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ACF que era atendido de imediato pela Regionai/GT. Os atende comerc1a1s 
eram orientados pelo ex-GEVEN, (o IRANDI) a não entrar em conflito com os 
franqueados, dizendo que eles eram poderosos e que os atendentes comerciais 
poderiam se dar mal. PERGUNTA: Quem determinou essa metodologia de trabalho 
na GEVEN/DRIGT? RESPOSTA: O IRANDI juntamente com a Diretoria Regional, e 
assim que assumi a GEVEN, mudei essa postura onde os assistentes comerciais 
passaram a visitar também os clientes de ACFs, e começamos também a não 
atender aos pedidos das franqueadas, dando aos clientes o atendimento necessário 
a manutenção dos mesmos diretamente, sem a intermediação das franquias. Toda 
essa preocupação era com relação ao aumento da despesa da Regional em função 
dos contratos que eram transferidos para as agências franqueadas. Eles só queriam 
grandes clientes, pois me lembro que em visita ao Tribunal Regional do Trabalho, 
Secretaria Municipal de Trânsito,- -entre ··outros, .. havia informação de que os 
franqueados tentaram captar e~ses contratos que estavr:2m com a ECT. Foram feitas 
correspondências e er:)vj~das aos franquéados, comunicando-lhes a nova 
metodologia de trabaiQ.ó;·-Ú'ide não haveria transferência.de clientes corporativos da 
ECT e que eles dev~d?rn buscar no mercado, novos clientes;. para o aumento de 
suas receitas. Em respà.sta recebemos correspondências desaforadas dizendo que 
não cumpririam o que havíamos definido. Também tomei conhecimento que o 
Presidente da AFRÀNCO (ANTONIO-· CARlOS) compareceu ·pessoalmente ao 
GABDRIGT para reclamar da pósiçao tomada pela .Regional. Em decorrência disso 
tudo houve uma crescente deterior~Ção.·,'das relaçô~s da GEVEN/GT com os 
FRANQUEADOS. Com relação -aos. bancos, ... a maioria já estava·-.com a rede de 
franquia o com os correios paralelos, '{a 'TRANSCART, MULT[SERVICE, entre 
outros) e segundo informado por essa rede bancária, a ECT nã_o .. os atendia com a 
qualidade desejada, principalmente na entrega. Essa situação.JÕ"f.-repassada para o 
conhecimento da direção· da Regional para que fossem adotadas as providências 
com objetivo de acabar com o transporte e entrega de·· cqrrespondências pelas 
empresas paralelas, sendo que FJão foi adotada nenhuf!là:ação nesse sentido. No 
entanto lembro de reunião qtJe foi reaflzada para tratar do assunto acima citado onde 
estavam presentes o GINSP, à <BÊNlA, _~ o MÁRÇJO, ·a IRANDI, o NILO e eu, onde ~ 
ficou definido que a Regional adotaria as medidas legais visando solucionar o 5 
problema apresentado nessa reunião, só que continuou tudo igual , o Diretor não ã 
desencadeou o que foi combinado na reunião, pois nunca vi nada nesse sentido, o 
continuou tudo do mesmo jeito. Não havia uma posição firme da Administração ci 
Central no sentido de orientar a Regional de como tratar esses problemas interno e ) 

J 
externamente (como em casos de acionar a Polícia Federal). PERGUNTA: Houve 

1 

alguma situação específica em que o franqueado tenha protestado quanto a uma ~ 

visita feita por um ACOM da DRIGT ?, se positivo, quando foi isso ? quem foi o i 3 
cl iente, a ACF e o ACOM ?, RESPOSTA: Sim, houve, mais ou menos no final de 
1998. Segundo me lembro foram dois os casos mais contundentes, ambos com a 
mes~a ACF GUANABARA, a saber: O pri';leiro foi o Banco FIAT ~ue se utilizava do ~ 
serv1ço SEDEX com a franqueada, e nos oferecemos - por v1a de um contato -~ 
mantido pela CLAUDIA - o serviço de MALOTE e o cliente, não só aceitou ·essa \ · 
oferta, como aumentou a utilização dos serviços dos CORREIOS. O se ~o ocaso ~tL 
foi o Cartório do MARCONI (que é o dono do Cartório) que - soubem . ~~05 -~N 
feita pelo ACOM VALMIR - estar insatisfeito com a pouca ate ~ oM~LJ~C~RREIO~ 
franqueada dispensava às suas reclamações principalmente no que ~eita-M ~9 f1. 
devolução de ARs, aí então passamos a fazer visitas mais freqüentes ao 'Ciie11te ei 
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dar-lhe retorno aos reclamos o fez querer os serviços de 
necessitava, diretamente com a ECT. Disso tudo resultou uma troca de 
correspondências entre o FRANQUEADO e a Diretoria Regional , onde o franqueado 
muito insistia em obter transferido para si os dois contratos captados pela 
GEVEN/GT; PERGUNTA: Qual a rotina aplicada pela GEVEN/GT no 
acompanhamento da operacionalização de contratos, após a sua assinatura ?, 
RESPOSTA: Quando cheguei na GEVEN não existia um plano de trabalho diário a 
ser cumprido durante o ano por parte dos ACOMs, e isso nós providenciamos para 
definir um Guia nesse sentido, quando passou a haver uma pessoa que era a chefe 
dos ACOMs (ZILDENE) indicando-lhes o grupo de clientes que deveriam ser 
visitados para fins de captação. O ACOM que captava o cliente era o mesmo 
incumbido de dar manutenção ao contrato, juntamente com o gestor de contratos 
que era o LUIS HUMBERTO; PERGUNTA:-·'·Em que consistia essa manutenção ?; 
RESPOSTA: A GEVEN/GT · provideociava .. contatos. periódicos (pessoais ou 
telefônicos) com os cli~ntes· para saber~lhes da · satisfação, sem maiores 
envolvimentos com a op~racionalização dos serviços;·-) 3alvo. quando verificado e 
informado pelo cliente ~Jgum problema específico que era resolvido diretamente com 
a unidade operacional envolvida; PERGUNTA: Eram consultadas as áreas 
sistêmicas e/ou Regionais envolvidas na operacionalização doá contratos firmados 
na DRIGT ?; RESPOSTA: Nos .contr~tos que. ::geralmente firmamos há um grande 
envolvimento da GEOPE/GT~ ._, ,GETECJGT, ó;Ú alguma outra regional, nós 
mantínhamos contatos freqüentes; PERGUNTA: , Os objetos .. . postais a serem 
contratados eram submetidos ·-:previamente .. à .ECT ?, quem ·-avaliava a sua 
classificação e o preço final a ser aplicado ··?, RESPOSTA: O.u.~indo os objetos 
postais tem apresentação padrão o próprio Assistente C,gmercial decidia a 
classificação e os preços que lhe eram aplicáveis de acordo::~om a Tarifa Postal 
Interna. Quando a negociação envolvia um objeto cujo formato- não era padrão o 
Assistente Comercial repassava uma amostra do objetg e os anseios do cliente à 
consideração da ZILDENE ou . . da EMILIA (Chefe·-.. de··· Seção e Subgerente, 
respectivamente, na época) ·qu_e se incumbiam das verifieações necessárias e, caso 
o preço fugisse da Tarifa Postal;" elas. ÇO[lfeccion~vam · uma proposta e me passavam 
para sempre submeter à apreciação - e aprovação da Administração Central, 
normalmente ao DEVAT. Nada mais disse nem lhe foi perguntado, pelo que é 

' encerrado o presente termo que, lido 
presentes. 

chado conforme, vai assinr,o por todos os 

, · e1ra Lopes 
Advoga Jr. - 8.306.171 -1 
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CT /GEVEN/DR/GT-0613/98 

ILMO. Sr. 
ANTÔNIO CARLOS JOSÉ DE CASTRO 
PRESIDENTE DA AFRANCO/GT 
AV. VERA CRUZ1 N.0 1492- JARDIM GUANABARA 
74675-950 GOIANIA-GO 

Prezado Senhor, 

Goiânia, !.é de~ de 1 

(( Al'i--zxo: \ 

\ _ _____ll:- ; 
\~ 

1 Em qualquer sistema de parceria os objetivos comuns devem estar bem definidos, para ~ evitar 
conflitos ou prejuízos a uma ou outra parte. Na nossa parceria, ECT e ACF, não poderia ser diferente, sendo o 
contrato empresarial firmado o instrumento que rege os direitos e obrigações das partes, com as definições 
necessárias para a relação comercial. 

.1' 
2 As Agências de Correio Franqueadas foram criadas, basicamente, para atuarem como unidades 

n~ varejo. Postenormente, houve flexibilização, com a ECT concedendo a possibilidade de as ACF's buscarem 
~ntes para firmarem contratos via GECOM/GEVEN. 

3 Quando ocorreu a flexibilização se esperava que nossos parceiros atuassem na captação de 
novos clientes , e que desencadeassem ações visando identificar a concorrênda para a conquista ou reconquista 
dos dientes que m1graram ou que estivessem nessas empresas e atuam no segmento de mercado da ecr. 

·nsferênoa 
~.-untratc; 

para a 
no caso de diente com 

b) para que haja a possibilidade de se 1maar negoaaçao de transferência de 
.ministra.::=io/postagem é necessário que a Franqueada solicite permissão à ecr para um contato com esse fim 

com o cliente, indicando as vantagens a serem agregadas peio atendimento pela franqueada; 

c) de posse da solicitação, as áreas envoMdas da Franqueadora na prestação do serviço 
deliberarão sobre as possibilidades de adequação de procedimentos para atender à necessidade do cliente, 
opinando pela transferência ou não da administração/postagem do contratante; 

d) se aprovada a transferência, a ACF manterá o contato com o cliente para, aí sim, obter sua 
solidtação de transferênda de administração/postagem, consoante as orientações das áreas que deliberaram 
sobre o assunto; se não houver a aprovação, não deverá set entabulada negociação de transferênda com o 
cliente, dado que o mesmo já estaria sendo atendido dentro de suas expectativas/necessidades; 
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6 Nota-se que o mercado de atuação de nossa empresa experimenta crescimento a cada ano e a 
diversificação de nossos serviÇOS/prcx:1utos (banco de serviços) fornece possibilidade de incremento de negóeios 
sem precedentes aos Franqueados, o que bem evidenda o amplo campo de atuação junto a NOVOS CUENTES e 

CUEtfTES ANTIGOS que migraram para a ronrorrênda~ I rr;-:~--=--=· '7:'::---~. 
,/ 

755~C -O J.Cl!EM 
/ 

.. . , 



c 

• 

.. EMPRESA BRASILEIRA .DECORRBOS.E TELÉGRAFOS 
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7 A nossa Regional está com metas ousadas de atingimento de Receita, o que p 'men 
em relação ao ano passado, ao mesmo tempo que requer redução de despesas. Hoje, estamo ndo com -~, 
firmeza na busca de novos dientes e, também, efetuando cortes nos gastos visando obter o equilíbrio financeiro. 

8 A simples transterênda de clientes atuais cara Franaueadas certamente impedirá a regional de atingir 
os objetivos propostos, pois no somatório geral das receitas não haverá, é dare, agregação de receita. 

9 Temos convicção de que com o engajamento de nossos parceiros nessa nova concepção de atuação, 
visando a captação de novos clientes, obteremos maior partidpação no mercado e um resultado comercial mais 
favorável para ambos, Franqueador e Franqueados. 

-o e estímulo sobre o proposto a todos os 

( \ 
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D COORDENtiDOR:1DE NEGOCIOS 
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JUUO C E._ ~OUZA ARANHA 

GERENTE D~ VENDAS. 
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EMPRESA BRASILBRA DE. CORRBOS ETELÉGRAFOS :. 
,...... - : ·: ~. . ~ mJijCORREIO\ 

Cf/GAB/DR/Gf 016/98 

A 
ACF 

Prezado Franqueado, 

Goiânia, :ZG de outubro e 1998. 

® 
Algumas áreas técnicas da Regional têm recebido comunicações de franqueados de Goiânia, 

dando conta de dificuldades no desenvolvimento da parceria entre franqueados e franqueadora, culminando 
com solicitação da diretoria da AFRANCO para uma reunião com este Diretor Regional, a fim de tratar do 
assunto em questão. 

I' 

Queremos enfatizar, de antemão, e mais uma vez, que nossa política de trabalho sempre foi 
a de fortalecer a parceria desejável, necessária e imprescindível com a rede franqueada, de sorte a termos 
uma maior capacidade de competitividade e conseguirmos uma maior participação do mercado. 

a) 

b) 

c) Acertar entre AFRANCO e REOP-0 ra que correspondências de franqueados que ensejem envio de 
cópia para órgãos da Administração Central da Ecr sejam dirigidas ou submetidas à AFRANCO e que 
esta comunique seu intento ao REOP, para se dirimir dúvidas previamente; 

\. d) Relacionamento comercial - esse item merece maior detalhamento, de forma a conseguirmos o 
atingimento de objetivos comuns como MELHORIA DE IMAGEM DA EMPRESA, FIDELIZAÇÃO DE 
CUENTES, AGREGAÇÃO DE VALOR NOS NEGÓOOS REAUZADOS E TRANSPARÊNCIA NAS AÇÕES 
COMERCIAIS: 

• CUENTES COM POSTAGEM À VISTA EM ACF's: a orientação é para se procurar, com 
insistência, a celebração de contrato, via Ecr, para se promover fidelização, garantir direito de 
ações judiciais, acompanhamento do desempenho de postagem, faturamento e, ainda, dar mais 
transparência e padr9nização nas relações com os clientes. Se o cliente, na situação descrita, for 
usuário fiel de determinada ACF, e formalizar seu intento de vinculação com contrato, a área de 
vendas/DR deverá dar suporte e celebrar o contrato para a ACF. Em contrapartida, se não for 
tentada a persuasão pela ACF, ou não houver formalização de interesse de contrato/vinculação, ou 
ainda, pelo contrato empresarial for impedida a celebração para a ACF (FAC, Porte Pago, etc. ), a 
área de vendaS/DR fará seu papel de tentar conquistar esse cliente para a celebra -o de_contrat~; 

RQS n° 03/2005 - CN = 

CPMÍ . ·• CpRRJijO: 
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CONTINUAÇÃO DA CT /GEVEN/DR/GT-.oso91§S 

• CUENTES COM POSTAGEM À VISTA NA ECT: esse público é sujeito à ação comercial diret 
tanto da área de vendas da DR, quanto da rede franqueada, sendo que ambos deverão buscar 
celebração de contratos pelas razões já descritas. Se a persuasão do cliente for feita por açãt 
própria da ACF, houver formalização de interesse de contrato/vinculação e não houver óbice pel1 
contrato empresarial, a área de vendas/DR celebrará o contrato para a ACF. Da mesma forma, n; 
ocorrência do contrário, ou seja, o cliente vier a ser captado pela ACF, mas sem a celebração dt 
contrato, a área de vendas/DR deve desempenhar seu papel de buscar celebrar contrato com es~ 
cliente; 

• CLIENTES COM CONTRATO/ECT: esse item foi objetb da CT/GEVEN/DR/GT-0613/98, en 
anexo. 

Por fim , destacamos que com a prática disseminada de se celebrar contrato, com certeza 
teremos uma melhoria de imagem para o CORREIO perante os clientes, uma vez que tenderemos a 
ter padronização percebida, até porque, na prática, os preços não podem em hipótese alguma ter 
diferenciações e nos contratos as datas de vencimento de faturas são válidas para todos os clientes. 

Esclarecemos que estivemos em 20/10/1998 reunidos com a diretoria da AFRANCO, quando 
abordamos todos pontos mencionados neste documento . . IJ 

,. 

ARQIMC -0 l-C l/EM 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORRREIOS E TELÉGRAFOS - ECT 
PRACA CÍVICA No. 11 CENTRO 
GOIÂNIA-GO 

ASSUNTO: CT/GEVEN/DR/GT-0613/98 E 
CT /GAB/DR/GT -016/98 

AT. DR/GT- Dr. NILO RAMOS 

Após recebermos duas éorrespondências, datadas de 16/09/98 
26/10/98, e a Reunião entre membros da Diretoria da AFRANCO/GT e DR/GT, em 20/10/98, consideram 
viável levar o Assunto em Assembléia Extraordinária desta Entidade para uma análise mais aprofundada e 
.:sposta às exigências apresentadas para com as ACFs. de Goiás e Tocantins. 

1-) Concordamos plenamente com o I o parágrafo < 

Correspondência CT/GEVEN/DR/GT-0613/98, mas ao nosso entendimento, o que tem gerado conflitos 
prejuízos às nossas Associadas são as atitudes da GEVEN tilizando dois pesos e duas medidas em su: 
decisões. 

em hipótese alguma, que fomos criad< 
ressividade na Conquista, Manutençã' 

c 

PORTANTO, TEMOS A PROPOR O SEGillNTE: 

a-) Todos os CLIENTES das nossas Associadas deverã 
permanecer conosco. Caso algum funcionário da GEVEN os procure, ou seja procurado pelos mesmos, devei 
se informar com qual ACF o mesmo mantém relacionamento, e, caso o CLIENTE demonstre interesse ex 
firmar Contrato direto com a ECT, seria o Assunto tratado entre o representante da ACF, um membro d 
Diretoria da AFRANCO/GT e um funcionário da ECT. Seria decidido o melhor para o CLIENTE. 

b-) Caso contrário, algum CLIENTE com Contrato com a EC 
procure, ou seja procurado, por alguma ACF e demonstre interesse em passar a trabalhar com a ACF, o assunt 
deverá ser resolvido entre o representante da ACF, um funcionário da ECT e um membro da Diretoria d 
AFRANCO/GT. Seria também decidido o melhor para o CLIENTE. 

c-) Caso alguma ACF procure, ou seja procurada por algur 
CLIENTE, já atendido por outra ACF. o assunto será resolvido entre os dois representantes das ACF~ 
juntamente com a participação de três membros da Diretoria da AFRANCO/GT. Seria âecidido o melhor para , 

CLIENTE. RQS n° 03!200S. CN-: 
1,,· ; CPMI · ~ CORREIOS 
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Fls: O 

Doe: 



~NEX~ 
(( /.?- I 

d-) Caso alguma ACF procure, o , seja 
CLIENTE que não seja ainda atendido pela ECT, ou por qualquer ACF, deverá ter assistência que se 
necessária por parte dos funcionários da ECT para conquistar tal CLIENTE. Também seria decidido o me 
para o CLIENTE. 

e-) Os casos anteriores a 14/11/98 serão revistos e analisa1 
caso a caso, com a participação de um funcionário da ECT, o representante da ACF em questão e um merr 
da Diretoria da AFRANCO/GT. 

No item No. 07 da CT/GEVEN/DR/GT-0613/98, te1 
consciência das metas impostas a esta DR/GT, mas nós, Franqueados, também temos nossas próprias meta 
como o movimento tem diminuído sensivelmente também em nossas empresas, por causa da crise finano 
que atinge o mundo. não podemos perder ou deixar de procurar NOVOS CLIENTES. 

Com relação a CT/GAB/DR/GT-016/98, clientes com post3{ 
à vista em ACFs. informamos que dentro da realidade de cada caso tentaremos firmar contrato, via ECT, 1 

solicitamos termos autorização para firmarmos FAC, PORTE PAGO, ETC ... 
Esta DR/GT deve se esforçar no sentido de conseguir com 1 

as Franqueadas tenham acesso a todos os Contratos que a Franquiadorcvtem autorização para firmar. 
Fomos informados que esta DR/GT, tomou medidas jurídi 

para com as maiores concorrentes no sentido de coibir a ação delas. Sabemos, também, que gran 
r · ~LIENTES (dentre eles. Instituições Financeiras) estão sendo procurados para serem informados sobr~ 

·Monopólio. Gostaríamos que estas visitas e/ou correspondências enviadas a estes CLIENTES foss 
informadas a esta ASSOCIAÇÃO. para efetuarmos um trabalho em conjunto, o que surtirá maior efeito. 

Nesta oportunidade, solicitamos da DR/GT que envide esfon 
no sentido de que todos os serviços prestados a terceiros (Inscrições a Concursos Públicos, Vestibulares e etc 
sejam efetuados também pelas ACFs desta DR/GT. j 

T 

CLÁUDIO Ai ES OLIVE 
VICE-PRESIDfNTE 

JOSE VERISSIMO TEODORO MORAIS 
VICE-PRESIDENTE INT. GOIÁS 

-~ ARYITAB~ ~OR 
CONSELHEIRO FlSCAL 

NOMEDAACF: 

1-:': 

Atenc'ío, 

~ .. --.."-JS JOSE DE CASTRO 
NTE AFRANCO/GT 

~~~r: 
ROGÉRIO ROS COSTA 

DIR. SCRET SOUREIRO 

MARIA DAS ÇAS SARAIVA 
VICE-PRESID EST. TOCANTIN 

,@icu/iv 
SÔNIA CABRAL DE CARVALHO 

CONSELHEIRA FISCAL 

ASSINATURA: 
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c) 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Diretoria Regional de Goiás e Tocantins 

CT/GEVEN/DR/GT 0886/98 
Goiânia,jj de dezembro de 1998. 

AO 
Sr. Antônio Carlos José de Castro 
Presidente da AFRANCO/GT 

Prezado Senhor, 

Sobre as propostas de v.s.a através de carta destinada ao Sr. Diretor Regional 
de Goiás e Tocantins, de 14/11/98, tecemos as seguintes considerações 

J JCSNacc 

a. O procedimento está definido no item CUENTES COM POSTAGEM À VISTA 
EM ACF'S, DA CT/GAB/DR/GT-016/98; 

b. Conforme abordagem nas alíneas a e b da CT/GEVEN/DR/GT-0613/98; 
c. Concordamos com a proposta 
d. Entendemos que é atribuição A~ ecer informações e toda assistência 

ao cliente, cabendo à GEV E\LJci a específico, se for o caso, e dar 
assistência administrativ af.a\~~ o contrato. 

e. Para revisão dos cas f a!1t~6res 4/11/98 teríamos que nos reportar à 
época da assinatur (josrco~tràto fie franquia. Consideramos que isso não é 
possível, face a afi<ie Qbanti âe de casos. 

- O movimento e A~, n~em diminuído sendo crescente a remuneração 
repassada pela R ionaJ·~ aos franquiados, apesar da crise financeira que 
atinge o mundo. _,./ · 

- Os serviços vinculados às ACF's estão descritos no Contrato de Franquia, 
sendo que os citados não ensejam tratamento em Agências. 

- Encaminhamos, em anexo, cópia da documentação. 
- As inscrições a Concursos Públicos e Vestibulares são extensivos às ACF's. 

Entretanto , quando são provenientes de outras Regionais, o cliente seleciona 
as localidades e unidades prestadoras de serviço. Além disso, face à baixa 
receita gerada, tome-se anti-econômico recebimento das inscrições em 
diversos pontos em atendiment . \ ~ 

' ·Cf 
f/ 

!> 
L\l RABELO 

L ADJUNTO/DR/GT 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS- ECT 
PRAÇA CÍVICA ~o. 11 - CENTRO 
GOIANIA- GOlAS 

ASSUNTO: RESPOSTA CT/GEVEN/DR/GT-0886/98 
AT. REOP-05 Sr. CARLOS ALBERTO FERREIRA DE CASTRO 

Em resposta à correspondência citada acima, datada de 31/12/98, por nós 
recebida em 07/01/99 (não respondida anteriormente por encontrarmos viajando) e assinada pelo Diretor Regional 
Adjunto/DRIGT Sr. Márcio Alves Rabelo, temos a informar que a AFRANCO/GT, com o aval de todos o~ seus 
Associados, não concorda com o seu teor e não considera a correspondência CT/GEVEN/DR/GT-0613/98, de 
16/09/98 pelos motivos abaixo apontados: 

1-) As correspondências CT/GEVEN/DR/GT-0613/98 e CT/GAB/ 
JR/GT-016/98 são, em quase sua totalidade, imposição aos franquiados dos Estados de Goiás e Tocantins. Se a anos 
somos tratados como PARCEIROS e numa boa parceria há sempre diálogo, troca de informações e idéias, visando 
multiplicá-las e ampliá-Ias, para que buscarmos formas que as diminuam ou simplesmente as dividam? 

2-) Já estamos çados de sermos tratados como inimigos e 
concorrentes, recebendo as imposições goela abaixo. 

de 14/11/98, dirigida à DRIGT, foi elaborada 
ssinada pela maioria dos nossos Associados. 

3-) Nossa c esp~.w 
em reunião da nossa Entidade com a anuência de tod ·os N,esJ;f~ 
Portanto, representa "a voz do povo" e porque não" v<~!'~ D'l!lws". 

4-) ossas"f{opost são coerentes e com certeza, se colocadas em 
prática, aumentaria o faturamento da DRIGT. •r~ ..... ,. ~ 

~G..mais ma vez enfatizamos que para nossa Entidade e nossos 
Associados, o que prevalece é a co p cia d 14/11/98, resposta às imposições nas correspondências 
CT/GEVEN/DRIGT-0613/98 e CT/GAB 16/ . 

rov mos a oportunidade para agradecer o encaminhamento da cópia 
da documentação que a DRIGT enviou a grand clientes; mas ao observarmos as datas de suas emissões verificamos 
que a grande maioria foram enviadas em janeiro/98 (15), abril/98 (02) e maio/98 (01). Nosso objetivo não foi 
totalmente alcançado, pois pleiteamos junto à GERA T (GEVEN) que fizéssemos também uma visita aos clientes, na 
época do envio dessas correspondências, juntamente com funcionários da ECT para, em conjunto, tentarmos trazer de 
,rolta estes clientes para os Correios. Façam uma análise de qual a porcentagem destes casos que voltaram p/ a ECT. 
Onde está a parceria? 

Na certeza da compreensão e colaboração por parte de Vs. Sas. no 
sentido de que nossos objetivos sejam atendidos, antecipamos nossos agradecimentos. 

I 

j · Atenciosamente, 

l,..'vV\,..i.,..v~· 

. ~ ' 

ANTÔNIO CAJOSÉ DE CASTRO 
PRESIDENTE AFRANCO/GT 

c~ \ R ~i . -: ~ r---.,....o~----



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS 
DJRETORI8 RE;IOHAL DE GOIÁS/TOCA 

CT /GAB/D RIGT -00 1/99 Goiânia, 11 de fevereiro de 1999. 

limo. Sr. 
ANTÓNIO CARLOS JOSÉ DE CASTRO 
Presidente AFRANCO/GT 
Av. Vera Cruz n.0 1492- Jardim Guanabara 
74675-830- GOIÂNIA/GO 

Prezado Senhor, 

Com referência à correspondência dessa associação, de 27/01/99, cujo 
teor refere-se aos expedientes CT/GEVEN/DRIGT-C>e86/9 e CT/GEVEN/DR/GT-
0613/98, ambas oriundas deste gabinete, cumpre-nos apresentar o seguinte: 

O intercâmbio de correspondências entre FRANQUEADOR e 
FRANQUEADOS objetiva, entre outros, registrar procedimentos ajustados 
previamente entre as partes, e veicular, formalmente, orientações e 
recomendações emanadas do FRANQUEADOR para a sua rede de 
FRANQUEADOS, ou para seus representantes, no caso, a AFRANCO/GT. 

de 14/11/98, resposta às 

assim, ficam prejudicados os objetivos 

Diante do exposto, prezaríamos que houvesse uma reflexão sobre os 
termos anotados na correspondência dessa AFRANCO/GT e, após uma 
reavaliação, nos fosse encaminhado um posicionamento que enseje o 
entendimento e o fortalecimento da parceria a que sempre nos referenciamos. 

f 

j ILM!imc 

Atenciosam. ntel 
// /fJ 

NIL RAMOS 

~!Gr-Regional 

/ 

II ;')L1A ' ~~-' · .'-·' , /.. :.;c- .. •,,· '-JlfV J&ll . -
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TERMO DE DECLARAÇÕES 

Processo DINSP/AC No 0032/2000 

Declarante: LUIZ ALBERTO SAMPAIO 

Cédula de Identidade: 565746- f via SSP/GO 

Filiação: Luiz Antonio Sampaio e Benedita Rodrigues Sampaio 

Naturalidade: ltaberaí/GO Estado Civil: Casado 

Cargo: Tecnico Operaci()nal Sr. 
··.. ~ .. ·· ·-... 

',_ 

Lotação: REOP-05/GÀB.DRIGT 
·~ .. - ... 

··.,. 

Matrícula: 8.326.146-0 

Data das declarações: Sexta-feira, 24 de Março de 2000 - 13:02 h ' -.:.< .. 

Local: Sala de Reu~iões n° 3 - :~O .EdiifciÓ Sed~ oe Çioiás- Tocantrns. 
Praça Cívica, 11 - Setor :Central -~ Goiânia. ·· 

Inquirido pelos integrántes da Comissão de Sindicância nomeadª·-pelo Presidente da 
ECT conforme PRT/PR-Q09/00, de 26/01/2000, o DECLARANTE::acima qualificado, 
indagado quanto ao que . sabe das circunstâncias que acereê;!rám as tratativas, a 
assinatura do CONTRATO/DR/GT-0054/99 (TECPRINT), a sqa ·operacionalização e 
por fim os seus resultados econômicos, levando-se .. em. cõi:ita o fato de que foram 
trazidos, pela contratante à ECT para· tratamentq, · objetos postais de terceiros 
remetentes alheios ao convencionado ~'- mediante emprego dos serviços prestados 
pelas Agências de Correios Franqueadas (ACF) Alpes, T -9 e Independência, na 
Diretoria Regional de Goiás-Tocantins; bem como o Centro Operacional Barra 
Funda, na Diretoria Regional de São Paulo Metropolitana, é compromissado em 
dizer a verdade nada mais que a verdade nos termos do subitem 7.2, Módulo 1, 
Capítulo 3, do Manual de Pessoal da ECT (MANPES), que é lido neste ato, na forma 
do chamamento que lhe foi comunicado e ora perguntado como se segue, 
voluntariamente DECLARA: PERGUNTA : Qual o período em que o Sr. ocupou a 
função de ASTEC na DRIGT ?: RESPOSTA: Assumi no dia 1/05/1998 até 
29/02/2000, tendo nesse período acumulado a função de Chefe da REOP-

c 
:tE 
o 
:.) 

05/Goiânia, de 01/06/1999 até o final de setembro de 1999, por convocação do lu 
0:: 

Diretor Regionai/GT (NILO) considerando o clima organizacional vigente nos CDDs ,"t 
Anápolis e JK, na cidade da Anápolis. Segundo o entendimento do Diretor eu seria a : 
pessoa mais indicada para minimizar o negativo clima organizacional vigente nas u 

unidades citadas. O Diretor mostrou preocupação de manter-s fun ão e __ _ 
também, com o fato do político (Deputado Federal PEDRO CAN ~. '" Yloqu&Cb1511â N-
atribuição de indicar o DRIGT ser residente em Anápolis/GO, e ~ M~ocf . . O 
eventualmente procurado pelos Carteiros daqueles CDDs, dem ~~randoÜ~ ~6 
insatisfação com as medidas que est~v~~ sendo \ado. tadas p I · GEO;~;s,~. · ~ 

CDJ \ ~.L;'), :u · {:,.< Declarações - Luiz Alberto Sampaio - 24/03100 - 13:02 '-' 
Doe: v . 

~~ - -
....__y •j 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGru[§t)J 

TERMO DE DECLARAÇÕES ~ 
PERGUNTA : Com relação ao contrato 0054/99, com a TECPRINT, como aconteceu 
a negociação ?, RESPOSTA: Eu não tive muito conhecimento da forma de 
negociação deste contrato, porém o CONEG (IRANDI) me informou como seria a 
operação deste contrato com as postagens ocorrendo no COI/GYN e também no 
CT/BARRA FUNDNSPM, PERGUNTA : E com relação à DRISPM, como se fez ?, 
RESPOSTA: Não tive nenhum conhecimento dos contatos feitos com a DRISPM, 
sendo que todas as negociações foram feitas pelo próprio CONEG (IRANDI). 
PERGUNTA: Como a REOP-05/Goiânia fazia o controle ou acompanhamento das 
operações de recebimento dos objetos da TECPRINT no COI/GYN? RESPOSTA: 
Na verdade a REOP-05 não fazia esse acompanhamento, porque essas atividades 
estavam ligadas à subgerência de tratamento e transporte (ROSELI) e também ao 
COI/GYN. E à REOP-05 e a o ASTEC que eram funções desempenhadas pelo 
próprio declarante competia pr.estar assessoria ao Diretor Regional (NILO) 
relativamente ao aspecto rnajs · de :r:e_lacionament<o, a_rticulação político-social da 
DRIGT, mas quando surgi~f um problema .operacional -eu era convocado para 
apresentar alguma soJüç?·6 ··para o problema PERGÜ'I'iTA : _Quais as orientações 
emitidas pela diretqr!_à. · para a área operacional no sentido de fazer o 
recebimento/tratamento e controle dos objetos postados via contrato 0054/99? 
RESPOSTA: As orientações eram passadas pelo IRANDI, às vezes para o próprio 
declarante que repassava à área Qpera,cional. e às vezes eram repassadas 
diretamente para a subgerente ·· ,de tratamento ', e , transportes · (ROSE LI), e que 
consistia basicamente na enttega do& :objetos . pela · TECPRINT diretamente no 
COI/GYN, e envio das listas de. postagem: par.a a '.GÉCÓF fazer o faturamento e que 
tudo isso foi informal, ou seja, sem ·a emissão de um guià::-f~sumo ou outro 
documento que orien'tasse os procedimentos de operacionalizéil_ção desse contrato 
de forma global. PERGUNTA : Como você teve conhecimentQ: .. ::âas irregularidades 
quanto à operacionalização da carga postada sob esse cont-r:~tb? RESPOSTA: O 
IRANDI comentou comigo que a TECPRINT vinha postando··qbjetos impresso sob o 
contrato 0054/99, enquanto que. não eram mais .p-a{a · .. ·acéitar a postagem de 
impresso no COI/GYN, e que a GEC.OF rria processar o faturamento desse objetos, 
já postados, como carta. Nab · tenh~ · conhe_çimento se esse faturamento foi 
processado. Outra oportunidade, foi quando da visita da equipe que veio da 
Administração Central onde tomei conhecimento das irregularidades de forma mais 
clara sobre o recebimento da carga da TECPRINT no COIIGYN, onde se verificou a 
falta de conferência de forma exaustiva dos objetos, o horário que os objetos ~ 

~ 
estavam sendo entregues no COI/GYN, dentre outras. Nessa ocasião, mais ou ~ 

' (5 
menos ao final do mês de dezembro de 1999, orientei a REOP-05 a emitir uma i ~ 
correspondência às agências franqueadas vinculadas ao contrato, quanto ao ' 
horário-limite de apresentação desses objetos e também a forma de ocorrer essa ;I 

0 

apresentação, que viesse a facilitar o controle por parte do COI/GYN, cuja cópia ! ~ 
deveria ser encaminhada aquela unidade operacional. Esta cópia, desde já, me 1 · ~ 
comprometo a fornecer a esta Comissão, tão logo a localize nos arquivos da REOP- .J 

05-Goiânia. PERGUNTA: Durante essa visita da equipe da Administração Central , ~ 
foi detectada alguma divergência na postagem dos objetos? RESP STA: Eu não_ ._) 
tinha conhecimento de divergência, somente por ocasião go~~tHlàWOfdá:: l -
encerramento dos trabalhos é que tomei conhecimento que existia ~rgf:!~ 51 S 
quantidade de objetos recebidas com o informado na lista d &;FOSta~~~! ·~ r) 
TECPRINT. PERGUNTA : A TECPRINT informou à ~RIG! s~ .prl3tendl~~ '\ 

postagem de impressos nesse contr~t~~RESPOSTA: N~ao , nao t1v 

0
:n;e::~;to > :' 

Declarações- Alberto Sampaio- 24/00/00- 12:55 '----4-> . 0 L::..::..:.·~·~r.~::-t3!::::=::!!:2:=-
.:::Jf 



TERMO DE DECLARAÇÕES 

PERGUNTA : Como ocorreu a decisão de transferir a carga do COI/GYN para a 
casa próxima ao COI/GYN? RESPOSTA: Tomei conhecimento a partir da denúncia 
do Sindicato e fui convocado pelo Gabinete/DRIGT para verificar o que de fato tinha 
acontecido. Conforme informações do chefe do setor de importação do COI/GYN 
(ESTANISLAU) que me informou que essa transferência foi decisão dele 
(ESTANISLAU, do BATISTA e da ROSELI), sendo que a transferência foi realizada 
somente pelo (ESTANISLAU e pelo BATISTA) e que as razões dessa transferência 
eram em função da visita da equipe do DEGEO que promove a reorganização de 
COis, visando checar se havia sido mantida ou não a reorganização ocorrida 
anteriormente naquele complexo e como nas dependências do COIIGYN existiam 
aproximadamente hum milhão de impressos parados, com datas que variavam de 
0+5 a 0+20, decidiu-se pela transferência dos objetos com a idéia de demonstrar 
que a situação estava sob controle naquele .-COI/GYN. Acrescento que segundo 
informado pelo CONEG (IRA~ DI) a ·-equipe çk> DEGEQ considerou satisfatória as 
justificativas apresentad9~ e _ que tudo isso foi feito informalmente. PERGUNTA : 
Quando ocorreu a tral"l$fêrência da carga e em ·qu_e ép_oca ela foi tratada? 
RESPOSTA: A transferência ocorreu na última semana do mês de maio/99 e a 
carga foi tratada duas semanas após, utilizando horas extras pelos carteiros nos 
CDDs de Goiânia para tratamento da maioria da carga destinada a Goiânia cidade, 
quanto à carga destinada às outras. localidad_es, armamos um esquema de horas 
extras no COI para efetuar o séu ·tratamento, inclwsi\ie aos sábados e domingos, 
pelo que me lembre foram dois _finais :de .semarai .. PERGUNTA : Essa carga da 
TECPRINT adentrava ao COI -- aos domingos? RESPOSTA: ·Não, não tenho 
conhecimento se realmente aconteda éntreg·a aos domingos. -.PERGUNTA : Se 
houvesse postagem aos domingos quem deveria ficar sabendq?--RESPOST A: Não 
existiam orientações pa~a realização de postagem aos domin9:os e se ocorreu, foi 
irregular, tendo em vista que só trabalhava o pessoal do Té:rr.níhal de Cargas, que 
faziam a carga e descarga das Linhas Tronco Regionai~ e· N9Cional. PERGUNTA : 
Existia algum controle de entrada e saída de ve.fruJ_o "iia · entrada e saída do 
COY/GYN? RESPOSTA: Não, _não existia nenhum controle desde a inauguração do 
COIIGYN em 1992. Existia um vígilant_e _que fazi.a o controle visual simplesmente da 
entrada e saída de veículos. PERGUNTA: Como eram os relacionamentos entre o 
senhor nas funções de ASTEC e REOP-05 envolvendo as Agências Franqueadas? G 
REPOSTA: Eu tinha um relacionamento profissional, não tinha relacionamento de -1 
amizade ou de contato fora do âmbito de trabalho e que existia na DRIGT um núcleo '~ 
de Franchising que foi criado pela GERAT para exercer o controle financeiro e de j 
orientações operacionais aos franqueados, no início de 1997 é que teve uma 1 ..J 

aproximação, onde a REOP-05 passou a funcionar em conjunto com o núcleo de 'i 
Franchising. A partir dessa época foi identificado que não havia um controle efetivo ) 
em máquina de franquear, existindo máquinas que eram manutenidas em oficinas i 

de fundo de quintal ou oficinas que não eram do conhecimento da DRIGT quanto a ; 
:; 

sua habilitação para execução dos serviços e a partir daí foram implementados , 
controles, onde as máquinas só poderiam ser enviadas para firmas habilitadas, que 
no caso só existiam em Brasília. Em decorrência disso, passamos a ter problemas 
com alguns franqueados que diziam que ~ó podia~- encaminhar as suas ~áquin~ às \ 
oficinas em São Paulo p_or elas terem s_ld~ a_dquJndas naqu:la _pr m o~ e7.~S9 : '\•\ 
não_ acon~eceu __ em razao d~ - termos 1ns1sttdo que as maqu_1n P @.v.7r 0 sêrJ '­
enviadas as of1c1nas de Bras11Ja. PERGUNTA : Como eram fe1t a le1t · · .· ~ 
contadores das máquinas de franquear para acertos de prest ~9 de cdatB(J \{' 

cj-------- \ . 351,~ ' 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAF 

TERMO DE DECLARAÇÕES 

RESPOSTA: antes da visita do DINSP em 1997 as leituras eram feitas pelos 
motoristas que realizavam as linhas de coletas e entregas, através de um cartão 
fornecido pelo Núcleo de Franchising. A partir daqueles trabalhos do DINSP 
verificou-se que o procedimento de controle era frágil e que havia necessidade da 
apresentação dos cabeçotes ao Núcleo de Franchising. Em decorrência disso, 
houve uma revolta por parte dos franqueados que não concordavam em trazer os 
cabeçotes, alegando a dificuldade em paralisar as máquinas e de se trazer aqueles 
cabeçotes. Por orientação do DRIGT, foi buscado uma fórmula de se realizar os 
controles que minimizassem as insatisfações dos franqueados, mas que os 
controles fossem feitos. Daí, foi mantida a leitura pelos motoristas, sendo que um 
terço dos cabeçotes das máquinas de franquear fosse apresentado conforme 
definido pelo Núcleo Franchising de quais cabeçotes deveriam ser apresentados. 
PERGUNTA : O que aconteceu com o contrato de venda de selos à Assembléia 
Legislativa de Goiânia? REP.O$TA: D~sc;onheço esse cqntrato. Tomei conhecimento 
de que existia uma venda_ Çj~ ·sêlo há muito tem.po·da A C/ Central para a Assembléia 
Legislativa, pelo chef~J:i~··· Acicentral (ATAÍDES), e qu~··essa venda estava sendo 
feita pela ACF Araguél_i~>.O mesmo apresentou reclamação alegando que os objetos 
deveriam ser coletada·s · e tratados pela referida ACF e não mais coletados pela 
ECT/DRIGT para oblíteração e tratamento na AC/Central. Posteriormente a isso, fui 
procurado pelo sb VAT (CARLOS ALB:ERTO.).. :qu.~-. rne disse que o ATAÍDES tinha 
recusado os objetos já selados · dá Assembléia Legisfativa, informando que esses 
objetos eram oriundos de selps . :adquiridó;s ·p'ela Assembléia Legislativa na ACF 
Araguaia. Após saber da recusado:-recebi:mento dos objetos, o SUVAT foi procurado 
por uma pessoa ql.ie estava entregando aqLiéles objetos na AC ~·ntral , que supõe-
se que eram objetos pertencentes a políticos. O SUVAT me peq_!u .. que entrasse em 
contato com a AC/Centré?l para que fosse feito o recebimento d9~~ objetos. Acionei a 
REOP-05 que providenciou a orientação àquela unidade . . PERGUNTA : Ocorreu 
alguma reunião com o .Chefe da AC Central, a Chefe d~ REOP-05 e o Sr., reunião 
esta realizada no âmbito da REOP-05/Goiânia obj~tivanâó ter esclarecido esses 
fatos relacionados à Assembléia Leg.islativa. ? ; RESPOSTA: Não, que eu saiba não. 
PERGUNTA : Qual foi o teor &:> disc~r~.o proferi:go pelo Sr. por ocasião da reunião 
de sua apresentação como o novo Chefe do COIIGYN ?, RESPOSTA: Foi no dia 03 
de março de 2000 eu ainda não havia sido apresentado por ninguém, nem pelas 
Subgerências e nem pela GEOPE, e por volta das 15 horas, e durante 15 minutos, 
resolvi informar ao pessoal da Importação e Exportação de que eu havia sido 
indicado para a Chefia do COI em 01/03/2000, e estava assumindo o COI naquele 
momento. Posicionei o pessoal do que estava acontecendo na Regional em razão 
das mudanças ocorridas, do afastamento do Diretor NILO, do MÁRCIO e do IRANDI 
e mencionei que era em razão do contrato com a TECPRINT. Aproveitei ainda 
aquele momento, e fiz um comentário de que o Sindicato estava julgando os ex­
Diretores sem ter a comprovação das irregularidades supostamente praticadas por 
aqueles ex-diretores. Desejo esclarecer que o discurso sobre a atuação do sindicato ~ 
foi no sentido de neutralizar uma ação estratégica da área sindical, visando ganhar ~ 
espaço na DRIGT, mais precisamente no COIIGYN, na busca do combate da Lei f 8 
Postal , tendo como respaldo, os próprios empregados da operacionaL Entendo que 
o clima organizacional foi melhorado durante os 15 ,di~s em que s.tive à fre~~- \ \ 
daquele COIIGYN, tendo como feed-back os propnos emp 8§actô~3/~~· · lse ·, \ 
solidarizaram com o meu pedido de afastamento daquela Chefia ®M,Jo~ oe~l · ~ ~ . . S 
que o termo usado na denúncia pelo ,;:ica~ ao DRIGT,,foi um ~~rsão distJ>g;it)~' -~1\ 

-\LJ . . . Q~j.u .. 5 '5· .. , 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAF 

TERMO DE DECLARAÇÕES 

do que foi dito naquela reunião e que a intenção é de esclarecer e não o de 
pressionar os empregados e nem de dificultar os trabalhos desta Comissão. 
Inclusive tudo foi presenciado pelo atual GEOPE/GT (MAR GENES) que 
acrescentou na orientação ao HÉLIO MAURÍCIO sobre a convocação dessa 
Comissão. PERGUNTA: O Sr. participou de uma festa realizada no final do ano de 
1998, nas dependências do SESI do Jardim Planalto? RESPOSTA: Não, não 
participei não. Eu estava em Palmas representando o DRIGT na festa de 
confraternização daquela REOP-02-Palmas. PERGUNTA : Qual foi o entendimento 
do Sr. ao caso envolvendo o Chefe da REOP-06-Itumbiara (GILBERTO ROCHA) 
relativos às Notas Fiscais de despesas das unidades de sua subordinação e 
apurados pela GINSP/GT? RESPOSTA: Em relação a esse caso de ltumbiara, 
existia realmente um processo de apuração na GINSP/GT que não chegou ao meu 
conhecimento. Entretanto, sei de um caso que.,envolvia a importância, em torno, de 
R$3.000,00 em notas fiscais;, relativas:. às despe"sas __ variadas e originadas nas 
unidades de atendimento.$t~bordinadas àquela ·REOP e o caso foi solucionado junto 
às áreas sistêmicas ge.?lo[as··ao orçamento regional. E·-q1.,1e estp situação era comum 
na DRIGT, onde as<div.ersas unidades pertencentes às REOPs desta Regional, 
realizavam despesas-sem o necessário suporte orçamentário: Quanto as efetivações 
dos pagamentos dacruelas notas fiscais não me recordo como ocorreu, se foram por 
Adiantamentos otY~e foram pm_ ReS$8rGirnentos, v.ia Autorização de Pagamento 
(AP) . Nada mais disse nem lhe foi · perguntado, pelô :que é encerrado o presente 
termo que, lido e achado conforine. vai -àspiriado por+, todos os pre'sentes. 

/ .. . --\\ - -'~~ ·--
L . -:::-.:-;~~f~--­
vattêr .l-e·fíi~orimatsu 

· cOntador Jr. - 8.1 02.7044 
AuditorfDAUDI 

Presidente 

I J 
i / 

IY/ ./ / 

-.. 

_·_ Declarante 

\' .-- .n· 
17~t~ 

Franctsoó Gomes da Silva 
Administrador Postal Jr. - 8.576.856-1 

Inspetor- DINSP 
Vogal 

· I '" I 

Cristi~n~eiro de Oliveira P}Paulo ~(qtre êâ~cia da Silva 
Administrador Postal Pleno- 8 .010.463-0 Admtri1strador Postal Jr. -8 323.225-7 

Assessor- GFRAN Vogal 
Vogal 

Declarações- Alberto Sampaio- 24/03100- 12:55 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Diretoria Regional de Goiás e Tocantins 

CT/REGIAO OPERACIONAL 05 GOIANIAIDRIGT -0454/99 
REF.: Postagens Contrato TECPRINT x ECT -054/99 

Goiânia- GO, 27 de dezembro de 1999 

sr 
Luciene da C. Oliveira 
(Proprietária ACF Independência) 
Rua 74, 440- Centro 
74063-970 9 (Goiânia- GO) 

Prezada Senhora, 

Informamos que as postagens da TECPRINT, contrato da referência, deverão dar 
entrada no COI/GIN até as 16:00 horas, impreterivelmente. Os objetos deverão ser 
separados, por formato, em amarrados (não devendo ser fechados em mala), e 
devidamente triados conforme prevê o Plano de Triagem. 

Atenciosamente, 

" I • 

MARIA AP~~i{t3AôEfATIMA 
CH/REOP-05/DR/GT 

C/C SUTTR/COI/GIN 

IAD/iad 

SUBGERÊNCIA DE DISTRIBUIÇÃO-REGIÃO OPERACIONAL-05/GOIÂNIA 

RQS n° 03 
CPMI .-

-CN· 
ElOS 

Praça Cívica nº 11 - Centro 7 4002-900 Fone: 226-2190 e 226-21 05 - Fls: 
--~;-t---

3515 
Doe: 
-=-~- ,---. --:::-= 



( 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Diretoria Regional de Goiás e Tocantins 

CT/REGIAO OPERACIONAL 05 GOIANIAIDRIGT -0453/99 
REF.: Postagens Contrato TECPRINT x ECT -054/99 

Goiânia- GO, 27 de dezembro de 1999 

sr 
Suzana Fernandes 
(Proprietária ACF Alpes) 
Av. T-9 n° 3886- Vila Alpes 
74310-970 (Goiânia- GO) 

Prezada Senhora, 

Informamos que as postagens da TECPRINT, contrato da referência, deverão dar 
entrada no COI/GIN até as 16:00 horas, impreterivelmente. Os objetos deverão ser 
separados, por formato, em amarrados (não devendo ser fechados em mala), e 
devidamente triados conforme prevê o Plano de Triagem. 

A adoção de tal procedimento visa possibilitar ao COI/GIN efetuar conferência em 
todos os objetos, como formato, peso, tarifação, entre outros aspectos, com o 
constante nas listas de postagens. /~ 

/ ·. ~ 
Atenciosamente, // ··. : \ 

~ ·.< 
.;-" · ,.~ 

• ' .J /~ '· ' 

MARIAAP~E~-f6KófFA-n~, (:;··~- .\ v ' 
CH/REOP-05/DR/GT \ . "~·-

.\.\· ,· 

,/-

C/C SUTIR/COIIGIN 

IAD/iad 

SUBGERÊNCIA DE DISTRIBUIÇÃO-REGIÃO OPERACIONAL~S/GOIÂNI 
Praça Cívica nº 11 - Centro 7 4002-900 Fone: 226-2190 e 226-21 05 

ROS. no .03/2005 - CN -
C,PMI • ·C.O.RREIOS 
- . u ~-1 2 
Fls: _____ _ 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Diretoria Regional de Goiás e Tocantins 

CT/REGIAO OPERACIONAL 05 GOIANIAIDRIGT -00452/99 
REF.: Postagens Contrato TECPRINT x ECT- 054/99 

Goiânia - GO, 27 de Dezembro de 1999. 

Sra . 
Tereza Claudia C. C. Freitas 
(Proprietaria da ACF. T-09) 
Av. T -09 n°.2283 Jardim américa 
7 4270-970 (Goiânia - GO) 

Prezado Senhora, 

Informamos que as postagens da TECPRINT, contrato da referência, deverão dar 
entrada no COIIGIN até as 16:00 horas, impreterivelmente. Os objetos deverão ser 
separados, por formato em amarrados (não devendo ser fechados em mala), e 
devidamente triados conforme prevê o Plano de Triagem. 

todos os objetos, como formato, peso, 
constante nas listas de postagens. 

Atenciosa mente, 

\ ~ . 
"-..\ · ~-, 

MARIA AP/A'RECIDA DE FATIMA 
CH/REOP-05/GOIÂNIA/DR/GT 

C/C SUTTRICOI/GIN 

/ 

__J 

<f 
7.' 

~ 
Q:: o 
o 

IAD/iad 
ROS n° 03/2005- CN · ~ 
CPMI ~ . ·CORREIO 0 

I 

Fls: O 8.1 ____ __:.......;...,. 

REGIÃO OPERACIONAL-05/GOIÂNIA 
Praça Cívica n2 11 - Centro 7 4002-900 Fone: 226-21 01 e 226-21 0\ 
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TERMO DE DECLARAÇÕES 

Declarante: MIRIAN LOPES DE SOUSA 

Cédula de Identidade: 1695968 - SSP/GO 

'~:;::/'· 

Processo DINSP/AC No 0032/2000 

Filiação: Gaston Moraes de Sousa e Maria Lopes das Graças Sousa 

Naturalidade: Goiânia/GO Estado Civil: Solteira 

Cargo: Atendente Comercial I 
.. 

Lotação: SCRE/GECOF _ . . Matrícula: 8.328.520-2. 

Data das declaraçõe~:~sexta-feira , 24 de Março de 200Ó - 15:27 h 

Local: Sala de Reuniões n° 3- no Edifício Sede de Goiás- Tocàntins. 
Praça Cívica, -11 -Setor Central _~ Goiânia. . 

Inquirido pelos integrantes da Comissão ,de SindiCância nomeada pelo Presidente da 
ECT conforme PRT/PR-009/00, de .26/0112000;- o OECLARANTÉ~~ima qualificado, 
indagado quanto ao que sabe das circunstâncias que acercaram as tratativas, a 
assinatura do CONTRAf.O/DR/GT-0054/99 (TECPRINT), a sua~:operacionalização e 
por fim os seus resultados econômir:os, levando-se em conta. ô.: fato de que foram 
trazidos, pela contratante à ECT para tratamento, oç,jetos postais de terceiros 
remetentes alheios ao convenCionado e mediante empr.~go:·· dos serviços prestados 
pelas Agências de Correios Franqueadas (ACf) Alpes, ·- T -9 e Independência, na 
Diretoria Regional de Goiás-Tócantins~~ bem c:omó· o Centro Operacional Barra 
Funda, na Diretoria Regional de São Paulo Metropolitana, é compromissado em 
dizer a verdade nada mais que a verdade nos termos do subitem 7.2, Módulo 1, 
Capítulo 3, do Manual de Pessoal da ECT (MANPES), que é lido neste ato, na forma _j 

do chamamento que lhe foi comunicado e ora perguntado como se segue, ~ 
voluntariamente DECLARA: PERGUNTA : A respeito das Listas de Postagem 5 

0::. 
recebidas na GECOF, oriundas do COI/GYN, qual o procedimento adotado ?, o 
RESPOSTA: É um procedimento padrão, nós recebemos e separamos por cliente, 0 

fazemos as capas de Lote e encaminhamos para a GETEC/GT para digitação; ~ 
PERGUNTA : A Sra. chegou a fazer a digitação dessas listas de postagem da 

'_) 

TECPRINT? Se positivo, em que período ?, RESPOSTA: Sim. Eram relativas ao 
mês de outubro e novembro de 1999. Não foram todas, mas pelo menos do início de 
novembro eu cheguei a digitar, e isso aconteceu mais ou menos entre 1 O e 20 de 
novembro/1999; PERGUNTA : Vocês na SCRE tem acesso às telas do sistema com 
as planilhas já registradas, para fins de alter~ção ~ , RE~POS~ A_ Sim, é; poss_ível \ _ 
fazer alteraçao antes de ser gerada a fatura, soque 1sso nao ma1s e p ~§l!SfP! ~ ) :-c~\ 
emissão da fatura. Caso seja necessária a alteração de algum dado a 9 em~ ~ , "~ 
da fatura somente a VALDETE - com a senha secreta dela- pode azer qualquer \ 

::::~,,. 0~:~~:,.::~ so~~tr::- :::~as ; mê~pas\do, e~:vé ~~ : 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAF:~:::::::::::-... 

TERMO DE DECLARAÇÕES 
, Al'ff:"-(0: 

cadastrou com essa função, sob a minha senha secreta, e tamb Ílha "SU" 
(chave de Supervisão que sob a digitação desses dois caracteres dá acesso a todas 
as telas do sistema, normalmente acessíveis sob a senha secreta de todos os 
colaboradores que esta venham a ter, como acontece com a VALDETE EU 
PRÓPRIA, o IRIS e o ELÍSIO). PERGUNTA : À vista da cópia desta List~ de 
Postagem (que lhe é exibida, emitida pela ACF T-9, em 04/11/99), e diante das 
alterações nas quantidades ali demonstradas (de 6860 para 26860 objetos), o que a 
Sra. tem a dizer sobre esse último fato ?, RESPOSTA: No primeiro faturamento, o 
LUIZ HUMBERTO da GEVEN nos pediu lhe remeter uma cópia das Listas de 
Postagem - relativas a este contrato - que fossem chegando na SCRE/GECOF e 
assim eu providenciei , a medida que ia chegando e sempre antes da digitação 
dessas Listas no Sistema de Faturamento Regional (SFR). Eu suponho que esta 
Lista deu entrada na SCRE/GECOF com a quantidade de 26860 objetos, e assim foi 
digitado e constou no relató[io ~e crític~ ··e ane.xo da pri!Tleira fatura encaminhada ao 
cliente e que foi paga no ._çiia:1.4/12/1999. Nós ·só· nos demos conta do lançamento 
dessa quantidade de · oÇjêtos no fim do mês de ·-ja(leiro . de 2000, quando a 
TECPRINT reclamou que a quantidade era divergente da sua via da Lista de 
Postagem. Em decorrência disso a VALDETE fez os acertos que ela achou 
necessário no sistema, ocorrendo o crédito relativo aos 20000 objetos na fatura do 
mês de jane1ro de 2000; PERGUNTA· : Qq~tas faturas foram emitidas para a 
TECPRINT ? , RESPOSTA: qüe eu tenha conhecimento a~é ·agora, uma de 
novembro/1999 para ser paga $m:deze.m_bro/1999, a dezembro/1999 para ser paga 
em janeiro/2000 e a de janeiro/2000 p·ara ser paga:·-em fevereiro/2000 e, agora, 
emitimos uma fatura de mais ou menos R$ 55~·oo6, 00, relativa aos __ -·documentos que .. 
vieram de São Paulo para vencer em março/2000. Tem alguns __ ··outros documentos 
em terceira via que vier(?m da DRISPM e estão com a VALDJ~'{E, para adoção de 
providências junto à DRISPM no sentid11 de obter as primeir~s vias para fins de 
faturamento; PERGUNTA : A Sra. tomou conhecimento das ·cprrespondências- ora 
exibidas - emitidas pela TECPRINT (Cartas 06/2000., de. f3J01/2000 e 07/2000, de 
18/01/2000) ?, RESPOSTA --A primeira sim, eu li poralto.·-E a Segunda não cheguei 
a ler embora me lembre da VALDET.E h:aver ·comentàdo sobre ela; PERGUNTA: A 
prática de devolver documentos de postagem sem assinatura do cliente, para fins de 
correção, tal como ocorreu em às Notas de Coleta/SEED utilizadas pela DRISPM, é 
prática costumeira na DRIGT em relação a outros contratos?, RESPOSTA: Sim, nos 
temos até mesmo uma Cl padrão para devolver os documentos nesses casos e 
outras irregularidades; PERGUNTA : A Sra. pode se comprometer a fornecer uma 
cópia dessa Cl a esta Comissão?, RESPOSTA: Sim, vou providenciar; PERGUNTA: 
Como são diferenciados no Sistema de Faturamento Regional os contratos múltiplos 

- ' ct" 
7 

o 

ou de correspondências com tarifa nacional igual a tarifa postal interna, daqueles o 
que utilizam a tarifa Correspondência - Entrega Nacional de julho/1997, ~ 
RESPOSTA: No ato de cadastrar o contrato no SFR é exigido pelo sistema que 

0 

sejam especificados os códigos dos serviços correspondentes à contratação. Nada :_;; 
mais disse nem lhe foi perguntado, pelo que é encerrado o presente termo que, lido ~ 
e achado conforme, vai assinado por todos os presentes. e 

0Jj ··-·--
Declarações - Mirian Lopes de Sousa - 24/03/00 - 15:27 

I 

~~Iara 
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'\latt.er=t:enTa Morimatsu 
~- Contador Jr. - 8.1 02.704-4 

Auditor/DAUDI 
Presidente 

j_ 
Cristiano Ribeiro de Oliveira 
Administrador Postal Pleno - 8.010.463-0 

Assessor - GFRAN 
Vogal 

:: .... 

Declarações - Mirian Lopes de Sousa - 24/03/00- 15:27 

ORREIOS E TELÉGRAF 

~ ),~ 

r:4f~~; 
Francisco 'Gomes da Silva 
Administrador Postal Jr. -8.576.856-1 

Inspetor- DINSP 
Vogal 

Paulo Henrique Garcia da Silva 
Administrador Postal Jr. - 8.323.225-7 

Vogal 
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El\tfPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL DE GOIÁS!TOCANTINS !(' 

DE: CHEFE DA SEÇÃO DE CONTAS A RECEBER/DR/GT 
AO: CHEFE DA AC-
CIISCRE/GECOF /DR/GT- 00112000- CIRCULAR-

Assunto: Encaminhamento e Regularização dos Documentos de Postagem (SEED) 

Goiânia-Go, _de_ de 2000 

Encaminhamos, em anexo, documento (s) para ser (em) regularizado (s) de acordo 
com o especificado abaixo. 

OI- ( 
02- ( 
03- ( 
(M.- ( 

( 
06- ( 
07- ( 
08- ( 
09- ( 
10- ( 
11- ( 
12- ( 
I3- ( 
14- ( 
15- ( 
16- ( 
17 -( 

) Preencher o campo (nome do usuário) com as informações solicitadas; 
) Aplicar o carimbo datador com a data do dia da referida postagem; 
) Colocar a quantidade de objetos postados; 
) Indicar o peso do objeto de forma legível; 
) Indicar se nacional ou municipal; 
) Se municipal, com ou sem comprovante; 
) Indicar se postado com ou sem AR; 
) Colocar bem legível o peso do objeto; · ~ · 
) Postagem acima de 500g, colocar CEP de destino; · \. r 
) Colocar o mnnero do Registro; . . ..... } ~ 
) Documentos encaminhados fora do prazo de ,_ ~; 
) Postagem de objeto Nacional com compr; ante, ~~o m 
) In~car o ~~o administrativo do con tcf""' ;; 
) Indicar o código do STO; . '-J 
) Indicar o código serviço; 
) Contrato não permite objetos postados com 
) Outros. 

Solicitamos providências para a não repetição de tais irregularidades. 

Outrossim, alertamos que os prejuízos financeiros causados á Empresa, em 
~ ( rrência de atraso no faturamento, serão repassados aos responsáveis pelas Unidades envolvidas. 

~ente, 

V ALDETE .MENDES DA SILVA 
CHISCRE!GECOFIDR!GT 

,., 
.MDCB/mdcb 

(i 

o 
o 

Doe: 

i 
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Processo DINSP/AC No 0032/2000 

Declarante: MARIA APARECIDA DE FÁTIMA 

Cédula de Identidade: 928067 - SSP/GO 

Filiação: Geraldo Cândido Martins e Maria Aparecida da Silva 

Naturalidade: Cumari/GO Estado Civil: Casada 

Cargo: Assistente Administrª-tivo 111. ·· Funç~o: Chefe REOP-05/GO 

Lotação: REOP-05 - Matrícula: 8.326.554-6 · ··-- -
........ 

. ··~ 

' --
Data das declarações: Terça-feira, 28 de Março de 2000- 11:08 h 

- ~ ~. ~. 

Local: Sala de Reú~lões n° 3- no Edifício Sede·de .Goiás- Tocantins. 
Praça cívica, 11 - Setor Centrài ·-~ ; Go.iân.ia .-> .. · 

Inquirido pelos integúmtes da Comissão de Sinâicáncia nomeada :.p~Ho Presidente da 
ECT conforme PRT/PR-009/00, de 26/01/2000, o DECLARANT~- acima qualificado, 
indagado quanto ào quE? sabe das circunstâncias que acerc~rà'm as tratativas, a 
assinatura do CONTRATO/DRIGT -0054/99 (TECPRINT), a s.üa-Õperacionalização e 
por fim os seus resultados econômicos, levando-se em cont~ à fato de que foram 
trazidos, pela contratante à ÉCT para tratamento r npjetós · postais de terceiros 
remetentes alheios ao convencionado e mediante emprego dos serviços prestados 
pelas Agências de Correios Franque.a~as (ACF=:) Alpes, T-9 e Independência, na 
Diretoria Regional de Goiás-Tocantins; bem como o Centro Operacional Barra 
Funda, na Diretoria Regional de São Paulo Metropolitana, é compromissado em 
dizer a verdade nada mais que a verdade nos termos do subitem 7.2, Módulo 1, 
Capítulo 3, do Manual de Pessoal da ECT (MANPES), que é lido neste ato, na forma _.J 

~ do chamamento que lhe foi comunicado e ora perguntado como se segue, 7. 

voluntariamente DECLARA: PERGUNTA: A Sra. tomou conhecimento do contrato f..') 0: 

DR/GT-0054/99, firmado com a TECPRINT ?, RESPOSTA: Não; PERGUNTA : Em d 
o 

momento algum ?, RESPOSTA: No final de dezembro, mais ou menos, eu vi um 
expediente encaminhando orientações para a SUTTRICOI e esse expediente tinha ~ 
alguma coisa ligada a TECPRINT, sendo essa a primeira vez que tive contato com w 

0: 
esse nome. Esse expediente foi solicitado pelo ASTEC ao Coordenador Comercial ti: 
da REOP-5 (ISAC ALVES DIAS) e tinha por intenção informar quanto a ~ 
procedimentos operacionais; PERGUNTA: A Sra. chegou a assinar este expediente u 

?, RESPOSTA: Sim, uma vez que o ASTEC (LUIS SAMPAIO) so.licitou que o 
expediente saísse através da REOP; PERGUNTA : Desde quando a Srª: está na · 
chefia da REOP-05 ?, RESPOSTA: Desde setembro/99, se não I tnfi ' ~mua:mgf.-c ~~ 
PERGUNTA : A quem a Sra. se reportava administrativa e tec~~ _enteco~Rt!:_Q ' 
RESPOSTA: Ao ASTEC (LUIS SA&IO); PERGUNTA ; A partir . : J1Õe f&'lf1 f( 

Declarações Maria Aparecida de Fátima - 28/03100- 11 :08 \ ':{\ \ ~ D--

,3} ~ ___ ; f)"~ 515 5 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS ' 
i 

TERMO DE DECLARAÇÕES 
~ --~ · . 

houve a vinculação das Subgerências de Tratamento e Transportes, de Distribuição 
e de Planejamento e Organização Operacional à REOP-05 ?; RESPOSTA: A data 
eu não me lembro, teria que verificar. Quanto à vinculação administrativa foi apenas 
da Subgerência de Tratamento e Transporte e da Subgerência de Distribuição, o 
que permaneceu até a semana passada, mais exatamente até a sexta-feira 
(24/03/2000), quando repassamos os EPis (Equipamento de Proteção Individual) 
aos cuidados da GEOPE. Acrescento que as atividades referentes a planejamento 
ficaram a cargo da GEOPE. Quanto à vinculação operacional era direta ao ASTEC; 
PERGUNTA : Quem decidiu por essa estrutura organizacional ?, RESPOSTA: 
Quando chegou a mim, foi por via do GABDR; PERGUNTA : Houve implantação 
formal ?, RESPOSTA: Não. Tomei conhecimento da nova estrutura através de 
informação verbal do ASTEC, quando esse me disse que a partir daquele momento 
a REOP iria cuidar administrativamente das··atividades da SUTIR e SUDIS/GEOPE 
(passando a ser designada SUTIR E::!-· SUDIS/REOP-05); PERGUNTA : A Sra. 
conhece os motivos de$$a --âesvinculação-- ·da· GEOPE ?, RESPOSTA: Não; 
PERGUNTA : Que cohtroiés a REOP exercia sobre. _as d_uas Subgerências ?, 
RESPOSTA: Control~_-·ge férias regulamentares dos colaboradores, solicitação das 
carteiras de passe-:-livre' junto ao SETRANSP, leitura do cartão xerox (contrato ECT X 
XEROX), design~çã-ó ··de Carteiros na função motorizada, solicitação de pagamento 
ou exclusão de adlbional por trab?lho aos sábªc;ios, .solicitação e fornecimento de sit­
passe (passagens de ônibus), etc;' PERGUNTA' : A. quem estava··subordinado o 
COI/GYN ?, RESPOSTA: Toda aparte :operacionalà:SUTTR (RÓSELI), cabendo à 
REOP somente o controle administrativo refe[ente à pessoal, controle da emissão e 
comprovação de "AP's e previsão órçartl"enlália; ·PERGUNTA ::.A:--REOP-05 tinha 
conhecimento das ·irregularidades constatadas _quando d~· -.. conferência dos 
balancetes ou operacionalização das ACFs ?, RESPOSTA;~ ::;·ouando uma das 
unidades tem divergência . ou dificuldade para fazer os ncertô~ da prestação de 
contas financeiras, ou operacionalização de serviços, elas a~ionam a REOP e nós 
damos o apoio necessário; PERGUNTA : O Coordenad~r -C.omercial , subordinado à 
REOP-05/Goiânia, emitia Notificações para -as ACFs, no caso de constatação de 
alguma irregularidade ?, RESP.OST A: S~omente . quando era de natureza financeira 
Quando era de natureza operacional , fazia-se uma orientação através de carta , mas 
não notificação. Esta somente era feita quando se atrasava o pagamento de acerto; 
PERGUNTA : A REOP-05 tem o arquivo de todas as notificações e cartas emitidas ; 

C! ?, RESPOSTA: Sim, as notificações estão todas editadas e arquivadas. Quanto as ~:t 
cartas eu tenho um índice com a data, o número e o assunto, arquivadas em c 
memória eletrônica, conforme orientado na implantação do "5S" da DRIGT, c 

~ 
PERGUNTA : A REOP-05 encaminhava cópia da Notificações emitidas para alguma c; 
área sistêmica da regional ? se positivo, quais áreas ?, RESPOSTA: Sim, para 
GECOF e GEVEN/DRIGT; PERGUNTA : Como ocorriam as vendas de selos para a 
assembléia Legislativa no âmbito da DRIGT ?, RESPOSTA: Como ocorria a venda 
de selos, eu não tenho conhecimento. Mas, eu me lembro de que - mais ou menos 
no quarto trimestre de 1999 - ocorreu uma recusa do chefe da Agência Central no 
recebimento de objetos, alegando que a ACF ARAGUAIA não estava fazendo a 
triagem dos objetos, embora estivesse lucrando com a venda dos selos (segundo 
me falou o Chefe da AC Central). Neste assunto chegamos a participar porque a ~ 
GEVEN (não sei quem) acionou o ASTEC (LUIS SAMPAIO) e $t@Sq}OI~ 5 _ ,~N _ 
CCO/REOP (I?AC A~VES) que _n? mesmo dia conversou com o Ot'Rfe. ~ 1 S' 
Central e, no dia segu1nte, me pos1c1onou do que estava acontecendo Ef -eu cpnverse1 \ ~ 

, ' -~ls: . . . O 8 1 9 ·~ 
c_9 \_ '\. \~~::>~ 4 
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com o Chefe da Agência Central (ATAIDES) e lhe recomendei receber as postagens 
e solucionar o problema internamente, até mesmo se necessário, convocando a 
ACF ARAGUAIA para discutir o assunto; PERGUNTA: Qual foi a solução dada ao 
assunto ?, RESPOSTA: Com relação ao recebimento dos objetos não sei dizer se 
foram recebidos ou não - porque o assunto foi tratado pelo ISAC - mas, com 
certeza, depois da minha conversa com o chefe da AC Central esse assunto não 
mais voltou à discussão com a REOP; PERGUNTA : Onde foi realizada essa 
conversa com o Chefe da AC Central , e quem estava presente ?, RESPOSTA: Na 
sala da REOP, parece-me que sim, mas não tenho certeza e, também pelo que 
lembro, estava presente toda a equipe da REOP; PERGUNTA : Nessa sua 
conversa com o Chefe da AC Central, fazia-se presente o ASTEC (LUIS 
SAMPAIO)?; RESPOSTA: Especificamente neste momento eu não me lembro. Mas, 
com certeza depois de conversar .com o Chefe-.da AC Central eu retornei o assunto 
ao AS TE C, informando-lhe qu~ já havia· orierltado o Chefe da AC Central para dar 
solução ao problema sob"$· discussão interna do assunto>PERGUNTA : Chegou-se 
a aventar, nesses det.>àt~-s-~lnternos , a possibilidade deJ ransferência do Chefe da 
Agência Central para:_Uma outra unidade de atendimento, caso esse mantivesse o 
posicionamento radtca] ·em não receber os objetos da Assembléia Legislativa, 
justificando-se com .. redução de receita que a Agencia Central estava tendo naquele 
momento ?, RESPOSTA: Espe.çificarnente por isso, não. Mas, considerando um 
somatório de acontecimentos conio· a discussão, cOrri : o dirigente ·sindical ALAN e 
outros problemas de relacionaménto; · ,~ o - - ASTEC i(Ll:JIS SAMPAIO) - na minha 
presença - convidou o Chefe da Agência Central (ATAIDES) e lhe ·ofereceu a chefia 
da AC Vila Nova: -- O ATAIDES colocou -as süas ponderaço~s· e pediu para 
permanecer- por enquanto - na chefia da AC Central. Tudo iss.Q·ocorreu no final do 
ano de 1999, umà vez .. que eu me preocupava com as aW{ idades referentes a 
atribuições administrativ~s •. somente após a indicação para .Ch~fia da REOP é que 
eu comecei participar desses processos operacionais mais ·.~~e perto. E quanto à 
franquias, eu fui mesmo rne posicionar a partir de fevereiro/2000, quando voltei de 
férias; PERGUNTA: O GABDRIGT fói informado quanto --a ocorrência desses fatos 
envolvendo os serviços prestados à Ass~mbléia l,.,._egislativa de Goiás ?; RESPOSTA: 
Eu não sei dizer em sentido mais amplo. Mas levo em consideração que o assunto 
partiu do ASTEC, mediante a solicitação da GEVEN/DRIGT; PERGUNTA : A Sra. 
tinha conhecimento do contrato para prestação dos serviços de venda de selos, da 
AC Central para a Assembléia Legislativa de Goiás ?; RESPOSTA: Não; 
PERGUNTA : Como se constituiu a administração da REOP-05/GYN 1998 para cá 
?; RESPOSTA: Os chefes da REOP foram: LUIS SAMPAIO, o CARLOS ALBERTO 
DE CASTRO FERREIRA e o JULIO CESAR DE SOUZA ARANHA Os 
Coordenadores Administrativos foram: WELTON JOSE MOREIRA e EU. Os 
Coordenadores de Atendimento foram: EU, após um período de vacância da função. 
A Coordenadoria Comercial : passou pelo VOSMAR (que já saiu da ECT- na época 
do PDI) e, há algum tempo é ocupada pelo ISAC ALVES DIAS. Neste ato faço a 
juntada dos seguintes documentos: CI/SCRE/GECOF/GT-0296/2000, de 
02.03.2000; CI/SCRE/GECOF/GT-0914/1999, de 13.07.99; CI/REOP-05-0460/2000, \ 
de 03.03.2000 e CI/AC/Centrai/G0-079/00, de 14.03.2000. Nada mais disse nem \\ 
lhe foi perguntado, pelo que é encerrado o \esente termo que, · o é achado '~ ., 
conforme, vai assinado por todos os presentes. _ . 

1
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS IÍ ANEX 
TERMO DE DECLARAÇÕES 

11.-, 

Presidente 

.~ L 
Cristiano Ribeiró:·de Olivei 
Administrador Postal Pleno- 8.D10. 

Assessor- GFRAN 
Vogal 

nrr~""l veira Lopes 
Advog do Jr. - 8.306.171-1 

Inspetor- DINSP 
Vice-Presidente 

YY'\CÀ n"v- O (-lO. r ZC-i·cAo, ci -i. 
Declarante ( _ ÓJt mo 

_j 

, .~r 
;.t~ 

Franci~ omes da Silva 
Administrador Postal Jr. - 8 .576.856-1 

Inspetor- DINSP 
Vogal 

ãulo·Henrique Garcia da Silva 
Administrador Postal Jr. -8.323.225,7 

Vogal 

'···~ .. 
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a , EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 1 

De: GERENTE DE CONTABILIDADE E CONTROLE FINANCEIRO/DR/GT 
Ao: CHEFE AC/CENTRAL/GT 
CIISCRE/GECOF/GT- 0296/2000 
Ref.: 

Assunto: Contrato 143- Assembleia Legislativa de Goiás 

Goiânia, 02 de março de 2000 

Foi vendido ao cliente Assembleia Legislativa de Goiás, contrato PPS-143 
selos no valor de R$ 62.000,00 (sessenta e dois mil reais), comprovantes de n°s: 205262-
205592 de 02:'02 e 07/02/2000 respectivamente. No entanto o contrato se encontra suspenso 
desde 13/07 I 1999, conforme CI/SCRE/GECOF /GT -0914/99, cuja cópia anexamos. 

Diante do acima exposto, solicitamos a gentileza de nos ínformar e 
anexar o documento que autorizou a prestação do serviço ao cliente para fins de emissão de 
fatura, urna vez que de acordo o MANFAC MOD.6 CAP-3 a GECOF é o órgão responsável 
pela suspensão e ativação dos contratos e não emi ·mos nenhuma CI de autorização para.. este 
caso. 

n° do contrato, 
Fazenda 

C/CREOP 
VMS/vms 

se o correto é o nome do cliente ou o 
s pertence ao cliente ~ecretaria da 

Gerente de Contabilidade e Controle Financeiro 

. RQS no 03/2005~ cN-: 
CP~I. • ·. CORREIOS 

22 1 COP!Ir . 
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EMPRESA BRASILEiRA DE CORREiOS E TELEGRAFOS 

DIRETORIA REGIONAL DE GOIÁS E TOCA1\1TINS 

DE: CHEFE DA SEÇÃO DE COl'I'TAS A RECEBERIGECOFIDHIGT 
AO: CHEFE DA AGENCIA CENTRAIJDRJGT 
CI/SCRE/GECOFIDIVGT~l4199 

Assaato: SUSPENSÃO DE SERVIÇOS 

~ 
~ . " 

Por &lta.-de ~~ e faturas, solicitamos a imediata suspens; 
• p:u1ir de hoje) d2 prt;Stado do s . dos clientes: ASSEMBLÉIA LEGISLf TIV A 
ESTADO DE GOlAs/ Çó'ntrato D

0 143, DELEGACIA DO MINISTERIO l 
COMLlNICAÇÕES EM{.<?OLÁS Contrato no 145/98 e DIRETORL<\ GERAL 
POLICIA CIVIL El\ti GOlAS Contrato no 110. 

C/CÓPIA P/GEVEN 
GRB/grb. 

Atenciosamente, 

CHISCRE/GECOF/DR/GT 

'~1Õ.S n° 03/2005 - CN -
CPMI • CORREIOS 

Doe: 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Diretoria Regional de Goiás e Tocantins 
DE: REGIÃO OPERACIONAL-05/GOIANIAIDRIGT 
AO: CH/AC/CENTRAL 
CI/REOP-05/GOIÂNIA-0460/00 
REF:. Cl's SCRE/GECOF -0914/99 e -0296/2000 

Assunto: Contrato 143 -Assembléia Legislativa de Goiás 

Goiânia - GO, 03 de março de 2000 

Tendo em vista dossiê da GECOF, em anexo, solicitamos averiguar e justificar a 
venda de selos de R$62.000,00 pelo contrato PPS-143, que se encontra suspenso 
desde 13/07/1999, bem como os outros questionamentos feitos por aquela Área. 

Solicitamos ainda dar retorno até o dia 1 0/03/00. 

C/Anexos: Cl's SCRE/GECOF -0914/99 e -0296/2000 

IAD!iad 

REGIÃO OPERACIONAL-05/GOIÂNIA 
Praça Cívica nº11 -Centro 74002-900 Fone: 226-2101 e 226-41 OS . ') ~ 

~c·=,;_!'='-_ ~:..~:).........._oY-=~ 
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. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Diretoria Regional de G6iãs (f ·Tocantins 

DE: CHEFE DA AGÊNCIA CENTRAUGOIANIAiGO . . ',·,~®. ·.~lii 
A: GECOF/GEFIN- DRIGT G 

CIIAC CENTRAUGOIÂNIA- 079/00 

REF.: CI/SCRE/GECOF/GT- 0296/00 A r:f\.Q.,-.<OJ\.. 

Assunto: Venda de Selos à Assembléia Legislativa 

Goiânia, 14 de Março de 2000. 

Em atenção ao documento de referência, infonnamos que a venda de Selos à Assembléia 
Legislativa foi feita após solicitação verbal do Sr Carlos Al_berto de Castro Ferreira, e da 
servidora Luciana, ambos da lotação da Gerência de Vendas. 

Esclarecemos que em função da autorização verbal não houve apresentação de nenhum 
documento, uma vez que tem sido freqüente a interferência daquele órgão, sempre que ocorrem 
situações em que clientes especiais solicitam produtos ou serviços diretamente àquela Gerencia 
de Vendas. 

Cópia p/ REOP 05- Goiânia 

' I F~s:---t0-H8~+-2LJ-E-5 -
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFO ·A~"EXO: 

TERMO DE DECLARAÇÕES ~~ J Z, 

Processo DINSP/AC No 0032/2000 

Declarante: MARCIA ELENA VIEIRA PAULA BÊNIA 

Cédula de Identidade: 79807 4- SSP/MA 

Filiação: Francisco Assis Paula e Lourdes Aparecida Vilela Vieira Paula 

Naturalidade: Guaratinguetá/SP 

Cargo: Administrador Postal Pl. 
· .. 

Lotação: SCOP/GEC,QFJDRJGT 

Estado Civil: Casada 

· .. função: Ch'ete ga Seção de Contas a 
.. Pagar/GECOF 

.. -
Matrícula: 8.009;759-6 

Data das declara~ões: Terça-feira, 28 de Março de 2000- 15:14 h 

Local: Sala de Reuniões n° 3- no Edifício Sede de Goiás- Tocantins. 
Praça Cívica, 11 -Setor Gehtrál-__:_. Goiânia. , .. . 

Inquirido pelos integrántes da Comissão de Sindicância nomeada-'Pelo Presidente da 
ECT conforme PRT/PR-Q09/00, de 26/01/2000, o DECLARAN:rÊ:acima qualificado, 
indagado quanto ao que · sabe das circunstâncias que acercaram as tratativas, a 
assinatura do CONTRATO/DRJGT -0054/99 (TECPRINT}, a, sua ·operacionalização e 
por fim os seus resultados econômicos, levando-se .em côrita o fato de que foram 
trazidos, pela contratante à ECT para· tratamento, objetos postais de terceiros 
remetentes alheios ao convenciOnado ~- mediant~ emprego dos serviços prestados 
pelas Agências de Correios Franqueadas (ACF) Alpes, T-9 e Independência, na 
Diretoria Regional de Goiás-Tocantins; bem como o Centro Operacional Barra 
Funda, na Diretoria Regional de São Paulo Metropolitana, é compromissado em 
dizer a verdade nada mais que a verdade nos termos do subitem 7.2, Módulo 1, ..J 

Capítulo 3, do Manual de Pessoal da ECT (MANPES), que é lido neste ato, na forma ' 
do chamamento que lhe foi comunicado e ora perguntado como se segue, c;, 

voluntariamente DECLARA: PERGUNTA : Quais funções a Sra. desempenhou no ~ 
decorrer do período de 1998 até janeiro/2000, RESPOSTA: Em 1998 atuei como 0 

Coordenadora do Projeto de Atendimento até o final de março/1998 - no âmbito da g 
antiga GERAT, fui para a GEOPE/DRIGT e assumi a Subgerência de Logística que tu 
posteriormente passou a ser a Subgerência de Planejamento (SUPLA), no início de 5 

u.. 
março/1999 fui designada Subgerente de Distribuição e ao final de maio deste ~ 
mesmo ano fui designada Chefe da SCOP/GECOF, onde permaneço até hoje; 0 

PERGUNTA : A Sra. pode descrever brevemente as rotinas da SUDIS/GEOPE ?, ""\* 
RESPOSTA: Eu fazia a coordenação de todas as atividades ligad ~~Sf.H.ibu· -G~- -~ 
coordenava tecnicamente todos os C DOs em Goiânia e Anápolis, ;[.~S - N -:: i\ 
pela implantação dos projetos envolvendo a distribuição, como _ fY•1exe S 
padronização dos CDDs e atualização do SD (Sistema de Dist '~tS~ção_}·. era da , ~ 

í \~ ~- 826 '<' 
Declarações - Marcia Ele na Vieira Paula Bêma - 28/03/00 - 15:14 -~ -~ ~ ?" 9 1 5 5 ·, 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAF~~LXO: 

TERMO DE DECLARAÇÕES ; \ f 7. 

minha responsabilidade também garantir a qualidade na entrega om1ciliar em 
Goiânia e Anápolis; PERGUNTA : Qual a subordinação administrativo-operacional 
da Subgerência de Distribuição na DRIGT?, RESPOSTA: Ela estava subordinada à 
GEOPE/DRIGT, bem como os CDDs, e a desvinculação orgânica se deu com o meu 
afastamento; PERGUNTA : Houve alguma justificativa para essa desvinculação ?, 
RESPOSTA: Não me foi apresentada nenhuma justificativa. Eu simplesmente fui 
comunicada naquela tarde, de que eu deveria me apresentar à GECOF e a SUDIS 
passaria à coordenação da REOP. E isso me foi comunicado pelo então CONEG 
(IRANDI); PERGUNTA : É possível detalhar os termos dessa comunicação ?, 
RESPOSTA: Não foi apresentada nenhuma justificativa e nem crítica ao meu 
trabalho, mas eu fui informada de que era uma decisão tomada por ele (CONEG­
IRANDI) em reunião com o GEOPE (MUCIO) e o Diretor Regional (NILO); 
PERGUNTA: Quem era o chefe da REOP-05/GO e quem assumiu a SUDIS/REOP-
05 ?, RESPOSTA: Não sei precisar exatamente. se era aLUIS SAMPAIO, porque ele 
era então o ASTEC. E-p_eloqi.Je me consta ó JULIO ARANHA era o REOP-05, 
entretanto o JULIO ARAJ'JHA assumiu a SUDIS/REO~::o5, ._onde permanece até 
hoje. Na época a impr~ssão que eu tive é que o LUIS SAMPAIO acumulava as 
funções de ASTEC _e·RE.OP-05. Nada mais disse nem lhe foi perguntado, pelo que é 
encerrado o presentE?·termo que, lido e achado conforme, vai assinado por todos os 
presentes. 

ot-~>:;;:!hsr:r" enta Morimatsu 
~_::.------G~ntador Jr. - 8.1 02.704-4 

Auditor/DAUDI 
Presidente 

Administrador Postal Pleno- 8.010.463-0 
Assessor- GFRAN 

Vogal 

Declarações - Marcia Elena Vieira Paula Bênia - 28/03/00- 15:14 

..___~l~râ~te ~ 

.....• ~·. ·· cf~ 
Francisco Gomes da Silva 
Administrador Postal Jr.- 8.576.856-1 

Inspetor- DINSP 
Vogal 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS: TELÉG~. ( .· .• 3'fk ) 
TERMO DE DECLARAÇOES 'C~J ~ 

~ 

Processo DINSP/AC No 0032/2000 

Declarante: MARIA DEUSA CLEMENTINO BORGES 

Cédula de Identidade: 4354690 - SSP/GO 

Filiação: José Campelo Borges e Tereza Clementino Borges 

Naturalidade: Barra do Corda/MA Estado Civil: Solteira 

Cargo: Técnico Operacional Pl . .. . 
.. 

Lotação: SCRE/GECOF .. :_ Matrícula: g:so2.901-7 . 
·, · ... . 

Data das declaraçõe$.:~;'Quarta-feira, 29 de Março de 2000 - 1 Ó:28 h 
~-~. . 

---~ 

Local: Sala de Reuniões n° 3- no Edifício Sede de Goiás- Tocãntins. 
Praça Cívicá;---11 - Setor Ç-~~tral :·~ Go)êJnia. 

:- ', 

. . .. : -,:· ' . . . .. 

Inquirida pelos int_~grantes da Cornissão 'de 'SindicânCia nomeada pelo Presidente da 
ECT conforme PRT/P-R-009/00, de 26/0t /20tJo;· a bECLARANTE-~tima qualificada, 
indagada quanto ao ·que sabe das circunstâncias que acercaram' as tratativas, a 
assinatura do CONTRAT;O/DR/GT-0054/99 (TECPRINT), a suir:()J;>eracionalização e 
por fim os seus resultados econômicos, levando-se em con:ta ... ô~·.fato de que foram 
trazidos, pela contratante à ECT para tratamento, objetos~· postais de terceiros 
remetentes alheios ao convenCionado e mediante empregá dos serviços prestados 
pelas Agências de Correios F;ranqueadas (AGF) Alpes, ··T-9 e Independência, na 
Diretoria Regional de Goiás-Tócaní_ins;_ · bem comO" ·· o Centro Operacional Barra 1 
Funda, na Diretoria Regional de São Paulo Metropolitana, é compromissada em (=> 
dizer a verdade nada mais que a verdade nos termos do subitem 7.2, Módulo 1, ~ 
Capítulo 3, do Manual de Pessoal da ECT (MANPES), que é lido neste ato, na forma o 

-,: 
o 
. ' 

do chamamento que lhe foi comunicado e ora perguntada como se segue, 
voluntariamente DECLARA: PERGUNTA : Quando a Sra. foi admitida na ECT ?, 
RESPOSTA: Em 22/09/1975, na DR!Pernambuco; PERGUNTA : Desde quando a 
Sra. exerce as suas atividades profissionais na GECOF/GT; RESPOSTA: Há 
aproximadamente seis anos e, mais precisamente, desde quando foram encerradas 

I J.l 
( ( 
w 
u. z 
o 
(.) 

as atividades do Posto de Correios Rodoviária, face a sua transformação em ACF 
Independência; PERGUNTA: Como a Sra. recebe os documentos de postagem . 
(Certificados e Listas) para fins de faturamento?, RESPOSTA: Eu recebo em mãos. \_:~ 
Os documentos que vêm do COI/GYN e da AC Esmeralda me são entregues , \ .!; 
diariamente pelo Carteiro LAURO dentro de envelopes de serviço interno, como '\ , .. 

1 

correspondências simples sem registro. Os documentos oriundos do interior são ' . \~"­
buscados na SART/GECOF pelo JOÃO PAULO, que faz a separação ~ §~P\0~ bf3 ~ ON " 
cada mesa, vindo para mim os documentos relativos aos contrato 1 mec~ ElOS 
incumbidos; PERGUNTA: A sra. tem plena convicção de que todos s documentos 
de faturamento gerados nas unidades da DR/G! ,efetiv~~te chega fOfu che~~ 

~ \~·-·-~ ~~1 
Declarações - Mana Deusa Clementino Borges - 29/03/00 - 10:28 '--...._ j.</ ~f' 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAF 

TERMO DE DECLARAÇÕES 

até a SCRE/GECOF ?, RESPOSTA: Não tenho certeza disso, porque não há 
conciliação dessa documentação com os valores registrados/faturados, inclusive os 
documentos não vem sob registro, cujo o controle deveria estar afeto à Seção que 
recebe as malas e malotes na SART/GECOF e não a SCRE/GECOF. PERGUNTA : 
O contrato 0054/99 da TECPRINT lhe era incumbido ?, RESPOSTA: Não, porque 
este contrato estava incumbido às atividades da MIRIAM; PERGUNTA: Descreva as 
suas atribuições diárias, desenvolvidas na SCRE/GECOF, RESPOSTA: Recebo os 
documentos de postagem, separo por clientes, preparo os lotes encaminhando-os 
para digitação na GETEC, após digitados faço a conferência dos relatórios de crítica, 
devolvendo os relatórios criticados que porventura estejam com erros, para 
correção), devolvo também para as unidades responsáveis pelo preenchimento dos 
documentos - através de Cl - aqueles que estejam com dados incompletos, 
ilegíveis ou apresentarem rasura_s. (entendendo-::-se como tal aquele dado que esteja 
escrito por cima do outro -dificultando···.a ··. leitura e id_entificação do peso ou da 
quantidade, se for o casq);· controlo (através da cópia da-CI) o retorno à SCRE do 
documento que foi d~vblyido à unidade operacional'· p~ra correção, recebidos os 
documentos eu proV-i9?,ncio a preparação dos lotes para digitação pela GETEC; 
PERGUNTA: Quem-fàz . a digitação dos documentos a faturar ?, RESPOSTA: Na 
maioria é a GETEC,- sendo que mais recentemente (em janeiro/2000, mais ou 
menos) foi contratada uma Digitadora :(AI,J::SSANDRA, qué é prestadora de 
serviços) e faz a digitação de dód.imentds de coritrcltos especiai~ na sala da própria 
SCRE/GECOF; PERGUNTA: A Sf:a. recebe dc3cumemtos reproduzidos em FAX e/ou 
segundas vias de Certificados · e :·-Listas ,'_~e' :P.ostagem;· para fins ·de faturamento ? , 
RESPOSTA: Sim recebo, em quantidade.mínfm·a (fnais ou menos3.·au 4 por mês), e 
no caso de FAX são tiradas cópias xerox para preservar---a legibilidade do 
documento. No caso · qe segundas e terceiras vias, me --lembro do caso de 
Luziânia/DRIBSB no quál ·me são enviados documentos sob . .es.i~- condição (i ou 3" 
via). Nada mais disse nem-lhe foi perguntado, pelo que é encecrado o presente termo 
que, lido e achado conforme, vai assinado por todos os··wesentes. 

Presidente 

./1 111 I //.; 11 //f..:! I-.' :--- . 
. · V / I ~ 

Cristiano Ribeiro de Oliveira 
Administrador Postal Pleno- 8.010.~ 

Assessor - GFRAN 
Vogal 

b . ~ ...--,\r: r-, '. ~ -. ·' e:.~ . 
., '-. . '\~ ·-.....__.. ""-"--.......__..._, 

.j Declarante 

-:= . ··~z, ~<= ~ 
~-

" ~Q) 
Francis~ Gomes da Silva 
Administrador Postal Jr.- 8.576.856-1 

Inspetor- DINSP 
Vogal 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAF 

TERMO DE DECLARAÇÕES 

Processo DINSP/AC No 0032/2000 

Declarante: VANDUÍLSON MACHADO RODRIGUES 

Cédula de Identidade: 2251397- SSP/GO- de 01/10/84 

Filiação: Abner Machado Rodrigues e Francisca Martins Rodrigues 

Naturalidade: Davinópolis/GO Estado Civil: Casado 
· ·.;.;•·:~:.. , ; ~ :. -::: ... 

. ; ... < ··t\::. :: \~ .. ~r )_\:. ::\; .. : ~ : . . 

Telefone: (62) 223.7tf!ij:\ : 
··-:::: . 

Data das declaraÇ~$~ ~uarta-feira, 29 de março de 2000 - 17:1Ôh 
· .... ...•...... · . ::.~ 

Convidado e aquiescendo à inquirição dos integrantes da Comis§ªP de Sindicância 
nomeada pelo Presidente da ECT conforme PRT/PR-009/QÔ~>~:Qe 26/01/2000, o 
DECLARANTE acimaqú?lificado, indagado quanto ao que s~pê>das circunstâncias 
que acercaram as ·· tratàtiyas, a assinatura do CO~J:I~ATO/DRIGT -0054/99 
(TECPRINT). a sua op8r9qrof;lqJi;zação e por fim os ~ê~S' TêSultados econômicos, 
levando-se em conta o fàto/'d,~ qLJ,e,,toram ,Jra;zi(jo~, pêfa eontratante à ECT para 
tratamento, objetos postais de' ;tEiÇeiros remeterltes -;alheios ao convencionado e 
mediante emprego dos serviços prestados petàs .'Agências de Correios Franqueadas 
(ACF) Alpes, T-9 e Independência, na Diretoria Regional de Goiás-Tocantins; bem 
como o Centro Operacional Barra Funda, na Diretoria Regional de São Paulo 
Metropolitana; bem como fatos outros - referidos no curso dos trabalhos - com 
relação às atividades da ACF ARAGUAIA, na forma do chamamento que lhe foi 
comunicado e ora perguntado como se segue, voluntariamente DECLARA: 
Preliminarmente, que deseja neste ato ser assistido pelo Dr. CARLOS LUIS RUBEN 
DE MENEZES- OAB/G0-15239- com escritório na Rua 101, No. 387, lojas 7 e 9, 
Condomínio Colúmbia Center- Setor Sul- Goiânia- seguindo-se a PERGUNTA : 

a: 
o 
o ,.. 
o 
( . 

O Sr. já foi empregado da ECT ?, se positivo em que período e quais áreas ?, 
RESPOSTA: Sim, fui empregado da ECT entre 1986 e 1997 (mais ou menos 
outubro) exercendo o cargo inicial de Auxiliar de Serviços Postais e, por fim, 
Atendente Comercial 11 e, designação para as funções de Chefia de Agências 
(Leopoldo Bulhões, Bom Jesus, Davinópolis, Palmas, Jardim América, Pedro '~ 
Ludovico, Vila Nova, Aeroporto Santa Genoveva, Aeroviário, Rodoviária, Canaã, :-~ 
Esmeralda, Agencia Central- como eventual (Supervisor), Supervisor - ~C '* 
do CT, Coordenador Comercial da REOP-05/GO e na GEOPE execut e ~e . ~w,., .... 
administrativos; PERGUNTA : Como e por que o Sr. se afastou n 
RESPOSTA: Na época do PDV consultei o Diretor Regional da ép F1§: quanto ~ 
possibilidade de me desligar pela empresa, o que de fato apó~ a consulta a 

d , 31'il5 ~ 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFO~ 
l· A~"'EXO: 

~ I& 
TERMO DE DECLARAÇÕES 

\ 

Brasília - segundo me disse o Diretor - foi viabilizada a demissão se · usa. 
Os motivos que me levaram à essa providência foram: primeiro: o meu interesse em 
adquirir uma franquia da ECT (SETE-SETE), sendo-me informado na época- pelo 
Gerente de Recursos Humanos - que a aquisição só seria possível se eu não 
trabalhasse na ECT; o segundo motivo foi a insatisfação com o salário que na época 
eu percebia; PERGUNTA : O Sr. tem participação na ACF SETE-SETE até esta data 
? , RESPOSTA: Sim, como consta no Contrato Social da SUDOESTE SERVIÇO DE 
COMUNICAÇÃO LTDA (CGC 26.698.258/0001-05) as cotas sociais estão assim 
distribuídas: 50% em nome do AGNALDO MACHADO RODRIGUES (meu irmão) e 
50% em MEU NOME. No contrato de Franquia Empresarial No. 159/93, Décimo 
Termo Aditivo, firmado com a ECT qqnsta~ .. Gorno Titulares da franquia EURÍPEDES 
CARLOS ADA SILVA (Céq •. < lqe~t; ãÇ2Q8Q/:~$P/GO - CPF 124.211.381-91), 
PLACIDINA NUNES DE f"REIJ~S{Cea: ldeht 595J18JSSP/GO- CPF 211 .910.421-
20), além de mim me§ffiQ($.ôb'' ó CPF 302.547.601-04~"· PÉRGUNTA : A situação de 
titularidade da ACE, · \~~tã devidamente regularizada '·: n~ >âmbito da ECT ?, 
RESPOSTA: No que,(?speita à titularidade da franquia, em êonfrqnto com o contrato 
de constituição sõcj~fária da SUDOESTE, não. Isso está( na' dependência da 
Gerência de Vendq~r liberar a . dOÇUfP(3n~ç?o ,., n~cessária à · ~gularização . Essa 
documentação foi apresentada ,á:;qrr~~õn~ ij$.giqqal:J:}m exercíciÔ1 há cerca de trinta 
dias, e antes disso (mais ou ([rr1E~hq~·. ; 6Q : rêiias): ;b assunto foi conversado com o 
HENRIQUE na GEVEN/DRIGT~ :. ,QJahtó :! a ! es$es entendi.mentos existe a 
CT/GEVEN/DRIGT2'0.283/2000, 'de ::2'81o'2J2ÔÔG( :PERGÜNTA : Ô St. se recorda do 
montante recebiddj )Ôr época da sua quitação com a ECT ?, R~§',POSTA: Sim, foi 
cerca de R$ 12.ÓOO';'QD, aproximadamente; PERGUNTA : Q(la.oto lhe custou a 
aquisição da franquia: :';dá';ACF SETE-SETE ?, RESPOSTA: ,G-~'tea de R$ 20.000,00 
pelo que me lembro,'' ~$hdo,,, esse composto com a participà~'b de cada sócio na 
proporção de 33% (trinta ~ tçe$'pQr cento); PERGUNTA<\Qqaf'á remuneração média 
mensal - r.a forma de c0mi$~çt-+ r~~idp- P~?l .«õf. 'SETE-SETE atualmente ?, 
RESPOSTA: Oscila entre R$ "'·· iS .ô{]b;iO()~ e ;ij$çi~.ÔOÔ,OO; PERGUNTA : Quantos 
empregados o Sr. tem na ACF SETE:SETE'·étualmente?, RESPOSTA: Quatro 
(MARIA - Gerente, ANA MARIA, BERTONI e CLEVERSON), além de mim e o do 
meu irmão que ficamos alternando idas e vindas entre a ACF SETE-SETE, a ACF 
ARAGUAIA e a visitação a clientes; PERGUNTA : O Sr. possui outra franquia no 
âmbito da DRIGT, ou fora ?, RESPOSTA: Sim, participo da ACF ARAGUAIA na 
proporção de 50% junto com o meu irmão AGNALDO na proporção de 50%; 
PERGUNTA : Quantos empregados o Sr. mantém na ACF ARAGUAIA ?, 
RESPOSTA: Sete, um gerente (JUDILEUSA), quatro atendentes (EDSON, DALMIR, 
RICARDO e THIAGO -este, que fica mais no apoio), um encarregado da triagem 

LU 
01:: 
Lú 
u.. • (I) 
(.) 

(RONI) e dois atendentes em fase de experiência (LETÍCIA e SILVANIR); 
PERGUNTA : Qual a remuneração média mensal - na forma de comissão -
recebida pela ACF ARAGUAIA atualmente?, RESPOSTA: Varia de R$ 5.000,00 a o~ 
R$ 18.000,00; PERGUNTA: Todos os empregados a seu serviço foram treinados? ~ 
quando? e onde?, RESPOSTA: Sim, em que época precisamente não sei, mas ~ 
foram treinados pela área de Recursos Humanos da ECT; PERGUNTA : Em que ' 
época foi adquirida a ACF ARAGUAIA e quanto foi pago pela franquia ?, ~ 
RESPOSTA: Foi adquirida ·em fevereiro de 1999, mediante um contrato · de 
compromis~o de compra e venda pelo valor de R$ 90.000,00, apro~i '. ·~ · &,· ·'""5 .· CN. 
pago em tres ou quatro parcelas pagas a de um senhor "CLAUDIO" qu ~~ OQ9C' -RtiOS 
uma franquia ao iado do Bradesco no Setor Comercial Sul, em B~ília; PE.RGU TAr · & Fls. J/ - y \~ '=;~= 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAF~': 
TERMO DE DECLARAÇÕES , 1 ~2, 

:Esse compromisso de compra e venda foi registrado em cartório ? , OST A: 
Não, mas o da ACF SETE-SETE foi; PERGUNTA : O Sr. pode fornecer uma cópia 
desses compromissos de compra e venda?, RESPOSTA: Sim, mas preciso procura­
los em casa. Encontrando-os apresentarei cópia perante essa Comissão nas 
próximas quarenta e oito horas, que me é um prazo razoável; PERGUNTA : A 
aquisição da ACF SETE-SETE foi planejada em comum acordo com os outros dois 
sócios (EURÍPEDES e PLACINDINA), independentemente da sua saída da ECT ?, 
RESPOSTA: Sim. O EURÍPEDES inclusive já não integrava mais a ECT, e a 
PLACINDINA nunca foi empregada da ECT; PERGUNTA : O Sr. chegou a obter 
dinheiro emprestado para integralizar o valor de compra de alguma das ACFs ?, 
RESPOSTA: Não. A ACF SETE-Sf;JE fpi ç.qmprada com uma parte da quitação da 
ECT e a ACF ARAGUAIA, fo~ adqulr1dà!,:côn:l a] renda da ACF SETE-SETE, dentre 
outras rendas; PERGUNTA''~\'Q:géit Jtà ·'à:'sJa ·iérrlufteçáÇãQ na ECT ?, RESPOSTA: 
Não me lembro, era o;saJ?tfo base mais gratificação; PERGUNTA : Qual a atividade 
desenvolvida pelo sª4:'igpãó AGNALDO antes de ser sóêio proprietário das ACFs ?, 
RESPOSTA: Ainda .hqJê>é Técnico Agrícola formado pela Escof8Jécnica Federal de 
Urutaí/GO, e na ·'êpc)ta desempenhava atividades ligadas't ~:/ sua formação na 
empresa NUTREAt;;de Goiânia (últi(T1a .. e..mpresa .~r:n que trabalhoy); PERGUNTA: O 
Sr. já manteve contràto comerÇ1~L::eqP, \~ : ··~5Sêrn~f~iá > Legislati~a .. .de Goiânia ?, se 
positivo, qual o objeto da conti}at~ão ?, :'gESf1QS;t'As Não tenho, nem nunca tive 
contrato firmado cpm a Asseriiblé_ta;.. teg~~~vaj :,,lm~:S).mantive relações comerciais 
vendendo-lhes sêtôs à vista ·'através D. ! t:J~s · :::AcFs. 'SETE-SETE··· e ARAGUAIA 
PERGUNTA : O( St:·\tem como esclarecer a época e o volúmé: das vendas ?: 
RESPOSTA: A épbca'das vendas não sei dizer e o volume se. ~JlfJJXima de 200.000 
selos de primeiro po~~ -:i)acional (R$ 0,31) e séries diversa.s:.:·-êm cada venda que 
foram - mais ou merlb~,,P éQ:l número de três. Esclareço qt}e .,~§se volume de selos 
não foi obtido de uma sóve!?perante o Almoxarifado .dá.EGT; sendo resultante do 
estoque acumuiado nas d'iial ff~Mq~!a?. ,TeotJo . ~ reê~-~t~r dois aspectos: um deles 
tem a ver com o fato da AgêndafQêbtv~f:d.a lDRf<3f hàver~se recusado a carimbar os 
objetos selados pela Assembléia Leg1sl'éltivà;2 a'l'egando que a venda dos selos foi f ;J 
feita pela ACF; o outro aspecto é o fato que por causa dessa venda hoje o GEVEN 1 ~ 
(SERGIO VIAL) falou para o ANTONIO CARLOS (que é o Presidente da AFRANCO) ~~ g 
que por causa desta venda de selos para a Assembléia Legislativa ele iria me . o 
notificar em qualquer ocorrência irregular envolvendo as minhas ACFs; PERGUNTA ' ~ 
:Com quem o Sr. manteve contato lá na Assembléia Legislativa?, e em que /9, 
condições ? , RESPOSTA: Com o próprio Presidente da Assembléia, o SEBASTIÃO l :~ 
TEJOT A, mediante a oferta pessoal dos serviços, que posteriormente ficou f ~ 
formalizada numa carta cuja cópia encaminhei para a GEVEN/GT e, se esse 

1 
3 

expediente ainda estiver disponível nos meus arquivos apresentarei uma perante 
essa Comissão. Esse mesmo assunto eu cheguei a tratar com o IRANDI 
(Coordenador de Negócios da DRIGT) sendo-lhe comunicado que os selos foram 
vendidos à vista, e ai foi dado por encerrado o assunto ; PERGUNTA : O Sr. chegou ~ 
a trabalhar com a TECPRINT em alguma das duas ACFs de que participa ?, ~ 
RESPOSTA: Sim, nas duas, mais ou menos entre julho e novembro de 1999. A ./ 
TECPRINT mandava entregar nas ACFs, em peruas tipo VAN, algumas caixa? de_ /~ 
objetos postais de diversos remetentes, incumbindo às ACFs providencia ·wJ>&~~~ooS:CN _ 
por via de selos ou franquia mecânica, obliteração quando fosse o p 1 IJOYfuRREIOS 
arrumação dos objetos nas caixas e seu fechamento, com a poirior ntr~g~ das __ 
caixas no COIIGYN (no máximo, umas duas vezes) mas, na ioria dfas vez~B.Jc2 

~ _j \\ , ;" 
Oodornçõ"- V'"d"ilooo Maohodo Rodrig""- 29/03/00 - 1720 'J. . \ ~ '; 
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TERMO DE DECLARAÇÕES 
\:_----11 

entrega final aos veículos da ECT no horário de coleta reg tar; PERGUNTA : 
De início, nestas declarações, o Sr. disse estranhar a exigência do seu afastamento 
da ECT, para poder assumir a titularidade de uma ACF. Por que ?: RESPOSTA: 
Porque no âmbito da ECT, em outros Estados, existem empregados do corpo 
gerencial que são proprietários de franquia, como por exemplo: aqui em Goiânia, o 
EUGÊNIO SIMAS com a ACF PARANAÍBA e o cunhado do ex-diretor NILO, 
(ROGÉRIO), que também tem participação na ACF Marista, só não posso afirmar se 
nos contratos sociais constam os nomes das pessoas acima citadas. PERGUNTA : 
Como era feito o pagamento pela Assembléia Legislativa por ocasião da venda de 
selos à vista e quais documentos eram emitidos pela ACF? RESPOSTA: Eu 
entregava o Recibo de Venda de _prqputp_, e . uma carta junto com os selos na 
Assembléia Legislativa. PosJ~?riot;in~tei::; ;p~p.oJ~ qe; dois ou três dias no máximo, 
dirigia-me até BEG (Banço.dQ'';p;stadô'·de'Goiâs) bôm>ôs d.ocumentos particulares e 
os documentos da ACF·qn(ié assinava um documentd·do''pré>prio banco de liberação 
do pagamento e re~~j~ 't) valor em espécie ou em ordeí;h ''d~ pagamento. Nada 
mais disse nem lhe.tô.Fpêrguntado, pelo que é encerrado o pres~nte termo que, lido 
e achado conforrfie;.,:· vai assinado por todos os presentes <ttfêfüsive o Dr. Assir 
Barbosa da Silva ::::OAB/G0-10682, ernassistênciaà ECT. <. 

.. :f~~{!;w~:~t*li~t ~J~~ 
Dectarante 

(l 

. - ~'' Lº 
' :·~rancis~~mes da Silva 

Administrador Postal Jr.- 8.576.856-1 
Inspetor- DINSP 

Presidente 
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Cristiano Ribeiro de Oliveira f P . . - énrique Garcia da Silva 
Administrador Postal Pleno - 8.010.463-0 ~---Administrador Postal Jr.- 8.323.225-7 

Assessor- GFRAN Vogal 
Vogal 

~-· _"'~: k~- ---;-
Dr. Assir Barbosa da Silva 

OAB/G0-1 0682 

( ~\" Q 
- - ---~~ ) ' 

Dr. Carlos Luis Ruben de~nezes 
OAB/G0-15239 
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CT-13/2000 

Goiânia (GO), 31 de marco de 2000. 

Ref.: CT/CS-002/2000-PRT/RR/009/2000 

Valter Lenta 1VlOiimatsu 

Presidente da Comissão de Sindicância- PRT!PR1009/2000 

Conforme combinado com \ '.Sa encaminho, anexo, cópia do compromisso de compra e venda da 
ACF Sete Sete. 

Nesta oportunidade. encaminho também, anexo cópia da CI datada de 13/03/2000, enviada á 
Gins/GTP, denunciando a exitência de pessoas estranhas ao Correio oferecendo selos nas 
franquias . 

Como V.sa referenciou o assunto o meu tenno de depoimento perguntando se eu havia visto nos 
jornais matéria sobre a prisão de t1m funcionário da Assembléia Legislativa, na Agência Central 
dos Correios, oferecendo selos que haviam sido furtados daquele orgão, estou comprovando que 
fui o autor da denúncia. Entendo que o assunto ainda não se esgotou, no âmbito interno da ECT 
devendo se ouvir as pessoas por mim citadas. 

Solicito dessa Comissão a juntada deste documento ao meu Termo de Declarações. 

Atenciosamente, 

~! ; '"' i ) _ _/. '-
Agência de Correios Franqueada- ARAGUAIA 

V anduilson 1\.:Iachado Rodrigues 

r CONf ' ·• '· . - · ·? ·14_ Q DB.iGJNA ~ 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
AMERICAN SERVIÇOS DE CONSULTORIA POSTAL LIDA 
AV. ARAGUAIA N' ~07 ST. CENTRAL 
74030-970 GOIÂNIA-GO 
CNPJ: 03 .25~ . 220/0001-~4 FONE: 223-7979 

À 
GINSP/DR/GT 
PRAÇA CÍVICA, CENTRO 
GOIÂNIA-GO 
74001-970 

Goiânia-GO, 13 de Março de 2000. 

Informo a V.Sa que no dia 16/02/00 fui -procurado por uma pessoa que não 
quis se identificar, propondo a venda de selos L0 ,Porte NacionaL 

O referido informou que fora orient o a~ \-ocurar pelo gerente da AC 
CENTRAL, S~. Ataídes, alegado que eu ~r~~~ terceiro. 

Não me interessei pelo gó~d~do não fazia esse tipo de compra, 
por impedimento contratua cor~~ado - ECT. 

Tem sido freqüente o 'w~o e pessoas oferecendo selos preços abaixo da 
tarifa postal vigente, solicito o · tação dessa inspetoria de como proceder nesses 
casos. 

Atenciosamente, 

C/c Reop-05 
AC Central 

V anduilson Machado Rodrigues, 
ACF Araguaia/DR/GT 

Sócio-Proprietário. 

~~ ;.~ \~) o(/oc 
!solifj!;k,,f~ía Co:;ta 

Ma\. 6.328 ._502-4 ~ r..T 

Equipe Administrattva/GIN:::.P/ '-' ' [coNr L~; .-: .. a~ o ORIGilttAL I 
. RQS n° 03/2005 - CN • 
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E'•:>r este instrumento particular, PLl\Cl DIUJ\. nlit.!C.:; l ;f: 
F'PE 11'l\S, bra.s i lR ira, casacl.3, cc~Inerci u ~l te, p o r·t a. cJo r a. (]-=! 

Carteira de Id~ntidade n ° 5 95 .118 SSF-GO <> C.YI: 
r 1 o ? :n . 9 1 O . 'l 21 - 2 O , nas c ida em 2 O de abri 1 cl e 1 9 S 6 I na l: u r a l cL--: 
Go iatuba-Go, resid e ;1te e dom.i_ciliada à Rll(l 1'-éi U i ~o F(•rt ·,) 1 

Qcl.8J Lt.06, Setor Balneário t-1eia Ponte, Go .i J nia- GO, f Ll l12 
d::; H:::tnoe l Nunes dos Reis ~ I·laria Divinr.l ele.' Frr:~ it as o 

V.Z\UDU I LSr)J~ 1'11\C H/\DO .RODRIGUES, bra s j_ lei r o , solte .i !~8 , 

comeL-c ianle, portador da Carteira dr.:; Id ,~ n t i.d.::vJe n . 8 

2 . 2:! 1.397 SSP-GO e CPE' n. 0 302.547.601 - 0 1l ,nü.::;ci d r; e;n C6 do. 
rq ar:ço de 1 9CG , natural de DavinópoJ.i·:; - c;o, r c::~d,~r,'_::; o 

rJr)mici.liJ.c.lo à Fzua C-56; Qd.92 Lt. l!J , ~;r-:tor S· ~ d·:;.-:;st"e 

Cci 5 rüa -GO. Fazem par t e da Sociedélde SlJUOESTF SFT'II C~C;3 [ •;:: 
CC:i·ii_i !r::C,qÇf\,0 L'l'DA, localizada na J"1J. C-17 n. 0 1 r.c , '.)él . J ') "l 
IJt.lO - -~a . Q .~l, Se ·toi' S1.1doest(~, Gc)i ... 1 ia- c_;o , CE P.: ):~3()~3 - ~~ HC: , 

un centavo) , 
(dois mil 

pa. L' t j_ c .i. pa çJo na 

• J'i\ l_;'l'U: ~U/ L~/ SID Cll UOOlüU lJO B/\NCU 

~ F'l\GT0:20/01/99 cu 000109 DO BAUCO 
o P.i\GTO: 20/02/99 CII 000110 DO BANCO 
e PAGTO: 20/03/99 CH 000111 DO Bl\NCO 

Pl\Ri-:\.GR.l\FO ÚNICO: As parcelas estão 

uo 
DO 
DO 
DO 

DE i: HE l 'L'J\S , 
C (J fnC ·::: c: cJ l () 0 

ns 
l_()l _.'l l 

form-'3: 

~: . () D (J I r; o 

UJU\~; J I, [1, ~: I I ) 'J (_,r 1 , r J (J 

BH.ASIL í<$ :) . 1 ! S r (j () 

EPJ\SIL R$ 5 . 290 , fJ0 

BRl\SIL 8.$ 5 . 4 '~8, 00 

corrigidas L. , 9 % a c) rnês. 

CLi>.USlJlJ\ SEGUNDA: O sócio adquirente r:lca autor..i.zado a 
transferir estas quotas, após liquidação dos compronü ssos 
est2belecidos nas cláusulas acima, e seus parágrafos : 

Pi\.FJ\GRAFO Fl:ZJHEIEO: Ficando o cedente, e seus herd'3iros 
ccmpromissados a assinar a alteraçao junto a JUCEG - J u nta 
Ccm2n~:ial do E:::> todo d12 Coiás. 

p]:..FJ\.G 11FO SEGUUDO: Fica es Li pulado o prazo de 15 (quinze) 
dias após a q ui.taçJo da óltima parcela, como llmite, para a 
alteração do contrato na JUC~~G - Junta Comercial .do Estado 
de Goiás. 

.• 
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CLAUSULA QUART.Z'i.: A falta de pagamento de q u 0l q 1J P: ! -

P2 r.::: e las estabelec idas nas cláusulas an ter iorr.::.s i rr![·o r:- fo;J r á 
eíí\ rescisã.o automática deste contrato, ind(~ penc:l "' : l l~ r.; -:_ lr~ 

qualq·H:.:;r procedimsnto judicial ou extra-j udic _i.:.tl , C i. •:;1 r: r.:J u o 
cordprado r obrigado a responder pr.:: lo paq ~} men t-o d " L r" i ;:~:; : J ~., 

rJc~spe.sa s a que o v::;ndedor f c r ccmpelid0 na do:: f <=> ~~ rt rj<;-" ~3 C"~::: 

dice j_ tcs . 

r.::: J.J\usr_TJ.J\ QUINTA : Ü " casos omissos neste contrat-:J sse:':: ·.J 
requlados de acordo COHl a leqislação que lhe f e; r op L:ir:.-3-v'"~l r 

ficanrlu eleito o fórum da Comarca de Go i ânia r r1:si~erj rd·:'J - :c:e 
a qualquer outro por mais privilegiado que po s3a ~ ir ~ s nr . 

TESTCHUUHl\S: 

~1/)a1L2L;J;~ ~: '"~ lYl },.....- L1D r,,i<I,·'I ' "Cl" 1"1U'l'n ~, 'i .. ),.C,.).\ K ·"-\J7i · \._, o · t ./ rV ·1 

crF : 796.916.681-49 
CI: 36 . 745 .564 SSP-GO 

I - c 
/],-;.: )~i~r_~'r/t;j--- f:i / l_P. ,!,)\ _..0;,_ Ct)C.-?v-'-·Z]U~~ 
PEF'-TOtTY PC: P.. :CIRl\ RODRIGUES 
CP F: 845.345.401 -91 
Cl: 3 .S 90.52 7 SSP-GO 

.·-

;_: ' . ...... .r ( j ( ) f 

• :_: ~- r<; ) 

Doe: 
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE 
QUOTAS DA EMPRESA SUDOESTE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO LTDA 

.>~ 
Por este instrumento particular, VANDUILSON :t-1ACHADO ./ A~LXO: 

RODRIGUES, brasileiro, casado, comerciante, portador da \ ri­
portador da Carteira de Identidade n. 0 2.251.397 SSP-GO e CPF ·~ 
n. 0 302.547.601-04,nascido em 06 de março de 1 966 , natural de ~ 
Davinópolis-GO, residente e domiciliado à Rua C-56, Qd . 92 
Lt.14, Setor Sudoeste Goiânia-GO, filho de Abner Machado 
Rodrigues e de Francisca Martins Rodrigues e AGNALDO I:v1ACHADO 
RODRIGUES, brasileiro, solteiro, comerciante, portador 
Carteira de Identidade n ° 2. 2 68.7 07 SSP-GO e CPF no 
302.546.471/20, nascido em 28 de Abril de1968,natural de 
Davinópolis, residente e domiciliado à Rua C-56, Qd.92 Lt.l4, 
Setor Sudoeste Goiânia - GO, filho de Abner Machado Rodrigues e 
de Francisca Martins Rodrigues. Fazem parte da Sociedade 
SUDOESTE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO LTDA, localizada na Av . C- 17 
n. 0 147, Qd.158 Lt.01, Setor Su es~, Goiânia-GO, CEP.: 
74303 -280, registrada na Junta exN.a~ do Estado de Goiás 
sob o CGC no 2 6. 698.258/000 5, \.~~o um acordo resolvem 
fazer a seguinte negociação f n~u~: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - \ ' icAN ILSON MACHADO RODRIGUES, 
acima qualificada, sede e tr re, como cedido e transferido 
fica ao sócio AGNALDO MAC RODRIGUES, acima qualificado , 
50% (cinqüenta por cento') de suas quotas, correspondente a o 
total de sua participação na sociedade, na seguinte forma: R$ 
30.000.00 (trinta mil reais), parcelado em OS (cinco)vezes 
iguais. 

PARÁGRAFO ÚNICO: As parcelas estão corrigidas 2,9% ao mês. 

CLÁUSULA SEGUNDA: O sócio adquirente fica autorizado a 
transferir estas quotas, após liquidação dos compromiss os 
estabelecidos nas cláusulas acima, e seus parágrafos: 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Ficando o cedente, e 
compromissados a assinar a alteração junto 
Comercial do Estado de Goiás. 

seus herdeiros 
a JUCEG - Junta 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Fica estipulado o prazo de 15 (quinze) dias 
após a quitação da última parcela, como limite, para a 
alteração do contrato na JUCEG - Junta Comercial do Estado de 
Goiás. 

CLÁUSULA TERCEIRA: Em caso de não cumprimento das condições de 
pagamento, das cláusulas acima, as quotas serão revertidas ao 
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cedente, pe r dendo o comprador as importâncias j á pa gas 
benefício do vendedor. 

CLÁUSULA QUARTA: A falta de pagamento de qualquer das parcelas/~~ 
estabelecidas nas c láusulas anteriores importará em res cisãq I L 
automática deste contrato, independente de qual que :r:\---'--=-­
procediment o judicial ou extra-judicial, ficando o comp rador~ 
obrigado a responder pelo pagamento de todas as despesas a que 
o vendedor for compelido na defesa de seus direitos. 

CLÁUSULA QUINTA: Os casos omissos neste contrato serão 
regulados de acordo com a legislação que lhe for ap l icá ve l , 
ficando eleito o fórum da Comarca de Goiânia, preterindo - se a 
qualquer outro por mais privilegiado que possa vir a se r . 

E por estarem assim juntos e d e a cordo , 
firmam às partes este instrumento, que é feit o em 3 (t rês ) 
v ias de uma lado só autenticadas pei ~tes na presenç a das 
testemunhas abaix o que tudo assisti ~~ '\ 

. 2'\j~o, de Dezembro de 1 998 . 

.I \ ÇJ Ji-1 , vp~ ~~ Jl<~t ;)y v{ 'f~ 
VANDUILSON ·cHADO R DRIGÚES. 

TESTEMUNHAS : 

~~TRA 
CPF : 796.916.681 - 49 
CI: 36.7 45.564 SSP-GO 

~,~f~~2Gd~ 
BERTON~PEREIRA RODRIGUES 
CPF: 8 45 . 345 . 401-91 
CI : 3.590.527 SSP-GO 

~;~~-; n°-õ3;2o-us-=·cN -
CPMI Q g~RfEIOS 
Fls: 
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CT-12/2000 

Goiânia (GO), 28 de março de 2000. 

Ref.: CT /CS-002/2000-PRT /PR/009/2000 

limo Sr' 

Valter Lenta Morimatsu 

Presidente da Comissão de Sindicância- PRT/PR/009/2000. 

Em atenção à correspondência desse Presidente de Comissão de Sindicância, 

conforme referência, nos convidando para prestar esclarecimentos a respeito do 

Contrato/DR/GT-0054/99 (TECPRINT), informo a V.sa. que a ACF Araguaia, de 

minha propriedade, desconhece em absoluto tal Contrato. Cabe esclarecer, ainda, 

que também, não participamos de sua operacionalização. 

Com relação o Ofício n° 1505/99-GP, da Assembléia Legislativa, informo, a V.sa 

que o assunto de prestação de serviços à Assembléia foi tratado pessoalmente 

com oS~ lrandí, responsável pela Área Comercial da DR/GT à época. 

Em decorrência dessa conversa, fui formalmente consultado por ele através de 

uma Comunicação Interna-C!. 

Respondi a esse questionamento, anexando documento emitido pela Presidência 

da Assembléia Legislativa do Estado de Goiás, confirmando as condições da 

negociação entre aquele Órgão e minha ACF. 

Página 1 de 2 
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Levo ao conhecimento de v.sa que a relação comercial mantida com Assembléia 

é semelhante a outras negociações existentes na DR/GT, quais sejam: 

~ A ACF Anhanguera mantém prestação de serviços com o Departamento de 

Estradas e Rodagem do Estado de Goiás- DER-GO; 

~ A ACF César Lattes mantém prestação de serviços com o IPASGO; 

~ A ACF São Cristóvão mantém prestação de serviços com a CEF; 

~ A Secretaria Municipal da Fazenda manteve a prestação de serviços com 

diversas ACF's, incluindo, IPTU, ISS, etc ... ; 

~ A ACF Tocantins, localizada em Palmas presta serviços à Assembléia 

Legislativa do Estado de Tocantins, Câmara Municipal de Palmas ao 

Governo Estadual, etc ... 

Tenho conhecimento, ainda, que o Contrato anterior ao atual firmado com o 

DETRAN foi repassado à época pela Área Comercial à ACF T9. 

Esperando ter contribuído na prestação de informações que auxiliem a essa 

Comissão de Sindicância, coloco-me inteiramente à disposição na data e horário 

já agendados. 

Atenciosamente, 

-, 
. I 
~· \ '-' \...- " . 

Agência de Correios Franqueada- ARAGUAIA 

Vanduilson Machado Rodrigues 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAF 

TERMO DE DECLARAÇÕES 

Processo DINSP/AC no. 0032/2000 

Declarante: JOSÉ PEREIRA DE BRITO 

Cédula de Identidade: 3667953 - SSP/GO CPF: 021.620.751.72 

Filiação: Rosa Maria da Conceição 

Naturalidade: Buriti Bravo/MA 

Cargo: Técnico Operacional ~r. 

Lotação: SSPEIGINSP/DRIGT 

Estado Civil: Casado 

. ·função: Chefe. da Seção de Segurança 
· Postal e,Apuração de 

Reclaq-lações/SSPE/GINSP/GT 

Matrícula: 8.325.921-0 

Data das declarações: Quinta-feira, :.30·de Ma.rço de 2000- 12:44 h 

Local: Sala de Reuniões n° 3- noiEdifício Sede de Goiás- Tocantins. 
Praça Cívica, 11 -Setor Central..;: Goiânia. 

·· ... 
·~-... 

Inquirido pelos integrant~s da Comissão de Sindicância nomeaq~>pelo Presidente da 
ECT conforme PRT/PR-009/00, de 26/01/2000, o DECLARANtE acima qualificado, 
indagado quanto ao que sabe das circunstâncias que . acerçaram as tratativas, a 
assinatura do CONTRATO/DRIGT,.0054/99 (TECPRINT)J ã·:.sua operacionalização e 
por fim os seus resultados econômicos, ·levando-se em conta o fato de que foram 
trazidos, pela contratante à ECT .p~n:t tratam~nto, · objetos postais de terceiros 
remetentes alheios ao convencionado e mediante emprego dos serviços prestados 
pelas Agências de Correios Franqueadas (ACF) Alpes, T-9 e Independência, na 
Diretoria Regional de Goiás-Tocantins; bem como o Centro Operacional Barra 
Funda, na Diretoria Regional de São Paulo Metropolitana, é compromissado em 
dizer a verdade nada mais que a verdade nos termos do item 7.2, Módulo 1, 
Capítulo 3, do Manual de Pessoal da ECT (MANPES), que é lido neste ato, na forma ;i 
do chamamento que lhe foi comunicado e ora perguntado como se segue, l5 
voluntariamente DECLARA: PERGUNTA : Qual a atividade que o senhor . i 
desempenha na GINSP e desde quando: RESPOSTA: Basicamente na parte de 0 

processo de irregularidade envolvendo sinistros, assaltos, roubos, e processos de ~ · 
apuração em geral , (processo administrativos) . Estou na GISNP/DR/GT desde 1976. ~ 
De 1986 para cá trabalhei internamente na GINSP, na maior parte desse período ~ 
assumindo chefia na GINSP/DRIGT. PERGUNTA : De 1998 para cá, quantos ~ 
processos de sindicância por comissão foram instaurados no âmbito da DRIGT? 8 
RESPOSTA: Que eu me lembre tem um processo instaurado no ano . · ·· -, 
apurar sumiço de numerário envolvendo as unidades Americanos do 8 êfJ t1 IJI ~~ ~lOS/ 
o COIIGYN e a GECOF/GT. PERGUNTA : Qual andamento des ~ prpcesso .. 
RESPOSTA: Houve comunicação ao ·. Minist~i·o P li co Federal ~~licitaçã<() 8. . 

~ ~ 
'-S0 lh/1 ', 

Declarações- Jose Pereira de Brito- 30/03/00- 12:44 . ~ 3 5 1 :iJ . \ 
J I ~:?~:..:=.:!"_ --- ... 
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TERMO DE DECLARAÇÕES 

Polícia Federal para abertura do inquérito policial. Em decorrência 1sso, houve 
pedido informal do delegado da Polícia Federal Dr. HÉLIO SANT'ANNA SILVA 
JÚNIOR para sobrestar o processo, em função de que poderia dificultar 
simultaneamente as tomadas de termos pela Polícia Federal e pela ECT. 
PERGUNTA : O que o sr. conhece a respeito dos trabalhos de inspeção realizada 
pela GISNP/GT no COI/GYN no ano de 1999? RESPOSTA: Houve trabalho de 
nossa (GINSP), área de Inspeção no COI/GYN. Lembro que recebi uma ligação da 
DRIPR a respeito de lá terem sido encontrados objetos contendo cartões telefônicos 
de 90 créditos. Também recebi ligação de um empregado da DRIMG que fez 
questionamento a respeito do carimbo impresso em aproximadamente 30.000 
objetos, que chegaram àquela DR/MG e que o IVAN - ao que me parece - (da 
DRIMG) achava que o carimbo era irregular (de borracha) ou falsificado. 
PERGUNTA : Quais providência? .o-senhor adotou? RESPOSTA: Diante disso, levei 
a situação pessoalmente ao ~AB/DRI.GT, e .. -informei por volta do dia 4 ou 5 de 
novembro/99, ao CoO(QHnador de Suporte (MÁRCIO ALVES RABELO), 
Coordenador de NegÇ)CiÇ "(IRANDI LISBOA DE MORAIS) .dos questionamentos 
recebidos da DRIPR-~_~qa bR!MG, ao que me informaram aqueles coordenadores da 
existência do contré3to .dá TECPRINT que até então eu desconhecia e que o contrato 
estava em fase d_e àjtlstes por ser um contrato recente (26/1 0/99). Nesse caso não 
formalizamos processos na GINSP/GT--em, rq~ão que o Coordenador de Negócio 
(IRANDI) informar que ia ser spfucionado por meio de acordo com a TEPRINT os 
valores a serem cobrados pdr .inclusão-· indevida de cartões ·· telefônicos de 90 
créditos nos objetos postados ·pela TECPRINT: Acrescenta que ---os objetos que 
deram entrada na "bRIPR eram todos pertencentes· a TELE PAR e .não à TECPRINT. 
PERGUNTA : Que outras ocorrências o senhor tem conhecimento .que envolve esse 
contrato da TECPRINT?. RESPOSTA: Em janeiro de 2000 ao-.(eêeber um exemplar 
do boletim técnico da DRIRJ contendo uma nota dizendo o··s_eguinte "encaminhar 
para refugo todos os objetos do contrato DRIGT. 0054199 tipo carta com 
característica de impresso" com -- despacho do ASCON-{~.TAIOE) para o GINSP/GT 
e deste para eu verificar a proc~dêncla da nota. Em s.eguida entrei em contato com o 
Coordenador de Suporte (MÁRCIO}, _pàrticipand.o o ··assunto referente ao contrato 
0054/99, ao que me chamou no GÀB/DRIGT para saber a origem daquela 
determinação constante do Boletim Técnico da DRIRJ. Eu disse àquele coordenador 
que eu não tinha conhecimento daquele assunto visto que nós não fazíamos refugo 
de objetos desse contrato aqui na DR!GT. Solicitou-me então que fizesse uma 
verificação junto à GISNP/DRIRJ visando saber o porquê daquela determinação de 
refugar os objetos da TECPRINT. Foi informado pela GINSP/DRIRJ, por um 
assessor da LíGIA de que aquela nota foi em decorrência de um e-mail enviado pelo . ~ 
FERNANDO HUGGLER, e em pesquisa nos arquivos da GINSP/GT, não foi · ,3 
localizado o_ referido e-mail. Em seguida rep~ssei a resposta ao Coordenador ~e i ~ 
Suporte (MARCIO) onde disse-me que estana tudo bem e que o assunto sena ~\ -=> 
tratado no âmbito da DRIGT. Não vindo após isso saber quais ações ~ue foram . ~ 
adotadas pelo GAB/DRIGT. PERGUNTA: Qual a sua função quando o MARCIO era . q 
o GINSP/GT? RESPOSTA Trabalhei um período como inspetor, vindo em seguida a 1 J 

atuar internamente na elaboração e condução dos processos de apuração da t ~ 
GINSP/GT junto àquele Gerente e que nessa época, a ROSELI ~ra c -~~~21Jíg--á~ 
de Reclamações. PERGUNTA : O que o senhor sabe a respe1to d difi~iie§se . k 
sindicância que envolveu a VASPEX e se a ROSELI foi citada naquel sindicância · .. 
REPOSTA: eu ouvi dizer que a ROSE LI tinh acilitado disponibiliz ~P do · · 

r---'~~~,.... 

Declarações- Jose Pereira de Brito- 30/03/00 - 12:44 
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TERMO DE DECLARAÇÕES 

de distritamento para a VASPEX, mas eu não cheguei a tomar conhecimento 
formalmente do processo que era conduzido- ao que me lembro- pelo TELMO 
CASTRILLON. PERGUNTA : Por ocasião desses diretos como o GAB/DRIGT para 
tratar do assunto TECPRINT, o GINSP/GT o acompanhou em algum momento? 
RESPOSTA: Não, que o GINSP (LUIS CORNÉLIO), me dava liberdade para eu 
deslocar até o GAB/DRIGT e também que o Gabinete me recebia naturalmente. 
PERGUNTA : O senhor tomou algum dinheiro emprestado ou conhece alguém no 
âmbito da DRIGT que emprestava dinheiro? RESPOSTA: O MÁRCIO sempre foi 
disponível para mim, quando me ajudou financeiramente, mas não me cobrou juros, 
cujo valor e época que isso ocorreu não me recordo no momento eu que aquela 
dívida foi paga da maneira que eu pudesse pagar, mas no momento recorro a 
bancos (BANCO BRASIL, REAL), à FININVEST. Nada mais disse nem lhe foi 
perguntado, pelo que é encerrado _opresente .termo que, lido e achado conforme, vai 
assinado por todos os present~~- -

·· ... 

~~~ --------~~~~ . . · 

\Tált~rimatsu Jor . etFálopes · 
~dorJr -8.102.704-4 Advogad Jr. -8.306.171-1 

Auditor/DAUDI Inspetor- DINSP 
Presidente Vicei-Presidente 

Franci~ da Silva 
Administrador Postal Jr.- 8.576.856-1 

- · Inspetor- DINSP 
Vogal 

·- ~. 

Ih ;l 
Cristiano Ribeiro de Oliveira - Paulo Hendque Garcia da Silva 
Administrador Postal Pleno- 8.010.463-0 Administrador Postal Jr. -8.323.225-7 

Assessor- GFRAN Vogal 
Vogal 

Declarações- Jose Pereira de Brito- 30/03/00- 12:44 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRJ\ 
!. ANEXO: 

TERMO DE DECLARAÇÕES ' { ), 

Processo DINSP/AC No 0032/2000 

Declarante: SÉRGIO ANTÔNIO RODRIGUES 

Cédula de Identidade: 146487 4/2a via SSP - GO 

Filiação: Manoel Graciano Rodrigues e Dalvacy Maria de Jesus 

Naturalidade: Monte Carmelho - MG Estado Civil: Casado 

Cargo: Carteiro 11 

Endereço: Rua Ecocatur, Quadra 68, Lote 19, Jdr. Helvesse -Aparecida de 
Goiânia-GO 

Matrícula: 8.328.571-7 

Data das declarações: Quinta-feira, 30 de Março de 2000 - 16:28 h 

Local: Sala de Reuniões n° 3- no Edifício Sede de Goiás- Tocantins. 
Praça Cívica, 11 -Setor Central- Goiânia. 

Inquirido pelos integrantes da Comissão de Sindicância nomeada pelo Presidente da 

ECT conforme PRT/PR-009/00, de 26/01/2000, o DECLARANTE acima qualificado, 

indagado quanto ao que sabe das circunstâncias que acercaram as tratativas, a 

assinatura do CONTRATO/DRIGT-0054/99 (TECPRINT), a sua operacionalização e 

por fim os seus resultados econômicos, levando-se em conta o fato de que foram 

trazidos, pela contratante à ECT para tratamento, objetos postais de terceiros 

remetentes alheios ao convencionado e mediante emprego dos serviços prestados ;:J 
::!'!: 

pelas Agências de Correios Franqueadas (ACF) Alpes, T-9 e Independência, na ~ 
o 

Diretoria Regional de Goiás-Tocantins; bem como o Centro Operacional Barra 0 

Funda, na Diretoria Regional de São Paulo Metropolitana, é compromissado em ~ 
:_) 

dizer a verdade nada mais que a verdade nos termos do subitem 7.2, Módulo 1, ~~ 
l..J 

Capítulo 3, do Manual de Pessoal da ECT (MANPES), que é lido neste ato, na form ~ 

do chamamento que lhe foi comunicado e ora perguntado como se seguei u 

voluntariamente DECLARA: PERGUNTA: Em qual unidade ou órgão o ~r.,· ex~Pet~;!Sôs _ CN 

suas atividades profissionais e desde qua~do?, RESPOSTA: A min1~~- kÇã& ~ 
d eta na REOP-05 e exerço m1nhas funçoes na equ1pe volante dj tkEOP-cl$ 8 ~ 

\~ ti) ""1 ~'\. .~ 

lac.çõ~- Sé'!J;O Aoloo;o Rodrigue'- 3J,Q3,00- 1628 c:-;:T'" ~---- D~ .J,,~ó .· i 
c___; _7\ -~--
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TERMO DE DECLARAÇÕES 

cobrindo férias ou necessidade dos trabalhos de um carteiro, há aproximadamente 

dois anos, desde março de 1998. PERGUNTA: Qual a sua participação nas festas 

promovidas pela ECT/DR/GT?, RESPOSTA: Devido ser uma área que eu conheço 

muito, eu sempre sou convidado a participar das organizações e como tenho 

facilidade para falar em público, normalmente sou convidado para fazer a parte de 

recreação (mexer com bingo, sorteios, fazer brincadeira com o público) dessas 

festas na DR/GT. PERGUNTA: O sr. participou da festa promovida no SESI do 

Jardim Planalto no final do ano de 1998 ? Se positivo, o que o sr. fez naquela festa?, 

RESPOSTA: Sim, houve uma festa promovida pela GEOPE/DRIGT que foi 

organizada pela ROSELI, a MÁRCIA BÊNIA e o BATISTA. Por ocasião daquele ano 

eu estava no CDD Central e fui colocado à disposição da GEOPE (sexta-feira e 

domingo) para embalar os brindes que estavam no interior do COI!GYN (camisetas, 

brinquedos para crianças, vinho, copinhos térmico de alumínio, etc) e concluir a 

organização do evento na parte de animação da festa já no domingo. Por ocasião 

dos sorteios tive a colaboração de um Supervisor do COIIGYN (ERNANI PERERIA) 

que também ia entregando os brindes sorteados aos empregados ali presentes. 

PERGUNTA: Quais as empresas que ofertaram os brindes?, RESPOSTA: Não sei 

informar quais empresas que forneceram aqueles brindes para serem distribuídos 

naquela festa. PERGUNTA: O declarante reconhece a camiseta que ora lhe é 

apresentada e se esta camiseta (na cor branca que encontra-se com as inscrições 

"que a felicidade chegue voando até você - VASP'j e que foi distribuída por 

ocasião daquela festa no SESI da Vila Planalto ou em outra ocasião? RESPOSTA: 

Não, na ocasião não me lembro de ter embalado e nem sorteado a camiseta. Mas 

me recordo que existiam camisetas da integração e da natação dos Correios. Eu .J 
<f .,. 

fazia o sorteio onde eu ia chamando os números que foram distribuídos o (:5 
I ~ 

ESTANISLAU e o ERNANI iam entregando os brindes aos sorteados, alguns abriam 1 
o 

naquele momento e outro não abriam. Quando cheguei lá na sexta-feira, já tinha ~ 
" ) 

alguns brindes que estavam embalados cujo conteúdo não sei qual era, alguns • ·u ..... 
tinham formato de conter uma garrafa possivelmente vinho o uísque, outros tinham :~ 

. f '3 
formado tipo caixa de camisa. PERGUNTA: O sr. pode afirmar de que esta camiseta 1' 
que lhe foi apresentada, não foi sorteada por ocasião daquele evento . \I?J@!fl~~j~J5 _ CN--­

pela GEOPE/GT?, RESPOSTA: Não. Não posso afirmar isso porqu -~ . ,:<i'St~ R 'lOS 

alguns brindes já embrulhados lá no COI/GYN. PERGUNTA: Que 

-, 3 ~p 
q.{)oc: -----=-- ·-··-



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFO 

TERMO DE DECLARAÇÕES ~-...L..4oo<'---J 
estava presente naquela festa?, RESPOSTA: Que eu me lembre estavam o Diretor 

Regional (NILO), o Adjunto Executivo (MÁRCIO), GEOPE (MÚCIO), a ROSELI , o 

ARANHA, o BATISTA, o PAULO RICARDO e todo o pessoal do COI/GYN, inclusive 

as chefias. Nada mais disse nem lhe foi perguntado, pelo que é encerrado o 

presente termo que, lido e achado conforme, vai assinado por todos os presentes. 

--~-
entâ' Mor i matsu 

~ontador Jr.- 8.102. 704-4 
Auditor/DAUDI 

Presidente 

li.~ ;L 

Declarante 

/4 ~~· :ta~Jr 
\1 

cJ~\·k 
Francisª':Gb~es da Silva 
Administrador Postal Jr.- 8.576.856-1 

Inspetor- DINSP 
Vogal 

Cristiano Ribeiro de Oliveira Paulo Henrique Garcia da Silva 
Administrador Postal Pleno- 8.010.463-0 Administrador Postal Jr. - 8.323.225-7 

Assessor - GFRAN Vogal 
Vogal 

Fls: Da 4. 
-:--:--3 5-IJ-t.1!f.45 ~~ 

Declarações- Sérgio Antonio Rodrigues- :IJ/03/00- 09:27 Doe: =------
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TERMO DE DECLARAÇÕES ~~/~/ 

Processo DINSP/AC no. 0032/2000 

Declarante: ISRAEL RODRIGUES PONTES 

Cédula de Identidade: 684644-2043769/SSP/GO- 2• via CPF: 169.047.291-04 

Filiação: Sebastião Rodrigues de Moraes e Maria Abadia Pontes 

Inquirido pelos intê9~@ntes da Comissão de Sindicância nomea~lo Presidente da 
ECT conforme PRT1Pa,:.009/00, de 26/01/2000, o DECLARA~cima qualificado, 
indagado quanto ao ,:ifú.~{~abe das circunstâncias que ac~?m as tratativas, a 
assinatura do CONTRATOIBRIGT -0054/99 (TECPRINT)... ~-&@ operacionalização e 
por fim os seus resultados""',éCQfl<Wnicos, levando-se,~m(d)Çità o fato de que foram 
trazidos, pela contratante ·~f €~T~ p~~:-''tr~rpf{nto.,, "ipt>}etos postais de terceiros 
remetentes alheios ao convencíàriaijq ~e~ht.é-~ erTrprego dos serviços prestados 
pelas Agências de Correios Franqueadas (ACF) Alpes, T -9 e Independência, na 
Diretoria Regional de Goiás-Tocantins; bem como o Centro Operacional Barra 
Funda, na Diretoria Regional de São Paulo Metropolitana, é compromissado em 
dizer a verdade nada mais que a verdade nos termos do item 7.2, Módulo 1, 
Capítulo 3, do Manual de Pessoal da ECT (MANPES), que é lido neste ato, na forma 
do chamamento que lhe foi comunicado e ora perguntado como se segue, 
voluntariamente DECLARA: PERGUNTA : Quais são as suas atribuições no -;J 
TECAICOI/GYN ?, RESPOSTA: Atualmente sou operador de empilhadeira e 5 
trabalho com o carregamento e descarregamento de todo tipo de viaturas; ~ 
PERGUNTA : Você se recorda de haver descarregado caixas da TECPRINT ?, 0 

RESPOSTA: Não me recordo uma vez que o descarregamento das caixas da -,;! 

TECPRINT se dava no Centro de Triagem; PERGUNTA : Se o DECLARANTE '5 
cumpre a escala de plantões aos domingos ?, RESPOSTA: Sim, PERGUNTA : Por ~ 
alguma vez nesses plantões aos domingos você já observou o descarregamento de ~ 
caix~s da TECPRINT ?, RES~OST~: _Não, nunca manuseei ~rga da T~~~~~[1ª~15 -e 
dom1ngos; ~ERGUNTA : Vo~e part1c1pou de uma festa o~ornda ~~ fi~~QI a~~~ . N-
1998, ocornda no SESI da VIla Planalto ?, RESPOSTA: S1m, part1c1p 1 tr~~alha·n 
no churrasco das 08:30 às 14:00 h; PE~GUNTA : l puant~ess ta.§; mais [p 

\ ' 
"---~:±J - ·I . / (--.. ~. 5 ,1 .~ 

Declarações - Israel Rodrigues Pontes - 31/03/íYJ- 11 :11 ~ ~r-

c: -:----·- - -=-
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menos, haviam nessa festa ?, RESPOSTA: aproximadamente 300 pessoas; 
PERGUNTA : Nessa festa houve a distribuição de brindes?, RESPOSTA: Sim, acho 
que houve; PERGUNTA : Que tipo de brindes foram distribuídos ?, RESPOSTA: 
Camisetas e brinquedos para criança, não estando lembrado de outros; 
PERGUNTA: Você tem conhecimento de algum colega sorteado com algum brinde 
nessa festa ?, RESPOSTA: Não me lembro de ninguém; PERGUNTA : E no 
COI/GYN houve algum evento comemorativo com a distribuição de brindes ?, 
RESPOSTA: Houve uma iniciativa da ROSE LI para fazer a arrumação do COIIGYN 
quando às equipes participantes foi oferecido o valor de R$120,00 e foi feito o 
sorteio de um perfume que eu é que ganhei mas, com relação a sorteio de jaquetas 
e camisetas da VASP, não tenho lembranças ou conhecimento; PERGUNTA: Qual 
o seu sentimento em relação às chefias do COI!GYN ?, RESPOSTA: Existia uma 
insatisfação generalizada com r~ta~ à~atuação da Subgerente ROSELI pela forma 
rude e perseguidora que ela_t(~tS~a~§.;:~Pre~QÕS do .CO I. Existiu uma ocorrência 
com o GOIANÉSIO (COl{~Y~lYPórciue ele falàvh--~b q~~/s.entia e, em decorrência 
disso, a Subgerente o"p~~gúiu até que ele tivesse coR:fp~,qm,.~tido o seu estado de 
saúde, proibindo-o t-a~l?éfn de entrar nas dependências~def~91, após transferi-lo 
para o CDD Pedro rndOvico; PERGUNTA : Você conhece atguéR;J que empreste ou 
emprestou dinheiiô'-na DR!GT ?, RESPOSTA: Tem EDS0~ GERMANO (da 
garag~m/TECA) , - ~DSON C~@-Y~~\ (:o.on !}:~p?,<arifado)'~;~~~tinha também o 
JORJAO (que já saiu da eJ,flpte$~); 1) !PERGUNTA\ : Você ~jâ~tomou dinheiro 
emprestado com algum deles?, J~.ES~RPSI~ $i(m J.1 .Cô.m o EDSON GERMANO, já 
tem algum tempg~ERGUNTA-Ji Vé'~~\t~rn f~cc;>rlt~êiuknto se ~~heiro que eles 
emprestavam era deles ou de outros ?, R'ESPOST A: Não. Nada.~1s disse nem lhe 
foi perguntado, pelo que é encerrado o presente termo que, lido.,_~hado conforme, 
vai assinado por toabs·os. presentes. .~ 

\ . - -~: -' -~~. ) -<. 6:;:;~'-
-, ~~-:_~· (,' .~ _, · 4~A 

'. ·• . •:;, 1 _, ' i/J-Y 1 ~ ·'<- ;Ac.f~ i/'- -J 

/ . . ·. --· .... - ·-~-0- '1\.)v\~ 
/ L-- / \.:::__---

' · · -L~~Jfer le-ritã - orimatsu 
c_::_ .--- - --Contador Jr~ - 8.102.704-4 

Auditor/OAUDI 
Presidente 

' · , {0/ V V / \_/v!? GÍ / 
'< ... -::---' Declarante 

at.:"~ 
Francisccf.do~es da Silva 
Administrador· Postal Jr.- 8.576.856-1 

Inspetor- DINSP 
Vogal 

I 
j / /( ~ -lu , 1' -------

Cristi~~~ ~:eié~e OliveiraOjPaulo~~Já"iilva 
Administrador Postal Pleno- 8.010.463-0

1 
Administrador Postal Jr. -8.323.225-7 

Assessor- GFRAN Vogal 
Vogal 

Cl~ -
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Declarações -Israel Rodrigues Pontes- 31/03100- 11 :11 3 515' 5 
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Processo DINSP/AC no. 0032/2000 

Declarante: CLÁUDIA HELENA P. DA SILVA FERREIRA 

Cédula de Identidade: 1236418/2a via SSP-GO 

Filiação: Laudelino Pereira de Rezende e Lauridete Fernandes da Silva 

Naturalidade: Uberlândia-MG Estado Civil: Casada 

· ·. 
Cargo: Atendente Comercial _ Função~ Assistente Comercial 

Lotação: GEVEN/GT Matrícula: 8.328.781-7 

Data das declaraçõ?s:· Sexta-feira, 31 de Março de 2000- 15:34 h 

Local: Sala de R9.4niões n° 3- no Ediff.çio Sedede Goiás- Tocantins. 
Praça Cívica, 11 -Setor Central·.:_ Goíânia. 

Inquirida pelos integrantes da Comissão de Sindicância nomeada p~Jo Presidente da 
ECT conforme PRT/PR-009/00, de 26/01/2000-, a DECLARANTE acima qualificada, 
indagada quanto ao ·que sabe das circunstâncias que acercar~m as tratativas, a 
assinatura do CONTRATO/DR/GT-0054/99 (TECPRINT), a sua:.-operacionalização e 
por fim os seus resultados econômicos, levando-se em conta ·-o. fato de que foram 
trazidos , pela contratante à ECT para tratamento, objetOs postais de terceiros 
remetentes alheios ao 'conven:cionado e mediante emprego dos serviços prestados 
pelas Agências de Correios Franqueadas (ACF) Alpes; T~9 e Independência, na 
Diretoria Regional de Goiás-T-ocÇ!ntins; bem como- o Centro Operacional Barra 
Funda, na Diretoria Regional de Sãb Paulo Metropolitana, é compromissado em 

.J 
dizer a verdade nada mais que a verdade nos termos do subitem 7.2, Módulo 1, ~ 

Capítulo 3, do Manual de Pessoal da ECT (MANPES), que é lido neste ato, na forma <:5 
do chamamento que lhe foi comunicado e ora perguntado como se segue, ~ 
voluntariamente DECLARA: PERGUNTA : Quais são as suas atribuições na 
GEVE/GT? RESPOSTA: Vendas no atacado. PERGUNTA :Quais os clientes que 
você presta assistência? RESPOSTA: Tribunal Regional Eleitora, Tribunal Regional 

o 
-,:: 
o 
' >.J.J 

do Trabalho e empresas privadas de média e grande porte como Banco Fiat, Goiás ~5 
Petróleo, COOPERSUÍNO entre outros. PERGUNTA : Você se lembra com algum ~ 
cliente corporativo que mantém vínculo com a TECPRINT? RESPOSTA: Não, dos 8 
que eu trabalho não. PERGUNTA : Você conhece ou já viu o proprietário da 
TECPRI NT (CLÁUDIO) no âmbito da GEVEN/GT? RESPOSTA: Não, eu nunca o vi 
na GEVEN/GT, se vi , eu não sei quem é. PERGUNTA : Você tomou conhecimento ~{ 
do caso das vendas de selos pela ACF Araguaia à Assembléia? RESPOSTA. Soube \ 
quando a LUCIANA - que eu me lembre - fez uma visita à Assembléia e comentou 
com os Atendentes Comerciais que a Assembléia não estava mais co P.f§.Q.d.Q..Sel.o.s __ 
na AC/Central , foi um comentário muito superficial sem indicar qual ~9§~~~1QüPc:r .. . 
vendendo os selos à Assembléia Legislativa. PERGUNTA : ÇP~{eF!~ Ei 

As:- O 52 . 

~~ 1'.' ;,., 
10tJ1.~J d '\' ' ' / 

(.: ... 

Declarações - Cláudia Helena P .S. Ferreira - 31/03/00- 15:34 
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comerc1a1s da GEVEN/GT tinham liberdade para buscar novos clientes? 
RESPOSTA: Sim. Os atendentes tinham liberdade para buscar novos clientes, 
seguindo um cadastro pré-estabelecido pela ZILDENE (Chefe da SVAT/GEVEN) 
que é feito encima das informações repassadas pelos Chefes de Agências e de 
Anuários (FIEG, ACIEG, Turismo, Jornais, Revistas, etc), tudo isto, obedecendo uma 
ética de relacionamento com o franqueado, onde, aquele cliente que já faz serviço 
com o franqueado, a gente não pode oferecer o mesmo serviço por ele prestado, 
uma vez que ele já é um cliente-correio, e que essas orientações que já vinham 
desde a época do ex-GEVEN (IRANDI) e dos demais níveis hierárquicos da área 
comercial. PERGUNTA : E a situação inversa, onde o franqueado busca clientes dos 
Correios? RESPOSTA: Comigo nunca ocorreu, o único atrito que tive com o 
franqueado foi quando o BANCO FIAT, por meio do sr. EUCLIDES, pediu uma visita 
por parte da GEVEN/GT objetivando receber uma proposta que viesse a trazer-lhe 
uma diminuição de custos finaQceiros dt3 sua empresa G~m as postagens de objetos 
nos Correios. Entretanto; ~ste. cliente já fazia o serviço de postagem de sedex junto 
à ACF Guanabara. QuanÇCÍ-b ANTONIO CARLOS (prop~ietário da ACF/Guanabara) 
soube dessa visita por."i:nim realizada, se sentiu lesado achando que o Correio tinha 
ido buscar o seu clier:ite (Banco Fiat), ocasião em que formalizou uma reclamação 
junto ao GAB/DRIGT. Após explicações que lhe foram dadas pela GAB/DR/GT de 
que o BANCO FIAT estava insatisfeito co.m os preços praticados no serviço de 
sedex e que estava analisando" uma proposta da VASPEX que se ·lhe apresentava 
mais interessante em termos de preço naquele q1omento ao que lhe era praticado 
pela ACF Guanabara conforme previa a 'tarlfa .postat, 'Veio a entender as razões pela 
qual o cliente optou pelo contratá de rnalote e de sedex COil)~ a ECT/DRIGT. 
PERGUNTA : Quais medidas seriam adotadas se um atendente __ eomercial captasse 
um cliente de ACF? RESPOSTA: Eu não sei quais medidas --~e"i=tam tomadas pela 
GEVEN. bem como a ZILDENE não aceitaria se houvesse b :-as·sédio da parte dos 
ACOMs/GEVEN/GT junto aosclientes dos franqueados. (}Lianto à quebra de ética, 
seria no sentido de dos ACOMs/GEVEN não deveriam.pê forma alguma entrar em 
atrito com os franqueados, por ocasião do desempenho de suas atividades em 
buscar novos clientes. PERGUNTA .:A .TECPRINT, ~ .por meio do seu proprietário, 
tinha alguma influência decisória na GEVEN/GT: RESPOSTA: Que eu saiba não, 
porque meus clientes não tinham vínculos com a TECPRINT. PERGUNTA : A 
senhora fez algum comentário, em algum momento, no âmbito da GEVEN/GT sobre 
a possibilidade de demissão de empregados da ECT por estarem visitando clientes 
de franqueadas? RESPOSTA: Não, que eu me lembre não. Nada mais disse nem 
lhe foi perguntado, pelo que é encerrado o presente termo que, lido e achado 
conforme, vai assinado por todos os presentes. 

[ ~Qt4f[RL vÜM O ~IGIJ~AL I 
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Processo DINSP/ AC no. 0032/2000 

Declarante: PAULO RICARDO ALVES BITTENCOURT 

Cédula de Identidade: 1 025625813/SSP/RS CPF: 404.613.350-34 

Filiação: Arlindo Bittencourt e Edy Margarida Alves Bittencourt 

Naturalidade: Porto Alegre/RS 

Cargo: Técnico Operacional .Jr. · 
. - ._ 

·· ~ . , ·. -

Lotação: SUPOO/GEQPE 
·.. . ~ 

. ··-~ . 

Estado Civil: Separado Judicialmente 

: Função::--Subger~nte de Planejamento e 
Organização Operacionai/SU POO 

c 

Matrícula: 8.683.652-8 

Data das declarações: Segunda-feira, 3 de Abril de 2000 - 16:29 h .... <:. ~ 

Local: Sala de Reuniões n° 3 -nOJ~difíciÓ Sede de (36rás- Tocantrns. 
Praça Cívica, 11 - Setor .Central--:- Goiânia. , 

•· .:. _ 

Inquirido pelos integrantes da Comissão de Sindicância nomead~_-op~lo Presidente da 
ECT conforme PRT/PR-909/00, de 26/01/2000, o DECLARAN:fltacima qualificado, 
indagado 0uanto ao que. sabe das circunstâncias que acercçràm as tratativas, a 
assinatura do CONTRATOlDRJGT -0054/99 (TECPRINT), a sqa operacionalização e 
por fim os seus resultados econômicos, levando-se .em._ coõta o fato de que foram 
trazidos, pela contratante à ·EÇT para tratamento no COI/GYN, objetos postais de 
terceiros remetentes alheios aô· con.v~J1-cionado, ,.E3 ni"ediante emprego dos serviços ~ 
prestados pelas Agências de Correios Franqueadas (ACF) Alpes, T-9 e 5 
Independência, na Diretoria Regional de Goiás-Tocantins; bem como o Centro · ~ 
Operacional Barra Funda, na Diretoria Regional de São Paulo Metropolitana, é o 
compromissado em dizer a verdade nada mais que a verdade nos termos do ~ 

o 
subitem 7.2, Módulo 1, Capítulo 3, do Manual de Pessoal da ECT (MANPES), que é :) 
lido neste ato, na forma do chamamento que lhe foi comunicado e ora perguntado ' ~ 
como se segue, voluntariamente DECLARA: PERGUNTA : Na gestão do Sr. MÚCIO ~ 
ALVES RABELO, à frente da GEOPE/GT, quais as funções que foram 8 
desempenhadas pelo Sr. e em que período isso se deu ? RESPOSTA: Subgerente 
de Tratamento e Transporte (entre fevereiro/97 a agosto/97, mais ou menos), Chefe 
da Seção de Programação e Transporte (entre agosto/97 a janeiro/98, mais ou \. 
menos), e por último Subgerente de Planejamento e Organização Operacional, que ~/ 
exerço até o momento Uaneiro/98, mais ou menos, até a presente data); \ '\ 
PERGUNTA : A que o Sr. atribui a ocorrência da sua _dispensa da funçã0 . de \ ~ 
Subgerente de Tratamento e Transportes para a Chefia de Prog[amação de -~- · 
Transportes ?, RESPOSTA: Foi atendendo aos interesses da ár áRC~~WlEW5- CN­
mediante negociação com o GABDRIGT, posto que naquela ocasião r Sl~ ldefi l6ifl~REIOS 

que o meu perfil se mostrava mais adequado à Chefia da ref ri8_a · S~Ç~B S 
/---? Fls. . ~ _ 5 

~- (__ .. / . ~ 
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TERMO DE DECLARAÇÕES ·~~z 

PERGUNTA: Quem fazia parte do GABDR/GT nessa ocasião?, RESPOSTA: Eram 
todos os componentes que por último integravam até recentemente o GABDRIGT 
(NILO, IRANDI e MARCIO); PERGUNTA : Como se fazia a sua atuação à frente da 
SUTTR ?, RESPOSTA: Naquela época a principal função do Subgerente era 
coordenar o funcionamento do COI/GYN, muito embora estivesse também atrelada 
à sua Subgerência o Centro de Operações de Veículos (parte operacional da 
garagem); PERGUNTA : Qual a função desempenhada pela Sra. ROSELI, nessa 
ocasião ?, RESPOSTA: Era Subgerente de Distribuição (SUDIS); PERGUNTA : Ela 
se fazia atuante no COI/GYN, nessa ocas1ao ?, RESPOSTA: Apenas 
esporadicamente quando a negociação de horários de saída de cargas para os 
CDDs e/ou para verificação da qualidade da carga destinada às unidades 
distribuidoras; PERGUNTA : As subgerências estavam subordinadas a quem ?, 
RESPOSTA: Todas ao GEOPE (MÚGIO), e-posteriormente foram transferidas para a 
REOP-05 as duas Subgerê~ci~s Op~fq:Cionai_s . (SUTTR.. e SUDIS), e que na época 
quem exercia a Chefia ~~·REOP.:Q5 era o SAMPAIO; PERGUNTA : Por que essa 
transferência para a ~EÇJP· ?, RESPOSTA: Eu não" .• tiye acesso ao debate para 
decidir o assunto m~:~>: .ao que soube em reunião com o GONEG (IRANDI), essa 
ruptura ou divisão_ de··coordenação - segundo entendia o GABDR - era a mais 
adequada para _o ~ - ·momento, embora os interesses do GABDRIGT com essa 
alteração não me'~·tenham ficado sufioientem.:(:m:te -esclarecidos: ·Esclareço que, ao 
que sei , o MÚCIO quando convocado ·,para a reunião decisória naquele GABDR 
demonstrou a sua contrariedad~ com 'á .;deé!sã6 tomada. Isso nos foi informado pelo 
próprio MUCIO em uma reuniãp:' prelimina'r na GEOeE com os três Subgerentes, 
pois esse preferiu ... qú·e os motivos dó GÀBDRTossem pessoalmentEf colocados pelo 
CONEG (IRANDI). nã condição de representante do GABDR10T. ; PERGUNTA : 
Como se comportaram. os Subgerentes diante dessa alt~r;;?fção na estrutura 
organizacional da GEOP~/GT ?, RESPOSTA: No primeiro mon::tehto houve surpresa 
pela decisão tomada, .. questionando-se de uma forma. mai~ Incisiva quanto aos 
motivos que levaram à de.cisão -tamada. Conforme ante{) citado argumentou-se que 
o GABDRIGT entendia mai~ prodütiva aquela ?lteràção, ou seja, manter-se ~ 
atreladas as Subgerências operàcionªis·à REOR::-;5, ficàndo a GEOPE apenas com a 5 
atribuição de planejamento operacional. -Repita-se que embora buscando responder ~ 
todas as indagações que fizemos, não foi plenamente satisfatória a explicação 0 
apresentada; PERGUNTA : Por que não foi satisfatória a explicação apresentada ~ 
pelo CONEG (IRANDI) ?, RESPOSTA: Porque entendíamos que não deveria haver ~ 
uma divisão na estrutura da GEOPE para atender as necessidades da DR, pois em 
nosso entendimento o mais acertado para o caso era a substituição de parte da 
equipe, ou substituição até mesmo total conforme a prerrogativa de que goza o 
GAB/DR, uma vez que era entendimento também de que a divisão poderia trazer 
prejuízo à área operacional da ECT; PERGUNTA : Em que consistia esse prejuízo 
em função das mudanças ocorridas na Regional? RESPOSTA: Prejuízo em relação 
aos controles operacionais, administrativos e ruptura dos processos e a própria \\J 
gestão da área de operações como um todo. Acrescento também dos problemas _ \(, 
havidos no relacionamento com o Departamento de ~est~o Operacional (DEGEO), ~~ 
face a não comunicação da DR!GT da alteraçao Informal na estrutura da \~\ 
GEOPE/GT. PERGUNTA : Segundo a sua orientação à frente da Subgerêr.:tciél-dS--\\ 
Tratamento e Transportes como era controlado o acesso de veículos ~~l~ gl-fú'V2B85-'CN­
COIIGYN? RESPOSTA: Nós tínhamos uma sistemática de controle na C: ~aacf. REIOS 
veículos, onde existia um cartão que ficava na gu~rita para ser en;regu J!i#.lo gUar~ 5 6 
Declarações - Paulo Ricardo Alves Bittencourt- 03/04100 · 16:29 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAF 

TERMO DE DECLARAÇÕES 

ao cliente que, em seguida, apresentava a um supervisor no COI/GYN que 
acompanhava o cliente até a AC/Esmeralda. PERGUNTA: Como era feito o controle 
de veículos que adentravam no COI/GYN para carga e descarga de objetos postais? 
RESPOSTA: Adotava-se o mesmo procedimento acima descrito para os veículos 
que não identificados como da ECT/DRIGT. PERGUNTA : Na sua época, a 
TECPRINT entregava objetos postais no COI/GYN? RESPOSTA: Que eu tivesse 
conhecimento, não. PERGUNTA : O COI/GYN recebia objetos postais aos 
domingos? RESPOSTA: Recebia as cargas convencionais para embarque e 
desembarque das linhas troncos regionais, mas não recebimentos de objetos 
postais. PERGUNTA : Quem era o Chefe do COI/GYN, na época em que o sr. era o 
Subgerente de Tratamento e Transportes, e em que local o sr. desempenhava as 
suas funções?, RESPOSTA: Nessa época não havia um chefe do COI/GYN uma 
vez que a unidade ainda não esíava oficialmente criada pelo DEPLA. A unidade 
funcionava tendo como chef~ qols coorqenadqres- 'um de importação (ALMI) e outro 
de exportação (SAMUE!,.l ~\ e·; após dois meses aproximadamente da criação 
daquele Complexo Opêr~dónal , foi designado o BAT~TA para ser o chefe que 
ainda funcionava na:_~-~·strutura informal. Oficialmente só veio a ocorrer após a 
conclusão dos trapalh.'os de reorganização por parte da equipe de técnicos do 
DEGEO/AC, isto por volta de junho e julho/97, ao que ··- me lembro. Eu 
desempenhava mínt:i'as atividades de ·SVTIR çientro da própria área do COI/GYN. 
PERGUNTA : O participou oü t~vé . cônheciméntq, de uma festa reálizada nas 
dependências do SESI da Vil~ Plam31td?;·--RESPOSTA: Sim, eü participei daquela 
festa do COIIGYN e que foi prornovi.qa pelc(S.UTTR{ROSELI). PERGUNTA : Houve 
distribuição de camisetas da VASP, comO' briffde, naquela festa?:,: _~ESPOSTA: Sim, 
existiam algumas camisetas da VASP, além de outros brindes ge .. outras empresas, 
que não me recordo no ~momento, e também da ARCO/GT. N:à.ãa mais disse nem 
lhe foi perguntado, pelo ·que é encerrado o presente termo __ -que, lido e achado 
conforme, vai assinado.por tOQ()S os p sentes. 
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Processo DINSP/AC no. 0032/2000 

Declarante: MARIA EMILIA COSTA OLIVEIRA 

Cédula de Identidade: M3865557/SSP/MG CPF: 560.359.696-15 

Filiação: Ramiro Rodrigues da Costa e Lais de Oliveira Costa 

Naturalidade: Araguari/MG Estado Civil: Casada 

Cargo: Administrador Postal PL .. Função: Chefe da Seção de Vendas no 
... Va'rejo e Filatelia/SWF/GEVEN 

Lotação: SWF/GEVEN 
·.:: .. 

Matrícula: 8.011.016~2· 

Data das declarações: Terça-feira, 4 de Abril de 2000- 11:45 h 

Local: Sala de Reuniões n° 3- nq Edifí_cio Se:<:t~ ·de Goiás- Tocantins. 
Praça Cívica, 11 -Setor Cemtral ~ 'Goiânia. 

. ' ~ .. 

Inquirida pelos integrantes da Comissão de Sinâicáncia nomeada;p~ro Presidente da 
ECT conforme PRT/PR-009/00, de 26/01/2000, a DECLARANT~--acima qualificada, 
indagada quanto ao que sabe das circunstâncias que acercl!r.:?m as tratativas, a 
assinatura do CONTRATO/DRIGT -0054/99 (TECPRINT), a sua))peracionalização e 
por fim os seus resultados econômicos, levando-se em cor'lt<;:l à fato de que foram 
trazidos, pela contratante à ECT para tratamento, ot:?jefõs · postais de terceiros 
remetentes alheios ao convencionada· e mediante emprego dos serviços prestados 
pelas Agências de Correios Franque.adas (ACF) Afpes, T-9 e Independência, no 
COI/GYN da Diretoria Regional de Goiás-Tocantins; bem como o Centro 
Operacional Barra Funda, na Diretoria Regional de São Paulo Metropolitana, é 
compromissada em dizer a verdade nada mais que a verdade nos termos do 
subitem 7.2, Módulo 1, Capítulo 3, do Manual de Pessoal da ECT (MANPES), que é 
lido neste ato, na forma do chamamento que lhe foi comunicado e ora perguntado 
como se segue, voluntariamente DECLARA: PERGUNTA : Desde quando a Sra. 
exerce as suas funções na GEVEN/DR/GT e quais as suas atribuições ?, ;i 
RESPOSTA: Eu entrei para a área comercial em novembro 1996, quando ainda se ~ 
denominava GECOM, então exercendo a chefia da Seção de Vendas para . ~ 
coordenar as atividades dos Assistentes Comerciais quanto ao relacionamento com 0 

os clientes que firmassem contratos. Depois- quando transformada em GEVEN, em ~ 
maio/98 ao que me lembro - eu fui designada para responder pela Subgerência de ~ c;s 
Vendas no Atacado (SUVAT) onde fiquei até março de 1999 e, logo após, passei a ~ ' Ú 

responder pela Seção de Vendas no Varejo/SUVEV/GEVEN onde estou até a ~ ~ 
presente data exercendo a análise do desempenho comercial da . rede de '

1 
g 

atendimento da ECT (própria e franqueada) e incentivo de venda utilizando o L-­

informativo Rede Urgente onde participo na elaboração das matéria Rtt à1°5§{2('.Cif:ê - CN ~ 1 
interesse da minha seção; PERGUNTA · Como se dá o relaciona daC ElOS! 

"•Q ' ' 
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Seção como um todo com a rede de franquia, mais especificamente :~--;;~ as três 
ACFs citadas na abertura deste Termo (Independência, Alpes e T-9) ?, RESPOSTA: 
Não há nenhum relacionamento específico com essas ou com outras franqueadas, 
vez que a atribuição de formatar- formal e fisicamente- as ACFs é desempenhada 
na GEVEN pela SPOR (Seção de Planejamento e Organização da Rede) ; 
PERGUNTA : A Sra. enfrentou algum problema na manutenção de clientes 
corporativos no âmbito da DRIGT ? se positivo, em quais circunstâncias ?, 
RESPOSTA: Já enfrentei. Quando eu trabalhava na Seção de Vendas e SUVAT 
existia assédio de franqueados a clientes de contratos firmados pela ECT. Essas 
circunstâncias procurávamos vencer pelo acompanhamento próximo do cliente, 
sempre salientando-lhe a sua importância - na nossa ótica - e oferecendo-lhe um 
atendimento diferenciado, principalmente nos casos envolvendo reclamações. Cabe­
me esclarecer que, ao atuarmosn.o-mercado, nos ~entíamos inseguros pela falta de 
uma orientação objetiva de. cQmo encarar, -essa "concç:>rrência" seja por parte da 
Diretoria Regional seja po( parte da AdministraÇão· CentraL. PERGUNTA : Nos casos 
envolvendo reclamaçqes .. :de-franqueados, com quem· e!ês se reportavam aqui na 
DRIGT ?, RESPOST-A: :'Reclamavam com o GEVEN e com o GAB/DRIGT, e que os 
assuntos (reclamações) nos eram trazidos normalmente pelo CONEG (IRANDI). 
PERGUNTA : E _ eri'f·:relação ao Contrato mantido com o DETRAN/GO quais as 
circunstâncias qué· ·a Sra. tem conhecimento n~o só o da DRIGT como o da DRIBA 
?, RESPOSTA: O que eu conh~Ço · e que: o: GEVEN {IRANDI), no ano de 1997, me 
disse que o DETRAN/GO estava ~ . solicitando a vinculqção do contrato à ACF T-9 
porque a TECPRir-JT ofereceu um .preço ide impressão menor (qu9< o cobrado pela 
ECT) e o controle informatizado dos Avfsos' ·ae Recebimentos (ÀR.s) , e a ECT não 
tinha condições de süperar essa oferta, especialmente no que r~_speita ao preço. Em 
relação ao contrato do _DETRAN/BA, do pouco que me lembro;: .. são comentários 
superficiais do GECOM ·. (IRANDI) de que a TECPRINT:~-e~tava negociando a 
captação do serviço de impressão e postagem do DETf31\NfBA para a DRIGT. 
Também é do meu conhE;!cimento que a negociação não· se concluiu, por motivos 
que ignoro; PERGUNTA: Essa atuaÇão -chegou a ser cómunicada ou consultada à 
DRIBA ? e como lhe parece, techtcam.e~te, a··iniçi_ativ~rque então lhe foi comunicada 
em relação ao DETRAN/BA ?, RESPOSTA: Não sei dizer se houve comunicado ou 
consulta à DR/BA. No que diz respeito a TECPRINT captar a impressão, vejo que 
nós não podemos determinar fronteiras para o cliente (DETRAN/BA). Entretanto, no 
meu entendimento, caso fosse do interesse do DETRAN/BA imprimir seus •---: 
documentos em Goiânia, com postagem nos Correios (rede própria ou franqueada) 
da DR/GT, o fato teria que ser comunicado à DR!BA por questão ética. Afinal , a ECT 
é uma só; PERGUNTA : A Sra. conhece o Sr. CLÁUDIO FERNANDES DE 
OLIVEIRA, que responde pela TECPRINT perante a ECT ?, RESPOSTA: Eu o 

o conheci quando eu exercia a chefia da Agência Central (entre 1992 e 1993) e ele se 
apresentou como representante da ACF T-9- em nome da Sra. Teresa Cláudia (sua g 
esposa, segundo disse) - e, a partir daí, passou a responder pela franqueada 
perante a AC Central. Posteriormente, voltei a manter contatos com o Sr. CLAUDIO 
quando foi firmado o contrato da ECT para recebimento de contas da CONTAG 
(Confederação Nacional dos Trabalhadores da Agricultura), por volta de 1997/1998. 
Esses serviços foram realizados, mais ou menos, da seguinte forma: a TECPRINT 
imprimiu as guias, as guias (mais ou menos 3.400.000 guias) foram R~~@~P.l/~~5 _ cN-: 
uma ACF (me parece Independência) com destino a todo o território rnf3" I pai, I REIOS 
ECT fazia o recebimento do valor das guias nas unidades de atendimernt~ em to'g,p o, 

~\ .fl'l u . 
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território nacional; PERGUNTA : O que a Sra. conhece com relação à contratação 
de venda de selos com a Assembléia Legislativa do Estado de Goiás?, RESPOSTA: 
Nada sei detalhar quanto ao assunto; PERGUNTA : Os fatos relacionados às 
transferências de contratos para as franqueadas eram comunicados a algum órgão 
da Administração Central ?; RESPOSTA: Não; PERGUNTA : Como ocorreu a 
transferência de contratos da ECT para a rede franqueada ?, RESPOSTA: A 
justificativa para a transferência de contratos da rede própria para a rede franqueada 
- segundo a Direção Regional - era de que a franqueada, na maioria dos casos, 
oferecia benefícios para os clientes que a ECT não tinha como atender (coleta 
gratuita, serviços de pré-postagem, etc) pela forma como os serviços estavam 
estruturados, adicionando-se a isso a carência de veículos, de pessoal, etc. Nada 
mais disse nem lhe foi perguntado, pelo que é encerrado o presente termo que, lido 
e achado conforme, vai assinado por-todos os prese.ntes. 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

TERMO DE DECLARAÇÕES 

Processo DINSP/AC no. 0032/2000 

Declarante: JOÃO MENDANHA NETO 

Cédula de Identidade: 254.286/2. via SSP-GO CPF: 082.821.531-68 

Filiação: Manoel José Mendanha e Jovita Francisca Mendanha 

Naturalidade: M. Agudo - GO · 

Cargo: Técnico Operacionàl Pleno 

Lotação: AC Pedro Ludovico 

·Estado Civil: Casado 

Função: Encarregado _Caixa/AC Pedro 
Ludovico 

Matrícula: 8.325.204-5 

Data das declarações: Terça-feira, 4 de Abril de 2000- 17:18 h 
. . . 

Local: Sala de Reuniões n° 3- no Edifício Se.de de Goiás- Tocantins. 
Praça Cíviea, ·11 -Setor Central- Goiâhia. 

Inquirido pelos integrantes da Comissão de Sindicância nomeada pelo Presidente da 
ECT conforme PRT/PR-009/00, de 26/01/2000, o DECLARAN.TE acima qualificado, 
indagado quanto ao que sabe das circunstâncias que acercaram as tratativas, a 
assinatura do CONTRATO/DR/GT-0054/99 (TECPRif'\JT), a sua operacionalização e 
por fim os seus resultados econômicos, levando-se em conta o fato de que foram 
trazidos, pela contratante à ECT para tratamento, objetos postais de terceiros 
remetentes alheios ao convencionado e mediante emprego dos serviços prestados 
pelas Agências de Correios Franqueadas (ACF) Alpes, T-9 e Independência, na .J 

Diretoria Regional de Goiás-Tocantins; bem como o Centro Operacional Barra '­
Funda, na Diretoria Regional de São Paulo Metropolitana, é compromissado em ~ 

dizer a verdade nada mais que a verdade nos termos do subitem 7.2, Módulo 1, ~ 
Capítulo 3, do Manual de Pessoal da ECT (MANPES), que é lido neste ato, na forma o 

~ 
o do chamamento que lhe foi comunicado e ora perguntado como se segue, 

voluntariamente DECLARA: PERGUNTA : O senhor já exerceu alguma atividade no 
COI/GYN, se positivo e em que época? RESPOSTA: No COIIGYN eu era Supervisor 
de Operações, sendo que no passado saí no final do ano, entre novembro e 
dezembro/99, onde trabalhei na área simples e Setor de SEDEX como supervisor 
operacional. PERGUNTA : Quais motivos que provocaram sua saída do COI/GYN? 

' 

RESPOSTA: Até hoje não entendi o porquê de minha saída, pois eu me~- i~i@i-i!-t :~ · . _ _ _ 
Subgerente de Operações (ROSELI) entre novembro e dezembro/99 C~~1-_6l!fí'YéP05 , N, 
para ela como estava o meu trabalho ao que ela me respondeu que es aJ.b'b:onPê>RR . 

até me elogiou, e, quinze dias dez fui ?: pela ROS R~: e pel~ 1-

.~/~ ~"* \ 
· / Doe: ~ 515 1 

Declarações- Joao Mendanha Neto-04/04/00- 17:18 _......~ 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS .~: 
/ 'ANEXO: \ 

TERMO DE DECLARAÇÕES 

ESTANISLAU e disseram-me: "estamos tirando o senhor da função , utras 
justificativas. Após isto, vim falar com o MÁRCIO ALVES RABELO que encaminhou-
me ao LUIS SAMPAIO e a MARIA DE FÁTIMA para solução do problema. Lá 
chegando fui informado de que o Técnico Operacional tinha que pegar o que estava 
sendo determinado, caso contrário, seria demitido sumariamente. Inclusive fazendo 
comentários sobre outros casos de demissões de colegas na DRIGT e que ele (LUIS 
SAMPAIO) havia indicado quem seria demitido em épocas passadas, entre outras 
situações que foram arroladas naquela conversa. Chegou-se a comentar também 
que o ,MÁRCIO ALVES RABELO endossava o que ele (LUIS SAMPAIO) e a MARIA 
DE FATIMA fizessem. Fui obrigado, em decorrência da forma como estava sendo 
tratado naquele momento, a pedir ao LUIS SAMPAIO e a MARIA DE FÁTIMA que 
mudassem a maneira de falar comigo, pois estavam sendo muito agressivos e 
desconsiderando todo o meu trabaH::Jo já reahzado na DRIGT. E que, por ocasião da 
ocorrência dessa discussão, O"'LUIS SAMPAIO era" o A$TEC (Assessor Técnico) e, 
cumulativamente, respondf:a. pelà REOP-05/Goiânia e a MARIA DE FÁTIMA era sua 
Assessora. Logo depqis, ·.~ MARIA DE FÁTIMA foi desigQada para exercer a função 
de Chefe da REOP-Qp((;oiânia. PERGUNTA : Como funcionava o recebimento de 
carga no COIIGY~? , RESPOSTA: O recebimento de carga era livre, não tinha 
controle nenhum da --entrada de objetos, conversei com ROSELJ e o ESTANISLAU 
da necessidade dé-,. se fazer conferênci(;i do.s ·objetos que estavam entrando no 
COI/GYN, pois, gabaritando, péss.óalmer,lte, os obj~tos da TELEGOIÁS, verifiquei 
que existiam, aproximadamente, : 70:0QG objetos é constate-i que havia uma 
divergência considerável, cerca t30.000 pbjetos a menos. Em se·guida, comuniquei 
o fato à ROSELI e á6 ESTANISLAU que ·me disseram que iriam .to.Qiar providências, 
mas nunca me deram retorno. Acrescento ainda que os objetq~ -,não eram retidos 
para verificações · ou conferências. PERGUNTA: Com retàÇão aos objetos 
pertencentes a diVersas empresas que eram entregue:s-.. .".no COIIGYN pela 
TECPRINT, o que o senhor sabe a respeito dessa entregá? RESPOSTA: A única 
coisa que sei é que esses objetos não eram conferi.dos, ali no COIIGYN entravam 
caixinhas cheias de objetos··e que támbém eram feçhados diretamente para outros 
estados. A entrega era feita,·- na .rnaloria ·das.. vezes, próximo ao horário de 
fechamento das expedições da Rede Postal Aérea Noturna, não havendo tempo 
suficiente para conferir os objetos. PERGUNTA: Se havia falhas no recebimento de 
carga, o que o impedia, como supervisor de adotar as medidas de corretivas de ;i 
controles necessários? RESPOSTA: O meu chefe imediato (ESTANISLAU) que não ~ 

(E 
deixava adotar as medidas necessárias para o controle no recebimento de cargas, -
até porque não existiam orientações para que isso fosse feito. Nunca houve reunião ' ~ 
por parte das chefias diretas do COI/GYN incluindo a Subgerência, chefia imediata ~ 
para fornecer orientações de como proceder quando do recebimento das cargas. ~ 

PERGUNTA: Você participou de uma festa no SESI da Vila Planalto no final do ano 'u 

de 1998? RESPOSTA: Participei, infelizmente participei, lá estavam o NILO, o ~ 
MÁRCIO, a ROSELI. PERGUNTA : Houve distribuição de brindes naquela festa? ~ 
RESPOSTA: Houve sim, eu ganhei um e lembro que vi a ROSELI vestindo uma w 

camiseta da VASP e entregando outras para serem sorteadas com o que fiquei 
muito chocado naquela festa. PERGUNTA : Você reconhece como uméí ·.das 
camisetas sorteadas naquela festa, que ora lhe é apresentada com os _9J.z~ces: "Que 
a felicidade chegue voando até você, VASP'? RE~POST A: Lembr~r l à..ÓlSQrt?JOO~§§§L c r-:· 
camiseta quem estava usando era a ROSELI por erma de uma outra e~nMiset~qR ElO 
continha as inscrições "VASPEX". Um_a outra colega / de nome VI AN~, · ue(J'B 

-~ ---/' . _ Fls:._--\\---~~1 
~~· ,/ -L.,/ __ ........__ 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAF 

TERMO DE DECLARAÇÕES ~~~ 

época ela trabalha coroo chefe do controle de qualidade e que hoje está na ACNila 
Nova, ganhou no sorteio uma dessas camisetas da VASPEX. PERGUNTA :Que 
outros fatos você tem conhecimento que envolve empregados da DR/GT com a 
VASPEX ? RESPOSTA: Eu soube através da NADIR CLEMENTINA AURORA 
LINO, que a ROSELI , que nessa época trabalhava com o MÁRCIO ALVE's RABELO 
que era o GINSP, e que levou os disquetes que continham programas do Sistema 
de Distritamento para a VASPEX. PERGUNTA : O sr. conhece alguém que já 
emprestou ou ainda empresta dinheiro a juros no âmbito da DRIGT ?, RESPOSTA: 
Sim, conheço, inclusive no presente momento estou devendo para um deles. Tomej 
dinheiro emprestado do MÁRCIO ALVES RABELO no montante de R$4.500,00 
(quatro mil e qu1nhentos reais) em julho/1999 para ser utilizado na cerimônia de 
casamento da_ minha filha. Logo em seguida e, visando liquidar este empréstimo 
feito com o MARCIO, tomei um emprést1mo··do. Banco Real, mas ainda restou uma 
dívida de R$550,00 (quinhentc;:se cinqüenta reais) .. Em02/12/1999, fiz um depósito 
no valor de R$550,00 na.C~ C55013-2, Agência.Banco do Brasil n°3689-7 (Terminal 
de saques n°60658) em rjome do MÁRCIO ALVES RABELO,. cujo cheque (que no 
momento não posso fç)rnecer o n° por não estar com o canhoto do respectivo talão) 
foi dado em pagamento e que corresponde ao valor de R$600,00 (seiscentos reais), 
cheque este que ainda encontra-se na sua posse (do MÁRCIO). Neste ato faço 
juntada neste termo de uma cópia do re:spectivo recibo de depósito, bem como, caso 
consiga reaver o cheque dado em garant ~a de pagamento ao MÁRCIO, de fornecer­
lhe a esta Comissão. Outras pessoas:· que sabem muito sobre a movimentação 
bancária do MÁRCIO eram a sua secretária. LÍGIA :e o JOÃO RAMOS que hoje 
chefia o CDD Centrá!, por este ter livre acesso ao Gabinete do MÁR.CIO e por serem 
amigos de longa .data, inclusive na época em que o MÁRCl(} .foi o Gerente de 
Inspeção da DRIGT. PERGUNTA : O que o senhor sabe a respeito da 
movimentação da carga de objetos do COI/GYN para as instalaÇões localizadas ao 
lado daquele Complexo · Operacional ?, RESPOSTA: ·se·f que houve uma 
transferência de objetos d.o COIIGYN para a casa de mariütenção que encontrava­
se desocupada. Foram, aproximadarríemte, 50 (Cinqüenta conteineres) levados pelo 
ESTANISLAU, ROSELI e o JOÃO BATISTA, sem ne·nhum conhecimento por parte 
dos SOs (Supervisores Operacionais) do COIIGYN. PERGUNTA : Por que motivos _.~ 
houve essa transferência ?, RESPOSTA: Segundo comentado, foi porque estavam ~ 

chegando na Regionai/GT várias pessoas de Brasília para acompanhar um trabalho (!) 
a:: 

que havia sido feito no próprio COIIGYN, a uns três meses antes daquela visita. o 
PERGUNTA : A que horas foi feita essa transferência? RESPOSTA: Foi durante a 0 

madrugada, inclusive com o próprio JOÃO BATISTA dirigindo a empilhadeira. Tudo ~ 
isto foi comentado no âmbito no COIIGYN no mesmo dia pela manhã. PERGUNTA: :.) 

l l.l 
O que mais o senhor sabe sobre este assunto (transferência de objetos)?, ~ 

RESPOSTA: Mais ou menos em Novembro/99 foi realizada uma reunião geral no ~ o 
COIIGYN, dirigida pelo LUIS SAMPAIO que pedia que todos falassem a mesma u 

língua, entrando em pauta o assunto sobre a remoção dos objetos do COIIGYN. 
Argumentou que este tipo de coisa não poderia mais acontecer, como se todos 
tivessem participado daquela atividade, com o que eu não concordei e, disse que se 
tivesse sido consultado não teria concordado que eles escondessem os objetos, 
uma vez que eu era o SO (Supervisor) do Setor Simples. A ROSELI que se fazia 
presente também nessa reunião, disse que se fosse preciso esconderia lil,Q~§ft~oo5 
os objetos, com o que o LUIS SAMPAIO, imediatamente se manifesto~~tqjer.Jd ce;· RR 
"que assinava em baixo", dando total apoio as atitudes da Dona ROS , LI. . Na<ia · 

· / .fls: U 
~~ ~~~~ 

Declarações- Joao Mendanha Neto-04/04/00- 17:18 ----======--- ~ 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFQ~ 
TERMO DE DECLARAÇÕES (\ _ . I 7- ) 

\ 

mais disse nem lhe foi perguntado, pelo que é encerrado o presente te 
e achado conforme, vai assinado por todos os presentes. 

. j'. · · ·- ·--.....,_ .. -·- . \ 

Presidente 

orge eka Lopes 
Advogado r. - 8.306.171-1 

lnspe or- DINSP 
Vice-Presidente 

Declarante 

r 
/\~.,_QI 

FranciWdomes da Silva 
Administrador Postal Jr.- 8 .576.856-1 

Inspetor- DINSP 
Vogal 

!ri f{_ . . :· :;') :% ~ 
Cnst1ano Ribeiro de Oliveira r~o~ennque Garcia da S1lva 
AdminiStrador Postal Pleno - 8.010.463-;0 rrr. a~~1

ministrador Postal Jr. -8.323.225-7 
Assessor- GFRAN Vogal 

Vogal 
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TERMO DE DECLARAÇÕES 

Processo DINSP/ AC no. 0032/2000 

Declarante: MARIA ARGENTINA PEREIRA SILVA 

Cédula de Identidade: 240122/SSP/GO CPF: 463.068.541-34 

Filiação: Agentino Pereira da Silva e Maria Nazaré Pereira de Souza 

Naturalidade: Tupirama/TO Estado Civil: Casada 

Cargo: Auxiliar de Administração 111 

Lotação: APLAQ/DRIGT~: 
- ' 

Matrícula: 8.325.116.;.2 

Data das declaraçõef :üuarta-feira, 5 de Abril de 2000 - 09:44 h 

Local: Sala de Reuhiões n° 3- no Edifício Sede de Goiás- Tocantins. 
Praça Cíviêá~;:. 11 -Setor Central~ Go.iânia . . 

Inquirida pelos integrantes da Comissão 'de Sindicância nomeada pelo Presidente da 
ECT conforme PRT/P.R-009/00, de 26/01/2000~ a DECLARANTE- -~cima qualificada, 
indagada quanto ao que sabe das circunstâncias que acercacam as tratativas, a 
assinatura do CONTRA10/DRIGT-0054/99 (TECPRINT}, a su~.: Speracionalização e 
por fim os seus resultados econômicos, levando-se em conta _ô···.fato de que foram 
trazidos, pela contratante à ECT para tratamento, opjetos. ·· postais de terceiros 
remetentes alheios ao convenCionado e mediante empregO dos serviços prestados 
no COIIGYN e pelas Agências de Correios Frar1queadas (ACF) Alpes, T-9 e 
Independência, na Diretoria R:egioo~l -~e Goiás-Tocantins; bem como o Centro 
Operacional Barra Funda, na Diretoria Regional de São Paulo Metropolitana, é 
compromissada em dizer a verdade nada mais que a verdade nos termos do 
subitem 7.2, Módulo 1, Capítulo 3, do Manual de Pessoal da ECT (MANPES}, que é 
lido neste ato, na forma do chamamento que lhe foi comunicado e ora perguntado 
como se segue, voluntariamente DECLARA: PERGUNTA : Em que data a Sra. foi 
admitida na ECT e desde quando a Sra. exerce as suas atividades na 0 

APLAQ/DR/GT ?; RESPOSTA: Fui admitida na ECT em 01/09/1971 e exerço as g 
minhas atividades na APLAQ/DRIGT desde agosto de 1996, quando vim transferida w 

a:: 
u.J 
1.!... z 
o 
(.) 

da GEOPE que funcionava nas mesmas instalações do CT/GYN; PERGUNTA : A 
Sra. já trabalhou diretamente com a Sra. ROSELI ?, RESPOSTA: Sim, quando eu 
trabalhava na GEOPE ela se encarregava de coordenar as atividades de 
distritamento da distribuição na DRIGT; PERGUNTA : A Sra. já trabalhou 
diretamente com o Sr. MÁRCIO ?, RESPOSTA: Não; PERGUNTA : E com o Sr. ~ 
BATISTA ?, RESPOSTA: Não fui subordinada a ele mas trabalhei con; _ele na _' ' 
mesma área física, vez que ele estava lotado na GEOPE e prestava serv1 os · no -~---­
SOT indo constantemente na GEOPE realizar trabalhos de digitação; P . li:I~JiOD5 ·~N · 
O que a Sra. tomou conhecimento acerca do chamado "caso ,BJ~~EX' .CQJ,RR .lOS 
RESPOSTA: O que tenho conhecimento já cheguei a informar num depbim' to · : 

_1___ . 0 Fls: · 
\~) -- ~ ,(;» 

c~ Declarações - Maria Argentina Pereira Silva - 05/04/00- 09:44 
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prestado em abril de 1998, quando relatei que: "Eu morava ptí·~ · o ' ma ex­
funcionária da ECT chamada Terezinha Cavalcante Silva que estava 
procurando emprego. Como havia saído no jornal O POPOLAR que a VASPEX 
estava fazendo inscrições para contratar pessoal de Goiânia, para todos os 
cargos, ela me informou e convidou para lá comparecer, já que eu estava 
procurando emprego para o meu filho Gleisson. Aí nós marcamos e fomos no 
local (Avenida Assis Chateaubriand, perto da Quatro Rodas) e, chegando lá o 
pessoal nos informou que a respeito de contratação era na Avenida 
Independência (próximo de uma igreja). Nós fomos lá e achamos o local sendo 
atendidas por uma secretária que nos informou ser necessário marcar uma 
entrevista com a Coordenadora Da. ROSEL/. Assim foi marcada uma entrevista 
para as nove horas do dia seguinte. Eu compareci encontrando lá - na área 
interna- sentados em mesas, lado ,a lado, ·a Da. ROSELI e o Sr. VILMAR, senhor 
este que, na época, era o re~ponsáv_el pelél .administração do local em que eu 
compareci. A Da. ROSEP eni'ão quando me-·viu falou: -"- É você ... ?!", e então 
lhe disse que queria sQ/nênte arrumar um emprego_para o meu filho, ao que 
me respondeu:"- 0 -qi;le você quer, não é comigo, é com o Vi/mar" e retirou-se 
da sala. O Sr. VILfiAAJi então me informou que: "- O cargo que eu tenho, não 
serve para o seu filho". Eu agradeci e saí, sem voltar outra vez"; PERGUNTA : 
A "Da. ROSELI " a que a Sra. se refere é _ a- mesma que exercia a função de 
Coordenadora do Distritamento da DRIGT e há pouco tempo exercia a função de 
Subgerente de Tratamento e Transpertes na DRJGT ?, RESPOSTA: Sim, é ela 
mesma: PERGUNTA: A Sra. tem conhecimento deste· assunto haver sido objeto de 
apuração no âmbito da DRJGT ?; RESPOSTA: Sim, houve u~a Comissão de 
Sindicância integrada pelo TELMO CASTRILLON, OTAVJANO _{que hoje está em 
Brasília) . JOSÉ CARLOS BÊNIA, JULIO ARANHA e, se -.'flao me engano, a 
VALDETE que inclusive presenciou o meu depoimento; .PERGUNTA : No seu 
depoimento, prestado naquela ocasião, a Sra. chegou a informar exatamente isso?, 
RESPOSTA: Sim, aliás, eu fiquei com uma cópia daquele depoimento; PERGUNTA: 
A Sra. tem condição de fornecer uma cópia dessa cópia a esta Comissão ?, 
RESPOSTA: Sim, vou procurá-lã em . ca_sa e, se encontrar, apresentarei uma cópia. 
Nada mais disse nem lhe foi perguntado, pelo que é encerrado o presente termo 
que, lido e achado conforme, vai assinad por todos os presentes. , 

~ 

Declarante 
(:> 

'' . \ 

~---k~ 
~ãl~u 
~C'ilnlador Jr. - 8.1 02. 70~ 

Auditor/OAUDI 

nrr::l..<õ1r'-....l eira Lopes 
Advogado r. - 8.306.171-1 

lnspet r- DINSP 

~Q) 
Francis~~mes da Silva 
Administrador Postal Jr.- 8.576.856-1 

Inspetor- DINSP 

Presidente / 
1 L 

Vice- residente Vogal 

ft/1 
Cristiano Ribeiro de Oliveira 
Administrador Postal Pleno- 8.010.463-0 

Assessor- GFRAN 
Vogal 
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TERMO DE DECLARAÇÕES i<; __ = ;;-s"J~c. 
ii. ____ __ 12-_ 

Processo DINSP/AC no. 0032/2000 

Declarante: EUGÊNIO SIMAS DE CARVALHO 

Cédula de Identidade: 1.213.732 SSP/GO CPF: 088.363.371-04 

Filiação: Airton Sabóia de Carvalho 

Naturalidade: ltaguatins - GO Estado Civil: Casado 

Cargo: Técnico em Contabilidade" Pleno 

Lotação: GECOF/GT 
·~ 

MatrícÜia: ·8_.329:359-0. 

Data das declaraçõe.~:~ouarta-feira , 5 de Abril de 2000 - '16:32 h 
· ~ .. . . 

~· --~ 

Local: Sala de Reuniões n° 3- Edifício Sede da Diretoria Regional Goiás-Tocantins 
Praça Cív-icà; 11 - Setor __ CerltraJ ~- Goi~nia . 

Inquirido pelos int~grantes da Cb,;,iss·ão.:de 'Siodica~cia nomeada pelo Presidente da 
ECT conforme PRT/PR-009/00, de 26/01/2000;· o OECLARANTE.::é;fcima qualificado, 
indagado quanto ao -·que sabe das circunstâncias que acercaram as tratativas, a 
assinatura do CONTRA10/DRIGT-0054/99 (TECPRINT), a suà>Qperacionalização e 
por fim os seus resultados econômicos, levando-se em con.ta.. _ô~·,fato de que foram 
trazidos, pela contratante à .ECT para tratamento, ol;:>j~tos:· postais de terceiros 
remetentes alheios ao convencionado e mediante empr:~go~· dos serviços prestados 
pelas Agências de Correios Franqueadas {ACF) Alpes> T-9 e Independência, na 
Diretoria Regional de Goiás-Tócanti.J1s; bem Gomo"-o Centro Operacional Barra 
Funda, na Diretoria Regional de São Paulo Metropolitana, é compromissado em 
dizer a verdade nada mais que a verdade nos termos do subitem 7.2, Módulo 1, 
Capítulo 3, do Manual de Pessoal da ECT (MANPES), que é lido neste ato, na forma 
do chamamento que lhe foi comunicado e ora perguntado como se segue, 
voluntariamente DECLARA: PERGUNTA : Quando o senhor iniciou suas atividades _. 
na ECT e atua na SCOP/GECOF/GT desde quando? RESPOSTA: Eu estou na ECT ~ c; 
desde 197 4, fiquei fora da Empresa de 1992 a maio de 1999 e atualmente estou na -
SCOP/GECOF. PERGUNTA : E neste período o senhor exerceu quais atividades? ~ 

o 
RESPOSTA: Neste período atuei no seguimento de franquia onde atualmente sou 2: 

sócio na ACF Paranaíba, juntamente com o ROGÉRIO ROSA COSTA. PERGUNTA g 
: Quando você adquiriu a sua quota de participação na sociedade- ACF Paranaíba? w 
RESPOSTA: Eu tinha uma firma (FÊNIX INSTRUMENTOS MUSICAIS) e quando ~ 
surgiu o sistema de franquias na ECT, eu e o RUI SIMAS CAVALCANTE nos - ~ 
candidatamos e conseguimos autorização para abrir a ACF ~anaíba. _ A_o ~-e~ 0 

demitido em abril de 1992, tive a concessão da ACF suspen ~@fá)3flOO~~Ne 
posteriormente, fui até a Administração Central onde falei como ~~er;1t&~~l · roiS 
JOSE CARLOS ROCHA LIMA que determinou a reabertura da fr ~@\Jeaca., vist u,e ~> 
não havia nenhum impedimento para que a mesma ficasse fec a'O' . (;{~ lj 

~~_~J(': ' \ : ~\~" 
Declaracões - Eugênio Simas de Carvalho - 05/04100- 16:32 f!Ol_i DD Bi o 5j ~5. · - ~~\_./ i o;;· _, . ~-
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TERMO DE DECLARAÇÕES 

DRIGT, fui impedido de manter a ACF em meu nome e em funçã .. isso, fiU e meu 
sócio providenciamos uma outra firma de razão social RUI SIMAS CAVALCANTE­
ME Prestadora de Serviço, que funcionou até junho de 1997 e que constava 
somente o nome de meu sócio, sendo que nessa firma eu tinha participação de 
50%, mas apenas num acordo verbal entre mim e meu sócio. Após isso, como o 
meu sócio (RUI SIMAS) tinha vendido a ACF para um terceiro (ROGÉRIO), resolvi 
formalizar os meus 50% na ACF fazendo constar o meu nome na sociedade. 
PERGUNTA: Com relação às ACFs Alpes, T-9 e Independência, o que você sabe a 
respeito da atuação delas junto à DRIGT?, RESPOSTA: Não tenho conhecimento de 
nada a respeito dessas ACFs. PERGUNTA: Como o senhor conheceu o atual sócio 
ROGÉRIO ROSA COSTA?, RESPOSTA: Foi quando ele me foi apresentado pelo 
meu ex-sócio (RUI SIMAS) e no dia da negociação da venda da ACF, eu, 
conversando com o ROGÉRIO, fiquei sabendo por ele mesmo que ele é casado com 
a cunhada do NILO CÂNDIDO RAMOS. PERGUNTA : Você reconhece as 
assinaturas apostas na -fQ'Itia ~-número .3 da-carta sem número, de 06/02/99, da 
AFRANCO/GT e folha3 dá--carta sem número, de 14/1'11$8, da AFRANCO/GT como 
sendo da ACF Par:a(ltpa e, em caso positivo, de quem são as assinaturas ali 
apostas, bem comp;-·se ·o você participou das reuniões· mencionadas nos referidos 
documentos que ot~ lhe são apresentados? RESPOSTA: Sim, reconheço as 
assinaturas comà·'<-sendo minha. a . constante ·da carta datada de 14/11/98 e do 
ROGÉRIO a da carta datada de Ó$/02/99.: Ta~to eu' C.Omo o ROGÉRIO, participamos 
daquelas reuniões realizadas ~a ~AFRANCO/GT, situàpa na Av: Vera Cruz,_ 1492, 
Jardim Guanabara-"Goiânia. PERGUNTA·, :.. O . ·senhor conhece o CLAUDIO 
FERNANDES DE .... OLIVIERA (da TECPRINT)?, RESPOSTA: Sir::rc · eu o conheço. 
PERGUNTA : Quais ... ACFs pertencem ao CLÁUDIO?, RESPQSTA: Pelo que eu 
ouço falar são a·' .. INDI;PENDÊNCIA e a T-9. Nada mais:~::::?isse nem lhe foi 
perguntado, pelo qu'e é encerrado o presente termo que, lido :e a_chado conforme, vai 
assinado por todos os presentes. · ., 

.---- ---....... 
/~-~r . , ~ ,,_ 

./'"" 

' "'v . .t./ "--· T ....... ~-
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Processo DINSP/AC no. 0032/2000 

Declarante: JOÃO FERREIRA DE JESUS 

Cédula de Identidade: 494398 - SSP/GO - 2a via CPF: 68601101-63 

Filiação: José Ferreira de Jesus e Rosa do Couto Ferreira 

Naturalidade: Goiânia/GO Estado Civil: Casado 

Cargo: Operador de Triagem ·e Transt:JOrdo 111 
·- ·~ 

Lotação: Corresp.Sirr,apl~s/COIIGYN 
. ··~ .... 

Matrícula: 8.327.312-3 

Data das declaraç~es·: Quinta-feira, 6 de Abril de 2000 - 10:26 h 

Local: Sala de Reüniões n° 3- no Edifício Sede de .Goiás- Tocantins. 
Praça Cívica, 11 -Setor Central- Goiânia. · ) 

: .. . i ; 
I . 

Inquirido pelos integrantes da Comissão de Slridicáncia nomeada.p~lo Presidente da 
ECT conforme PRT/PR-009/00, de 26/01/2000, o DECLARANTE-acima qualificado, 
indagado quanto ao quE? sabe das circunstâncias que acerc~;âm as tratativas, a 
assinatura do CONTRATO/DRIGT -0054/99 (TECPRINT), a stJ~_-Õperacionalização e 
por fim os seus resultados econômicos, levando-se em contÇl o fato de que foram 
trazidos, pela contratante à ECT para tratamento ,. nqjetos postais de terceiros 
remetentes alheios ao convencionado e mediante emprego dos serviços prestados 
pelas Agências de Correios Franqueagas (ACF) Afpes, T-9 e Independência, no 
COI/GYN da Diretoria Regional de - Goias-Tocantins; bem como o Centro 
Operacional Barra Funda, na Diretoria Regional de São Paulo Metropolitana, é 
compromissado em dizer a verdade nada mais que a verdade nos termos do 
subitem 7.2, Módulo 1, Capítulo 3, do Manual de Pessoal da ECT (MANPES), que é 
lido neste ato, na forma do chamamento que lhe foi comunicado e ora perguntado 
como se segue, voluntariamente DECLARA: PERGUNTA : Desde quando o Sr. 
trabalha na ECT ?, RESPOSTA: Eu entrei na empresa como Carteiro em 08/12/82, 
em seguida fui trabalhar no único CDD existente naquela época (1983) como 
Manipulante e ai então fui trabalhar no CTNila Nova e finalmente quando o CT foi · ~ 
reunido com o CO, dando origem ao COI/GYN, eu fui também para lá transferido ~ 

~ 

o 
~ • :_) 

onde estou até hoje como Operador de Triagem e Transbordo; PERGUNTA : O Sr. t • 

tem conhecimento de algum fato relativo ao recebimento e conferência de objetos i '-' 
postais da TECPRINT no COIIGYN ?, RESPOSTA: Eu cheguei a presenciar, com 
indignação, o dia em que compareceu ao COIIGYN o dono da ACF Independência ~ 
(cujo nome não sei) , que é o mesmo dono da TECPRINT, para entre~ar objetos 
postais fora do horário normal e quando o OTAIR PEDRO (me pareceii«(.U~~rOO/íW05- CN 
Chefe da Exportação) disse que não podia receber as corresponk:a!?Mias, 00 O f 
representante daquela ACF o ameaçou dizendo, çom o dedo na c a1 deleo H ' 

~ -::.: \ : ' - Fls: g 7 
0.:-~ Y/~. 

Declarações- João Ferreira de Jesus- 06/04/00- 10:26 \ (___ \ ~ 

,_,, ~~.515 5 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS~ 
. ·- -... ---·- . ·- .. \ 

TERMO DE DECLARAÇÕES I b I) 
····----;;/ 

Amanhã você não é mais chefe !, se não receber a correspondênciá'.,_ E, de 
fato, no dia seguinte o OTAIR não era mais o chefe; PERGUNTA: O que o Sr. tem 
conhecimento com relação a fatos envolvendo a VASPEX, no âmbito da DRIGT ?, 
RESPOSTA: Eu morava na Rua 17 8 , Quadra X, Lote 26, Setor Aeroporto, a uns 
trinta metros, aproximadamente, dos fundos de um imóvel onde funciona a VASPEX, 
por onde os veículos de funcionários e clientes da VASPEX tem acesso ao 
estacionamento e à loja. E da janela da minha casa com frequência eu via 
empregados da ECT saindo do prédio da VASPEX; PERGUNTA: Quem eram esses 
empregados da ECT ?, RESPOSTA: O VILMAR, que mais tarde eu vinha a saber 
que não trabalhava mais na ECT; o MARCIO que eu conhecia como um dos chefes 
da ECT e a ROSELI , que eu também conhecia como uma das chefes da ECT, e vi 
por várias vezes; PERGUNTA: O Sr. pode identificar alguns desse cidadãos nestas 
duas fotos que lhe apresento ?; RESPOSTA: Na foto número 1, eu reconheço duas 
das pessoas que estão aquL .Ç>a esque.rda .. p(3ra a 'direita eu reconheço a Segunda 
pessoa que é o Diretor NIL:O ·e ·a Quarta pessoá que é o MAR CIO RABELO. Na foto 
número 2 eu reconheço ·as ·auas pessoas que estão ém_.destaque, sendo elas - da 
esquerda para a direita~ a ROSELI e o JOAQUIM MANOEL; PERGUNTA : Em que 
horário, época e s;om· que freqüência o Sr. os viu circulando dessa forma na 
VASPEX ? , RESPOSTA: O meu horário de trabalho no COIIGYN era, e é, das seis 
da manhã às 15: 15h e, quando eu chegava em casa, ficando na janela ou na porta 
de casa, eu via essas pessoas com a freqüência que :eu falei , já quê a ROSE LI eu vi 
muitas e o MAR CIO umas três vezes.·· A época eu não me lembro bem mas, com 
certeza, foi desde o início das operações da VASPEX em Goiânia; ·PERGUNTA: Até 
quando o Sr. morou no citado local ?, RESPOSTA: Até dez~mbro de 1998; 
PERGUNTA : Você ·foi chamado para falar do processo de .sindicância regional 
envolvendo a VASPEX e o senhor tinha conhecimento..:·-·êiessa sindicância? 
RESPOSTA: Não, não · tinha conhecimento e nem fui ch~mado para pre~tar 
esclarecimento sobre esse assunto. Esta é a primeira vez que presto informações 
sobre esse caso VASPEX. PERGUNTA: O senhor conhece alguém que emprestou 
ou empresta dinheiro no âmbito da ÓRJGT? RESPOSTA: Quando entrei no Correio, 
quem emprestava dinheiro era o·· DANI_EL CÉSAR. Mas há cerca de 18 anos já 
existia uma caixinha onde o DANIEL geria-a e, consistia basicamente, na entrega 
mensal de determinada quantia em dinheiro - que não me recordo no momento -
mas que eram variáveis aqueles valores, por muitos empregados da DRIGT e que 
ao final do ano eram resgatados com juros de poupança. Quando alguém 
necessitasse de dinheiro, independentemente de ser um contribuinte ou não, pedia-
se emprestado ao DANIEL CESAR, aí pagando-se juros de mercado, que era maior ~ 

do que o da poupança. Essa caixinha deve ter funcionado até o ano de 1983 ou ~ 
1984 - ao que lembro - depois não soube mais da sua existência. Conheço também ~ 
o JORGE BUENO, que hoje não é mais empregado da ECT, o MAURO HILÁRIO, o o 
MÁRCIO RABELO, são essas pessoas que emprestavam dinheiro na Regional. Mas ~ 
com certeza e também por já ter pego dinheiro emprestado, é o JORGE BUENO. o 

Sobre os outros citados, todos na área operacional comentam que emprestam 
dinheiro na DRIGT. PERGUNTA : Houve alguma distribuição de brindes como 
camiseta ou blusas da VASPEX no interior do COI/GYN ?, RESPOSTA. Sim .. Teve 
um sorteio no COI , antes da festa de final do ano de 1998 realizada no SESI do 

LU 
11:: 
LU 
LL.. 
:2 
o 
(.) 

Jardim Planalto, e eram blusões e camisetas da VASPEX, aproxima ~l{lJSijl) "~~.-c:-~--~ 
blusões escuros e umas três camisetas brancas, mas ao que me par gp,_ rarrc~ - ": lOS 1 

VASP. PERGUNTA: Quem ofertou aqueles brind~s 'ê\quem os levou at 10 COIIGYN. 
~ ~- ' ; "' .FI$: ·U 8 "" -...... . ' -:::::::s-- ------/ . . 

. . ~ 
Declarações- João Ferreira de Jesus- 06/04/00- 10:26 "-- '·--....._ _ "- / 3 51 5 
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?, RESPOSTA: Quem levou os brindes até o COI foi a Da. ROSELI e segundo 
informado por ela foi a VASP que tinha oferecido para sorteio aos empregados. 
PERGUNTA : Em que local ocorreu o sorteio ?, RESPOSTA: No refeitório do 
COI/GYN e era a Da. ROSELI que estava realizando o sorteio. PERGUNTA : Além 
da Da. ROSELI , existiam outros chefes ali presentes?, RESPOSTA: Todos os 
Supervisores do COI/GYN, o BATISTA também estava presente. PERGUNTA : O 
que mais o senhor conhece sobre o caso VASPEX ?, RESPOSTA: Conforme 
informação recebida do JOÃO PINHEIRO (que atualmente não trabalha mais na 
ECT), um parente dele havia comparecido na VASPEX para fazer inscrição e quem 
entrevistava os candidatos nas dependências daquela empresa era a Da. ROSELI 
OLIVEIRA MAGALHÃES, e isto ocorreu no início das operações da VASPEX aqui 
em Goiânia. PERGUNTA : O senhor participou daquela festa realizada no SESI do 
Jardim Planalto ?, RESPOSTA: Não. Não participei , porém a reserva do local foi 
feita no meu nome, uma vez que sou ·-sócio do SESI e a minha carteirinha estava em 
dia com as mensalidades .. PERGUNTA : O senhor rec6nhece a camiseta com as 
inscrições "que a felicidade chegue voando até você- VASP" que ora lhe é 
apresentada como sendo uma daquelas que foram sorteadas no interior do 
COI/GYN?. RESPOSTA: Sim. Foi sim. Com certeza. Nada mais disse nem lhe foi 
perguntado. pelo que é encerrado o presente termo que, lido e achado conforme, vai 
assinado por todos os presentes .. 

/~~-- \~ 
/' - --~~~ 
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Processo DINSP/AC no. 0032/2000 

Declarante: MANOEL CALIXTO DA MOTA 

Cédula de Identidade: 587.130 t via SSP-GO CPF: 195.534.201- 68 

Filiação: José Calixto da Mata e Cândida Soares Mata 

Naturalidade: Carmo do Rio Verde - GO Estado Civil: Casado 

Endereço: Rua J 17, quadra_1'_ê,làte 14 _Mansõe~ Paraí~_ç> . Aparecida de Goiânia 
·· ... 

Cargo: Operador de Tri'ag-~rrl e Transbordo 11 
· ........ 

....... -. 
·~-;- . .. . 

Lotação: COI/GYN_ .. ~ .. _. Matrícula: 8.326. 792-1 
··- ._. 

Data das declaràÇões: Segunda-:-feira;::H çje .IVl_aio d~ 2000 - 10:33 h 

Local: Sala de Reuniões n° 3 - lno: EdifíCio-Sede qe Goiás- Tocantins. 
Praça Cívic:;a., 11 -Setor C.~ntral __:Goiânia. 

Inquirido pelos integr~nt~s da Comissão de Sindicância nomeaô~:-:pelo Presidente da 
ECT conforme PRT/PR-009/00, de 26/01/2000, o DECLARANtE acima qualificado, 
indagada quanto ao que sab~ das circunstâncias que . acerçaram as tratativas, a 
assinatura do CONTRATQ/DR/GT-0054/99 (TECPRINT)., â·'.sua operacionalização e 
por fim os seus resultados econômicos, -levando-se_ em conta o fato de que foram 
trazidos , pela contratante à ÊCT pÇir~ .. tratam,§!nto·; objetos postais de terceiros 
remetentes alheios ao convencionado e mediante emprego dos serviços prestados 

J 
pelas Agências de Correios Franqueadas (ACF) Alpes, T-9 e Independência, na '-
Diretoria Regional de Goiás-Tocantins; bem como o Centro Operacional Barra ~ 
Funda, na Diretoria Regional de São Paulo Metropolitana, é compromissado em '~ 
dizer a verdade nada mais que a verdade nos termos do subitem 7.2, Módulo 1, ..., 
Capítulo 3, do Manual de Pessoal da ECT (MANPES), que é lido neste ato, na forma t ~ 
do chamamento que lhe foi comunicado e ora perguntado como se segue, r ., 

voluntariamente DECLARA: PERGUNTA : Onde o senhor está trabalhando "'I ~5 
atualmente e desde quando: RESPOSTA: No Setor de Operação e Transbordo, · ~ 
aproximadamente sete anos. PERGUNTA : Quais as sua atribuições nesse setor? . 1 3 
RESPOSTA: Faço a triagem da RPN, desde quando começa a preparação para 
exportação inicio ás 15h indo até aproximadamente às 20h e 40min. PERGUNTA : 
Como é feito o recebimento da carga originária da TECPRINT para exportaçâo no 
setor onde você trabalhava? RESPOSTA: A carga vinha fecha_da em mcwn~;ts:;-;. ::;-d :-::ire:-::t~a-;:-s:._, --,..__ 
rotuladas e separadas por destino e colocadas nos contetneres ex s~ · ~ te'SOJil'aVP~ z ÇJN 
COI/GYN pelos próprios funcionários d~ TECPRI~T ~ vinh_am tambérlJ C ~ai~xa . iU~eiO: 
que eram repassadas ao Setor de LC S1mples. Apos 1sto, v1nha um e tf!-f:egado ; 

7 4 ECT com a empilhadeira que pegava os conteineres já direcionado ~-13es · -___,_,__ 

~~--- - (\ 3~15 
~-~~ /· .( :_~ .Y 

. ~· 
Declarações-Manoel Calixto da Costa-DB/05/00-1 0:33 I 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAF .~ 
! 

TERMO DE DECLARAÇÕES 

anotando o peso na prancheta para fins de balanceamento da aeronave no 
aeroporto. Os conteineres já pesados englobavam não só carga TECPRINT como 
as demais cargas de agências próprias e franqueadas. PERGUNTA : Essas malas 
que eram fechadas pela TECPRINT depois de entregues no entreposto sofriam 
alguma conferência do conteúdo? RESPOSTA: Não, uma vez que já vinha fechadas 
e colocadas diretamente nos conteineres conforme afirmado acima. PERGUNTA: E 
como eram recebidos os objetos que vinham em caixas fora de malas? 
RESPOSTA: Eram direcionadas para o Setor de LC que geralmente eram recebidas 
pelo supervisor (SALVIANO) que fazia o tratamento e depois liberava para o Setor 
de Exportação (Setor de Operação e Transbordo) já em malas. PERGUNTA : A 
carga entregue pela TECPRINT vinha em veículos próprio da ECT? RESPOSTA: 
Vinha em veículo da TECPRINT tipo van de cor branca que chegava e encostava 
na rampa de carga e descarga. PERGUNTA: Como é que senhor sabe que a carga 
entregue no entreposto era .prqcedent~ .:da TEÇPRINT? RESPOSTA: Fui saber que 
aquele veículo continha -Ç9rga .. ·:da TECPRINT .. somente em dezembro/99 quando 
houve os trabalhos de verifÍcações pela equipe de BràsHia no âmbito do COI/GYN. 
PERGUNTA : Era -qcirmàl a forma de recebimento e tratamento da carga da 
TECPRINT segundo. o descrito acima pelo senhor: RESPOSTA: Não, o 
procedimento normal seria que a carga fosse entregue no setor que recebe as linhas 
de coleta . porque ·no meu setor...seria:·rnais o.s: caminhões de linhas como L TRs e 
LTNs e carga do aeroporto. PERGUNTA : O senhor tirava plantão · aos domingos? 
RESPOSTA: Sim, praticamente:todos'os· çJoiningos.,PERGUNTA ·: o senhor chegou 
a verificar se num desses plantões. de domingo houve entrega de ·carga procedente 
da TECPRINT? R.ESPOSTA: No meu· hórário ·que· é das 14h às20h nunca vi eles 
descarregarem carga· da TECPRINT. Nada mais disse nem lhe foi perguntado, pelo 
que é encerrado o · presente termo que, lido e achado confor[n.e, vai assinado por 
todos os presentes. · ·. 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS)]< 

TERMO DE DECLARAÇÕES ~---;;:::-._....-_/' 

Processo DINSP/ AC no. 0032/2000 

Declarante: RAIMUNDO ARLEY BARROS FERNANDES 

Cédula de Identidade: 1.416.904 SSP GO CPF: 292.896.291-34 

Filiação: Nilton Pereira Fernandes e Neraide Barros Fernandes 

Naturalidade: ltaguatins - GO Estado Civil: Casado 

Endereço: Av. Jacina Borges Teixeira, quadra 111 lote 6 Conj. Vera Cruz 6a Etapa 

Cargo: Operador de Triagem e Transbordo I 

Lotação: COI/GYN Matrícula: 8.328.875-9 

Data das declarações: Segunda-feira, 8 de Maio de 2000 - 16:40 h 

Local: Sala de Reuniões no 3- no Edifício Sede de Goiás- Tocantins. 
Praça Cívica, 11 -Setor Central- Goiânia. 

Inquirido pelos integrantes da Comissão de Sindicância nomeada pelo Presidente da 
ECT conforme PRT/PR-009/00, de 26/01/2000, o DECLARANTE acima qualificado, 
indagada quanto ao que sabe das circunstâncias que acercaram as tratativas, a 
assinatura do CONTRATO/DRIGT-0054/99 (TECPRINT), a sua operacionalização e 
por fim os seus resultados econômicos, levando-se em conta o fato de que foram 
trazidos, pela contratante à ECT para tratamento, objetos postais de terceiros 
remetentes alheios ao convencionado e mediante emprego dos serviços prestados 
pelas Agências de Correios Franqueadas (ACF) Alpes, T-9 e Independência, na 
Diretoria Regional de Goiás-Tocantins; bem como o Centro Operacional Barra i 
Funda, na Diretoria Regional de São Paulo Metropolitana, é compromissado em . ~ 
dizer a verdade nada mais que a verdade nos termos do sub item 7.2, Módulo 1, 3 
Capítulo 3, do Manual de Pessoal da ECT (MANPES), que é lido neste ato, na forma \ => 
do chamamento que lhe foi comunicado e ora perguntado como se segue, ,~ 
voluntariamente DECLARA: PERGUNTA : Onde o senhor está trabalhando ' 
atualmente e desde quando: RESPOSTA: No TECA, Terminal de Carga e ~ 
Descarga/COI/GYN, há aproximadamente seis anos. PERGUNTA : Quais as sua • • 
atribuições nesse setor? RESPOSTA: Triagem de malas e operador de '3 
empilhadeira. PERGUNTA : Como era feito o recebimento da carga originária da 
TECPRINT para exportação no setor onde você trabalhava? RESPOSTA: Os 
funcionários da TECPRINT traziam as malas num veículo tipo trafica de cor branca 
e às vezes em caminhão pequeno, onde as malas com destinos a São .. aula Cidade 
era separadas pelos próprios empregados da TECPRINT. As mala · RmStí~ta 
outros estados que eram colocadas misturadas nos conteineres s N'H I po~ · , .... 1. 

triagem pelo pessoal do TECA sem haver abd~.-.rtura das malad ~~< qub' 
6 

- ;;_ / .// I} o r'-' 1~ 5' .. / li!;··. ,...----z~ a ~ >.:tJ 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉG~osl~ 
TERMO DE DECLARAÇÕES ~--

conferência pelos empregados do COI. PERGUNTA : E como eram recebidos os 
objetos que vinham em caixas fora de malas? RESPOSTA: Os objetos 
acondicionadas em caixas eram passadas diretamente para o Setor LC Simples 
cujo supervisor era FRANCISCO SALVIANO. PERGUNTA : Como é que senhor 
sabe que a carga entregue no entreposto era procedente da TECPRINT? 
RESPOSTA: Na época não sabia que a carga era procedente da TECPRINT e nem 
se a trafica era daquela firma pois não via nada escrito no veículo, só tomei 
conhecimento recentemente por um colega de trabalho. PERGUNTA : O senhor 
tirava plantão aos domingos? RESPOSTA: Sim, uma semana trabalhava Sábado e 
outra semana trabalhava Domingo. PERGUNTA : o senhor chegou a verificar se 
num desses plantões de domingo houve entrega de carga procedente da 
TECPRINT? RESPOSTA: Sim, ocorreu num Domingo do mês de novembro/99 e por 
volta de 13horas, eu já estava quase de saída, quando chegou um caminhão da 
TECPRINT, que era o mesmo que fazia a entrega às vezes durante a semana, para 
deixar as malas no TECA que foram descarregadas pelos próprios funcionários que 
conduziam o veículo. PERGUNTA : Quem eram os demais plantonistas naquele 
Domingo? RESPOSTA: Que eu me lembre, o Supervisor era o MIGUEL LUIS 
BOTELHO. PERGUNTA : Era normal entrega de carga pelos clientes aos 
domingos? RESPOSTA: Não, inclusive o Supervisor MIGUEL LUIS chegou a 
questionar: "poxa, até aos domingos?" PERGUNTA : Foram entregue naquela 
ocasião alguma documento relativos ao objetos que estavam sendo descarregados? 
RESPOSTA. Não lembro se havia listas ou recibos daquelas malas que encheram 
aproximadamente quatro conteineres. PERGUNTA: Na segunda-feira 
imediatamente seguinte, foi entregue carga, no COI/GYN, pela TECPRINT? 
RESPOSTA: Sim, foi entregue carga de malas diretas, levada em uma Trafic, em 
um volume aproximado de três containers. Nada mais disse nem lhe foi perguntado, 
pelo que é encerrado o presente termo que, lido e achado conforme, vai assinado 
por todos os presentes. 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

TERMO DE DECLARAÇÕES 

Processo DINSP/AC no. 0032/2000 

Declarante: ALBERTO SANTOS SILVA 

Cédula de Identidade: 341 .621 /2a via SSP - GO CPF: 095.7 42.121-49 

Filiação: Francisco Gomes da Silva e Feliciana Santos Silva 

Naturalidade: Brejo-MA Estado Civil: Solteiro 

Endereço: Rua Saracá, quadra 57, lote 10, Vila Alzira, Aparecida de Goiânia. 

Cargo: Operador de Triagem e Transbordo li 

Lotação: COIIGYN Matrícula: 8.326.284-9 

Data das declarações: Segunda-feira, 8 de Maio de 2000- 17:33 h 

Local: Sala de Reuniões n° 3- no Edifício Sede de Goiás- Tocantins. 
Praça Cívica, 11 -Setor Central- Goiânia. 

Inquirido pelos integrantes da Comissão de Sindicância nomeada pelo Presidente da 
ECT conforme PRT/PR-009/00, de 26/01/2000, o DECLARANTE acima qualificado, 
indagado quanto ao que sabe das circunstâncias que acercaram as tratativas, a 
assinatura do CONTRATO/DR/GT-0054/99 (TECPRINT), a sua operacionalização e 
por fim os seus resultados econômicos, levando-se em conta o fato de que foram 
trazidos, pela contratante à ECT para tratamento, objetos postais de terceiros 
remetentes alheios ao convencionado e mediante emprego dos serviços prestados 
pelas Agências de Correios Franqueadas (ACF) Alpes, T-9 e Independência, na 

o 
Diretoria Regional de Goiás-Tocantins; bem como o Centro Operacional Barra 
Funda, na Diretoria Regional de São Paulo Metropolitana, é compromissado em ~ 
dizer a verdade nada mais que a verdade nos termos do subitem 7.2, Módulo 1, 
Capítulo 3, do Manual de Pessoal da ECT (MANPES), que é lido neste ato, na forma 
do chamamento que lhe foi comunicado e ora perguntado como se segue, 
voluntariamente DECLARA: PERGUNTA : Onde o senhor está trabalhando 
atualmente e desde quando: RESPOSTA: Trabalho atualmente no Setor de 
Correspondência Simples e outros setores dentro do COI quando necessário há 
aproximadamente oito anos. PERGUNTA : Quais as sua atribuições nesse setor? 
RESPOSTA: Trio correspondências cidade ~té 9h30min, ~nterior a partir d~ h9h30mtin \,!' 
e faço também os serviço de revisão dos obJetos que estao com o encamm amen o , ~ 
difícil e faço também posta restante. PERGUNTA : Como era feito o recebimento e \;' . 
triagem da carga originária da TECPRINT para exportação no setor onde voe~ \ 
trabalhava? RESPOSTA: Quanto a parte de recebimento, na verdade . B(rffã~ ª ·5 _ Q 1 ~ 
eu atuo na triagem dos objetos que eram repassados ao Setor onde elUQf'~altlCC ~~10~ 
único contato que tive como objetos da TECPRINT foi quando 1 FISAtVIÁNO f;1 · 

_ ·5-- .~ ~, S.. . Ü8o/ft' 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAt-M~--11 

TERMO DE DECLARAÇÕES 

informou que havia recebido um impresso da TECPRINT com cartão telefônico 
dentro e que não tinha conseguido desbloquear. A partir daí quando identificava 
algum desses objetos em devolução eu colocava na mesa do chefe (SALVIANO). 
PERGUNTA : O senhor tirava plantão aos domingos? RESPOSTA: Sim, tirei uma 
vez no TECA, e as demais vezes no meu setor trabalho das 6h às 12h. PERGUNTA 
O senhor chegou a verificar se num desses plantões de domingo houve entrega de 
carga procedente da TECPRINT? RESPOSTA: Não, se veio eu não vi. Nada mais 
disse nem lhe foi perguntado, pelo que é encerrado o presente termo que, lido e 
achado conforme, vai assinado por todos os presentes. 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFQS 1<_, . 

TERMO DE DECLARAÇÕES ~-

Processo DINSP/AC no. 0032/2000 

Declarante: NADIR CLEMENTE DA SILVA ROCHA 

Cédula de Identidade: 387.045 SSP/GO 2a via CPF: 100.472.551-53 

Filiação: José Clemente Neto e Maria Cândida Neto 

Naturalidade: Nova Aurora-GO Estado Civil: Casada 

Endereço: Rua 17 A, 560, apto 504, -Ed. André Setor Aeroporto - Goiânia 

Cargo: Técnico Operacional Sr. Função: Subgerente de Tratamento e Transporte 

Lotação: GEOPE Matrícula: 8.325. 710-1 

Data das declarações: Terça-feira, 9 de Maio de 2000- 12:04 h 

Local: Sala de Reuniões n° 3 -no Edifício Sede de Goiás- Tocantins. 
Praça Cívica, 11 -Setor Central-'- Goiânia. 

Inquirida pelos integrantes da Comissão de Sindicância nomeada pêlo Presidente da 
ECT conforme PRT/PR-009/00, de 26/01/2000, a DECLARANT.J:-acima qualificada, 
indagada quanto ao que sabe das circunstâncias que acercaram as tratativas, a 
assinatura do CONTRATO/DR/GT-0054/99 (TECPRINT), a suaoperacionalização e 
por fim tanto os seus resultados econômicos quanto outros, reflexos, levando-se em 
conta o fato de que foram trazidos, pela contratante à ECT para tratamento no 
COI/GYN, objetos postais ·de terceiros remetentes alheios ao convencionado e 
mediante emprego dos serviços prestc;1dos pelas Agências de Correios Franqueadas 
(ACF) Alpes, T-9 e Independência, na Diretoria Regional de Goiás-Tocantins; bem 
como o Centro Operacional Barra Funda, na Diretoria Regional de São Paulo 
Metropolitana, é compromissada em dizer a verdade nada mais que a verdade nos 
termos do sub item 7 .2, Módulo 1, Capítulo 3, do Manual de Pessoal da ECT 
(MANPES), que é lido neste ato, na forma do chamamento que lhe foi comunicado e 
ora perguntada como se segue, voluntariamente DECLARA: PERGUNTA : Desde 
quando a Sra. trabalha na ECT ?; RESPOSTA: Desde julho de 1974, sempre na 
DR/GT, exercendo funções na área de Atendimento (Chefia de Agencias) e, há dez 
anos aproximadamente na GEOPE; PERGUNTA : A Sra. tem conhecimento do 
Contrato/DR/GT-0054/99, firmado com a TECPRINT ?; RESPOSTA: Hoje eu tenho, 

0 

por conta da movimentação que se formou em torno do contrato. O assunto me era q 
ignorado anteriormente, quando exercia a função de Coordenadora de Distribuição ~ u 
embora tenhamos recebido questionamentos por parte dos CDDs de Goiânia a é 
respeito da existência do contrato; PERGUNTA : Quais foram as providências ~ 
adotadas por conta desses questionamentos ?, RESPOSTA: Eu entrei em contato 0 

com a GEVEN/GT (não sei precisar com quem) questionando quanto a~extst~rogJ~o~ CN _ 
contrato e me foi respondido que o contrato existia, embora não rheP~~n r.Jac~f4~ lOS 
encaminhada cópia na SUDIS ou na Seção de Contratos Esp~ci~ís/GEüõ>~; ~ 

á- _. 1 Fl5. , o:o 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFO,S .. 1'L .) 
1 

TERMO DE DECLARAÇÕES , :~':>-7 
PERGUNTA : Desses entendimentos ficou claro se os objetos postais deveriam ser 
recebidos, por conta desse contrato?, RESPOSTA: Sim, pois inclusive segundo me 
afirmaram- após, pela MARIA EMÍLIA num encontro de desenvolvimento gerencial­
comportamental ocorrido em Caldas Novas nos dias 12 e 13/12/1999 - "tinha 
havido alguns questionamentos a respeito desse contrato, por parte de 
Brasília, e que o IRANDI iria responder"; PERGUNTA : O que mais ficou 
informado nos contatos mantidos anteriormente com a GEVEN/GT ?; RESPOSTA: 
Que naquele momento o contrato ainda não estava pronto mas deveríamos receber 
os objetos postais normalmente pois, assim que estivesse pronto o contrato, nos 
receberíamos uma cópia; PERGUNTA : Havia algum outro motivo para as consultas 
formuladas pela Sra. ?; RESPOSTA: Sim, pois desde quando eu trabalhava na 
Seção de Contratos Especiais/GEOPE havia uma certa cautela para tratar qualquer 
serviço que envolvia a TECPRINT; PERGUNTA : Porque?; RESPOSTA: Por que o 
dono da TECPRINT (Sr. CLAUPIO) possui agências franqueadas em Goiânia (T-9 e 
Independência) e há algum tenipo já havia assumido os serviços do DETRAN/GO 
através de contrato, muito embora o DETRAN/GO ja fosse cliente da ECT. Isso 
ocorreu recentemente, também, com o IPTU de 2000 (só que agora eu não estava 
mais na GEOPE, vez .que Subgerência de Distribuição havia sido transferida para a 
REOP-05, por volta de abril/98) ; PERGUNTA : Porque motivos se decidiu pela 
divisão da GEOPE-/GT, com a .transferência da SUDIS para a REOP-05/GO ?, 
RESPOSTA: Segundo o meu entendimento, foi pela atuação da Subgerente 
(MARCIA BÊNIA) e também por questÕes políticas, pois ela (a MARCIA) havia 
punido um grande número de Carteiros do CDD Anápolis e afastou o Chefe do CDD 
Anápolis. Logo emséguida, atendendo à interferência de políticosJocais, o GABDR 
realmente dispensou-a da função de Subgerente e o MUCIO se_ Febelou contra isso 
dizendo que se não fosse da forma como ele queria adminfstrar que era para o 
GABDR assumir toda a área operacional da DR/GT, o que acabou acontecendo com 
a transferência da SUDJS e SUTTR para a REOP-05/Goiânia ._; PERGUNTA : A Sra. 
participou do grupo que aplicou o Sistema de Disfrltamento da Regional? 
RESPOSTA: Sim eu participei _de todos e no último grupo a gestora era a DALMI , ~ 
AURORA, LEILA MARIA e a ALESSANpRA (qu.e fo'i transferida para a DRISPI), e ! .3 
vários técnicos que participaram de contagens das cargas nos CDDs; PERGUNTA : -~ 
Que outros fatos aconteceram com relação ao Sistema de Distritamento Regional ) 
vinculados à Sra. ROSE LI ?, RESPOSTA: A ROSE LI foi chefe da Seção de 
Organização Operacionai/GEOPE (SOOP) por muito tempo, onde são realizados ~· 
trabalhos de distritamento. Mesmo tendo sido afastada da GEOPE, em 1997 . 
procurou funcionários daquela Seção em busca de formulários de acompanhamento • 
e produtividade de Carteiros e também softwares contendo o Sistema de > 

) 

Distritamento Geral da ECT; PERGUNTA : Qual a justificativa apresentada para tal 
pedido ?. RESPOSTA: Ela disse que seria para aproveitamento de viagens dos 
Inspetores, que poderiam aplicar ou utilizar o Sistema nos trabalhos de campo da \~,­
GINSP. Ainda perguntei se havia algum trabalho planejado, ou em andamento, ~ 
nesse sentido na GAUDI. Ela me disse que não. Posteriormente a isso, eu me ~ 
encontrei com o colega DESIRON visitando unidades operacionais utilizando o :1\ 
formulário de acompanhamento e produtividade de Carteiros; PERGUNTA : Qual \ 
era a função e a lotação da Sra. ROSELI nessa época?, RESPOSTA: A ós a sa_ída . ' 
da GEOPE ela foi conv.idada pelo MAR CIO RABELO para assumi Rá1ffi1ieleá)20 1 · \ ,.,N ~ 
Seção de Reclamação/GINSP/DR/GT. PERGUNTA : A Sra. tem comRa tn€ntro~~t~OS 
haver sido utilizado o Sistema de Distritamento pela área de lnspeçã 

1 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFO~;~~ ' ~- y~~ 
TERMO DE DECLARAÇÕES , ~-~/ ~) 

época ?; RESPOSTA: Não, nem do distritamento, nem do acompanhamento; 
PERGUNTA : Então, qual era a real finalidade de a Sr. a ROSELI ter solicitado 
aquele formulário de acompanhamento e produtividade de carteiro e do Sistema de 
Distritamento da ECT ?, RESPOSTA: Havia realmente uma suspeita da ROSELI 
estar envolvida na implantação da sede da VASPEX em Goiânia. Esse fato me levou 
a procurá-la, quando fui até a sua residência e questionei a respeito do seu possível 
envolvimento com aquela empresa, se ela estaria levando informações da 
ECT/DRIGT para a VASPEX, que ora estava iniciando as suas operações na cidade. 
E mais que, o seu namorado e o ex-Carteiro do CDD Vila Nova (VILMAR PEDRO 
DE SOUZA) ter sido demitido sem justa causa em janeiro de 1997, onde 
posteriormente veio assumir a Gerência da VASPEX em Goiânia, inclusive o seu 
filho também trabalhou na VASPEX, por curto tempo, aproximadamente, três meses. 
Quanto a esse questionamento a ROSELI me respondeu negativamente e que havia 
levado o SD para a sua casa p~:>rque ·queria se atualizar _quanto ao sistema, mas que 
nem isso havia feito, m~ ~oferecendo em devolução o disquete. Com o que não 
concordei uma vez quH -nab fazia sentido pegar o disqUete de volta, pois ela já 
poderia ter feito cópias ou mesmo instalado em outro equipamento. Esse fato foi 
comunicado ao GE0PE (ÉRCOLE) que, por sua vez, levou ao conhecimento do 
GAB/DR/GT, cobrando em seguida, a instauração de uma comissão de sindicância 
para apurar os fatos. Essa Comissã_o fo.i instaurada e não tivemos nenhuma 
resposta quanto ao assunto. Próxfmo do di~ do rneu depoiment~ àquela Comissão 
instaurada, tive conhecimento . de que ela. (ROSE LI) havia pedido demissão dos 
quadros da ECT, com o que o MÁRCIO RABELO (que era o ex-GINSP/GT e já 
estava como Diretor Regional Adjunto) aqUiesceu-a a desisti( de tal intento, 
conforme comentários havidos à época PERGUNTA: A Sra. cgnhece empregados 
da DR/GT que emprestam dinheiro a juros no âmbito da Regi_onal ?, RESPOSTA: 
Na época dos juros altos, existiam comentários de que o. MÁRCIO RABELO, o 
DANIEL CÉSAR e o MAURO HILÁRIO que trabalha no COIIGYN, atualmente, 
emprestavam dinheiro a juros. Nada mais disse nem.Jh~ foi perguntado, pelo que é 
encerrado o presente termo qu~, lido é achado conforme;-vai assinado por todos os 
presentes. 
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Processo DINSP/AC no. 0032/2000 

Declarante: Sueli Maria Carrijo Calaca 

Cédula de Identidade: 405492 SSP-GO CPF: 117.623.651-20 

Filiação: Orestes Rodrigues Carrijo e Maria das Vitórias de Macedo Carrijo 

Naturalidade: Goiânia Estado Civil: Casada 

Cargo: Auxiliar Administrativ::O Função: Supervisara de Equipe 

Lotação: GETEC ·Matrícula: 8.325.441-2 

-
Data das declarações: Terça-feira, 9 de Maio de 2000- 15:04 h 

Local: Sala de ReÜniões n° 3- no Edifício Sede de Goiás- Tocantins. 
Praça Cívica, 11- Setor Central- Gciiânia. 

Inquirido pelos integrantes da Comissão de Sinâicãncia nomeada.p~lo Presidente da 
ECT conforme PRT/PR-009/00, de 26/01/2000, o DECLARANTE-acima qualificado, 
indagado quanto ao que sabe das circunstâncias que acerc~r?m as tratativas, a 
assinatura do CONTRATO/DRIGT-0054/99 (TECPRINT), a sua Ôperacionalização e 
por fim os seus resultados econômicos, levando-se em conta o fato de que foram 
trazidos, pela contratante à ECT para tratamento,. objefós postais de terceiros 
remetentes alheios ao convencionado· e mediante emprego dos serviços prestados 
pelas Agências de Correios Franquªadas (AGF) Alpes, T-9 e Independência, na 
Diretoria Regional de Goiás-Tocantins; bem como o Centro Operacional Barra 
Funda, na Diretoria Regional de São Paulo Metropolitana, é compromissado em 
dizer a verdade nada mais que a verdade nos termos do subitem 7.2, Módulo 1, ..J 

c( 

Capítulo 3, do Manual de Pessoal da ECT (MANPES), que é lido neste ato, na forma ~ 
do chamamento que lhe foi comunicado e ora perguntado como se segue, ~ 
voluntariamente DECLARA: PERGUNTA : Há quanto tempo a Sra. trabalha na ECT 

0
. 

?, RESPOSTA: 26 anos, tendo prestado serviços na área de engenharia, área :ré 
financeira, área de operações, área de transportes e agora na Gerência Técnica q 
desde a sua criação, sempre na área administrativa; PERGUNTA : A Sra. tem w 

a:: 
conhecimento do contrato firmado pela ECT com a TECPRINT ?, RESPOSTA: Não ~ 
tenho conhecimento em detalhes, vez que somente ouvi falar do assunto já sob a ~ 
atual administração regional ; PERGUNTA : Quais são as suas atribuições na 0 

GETEC ?, RESPOSTA: Coordeno as atividades administrativas da Gerência e das 
Subgerências (Sistemas e Engenharia) , além de desempenhar as tarefa.s=:---'d=e=----l­
secretaria do Gerente; PERGUNTA : Havendo necessidade de serem contrat§a&§05 - ·N­
digitadores temporários na DR/GT a Sra. toma conhecimento ?, RESPOS~A ··Sfn , R El · w 

desde que sejam contratados para trabalhar na GETEC, porque eu do!Ll ,. appior{l?- ~" ' 
SUSIS e assim marco os testes e informo os resultados; P&R~UNTA : Q i.rais11e~ 8 ~ 

-~ /.:__) I ' I 05~5 5 
~ ~ .. > \/ )0:.1 J ·z:- > 

· '-\ ·~··.0L1)oc · 
\ · - ·~. ) ··,·-- ·====-' 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA 

TERMO DE DECLARAÇÕES 

as ocorrências dessa espécie nos últimos tempos ?, RESPOSTA: Nenhuma. Há 
tempos atrás é que houveram dois contratos sendo um com a PRODATEC e, no 
caso do outro contrato, não me lembro o nome da firma; PERGUNTA : Houve 
contratação de digitadores para realização de trabalhos no faturamento do contrato 
firmado pela ECT com a CONTAG/GO ?, RESPOSTA: Eu desconheço. Nada mais 
disse nem lhe foi perguntado, pelo que é encerrado o presente termo que, lido e 
achado conforme, vai assinado por todos os presentes. 

l 
. ~ I /7 . r-. _ 
' ,, r- 1 ], . r .. I .r ,_7uc~ v-l j / ....... ,:./~~ 
1 :i Declarante 
\ i' (\ .. \ . - \f~ 

\\ :::::\.-- .J) ~ I~ f •\ 

··. ~ '-;n~~~rim_9t~~ - .~-:-;:: 
ContadorJr. -8.102.704!4. ~v~:a~r~~=~~-~6. 171-1 

/i~,_,'<--

Fràncisto.-B6mes da Silva 

Auditor/DAUDI - · · Inspetor- DINSP 
Administrador Postal Jr.- 8.576.856-1 

Inspetor- OINSP 
Presidente ·· Vice-Presidente 

/ .l 
/1. /; 

/ (/ 1/v':f. .... ; ~ 

Cristiano Ribeiro de Oliveira 
Administrador Postal Pleno- 8.010.463-0 

Assessor - GF:RAN 
Vogal 

Declarações-Sueli C a laca - 00/05/00 - 15:04 
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Paulo- He~rique Wclrciâ daSjf.vg~ 

Adminístràdor Postal Jr.- 8.323.225-Z. 
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Vogal 
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Vogal 
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EMPRESA BRASILEYIA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

TERMO DE DECLARAÇÕES 

Processo DINSP/AC no. 0032/2000 

Declarante: MAURO HILÁRIO DOS SANTOS 

Cédula de Identidade: 413.424 SSP-GO CPF: 117.540.011-49 

Filiação: Orlando Hilário dos Santos e Francisca Fagundes dos Santos 

Naturalidade: Brazabrantes-GO Estado Civil-: Casado 

Endereço: Av. Dário Vieira Machado, QD 21 LT:12- Setor Balneário Meia Ponte 
~.~ -. 

Cargo: Carteiro 11 - Função: Supervisor de Operações 

Lotação: COI/GYN Matrícula: 8.325.493-5 

Data das declaraÇõ~s: Quarta-fe3_ira, 1-0 .. de M~io. de 2000 - 09:44 h 

Loca1: Sa1a de Reuniões n° 3- noiEdiHciÓ.Sede-de Goiás- Tocantins. 
Praça Cívica, 11 - Setor C.entral ~· Goiâ_nia. 

Inquirido pelos integrantes da Comissão de Sindicância nomeadâ~·pelo Presidente da 0 

ECT conforme PRT/PR-009/00, de 26/01/2000, o DECLARA.~TE acima qualificado, ~ 
indagado quanto ao que sabe das circunstâncias que acercaram as tratativas, a . ·~ 
assinatura do CONTRATO/DRIGT-0054/99 (TECPRINT)", a-·:sua operacionalização e :!5 
por fim tanto os seus resultados ecoRômicos quantO' aqueles outros, reflexos, ~ 
levando-se em conta o fato dê que foram trazidos,··- pela contratante à ECT para 8 
tratamento, objetos postais de terceiros remete-ntes alheios ao convencionado e 
mediante emprego dos serviços prestados pelas Agências de Correios Franqueadas f\, 
(ACF) Alpes, T-9 e Independência, na Diretoria Regional de Goiás-Tocantins; bem 
como o Centro Operacional Barra Funda, na Diretoria Regional de São Paulo ~ · 
Metropolitana, é compromissado em dizer a verdade nada mais que a verdade nos } \ 
termos do subitem 7.2, Módulo 1, Capítulo 3, do Manual de Pessoal da ECT( \.,·\ 
(MANPES), que é lido neste ato, na forma do chamamento que lhe foi comunicado e __ ___ ) 
ora perguntado como se segue, voluntariamente DECLARA: PERGUNTA : Há 
quan~o tempo o Sr. trabalha _ ~a- ECT ?, RESPOSTA: Desde 19~3. ~ntrei como ~ 
carte1ro aqUI mesmo em Go1an1a. PERGUNTA: Atualmente qua1s sao as suas \{~ 
atribuições?, RESPOS~A: Trabalho despachando toda a_ c_arga Goiânia Cidade para , -."-\ 
os CDDs e faço, tambem, acompanhamento de produt1v1dade dos colaboradores. ~ · 
PERGUNTA: O Sr. tem conhecimento do Contrato ECT/DR/GT -0054/99 mantido \ 
com a TECPRINT ?, RESPOSTA: Não tenho conhecimento. PERGUNTA: O Sr. . 
mantém conta corrente em qual(is) banco(s) ?, RESPOSTA: M~nte.nho ~co~nta "1 
corrente somente no Banco do Brasil, conta corrente: 46562-3 ag~~~ : - -7. 
PERGUNTA: O Sr. conhece algum empregado da DRIGT que empre~~ ~.; ~Aé'i100á · bN = 

juros no âmbito da Regional ? , RESPOSTA: Não conheço. ExistiJ o -cÂOO " :êOs 
~- -- 1 t~-- --- u 8 8 51 

Declarações-Mauro Hilário dos Santos- 10/05/00 ~~-
:/ .. · ----~;;-; 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS~ TELÉGRA~­
TERMO DE DECLARAÇOES 

Jorjão, mas ele saiu da Empresa/â muitos anos. PERGUNTA: O Sr. conhece o Sr. 
MÁRCIO ALVES RABELO ? , RESPOSTA: Sim, conheço. Quando ele era GEOPE, 
aproximadamente uns oito anos atrás, fui à agência de lnhumas realizar trabalhos 
de distribuição de objetos que estavam acumulados naquela unidade e o MÁRCIO, 
foi reorganizar a unidade, trabalho este, que durou dois dias. Mais recentemente, 
após dois anos que não o' via, nos encontramos no COI/GYN, em um Sábado à 
tarde, quando estávamos assando um churrasco, quando ele apareceu, juntamente 
com o LUÍS SAMPAIO, JOÃO BATISTA e a ROSELI , permanecendo algum tempo 
em nossa companhia. PERGUNTA: Quantos filhos o Sr. tem? Tenho dois, um com 
nove e outro com dezesseis e ambos estudam em colégio particular (o mais velho 
estuda no Colégio Dimensão e o mais novo não me recordo no momento). Nada 
mais disse nem lhe foi perguntado, pelo que é encerrado o presente termo que, lido 
e achado conforme, vai assinado por-todos os prese:ntes. 

Contador Jr -8.102.7-04-4 
Audrtor/DAUDI 

Presidente 

· ............ .. 

Declarante 

~ ' . \ \ 

I: kJ .. r.Vf.>\; 
Franciscb 'Gomes da Silva 
Administradqr Postal Jr.- 8.576.856-1 

.. .Inspetor- DINSP 
Vogal 

.1 /Ir . f" ~ · ir '"' (-

/~~v7 ~~ . .. · _. 1 . r . . '\_ 
Cristiano Ribeiro de Oliveira Paul~' lien}(q~e Garciâdà.J:)ilva 
Administrador Postal Pleno- 8.010.463-0 · ··Administ~ádor' Postal Jr. - 8.323.225-7 

Assessor- GFRAN Vogal 
Vogal / '-.J 

I. 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS ,;;!i.-:.-E-;·:::_., J4 

TERMO DE DECLARAÇÕES ;,ÇJ 
Processo DINSP/AC no. 0032/2000 

Declarante: VIVIENE ANDRADE VAZ 

Cédula de Identidade: 11961727222-8/Min. Exe. CPF: 204.954.202-04 

Filiação: Nivalto de Andrade e Sueli Vaz de Andrade 

Naturalidade: lpamerí/GO Estado Civil: Casada 

Endereço residencial: Rua 59-A, 490, apto 703, Ed. Brooklin, Setor Aeroporto­
Goiânia- GO 

Cargo: Técnico Operacional Jr. F,=unção: Ch/ACNil~ Nova 

Lotação: AC Vila Nova Matrícula: - 8~777 . 594~8. 

Data das declarações: 12iÓ5/00 - 12:41 h 

Local: Sala de Reuniões n° 3- no Edifício Sede de Goiás- Tocantins. 

Praça Cívica, 11- Setor Central- Goiânia. 
···· · . " 

' . . . 

Inquirida pelos integrantes da Comissàó de Sindicância nomeada pelo Presidente da 
ECT conforme PRT/PR-009/00; ,de .26/Ó.:l/20QQ, a .. DECLARANTE . . $cima qualificada, 
indagada quanto ao que sabe das circunstâncias que acercaram as tratativas, a 
assinatura do CONTRATO/DRIGT-0054/99 (TECPRINT), a su:a~:.qperacionalização e 
por fim os seus resultados econômicos, levando-se em con,ta: :~~p' .. fato de que foram 
trazidos , pela contratante à ECT para tratamento no COIIGY.N, objetos postais de 
terceiros remetentes alheios ao convencionado e mediante:::emprego dos serviços 
prestados pelas AgênCias de · Correios Fr~nqueadas ·· (ACF) Alpes, T-9 e 
Independência, na Diretoria Regional . de Goiás-Tocantins; bem como o Centro 
Operacional Barra Funda, na Diretoria Regional de São Paulo Metropolitana, é 
compromissada em dizer a verdade nada mais que a verdade nos termos do subitem 
7.2, Módulo 1, Capítulo 3, do Manual de Pessoal da ECT (MANPES), que é lido neste 
ato, na forma do chamamento que lhe foi comunicado e ora perguntada como se I 1 
segue, voluntariamente DECLARA: PERGUNTA : A quanto tempo a Sra. trabalha na f; ~ 
ECT e em quais os órgãos de lotação já trabalhou? RESPOSTA: Trabalho na ECT j 
desde 01/12/1987 e já trabalhei nos seguintes locais: Gerência Financeira na extinta .. :> 
DRISMA, AC Anápolis/DRIGT, GEOPE/DRIGT, REOP-05 e agora AC VILA NOVA; -ç: 

PERGUNTA : Quando trabalhava na GEOPE, quais as seções de sua lotação? i :~ 
RESPOSTA: Eu era lotada no SOOP e a chefe naquela ocasião era a NADIR, j ! 

PERGUNTA: A Sra. tomou conhecimento da existência do contrato DRIGT-OU54/99? f ! 
se positivo, como? RESPOSTA: Sim. Quando houve o afastamento dos três diretores ó 
(NILO, MARCIO e IRANDI) começou a haver comentários de corredor e, .) 
posteriormente, eu cheguei a ler a respeito num jornal afixado no mural ao lado da 
máquina do Banco do Brasil que fica no primeiro andar do Edifício Sede/DRIGT; 
PERGUNTA : A Sra. chegou a participar de uma festa de fim de ano d A -;- ~õ@ c-­
SE SI da Vila Planalto nos últimos dias de 1998 ?, RESPOSTA: Sim, ~WIRGU~~\ , ~ 
Descreva, segundo a sua lembrança, como transcorreu aquel F

1
éricontro der.. ' 

confraternização. RESPOSTA: O SESI ficou disponibilizado para Q8 ·-p~- ~·~~:..U::a,.ÁcJ 
\ , "" . €)5 

\1 . , ~~.\" / ,\.\.. 1' fjttJ Declarações-Viviene Andrade Vaz- 12/05/00- 12:41 '"').-
<,\~-\ \ ----'- to , 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉG~~~ 

TERMO DE DECLARAÇÕES : ... __ [b ______ ;, ) 
\\ :/ 

CORREIO, com liberação geral das instalações (piscina, quadrà~pos, etc), 
houve um jogo de futebol (que eu não assisti); as mesas estavam muito bem 
arrumadas, tinha um conjunto musical (acho que é do correio). Houve realização de 
sorteio onde foram oferecidos brindes como brinquedos, acho que tinha chinelos (mas 
não tenho certeza), camisetas_ PERGUNTA : Você conhece alguém que chegou a 
ganhar esses brindes? Quais? RESPOSTA: Sim, várias pessoas, dentre elas o meu 
marido (PAULO) ganhou uma camiseta PERGUNTA : Como era essa camiseta que 
seu esposo ganhou: RESPOSTA: Uma camiseta branca da VASP. PERGUNTA: A 
senhora pode ceder essa camiseta à Comissão? RESPOSTA: Se for para ajudar, 
como me sinto na obrigação, depois de ter lido o documento que eu li, (MANPES), 
comprometo-me a entregar até terça-feira, 16-05-00. PERGUNTA : A camiseta que a 
senhora fala é parecida com essa que ora lhe é exibida? RESPOSTA: Sim, é 
igualzinha_ PERGUNTA: Na ép()ca-da festa realizada no final de 1998, onde você 
trabalhava e quais as suas -§Wibuiçõe.s? ·. ~ESPOSTJ:\: Trabalhava na Seção de 
Otimização OperacionaL.:.·Pranejamento, Sistema de Distritamento, acompanhei 
reestruturação do COJjG:YNpela Equipe do DEGEO, ·participei de uma contagem de 
carga para a mecaq~_?ção da triagem, padronização dos CDDs. PERGUNTA : 
Durante essas partici.pações de trabalho no COI/GYN o que você sabe sobre a 
postagem e entregà··-de carga naquela unidade? RESPOSTA: Sei que chegavam 
caminhões vindo-de_· São Paulo .. ondejraziam: carga .. misturada sendo que algumas 
vezes havia carga que tinha qú~ ser retrabalhf:lda, ·fato cons~atado também pela 
Equipe do DEGEO e que na ç>casiãb-- falar.am qye!. aORISP estaria prejudicando a 
rotina operacional da DR!GT ·-A-própria equjpe' do HEGEO e também uma outra 
pessoa (PAULO óNlSHI ou um outro PAULO/DEPLA que tamb~m participava da 
organização) falaram." -que entraria em contato com a DRISP.,._·sel também que no 
COI/GYN havia grande _ número de realibilitados, alguns fur;donários com baixa 
produtividade, algum~ Supervisores Operacionais com limitaçõe.s·· (tinham vontade de 
evitar acúmulo de carga, às vezes não capacitados para _ exercer tal função, embora 
ocorressem trocas de chefias - .. buscando tratar a · ._çafga em no mesmo dia 
PERGUNTA: Quem a senhora recórda estar presente na festa de fim de ano 
realizada no SESI da Vila Pla-nalto _ Qo_final · ;d~ __ 1998? RESPOSTA: A maioria dos 
funcionários do COI, chefias do COI/GYN, funcionários da GEOPE, e também 
acredito que algumas pessoas do GAB/DRIGT PERGUNTA : Quem especificamente 
das chefias que eram lotadas no edifício do COI/GYN a senhora lembra que estavam 
lá? RESPOSTA: Nos momentos que eu participei (quando cheguei já havia 
começada e saí antes do final) a ROSELI, o BATISTA, o MÚCIO, que eu me lembro. 
PERGUNTA : O ato do sorteio e a entrega dos brindes eram realizados por quem? 
RESPOSTA: Dentr~ vários que estavam fazendo a entrega lembro-me do pezinho 
que era o apresentador, e a ROSELI estava ajudando a animação. PERGUNTA: Na 
hora que se realizava o sorteio e durante a festa algum dos participantes -
promotores estavam com vestimentas especialmente caracterizadas? RESPOSTA: 

~ ~rão me lembro. Nada mais disse nem lhe foi perguntado, pelo que é encerrado o 
~esente termo que, lido e achado conforme, vai assinado por todos os pre

0
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~ntaMOrimàlsu Jo / Veirâ L~~s Francisc~ da Silva 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

TERMO DE DECLARAÇÕES lz. 
\ 

Processo DINSP/AC no. 0032/2000 

Declarante: IDELMA LEMES VIEIRA 

Cédula de Identidade: 1671822 SSP-GO CPF: 394.534.641-04 

Fil iação: ldelzuite Vieira Lima e Theresa Lemes Vieira 

Naturalidade: Goiânia-GO Estado Civil: Separada 

Cargo: Operador de Triagem er Transbordo I 

Lotação: COI-GYN Mãtríc"üla: 8.328.513-0 
·4· •. 

Data das declarações~ Quinta-feira, 18 de Maio de 2000 

Local: Sala de Treinamento, 1 o sqbsolq ·-no Edifício Sede de Goiás- Tocantins. 
Praça Cívica, 11- Setor.Centrai-:Goiânia. 

Inquirida pelos inteQràntes da Comissão de Siridicáncia nomeada.pél"o Presidente da 
ECT conforme PRT/PR-009/00, de 26/01/2000, a DECLARANT~- acima qualificada, 
indagada quanto ào que3 sabe das circunstâncias que acerc$ram as tratativas, a 
assinatura do CONTRATO/DR/GT-0054/99 (TECPRINT), a sua.operacionalização e 
por fim os seus resultados econômicos, levando-se em contçl o fato de que foram 
trazidos, pela contratante à ECT para tratamento,. G.bjefõs · postais de terceiros 
remetentes alheios ao convençionado' e mediante emprego dos serviços prestados 
pelas Agências de Correios Franqw;~adas (ACF) Alpes, T-9 e Independência, na 
Diretoria Regional de Goiás-Tocantins; bem como o Centro Operacional Barra 
Funda, na Diretoria Regional de São Paulo Metropolitana, é compromissada em 
dizer a verdade nada mais que a verdade nos termos do subitem 7.2, Módulo 1, 
Capítulo 3, do Manual de Pessoal da ECT (MANPES), que é lido neste ato, na forma 
do chamamento que lhe foi comunicada e ora perguntado como se segue, 
voluntariamente DECLARA: PERGUNTA: Há quanto tempo você exerce suas 
atividades no COI/GYN? RESPOSTA: Há aproximadamente quatros sendo que 
trabalhei oito meses no CDD Jardim América, em 1997, atualmente trabalho no COI , 
especificamente no SEED. PERGUNTA: Quais suas atribuições no Setor de SEED­
COI-GYN, quais as funções que desempenha? RESPOSTA: Trabalho no Setor de 
SEED por motivo de espaço, onde executo as rotinas referente ao contrato do 
DETRAN - Coordenação Municipal de Trânsito, nessa Coordenação estão o CMT de 
Goiânia e o de Anápolis. Faço o recebimento e expedição dos objetos para as 
unidades e depois a gente controla os objetos em devolução bem como o dos 
recibos de entrega. PERGUNTA: Como os objetos dão entrada no ~ 
RESPOSTA: A notificação é impressa em Belo Horizonte que e ~.::>.da~~/. rân~ .-; 

o 

por SEDEX. A impressão do CMT/Goiânia é feita no Pará e o C :~b 'A~1ffl 1€1 ." 
impresso em Goiânia pela empresa ~LI SE~ KOPP. çora amplio · 'I"'_?. contrato do . 

~ \. oa.9o-
Declarações - ldelma Lemes Vieira - 18105/00 - 15:23 ~W\. ~ 3 515 5 l'-
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIO 

TERMO DE DECLARAÇÕES 
: , . . ,_ , .. , 

·...... .. - ----~ / 

DETRAN e passamos a entregar também o Certificado de Registro e Licenciamento 
de Veículo, CRVL). PERGUNTA: Você tomou conhecimento do Contrato 054/99 
(ECTxTECPRINT) ou de postagens relativas a empresa TECPRINT nesse período 
que você atua no COI? RESPOSTA: Do contrato não tomei conhecimento mas de 
postagem já ouvi alguma coisa pois lembro que recebi uma ligação que não era de 
alguém da ECT, e que não me lembro o nome, mais ou menos em agosto ou 
setembro de 1999, solicitando que fosse realizada uma coleta de objetos impressos 
pela TECPRINT, após o telefonema, repassei a informação para uma pessoa do 
Setor de SEED para que transmitisse ao LAURO, que é quem executa as coletas 
para o Setor de SEED, para atender o solicitado. PERGUNTA: Como dão entrada 
no Setor de SEED os objetos postais do CMT, impressos pela empresa ELISEU 
KOP? RESPOSTA: Primeiramente o cliente nos informa via fone que é para fazer a 
coleta onde em seguida o carteiro -LAURO· vai até o cliente realiza a coleta dos 
objetos trazendo junto com.o Jecibo dp· dier:Jte, pego o recibo e envio à GEVEN. 
Pelo que sei é para fazer. d_·con.fronto das quantidades com o arquivo transmitido via 
e-mail pelo cliente à GFf:Í::C7GT. Inclusive tenho um a·qu_í·comigo que trouxe para a 
GEVEN/GT e cedo ·à)~~sa comissão para tirar uma cópia. Nada mais disse nem lhe 
foi perguntado, pelg ·qúe é encerrado o presente termo que, lido e achado conforme, 
vai assinado por to~ds os presentes. 
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Goiânia, 16 de maio de 2000. 

Recebemos da empresa ELISEU KOPP S.K. os impressos relativos 
às infrações geradas no período de 22/04/2000 à 28/04/2000 totalizando 997 
multas (Ref. CD41 ). 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

Data: __ / __ / __ 

ELifr.EU'KOPP S.A. 
/ / 
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ILMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
PROCESSO ADMNISTRATIVO PRT/PR 0073/2000-
CONTADOR VALTER LENTA MORIMATSU 

Processo Administrativo no 2.110/2000 (Sindicância 0032.2000) 
Rua 90, Quadra F44, Lote 44 
Setor Sul, Nesta. 

Rill-~ 1olv RAM 
o+~ o~ . ccoo 
~ 

NILO CÂNDIDO RAMOS, 
MÁRCIO ALVES RABELO e IRANDI LISBÔA DE MORAES, 
suficientemente qualificados no Processo Administrativo supra epigrafado, 
por seus procuradores judiciais legalmente constituídos, constante dos 
autos, vêm, com o devido respeito e acatamento, à digna presença de V. 
Sa., expor e requerer o que se segue. 

1. Pela CT/CS-006/2000, de 31/07/2000, 
essa ilustre Comissão de Processo administrativo Disciplinar indeferiu 
providências consideradas pelos REQUERENTES como indispensáveis ao 
pleno exercício da ampla defesa e do contraditório, constitucionalmente 
garantidos a todos acusados em processo administrativo, bem como 
absolutamente relevantes ao completo esclarecimento dos fatos apurados 
no procedimento. 

2. Em razão disso e tendo em vista a 
importância dessas provas, os REQUERENTES reiteram os pedidos abaixo 
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reafirmados, justificando, motivadamente, com base nas peças dos autos, a 
finalidade das mesmas. 

3. DEPOIMENTOS: FERNANDO 
HUGGLER ANTUNES, MARCOS R.DA SILVA FONTOURA e 
PAULO HENRIQUE GARCIA DA SILVA. 

4. Respondendo aos requerimentos feitos 
a Comissão alegou, ao indeferir o pedido de oitiva desses empregados, que 
o fazia: a) por não existir correlação entre a visita técnica e as 
acusações formuladas. 

5. Com todo respeito que é devido à 
ilustre Comissão, os REQUERENTES não podem concordar e discordam 
taxativamente dessa fundamentação, com base nos elementos probatórios 
constantes dos autos, pelos seguintes motivos: 

a) a instauração da Sindicância inicial, à revelia do 
conhecimento dos REQUERENTES e sem qualquer participação 
destes, até mesmo para o devido esclarecimento dos fatos, tomou por 
base as conclusões do RELATÓRIO DE VISITAS TÉCNICAS 
(contrato DR/GT x TECPRINT -0054/99), de 1110112000, subscrito 
pelos citados Inspetores, pela DINSP, os dois primeiros, e pelo 
administrador postal, o último. 

b) essas testemunhas, conseqüentemente, figuram como 
denunciantes no processo, queiram ou não, já que a abertura da 
SINDICÂNCIA foi expressamente recomendada pelos mesmos às fls. 
11, item 6. RECOMENDAÇÕES, subitem 3., letras "a" a "c", a fim de 
que esclareçam, entre outros pontos: b.1 - porque deixaram de 
informar a diretoria regional dos fatos apurados e considerados 
irregulares; b.2 - porque, diante das supostas irregularidades 
constatadas, os REQUERENTES, então dirigentes, não foram 
orientados a respeito; b.3 - porque motivo o mencionado relatório, 
bem como todas as providências dele decorrentes foram tomadas sem 
o conhecimento dos REQUERENTES. 

c) porque, enfim, o citado RELATÓRIO DE VISTA TÉCNICA 
noticiou possíveis desconformidades nunca apresentadas à Inspeção da 
ECT, e a própria equipe de visita técnica falou na presença de quatro 
gerentes/DR/GT e dos coordenadores regionais de que teriam poder 
de decisão para deliberar sobre o contrato DR/GT x TECPRINT -
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0054/99, inclusive mostrando documento para tal, embora não 
permitissem que a regional o copiasse. 

d) via de conseqüência, é absolutamente equivocada e divorciada 
da realidade dos autos a conclusão da Comissão de ausência de 
correlação entre a visita técnica (CUJOS RESULTADOS 
MOTIVARAM A SINDICÂNCIA TRANSFORMADA EM 
PROCESSO) e as possíveis irregularidades apuradas no processo, pois 
se assim é, ou seja, se não há correlação entre a visita técnica que deu 
origem ao relatório e a acusação, os REQUERENTES pedem que 
sejam formalmente desconsiderados todos os termos da visita técnica 
e, por conseguinte, suas referências no corpo da sindicância. 

6. Como isso é impossível, considerando­
se que o Relatório de Visita Técnica citado preenche o papel de denúncia 
no feito, os autores do mesmo deveriam ser os primeiros a prestar 
depoimento, não podendo, de qualquer forma, serem 
dispensados da oitiva, sob pena de cerceamento do direito de 
defesa. 

7. DEPOIMENTOS: INSPETORES 
HERMÓGENES e OTAIR PEDRO. 

8. Respondendo aos requerimentos feitos 
a Comissão alegou, ao indeferir o pedido de oitiva desses empregados, que 
o fazia: b) ... considerando que o contrato da CNA não se relaciona com 
acusações formuladas, solicitamos esclarecer as razões da produção de 
tais provas, após o que esta Comissão analisará e decidirá pelo seu 
indeferimento ou não. 

9. Ora, reforçando o pedido, os 
REQUERENTES esclarecem que o referido contrato, firmado com a 
CNA, é " igualmente diferenciado" conforme conclusões da Comissão, 
pois os objetos abrangidos pelo mesmo foram manufaturados pela mesma 
TECPRINT. Esse contrato, inclusive, foi objeto de averiguação de 
denúncias feitas contra ACFs de Brasília e Goiânia relacionadas com o 
citado ajuste, absolutamente similar ao contrato que está sendo motivo de 
apuração e firmado com a mesma empresa. Daí que as provas requeridas 
são importantes para o esclarecimento dos fatos , pois ·· se trata de 
ocorrências verificadas no âmbito da ECT, em contrato similar; cnjas 

i''Rci~.- 11íl o3/200lS·:c~t::r: 
cpl\.11 . · CO~ ~t;IOS 
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implicações e consequencias operacionais e administrativas 
importantes para a defesa dos REQUERENTES. 

1 O. DEPOIMENTO: BENILDE JUBÉ. 

11 . Respondendo aos requerimentos feitos 
a Comissão solicitou maiores esclarecimentos a respeito da significação e 
importância de tal prova, o que passa a ser feito. 

12. A regional de São Paulo é a mesma que 
a equipe técnica v1s1tou para estabelecer relações ao contrato da 
TECPRlNT, é onde aconteceram postagens da TECPRINT/ACFs, sendo 
notórias as implicações dessa visita para os resultados das apurações e das 
imputações que procuram atribuir "caráter especial ao contrato" sindicado. 

13. Considere-se, ainda mais, que em São 
Paulo é onde a TECPRINT tem filial, é onde se tem a maior participação 
nacional da ECT em termos de movimento operacional e de movimento de 
franquias. Portanto, informações de profissionais que conheçam a 
realidade daquela regional são vitais para estabelecimento de comparações 
para a defesa. 

14. DEPOIMENTO: EGYDIO BIANCHI 
E FERNANDO GODOY. 

15. Respondendo ao requerimento feito a 
Comissão alegou, ao indeferir o pedido de oitiva desse empregado, que o 
fazia: b) .. uma vez que os motivos esposados não têm correlação com as 
acusações formuladas por esta Comissão. 

16. Os REQUERENTES passam a 
reafirmar e reiterar o pedido anterior, inicialmente quanto à primeira 
testemunha, tendo em vista que a oitiva do citado ex-Presidente da 
empresa é de grande relevância para o esclarecimento dos fatos apurados , 
levando-se em consideração, principalmente, que todo a orientação do 
procedimento apuratório, em escala superior, partiu diretamente da 
testemunha arrolada. 

17. Principalmente no tocante ao fato de 
que os REQUERENTES foram privados de qualquer informação a respeito 
dos fatos ÍlTegulares que lhes foram atribuídos a partir das conclusões 
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adotadas no RELATÓRIO DE VISITA TÉCNICA, por orientação direta 
da diretoria central da empresa, comandada pela citado ex-dirigente. 

18. Assim, se o mandatário maior da 
empresa não estiver correlacionado com as acusações que deram origem a 
demissão, por determinação sua, por ato seu, de subordinado direto (no 
caso do Diretor Regional), que também o afastou pessoalmente, e com as 
ações de seu corpo de diretores de área que agem sob seu comando direto, 
todo o processo estaria prejudicado. 

19. É importante que seja esclarecido pela 
citada testemunha os verdadeiros motivos de que o procedimento 
apuratório tenha sido deflagrado à margem do conhecimento de todos os 
seus subordinados diretos, e porque os mesmos não foram advertidos, 
antecipadamente, para que corrigissem os defeitos apontados no contrato 
em apreço . 

20. Pois, caso não houvesse correlação 
entre a autoridade instauradora da sindicância, autora e orientadora de 
todas as providências punitivas, seria o caso de se afirmar que os diretores 
afastados e demitidos da DR/GT igualmente não têm "... nenhuma 
correlação com as acusações formuladas", pois foram meramente 
executadas por seus comandados ... 

21. Se o ex-presidente não 
ouvido ... por que ex-funcionários (do corpo diretivo 
DEPENDÊNCIA DA ECT) devem ser ouvidos? 

pode ser 
de UMA 

22. Existe ainda um motivo relevante e 
preponderante para a mtlva requerida, que diz respeito a interesse 
patrimonial da ECT, do qual nem mesmo o seu Presidente pode abrir mão, 
e que deverá ser esclarecido no depoimento: deverá responder porque não 
determinou ou permitiu que seu corpo de diretores de Área, subordinados 
diretamente a ele, adotassem providências imediatas para que a Diretoria 
Regional não continuasse com práticas consideradas irregulares na 
operacionalização do contrato 054/99 - TECPRINT, quando, por exemplo, 
seu subordinado direto, Diretor Comercial, com quem administrativamente 
deve tratar de assuntos importantes e/ou estratégicos, já sabia do fato no 
início de novembro de 1999, como provam os autos . 
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23. Induvidoso, portanto, que se a 
Comissão procura a verdade real e defende os interesses da ECT, que são 
públicos, que todos os implicados na suposta autoria ou em atos de 
omissão ou má gerência, que possam ter agravados os prejuízos que estão 
sendo contabilizados para a empresa, sejam ouvidos. 

24. Quanto à segunda testemunha, 
FERNADO GODOY, os REQUERENTES reafirmam e reiteram o 
requerimento, com base em motivos que não podem ser relevados 

25. O DR de Brasília jurisdiciona 
franquias que trabalhavam em parcerias com a TECPRINT, tendo inclusive 
estabelecido que um CONTRATO ÚNICO (com nuances idênticas ao do 
contrato múltiplo) deveria ser estendido a Franquias de Goiás , tal como já 
ocorria na DR/BSB. 

26 . Seria imprescindível para a correta e 
honesta apuração dos fatos, que a citada testemunha fosse inquirida a 
respeito das características do citado contrato e sua semelhança ou 
correlação com o contrato firmado com a TECPRINT, especialmente em 
face das alegações da Comissão, de cunho acusatório, que o contrato 
firmado com a TECPRINT não tinha precedentes ou similaridade na ECT. 

27. SOBRE A DOCUMENTAÇÃO: 

28. A Comissão, na letra "b" de sua 
comunicação, relativa ao requerimento de fornecimento de documentos 
para a defesa, ao negar os pedidos de fornecimento do MANORG -
MANUAL DE ORGANIZAÇÃO, NO TOCANTE AO ÍTEM 
REUNIÃO DE COORDENAÇÃO e COMUNICAÇÃO INTERNA DA 
PRESIDÊNCIA ( CI!PR) CITADA NO DEPOIMENTO DO APLAQ­
(FLS. 179, ANEXO 12 ), alegou que o fazia : " .... uma vez que se referem à 
realização de reuniões de coordenação, a qual não é objeto da 
acusação. " 

29 . Os REQUERENTES reiteram o pedido 
de fornecimento de tais documentos, fundamentando a reiteração e 
renovação do pedido com os mesmos fundamentos já expostos para 
renovar o pedido dos depoimentos das testemunhas FERNANDO 
HUGGLER ANTUNES, MARCOS R.DA SILVA FONTOURA e 
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PAULO HENRIQUE GARCIA DA SILVA, itens 5, subitens "a" a "d" e 
6 do presente requerimento. 

30. Isso porque as finalidades da realização 
decorrentes das reuniões de coordenação da diretoria estão definidas no 
citado manual e foram as deliberações da citada reunião, conforme citação 
dos autos, que deram origem à sindicância e ao presente processo. 

31. Imprescindível, portanto, o exame das 
deliberações tomadas na citada reunião na investigação das determinações 
e atos da diretoria subseqüentes, diretamente relacionados com a apuração 
dos fatos que está sendo levada a efeito neste processo, no interesse da 
defesa dos REQUERENTES, que pertenciam ao corpo diretivo da empresa 
e que foram inexplicavelmente alienados de todo o procedimento 
apuratório. 

32. Já na letra "c", relativa ao requerimento 
de fornecimento dos seguintes documentos: a) MANPLA - MANUAL 
DE PLANEJAMENTO GERAL E CONTROLE ORCAMENTÁRIO 
DA ECT, CAP 3, MOD 9; b) CONTRATO ECT/DRJGTXCNA 
(CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA AGRICULTURA) FIRMADO 
EM 1989, INCLUSIVE DOCUMENTO CORRELACIONADOS AO 
COMISSIONAMENTO DAS FRANQUIAS VINCULADOS A ESSE 
CONTRATO; c) ATA DA 4° SESSÃO DA REUNIÃO ORDINÁRIA 
DA DIRETORIA DA EMPRESA, DE 26/01/2000, ONDE CONSTA A 
DECISÃO PELO AFASTAMENTO DAS FUNÇÕES DE 
CONFIANÇA DOS ENTÃO TITULARES NILO, MÁRCIO E 
IRANDI; d) LEVANTAMENTO DAS AUTORIZAÇÕES 
CONCEDIDAS AS REGIONAIS DA ECT PARA VINCULAÇÃO DO 
ATENDIMENTO DE CONTRATOS COMERCIAIS A ACFS (FLS. 
369 ),· e) RELAÇÃO NOMINATIVA DE CONTRA TOS 
MULTIPLOS, EM VIGOR E CANCELADOS,DAS DRS SPM, MG E 
BSB, NOS ÚLTIMOS DOIS ANOS; f) DOCUMENTOS DO 
CONTRATO ECTXTCO (TELECENTROESTE) ASSINADO PELO 
ENTÃO PRESIDENTE EGYDIO EM 1999, E INICIALMENTE 
VINCULADO, POR AUTORIZAÇÃO DO DIRETOR REGIONAL 
DE BRASÍLIA A ACFS DA SUA JURISDIÇÃO E AS 
SOLICITAÇÕES DE VINCULAÇÃO, POR BSB, DO MESMO 
CONTRA TO A ACFS DE GOIÁS, a comissão solicitou maiores 
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esclarecimentos sobre: " ... as razões de produção de tais provas, após o 
que esta Comissão analisará e decidirá pelo seu deferimento ou não." 

33. Nesse sentido, os REQUERENTES 
esclarecem que os citados documentos, relativos aos itens n°s . 8, 9,11 a 
14 do requerimento anterior, são absolutamente relevantes para a 
fundamentação e elaboração de sua defesa, tendo em vista as razões que 
passa a expor. 

34 . O MANPLA MANUAL DE 
PLANEJAMENTO GERAL E CONTROLE ORCAMENTÁRIO DA 
ECT, CAP 3, MOD 9, trata-se de documento importante para a elaboração 
da defesa dos REQUERENTES, no que diz respeito ao planejamento 
regional, tendo em vista as acusações de descontroles operacionais e 
administrativos, sendo necessárias referências formais para aplicação do 
planejamento da empresa para o embasamento da defesa, em consonância 
com as assertivas que fundamentaram a acusação. 

35. Quanto ao CONTRATO 
ECT/DR/GTXCNA (CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA 
AGRICULTURA) FIRMADO EM 1989, INCLUSIVE DOCUMENTO 
CORRELACIONADOS AO COMISSIONAMENTO DAS 
FRANQUIAS VINCULADOS A ESSE CONTRA TO, firmado em 1999 
e não em 1989, como equivocadamente mencionamos no primeiro 
requerimento, trata-se de documento importante para a elaboração da 
defesa, tendo em vista a correlação já mencionada anteriormente. 

36. Já no tocante á ATA DA 4° SESSÃO 
DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA DIRETORIA DA EMPRESA, DE 
26/01/2000, ONDE CONSTA A DECISÃO PELO AFASTAMENTO 
DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA DOS ENTÃO TITULARES 
NILO, MÁRCIO E IRANDI, as razões da defesa são igualmente 
relevantes e dignas de consideração pela Comissão. 

37. A análise do documento pela defesa é 
importante para o esclarecimento a respeito da extensão da 
responsabilidade dos acusados no eventual prosseguimento e agravamento 
das supostas irregularidades, tendo em vista que os REQUERENTES 
foram induzidos a solicitarem o afastamento forma, quando já havia . uma 
decisão colegiada no sentido de que os mesmos fossem compulsoriamente 
afastados dos respectivos cargos que ocupavam da DRIGO:.:..IT..:...:::::.O:..:..·· _ . ......-::-::-:.-::---::::-~ 
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Nelson Figueiredo Advocacia & Consultoria S/Cs 
Nelson Figueiredo Amparo Figueiredo Liliane Figueiredo 

OAB/ÇO 10.950 OAB/FO f7AI8 OAB/CO 11.217 

3 8. São importantes para serem 
devidamente examinadas nos autos, em relação com as acusações finais 
constantes do relatório da Comissão, os fundamentos da decisão do ex­
Presidente, que resultaram na instauração da sindicância e conseqüente 
afastamento dos REQUERENTES, como sobredito. 

39. A Ata é importante, da mesma forma, 
para o esclarecimento de que se tais providências resultaram, como seria 
normal, de decisão colegiada da diretoria ou se decorreram de decisão 
isolada do ex-Presidente da nos assegurarmos se não houve apenas a 
decisão isolada do Presidente da ECT, tão ao seu estilo, sem o colegiado da 
REDIR. 

40. Da mesma forma a RELAÇÃO 
NOMINATIVA DE CONTRATOS MULTIPLOS, EM VIGOR E 
CANCELADOS,DAS DRS SPM, MG E BSB, NOS ÚLTIMOS DOIS 
ANOS constitui prova indispensável, e contra prova por excelência, tendo 
em vista a conotação de singularidade que a Comissão atribuiu ao contrato 
investigado, considerando, inclusive, que a própria ECT determinou o 
levantamento de tais contratos, por Portaria. 

41. Os DOCUMENTOS DO 
CONTRATO ECTXTCO (TELECENTROESTE) ASSINADO PELO 
ENTÃO PRESIDENTE EGYDIO EM 1999, E INICIALMENTE 
VINCULADO, POR AUTORIZAÇÃO DO DIRETOR REGIONAL 
DE BRASÍLIA A ACFS DA SUA JURISDIÇÃO E AS 
SOLICITAÇÕES DE VINCULAÇÃO, POR BSB, DO MESMO 
CONTRATO A ACFS DE GOIÁS, constituem, também, provas 
indispensáveis que não podem ser negadas à defesa, bem como 
contraprovas por excelência, pela · semelhança que atestam entre este 
contrato e o contrato ECT x TECPRINT, com relação a inúmeros aspectos 
operacionais e administrativos. 

42. REINQUIRIÇÃO: é requerida a 
reinquirição do empregado LUIZ HUMBERTO DA SILVA, com a 
finalidade de confirmar o critério de elaboração de contratos durante o 
período em que o mesmo respondeu pela elaboração de contratos. 

43 . REQUEREM, ainda os peticionários, 
lhe seja fornecida cópias das defesas já apresentadas, tendo em vistas que a 
posição de direção que exerceram, possuem implicações em todas as 
atividades da empresa, sendo relevante que conheçam o teor das defesas 
apresentadas. 

Rua 1 O, n.0 93, Ed . J uris Center, 2° andar, sls. 203/204, Setor Oeste, T 
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Nelson Figueiredo Advocacia & Consultoria S/Cs 
Nelson Figueiredo A1nparo Figueiredo Liliane Figueiredo 

OAB/GO 10.950 OAB/F(> 17,418 . OAU/QO 11.217 

44. A defesa entende, à luz da legislação 
processual vigente, administrativa e judicial, que o deferimento de 
produção de novas provas anteriormente fonnulado, bem como das que 
poderão ser deferidas em razão da fundamentação expendida no presente, 
suspendeu, automaticamente, o prazo para a apresentação da defesa, que 
deverá ser recontado, em dobro, portanto em 20 (vinte) dias, de acordo 
com o deferimento contido na mesma comunicação, após a conclusão da 
fase instrutória, reaberta para adequação do procedimento às exigências 
constitucionais, legais e regulamentares da ampla defesa e do 
contraditório, antes invocadas, quando se dará, uma vez concluída a fase 
instrutória, nova notificação nesse sentido. 

45 . Embora tal conclusão seja compulsória 
e evidente, sendo mesmo impossível a extração de qualquer outra à luz dol 
andamento processual estampado nos autos, REQUER da ilustre Comissão 
uma manifestação formal nesse sentido. 

46. Afirmam, finalmente, os 
REQUERENTES, que as provas cuja produção foram novamente 
requeridas, bem como os documentos mais uma vez requisitados, são 
indispensáveis para a elaboração de sua defesa, não podendo ser negadas, 
por não possuírem, como comprovado na fundamentação expendida em 
cada item, caráter protelatório. 

47. Mesmo porque se aos REQUERENTES 
tivesse sido facultado, como tantas vezes requerido, o acompanhamento 
dos atos processuais que os incriminam, o procedimento teria sido 
concluído, em estrita observância aos princípios constitucionais da 
legalidade, moralidade, impessoalidade e eficiência, há muito tempo. 

Goiânia, 7 de AGOSTO de 2000. 

NLS~~~ ~~~o 
flw,;nt r1J Mi;_ j . '* kw»AldiJ 
PAMORA MARIL{fi. FIGUEiREDO 

OAB/GO 18.237 
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Tlmcl Sr 
.iosé Aparecido de Sousa 
Diretor Regional de Goiás e Toc;mtins 
Praça Cívica n° I I - Setor Central 
Goiánia- GO 

Assunto· Te1mo de Notitícação para defesa do Processo GA RPR n° 211 0/2000 

Goiânia, 07 de Agosto de 2000 

Senhor I )iretor, 

Visando subsidiar dctcsa no processo acima citado, no qual envolve este colaborador quando exercia a função 
de Assessor Técnico da DR/GT, solicitamos a v.s• nos fornecer cópias autenticadas dos seguintes 
documentos: 

);> Cópia do Regimento Interno do COT/Goiânia c do Manorg, onde define as atribuições das Chefias do 
Centro de Operações Tntcrgradas de Goiânia; 

);> Cópia do Processo de apuração de denúncia do Sindicato sobre as irregularidades praticadas por este 
colaborador, quando assumiu o CO I/Goiânia, em março/2000; 

);> Cópia da Portaria de indicação c dispensa, quando este colaborador acumulou com a fi.mção de 
ASTEC; 

};> Cópia da Portaria de indicação deste colaborador para chefiar a REOP-02/Palmas, provisoriamente; 
);> Cópias das atas das 03 últimas reuniões de Coordenação 

Salientamos que, face ao prazo exíguo para apresentação de defesa, em 12/08/2000, prezaríamos que fosse 
urgenciado o fornecimento dos documentos solicitados acima. 

CiC Comissão de Sindicância 

Atenciosamente . 

.. / 

l.uiU~mpaio 
I))Cnico ()peracional Sr. 

MaL fU2(Í 14<í-O 

" l)j Ct)Nér/J. 

Doe: 3515 
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mi\CORR€10( I 
Diretoria Regional de Goiás e Tocantins 

De: Diretor Regional Adjunto 

Ao: Presidente da Comissão de Sindicância (PRTIPR-0-7312000) 
(Sr. VALTER LENTA MORIMATSU) 

CIIGABDRIGT- I 3 5 12{)00 

Ref.: C//CS-02412000. 

Assunto: Fornecimento de documentos requisitados. 

Goiânia!GO, 08 de agosto de 2000. 

Em atendimento à requisição formulada através do expediente sob referência, juntamente com a 
presente C! estamos fornecendo a Vossa Senhoria: 

a) Declaração emitida pela Seção de Administração de Recursos Humanos da nossa Gerência de 
Recursos Humanos, qnde consta a situação funcional da empregada L[ÍCIA HELENA VIA-NA 
LISBOA DE MORAES, Administrador Postal Sênior, a partir de 03/1111999 até a presente data. 
No mês de outubro de 1999, citado como referência para as informações desejadas, informamos 
que não há registra de alteração- 1'ttl- situação-jttneional ·da empregada, o que- somente ~ia a 
ocorrer a partir da data acima citada. 

b) Cópias do registros funcionais pertinentes ao empregado SILVIo-DE ARA{!JO CASTRO; Erzge­
nheiro Júnior, matrícula 8.328.852-0. 

Atenciosamente, 

C""'ARLOS ROBERTO SAMARFINI DIAS 
Diretor Regional Adjunto 

Respondendo pela DiFetoFia Regional 

RQS n° 03/2005 - CN -
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELECRAFOS 

DIRETDRI8 RECIONAL DE GDIÁS/TDCAHTIHS 

DECLARAÇÃO 

Declaramos para os devidos fins, que a Sra. LUCIA HELENA 
VIANNA LISBOA DE MORAES, Administrador Postal Sênior, portadora da CTPS n° 
09304, Série 555, é nossa colaboradora desde a data de 11/02n8 e abaixo 
discriminamos seus afastamentos: 
15 dias- 03/11/99 a 17/11/99 
INSS: 13/12/1999 - CREM existindo incapacidade até 03/02/2000 

08/02/2000 - CREM existindo incapacidade até 08/06/2000 
08/06/2000 - CREM existindo incapacidade até 08/09/2000 

L 

34 028 316/0013-47 ' 
t<.n> nE5.~. D?.AS!LEin;\ DE commos 

(' :E UiGHAfOI'l 

P 
,-.1,.1·ca n". 1 t • Cantro 

I GÇO ....... J 

CEP '7 4 !J02-900 

( . p 1 :\ N 1 A - G 0 _j 

Goiânia/Go, 08 de agosto de 2000 

SUEL Y ORGES CHAVES 
CH E SARH/GEREC 

j . 

RQS no 03/2005 - C f~ -' 
CPMI • · COR.REIOS 
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CLT- DR : KATO GROSSO 

EMPRESA BRASILEIRA DB CORRKJOS E TIILÉGRAI'OS 

EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS 
CONFERE COM O O~IGINAL 

8 

-----
~- --

o DO ... 
-.lUCI I; - . '"' li .. TIBKII ... 

:111 IE :: , ... .~. ~:: 

~ 
. ' 

) ue Borges Chaves v';1 32 111.2 _ SARHIGEREC 
.• ' '

3 
• Br Oo' 'l!'ft;IOS 8 Telegrafas _ . 

f:" r, , · ~ 2~a • IV~- __ _..;..--

'l ~ ·1 ~ ;: 
uul.o o 

.. 
• 
=-• 
=-... 
111 
o , 



OCORRENCIAS PERIODO OU DATA DOCUMENTO OU ATO 

2 

(.,) E X AME DE SAÚDE RESULTADO DOCUMENTO OU ATO 

2 / . '-· I 

I I I 

J UU I 
I •~·--;--,, I I 

6 I I 

' ", )"" 

:~~~.ro 
I 

.L 
.. , ... ,~-, 

2 ! _:-: / 
3 •. .,· · ~· ·t · 

4 i r i 
5 r -·, 
6 7 I 
7 } <-r 

~ a 

I 
9 

lO 

l i 

I ·" j 

7 ""; / 
-r~~, --, - / " 

12 I .. ·I 

13 l . .:c l 
14 I I 
15 

, ,- ~_,r 

16 ./..tli.'ti.: 
17 

,. 
18 t·'i~'tJ 

19 /. . ../ 
20 I '-7"1 
21 I I .. 

22 I ·-r 
23 I I 

24 I I 
25 I I 

·-
26 I I 

27 I I 

28 I I 

c 29 

30 

I I 

I I 

31 I I 

32 I I 

33 I I 

34 

·-~- ~ 



! 

' 
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01 
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Uj 

04 
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Ub 

OBSERVAÇÕES 

I Desi.D'n)l.rio a traves R>Rl'-242/77 llB1"S exercer a 
lruncao de coni'ianca de Gerente do SERCA. 

111 .lliprego em 28.08.64 
-Desivn:li!n através PORT-423/77 de :n.12. 77 
membro da Comissão destinada a atender a so1i 
lcitacão da CIÍDEC/DE-3464/77:ffiOC.1917/17 

14 - Des~adó at:alves PORI'-053/80 làembro da Cc 
missão ~imento da _Obra do ~~J ,li:rt: OooJ 

15 

r:::1sdo t i t u ' "''• ""'1C<', 11 af?o 17 - Designado a traves PORT-568/80, para fazer 
- De s i ."11a:io ntraY3 G r-cn'I.'-0 ~~0 /7Q da 16. 01.79. I passagem do Centro Operaci onal-GCA em 01/121 

- Desümado atraves .?ORT-152179 de ~.04. 70. !passagem do Centro Operacional. PROC.30ll/8C 
nara su~rvisionar os sérvicos anresentados 19 ~ Desianado atr~vés roRT---.')0~/f\1 rnP.mhT'n á- r. 
pel oo Gruuo de Trabalho consti tui!io através ~issão Jermaf.en te de Lici ta~ão de Servi~ 
desta mesma POrtaria. PROC.691/79 Kiesta Rerional PROC 0010/81 · ._,.,._ · 

membro do Gru-no de Trablhn nP.~tin,.nn ,. ,..,.,.,..... 07/01/81. na.::.-a exercer a :tt<.n~ão de õorlfiancé 
sentar um estudo visando alteracões necessá- de Gerente de Orera -~ões Postais. P.:tOC.0023/t 
rias ao :projeto do Centro de 'T'ri~m nP. r.,;,.. ~J. - Disrensado através PORT-046/81. a mrtir ( 

( ba. PROC•765/79 01/02/81 de re ::; ponder nela funcão de confiar 
a~'<>q.,.--+_::..:::..:::-_c-=. :..c=;· i:.=:.-- -=-·:~=---7-:::::...-:o 

4

~_J: t:--'::'-:;--;...,.'"'-s -,=-_ :--=..: --:=. ?=---=-:::::7:-:-'!.'.-· =-7 n=--~=-~---=:::::::;.-. -=-:--=-h -: • ...,:::_ ":-,+---+= ç:a'-d7e~C:-=;e,_re-=r.t-:e:..><.;d:'-'e==-'::O~pe""-"'-r-a""":~ Õõ;'e""'s~P="o""s""'t""a"!-i-s"". "':ffi::::.~OC'~."'!C~2~ 

68 

09 

10 

11 

12 

- Delegado competenoia para assinar os eXl)e_-
diente que encaminham os lotes de Mapas de 
Remessa de Malotes - KRM' s. a Divisao de Pro 
duoão do Servioo de Processamento de Dados -
l:)l'.U, a parnr de 02.07. 79. PROC.l503/79 

- Designado atraws P0Rr-39U79 de 30.07. 79 23 
membro do GruPO de Trabalho Encarregado de 

A.nreeenta.r um estudo nara · inte,.,.,.,.;;:n da DRIMI 
a Rede 'Postal Aerea Noturna. devendo ser en-
tergue ate 25.08. 79. HiOC.l544/79 24 

- TIP-Fd~-Arln :-1tr~vés ...,.,.-ntn 1Ql/7Q de :;>c:;,.ro .. 7Q 
membro da Comissão destinada a receber a Obr 
do Centro O-peracional de Cuiaba-Mr. 1lDI'Y" 'lt:'l 1/...,n 
- Designado através PO.RT_-'il1'/7Q nA o? .. ú .?ri '?c; 
membro da Gma'ilo de Trabalho encarre~Z:ado de 
elaborar Um eeauema de ocu:>acãa i!n nnvn ~-

suoorvisõa Tecnú:a e assessoria da SRE. 
PROC t 2632/79 26 

- Designaooatravés FOin'-S1S/79. membro do 

e Sti1'9rvisao da mudança da GOP. GCA, CT, 5RP. 
CO Serca, para a nova Instail:acão. "R.OC.26Js/·•g 

LC R MENSAL DA GRATIFICAÇÂO DE ' ~-- ~' 
'B[NCÃO ::JE OONFIANC.l\ FOI !<EA- ~_..:, \,-

.. ···--······························-· .... - -~ 
,_Desit;mado através PORl'-179/81, .Membro do t'Ur· 

-Desünado através j,oRT-190/81. Pare ~a-M"nr 
pela Chefia da GOP, durante o afastamento i 

titular nor rno+.ivo '0:-lrni n .. níi'n -"R....i-,:,-; 
lia. 06 OJ 81 a. lO .. M . 81 W.M AAfí/Al ·"' -~"-' 

A P/\RTIR DE .Jl ./. '·"-U ~ -u· v IV 

T.OR MENSAL DA GRATIFICAÇAU U~ 
PUNCÃO DE CONFIANÇA FOI REA-

············----······ ································-······ ···· · 

. ! ' . 



I• ':so)m" " ' DE PAGAM ENTO Mo,.,"' " 1 

•n Nf P. • 0f'l - 1?~ \() - l":>. !'< O - J ,c,,1 c:. 

' 1'-~ · m!l3,~0_Sji!Jl!CAL : . fiN_DfCATO , VALOR ANO 

Z.. a• ·-u lJ(JU de 21/0:• 4 . ~ 5 .. . 

3 6 

(>• )SALÁRIO VALOR ~ NÚMERO ~:.~;.~~ A PARTIR DE V A L O R_ 000'i,u':~~TO N'JMERO ~!,~~s'i"o A PARTIR OE 

1 12.149,00 CI7SRHJDR 335/71 26r CJ11 77 oa ,oo 111 s 59.804,00 :rEi 06~ OQIOqiBo m 1no IRn 
2 16.887.00 lEL 021 29 10'\ I 7R 011 OV7R r 87 qq7 . C'Ll lEL 00'1 0')1 01' 81 01Í O'V 8: 

(••)FGTS DATA DA oPçÃo · 08 1 W; 77 BANco DEPosiTÀ.Rio "'Banco do Brasil S.A "~•':i:; ·.·· 
AGÊNCIA Cuia bá N~ DA CONTA ~363.-6 DATA DA RF"T.,ATArÃn .. ,,~~ .• 

Ul 8 I I ::; ·. . . -, .- {:~:~· 

0
19 I I ·. , :·:··::.;.;3 . 
l1o I I . • ~ 

c 111 I I . ·· --·· :· ~"'?-,~• I -

c{ 112 I I '-:â · '· ;.~ 
0 13 I I •·· ' . .;_,\· ' 1:·.& . 

14 ·I I . ·:;7::~: :·; ~S;~ 

20 1 I · c·.;,.~ 

'~4+------~----------------------------~----~--4-~~~-~~~~--+---~'------~~~ ~~~~ 
I I J ,. l.o·ó' 

l. '~2!•6r----------------------------------+--+-~-+-~l~l+-~~~----~~ J27 I I /.' 1/ 

@ CONTRATAÇÃO : DATA 08, 08 ,11 DOCUMENTO ou ATO .CI/SRa{DH/:MT 335/71 /DEEMI rs1o : .2§_&l._;..11._: ; -

e DISPENSA : DATA ~ ~ 1~/. ':: -~ DOCUMENTO OU ATO : - -- :. • •-: • :-, ," :- . ' ~ ., No ______ _ 

//' - - - - - - . . . 

Ros~rlf-o3t2005- cN • 
CPMI ~ CORREIOS 
1 1 o 91 2 FJs: _____ _ 

; u --!ti;;; . 

EMPReSA BRASIU::t r"\1-\ LJE 
CORRE!:J2 [ T']J Ci"1AFOS 
C(t~;J~l ~·~; ~: r~ ~-~ ~ i~t J ~- ~ ·. ~ lHf~ft~ l 

Sur/j' Bor;r,es Chal!e.\ 
-·-u~rs. 111·H-SARHIGERf.C __ _ 

·!":: t:mpre a Bras CorreiOS e Telegrafas 

~J 
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32 

33 

1983 
34 

35 

OBSERVAÇOES 

fJJeS:Lgnad.O atraves PORT-104/~2, para responde 
pela chefia da Gerencia de Operaçoes Postais, 

1 C1uran'te o at·astamento do t1 tular, por motivo 
de ferias. PROC. 0941e2. 

_,.., c 'l 1'\ Vll 

FlH~-,;Av uc '-v · IL •· • .:..1 -:-aa 1'1<1 
Hl';·~~ • .:\,1 }v rJ> <.t''- '-• ............................ -

·-·-············-·- ............ -....... ---~,_. ......... _...., 

-JE:SIGlii'.DO atraves da PORI'-337/82, p3.ra res-
~onder _pe l a Chefia da Gerancia de 0-peraçces 

N. 0 DA 
OBS. 

36 

37 

.Post:J. is, dur ar.te afasta- ent o à.o titular, por 3tl 

?ECC-10'14/82. 
- r:ESirnAIX> através PORI'-4 75/82 · vigencia em 
19. O 7 . 82 ,.r.Enbro da Comissão de Sindicância 
.Administrativa, visando apurar o fato corri 
do em 1.3 ~ 07. 82, com a Comissao de Sindican-
cia ronstituída através PORI'-418/82. P:roc's Jq 
1245/82 e 1085/82. 
D=signado atraves PORI'-524/82 a partir de 

02. 08. 82 para resoonder oela Cllefia da Gerên 
cia de - s Postais cumulati· 
a::m o carao aue exerCP duranb=! o afa 
to do titular, par rrotivo da sua particioa -
ção ao CUrso FORMEX. PIDC.l338/82. 

A ~.-.-~.._..._ IJ~::... ... ~~<-~· .. : ·,-';.,~,-.1tr. 1"\'C' 40 
... v-.-. ·~ · .. , ·•·•..,·::,"' :::....:.';:· 1 .. ·r-" r.r'\"';' n'C' 1\ 

DE AOOROO COM A .. Q.~l-(; >r~ c;. 

·····---···--...........,._.. ·--------
un através POR!'-033/83 ~ro da 41 

Ccmissão Pennanente de Lici tacão para Cbntra-
1 taçao de Servicos de Terceiros, desta l€cti.om [, 
nos tenros da IEir-007 n7 PIDC. 0034/R3 

!'QDT r! Q ' ' -,-, 0 Q "C'\ O() ~ J~...I ·~. •. • • I. • r:. .. .. .... 
I& PAitTIR DE c_LfC_) _../~..:LO VA- A? 

IIHJN, AO OE CONFIA!i_ÇA POI11EA-
IIÜST AD8 PARA Cr$ '16 5 '(Cf O O 

-/ '~ 
OBSERVAÇOES ( "% lit i: 

CODIC.:O '~.?.C. - O. 29 .90 1 J).· .. --, 

f\1 r. "? D1J 
I\ PAR'lll-l. uc:. _y~_/ .. 3J?TV. ... .;..J v vn-

t<UN._..- \ U uc. \..\J•'H'ii · X)'/"\_,...-~: ~~ 

JUS'1'A.JU PA; -I..A Cr:J> .!~.(· '"' 

fl 1 n::1. (}'11 " "Jl. 

LUK ;.,~ •. · ' " :·:. ~ .- ·, DI<' Jl. 

JU:STAT -•T~ ·-:7": •-::r ........ ...... ~.: '"'' 

A PARTIR U;:. .. Y.'f.J.J!.J.JÃ.] ___ , v v 1-\· 

LOR l'V '- ~ .. '.r. DA GP ;· T • !\:C.,. t\U Ut. 

..... ..,..... .... -..... -... -............ .. 

I...Vt< ,.,, •''-' ' .. .. -r n11'1\ -

OB ACORDO r ·c· A ~-L, v o~ 

·· ··-· ·· ···-····-----······· ······· ···········---------

QJn,•. 1 n ,;r<. CYY!'JG"it- .;· A POI REA· 
rns:~Aill) P "S.A Cr"b ~~li,O~O.p >«. oo} 

·- . -- ~~:~ ~ ~ n"J,fj/~( 

• ,.~... 0~ .- ()3,9.,5, OVA-

;_;3 A~UU LU;>'}. f ~ 

~(?ê 1113 03/2005 - CN -
CPMI .. CORREIOS 

I .I' r. ,-a-c.-:. r .;.h~f:J ,. .• :te Y' J 1 •• ~o~- 't'-: ___ l-, 

-- - ~ ---- :"'(:"· ~~'[:&·~ 01 

/

''·'; . ,~:;: : elo> e Telegralos 
l i ; ' · " . 



- - ~~ -':;'-.... --- ,._.· 
30 FORMA DE PAGAM ENTO : ACY' 1.·· -·c~· ~· J.~':!-""~~ 

31 HORÁRIO DE TRABALHO : ~Q_ CPF. N.0
: 
, , 

··~' ·o\:· 
33 CONTRIBUI CÃO SINDICAL: SINDICATO VALOR ANO SINDICATO 1'11E "ALOR /lHO 

1 • _!\11·- iíÃ---1 
2 5 ~ 1"'-' .J . t 

3 6 -- -34 SALÁRIO : V/<LOR DOCU MENT O NUMERO DATA DE A PARTIR DE VALOR DOCU M EN TO NUMERO DATA DE APAATIRDE Otl ATO EMISSAO OU A TO EMISSAO 

1 258.272,00 DEL 053 17,oe 82 Ol.1 09 1l52 6 1.441. 745 00 DEL 01..1 :::>o' oR 'ru 01' ()q ~:I:RJl 
2 356 .459 , 00 DEL 008 28m 1n lm 'n1 ~n 7 1.495.~41 rú2.T íJb l líJl. !02 ~5 .01 02- !:3: 
3 522.141.,00 DEL 031 23 1 08 133 bl 09 8.3 8 l .ó29. ll b uEL :.Jj~ .l /.]j V)5 I 01; OI, ts5 

• 82s.2~~,co DEL ()Qb 120 ,02 /j4 IUl. !U~ 9 3.074.0t15 IEL 040 11103 .85 pr,o3 ..as 
5 899.858,00 DEL 007 121 07.1&1 Ol' 01 1 &1 10 __3_._3_40.072 CI_LDAP-2 M_el_B_í 0,6 -04 85 Ol 041 8'5 
3]} FGTS: DATA DA OPÇÁO: I I BANCO DEPOSITÁRIO 

AG~NCIA N.0 DA CONTA DATA DA RETRAT~O 
36 BENEFICIOS Ó>'. PREVID~NCIA : TIPO VALOR PE RLOOO OU DATA DOCUMENTO OU ATO NÚMERO DATA DE 

EM OUE RECEBEU EMISSAO 

1 I I : 
2 I I ; 
3 I I 

4 I 1. 

o 5 ;-.: 1- 6 z 
UJ 37 DEPENDENTES E BENEFIÇIÁRIOS: NOME 'M P SA L INPS DATA DE GRAU DE PARENTESCO SEXÓ ( AENDA FAM NASCIMENTO 
~ 

1 I I ! ..: 
(9 2 I I ' ' ..: 
a. 3 I I : 
UJ • o I I ' 

,• 5 I I 

I I 

..: 7 I I 

o 8 I I 

9 I I 

10 I I 

11 I I 

12 I I 

13 I I 

,. I I 

15 I I 

16 I I 

17 I I .11 ~I 
18 I I 

,.. 
19 I I 

20 I I 

21 I I 

22 I I 

23 I I 

24 I I 

25· I I 

~c 2~ 
I I 

I I 

-
@ CONTRATAÇÃO: DATA ---1--1-- DOCUMENTO OU ATO: N.• DATA DE EMISSÁO: --1--1--

@ DISPENSA: DATA __ , __ / __ DOCUMENTO OU ATO: N.• DATA DE EMISSÁO: __ / __ / __ 

@ ASSINATUAAOOCONTRA TA?O @ ASSINATURA DO CONTRATANTE 



l '-· . -

5 • 3 2 FOOA D MA T RIC UL A E ov -

I •(~111#! li 11""'"" 
REGI ONA L 

I ECT FICHA CADAST R AL 
8.425 . 687-7 CL T OOI AS 

I EN D ERE ÇO D A EMPRE SA I 
N20ROEM- MT b 2 

@ NOM E COMP LETO 
SILVIO AR.AUJO CASTRO 

0309(2 ovia ) 1(7 C TPS N9 SE RIE U . F MOD E L O"júNI CO I I 

~ o 
I ( B C ARTEIRA DE IDENTIDADE (OU DE E STR ANGEI RO ) N9 ÓRGÃ O <t E XP EDI DOR . 

(.). CERT RES ERVI ST A N9 1@1 PAS E P - N9 1@1 PIS- N~lOJ. ;72.499-70 3) FO T O 3x4 
<1. ® 11 
u SER I E . ORGAO I' ' I DA TA I NSCR IÇA O I I I' 'I DATA IN SC RI ÇAO I I -- 2) TÍTUL O DE ELE IT OR N~ SE ÇÃ O " ZO NA U F (SIGLA ) ~c LL. 
- SE XO I M I I IFI I Q-~ EST ADO C I V I L I s I I c I I I v I I D I I IDIV I EST A DO MARITAL! I 
f-

~ r-~luc t z !J} DATA DE NA SC IMENTO I I Q§) NA CI ONA L IDADE DE OR IGEM . 
w NATUR AL I DADE . CI DA DE (OU MUN IC Í P IO) U . F I SIGLA ) . 
<3 
- e SE ESTR ANGEIR O , D E O RI GEM - ANO DE CHEGADA AO BRASIL . E NATURA L I ZADO? ISI M I INAOl J ti." .i 
w TEM CÔ NJ U GE BRASIL E IR O? ISI M I I I NÃO! T E M FILH OS BRA S I L E IRO S? Ls iM l J INii o l I ~(.Y/ ../ o 

@ NO M E O 0 PA I -= 
(f) 

'12q) o N OME DA M A E . 

~ _? )\ NOME DO C ONJUGE 

' . R E SID Ê NCIA : MU NICÍP l O o ~ ENDER E ÇO CI D A DE OU U . F C E P 

l /), ' '/ / !( · ~ I _;,. .J · :;:.. - ~ ·':.J ,-) /, .J , _· . • , ,- ~ <': ( Tr .. . ·:-U7 ü .ú--, ..; (" -'- .' :_--; 2 () 
/ I (4) POLE GAR DI R EI TO 2 

3 

i3 NOS CA S OS E X IGIDOS" CART E IRA DE HABILITAÇAO CARTEIRA DE SAÚD E : 

REGI STRO PROFISSI O NAL : SIG L A N~ REGIÃO ~ANO DO 19 E MPR EGO . 

fi NÍVE L DE IN S TRUÇÃO : 1 1~ GRAU IN COMPL ETO I L~ GRAU COMP LET O I 1 2~ GRAU I NCOMPL ETO I I 

1 2~ GRAU COMP L ETO I I SUPERIOR INCOMPL ETO I I SUPERIOR cOMPL E TO I I 

~Ej C U R SOS DE ES P EC I A LI ZACAO : N O M E OU R AÇAO E NT ID A D E P RO M O T ORA 

l 

2 
3 

(f) 

- 4 
<t 
z 5 -o @ EX P ER IEN CI A P R O FI SS IO NA L : E NTI D A DE · Á R E A CARGO TE M PO 

(f) l ~ (f) - 2 
LL. 

o 3 

a: 4 
0.. 

' ~c cn N O ME DO CARG O (TÍTULO DA C L ASSE) CÓDIGO ( ECT) CÓDIGO (C BOI FS NS DOCU ME NTO N 2 A PARTIR DE ... ' 
<t • l I I 1-" • z 2 I I 1>-- •• o - 3 I I 1::. ••• u 
z 4 I I 

I ~ :::> 5 I I • 
LL. 

I~~ 
... , 

6 I I 
(f) 7 I I I ~ •• 
o , 
o e I I I ~ ç. ' 
( ~: I I I ~ " . 

LOCAL I ZA C ÃO : NOME DA AG E NC I A ou o' R GÃO DOCUMENTO N 2 A PA R TIR DE I~ .. ~ 
l I I I ~ • 
2 I I .. . 
3 I I 
4 I I 
5 I I 
6 I I 
7 I I ,,.. 

~ . 

• 1 , oroes Chat'e.l 
~--~ ~;~7~111:ff~iWEMi·· 

Emp~s - Bras Corre~ Hel~aTJ. 
I oc: 
L::-. -==:-:.-:=-.• -::--. - -=-==----===-
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.. · ·~--~<··~~~::~, 
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I (.i i) A c I o E N T E s N o T R A e A L H o o u o o E N ç A s p R o F I s s I o N A I s ~ )_ 
OCORRÊNCIAS ( ATE 16 DIAS) PERt'O DO OCORRÊNCIAS ( ATÉ 16 DIAS) PERÍODO 

~ 

1 4 

2 5 

3 6 

42 EXAME DE SAÚDE (TIPO) O A TA RESULTADO EXAME DE SAÚDE (TIPO) DATA RESULTADO 

1 .l'J04 a l'JO' I I 9 I I -2 I I 10 I I /<,C T ' 3 I I 11 I I f , 
4 I I 12 I I ~ LU=t I 
5 I I 13 I I \ \~·-···· ~ , 
6 I I 14 I I " ~J 7 I I 15 I I 

._ --8 
' I 16 I I 

43 FÉRIAS-PERiODO AQUISITIVO GOZADAS NO PERÍODO FÉRIAS -PERÍODO AQUISITIVO GOZADAS NO PERÍODO 

l .1~04 a l.~OJ 13 ,01 ;ti6 - 11; 2 ;tj6 12 I / - I I 
2 1985 a 1986 12 .01 t87 - 10 .02 t87 13 I I - I I 

3 1986 a 1087 20 I 00 )j7 - O~; 09 ;57 14 I I - I I 
4 1987/1988 1 '. 101 ;8q -11 ; O? 1_59 15 ,/ I I - I I 
.. · 1988/1989 05 I 01!90 - 03 ;02 190 16 I I - I I 

- I I - I I 17 I I - I I 
7 I I - I I 18 I I - I I 

<( 8 I I - I I 19 I I - I I -
u 9 I I - I I 20 I I - I I 
7 

( 1 I I I I 21 I I - I I 

11 I - I I 22 I I - I I 
o 8 LICENÇAS , LU AFASTAMENTOS, PENALIDADES, ELOGIOS , ETC . 

a:: 
LI. 

OCORRE NCI AS PERIODO OU DATA DOCUMENTO N2 DATA DA EMISSÃO 

1 

LU 2 o 
3 

cn 
o 4 

o 5 
<( 
o 6 

7 

8 

9 

lO . 
·~ • •• 
13 • 
14 •• 
15 .. 
16 

17 • 
~-

1 

• 9 
, ... 

20 • ~ 

21 . .. 
22 •• 
23 • 
24 .. 
25 

26 

27 

28 

I 
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N 9 

43 

47 

t 
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~·c .,.:'-;.r 

OBSERVAÇÕES N9 
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52 
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TTTLTL\) ~L~ITOR!~L !{2 7 4713·~:1~~· Glt 
~.'JfT '~ nrn ~~.;1' o rJ/_()0 

H. pantr u c ~v i 1 .. ';0tJ, o ealarJo mensal 
de CzS '1 1 .:?_1 , -rc; fot 

'l t .... ' l " r' " ~ ~ . - ~---- __ ,.. ____ _ .. , .... 

54 - --- - -~-.;,.,;- (f~ I 0 $" I ~ 1- . flt ,.. 

-·-- ·:- ·. ' .·: •";._, .,, ' . !'- p()i III!.A-
T · '-" - . - -, .. ~ A~ 
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55 

ll..iOll.ftL"-1 '-'" .. ,. ______ c,... ..,~ 
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'56 

ro>lt>tnJng · f\"\ lllullP in ( t1 \ A. D8ro1r 
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'57 

-;, · ·; ~ \ n· · r 

TeDOO COWUUo!~a. u ..... ::; --·~-"i:(l,''" 

-~ passou a pen:tlutlr e~s ...... ~ . .-.U ..... :;i .......... 

0 ~li.Jo\. ,; , ;w -~v LU r iã!iL . passou H P :r . in · 1 8) >\ ur .r 

·-·-···············-------··-··········· --

• 

7530-004-0256 



. -· ~ ·- ·~·· · 
~ ~r- T........._,_ 

· · ·>~ -

&J'1 FORMA OE PAGA MENT O '"' "· @ HORÁR IO OE TRABA LHO @ CPF Nç ~ '• .a l -
(3~ CONTR IBUI ÇAO S INOI CA:.. 

-- - ' Ç\~ J..J..-'-._ r 
1 3 \. . L -4 
2 4 ' ~./ 

34) SALÁRIO " I VALOR EM c,S) DOCUMENTO Nç A PARTI R DE SALÁRIO (VALOR EM c,~) DOCUMENTO Nç .,...-pARTIR DE 

l '•OP,]. <6] )5:1--'0iJ:?í /3<; ()li 0~1 E\'i 29 N~ 3..4$0~ CI/DAREG-5024 01 .08 $9 
2 <:.162.10') DSL- -}q -. : 1:'," :H I 001 /j') 30 .NL""~ 4;)46~ CI/DAREC-t;QU 01.0Q gq 
3 G,l<l.76 OJ/ 02 () ~1 r~cz;;:: 6~- 3~9;53 CI/DAREC-5024 01 '1.0 89 
4 I 18. 172 80 DEL-018,045/87 OV Oll 87 32 NCZ$ 9~Qffi6,_53 : CI/DARE G-54J./J 01 (11 89 
5 1x 7 17 {..o PnRT. ·1'iü/_A7 h1 In? .fl.7 33 NCZ$ 1;3.·.201,04 CI/DAREG-5929 01 ,j..2 89 
6 ., c _?.{.. 0 7 !'1. rl o 1 .ot... F. I A 7 111 I n-:l A7 34 NCZ~ ~~· '591,65. CI/DAREC-0159 01 I 0]1 90 
7 -'0.432'93 DF.T -0')0./87 Q]l 051 87 35 NCZ$ ~r&1~ CI/DAREG-0801 01 I 02/ g) 
8 ' DEl -0')7 / 87 Q]l 061 87 36 NCZ$ 95~ O, 3 Cl/DAREC-1343 01 1 031 c;l) _1h_ _'il9.5.!. - - . . 
9 lDzs 16.519,51 _ DEL-057/87 Ol' 6 1 81 37 I I 

10 ICZ$ 39 • .323.77 CI/DAP-5242 Ol' 9 187 38 I I 
1 1 CZ$ 42.J4J,J6 CI/DAP-5790 Ol' 1087 39 I I 

o 1 2 (!7,~ .1.') t:;94 82 CIIDAP-6505 0.1 1187 40 I I 
.... l 3 cz~ '?9 589 .0'3 CI/DAP-7160 Ol' 1287 41 I I 
z 

CZ stlOl. 602 90 DEL-002/88 Ol'Ql 188 42 14 
I ____ 

w 
~ 15 l''7,Sll8 052,40 CI /DAP- 1292 0.1 31 ee 43 I . 

<( 16 CZ$l3U.924.06 CI/DAJ'_-295__2_ O:l' b i UU 44 . I I 
(!) 17 CZ$163.485,83 CI/DAP-3 580 0.1 7 188 45 I I 
<( 18 _CZSlR7 '54 7 .48 CI/DAP-4413 Ol' 61 UU 46 I I 
0.. 19 CZ~220 .705,87 CI/DAP-4413 Ol: 7188 47 I I 

w 20 CZ$259.726.66 CI/DAP-4413 0.1 8 1 88 48 I I 
o 21 C!Z~1.1 ~ ?R') 1 q rn /DAP-4828 01. 9188 49 I I 

( · cz~182.7?l.05 CI/DJ\P-5431 01 H>~~ 50 I I 
<3 Vll$464 • 5t)5, OU BI/AC-123/U~ O..V ll.UU 5 1 I I 

o 24 cz ;~ 590. ?94.36 3I/ AC-150/ 88 011 1288 52 I I 
<( 

o 25 ' c z ~' l • 4 04 ' ::: 5 Ci/D.Ar-2403 Cl.C4 ;(,O 53 I I 

26 lCZ$ 1.507.28 CI/DAP-2335 01105189 54 I I 
27 NCZ$ 1.656~5 c:I/DAREG-3553 011o6189 55 I I 
28 NCZ$ ~g13.L~ CI/DAREC- 5021... 01107189 56 I I 

35 FGTS . DATA DA OPÇÃO ___J___j BA NCO DEPOSITAR lO: 

A GEN CIA " Nç DA CONTA DATA DA RETRATAÇÃO : ___J_____J 

@ DEPE NDENTES/ BENEFICIÁRIOS : N O ME DATA DE NASC. SEXO TIPO DE DEPENDÊNCIA ECT I MP. SAL . PREV. 
RENDA FAM. soe. 

l I I 
2 I I 

3 I I •• ~ I I ~ ( ... ~: 
!t. . I I 
t. I I " < • 

I 7 I I ·rtt I I 

.:~ I I 
,~lt I I 

·~1 I I 
u I I 

:\ - DATA DOCUMENTO OU ATO NÚMERO DATA DE EMIS SAO 

;,, _; QNTRATAÇAO I I I I l .. 

lt 

DATA i DOCUMENTO OU ATO NUMERO DATA DE EMI SSÃO 

@•o I S P E N S A I I I I 

® --A-SS-IN_A_T-UR-A--DO_C_O_N-TR-A-TA_D_O----------------------------~~rª~--A-SS-IN_A_T-UR_A __ DO_C_O_N_T-RA-T-AN_T_E--------------------------~ 
j 
.• 



3 FOR-' 

FICHA CADASTRAL CLT- DR : MATO GROSSO 
s) "'Qt.IE CO...,lt TO: SILVIO DE .~UJO CASTRO 
7) CARTElA-' PROFISSION-'L: N. 0 S~RIE : UNID. FEO.: MODELO: @I::J 

ORO. EXP.: 8) C-'RTEIRA DE IDENTIDADE (OU DE ESTRANGEIRO): N.• 

tg\ICERT. RESERV. N•: 

'-JI SERIE : 
1@11-P_AS_E_P_-_N._· -_· -:-----------IJ@ I PIS- N.• : 

22_ N . ORDEM . M.T.P.S. ~-;t,~:.. I 
ORG-'0 : I 'loATAINSCRiçAO: 1 1 I' }oATAINSCRiçAo: 0309:2~;(>1 

"' 12 T(TULO DE ELEITOR: N.0 SEÇAO: ZONA: UNID. FEOERAÇAO (SIGLA): 

FOT03 •4 I I ~ ... ·· (1-i) ESTADO CIVIL l§IJ @_I] ~ @I] I ESTADO MARITAL I 13 SEXO: 

~·-N_O_S_C_AS __ O_S_E_X_IG-IDO __ S_: __ C_A_R_T-EI_RA __ D_E_H_A_B_IU_T_AÇ--AO----------------------------;CAr-R-T-E-IRA __ D_E_S_A_Ú_D_E __________ t------t----------~~~~~~~~~~~-~;.~~ -~· ~ 
L 8_ POLEGAR DIREITO .. :.,; 

REGISTRO PROFISSIONAL: SIGLA N.• REGIAO _{2.!2_ ANO DO 1.• EMPREG0:19 ----- f''""-----------------,.:__: 
25) NlveL De INsTRuçAo, 11.• GRAu INCOMP. 1 1 11.• GRAu coMPLETo 1 1 1 2 GRAu INcoMP. 1 1 .... ,-:_:j~~· 

I 2.• GRAU COMPL. I I I TEC. INCOMPLETO I I I TEC. COMPLETO I I [ SUP. INCOMP. I I I SUP. COMPLETO I I 
26 CURSOS DE ESPEOAUZAçAO: NOME Dl,JRAÇAO ENTIDADE PROMOTORA. .. -.=1~~-
( 11 .. _ ----------------------t-----t---------------1 ·-· ~; ,~~~· 

~ \ 4}.;~~ ;: 
.; 

I 1 · '-?:i~ · 
I ~~2---------------~-----~-------~------------T-----1~~~~~~~ 

5 

27 EXPERI~NaA PROASSIONAL: ENTIDADE ÁREA ATRIBUIÇAO T1EMPO 

: r-3+-----------------------------~----------~--------------t-------------------~r-----~~ 
4 

! 5 

i~ NOME DO EMPREGO 
(TITULO DA CLASSE) 

CLASSE 
(CÓDIGO) NIVEL 

SALÁRIO 
(CÓDIGO) 

DOCUMENTO 
OU ATO 

NÚMERO DATA DE 
EMISSÃO 

A PARTIR DE 

I I I I 
I 

I ~~~-----------------------------------f--------t---~--~----t-------~--t--------t---1----l--~r---l----l----i 
. 3 I I I I 

i ~:-r-----------------------------------t--------t--.~l---------t~---------;--------r---;----;--~l--~;~--;~--11~ 

i ~6-r-----------------------------------+--------t---~--------r-----------1--------r---l----l---1r-~l~--~~--ilf 
7 I I I I 1 , 

~8+---------------r----+-~----;---------~------ir--~---~--T---~--~~--~~~ 
~----------------------~----~-4~---4~-----4-----+------~------1[~ 

9 I I I I 1~ 

~~) ----------L~OC~A~L~IZA~ÇA~O~:~N-O~M_E __ DA __ AG~~N_a_A~OU~O-R~G~A~O------------~-----o~~~u~~~fo~NT~O-----+-N-U_. M_E_R_O~I--~~~~~~~J~Õ~~~A--PA_R_TI_B __ D_E-;1~ 
\ I I I I 

I I I I 

3 

6 

IPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS l ft._) H 
Fnrlo 

7530-004-0083 9 X 10 • 1,5" 

f f I 
I 

C- .--~ ~··~·. 
... 

'-·' ••• 
•• 

.. , 
. :. --"'·· 

, ... 
~-· -~ ­. ~~' 
' ·~ -

···~ • 



\. '" -- -----~ 

Doe: 



5 4 

FICHA CADASTRAL 

CLT GT 
P~AÇA C1VICA NQ 11 CENTRG 

( ... 

cccccc .. . 
Cc.c:c.'~ 

. .. ., 
• ·&· Cc: C.J C! 

c c : -
c • .. . , : ~: 

(. .. 
C C · c: c: C C • . 

- c: 
• 
• · ......;Jr; • .. . ~- -..-_ 

,, I. t 

~ < 
' ( 

'"'"'"'" 



I 

A C I DENTES N O T R A B A L H O o u D O E N Ç A S PROFISS 

OCORRÊNCIAS (ATE 16 DIAS) PER( OOO OCORRÊNCIAS ( ATÉ 16 DIAS I 

4 

2 

3 6 

42 E XAM E DE SAÚDE (TIPO I DATA RESULTADO EXAME DE SAÚDE (TIPO) DATA RESULTADO 

I 9 

2 I W I I 

I 11 I I 

4 I I 12 

5 I I 13 

6 I I 14 I I 

7 I I 15 I I 

~8f-~----~~------------~L-~~--~~~--L-----------~--------r1~6~~------~--~--------~--~~--~~-r--L-------------~--~~·: 
43 FÉRIAS·PERIOOO AQUISITIVO GOZADAS NO PERÍODO FÉRIAS -PER IODO AQUISITIVO GOZADAS NO PERÍODO : 

~lo.S/Iê/t"ft.f 11 tJtj/IZ/9.1 - O.f' 10/1'16- ;>.;}10/196 12 I I 

I I 

3 'iG /~"=f 05 1 OI 1 '18- j4 10.J 1CfS' 14 I I i 
4 I I 1!i I I I 

I 1 . 16 I I I -· 1· 

6 I I 17 I I I -

7 I I 18 I I I 

<l: 8 I I - I I 19 I I 
( -+-------------------------------4-----~----~----------~----~----r2-o+---------------------------------+----~-----~--------~----~--_, 

10 I I - 1 I 21 I I - I I 

I I 

:::l 11 I I - I I 22 I I - I I 
o 
UJ 44 LICENÇAS 1 AFASTAMENTOS, PENALIDADES, ELOGIOS 1 ETC . 

a: OCORRÊNCIAS PERÍODO OU DATA DOCUMENTO NP DATA DA EMISSÃO 

1 

3 

UJ 2 
0~~------------------------------------------------,_--------------t-----------------------~r----------

-
~~+-------------------------------------------------------r----------------r---------------------------+------~--~ o 4 

o s ·- .. ---· 
<t~+-------------------------------------------------------r----------------r---------------------------+--------~~ o 6 

7 .... ;.., 

8 

9 

10 

ll 

12 

13 

14 

1!i 

16 

( ,.~~---------------------------------------------------------r-----------------r----------------------------+-----~--~~-'~ 
19 

20 

21 

22 

23 

24 

25 

26 

27 

28 

( , -

f' 



\ . l .. 
-.: ' .. ~:.: ; ):~( ·> ' 

\. /Ec4~t 
N • OBSERVAÇÕES NO OBSERVAÇÕES 

. . •• •• e ' i} I 

,; . ...... ~ . . .. 
... .\ .... 
· .... · ······ . I I -, . . 
• .. : 

. : .... : "".,:~ -
U I 

" :~~A, PORANIJu...,, 
9 

I A PAR'IIK UI:: Ul/U\#~ -

( DA UIKI::: I UKIA - ,jl)" 1"'\[::;Uin. 

tA l):lrtir de 01104/97. foi .... _,_ com a 
r... '"·tSalarial- -'-ld.,..,..Nf ... ....-,. 

. 

( ., 

. 

5100045 - 0 



-· ·- · . - •. :. - t!" - - . J · -- -- · ~ ·- -~· ' .. ~ ~- . 
,. --- · ' · . , . · · c~~-"-" v.~ . i~·.:!.l.\':~ 

'~: ' .... 
I@ FORMA DE PAGAMENTO . MENSAL • I@ HORAR ~ABA LHO: 08:00 as 12:00 1-4-:Qe as 13:00 ® CPF N~ ~21751661-25 

I · ~ 
CONTRIBUIÇAO SINDICAL ~<.1 

. . ~ SI 11/lC.C f (Q-o I 1 c? .5/'/5 q( 13 " fÕr!- c;Q !TO p;j ·g :j:,.t_;. 
2 j I r.Jr.Ç-~ T" 1'30 tTVJ c::; ~ l c; q" I 4 ,.,~ .. 

1 (3~ SALÁRIO (VALOR EM Cr$ J DOCUMENTO N~ IA PARTI R DE SALÁRIO (V~c;s UUICUMt.N I U N9 I~ -~fiTIR DE 
1 lt~ .l • .lc ~,UJ' U ltf1'1'1UTV lU? I .lQ- , .. 129 ...-..-. I . I .> . 
2 I jJ'G.zq lx SHÚ~k.IJ-1<.. lor tOr 1'1;5 I3C / c~ I I 

3 I 6".23 6 5' ~~- r• I~; 1/2 tq~ 131 7 , I I 

4 I 848,65 IAeot..do eoec. t:Zu-o loJ 10R ~~ 132 I ,., l...J 9 t=; I I 1 ., 

5 I I 133 1 f:i·,~-:..,;:,- l -'- I ' 
6 I I 134 '- '-...V\ ~ I .J 

.!_ I I 135 ""''lliii.... ~ I I 
8 I I 136 I I 

9 I I 137 I , .1 

110 I I 138 I I · 

111 I I 139 I ,i'· I 

o112 I I 140 I .• I 

... ,13 I I 141 I I 

~114 I I 142 I ·"-d 

~ 115 I I 143 ./ I <r..::J -' 
<t 116 I I 44 I ·.;.I 

<D 117 I I 145 ' : :~r:: . ., 
c:x I ~8 I I 146 I l -l 

0..119 I I 147 I .. ~j ~· 

LLJ I2D I I 148 I ltt~.f' 
o -~~ I I 149 I ~"'j: 

I~ --, -I I 5o I . ---~~ 
I I I 51 I -~-- ~~ 

:)~2 4 I I I 52 · f ~~.?' 

; ! 2 5 I I I 53 I ;.•.;; · ,;. 

! 26 ' I I I 54 I .-~t l )'·. 

! 27 I I I 55 I '· 28 I I 56 I -, 
@FGTS DA"':_A_~ O~f.ÃO 9 '5 ~~~Mco DEPOSITÁRIO : C.E.F. :.::_·"';..,~ . 

AGENCIA "l."n~--DIU\.:i~.LJ.A NR DA CONTA DATA DA RETRATACÃO 1 ... 
@ DEPENDENTES IBENEFICIÁRI• N O ME DATA DE NASC . I sEXO lnPO DE DEI·~nu~" ECT IR~~~A 1}~~: IP~: 

1 A 1'l A U .J!;J.ili:::i '.L,!!; ~ .l!IUüM l.J.LOOA .l! lt1l:l 1-4-l F ESPISA X X I >"-
2 I I ' 
3 I I _EÇ; 

4 I I : ' 

5 . I I ~-· 
_6 I I 

.,__ 
7 I I · . ~: 

8 I I 

9 I I ~i 

10 I I "'l . .,: 

ll I I . -·~7 

1 2 I I ~ .... 

~ HRATAÇÃO 

DATA DOCUMENTO OU ATO NO MERO DATA DE EMISS.II"O 

05 I 12 I S/N ~5 I 12 I l~~-4-~4 CeNT~AT• 
DATA DOCUMENTO 0-U ATO I NúMERO DATA DE EMISSAO 

~ DISPE NSA I I I I 
~ 

;·"~'-:"~/' e~ 
~ASSINATURA DO CON~ 

-·· dtJ~.;tv 
- - ..... fl 



iJAl R Hní;ii 
; •mn•!•J~' 1. H~-;_ 'i 

. : ·.: :.:~~ :.. ::.:~: :. : .. :::.:;:..: ·....: . ...;·.::...:.::....::..: :: 

1ZAO SOCIAl.: MEDICINA E Sf::GllllANCA DO lRABALIIO 
c : 340203160013-4/ 
'IVIDADE : 064114 
IDERECO : RUA 1 b I Hl6 BAIRRO: CENTRO 
ltHCIPIO : ~i~0fl70/ - GOIANIA UF : l\0 

RETORIA REGIONAL: b7 ·- GOIAS/lOCANHNS 
I TACAO: 618~~0l.07 00 - GEREC/MEI). SEG. THAH. 

iTRWJLA 

328.85~-0 

A R G O: 

NONE DO EMPREGADO 

SILVIO DE ARAIUO CASTRO 

NACHJHAIJ: 'o\l i:!kA!iHI]i{(.l 
NATlJRALIO: SA(I \!JCUtll 
FILIACAO : PAI: JO!il:. Tfi\-1?-ii;I:S Dl L:ASli\U 
ENDERECO : kiJA '! - ;'H 1·! ·-) fj~i ?~!'-)0~' l-T!--UlL\!EkNY 
MUNICIPIO: 1-<UHHDA 
Tfl .. RESIO: ~~~4/0S 
CONSEI.HO : 

PIS/PASEP: S03.7/~.4YY·JY 
CTPS : (~9:i8!Jí1 
J.OENHDAO: (1!~0(1~i?f.0/0:i? 
TIT.ELEIT: 00S~~~S~~SUY9 
C .IHUTAR: 0~(10(1000;~008% 
HABILITAC: 

CARGO : l:f~(;[ NI-IU kO .JUNHI!< 
FliHCAO : f;llf'FI<V) f\(11< 
AREA ATIV: IIPf::kACOf~; 
SIT .FUNC.: UlrHRAT(I lll-1AP?l 

SER I E: Mil 66 
ORGAO: SSf' - ~;p 
ZONA : 048 
SERIE: E 
CATEG: 

AOIC.PERl: ~.~0 ·- OT.INICX: 
AOIC.INSA: 0,60 · OT.INlCI: 
OUTR.ADIC: í'l,fl0 
JORN.TRAS: QTOE.OJ.AS: !j QTD .H/0 : /,2 
HOR.DESCA: !~:88 ~~ !3:&8 
CIPA : t~A(I ) ~FflkMAI!O 
KOT. AF AS 'f: . 
FERIAS : PERIOD.AQUISIT: a~;;;'/J'i'i9 A í14/!?/2000 

1-'RIJH:AOi: 00/00/EIV/0(; A ('10/0(1/0000 

EVENTO DOCIJHENTO CARGO 

AFAS'f. : 
DESU:Il.: 

SEXO : tír:~SUIUrW E.CIVIl. : I:Mif:;[l(l 
: ~;i-' OT.NASCI: ;';'/0'-1/S'Wi UI-' 

MAE : N?Kif'; 1-:ll.l·NA [lE í-iiU~IIJ[I U1S!RU 
BAIRRO : f111ENfi 
UF : (;lf 
GRA.INST: ~iUPlkHW I:ONPI.fJ(i 
REGIAO : 

OT.CADAS: ~~/l2/lY7) CPF : ~i~~) ./~8.0(~(;·)~ 
UF : Sf' 
UF : SP 

Dl.EMISS.: ~i-'i/~19/:í'/8/ 
Dl.EHISS.: l~/09/11,159 

SECAO : 00~·0 HUNICIP IO: CUJ MiA lJF: t·í'í 
ORGAO : ~íE A. SERV. : l!,l UNIDADE : ;:k rí4!:R lJF: ~; f-
UF • DT.EIHSS.: Dl. VALI OA: 

REF. SAL.: KtHA CBO : ~i;');~ OT.ALT.CARGO : 6) 15 ?i! ~·y~ 
REHIJNE~A: ~~, ilf:-4 ,. ~,(í OT.lNGR. FUNC : ) 4/6~:ní10~ 
OT.AOMIS: 0:./P/'tS'V-4 PERC.ANUENIO : 0@ X 
FORH.PAG: ~íENf;?lL IH.OPC.CL'f : 
OLFIM : NRO.REG.MTB : ~i00:Jns· 
OLFIH : DT.PRIM.EHPRE : 0:if) ~'/IS'Y1 
CART.PTO: OT.ACIO .TRAB.: 
HORARXO : 0~' ~06 ?l~i 't ~~; 8í1 .. ) :J ;íJ(í ?~~; li>; í1~1 
O.S.REKU: OES ANUAL REH: 
'fRE.PREV: · DT.IJU .EX.PER: 
OLAFAST:.. . .. · 
CONCESSl: 6~i/f2/2í10í1 A 64/ll/2(:1(1~ 
FRUICA02: 0.0/.-~0_/6000 A 6í1/€10/{;00~i 

. ~ .. 

REFER VALOR SALARIO DAlA FIM 
&~h ~'!J S'S'4 A!!Hl ~;f;A(I 
0t/~2/~ 9'15 RC1··PCCSni 

SUB --HIS'!'OR ICO 
&J AllHHi!i1~11 60~i~i FNGLNHE)k[J H ··fó't ~I 5 ; .~JL 0~1 ::;(~/) :í /1 ~~~·~, 
llú !.J.IQIJAO .Pt.:Csn:i /l.ll~ tNGl:Nili:: OW .J!JN11lK RS-4~ \.~2J ,h3 

U u C A o: 
. íO OOCIJHENTO 
- ·M/!Cf'N· PRT/!il-0S~i4/% 

Wi.9'16 PRT /G f--02BIY'7.:'1 
8J /0?./S Y~'l PRTff;T -(;j M/~'7 
\3/06/\9?7 PRT/GT·i~83/~/ 
) ;yy,;'i/) yc;·f{ PRT/F;T-(1!:ií1f)/C;lJ 
i. 4/lrl./;1000 PR f /!!T- -lt)~1 í. ') mHi•l 

F. R I A s· . 

SIJB-HISTORICO 
&:> stmsn WJ L:Au 
lH OfS (GNI~CAI) 
0S OESJf)NtlUi(l 
íH ~!JB:)T ( nJ (!;AI) 
0) Dt::f)) (:;NM:(,(I 
1)1. i)F:)(I)i'!!,C:~ll 

REFER 
~i~Hli 
:;1) -~)2 

:.iíHi~~ 
:;~) - -~);~ 
~· ;H· .~;;~ 

i 1. -- ~) ~~ 

DATA F K 
;~:-ve~~; ~·~\ 
~1-l/~)?/ '}9 
~ ) ~~~;; Y~t' : 

U/11!/ ·n 
fi~/t1 4/ S' ~.' 

EVENTO S.HIST . i:L~-l PARC . AH. INI MlJL FHl AQl.IJ INI CONCF.S FIM CONC INI FRUICi FIM FRUICi lNX FRlJIC2 FIM FRlliC~ 
~j!~~/~ ;~;~ ~/~~4 ~~ ~ 

,, o: 
;> ·' ;) 0~/ ~ ~/ ~ YV~ 04/~2/19~ ~; 0 ~/12/ ~~~~ 0~/~ /1796 08/05/1YV6 27/0~/~~Y6 

0Vi.2/i.'J9~·i ~~ 1. 
,, 

'i .) :) 1,):5/l.~l/í.'Ni i11f/IJ /1'1% Ki/1.2/i.tJ'i.-\ ~)4/ 1. /1.'-J'-JI í.4h)?/1.'i'-1/ ~)\/WJ/i.':/'1/ 
~1~/ :í ?.I~ )'Ç' (. 1{) ~ I· ,. 

;:> ,o D ~;~;/:i ;.J,/) ~· )·t~ ~4/)i/:íS' )'/ 0~,/~~'/ :~ )'j'/ ~i4/) /)<J~,t ~;~;/0~/:~~;·)·H ;='~/(1:;/1~'~'[: 

Wil VI í.?'Jl ;~!_ 

')~/ :í ~j I~~~)~[{ tl't 
I' 
·I 
(· 

·' 
1. O 85/\2/\197 84/l2/l9?~ 0~/t?/l99B 114/t /\Y99 88/0~/\999 )//0J/l'i99 

!l ~; ~:;/ :~ ~'./:~ S'':l8 ~íA./ :~ ~/ :í ~.' '1')' ~ij/ :í ;_'/ :~ Y)'Y 0-1í :~ /;!0(1H 0~;/\·i:í /~!~1~~' ~!A/0:í /?~; ~i(~ 

V O L U C A O S A L A R I A L: 
EVENTO DOCUHEIHO SUB-fiiSlORICO 
í-iJ/í-i)/)'/<7:• RU1.J,!: (;i .iJT.Bí-\!;f: ~·)· lü·:S.U;?li..Lfi , t!Uit 
ÇJI./l~~/1.'}7~! rl~:S--Jlr,(:);'?~_; l.~J ::·:l~i·ll);~i) .P1;1;:;N:i 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância- PRT/PR-073/2000 

CT/CS-011/2000 
Assunto: Apresentação de justificativas 

A 
Dr. GISELI COSTA D'ABADIA E OUTROS 
Rua 1 O, n. 0 109 -Ed. Go/d Center, sala 107- Setor Oeste 
Goiânia!GO 

Prezados Senhores, 

Processo/GABPR-211 0/2000 

Goiânia/GO, 11 de Agosto de 2000. 

Analisando os requerimentos formulados por V_ Sas., atendendo nossa CT/CS-008/2000, assim decide 

esta Comissão pelas razões que a seguir expõe: 

a) depoimentos de SILVlO ARAUJO CASTRO, OTAlR PEDRO DE OLIVEIRA e VALDETE MENDES 

DA SILVA- deferimos estas oitivas, uma vez que as razões apresentadas têm relação com as 

acusações que foram feitas aos empregados MIGUEL LUIZ BOTELHO, FRANCISCO VIEIRA 

SALVIANO E DORIVALDO DE JESUS DE LIMA; e 

b) depoimentos de LÚCtA HELENA VIANA USBôA DE MORAIS, JOSÉ CARLOS DOS SANTOS 

BÊNIA e de LUIS HUMBERTO DA SILVA- a acusação formulada diz respeito à "não conferir a 

quantidade de objetos entregues com a discriminada na lista de postagem; não conferir o valor 

uhitário discriminado na Lista de postagem com a tarifa correta a ser aplicada (categoria e peso do 

objeto postado)", estas acusações em comum para os três empregados e mais "receber, aos 

domingos, quando da realização de plantão objetos do cliente TECPRINT IMPRESSÕES 

TÉCNICAS L TOA desacompanhados das respectivas listas de postagem e fora da freqüência 

prevista na ficha técnica especiaf' para o empregado DORIVALDO DE JESUS DE LIMA. Neste 

sentido, indefere esta Comissão a oitiva de tais testemunhas, uma vez que as acusações citadas 

não têm relação com as razões esposadas por V. Sas. 
.· ij I . 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância- PRT/PR-073/2000 Processo/GABPR-211 0/2000 

Informamos, por oportuno, que este escritório receberá uma cópia das convocações das testemunhas 
deferidas, para conhecimento e acompanhamento dos atos. 

Atenciosamente, 

Presidente da Comissão de Sindicância 
PRT/PR-0073/2000 

RQS n° 03/200!5 - CN • 
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Ilmo Sr 
José Aparecido de Sousa 
Diretor Regional de Goiás e Tocantins 
Praça Cívica no 11 - Setor Central 
Goiânia- GO 

Assunto: Termo de Notificação para defesa do Processo GABPR no 2110/2000 

Goiânia, 08 de Agosto de 2000 

Senhor Diretor, 

Visando subsidiar defesa no processo acima citado, no qual envolve este colaborador quando exercia a função 
de Assessor Técnico da DR/GT, solicitamos a v.s• nos fornecer cópias autenticadas dos seguintes 
documentos: 

-+ Cópia do Art. 94 do Regulamento de Pessoal da ECT (direitos e deveres dos empregados) 

Salientamos que, face ao prazo exíguo para apresentação de defesa, em 12/08/2000, prezaríamos que fosse 
urgenciado o fornecimento dos documentos solicitados acima. 

Atenciosamente, 

Lu~ampaio 
Téclúc~jüperacional Sr. 

Mat. 8.326.146-0 

L 
C/C Comissão de Sindicância 

RQS n° 03/200f:·cri: . 
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Ilmo Sr. 
José Aparecido de Sousa 
Diretor Regional de Goiás e Tocantins 
Praça Cívica no 11 - Setor Central 
Goiânia-GO 

Assunto: Termo de Notificação para defesa do Processo GABPR N° 2110/2000-08-09 

Goiânia, 09 de agosto de 20000 

Senhor Diretor, 

Reiterando a solicitação de 07/08/2000, solicitamos nos fornecer cópias autenticadas dos seguintes 
documentos: 

• Cópia do Regimento Interno do CO I/Goiânia e do MANORG, onde define as atribuições das Chefias do 
Centro de Operações ínlegradas de Goiânia. 

Salientamos que, face ao prazo exíguo para apresentação de defesa, 11/08/2000, prezaóamos que fosse 
urgenciado o fornecimento dos documentos sÔUc~~dos acima. 

C/C Comissão de Sindicância 

,.· 

Atenciosamente, 

/~ Lui.i AI ampaio 
Técr/ico. pcracional Sr. rt. 8.326.146-0 

v 
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llmo Sr. 
Valter Lenta rv1orimatsu 
Presidente da Comissão de Sindicância PRT/PR-009/2000 
Nesta 

Assunto : Termo de Notificação para Defesa 

Senhor Presidente, 

Goiânia, 1 O de Agosto de 2000 

Em 07/08/00, solicitei, ao Sr. Diretor Regional DR/GT, através de carta, o 
fornecimento de cópia do Regimento Interno do Centro de Operações Especiais e também 
do MANORG, onde define as atribuições das Chefias do COI!Goiânia, sendo que não fui 
atendido. Em 09/08/00, reiterei a solicitação dos documentos e até a presente data não fui 
posicionado. 

Portanto, invocando o direito da ampla defesa e contraditório, instituído pelo 
Artigo 5o, inciso L V da Constituição Federal, solicitamos a V. sa restabelecer um novo 
prazo para apresentação de minha defesa. 

Atenciosamente, 

I l] / 
Luiz f<:~mpaio 
Téc~ijo Operacional Sr. 
~' 8326.146-0 
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_.,.C~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

DE: PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SINDICÂNCIA 

AO: DIRETOR REGIONAL DE GOIÁS E TOCANTINS 

CI/CS- 032/2000 

REF: PRT/PR-073/2000- PROC.GABPR.2110/2000 

Assunto: Convocações de empregados. 

ÁREA RESERVADA AO 
PROTOCOLO 

Goiânia/GO, 11 de agosto de 2000. 

Em cumprimento à PRT/PR-073/2000, de 1 0/07/2000 -vigente a 
partir de mesma data- buscando a formal e mais completa instrução da sindicância ali 
instaurada, solicito fazer presentes perante e~ta Co!llissão os empregados SÍLVIO DE 
ARAUJO CASTRO, OTAIR PEDRO DE OLIVEIRA, VALDETE MENDES DA SILVA e 
MARIA EMÍLIA COSTA OLLVBRA, conforme intimações anexas para prestarem 
depoimentos na qualidade de testemunha dos acusados 1\Çl processo GABPR-211 0/2000. 

; ~· ·: ., 

Solicitamos/ éptregpr .~ma das vias da intimação aos empregados 
mencionados, colhendo o recibo'· ~6(b4tr? ,fVi?J a qual - deverá ser devolvida a esta 
Comissão posteriormente, bem como coínúníêãf o Ghef.e .tmediato do empregado para 

' .... .{ :( ' 

respectivo abono de falta. ·· · · ·""' , 

Atenciosamente, 

Anexo: 05 intimações em duas vias cada. 

VUvl/vlm (C l-passag..,m) 

EM SEUS PRÓXI M OS EXPEDIENTES SOBRE EST E ASSUNTO, FAVO R 
C ITAR COMO REFERÊNCIA O NÚ!VIERO DEST E DOCUMENTO 

~~:___ ~\fV\ _t\ 41 /)(f' I D o 
'~-l) ~ (q_ .' ~ !) ~•\. I 

~-~~~ .. ~ 
.:~~ \1 ;j)@ ( ), D ·- _; -::) 
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EMPRESA BRAS!LE!RA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância- PRT/PR-073/2000 

CT/CS-01 0/2000 
Assunto: Apresentação de justificativas 

A 
NELSON FIGUEiREDO ADVOCAC!i~ & CONSULTORiA SíCs 

Goiânia/GO, 11 de Agosto de 2000. 

Rua 1 O n. o 93- Edifício Juris Center- 2. o andar- Salas 2031204- Setor Oeste 
74120-020- Goiânia!GO 

Prezados Senhores, 

Antes de respondermos ao requerimento de V. Sas., datado de 07 do corrente, temos a fazer algumas 

considerações sobre o Relatório de Visita Técnica, Sindicância Investigatória e Processo 

Administrativo e/ou Disciplinar, a fim de que sejam evitados equívocos que venham a tumultuai o 

andamento do processo ora em curso, matéria esta já discutida no Mandado de Segurança impetrado 

por V. Sas. e nos respectivos Agravos de Instrumentos interpostos junto ao Tribunal Regional Federa! 

da ta Região. 

..,· 

O processo administrativo, num sentido lato sensu, compõe-se de duas fases distintas, quais sejam, a 

investigatória e a processual propriamente dita. A primeira, semelhante ao Inquérito Policial, no âmbito 

da ação penal, é inquisitorial. A segunda, por sua vez, semelhante ao processo crime, deve observar 

os princípios constitucionais insculpidos no art. 5.0 da Magna Carta, destacando-se o do contraditório e 

da ampla defesa. O que separa uma fase da outra é a ACUSAÇÃO, como sói acontecer com a 

Denúncia, formulada pelo representante do Ministério Público, ou com a Queixa Crime, formulada pelo 

querelante. 

Aliás, neste sentido, assim leciona o ilustre jurista e professor Hely Lopes Meirelles, in Direito 

Administrativo Brasileiro, 24. '~ Edição, in verbis: 

"Sindicância administrativa é o meio sumário de elucidação de irregularidades no 

serviço para subseqüente instauração de processo e punição ao infrator. Pode ser 

iniciada com ou sem sindicado, bastando que haja indicação da falta _á apurar. Não 

tem procedimento formal, nem exigência de comissão sindicant J1I~Séftfd03f~~Uf.er-CN -
CPMI : • CORREIOS . . ~ . . ' 
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EiviPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância- PRT/PR-(}73/2000 Processo/GABPR-211 0/2000 

se por um ou mais funcionários designados pela autoridade competente. Dispensa 

defesa do sindicado e publicidade no seu procedimento, por se tratar de simples 

expediente de verificação de irregularidade, e não de base para punição 

equiparável ao inquérito policial em relação à ação penal. É o verdadeiro inqu~é..,.·-.... 

administrativo que precede o processo administrativo disciplinar''. ·· c ,. 

Todos os atos praticados e anteriores à acusação, por lógica, são investigatórios e, po l~..-.rr 

inquisitoriais. Por sua vez, os atos posteriores são pmcessuais, os quais devem observar os princípios 

constitucionais referentes ao processo em geral. 

No âmbito da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT, a norma que rege o Processo de 

Apuração de Irregularidades é o Manual de Controle lnterno- MANCIN, Módulo 7, Capítulos 1, 2 e 3. 

O instrumento por intermédio do qual se formaliza a acusação é a Solicitação de Informação ao 

Empregado - SIE, na modalidade Apuração Direta (Capítulo 2, subitem 2.1.3.), ou o Termo de 

Notificação para Defesa, nas modalidades Sindicância Sumária (Capítulo 2, subitem 2.2.6. e Anexo 2) 

e Sindicância por Comissão (Capítulo 2. subltem 2..3I). 

Consideíando que os clientes representado~ por esse escritório não têm mais vínculo empregatício 

com a ECT, as notificações de tais pesSoas foram foúnutadàs por intermédio das CT/CS-001, 002 e . . 

003/2000. 

Por todo o exposto, o Relatório de Visita Técnica e o Processo da Sindicância Investigatória de n.0 

032/2000 dizem respeito a uma fase investigatória. Decorre daí que o Relatório de Visita Técnica não 

constituiu uma denúncia, no sentido técnico da pala\lra,. como dispõem V. Sas. no sexto parágrafo do 

requerimento encaminhado, não havendo, até aquele momento, acusado(s) . 

O Relatório de Visita Técnica se constitui no início das investigações. O aprofundamento das mesmas 

se deu por conta do Processo da Sindicância Investigatória de n.0 032/2000, o qual abrangeu, de 

maneira mais direta, dois grandes. blocos: a) a formação do contrato entre a ECT e a TECPRINT, e b) a 

operacionalização do mencionado contrato. Outras matérias que chegaram ao co~hecimento da 

Comissão processante foram reunidos sob a forma de anexos ao processo princi 

Processo/DINSP-0032/2000). 

· . ~12..-.dQ_ 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância- PRT/PR-073/2000 Processo/GABPR-211 0/2000 

Das investigações levadas a efeito, os Srs. NILO CÂNDIDO RAMOS, MÁRCIO ALVES RABELO e 

IRANDI LISBÔA DE MORAES foram acusados com relação à formação do contrato ECT x TECPRINT, 

mais especificamente com relação à alteração de clàusulas contratuais do modelo padrão da ECT, 

sem submissão à Administração Central da ECT, em Brasília/DF; à vinculação de Agência de Correios 

objetos foram postados diretamente no COI/Goiânia pela própria TECPRINT. 

pena de os requerimentos de produção de provas serem indeferidos, por serem tais provas 

consideradas impertinentes, desnecessàrias ou protelatórias, a teor do que dispõe o art. 38, § 2.0
, da 

Lei n.0 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

Feitas estas considerações, analisando os requerimentos formulados por V. Sas., atendendo nossa 

CT/CS-006/2000, assim decide esta Comissão pelas razões que a seguir expõe: 

a) depoimentos de FE~NANDO HUGGLER ANTUNES, MARCOS R. DA SILVA FONTOURA e 

PAULO HENRIQUE GARCIA"QkSILVA- manter o indeferimento de tais oitivas, uma vez que o 
. . ' - . 

Relatório de Visita Técnica em nada influenciou n~ !armação do Contrato ECT x TECPRINT, bem 

como na vinculação das ACF's a tal contrato e o pagamento de comissionamento a estas. Além do 

mais, a visita técnica ocorreu em data posterior às negociações e formação do instrumento 

contratual; 

b) depoimentos dos inspetores HERMóGENES e OTAIR PEDRO - a acusação diz respeito à 

formação do contrato ECT x TECPR1NT, no que diz. respeito à alteração de cláusulas contratuais 

sem submissão à Administração Central da ECT, tendo como paradigma o contrato padrão desta. 

Neste sentido, indefere esta Comissão a oitiva de tais testemunhas, uma vez que o contrato ECT x 

CNA, por não estar demonstrada a real semelhança entre os dois contratos (contrato múltiplo 

padrão alterado pela Diretoria Regional, com vinculação de ACF's que não executaram as 

atividades de postagem dos objetos, os quais foram entregues diretamente num Centro 

Operacional da ECT); 

RQS n° 03/2005- CN -i 
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EiviPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFO~-­
Comissão de Sindicância- PRTíPR-073/2000 Processo/GABPR-211 0/2000 

s. ~ ") 

' ~'J-t 
c) depoimento de BENILDE JUBE - a acusação formu · espeito à vinculação das ACF's 

ALPES, T-9 e INDEPENDÊNCIA ao contrato múltiplo fLrmado com a TECPRINT. Tais ACF's se 

localizam em Goiânia/GO. As postagens dos objetos confeccionados pela TECPRINT foram 

entregues, em Goiânia/GO, diretamente no COI/Goiânia, não havendo atividades das ACF's 

vinculadas. Apesar disso, foi pago às 03 (três} ACF's comissionamento por conta de tais 

postagens. Como tal iííegulaíidade diz respeito apenas à cidade de Goiânia/GO, indefere esta 

Comissão a oitiva de tal testemunha, uma v_ez que seus esclarecimentos não dizem respeito à 

postagem de objetos ocorridos em São Paulo/SP (CT-01/SP e CO- Barra Funda) pela TECPRINT; 

d) depoimento de EGYDIO BlANCHl e FERNANDO GODOY - a acusação formulada diz respeito à 

fmmação do contrato firmado entre a ECT/DR/GT e a TECPRINT, com alteração de cláusulas 

contratuais em relação ao contrato padrão da ECT e sem submissão à Administração Central da 

empresa, bem como a vinculação de ACF's a tal contrato e o pagamento de comissão às mesmas, 

quando a postagem dos objetos foi feita diretamente no CO I/Goiânia. Além disso, de acordo com o 

estatuto da EÇT (Decreto n.0 83.726, de 17 de julho de 1979), tanto o Presidente quanto os 

Diretores de Área não mantérn relação de hierarquia, estando submissos às decisões do Conselho 

de Administração e da Diretoria- (órgão colegiado formado pelo Presidente e pelos Diretores de 

Áreas). Semanalmente a Diretoria se reúriel)ara deiiberação de assuntos que são levados ao seu 

conhecimento pelo Presidente e pelos Diretores de Áreas (REDIR). Diante de todo o exposto, uma 

vez que foi deferida a oitiva do Diretor Comercial da ECT, conforme CT/CS-006/2000, indefeíe 

esta Comissão a oitiva de EGYDIO BIANCHI, uma vez que não está diretamente relacionado com 

a matéria acusatória_ No tocante. à outra testemunha, FERNANDO GODOY, também indefem esta 

Comissão sua oitiva, uma vez que não há qualquer correlação com a matéria acusatória (contrato 

múltiplo padrão alterado pela Diretoria Regional, com vinculação de ACF's que não executaram as 

atividades de postagem dos objetos, os quais fOíam entregues diretamente num Centro 

Operacional da ECT); 

e) com relação ao MANORG e CI/PR, mantém o indeferimento de fornecimento de tais documentos, 

pelos motivos já esposados no CT/CS-006/2000 e na alínea "a" acima; 
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EMPRESA BRASiLEIRA DE CORREiOS E TELÉGRAF 
Comissão de Sindicância- PRT/PR-073/2000 

f) no tocante aos documentos mencionados no parágrafo ~~n:. 

rocesso/GABPR-211 0/2000 

esta Comissão o fornecimento de cópia de tais documentos uma vez que todos eles não se 

relacionam com as acusações formuladas, conforme já amplamente argumentado nas alíneas 

anteriores, uma vez que não se vinculam à formação do contrato ECT/DR/GT x TECPRINT, 

alteração de cláusulas contratuais, tendo como paradigma o contrato padrão da ECT, e não 

submissão do mesmo à Administração Central da empresa; à vinculação de ACF's a este üpo de 

contrato, e o pagamento de comissão a tais ACF's, quando a postagem dos objetos se deu 

diretamente no COUGoiânia. 

- Por fim, com relação à reinquirição do empregado Wll HUMBERTO DA SILVA, esta Comissão 

indefere tal requerimento, em vista de não fazer parte da acusação o critério de elaboração de 

contratos. 

Da mesma forma indefere o requerimento de fornecimento de cópias das defesas já apresentadas, 

uma vez que as acusações são autônomas e independentes entre si , cada qual respondendo pelos 

atos praücados ou que deixou de praticar. 

Os SFs. NILO CÂNDIDO RAMOS, MÁRCtO AlVES RABELO e IRANDI LISBÓA DE MORAES foram 

acusados dos mesmos fatos, uma vez que há uma co-autoria entre eles. Quanto aos demais, as 

acusações em nada se relacionam com a formação do contrato ECT x TECPRINT, mas com sua 

operacionalização. 

Atenciosamente, 

1 Ã MORLli.ii.Ã TSU 
residente da Comissão de Sindicância 

PRT/PR-0073/2000 

RQS. na 03/2005 -CN ·· 
CP~I CORREJOS 

~: - · 09 3 7 

'~ r.::-1~ r~ ~ dd ·U' U' 
Doe: ___ _ _ 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância- PRT/PR-073/2000 Processo/GABPR-211 0/2000 

--------------------------------------------------------~~T 
CT/CS-011 /2000 
Assunto: Apresentação de justificativas 

À 
Dr. GISELI COSTA D'ABADIA E OUTROS 
Rua 1 O, n. 0109 -Ed. Gold Center, sala 107- Setor Oeste 
Goiânia!GO 

Prezados Senhores, 

Goiânia/GO, 11 de Agosto de 

Analisando os requerimentos formulados por v_ Sas., atendendo nossa CT/CS-008/2000, assim decide 

esta Comissão pelas razões que a seguir expõe: 

a) depoimentos de SILVIO ARAUJO CASTRO, OTAlR PEDRO DE OLIVEIRA e VALDETE MENDES 

DA SILVA- deferimos estas oitivas, uma vez que as razões apresentadas têm relação com as 

acusações que foram feitas aos empregados MiGUEL LUIZ BOTELHO, FRANCISCO VIEIRA 

SALVIANO E DORIVALDO DE JESUS DE LIMA; 

b) depoimentos de JOSÉ CARLOS DOS SANTOS BÊNJ~ e de LUIS HUMBERTO DA SILVA­

indeferimos estas oitivas, uma vez que a acusação formulada diz respeito à "não conferir a 

quantidade de objetos entregues com a discriminada na lista de postagem; não conferir o valor 

unitário discriminado na lista de postagem com a tarifa correta a ser aplicada (categoria e peso do 

objeto postadoy, acusações estas em comum para os três empregados, e mais "receber, aos 

domingos, quando da realização de plantão objetos do cliente TECPRINT IMPRESSOES 

TÉCNICAS L TOA desacompanhados das respectivas listas de postagem e fora da freqüência 

prevista na ficha técnica especíaf' , para o empregado DORIVALDO DE JESUS DE LIMA, e as 

razões esposadas por V. Sas. para a produção de tais provas não têm correlação direta com a 

matéria acusatória; e 

c) depoimento de LÚCIA HELENA VIANA USBÔA DE MORAIS - indeferir a oiti va da mencionada 

testemunha, uma vez que a mesma esteve afastada no período de 03 a 17.11.1999 e a partir de 

i . ,_/ 

· RQS n° 0312005 - dJ:'l 
ÓPMI ~. . CQRREIOS 

05J3'8 . 
Fls: ~') r;: 1 ~ ~ 

úld ~ 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância- PRT/PR-073/2000 Processo/GABPR-211 0/2000 

13.12.1999, conforme cópia anexa de declaração prestada pelo órgão de recursos humanos .. 
"-CT 

Diretoria Regional de Goiás e Tocantins (SARH/GEREC). 

Informamos, por oportuno, que este escritório receberá uma cópia das convocações das testem 
deferidas, para conhecimento e acompanhamento dos atos. 

Atenciosamente, 

v -
P- · ente da Comissão de Sindicância 
PRT/PR-0073/2000 

_R_Q_S_n°-0"":"3/~20:::-::0-::-5 """:. C~~ 

CPMI · ~ . "CORREIOS 
/1 o . 

939 Fls:·:__---~ 

Doe: ---··--
5 
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Comissão de Sindicância - PRT/PR~0073/2000 

INTIMAÇÃO 

Processo GAB/PR-211 0/2000, (PRT/PR-073/2000, de 10/07 /2000). 
Acusados: MIGUEL LUIZ BOTELHO, DORIVALDO DE JESUS DE LIMA e FRANCISCO 

VIEIRA SALVIANO. 

Acusações: a) Não conferir a quantidade de objetos entregues com a discriminada na lista 
de postagem. 

b) Não conferir o valor unitário discriminado na lista de postagem com a tarifa 
correta a ser aplicada (categoria e peso do objeto postado). 

c) Receber, aos domingos, quando da realização de plantão objetos do cliente 
TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA desacompanhados das 
respectivas listas de postagem e fora da freqüência prevista na ficha técnica 
especial". (somente para o DORIVALDO DE JESUS DE LIMA). 

Intimo VALDETE MENDES DA SILVA, Técnico Administrativo Pleno, Matrícula 8.326.090-0, 
lotada na SCRE/GECOF/DRIGT, · na· .qualidade de testemunha dos acusados acima 
mencionados, para comparecer no dia 17/08/2000, às 09:00 horas, na Rua 90, Quadra F/44, 
Lote 44, Setor Sul, Goiânia/GO, a fim de prestar depoimento junto à Comissão designada 
pela Portaria supra referida. 

O não comparecimento injustificado de v.sa, na data, horário e local programados, ensejará 
a aplicação de pena disciplinar nos termos do subitem 7/2- 4.3.2. do MANCIN. 

Goiânia/GO, 11 de agosto de 2000. 

ta Morimatsu 
1aente da Comissão de Sindicância 

(Assinatura por extenso) 

I ! 

RQS no 03/2005 . Cf'f 
CPMJ ~ CORREIOS 

Fls: 0940 ------
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Com.issão de Sindicância- PRT/PR-0073/2000 

INTIMAÇÃO 

Processo GAB/PR-211 0/2000, (PRT/PR-073/2000, de 10/07 /2000) . 
Acusados: SÉRGIO LUIZ VIAL 

Acusações: a) Permitir que expedientes de caráter administrativo interno e externo 
fossem elaborados em seu nome e assinados pelo Assistente Comercial 
LUIS HUMBERTO DA SILVA- com deleqação informal de competência­
em desacordo ao previsto no subitem 4/3 - 2.2.2, 2.2.3, letra "d" do 
MANCOM (Manual de Comunicação da ECT). 

b) Não implementar controle pós-venda pela Gerência de VendasíDRIGT em relação 
ao Contrato DRIGT -0054/99 x TECPR~N-T IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA. 

Intimo MARIA EMÍLIA COSTA OLIVEIRA, Adm~nistrador Postal Pleno, Matrícula 8.011 . 
076-2, lotada na SWF/GEVEN/DRIGT, na qualidade de testemunha dos acusados acima 
mencionados, para comparecer no dia 17/08/2000, às 14:30 horas, na Rua 90, Quadra F/44, 
Lote 44, Setor Sul , Goiânia/GO, a fim de prestar depoimento junto à Comissão designada 
pela Portaria supra referida. 

O não comparecimento injustificado de v.sa, na data,. horário e local programados, ensejará 
a aplicação de pena disciplinar nos termos do subitem 7/2- 4.3.2. do MANCIN. 

Goiânia/GO, 11 de agosto de 2000. 

'--~!lt€fiBttt81VIori matsu 
a Com~ssão de S~ndicância 

Ciente em -~1. /-Q~-/2000, às lf : W horas 

Assinatura por extenso 

I . 

.. Ras-·r,a-03!2oo5-:c;\J _ 
CPMI • , C lOS 

Fls: 0'9 4 1 

Doe: 
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Comissão de Sindicância -PRT/PR-007312000 

INTIMAÇÃO 

Processo GAB/PR-211 0/2000, (PRT/PR-073/2000, de 10/07 /2000). 
Acusado: JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA JÚNIOR 
Acusação: "qüando no desempenho da fünção dé confiança de Chefe do Centro de 

Operações Integradas de GoiâniA com relaÇão a não exercer o controle e 
a süpervisão nas operações de _recebimento e de ~~>n_ferência de obJeto~ 
entregues no Centro Operaçoes lntegradas/G01ama pela TECPRIN : 
IMPRESSÕES TÉCNiCAS L TDA, cuja atribuição foi conferida à Unidade 
Operacional". 

Intimo SILVIO DE ARAUJO CASTRO .. Engenheiro Júnior, Matrícula 8.425.687-7, lotado no 
COI/Goiânia/DR/GT, na qualidade de testemunha do acusado acima mencionado, para 
comparecer no dia 16/08/2000, às 09:00 horas, na Rua 90, Quadra F/44, Lote 44, Setor Sul, 
Goiânia/GO, a fim de prestar depoimento junto à Comissão designada pela Portaria supra 
referida. 

O não comparecimento injustificado de v.sa, na data, horário e local programados, ensejará 
a aplicação de pena disciplinar nos termos do subitem 7/2 ·- 4.3.2. do MANCIN. 

Goiânia/GO, 11 de agosto de 2000 . 

..._.........,_. Morimatsu 
ente da Comissão de Sindicância 

ARAUJO CASTRO 

Doe: 
--==- -=-- =-=-- -=-== 



Comissão de Sindicância - PRT/PR-0073/2000 

INTIMAÇÃO 

Processo GAB/PR-211 0/2000, (PRT/PR-073/2000, de 1 0/07/2000). 
Acusados: MIGUEL LUIZ BOTELHO, DORLVALDO DE JESUS DE LIMA e FRANCISCO 

VIEIRA SALVIANO. 

Acusações: a) Não conferir a quantidade de objetos entregues com a discriminada na lista 
de postagem. 

b) Não conferir o valor unitário discriminado na lista de postagem com a tarifa 
correta a ser aplicada (categoria e peso do objeto postado). 

c) Receber, aos domingos, quando da realização de plantão objetos do cliente 
TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA desacompanhados das 
respectivas listas de postagem e fora da freqüência prevista na ficha técnica 
especial" . (somente para o DORIVALDO DE JESUS DE LIMA). 

Intimo SILVIO DE ÃRAUJO CASTRO, Engenheiro Júnior, Matrícula 8.425.687-7, lotado no 
COI/Goiânia/DR/GT, na qualidade de testemunha do acusado acima mencionado, para 
comparecer no dia 16/08/2000, às 14:00 horas, na Rua 90, Quadra F/44, Lote 44, Setor Sul, 
Goiânia/GO, a fim de prestar depoimento junto à Comissão designada pela Portaria supra 
referida. 

O não comparecimento injustificado de v.sa, na data,. horário e local programados, ensejará 
a aplicação de pena disciplinar nos termos do subitem 7/2- 4.3.2. do MANCIN. 

Goiânia/GO, 11 de agosto de 2000. 

a Morimatsu 
Presi. dêfltíe~da Comissão de Sindicância 

Ciente em ./l---1-º --í2000, às/ :5 r horas 

SILVIO AUJO CASTRO 

RQS no 03/2005 - CN -
CPMJ· · ··: CORREIOS 
'' ' ' 

Doe: ~ 515 



Comissão de Sindicância- PRT/PR-0073/2000 

INTIMAÇÃO 

Processo GAB/PR-211 0/2000 (PRT/PR-073/2000, de 1 0/07/2000) 
Acusados: NILO CÂNDlDO RAMOS,. MÁRClOALVESRABELOe.lRANDl USBôA DE MORftES 
Acusações: ' 
a) Alteração de cláusulas do contratcrmúltipfcrpadrãa adafãdrTpefãEmpresa Brasileinrde Correias e· Telégrafos 

(ECT) e de conhecimento das Diretorias Regionais, sem submeter tais alterações à análise e aprovação dos 
órgãos técnicos da Administração Central da ECT, resultando no contrato DRIGT-0054199 x TECPRINT 
IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA. 

b) Permissão de vinculação das ACFs ALPES,._ T-9. e. INDEPENDÊNCIA ao contrato DR/GT-0054199 x 
TECPRINT, quando o recebimento dos objetos era realizado diretamente pelo COVGoiânía, CT/SP-01 e CO­
Barra Funda/SPM, não havenda qualquer ativklâde- por conta- das-ACFs mencionadas, contrariando normas 
emanadas pelos órgãos técnicos da Administração Central da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 

c) Em função do disposto no letra "b", o pagamento no montante de R$12.714,02 à ACF ALPES, de 
R$12.913,70 à ACF INDEPENDÊNCIA e de R$15.107,97 à ACF T-9, à título de remuneração às nominadas 
Agências de Correios Franqueadas: 

Intimo os Drs. NELSON FIGUEIREDO ADVOCACIA & CONSULTORIA S/Cs (OAB/G0-1 0.950). procuradores 
habilitados dos acusados, para acompanhar a. oitiva de SELMA REZENDE OLIVEIRA, arrolada como 
testemunha no requerimento apresentado por V.S-s. em 27/07/2000/ que ocorrerá no próximo dia 22108/2000, às 
09:00 horas, na Rua 90, Quadra F/44, Lote 44, Setor Sul, Goiânia/GO. 

Goiânia/GO, 14 de agosto de 2000. 

Doe: 
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Comissão de Sindicância - PRT/PR-0073/2000 

INTlllftAI"' Ã" I"" Y""V 

Processo GAB/PR-21 i 0/2000 (PRT/PR-073/2000, de i 0/07/2000) 
Acusado: JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA JÚNIOR 
,A.cusação: "quando no desempenho da função de confiança de Chefe do Centro de Operações 

Integradas de Goiânia, com re!ação a não exercer o controle e a supervisão nas operações de 
recebimento e de conferência de objetos entregues no Centro de Operações 
Integradas/Goiânia pe!a TECPRiNT IMPRESSÕES TÉCNiCÃS L TDÃ, cuja atribuição foi 
conferida à Unidade Operacional". 

Intimo o Dr. ÉCIO DA SILVA ALMEIDA (OAB/G0-10581) e o Dr. LOURIVAL CAVALCANTE DA SILVA 
(OAB/G0-17826), procuradores habilitados do acusado, para acompanhar oitiva de SÍL v10 DE ARAÚJO 
CASTRO, arrolada como testemunha na defesa apresentada em 02/08/2000, a qual ocorrerá no próximo dia 
16.08, às 09:00 horas, na Rua 90, Quadra F/44, Lote 44, Setor Sul, Goiânia/GO. 

Goiânia/GO, 14 de agosto de 2000. 

orimatsu 
ente da Comissão da Sindicância 

ÉCIO DA SILVA ALMEIDA 
OAB/- 0~-058-1-

OAB/G0-17826 

RQS no 03/2005 - CN -
CP.MI -.· CORREIOS 

'Fis-: O 9 4 5 

'1 h:1r.:' ~ J J 5 
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Comissão de Sindícância- PRT/PR-0073/2000 

Acusações: a) Alteração de cláusulas do contrato múltiplo padrão adotado pela Empresa Brasileira de Correios 
e Telégrafos (ECT) e de conhecimento das Diretorias Regionais, sem submeter tais alterações à 
análise e aprovação dos órgãos técnicos da Administração Central da ECT, resultando no contrato 
DRIGT-0054199 x TECPRlNJ IMPRESSÕES. JÉCMCAS.L TDA. 

b) Permissão de víncLI!ação cfas_ ACfs. ALPES,_ T-9- a LMJEPENOÊtV.CLA,_ aa contrato DRIGT-
0054199 x TECPRINJ , ~e- reeebimento 00& filljetos era realizado- · diretamente pelo 

I 

COI!Gaiânia, CTISP-M e- CfF-Barrã Funda!SPM; nãrr havendo qualquer atividacJe par canta das 
ACFs mencionadas, contrariando nonnas emanadas pelos órgãos técnicos da Administração 
Central da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 

c) Em função do disposto no letra "b", o pagamento no montante de R$12. 714,02 à ACF ALPES, 
de R$12.913,70 à ACF INDEPENDÊNCIA e de R$15.107,97 à ACF T-9, à título de remuneração 
às nominadas Agências de Correias Franqueadas. 

intimo SELMA RESENDE OUVEHtA, ,t\ssistente Administrativo!!!, Matrícula 8.326.21 4-8, lotada no Gabinete da 
Diretor~ a Reg~ona~ de Goiás e T ccantins,. na quaHdade de testemunha dos acusados acima menc!onados ~ para 
comparecer ~o d~a 22/08/2000, às 09:00 horas, na Rua 90, Quadra F/44, Lote 44, Setor Su!, Goiânia/GO, a fim 
de prestar depoimento junto à Comissão designada pela rc~aria supra ~e~erida . 

'\: 

O não comparechnento !njust!ftcado de V.S8
, na data, horário e !oça! pnJgrdmados; ensejará a aplicação de pena 

discip!jnar nos termos do subitem 7!2- 4.3.2. do MANC!N. 

GolânieJGO. 14 de agosto de 2000. 

Ciente em 55 horas 

Assinatura por extenso 

5 



Comissão de Sindicância- PRT!PR-0073/2000 

LNTlMAÇÃO 

Processo GAB/PR-2110/2000, (PRT/PR-073/2000, de 10/07/2000). 
Acusado: SÉRGIO LUIZ. YIAL 

Acusações: a} Permitir que expedientes de caráter administrativo interno e externo 
fossem elaborados em seu nome e assinados pelo Assistente Comercial 
LUIS HUMBERTO DA SILVA- com rl~!~~~~~~ !;;f~rm~ l rle ~~m~~tt;;;d~­
em desacordo ao previsto no subitem -4/3 - 2.2.2, 2.2.3, let~a "d'Í do 
MANCOM ( Manua! de Comunicação da ECT). 

b) Não implementar controle pós-venda pela Gerência de Vendas/DRIGT em relação 
ao Contrato DRJG-T-0054!99 x TEC0 R.tN.:r lNWRESSÕES TÉCNlCAS ~TDA. 

Intimo LIJIZ HUMBERTO DA SILVA, Assistente Administrativo 111, Matrícula 8.005.805-1, 
lotado na GEVEN/DRJGT, na qualidade de testemunha dos acusados acima mencionados, 
para comparecer no dia 21/08/2000, às 09:00 horas, na Rua 90, Quadra F/44, Lote 44, Setor 
Sul Go-,a~_niR/~0 a fim de pre~t~r dc.~:""::mc.~t:"": i1unto a· Coml·ssa-.n de~;r;n~r!~ pel~ Portar!~ ' · ·· - · --, ---· -~-····-· '"- ~ - -·v· ·--- -- · ·-
SUpra referida. 

O não comparecimento injustificado de v_sa. na data, horário e local programados, ensejará 
• 

a aplicação de pena disciplinar nos termos do subitem 7/f. ~4.3.2 . do MANCIN. 

Goiânia!GO. 14 de ag_osto de 2000. 

Assinatura por extenso 

frilis nÕÕ3/2õos :··Civ •. 
CPMI ~ CORREIOS 
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Comissão de Sindicância- PRT/PR-0073/2000 

INTIMAÇÃO 

Processo Gi\BiPR-21 i 0/2000 (PRTiPR-073i2000, de i Oi07i2000) 
Acusado: SÉRGIO LUIZ VIAL 
Acusação: "a) permitir que expedientes de caráter administrativo interno e externo fossem elaborados 

em seu nome e assinados pelo .A.ssistente Comercial LUIS HUMBERTO DA S!LVA - com 
de!egacão informa! de competência- em desacordo ao previsto no subitem 4/3 - 2.2.2, 2.2.3, 
letra "d" do MANCOM (Manüal de Comünicação da ECT). 
b) não implementar controle pós-venda pela Gerência Comerciai!DRIGT em relação ao 
Contrato DR/GT-0054/99 x TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS LTDA". 

Intimo o Dr. ESTEVÃO DIAS FERREIRA (OAB/G0-14731), procürador habilitado do acusado, para acompanhar 
as oitivas de MARIA EMÍLIA COSTA OUVBRA, LillZ HUMBERTO DA SILVA e CARLOS ALBERTO DE 
CASTRO, arroladas como testemunha na defesa apresentada em 28/07/2000, as quais ocorrerão nos próximos 
dias 17/08, às 14:00 horas, e 21/08, às 09:00 e 14:00 HORAS, respectivamente, na Rua 90, Quadra F/44, Lote 
44, Setor Sul, Goiânia/GO. 

IT.l.e!lb3::Ml:Jrl mats u 
~~re da Comissão de Sindicância 

Goiânia/GO, 14 de agosto de 2000. 

Ciente em JJL_I.JtQ./2000, às~: ;J() horas 

ESTEVÃO DIAS FERREIRA 
OAB/G0-14731 

tb-'·ool'L~ 

cu 
RQS n° b::i/2005 - CN -

- 1. • CORREIOS 
. ; 
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Comissão de Sindicância- PRT/PR-0073/2000 

INTIMAÇÃO 

Processo GAB/PR-211 0/2000, (PRT/PR-073/2000, de 1 0/07/2000). 
Acusado: SÉRG!O LUIZ VIAL 

Acusações: a) Permitir que expedientes de caráter administrativo interno e externo 
fossem elaborados em seu nome e assinados pelo Assistente Comercial 
LUIS HUMBERTO DA SILVA- com rle!P(pç~o inform~! de competên~ia­
em desacordo ao previsto no subitem 4/3 - 2.2.2, 2.2.3, letrª "d" do 

( MANCOM (Manual de Comunicação da ECT). 

b) Não implementar controle pós-venda pela Gerência de Vendas/DRJGT em relação 
ao. I"_ ... ,,...,. ,.,. not~T nru::Atoo "Tr:l"oott.tT IM?n!:~~!'!!:~ TE. l"t.tll" A" LTD A WHri-ttt.v ""'"..,...t-"WWoo:>'tiõlõl Ar-~~ - :.- • -.:;,;-..,n .... v ~ M.. 

Intimo CARLOS ALBERTO DE CASTRO, Administrador Postal Pleno, Matrícula 8.009.027-
3, lotado na GEVEN/DRJGT, na qualidade de testemunha dos acusados acima 
mencionados, para comparecer no dia 21/08/2000, às 14:00 horas, na Rua 90, Quadra F/44, 
Lote 44, Setor Sul. Goiânia/GO. a fim de prestar depoimento junto à Comissão designada 
pela Portaria supra referida. 

O não comparecimento injustificado de V.S8
, na data, horário e loca! programados. ensejará 

a ap!!c.ação de pena d!sc!plinar nos termos do subitem 7/2- 4.3.2. do MANCIN. 

Goiânia/GO, 14 de agosto de 2000. 

ta Morimatsu 
Pr=~n.te. da Comissão. da Sindl.cância 

Ciente em 

Rua 90 Quadra i=/4·1. l..Dlt: 44- St:lill Sul- G:Hfu"üiJGQ 

L'LJ-1000, às tç, : ZÕ> horas 

.lv\1\M.M~ 
CARLOS ALBERTO DE CASTRO 

(Assinatura por extenso) 

ROS n° 03/20 JS::-êf~: 
CPMI • CORREIOS 
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E ~,1 PRES /\ BR~!\~S!LE ! RJ\ DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão cte Sind icância- PRT/PR-G73/2GOG 

CT/CS-009/2000 
Assunto: Prorrogação de Prazo para Defesa 

Goiânia/GO, 14 de Agosto de 2000. 

A 
LUIZ ALBERTO SAMPAiO 
Rua dos Peixes- Quadra 19- Lote 7- Conjunto ArJanã I 
7 47 40-130- Goíânía!GO 

Prezado Senhor, 

Em atenção à solicitação formulada por V. Sa., por intermédio da carta datada de 10/08/2000, levando 
em consideração os argumentos apresentados e em nome do princípio do contraditório e da ampla 
defesa, insculpido no art. 5.0

, inciso LV, da Carta Magna vigente, conforme entendimentos verbais já 
mantidos com V. Sa., esta Comissão decide prorrogar o vencimento do prazo para a apresentação de 
defesa para o próximo dia 16/08/2000 (quarta-feira) . 

Atenciosamente, 

residente da Comissão de Sindicância 
PRT/PR-0073/2000 

. RQS n° 03t20U5 - CN -
CPMI · • CORREIOS 

_ Fls: 'O 9 5O 
0'7; t;; ·'~ ~ !"'~ 
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Comissão de Sindicância- PRT/PR-0073/2000 

INTIMAÇÃO 
, 

Processo GAB/PR-211 0/2000 (PRT/PR-073/2000, de 1 0/07/2000) 
Acusado: MIGUEL LUIZ BOTELHO. DORIVALDO DE JESUS LIMA e FRANCISCO VIEIRA SALVIANO 
Acusação: "a) não conferir a quantidade de objetos entregues com a discriminada na lista de postagem. 

b) não conferir o valor unitário discriminado na lista de postagem com a tarifa postal correta 
a ser aplicada (categoria e peso do objeto postado). 
c) receber, aos domingos, quaftdo da realtzação- de- plantão objetos do cliente TECPRINT 
IMPRESSOES TÉCNICAS L TOA desacompanhados das respectivas listas de postagem e fora 
da freqüência prevista na ficha técnica especial" (somente para o DORIVALDO DE JESUS DE 
LIMA). 

Intimo o Dr. SEBASTIÃO FERRBRA LELTL.(OABLGO~ t 1.3&1~..- procurador habilitado dos acusados, para 
acompanhar as oitivas de SÍLVIO DE ARAÚJO CASTRO, OTAIR PEDRO DE OLIVEIRA e VALDETE MENDES 
DA SILVA, arrotadas como testemunha na-defesa apresentada em 311{}7/2000, as quais ocorrerão nos próximos 
dias 16/08, às 14:00 e à 15:30 horas, e 17/08, às 09:00 horas, respectivamente, na Rua 90, Quadra F/44, Lote 
44, Setor Sul, Goiânia/GO. 

Goiânia/GO, 15 de agosto de 2000. 

Ciente-em- !5 lO g /2000, ~ j '7 :iX2 horas 

Dr. SEBASTIÃO FERREIRA LEITE 
OAB/80-11.38-t I 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância 
PRT/PR-D73/2000 

ATA DE AUDIÊNCIA 

Que aos dezesseis dias do mês de agosto do ano dois mil se realiza - na 
residência funcional de propriedade da Diretoria Regional da ECT em Goiás e 
Tocantins, localizada na Rua 90, Quadra F 44, Lote 44, Setor Sul- Goiânia/GO­
com a participação dos interessados no Processo de Sindicância 2110/2000 para 
assentar os procedimentos requeridos_ - por JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA 
JÚNIOR - às folhas 298 a 307 do citado processo e, nesse sentido, inquirir o 
empregada SÍLVIO DE ARAUJO CASTRO, objetivando somar outros elementos 
probatórios que viabilizem a mais completa instrução dos autos apuratórios na 
busca da verdade real que mais evidencie os motivos de "não exercer o controle 
e a supervisão nas operações de recebimento e de conferência de objetos 
entregues no Centro de Operações Integradas/Goiânia pela TECPRINT 
IMPRESSÕES TÉCNICAS LTDAr cuja atribuição foi conferida à Unidade 
Operacional' . Iniciados os trabalhos às 09:00 horas, sem a presença do 
interessado e de seus- procuradores, fci dada a palavra à Comissão de 
Sindicância na pessoa do seu Presidente para conclamar a todos que participam 
desta audiência a se conduzirem observando os princípios de lealdade, 
urbanidade e boa-fé, bem como, esclarecer aos presentes que é objeto principal 
imputado, nesta apuração, os limites de responsabilidades administrativas, 
operacionais e financeiras dos empregados e ex-empregados nominados no 
Processo/DINSP n. 0 0032/2000. Iniciado às 09:05 horas e terminado às 09:15 
horas, sem novos fatos a registrar nesta ata. E, portanto, encerrados os trabalhos 
desta audiência, são convidados . a assiná-la todos os presentes que assim 
estejam interessados, na forma como a seguir se faz. 

orimatsu 
esidente da Comissão 

--------·----========k=- -· - ---==----------= 
Waldomiro Paiva Mendonça 

Membro 

Silvio ra · de Castro 
Test munha 

· :í{~lfii0o312on;. ór: 
CPMI • CORREIOS 

' 
' Fls: · O 9 S 2 .. 

h' 
J 
I 



( 

( 

· Comissão de Sindicânciâ- PRTiPR-0073/2000 

INTIMAÇÃO 

Processo GAB/PR-211 0/2000, (PRT/PR-073/2000, de 1 0/07/2000). 
Acusados: MIGUEL LUIZ BOTELHO, DORiVÃLDO DE JESUS DE LIMÃ e FRANCISCO 

VIEIRA SALVIANO. 

Acusações: "a) Não conferir a quantidade de objetos entregues com a discriminada na lista 
de postagem. 

b) Não conferir o valor unitário discriminado na lista de postagem com a tarifa 
correta a ser aplicada (categoria e peso do objeto postado). 

c) Receber, aos domingosr quando da realização de plantão objetos do cliente 
TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA desacompanhados das 
respectivas listas de postagem e fora da freqüência prevista na ficha técnica 
especial". (somente para o DORIVALDO DE JESUS DE LIMA). 

Intimo OTAIR PEDRO DE OLIVEIRA, Técnico Operacional Pleno, Matrícula 8.326.675-5, 
lotado na GINSP/DRJGT, na qualidade de testemunha dos acusados acima mencionados, 
para comparecer no dia 16/08/2000, às 15:30 horas, na Rua 90, Quadra F/44, Lote 44, Setor 
Sul, Goiânia/GO, a fim de prestar depoimento junto à Comissão designada pela Portaria 
supra referida. 

O não comparecimento injustificado de v.sar na dat~ horário e local programados, ensejará 
a aplicação de pena disciplinar nos termos do subitem 7/2- 4.3.2. do MANCIN. 

Goiânia/GO, 11 de agosto de 2000. 

l~"t:..5:LJ.......::l Morimatsu 
âa Comissão de Sindicância 

Ciente em :!o horas 

o DED OLIVEIRA 

'-------- --'----'------'---- -----ti'f< S n° 03/2005- CN ~~ 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância 

PRT/PR-073/2000 

ATA DE-AUDIÊNCIA 

Às quatorze horas do dia dezesseis do mês de agosto do ano dois mil, reuniram-se 
na residência funcional-de- -propriedade-da -Di-retor~a Regional da ECT em Goiás e 
Tocantins, localizada na Rua 90, Quadra F 44, Lote 44, Setor Sul- GoiâniaiGO, os 
membros da Comissão de Sindicância, designada pela Portaria n. 0 073/2000, do Sr. 
Presidente da ECT, a qual objetiva "apurar os limites das responsabilidades 
administrativas, operacionais e financeira dos empregados e ex-empregados 
nominados no Processo D/NSP-003212000, os quais restaram indiciados na fase 
preliminar do procedimento investigatório". Apregoadas as partes, estavam 
presentes a procuradora dos acusados MIGUEL LUIZ BOTELHO, DORIVALDO DE 
JESUS DE LIMA e FRANCISCO VIEIRA SALVIANO, Ora. GIZELE COSTA 
D'ABADIA (OAB/GO~t565a~r · e-- o empregado SÍLVIO DE ARAUJO CASTRO, 
arrolado como testemunha dos acusados. Iniciados os trabalhos às 14:05 horas, foi 
inquirida a testemunha, cuja-termo de dectaraçãa se encontra anexo à presente. 
Não foi registrado nenhum incidente processual no transcurso dos trabalhos. 
Encerrados os trabalhos às 15:15 horas, foi lavrada a presente ata, que segue 
assinada por todos os pre.se11tes. 

. I 

WALDOMIRO PAIVA MENDONÇA 
Vogal 

JOCASTRO 

RQS no 03/2005 -CN ~. 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS ·;._, ~ , 1 -___ _ .,.--/. 

TERMO DEDECLARAÇ9ES 

Processo GABPR n. o 2110/2000 

Declarante: Sílvio de Araújo Castro 

Cédula de Identidade: RG 2.607.052 (SSP/SP) 

Filiação: José Tavares de Castro e Maria Helena de Araújo Castro 

Naturalidade: São Vicente/SP Estado Civil: Casado 

Residência: Rua T-28 n.0 1755- Apto 202- Setor Bueno- Goiânia/GO 

Cargo: Engenheiro Júnior 

Lotação: GEREC/GT 

Função: Supervisor de Medicina e 
Segurançla do Trabalho 

. Matrícula: 8.328.852-0 

Data e Hora das Declarações: 16 de Agosto de 2000, às 14:00 horas 

Local: Rua 90- Quadra F44- Lote 44- Setor Sul- Goiânia/GO 

Inquirido pelos integrantes da Comissão de Sindicância designada pelo Presidente 
da ECT por intermédio da PRT/PR-073/2000, de 1 O de julho de 2000, o 
DECLARANTE acima qualificado, DECLARA: PERGUNTA: Se o declarante foi 
convocado pela Chefia do COI para conferência de carga recebida do cliente 
TECPRINT e, se positivo, a época da ocorrência desta convocação? RESPOSTA: 
Inicialmente, esclareceu o declarante que não faz parte de sua função a conferência 
de carga no COI/G.oiânia. Que, a pedido do Chefe do COI, Sr. Batista, e da 
Subgerente de Transporte e Tratamento- SUTIR, Sra. Roseli, aproximadamente no 
final do ano de 1999, a título de colaboração, auxiliei nos trabalhos de conferência 
da carga da TECPRINT, que consistia basicamente na verificação do peso e da 
quantidade com a lista de postagem. Que as caixas com as correspondências 
postadas eram apresentadas fechadas. Que a conferência era feita pesando-se uma 
caixa vazia, por tipo de caixa; multiplicava-se o total de caixas vazias e diminuía do 
total da carga, obtendo-se aí o peso líquido dos objetos, os quais dividindo-se pelo 
peso de um objeto, encontrava-se a quantidade postada. Que a diferença entre a 
quantidade encontrada e o constante na lista, girava em torno de 4 a 5% (quatro a 
cinco por cento). PERGUNTA: Se foi feito relatório da conferência da carga para a 
Chefia do CO I? RESPOSTA: Não foi feito relatório. Os dados da contagem eram 
anotados num rascunho e passados para a Chefia do CO I. PERGUNTA: Se o 
Declarante informou para a Chefia do COI e da SUTIR ter encontrado de tamanho 
e pesos diferenciados na mesma caixa? RESPOSTA: Sim1 ~$1e fato oi c.o _ ntado 
verbalmente com o Sr. João Batista e com a Sra. Roseli, íP~)IS; ist:: êr-a,:urtt ~ or de 
dificuldade na contagem. PERGUNTA: De quantas pessoasl:'êra Lfo mada ~~ . quipe 
para realizar a contagem e qual a média de carga verifi t ada e quaL o tem o de 
duração da contagem? RESPOSTA: Normalmente trabalh ~~~~e-8e~~tSEs-n-a part~ , / \ 

' ' I 

Termo de Declaração de Sílvio de Araújo Cast l~ OC. 
----=-=--:::·-·=--=--~-=- -==-=--=- -



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

TERMO DE DECLARAÇÇ>ES 
' 

2 

técnica, e em média mais duas pessoas, variando em função da disponibilidade, 
normalmente sendo os temporários. A média de carga era de 50 mil a 200 mil 
objetos/dia. Que o Declarante somente realizava a contagem de objetos da 
TECPRINT. Que não eram todos os dias que o Declarante realizava a contagem de 
cargas da TECPRINT. Que o tempo maior de contagem de carga, foi quando houve 
a postagem de 200 mil objetos, a qual durou da tarde de um dia e toda a manhã e 
parte da tarde do dia seguinte. Que no dia da postagem da carga, o trabalho se 
realizou até o horário de funcionamento do COI. Que em média levava de três a 
quatro horas para conferir a carga. PERGUNTA: Qual o horário de recebimento de 
cargas da TECPRINT? RESPOSTA: Que o Declarante não sabe informar o horário 
da entrega da carga no COI, no entanto, a conferência iniciava-se entre 15:00 e 
16:00 horas. PERGUNTA: Se nas conferências feitas pelo Declarante, houve a 
participação dos empregados Miguel, Dorivaldo e Sal vi ano? RESPOSTA: Nas 
contagens feitas pelo Declarante, os empregados mencionados não participaram da 
mesma. PERGUNTA: Se o Declarante tem conhecimento de que os empregados 
Miguel, Dorivaldo e Salviano chegaram a fazer conferência de carga da TECPRINT? 
RESPOSTA Sim. PERGUNTA: Se o Declarante sabe precisar qual a regra de 
contagem que deveria ser adotada pelo COI? RESPOSTA: Não sabe precisar qual a 
regra. PERGUNTA: Se o Declarante tem conhecimento de quem efetivava a entrega 
de cargas do cliente TECPRINT, se das ACF's ou do cliente TECPRINT? 
RESPOSTA: Não sabe informar, uma vez que ao iniciar a conferência da carga, a 
mesma já se encontrava no COI, em carrinhos. Que a conferência feita pelo 
Declarante era de somente caixas. Nada mais disse nem lhe foi perguntado, pelo 
que é encerrado o presente termo, o qual, após lido e achado conforme, vai 
assinado por todos os presentes. 

. ~~rr.. 
OSTA 'AB~DIA 

rocurado ' 

WALOOMIRO PA~VA ME 
Vogal 

Termo de Declaraçtio de Sílvio de Araújo Castro 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão. de Sindicância 

PRT/PR-073/2000 

ATA DE AUDIÊNCIA 

Às quatorze horas do dia dezesseis do mês de agosto do ano dois mil, reuniram-se 
na residência funciona~ de- pmpriedade- da- Dtretoria Regional da ECT em Goiás e 
Tocantins, localizada na Rua 90, Quadra F 44, Lote 44, Setor Sul- GoiâniaiGO, os 
membros da Comissão de Sindicância, designada pela Portaria n. o 07312000, do Sr. 
Presidente da ECT, a qual objetiva "apurar os limites das responsabilidades 
administrativas, operacionais e financeira dos empregados e ex-empregados 
nominados no Processo 0/NSP-003212000, os quais restaram indiciados na fase 
preliminar do procedimento investigatório". Apregoadas as partes, estavam 
presentes a procuradora dos acusados MLGUEL LUIZ BOTELHO, DORIVALDO DE 
JESUS DE LIMA e FRANCISCO VIEIRA SALVIANO, Dra. GIZELE COSTA 
D'ABADIA (OABIG0-15656), e o empregado OTAIR PEDRO DE OLIVEIRA, 
arrolado como testemunha dos acusados. Iniciados os trabalhos às 15:30 horas, foi 
inquirida a testemunha, cujo termo de declaração se encontra anexo à presente. 
Não foi registrado nenhum incidente processual no transcurso dos trabalhos. O 
empregado OTAIR PEDRO DE OLIVEIRA requereu e foi-lhe entregue uma cópia do 
termo de declaração. Encerrados os trabalhos às 16:30 horas, foi lavrada a presente 
ata, que segue assinada por todos os presentes. 

WALDOMIRO PAIVA MENDONÇA 
Vogal 

~DE:Oi.JVEIRA 
Testemunha 

'Rõs: n° 03/2005 - CN -
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EMPRESA BRASILEIRA DE-CORREIOS E TELÉGRAFOS ~ 
TERMO DE DECLARAÇÕES 

Processo GABPR n.0 2110/2000 

Declarante: Otair Pedro de Oliveira 

Cédula de Identidade: 228.804 (SSP/GO) 

Filiação: Adelino Pedro de Oliveira e Valdevina Dias de Oliveira 

Naturalidade: ltapacaí/GO Estado Civil: Casado 

Residência: Rua 16- Quadra 4- Lote 33- Vila Moraes- Goiânia/GO 

Cargo: Técnico Operacional Pleno Função: Supervisor de Operações 

Lotação: COI/Goiânia Matrícula: 8.326.675-5 

Data e Hora das Declarações: 16 de Ag_osto de 2000, às 15:30 horas 

Local: Rua 90- Quadr F44- Lote 44- Setor Sul- Goiânia/GO 

Inquirido pelos integrantes da Comissão de Sindicância designada pelo Presidente 
da ECT por intermédió da PRT/PR-073/2000, de 1 O de julho de 2000, o 
DECLARANTE acima qualificado, indagado, DECLARA: PERGUNTA: Qual a 
função do Declarante no período de vigência do contrato ECT x TECPRINT? 
RESPOSTA: A função na época era de Inspetor Regional. PERGUNTA: Se no 
período de vigência do contrato, se o Declarante participou de inspeções no 
CO I/Goiânia? RESPOSTA: O Declarante participou de um trabalho juntamente com 
uma equipe vinda de Brasília/DF, referente a uma conferência de carga, não se 
tratando necessariamente de uma inspeção. PERGUNTA: A conferência da carga foi 
de toda a carga do COI ou de algum cliente específico? RESPOSTA: Não foi de toda 
a carga do COI, mas de algumas unidades, mais especificamente das ACF's 
Independência, Cesar Lates, T-9 e Alpes, ao que se recorda. PERGUNTA: Quem 
eram os componentes da equipe? RESPOSTA: Marcos, Benício, Hermógenes e um 
quarto empregado, do qual não se recorda o nome. PERGUNTA: Em que época 
ocorreu este trabalho de verificação no CO I/Goiânia? RESPOSTA: O Declarante não 
pode responder com precisão a época, esclarecendo que ocorreu no final do ano de 
1999. PERGUNTA: Se o Declarante se recorda qual foi a razão da vinda do pessoal 
de Brasília/DF e aparticipação dele no trabalho? RESPOSTA: Foi apenas um 
colaborador na elaboração do trabalho. A equipe de Brasília/DF não lhe disse o 
motivo da realização da pesquisa. PERGUNTA: Quem determinou que o Declarante 
colaborasse com os trabalhos da equipe de Brasília/DF? RESPOSTA: Quem 
determinou sua participação nos trabalhos foi o GINSP da época, Sr. Luiz Cornélio, 
informalmente. PERGUNTA: Como foi feito a contagem e ·-~f~d.im~.q1o1 
R~SPOST ~: A execuç~o da tarefa na época er~ aferir a quan_.tida .. · M,ro~~t'~.5 dSN • 
objetos vu1nham em d1versos tamanhos de ca1xas de papelao, a tam · éi!PS 
caixa com uma numeração. A equipe separava as caixas por ~W,eràç@P9ESlS'r 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS\~/ 2 

TERMO DE DECLARAÇÕES 

conteúdos iguais. Fazia a pesagem total da carga, contida em caixas com iguais 
números, contava a quantidade de caixas, deste total uma caixa vazia era pesada, o 
peso era multiplicado pela quantidade de caixas, o resultado era subtraído do peso 
total e daí decidido pelo peso total de um objeto, encontrando-se a quantidade de 
objetos. PERGUNTA: Qual a denominação deste procedimento? RESPOSTA: Não 
há uma denominação. PERGUNTA: As caixas foram abertas neste trabalho de 
verificação? RESPOSTA: Sim, todas as caixas foram abertas. PERGUNTA: Se nas 
caixas abertas foram encontrados objetos com diferentes pesos? RESPOSTA: 
Todos os objetos contidos numa caixa tinham aparentemente o mesmo peso. 
PERGUNTA: Se o Declarante se recorda da quantidade contada e do tempo 
dispendido nesta contagem? RESPOSTA: O Declarante não se recorda da 
quantidade nem do tempo. PERGUNTA: Qual foi a margem de erro encontrada 
nesta conferência? RESPOSTA: No período da contagem realizada a diferença foi 
de no máximo 2% (dois por cento), que ouviu falar pelos membros da equipe, uma 
vez que sua participação era na realização de trabalho braçaL PERGUNTA: Se o 
Declarante sabe se foi feito algum relatório e repassado para alguma chefia? 
RESPOSTA: Não tem conhecimento. PERGUNTA: Se o Declarante sabe se a 
margem de erro encontrada na conferência é considerada ou não aceitável? 
RESPOSTA: O Declarante não tem conhecimento se esta margem de eerro era 
aceitável ou não. PERGUNTA: Se os empregados Miguel, Dorivaldo e Salviano 
participaram da conferência ou acompanharam de alguma forma os trabalhos 
realizados? RESPOSTA: O empregado Miguel não participou da contagem. Já os 
empregados Dorivaldo e Salviano tiveram uma participação muito pequena. Após o 
término dos trabalhos, estes empregados foram orientados a fazer o mesmo 
trabalho de conferência No dia seguinte ao término dos trabalhos da equipe de 
Brasília/DF, o empregado Dorivaldo ligou para o Declarante solicitando novas 
orientações de como fazer a conferência da carga O Declarante informa que o 
empregado Marcos, de Brasília/DF, prestou orientação sobre a conferência dos 
objetos para a Sra. Roseli. Nada mais disse nem lhe foi perguntado, pelo que é 
encerrado o presente termo, o qual, após lido e achado conforme, vai assinado por 
todos os presentes. 

O~ ÕÊOLIVEIRA 
Declarante 

·-~~ .. ~ -- -
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DE DECLARAÇÕES 

WALDOMIRO PAIVA MENDONÇA 
Vogal 
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 

SINDICÂNCIA- PRT/ PR- 073/2000 

Processo GABPR no 2110/2000 

Luiz Alberto Sampaio, já qualificado nos termos do Processo GABPR n. 0 

211 0/2000, vem à presença de Vossa Senhoria apresentar DEFESA, em face aos atos im­

putados no referido processo, tendo por objeto irregularidades na operacionalização do 

contrato 0054/99 com a TECPRINT, fazendo-o na forma a seguir. 

Preliminarmente destaca-se que a presente defesa encontra-se plenamente 

atempada, em razão a natural dilatação do prazo para a sua apresentação, tendo em vista 

que, documentos solicitados a ECT, necessários a sua elaboração foram tardiamente re­

passados a este Defendente (documentos anexos). 

Assim sendo, seu não recebimento representaria, de imediato, violação da 

norma esculpida no artigo 5°, inciso L.V1
, da Constituição de 1988. 

No mérito, verifica-se que o Defendente foi notificado por essa Comissão 

de Sindicância para apresentar defesa, da imputação abaixo reproduzida: 

''Não definir sistemática prévia e adequada e nem exercer o controle e a supervisão 
nas operações de recebimento e de conrerência de objetos entregues no Centro de 
Operações Integradas/Goiânia pela TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS 
LTDA, objeto do contrato DR/GT-0054/99, cuja atribuição foi conferida àquela 
Unidade Operacional." 

Contudo, com o devido respeito, a imputação IMPROCEDE, pois, como 

restará demonstrado pelos fatos ora trazidos ao conhecimento de Vossa Senhoria, este 

empregado da ECT, por razões de ordem administrativa, encontrava-se, por decisão supe­

rior, alheio a operacionalização do referido contrato. Senão vejamos. 

1 Art. 5°- Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros c:: aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segtirança e à propri-
edade, nos termos seguintes: · · · 

L·v· ~- ~~~- Úti~~t~~: -~· ;;~~~-j~cii~i~i -~~- ~~~~i~~~i~~: -~- ~~~- ~~~~ct~~-~~ -~-~~i-~~- ~~~~·J··· : 6i,S;~~~4ri~l5 -CN -
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Inicialmente desejo ressalvar que minha trajetória nos quadros desta Em­

presa, ao qual me orgulho de pertencer há 25 anos, sempre foi pontuada pela dedicação e 

zelo pela coisa pública, exemplo de profissional correto e responsável, não deixando 

margem para reparos. 

Prova inquestionável encontra-se indelevelmente estampada em minha irre­
parável ficha profissional, com início de carreira no cargo básico de Balconista, hoje de­

nominado Atendente Comercial, até atingir o cargo atual de Técnico Operacional Sênior, 

exercendo várias funções de comando nesta regional, ocupando, atualmente, a Chefia da 

Região Operacional-02/Palmas, provisoriamente, desde 29/03/2000 (documentos anexos). 

Foi mais um desafio, entre tantos outros na minha carreira profissional na 

ECT, assumir a REOP-02/Palmas, no dia 29/03/2000,. provisoriamente, atendendo uma 

solicitação do Diretor Regional, pois aquela Região Operacional encontrava-se sem um 

mínimo de controle. A imagem dos CORREIOS, principalmente, na capital do estado do 

Tocantins era de descrédito total, junto à comunidade local e, também, até junto aos pró­

prios empregados da ECT. A distribuição domiciliária em Palmas não fun.cionava. O nú­
mero de clientes que procurava o CDD/Palmas, para reclamar, era em tomo de 100 pes­

soas diariamente. O clima organizacional na REOP e no CDD/Palmas não era bom. 

Trabalhamos, incansávelmente, durante 03 meses para resgatar, junto à po­

pulação de Palmas, a credibilidade dos CORREIOS existente em todo país e que não e­

xistia na capital do Tocantins e o clima organizacional, principalmente no CDD/Palmas, 

melhorou de forma considerável. 

Como prova inquestionável do meu profissionalismo, prezaríamos de V. sa 
que fosse colhido os testemunhos do Diretor Regional José Aparecido de Sousa, do Dire­

tor Adjunto Carlos Roberto Samartine Dias e do Coordenador Regional do Tocantins 

Nelson do Amaral Martins. 

Verifica-se, também, no Relatório da Reunião de Coordenação da Diretoria 

Regional de Goiás e Tocantins, realizada em 06/06/2000, em anexo, o registro da satisfa­

ção do Diretor Regional com a recuperação de alguns índices de distribuição no 

CDD/Palmas. 

Porém, como já dito, foi-me imputada pela Comissão de Sindicância -

PRT/PR-073/2000- à responsabilidade, enquanto ocupante da função de Assessor Técni­

co da DR/GT, "por conta de não-acompanhamento das orientações ~r;éÚhtt;yi"t~S28~ c~­
trole, que se mostraram insuficientes, deixando com isso de identifica · .. r~~scurh gs 
e determinar as correções das condições previstas no anulado contra q:~RIGT -0054/99 x 
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Entretanto, destaque de vital importância, em nenhum momento o Contrato 

054/99 foi submetido à apreciação para análise por parte deste Assessor Técnico. 

Mesmo porque, no período de celebração e vigência do questionado contra­

to, encontrava-me atribuído da função de coordenar administrativamente a REOP-05~ e 

também as Subgerências de Distribuição ·e Tratamento e Transporte(SUDIS e SUTTR), 
exclusivamente, nos aspectos que envolviam Q relacionamento interpessoal nas unidades 

operacionais, tudo por determinação direta do senhor Diretor Regional da DR/GT. 

Para confirmar o exposto acima, solicitamos arrolar como testemunhas de 
defesa os senhores Nilo Cândido Ramos e Márcio Alves Rabelo, ex-Diretores Regional e 
Adjunto, respectivamente. 

Tarefa que absorvia todo o cotidiano do Defendente, contudo da qual não 

poderia escusar-me, vez que diretamente vinculada às determinações constantes do Mo­

dulo 5, Capitulo 5, subi tem 2.1.1, letra "h", do MANORG: 

2. ATRIBUIÇÕES 
2.1 Assessoria 
2.1.1 Assessor Técnico 

a. realizar tarefas específicas, detenninadas pelo Diretor regional ou pelo 
Diretor regional Adjunto; 

Competia-me orientar as chefias, visando um bom relacionamento interpes­

soal, minimizar as insatisfações dos colaboradores e promover um trabalho em equipe, vi­

sando atingir uma prestação de serviço com a qualidade requerida pelos clientes da ECT. 

Não me cabendo envolvimento direto com questões imediatamente vincula­

das ao objeto deste feito. Até mesmo porque não me foi determinado qualquer análise ou 

posicionamento da sua operacionalização. 

Ressalta-se que, conforme ficou definido pelo Diretor Regional, a 
SUTTR e a SUDIS continuariam subordinadas tecnicamente à GEOPE. 

Verifica-se expressamente, às folhas 1099/1100, haver a Comissão de Sin­

dicância concluído que: 

a. O contrato foi negociado e tratado, diretamente, pelos sen~ores Nilo 

Caridido Ramos, Mareio Alves Rabelo e Irandi Lisboa Moraes . . 

1 
; :\~.-~s rro3/2üô5·~-CN -. 
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to Geral e Controle Orçamentário da ECT), para discutir os assuntos re­

levantes no âmbito da Diretoria Regional de Goiás e Tocantins 
(DR/GT), de forma a permitir a integração entre as diversas áreas sistê­

micas na busca de soluções aos problemas enfrentados regionalmente". 

Portanto, alijado das questões relativas ao referido contrato, não me cabia, 

opinar acerca de questões relativas ao mesmo, sob pena de infringir o disposto no Modulo 

5, Capitulo 5, subitem 2.1.1, letra "d" e "e"2
, do MANORG, vez que, por decisão de 

meus superiores, não fui acionado para tanto. 

Verifica-se, pela leitura do documento acostado às folhas 273 deste proces­

so que cópias do contrato foram repassadas diretamente pela Gerência de Vendas da 

DR/GT à Gerência de Contabilidade e Controle Financeiro, SUTTR, COI-GYN e 

SOES/GEOPE, sem qualquer referência à ASTEC, que, como dito, NÃO FOI 

ACIONADA. 

Quanto à operacionalização do contrato, este colaborador, estava desvincu­

lado da obrigação de definir sistemática prévia e adequada e exercer o controle e a super­

visão nas operações de recebimento e de conferência de objetos entregues no Centro de 

Operações Integradas/Goiânia pela TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS LTDA., obje­

to do contrato DR/GT-0054/99, atribuição conferida àquela Unidade Operacional. 

Enquanto que, o controle e supervisão das atividades desenvolvidas pela 

REOP-05, SUTTR e SUDIS, conforme definido informalmente pelo Diretor Regional, 

encontrava-se diretamente a cargo das suas chefias imediatas, respectivamente as senho­

ras Maria Aparecida de Fátima e Rosely de Oliveira Magalhães e o senhor Julio César de 

Souza Aranha. 

Em verdade, apenas fui posicionado pelo CONEG da implantação do repor­

tado contrato após já estarem ocorrendo postagens, uma vez que a SUTTR havia sido ori­

entada direta e informalmente por ele, conforme Termo de Declarações de Roseli de Oli­

veira Magalhães, Subgerente de Tratamento e transporte, folhas 79 do anexo 12 do pro­

cesso/D INSP-003 2/2000. 

2 2. ATRIBUIÇÕES 
2.1 Assessoria 
2.1.1 Assessor Técnico ... ................................... .. .......................... ........................ ............... ............. ....... .. . riiôs ·r1o-o372õUr~cirJ 
c) elaborar pareceres técnicos específicos, solicitados pelo Diretor Regional ou pelo Drret tfJl·Vtfto~ CORREIOS 
d) desenvolver estudos, pesquisas e projetos, sempre que solicitado; (destacou-se) · 1 , "" 
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Sendo que, naquele momento, sugeri que fosse elaborado pela 

GEVEN/GEOPE, um "Guia Resumo de Serviços Especiais" para definição de sistemática 

de operacionalização do Contrato 054/99, vez que, não sendo este um contrato padrão, 

estaria sujeito as normatizações previstas no Módulo 17, Capítulo 7, Subitem 2.2, e Mó­

dulo 27, Capítulo 6, Subitem 2.2.1 do MANORG. 

Posteriormente, acionado pela SUTTR, busquei orientar a REOP-05, no 

sentido de corrigir aparentes falhas operacionais, por parte das Agencias Franqueadas 

vinculadas ao referido contrato, conforme se verifica do Termo de Declarações de Roseli 

de Oliveira Magalhães, Subgerente de Tratamento e Transporte/GT (SUTTR), às Folhas 

n° 79 do Processo/DINSP-0032/2000. 

"PERGUNTA: Havia conferência da carga relativa contrato 0054/99 -

RESPOSTA: No início do contrato procurou-se realizar a conferência mas detec­

tou-se algumas dificuldades para essa conferência pois na mesma caixa haviam ob­

jetos com porte diferentes além da fàlta de estrutura do COIIGYN, horário de en­

trega da carga muito próximo da expedição da Rede Postal Aérea Noturna, fulta de 

uma equipe própria _para o recebimento desses objetos. Quando o Dorivaldo me 

comunicou a respeito das dificuldades a,pontadas acima entrei em contato com o 

Sampaio (o ASTEC) que providenciou junto às Agências para que elas pusessem 

os objetos nas caixas de acordo com o porte dos objetos. 

Confirmado pela senhora Maria Aparecida de Fátima, Chefe da REOP-

05/Goiânia, em seu Termo de Declarações de Folhas 374 do anexo 12 - Proces­

so/DINSP-0032/2000: 

"PERGUNTA: A Sra tomou conhecimento do contrato DR/GT-0054/99, firmado 

com a TECPRINT? RESPOSTA: Não. PERGUNTA: Em momento algum? 

RESPOSTA: No final de dezembro, mais ou menos, eu vi um expediente encami­

nhando orientações para a SUITR/COI e esse expediente tinha alguma coisa liga­

da a TECPRINT, sendo essa a primeira vez que tive contato com esse nome. Esse 

expediente foi solicitado pelo ASTEC ao Coordenador Comercial da REOP-05 

(ISAC ALVES DIAS) e tinha por intenção informar quanto a procedimentos ope­

racionais." 

Enquanto que, o controle e a supervisão nas operações de recebimento de 

objetos entregues no Centro de Operações Integradas/Goiânia pelas ACFs ,ALPES, T -9 e 

INDEPENDÊNCIA, relativo ao Contrato 054/99 era de competência - Gs.-Sun~sor;es-,~~-, 
RQS 1;1~ 03t2tlvt> ~ c, ~ • · 
CPMI - CORREIOS 
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Operações, dos Chefes de Setor, do Chefe do COI e da Subgerente de Tratamento e 

Transporte (SUTTR) de acordo as atribuições de cada função, conforme verifica-se na 

proposta de criação do Centro de Operações Integradas de Goiânia, elaborada pela 

GEOPE/GT, em janeiro/98, a qual encontra-se desatualizada, pois sofreu substancial 

alteração, principalmente, quando da reorganização daquele centro, realizada pela equipe 

do DEGEO, em Julho/98. Segundo o Diretor Regional DR/GT, em carta enviada a este 

defendente, em anexo, informa que as atribuições das Chefias do COI/Goiânia não cons­

tam normatizadas em manuais da ECT e que também o Regimento Interno, ainda, não 

havia sido elaborado. 

Restando, assim, novamente comprovada a não responsabilidade direta do 

Defendente em relação às atividades vinculadas ao Contrato 054/99 . 

Verifica-se, portanto, que foi a ausência de articulação das áreas Comercial, 

Operacional e Financeira da DR/GT, no sentido de definir atribuições de cada área, obje­

tivando urna adequada operacionalização do contrato, nos moldes dos contratos especiais 

implantados anteriormente (DETRAN, SMT, etc.), o motivo da ocorrência de procedi­

mentos desconforme, fragilizando o controle e a supervisão por parte das chefias direta­

mente ligadas à sua operacionalização. 

Confirma-se, também, pelo Termo de Declarações do Sr. Júlio César de Sousa 

Aranha, ex-Gerente de Vendas e atual Subgerente de Distribuição, nas folhas 351 do anexo 12 do 

Processo/DINSP-0032/2000: 

"PERGUNTA: Eram consultadas as áreas sistêmicas e/ou Regionais envolvidas na 

operacionalização dos contratos firmados na DR/GT? RESPOSTA: Nos contra­

tos que geralmente firmamos há um grande envolvimento da GEOPE/GT, 

GETEC/GT, ou outra regional, nós mantínhamos contatos freqüentes ." 

Observa-se expressamente, às folhas 1090, haver a Comissão de Sindicân­

cia concluído que: 

" ... a não elaboração do Guia-Resumo deste contrato pela GEVEN/GT, 

conforme previsto no Módulo 8, Capítulo 2, Subitem 4.1.5.1.2 do MANCAT, ou ainda, 

em último momento, pela GECOM/DR/SPM, tenha sido um dos pilares de desconformi­

dades que acercaram a sua operacionalização." 

.·. 

R .. \::> n° 03/20()5: CN·:l 
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Articulação que não se viabilizou em razão da centralização das negocia­

ções do contrato na CONEG, da não emissão de um Guia Resumo de Serviços Especiais 

e das orientações iniciais partirem da CONEG direto a SUTTR, informalmente, e que 

poderiam ter sido evitadas caso houvessem sido acionadas as gerencias responsáveis, no 

caso especifico a GEVEN e a GEOPE, estas sim responsáveis pela definição de sistemá­

tica prévia e adequada de controle e de supervisão nas operações de recebimento e confe­

rência de objetos entregues no Centro de Operações Integradas/Goiânia, relativas ao con­

trato 054/99, devido às características especiais do mesmo. 

Portanto, nenhuma responsabilidade, direta ou indireta pode ser imputada a 

este Colaborador em face das irregularidades ocorridas. 

Razão pela qual requeiro sejam consideradas improcedentes as imputações 

que me foram feitas. 

Goiânia, 16 de agosto de 2000 

)A/)~~~~6 
L ÂttiERTO S~~O 

TRICULA 8.326.146-0 

<O rY>/.Çs p.u DE> ) lfiJJ)tr{;;AJCIA. 
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limo Sr 
.José Aparecido de Sousa 
Diretor Regional de Goiás e Tocantins 
Praça Cívica n° i I -Setor Central 
Goiânia- CO 

Assunto· Termo de Notificação para defesa do Processo GARPR n° 2 1 I 0/2000 

Goiânia, 07 de Agosto de 2000 

Senhor Diretor, 

Visando subsidiar detesa no processo acima citado, no qual envolve este colaborador quando exercia a função 
de Assessor Técnico da DR/GT, solicitamos a v.s• nos fornecer cópias autenticadas dos seguintes 
documentos: 

~ Cópia do Regimento Interno do COT/Goiânia e do Manorg, onde define as atribuições das Chefias do 
Centro de Operações lntergradas de Goiânia; 

)o> Cópia do Processo de apuração de den(mcia do Sindicato sobre as irregularidades praticadas por este 
colaborador, quando assumiu o C OI/Goiânia, em março/2000; 

);> Cópia da Portaria de indicação e dispensa, quando este colaborador acumulou com a fi.mção de 
ASTEC; 

);> Cópia da Portaria de indicação deste colaborador para chefiar a REOP-02/Palmas, provisoriamente; 
);> Cópias das atas das 03 últimas reuniões de Coordenação. 

Salientamos que, face ao prazo exíguo para apresentação de defesa, em 12/08/2000, prezaríamos que fosse 
urgenciado o fornecimento dos documentos solicitados acima. 

C/C Comissão de Sindicância 

Atrn~ 

T.uiz Alberto Sampaio 
Técnico Operacional Sr. 

Mat X.32ó. 14ó-O 

~-~ a.~/osjJaw 
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limo Sr. 
José Aparecido de Sousa 
Diretor Regional de Goiás e Tocantins 
Praça Cívica no 11 -Setor Central 
Goiânia-GO 

Assunto: Termo de Notificação para defesa do Processo GABPR N° 2110/2000-08-09 

Goiânia, 09 de agosto de 20000 

Senhor Diretor, 

Reiterando a solicitação de 07/08/2000, solicitamos nos fornecer cópias autenticadas dos seguintes 
documentos: 

• Cópia do Regimento Interno do COJJGoiânia e do MANORG, onde define as atribuições das Chefias do 
Centro de Operações Integradas de Goiânia. 

Salientamos que, face ao prazo exíguo para apresentação de defesa, 11/08/2000, prezaríamos que fosse 
urgenciado o fornecimento dos documentos solicitaaos acima. 

Atenciosamente, 

C/C Comissão de Sindicância 

~ WA o'?J(oz )ckuw 
~-~ 
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limo Sr. 
Valter Lenta Morimatsu 
Presidente da Comissão de Sindicância PRT!PR-009/2000 
Nesta 

Assunto : Termo de Notificação para Defesa 

Senhor Presidente, 

Goiânia, 1 O de Agosto de 2000 

Em 07/08/00, solicitei, ao Sr. Diretor Regional DR/GT, através de carta, o 
fornecimento de cópia do Regimento Interno do Centro de Operações Especiais e também 
do MANORG, onde define as atribuições das Chefias do COI/Goiâ..'lia, sendo que não fui 
atendido. Em 09/08/00, reiterei a solicitação dos documentos e até a presente data não fui 
posicionado. 

Portanto, invocando o direito da ampla defesa e contraditório, instituído pelo 
Artigo 5°, inciso LV da Constituição Federal, solicitamos a V.Sa restabelecer um novo 
prazo para apresentação de minha defesa. 

1\ 
M. sl N 1)) C. R 11/ Pl - -·-·-------.... rços n° 03/2005 - CN • 
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EMPRESA BRASILIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Diretoria Regional de Goiás 

CT /GAB/DRIGT -045/00 

ILMO. SR. 
LUIZ ALBERTO SAMPAIO 
NESTA 

Goiânia, 10 de agosto de 2000 

Prezado Senhor, 

Em resposta ao seu expediente datado de 09.08.00, quanto ao 
fornecimento de cópias autenticadas do Regimento Interno do COI/Goiânia e 
do MANORG, onde define as atribuições das Chefias do Centro de Operações 
Integradas de Goiânia, informamos que nos manuais da empresa ainda não 
constam as informações acima. 

Por oportuno, passamos as mãos de V.S8
, cópias dos dois 

volumes (1 e 2) da Proposta de Criação do Centro de Operações Integradas de 
Goiânia, elaborado em JAN/1998. 

~I 

JOSÉ APARECIDO DE SOUZA 
I DIRETOR REGIONAL 

Carlos &berto S amqrtim Dias 
Diretor Regional Adjunto 

-·-" .... · ~~=~..;: • .:.--·~-1--~~;:,. · 
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30 FORMA DE PAGAM ENTO . '\. c-\-H--
31)HOR A:R IO DE TRABA _HO · ( 32 / cpf No ~ ~ 
" CONTRIBUIÇÃO SI N DICA L . S I N DICAT O V ALO R A N O S IN D I C ATO V AL O R AN ú i 

I S /A17B: 7 (é;,O /TO 89·26 CJ€:11. 19<> ~ ! 

2 IC, 1 rJíf- rT (-;oj 7 .Q UJl 4 C: I~~ 
i 3 nJAIT ~r í ~~n /TG 11 :J _:) :J IQ.J. 6 

>4 SAL ÁRIO : VALO R OOCU WE NTO N Ú M ER O ~:.~~~~~ A PAR T I R DE VALOR OOC U ... EN l O NÚMERO DATA Q.E A PAR TIR OE ! OU ATO O U A T O ( WI S SA O 

I b:S 295 o 754 o 00 DEL o~ ~ 2]08.83 010983 6 :t$1.5tl) ._Q44 lJl::l.. U4U ~l.O)ts5 01-031)5 ! 
2 6 487. 804.00 DEL 008 20103184 Cil,t 0:} 84 r CtS2 . 272.955 DEL 062 11..058'5 Olü.iB"> I 
3 f..r,õ~ :;>Uj-. ~ ~b 1 lJv D:::L D2r 112.f)'/Q-4 - Ol B7.:.t4 8 CR$ 2.94,2.601 DEL 095 l&o91 S'i 01/09185 
c( r$ tj4 3 . 363 . 00 DEL 1034 2~08tl4 0)!0984 9 1"!7.~h 1< 0 .7r:) .llE..l _01_9_ U-6 10Ybb OW3t36 
~ ~ tj74· 61( '00 DEL 03 9 1103B5 Ol0l85 lO c zS 11 .-678 ,/.JJ D E.T 01..5 12 tOl tP:T Ol! O:V 8' 
» FGT S : DATA DA OPC ÃO : I I RA N CO OF" PO S ITÁRI O 

AGÊ NCI A N~ OA CONT A DAT A DA RE T RATACÃ O 

o J6 BE NEF (CIOS DA PRE V IDÊ NCI A : TIPO V AL OR "l " I'O DO OU DATA 
DO CU MENTO OU ATO N Ú M ER O ~ATA QE 

'" ou < o[ cr-.- <u WISS A O 

t- I I I 

z 2 I I 

3 I I 

UJ l! I I 

~ ~ I I 

"' I I 
(!) , DEPE NDE NTE S E BENEFIC I ARIO S : NOM E .~=:: w INPS .,o:z~~l'.\o GRAU DE PARENTESCO SEXO 

<( I I I 

11. 
2 I I 

3 I I 

• I I 
UJ 

~ I I 
o 6 I I 

7 I I 

VJ 8 I I 

9 I I o 
lO I I 

o 
11 I I 

<( 
12 I I 

o 13 I I 

14 . I I 

~~ I I 

16 I I 

17 I I 

~ 
I I 

I I 
r I I 

~ 
2 I I I 

2 2 I I 

2 3 I I 

2 ~ I I 

25 I I 

2 & I I 

27 I I 

V CO N T RA TA ÇÃO DATA __ ! __ ! __ DOC U ME NTO ou ATO No DATA DE E MISSÃ?, :~i_. _ I _ _ _ - _ 

V DI S PE N SA : DATA __ /. __ /. __ OO CUMENTO ou A TO . No 
J RQS no 03/20iJ~j = ~ ~ 

DATA DE EMIS S I'CPwi(~C"O"R~~ j 
l~!-: 
os 

I Pls: 09-7 9 -

EMPRESI B~~i~tF~t 
coRREIO ~ ~\\\mtUl\. 
CONfEVi ~v•n v "' 

v O 
l B'o1)[.2S ___ &~v_~s ____ __ _ 

__ .:.~lf '.!1---- -Si'-R\-\iGEREC 

r Ma . 8 .321 .~ ~~ -2 , , 5 P \ elegralo' 
Brac co, rt.IO • E.m res3 , . 



/CERT -R-E SERVI STA Nç CÍRGÃO EXPEDI DOR ~ 
1 SERIE CÍRGÃ O '"""' 'PA SEP - N ~ I ,lPIS- Nç 

T iT UL O DE ELEITOR' Nq S EÇ!ç; l DATA INSCRI ÇAU I I ~®r DATA IN SCR I ÇA G I I 3 F OTO 3' 4 

-~Sl~iE~XO ~j;M~~~~~~F~~~~]~~~ES~; ·T~•~~:;=ÃiO~~[i~~~fzto9lN~A ~~~~UF~IS~IG~L-A~~~==~:J ~ 
,-CATA DE NASCIMENTo rAoo CIVIL [sI fCI I j v I I [o I I {DNI I -t-e)' 

NATlJFíALIDADE CIDADEIOU M6-NtciPI~l (Í6) NACIONALIDADE DE OR IGEM jE STADO MARITALj j 

' "''"'"'"" " ""'". ' ' "' "'"" ~®ls. _· . I 
TEM CÔNJUGE BRA S ILEIR O? [SIM! I jNÃO[ I INOO ECHEGATOAE:~O BRAS IL E NATURALIZAOO? j SIM I I INADI I 

1 NOME o o PAI · "'FILH OS BRA S ILEIRO S? ls1M 1 IN ÃD I I 

NOME DA MÃE 

NOME 0 0 CONJUGE 

I RESIDÊNCIA ENDEREÇ O CIDADE OU MUNICÍPIO u . F C E P 

= 

REGISTRO PROFIS S ION AL S IGLA N ~ CARTEIRA DE SAÚD E 

~ NiVEL DE INSTR uç Ão I i~<lflAu INCOMPLETo! I ll q G-;;;u-c;QMI REGIÃo (24) AN O oo 19 EMPREG o 

URAÇÃO ENTIDADE PROMOTORA 

' 

') EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL : ENTIDADE ÁREA CARGO TEMPO 

~ NOME DO CARGO (TiTliLO DA CLASSE) CCÍDI GO(ECT) ~ 
IP- - 14- .ç Pc. c. -, 

I 

I I 

I I 

-CN 
CPMI • CORREIO. 
' 

Fls: ·O 9 8 O 

3515 5 
Doe: 

EMPRESA BRASILEIRA DE -= 
CORREIOS E TELt.GRAFOS 
CONFEF:E roM O ORIGINAL 



1i) A C I O E N T E S N o T R A 8 A L H o o u o o E N ç A s p R o F I s s I o N A I s -~-
OCORRÊNCIAS ( ATE 16 DIAS) PERI'O DO OCORRÊNCIA S ( ATÉ 16 DIAS) PERÍODO/~ p~ 

4 , 
~~ 5 4 ... 

6 
, . ...,_ 

DAT A RESULTADO EXAME DE SAÚDE (T IPO) O ATA RESULTADO'- ,, ~ I I 9 ' I ""' 
z) EXAME DE SAÚDE (TIPO) 

I l O ' I 

' I 11 / 

I I 12 I I 

13 , 

I I 14 I I 

15 I 

16 I 

3) f'ÉRIAS-PERiODO AQUISITIVO GOZADAS NO PERÍODO FÉRIAS -PERÍOD O AQUISITIV O GOZADAS NO PERiOOO 

I I 

I I I I 

I I I I 

I I I I 
; I I - I I 16 I I I I 
; I I I I 17 I I I 

I I I I I 
1 

I 
~------------------------+---~~------~-----;~---------------------------~--~--~--~----~ 

I I 18 

19 I I I I I I I 

3 I I 20 I I .· 

o 21 I •· I 

. I I i I 22 I I 

i4) LIC~NÇAS , AFASTAMENTOS, PENALIDADES, ELOGIO S , ETC. 

OCORRENCI A S PER IODO OU DATA DOCUI\IEN TO N9 DATA DA EIIIISSÃO 

8 

9 

o\ 
.l 

.L 

-·-
. 3 

.4 

- ~ 

'6 
. 

:7 

lB 

19 

w ;-r-c 
;-· 
~3 

' 4 

~~ 

~6 -------------------- - ---- -----·----+------------------------+----------1 
'7 
~-------------------------------------------+------------;--------------------~--------~ 
?R 

ROS n° 03/2005 - CN •· 
CPMI - CORREIOS 

Eis: O 9 87 

1Doc: 



:~oo 

:SI:J 

:Qt:3~'8,01) t0- ;,)Wd::> . 
N3 -4~~IDo~ SQ_~1 1 

EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Cm.l ~~tn: ~ou • n o~!r: ~N'L , ·~· ! ·..J~ .... _. .,:h ~}.; m-u n.,J! 14. 

l.;~ DA 
O BSER V A ÇÕ E S 

OBS . 
O BSERVA Ç ÕES 

QBS . 

N° DA 

_5_8-H 1 81 1 cr . .. :_ponT-0401/88 PROCEsso 53U8E 
~tJAôRAOO NO PCS (DEL-01818'1,) laesi.ç.p/resp.cumulativam.com ~uas fm 

~-~~~~~~~~~------------~--t-~-r~~~~~~AYl~urnvrr.~~ 

I 

~ w~ A~ 
l"lflKJ<V r.l[~ lDEl.-035/lt7) I I r. :mi r~n T ":f; T r 

~ I) (' I i ": .' - -) v 

6.::? ·- · ~ ~- hsn. Func. <.:r::J. t. ch.Setor Serv .l::xterno~ 
1--~ ~ ~ /~; _:, : ~ 1-Alter.Grat. :f2D _GOI1t:IA 

o4 ·../Cn/ :~ t -Alter.Grat.p -' 1: '-.r. .. ·- : - alt.grat.funçao p C 30.499,59 
65T" •' :Jt- Ff.'.~-ill "c e r. G:r-<.1 t. p/CZ$ 5. 938.93 I 87 IJL 26: =~-~ - al t. salarial para ezill7 .015, 7 4 
f)ri I ·:í' '"J!c7-Alter.Gr::lt.n/czs G.~q4.q7 I 88 I J . ~./ :~ -Al -c r.Sal.p/CZS 13'7.704,12 

l ~7 1 ~ >~ ~ ÇI~J-Alte:~--~mt-~czs 6.886;02 1 59 ~ ~~~ ~?-. : , -Al2e:-~:rn.t.p/cz$ 35.691,;2 
G8 .. ----· - .-Alte ... oúra'C.p czs 7.414.79 qo . . c , . · ' .. -Al-e , aual.n!CZ! 162.050 • ..:.0 

I 6q I . : . ; :..-/ ::. '7-Al ter.Gra. t. p/CZS 9. 690.57 I q1 I -~·: :.:;:: ~ -A1 :er.Gra t-:-p/CZS 52.797.02 
1 70 I ~ '. , -~-A1tcr. 1ro.t.P/CZ$16. 523;01 I 02 I· : -Al .c·.Sal.P/'cz$ 199·7:!.~ . 7 1 

· -. · , -Al li e'~ . G;;,~: ;t.:p/CZ$ ü '+-•v :.; v , ·. lJ_ 
7I' endo como dat:J bas~ ~-

!' (]&SOU a percJL ~- r : . : 
·.- - ~ -r,J t · c.,... .S :'l ~IC7,$ ?38. -:W ) -...._ 

- :. 1 ~ e ::. ·. G r~: ~ :'n/CZ :lt 77. 'i ·~, L. L : 
! "lotivos .. O. . ..d.ac:~ ;., ; . ·: . . .., ,, :, uo ---------
! . ______ / .. . 

i ) 

7? 

--
7~ 

I 74 
i 7'1 

: () 

'LI.. 
'i 8 

.'g 
< · ·_.·v 

f.._....._ ~ _.~.., t...... /") I 0 t ·1 :j ~ 

~...,.,. n ftArr-~hN C 7 ~ ~ · t, '1 J.- ,_,) ") 
(I /}- r · .. :\ ·;· , ' . ·1 ·· ; li r de 

a....,~_ ; S' 7- -- O .: ~ .,vacOo· 
l1~-=w 1 (um} anuênlo I OSO- 052- 005/t1\ . 

~. ,..., .., .-::L 

jP"8 ... U U p:JiÇ:UOI G~.-~ 

.••• .1.~·- · - -

• c/'q ~ ....... __ ___ • 

1~11_:";~:=·~-::::·,::-.~~;; ·;~;--· n n.'l -; Q~ \ 

_::._.. :} )/ ::8-A1ter.Grat.p/CZ$ 19.198.07 
~ , · ~~ , .~ -::~ -A1ter.sal.n/czs 73.655.96 

"': · ;'Q - ~l ter.~~al n/CZ! 86.678. 'l, 'l, tiFLt 

zacao ad:.e oneraaional 1as agencias u~bar~ 
Ide · Gounia.PrÓc. 742/88 . 

cn j -Al "c:.cr .~al.p/~ 259. 566-; G~ 
Gf\ -..<1 ·:c; r. Gr:..;.t .n/cz s 94 .~40. 4-í 
a q I - . .:.1 ~-'-'r. ~al.n/CZ$ 365 • .376,9 3 
' 00 I - .. ~ l ~"-r . . ~ r~! t . n/GZ ~ ll9. 042, z:: 
Iol I ~ ~ .. ~-.. • ~ -- - Alter:.snl.DIC-i.~ ihR.?co 01. 

"'I021~ = . ~- ~c · - Alter.Gro.CTtmcão n/cz$ 1Í9. 99L 
10', I -"l"7: r> r .:-;H l. ~1/i~ 0.7.~ 7 ?' 0R 
lõ4l c- : ~- :. -Al ter . Cirut-•. 1?/NCZZ ?<, 5, 53 

-w; POR'P-124/89, viga 01/03/89 - dispensado da 
lríiiiçao de confiança ~· Ch.da Seçao de AO<llll:f 
IWliillento üperacion&l/ OOP. PrõC .178/89. 

2P I 

...... _ ·' ~ 1g87 , lQRR I !Controle de ~dãde Operaoional/lPR. c/g 
...... -.... = 1 1 ti ti caçao men.sal de BCz$235.58- Proa~ 1 A~/; 

· ., ~)7/80-Alt.sal.:J/:::!Z~102 .001.05 ::-r::.c I 101-:_ IFOR't\.186/89, vigz 03/04/89, dispensado da 
--/ : S:7 '. ' '~ -Alt.Grat. D/GZS26.586.61·• L·-'-'- h/Af~ llf'íinçao de confiança de Cli.Seçao de Con'irol· 

/)(j()VQ Ide ~d8de operacional:ZIFR.Pi'OC.o260/89 . 
. I 



I lO FORMA DE PAGA MENTO . -
I ll HORA'R IO DE TRABALHO : J ,'VcPF N° 
I l3 CON TRIBUIÇÃO SINDICAL S INDI CATO V ALOR ANO S INDICATO VA LO R 

I • 

:I 5 

6 

l4)SA LA,RIO : VA LOR OOC UWENTO NU MERO DA TA Q( A PARTIR DE VA LOR OOCUWENTO NÚMERO i) ATA DE A I 'J U ATO [ WISSAO OU ATO 1: J.IIS SÃO 

I ,-,'7. 'lt (1 . 71, ') , (l() I:J r.:T .- mR 05 1021 ~ri 101 I 0]! _fi' 6 ~Z$24.535_~_11 C_lLDAX- :>242 n n lnQ'A'7 l 
2 ;z!hi. G78.40 DEL- 04_5_ o ;()4; JD_ 01; OJ; 8 7 PZ$26.419__~_13 C_IL_DAP- 5790 h1 ri.&\7 l 
3 I'"!Z~ 15 .. 823.25 DEL- 04.6 3 ;(}4; bj 01; O.Y _Q B'Z$2~0 CJLDAP- 6505 h1 /1 1~'7 1 
4 ;zs18. 987.90 DEL- 050 ~0 ;05; b~ 101; 05t I)' 9CZst17.17g,l6 ICIIDAP- 71i10 n, ll?'R7 1 
~ CZ$22. 785,48 DEL- 057 ~0;06; 8'j 01; 0& 5' IDbZ$63. 3 92.69 DEL- 002 h1 lnl~À l 
" FGTS : DATA DA OPÇÃO : I I B ANCO DEPOSITA-RIO 

AGENC IA N~ DA CONTA OA TA DA 1!ETRATAÇÃO 
o ,. BENEF ICIOS DA PREVIDENCIA : T IPO VALOR Pfft(O OO OU DATA DO CUMENTO OU ATO NÚMERO ' EW OU[ "fCr:eEu 

1- ' 
z 2 

3 
UJ 

4 

::E 5 

ct 6 

C! H DEPENDENTES E BENEFICIÁRIOS : NOME ~~ J::. INPS .Pf.TA,Jl.f., GRAU DE PARENTESCO 

ct I I I 

a. 2 I I ,, I I 

4 I I 
UJ 

5 /, I 
c 6 I I 

7 I I 

(I) B I I 

9 I I o 
lO I I 

c 
11 I I 

ct 
12 I I 

c 13 I I 

14 I I 

~~~ I I 

I L~ I I 

pr I I 

I 
• ~Bt I I 

19 I I - <.; I I 
I - oi I I 

22/ I I 
1-

• "3 1 I 

z•l ;~r U.:5/ LUU:J - vl\1 -

2 5 1 ; ~I'Jil - CQRa.EJ05 
26 1 I I~ .U/(jj 

· i rl lil=lc{ 

! @CONTRATAÇÃO DAT A __ / __ / __ DOCUMEN TO ou ATO · N~ DATA DE EMISSÃO : __ I_ 
!-I· 

I e DI SP ENSA : 
'\~ ·i _C; 

.. , 
:JJ DA TA __ / __ / __ DOC UMENTO ou ATO : N~ DATA €.li ~ISlA~: 

-"-

/ IUOC: - - --e A5SINATU"A 00 CONT"ATAOO e ASSIHATU"A DO CONTRATAN TE 



><>)FORMA DE PAGAMENTO : 

u HORA'RIO DE TRABALHO · 

>3 CONTRIBUIÇÃO SINDICAL SINDICATO VALOR ANO 

I • 
! 5 

~ 6 

)4 SALÁRIO : VALOR DOCUWEN TO NÚMERO D ATA Q_( 
A PARTI R DE OU ATO (WISSAO 

I l:Cz~·· 876 i i CI/Diü·- 240.3 ...... - r· . 
...i .L I v' :/ se Cl104I l (_ 6 

2 NCzS940 ,43 CI/Dt.Y 233r:; I I 01 J()j_ A3_2_ 7 

~ !'!CzS 1.033, 62 CI/DAREC 3"'5 3 I I Ol ;06/.59 8 
, 1:czt 1.418,54 CI/DAREC 5024 I I IO_l ., J-21'~ 9 

~ NCz$ 2.123,86 cr /DA..llli~ 502.:+ I I Cl ,08 1.39 lO 

" FGTS : DATA DA OPÇÃO : I I BANCO DEPOSITA'RLQ_ 

AGÊNCIA N ~ DA CO N TA ,. BENEFo'CIOS DA PREVIDÊNCIA . TIP O V ALO R 

I 

? 

~ 

• 
~ 

6 

37 DEPENDENTE S E BE N EFICI Á RI O S : NOME 

I 

2 

3 

• 
~ 

6 
/ -

7 -
8 

9 

lO 

l i 

12 

I] 

14 
·- - - -

I ~ 

16 

17 

18 

19 

· 20 

, 2 I 

IZZ 

123 
124 

z~ 

26 

~ ' 

' Cl ~ rAçÃo DATA __ ! __ ! __ DOC UMf NTO ou ATO 

) DI SPfN5A DAT/\ __ / __ /. __ DOCUMENTO ou ATO . 

e ASSINATURA DO CONHI:A TA DO 

" 1CP F N° ~ ·c~ ) ' 
S INDICATO VALOR , ANO 

VALOR 

NCZ: 2. 662,2_]_ 
fiCz! 3.855,76 
NCz! 5. 681_,_ 10 
NCzg t;.33c,o3 
NczS 24.007 ,8;3 

PER(OOO OU DAT A 
EW OUE ftECESEU 

ft~~~-A ::~ I NPS 

No 

No 

• 1 ... &$.].. 1 ·~._ 

~ ,, ri 
OOCUW(NTO 

NÚMERO 
DATA QC 

A PAR~ O U A T O f:W I5 5A O 

CIJDAREC 5024 I I 01 10 ; 89 
CI_LDAREC 54A 6 I I 01;11 ; 89 
CILT"JARE_i: í'lZi I I Cl 112180 
CILDAREC 6C..27 I I 01 ;01190 
CI/D.:..~c -:nso / I Ol ;02 190 

DATA DA RETRATAÇÃ O 

DO CUMENTO OU ATO NÚMERO DATA 0[ 
[WISSÃ O 

I I 

I I 

I I 

I I 

I I 

I I 

__14ftttt~lJro GRAU DE PARENTES CO SE XO 

I I 

I I 

I I 

I I 

I I 

I I 

I I 

I I 

I I 

I I 

I I 

I I 

I I 

I I 

I I 

I I 

I I 

I I 

I I 

I I 

I I 

I I 

I I 

I I 

I I 

I I 

I I 

DATA D( lMI SSÃ O __ I __ ! __ 

DATA DE f MISSÃO __ I___/. __ 

AS SI NATURA 00 CO NTRATAN T< 

. RQs.nó-03/~0n~ • CN -
CPMI ~ CORr tl!IOt1 

Fls: O 9 8 4 
"" ,..., ·f C' 
~~_ld 

Doe: ___ .. ____ _ 
EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELt GRAFOS 
n·· · ;~T~'-~ ro~• ORIGINAL \..~ _:.:.. ~ ".1 . ... • ,J \o" ~- il 

I 
.\.ucfy 'orgq{_ Ç&a_~~s __ 

- ;,;2. 3 3 111·2. SARH/GERt.C 
;- •. 1 ~: z s· Bras Correios e Telegrafas 



= • F • - - z P"O RA :.1 ··; Ãr-ft j·G uCA-

FICHA C A DASTR AL liAS 
NaNE :QM,L ETO . Lmz J.I..Bm'ID S.AMP.AlO (CONTIWAÇlO) 8. 326.146-0 -
CAFITE 'lA PROFISSIONAL : N2 SERI E : MODELO lQI ] ffiiJ @] ~ CARTEIIA DE IOENTIOAOE( OU !E ESTRANGEIRO) . N9 

CE RT . RESERV N9 : êW· h i P tS-N9 · IK•) H• OR DEW • .. . T. P. S 

SÉ RI E ÓRGÃO I Pl DATA INSCRI ÇÃO I I li 
TITULO DE EL EITOR : N2 sEÇi,.O UN tO. FEDERAÇÃO (SIGL A) 

j~ ... SEXO @I] [TI] (14) E STADO CIV IL (]I] ~ [TI] [QIJ IESTA( I MAR TA I 
DATA DE NASC IMENTO I 7 (1 •) NACIONALIDADE DE ORIG E M 

NAT URA LID ADE : CID A DE (OU MUNICiPIO) UN ID FED. (SIGL A) -e: c )· 
SE EST RAN GEI RO, DE ORIGEM . ~~~GA8Ã AO BRASIL E NATU RA LI ZADO? fSiMl ] ~] 
TEM CÔNJ UGE BRASI L E IRO ? ~] ~ ] TE M F ILH OS BRA SILE I ROS? ~J rE!QI J ~ ~ NOME DO P~ l 

NOME 011 MÃE 

NOME DO CÔNJ UGE ~~ 

I RESIDÉNC IA . ENDEREÇO CIDADE( ou mu n• c•'p• o l -~~ 'J' CE P 

!~ I_NSJS CASOS _ EXI GIDOS . CARTEIR A DE HABILI TAÇÃO CA RTE IRA DE SA ÚDE 

REGISTRO · •wr~~~IVNAL SIGLA N9 REGI ÃO A ANO DO j 9 EMPRE GO . 19 

1 NI.VE L DE INSTRUCÁO ' j12 GRAL INCOMP I GRAL OMP_E I I 12' GRAL IN OM P ! ! 

[z_e_GRA :OMPL TE INCOM P .ETC fE ~l i I SUP INCOMP ! I I SUP COMPL ET O 1 

i_3J_R_SO S DE ESPEC IAL IZACÁO. NOME DURAÇÃO ENTID ADE ' t-<UMU I UN A 

:_( 

;tA PROFI SSIO NAL EN TIDADE A RE A ATRIBUIÇÃO TE-MPO 

t• 
IV' 

) I ~~~~ L~
0

DAE~~:::~) 
CL ASSE 

NÍVEL 
sAiJ(RiQ DOCUMENTO 

NÚMERO 
DATA DE 

I CCÍD IG O) t co'o tG O ) OU AT O E M ISSÃ O A PART IR D E 

I I I i 
I ;- I I "' 

I I I I 
a. 

I I I I ; 
I I I I g 
I I I I 

I ·~ I I I I 

I I I I I ~ I I I I 
' L OCAL I ZACÁO N OME DA AGÊ NCIA OU ÓRGAO ~,l'~~.~~TD NÚMERO ~ :.1~.~~ A PART IR DE I ~ 

rz I I I I I :I 
I I I I 

I I I I 

I I I I 

I I I I 

I I I I 

I I I I 

~~- EMPRESA BRASILEIRA D E CORREIOS E TELÉGRAFOS 

eord 7530-00 4-0<' 0 3 

CPMI • . CQRRl:IOS 
I 1 

0985 Rs: - -----

,]úiJ 



-~------------------------------.----.----------------------------~~~ EC) , 
N~ DA 

OBSERVAÇÕES OBSERVAÇÕES 
OBS ~ fl)Jn-. 

~R~E~m~s~m~o~~~=~=~~=~:I~~~~1~0~:~0~M~~~~~~~e~c~e~~~-~1~2~5~0~l~.O~l~·~9~0~--~alt. salan~~~z$~.007,~; ~ 
blioamente eeu empenho, selo, abnegaçao, c:te_a 126 01.02.90- al t. _salarial pjNCz$ 3o.l41,93~ <~ 

-+--=-pre=-=--=-ndi~m_ce:c._n_to~c-e_&III_O~r-a-=-o----:ó:'tr::::a-:-.,b<::C:"""IL.lri.hé:-:co::-,--:r:: C1~eC.::m'"=oC::nsc::t~ ~~-=coe=t---==-=-='-----1r--=-=--=-=-"'--"-=-----:G;;:;F;:;--::-:p:__;ara NC z~ ll:l • 2 3~ 14 ~ , 

come componente d& equ:Lpe <le reorgaru.r.açao- l2l 01.03.90- alt. salar_;_al p/NCz$ 60.378,40 cl 
-+-•o_pe--;-r_a--;-Cio_m-=a.l;;;-/·~.' adal.=:;::-.....-:::m:--s-..'tra=.~ • u:v:;;a-;-;ne~re~t:t_·o_,.rma,...-""nno~a.l&~a7'õ"Wl!.~--=-~--------jr------G-F__.p'--'1a:=r::..::a::........::.N--=C-=z:._:_S-=.~-=l-=-·~:::....::.__---'---' 4_,__0 ______ 1 

dadas da ZP/00-02, JOTA GAB-050, RI llg059 de ! 

exercer a funçao gratl.:fl.catla_<le t.;n.a.o t.;lJ.U a.e 
Ool.a.nl.afGO, oom a gre:nnoaçao menaEU. a.&NCd 

188,55 - Proo.302/89. 

.L .. C •• J.- -;,(';)/ui) ,Vlt:- :~l.GS. G';) , cliS'}8~1sa o 
e:..17J"e , ~c.ci o üe ci'le~-·e ê.e con"'' i"'..,."lc~ tio 

-:--~--,.--( ~:::- 139/90. VIG: 21/02/9~. desi,::;ru: 
_. sob suo. presidenci:::. par2. compor o 

comlssao de recebimentc.. ,_ t::-atatilent:::> _E 

distribuiçao da Cesto. Basicu.PROCESSC 
102/90-GEREC/DTI/GC. 

rC~u· - 100/90 VIG: 07 /02/9C desiana 
do pc.ro. assumir a funçao àe chefe da 
J.::::GIAC. OPElC:~cro:~;J,-IlEOP-0:::. PRCCESSC : 

.:.C~ ~~ - 1G6/0J 'TIG: 07/0?/0C, desima 

123 

130 

FCRT-_A12L90, vi_g_: Ol.Ob.9S- diepensada da-
[~unçao de com~ ançE:>. de c•· da Regl. ao Operac1 c 
nal-05 - Gol.ani.a, face a exunçao a.o alw:li:::.o 
orgao. Des.1gna.cto para responde!" pe ... a Che!'l.a 
da Regl.a.o úperac~onal-OorGoia.nl.a. 

------~ 

"'ENQUAUhi'.f'.; . . •lU l'U t· • .:> '""-0·V17f07/, 

SEM INTEI:r:üPÇAü DA CO:'\ I AGE~t 00 
TEMPO NO ('ARGO:REFERENCIA ~A .AH AI 

pauou a perceoer • -;r .. o ,.,., ·-· 
para cada ano de eteh<'o exernc1o, a par-

tir de UI f..':::fld_, a título de anuimo 

IC!IIIHÚ. CIJOCAR/DAREC·3190/90. 

A ECT concerlen antecipação ••lanal 

de Cr$ 6.000,00 a _Q_:ntir do mês de 

~ ..... ....,.hrn/90 A &er com_D_L'ns<Hlo _quando 

'"" -·· ··~-

-~-~ _DlSTRI3~AO DOLICILL\E.L; DE C.;.In?I 

- ( -:>1 teT. Gr8. t. D/I:Cz~ 22t_., 4 ~ ::Jvi(?EC- ot7Z<I"/i!_Z- e//ZCU.(;,P?C. . 

- Ol.G).B;l- alt. CF para NCú 245,12 ·0 .~.. r,..-r,. 

'J::. .'J7 .ij:J - aJ.-;,. CF para NCzS 3G), 72 1 3S : .. ~ '. ~~.: ,;,._ ... , 7 ;;'' . ... 10 
" 

i I. 

Fl s:-,.-_~ -----'O.J-.9rl"'r8-( 
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D FORMA DE PAGAMENTO -.)_ HORÁRIO DE TRABALHO ' @ C P F N O / t:. 
3 CONTRIBUIÇAO SINDICAL : , 

3 I Ft,.. 
4 ··--~ ~ SALÁRIO : (VALOR EM CZS) DOCUMENTO N9 A PARTI R DE SALÁRI O (VALOR EM Cz~) DOCUMENTO NO A P!lii.TI R !li 

~ T5· Zc!.P. ?-O 1'/ 4r'JTí bLI'. [OI 1// _fYO 2 9 I .• ,,,,,,k 
- ~ /9.C· 1-?'9 11/ Pç-nTI. <SA{.API~L ltV 10'/ IPI 3 0 I I 

· lee6 o?3'i· <14!, f ~ i.PRPMPC&JÚJ e5J)éCÍI1L. o1 1' :n? I 31 I I 

f?tf.L d"/9· """' .P.3 ~~~ UJ-1 · PA~4tlltJ 01 ~~~19'/ 32 I I 

' eRJ t12..1'·tlMd' 3 ~/ J'·Z~Z./91 t:l_l I li 1'1/ 3 3 I I 

· ~ / (}29 · 9~(70 o-• •A::f'r7 . // O; 1~119Z 3 4 I I 
/ /!R, lf /..61// · ?13 .t/3 [.(ti' ci'· ~U-/'1/ tlj 1031 "? 3 5 I I 
3 18!11 .'1 · 5'-t'l- ~G.-? (J(J IWA'OO a:-<-.WMo t7L105'1fZ.. 3 6 I I 

' IPI! h j'. 6~Ó- 6 /o?_ tJO ~- /-<>1.2~ /91 P./ltJ~;pz 37 I I 

o ~JI :7· ~51 . "'/O o o ·.uL"'n./õ-- oo?.P/? ~ tJ!ItJ.I'!Yz. 38 I I 

l -?/7.164 . 'i 'lO . O O 1! · 61Mf21~ {2/ltJ_/ I 'f3 3 9 I I 
2 ~ - IIL.f /00 I(- 6/Jlj.) R I I)/_ '0.1_101! ~ 4 0 I I 
3 1-t:fOá, 14 R- SRI.AR/AL O/lO/;, '15 4 1 I I 
4 ,{} I 'I j - f( ó' . .C lQI!L_? lcl...! 42 I I I 

5 / .. J'S<t 6 J ']?f-\ {;.. ,..j, . L.· ..cinr-J.. lr .. f l(j-jl~ 43 I I 
6 .. , ~ 5 1..1' ~_Lj k_ lr, ~-..x. tãt - .·'I I r , A I L -, I yç_ 44 I I 
7 1/ I I 4 5 I I 

B I I 4 6 I I 
9 I I 4 7 I I 

:o I I 48 I I 
! I I I 4 9 I I 

2 I I 5 0 I I 

'3 ( I I 51 I I -
5 2 

· ~ I I I I 

~ I I 53 I I 

: Gl I I 5 4 I I 

! 7 I I 5 5 I I 

! B I I 5 6 I I 

3_21 FGTS DATA DA OPÇÃ O _____/___/ BANCO DEPOSITÁRI O ' 

AGENCIA NO DA CONTA DATA DA RETRAT~Ã O _____; _____; 

3.&i DEPENDENTES /BENEFICIÁRIOS ' N O 1111 E DATA DE NASC . SE XC TIPO DE DEPENDÊNCIA ECT 
!MP SAL . PREV. 

RENDA FAM . soe. 
l I I 

2 I I 
.. I I 
4 I I 

-
5 I I 
[, . 

---~- - ;-

-- - -
7 I I 
B I I . . . 
9 I I 

~ 
I I 

l I I --
1 21 I I 

DATA !DOCUMENT O OU AT O NÚMERl' ! DATA DE EMIS S AU 

c r( ATAÇÃO I I I I I 
l 

DATA !DOCUMENTO OU ATO NÚMERO I DA TA DE E MI SSÀu 

D I S PEN S A I I ! l I I 

-· T IL"""""" "·'""""'"·' 
-----------------------------------------------J 

1SS IN AT UF<A DO CONTR ATAD O 

.. · 

~ 

I (Jj!O 
I 

1/ 

RQS·no 03/20.05 • CN -
CPMI :. CORREIOS 
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•H'' ·11 r: r~ 
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G[S/CAD/FIRN/ i2i EMPRESA BRASI LEI RA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 
I 
l 

DATA HORA SISTEMA GESTAO DE PESSOAL ~ EF ERENCIA - AGOSTO /200· 04/08/2000 11:35 

RAZAO SOCIAL: REGIAO OPER GT-05 (GOIANIA) 
CGC : 340283160013-47 
ATIVIDADE : 064114 
ENDERECO : AAV SAO PAULO ESQ AV RIO 
MUNICIPIO : 5201405 - APARECIDA DE GOIANIA 

DIRETORIA REGIONAL: 67 - GOlAS/TOCANTINS 
LOTACAO: 67977100 00 - REOP/GT-05 GOIANIA 

MATRICULA 

8.326.146-0 

NOME DO EMPREGADO 

LUIZ ALBERTO SAMPAIO 

NACIONAL!: 10 BRASILEIRO 
NATURALID: ITABERAI 

FICHA CADASTRAL - CLT 
===================== 

BAIRRO: VILA BRASILIA 
UF : GO 

AFAST. : 
DESLIG.: 

SEXO : MASCULINO E.CIVIL : CASADO 
DT .NASCI: 01/10/1956 UF : GO 

FILIACAO : PAI: LUI Z ANTONIO SAMPAIO 
ENDERECO : RUA DOS PEIXES G.19 L.7 CJ ARUANA 
MUNICIPIO: GOIANIA 

MAE : BENEDITA RODRIGUES SAMPAIO 
BAIRRO : 
UF : GO CEP : 74.74ü-23(l 

TEL.RESID: GRA.INST: SUPERIOR COMPLETO HAB.PROF : 0000 
CONSELHO : REGIAO : REG: 

PIS/PASEP: 100.956.437-18 DT.CADAS: 01/01/1975 CPF : 095.495.791-1 c CTPS : 087494 
IDENTIDAD: 000000565746 
TIT.ELEIT: 0000000000000 
C.MILITAR: 

SERIE: 00008 
ORGAO: GO 
ZONA : 000 
SER I E: 

UF : GO DT.EMISS.: 
UF : GO DT.EMISS.: 
SECAO : 0000 MUNICIPIO: UF: 
ORGAO • A. SERV. : UNIDADE : UF: 

HABILITAC: CATEG: 

CARGO : TECNICO OPERACIONAL SENIOR 
FUNGAO : CHEFE REGIAO OPERACIONAL II 
AREA ATIV: OPERACOES 
SIT.FUNC.: CONTRATO CLT-lAPA 
ADIC.PERI: 0,00 DT.INICI: 
ADIC.INSA: 0,00 DT.INICI: 
OUTR.ADIC: 0,00 

UF DT.EMISS.: DT.VALIDA: 

REF.SAL.: RS-51 CBO : 03430 DT.ALT.CARGO : 01/12/199 
REMUNERA: 3.168,68 DT.INGR.FUNC : 29/(l3 /20(i 
DT.ADMIS: 12/06/1975 PERC.ANUENIO : 00 % 
FORM.PAG: MENSAL DT.OPC.CLT : 
DT.FIM : NRO.REG.MTB : 
DT.FIM : DT.PRIM.EMPRE: 12/06/197 
CART.PTO: DT.ACID.TRAB.: 

JORN.TRAB: GTDE.DIAS: 6 GTD.H/D : 7,2 HORARIO : 08:30 AS 12:30 - 14:00 AS 18:00 
HOR.DESCA: 12:30 AS 14:00 D.S.·REMU: DES ANUAL REM: 
CIPA : NAO INFORMADO · ·- . TRE.PREV: DT.ULT.EX.PER: 
MOT.AFAST: DT .AFAST: , 
FERIAS : PERIOD.AGUISIT: 12/06/2000 A 11106/2001 

FRUICA01: 00/00/0000 A 00/00/0000 
. CONCESSI: .. 12/06/2001 A 11!05/2002 
FRUICA02: 00/00/0000 A 00/00/0000 

C A R G O: 
EVENTO DOCUMENTO 
01/07/1989 CONVERSAO PES/GES 
01/12/1995 RES-PCCS/95 

F . C A O: 
J~TO DOCUMENTO 

'(/t/06/1990 CONVERSAO PES/GES 
14/01/1994 PRT/GT-0080/94 
01/12/1995 RES-PCCS/95 
01/05/1998 PRT/GT-0438/98 
02/03/2000 PRT/GT-0189/2000 
29/03/2000 PRT/GT-285/2000 

F E R I A S: 
EVENTO S.HIST. 13.5 PARC. 
12/06/1991 01 r· 1:" 

;:. c< 

12/06/1992 01 .~ C" o J 

12/06/1993 (li r· 1:" 
o ~' 

12/06/1994 01 I' 5 ;:) 

12/06/1995 01 N C" 
J 

12/06/1996 01 r· ::.i .J 

12/06/1 9'17 0i e C" 

'"' J 

12/06/1998 01 .~ C" o J 

SUB-HISTORICO 
02 ENQUAD. P CS 
06 ENGUAD.PCCS/95 

SUB-HISTORICO 
01 DESIGNACAO 
01 DESIGNACAO 
06 RES-PCCS/95 
0i DESIGNACAO 
(J 1 DES I GNACAO 
01 DESIGNACAO 

CARGO REFER VALOR SALARIO DATA FIM 
0130 TECNICO POSTAL SENIOR s -06 30/11/1995 
2013 TECNICO OPERACIONAL SENIOR RS-48 2.175,88 

FUNCAO REFER 
0060 CHEFE REGIAO OPERACIONAL I 60-02 
0060 CHEFE REGIAO OPERACIONAL I 60-02 
ii03 CHEFE REGIAO OPERACIONAL I 35-02 
2201 ASSESSOR TECNICO REGIONAL 35-02 
1110 CHEFE CENTRO OP INTEGRADAS 45-02 

LOTACAO DATA FIM 
67977100 REOP/GT-05 GOIANIA 13/01/19~ 
67977100 REOP/GT-05 GOIANIA 30/11/1~ 
67977100 REOP/GT-05 GOIANIA 30/04/191 

67977100 REOP/GT-05 GOIANIA 01/03/20· 
6770190{1 GABDR/.GT 

1108 CHEFE REGIAO OPERACIONAL I 47-02 67977100 REOP/GT-05 GOIAN IA 

i ROS no ·o3/2005- CN -
AB. INI AQUI. FIM AQUI INI CONCES FIM CONC INI FRUICi 
N 12/06/1991 1/06/1992 12/06/1992 11/05/1993 15/06/1992 
N 12/06/1992 i/06/i993 12/06/1993 11/05/1994 24/06/1993 
N 12/06/1993 1/06/1994 12/06/1994 11 /05/1995 20/06/1 994 
N 12/06/1994 1/06/1995 12/06/1995 11 /05/1996 13/06/1995 
N 12/06/1995 1/06/1996 12/06/1996 11/05/1997 12/07/1996 
N 12/06/1996 1/06/1997 12/06/1997 11/05/1998 01/07/1997 
N 12/06/1997 1/06/1998 12/06/1998 11/05/1999 15/06/1998 
D 12/06/1998 i/06/1999 12/06/1999 ii/05/2000 05/07/1999 

E V O L U C A O S A L A R I A L: 
EVENTO DOCUMENTO SUB-HISTORICO REF-ANT SAL.ANT REF.ATUAL SAL.ATUAL PERCENT. 
01/07/1994 INICIO.EV.SALARIAL 98 INIC.EV.SALARIAL (1' 0(J s -i2 1.359' 83 00~J' (1000 
01/10/1994 40 REDIR-OUT/94 05 PROM.P/ANTIGUID. -i2 • 33/i ,83 r· -14 i . 5 4 ~i , 8ü i)i3,6759 J 

Bi/01/1995 REAJ. SAL .DT.BASE 99 RESJ.SAL .DT.BASE 
01/12/1995 RES-PCCS/95 13 ENQUAD .PCCS/ 95 

-14 .545180 r· -i4 1. 908 r 14 02~:T 44(i2 ;:) 

-14 . 9138, í4 RS-48 2 .i 7~,88 üí4.,0314 



GEE/C AD /PRN/ 121 EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TE LEGRAFOS PAG. 

DATA HORA SISTEMA GESTAO DE PESSOAL R~FERENCIA - AGOSTO /2· 
04/08/2000 11:35 

01/09/1996 PCCS/95-REDIR 38/96 20 PROG.HORIZ.ANTIG 
01/12/1996 REAJ.SAL.DT.BASE 99 RESJ.SAL.DT.BASE 
01 / 04/1997 REDIR 24/97 26 PROG.SAL.2X 4/97 
01/08/1998 REAJ.SAL.DT.BASE 99 RESJ.SAL.DT.BAEE 
01/08/1999 REAJ.SAL.DT.BASE 99 RESJ .SAL.DT.BASE 

A D M I S S A O: 
EVENTO DOCUMENTO SUB-HISTORICO 
12/06/1975 CONVERSAO PES/GES 01 ADM.ANT.CF 10/88 

T R A N S F E R E N C I A: 
EVENTO DOCUMENTO 
01/05/1998 PRT/GT-0438/98 
02/03/2000 PRT/GT-0189/2000 
16/03/2000 PRT/GT-0250/2000 

F R E G U E N C I A: 

SUB-HISTORICO 

EVENTO DOCUMENTO SUB-HISTORICO 
11/08/1995 23 AB~ TRE INAMENTO 

A D I C I O N A L D E M E R C A D O: 
EVENTO DOCUMENTO SUB-HISTORICO 

( 'J/03/2000 RED 02/2000 02 ADIC.MERC.VA LOR 

FICHA CADASTRAL - CLT 

R~;-48 
RS-4'1 
RS --47' 
RS-51 
RS-5i 

C A R G O 
0ü0ü xxxxxx 

2. i75 1 88 RS--4 
2. 284,68 RS-4 
2 r :359 13'1 RS-5 
2.60ír23 RS-5 
2 • t.53 1 25 Rfi--5 

REFER L O T A C A O 
S -06 67977100 REOP/GT-05 GOIANIA 

DR/LOT-ORIGEM DR/LOT-DESTINO MOTIVO TRANSFERENCIA 
67 67977100 67 67701900 02 - INTERN.P/N.SERU. 
67 67701900 67 67684500 02 - INTERN.P/N.SERV. 
67 676845~l0 67 67977100 02 - INTERN.P/N.SER...,.V~-. 

GTD.DIAS CID 
i, 0 0000 

COD DT.FIH 
0033 00/00/0000 

....... , 
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mil CORREIO( 11 GERENCIAMENTO DE DESEMPENHO 

\ ~ 
1 - PERÍODO AVALIATIVO 

Este é o novo formulário de registro das informações 
pertinentes ao Gerenciamento de Desempenho do 
colaborador. 

Ele foi elaborado em linguagem adaptada ao sistema de 
planejamento da Empresa e considerando as demandas do 
PCCS. 

Use todos os seus campos com informações fidedignas, 
completas e daras. 

Este é o registro da história profissional de um colaborador! 

~ SEMESTRE 199L_ 

2- COLABORf'DOR I AVALIADO 

NOME: fJJ' ~ A L f3 t H._ TD s A ll'' r ~-t_,-J 
MATRicuLA: :S · :)~ G l!j6 - O escoLARio 3 ~ CA m/ 1 ~t/w Jl) /~e ft.; 

- ·c,v, · ;et-

NOME---L-.:......;-t-..u...:x,;~.....=:;._-....<_..L.....;:::._~.:___---+-t_,_· .:...JC._I}__.· !]""----<2._.- _!AJ_· ------r-----<-.;;:;.,.._,_, 

MATRICULA:_..........,"--...:..._-+..;.___J.--=--=--____:____:_-r--------:------I#~....:B:f'~ 
j../;-!11() 

4 ·AVALIAÇÃO DE RESULTADOS 

N9 /CÓD. CONCEITOS N11 /CÓD. CONCEITOS 

SE PA NA SE PA NA 

SE PA NA c1 SE PA NA 

SE PA NA . ) SE PA NA 

< J L I SE PA NA (.) q SE PA NA 

o / SE PA NA lO SE PA NA 

RESULTADO FINAL 

0 ' TOTAL SE + AE jQ().Io 10 

• I 
PERCENTUAIS . "SE_..._=-_% AEI/) Ü % PA-=-% NA 

/ 

COLABORADOR ... 

i.. 
Doe: 

;: , 
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111 CORREIO< li GERENCIAMENTO DE DESEMPENHO I 
\ 

Este é o novo formulário de registro das informações 
pertinentes ao Gerenciamento de Desempenho do 
colaborador. 

Ele foi elaborado em linguagem adaptada ao sistema de 
planejamento da Empresa e considerando as demandas do 
PCCS. 

Use todos os seus campos com informações fidedignas. 
completas e claras. 

Este é o registro da história profissional de um colaborador ! 

1 - PERÍODO AVALIATIVO 0 SEMESTRE 199~ 

( 
:L- CC'LP'30RAnOR I AVALIADO 

I· 

NoME: ~u\L G\bex\·o ::O.mtpa-,c ~ 
MATRICULA: 2 320 Jl-l b · (? ESCOLARIDADE: 5u ~e): \0\' 

CARGO/FUNÇÃO: '?b~C~\CC n~exc.c\ono\ 5e,n·,C'( /As:'dCSSCY 

LOTAÇÃo: As·\'c::.c GA~ L=DR JCÀ·'\' 

· 3 - GESTOR I AVAL.:IADOR /! /l M . é 
NOME: N I L o I( 1"1 f.l'.1.. 0.-::> 

MATRICULA: í?. 00 f· /f(cf -- Ç 
<> 

CARGO/FUNÇÃO: ]J/Ú/7)~ ~/Q/L/A-{_ 
LoTAçÃo: Glv~ /tJ<'/(; z-

4- AVALIAÇÃO DE RESULTADOS 

( , N° I CÓD. CONCEITOS N° I CÓD. CONCEITOS 

SE PA NA SE AE PA NA 

~ AE PA NA SE AE PA NA 

-~ PA NA SE AE PA NA 

AE PA NA SE AE PA NA 

SE AE PA NA SE AE PA NA 

RESULTADO FINAL 

PERCENTUAIS SE __ % AE __ % PA-% N~% TOTAL SE + AE ( 0 t l % . 

i 

---- t ~-- -r·--
i 
l 

------------+-- ·-

!-· _.:;:.c, 
• 
1 

t 

[).5 I ç 'f-! ? '9 . t~üsi=o 03tioo5·-~-c ,'l -: 
CPMI ~ · CORREIOS DATA DA ENTREVISTA DE AVAJ..IAÇÀO 

992 
{. . AS S I NA T U R A 0.0 C O L A B O R A O O R ~A-5-S+H-~ A 

(ASSINAR APÓS A AVAUAÇÃO) · 

52~1 I A3 • 29 x 420 mm 

~ Doe:-=,-----"----: 
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-----eu~:cORREIO< . [GERENCIAMENTO nE DESEMPENHO .~ 

G 
Este é o novo formu!ãno de registro das i.nfonnaç~ 

ao C':rt:rcnciamemo de I)Cscmpcnhu do Colaborador. 

D I ele foi clatxmnlu 1:111 linguagem adaptada ao :ristciJUl de 
planejamento da F.mprcsa c collSldernndo ao; dL:manthss do PCCS. 

Use todos os seus campos com informa~ Odedigna.s. completas 
e cimas. 

Este c o rcgtstro da história prufissiun.al de um colaborador ! 

----

lt . PERíODO A v ÂLIA?-:.,-=--v_o __________ "r: ~~-~ESTRE 2000 
····- - ... _r-:......,::-=---:=::-:-:-------- -.....,....,..----___.;;.:::..;,;..;_;_,~ .. 

2- ( '.01-A. B-0---.; ·n· ORI.·\V-ALIA ___ DO ... ··· - -··· -- ·--·- ···-· - .... :c . · .... ~-.~ .: -:- ·- - · -- ----· · -:·: .. . ·- ... -·---:·=--t-· - -::--. ·. ·' 

( 

( 

• "'-i" .. --.--- :.. ..... ~ .... ~- :....: ..;.--:..:-:---· . '""'"::"';"·--~~~-~: .. ~ .... :.-;.... , - ·-

NOt\.U:,: LUIZ ALBERTO SAM.,AIO - '-·-·- · .. ~ --.c-r· ...... -- . ·- - ·• ·-:=:--·~-··:~ ... ~ ... ~·=--;::,.;~~~.;:_.::.~. , .,.::;:· .• , -~--::;:. . - ·.·-.·:-:. ... _ .... · 

MATRÍCULA: 8.326.146-0 . t-:SCOLARIDADE: J" Qf(Ay COMPLETO 
CARGO/Fll!'-IÇÃO: TÉC'NTCO OPERACIONAL I CH.~ REGIÃO OPERACibNAL 02 EMPRESA BRASILE 
WlAI.,:Ao: ltt·:GIÃO OPERACIONAL 02- PALMAS CORRE!OS E TE 

3- GESTOR/AVAI.IAUOR 
NOME: JOSR APARECIDO D.E SOUZA 
MATRÍCI.fl .A· R. IOO 0.53-7 
CARW/1-"U.N<,:ÃO: 1\IJMINISTRADOR Pl.t-:NO/ DIRETOR REGJONAL 
LUI"AÇÀQ; GABINETE DO DIR.F.TOR REGIONAL 

r-- -
4- AVALIACÃO UI': RESULTADOS 

N" i COD. 
,---- . 

N" I COD. 
1 1 SE NA 16.2 

1-
1.2 SF. NA 

. .. 
17.1 

2 sr: NA 17.2 
] SE PA NA II.U 
-1 sr. PA NA 18.2 - 5 SI: PA NA .... L- 19.1 
6 SE. PA NA 19.2 
7 SE PA NA 20 
K Sr. PA NA 21 
9 SE ~·A NA 22 
lO SE PA NA ,_, 

... -
I l SF. PA NA 
12 ~E PA NA 
13 SE PA NA 

t-
14 PA NA 

.. 

15 PA I 

16.1 PJ\ 
~ 

CONCF.ITOS 
sr; 4! PA NA 
SE ~ PA NA 
SE AJ!.' PA NA 
SF. ~ PA NA 
SI::! ~ PA NA 
SE ~ PA ~"'NA"" 

SE "--;E.. PA NA 
SE AE ~ NA ... 

.,.,.: SE AU ~~ 
SE "'bb5-- PA NA 
SE ~ PA NA 
SE ~- PA NA 

SE 1\E PA .NA 
SE AE PA NA 
SE AE PA NA 
SE AE PA NA\ 

·4·.~­
tP.-.· 

~~-

.,.,r·­
~.-'! . 
..,..:;r. 
.~. .. ,.,.,. 
~·· 

·-~~· 

~-

± -



RELATÓRIO DA REUNIÃO DE COORDENAÇÃO 
DIRETORIA REGIONAL DE GOIÁS E TOCANTINS 

No dia 06 de junho de 2000 realizou-se, no prédio sede da DRIGT, Reunião de Coordenação 
relativa ao mês em lide. A reunião se iniciou às 09:10 h, se encerrando às 13:04 h, tendo contado 
com a participação do Diretor Regional, do Coordenador de Suporte e Diretor Adjunto, do 
Coordenador de Negócios, da empregada Helena Aquemi Mio (prestando serviços na Regional e 
substituirá o Coordenador de Negócios durante as férias regulamentares), Gerentes, Coordenador 
Tocantins e Chefes das oito Regiões Operacionais. 

• Abertura - Diretor Regional 
Iniciou a reunião cobrando providências das áreas que não estão passando o 

acompanhamento do Plano de Trabalho para a APLAQ. conforme cronogramas estabelecidos. 
Informou que a proposta do Plano de Trabalho para o segundo semestre do 

ano em curso foi discutido com as Gerência, Assessorias e Reop-05 na semana anterior e seria 
repassado para os Reop no período da tarde. No segundo semestre deste ano o acompanhamento 
do Plano de Trabalho comporá a pauta diária do Gabinete. 

Demonstrou satisfação com resultados das visitas do corpo gerencial às 
unidades. Apontou insatisfação com os Reops no que se refere ao acompanhamento pessoal dos 
mesmos no acompanhamento das visitas, aproveitando a oportunidade para discussão dos 
problemas verificados e ações para solução dos mesmos (acomodação do Reop). Lembrou que a 
realização de visitas do corpo gerencial foi uma das cobranças dos Reops, e que nos meses de 
abril e maio foram elaborados os cronogramas com participação dos Reops e a partir do mês de 
maio iniciaram-se as visitas. Propôs o apadrinhamento das unidades visitadas pelos Gerentes para 
acompanhamento das irregularidades apontadas e ações adotadas pelas áreas responsáveis. 
Ressaltou que o acompanhamento pelo Gerente o garantiria contra futuras visitas à mesma 
unidade com os mesmos problemas apontados. Informou que a Astec e a Aplag irão coordenar o 
controle das visitas. Informou que em função de sobrecarga da Aplaq com o Plano de Trabalho o 
apadrinhamento será necessário para maior controle. 

Registrou sua satisfação com a recuperação de alguns índices de distribuição 
no CDD de Palmas, onde foram conseguidos em alguns dias o índice zero de resto a distribuir, 
ressaltando a média de 2 % de resto na unidade. Ressaltou, em contrapartida, a existência em 
alguns CDDs de Goiânia de índices de resto variando entre 25 e 40 %, Apontou que o 
acompanhamento dos relatórios gerenciais dos CDDs é uma ferramenta para adotar ações para 
reverter o quadro. Elogiou o CDD JK que apresentou na primeira semana de junho restos inferiores 
a 2 %. Citou como piores resultados os CDDs Padre Pelágio e Vila Brasília. Solicitou ao Geope 
maior atenção para essas unidades para reverter a situação. Elogiou o trabalho da equipe técnica 
da Regional e do DEGEO que resultou na proposta para a Administração Central de aumento do 
efetivo de distribuição. 

Ressaltou que o projeto de construção do COI Goiânia será coordenado pelo 
empregado Sizenando (da SUENG/GETEC) e determinou reunião entre a GETEC e a GERAO 
para discutir o edital e colocá-lo na praça até a próxima semana. Citou que o novo COI será um 
forte indicador de uma unidade de negócios, e que está cobrando insistentemente da GETEC o 
avanço no projeto. O empregado Sizenando ficará "full time" no processo, solicitando o apoio de 
outras Regionais, caso necessário, para fechamento do projeto. 

Ressaltou a importância do workshop de Relações Trabalhistas que será 
realizado nos dias 07 e 08/06, onde haverá sua participação no evento relatando experiências 
sobre o assunto, além da participação de empregado da Regional do Rio de Janeiro. 

Informou que nos dias 20 e 21/06 haverá um encontro com o corpo gerencial 
com consultoria contratada com objetivo de melhorar o relacionamento da equipe e aumentar a 
integração no trabalho. 

Lembrou que os problemas relacionados com as unidades do Tocantins 
deverão ser repassados também para o Coordenador daquele Estado, e os expedientes deverão 
seguir com cópia para o Coordenador. 

Registrou satisfação do feedback que vem recebendo das unidades do 
Tocantins para solucionar problemas de imóvel junto a prefeituras e proprietários. RQS 0 03120 

--· 
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Ressaltou sua atitude em relação ao corpo gerencial onde transparece a 
franqueza no relacionamento para chamar a atenção, orientar, discutir. Tem dificuldade de elogiar. 
Assumiu que qualquer situação anormal que a Regional vier a atravessar será o primeiro a 
comunicar. Esclareceu que não existem gerentes respondendo a inquéritos administrativos ou 
sindicâncias, criticou os boatos a respeito. Está aqui para melhorar o desempenho da regional. 

• Diretor Adjunto 
Iniciou criticando o corporativismo e pediu a atuação da equipe com o espírito 

de corpo presente. Necessidade da Regional adotar ações efetivas e constantes. 
Apresentou fotos com as condições precárias de algumas unidades visitadas 

(condições físicas dos imóveis, condições de trabalho, falta de equipamentos, etc). 
Escalou os gerentes/assessores para discorrer sobre as visitas realizadas nas 

localidades: 
ASJUR: visitou 14 unidades da Reop-07 Rio Verde em companhia do 

empregado Edson Almeida, no período de 15/05 a 18/05/00. Ressaltou a apresentação deficiente 
em praticamente todas unidades visitadas, excetuando-se a Agência de Quirinópolis que está em 
reforma. Verificou situações de risco relativo a condições de segurança em várias unidades. 
Necessidade de orientação da chefia/empregados para organização das unidades. Aspectos 
relacionados a carimbação, tarifação, expedição e entrega, de forma geral estavam boas, idem 
para apresentação dos colaboradores. Móveis e equipamentos se encontravam em situação 
crítica. O GERAO informou a existência de processo para aquisição de móveis/equipamentos para 
agências. Verificou que o Programa SS nas unidades visitadas se encontrava na fase do Descarte 
apesar dos chefes informarem o encerramento da fase. Em relação ao SCADA, as unidades 
estavam operando com a versão 2.03d, exceto ltajá que apresenta diferenças que impedem a 
migração da versão do sistema. Itens referentes a remessa de faturas, cheques, saldo de caixa 
apresentavam algumas situações irregulares. 

GEOPE: visitou 19 unidades da Reop-03 Gurupi na companhia do Reop, 1 
unidade da Reop-01 e 1 da Reop-02, além de passar na cidade de Uruaçu (Reop-04). Elogiou as 
unidad.es da Reop-03, fazendo considerações sobre situação do imóvel e conservação. Na agência 
Uruaçu recebeu, por parte do empregados do atendimento, críticas em relação a cor do uniforme 
(camisa), seu modelo (considerado masculino) e quanto a cor. Foi verificado que na cidade não 
existe contrato com postos de combustível para abastecimento de veículos. Criticou o 
procedimento adotado pelo Reop para acerto dos pagamentos de abastecimento. O GERAO 
interveio informando que passou para a Reop a documentação para regularizar a situação. O 
Reop-04 informou a dificuldade de encontrar proprietários interessados em fechar o contrato. O 
Reop-08 salientou que existe a mesma situação na sede da Reop. Na unidade da Reop-02 
(Lizarda) a situação estava boa no contexto Geral. 

ASCOM: visitou 11 unidades da Reop-02. Informou que a situação encontrada 
foi boa e que na medida que o problema era detectado era repassada de imediato a solução. Citou 
que na agência de Palmas havia grande número de objetos para entrega interna. Nas agências de 
Rio dos Bois e Fortaleza do Tabocão, que alternam o atendimento, encontrou situação precária em 
relação ao espaço físico. Destacou o clima positivo dos colaboradores. Citou o bom trabalho dos 
adolescentes assistidos na distribuição de correspondências nas cidade com população inferior a 
50 mil habitantes. 

GERAO: unidades da Reop-04. Verificou a falta de divisórias separando a área 
de atendimento, tesouraria e tratamento; a falta de segurança de portas e janelas em várias 
unidades. Na Agência de Porangatu constatou que a porta lateral da unidade permitia o livre 
acesso de pessoas. Em Ceres a unidade foi encontrada sob a responsabilidade de empregado 
alternativo (portador de deficiência física), onde a porta estava apenas encostada, além do livre 
acesso do setor de caixa postal para as pessoas. Na cidade de Goianésia verificou que a porta de 
acesso à tesouraria permanecia sempre aberta. Verificou que em algumas unidades o depósito de 
numerário era realizado mais cedo, aumentando o saldo de caixa, orientou para que fosse 
negociado com o banco a dilatação do prazo para depósito. Constatou a existência de várias 
caixas de coleta com o adesivo dilacerado. Foi citado que na Regional de Minas Gerais foi 
desenvolvido sistema mais resistente para caixas de coleta. Observou que poucas unidades 
devolveram o levantamento solicitado do SRU e que a GETEC ainda não concluiu a implantação 
do sistema. 
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DIRETOR REGIONAL: Observou que o hábito de nossos empregados de 
permitir o acesso de estranhos ao ambiente deve ser combatido. Ressaltou que nas REOP onde 
não existe contrato com posto de combustível, deverá ser realizado um controle rigoroso do 
pessoal que abastece, com registro de todos os dados. Elogiou o procedimento de visitas e 
explanação nas reuniões de coordenação dos pontos positivos e negativos para todos os Reops. 
Alertou que medidas mais efetivas devem ser adotadas contra os responsáveis pelos altos valores 
do saldo que passa nas agências. O GECOF ponderou que a área tem realizado constantes 
orientações a respeito. O GINSP sugeriu que, no caso de ocorrência de assalto na unidade, e que 
na mesma tenha verificado saldo acima do permitido, seja responsabilizado o agente pela 
diferença. O GEVEN alertou para justificativas quanto ao horário que poderia prejudicar as 
atividades internas/externas da unidade. O Diretor alertou a ocorrência da situação por 2 ou mais 
dias sem efetuar o recolhimento de numerário. Informou sobre perspectiva de aquisição de micros 
para substituição dos modelos 386 existentes. 

DIRETOR ADJUNTO: Alertou que a verificação dos problemas sem a sua 
solução não resolve. Ressaltou a necessidade de ir ver na prática a situação das nossas unidades. 
Sobre o programa 5S destacou sua importância, a necessidade de mudar a cultura das pessoas 
que estão fazendo 5S na véspera de auditoria, onde verificou, após a avaliação, situações de 
papel colado na parede e em móveis. Ressaltou que deve ser revisto o papel dos inspetores em 
relação a 5S nas inspeções. Apontou a realização de 3 atividades relacionadas ao programa : 1 o 

treinamento dos pessoal; ~ eliminar as perdas/desperdício de material (excesso em alguns órgão 
e falta em outros) ; 3° realização de visitas para verificação in loco do que foi implantado. 

+ Coordenador de Negócios 
Agência de Correios Comunitária: elaboração pela GEVEN em conjunto com os 

Reops do cronograma para acompanhamento até o final do ano. 
Reunião da Associação dos Franqueados: problemas na manutenção das 

máquinas de franquear. Questionamento sobre o não aumento do limite de carga em máquina de 
franquear após o aumento das tarifas. Foi cobrado a presença da ECT nas reuniões para explanar 
sobre os projetos da empresa para modernização e competitividade como o Sistema de 
Automação Comercial e SRO. 

Informou a negociação para contratar técnico para manutenção do SRO e 
máquina de franquear mecanizada nas as unidades de Goiás e Tocantins. 

Monopólio Postal: apresentação do trabalho das GEOPE para contratação de 
carteiros para implantação dos SDs e distribuição de contas da Celg e Saneago e objetos do BEG. 
Informou que obteve do DIOPE a informação de que a empresa está no limite do seu quadro de 
pessoal. Está em pauta da Reunião de Diretoria o aumento de 5.000 novas vagas para a empresa. 
Informou que foi passado para Administração Central a necessidade de contratação de 14 
atendentes para regularização das unidades. 

O Diretor ressaltou a necessidade da participação nas reuniões da Associação 
dos Franqueados pela GEVEN e GEOPE para levar as ações da Regional. 

O Diretor apresentou a empregada Helena, que substituirá o Coneg no seu 
período de férias, e acompanhará os trabalhos de reorganização do COI e outros projetos da DR. 

+ Gerente da Região Operacional 05 Goiânia 
Distribuiu o seguinte material para os presentes: DADOS/INFORMAÇÃO 

SOBRE A REOP/5-GT/GOIÂNIA, que mostra organograma, efetivo, ações desenvolvidas no 
primeiro semestre de 2000, ações previstas para o segundo semestre de 2000, proposta para o 
telegrama florido, promoção "pague suas contas nos correiosn e projeto classipost. 

Iniciou mostrando a estrutura da REOP, ressaltou que o semestre esta ativo 
com implementação de mudanças. Demonstrou dificuldades na prática para promover a melhoria 
das condições de trabalho nas unidades. Ressaltou a busca de imóveis para melhorar as 
condições das unidades. Apontou a visita a 42 unidades, entretanto, em termos de supervisão, 
foram priorizadas as agências franqueadas e máquinas de franquear. Informou .o andamento de 
reformas em diversas unidades. Verificou dificuldade na implantação do SS nas AMncias fora da 
sede por falta de condições dos próprios empregados realizarem as tarefas · pro ostas no ~-
treinamento, propôs realização de novo treinamento para o SS, apontou ta ~ rliP m-.ro~- CN -j 
seqüência nas ações de implantação do SS. Citou os trabalhos de distritament ~ ~~ ~ar:e R ElOS 
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que os pedidos de suporte para o sistema SCADA/SAA estão superiores aos recursos disponíveis. 
Ressaltou as condições de segurança nas unidades. Informou a conclusão da revisão do Sistema 
de Avaliação de Efetivo (SAE) para a Geven. Apresentou os problemas na implantação do 
Treinamento Baseado em Computador (TBC) em função da dificuldade dos empregados em 
acessar o sistema, onde em várias situações é necessário o deslocamento de técnico da Reop 
para auxiliar. Apresentou o projeto Reop no atendimento que foi passado aos outros Reops. 
Informou a realização do encontro de chefias da Reop em junho. Destacou a boa receptividade 
das visitas do corpo gerencial e a necessidade das agências serem visitadas e discutidos com as 
chefias os problemas. Ressaltou que a REOP deve apresentar mais ação para aproveitar as datas 
comemorativas para aumento de receita. Informou a tentativa de promover a campanha do Sedex 
Presente que entretanto não pôde ser viabilizado. Apresentou a decoração da agência Central 
para o Dia dos Namorados. Apresentou os projetos Classpost e Pague suas Contas nos Correios a 
ser desenvolvida na REOP. Informou ainda uma atitude passiva das unidades em relação ao 
mercado. 

• Gerente Técnico 
Foi distribuído o seguinte material: PLANO EMERGENCIAL DE 

CONSERVAÇÃO DE IMÓVEIS-2000. 
Informou a necessidade de um plano emergencial para conservar as unidades 

onde o Diretor Adjunto solicitou a elaboração do documento acima. Informou a elaboração de 
formulário que será utilizado pelos técnicos da SUENG e REOP para registro das situações 
encontradas nos imóveis. Solicitou aos Reops a conferência dos respectivos dados relativos as 
unidades em relação a situação do imóvel. Apresentou o cronograma de visitas, iniciando pelas 
REOP do Tocantins (Araguaína e Palmas/Gurupi) e seguindo após para Goiás (Uruaçu, Goiânia/ 
ltumbiara e Rio Verde/São Luis Montes Belos). Informou o período do cronograma de 
visita/intervenção de 12/06 a 31112/2000. Informou que a Regional tem 345 imóveis (124 com 
intervenções - 35,9%), sendo que 157 são cedidos (24 com intervenções - 15,3%), 77 alugados 
(21 com intervenções- 27,3%), e 111 próprios (79 com intervenções- 71 ,2%). Ressaltou que os 
projetos são passados para Geven/Geope para análise e aprovação e entretanto, no decorrer da 
obra são alterados. O Diretor informou da necessidade de ouvir também os Reops na etapa de 
definição do projeto, questionou a proposta de cronograma linear de visitas e definiu o número de 
1 O unidades de cada Reop para intervenção até o final do ano. O Diretor Adjunto determinou a 
revisão do cronograma de levantamento até o dia 16/06/2000 para atender a meta estabelecida. O 
GETEC informou que as unidades escolhidas seriam definidas em conjunto com o Gabinete e as 
REOP. 

+ Gerente de Vendas 
Distribuiu o seguinte material: RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO DE 

RECEITA Iniciou reconhecendo a falha da área na falta de renegociação do plano de trabalho com 
a APLAQ, ficando com pendências em todas as metas. Informou que em função da reestruturação 
da Regional perdeu vários técnicos e em função ainda da necessidade de atender projetos novos 
não levou a frente as metas estabelecidas no plano de trabalho. Continuou informando que o 
projeto de expansão de agências comunitárias está paralisado e seria realizada reunião com os 
Reops no período da tarde para tratar do cronograma para o segundo semestre. Informou que a 
implantação dos guichês avançados foi prorrogado por 60 dias. Salientou que as atividades do 
projeto SCADA/SAA se avolumaram nas últimas semanas. Informou que as atividades de pós­
venda foram prejudicadas pelos problemas ocorridos na RPN. Realizou a análise dos resultados 
obtidos na receita operacional no período de janeiro a abril/2000, com percentual de realização 
sobre a meta de 92 %. Em relação ao mesmo período do ano passado verificou-se crescimento de 
11 %. A Regional ficou com o 12° lugar em receita operacional e em 1 ao lugar em atingimento das 
metas. 

• Coordenador de Negócios 
Banco Postal : conclusão de implantação em quatro Agências da Regional - em 

Taquaral e Americano do Brasil (REOP 05) no mês de junho e em Lageado e Tocantínia (REOP 
02) no mês de julho. Informou a realização de reunião com o Banco do Bra · "JJ2W':f- cN""J 

r:~~R~.~~~ ~R/\~ ! ~.EIRA DE CPMin a CORREIOS 
CUnR.::!· . .J::.) E IE/ f.r::;:>Arr· r• . . . 
G;ivF~~ r rm:i h-. ~~:01N4':) . ·, " ·" Ji;~; ·. · · ·>. · ~ . 4 Fls: 

-- ~ - 'fos?éarfós ·?. Béizía · · 
ASJUR!DR!GT/ECT :{ln r: 1 f:J 

Mat B.nn.CJ 7"?.' l.J;j J -L J 1 oc: 



problemas relacionados a linha de comunicação 
equipamentos. 

Informou as datas previstas para implantação dos guichês avançados: Buriti 
Shopping 15/06, Flamboyant 23/06, Goiânia Shopping falta assinar o termo de compromisso, Free 
Shopping (Palmas) 07/07 e Palmas Shopping 13/07. Salientou a necessidade de comunicação 
com os franqueados com pelo menos 1 O dias de antecedência para desativação dos guichês 
atuais. Ressaltou que estava aguardando o prazo para aquisição dos guichês. O Gerente de 
Administração chamou a atenção para ao prazos para licitação dos guichês. Chamou atenção para 
a falta de comunicação entre a Comissão e as Áreas (GERAO e GETEC) para acertar os detalhes 
do projeto guichê avançado. 

• Diretor Adjunto 
Alertou para o recebimento de reiterados despachos recebidos da Polícia 

Federal sobre a necessidade de tomar medidas simples de segurança visando dificultar 
assalto/arrombamentos. Tem passado os assuntos para a GERAO e GINSP e espera o 
envolvimento dos Reops no processo. Deverão ser expostas para a Polícia Federal as ações da 
Regional para reforçar a segurança de nossas unidades. 

Cobrou da GEOPE e GERAO a realocação dos CDDs Padre Pelágio e Oeste­
Marista pendente já há alguns meses. 

Determinou que a GEREC providencie cronograma para que os 
Gerentes/Assessores assumam um CDD para acompanhamento da atividades no período de 
negociação do acordo coletivo de trabalho. 

Ressaltou os prazos para atendimento das pendências constatadas nos 
relatórios de inspeção do DAUDI/DJNSP. 

Criticou a existência de muitos pedidos de adiantamentos de pequeno valor 
para compras. 

Em relação ao contrato de franquia empresarial salientou a necessidade de 
exigir a documentação dos prestadores de serviço das agências franqueadas. 

Ressaltou que apesar das dificuldades verificadas nas instalações físicas da 
REOP-04 Uruaçu o ambiente estava organizado e o grupo unido. 

MPnr.innnu nuP ~ RPunian rlP r.nnrrlPn~rJin fni ~ m~ic:: nrnrlutiv~ nnmttP n r.nrnn 

EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS 
CO~!FERE COM O ORIGINAL 

"""]'õfé-~S~iiiõ"""" A~~~R!GT/ECT 
Mat. 8.009.752-9 

RQS h5 03/2005 - CrJ . 
· ·. ·CPMI • CORREIOS 

l.t ' ' 
Fls: O 9 9 8 

Doe: 

0k' ·i h: 
vJ~l~J 



À COMISSÃO DE SINDICÂNCIA 

A/C DO PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SINDICÂNCIA 
Dr. Valter Lenta Morimatsu 

Processo: GABPR no: 2110/2000 

JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA JÚNIOR, 
brasileiro, casado, técnico operacional pleno da ECT, com endereço 
residencial na cidade de Goiânia GO, na Rua H, esquina com avenida 
da Divisa, Quadra 42 Lote 11 Vila Santa Helena, 

Neste ato representado por seus procuradores, Dr. Écio da Silva Almeida, 
brasileiro, casado, advogado devidamente inscrito na OAB GO sob o 
numero 10581 e Dr. Lourival Cavalcante _da Silva, brasileiro, solteiro, 
advogado devidamente inscrito na OAB GO sob o numero 17826, ambos 
com endereço profissional nesta capital Qà Rua um numero 928 sala 2U4 
Edifício Wall Street Center, Setor Oeste, f®e 214-1192 e 215-3836, 
Vem à digna presença de V. Sas., expor e ao final requerer o que se segue: 

1- Na defesa elaborada em favor do Requerente, foi 
requerida a oitiva de SILVIO DE ARAÚ-!5 
CASTRO. Esta digna comissão, atendendo ao pedido 
deferiu a oitiva para a data de 16/08/2000; 

2- Acontece que não foi possível o comparecimento do 
advogado de Réu, em face de que np mesmo dia 
tinha uma outra audiência na cidade de Palmeiras 
GO· 

' 
3- Assim sendo, requer a esta Presidência, que 

atendendo ao principio do contraditório possa 
novamente determinar a oitiva da test~munha, para 
firmar a convicção desta comissão, à. respeito das 
declarações do Sr. João Batista de Oliveira Junior. 

P. Deferimento. 

ALMEIDA 
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ETI" ADO DI! GOIÁS 
PODER 1UDJCIÁR10 

COMARCA DE P ALME1RAS DE OOIÁS 

JUIZADO ESPECW.. CívEL E CRIMJNAL 

TERMO DE AUDWCIA CIVEL 

AUTOS: n°: 5 8/00 
RECLAMANTE: ÉCIO DA SILVA ALMEIDA 
RECLAMADO: HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA MARGARIDA LTDA 

Aberta a audiência às 14:00 horas, constatou-se a presença das partes 
acima nominadas. Proposta a conciliação entre as partes que resultou no seguinte 
acordo: Quatro cheques de R$ 500,00, de números, 100.761 a 100.764, vincendos no 
dia 20 de cada mês, iniciando em 20.09.00. Ficando também acordado que o Dr. Écio 
da Silva Almei~ deixa, a partir desta data, de advogar para o Hospital Santa Margarida 
Ltda. Saindo o reclamado consciente de que o não pagamento de uma das parcelas 
implicará no automático vencimento das demais. Nada mais a constar. Eu, 
____ Deusny Afonso Rodrigues Profet~ Secretária do Juizado Especial Civel que 
o digitei e subscrevi. 

·ás, 1 O de Maio de 2000 -

anda 

Fabia Cleria Rosa Machado Jaime 

i:i~ ~f~i1 .. ~66:. 
R lamante ,--· r\J'-"'~ 

Homologo o presente acordo, p seus efeitos legais. 

Publique-se, registre-se e cwnpra-se. 

Pahneiras de Goiás, I O de Ago~OOO. 

Suelenita Soares Correia 
Juíza de Direito 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicân

1 

c ia 
PRT/PR-073/2000 , 

ATA DE AUDIÊNCIA 

Às nove horas do dia dezessete do mês de agosto do ano dois mil, reuniram-se na 
residência- funcional- Oe- proprfedade. da D+retorta Regional da ECT em Goiás e 
Tocantins, localizada na Rua 90, Quadra F 44, Lote 44, Setor Sul- Goiânia/GO, os 
membros da Comissão de Sindicância, designada pela Portaria n.0 073/2000, do Sr. 
Presidente da ECT, a qual objetiva "apurar os limites das responsabilidades 
administrativas, operacionais e financeira dos empregados e ex-empregados 
nominados no Processo DINSP-003212000, os quais restaram indiciados na fase 
preliminar do procedimento investigatório". Apregoadas as partes, estavam 
presentes a procuradora dos acusados MIGUEL LUIZ BOTELHO, DORIVALDO DE 
JESUS DE LIMA e FRANCISCO VIEIRA SALVIANO, Ora. GIZELE COSTA 
D'ABADIA (OABIG0-15656). e a empregada VALDETE MENDES DA SILVA, 
arrolado como testemunha do acusado. Iniciados os trabalhos às 09:05 horas, foi 
inquirida a testemunha, cujo termo de declaração se encontra anexo à presente. 
Não foi registrado nenhum incidente processual no transcurso dos trabalhos. 
Encerrados os trabalhos às 10:15 horas, foi lavrada a presente ata, que segue 
assinada por todos os presentes. 

· IAM.ORlMAT\ SU 
Presidente " 

h-:::. 
WAI DQMIRO PAIVA MENDO~ÇA 

Vogal -

Vi.;;;ENDES DA SILVA 
Testemunha 
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EMPRESA BRASlLELRA DE-CORREIOS E TELÉGRAFOS 

TERMO DE DECLARAÇÕES 

Processo GABPR n. o 2110/2000 

Declarante: Valdete Mendes da Silva 

Cédula de Identidade· . 318..825 

Filiação: Acrísio Nogueira Mendes e lolanda Mendes da Silva 

Naturalidade~ MouinhasLGO _ Estado Civil: Solteira 

Residência: Rua T-36 n.0 2521 -Apto 304- Setor Bueno- Goiânia/GO 

Cargo: Técnico Administrativo Pleno Função: Chefe da Seção de Contas a 
Receber 

Lotação: GECOF/GT Matrícula: 8.326.090-0 

Data e Hora das Declarações: 17 de Agosto de 2000, às 09:00 horas 

Local: Rua 90 - Quadra F 44 - Lote 44 - Setor Sul - Goiânia/GO 

Inquirido pelos integrantes da Comissão de Sindicância designada pelo Presidente 
da ECT por intermédio da PRT/PR-073/2000, de 1 O de julho de 2000, a 
DECLARANTE acima qualificada, indag_ada, DECLARA: PERGUNTA Qual era a 
função da Declarante na vigência do Contrato ECT x TECPRINT? RESPOSTA: 
Exercia a função de Chefe da Seção de Contas a Receber. PERGUNTA: Quando da 
feitura do contrato, se a Declarante participou das definições da cobrança dos 
objetos postados pela TECPRINT? RESPOSTA: Não participou. PERGUNTA: De 
que forma a Declarante tomou conhecimento do contrato ECT x TECPRINT? 
RESPOSTA: Como é normal, uma cópia do contrato foi encaminhada para a Seção 
de Contas a Receber que era chefiada pela Declarante. A cópia foi encaminhada 
pela área comercial. PERGUNTA: Se ao receber o contrato, a Declarante verificou 
se se tratava de contrato padrão ou especial? RESPOSTA: Tratava-se de contrato 
padrão. PERGUNTA: Quem fez a digitação dos dados das listas de postagens para 
fins de faturamento dos objetos postados pela TECPRINT? RESPOSTA: A 
documentação da TECPRINT como de qualquer outro contrato, ou é passada para a 
GETEC, em lotes, para digitação, ou são digitadas na própria Seção, porque o 
sistema de faturamento é em rede. PERGUNTA: Se a Declarante se recorda de 
quantas faturas foram emitidas para o cliente TECPRINT? RESPOSTA: . No 
momento não se lembra com certeza, mas foram emitidas em torno de, umas cinco 
faturas, sendo que uma foi paga. PERGUNTA: Por que as demais fatu;~W"J51 ___ C_N __ ., 
pagas, houve algum problema no faturamento? RESPOSTA: PM~q_Yat~ ~ElOS 
desconhece o motivo do não pagamento. PERGUNTA: Quais foram a r~pf?mações . · 
de divergências entre documentos que o cliente fez para não pag lif.!S fatur%'{] 0 z 
RESPOSTA: A primeira fatura foi paga normal. A segunda, o cliente a resentou uma r" 
carta, dizendo que havia diferenças, não especi:;do quais. Post ~:~~;;:r;l,'ij 

Termo de Declaração de Valdete Mendes da Silva 

~-
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 2 

TERMO. DE.. DECLARAÇÕES 
I 

questionado sobre quais seriam estas diferenças, ao que cliente apresentou novas 
cartas, indicando diferenças entre a quantidade faturada e as constantes nos 
documentos em poder do cliente TECPRINT. PERGUNTA: Se a Declarante se 
recorda se alguma destas reclamações se referem a divergência de assinatura ou 
de tarifa aplicada? RESPOSTA: Divergência de assinatura, nunca reclamou. De 
tarifa, sim, em relação aos objetos postados como impresso e faturados pela ECT 
como cartas. O contrato não contemplava a postagem de impressos. PERGUNTA: 
Se a Declarante se recorda por quais motivos a fatura com vencimento previsto para 
14.01 foi prorrogada para 01 .02.2000? RESPOSTA: Ela foi prorrogada porque o 
cliente reclamou das divergências já mencionadas anteriormente e foi feito 
levantamento na ECT, de toda a situação, e aí quando houve o término de tais 
levantamentos, o prazo de vencimento já havia expirado, havendo necessidade de 
prorrogação, daí o vencimento em 01 .02.2000. PERGUNTA: Se a Declarante se 
recorda de ter prestado declarações para a Comissão de Sindicância (Processo 
0032/2000) em 20/03/2000, às 17:54 horas? RESPOSTA: A Declarante informa que 
prestou depoimento à Comissão, no período da tarde, no entanto, não se recorda do 
dia. PERGUNTA: Indaga a procuradora dos acusados se a Declarante foi 
perguntada pela Comissão de Sindicância (Processo 0032/2000) sobre 
"PERGUNTA: Que tipo(s) de objeto a DR/GT chegou a faturar por conta do Contrato 
DR!GT 0054/99? RESPOSTA: SEDEX e correspondências, conforme quatro faturas 
emitidas para vencimento nos dias 14.12.99 (paga pelo cliente), 14.01..2000 (que 
depois foi prorrogada para 01 .02.2000, face reclamações de divergência entre 
documentos - com relação às tarifas aplicadas, assinatura e quantidade 
especificadas - segundo o cliente) que recusou-se a receber esta fatura reemitida, 
outras faturas. de .1-4 02 2000 e t4_03.20QQ também .foram recusadas no recebimento 
pelo cliente"? RESPOSTA: Sim. Com relação à reclamação de assinatura de 
postagens efetuadas em Goiânia/GO, não houve. As reclamações que dizem 
respeito à assinatura, referem-se às postagens realizadas na DR de São Paulo 
(DRISPM), que algumas Notas de Coleta estavam sem assinatura do cliente. 
PERGUNTA: Se a Declarante recebeu cópia do resumo do contrato 0054/99? 
RESPOSTA: Somente recebu cópia do contrato. Não recebeu cópia do resumo de 
serviço. PERGUNTA: O que a Declarante fez com as reclamações recebidas da 
TECPRINT? RESPOSTA As reclamações do cliente TECPRINT foram recebidas 
diretamente do Gabinete/DR (as cartas do cliente), que repassou à própria 
Declarante, que é eventual do GECOF e este se encontrava de férias, e esta fez 
uma revisão do faturamento, que é um processo normal em tais casos. PERGUNTA: 
Como os doucmentos para faturamento chegavam na GECOF, se a Declarante dava 
recebimento formal , mediante assinatura em algum documento, e se estes 
documentos eram numerados e se esta seqüência era registrada no faturamento? 
RESPOSTA: Os documentos normalmente chegavam via postal ou pelo carteiro do 
SEED ou por outras pessoas que vinham para a Sede/DR. As vezes envelopados, 
as vezes soltos. Não há uma rotina. Não dava recebimento formal. Os documentos 
não eram numerados. PERGUNTA: Se a Declarante conhece os S ~ l@tl@. 1 ,r~i;f. CN -..; 
Botelho, Francisco Vieira Salviano e Dorivaldo de Jesus de Lima? é~iiPS1<fuR~EIOS 
Declarante conhece de nome as pessoas mencionadas, pelo tempo Cie serviÇf (fil~ 31, 
ECT, mas não pessoalmente, porque não tem contato com ~ mes 'dS:' . , 

~-

Teruw I.Ú! Ded.ar~w tk Valdete. ~da. Silva 
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TERMO DE DECLARAÇ?ES 
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PERGUNTA: Se na GECOF ou na ECT existe um padrão de assinaturas, conforme 
os adotados em bancos, para fins de checagem ou de validade daquelas 
assinaturas? RESPOSTA: Na parte de faturamento da GECOF não existe. 
Desconhece em outras áreas da ECT. PERGUNTA: Se a Declarante pode afirmar 
com certeza se os documentos do cliente TECPRINT enviados para faturamento, 
uma vez que não possuíam numeração, eram os mesmos recebidos pelo COI por 
ocasião da postagem? RESPOSTA: A Declarante não pode afirmar. PERGUNTA: 
Se a Declarante alguma vez fez algum questionamento sobre as listas de postagem 
da TECPRINT entregues no COIIGYN, com relação à quantidade discriminada e as 
demonstrada pelo cliente TECPRINT por intermédio de reclamação do cliente? 
REPOSTA: Ao COIIGYN não. A lista de postagem foi passada para a GINSP para 
apuração. Nada mais disse nem lhe foi perguntado, pelo que é encerrado o presente 
termo, o qual, após lido e achado conforme, vai assinado por todos os presentes. 

VALDETE MENDES DA SILVA 
Declarante.... 

WALDOMIR~iVA MENOÜNÇA 
Vogal 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância 

PRT/PR-073/2000 

ATA DE AUDIÊNCIA 

Às quatorze horas e trinta minutos do dia dezessete do mês de agosto do ano dois 
mil, reuniram-se na residência funcional de propriedade da Diretoria Regional da 
ECT em Goiás e Tocantins, localizada na Rua 90, Quadra F 44, Lote 44, Setor Sul­
Goiânia/GO, os membros da Comissão de Sindicância, designada pela Portaria n.0 

073/2000, do Sr. Presidente da ECT, a qual objetiva "apurar os limites das 
responsabilidades administrativas, operacionais e financeira dos empregados e ex­
empregados nominados no Processo DINSP-0032í2000, os quais restaram 
indiciados na fase preliminar do procedimento investigatório". Apregoadas as partes, 
estavam presentes ao ato. o. empregado SÉRGIO LUIZ VIAL, na condição de 
acusado, acompanhado de seu procurador, Dr. ESTEVÃO DIAS FERREIRA 
(OAB/G0-14731), e a empregadãMARtA EMÍttA COSTA OLIVEIRA, arrolada como 
testemunha do acusado. Iniciados os trabalhos às 14:30 horas, foi inquirida a 
testemunha, cujo termo de declaração se encontra anexo à presente. Não foi 
registrado nenhum incidente processual no transcurso dos trabalhos. Encerrados os 
trabalhos às 16:30 horas, foi lavrada a presente ata, que segue assinada por todos 
os presentes. 

I ~ 
WALDOMIRO PAIVA MENDONÇA 

Vogal 

~(Lt~~2'õJTA ~E.IRA 
Testemunha 

Dr. ESTEVÃO DIAS FERREIRA 
Procur4or 
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Processo GABPR n. o 2110/2000 

Declarante: Maria Emília Costa Oliveira 

Cédula de Identidade: M-3.865.557 SSP/MG. 

Filiação: Ramiro Rodrigues da Costa e Lais de Oliveira Costa 

Naturalidade: Araguari/MG Estado Civil: Casada 

Residência: Rua T- 50, 398 - Setor Bueno - Goiânia/GO 

Cargo: Administrador Postal Pleno Função: Resp./ Gerência de Vendas 

Lotação: GEVEN/GT Matrícula: 8.011.076-2 

Data e Hora das Declarações: 17 de Agosto de 2000, às 14:10 horas 

Local: Rua 90- Quadra F 44- Lote 44- Setor Sul- Goiânia/GO 

Inquirido pelos integrantes da Comissão de Sindicância designada pelo Presidente 
da ECT por intermédio da PRT/PR-073/2000, de 1 O de julho de 2000, o( a) 
DECLARANTE acima qualificado(a), indagado(a), DECLARA: PERGUNTA: Desde 
quando a declarante exerce suas atividades na Área de Vendas? RESPOSTA: 
Desde 08/11/1996. PERGUNTA: Qual a função que a declarante ocupava na Área 
de Vendas até Março de 1999? RESPOSTA: Até meados de 98, fui chefe da Seção 
de Vendas. Depois, de meados de 98 até Março de 99, fui Subgerente de Vendas no 
Atacado. PERGUNTA: Neste período em que a declarante foi SUVAT/GT, o Luís 
Humberto da Silva e o José Humberto eram subordinados à declarante? 
RESPOSTA: Sim. O Luís Humberto era diretamente subordinado; já o José 
Humberto era indiretamente. PERGUNTA: Neste período (antes de Março de 99), o 
Luís Humberto e/ou o José Humberto assinavam cartas e Cls em nome do Gerente? 
RESPOSTA: Provavelmente, em decorrência de ser um procedimento de praxe, o 
José Humberto assinava Cls encaminhando documentos (contratos, fichas técnic~ 
no âmbito interno da Regional. No âmbito da empresa, não tenho condições d 
afirmar que estes procedimentos eram feitos pelo José Humberto ou, Luís 
Humberto. Quanto às cartas, não me recordo do Luís Humberto ou José Humberto 
ter assinado-as, encaminhando algum documento para o âmbito externo da ECT. 
PERGUNTA: Neste mesmo período, Luís Humberto da Silva e/ou o José Humberto 
assinavam as Cls em seus próprios nomes ou, pelo Gerente da Área? RESPOSTA: 
Não lembro. PERGUNTA: Estas Cls tinham um formato padronizado? RESPOSTA: 
Sim. PERGUNTA: A declarante se recordã se as Cls assinadas pelo - ;í§+afQLJ?~-gt.,..._ C-N- -' 
ou, pelo José Humberto alteravam procediment~s, ou era , ~We!l~o · lOS 
encaminhamento de documentos? RESPOSTA: So de enca rn arnento de 
documentos, ao que me lembro, uma vez que a Seção onde o Luís ~!T1--.-be-+o-.~:Tt+.1'""r""-­
Setor do José Humberto exerciam suas atividades não tinham e sa unça 

Ternw de Declaração de Mm:ia. E 
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instituir ou alterar procedimentos administrativos e/ou operacionais. PERGUNTA: Se 
a declarante tem conhecimento de que essas Cls assinadas pelo Luís Humberto 
e/ou José Humberto, de alguma forma trouxeram algum transtorno ou prejuízo para 
a Adminstração, no período anterior à Março de 1999. RESPOSTA: Ao que me 
lembro, nunca trouxeram nenhum transtorno ou prejuízo para a Área de Vendas e 
nem, para a Empresa. PERGUNTA: Se a declarante pode informar os objetivos do 
próprio Luís Humberto e/ou José Humberto assinar aquelas Cls? RESPOSTA: 
Agilizar a execução de procedimentos considerados simples e rotineiros 
PERGUNTA: Na Gerência em que a Declarante trabalha ou mesmo na Subgerência 
em que ela atuava, quando de ausências Eventuais do titular, qualquer empregado 
poderia assinar documentos da Área, ou teria algum empregado designado para 
responder pelo Órgão? RESPOSTA: Não- era permitido que qualquer empregado 
assinasse qualquer documento. Existia o eventual do Gerente, que era eu mesma, e 
o eventual da Subgerência para períodos de gozo de férias (por portaria) . Para os 
casos de eventuais afastamentos, o. próprio. Gerente da Área assinava os 
documentos de um modo geral. Ressalto que o Luís Humberto ou o José Humberto 
assinavam Cls, somente; de- encaminlrar11entos de_ contratos e fichas técnicas. 
PERGUNTA: No período em que a declarante executou suas atividades como 
Subgerente de Vendas no Atacado, quem delegou competência ao Luís Humberto 
e/ou o José Humberto para assinarem Cls e de q_ue for,rria? RESPOSTA: Quando eu 
passei a ser Subgerente, já existia um procedimento 'de praxe que foi continuado, 
porque eu não vi nenhum risco- considerando que era procedimento de rotina- ou 
possibilidade de transtorno decorrentes da continuidade desse procedimento 
(delegação informal de competência, para assinatura de documentos já 
mencionados). PERGUNTA: A partir de Março de 1999, qual foi a função que a 
declarante passou a ocupar na Gerência de Vendas? RESPOSTA: Passou a exercer 
funções de Chefia de Seção, no âmbito da Subgerência de Vendas no Varejo da 
GEVEN/DRIGT. Nada mais disse nem lhe foi perguntado, pelo que é encerrado o 
presente termo, o qual, após lido e achado conforme, vai assinado por todos os 
presentes . 

.'1"\a,v4 ~'{l"L (l~J 
MARIA EMILIA COSTAOLIVEIRA 

Declarante 

Presidente 

- "-:] 

ESTEVÃO DIAS FERREIRA 
Procurador 
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INTIMAÇÃO 

Processo GAB/PR-211 0/2000, (PRT/PR-073/2000, de 1 0/07/2000). 
Acusado: JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA JÚNIOR 
Acusação: "quando no desempenho da função de confiança de Chefe do Centro de 

Operações Integradas de Goiânia, com relação a não exercer o controle e 
a supervisão nas operações de recebimento e de conferência de objetos 
entregues no Centro Operações Integradas/Goiânia pela TECPRINT 
IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA, cuja atribuição foi conferida à Unidade 
Operacional". 

Intimo SILVIO DE ARAUJO CASTRO, Engenheiro Júnior, Matrícula 8.425.687-7, lotado na 
GEREC/DRIGT, na qualidade de testemunha do acusado acima mencionado, para 
comparecer no dia 22/08/2000, às 14:30 horas, na Rua 90, Quadra F/44, Lote 44, Setor Sul, 
Goiânia/GO, a fim de prestar depoimento junto à Comissão designada pela Portaria supra 
referida. 

O não comparecimento injustificado de v.sa, na data, horário e local programados, ensejará 
a aplicação de pena disciplinar nos termos do subitem 7/2- 4.3.2. do MANCIN. 

Goiânia/GO, 18 de agosto de 2000. 

nT<:L.KliY">rimatsu 
1ssão de Sindicância 

Ciente em 1~ --I~A--12000 , às /(; : (- horas 
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Nelson Figueiredo Advocacia & eonsultoria S/C.s 
Nelson Figueiredo Amparo Figueiredo Liliane Figueiredo 

"-'""'""'~-.!9A!!LG~U~ Q.~.ll!9..11&ll QMLQQ.UJJ7r..-,._,__, 

ILMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
PROCESSO ADMNISTRATIVO PRT/PR 0073/2000-
CONTADOR VALTER LENTA MORIMATSU 

Processo Administrativo n° 2.110/2000 (Sindicância 0032.2000) 
Rua 90, Quadra F44, Lote 44 
Setor Sul, Nesta. 

NILO CÂNDIDO RAMOS, 
MÁRCIO ALVES RABELO e IRANDI LISBÔA DE MORAES, 
suficientemente qualificados no Processo Administrativo supra epigrafado, 
por seus procuradores judiciais legalmente constituídos, constantes dos 
autos, vêm, com o devido respeito e acatamento, à digna presença de V. 
Sa., expor e requerer o que se segue. 

1. Pela CT/CS-010/2000, de 11/08/2000, 
essa ilustre Comissão de Processo Administrativo I5isciplinar indeferiu 
providências consideradas pelos REQUERENTES como imprescindíveis 
ao pleno exercício da ampla defesa e do contraditório, previstos na Carta 
Magna em seu art. 5°, inciso LV, e garantidos a todos acusados em 
processo administrativo, bem como absolutamente relevantes ao completo 
esclarecimento dos fatos apurados no procedimento. 

2. Em razão disso e tendo em vista a 
importância dessas provas, os REQUERENTES REITERAM a oitiva das 
testemunhas abaixo indicadas, com os seguintes fundamentos: 

3. DEPOIMENTOS: FERNANDO 
HUGGLER ANTUNES, MARCOS R. DA SILVA FONTOURA e 
PAULO HENRIQUE GARCIA DA SILVA. 

a) O relatório de visitas técnicas constitui a base de todos os 
procedimentos realizados - sindicância ou processo 
administrativo. 

b) Representou, portanto, o mencionado documento, a 
denúncia das eventuais irregularidades que estão sendo 
apuradas, especialmente quanto ao contrato ECT X 
TECPRJNT. 

~~-=---::-::".:=-=''":"""':''"""':""'~"'!"'-~-.-~~~~""'fi"~~~~~~~~· .o 3/~005- CN -
Rua 10, n.o- 93, Ed. Juris Center, 2° and~, ~ls; 203/204, SetoF Oeste, Te\eF · . . ?. · CORREIOS 
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c) Os autores do citado relatório, querendo ou não, figuram 
como DENUNCIANTES nos mencionados procedimentos 
sindicantes ou apuratorios, o que converte a oitiva dos 
mesmos em elemento de extrema e indispensável 
importância para a defesa dos requerentes. 

4. Os Requerentes REITERAM ainda, o 
pedido de REINQUIRIÇÃO do empregado LUIZ HUMBERTO DA 
SILVA, com a finalidade de provar que não houve alteração contratual 
específica para atender à contratada TECPRINT, e que, as alterações 
apontadas no citado instrumento pela Comissão já haviam sido feitas 
anteriormente no contrato padrão. 

5. Tendo em vista o exposto, e como 
prova da boa intenção dos REQUERENTES em colaborar com o 
andamento dos trabalhos dessa ilustre Comissão, estes, embora 
inconformados com a argumentação apresentada desistem, na via 
administrativa das demais provas testemunhais requeridas, desde que 
sejam ouvidos os relatores/denuncia11-tes _e o respon-sáveL pela elaboração 
dos contratos da DR/GTW -· _, ~ ~ · · 4 

6. A reiteração da negativa por parte dessa 
Comissão, entretanto, no que diz respeito aos depoimentos requeridos, por 
serem de grande importância 'para o esclarecimento dos fatos, implica em 
flagrante cerceamento de defesa, significando restrição inaceitável aos 
direitos dos licitantes. 

Goiânia, 18 de AGOSTO de 2000. 

ry t' o322oo.s • cf\J-: i 
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Comissão de Sindicância- PRT/PR-0073/2000 Processo/GABPR-211 0/ 

INTIMAÇÃO 

Processo GAB/PR-211 0/2000, (PRT/PR-073/2000, de 1 0/07/2000). 
Acusado: JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA JÚNIOR 
Acusação: "quando no desempenho da função de confiança de Chefe do Centro de Operações 

Integradas de Goiânia, com relação a não exercer o controle e a supervisão nas operações 
de recebimento e de conferência de objetos entregues no Centro Operações 
Integradas/Goiânia pela TECPRINT IMPRESSOES TÉCNICAS L TOA, cuja atribuição foi 
conferida à Unidade Operacional". 

( Intimo o Dr. ÉCIO DA SILVA ALMEIDA (OAB/G0-10581) e o Dr. LOURIVAL CAVALCANTE DA SILVA 
(OAB/G0-17826), procuradores habilitados do acusado, para acompanhar a oitiva de S[L VIO DE ARAUJO 
CASTRO, arrolado como testemunha na peça de defesa apresentada em 02/08/2000, cuja oitiva está sendo 
remarcada para o dia 22/08/2000, ás 14:30 horas, na Rua 90, Quadra F 44, Lote 44, Setor Sul- Goiânia/GO, 
em atendimento ao requerido em 17/08/00, conforme petição acostada nos autos. 

'--~~~ten::eenta Morimatsu 
esidente da Comissão de Sindicância 

Rua 90. Quadra F 44. Lote 44 , Setor Sul- Go1ân1a/GO 

ÉCIO DA SILVA ALMEIDA 
O /G0-10581 

LOURIV E DA SILVA 
/G0-17826 

Goiânia/GO, 18 de agosto de 2000. 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS (: .S!u · 
Comissão de Sindicância 

PRT/PR-073/2000 ~ ( ) ' 
------------------------------------------------------------~~ -~ . 

ATA DE AUDIÊNCIA 

Às nove horas do dia vinte e um do mês de agosto do ano dois mil, reuniram-se na 
residência funcional de propriedade da Diretoria Regional da ECT em Goiás e 
Tocantins, localizada na Rua 90, Quadra F 44, Lote 44, Setor Sul- GoiâniaiGO, os 
membros da Comissão de Sindicância, designada pela Portaria n. o 073/2000, do Sr. 
Presidente da ECT, a qual objetiva "apurar os limites das responsabilidades 
administrativas, operacionais e financeira dos empregados e ex-empregados 
nominados no Processo 0/NSP-003212000, os quais restaram indiciados na fase 
preliminar do procedimento investigatório ". Apregoadas as partes, estavam 
presentes ao ato o empregado SÉRGIO LUIZ VIAL, na condição de acusado, 
acompanhado de seu procurador, Dr. ESTEVÃO DIAS FERREIRA (OABIG0-
14731), e o empregado LUIZ HUMBERTO DA SILVA, arrolado como testemunha do 
acusado. Iniciados os trabalhos às 09:00 horas, foi inquirida a testemunha, cujo 
termo de declaração se encontra anexo à presente. Não foi registrado nenhum 
incidente processual no transcurso dos trabalhos. Encerrados os trabalhos às 1 0:45 
horas, foi lavrada a presente ata, que segue assinada por todos os presentes. 

. (J- L , 

J~~~ü !A ~/) 
E~u10rf.ut;Jv1AL 

, Acusado _

4 
Procurador 

/J,v I 
~HUMàÊRTOÔE ~A 

Testemunha 
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Processo GABPR n.0 2110/2000 

Declarante: Luiz Humberto da Silva 

Cédula de Identidade: 351.474 (SSP/GO) 

Filiação: Limas Lourenço da Silva e Geralda Fernandes da Silva 

Naturalidade: Cumarí/GO Estado Civil: Casado 

Residência: Rua C-6 - Quadra 49 - Lote 13 - Novo Horizonte - Goiânia/GO 

Cargo: Assistente Administrativo 111 

Lotação: GEVEN/GT 

Função: Chefe da ADCON 

Matrícula: 8.005.805-1 

Data e Hora das Declarações: 21 de Agosto de 2000, às 09:00 horas 

Local: Rua 90- Quadra F 44- Lote 44- Setor Sul- Goiânia/GO 

Inquirido pelos integrantes da (~?missão de S~~~~ia designada pelo Presidente 
da ECT por intermédio da .PRT/PR-073/20ÓÕ, de ·10 de julho de 2000, o(a) 
DECLARANTE acima qualificado(a), indagado(a), DECLARA: PERGUNTA: Desde 
quando o Declarante trabalha na área comercial? RESPOSTA: Praticamente desde 
o início, isto é, desde que a Seção Comercial foi criada. De 1996 a 1998, chefiou a 
Seção de Administração de Contratos. PERGUNTA: De 1998 a 1999, trabalhou 
aonde? RESPOSTA: Na Seção de Pós Venda, chefiando a Seção, subordinada à 
Subgerência de Venda por Atacado. PERGUNTA: Após 1999, para onde foi 
designado o Declarante? RESPOSTA: No início de 1999, foi designado para a 
ADCON (Administração de Contratos), em nível de supervisão, onde permanece até 
hoje. Esta ADCON é subordinada à Seção de Vendas no Atacado/SUVAT. 
PERGUNTA: Se o Declarante pode esclarecer se nos períodos acima mencionado 
(1996 a 1998, 1998 a 1999 e após 1999), qual a sua relação profissional com o 
empregado JOSÉ HUMBERTO? RESPOSTA: A relação profissional foi somente no 
período de 1998 a 1999, quando o JOSÉ HUMBERTO passou a exercer a função de 
ADCON, enquanto o Declarante exercia a função de Chefe de Seção de Pós Venda. 
Como o JOSÉ HUMBERTO não conhecia muito bem suas novas atividades, 
informalmente o mesmo ficou subordinado ao Declarante. PERGUNTA: Se o 
Declarante, desde 1996, assinava Cartas e Cl's de encaminhamento de contratos e 
fichas técnicas em nome do Gerente, sob a rubrica "p/"? RESPOSTA: Sim, sempre 
assinou expediente pelo Gerente de encaminhamento com rubrica "p/". PERGUNTA: 
Se o Declarante tinha por hábito colocar o seu próprio nome nos expedientes e não 
apenas sua assinatura e "p/"? RESPOSTA: Não tinha este hábito d c.o_locar ,OJ~.1L , 
próprio nome nos expedientes. Raramente, somente no período d ©~8°·â~lf29~97 CN " 
quando ocupava a Chefia de Seção de Pós Venda, colocava o seu -~ 1 • o· ~~W~IO 
do n e do Gerente. PERG NT A: Se o Declarante tem conheci rrs~o de ~~ 'b, · 

1'ernw de Declaração de Luiz Humberto da Silva 
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empregado JOSÉ HUMBERTO, em alguns destes períodos acima mencionados,~ 
assinou Cartas e Cl's de encaminhamento de contratos e fichas técnicas? 
RESPOSTA: Sim, no período em que ocupou a função de ADCON, ele também 
assinava tais expedientes, colocando sua assinatura em "p/" sobre o nome do 
Gerente da área. PERGUNTA: Se o Declarante sabe precisar qual o conteúdo 
destas Cartas e Cl's de encaminhamento? RESPOSTA: Sim, o conteúdo era apenas 
de encaminhamento de contratos, fichas técnicas e anexos de contratos para 
clientes e áreas da Diretoria Regional. Não se recorda o Declarante de 
encaminhamento de documentos (contratos, fichas técnicas e anexos de contratos) 
para outras Diretorias Regionais. PERGUNTA: Se houvesse necessidade de envio 
dos documentos já mencionados para outras Diretorias Regionais, o Declarante ~ 
pode informar se havia alguma restrição (assinatura dos expedientes pelo 
Declarante)? RESPOSTA: Não havia qualquer restrição. PERGUNTA: Qual o 
objetivo do Declarante assinar pelo Gerente Cartas é Cl's de encaminhamento? 
RESPOSTA: Agilizar o processo de encaminhamento. PERGUNTA: Esta prática era 
utilizada somente na ausência do Gerente ou era usual? RESPOSTA: Era uma 
prática usual e não somente nas ausências do Gerente. Esta prática era usada tanto 
pelo Declarante como pelo empregado JOSÉ HUMBERTO. PERGUNTA: Havia 
delegação formal de competência para o Declarante e para o empregado JOSÉ 
HUMBERTO assinarem tais Cartas- e- Cl's-cte encaminhamento? RESPOSTA: Não 
havia, a delegação era informal. PERGUNTA: Se !?i. Declarante pode informar se na 
s~a ausência, enquanto c~~fe e e I Seção, na ,ays~ncfa ~o Subge~ente ~ que estava 
v1nculado e na do · Gerente, ·por curtos · penados, hav~a a des1gnaçao formal de 
alguém para responder pe1o~ órgão~- i"riCiusive assinando seus expedientes (Cartas e 
Cl's em geral)? RESPOSTA: No caso de ausência do Gerente, existe um eventual, 
formalmente designado. No caso do Subgerente, também há um substituto 
formalmente designado. No caso do Declarante, não havia substituto designado, 
passando a responder pelos expdientes da Seção o superior imediato. PERGUNTA: 
Se o Declarante sabe informar se o texto das Cartas e Cl's de encaminhamento 
eram padronizados? RESPOSTA: A grande maioria era padronizado. Basicamente 
os textos eram padronizados. PERGUNTA: Se o Declarante se recorda, em relação 
ao contrato ECT x TECPRINT, de ter enviado uma carta, solicitando alterações 
contratuais à TECPRINT, próximo a Outubro de 1999 (fls. 97 do Processo/DINSP-
0032/2000)? RESPOSTA: Sim. PERGUNTA: Se a carta enviada pelo Declarante 
fugia ao padrão das cartas normalmente encaminhadas aos clientes? RESPOSTA: 
Sim, realmente ela fugiu dos padrões das cartas de encaminhamento. PERGUNTA: 
Por que? RESPOSTA: Esta carta foi feita pelo Declarante e corrigida pelo CONEG 
(lrandi Lisboa), o qual solicitou ao Declarante que tão logo estivesse pronta, ele 
mesmo (o Declarante) a assinasse. PERGUNTA: Quem solicitou a elaboração desta 
carta? RESPOSTA: Foi o CONEG, orientando o Declarante do teor do texto. 
PERGUNTA: Quando o GEVEN (Sérgio Vial) tomou conhecimento desta carta, o 
Declarante foi procurado por este e se houve algum debate sobre o assunto? 
RESPOSTA: Sim. O GEVEN solicitou ao Declarante para não màis assinar tal tipo 
de documento, restringindo-se apenas aos expedientes de :~a ... x~-~C;a~.as.- ... f!s de 
encaminhamento) . PERGUNTA: Em relação ao Contrato l~e7<y.1 1Jjlf ~ 
Declarante enviou alguma Carta ou Cl fora do padr c9f. ES~1 

• 
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TERMO DE DECLARAÇÕES 

PERGUNTA: Após orientação do GEVEN, conforme resposta anterior, se o 
Declarante tem conhecimento se houveram outras cartas e Cl's, além das feitas por 
ele, em relação ao contrato ECT x TECPRINT, e, em caso afirmativo, quem as teria 
assinado? RESPOSTA: Sim. Não sabe precisar quem assinou as outras Cartas e 
Cl's, uma vez que tais expedientes estavam sob a resposnabilidade do CONEG 
(lrandi Lisboa) e do Diretor Regional (Nilo Ramos). PERGUNTA: Se o Declarante 
tem conhecimento que esta prática (delegação informal de competência) teria 
causado prejuízo ou transtorno para a ECT, no período de 1996 para cá? 
RESPOSTA: Nunca. houve nenhum tipo de transtorno ou de prejuízo com esta 
prática. PERGUNTA: Se o Declarante tem conhecimento ou teve alguma orientação 
de que o contrato ECT x TECPRINT ficaria sob a coordenação direta da CONEG? 
Em caso afirmativo, quem deu a orientação? RESPOSTA: Sim, o próprio CONEG 
informou ao Declarante quer seria o coordenador do contrato ECT x TECPRINT. 
PERGUNTA: Se o Declarante tem conhecimento de quem ficou responsável pelo 
acompanhamento operacional do contrato ECT x TECPRINT? RESPOSTA: Não foi 
informado ao Declarante, diretamente, quem seria o responsável, mas por diversas 
vezes, ouviu o CONEG lrandi dizer que o controle da parte operacional estaria a 
cargo do AS TEC Luiz Sampaio. PERGUNTA: Quando o Declarante foi Chefe da 
Seção de Pós Venda (1998 a 1999), em que consistia a atividade pós venda? 
RESPOSTA: Consistia em ter uma quartttdade~~s maiores clientes da Diretoria 
Regional com atendimentq especial realizado ·1p~la Seção de Pós Venda por 
intermédio dos Assistentes·· Comerciais. Esclarede os demais clientes também 
recebiam UIJ'l atendimento de pÓs venda, não igtJ.al ao dos grandes clientes. A 
atividade pós venda seria solu'elbn"àr problemas dos clientes, dentro do contexto da 
ECT, desde os mais simples até os mais complexos. PERGUNTA: Qual a 
classificação do cliente TECPRINT dentro da Diretoria Regional? RESPOSTA: 
Primeiramente esclarece o Declarante que na época do Contrato ECT x TECPRINT, 
não ocupava mais a Chefia da Seção de Pós Venda. Que na época do mencionado 
contrato, não chegou a fazer nenhum levantamento do porte do cliente TECPRINT 
(se grande, médio ou pequeno). PERGUNTA: Se o Declarante sabe informar se a 
Gerência de Vendas chegou a realizar atividade pós venda com o cliente 
TECPRINT? RESPOSTA: A Gerência de Vendas não realizou atividade pós venda, 
porque o contrato ficou inteiramente a cargo da CONEG. PERGUNTA: Somente 
este contrato ECT x TECPRINT ficou sob o controle direto do CONEG lrandi? 
RESPOSTA: Que tenha conhecimento, sim. Nada mais disse nem lhe foi 
perguntado, pelo que é encerrado o presente termo, o qual , após lido e achado confofi ~s:n=dos os presentes. 

LUIZ HUMB~RTO DA SI Dr. ESTEVÃO DIAS E.~Jt~m2oo5 _ cN-:: 
Procurador i CPMI • CORREIOS 

. .. .,1 

Declarante 

Termo de eclaraçiio de Luiz Humberto da Silva 
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Termo de Declaração de /,uiz Humberto da Silva Doe: 



( 

( 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância 

PRT/PR-073/2000 

ATA DE AUDIÊNCIA 

Às quatorze horas do dia vinte e um do mês de agosto do ano dois mil , reuniram-se 
na residência funcional de propriedade da Diretoria Regional da ECT em Goiás e 
Tocantins, localizada na Rua 90, Quadra F 44, Lote 44, Setor Sul- GoiâniaiGO, os 
membros da Comissão de Sindicância, designada pela Portaria n.0 073/2000, do Sr. 
Presidente da ECT, a qual objetiva "apurar os limites das responsabilidades 
administrativas, operacionais e financeira dos empregados e ex-empregados 
nominados no Processo 0/NSP-003212000, os quais restaram indiciados na fase 
preliminar do procedimento investigatório". Apregoadas as partes, estavam 
presentes ao ato o empregado SÉRGIO LUIZ VIAL, na condição de acusado, 
acompanhado de seu procurador, Dr. ESTEVÃO DIAS FERREIRA (OAB/G0-
14731), e o empregado CARLOS ALBERTO DE CASTRO FERREIRA, arrolado 
como testemunha do acusado. Iniciados os trabalhos às 14:00 horas, foi inquirida a 
testemunha, cujo termo de declaração se encontra anexo à presente. Não foi 
registrado nenhum incidente processual no transcurso dos trabalhos. Encerrados os 
trabalhos às 15:05 horas, foi lavrada a presente ata, que segue assinada por todos 
os presentes. 

~--::::::> 
-==========t:~===----! --, 

WALDOMIRO PAIVA MENDONÇA 
Vogal 

J.~~ 
CARLOS .ALBERTO DE CASTRO 

)
/ ~~v" ~~) V A ER~IO L IZ,, IAU 

Acus do ( I 
/ ; 

I+~ /-:; 

FERREIRA I Testemunha 

/ 1 -i~ eis-na· o3tic~-c~·=-c;\1 -
-.. -, - CPMI ~ . CORREIOS 

Dr. ESTEVÃO DIAS FERREIRA 
Procurador f ls: __ 1:......Ja_· ..-1 t:r-8-
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Processo GABPR n. o 2110/2000 

Declarante: Carlos Alberto de Castro Ferreira 

Cédula de Identidade: 3.822.315 (SSP/GO) 

Filiação: Carlos Penna Ferreira e Leonina de Castro Peixoto Ferreira 

Naturalidade: Rio de Janeiro/RJ Estado Civil: Casado 

Residência: Avenida E n.0 961 -Apto 203- Bloco A- Jardim Goiás- Goiânia/GO 

Cargo: Administrador Postal Pleno Função: Subgerente de Vendas no 
Atacado 

Lotação: GEVEN/GT Matrícula: 8.009.027-3 

Data e Hora das Declarações: 21 de Agosto de 2000, às 14:00 horas 

Local: Rua 90- Quadra F 44 - Lote 44- Setor Sul- Goiânia/GO 

Inquirido pelos integrantes da Comissão de Sindicância designada pelo Presidente 
da ECT por intermédio da PRT/PR-073/2000, de 1 O de julho de 2000, o( a) 
DECLARANTE acima qualificado(a), indagado(a), DECLARA: PERGUNTA: Desde 
quando o Declarante trabalha na Gerência de Vendas e em qual função? 
RESPOSTA: Desde Março/99 e na função de Subgerente de Vendas no Atacado. 
PERGUNTA: Com referência ao contrato ECT x TECPRINT, se o Declarante 
recebeu alguma informação diretamente da CONEG sobre quem coordenaria todas 
as atividades relacionadas ao contrato? RESPOSTA: Inicialmente, esclarece o 
Declarante que todos os atos praticados junto à Gerência de Vendas o eram entre o 
CONEG lrandi e o empregado LUIZ HUMBERTO DA SILVA. Que após a assinatura 
do contrato, o Declarante passou a receber na Gerência de Vendas telefonemas de 
diversas localidades do Brasil, solicitando explicações acerca do contrato e das 
postagens. Que em determinada época, quando o Gerente de Vendas se ~ 
encontrava ausente, o CONEG lrandi chamou o Declarante ao seu Gabinete e 
determinou que todas e quaisquer informações e explicações acerca do contrato 
ECT x TECPRINT e de sua operacionalização seriam centralizadas no Gabinete da 
Diretoria Regional de Goiás e Tocantins, na figura do CONEG lrandi. Consta dos 
autos alguns documentos emitidos e recebidos pelo CONEG lrandi, tais como 
Relatórios ao Diretor Regional (fls. 144/147), Cl do GABDR ao DEVA) (fls. 142), 
Carta destinada à TECPRINT, informando aspectos do contrato (fls. 148), Carta da 
TECPRINT, destinada ao Sr. lrandi (fls. 1?6), entre_ ~utros. PE~GUNT[fr·~~õ'Q~j:s!~?::-cN _, 
do Declarante estes documentos caractenzam a at1v1dade de pos ven 9->~1<p ~ete8'R: - El 
contrato? RESPOSTA: Na opinião do Declarante, sim. Era um tr balho ·de · pbs 
venda~ edas as tratativas do contrato ECT x TECPRINT eram r1 ~~~ada , · 
Gabinete a Diretoria Regional de Goiás e Tocantins. PERGUNTA: N ente~ · . , 

- n ~ ~ 
t- ,.._ ~~ . ~ 

Termo de Declaração de Carlos Alberto de Cato.tro Ferreira 
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TERMO DE DECLARAÇÕES 

do Declarante, quais são as atividades de pós venda, uma vez que possui na 
estrutura de sua Subgerência uma Seção para tal? RESPOSTA: Inicialmente 
esclarece que quando assumiu a Subgerência, a Seção específica de pós venda foi 
extinta, porém as atividades continuaram. As atividades de pós venda se constituem 
basicamente em: elaboração de Guia Resumo de Serviço para os contratos 
especiais; acompanhamento de pagamento de faturas; acompanhamento das 
primeiras postagens; auxiliar o processo de operacionalização das primeiras 
postagens; apurar extravios, atrasos; atender reclamações diversas dos clientes; em 
algumas situações, além de coleta emite algumas listas de postagens; no caso de 
repasse de dinheiro, emitir relatório de prestação de contas. Estas atividades são 
exercidas principalmente por três assistentes comerciais (full time) e os demais 
assistentes realizam também as atividades de pós vendas nas suas atribuições 
normais. Além do Gerente, o pessoal da Subgerência de Vendas no Atacado 
também fazem tal atividade. PERGUNTA: Considerando estas atividades descritas 
na resposta anterior, as atividades executadas pelo CONEG (expedição e 
recebimento de Cl's, Cartas e Relatórios, entre outros, descritos em pergunta 
anterior) poderiam ser consideradas como pós venda? RESPOSTA: Sim, todas as 
atividades executadas pelo CONEG lrandi foram, de modo geral, aquelas que a 
própria área de vendas normalmente executa como pós venda. Nada mais disse 
nem lhe foi perguntado, pelo que é encerrado o presente termo, o qual , após lido e 

achado confor::: por todos os preseniL ~ 

CAR~ ALBERTO DE CASTRO Dr. ESTEVÃO DIAS F 
FERREIRA Procurador 
Declarante 

WALDOMiio-PAIVA MENDONÇA 
Vogal 

' I~QS n° 03/2005 - CN -
CPMI · .~ ·CORREIOS 

Fls: 1 02 Q 

Termo de Declaração de Carlos Alberto de Castro Ferreira Doe:=-::-:=---= 



( 

Comissão de Sindicância- PRT/PR-0073/2000 

INTIMAÇÃO 

Processo GAB/PR-211 0/2000, (PRT/PR-073/2000, de 1 0/07/2000). 
Acusado: LUIZ ALBERTO SAMPAIO 

Processo/GABPR-211 0/20'!P-~ 

(i) 
~- r'_/ 

Acusação: " com relação a não definir sistemática prévia e adequada e nem exercer o controle e a 
supervisão nas operações de recebimento e de conferência de objetos entregues no Centro 
Operações Integradas/Goiânia pela TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA, objeto do 
contrato DR/GT-0054/99, cuja atribuição foi conferida àquela Unidade Operacional" . 

Intimo os Drs. NELSON FIGUEIREDO ADVOCACIA & CONSULTORIA S/Cs (OAB/G0-10951), procuradores 
legalmente habilitados de NILO CÂNDIDO RAMOS e de MÁRCIO ALVES RABELO, para acompanhar as 
oitivas destas duas testemunhas de defesa arroladas pelo acusado acima nominado, cujo ato ocorrerá nos dias 
abaixo indicados, na Rua 90, Quadra F/44, Lote 44, Setor Sul, Goiânia/GO. 

Nome Data Hora 
Nilo Cândido Ramos 24/08/2000 09:00 
Márcio Alves Rabelo 24/08/2000 14:00 

Goiânia/GO, 21 de agosto de 2000. 

~~;er:~:;;ewtãti~~Corimatsu 

nte da Comissão de Sindicância 

Ciente em --::!.._,_":...!!..f2000 , às /C.: <J horas 

Rua 90, Quadra F 44, Lote 44 , Setor Sul- Go1âma/GO 

~~Ffr~~RED~ ~ 
~~;~~50 

PAM0RA MARIZ S. FIGUEIREDO 
OAB/G0-18.237 RQS no 03!2005 - CN~ 

CPMI· c • CORREIOS 

Fís:_1.;._0:_.=_2 ....!.....1_ 

Doe: 
'----==------
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância 

PRT/PR-073/2000 

ATA DE AUDIÊNCIA 

Às nove horas do dia vinte e dois do mês de agosto do ano dois mil, reuniram-se na 
residência funcional de propriedade da Diretoria Regional da ECT em Goiás e 
Tocantins, localizada na Rua 90, Quadra F 44, Lote 44, Setor Sul- Goiânia/GO, os 
membros da Comissão de Sindicância, designada pela Portaria n. 0 073/2000, do Sr. 
Presidente da ECT, a quaL objetiva "apurar os limites das responsabilidades 
administrativas, operacionais e financeira dos empregados e ex-empregados 
nominados no Processo 0/NSP-0032/2000, os quais restaram indiciados na fase 
preliminar do procedimento investigatório". Apregoadas as partes, estavam 
presentes ao ato o empregado NILO CÂNDIDO RAMOS, acompanhado de seus 
procuradores devidamente habilitados, Dr. NELSON FIGUEIREDO (OAB/G0-10950) 
e Dra. PAMÔRA MARfZ S. FfGUElREDO (OAB/G0-18237), e a empregada SELMA 
REZENDE OLIVEIRA, arrolada como testemunha dos acusados. Iniciados os 
trabalhos às 09:00 horas, foi inquirida a testemunha, cujo termo de declaração se 
encontra anexo à presente. Não foi registrado. nenhum incidente processual no 
transcurso dos trabalhos. Encerrados os trabalhos às 09:20 horas, foi lavrada a 
presente ata, que segue assinada por todos os presentes . 

! /~ 
,l( l 1 

NILo CÂNOÍDO RAM.OS 
'\{usado····/ 

. ... . 

WALDOMb-PAIÍfA MEND;;NÇA 
Vogal 

~~IR_L 
SELMA REZENDE OLIVEIRA 

Testemunha 

!J " h'1 ·f ' f.: J . . d; drrvJlJfA- I I ) (?JL<À.· · _& . ~1lJZ1 ____ _ 
PAMORA MAR~. · t~l'la~ ·ítíl)<Di • CN •· 

Procurad _CPMJ w. CORReiOS 

Fls: 1 O 2 2 

Doe: 
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TERMO DE DECLARAÇÕES 

Processo GABPR n.0 2110/2000 

Declarante: Selma Rezende de Oliveira 

Cédula de Identidade~ 56-7196-2642956- (SSP) 

Filiação: lone Gonçalves de Oliveira e Julieta Ferreira de Oliveira 

Naturalidade: Jaraguá/GO Estado Civil: Divorciada 

Residência: Rua F n. o 39 - Setor Centro Oeste - Goiânia/GO 

Cargo~ Assistente Administrativo lU Função~ Chefe de Seção 
Administrativa/Secretaria­
DRIGT 

Lotação: GABDRIGT Matrícula: 8.326.214-8 

Data e Hora das Declarações: 22-de Agosto de 2000, às 09:00 horas 

Local: Rua 90- Quadra F 44- Lote 44- Setor Súl -·Goiânia/GO 

Inquirido pelos integrantes da Comissão_ de Sindicância designada pelo Presidente 
da ECT por intermédio da PRT/PR-073/2000, de 10 de julho de 2000, o(a) 
DECLARANTE acima qualificacio(a), indagado( a), DECLARA: PERGUNTA: Se a 
Declarante se recorda de ao final do ano de 1999 e início do ano 2000, quando do 
exercício da função de Secretária,. fez ligações telefônicas para o Diretor Comercial, 
Dr. Roberval Borges? RESPOSTA: Sinceramente, a Declarante não se recorda das 
ligações. PERGUNTA Se a Declarante se recorda de que em várias ocasiões em 
que foram tentados contatos com o Sr. Roberval, a ponto de que sua Secretária lhe 
disse que as ligações haviam sido registradas e que lhe dariam um retorno assim 
que possível? RESPOSTA: No caso específico, a Declarante não se lembra, por 
serem várias ligações por dia. PERGUNTA: Se na função de Secretária, a 
Declarante pode esclarecer que nas tentativas de contato com as Diretorias de 
áreas da Administração Central da ECT é comum obter o retorno das ligações, 
quando não se consegue falar diretamente com a pessoa procurada? RESPOSTA: 
Pode ocorrer ou não o retorno, dependendo do assunto e da localização da pessoa 
procurada. PERGUNTA: Se a Declarante se recorda de ter exercido a função de 
Secretária do seu cliente Nilo Cândido Ramos? RESPOSTA: Com certeza. Nada 
mais disse nem lhe foi perguntado, pelo que é encerrado o p~~ss~J) termo, o qual, 
após lido e achado conforme, vai assinado por todos os presenitA . V'r'/1 

~ . RQS n' 031:iOOS:0N , 
P~l ~ · CORREIOS 

Fls: 1 O 2 3 

Termo de /JeclaNIÇ{iO de Selma Rezende de Oliveira 

Doe: 
---~----·---
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TERMO DE DEClARAÇÕES 

~.~ ·~ dr! tlliieAA 
SELMA REZENDE DE OLIVEIRA 

Declarante 

XfAlCTE~:ER A MORIMATSU 

~J 

~~~ 
·~ 

\ 
i 
' ' 

Presidente 

PAIVA MENDONÇA 
Vogal 

p~A /(}~~ J.dJ ~WJJ1/afv 
PAMORA MARIZ'S. FIGU1;1R'EDO 

Procuradora 

RQS. n° 03!2Ck::~:-cr~T-= ! 
CPMI - CORREIOS 

Fls: 1 O 2 4 

Termo de Declaraçüo de Selma Rezende de Oliveira 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância 

PRT/PR-073/2000 

ATA DE AUDIÊNCIA 

Às quatorze horas e trinta minutos do dia vinte e dois do mês de agosto do ano dois 
mil , reuniram-se na residência funcional de propriedade da Diretoria Regional da 
ECT em Goiás e Tocantins, localizada na Rua 90, Quadra F 44, Lote 44, Setor Sul­
Goiânia/GO, os membros da Comissão de Sindicância, designada pela Portaria n. 0 

073/2000, do Sr. Presidente da ECT, a qual objetiva "apurar os limites das 
responsabilidades administrativas, operacionais e financeira dos empregados e ex­
empregados nominados no Processo DINSP-0032/2000, os quais restaram 
indiciados na fase preliminar do procedimento investigatório". Apregoadas as partes, 
estavam presentes ao ato o procurador do. acusado JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA 
JÚNIOR, Dr. ÉCIO DA SILVA ALMEIDA (OAB/G0-10.581) , e o empregado SÍLVIO 
DE ARAUJO CASTRO, arrolado como testemunha do acusado. Iniciados os 
trabalhos às 14:50 horas, foi inquirida a testemunha, cujo termo de declaração se 
encontra anexo à presente. Não foi registrado nenhum incidente processual no 
transcurso dos trabalhos. Encerrados os trabalhos às 15:45 horas, foi lavrada a 
presente ata, que segue assinada por todos os presentes. 

WALDOMIRO PAIVA MENDONÇA 
Vogal 

. -~{(/s r)õ. 03Í200S·---CN -
· . CPMI • CORREIOS 

Fls: 1 O 2 5 

Doe: ==-----
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TERMO DE DECLARAÇOES 

Processo GABPR n. o 2110/2000 

Declarante: Sílvio de Araújo Castro 

Cédula de Identidade: RG 2.607.052 (SSP/SP) 

Filiação: José Tavares de Castro e Maria Helena de Araújo Castro 

Naturalidade: São Vicente/SP Estado Civil: Casado 

Residência: Rua T-28 n.0 1755- Apto 202- Setor Bueno- Goiânia/GO 

Cargo: Engenheiro Júnior 

Lotação: GEREC/GT 

Função: Supervisor de Medicina e 
Segurançla do Trabalho 

Matrícula: 8.328.852-0 

Data e Hora das Declarações: 22 de Agosto de 2000, às 14:50 horas 

Local: Rua 90 -Quadra F44 - Lote 44 - Setor Sul - Goiânia/GO 

Inquirido pelos integrantes da Comissão de Sindicância designada pelo Presidente 
da ECT por intermédio da PRT/PR-073/2000, de 1 O de julho de 2000, o( a) 
DECLARANTE acima qualificado(a), indagado(a), DECLARA: PERGUNTA: Qual a 
atividade desenvolvida pelo Declarante no GOl/Goiânia, a partir de 1999 até início 
do ano 2000? RESPOSTA: O Declarante trabalhava na área de apoio e não 
especificamente na área operacional. À época em que o Declarante foi para o COI, 
estava sendo desenvolvido pelo Sr. Batista; Chefe do COI, um sistema de contagem 
para dimensionamento da carga tratada pelo COI, cujos dados eram repassados 
diariamente para São Paulo/SP. PERGUNTA: Era possível efetuar a contagem de 
toda a carga recebida do cliente TECPRINT, uma vez que já exisitiam outras carg~s 
recebidas, de unidades da própria como de outras Diretorias Regionais? 
RESPOSTA: Não era possível efetuar a contagem a tempo da expedição, em função 
do volume e do horário de chegada da carga no CO I. PERGUNTA: Quando era 
detectada alguma irregularidade (carga física diferente do registrado na lista de 
postagem), qual era o procedimento dentro do COI? RESPOSTA: Aí há duas 
situações. Quando o volume é pequeno e permite a contagem exaustiva da carga, 
em havendo divergência, entrava-se em contato com a unidade originária da carga, 
solicitando-se a complementação através de nota complementar. No caso de 
grandes volumes, a conferência era por amostragem e peso proporcional (regra de 
três) . As diferenças encontradas eram respssadas para o Sr. Batista ou para a Sra. 
Roseli , em rascunho, para providências. Essa diferença girava em torno de 4% 
9quatro por cento). Essa conferência, pelo Declarante, não era feit. · , · ·~3J.2.tffi-;sf!o.~~ .. 
não ser esta a sua função. PERGUNTA: Na opinião do Declarant , EQ'IIl;=óll~ ·~s 
tinha estrut ou recursos suficientes para conseguir conferir diari men~e- as cargas 

·das, exp dindo-as no mesmo dia, até às 19:00 horas, horári l~fll qú~@ ~fll'J 

~ tb( 

Doe: 
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TERMO DE DECLARAÇÕES 

era repassada para o Terminal de Cargas, abrindo todas as malas diretas, sem 
prejuízo às outras atividades também consideradas urgentes? RESPOSTA: 
Estrutura o COI possui para expedir a carga da RPN. No caso da carga da 
TECPRINT, a dificuldade na conferência desta carga era devido à grande 
quantidade de objetos e ao horário em que a carga chegava na unidade, que era 
próximo do horário de saída da RPN. PERGUNTA: O Subgerente de Tratamento e 
Transportes ou o Gerente de Vendas tinham conhecimento da forma como 
chegavam os objetos do cliente TECPRINT no COI? Se houve por parte deles algum 
ato de preocupação com este quadro? RESPOSTA: A Sra. Roseli, Subgerente de 
Tratamento e Transportes na época, tinha conhecimento, porque ele mesmo, o 
Declarante, prestou tal informação. Quanto ao Gerente de Vendas, não sabe o 
Declarante informar. O Declarante, por várias vezes, viu empregado da área de 
vendas no COI. O Declarante ao levar o problema ao conhecimento da Sra. Roseli, 
esta manifestou preocupação e que iria verificar qual critério de aceitação ou não 
das diferenças com relação à contagem de pesos. Era difícil fazer a contagem da 
carga da TECPRINT, porque os objetos não eram homogêneos. Nada mais disse 
nem lhe foi perguntado, pelo que é encerrado o presente termo, o qual , após lido e 
achado conforme, vai assinado por todos os presentes. 

WALDOMIRO PAIVA MENDONÇA 
Vogal 

RQS no 03/2005 - CN -­
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Comissão de Sindicância - PRT/PR-0073/2000 Processo/GABPR-211 0/2000 

INTIMAÇÃO 

Processo GABPR-211 0/2000, (PRT/PR-073/2000, de 1 0/07/2000). 

LUIS ALBERTO SAMPAIO, Técnico Operacional Sênior, matrícula 8.326.146-0, após análise de todo o exposto 
por v.sa na peça de defesa apresenta a esta Comissão de Sindicância, em 16/08/00, ocasião em que arrolou 
como suas testemunhas de defesa os senhores NILO CÂNDIDO RAMOS e MÁRCIO ALVES RABELO, ex­
Diretor Regional e Diretor RegiOnal Adjunto da Diretoria Regional de Goiás e Tocantins, respectivamente, defere­
se as suas oitivas com base nos fatos esposados por V. sa. 

Assim, está v.sa intimado para comparecer no dia e horário abaixo indicados, na Rua 90, Quadra F 44, Lote 44, 
Setor Sul, Goiânia/GO, a fim de que sejam realizados os questionamentos as respectivas testemunhas 
arroladas. 

Nome Data 
Nilo Cândido Ramos 24/08/2000 
Márcio Alves Rabelo 24/08/2000 

Morimatsu 

Hora 
09:00 
14:00 

;..-:.-

Goiânia/GO, 22 de .agosto de 2000. 
•( 

p ente da Comissão de Sindicância 

Ciente em horas 

1/Jl/ ~ ~.Alo~ 
IZ ALBERTO ;z~PAIO 

Rua 90, Quadra F 44 , Lote 44, Setor Sul- Goiâ n1a/GO 
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Processo Administrativo no 2.110/2000 (Sindicância 0032.2000) 
Rua 90, Quadra F44, Lote 44 
Setor Sul, Nesta. 

NILO CÂNDIDO RAMOS, 
MÁRCIO ALVES RABELO e IRANDI LISBÔA DE MORAES, 
suficientemente qualificados no Processo Administrativo supra epigrafado, 
por seus procuradores judiciais legalmente constituídos, constantes dos 
autos, vêm, com o devido respeito e acatamento, à digna presença de V. 
Sa., expor o que se segue. 

1. Pela INTIMAÇÃO GAB/PR-
2110/2000, (PRT/PR-073/2000, de 10/07/2000), essa ilustre Comissão de 
Processo Administrativo Disciplinar arrolou os acusados acima 
mencionados como testemunhas de defesa de LUIZ ALBERTO 
SAMPAIO, determinando a data de 24/08/2000, para a oitiva dos mesmos. 

2. Intimados a comparecer na citada data, 
os signatários dos acusados, ex-empregados da ECT, vem comunicar a essa 
Ilustre Comissão que não comparecerão para depor, pelas razões que 
passam a expender: 

3. Mesmo que os Interessados ainda 
fossem empregados da ECT, estariam impedidos, se acusados em Processo 
Administrativo, de testemunhar a favor de outro acusado no mesmo 
processo e pelo mesmo motivo - quer seja ele, no presente caso, quanto a 
formação do contrato ECT X TECPRINT, ou sua operacionalização. 

4. Em analogia ao Código de Processo 
Civil, no que tange a admissibilidade de testemunhas, é claro e notório o 
impedimento dos Interessados para testemunhar no presente Processo 
Administrativo Disciplinar. 



( 

Nelson Figueiredo ~dvocacia & <i:onsultoria S/CsG~ 
~elso?~co~~Qeiredo Amp~~~-!lfleirecl0 . Liliane ~~~!~~7redo . n~. -~ 

/ 
5. Veja-se o que dispõe o CPC em seu art. - """' 
405 , § 2°, incisos li: 

" Art. 405 - Podem d~ppr como test~mur,has todas as pe.ssoas, 
exceto os incapa~es, impedidas ou suspeitas.. · 

§ 2° sw • d·,.d· .. ·. ... ·.· • ao tmpe J os: 

...• l i· ... o qUe é parte na CàUsà; 

6. Além do ma1s, sendo a fase de 
investigação semelhante ao inquérito policial e de caráter investigatório, 
não cabe a um acusado testemunhar a favor de outro acusado no mesmo 
processo, senão vejamos o que disciplina a jurisprudência pátria 
majoritária: 

7. Tendo em vista o exposto, e diante do 
impedimento e desinteresse dos Acusados em participar da oitiva fixada 
por essa Comissão de Inquérito, requerem a sua dispensa do 
comparecimento aos autos na condição prevista na mencionada intimação. 

Goiânia, 24 de AGOSTO de 2000. 

~LfoirFI EIREDO . 42~· ~ 
1

~/GO 0.950 

l?mn_,_ rOnoJ dt 11:fJS!./zlrk 
PAMORA MARJÉ S. FIGUf1REDO 

OAB 18.237 



Comissão de Sindicância- PRT/PR-0073/2000 

INTIMAÇÃO 

Processo GAB/PR-2110/2000, (PRT/PR-073/2000, de 10/07/2000). 

Intimo LUIZ ALBERTO SAMPAIO, Técnico Operacional Sênior, Matrícula 8.326.146-0, 
lotado na REGIÃO OPERACIONAL-05/GOIÂNIA/DR/GT, para conhecer o teor da petição 
apresentada nesta data pelo Escritório Nelson Figueiredo Advocacia & Consultoria S/Cs, 
cuja cópia anexamos, documento este que informa o não comparecimento das testemunhas 
arroladas por V.Sa, quais sejam: NILO CÂNDIDO RAMOS e MÁRCIO ALVES RABELO. Ao 

( mesmo tempo, intimo v_sa para, querendo, se manifestar sobre o mesmo. 

( 

Goiânia/GO, 24 de agosto de 2000. 

----:/Zkrl1~~n1a Morimatsu 
e da Comissão de Sindicância 

Ciente em 2JL_t O~ 12000, às!)~ : OfJ horas 

Rua 90. Quadra F 44, Lote 44. Setor Sul - Goiâma/GO 

RTO SAMPAIO 
Assinatura por extenso 

ROS no 0312005 - CN -
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância- PRT/PR-073/2000 

CT/CS-012/2000 
Assunto: Apresentação de justificativas 

A 
NELSON FIGUEIREDO ADVOCACIA & CONSULTORIA S/Cs 

Goiânia/GO, 24 de Agosto de 2000. 

Rua 1 O n. o 93- Edifício Juris Center- 2. o andar- Salas 2031204 - Setor Oeste 
74120-020- Goiânia!GO 

Prezados Senhores, 

Em atenção ao requerimento desse escritório, através do qual reitera as oitivas dos empregados 
FERNANDO HUGGLER ANTUNES, MARCOS R. DA SILVA FONTOURA e PAULO HENRIQUE 
GARCIA DA SILVA, responsáveis pela realização da visita técnica, de 15 à 17/12/1999, e pela 
elaboração do respectivo relatório, e do empregado LUIZ HUMBERTO DA SILVA, esta Comissão 
mantém o indeferimento de produção de tais provas, pelas razões já explicadas nas CT/CS-006/2000, 
de 31 de julho, e CT/CS-01 0/2000, de 11 de agosto, além dos que passa a expor. 

As acusações que pesam contra NILO CÂNDIDO RAMOS, MÁRCIO ALVES RABELO e IRANDI 
LISBÓA DE MORAES, clientes desse escritório, são: a) alterações de cláusulas do contrato múltiplo 
padrão adotado pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) e de conhecimento das 
Diretorias Regionais, sem submeter tais alterações à análise e aprovação dos órgãos técnicos da 
Administração Central da ECT, resultando no contrato DR/GT-0054/99 x TECPRINT IMPRESSOES 
TÉCNICAS L TOA; b) permissão de vinculação das ACFs ALPES, T-9 e INDEPENDÊNCIA ao contrato 
DRIGT-0054199 x TECPRINT, quando o recebimento dos objetos era realizado diretamente pelo 
CO I/Goiânia, CTISP-01 e CO-Barra Funda!SPM, não havendo qualquer atividade por conta das ACFs 
mencionadas, contrariando normas emanadas pelos órgãos técnicos da Administração Central da 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos; e c) em função do disposto na letra "b", o pagamento no 
montante de R$12.714,02 à ACFALPES, de R$12.913,70 à ACF INDEPENDÊNCIA e de R$15.107,97 
à ACF T-9, à título de remuneração às nominadas Agências de Correios Franqueadas. 

A visita técnica, realizada no período de 15 a 17.12.1999, foi em data posterior aos atos de negociação 
e assinatura do Contrato DR/GT-0054/99 x TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA, ocorrida no 
final de Outubro de 1999. Essa visita teve por finalidade a verificação de como estavam sendo 
entregues no COI/Goiânia os objetos postados pelo cliente TECPRINT, bem como o tratamento que a 
unidade operacional estava dando a tais objetos. A visita técnica teve por escopo a operacionalização 
do contrato e não a formação do instrumento contratual. 

Da mesma forma, a acusação sobre a formação do Contrato DR/GT-0054/99 x TECPRINT 
IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA está baseada em prova meramente documental , \ ~~t~,~ o. CN ~ 
p~drão adotado pela ECT - fls. 453 a 473 e contrato DR/GT-0054/99 x TECPRI · -f . fpJffRJ;S§@E ElOS 
TECNICAS L TOA - fls. 14 a 21, 85 a 92, 323 a 330, entre outros, to 's do Prp~s~? 
DINSP/0032/2000). Neste sentido, indefere esta Comissão o depoimento do .,.........,.re=ga=d=o......:l=.::lJf:.:.::zr=---
HUMBERTO, já que a finalidade desta oitiva, conforme mencionado por esse escrit rio, é "provar que 

Rua 90, Quadra F/44, Lote 44- Setor Sul- Goiânia/GO- CEP 7 4093-020 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância- PRT/PR-073/2000 

não houve alteração contratual específica para atender à contratada TECPRINT, e que, as alterações 
apontadas no citado instrumento pela Comissão já haviam sido feitas posteriormente no contrato 
padrão". Se houve a integração de tais alterações ao contrato múltiplo padrão da ECT, deve esse 
escritório juntar o documento correspondente por ocasião de apresentação da defesa final. 

Por fim, considera esta Comissão esgotado o presente assunto, ante todas as argumentações já 
apresentadas. 

Atenciosamente, 

Presidente da Comissão de Sindicância 
PRTIPR-0073/2000 

Rua 90, Quadra F/44, Lote 44- Setor Sul- GoiâniaiGO- CEP 7 4093-020 
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EMI: 17.08.2000 VIG: 24.08.2000 
'(~1P ECT 

PRESauÊNCIA PRT/PR-121/2000 

ASSUNTO: Prorrogação do prazo de vigência da PRT/PR-073/2000. 

DISTRIBUIÇÃO: DIRETORIA, GABPR, DEJUR, DAUDI, DINSP, DAREC, DRIGT; 
DRISC e DRISE. 

REFERÊNCIA: PRT/PR-073/2000. 

1. FINALIDADE 

Prorrogar por 30 (trinta) dias, a partir de 24.08.2000, o prazo de vigência da 
PRT/PR-073/2000, objetivando atender às considerações expostas na CI/CS-038/2000, 
de 15.08.2000, do Presidente da Comissão de Sindicância designada pela portaria 
referenciada. 

* * * * * 

l.ç:;_{-
HÍs~A~BRIM 

Presidente 

75250505-0 
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Comissão de Sindicância- PRT/PR-0073/2000 

INTIMAÇÃO 

Processo GAB/PR-211 0/2000 (PRT/PR-073/2000, de 1 0/07/2000). 
Acusados: SÉRGIO LUIZ VIAL 
Acusação: "a) Permitir que expedientes de caráter administrativo interno e externo fossem 

elaborados em seu nome e assinados pelo Assistente Comercial LUIS HUMBERTO DA 
SILVA- com delegação informal de competência- em desacordo ao previsto no subitem 
413- 2.2.2, 2.2.3, letra "d" do MANCOM (Manual de Comunicação da ECT); e 
b) Não implementar controle pós-venda pela Gerência de Vendas/DRIGT em relação ao 
Contrato DR/GT-0054199 x TECPRINT IMPRESSOES TÉCNICAS L TOA". 

Intimo o Dr. ESTEVÃO DIAS FERREIRA, procurador habilitadO- do acusado, para se manifestar (apresentação 
de razões finais ou de memoriais), querendo, no prazo máximo de 10 (dez) dias, consoante disposto no art. 44 
da Lei n.0 9.784, de 29 de janeiro de 1999, tendo em vista-o-encerramento da instrução do processo acima 
epigrafado (oitiva das testemunhas requeridas pela defesa e deferidas pela Comissão) . Para tanto, estamos 
anexando à presente cópia dos Termos de Declaraçãd dps oitivas realizadas por esta Comissão na presença de 
V. Sa. A apresentação da manifestação deverá ser diretamente para a Comissão de Sindicância, localizada na 
Rua 90, Quadra F/44, Lote 44, Setor Sul, Goiânia/GO. · ~ : ' · .,_ ·· . 

·~ ·âif..<. :~::. : ·-' · ~ .·· . 
•ui ·?'_!." ~ 

·i"t"' .:;=-.. _, ;! ' 

,";~? .•• ~.;:~: ·-:; .. ' 
-· ~· 

~ .-,- ,.: . Goiânia/GO, 29 de agosto de 2000. 

Ciente em -3flt--º1LI2000, às J1 : CUhoras 

ESTEVÃO DIAS FERREIRA 
OAB/G0-14731 

a_;: L~<__.t .. _,_ ._Qyyl 3 o -o çs - o c; 
0./) ~_\.-o (J ,il-1~ 
t' .. , 

-t'.t c(cll <..L-20'- .. d-" '-!J-{;; \. t.J \c:o. 

Rua 00, Quadra F 44, Lote 44, Setor Sul - Golàma/GO 
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Comissão de Sindicância- PRT/PR-0073/2000 

Processo GAB/PR-211 0/2000 (PRT/PR-073/2000, de 1 0/07/2000). 
Acusados: JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA JÚNIOR 
Acusação: "Quando no desempenho da função de confiança de Chefe do Centro de Operações 

Integradas de Goiânia, com relação a não exercer o controle e a supervisão nas operações 
de recebimento e de conferência de objetos entregues no Centro Operações 
Integradas/Goiânia pela TECPRINT IMPRESSOES TÉCNICAS L TOA, cuja atribuição foi 

( conferida à Unidade Operacional". 

( 

Intimo o Dr. ÉCIO DA SILVA ALMEIDA, procurador habilitado do acusado, para se manifestar (apresentação de 
razões finais ou de memoriais), querendo, no prazo máximo de 10- (00-z) dias, consoante disposto no art. 44 da 
Lei n.0 9.784, de 29 de janeiro de 1999, tendo em vista o encerramento da instrução do processo acima 
epigrafado (oitiva das testemunhas requeridas pela defesa e deferidas pela Comissão). Para tanto, estamos 
anexando à presente cópia dos Termos de Declaração das oitivas realizadas por esta Comissão na presença de 
V. Sa. A apresentação da manifestação deverá ser diretamente para a Comissão de Sindicância, localizada na 
Rua 90, Quadra F/44, Lote 44, Setor Sul, Goiânia/GO. 

-: ; . ,.: '!: . 

Ciente em j__Q__; ----º112000, às 11 : J. O horas 

ÉCIO DA SILVA ALMEIDA 
OAB/G0-1 0581 

o Goiânia/GO, 29 agosto de 2000. 

RQS n° 03/2005 - CN -
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Comissão de Sindicância- PRT/PR-0073/2000 

INTIMAÇÃO 

Processo GAB/PR-211 0/2000 (PRT/PR-073/2000, de 1 0/07/2000). 
Acusados: MIGUEL LUIZ BOTELHO, DORIVALDO DE JESUS DE LIMA e FRANCISCO VIEIRA 

SALVIANO 
Acusação: "a) não conferir a quantidade de objetos entregues com a discriminada na lista de 

postagem; 
b) não conferir o valor unitário discriminado na- Hsta de postagem com a tarifa correta a 
ser aplicada (categoria e peso do objeto postado); e 
c) receber, aos domingos, quando da realização de plantão objetos do cliente TECPRINT 
IMPRESSOES TÉCNICAS. LIDA desacompanhados das respectivas. listas de postagem e 
fora da freqüência prevista na ficha técnica especial" 

Intimo a Dra. GISELI COSTA D'ABADIA, procuradora habilitada dos acusados, para se manifestar 
(apresentação de razões finais ou de memoriais), querendo, no prazo máximo de 10 (dez) dias, consoante 
disposto no art. 44 da Lei n.0 9.784, de 29 de janeiro de 1999, tendo em vista o encerramento da instrução do 
processo acima epigrafado (oitiva das te$temunhas requeridas pela defesa e deferidas pela Comissão). Para 
tanto, estamos anexando à presente cópfa dós Te.[Tllos de Declaração das oitivas realizadas por esta Comissão 
na presença de V. Sa. A apresentação da manifestàÇão de.~erá ser diretamente para a Comissão de Sindicância, 
localizada na Rua 90, Quadra F/44, Lote 44, Setor'Sül, GoiâniafGO. 

: - ' : ... -~ . ;· .· 

.; . {:1\i:>, . ,. 
···+ 

}-.1\!_ - ";" 

Goiânia/GO, 29 de agosto de 2000. 

Ciente em 3QJ OI /2000, às IS :50horas 

Rua 9J, Quadra F 44. Lote 44. Setor Sul - GoJâruai.GO 
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 

SINDICÂNCIA- PRT/ PR- 073/2000 

Processo GABPR no 2110/2000 

Luiz Alberto Sampaio, já qualificado nos termos do Processo 

GABPR n.0 2110/2000, atendendo intimação, em 24/08/2000, para tomar 

conhecimento do não comparecimento das testemunhas arroladas por este 

colaborador na peça de defesa apresentada a essa comissão, vem à presença de 

Vossa Senhoria apresentar declaração dos ex-Diretores Nilo Cândido Ramos e 

Márcio Alves Rabelo, ratificando os termos constantes da peça de defesa já 

apresentada a essa comissão. 

Diante disso, solicita que seJam consideradas improcedentes as 

imputações que me foram feitas, no pres~nte processo. 

: I , · • .. 

· ."":.·· '·:- ·· . 

Goiânia, O 1 de setembro de 2000 

J rtl}/ j ~ ~~AJ:~ 
Llffr A(BERTCfSAMPAIO 

/../ 
MATRICULA 8.326.146-0 

~~~l'~ 9.M 

()\ . D~ <0D 

rfas r o o··12ot)s • cN -
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DECLARAÇÃO 

Declaramos para os devidos fins que, o Sr. Luiz Alberto Sampaio ocupante, à 
época, da função de confiança de ASTEC, foi incumbido pelo Diretor Regional de 
coordenar a REOP-05, a Sub-Gerência de Distribuição e a Sub-Gerência de Tratamento e 
Transporte, nos aspectos que envolviam o clima organizacional nas unidades operacionais, 
a partir do final da Segunda quimena do mês de maio/1.999. 

'"RQS n° 03/2005 - CN -
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. Sr. Valter Lenta Morimatsu 

M. D. Presidente da Comissão de Sindicância PRT/PR- 0073/2000 

MIGUEL LUIZ BOTELHO, DORIV ALDO DE JESUS LIMA E 
FRANCISCO VIEIRA SAL VIANO, por sua procuradora judicial que a esta 
subscreve vem ante a presença de V. S. apresentar as 

RAZÕES FINAIS 

Expondo e requerendo conforine. §e.,gue: 

1) Restou confirmado pelas testemunhas ouvidas que: 
· .,_· :i . 

a) Depoente: Sílvio Castro 

" As caixas com as correspondências postadas eram apresentadas 
fechadas" 
" Que a diferença entre a quantidade encontrada e o constante na lista 
girava em torno de 4 a 5 %" 

E mais, segundo este depoente, quando da maior carga, de 200 mil objetos, 
levou-se toda a tarde de um dia, a manhã do outro e boa parte da tarde do 
2° dia. E ainda que a conferência se deu da mesma forma da relatada pelos 
acusados, porém na forma exautiva. 



b) Depoente: Otair Pedro de Oliveira 

Infonna que fez a contagem da mesma forma que foi relatada pelos 
acusados, porém não na fonna exaustiva e sim na forma de amostragem. 

Que aparentemente as caixas abertas por amostragem continham objetos de 
mesmo peso e porte. 

Que " no período da contagem realizada a diferença foi de no máximo 
2% ... " 

E que " no dia seguinte ao término dos trabalhos da equipe de 
Brasília!DF, o empregado Dorivaldo ligou para o Delcarante solicitando 
novas orientações de como fazer a conferência da carga." e que " O 
declarante informa que o empregado Marcos, de Brasília/DF, prestou 
orientações sobre a conferência dos objetos para a Sra Rose li". 

c) Valdete Mendes da Silva 

Informa especialmente que " não recebeu cópia do resumo de serviço" 
referente ao contrato 

v .. ? ·"".·;-
1~ d 

- c .~ . : 
. . 

Assim, resta-nos observar que .. as decla'dty()es d9&A~poéntes confirmam que 
havia um excesso de carga, que demÕfãria-muito pafa1 fazer-se a contagem 
exaustiva, única forma de detectar margem de 4 à"'5o/o. Que a contagem 
ensinada pelos empregados da GINSP aos acusados é a forma de 
amostragem que gera uma margem de 2%, a mesma encontrada pelos 
acusados. 

Que a ninguém, seja da área operacional ou da área administrativa, recebeu 
o resumo de serviço para saberem como executar os serviços referente ao 
contrato ECT x TECPRINT. 

Que as caixas continham objetos de vários pesos e portes dificultando a 
separação e pesagem. Que este fato foi comunicado à chefia do cor e a 
SUTTR, que não tomaram providências . 

RQS n° 03/2005 • CN • 
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Ficou configurado ainda que os acusados, não possuindo o resumo de 
serviço, agiram conforme detenninado pela chefia do COI ou SUTTR e 
faziam as conferências confonne ensinado pelos empregados da GINSP. 

Que nas suas conferências, a margem encontrada era de mais ou menos 
2%, que consideravam satisfatória, conf. indicação da chefia do cor. 

Que os empregados procuravam aprender como efetivar a contagem com 
segurança, inclusive questionando empregados de outro setor, como o 2° 
depoente, já que não recebiam instruções da diretoria nem tão pouco da 
chefia do cor. 

De forma que restou provado que os pet1c10nantes não podem ser 
implicados nas acusações que lhe são atribuídas, uma por não terem tido 
instruções da chefia de como proceder em relação ao contrato TECPRINT, 
a duas por não terem recebido da diretoria da empresa, o resumo de 
serviço, a três por terem efetuado a contagem pelo sistema de amostragem, 
conforme ensinado pelos empregados da GISNP, a quatro por terem 
pautado a execução de sua funções de acordo com as ordens da chefia do 
COI e a SUTTR. 

~. 
·1 .• 

. ,.· 

ISTO POSTO, REQUER: 

a) que essa comissão de digne de considerar improcedentes as acusações 
levantadas em desfavor dos peticionantes, por ser de direito e justiça. 

Termos em que 
Pede deferimento. 

Goiânia, 04 de setembro de 2000. 

' . 

------
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À COMISSÃO DE SINDICÂNCIA 

NC DO PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SINDICÂNCIA 
Dr. Valter Lenta Morimatsu 

Processo: GABPR no: 2110/2000 

Ref.: RAZOES FINAIS. 

JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA JÚNIOR, brasileiro, 
casado, técnico operacional pleno da ECT,. com endereço residencial na cidade de 
Goiânia GO, na Rua H, esquina com avenida da Divisa, Quadra· 42 Lote 11 Vila 
Santa Helena, 

Neste ato representado por seus procuradores, Dr. Écio da Silva Almeida, brasileiro, 
casado, advogado devidamente inscrito na OAB GO sob o numero 10581 e Dr. Lourival 
Cavalcante da Silva, brasileiro, solteiro, advogado devidamente inscrito na OAB Q0 
sob o numero 17826, ambos com endereço profissional nesta capital na Rua um numero 
928 sala 204 Edifício Wall Street Center, Setor Oeste, 
V em à digna presença de V. Sas., apresentar 

RAZOES FINAIS 

Ao processo administrativo, no qual apura posstvets irregularidades no Centro de 
Operações Integradas de Goiânia GO, o que faz diante dos fatos e fundamentos a seg;uir 
expostos; . >. • . , 

Dos FATO
C\ -i;~ ._.. , • • - ... 

;.c ' ~ . -· . , • \ . . ..,: :c ....,.j. . ... jlo}, ·''" ;; 
~ \~" ";'·. _,~ 't { ~ :%.0 -< . 

1- O Sr. João Batista de Oliveira Júnior, identifj_ç-ª'~o corhJI~diciado no processo acima 
individualizado, exercia a função de Chefe do céiitrà- oe--operações Integradas da 
Empresa de Correio e Telégrafos desta capital. Que no período em que exercia a 
referida função, a ECT, celebrou com a empresa TECPRINT IMPRESSÕES 
TÉCNICAS LTDA, contrato de prestação de. serviços. e que. na vigência deste contrato, 
foi evidenciado algumas irregularidades, nos termos do relatório sintético juntado fiOS 

autos folhas numero 72/74; 

2- O Indiciado, preliminarmente afirma não serem verdadeiras as imputações que lhe 
são dirigidas; 

3- O Indiciado exerceu a função de chefe do Centro de Operações integradas de Goiânia 
no período de Agosto/98 a Fevereiro/2000. Que durante o petjodo e~ que exerceu tal 
função, a ECT celebrou com a empresa TECPRINT IMPRESSOES TECNICAS LTDA, 
contrato de prestações de serviços múltiplos; 

4- Ficou evidenciado, na apuração dos fatos, que o Indiciado não teve participação na 
efetivação do Contrato celebrado entre TECPRINT e Diretoria Regional . do Correio, 
sendo que não foi cientificada nenhuma chefia a respeito da referida co · ·-·ã~~e-........... 
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como não foi disponibilizado ao Indiciado o guia resumo de Operacionalização ou 
qualquer outro documento que pudesse esclarecer a forma de funcionamento dos 
meandros do referido contrato; 

5- Os serviços eram disponibilizados por força de imposição hierárquica, sendo que os 
trabalhos eram executados em rotina normal e qualquer ocorrência de mudança de 
rotina era imediatamente avisado ao superior, in casu, Sra. Roseli de Oliveira 
Magalhães. O contrato celebrado com a TECPRINT nada mais é do que um instrumento 
de materialização comercial resguardando sua finalidade de receita a ECT. Apartir do 
momento em que o presente contrato não foi estudado nem consultado sobre a 
possibilidade da operacionalização ser possível não se pode atribuir responsabilidades a 
terceiros que não participaram de sua composição; 

6- O indiciado estava subordinado a ROSELI DE OLIVEIRA MAGALHÃES, 
subgerente do SUTTR, que definia funções e a rotina de trabalho, inclusive 
determinando trabalhos diretamente ao apoio operacional (APO); ao chefe de 
importação (IMP) e supervisores do terminal de carga e do simples (SO. TECA e SO. 
SIMPLES). Aos termos do que se extrai dos documentos "F", em anexo, a Subgerente 
Roseli quebrava a seqüência hierárquica passando determinações diretamente ao chefe 
de importação e ao chefe do simples, bem como aos demais envolvidos, preterindo no 
processo de seqüência de determinações a existência do Senhor João Batista; 

7- O Indiciado declara que além do mais, os trabalhos eram realizados dentro da mais 
perfeita lisura possível, com o campo de trabalho a "olhos nus", onde todos os chefes 
da hierarquia tinham a possibilidade de exercitar suas diretrizes e ao mesmo tempo 
fiscalizarem as tarefas realizadas diariamente. Não se pode atribuir ao Indiciado a culpa 
de omissão pela possibilidade ·· de que as irregularidades vistas à "luz d·os olhos" 
deveriam por força de oficio.:se~em cqmunicadas ao superior hierárqui_co, mesmo porque 
~xist~ dentr~ d~ es~tura hieqífquica,'_um~- sé~ ;?e~,_9,1'-e~as e, awb.:u,iyões destinadas ~os 
mfenores hterarqmcos, como por exemplo, · o -' s~pervtsor }!b~ Stfi1.ples e o chefe de 
importação, não sendo constatado dürante todo. períÔdo de 'operacionaiização quaisq1,1er 
comentários ou sugestões ao Indiciado de irregufáridades · · no recebimento das 
mercadorias. 

As irregularidades que surgiam eram todas imediatamente comunicadas à chefia. Tanto 
é prova que encontramos no documento "H" em anexo, comunicado da chefe da 
CHIREOP, responsável pela coordenação da agências, oficios à TECPRINT, 
comunicando irregularidades e determinando a forma que as correspondências deveriam 
chegar no COI; 

8- Havia entrada de material entre 12:00 e 14:00 horas e das 17:00 às dezenove horas, 
sendo tais materiais recolhidos pelo próprio veículo da ECT, havendo possibilidades de 
que os materiais postados posteriormente, ao horário de recolhimento, fossem feitos em 
veículos da própria franqueada, sendo aí, e por este motivo que se verificou a entrada do 
caminhão da TECPRINT descarregando mercadorias na empresa. 

Existe ainda um agravante quanto aos horários de tratamento dos impressos, uma · vez 
que exigem atenções diferenciadas, não havendo mão de obra suficiente a atender os __ 
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interesses da empresa conjugado ao volume de mercadorias que eram entregues 
diariamente; 

DAS IRREGULARIDADES APONTADAS E DA DEFESA DO INDICIADO 

9- IRREGULARIDADE DO CONTRATO CELEBRADO ENTRE A ECT E A 
TECPRINT- tal irregularidade, não pode ser atribuída a culpa ao indiciado, uma vez 
que este não participou da transação comercial, sendo que só tomou conhecimento do 
contrato, por ouvir dizer, mas nunca teve acesso ao contrato ou mesmo ao guia de 
operacionalização. Sendo que desde o inicio foi informado verbalmente pelo superior 
hierárquico, aceitando o produto como se não houvesse nenhuma irregularidade, pois 
não é possível determinar vícios em um contrato que nunca foi exposto aos 
serventuários. Somente é acessível ao chefe do COf o guia de operacionalização, ou CI 
que orienta a respeito, que in casu, também não foi disponibilizado, sendo que as 
orientações sobre operacionalização foram repassadas verbalmente pelo chefe imediato 
supenor; 

10- EVASÃO DE RECEITA POR FALTA DE CONTROLE DO CENTRO :O E 
OPERACIONALIZAÇÃO DE GOIÂNIA - o Indiciado defende-se de tal acusação, 
ponderando a esta digna comissão, que o controle era feito por amostragem através do 
peso. Acontece que nem sempre o peso designado bate com o numero àe mercadorias 
postadas. Além do mais, boa parte das correspondências trazidas, já vinham 
devidamente lacradas. Tal procedimento de já estarem lacradas, faz parte das 
orientações de Reorganização das Atividades do COI, que sempre que for justificado, a 
agência deverá lacrar as malas ou caixetas diretamente para o destino, não devendo ser 
os recipientes abertos no COI (CÓPIA EM ANEXO DOCUMENTO D). No caso dos 
procedimento realizados com a TECPRINT, não poderia ser diferente,_ uma_ vez que não 
foi disponibilizado ao indiciado o -guia d~ procedimento especial exclusivo para tal 

~~ "':- ·. ·"'- ·• -~~-

i\{{ contrato; .\ 'i '.; , . 

11- O Depoimento do funcionário SILVIO DE ARAÚJO CASTRO, confirma as 
alegações do indiciado de que havia preocupação em melhor conferir as mercadorias 
que eram deixadas diretamente no COI. Tanto é prova que a própria testemunha afirmou 
ter trabalhado como apoio nesta conferência, por determinação do próprio indiciado. 
São palavras da testemunha que: "não era possível efetuar a contagem a tempo da 
expedição, em função do volume e do horário de chegada da carga no COI" . Ficou 
patente no depoimento que as dificuldades na conferência da carga in casu TECPRINT, 
era do conhecimento dos superiores, inclusive aos chefes do indiciado, mas em função 
da disponibilidade estrutural e do efetivo humano, somados ao volume de carga diária, 
tal conferência não era realizada a contento; 

12- Durante o período apurado, determinante das apurações, o Indiciado esteve por 
mais de 04 (quatro) meses ausente da direção do COI, por determinação da própria 
empresa, para administrar cursos, fazer treinamentos, compor equipe, normatizar COis, 
dentre outras funções praticadas. Dessa forma há de concluir que o Indiciado ficou 
muito tempo ausente da função de Chefe do COI, sendo que as funções daquele cargo 
ficaram na responsabilidade da superiora imediata, senhora Roseli que chamou para si a 
responsabilidade de administrar a chefia do COI. Nesse caso o Indiciado era chefê de _ 
direito do COI mas não de fato, pois as viagens constantes que ele fazia i f.>l®J$arnfi~/20Ll5 • CN-
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Indiciado de cumprir fielmente suas atribuições. Dessa forma, não é justo que o 
Indiciado responda por atos praticados nas operações de recebimento e de conferência 
de objetos entregues no COI, pela TECPRINT, já que o COI estava sendo 
administrado por outra pessoa; 

DO PEDIDO 

Ratifica o Indiciado o inteiro teor de sua defesa, reafirmando a esta comissão que 
sempre desempenhou suas obrigações funcionais com zelo e prestabilidade, não sendo 
verdadeiras as imputações de negligência que lhes são dirigidas no presente processo. 
Assim sendo, pugna pela improcedência das acusações que lhes são dirigidas, face ao 
fato de que ficou claro aos autos, não ter nenhum envolvimento com contratos 
celebrados entre a ECT e TECPRINT, acentuando-se que seu trabalho foi executado da 
melhor forma possível, dentro das possibilidade que lhe eram disponibilizadas. 

P. Deferimento 

Goiânia, 06 

·---... - ... -:.-· .-...-
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ESTEVÃO DIAS FERREIRA 

MARDEN DE CARVALHO BESSA 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR VALTER LENTA MORIMATSU 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SINDICÂNCIA 

EMPRESA BRASILEIRO DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 
GABPR 2110/2000 (PRT/PR 073/2000) 

INDICIADO: SÉRGIO LUIZ VIAL 

.e ~c G i3 1 ~ o-1 .{{ O CJ.ti(} 

As J'-1 h o ---. 
'v\) A-L 100 ~li A.. PtJ.t (} 1-\ J.i{ I; /V C..CAI ~- I\-

~/E "I .1),--L C: C c' .vi 1 ~&A'!> f'< f(f'-< . L' lj(c<'C' 

Sérgio Luiz Via!, Ja devidamente 
qualificado nos autos do proç,e9s.o adrriirtistrativo acima 
mencionado, vem, àpres·ença de :V ... .Sa., ,at-el:n.pa:damente , por 
seu procurador, mandato rtós autos, apresentar suas 
ALEGAÇÕES FINAIS, o que faz pelos fatos e fundamentos a 
seguir aduzidos : 

O Indiciado, apresentou defesa, 
atempadamente , atacando os dois fundamentos da acusação. 

Quarlto a primeira, ou seja, " deleg-a çà c:-

ir,-f.::.rnL=t l .::.!e .::; .._!Inpetência " se defendeu dentre outros 
argumentos, nos seguintes termos: 

> Que assumiu a GEVEN em março de 
1. 999, e que há mais de cinco an.os tal prática era adotada 
naquele departamento; 

> Não houve transferências de 
responsabilidades a terceiros, e o Sr. Luiz Humberto apené;l-S ~ 
assinava expedientes de rotina e CI's de encaminham;.::e:.:.n::.:t:.::o~'--· .·~· ~:-:.-"'-A;:-:--' 
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ESTEVÃO DIAS FEIUl.EIRA 

MARDEN DE CARVALHO BESSA 

Den1onstrou por depoimentos e 
requerendo ainda novas oitivas, o que foi deferido por esta 
douta comissão. 

Quanto a segunda acusaçao, ou seJa, 

síntese: 

> Que referido procedimento sempre 
foi adotado pelo Indiciado, como norma da empresa; 

> Que em relação ao contrato 
"Tecprint", o qual não havia o Indiciado concordado com seus 
superiores, o controle ficou a cargo exclusivo de seus 
superiores hierárquicos, por determinação destes; 

Requereu ao final a improcedências das 
acusações pelos fatos e fundamentos apontados na defesa. 

Devidamente intimados a comparecer em 
audiência de inquirição perarlie esta comissão, os depoentes, 
de seu procurador, comprovaram sem sombra de dúvidas as 
alegações trazidas com a defesa, senão vejamos: 

Sobre a acusação de " delegação 
competência " podemos extrair o seguinte: 

Às fls. 507 e segs.: Maria Emília Costa Oliveira 

de 

"Desde quando a declarante exerce suas atividades na área 
de Vendas? RESPOSTA: Desde 08/11/1996 ( ... ) PERGUNTA: 
Neste período (antes de março de 99). o Luiz Humberto e/ou o 
José Humberto assinavam cartas e CI's em nome do Gerente~ 
RESPOSTA: Provavelmente. em decorrência de ser um 
procedimento de praxe, O José Humberto assinava Cis 
encaminhando documentos (contratos, fichas técnicas no 
âmbito interno da Regional.( ... ) PERGUNTA: Estas Cis tinha n1 
um formato padronizado? RESPOSTA: Sim. PERGUNTA: A 
declarante se recorda se as Cis assinadas pelo Luiz Humberto 
ou , pelo José Humberto alteravam procedimentos, o ;.:.~=-.-=-~:..:m:...::.o_o3~/2~0-='os;;=.=;C:.-.1 ~""'~~:" 
apenas de encaminhamento de documentos? RESPOS ~M;!;ó· CORRI; 

I ·. 
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Es'rEVÃO DIAS FERREill.A 

MARDEN DE CARVALHO BESSA 

de encaminhamento de documentos, ao que 1ne 
lembro(. .. )PERGUNTA: Se a declarante tem conhecin1ento de 
que essas Cis assinadas pelo Luiz Humberto e/ou José 
Humberto, de alguma forma trouxeram algum transtorno ou 
prejuízo para a Administração, no período anterior à Março de 
1999. RESPOSTA: Ao que me lembro nunca trouxeram 
nenhum transtorno ou prejuízo para a área de Vendas e nem 
para a Empresa. PERGUNTA: Se a declarante pode informar 
os objetivos do próprio Luiz Humberto e/ou José Humberto 
assinar aquelas Cis? RESPOSTA: Agilizar a execução de 
procedimentos considerados simples e 
rotineiros( ... )PERGUNTA: No período em que a declarante 
executou suas atividades como Subgerente de Vendas no 
Atacado, quem delegou competência ao Luiz Humberto ou ao 
José Humberto para assinarem Cis e de que forma? 
RESPOSTA: Quando eu passei a ser subgerente, já existia um 
procedimento de praxe que foi continuado, porque eu não vi 
nenhum risco- considerando que era procedimento de rotina­
ou possibilidade de transtorno decorrentes da continuidade 
desse procedimento (delegação informal de competência)" 

Fica evidente a vista deste depoimento, 
que estaJ."ldo na área desde 1996, portaJ."lto bem aJ."ltes do 
Indiciado assumir aquela Gerência, que tal procedimento já 
era usual na Gerência. 

Ainda, que tal procedimento, já praticado 
na GEVEN há mais de cinco anos, nunca trouxe qualquer 
prejuízo para a empresa, e foi implementado para agilizar os 
procedimentos de rotina, já que os documentos assinados 
eram padronizados, sem qualquer interferência no teor de 
contratos etc. 

No mesmo 
depoimento, senão vejamos: 

Às jls. retro, Luiz Humberto da Silva 

sentido, temos outro 

Após esclarecer onde havia trabalhado ,u~ n°_ 03/2005- ~ ' -
período de 1996 em diante, às perguntas formula d as 'e I I d CORREIOS 
comissão e pelo Indiciado assim respondeu: Fls; 1 'O 4 9 
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ESTEVÃO DIAS FERREIRA 

MARDEN DE CARVAEHO RESSA 

"PERGUNTA: Se o Declarante, desde 1996, assinava Cartas e 
CI's de encaminhamento de contratos e fichas técnicas em 
nome do Gerente, sob a rubrica "p/"? RESPOSTA : Sim, 
sempre assinou expediente pelo Gerente de encaminhamento 
com rubrica "p/". PERGUNTA: Se o declarante tinha por 
hábito colocar o seu próprio nome nos expedientes e não 
apenas sua assinatura e "p/" ? RESPOSTA: Não tinha esse 
hábito de colocar o seu próprio nome nos expedientes . 
Raramente , somente no período de 1998 a 1999, quando 
ocupava a Chefia de Seção de Pós Venda, colocava o seu 
carimbo abaixo do nome do Gerente . PERGUNTA: Se o 
Declarante tem conhecimento de que o empregado JOSÉ 
HUMBERTO, em alguns destes períodos acima mencionados, 
assinou Cartas e CI's de encaminhamento de contratos e 
fichas técnicas? RESPOSTA: Sim, no período em que ocupou 
a função de ADCON, ele também assinava tais expedientes, 
colocando sua assinatura em "p/" sobre o nome do Gerente 
da área. PERGUNTA: Se o declarante sabe precisar qual o 
conteúdo dessas Cartas ·e ' Crs de encaminhamento? 
RESPOSTA: Sim, o conteúdo era apenas de encaminhamento 
de contratos para clientes e · áreas da Diretoria Regional. 
( ... )PERTUNTA:Oual o objetivo do declarante assinar pelo 
Gerente Cartas e CI's de encaminhamento? RESPOSTA: 
Agilizar o processo de encaminhamento . PERGUNTA: Esta 
prática era utilizada somente na ausência do Gerente ou era 
usual? RESPOSTA: Era uma prática usual e não somente nas 
ausências DO Gerente. Esta prática era usada tanto pelo 
Declarante como pelo empregado JOSÉ HUMBERTO.( ... ) 
PERGUNTA: Se o declarante sabe informar se o texto das 
Cartas e CI's de encaminhamento eram padronizados? 
RESPOSTA: A grande maioria era padronizado . Basicamente 
os textos eram padronizados ." 

Como se vê, novamente sao confirn1adas 
as alegações trazidas na peça inicial da defesa, de que esta 

.. ~:·~c·;-;~~ 
'. 
\ 
'\ 
.~ 

"delegação de competência" há muito tempo já existi~ no 
departamento, bem antes da entrada do Indiciado P ""'r'-:~·!Ol.....:--::--o-----~~ 
chefia da GEVEN. RQS no 03/2005-
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ESTEVÃO DIAS l :'ElUlEIRA 

MARDEN DE CARVAI.IIO RESSA 

En1 relação ao encan1inhan1ento das 
alterações contratuais do contrato tecprint , que fugia aos 
padrões acima confirmados, afirmou que: 

"Esta carta foi feita pelo Declarante e corrigida pelo CONEG 
(Irandi Lisboa), o qual solicitou ao Declarante que tão logo 
estivesse pronta, ele n1esmo (o Declarante) a assinasse. 
PERGUNTA: Quem solicitou a elaboração desta carta? 
RESPOSTA: Foi o CONEG, orientando o Declarante do teor do 
texto . PERGUNTA: Quando o GEVEN (Sergio Vial) tomou 
conhecimento desta carta, o Declarante foi procurado por 
este e seu houve algurn debate sobre o assunto? RESPOSTA: 
Sim. O GEVEN solicitou ao Declarante para não mais assinar 
tal tipo de documento, restringindo-se apenas aos 
expedientes de praxe (Cartas e CI's de encaminhamento)( ... )" 

Sobre a acusaçao de " não imp lementaT contLole 
1
oós ­

venda " tem-se o seguinte: 

Luiz Hum.berto da Silva, às j1s. 517 

"( ... )PERGUNTA: Se o declarante tem conhecimento ou teve 
alguma orientação de que o contrato ECT x TECPRINT ficaria 
sob a coordenação direta da CONEG? E1T1 caso afinnativo, 
que deu essa orientação? RESPOSTA: Sim, o próprio CONEG 
informou ao Declarante que seria o coordenador do contrato 
ECT x TECPRINT. PERGUNTA: Se o declarante tem 
conhecimento de quem ficou responsável pelo 
acornpanharnento operacional do contrato ECT x 
TECTPRINT? RESPOSTA: Não foi informado ao Declarante, 
diretarnente, quem seria o responsável. mas por diversas 
vezes, ouviu o CONEG Irandi dizer que o controle da parte 
operacional estaria a cargo do ASTEC Luiz Sampaio." 

Após, definindo, no entendin1ento ·do 
. . ; ·., 

declarante, em que consisba o acompanhamento pós venda· · 
afirmou que : r:R=-:Q::-:S::-n~0--0...,.3/-20_0_5~.~ 

C·PMI· •· CORR :; , 
I , ~ 

Fls:--,---~..z--{;:of-.!-s:r-.:t1--
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ESTl~VÃO DIAS F'ERll.IilRA 

MARDEN DE CARVALHO RESSA (~~~ 
"( ... ) A Gerência de vendas nao realizou atividades de pós ~ 
venda, porque o contrato ficou inteiran1ente a cargo da 
CONEG. PERGUNTA: Sornente este contrato ECT x 
TECPRINT ficou sob o controle direto do CONEG Irandi? 
RESPOSTA: Oue tenha conhecilnento sim( .. . ) 

No mesmo sentido, o depoimento de 
Carlos Alberto Ferreira, senão vejrunos: 

Carlos Alberto Ferreira às fls. 520/521 

"PERGUNTA- Com referência ao contrato ECT x TECPRINT, 
se o Declarante recebeu alguma informação diretamente da 
CONEG sobre quem coordenaria todas as atividades 
relacionadas ao contrato? RESPOSTA- Inicialmente, esclarece 
o Declarante que todos os atos praticados junto à Gerência de 
Vendas o eram entre o CONEG lrandi e o empregado LUIZ 
HUMBERTO DA SILVA. Oue após a assinatura d.o contrato, o 
Declarante passou a receber na ·· Gerêri~ia . de Vendas 
telefonemas de diversas · localidade-s-· do Brasil, · solicitando 
explicações acerca do contrato e das postagens. Oue em 
determinada época, quando o Gerente de Vendas se 
encontrava ausente, o CONEG lrandi chamou o Declarante ao 
seu Gabinete determinou que todas e quaisquer informações 
e explicações acerca do contrato ECT x TECPRINT e de sua 
operacionalização seriam centralizadas no Gabinete da 
Diretoria Regional de Goiás e Tocantins, na figura do CONEG 
lrandi. Consta dos autos alguns documentos emitidos e 
recebidos pelo CONEG lrandi, tais como Relatórios ao Diretor 
Regional (fls . 1441147), CI do GABDR ao DEVAT (fis. 142), 
Carta destinada à TECPRINT, informando aspectos do 
contrato (fls. 148), Carta da TECPRINT, destinada ao Sr. lrandi 
(fls . 156), entre outros. PERGUNTA- Na opinião do Declarante 
estes documentos caracterizam a atividade de pós venda no 
referido contrato? RESPOSTA- Na opinião do Declarante, sim, 
Era um trabalho de pós venda e Todas as tratativas do 
contrato ECT x TECPRINT eram realizadas pelo Ga r:. =-=. fl:-::ê:-~""'""":"03~/-..JO=d=c:'S== ~CN · 
Diretoria Regional de Goiás e Tocantins. PERGUNT Cf~o· CORREIOS 

fls: · .7 O 52 
.... --,.... ,.... - .. ,... _, . -- , " - -· _ .. -
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ES'l'EVÃO DIAS FERREIRA 

MARDEN DE CAllVALI-10 BESSA 

entendirnento do Declara n te, qua is são as atividades de pós 
venda, u1na vez que possui na estrutura de sua Subgerência 
un1a Seção pa ra ta l? RESPOSTA- Inicia ln1ente escla rece que 
qua ndo assumiu a Subgerência, a Seção específica de pós 
venda fo i extin ta , poré1n as atividades continuaram. As 
a tividades de pós venda se constituem basicamente em ­
ela boração de Guia Resumo de Serviço pa ra os contratos 
espec1ms- acompanhamento de pagamento de faturas­
acompanhamento das primeiras postagens; auxiliar o 
processo de operacionalização das primeiras postagens , 
apurar extravios, a trasos, a tender recla mações diversas dos 
clientes; em algumas situações, além de coleta emite 
algumas listas de postagens , no caso de repasse de dinhe iro, 
emitir relatório de prestação de contas . Estas atividades são 
exercidas principalmente por três assistentes comerciais (full 
time) e os demais assistentes realizam também as atividades 
de. pós vendas nas suas atribuições normais . Além do 
Gerente, o pessoal da Subgerência de Vendas no Atacado 
também fazem tal atividade. PERGUNTA - Considerando 
estas atividades descritas na re_spo~t9- anterior, as atividades 
executadas pelo CONEG (expedição e recebimento de Crs, 
Cartas e Relatórios , entre outros, descritos em pergunta 
anterior) poderiam ser consideradas como pós venda? 
RESPOSTA- Sim, todas as atividades executadas pelo 
CONEG lrandi foram , de modo geral , aquelas que a própria 
área de vendas normalmente executa como pós venda . 

Senhor Presidente , pelos depoimentos 
acima trar1scritos, fica difícil destacar qualquer das respostas , 
tendo em vista que estas , em sua totalidade, representam a 
própria defesa do Indiciado, não sendo difícil concluir que são 
n a verda de a repetição do alegado na peça vestibular d a 
defesa. 

Portanto , RATIFICANDO toda a defesa j á 
apresentada, e se reportando aos itens conclusivos daquela, . 
infere concluir que : 

A) O Requerido não imple1nentou liga é1~03/2005· - CN 
departamento GEVEN, rotina intitulada " com del CP bB CORREIOS 

..:::.in.::J.{(=o:..:..._r.:...:.m=a=l'-------==d=e::.._____:c=--=o:....:.m~p-=e..::...:te::...:.An--"'ct::...:·=a " , posto que estes fa ~ ·já .·· 7OS 
3 
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ESTEVÃO DIAS l::ERREillA 

MiiRDEN DE CARVALHO BESSA 

acolileciarn Leni antes de sua enlrada lia ger·en cia, erll 
meados de 1. 999, há mais de 5 anos. 

n\ 
Dj 

(delegação informal de 
Ainda, que 

t - • I compe enclaj, 
este procedirnento 
ern nada contribuiu 

para os fatos que derill""li origem a presente investigação ern 
referência ao contrato 0054/99; 

C) A implementação 
, 

ao controle ( ( ' pos-
venda" erü relação ao contrato 0054/99 foi avocada por órgão 
hierarquicamente superior ao GEVEN /Requerido, no caso a 
CONEG, sob a supervisão da DR, retirando do alca11ce dos 
atos normalmente a cargo da GEVEN, excluindo-o portanto 
de qualquer responsabilidade, neste aspecto; 

D) Que os atos praticados pela CONEG e 
DR, caracteriza.i'ii sem sombra de dúvida que o controle pós 
venda foi por estes executados. 

.,....]: 

Por todo o ; eXposto tendo em vista a 
uniformidade dos depoimentos prestados perante esta douta 
Comissão, se harmonizam plenamente com a defesa e demais 
provas contidas nos autos requer seja julgado improcedente, 
as imputações contidas nos itens ((a" e ((b" do termo de 
notificação para Defesa, excluindo assim o Indiciado Sérgio 
Luiz Vial das in1putações a si impostas. 

Estevão Dias Ferreira 
OAB-GO 14.731 

RQS n° 03/2005 - CN -
GP,MI D tOR~EIOS 
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Comissão de Sindicância- PRT/PR-121/2000 
___ , ------J, 

! 
' 
f~ 

~ 

t & 
u ~ INTIMAÇÃO 

Processo GAB/PR-2110/2000, (PRT/PR-073/2000, de 10/07/2000). 
Acusados: NILO CÂNDIDO RAMOS, MÁRCIO ALVES RABELO e IRANDI LISBÔA DE MORAES. 

Acusações: a) Alteração de cláusulas do contrato múltiplo padrão adotado pela Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos (ECT) e de conhecimento das Diretorias Regionais, sem submeter tais alterações à análise 
e aprovação dos órgãos técnicos da Administração Central da ECT, resultando no contrato DRIGT-0054199 x 
TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA. 

b) Permissão de vinculação das ACFs ALPES, T-9 e INDEPENDÊNCIA ao contrato DR/GT-
0054199 x TECPRINT, quando o recebimento dos objetos era realizado diretamente pelo COI!Goiânia, CT/SP-01 
e CO-Barra Funda!SPM, não havendo qualquer atividade por conta das ACFs mencionadas, contrariando 
normas emanadas pelos órgãos técnicos da Administração Central da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos. 

c) Em função do disposto no letra "b", o pagamento no montante de R$12. 714,02 à ACF ALPES, 
de R$12.913,70 à ACF INDEPENDÊNCIA e de R$15.107,97 à ACF T-9, à título de remuneração às nominadas 
Agências de Correios Franqueadas. 

Intimo JOSÉ LUIS BORGES SILVEIRA, ChefE! do 'Õepartame~to de Vendas no Atacado, Matrícula 8.001.530-1, 
lotado no DEVAT/AC, na qualidade de testemunha dos acusados acima mencionados, para comparecer no dia 
15/09/2000, às 09:00 horas, no Edifício Sede da ECT, SBN Bloco A, 9° andar, ala sul - Departamento de 
lnspeção/DINSP/AC, a fim de prestar depoimento junto à Comissão designada pela Portaria supra referida. 

O não comparecimento injustificado de v.sa, na data, horário e local programados, ensejará a aplicação de pena 
disciplinar nos termos do subitem 7/2- 4.3.2. do MANCIN. 

Goiânia/GO, 11 de setembro de 2000. 

na orimatsu 
nte da Comissão de Sindicância 

oras 

RC S n° 03/2005 - CN -
L__-------"+==~:_::__:;_L_-----~~,..~MI -·CORREIOS 
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Comissão de Sindicância- PRT/PR-121/2000 

INTIMAÇÃ{ c ó P. I A J 
Processo GAB/PR-2110/2000, (PRT/PR-073/2000, de 10/07/2000). 
Acusados: NILO CÂNDIDO RAMOS, MÁRCIO ALVES RABELO e IRANDI LISBÔA DE MORAES. 

Acusações: a) Alteração de cláusulas do contrato múltiplo padrão adotado pela Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos (ECT) e de conhecimento das Diretorias Regionais, sem submeter tais alterações à análise 
e aprovação dos órgãos técnicos da Administração Central da ECT, resultando no contrato DR/GT-0054199 x 
TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA. 

b) Permissão de vinculação das ACFs ALPES, T-9 e INDEPENDÊNCIA ao contrato DR!GT-
0054199 x TECPRINT , quando o recebimento dos objetos era realizado diretamente pelo COI/Goiânia, CT/SP-01 
e CO-Barra Funda!SPM, não havendo qualquer atividade por conta das ACFs mencionadas, contrariando 
normas emanadas pelos órgãos técnicos da Administração Central da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos. 

c) Em função do disposto no letra "b", o pagamento no montante de R$12. 714,02 à ACF ALPES, 
de R$12.913, 70 à ACF INDEPENDÊNCIA e de R$15.107,97 à ACF T-9, à título de remuneração às nominadas 
Agências de Correios Franqueadas. 

- -
, !:. ;t. ~-. • .. ._ . -~ 

Intimo FRANCISCO DE ASSIS FACO GOMES, Coordenador do 1Jepartamento de Vendas no Atacado, 
Matrícula 8.176.521-5, lotado no Departamento .de- Yendas no Atacado, na qualidade de testemunha dos 
acusados acima mencionados, para comparecer no dia 14/09/2000, às 09:00 horas, no Edifício Sede da ECT, 
SBN Bloco A, 9° andar, ala sul - Departamento de lnspeção/DINSP/AC, a fim de prestar depoimento junto à 
Comissão designada pela Portaria supra referida. 

O não comparecimento injustificado de v.sa, na data, horário e local programados, ensejará a aplicação de pena 
disciplinar nos termos do subitem 7/2- 4.3.2. do MANCIN. 

Goiânia/GO, 11 de setembro de 2000. 

Ciente em ~-Lf.(L --12000, às 1 c, :I horas 

f 

r----::=~~~~~~~*~:rlli~=::::::=:--l~ . . S n° 03/~005- CN -
C Ml · CORREiOS 
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Comissão de Sindicância- PRT/PR-121/2000 

----------------···-; 
INTIMAÇÃO 

Processo GAB/PR-2110/2000, (PRT/PR-073/2000, de 10/07/2000). 
Acusados: NILO CÂNDIDO RAMOS, MÁRCIO ALVES RABELO e IRANDI LISBÔA DE MORAES. 

Acusações: a) Alteração de cláusulas do contrato múltiplo padrão adotado pela Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos (ECT) e de conhecimento das Diretorias Regionais, sem submeter tais alterações à análise 
e aprovação dos órgãos técnicos da Administração Central da ECT, resultando no contrato DR/GT-0054199 x 
TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA. 

b) Permissão de vinculação das ACFs ALPES, T-9 e INDEPENDÊNCIA ao contrato DR/GT-
0054199 x TECPRINT, quando o recebimento dos objetos era realizado diretamente pelo GOl/Goiânia, CTISP-01 
e CO-Barra Funda!SPM, não havendo qualquer atividade por conta das ACFs mencionadas, contrariando 
normas emanadas pelos órgãos técnicos da Administração Central da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos. 

c) Em função do disposto no letra "b", o pagamento no montante de R$12.714,02 à ACF ALPES, 
de R$12.913,70 à ACF INDEPENDÊNCIA e de R$15.107,97 à ACF T-9, à título de remuneração às nominadas 
Agências de Correios Franqueadas. 

Intimo ANTONIO PAULO BRAQUEHAIS, Sub-Chefe do Departamento de Vendas no Atacado, Matrícula 
8.010.818-0, lotado no DEVAT/AC, na qualidade de testemunha dos acusados acima mencionados, para 
comparecer no dia 14/09/2000, às 14:30 horas, no Edifício Sede da ECT, SBN Bloco A, 9° andar, ala sul -
Departamento de lnspeção/DINSP/AC, a fim de prestar depoimento junto à Comissão designada pela Portaria 
supra referida. 

O não comparecimento injustificado de V.S8
, na data, horário e local programados, ensejará a aplicação de pena 

disciplinar nos termos do subitem 7/2- 4.3.2. do MANCIN. 

Goiânia/GO, 11 de setembro de 2000 . 

. RQS n° 03/2005- CN­
CPMI . • . CORREIOS 
I . . . ·. 
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Comissão de Sindicância- PRT/PR-0073 e 121/2000 

INTIMAÇÃO 

Processo GAB/PR-211 0/2000 (PRT/PR-073/2000, de 1 0/07/2000). 
Acusados: NILO CÂNDIDO RAMOS, MÁRCIO ALVES RABELO e IRANDI LISBOA DE MORAES 
Acusação: a) Alteração de cláusulas do contrato múltiplo padrão adotado pela Empresa Brasileira de 

Correios e Telégrafos (ECT) e de conhecimento das Diretorias Regionais, sem submeter 
tais alterações à análise e aprovação dos órgãos técnicos da Administração Central da 
ECT, resultando no contrato DR/GT-0054/99 x TECPRINT IMPRESSOES TÉCNICAS L TDA. 

b) Permissão de vinculação das ACFs ALPES, T-9 e INDEPENDÊNCIA ao contrato DR/GT-
0054/99 x TECPRINT, quando o recebimento dos objetos era realizado diretamente pelo 
C OI/Goiânia, CT/SP-01 e CO-Barra Funda/SPM, não havendo qualquer atividade por conta 
das ACFs mencionadas, contrariando normas emanadas pelos órgãos técnicos da 
Administração Central da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 

c) Em função do disposto no letra "b", o pagamento no montante de R$12.714,02 à ACF 
ALPES, de R$12.913,70 à ACF INDEPENDÊNCIA e de R$15.107,97 à ACF T-9, à titulo de 
remuneração às nominadas Agências de Correios Franqueadas. 

Intimo o Dr. NELSON FIGUEIREDO (OAB/G0-10951) e a Ora. PAMORA MARIZ S. FIGUEIREDO (OAB/G0-
18237), procuradores habilitados dos acusados, para acompanhar as oitivas de FRANCISCO DE ASSIS FACÓ 
GOMES, de ANTONIO DE PAULA BRAQUEHAIS e de JOSÉ LUIS BORGES SILVEIRA, arrolados como 
testemunha no requerimento apresentado por V. Sas. em 2710712000, as quais ocorrerão nos próximos dias 
14/09/2000, às 09:00 e às 14:30 horas, e 15/09/2000, às 09:00 horas, respectivamente, a serem realizadas no 
Departamento de Inspetoria Gerai/DINSP, localizado no 9.0 andar- Ala Sul -do Edifício Sede da ECT, SBN -
Quadra 01 -Bloco A, Brasília/DF. 

Goiânia/GO, 12 de setembro de 2000. 

Ciente em Hl..!!í/2000, às)~: Lo horas 

NELSON FIGUEIREDO 
OAB/G0-1 0951 

PAMORA MARIZ S. FIGUEIREDO 
OAB/G0-18237 

Rua~ - Quadra F 44. Lote 44. Setor Sul- Go1âma/GO 

Fts: · -----
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Nelson Figueiredo Advocacia & Consultoria S/Cs 
Nelson Figueiredo Atnparo Figueiredo Liliane Figueiredo 

OA D/GO 10.950 OAD/FO 17.418 OAD/GO 11.217 

ILMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE---­
PROCESSO ADMNISTRATIVO PRT/PR 0073/2000-
CONTADOR VALTER LENTA MO RIMA TSU 

Processo Administrativo n° 2.110/2000 (Sindicância 0032.2000) 
Rua 90, Quadra F44, Lote 44 
Setor Sul, Nesta. 

NILO CÂNDIDO RAMOS, 
MÁRCIO ALVES RABELO e IRANDI LISBÔA DE MORAES, 
suficientemente qualificados no Processo Administrativo supra epigrafado, 
por seus procuradores judiciais legalmente constituídos, constante dos 
autos, vêm, com o devido respeito e acatamento, à digna presença de V. 
Sa., em resposta a intimação recebida em 12/09/00, requerer o 
ADIAMENTO das oitivas de FRANCISCO DE ASSIS FACO GOMES; 
ANTÔNIO PAULO BRANQUEIAS e JOSÉ LUÍS DA SILVEIRA, que 
deverão ocorrer nos dias 14/09/2000, ás 09 :00 e às 14:00 horas, e 
15/09/2000, às 09:00 horas, respectivamente, visto que seus representantes 
legais estão impossibilitados de comparecer e acompanhar os depoimentos 
por estarem inscritos no XIV Congresso Brasileiro de Direito 
Administrativo, conforme folder em anexo, sendo que o Dr. Nelson 
Figueiredo, na condição de Presidente do Instituto de Direito 
Administrativo de Goiás - como faz prova a referida publicação -, não 
poderá se deslocar dessa Capital até o Distrito Federal durante os dias do 
evento, pois se trata de compromisso profissional assumido com grande 
antecedência. 

Goiânia, 13 de setembro de 2000. 

~J ~ ,JQ 
LSON FJG(zj;IREDO 

IGO 10.950 

~-- AA/ J cb i?/%1!11cJ 
PAMÔRA MARJZf9. FIGUEIRfDO 

OAB/GO 18.237 . 

Rua 1 O, n.0 93 , Ed . Juris Center, 2° andar, sls. 203/204, Setor Oeste, Tele 3/2 05 _ CN _ 
214-2246/214-2537- Goiânia -Gü- CEP. 74.120-020 . c·PMI ~ - CORREIOS 

E-mail: neljlg@internetional.com.hr I I' I 1 a· 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância- PRT/PR-073/2000 

CT/CS-013/2000 
Assunto : Resposta à petição apresentada em 13/09/2000 

A 
NELSON FIGUEIREDO ADVOCACIA & CONSULTORIA S/Cs 

Processo/GABPR-211 0/2000 

Goiânia/GO, 13 de Setembro de 2000. 

Rua 1 O, n. 0 93 - Ed. Juris Gente r- 2. 0 andar- Salas 203 e 204 - Setor Oeste 
74120-020- Goiânia!GO 

Prezados Senhores, 

Em atenção ao expediente enviado por esse escritório e recebido nesta data, através do qual requer o 
adiamento das oitivas de FRANCISCO DE ASSIS FACÓ GOMES, ANTONIO PAULO BRAQUEHAIS e 
JOSÉ LUÍS DA SILVEIRA, as quais estão programadas para serem realizadas em Brasília/DF, nos 
próximos dias 14 e 15, em face de participação no XIV Congresso Brasileiro de Direito Administrativo, 
esta Comissão, após análise, resolveu indeferir o requerimento formulado, uma vez se justifica a 
ausência do Dr. NELSON LOPES FIGUEIREDO, por ser Presidente do IDAG e por pertencer à 
organização do evento, no entanto, conforme procuração de fls . 560 e 562, constante do 
Processo/DINSP-0032/2000, a procuração foi outorgada também à Ora. LILIANE S. C. FIGUEIREDO, à 
Ora. AMPARO MARIZ S. DE FIGUEIREDO COUTO e à Ora. PAMORA MARIZ S. DE FIGUEIREDO . 

. . 

l·o"í I~, 
C?..:< .~ · . i:3_ < i., . 
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Nelson Figueiredo Advocacia & Consultoria 5/C 
Nelson Figueiredo Atnparo Figueiredo Liliane Figueiredo 

OA8/GO 10.950 OA8/FO 17.418 OAB/GO 11.217 

ILMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
PROCESSO ADMNISTRATIVO PRT/PR 0073/2000 
CONTADOR VALTER LENTA MORIMATSU 

Processo Administrativo n° 2.110/2000 (Sindicância 0032.2000) 
Rua 90, Quadra F44, Lote 44 .• r. ~ 
Setor Sul, Nesta. ~lU[) {ao 

M 

NILO CÂNDIDO RAMOS, 

MÁRCIO ALVES RABELO e IRANDI LISBÔA DE MORAES, 

suficientemente qualificados no Processo Administrativo supra epigrafado, 

por seus procuradores judiciais legalmente constituídos, constante dos 

autos, vêm, com o devido respeito e acatamento, à digna presença de V. 

Sa., tendo em vista o indeferimento do pedido de adiamento das oitivas 

agendadas para 14 e 15 do corrente mês, na cidade de Brasília-DF, por 

intermédio da CT/CS 013/2000, confirmatória do fax enviado às 09 :43 hs. 

da presente data, em anexo, instransigência que representa, mais uma vez, 

restrição de direitos e cerceamento de defesa por parte dessa Comissão, 

requerer a DESISTÊNCIA dos Depoimentos deferidos pela Comissão por 

intermédio da CT/CS-006/2000, quais sejam: MARCOS CESAR 

ALVES DA SILVA; ANTÔNIO PAULO BRANQUEIAS; 

FRANCISCO DE ASSIS FACO GOMES; JOSÉ LUÍS DA 

SILVEIRA; JOSÉ OTA VIANO PERIEIRA. 

Rua 1 O, n. 0 93, Ed. Juris Center, 2° andar, sls. 203/204, Setor Oeste, Tele e~~~6~3g~R5RET~~l 
214-2246/214-2537- Goiânia -GO- CEP. 74.120-020 ti '· . : · . . ... 
. E-mail: neljig@internetional. com. br _ ~lk : · 1· O 6 2 

óJl~·~r~ r 
~~; _tv '-' 

Doe: 



( 

Nelson Figueiredo Advocacia & ConsultoriaS/C 
Nelson Figueiredo Atnparo Figueiredo Liliane Figueiredo 

OABIGO 10.9511 OABIFO 17.418 OAUIGO 11.21 7 

Reitere-se que o motivo da ~·~ 

impossibilidade de comparecimento dos representantes legais dos(~~; 
requerentes, foi devidamente justificado e que, a intimação data de~ 

12/09/00, ou seja, menos de 48 (quarenta e oito horas) antes das 

mencionadas oitivas. 

Goiânia, 13 de setembro de 2000. 

NEL~UEIREDO 
OAB/GO 10.950 

~d /l}a0 f~)~~ 
PAMÔRA MARI21S. FIGUJÇi'REDO 

OAB/GO 18.237 

' r<QS no 03/2005 _ CN 

Rua 1 O, n. 0 93, Ed. Juris Center, 2° andar, sls. 203/204, Setor Oeste, Tel~F1i;f • ~(')~)* CORREIO: 
214-2246/214-2537- Goiânia -GO- CEP. 74.120-020 Fls. 1 Q 6 3 

E-ma i!: neljig@internetional. com. h r 

'Y ~ i h: 5 u u _li..~ 

Doe: 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância- PRT/PR-073/2000 

CT/CS-014/2000 
Assunto: Desistência de Oitivas 

A 
NELSON FIGUEIREDO ADVOCACIA & CONSULTORIA S/Cs 

...- --. 
. ;:~r~ ?r 

) ' 

f~ 
\,~ 

Processo/GABPR-211 0/20~ 

Goiânia/GO, 14 de Setembro de 2000. 

Rua 1 O, n. o 93 - Ed. Jurís Gente r- 2. o andar- Salas 203 e 204 - Setor Oeste 
74120-020- Goiânia!GO 

Prezados Senhores, 

Em atenção ao documento desse escritório, protocolizado em 13/09/2000, por meio do qual v.sas. 
requerem a desistência dos depoimentos deferidos por esta Comissão por intermédio da CT/CS-
006/2000, após análise do pleito e antes de deliberarmos sobre o requerimento formulado, 
considerando que pela carta mencionada esta Comissão deferiu a oitiva de 07 (sete) pessoas, uma 
das quais já foi ouvida, e v.sas. nominaram apenas 05 (cinco) pessoas em vosso requerimento, 
solicitamos esclarecer se a desistência é apenas das pessoas discriminadas no documento 
apresentado por esse escritório ou se de todas as oitivas deferidas por esta Comissão no documento 
acima mencionado e ainda não realizadas. 

Atenciosamente, 
, · -~ 

Rua 90, Quadra F/44 , Lote 44- Setor Sul - Gotânta/GO- CEP 7 4093-020 

. RQS no 0312005 - CN 
CPMI . • CORREIOS-

Doe: 

1064 -
~515 
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-=b=*=='=-:l;.;:;:c·~=-- 9:c.:::· ·-=--~=- . R-'-'E=···· · · '--"'~0=· -···'-'---('--_ '--E-M-PRE_s_A _BRA_ s_I L_E_IRA_o_E_c_o_RRE_IO_s_E_T_E_L_ÉG_RA_F_os ___ ._l~~ 
TERMO DE JUNTADA 

Processo GABPR no 2110/2000 

Junto a este processo a CI/SCRE/GECOF/DR/GT-0356/99, de 15/12/99; 
Demonstrativo Financeiro da ACF ALPES, de 15/12/1999; Comprovante n°0463712, de 16/12/99, referente à 
repasse de comissão à ACF ALPES; CT/SCRE/GECOF/DR/GT-0358/99, de 15/12/1999; Demonstrativo 
Financeiro da ACF T-9, de 16/12/99; Comprovante no 2043044, referente à repasse de comissão à ACF T-9; 
CT/SCRE/GGECOF/DR/GT-0357/99, de 15/12/99; Demonstrativo Financeiro da ACF Independência, de 
16/12/99; Comprovante n°2066272, referente à repasse de comissão à ACF Independência, de 20/12/99; que 
seguem numerados de folhas n°574 a 582, neste processo. 

Goiânia/GO, 15 de setembro de 2000. 

L ----rr~c:r-F!rn;twtnTimatsu 

>res~~tna Comissão de Sindicância 
PRT/PR-073 e 121/2000 

Com1ssão de Smdicância - Rua 90, Quadra F/44, Lote 44, Setor Sul - Go1âma/GO 

.t -J,LUG~-CI -

<; . ·Ml · CORREIOS 
.1 06 5 

Dvc 
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I EMPRESA BRASILEIR,A DE CORREIOS E TELEGRAFOS I 
(e-f" 
'~~ 

...... _ -=====--

DIRETORIA REGIONAL DE GOIASffOCANTINS 

CT /SCRE/G ECOF /D RIGT -0356/99 
Goiânia, 15 de dezembro de 1999 

À 
ACF ALPES 
GOIÂNIA-GO 

Prezado Franqueado, 

Tendo em vista a quitação da(s) fatura(s) n°(s) abaixo 
relacionadas ,alusivas ao serviço S~DEX, cujos contratos estão vinculados a essa ACF, 
informamos para efeito de acerto que o valor dos serviços a serem considerados é de R$ 76.865,21 
(Setenta e Seis Mil e Oitocentos e Sessenta e Cinco Reais e Vinte Hum Centavos ). 

Os Valores constantes da fatura de n° 0011161210 estão sendo 
reavaliados pelo Coordenador de Negócios, censequentemente o valor desta carta poderá sofrer 
alteração, que será corrigido no próximo acerto de contas. 

CLIENTE CONTRATO FATURA VALOR 
TECPRINT IMPRESSOES TEC. LTDA 5499 0011161210 76.865,21 

TOTAL 76.865,21 

Atenciosamente, 

'· 

'--· - .• 

'-' CHARLES MARTINS BORGES 
I 

Gerente de Contabilidade e Controle Financeiro/DR!GT 

C/Cópia AC JARDIM AMÉRICA AUTENTICAÇAO 

/nla. 

orimatsu 
uditor/DAUDI 

fils:L-----kr-:::---
·066 Presidente da Comissão de Sindicâ cia 

PRT/PR-073 e 121/2000 F-' 
J 
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tAl PRODUTOISERVICOS CONVENCIONAIS B) PRODUTO/SERVIÇOS COM REMUNERAÇÃO ESPECIFICA REPASSES DIÁRIOS 
~· AEROGRAMA PAT ' \ 7 ESPECIE '\ V~OR QJD. VLR COM. COMISSÃO (D)PRODUTO/SERVfCOS COM REMUNERA~ÃO ESPECIFICA 
\i AEROGRAMA Ni,CIONAL YLJY.. .Y () CAIXA ENCOM. N'.01 \ ~'-é:/.1, 5( i/ S O O, 19 ~ .S1> 'ESPECIE VALOR QTC. / VLR COM. COMISSI>.O 

~ ~~1Wi~~1!~%~~~ ~::;i~~~~1:;_ ~ ~::~ ::,~ ;:; ~:;:;~~f;;~- :J5!~~~+~~~ / 

REOP- 05 

~ 
A~SINATUltA CONr'EHEN'rE/ECT 

ALAN KARDEG DE SOUZA. -
MAT. EC T 8 3 2 7 O O 8 • 6 

AW!~E?fFE CP ~--r-1-r-1 ---

/Jl ~-L /Jft/k 
v· yc~ 
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I EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFas I 
DIRETORIA REGIONAL DE GOIASffOCANTINS /~c i~ , 

\Jsn 
CT/SCRE/GECOF/DR/GT-0358/99 \~~ 

À 
ACF T-9 
GOIÂNIA-GO 

Goiânia, 15de dezembro del999 

Prezado Franqueado, 

Tendo em vista a quitação da(s) fatura(s) D 0 (s) abaixo, cujo 
contrato está vinculado a essa ACF,. informamos para efeito de acerto que o valor do serviço a ser 
considerado é de R$ 88.523,82 ( oitenta e oito mil e quinhentos e vinte três reais e oitenta e dois 
centavos). 

Os valores constantes da fatura de 0° 0011161210 estão sendo 
reavaliados pelo Coordenador de Negócios, consequentemente o. valor desta carta poderá sofrer 
alteração, que será corrigido no próximo acerto de contas. 

CLIENTE CONTRATO FATURA VALOR 
TECPRINT IMPRESSOES TEC. LTDA 5499 0011161210 88.523,82 

TOTAL 

Atenciosamente, 

( 

) . AUTENTICAÇAO 

_; CHA ES MARTINS BORGES 
Gerente de Cont 6it\ltál8E~SWtF8~EFi~éh~i~~a em 

original, que me foi apresentada nesta data . 
Goiânia/GO, 15 de sete ro e 2000. 

88.523,82 

C/Cópia p/AC JARDIM AMERICA orima~u · 
uditor/DAUDI RQS no 03/2005 - ( 

VMS/nla. Presidente da Comissão de Sindicância CPM! • cqRRE 
.__ _ _ ____:_P..:....:Rc.:...:T /~P.:....:.R---=-0..:....:73::.....ce=-1=2'-'-'1 /=20.:....:0--=-0 ___ __,~ Fls: 7 à 

6
.
9 

5 
\ 



~~~~: - P:~~i~ú~*-.- .. -· . .. (' ... ... . - ......... ..... .. .... . 

DE MOSTRA •. 1/0 FINANCEIRO ACF 

. . - ... . /*"'.. 

ACF: 1690\. I 62 ACF - T9 "1 Q 12'1 DATA: 16112.199 

ENTRADAS . . , ENTRADAS. , 
(A)PRODUTos SERVIÇOS coNVENC10NAJs; , • · .t l<a>PROOUT.OSlSERVJÇos · ~~~-- J:.;Lt ~~l1c:\ i. W - ()\1~ -~)l :J I ~. lc i/ ~~ :1 .1 ··REP.t'~E~D~RlOS_ ,, . <".;f . -r .. 

EROGRAMA. NACIONAL I 0,00 I ESPÉCE I VALOR I QTD. jVL.R COM. I CC•MISSÂO 1 _ (D) PRODUT•::lSISERVlÇOS COM. REMUNERAÇÃO ESPECIACA ·. 
EROGRAMA.PAT 1 1 IC.AJXAENcoM. I'I"D1 J _ ___(J,oo ___ J _o __ _j __ _ o,1s1 __ o,oo L__ esPec1e 1 VALOR y aro., IVLRCC•M. I ·:OMissAo/ 

lF1NTERNAC.(1°PORTE) I 0,00 IC.AIXAENCOM.I'I"p~: ' .. <>L'-i~f]OJD~LJ ~ ~ ·l!L~~- A.i-'1. 0.251 0,00 .I .... 'PEMISSÃO 1 '1 .041,8~--·l 13T I ·• i' : •:(),691'' 8,97/ 
lF N.I\CI01·W. (1•PORTE) . L; · .. : p~OQ. :, : ~A_C,AP;AENCOM. 1'1" o:f ' T ~--0.00 - , ... _ D -r· r:~ ~-l~;tJ.-~:r i iP•llD~ . - .:=[RECEITA VP .. f ' 65;ti0 ;/,:! ' :: .; ... :1/l ; . I /' 
rous POSTAUX 1 l · 8;2;32.<?' ~-]ç:jijj;A~E~::-Ni'-or-::--_---.F:::::-- ::. o;Dif-:=-·..:. - FC"O::::::J-~~-- ·· o';%1 ,.-: :--0.00_ · - ~ (B,iDMEN5~-=::,_;-~-::.,::-:;:T-:-::51~,00~o07T ;~ ·_.· O,lfr::-8.50 / . 
tONFIRMA TELEGRAMA. ~--:--- "::'"-~ :"':·-~ICAIXAI?ost:(Bi:.~ÇE[: :~--_l -- :_::::_0','º-'0"-~:-:-~ r .+:::-o. ~.:! · :~'.._:::::_'_8~W:J,_:::-..Q;O(I :: :::::f~YE~~ ~-:-:' :: ' ' .1 ·. 0.00 : -~- I · .. . -· . I · ' · J ·· · 0.00 
roPIADETELEGRAMA 1 -:~OiºQ~ :H,t __ : _ !~,::_ ·~· :i.-. _ Jb·,,;_o~(l;t:LLi-:'O.L'-J.'_L.·J(:~lJi~%L i.;~M!lcJte:.•.cJiíEfii~ÇJU ~)~-L J ·-;o.op - ·, 1 - o d ; · ~1Zo5P""1 · o; ,~o . . .Y 
NCOMENDANORMAL t • , ~3,95-;/}~RTAMERic.B$j(i,oó_ '_.J:; · :- ·§~O(l~J- ~L.ZZJ' ::"-::_ =- () ; ~41 ~- ~1 128._ ,;''1C:Pf'~1Ssll;cj "'~ - ' -y ~1~8~88'T\--..287.l :~ ~1)i\9f-: 4!:72/ 
t·NELOPE_~f.~9- _ I .--: .. . 1_ .. f-__ . _-'-~ - ··- - · .J'::';'~~O.Q_O,c·~- lc-LD_ ~J ~~co-~1,921 ~--~- O,OO ,~ ACI-f.ÇO~:JS .• ~ .I :.120,00 /j _ ' -/l .' ' .:' ' :· T · · ' / 
~'IQLETADEREGISTRONAC. I .. ,. lcARf.J:of.l5:-oRs1c;pQ ___ Tf.ü :4Q,_CIO-~:_'!_?')==- _Qd_6lL 1..# z Ji:•:.fH_,Q_C+~B_:lS_\IEIIIQ...__- _] n 6,00 71/ 2 7 J '13,90%L,:> .0;'{8-.( 
M NACION.Al L_::__ ~ ~ - _ ··-- -- -~~r~:o rgt.EFO~ICQ__:_~:t.::.;;:-:.;;_o ;oo~=-·t.-L1!..:-:J:..;,::·.:..; ::::-_~·Lr~:Q.oo-~~-_::_ -_:;_;_:__~: __ J _' 418}37-=zl '- ' · 9 71--" - o;:2r1- . ~ h8J ·~~ 
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ENVi. SEDEX EST.a.DUAL ~ 
20,40_! 

-· · o,:3o T 
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~~~PROMOCI ONAL FRISCO -- SI.U.E-:G=~~ ~:---=c·-0- ~-- --
ELOS GOMEM•::lR.'\TIVOS 6.924,~ ~=t-~~o:--A' 
ELOS ESTAPJPAOOS I 18.506,14/ISUL POSTAL EXPRESS I 0,00 y O À' 5'1(,1 0,00 A OUTR.~S ENTRADAS 
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::LEGRAMA. NAC10N.~ 
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I EMPRESA BRASILEIRA=DE CORREIOS E TELEGRAFOS I 
DIRETORIA REGI0l';AL DE GOIASffOCANTINS 

FI:;.!SE!J. 

CT/SCRE/GECOF/DR/GT-0357//99 ~ ~~ 

À 
ACF INDEPENDENCIA 
GOIÂNIA-GO 

Goiânia, 15 de dezembro de 1999 

Prezado Franqueado, 

Tendo em vista a quitação da(s) fatura(s) n°(s) abaixo, cujo 
contrato está vinculado a essa ACF, informamos para efeito de acerto que o valor do serviço a ser 
considerado é de R$ 82.081,93 ( Oitenta e Dois Mil Oitenta e Hum Reais e Noventa e Três 
Centavos) 

Os valores constantes da fatura de 0° 0011161210 estão sendo 
reavaliados pelo Coordenador de Negócios, consequeptemente o valor desta carta poderá sofrer 
alteração, que será corrigido no próximo acerto de contas. · 

CLIENTE CONTRATO FATURA 
TECPRINT IMPRESSOES TEC.L TDA 5499 0011161210 
TOTAL 

Atenci~samente: 

I~· f CHARLES MARTINS BORGES 
Gerente de Contabilidade e Controle Financeiro/DRJGT 

C/C- AC CENTRAL 
VMS/ nla 

AUTENTICAÇAO 

VALOR 
82.081,93 
82.081,93 

Este documento confere com a via assinad ~Bm.:. · · . . 
original, que me foi apresentada nesta data . RQS n° 03/2005- , 
Goiânia/GO, 15 de 2000. CPM ·, CORRE 

Fls: 
-j---+-+-1-~ 
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I --~""~ Correios }" .V! OSTRA TIVO FINANCEIRO ACF r--;F :16900316 INDEPENDENCIA DATA: 16/12/1999 
LI 

ENTRADAS ENTRADAS 
(A)PRODUTOS SERVIÇOS CONVENCIONAIS (B) PRODUTOSISERVIÇOS REPASSES DIÁRIOS 

ÃÊROGRAMA NACIONAL 0,00 ESPECIE VALOR QTD. VLRCOM. COMISSAO (O) PRODUTOSISERVIÇOS COM REMUNERAÇAO ESPECIFICA 

AEROGRAMA NATAL Q-q lf.~ CAIXA ENCOM. N• 01 ~ 129,00 100 0,19 19,00 
,. 

ESPECIE VALOR QTD. VLRCOM. COMISSAO 

AEROGRAMA PAT 1 • 0,00 CAIXA ENCOM. N° 02 ' 86,00 50 0,25 12,50 lr'PEMISSAO 347,50 6 0,69 4,14 

CF INTERNAC.(1 ° PORTE) \ 0,00 CAIXA ENCOM. N° 03 '- 139,00 50 0,41 20,50 RECEITAVP 25,00 

CF NACIONAL (1° PORTE) .... 6.203,10 ..QAl)0 ENCOM. N° 04 '\. 224,50 50 0,65 32,50 ~MENSAL 66,00 6 0,1 7 1,02 

COLIS POSTAUX 21 ,77 ~ POST.(BL.ACF) 0,00 o 80% 0,00 DEC. DE ISENTO REGIST. 20,00 10 0,60 6,00 

CONFIRMA TELEGRAMA 0,00 CAIXA POST.(BL.ECT) 0,00 1 50% 0,00 COrje.CORP.DE BOMB 0,00 o 0,45 0,00 

COPIA DE TELEGRAMA 0,00 CART AO AMERICEL R$ 20,00 ~40,00 2 0,64 1,28 CI"'F EMISSAO 104,16 21 1,49 31 ,29 

ENCOMENDA NORMAL 630,53 J;.Ml AO AMERICEL R$ 40,00 0,00 o 1,28 0,00 CH. CORREIOS 50,00 

ENVELOPE PRE FRANQ. 0,00 CARTAO AMERICEL R$ 60,00 0,00 o 1,92 0,00 TX. C.Ji.CORREIOS VENDA 2,50 o 13,00% 0,33 

ETIQUETA DE REGISTRO NAC. 0,00 CARTÃO TCO R$10,00 '--60,00 6 0,36 2,16 lf:)eRA 0,00 o 0,21 0,00 

FAX NACIONAL 0,00 CARTAO TELEFONICO 0,00 o 5% 0,00 TELE CENTRO OESTE (CEL) 109,09 3 0,15 0,45 

FAXPOST 0,00 CARTELA DE ACESSO 10,00 0,00 o 0,38 0,00 TELE CENTRO SUL (TELEG) 1.851,00 20 0,15 3,00 

JUSTIFICAÇAO ELEITORAL 0,00 CARTELA DE ACESSO 20,00 0,00 o 0,52 0,00 CONTAG 0,00 o 0,20 0,00 

SEDEX EST.(SERVICO) 0,00 CARTELA DE ACESSO 5,00 0,00 o 0,20 0,00 FE1AEG .ee:oo 1 0,30 ~ 1-
SEDEX INTERNACIONAL 461 '16 !)EC. DE ISENTO SIMPLIF. -..... 19,00 38 0,15 5,70 CONCURSO UCG 0,00 o 0,42 0,00 

SEDEX NACIONAL (,....lO~ '35 8.122,95 ENV. SEDEX ESTADUAL 0,00 o 0,12 0,00 CONCURSO UEG 0,00 o 0,42 0,00 

SEED 2,34 i 5W'o'El.OPE SEDEX 03 0,00 o 0,12 0,00 b2-5tS~. 7 
SELO PROMOCIONAL FRISCO 0,00 ENVELOPE SEDEX 04 0,00 o 0,14 0,00 SUB ·TOTAL "D" ........ ,.,.... -~ 
SELOS COMEMORATIVOS 0,00 MULTf. MILITAR 0,00 OUTRAS ENTRADAS '1fn ~~ _.....~ .,_ 

SELOS ESTAMPADOS 28.193,70 ~POSTAL 24 HORAS 0,00 o 10% 0,00 (E) VALORES ADICIONAIS / -
SELOS ORDINARIOS 3.129,60 S~~STALEXPRESS 0,00 o 5% 0,00 ESPECIE 11 n 

SERVICO A FATURAR 82.081 ,93 ~MILITAR 2,54 TAXA IMIGRAÇAO 11 
í 

TELEGRAMA INTERN. 0,00 TELE SENA VENDA \ 0,00 o 0,125 0,00 M).JLTAACF \1 1.V \j\ 
TELEGRAMA NACIONAL 3,04 ~~ENA DE NATAL "- 350,00 70 0,125 8,75 ~)IIANUTENÇAO ~ 1'\rJ 
TELEGRAMA PRE TAXADO \... 664,00 ~TAO TCO R$ 25,00 _25,00 1 0,68 0,68 9(JB ·TOTAL "E" - ~ ~ CARTAO TCO R$ 50,00 0,00 o 1,35 0,00 TqTAL DE ENTRADAS (A+B+C+D+E) R$ - ·-.--f "='--~ 

/ v \::"'>l~lf.:::ljó'/ 
SUB-TOTAL "B" 1.075,04 / 103,07 / SAlDAS 

(F) REEMBOLSOS DIARIOS 

ESPECIE VALOR QTDNL. VLR.COM. COMISSAO 

(C) VENDA PARA PVP TC RESGATE 194,29 79 0,075 5,93 

ESPI§_CIE VALOR ACF PVP COMISSAO PGT. DEMONST. 0,00 o 
SELOS 0,00 10% 20% 0,00 PREMIO INST. 0,00 o 
AEROGRAMAS 0,00 10% 20% 0,00 RP.PAGAM. 0,00 o 
TEL. PRE·TAXADO 0,00 10% 20% 0,00 TX.CH.CORR.RESG 0,00 o 17% 0,00 

EMBALAGEM SEDEX 0,00 2% 4% 0,00 OUTROS 0,00 o v SUB-TOTAL "A" 128.198,12- TITULO CAPITALIZADO 0,00 2% 0,08 0,00 SUB-TOTAL "F" 194,29 5,93 

. \,._)'l .1!:13 .52. GUIA POSTAL 0,00 2% 4% 0,00 (G) OUTRAS SAlDAS 

o ., o :::o (G1) COMISSAO (A+B+C+D+F) <:>1-5 . I b '-; ( .:J R$ te.le5,91 
o -~~ :.!:!~ ' OMISSAO CAMPO " A" (G2) DEP. OBRIG. ( D • G5) .? llf -;.: ~).. R$ 51 

I [fiRR~CAUl~l O BRUTA I o4í!8.498,12" l .:2 .d"· J '·L~ .5 :L (G3) SERVIÇO A FATURAR R$ 82.081,93 

i [FiETENCJiO ~ ICMS 166,76 (G4) DESCONTO VENDA PVP R$ 0,00 

! I fi RRECA.fi.D@I O LIQUIDA ,íJ:;;:,Q 41 ;96 L.J X. n62 fLJ ·~ &:, (GS) DEP.DIARIO FINAL DA QUINZENA R$ 432,88 

' ~ ' TPTAL E1A\1~ ORTE --41 í! 714 ,Oi I.J I~ ~ g_g. ~lJ (G6) DEP. FINAL (TOTAL ENTRADAS· G1 A G5)o2,?h2 '.([~$ 2i:.Q1i\32 

I '"1 I~ ~CEN;Ij;l/i12_ 10% (G7) OUTRAS SAlDAS 
~ 

R$ 0,00 
i IS R.MISS~ PA , CIAL 1:l7g4,14 I.J . xo ~ -C.. --=1- (G8) TOTAL DE SAlDAS 1.:::5 )(4 ~'). >( I R$ 1~1 i24,o4t . ,_.., 

.~ ? 1\~0R ~OS
1EM R$ 12.206,25 k-- (G9) REEMBOLSOS FINAL· QUINZENA R$ 0,00 

MAL c;t;ITY!~AO ' 25.000,39 SUB-TOTAL " C" 0,00 , 0,00 (G10)TOTAL A PG.PIACF (G5+G6-G7-G9) R$ ~.ai'8;2o 
~ .. 

- -; ~S. tti1J Cj ·c... 
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~ !!':'....?" Correios I_ DEMONSTRATIVO FINANCEIRO ACF l_ ACF : INDEPENDENCIA I SUB CAIXA 20 

SINTESE MAQUINA DE FRANQUEAR 
PERIODO: DE :01/12/99 A 16/12/99 CONTADOR FIXO CONTADOR MOVEL 
VALOR COMISSÃO 25.155,91 NUMERO 

.. 
VENDAS PIM DO PERÍODO INÍCIO DO PEI'IÍODO VENDAS PIM DO PERÍODO INÍCIO DO PERÍODO 

VALOR EM 1° PORTES: 412.714,06 68446 773.471,02 761 .638,90 11.832,12 26.528,98 11.832,12 38.361,10 

ACUMULADO NO ANO 69171 688.428,69 672.067,11 16.361,58 6.571,31 16.361,58 22.932,89 

DÉBITO ACF NO ANO 69674 713.444,06 713.444,06 0,00 241 .555,94 0,00 241 .555,94 
CARIMBO 0,00 0,00 

0,00 0,00 
0,00 . 0,00 

- 0,00 0,00 

28.193,70 ·:-· -· .28.193,70 

DOCUMENTOS NUMERADOS EMITIDOS 
INICIAL FINAL INICIAL FINAL CANCELADAS 

BLOQUEIO BANCARIO .,_ 

COMPROVANTE (CR) 
COLIS POST AUX 09643480-5 09643480-5 
SEM (EE) 00475209-3 00475222-1 
ENCOMENDA NORMAL CNALOR (NE) 
ENCOMENDA NORMAL 15942304-1 15942458-5 
SEDEX COM VALOR 
SEDEX A COBRAR (SC) 08133864-9 08133890-0 

SEDEX (SE) 07621838-2 07622395-2 

.---- . -·· -- . . .. . 

FATURAR A ~f\ '- /..;1:-

fJJF• 
[! r;J, ·' ... ·. ,_. . ,... 

VALE POSTAL 65067313-1 \\ ~650~ (r·f'~ l 'J f'JI:' -, 
• ' 

~) ~ _\( . ' . . . ·. -~ I~!J[} . - ·-
d ~ / _\ . '( .. ·-· 

DATA 16/12/99 CONFERENTE ASS/ ~ \ ' ~PONSÁVEL -.. ACF: RODRIGO . -
.. . ~~- . . ~. ,. 

:,,~~~~~!~.{;1·~,, ;;r:m·;,~·~t'-~,m~~-i~ffl!M~~ffl1~fi!lm1~~~~~W~~:'~, ·.:· ·"·. 
. .. . ~ ;··· ·~ .. 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL - GOIÁS 
TERCEIRA VARA 

Rua 19, 11° 244, 4' andar, Centro, Goidnia-00, CBP: 74030-090 

Ofício n° 508/2000 

Goiânia, 12 de setembro de 2000. 

Senhor Presidente, 

De ordem do MM. juiz Federal Substituto da' Terceir~ 

Vara, Dr. JOSÉ GODINHO FILHO, com o objetivo de instruir o julgamento do 

Mandado de Segurança impetrado por NILO CÂNDIDO RAMOS e Q[/TROS 

contra ato de Vossa Senhoria, solicito-lhe o especial obséquio de prestar a· ~~te ]uf.zo, 

no prazo de 10(dez) dias, as informações que entender necessárias, para o que /aço 

juntar a este cópia da petição inicial, documentos que a instruem e despacho. 

À oport~nidade, apresento meus protestos de a/to apreço 

e consi4eração. 

I/mo. Sr. 

Auditor VALTER LENTA MORIMATSU 

Presidente da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar 

Rua 90, Qd. 44, Lt. 44, Setor Sul 

NESTA 

Proc. n° 2000.15517-8/2100 

Doe: 
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JUSTIÇA FEDERAL 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE GOIÁS 

33 VARA 

CONCLUSÃO 

Nesta data faço conclusos estes autos ao Dr. 
JOSÉ GODINHO FILHO, MM Juiz Federcil Substituto da 
38 Vara do Estado de Goiás, do que lavro este termo. 

Goiânia, ~ I 'f /200Ó. ; ' 

· ; ·.. .• '\ •... · ... &~C~~IA 

PROCESSO n° 2000.35.00.015517-8 

DESPACHO 

I 

Apreciarei o pedido de liminar · após as informações da 
autoridade impetrada ou decurso do respectivo prazo. .. ,. 

......... ,., ... / 

Notifique-se a autoridade dita coatora para apresentar 
informações em 1 O dias, devendo ela juntar aos autos cópia do 
procedimento administrativo instaurado em desfavor dos impetrantes. 

I. 

Goiânia, 11 de setembro de 2000 . 

. !\ 
,~ JOSÉ GO IN FILHO 

Juiz Federal Sub titut a 3a Vara/GO 
- no exercíci da titularidade -

RQS n° 03/2005 - CN -
/ P~M1 e CORREIOS 
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Nelson Figueiredo Advocacia & Consultoria S/Cs 
Nelson Figueiredo An1paro Figueiredo Liliane Figueiredo 

/ '€c'--. 
! ' 
~ f1s.~ 

OAiliGO I 0.950 OAil/FO 17.418 

EXMO. SR. DR. JUIZ FEDERAL DA 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE GOIÂNIA- GO. 

OAil/GO 11.217 

VARA DA 

NILO CÂNDIDO RAMOS, brasileiro, 
casado, ex-empregado da ECT, residente e domiciliado nesta Capital à rua l­
A, n° 290, apto. 902, Setor Aeroporto, portador da CI n° 170116, 2a via, 
SSP/GO, CPF n° 461.445.877-72, filho de Aldo Moreira Ramos e Violeta Cândida 

Ramos; MÁRCIO ALVES RABELO, brasileiro, ex-empregado da ECT, 
residente e domiciliado nesta Capital à rua 1.126, n° 243, Setor Marista, 
portador da CI no 4319977, SSP/GO, CPF no 256.577.396-04, filho de Diolando 

Rabelo de Souza e Alfa Alves de Souza e IRANDI LISBÔA DE MORAES, 
brasileiro, ex-empregado da ECT, residente e domiciliado nesta Capital à Rua 
T-36, n° 609, apto. 100, Setor Bueno, portador da CI no 644122, 2a via, 
SSP/GO, filho de Manuel Lisbôa Batista e Neusa de Moraes Lisbôa, por seus 
procuradores judiciais legalmente constituídos, mandato junto - (DOCs. 
01102/03), vêm, com o devido respeito e acatamento, à digna presença de V. 
Exa., impetrar o presente 

MANDADO DE SEGURANÇA 
COM PEDIDO DE CONCESSÃO DE LIMINAR 

contra ato do Presidente da Comissão de Processo Administrativo Discipinar 
constituída pela Portaria PRT/PR-073/2000, de 10/07/2000 no Processo 
Administrativo Disciplinar- GAB/PR-2110/2000, Auditor VALTER LENTA 
MORIMATSU, encontrável à Rua 90, Qd. 44, Lt. 44, Setor SU, e-StOOG@(Wt~ _ 
nos termos do art. 5°, inc. LXIX, da Constituição Federal e d ~1 ho· 1. ' · ·[QS 

. F:l! · • 7 o 7] 
Rua 10, n.0 93 , Ed. Juns Center, 2° andar, sls. 203/204, Setor Oeste, ele~~J!18 c I 

214-2246/214-2537- Goiânia -GO - CEP. 74.120-020 
E -maíl: ne{fig@ irzlernetiona!. com. br á'h:~5 ;; 

o t1! .l u 
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Nelson" Figue.iredo· Actvc)càtié( &" Co.nsÚitoria' S/Cs · 
' • ::: ~ -~ •• :· , •'11 ',. , ... ~.:, : )-! ~o- ~·( '"'·: "'• (""~· ~. '~~- . ;., .• -~ ,, .... :·-.. 't . • · " . 

. ~~l~on Figu~.b;edo · ~p~o-~jg~~~r-éd~;-:~_· :~LJ1~~11~iFigl.iêir~db .. 
: · . ... OAJJ/GQ 1.0.950 ._ .;. . •. • ·, . ... ~· . .- . • ::; OAJJ/FQ 17:41.1<..' :~ . ..::;.,;1_,_. ,.._, _ _- , ~._ . : :J\,;._.,;,,.,_,l_ _,/, 0Ail/GO.I'J ~l17,: . 

especialmente o seu art. 7°, inc. 11, e demais disposições legais aplicáveis à 
espécie, com fundamento nas razões de fato e de direito que passa a declinar. 

I- DOS FATOS 

1. No início do corrente ano, como resultado 
de um relatório de visita de rotina, foi instaurada, na Empresa Brasileira de 
Correios -ECT, uma Comissão de Sindicância pela Portaria da Presidência da 
citada empresa (PT/PR)-0009/2000- EMI: 26.01.2000- VIG: 08.02.2000, 
cujo teor consta da Certidão em anexo- (DOC. 04). 

2. Mencionada Sindicância, regularmente 
instaurada, teve como finalidade apurar os fatos relacionados no 
RELATÓRIO SINTÉTICO relativo ao "Processo DINSP 003212000, que 
trata de impropriedades envolvendo Agências dos Correios Franqueadas, 
bem como a TECPRINT Impressões Técnicas Ltda, situadas em Goiás, em 
função do CONTRATO 054199-ECT x TECPRINT,firmado na DR/GT, em 
26110/99, entre a Regional e a TECPiq_NT"conforme o mesmo documento. 

3. Os atos negociais investigados referiam-se 
à gestão dos IMPETRANTES, qúe na época exerciam as funções de Diretor 
Regional, Coordenador de Suporte e Coordenador de Negócios 
respectivamente, sendo que o CONTRATO 054/99, firmado entre a ECT a 
empresa TECPRINT, objeto da sindicância, foi assinado pelos mesmos. 

4. No decorrer das apurações feitas pela 
Comissão de Sindicância, os advogados dos IMPETRANTES foram 
impedidos de adentrar à sala onde se realizava a Sindicância, não sendo 
informados, mesmo diante de inúmeros requerimentos escritos, onde a mesma 
funcionava, e não recebendo qualquer tipo de esclarecimento a esse respeito. 
-(DOC. OS). 

5. Dentre os vanos requerimentos, 
solicitaram o direito de participar das oitivas de testemunhas, bem como o 
fornecimento das cópias dos documentos já levantados pelos sindicantes, 
inclusive os depoimentos, o que foi negado- (DOC.06). 

R.tiá I O, n.' 93; Ed~ J urí~ Gétileid!:âl)da(:~ls:"2ó3'1!/.li4; 1lçtói .O~Si,éJ<!f~leF ai<: . .. ... . 0312005 -~ 
' •' ':. : > .. '. ; Zl '4·~2_49/i t;4~f~â~! ' ;· \g)~í~~:~~~·~;~~~I:~7~;,~ggi9.~.q;~ }: ~ '::. ·.·: .. fP~J .1"': oç,o R R~ 
' ·· ·· · ·. ··:•· ' ·' · .,E-mai/::, 1'ig~17:'iíntêr.Jl'éttonal.-com.J,;r..· =·~ .<. L:· ... ,,- • ..,.: · ·· • :··· · 78 
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6. Os advogados dos IMPETRANTES, 
insistindo na vista dos autos e na participação no procedimento administrativo 
da sindicância, no exercício de direitos constitucionais, legais e normativos 
básicos, passaram a amargar horas de espera na ante-sala do Diretor Regional 
Substituto, para, ao final, receber a negativa da Comissão. 

7. Tomando conhecimento da instauração de 
Sindicância para apurar fatos referentes à sua gestão, o primeiro 
IMPETRANTE afastou-se espontaneamente da Diretoria Regional, até a 
final apuração dos fatos e os demais foram instados a se afastarem dos 
respectivos cargos pela direção central. 

8. Diante dos absurdos e ilegais 
procedimentos da citada Comissão, e do direito líquido e certo dos 
IMPETRANTES, até então totalmente desprezados, impetrou-se Mandado de 
Segurança, visando, sobretudo, obter vista do processo de sindicância e o 
fornecimento das cópias de todas as peças que forem requeridas, por ser 
direito inerente à ampla defesa, para o resguardo de futuros 
procedimentos. 

9. Concedida a liminar em 06/03/2000, o 
MM. Juiz Federal Substituto da 2a Vara, assim decidiu em consonância com a 
Carta Maior, senão vejamos- (DOC.07 e 07-A): 

10. 

" ... Ante o exposto, com fundamento no artigo 5°, LV, da Constituição 
Federal, concedo a liminar pleiteada para suspender a eficácia de 
toda a prova produzida sem a participação dos sindicados ~ dos 
advogados destes, determinando às autoridades impetradas que 
concedam livre acesso aos sindicados, bem como a seus respectivos 
advogados de todo o procedimento." 

Mesmo diante de ordem judicial 
expressa, nada mudou. 

11 . Tanto é assim que inúmeros outros 
requerimentos foram feitos à Sindicância, na pessoa do atual Diretor Regional 
da ECT/Goiás/Tocantins, que por sua vez protelou ao máximo alguma 

. ' 
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resposta e esquivou-se de tomar qualquer providência no cumprimento da 
citada liminar- (DOCS. 0810911 0). 

12. Enquanto lhes era negado o direito de 
acesso à sindicância, notícias caluniosas eram veiculadas em jornais estaduais 
sobre a gestão dos IMPETRANTES, imputando-lhes, publicamente, 
gravíssimas acusações que estariam sendo averiguadas - (DOCS. 11112/13 ). 

13. Surpreendentemente, em 02/05/2000, os 

IMPETRANTES foram dispensados sem justa causa, sem qualquer 
justificativa, dando prosseguimento a procedimento arbitrário e maculado por 
várias irregularidades, sendo o fato mais uma vez alardeado pela imprensa 
(DOCS.l4/15/16117). 

14. Somente depois desse autêntico ato de 
demissão dos IMPETRANTES, disfarçado de dispensa sem justa causa, é 
que a Comissão de Sindicância, em 12/05/2000, convidou-os a prestar 
depoimento sobre os fatos que estavam sendo apurados 
(DOCS.18119120) . . 

15. Convém observar, MM. Juiz, que os 
IMPETRANTES dedicaram muitos anos de sua vida à ECT, chegando até a 
mais de vinte anos como empregado da mesma, como se pode verificar nas 
fixas cadastrais em apenso- (DOCS.21/22/23). 

·· , 

16. Assim, os IMPETRANTES intimidados, 
( não conhecendo o teor da Sindicância instaurada e com sua carreira 

profissional devassada, requereram novamente à Comissão, que lhes fosse 
concedida vista aos autos antes dos "esclarecimentos" a serem prestados, a 
fim de que, conforme o caso, pudessem exercitar seu direito à ampla defesa e 
ao contraditório, o que foi outra vez negado- (DOCS. 24/25/26). 

I.l-A CONVERSÃO DA SINDICÂNCIA EM PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 

17. Em 10/07/2000, em um verdadeiro passe 
de mágica, digno do Mister "M", a Sindicância Investigatória n° 0032/2000 
foi convertida no Processo Administrativo Disciplinar n° 2.11 0/200~ pela 

;-;:\"-;::-:::-::--:----1,~ 
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PRT/PR-073/2000 que indicou a nova comissão- depois de DISPENSADOS 
(é de lembrar-se!!!) os impetrantes e rescindidos, conseqüentemente os seus 
contratos de trabalho. 

18. Referida Comissão, que continuou sob a 
Presidência do mesmo empregado, foi designada para dar continuidade a 
apuração dos "limites das responsabilidades administrativas, operacionais e 
financeiras dos empregados e ex-empregados nominados no 
Processo/DINSP-0032/2000, os quais restaram indiciados na fase 
preliminar do procedimento investigatório", como consta no documento em 
anexo- (DOC.27). 

19. Em 20/07/2000, a Comissão de 
Sindicância, finalmente, quando os IMPETRANTES não eram mais 
empregados da ECT e não poderiam, é curial - serem apenados 
disciplinarmente -, por intermédio da CT/CS-004/2000, comunicou aos 
representantes legais dos IMPETRANTES da mencionada conversão, 
colocando à disposição dos mesmos - em razão de requerimento feito na 
mesma data -, de cópia do processo por meses ilicitamente ocultado -
(DOC. 28 e 28-A). 

20. Ocorre que, em outras correspondências 
(CT/CS-003/2000; CT/CS-001/2000 e CT/CS-002/2000) endereçadas a cada 
um dos IMPETRANTES, com datas até mesmo inferiores ao deferimento das 
cópias, foi-lhes concedido pela Comissão Processante, o prazo de 1 O( dez) 
dias para apresentação de defesa quanto às seguintes acusações ·~ JDOCS. 
29130/31): / 

a) " Alteração de cláusulas do contrato múltiplo padrão adotado 
pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) e de 
conhecimento das Diretorias Regionais, sem submeter tais 
alterações à análise e aprovação dos órgãos técnicos da 
Administração Central da ECT, resultando no contrato DRIGT • 
0054/99 X TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA. 

~51 5 5 
Doe: 



( 

/ 

dos objetos era realizado diretamente pelo COI/Goiânia, CT/SP-01 
e CO-Barra Funda/SPM, não havendo qualquer atividade por conta 
das ACFs mencionadas, contrariando normas emanadas pelos 
órgãos técnicos da Administração Central da Empresa Brasileira 
de Correios Franqueadas; 

c) Em função do disposto no item anterior, o pagamento no 
montante de R$ 12.714,02 à ACF ALPES, de R$ 12.913,70 à ACF 
INDEPENDÊNCIA e de R$ 15.107,97 à ACF T-9, à título de 
remuneração às nominadas Agências de Correios ranqueadas." 

21. Por conseqüência, visando esclarecer e 
tomar conhecimento das imputações dirigidas aos IMPETRANTES, esses 
concordaram, mesmo diante da ilegalidade com que foi conduzida a 
Sindicância "convertida" em Processo Administrativo, em depor no processo, 
desde que lhes fosse assegurados a ampla defesa e o contraditório. 

OS REQUERIMENTOS DE OITIVAS E DOCUMENTOS 
NECESSÁRIOS À DEFESA DOS IMPETRANTES 

22. Na ... !entativa de compreender finalmente o 
motivo de suas rescisões contratuais sem-justa causa - em situação vexatória e 
sob pesadas acusações das quais não . puderam se defender -, os 
IMPETRANTES se depararam com uma Sindicância/Processo Administrativo 
com mais de duas mil páginas, dentre as quais constavam várias decisões 
unilaterais e equivocadas relatadas pela Comissão processante. 

23. Diante disso, os-·"·-.. ' IMPETRANTES 
requereram a Comissão coptas de documentos ainda rião fornecidas e 
inqmnçao de testemunhas de relevante importância, · .. . ~otivando-os 
individualmente, a fim de demonstrar que tais providências eram 
indispensáveis a uma correta , completa e real investigação dos fatos 
apurados- (DOC. 32). 
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outros, essenciais, diga-se de passagem, alegando que "os motivos esposados 
não tem relação com as acusações formuladas por esta Comissão" = 
(DOC. 33). 

25. Inconformados, os IMPETRANTES 
reiteraram à Comissão processante, que lhes fosse concedido as providências 
anteriormente requeridas, visto que as mesmas eram 
INDISPENSÁVEIS para o pleno exercício da ampla defesa e do 
contraditório, e RELEVANTES para a completa elucidação dos 
fatos apurados no procedimento- (DOC. 34). 

( 26. Indubitavelmente, as provas requeridas são 
de extrema relevância para a compreensão: 1) da efetivação do Contrato 
DR/GT -0054/99 X TECPRINT; 2) da participação dos IMPETRANTES 
na elaboração e consolidação desse contrato. 

27. Veja-se, Excelência, que cada oitiva 
requerida pelos IMPETRANTES, bem como cada documento, foram 
exaustivamente motivados, como transcrito abaixo: 

... Em razão disso e tendo em vista a importância dessas provas, os 
REQUERENTES reiteram os· .. ,pedidos abaixo reafirmados, 
motivadamente, com base nas peças . ~os .~utos , . a finalidade das 
mesmas: .... 

DEPOIMENTOS: FERNANDO HUGGLER ANTUNES, MARCOS R.DA SILVA 
FONTOURA e PAULO HENRIQUE GARCIA DA SILVA. 

Respondendo aos requerimentos feitos a Comissão alegou, ao 
indeferir o pedido de oitiva desses empregados, que o fazi~:i: a) por 
não existir correlação entre a visita técnica e as acusações 
formuladas. 

Com todo respeito que é devido à ilustre Comissão, os 
REQUERENTES não podem concordar e discordam taxativamente 
dessa fundamentação, com base nos elementos probatórios 
constantes dos autos, pelos seguintes motivos: 

a) a instauração da Sindicância inicial, à revelia do conhecimento dos 
REQUERENTES e sem qualquer participação destes, até mesmo para 
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o devido esclarecimento dos fatos, tomou por base as conclusões do 
RELATÓRIO DE VISITAS TÉCNICAS (contrato DR/GT x TECPRINT-
0054/99), de 11/01/2000, subscrito pelos citados Inspetores, pela 
DINSP, os dois primeiros, e pelo administrador postal, o último. 

b) essas testemunhas, conseqüentemente, figuram como 
denunciantes no processo, queiram ou não, já que a abertura da 
SINDICÂNCIA foi expressamente recomendada pelos mesmos às fls. 
11, item 6. RECOMENDAÇÕES, sub item 3., letras "a" a "c", a fim de 
que esclareçam, entre outros pontos: b.1 - porque deixaram de 
informar a diretoria regional dos fatos apurados e considerados 
irregulares; b.2 - porque, diante das supostas irregularidades 
constatadas, os REQUERENTES, então dirigentes, não foram 
orientados a respeito; b.3 - porque motivo o mencionado relatório, 
bem como todas as providências dele decorrentes foram tomadas 
sem o conhecimento dos REQUERENTES. 

c) porque, enfim, o citado RELATÓRIO DE VISTA TÉCNICA noticiou 
possíveis desconformidades nunca apresentadas à Inspeção da ECT, 
e a própria equipe de visita técnica falou na presença de quatro 
gerentes/DRIGT e dos coordenadores regionais de que teriam poder 
de· decisão para deliberar sobre o ·contrato DRIGT x TECPRINT -
0054/99, inclusive mostrando ·documento para tal, embora não 
permitissem que a regional o copiasse. 

d) via de conseqüência, é absolutamente equivocada e divorciada da 
realidade dos autos a conclusão da Comissão de ausência de 
correlaçãoA entre a visita técnica (CUJOS RESULTADOS MOTIV ~RAM 
A SINDICANCIA TRANSFORMADA EM -PROCESSQ) e as ppssíveis 
irregularidades apuradas no processo, pois se assim-.é, ou seja, se 

I 

não há correlação entre a visita técnica que deu origem ao-relatório e 
a acusação, os REQUERENTES pedem que sejam formalmente 
desconsiderados todos os termos da visita técnica e, por 
conseguinte, suas referências no corpo da sindicância. 

Como isso é impossível, considerando-se que o Relatório de Visita 
Técnica citado preenche o papel de denúncia no feito, os autores do 
mesmo deveriam ser os primeiros a prestar depoimento, não 
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podendo, de qualquer forma, serem dispensados da oitiva, sob pena 
de cerceamento do direito de defesa. 

DEPOIMENTOS: INSPETORES HERMÓGENES e OTAIR PEDRO. 

Respondendo aos requerimentos feitos a Comissão alegou, ao 
indeferir o pedido de oitiva desses empregados, que o fazia: b) 
... considerando que o contrato da CNA não se relaciona com 
acusações formuladas, solicitamos esclarecer as razões da produção 
de tais provas, após o que esta Comissão analisará e decidirá pelo 
seu indeferimento ou não. 

Ora, reforçando o pedido, os REQUERENTES esclarecem que o 
referido contrato, firmado com a CNA, é "igualmente diferenciado" 
conforme conclusões da Comissão, pois os objetos abrangidos pelo 
mesmo foram manufaturados pela mesma TECPRINT. Esse contrato, 
inclusive, foi objeto de averiguação de denúncias feitas contra ACFs 
de Brasília e Goiânia relacionadas com o citado ajuste, 
absolutamente similar ao contrato que está sendo motivo de 
apuração e firmado com a mesma empresa. Daí que as provas 
requeridas são importantes para o esclarecimento dos fatos, pois se 
trata de ocorrências verificadas no âmbito da ECT, em contrato 
similar, cujas implicações e cons~qüências operacionais e 
administrativas são important~s .para a defesa dos REQUERENTES. 

DEPOIMENTO: BENILDE JUBé.-. ··~ . ·• -' . 
... .... _ 

Respondendo aos requerimentos feitós a Comissão solicitou··maiores 
esclarecimentos a respeito da significação' e imp_prtância de tal prova, 
o que passa a ser feito. · ·- -// 

-- .... •t.," ,iJ / 
A regional de São Paulo é a mesma que a equipe técnica visito.~' para 
estabelecer relações ao contrato da TECPRINT, é onde aconteceram 
postagens da TECPRINT/ACFs, sendo notórias as implicações dessa 
visita para os resultados das apurações e das imputações que 
procuram atribuir "caráter especial ao contrato" sindicado. 

Considere-se, ainda mais, que em São Paulo é onde a TECPRINT tem 
filial, é onde se tem a maior participação nacional da ECT em termos 
de movimento operacional e de movimento de franquias. Portanto, 
informações de profissionais que conheçam a realidade daquela 
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regional são vitais para estabelecimento de comparações para a 
defesa. 

DEPOIMENTO: EGYDIO BIANCHI E FERNANDO GODOY. 

Respondendo ao requerimento feito a Comissão alegou, ao indeferir 
o pedido de oitiva desse empregado, que o fazia: b).uma vez que os 
motivos esposados não têm correlação com as acusações 
formuladas por esta Comissão. 

Os REQUERENTES passam a reafirmar e reiterar o pedido anterior, 
inicialmente quanto à primeira testemunha, tendo em vista que a 
oitiva do citado ex-Presidente da empresa é de grande relevância para 
o esclarecimento dos fatos apurados, levando-se em consideração, 
principalmente, que todo a orientação do procedimento apuratório, 
em escala superior, partiu diretamente da testemunha arrolada. 

Principalmente no tocante ao fato de que os REQUERENTES foram 
privados de qualquer informação a respeito dos fatos irregulares que 
lhes foram atribuídos a partir das conclusões adotadas no 
RELATÓRIO DE VISITA TÉCNICA, por orientação direta da diretoria 
central da empresa, comandada pela citado ex-dirigente. 

Assim, se o mandatário maior da empresa não estiver correlacionado 
com as acusações que deram origem a demissão, por determinação 
sua, por ato seu, de subordinado direto (nó caso do Diretor Regional), 
que também o afastou pessoalmente, e com as ações de seu corpo de 
diretores de área que agem sob seu comando direto, todo o processo 
estaria prejudicado. 

É importante que seja esclarecido pela citada testemunha os 
verdadeiros motivos de que o procedimento apuratório tenha sido 
deflagrado à margem do conhecimento de todos · ... os seus 
subordinados diretos, e porque os mesmos não foram advertidos, 
antecipadamente, para que corrigissem os defeitos apontados no 
contrato em apreço. 

Pois, caso não houvesse correlação entre a autoridade instauradora 
da sindicância, autora e orientadora de todas as providências 
punitivas, seria o caso de se afirmar que os diretores afastados e 
demitidos da DRIGT igualmente não têm " ... nenhuma correlação com 
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oitiva informaria sobre a operacionalização do Contrato n° 054/99 ECT X 
TECPRINT comprovando que não houve alteração contratual específica em 
privilégio da contratada. 

31. E relevante salientar que os 
IMPETRANTES, diante das atitudes denegatórias da Comissão, abriram mão 
até mesmo de cópia da ATA DA 4° SESSÃO DA REUNIÃO ORDINÁRIA 
DA DIRETORIA DA EMPRESA, DE 26/0112000, ONDE CONSTA A 
DECISÃO PELO AFASTAMENTO DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA 
DOS ENTÃO TITULARES NILO, MÁRCIO E IRANDI, documento 
indispensável para compreensão dos fatos, bem como elaboração de 

( defesa, e ao qual os mesmos nunca tiveram acesso. 

32. Pela terceira vez, em correspondência 
datada de 24/08/2000, a comissão negou o pedido dos IMPETRANTES, 
alegando para tanto não existir motivos que justifiquem as oitivas e cópia dos 
documentos requeridos- (DOC.3 7) 

33. Para . justificar tal absurdo tentou 
dissimular o óbvio, pois como não seriam de extrema importância para a 
elucidação das irregularidades supostamente encontradas no Contrato n° 
0054/99, a oitiva de quem assinou o RELATÓRIO DE VISITAS 
TÉCNICAS, ou seja, o diagnóstico do referido contrato -(DOC. 38)? 

34. Não bastasse isso, o Presidente da 
Comissão, proibiu aos IMPETRANTES novas tentativas de fazer valer seus 
direitos e garantias constitucionais, quando subscreveu: 

" ... Por fim, considera esta Comissão esgotado o presente assunto, ante 
todas as argumentações já apresentadas". .~ .. 

3 5. Diante de tal afirmação, e em face de tão 
gritantes ilegalidades e diante da irredutível negativa da Comissão de 
Sindicância em permitir o acompanhamento dos trabalhos investigatórios 
pelos IMPETRANTES, já que os atos investigados referem-se à 
administração dos mesmos, restou-lhes apenas a via do presente rem~dio 
heróico, a fim de fazer com que os seus direitos e garantias insculpidos . na 
Constituição Federal e na legislação específica sejam respeitados. · . 
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as acusações formuladas", pois foram meramente executadas por 
seus comandados ... 

.... SOBRE A DOCUMENTAÇÃO: 

Já no tocante á ATA DA 4° SESSÃO DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA 
DIRETORIA DA EMPRESA, DE 26/01/2000, ONDE CONSTA A DECISÃO 
PELO AFASTAMENTO DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA DOS ENTÃO 
TITULARES NILO, MÁRCIO E IRANDI, as razões da defesa são 
igualmente relevantes e dignas de consideração pela Comissão. 

A análise do documento pela defesa é importante para o 
esclarecimento a respeito da extensão da responsabilidade dos 
acusados no eventual prosseguimento e agravamento das supostas 
irregularidades, tendo em vista que os REQUERENTES foram 
induzidos a solicitarem o afastamento forma, quando já havia uma 
decisão colegiada no sentido de que os mesmos fossem 
compulsoriamente afastados dos respectivos cargos que ocupavam 
da DRIGO/TO. 

28. Indeferida a reiteração pleiteada, e diante 
do claro cerceamento de defesa por parte da Comissão Processante, os 
IMPETRANTES, na data de 18/08/2000, tentaram mais uma vez· sensibilizar 
os seus integrantes, reiterando o pedido e abrindo mão de algumas oitivas, na 
esperança que aquelas de importância extrema, fossem deferidas pela mesma 
- (DOCS. 35136). 

29. Assim sendo, os IMPETRANTES 
requereram a oitiva de FERNANDO HUGGLER ANTUNES - Chefe da 
Divisão de Inspeção - DINSP; MARCOS ROGÉRIO DA SILVA 
FONTOURA - Inspetor DINSP e PAULO HENRIQUE GARCIA DA 
SILVA - Administrador Postal - DEGEO, empregados da ECT que 
assinaram o RELATÓRIO DE VISITAS TECNICAS originário dos 
procedimentos de SINDICÂNCIA E PROCESSO ADMINISTRATIVO 
em questão, equiparando-se pois à DECUNCIANTES nos mesmos, como 
prova o documento em anexo- (DOC. 36). 
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II - O DIREITO 

36. A Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos é empresa pública federal, inserindo-se, ipso facto, no contexto do 
que se conhece por Administração Indireta do Estado. 

3 7. Os seus agentes, conseqüentemente, 
praticam atos de autoridade ou atos administrativos sujeitando-se a controle 
pela via do mandamus, quanto a esses atos, especialmente quando se 
considera que a delegação do poder público exercida pela estatal prestadora 
de serviços públicos é que a submete ao regime de direito público. 

( 38. De tal forma, que a LICITAÇÃO e o 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR são procedimentos a que 
estão obrigadas as empresas públicas, como a ECT, em razão da delegação 
recebida do Estado para prestar serviços públicos. 

39. Confira-se, a respeito, a abalizada lição do 
inexcedível Hely Lopes Meirelles[i' in verbis: 

"Além das autoridades públicas propriamente ditas, podem os 
dirigentes de autarquias e das fundações, os administradores de 
empresas estatais, e os executores d~ serviços delegados, praticarem 
atos que, por sua afetação pública, , se equiparam aos atos 
administrativos típicos, tornando-se passíveis de controle judicial por 
mandado de segurança e ação popular, tais . sejam as lesões que 
venham a produzir." 

40. A jurisprudência, da mesma forma, embora 
com divergências, tem endossado a tese mais consetânea com a natureza dos 
atos e da marca da autoridade pública que os distingue dos meros atos 
negociais dos dirigentes das empresas estatais, como se vê pelo recentíssimo 
julgado do Colendo STJ, transcrito, letteris: 

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMPREGADOS PÚBLICOS 
ANISTIADOS. CONTRATAÇÃO. ATO DE DIRIGENTE DE EMPRESA 
PÚBLICA. MANDADO DE SEGURANÇA. POSSIBILIDADE. 
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1. A contratação do pessoal anistiado (Lei n° 8.878/94) não provém de 
ato emanado sponte própria do dirigente da estatal, mas flui de ato 
legislativo específico, de cunho político, decorrente do poder que 
possui a União de intervir nos entes estatais e paraestatais. 

2. A lei, ao determinar a readmissão dos ex-empregados, 
implicitamente, delega a incumbência aos dirigentes das estatais, 
pois, somente estes, em face da autonomia dos entes estatais da 
administração indireta, teriam competência para faze-lo. 

3. A negativa em readmitir os anistiados constitui-se em ato de 
autoridade, nos moldes do art. 1°, § 1°, da Lei 1.533/51, posto que 
praticado por autoridade no exercício de função delegada, sendo, 
desta forma, passível de impugnação através de mandado de 
segurança. 

4. Malgrado a tese de dissídio jurisprudencial, há necessidade, diante 
das normas legais regentes da matéria (art. 541, parágrafo único do 
CPC c/c o art. 255 do RIST J) de confrontp, que não se satisfaz com a 
simples transcrição de ementas, entre o acórdão recorrido e trechos 
das decisões apontadas como divergentes, mencionando-se as 
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados. Ausente a demonstração analítica-do dissenso, incide 
o óbice da súmula 284 do Supremo Tribunal Federal. 

5. Recurso especial conhecido em parte (alínea "a") 

(ST J, RESP 239776/DF, DJ 21/08/2000, Min. Fernando Gonçalves 
(11 07), DEC. 06/06/2000, sa Turma) 

41 . Como a portaria · ~. de instauração da 
Sindicância/Processo Disciplinar é um ato administrativo típico, praticado em 
função do poder de jus imperii dos administradores da ECT, categoria na qual 
se enquadram, induvidosamente, os demais atos processuais procedimentais, 

42. Submete-se, por essa ordem, aos princípios 
legais e constitucionais impositivos à Administração Pública, ao teor do que 
dispõe, entre outros dispositivos, o art. 5°, inciso LXXII, alínea "a" e art. 3 7, 
caput, ambos da Carta Magna, bem como aos preceitos da Lei n° 9.784, de 
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29/01/99, que regula os processos administrativos na Administração Pública 
Federal, por força do disposto no art. 1°, caput, do referido diploma legal. 

43. Além do mais, é cediço que na legislação 
infraconstitucional vigente que trata do Processo Administrativo Disciplinar, 
é facultado ao administrado ter acesso aos documentos constantes do mesmo, 
bem como arrolar, inquirir ou mesmo reinquirir testemunhas. 

44. Nesse sentido, dispõe a Lei 8.112/93 em 
seu artigo 156, caput: 

"Art. 156 - É assegurado ao servidor o direito de acompanhar o 
processo pessoalmente ou por intermédio de procurador, arrolar e 
reinquirir testemunhas, produzir provas e contraprovas e formular 
quesitos, quando se tratar de prova pericial." 

45. Ainda a e~se respeito, determina a Lei no 
9.784/99, que regulamenta o Processo Administrativo na Administração 
Federal, em seu artigo 3°, incisos I e 11, in verbis: 

"Art. 3° · O administrado tem os seguintes direitos perante a 
Administração, sem prejuízo de outros·que lhe sejam assegurados: 

I - ser tratado com respeito pelas autoridades e servidores, que 
deverão facilitar o exercício de seus direitos e o cumprimento de suas 
obrigações; 

11 - ter ciência da tramitação dos processos administrativos em que 
tenha a condição de interessado, ter vista dos autos, ~bt~r cópiàs de ' . . 

documentos neles contidos e conhecer as decisões proferi~as; ... " ,.-
46. No caso em tela, as inquirições pleiteadas 
pelos IMPETRANTES, são de extrema importância, visto que as testemunhas 
arroladas são os autores do relatório que resultou na Sindicância n° 
0032/2000, posteriormente convertido no Processo Administrativo n° 
2.110/2000, assumindo, como exposto anteriormente, a função de 
denunciantes. 
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IMPETRANTES tivessem acesso a cópias de algumas partes do Processo 
Administrativo - fato até então negado veementemente mesmo com decisão 
judicial a esse respeito -, persistiu no autoritarismo e na arbitrariedade. 

48. Negando os requerimentos de oitivas, 
reinqmnçoes e cop1as de documentos, continuou tolhendo os direitos dos 
IMPETRANTES à ampla defesa e ao contraditório. 

49. Ora, é claro e taxativo o texto da Superlei, 
quando determina, nos ines. LIV e L V do art. 5°, /etteris: 

"LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens, sem o 
( devido processo legal. 

"LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos 
acusados em geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
com os meios e recursos a ela inerentes." 

50. Tanto~ ássim, que a Lei no 8.112/90, que 
institui o regime jurídico único dos serviâores da Administração Pública 
federal - analogicamente aplicável aos empregados da ECT, que integram a 
administração federal, embora sejam celetistas- dispõe no seu art. 143: 

"Art. 143. A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço 
público é obrigada a promover a sua apuração imediata, mediante 
sindicância ou processo administrativo disciplinar, assegurada ao 
acusado a ampla defesa." 

51. O direito à ampla defesa, portânto, é 
apanágio constitucional, inerente ao Estado Democrático ' :de Direito 

' / 

preconizado no art. 1 o da Carta Política, e independe do regime jurídico pelo 
qual o servidor se vincula ao serviço público. 

52. Novamente enfatizando a Lei n° 9.748/99, 
que regula o processo administrativo na administração federal direta e 
indireta , perfeitamente aplicável à ECT e seus processos administrativos, 
veja-se o que determina o art. 2°, caput, e parágrafo único, ines. I, IV e X, no 
que tange a observância de regras e princípios que estão sendo teimosa e 
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afrontosamente negligenciadas pelas autoridades coatoras no Processo 
Administrativo, dispondo: 

"Art. 2° A Administração Pública obedecerá dentre outros, aos 
princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, 
proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, 
segurança jurídica, interesse público e eficiência. 

Parágrafo único. Nos processos administrativos serão observados, 
entre outros, os critérios de: 

1- atuação conforme a lei e o Direito; 

[ ... ] 
11 - atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro e 
boa-fé; 

[ ... ] 
X - garantia dos direitos à comunicação, à apresentação de 
alegações finais, à produção de ·provas e à interposição de 
recursos, nos processos de . que possam resultar sanções e 
nas situações de litígios." ... 

53. Indiscutível, na espécie, que a negativa da 
Comissão Processante em deferir os requerimentos feit.os pelos 
IMPETRANTES, transgride violentamente todos esses princípios e r~gras, 
malferindo de morte, ainda, os preceitos constitucionais transcritos. ·' 

54. O MANUAL DE CONTROLE INTERNO 
da ECT, MÓDULO 7, CAPÍTULOS 1 e 2, que trata da "APURAÇÃO DE 
IRREGULARIDADES", em anexo, define no capítulo 1, itens 4.11 e 4.13, 
confirmando o que foi antes declinado, e em consonância com a melhor 
doutrina, define o procedimento que está sendo arbitraria e ilegalmente 
perpetrado na Diretoria Regional local dos Correios, ao conceituar­
(DOC.39): 

"O acusado ou seu representante terá acesso (dará vista) ao 
processo que contém o Relatório. Observe-se que a AMPLA 

"'---
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DEFESA não implica apenas no direito de se defender por 
escrito, mas no direito de assistir, com seu advogado ou 
acompanhante a todas as oitivas de testemunhas, no direito 
de solicitar a produção de novas provas (Após ter elaborado 
sua Defesa, se houver produção de novas provas, deverá ser 
aberto novo prazo para o acusado emendar ou não sua 
Defesa), solicitar a realização de perícia, oitiva de 
testemunhas, oportunidade em que poderá também fazer 
perguntas etc. Após a vista deverá (ão) o (s) interessado (s) 
consignar (em) na 1a via do instrumento juntado ao processo. 
Evidentemente todos estes direitos deverão ser exercidos 
quando solicitados por escrito (no início dos trabalhos estes 
direitos serão dados a conhecer ao empregado, pelo 
Presidente da Comissão de Sindicância) seu exercício e de 
forma a não prejudicar os trabalhos apuratórios. Tal direito é 
assegurado aos litigantes,·· · em . processo judicial ou 
administrativo e aos acusádos em geral, por dispositivo 

t 
constitucional (Vide art ... , 5°, inc. LV· .. ,da Constituição 
Federal/88) cabendo à Administração .cumpri-lo integralmente 
e da melhor forma possível." (Desta·cou-se) 

55. Como está claro, MM. Juiz, até mesmo os 
regulamentos da ECT desautorizam a ilegalidade que esta sendo;"cometida 
pela digna "Comissão de Sindicância", atentatóriamente, e~·1ota~.:desrespeito 
à ordem jurídica vigente. · 

56. É inconcebível, MM. Juiz, que em pleno 
Estado de Direito ainda existam aqueles que pensam estar defendendo 
"interesses da Administração Pública" quando agem à margem da lei e contra 
os mais comezinhos princípios jurídicos e democráticos. 

57. À evidência, eivado de VICIOS e 
conseqüentemente de provas imprestáveis, desde o primeiro ato que se 
seguiu à instauração da Comissão e que deu origem ao Processo 
Administrativo Disciplinar em questão, considerando-se que aos 
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IMPETRANTES, na condição de interessados, foi impedida a obtenção de 
cópias de documentos e oitivas importantíssimas para sua defesa, sendo 
tolhidos no seu direito de exercer a ampla defesa, curvando-se a um 
procedimento despótico e injusto. 

DIREITO LÍQUIDO E CERTO 

58. Direito líquido e certo, em mais uma 

insuperável expressão de Hely Lopes Meirelles D é aquele de se apresenta de 
plano, incontroverso, delimitado, e capaz de ser exercitado pela impetração, 
como se lê: 

.. Direito líquido e certo é o que se apresenta manifesto na sua 
existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado no 
momento da impetração." 

59. Os IMPETRANTES na condição Ex­
Diretor Regional e Ex-Diretor Re!Sional Adjunto/Coordenador de Suporte, e 
Coordenador e Ex-Coordenador, 'de Negócios assistiram a atos negociais e 
comerciais que praticaram, como o CONTRATO 054/99-ECT x TECPRINT, 
firmado na DRIGT , em 26110/99, entre a Regional e a citada empresa, 
sendo objeto de apuração e investigação em procedimento regularmente 
instaurado, sem que lhes seja facultado o direito básico de acessos a 
documentos e a inquirição de testemunhas como demonstrado. '· 

60. Obvio que a salvaguarda e a proteção dos 
direitos que estão sendo conspurcados, atropelados e' -,~pipendiados de 
maneira tão escandalosa pelos referidos sindicantes, constitui direito líquido, 
certo e inalienável dos ora IMPETRANTES, claramente manifesto e apto a 
ser exercitado pela via do presente remédio heróico. 

PERICULUM IN MORA 

61. A medida liminar requerida é medida 
urgente e necessária, tendo em vista que o prazo para a CONCLUSÃO do 
Processo Administrativo já se esvaiu, à revelia dos IMPETRANTES. 
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62. Destaque-se, mais uma vez, que os 
IMPETRANTES foram demitidos SEM JUSTA CAUSA, e sem 
qualquer conclusão no procedimento unilateral e autoritário 
instaurado pela ECT. 

63 . É risco inerente aos IMPETRANTES, 
diante dos trabalhos tendenciosos da Comissão processante, a transformação 
de sua demissão persecutória e indiscutivelmente punitiva em demissão 
justificada. 

64. Mais uma vez, os IMPETRANTES não 
puderam se defender, impedidos de inquirir pessoas diretamente ligadas ao 
Processo Administrativo e ter acesso a documentos sem os quais restringe-se 
a possibilidade de se chegar a verdade real dos fatos. 

65. Das conclusões apuradas no citado 
procedimento irregular e viesado do Processo Administrativo poderá resultar 
mais uma vez em medida drástica em desfavor dos IMPETRANTES, cuja 
vida foi dedicada à ECT e em poucos meses execrada diante da opinião 
pública sem fundamento legal para tanto. 

66. Agora, negado o direito de ampla defesa 
dos mesmos, diante do indeferimento de documentos e declarações 
testemunhais cruciais para o descortinaniento da verdade sobre as supostas 
irregularidades no Contrato n° 054/99, consubstancia, irrecusavelmente, o 
fundado receio de prejuízo irreparável ou de dificil reparação. 

•. 

67. O provimento cautelar -requerido, portanto, 
se apresenta como única forma de evitar a consumação de gràvosa injustiça 
contra os IMPETRANTES, com base em procedimento arbitrário e irregular, 
nulo de pleno direito na sua totalidade. 

68. Não bastasse o fato da Sindicância ter 
punido antes de instaurar o procedimento de instrução e julgamento, quer a 
atual Comissão processante, ainda presidida pela mesma autoridade coatora, 
concluir Processo Administrativo cerceando direitos de todo cidadão. 
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69. A Comissão quer concluir o Processo 
Administrativo, irregular, inconstitucional e arbitrário, desde seu ato 
instaurador, cerceando o DIREITO CONSTITUCIONAL DE AMPLA 
DEFESA e do CONTRADITÓRIO, como se fosse estivesse acima do bem e 
do mal, tentando justificar a demissão infundada dos IMPETRANTES. 

70. Urgente e premente o periculum in mora, 
diante da iminente conclusão do procedimento administrativo disciplinar à 
revelia dos IMPETRANTES, constituindo-se em verdadeiro atentado aos seus 
direitos constitucionais e legais e ao seu passado de inteira dedicação à ECT. 

seguinte: 

O PEDIDO 

Ao teor do exposto, REQUER a V. Exa. o 

1. concessão de medida liminar inaudita altera pars 
determinando o acesso aos documentos e a oitiva das 
testemunhas arroladas pelos IMPETRANTES, a saber: 

a) FERNANDO HUGGLER ANTUNES - Chefe da Divisão de 
Inspeção; DINSP; 

b) MARCOS ROGÉRIO DA SILVA FONTOURA -Inspetor DINSP 

c) PAULO HENRIQUE GARCIA DA SILVA - 'Administrador 
Postal - DEGEO 

d) CÓPIA XEROGRAFADA DA ATA DA 4a .SESSÃO DA 
REUNIÃO ORDINÁRIA DA DIRETORIA DA EMPRESA-(ECT), 
DE 2610112000, ONDE CONSTA A DECISÃO QUE..·AFASTOU 
OS IMPETRANTES DE SUAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA. 

1. seja reinquirido empregado da ECT, LUIZ HUMBERTO DA 
SILVA 

2. notificação à autoridade coatora, identificada na exordial, 
para prestar as informações que tiver, no prazo legal, sob 
pena de revelia e confissão; 

3. intimação ao douto Ministério Público para se manifestar 
nos autos; 
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4. concessão, ao final, da segurança definitiva, para 
assegurar aos IMPETRANTES a produção das provas 
necessárias ao esclarecimento dos fatos que estão sendo 
apurados no referido processo n° 2,110/2000 instaurado 
pela referida Portaria PRT/PR-073/2000, de 10/07/2000, VIG: 
08/02/2000, de modo a que lhe sejam efetivamente e 
concretamente garantidas a ampla defesa e o contraditório, 
nos termos da Constituição Federal e legislação 
infraconstitucional citada, especialmente a Lei n° 9. 784/99, 
declarando a nulidade do procedimento caso tais direitos 
não tenham sido plenamente estendidos aos 
IMPETRANTES. 

Dá-se à presente causa o valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais), para efeitos meramente fiscais . 

NESTES TERMOS, PEDE E ESPERA 
DEFERIMENTO. 

Goiânia, 06 de se~embro de 2000. 

Doe: 



~ 
.--N-E_L_S_O_N_F_IG_U_E_I_RE_D_O_A_d_v_o_c_a_ci_a_e_C_on_s_u_l_to-r-ia_S_/_C-----..~\JE'~G~. 

Nelson Figueiredo Liliane Figueiredo Amparo Figueiredo Pamôra Figueiredo 
OAB/GO 10.950 OAB/GO 11.217 OAB/GO 17.418 OAB/GO 18.237 

PROCURAÇÃO 

OBJETO: 

Rua I O, 1z. • 93, 2• andar, salas 203/204, Ed. JurÚ Center, Sêtor OéSie; Fon 
2246/214-2537, Goiânia- GO, CEP 74120-020 

E-mail: ne/fig@jnternetional.com.br 
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NELSON FIGUEIREDO Advocacia e Consultoria S/C 
Nelson Figueiredo Liliane Figueiredo Amparo Figueiredo Pamôra Figueiredo 
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PROCURAÇÃO 
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E-mail: neljig@intemetional.com.br 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância- PRT/PR-009/2000 

C.F,RTTnÃO 

Processo/DINSP-0032/2000 

Em cumprimento ao deliberado no DESPACHO deste colegiado em 
21/02/2000 - pelos fundamentos e para os fins ali consignados -
CERTIFICO que hoje, Quarta-feira, 1 de Março de 2000, revisando os 
papéis de trabalho que integram o Processo/DINSP-0032/2000, é 
identificado como ato constitutivo desta Comissão de Sindicância a 
Portaria cujo teor se segue transcrito: PRESIDÊNCIA (PRT/PR)-009/2000 -
EM1:26. O 1.2000 - VIG: 08.01.2000: ASSUNTO: Designa_çio de (omissão de Jindidncia,· 
DISTRIBUIÇÃO: DIRETORIA, 6ABPR, DEj!JR, DAI/DI, DINJP, DARE{ e DR/6T; REFERÊNCIA: Nód: 7-
NAN{fN; Ata da I Je_ção Ordinária da Diretoria da Ea/2000,· I. Designo os empregados a seguir relacionados 
para, sob a presidencia do integrante indiado na al!~ea 'a" que, nos seus impedimentos será substliu/do pelo 
participante mencionado na alínea ... _''lJ~ c. constituíre![J_ _'(omissão., de Sindicância incumbida de apurar os fatos 
relatados no Processo/D!Nff__-: ;;a·':ooJ2/lOOO.-· a) :. VAtTEil LENTA MORIMATSU, Auditor/DAl/D/, 
11atrku!a 8.102104-4,· iJ/ '·:;J(iR(;E-SILVEIRA- LOPES, 'lnsf!etor//JINJP, 11atrkula 8.JOó.lll-l,· c) 

. '"' - ·. . -
FRANCISCO GOME$!-DA SILVA, lnspetor/DINJP, 11atrkula 8.Sló.85ó::f; CRISTIANO RIBEIRO 
DE---. OLIVEIRA, _:_Ãsf;_JJ~r/6EFRAN, 11atrícula 8.010.4óJ-0; e) PAULQ/'HfNRIQUE GARCIA DA 
SILVA, Administlildd_( Postal júnior/IJE6EO, 11atrkula 8.3212!5-1. l À, CÕmissão ora designada dererá 
concluir os seus trabalhos até o dia /5 Ífe _ nwr.Õ · d~- }000. EGYDIO BIAif_ÇHI, Presidente: É parte 
integrante do~ªto o RELATÓRflXSINTÉTJCO .::;.: Contrato· DRIGT x TECPRINT-

..___, - . .. . . . . .. . . .. , o: • ... , .. 

0054199: 1-IN-TR.,.ODUÇAO: Este Relatório. iin.teitzi os prinâpais asp~ctOk.apontados no Relatório de 
.• <: '- ~ 

Yisitas TécniGJs ásU2ire(qrias RegionaÍJ de 6oiis/ToC3ntins e fio Paulo 11ef.!-op~~~ana, re!atiro ao Processo 
DINJP-OOJ2/2000, qu?; íraf!. de impropnedades enro!rendo Agências de Ç~({)zqf franqueadas, bem como a ~ -
TECPRINT lmpresspei '-'r~çméai..pda., situadas em Goiás, em fun_çio óO::_._(qNfftATO 0054/99-EaxTECPRINT-
firmado na DR/6T em 2ó!!p[?9,_'e!l!!_e a Regional e a TECPRINT. -_, !~i'!J'ROPRIEDADES: a) Evasão 
de receita por aceita{ãif,i~ta,r[(açãq~cfe _pbje('{is}nã.ô cobertos pelo contrato. O 
contrato-padrão do tipÓ múltiplo "aio! pieif .~~posta/e~ \(te ~b;~tos(-Jna alegoria impresso. Ocorreiam dirersas 
postagens de impreJJos Job esse contrato; b)eva"são 'C!e receita por redução não autorizada 
de preço. No contrato 0054/99 a cláusula-padrão de preço foi alterada, reduzindo a tarifa para objetos 
destinados a outras localidades fora da área metropol!iana de postagem, de R$ 0,4ó para R$ O,JI,· c) 
evasão de receita por remuneração indevida a Agências de Correios ~ 
Franqueadas. A comiJJão sobre os objetoJ postados rem sendo paga àJ A{fs Alpes, T-9 e lndependênàa, 
apesar de o contrato somente prerer postagem na A(f Alpes,· d) evasão de receita por 
inexistência de controles operacional e financeiro no Centro de Operações 
Integradas de Goiânia. A inexistência de controle operacional e financeiro foi constatada em 
rerifia_çio realizada em 15112/99 pela equipe do OINJP e do DE6EO, ~ foi detectada dirergência d~ / 
J0.91ó objetos 0---in!NmJd PRINT nas listas de postagem, bem como pelo 
extra rio de uma lista de posta em de car. ?__p_o_s_tada_naquek_!!J.esmo dia, ris to que no ~ rfhõJl!!fff;f}r N _ 
-oram coleta as cinco listas de postagem pela equipe óe trabai!Jo, uma das quais naõ fo '/P, ~~jad-a . I!IIJ f!lfi s 
de faturamento; e) formalização do contrato sem a autorização d Fis~utoriltid'fij 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância- PRT/PR-009/2000 

C.F.RTTOÃO 

P rocesso/0 IN SP-0032/2000 

competentes. O Contrato 0054/99 possui caracter/sticas espeaats, quais sejam: expectativa de 
faturamento anual superior a R$ 1.000.000,00 e autortiaçio para postagem em mais de uma !Jiretoria 
Regional, estando sujetio, obrigatoriamente, J prévia autortiaçio e forma!tiaçio na AdministraJio (entra/, 
conforme norma vigente,· O desvirtuamento do objeto do contrato. O contrato 0054/99 
estipula em sua cláusula primeira, subtiem 2.8. I. I, que a EU tratará os objetos do contratante. Entretanto, os 
objetos postados não pertenciam ao contratante (TE(PRINT) e sim terceiros,· g) contratos múltiplos 
não permitem postagem de objetos em ACFs, em contraponto ao firmado no contrato 
0054/99, que atribui a vinculação de postagem J A(f Alpes; h) vulnerabilização dos controles 
operacional e financeiro por falta de comunicação a outra Diretoria Regional. 
Apesar de vincular o (entro Operacionai_B_ar_ra funda.(Ji~ Paulo) ao contrato 0054/99, em nenhum momento 
houve comunia.ção prévia á !J..R/fPff, par~ (Jra_!tapo ._de impacto operacional, de custos e de controle 
decorrentes da operacion~piafi_q ia· contrato naquela ·Regional,- I) ·Qão-avaliação do contrato 
pelos órgãos jur(di{ôs' da ECT. Apesar das alterações rea!túdas .no contrato múltiplo padrão, não 
houre aná!tse e a .lt?fúsiria chancela da nora redação do codtrato · 0054/99 pelos órgãos jurídicos 
responsáms. ]-CONCLUSÃO: As constatações expostas neste Relatório. de Y.tsitas técnia.s (Processo DINSP-
003212000), aponia'fi/::{Úra uma evidente fragiltúção das relações comerciaís· com parceiros e clientes e dos 
controles da E(J sobre . o faturamento da carga postaiJratàda, evidenaada por:(aJ-d!scumprimento de!tiJerado, 
p!!!_tergapo ou demóia no atendimento de -orientações . êman3das da AdmiíiistraJão (entra!, com reflexos 
negativos na operacjon'J!fzapo do contáto 0054!99: Esse . coniràto demonstra-#--nocivo aos interesses da E(T, .,--
uma rez que pelmtie ~9 ~vasão de recetias, _ a remunerago indevida de '' ~(f~- e a f!_erda dos controles 
op_eraâonal e financNdJ/pila. E(T,· (b) ausência de coordenação das áreas co_iftér{/!ÍI, operacional e financeira da 
D/116!, demonstrada pela jt~~xtstência de ações comuns que precedessem.~;~j'Jst~atura do contrato 0054/99 e 
que rtsassem á adequada operí!çló!Jaltjação de um contrato a fa~urat;='gerJndo sérias imp!tCações negativas no 
controle do recebimento da êà;g~~ e i'n~, feir pwtenqr @turanfMfo;-~p;;~.fn;ro descumprimento a 

1 

orientações já 
sedimentadas que ótscip!tnam as r~ta/õ~ilojp}ia~·r' .~ ,·buicaili~ J~ga';;izar o controle financeiro, ao conlormt5mo 
para com as dificuldades extstentes para o contr;l/ d;"grandes postagens, a D/1161, ao tentar dücip!tnar a 
relapo E(J/TE(PRINT mediante o contrato 0054/99 - e ao executá-lo - acabou retratando uma düfunção na 
descentralti:ação admin!Ítrativa que lhe confere autonomú para a condução dos interesses da EU naquela 
jtmsdição. 4-RECOMENDAÇÕES: /Jónte da gravtdade da situação que foi constatada, recomenda-se a 
adopo das prortdências propostas no Relatório de Yistias Técnicas (Processo /JINJP-00]2/2000), quais se;am: I) 
Rescisão do contrato 0054199 - E(Jx!E(PRINT,· 2) adoção de providências, por parte da área wmercial, com 
vistas a atender ás necessidades dos ckentes captados pela TE(PRINT,· J) ~!!!!!!!!Lfie sindicânaa, objetirando: 
• levantamento dos -prejuízos decorrentes da celebração do contrato 0054/99, em função das eventuaú 
diferenças -apuradas na postagem, na classificação e na tarifação dos objetos,· • apuração de -todas as 

circuns'.â~~as que envol'r'eram a celebração do contrato 0054199 A e . identifica io de res onsa · ' ~s;~ O~iZOÕ5-~ 
esclarecimento das razões da vincu âÇaO das A(fs Alpes, lndependenaa e T-9 ao contrato em - · .~ .4/CORRI;.I 
at!Yaçio tmediata pela DR/61, de mecanismos eficazes de controle no {01/CYN e na fefJO ~e fàlr, -am~nto : f ·. 
6erencia de Controle financeiro (6E(Of//JR/6T) no tocante Js expedições e aos contratos ortundtJJ !Jf'·ACfJ. 1 D 3 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância- PRT/PR-009/2000 

C:ERTlOÃO 

Bras/lia, I I de janeiro de 2000 - Equipe Técnica: Fernando Huggler Antunes, (!Jefe da Divisão de Inspeção -
DINJP; #arcos !?ogério da fllva Fontoura, Inspetor - DINJP; Francisco Gomes da fllva, Inspetor - DINJP; l?égis 
Lu/s Boscato, Inspetor - DINJP; Cristiano l?ibeiro de Oliveira, Assessor da Gerência de Franchising; Paulo 
Hennque Garcia da Silva, Administrador Postal - DEGEO. De Acordo: José {ar/os Pereira Oviedo, (!Jefe do 
Departamento de Inspetoria Geral,- José Luis Borges fllveira, Departamento de Adm e Vendas no Ataado. 
Nada mais havendo a constar é lavrada a presente CERTIDÃO, que vai 
por mim a seguir firmada. Valter Lenta Morimatsu - Auditor lotado no 
Departamento de Auditoria da ECT- Matrícu~-4- Presidente 
da Comissão de Sindicância PRT/PR-009/200 ~ ·~ -· -~ . 

. ~-:;:-::::~::---

' " 
,,.--- ~ 

...,,.,_· ~ ,.... .. 
...... .... :->·· "­

~ - : .. 

--~ 

' ' ·-.. 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância- PRT/PR-009/2000 

DESPACHO 

Processo/O I NSP-003212000 

Aos dezesseis dias de fevereiro do ano de dois mil se 
dirigem os Doutores Advogados Nelson Figueiredo, OAB/G0-10950 e Pamôra Mariz S. 
Figueiredo, OAB/G0-18237, ao Senhor Diretor Regional da ECT em Goiás e Tocantins 
por via de petição fundamentada tanto no art. 5°, incisos XXXIII; XXXIV, alínea "b"; 
LIV e LV da Magna Legis quanto nos artigos 2° caput; parágrafo único (incisos 1, 
IV, VI, VIII, X) e 9° (inciso 11) da Lei 9. 784/99, esta que r~gula o processo 
administrativo ordinário no âmbito da Administração Pública Federal, é apresentam: 

1. as ·suas impressões e o seu inconformismo com os esclarecimentos e orientações 
que lhes foram devidamente prestadas, numa entrevi-Sta com os responsáveis pelos 
trabalhos desta Comissão de Sindicância; 

2. os seus reclamos em face desta Comissão, contra a qual "registram" a sua 
intenção de eventualmente representar "à Diretoria Central dos Correios bem 
como ao Ministério Públiço, recorrençlo se necessário, à prestação 
jurisdicional para assegurar os dire2:j"tos de - la defesa e do contraditório no 
referido procedimento"; :--.,. 

\"<> 
3. o seu entendimento de que "nenhu ~- pr;oviÍ$n destinada à apuração de 

fatos reputados irregulares, qu igani/re~peit aos REQUERENTES, direta ou 
indiretamente, poderá ser oncr_etf~da. sem prévia comunicação aos 
referidos patronos"" l _ . ·\ 

4. um REQUERIMENT~ pre~d~ÍJ~'--" 
a) que venha encaminhado ~,.P dlente a esta Comissão; 

· . ~ 

b) que se receba nesta Comissão, admita e junte aos papéis de trabalho- por cópia 
autenticada no 1 o Tabelionato de Goiânia/GO- uma via .da cada uma d~s três 
procurações outorgadas pelos cidadãos NILO CÂNDIDO RAMOS, Cl no 170116, 
2• via, SSP/GO; MÁRCIO ALVES RABELO, Cl no 4319977, SSP/GO; e IRANDI 
LISBÔA DE MORAES, Cl no 644122, 2• via, SSP/GO, todos na qualidade de 
empregado da ECT conferindo específicos -poderes aos causídicos, em face ... ~ -~ 
empregador; _ _:_~ - · · 

c) que defira esta Comissão e providencie remeter- ao domicílio profissional dos 
advogados (Rua 1 O, no 93, Ed. Juris Center, 2o andar, salas 203/204, Setor 
Oeste, Goiânia/GO, CEP 74120 020) - a "cópia do ato constitutivo da 
mencionada Comissão, bem como de todos os demais documentos que 
constarem no referido processo, inclusive denúncia, se houver, pertinente 
a atos e/ou negócios praticados na gestão dos requerentes, caso exista, 
bem como- de cópias de todos os "esclarecimentos" que estão sendo 
prestados por empregados do Correio ou não, à referida Comissão." (grtfDs 
nossos) 

RQS n° 03/2005 i,CN~ i 
CPMI • COR !eiQv 

Esse o contexto do ato sob exame, pa pp·$e à..t> ~-·,~ 
considerações e fundamentação incumbidas a este colegiado admin $1(5Çl tivo é · 
preparador, nos limites da delegação de competência que lhe está conferida . . . i' 

. \\\ 
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l J.JL<_;; J 

Doe:_ 



( 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância- PRT/PR-009/2000 

Processo/DINSP-0032/2000 

DESPACHO 
I. No tocante à obtenção das reclamadas cópias das peças integrantes do 

procedimento administrativo preparatório, afigura-se-nos tão prematura quão 
descabida a pretensão dos requerentes. Pois, é que a instauração do apuratório 
de controle foi determinada pela Alta Direção da ECT - na pessoa do seu 
Presidente - exercendo o legítimo poder-dever incumbido ao Administrador na 
preservação do interesse público e legitimamente pautado nos princípios legais 
insculpidos no art. 37 da Magna Carta. 

I I. 

rrr. 

A autoridaqe administrativa, como se vê, age cautelosa por consideração dos 
preceitos e garantias legais que resguardam os colaboradores sob o seu 
comando e, portanto, decide adequado ampliar:-se a verificação dos fatos 
abordados - ab initio, em prévia diagnose - num ro(ineiro processo com objeto de 
controle patrocinado pelo Departamento de Inspetoria Geral no exercício do seu 
mister; 

Os requerentes não logram abordar e.! oU· convencer - na petição - o motivo pelo 
qual desejam chter cópia "de todos os demais documentos que constarem 
do referido processo" e "de todos os "esclarecimentos" que estão sendo 
prestados" no procedimento de controle ainda inconcluso, conforme o seu 
objeto. _. ~\ ·· · 

Dessa forma, por ora, é de escorr~c-éé~za\~~-se que ainda não existem 
o~tr<?s interessados na m~~ al~.,da\pn;:ipri-a\A.dministração - é . cla~o e 
pnnc1palmente - no des~nh~~. a~o legal controle q~-~ se lhe 1mpoem 
os m~is severos princíp~s ~amin~trati\fos: admitir-se um raciocínio contrário 
levana ao fato d~ que, n~st~ase,- tg.do§os colaboradores da ECT na DRIGT 
estariam em condição de policia,(;.;-~rabalhos, engessando os-atos necessários 
à esta Comissão, o que de~ é improdutivo no interesse P0blico. 

Causa espécie deveras, neste momento da apuração de controle e preparatória 
- em busca da verdade material - a veemência dos requerentes. Pois, ao que 
demonstram na expressão da sua própria retórica, também têm o espírito 
dominado por incertezas, como_ se verifica por exempio no que escreveram: 
u ••• denúncia, se houver, ... ", u ••• ,atos ·e/oU negóCios praticados na gestã'"' 
dos requerentes, caso~x;- ...... , .... ", "~~/'esc.iarecimentos" que estão senuo 
prestados por empregados do Correio ou não ... " (sic). 

De resto, no que respeita à intenção de obter prévia comunicação "aos 
referidos patronos" para acompanhar o levantamento e/ou apuração de dados 
cognitivos e imprescindíveis ao pleno domínio da matéria pela Autoridade 
lnstauradora, também nos parece agora inoportuno frente à inexistência formal 
de qualquer imputação em face dos requerentes que, se for o caso, serão 
chamados no devido tempo a exercer as faculdades legais constitucionalmente 
garantidas, em Processo Administrativo Disciplinar, segundo as práticas e 
rotinas permanentes adotadas pela ECT, então conforme a Lei 9784/99. 

' 

Isso tudo posto e considerado, passa esta 
DELIBERAR. 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância- PRT/PR-009/2000 

DESPACHO 

. . . ~ 

:." :.· ·: . ·::. . : .·: .:·. ,~·. ·. :· , .. ':·:.~.-..' · · ·:· ·; ·.: 

Frente aos termos da documentação sob exame e não 
obstante ali indemonstrada a existência de interesses pessoais dos requerentes -
sobrepondo-se àqueles públicos no procedimento de controle em curso - mas, 
observados os princípios orientadores da política de recursos humanos da ECT e 
conferindo aos colaborares requerentes - em razão da função exercida - o status que 
lhes compete, DECIDE esta Comissão de Sindicância, por unanimidade: 

a) JUNTAR a petição dos requerentes e seus anexos, aos papéis de trabalho 
integrantes do Processo/DINSP-0032/2000; 

b) DEFERIR aos colaboradores o fornecimento de Certidão onde se transcrevam 
os fundamentos e termos constitutivos desta Comissão de Sindicância, que lhes 
deverá ser entregue por expediente da Administração Regional em exercício, no 
prazo legal; 

c) INDEFERIR o fornecimento - por ora - de outros quaisquer documentos pelos 
motivos elencados na fundamentação deste _9espacho; 

d) DETERMINAR - considerado o registr~_dess~\?nimus pelos requerentes - QUE 
seja, ato contínuo, · remetida umé! .... eópLa c(e,_~ tàdos os atos aqui relativos, ao 
Gabinete da Presidência da Eef .. ..- Pé?rà\ col;lt~edrvento do fato incidente como 
Autoridade Instaurado~/ fr-'" .:: ~<} \ , / ' 

\ ..?'~:· '?-, ·::. ,.,. ~ 

---~nr.:;;ador Jr- Mat 8.102.704-4 
Auditor/DAUDI 

z;dent~ . 

/f/'!q1/~ I ~ 
Cristiano ~ibeiro de Oliveira 

Administrador Postal PL 
AssessorA3Ft=RAN 

Voga l 

\ \.:. ·:.-:..~: ./ 
Cili{1pts5Y. 

Goi~iÚ1 de vereiro 2000 

Jorge Sil ra Lopes 
Advogado Jr 8.~. 171-1 

Inspetor INSP 
Vice-Presidente 
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Nelson Figueiredo Advocacia & Consultoria S/Cs J"t 
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ILMO. SR. DIRETOR REGIONAL DA E~ .---. 
GOIÁS/TOCANTINS JOSÉ APARECIDO DE 
SOUZA . 

NILO CÂNDIDO RAMOS, brasileiro, 
casado, empregado da ECT, residente e domiciliado nesta Capital à rua 90, 
Qd. F-44, Setor Sul, portador da CI n° 170116, 2a via, SSP/GO, CPF n° 
461.445 .877-72; MÁRCIO ALVES RABELO, brasileiro, empregado da 
ECT, residente e domiciliado nesta Capital à rua 1.126, n° 243 , Setor 
Marista, portador da CI n° 4319977, SSP/GO, CPF n° 256.577.396-04; e 
IRANDI LISBÔA DE MORAES, brasileiro, empregado da ECT, 
residente e domiciliado nesta Capital à rua T-36, no 609, apto. 100, Setor 
Bueno, nesta Capital, portador da CI n° 644122, 23 via, SSP/GO, por seus 
procuradores judiciais legalmente constituídos, mandato junto, vêm, com o 
devido respeito e acatamento, à digna presença de V. Sa., com fundamento 
no art. 5°, ines. XXXIII, XXXIV, letra "b", LIV e L V da Constituição 
Federal, e art. 2°, caput, e parágrafo único, ines. I, IV, VI, VIII e X, e tendo 
em vista, ainda, o disposto no art. 9°, inc. II, todos da Lei n° 9.784/99, 
EXPOR e REQUERER o que se segue. 

1. no dia 15/02/00, ontem, os advogados dos REQUERENTES que 
este subscrevem, foram recebidos, no gabinete de V. Sa, pelos 
senhores "VALTER" e "MIRANDA", segundo as inscrições dos 
crachás que portavam, que fõram apresentados, por esse ilustre 
Diretor Regional, como Presidente e Membro, respectivamente, da 
Comissão de Sindicância instaurada e em funcionamento na sede 
dessa diretoria regional da ECT; 
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2. no momento em que os patronos dos REQUERENTES, no uso 
das prerrogativas profissionais que lhe são constitucional e 
legalmente asseguradas e com base nos direitos de seus clientes 
que possuem a mesma sustentação jurídica, solicitaram aos 
mencionados integrantes do referida Comissão de Sindicância o 
fornecimento de cópia do ato constitutivo do procedimento, bem 
como das demais peças que o integravam, até aquele momento, 
foi lhes respondido pelo Sr. Walter, que se identificou como 
"Auditor" e "Presidente" da Comissão de Sindicância, que nada 
havia para ser entregue, uma vez que se tratava de procedimento 
interno da ECT, de rotina, e que no devido momento os 
"interessados" seriam informados a apresentar defesa ou 
exercitarem, de outra forma, esse direito "de acordo com a lei 
9.784"; 

3. alegaram, ainda, os integrantes da referida Comissão que 
estavam "trabalhando", que havia uma pessoa "que iria prestar 
esclarecimento ou depoimento" à Comissão, e que não poderiam 
fornecer as cópias mencionadas nem que os advogados 
formulassem, de próprio punho, naquele instante, o requerimento 
exigido para a entrega, tão somente, do ato constitutivo do 
procedimento; 

4. a maneira ríspida, autoritária, com que os citados empregados 
dos Correios receberam os representantes dos REQUERENTES, 
de pé, no Gabinete de V. Sa., afirmando que não poderiam recebê­
los na sala destinada à Comissão em vista dos /{esclarecimentos" 
que seriam prestados, naquele momento, por um /{colega" que 
estava ucolaborando" com a Comissão, dificultando aos mesmos 
e aos seus patrocinados o exercício de direitos constitucionais e 
legais, certamente não atende aos objetivos maiores de direito e 
justiça que determinaram a instauração do procedimento 
sindicante, constituindo, isso sim, cerceamento de defesa, 
excesso de poder e arbitrariedade; 

5. Os REQUERENTES registram esses fatos na intenção de 
resguardar o seus direitos quanto ao andamento das "apurações" 
desenvolvidas pelos citados integrantes da Comissão, 
esclarecendo que no caso de novas arbitrariedades representarão 
à Diretoria Central dos Correios bem como ao Ministério Público, 
recorrendo, se necessário, à prestação jurisdicional para _ 
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assegurar os direitos de ampla defesa e do contraditório no 
referido procedimento, ao qual são interessados, já que, ao que 
tudo indica, apura fatos ocorridos durante a gestão dos mesmos. 

Isto posto, REQUEREM a V. Sa. o 
encaminhamento do presente petitório à digna Comissão Sindicante, a fim 
de que lhes seja fornecido , por intermédio de seus patronos, identificados 
nas Procurações em anexo - cuja juntada ao processo da sindicância 
fica desde já requerido - e com escritório profissional no rodapé deste, 
onde receberão as comunicações de estilo, cópia· do ato constitutivo da 
mencionada Comissão, bem como de todos os demais documentos que --constarem do referido processo, inclusive denúncia, se houver, pertinente a 
atos e/ou negócios praticados na_ : g~s_tão_dQ~ requerentes, caso exista, bem 
como de cópias de todos os ugj_~~qt_eCÍ!1~f}_!JL~que estão sendo prestados 
por empregados do Correio ou não, à referida Comissão. 

Registram, ainda, com fundamento nos 
dispositivos legais citados, que nenhuma providência destinada à apuração 
de fatos reputados irregulares, que digam respeito aos REQUERENTES, 
direta ou indiretamente, poderá ser concretizada, em procedimento formal 
SINDICANTE ou INVESTIGATÓRIO sem prévia comunicação aos 
referidos patronos, sob pena de irremissível condenação do procedimento à 
ilegalidade, pelos motivos já expostos. 

Goiânia, 16 de fevereiro de 2000. 
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ILM O. SR. DIRETOR REGIONAL DA ECT 
GOIÁS!fOCAl~TINS JOSÉ APARECIDO DE 
SOUZA. 

NILO CÂNDIDO RAI\10S, brasileiro, 
casado, empregado da ECT, residente e domiciliado nesta Capital à ma 90, 
Qd. F-44, Setor Sul, portador da CI n° 170116, 23 via, SSP/GO, CPF n° 
461.445.877-72; l\1ÁRCIO ALVES RABELO, brasileiro, empregado da 
ECT, residente e _domiciliado nesta Capital à ma 1.126, n° 243, Setor 
Marista, portador da CI n° 4319977, SSP/GO, CPF n° 256.577.396-04; e 
IRAI\TDI LISBÔA DE l\10RAES, brasileiro, empregado da ECT, 
residente e domiciliado nesta Capital à ma T-36, n° 609, apto. 100, Setor 
Bueno, nesta Capital, portador da CI n° 644122, 2a via, SSP/GO, por seus 
procuradores judiciais legalmente constituídos, mandato junto, vêm., com o 
devido respeito e acatamento, à digna presença de V. Sa. , com fundamento 
no art. 5°, ines. XXXIII, XXXIV, letra "b", LIV e LV da Constituição 
Federal, e art. 2°, caput, e parágrafo único, ines. I, IV, VI, VIII e X, e tendo 
em vista, ainda, o disposto no art. 9°, inc. li, todos da Lei n° 9. 784/99, 
reiterar os termos do requerimento em anexo, protocolizado em 
16/02/2000, REQUERENDO, mais wna vez, a entrega dos documentos 
solicitados, alertando novamente à Comissão de Sindicância que está em 
plena atividades nessa Regional que a negativa ou retardamento na 
disponibilização das infonnações pleiteadas, em flagrante e atentatório 
cerceamento do direito ao contraditório e ampla defesa dos 
REQUERENTES, implicará na nulidade do procedimento. 

Goiânia, 21 de fevereiro de 2 000. 

NESTES TERMOS, PEDE E ESPERA 
DEFERIMENTO. 

NELSON FIGUEIREDO 
V ,...., OAB/GO 10.950 _ . 

/~4 !17th~ ( ,cif );cica/t!'~ 
PAMORA MÁRfZ S07éÚEIRÉ;J5Ó 
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Processo 

Ação/classe 

Impetrantes 

Impetrados 

PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE GOIÁS 

28 VARA 

n.0 2000.6081-0 

~ADODESEGURANÇA 2.100 

NILO CÂNDIDO RAMOS e MÁRCIO ALVES RABELO 

PRESIDENTE DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS e PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 

SINDICÂNCIA DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS 

1- Relatório 

NILO CÂNDIDO RAMOS e MÁRCIO ALVES 

RABELO, devidamente qualificados nos autos, aforaram neste juízo mandado de ·~egurança 

contra ato do PRESIDENTE DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS e PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SINDICÂNCIA DA EMPRESA 

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, igualmente identificados. 

Alegaram, em resumo, o seguinte: 

Doe: 
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PODER JUDICIÁRIO 0 r - · 7 

JUSTIÇA FEDE~ · • .. @ 0d 
(Continuação da DECISAO LIMINAR proferida nos autos do Processo n.0 200~. !i . ' 

Art. 5° ................... omissis ............. . 

LV- Aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, 

e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os 

meios e recursos a ela inerentes . 

. Deve ser ressaltado que a roncessão de liminar em 

mandado de segurança passa pela análise prévia e necessária da presença ronjunta dos 

pressupostos autorizadores da medida liminar, quais sejam, a plausibilidade jurídica da tese 

esposada pelo autor e o perigo de ineficácia da medida, caso venha a ser deferida ao final. 

Analisando a petição inicial, vejo que os impetrantes 

indicam romo fundamento da ilegalidade do ato administrativo (sindicância) o fato de não ter 

sido oportunizada a ampla defesa, porque não lhes foi permitido acesso aos atos 

investigatórios da sindicância, bem romo houve negativa no fornecimento de cópias das 

provas produzidas, e romo causa de pedir a garantia ronstitucional que assegura "o 

contraditório e ampla defesa em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral". 

(CF/88, art. 5°, inciso LV). 

No caso destes autos, o desenvolvimento da sindicância 

sem a garantia da ampla defesa e do pleno ronhecimento das provas produzidas, satisfaz a 

relevância do direito alegado, dada a infringência do dispositivo ronstitucional acima 

transcrito, bem como o disciplinamento da matéria no âmbito da própria ECf, d~onstrando 

a ilegalidade dos atos dos impetrados, situação que, nesta análise preliminar, é suficiente para 

demonstrar a relevância do direito alegado. 

De fato, o princípio do devido procedimento legal 

garantido constitucionalmente garante a todos os investigados, em procedimento 

administrativo ou processo judicial, pelo menos: a) ciência dos fatos investigados em petição 

apta; b) prazo razoável para resposta; c) possibilidade de participar d 

3 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 
(Continuação da DECISÃO LIMINAR proferida nos autos do Processo n.0 20 

apurar fatos relacionados no RELATÓRIO SINTÉTICO relativo ao uProcesso DINSP 

0032/2000, que trata de impropriecUu!es envolvendo Agências dos Correios Franqueadas, 

bem como a TECPRINT Impressões Técnicas Ltda, situadas em Goiás, em função do 

b) entretanto, a Comissão de Sindicância desi}:;.U~ ...... __. 

realizou verdadeira devassa na administração dos impetrantes, vetando, terminantemente, 

qualquer participação nas apurações, tanto dos impetrantes, como de seus patronos; 

c) apontaram diversas irregularidades e ilegalidades no 

procedimento realizado pela Comissão de Sindicância, dentre eles, a negativa de fornecimento 

dos documentos por ela produzidos, impedimento à formação do contraditório e da ampla 

defesa e remoção/transferência do impetrante MÁRCIO ALVES RABELO. 

Ao final, após ressaltar a presença dos requisitos 

autorizadores, requereram a concessão da medida liminar para que seja determinada: a) 

suspensão dos efeitos da Portaria PRT/PR-009/2000, EMI: 26/01/2000, VIG: 08/02/2000, que 

determinou a instauração de sindicância para apuração de fatos ocorridos na administração dos 

impetrantes; b) autorização para obter vista do processo de sindicância, bem como o 

fornecimento de cópias de todas as peças que forem requeridas; c) suspensão dos efeitos dos 

atos de remoção/transferência dos impetrantes para outra localidade, e que nenhuma medida 

punitiva seja adotada contra os impetrantes, até o final da referida sindicância ou de 

procedimento equivalente que venha substituí-la. 

li- Fundamentação 

A verba legis do art. 5°, L V, da Consti . · _ão Federal, ao 

dispor sobre a ampla defesa, estatui: 

2 
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(Continuação da DECISAO UMINAR proferida nos autos do Processo n.0 2000.60 C 1' 

contra-prova dos fatos investigados; d) julgamento imparcial e com fundamento nas pr~~:..,.. 

constantes dos autos. 

Outrossim, a participação do sindicado no procedimento 

administrativo pode ser efetuada diretamente ou por meio de profissional . habilitado 

legalmente para este mister. 

Por outro lado, a não concessão da liminar pleiteada 

implicará na continuidade e conclusão da sindicância sem a ampla defesa, o que poderá causar 

prejuízos aos impetrantes. Acrescente-se, ainda, que já houve determinação para afastamento 

de um dos sindicados de suas funções, o que permite aferir que a manutenção da sindicância 

tem o condão de gerar danos de düícil reparação. 

Portanto, comprovado o preenchimento dos requisitos para 

concessão da ordem perseguida. 

lli- Decisão 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 5°, LV, da 

Constituição Federal, concedo a liminar pleiteada para suspender a eficácia de toda a prova 

produzida sem a participação dos sindicados e dos advogados destes, determinando às 

autoridades impetradas que concedam livre acesso aos sindicados, bem como a seus 

respectivos advogados de todo procedimento. 

Advirto, no entanto, que esta medida liminar não impede 

nova investigação dos fatos, desde que observadas as franquias constitucionais deferidas a 

todos os investigados pelo poder público. 

Notifiquem-se as autoridades impet a 

do artigo 7, I e II, da LMS, prestarem suas informações. 

4 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 
(Continuação da DECISÃO liMINAR proferida nos autos do Processo n.0 2000.6 

Prestadas as informações, ou transcorrido o prazo, sejam 

os autos conclusos para reexame desta medida liminar. 

Diligencie-se com a Uigência que o caso requer 

Intimem-se. 

CARLOSRO 

Juiz Federal Substituto 

(Em exercício eventual na 2a Vara.) 

\\2GABS2-GO\USUARIOS\DECISAO\SINDCORR.WPD 

RQS n° 03/2005 - CN • 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL-GOIÁS 
SEGUNDA V ARA 
Processo no 1999.35.00.00.6081-0 

CONCLUSÃO 
Nesta data, faço os presentes autos 

conclusos ao MM. Juiz Federal Substituto da 3a 
Vara, em exercícío na 2a V ara. 

Goiânia, 25 I 04 I 2000 . 

Os impetrantes informaram às fls. 236 e seguintes que a 
liminar nestes autos concedida não foi cumprida, haja vista que não está sendo 
franqueado o acesso dos mesmos ao procedimento investigatório. 

Desta forma, considerando eventual relutância das 
autoridades impetradas no cumprimento da ordem judicial, determino que os 
mesmos sejam intimados para que, no prazo de 05 (cinco) dias, apresentem a este 
juízo cópia de todo o procedimento administrativo/sindicância instaurado pela 
Portaria PT/PR-009/2000-EMI: 26.01 .2000- VIG. 08 .02.2000. 

O não cumprimento da ordem importará em crime de 
desobediência. 

Cumpra-se. 
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ILMO. SR. DIRETOR REGIONAL DA ECT 
GOIÁS/TOCANTINS JOSÉ APARE CID O DE 
SOUZA. 

NILO CÂNDIDO RAMOS, brasileiro, 
casado, empregado da ECT, residente e domiciliado nesta Capital à rua 90, 
Qd. F-44, Setor Sul, portador da CI no 170116, 2a via, SSP/GO, CPF n° 
461.445 .877-72; MÁRCIO ALVES RABELO, brasileiro, empregado da 
ECT, residente e domiciliado nesta Capital à rua 1.126, n° 243, Setor 
Marista, portador da CI n° 4319977, SSP/GO, CPF n° 256.577.396-04; e 
IRANDI LISBÔA DE MORAES, brasileiro, empregado da ECT, 
residente e domiciliado nesta Capital à rua T-36, n° 609, apto. 100, Setor 
Bueno, nesta Capital, portador da CI n° 644122, 23 via, SSP/GO, por seus 
procuradores judiciais legalmente constituídos, mandato junto, vêm, com o 
devido respeito e acatamento, à digna presença de V. Sa., com fundamento 
no art. 5°, ines. XXXIII, XXXIV, letra "b", LIV e L V da Constituição 
Federal, e art. 2°, caput, e parágrafo único, ines. I, IV, VI, VIII e X, art. 9°, 
inc. II, todos da Lei n° 9.784/99, bem como nos termos da MEDIDA 
LIMINAR em anexo, concedida no MS n° 2000.6081-0, pelo MM. Juiz 
Federal da 23 Vara da Seção Judiciária desta Capit~l, REQUERER, lhes 
seja concedida vista do Processo de Sindicância decorrente da Portaria da 
Presidência PT/PR-0009/2000 - EMI: 26.01.2000 - VIG: 08.02.2000 e 
sua prorrogação, requerendo, também, cópias das provas constantes da 
mesma que interessarem à defesa de seus direitos e prévia 
comunicação, para acompanhamento, por intermédio de seus 
advogados, das provas a serem produzidas no mencionado 
procedimento, a partir da data da suspensão judicial das provas já 
produzidas ilegalmente. 

Goiânia, 1 O de abril de 2000. 

~~q D-

lfi. ~ 41~~!}/.,) 1/.u,, _/ 
PA~fa.MARIZ s?'FJGU~~ . 

OAB/GO 18.237 
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ILMO. SR. DIRETOR 
GOIÁS/TOCANTINS 
SOUZA. 

REGIONAL DA ECT( Fls • .§gj 
JOSÉ APARECIDO DE~ 

NILO CÂNDIDO RAMOS, brasileiro, 
casado, empregado da ECT, residente e domiciliado nesta Capital à rua 90, 
Qd. F-44, Setor Sul, portador da CI n° 170116, 2a via, SSP/GO, CPF n° 
461.445.877-72; MÁRCIO ALVES RABELO, brasileiro, empregado da 
ECT, residente e domiciliado nesta Capital à rua 1.126, n° 243, Setor 
Marista, portador da CI n° 4319977, SSP/GO, CPF n° 256.577.396-04, por 
seus procuradores judiciais legalmente constituídos, mandato junto, vêm, 
com o devido respeito e acatamento, tendo em vista a concessão de Medida 
Liminar no Mandado de Segurança n° 2000.6081-0, prolatada pelo 
eminente Juiz Federal da 2a Vara da Justiça Federal desta Capital, que 
facultou o acesso dos advogados ao Processo de Sindicância resultante da 
Portaria no PT/PR-0009/2000 - EMI: 26.01.2000 - VIG: 08.02.2000 e 
sua prorrogação, vêm, à digna presença de V. Sa. EXPOR e REQUERER 
o que se segue. 

1. Ontem, dia 10 do corrente, foi requerido a V. As., conforme 
cópia anexa, acesso ao processo e cópia dos documentos que 
interessassem à defesa dos requerentes, em cumprimento à 
decisão judicial supramencionada, sem que tivessem recebido 
qualquer comunicação a respeito do requerimento por parte desse 
Diretor e da Comissão; 

2. di;mte disso, hoje, às 9:30 horas, os patronos dos requerentes, 
advogados NELSON FIGUEIREDO e LILIANE FIGUEIREDO, 
inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de Goiás, 
respectivamente sob os n° 10.950 e 11.217, depois de alguma 
espera, foram recebidos no Gabinete de V. Sa., onde requereram, 
diretamente à sua pessoa - urna vez que a sala onde funciona a 
Comissão sindicante jamais foi revelada aos advogados, os quais 
nunca foram recebidos pela mesma no local de seu 
funcionamento, sempre oculto, para dificultar, certamente, o · 
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direito de defesa dos requerentes -, o acesso à Comissão de 
Sindicância referente à PT/PR-0009/2000 - EMI: 26.01.2000-
VIG: 08.02.2000, quando lhes foi informado por esse Diretor 
Regional que a Comissão não se encontra na sede dos Correios e 
que o Processo estaria em Brasília, em poder da mesma; 

3. a persistência das autoridades impetradas e, agora, de V. Sa., em 
cumprir ordem judicial expressa, configura crime, além de 
representar o cruel atropelamento do texto constitucional e vários 
dispositivos legais vigentes, inclusive normas internas da própria 
empresa, que asseguram o direito à ampla defesa e ao 
contraditório nas Sindicâncias que instaurar, como provado em 
juízo; 

4. diante dessa renitência em cumprir a lei e de obedecer a ordem 
judicial clara e objetiva, os requerentes, por intermédio de seus 
patronos, levam ao conhecimento de V. Sa., como já foi feito 
pessoalmente, nesta data, a teor do suso relatado, que o ilustre 
magistrado prolator da decisão descumprida será imediatamente 
comunicado, requerendo-se a adoção imediata das providências 
legais cabíveis e destinadas a coibir esse comportamento 
criminoso, pois além da sonegação ao direito de defesa, tantas 
vezes perpetrada, em desrespeito até m~smo aos advogados, que 
sequer são recebidos por quem de direito, as autoridades coatoras 
e essa diretoria regional avançam contra o Poder Judiciário em 
temerária aventura, acreditando, equivocadamente, que tais 
condutas ilegais e arbitrária prevalecerão contra o Direito e a 
Justiça. 

Goiânia, 11 de abril de 2000. 
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NILO CÂNDIDO RAMOS, brasileiro, 
casado, empregado da ECT, residente e domiciliado nesta Capital à rua 90, 
Qd. F-44, Setor Sul, portador da CI n° 170116, 23 via, SSP/GO, CPF n° 
461.445.877-72; MÁRCIO ALVES RABELO, brasileiro, empregado da 
ECT, residente e domiciliado nesta Capital à rua 1.126, n° 243, Setor 
Marista, portador da CI n° 4319977 legalmente constituídos, SSP/GO, CPF 
n° 256.577.396-04, por seus procuradores judiciais, mandato junto, tendo 
em vista a concessão de Medida Liminar no Mandado de Segurança no 
2000.6081-0, prolatada pelo eminente Juiz Federal da 23 Vara da Justiça 
Federal desta Capital, que facultou o acesso dos advogados ao Processo de 
Sindicância resultante da Portaria n° PT/PR-0009/2000 - EMI: 
26.01.2000- VIG: 08.02.2000 e sua prorrogação, vêm, à digna presença, 
REITERAR os requerimentos de vistas do referido processo de 
Sindicância, datados de 10/04/2000, 11/04/2000 e 13/04/2000, em anexo, 
devendo o nosso escritório profissional ser notificado a respeito da hora e 
local, imediata e urgentemente, à vista do criminoso retardamento que está 
se verificando, sob pena de nova comunicação a respeito ao MM. Juiz da 

2a Vara da Justiça Federal, Dr. Abel Cardoso de Morais, da persistência 
no descumprimento de ordem judicial expressa, sujeitando-se 
os responsáveis, aos rigores da lei. i 1 :/

0-
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Goiânia, 18 de abril de 2000. \{ \ · .JI · 
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CIDADE: .lomatOp«;iio A-

' ' ' ; . EMP~ES"'A'~'E"'CõHREiOS ~ li 
DENUNCIAS DERRUBAM 
DIRE·TOR NILO RAMOS 
. C~f1frato ir~~'guÍar, que beneficiou um empresário e prejudicou a EC~ 

. I . . . . 

prqvocou:ô a.fastame to do diretor regional, que pode ser demitido 
... ! . · .. . ·· .. . ' 

I . . . . . . r ·c· . onh.ecide' cÓm<.).~ 
: . pa tropo das m'j l'; 
. · . les e oinigo ínti , 

· · mQ. :tle '.ii1rnal is; 
. · .. las, !1ila ~<'\JHii j 

·do Ramos foJ. afat;tado 1 
'no· dia 28 de janei1'o.dcs: 
·te ar,n .. da ·caq;(o"dc direi 
to~( ·~mpr:csa (J?'Co_ri : 

.• , .. _m Gouis . A razao · 

.oicn da queda Lein:n · 
. . vcr.'colri a as~ii1àLúht dq 
~·m .contr;rto i'r.r:cgulóll' 

:·ç,ürc a EC'!': e :a·'l'ecpri'nl.l 
·ti: ~lúudio : f•'ci'•innd<is 
·d__.Jii·a. A Çqmissão dci 
.Sindicâllcia afa,stou · 
tambóm os. ·coort,lcJ1l\dÓ_. 
res .rcgioiH1is. :pc qup:Orj · 
.tc,.Mórcio Alvc.s RalJ<:la,. 

· .c de .Negóci os, Iralldi · 
. Lisboa· de Moraes: Ou; 

Lros fm1cioi1úrios. forun~· · 
r·ili\Ú,mcjodo~. .· · i 
· . O c0ntrnL~ il'l'cgulm' . .. .. >· . .. .. . ·.·: 

.. . 

vencidos a fim c cvi 
que inspetores de D 
sí lia, em visita à 

· gio nal, flagra ssem a 
Lua çi\o. O t(ercnte r 
ponsúvcl pelo setor • 

·Mlício J{a belo, innão 
Mú•·cio Alves llabc 
funcionürio da confia• 
do Correio. "Além da 
reb'1da1idode em si, o f. 
da demanda u~r a um• 
lado, a ponl.o de os f1 
cionúrios nito do rem c• 
La do serviço, sem inc 
mcnl.o da rocei la, nos 
lrigou", relata o direl 
executivo do Sinto 
.Jos~ E'udon Leite 
Lira. 

. fnyôrceia n 'l'ecprint.....; · 
·: émpresa de formulúJ:íos·· 

- o·ogllni::iail .do correio · 
frnnq~eadas <ACF·) de' 
Pcl!8ou8 ligndns o 'C,Jáu·:. 
dio l~cr.nondcs Olivcirn. i 

· ... , 

A denúncia foi rcp: 
sndo pora (I uircloria 
Correio que, scgun 
Liru, ntio lomou ncnl· 
ma provid~ncia. · "! 
época, nós cRtronhom 
o fnlo da Nilo Ramo 
Müdo Hnholo, J(l1(' 
de Oparuçlio c T 
mcnlo de Objetos, 
rorcm o nasun 
ugorn, depois do 
monto deles, co1 

,.• .. · .. . 
. · ... .,~ . · .. ~ · .. ! 

Há outros irrcgulori-· 
dodcs· no gestão de· Nilo' 
Ramos, constato o sindi-· _ 
cAncia. A'PolfCin Federal} apurp a C.f?~rupç_a~ o gara~to quo havia 

·.acq ·\oo ·fll)scssor de . . :.> .'·· . :PV!l~ao do r~cejlta 

Nilo Ramos garanto quo não é coirupto, 
mas ostá sendo lnvostlgado por novo dlrotor, 

quo tom apolo da cúpula do .ECT 

a vir à tono as. i 
loridodcs c os li 
entre elos", asso 
sindicalisto. "nl .sa, Nntanocl Pi.l · ,' · 

~. ainda uiio foi convocado quo'nto na~lrocurodo ri a do lc· presos concorrentes dcntro .. do 
. 1.ara investigar o.crimc. Mas o·. pública o no Policio Federal. correio c cvasi\o do receita . . 
Sindica~o dQB Trabalhadores ' o· S'intcct apresentou à ~CO· 
nas Empresas de Correios c Te- .. missão.lln)o lista de açcics sits- IRREGULARIDADES- No sindicn· 

· ~~~·-- roa (Sinlcct) gorm\Lo que· pci(nA que. envolvem rcpoilsc Lo, ns dúvidas sobre n.dmini~>· 
. 'olou denúncias Ldillo no .dc.informoçõcs· priv.ilcf.(ind'ns, lroçlio d.e Nilo ltamos sur!(i· 

.ri una! de Contos da União ·conivêhdá com oçõcs de om' . rmil com o denúncia, em maio 

--:---~-· · __ . _·.:.__ .. _; --·-·-~~-~-. .:. ... :. __ .......... .... -.! .... ......... . ,--· . ·. . . . . I 

ele l!J!J!J, de que gorcntcs do 
Centro de Opcroçõcs lnlcgro­
daR, Ralo r responsável pelo rc· 
cebimento é Lrotnmcnlo de ob­
jetos pnrn serem distribufdos, 
haviam escondido corrcspon· 
uêncins com prazos de entrega 

.· ·.· .. SINDICJ?.TO TEME 
j·COflPO~ATIVISMO 

, . I 

., 

O sindicalista J~sé Eu- ·3 
·don Lei-lo .de Li(o dcnun· & 
cia lumbóm lignç.õcs entro ~ 
funcionarias. do. Correio c ~ 
o Vaspcx; scrviçó de cn- ~ 
trcg·a· de .e ncomendas ex· ~ 
prcs.sas da Vosp.c concor· 1X 
rente d<,>:·corrcio. ·scgun- ·Q 

do o dirclor·excculivo do 
Sinlcc.L, há ·indícios que 
apontam JHll'n uma lig a· 
çtio cnlrc os .funcionários 
Múrcio ltqbclo c ,lloscli 
Oliveira MnJ.:alhiics com 
n Vnspcx. O moriuo de 
Huscli, . o cx-funcioqáriu · 

'·' 

... _._ 

"' 

ncn h lllllU provi dê J\Ci U", 

conl.n ,Josú I!:udon Lirn . 
!'revendo nA limil.açõcB 

da Comissüo ele Sindicân· 
cia e lJioqueins corporali· 
vos, o SinteeL acionou o 
Mini s L1) rio Público paro 
inv1, st igar a f(CHtão de 
Nilo ltamoR, Mürcio ltn­
helo c lrandi Lisboa Mo­
raes. ~~conto n cornis s üo 
11Cto Len1 poderes paro 
qud11·ar si1;ilo han cú rio , o 
Sinl.t'd Leme que n em­
pn,sa, para preserva r sun 
imaJ(C ill, n r10 esclareça Lo· 
, I ,,. ;,.,., .. ., ) . , , .;,)., , ) ,.,. 

A principal ligoçõo 
Lodos os irrcgularidodcs 
ocorreram nn Ilcgionol G 
do Correio no gcslúo Nilo . 
mos é o emprcR:Irio Clnu 
Fernandes Oliveira. Ofic1 
mente, o empresário não 6 p 
priclário de a1;ências de Ct 
rcio frnn<]ucodns. Nos haslic 
rcs do Correio, snbc-sc Ql 
Clúudio Fcmnndcs é dono l 

cinco ogêncins em Goiúni1 
Sun mulher, Tereza Clnúdio C 
C. Frei las, conslu como propri< 
L1\rin da i\ CF I ndcpcndônci1 
que funciona no mesmo cndc 
roço uo Tccprinl. i\ACF Alpr 
está no nome de Hun innü Sl 
zona Fernandes Oliveira. L1 
cicnc ConcciçiuJ Oliveirn, su 
primo, é propridiÍria da AC 
T-9. Guslnvo Moraes lloriz 
Moriüng-ela Mor:ws Horiz sü 
m Jr jcl;'i rios <lGJJdiCFs Ccsa 

(j!gLr SJ 61 ~i· Jn · i GnJJ.tajdqnLl 
,.ll 'i\n [c,'tr~l(l{~~~ ~~~ ~r ·~," i ~m:i 
ltl ufl!.a\~~:IVI:r1~g. St 

cio 'de Cláudio l'cnfn1 c I 

I 
':e ira. O empres:írio lcn c~ 

S.,·çj]as ligoçiu•~,"t'C . 
C'o[:J ·~ hJ"' 

INFORM~~ P~ l '@EGII\ ', -

O sindicnlislal':irn c~11. qu 
as conslnnlcs :1l ividadc. d 
5;~'yre s:\ .rio uenlro do Cor ·ei 
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"Nós percebemos que havia tinha competência para afifii­
uma cumplicidade da direção nar o contrato, ele foi anulado. 
com essas operações. Nós sus- /\s denúncias do SinlecL so­
peitamos que Claúdio Oliveira brc as ligações cnlrcl a Tcc­
cstiwa sendo privilegiado com print c n direçilo do Correio 
informações especiais pnrn po- vão nlém. "Nós suspe'itamos 
der retirnr esses gmndes clicn- que os serviçoR das franquias 
lcs do Correio", denuncia o di' ligados a Claúdio Olivc'irn nilo 

OUTHO LADO/NILO RAMO 

EX-DIRETOR DIZ· QU - , . 

relordoSinlccl. " • cntrav:~m ofi-
1\lém das • cialmcntc no NAO E 'CORRUPTO' 

informnçõcs so- 1 c:: ~ • Correio~ ·c por 
brc OS cliCiltCS, I /.,;,mpresarto iSSO CJC: podia 
Claúdio Olivci- era ao mesmo ofcrccer lvuula-
rn firmou um ! gcns de jJrcço c 
contrnto com .o tempo prazo: f'io pro-
Correio que lhe. 1 cesso di) trio-
permitia inter- :concorrente e gcm seria pOS· 
mccliaroscrvi- • sívcl !haver 
ço de postagem · parce/fo da ECT uma evasão de 
do correio com --:-:-----------receita já que 
ns empresas c vinculot,~ a pos- nn gestão de Nilo !ta mos não 
tagcm a uma de suas agênci- havia nenhum tipo de bonlro­
as./\lém do confeccionar os for- lc operacional. Inclusive, há 
mulários, o : dcnúnÇins d.c 
Tccprint os que !comi· 
postava como nhõcs dcscar-
sc a empresa CLAUDIO FERNANDES regavaln fora 
fosse a reme- ; OLIVEIRA do h'orário 
tente . : Esse normal: de rc-

·trato foi deve cchimc'nto de 
lado pela ..... objetos, de 

.1ovn direto- • madrugada, 
riu, no · dia 7 feriado~ c do-
de fevereiro, mil~ão . e mingos, em 
mas a dfvida vcfculos que 
do empresário ....,, O O nüo cr'am do 
com o Correio ......:::;;;;,. Corrcid. Acrc-
Cill · função . milreaisparaaEmpresa ditamÓs que 
desse contrn- de Correios em Goiás. a pena~ uma 
lo, em faturas , pcqucqu par-
já vencidas, te desses objc-
chcga a mais de 1 milhão c 200 tos entrava no centro de tria­
mil reais, sem o acréscimo de gcm oficialmente", ' n-
juros c multas. i la Lira . José /\parcc 

O atual diretor du Regional za con!irmn que os 
Goiás, José Aparecido de Sou- praticamente i nc 
za, disse no Jornal Opção "H a via evasão de 
.que, como Nilo Ramos não garante. 

I 

O diretor da empresa de 
Correios afastado, Nilo 
Ramos, conversou com 

o Jornal Opção na sexta­
feira, 7. Ele garante que, ao 
contn\rio do que afirma o 
novo diretor, José /\parecido 
de Souza, o contrato entre n 
Tccprint c o Correio é "pa­
drão" c que u sun "natureza" 
nüo cxi[(c análise jurídica. 

Nilo Ramos afirma ciuc o 
vnlor do conlralo- ncimn de 
1 milhüo de rcnis- provocou 
ns denúncias. Do acordo com 
normas da empresa, contra­
los desse valor devem ser.as­
sinados na sede, cni Drosflia. 
Ao tomar conhecimento das 
ilcgnlidodcs do controlo quan­
to à vinculoçlio com franqui­
as e no remetente (que nüo 
poderia ser uma terceira pcs­
sou), Nilo Hamos assegura 
que trntou de "mnl!í-lo". "A 
uçüo que tornou o contrato 
nulo foi cquivocndo porque ele 
jú estava morlo", acrescenta. 

O ex-diretor dn ECT em 
Goiús diz que nndu tem n ver 
com as transaçôes suspeitas 
do cmprcsúrio Claüdio Oli­
veira. Nilo Ramos conheceu 
o cmprcsúrio quando era ge­
rente comercial do Correio e 
Oliveira dono de uma agên­
cia franqueada . 

PAGUE. EM DI SEU IPTU 

\ ,. 

. ! 
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PRA VÜCÊ. 
. . . I 
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Nilo Jbmos tem conllL'cimcnlo 
sobre as agências franqueadas 
da família do cmprcsó.rio. fa­
miliares de Nilo Ramos têm 
agências franqueadas . Seu cu­
nhado llogério llosa Costa é 
proprieUtrio da /\CF Paranof­
bn e sócio na ACF Marista. 

1\s li~-:açôcs pcrir:osns entre 
funcionúrios do Correio c n 
Vuspcx, segundo 11 vcrniio de 

__________ _.:·+-----------
"Sou Apaixonado 
pela empresa. 
Se alguém fez 

algo ilegal, 
deve pagar" 

Nilo Rumos, cstovum sendo 
investigados pór sua gcst:io . 
Nilo Ramos desafio o atual 
diretor da ECT c o Sinlccl a 

·apresentarem provns objetivas 
de seu envolvimento com eva-
são de rccci ta . 

"Eu lenho 26 anos de Correio 
c sou apaixonado pela cmprc· 
su. ::ie o Clnúdio fc7.nl~-:umn coi­
su ile~-:al, se n Hosoli fez, que eles 
pagi.lcm por isso", su~o:crc. 

Nilo H.amos reclama 
como n:io consc~-:ui u ler 
so a uma ampla dcfcs< 
lrou com mandado de : 
rança para que seu ad• 
do lenha nccsso nos doeu 
los dn Comiss:io de Sind 
cin . Na scgundo-fcirn 
Nilo Hnmos se 11prcscnl 
lJrasfliu pnrn trnbalhar c 
sabe ainda para onde vn 
mnndmlo. Mtlrcio !{nbcl 
cncontrn em ll11uru e Ir, 
Moraes, em Campo Grn 
So comprovadas na der 
cios, eles podem ser ofD 
dos delinitivamcnlc da E 

O empresário Cláu 
Fernandes Oliveira, to 
mente cercado pelo ndmi 
tração ntunl, jó nüo co1 
guc trobolhnr em Goiú: 
Está postando os serviço: 
suas /\CFs em Drnsflia c , 
Paulo . llú informações 
que cstnrin abrindo u 
gráfico em Süo Pau.lo, rc 
mo devendo mais de 1 bill 
c 200 mil reais paro o C 
rcio. Clnüdio Oliveira 1 
retornou nenhuma dns li 
çôcs do Jornal Opção. 
Tccprinl, a sccrct:íria Lil 
nn r:aranlia que Clúudio 
luva "em rcunifto". Na AI 
lndcpcndi;ncin, Clnudio cl 
garin muis tarde. (A.fl.) 
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Jornal Opção 
GOIÂNIA, 21 A 27 DE MAIO DE 2000 

Sindicato denuncia 
'corrupção' na ECT 

Na avaliação de José Eudon 
Lira, existem indícios de impro­
bidade administrativa, evasão 
de receitas, 'de agio_tagem e fa­
vorecimento a parentes e em­
presas, que justificariam a de­
missão por justa ·causa; -_ . 

o sindicalista ressalta qtle os 
três ex-diretores ria o · ágil:lirf~ 
soiirihos.-"~les-e'ram~êis ·m~nto-­
res, mas outros funcionários fa­
ziam pai:te desse esquema: Mú­
cio Rabelo, irmão do Márcio Ra-

- belo~R.óseli Oliveira _Mag~~ães 
e outros chefes de setores· de 
dentro do. Centro de Operações 

_.Integradas (CO!), -que sa})iam 
que os' serviços: das ágênCÍás _dê: 

; : ,.:~( ;- ~ ·, _ _,_;,;' _;;;.:-;: coii:ffioo frimqti~;;~~ 

1
-·· :das (AGFsre-stà.: '; 

' '!v'aiilt-<"Eúú:r~tn:do · 

::' "be3f~~~~~~!1l~~ 
c .. cionáriõs' dã Tec~ . 

j ·::·. ·ti_~n~t~t'*t,~~~ ---
, , dentro desse cen~ ' 

. fro", déni.inéiá 
Lira: Ele acres­
centa que' esses 
funcionários con­
tinuam traba­
lhando na em­
presa normal­
mente e não so­
freram nenhum 
tipo de sanção. 

Lira garante 
que a direção dos 
Correios tem co­
nhecimento de 
todos estes fatos. 
Segundo ele, o 
diretor José Apa­
recido criou, ain­
da em fevereiro, 
uma comissão 
presidida pelo 
funcionário An­
tônio Paranhos 
de Oliveira para 

~ 

1apurar evasão de receita em to- empresa. O diretor admite que 
dos os departamentos. "Essa co- ela continua em vigor. 
missão já apresentou relatórios Essa não seria a primeira vez 
nos quais constam diversas ir- .. que a Empresa de Correios es­
regularidades,_ inclusive licita:- . conderia fatos irregulares que 
ções fraudulent~ p~a compras 'ocorrem dentro da empresa. De-
de materiais~ · . · - - · · · ~ · · • · sapàrecimentos 
mau uso de ·diá- + de malas com di-
rias, contratos . n_ oficia . nheiro, "fato co-
de ruugtiéis írre- li mum" _ nos COJ.:-
gulares", áfirma (_, ·, Fedêrâ/iião reios, nunca fo-
Lii·a. Na · época - · -- - · · · · ram encaminha-
em que essa co~ · ·_· _ iécebeu. dos para a Polí-

r::;~~~~;f~ ~~!~>(t-:.rcieHiíliclâ de : - {~~e~~~e:S!s0~ 
:~o:;t.;-~~;~~;ú~~;-t~~:. ·,;·~-- -l/p~q~Q :· ;.{~~,, - .;· ~-~d~,i sce~;~ ~ 
tr a J:> ~J!i .~ Y..~~Â~i~iii4;;,~ -~"~a-~--' -~~~-:~;,1\.lj,~:l;.~.a\ ~i; ~ira~ ;,El(.C,~x;t t~ 
9:~f~i~~·~!i~i~f~~~;;;hr~~t~.$~<i~~ X!r~~~~~!-~~õ:r~-

f!W!!!~-l~fl!~~;~J~~f!t 
Carlos Silln.'arli.Íle dis.se que essa _. a imagem da empresa ";-alfine­
comissãoipenodica:m:ente;~_in.:. ··:;; :ta·;'i -enifent:revisfa~ gi:avàda'.'~ 
~e~tiga:_~f~S,,~ef ~~- ~~.é~~t~·;§~'Ji}~c!téiijB~hiáJ; L ~ . Y;T': . 
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GOIÂN IA, 21 A.27 DE MAIO DE 2000 

CORREIOS 
I ''fJ~.; t .. ', • . . ' '(i''íJ:.Hf,''tt.'<!ill ; . esv1o · e~~ m-a 
-:. ~ ;,.• ,;::',L · _):'\, ;;'; ' ··,_:,. ;tr'• ~;;~ •-;•.:·, ·• .n<,•n•·•"' "' 

:_Depois · qu:e J.osé'_"Ap:ârecidó~ ...... v ............ ~ .. 
; S~ouza: :':àsstinii1i: ·a dli-eÇão do~j~ · 
. CÓ~eios em Gàiás hbuve . . . . .. IJ=•<>a.c•u 

tentativli'rdédesvio de mala .. 
. 'dllíhe'll-6 - . volve{i'ci' . :··~(>;>;b-'t.é•_<_'\(:• 

A-27 
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~~~ f---D_I_R_E_T_O_R_I_A_R_E_G_I_O_:'i_·A_L_D_E_G_O_IA_- S_E_T_O_C_A_~_'T_r_;-.;_s __ --1 

EMI: 02105/2000 VIG: 02105/2000 

PRT/GT-0397/2000 

ASSU:"JTO: DISPE.:\SA E::\IPREGADO. 

DISTRIBCIÇ..\0: GABDR, GEREC E APLAQ 

REFERÊ:'\CL\: :\IANPES. 

1. Dispensa o empregado MÁRCIO ALVES RABELO, Administrador Postal Sênior, 
matrícula n. 0 8.009760-0, dasfunções de confiança de Coordenador Regional de Suporte e 
de Diretor Regional Adjunto desta Diretoria Regional, a partir da data de vigência desta. 

I 

* * * * * 

JOSÉ APARE IDO DE SOUZA 
Respondendd p a Diretoria Regional 

""' c:-· ·'~ r;: 
U~.JiV' 

Doe: 
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·~ · EHPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELECRAFOS 

DIRETORIA RECIOHAL DE COIÁS/TOCAHTIHS 

ASSillrro :NOTIFICAÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE TRABALHO. 

Goiânia/GO, 02 de maio de 2000. 

Ilmo. Sr. . 
"NlLO CÂ.,."".'DIDO RAMOS 
Administrador Postal Sênior - Matrícula na ECT n.0 8.008.149-5 
Lotação: GABDR/GT- ECT 
Em mãos 

Prezado Senhor, 

Tem a presente correspondência a finalidade de notificar-lhe 
que a partir da data de 03 de maio de 2000 o Contrato de Trabalho mantido entre a Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos (ECT) e Vossa Senhoria estará rescindido de pleno direito, sem justa causa, 
desobrigando-se do cumprimento do aviso prévio que será devidamente indenizado. 

Comunicamos, também, que Vossa Senhoria deverá se fazer 
presente na Gerência de Recursos Humanos desta Diretoria Regional da ECT em Goiás e Tocantins, 
situada à Praça Cívica n° 11, sub-solo, centro, Goiânia-GO, às 10:00 horas do dia 04 de maio de 
2000, munido da sua Carteira de Trabalho, da sua, Carteira Funcional da ECT, da sua Carteira de 
Assistência Médica da ECT, de cópias autenticadas da sua Carteira de Identidade e do seu CPF, com o 
fim de: 

a) submeter-se a exame médico demissional; 
· ····---- - ·· ·- ------···----- ----------- --·--- bT hcirriologaÇão_dã_rescisão:··---- - ----- ---- ·-·-- - - ·- ---- ---- -- - · - --

Atenciosamente, 

JOSÉ AP CIDO DE SOUZA 
Respondendo p la Diretoria Regional 

,11 J "/ '/.'~[ 
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EHPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFO 

DIRETORIA RECIOHAL DE COIÁS/TOCAHTIHS 

Assunto: -:-\otificação para desocupação de imó\'el de propriedade da ECT. 

limo. Sr .. 
1\ILO C.~"-'UlDO RA\10S 
Administrador Postal Sênior - \1atri.cula na ECT n.0 8.008.149-5 
Em mãos 

Prezado Senhor, 

Goiànic..iGO. 03 de maio de 2000. 

Nos tennos do que dispõem as alíneas "a" e "b'' do item 6.1.1 . 
da CLAUSULA SEXTA do Tenno de Ocupação celebrado entre Vossa Senhoria e ECT, registrado 
sob o número 14 7/96 e que tem por objeto a ocupação, a título precário, do imóvel situado à Rua 90, 
Quadra F-44, Lote 44, nesta capital, vimos por este intennédio solicitar-lhe a desocupação e restituição 
do referido imóvel no prazo de 30 (trinta) dias consecutivos, a partir da data do recebimento da 
presente notificação. Para efeito de início da contagem do prazo supramencionado, excluir-se-á a data 
da efetivação da entrega desta notificação. 

Dentro do prazo acima assinalado, aguardamos comWlicação 
por escrito, de Vossa Senhoria, com a fmalidade de ser programada e realizada a necessária vistoria de 
entrega do imóvel à ECT. · 

Sem mais para o momento, subscrvemo-nos. 

RQS no 03/200!3 • J ~ -
1 

CPMI • CORREIOS 
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PRTIPR-05V2000 

'(~lií!! E CT 
V/G: 02.05.2000 ooe.~ 

PRESIDÊNCIA 

EM/: 02.05.2000 

·-:':_· 
. ·. , ... . ~: .. 

.}~l. ASSUNTO: Dispensa do Diretor Regional de Goiás-Tocantins. 
· ..: ..::-: : ~ 

.=. -~··· · 

· .. _:_::.:/:::_ 
···1 . .' 

DISTRIBUIÇÃO: Geral. 

REFERÊNCIA: : Itens 11 e V do Art. 20 do Estatuto da ECT, aprovado pelo Decreto 
83.726, de 17 de julho de 1979. 

1. Dispenso o Administrador Postal Sênior NILO CÂNDIDO RAMOS, matrícula 
8.008.149-5, da função de confiança de Diretor Regional de Goiás-Tocantins. 

2. Revogo as PRT/PR-026/96 e PRT/PR-01 0/2000. 

- . -- ___ .. . .. . - - --------

ABS/abs . 

* * * * * 

(j~, 
EGYOIO BIANCHI 

Presidente 

. RQS 1'1° 0J/:!Ou5 - C1; 
CPMJ - f ~O~.· 

75250505-0 
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EHPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELECRAFOS 

DIRETORIA RECIOHAL DE COI~S/TOCAHTIHS 

ASSUNTO : NOTIFICAÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRA TO DE TRABALHO. 

GoiàniaJGO, 02 de maio de 2000. 

Timo. Sr.. 
MÁRCIO ALVES RABELO 
Administrador Postal Sênior - Matricula na ECT n. 0 8.009. 760-0 

. Lotação:'G.bJ3DRJGT- ECT 
Em mãos 

Prezado Senhor, 

Tem a presente correspondência a finalidade de notificar-lhe 
que a partir da data de 03 de maio de 2000 o Contrato de Trabalho mantido entre a Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos (ECT) e Vossa Senhoria estará rescindido de pleno direito, sem justa causa, 
desobrigando-se do cumprimento do aviso préY:io que será dev;damente indenizado. 

Comunicamos, também, que Vossa Senhoria deverá se fazer 
presente na Gerência de Recursos Humanos desta Diretoria Regional da ECT em Goiás e Tocantins, 
situada à Praça CÍ\;ca n° 11, sub-solo, centro, Goiânia-GO, às 10:00 horas do dia 04 de maio de 
2000, munido da sua Carteira de Trabalho, da sua Carteira Funcional da ECT, da sua Carteira de 
Assistência Médica da ECT, de cópias autenticadas da sua Carteira de Identidade e do seu CPF, com o 
fim de: 

a) submeter-se a exame médico demissional; 
b) homologação da rescisão. 

Atenciosamente, 

. -~14 
JOSE AP f-RtCIDO DE SOUZA 

Responden~la Diretoria Regional 

Recebi a original desta em .... . ../. .... .. ../. ...... . . 

Assinatura do empregado 

RQS no 03/2005 - C 
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. oe./:IJ 
rlll----0-fR_E_T_O_R_IA_R_E_G_I_O_N_A_L_D_E_G_O_L\_, S_E_T_o_c_A_N_T_IN_s __ -i 

CORREIO< EMI: 02105/2000 VIG: 02105/2000 

PRT/GT -0398/2000 

ASSUNTO: DISPENSA E\tPREGADO. 

DISTRIBUIÇÃO: GABDR, GEREC E APLAQ 

·-· ·.;· :::-. · 

·~I( REFERÊNCIA: MANPES. 

1. Dispensa o empregado IRANDI LISBOA DE MORAES, Administrador Postal Sênior, 
matrícula n. 0 8.009.913-0, da função de confiança de Coordenador Regional de Negócios 
desta Diretoria Regional, a partir da data de vigência desta. 

I 
I 

* * * * * 

' ~M-
JOSE APARECIDO DE SOUZA 

Respondendo p~a Diretoria Regional 
'---./ 

RQS n° 03/2005 - CN -
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· .~· ·. EHPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELECRAFOS 

DIRETORIA RECIOHAL DE COIÁS/TOCAHTIHS 

ASSliNTO : NOTfFICAÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRA TO DE TRABALHO. 

!Imo. Sr .. 
lRAJ"'.roi LISBOA DE MQRAES 
Administrador Postal Senior - Matrícula na ECT n. 0 8.009.913-0 
Lotação : GABDRJGT - ECT 
Em mãos 

Prezado Senhor, 

Goiânia/GO, 02 de maio de 2000. 

Tem a presente correspondência a finalidade de notificar-lhe 
que a partir da data de 03 de maio de 2000 o Contrato de Trabalho mantido entre a Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos (Ecn e Vossa Senhoria estará rescindido de pleno direito, sem justa causa, 
desobrigando-se do cumprimento do aviso prévio que será devidamente inderúzado. 

Comurúcamos, também, que Vossa Senhoria deverá se fazer 
presente na Gerência de Recursos Humanos desta Diretoria Regional da ECT em Goiás e Tocantins, 
situada à Praça Cívica n° 11, sub-solo, centro, Goiânia-DO, às 10:00 horas do dia 04 de maio de 
2000, munido da sua Carteira de Trabal.ho, da sua Carteira Funcional da ECT, da sua Carteira de 
Assistência Médica da ECT, de cópias aut~nticadas da sua Carteira de Identidade e do seu CPF, com o 
funde: 

a) submeter-se a exame médico derrússional; 
b) homologação da rescisão. 

Atenciosamente, 

Diretoria Regional 

Recebi a original desta em ... .. ../. .. .... ../. ... .. .. . 

Assinatura do empregado 
RQS. n? 03/2005 - CN -
C~Ml • CORREIOS 
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l)oe.}:J 
ECONOMIA . 

~ . ."~rróubo ·de 
- -.: ya~ .-dó. pfésidenfe que se 

\

1 s. entiu afrontado quando seu ad­
vogado entroü'com mandadO de 

I SegUranÇa para· (e~ 1aceSSÓ ao's 
1 documentos da sindicância. "Se t 

' ''üdess'e,~'ellt me deinitiriã' or \ fu:stilcà U.:s'ã-; rhas"íúia· tinh~: ~ó:: 
, tiyos ~par$ isso." Na 'Qpinião de: ...---' 
. Nilo Rariiós, seu'àfasta:mento, a 
:ii1stauraÇão da sindicância e 
''agora sua demissão fazem par-
te de um "'ogo . ardiloso" de 
, Egyd~o _Bia R EP . .. . , ~{"'B.'stá-l9o.- _ 
:da d1retor a . ·t :.2 6:í ' deA\J · , 
:coiás."Ele ~: bü~u . ,·~ f(<?r os· 
. ma que eu ICJ.isse co_:n a; ~ã~ ., 
e os pés a ~:s e nao pud'e~ 
me defend r." Mas o ex-di-re-tG-t:­
ainda pre nde lutar, não ape­
nas para li ar seu !itmp~ de tan­
tas denún ias, maw~a/v~tar r;; 
a trabalh Doas Correws~ t>.,. J 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância- PRT/PR-009/2000 

CT- 0010/2000- CS/PRT/PR-009/2000. 
Goiânia, Sexta-feira , 12 de Maio de 2000. 

limo. 
Sr. NILO CANDIDO RAMOS 
Rua 90, Q.F 44- Lote 44- Setor Sul 
7 4093-020 - Goiânia - GO 

Senhor Nilo Ramos, 

, 

C o ·p I A 
') Como é_ ~o se_u conh~cimento, está aos nossos cuidados por 

· _, determinação do Senhor Presidente-da_~mpre's.a Bjasilejra de Correios e Telégrafos- ECT, os 
trabalhos - em prosseguimento ,_d~_ umá apuraÇão de-cón~rõfe i_niciada pelo Departamento de 
Inspetoria Geral- DINSP, - no"'::~xercício do seu mister - para _ _esclªrecer as circunstâncias que 
acercaram as tratativa?>.a_ 'às~sinatura e a operacionalização--ao-_ÇOtJTRA TO/DR/GT-0054/99, 
da ECT com a TECPR-INT Impressões Técnicas Ltda, além ~ dàs conseqüências disso 
decorrentes, entre oÜt[,ê~$ ·reflexos. '. -;·~<~· 

~.: ... ::.•; . ~ . 
'·<, Dessa - form·ai '- :;.cori'siderando estar v.sa_ co-assinado no 

instrumento de contrato acima referido, -~imç)s P.'Qt~~t~ ~lé(CONVIDÁ~~o··a comparecer no dia 
18/05/2000 às 09:30 horas perant~ : : e~,t~-:: t:p-q, f.ss~p~ i~ _s)à)ada na Sala de Treinamento IV, 
subsolo, no Edifício_. Sede da Diretorra· _Regici'fla(d~,.-~oi~~ '8._ Tocantins, sittlado na Praça Cívica 
número 11 , Centró~~):;oiânia, para prêstar informaÇões que auxilier1i~Q ..... pleno atingimento da 
missão que nos está incumbida. . "-=J 

t:..~:t· .:: . <~~~~ 
'<"~~----.:=.~_Embora se trate de uma sindicância~~~)ia]nente investigatória, e 

considerando assim já ê'S!gf fqr_(llalizado perante esta Comissã~~gjhe facultado constitUir e-
neste ato -fazer-se aconipqnhêr. de Advogado. -~ i\ .. .:~"-""" 

.,.~---'~( { ;- f,;. ;F'''(;=.=..~ ...== :o-=-:.'": - t\~-i~~ ';.é' 
_j Certos, d~Ju~ ~meg:;~n~aô;~ . utuo interesse na preservação do 

interesse público envolvido, justa conclus_ão g_g_ 'proc d ento e necessária colaboração, 

subs=vemo-nos, ! /1/ 

C/cópia : Nelson Figueiredo Advocacia & Consultoria S/Cs 

CI 

j! 

Presidente da Comissão de Sindicãncia 
P RT /P R --(Xf;j/2Cf::JJ 

-iSi'-- Rua 1 O, no 93, Ed. Juris Center, 2" andar- salas 203/204 S Setor Oeste - Goiânia - Goiás RQS no 03/2005 . CN-: 
CPMI " CORREIOS 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância~ PRT/PR-009/2000 

CT- 011/2000- CS/PRT/PR-009/2000. 
Goiânia, Sexta-feira, 12 de Maio de 2000. 

limo. 
Sr. MARCIO ALVES RABELO 
Rua 1126, número 243- Setor Marista 
74175-050- Goiânia- GO 

\C \A\ 
Senhor Nilo Ramos, 

Como é do seu c-onhecimento, está aos nossos cuidados por 
determinação do Senhor Presidentéda' Empres_a sjàsileira de Correios e Telégrafos- ECT, os 
trabalhos (sindicância inve.s_tiga.fqdaJ' _;: e"m -prossegúiníeQtÔ't 9-~ uma apuração de controle 
iniciada pelo Departam~nt9l?e Inspetoria Geral- DINSP, ' n2 ~x~rcício do seu mister - para 
esclarecer as circuns~§.Õ~~~ que acercaram as tratativas, a às?~Qa.ty!a e a operacionalização 
do CONTRA TO/DRIGJ::-0.ª54/99, da ECT com a TECPRINT lmpr,gssões Técnicas Ltda, além 
das conseqüências dis,~q decorrentes, entre outros reflexos. ' \:"'.?-:) 

~ ~ 
'<:·-y-=-., . ·--.. ~ 

"----: · Dess~_:-~_ foJ:m.c(\ ::ê.or'l"sid~rando. estar V.Sa. co-assinado no 
instrumento de contrato acima reféndo, ~ifl,Ç)s P9r est~ v).(êONVIDÁ~l;_Oa comparecer no dia 
17/05/2000 âs 09:30 horas peránte. :: esüi~ Cornis'sap; irís}âlada na Sala de Treinamento IV, 
subsolo, no Edifício_Séde da Diretbda·· Régio·nai"'"cie_dôiá§ ê ,Jocantins, _siruado na Praça Cívica 
número 11. Centrõ(@: Goiânia, parã p'réstar' lnfonna'Çôes que auxilierl)':.Q_ pleno atingimento da 
missão que nos est:flncumbida. .\:;;=.:;_ 

·~ .. ;;;;ff.r~~...iii. .~~-:.._-

·r:l~_,-"'-i.- Embora se trate de uma sindicância .::o::!.~~;,ente investigatória, e 
considerando assim já és!gtfbl[l1alizado perant~ esta Comissã~._ri9kJfie facultado constituir e -
neste ato -fazer-se acomp~nhár de Advogado. _; ·t "-~::~,. ~ 

,;;.__~~//7 -~ r• .• , . ...... ~· {''\~:,<t "~ . 
Certós.

0

dá süá êOmpreensão~mútuo interesse na preservação do 
interesse público envolvido, just~' éo~cíui.ffio ªIt "'prbc i. ento e necessária colaboração, 
subscrevemo-nos, 

C/cópia: Nelson Figueiredo Advocacia & Consultoria S/Cs 

1 V n a Morimatsu 
Contador Júbior- 8 .102.704-4 

Auditor/DAUDI 
Presidente da Comissão de Sindicãncia 

P RT /PR -009/2000 

~ Rua 1 O, no 93. Ed. Juris Center, 2° andar- salas 203/204 
B Setor Oeste - Goiânia- Goiás 

>.·_! 

:RÇ)S .no 03/2005 - CN 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância- PRT/PR-009/2000 

CT- 009/2000- CS/PRT/PR-009/2000. 

llm 0
• 

Sr. IRANDI LISBOA DE MORAES 
Rua T-38, número 609, apartamento 100 
Residencial A vignon - Setor Bueno 
74223-040- Goiânia- GO 

Senhor Nilo Ramos, 

Goiânia, Sexta-feira, 12 de Maio de 2000. 

Como ' é-" dÓ,. seq :Çonbecin1ento, está aos nossos cuidados por 
determinação do Senhor P(~s.Jd~n!!3 da E·m·p·resà Brasileira &~ Correios e Telégrafos- ECT, os 
trabalhos (sindicância inv~St;igatória) - em prosseguimentq_, de uma apuração de controle 
iniciada pelo Departa111ento" de Inspetoria Geral- DINSP, nõ--~xerC:ício do seu mister- para 
esclarecer as circunstã'fl"qàs que acercaram as tratativas, a asslnat~ta e a operacionalização 
do CONTRA TO/DRIGf::oo54/99, da ECT com a TECPRINT lmpressq_ês Técnicas Ltda, além 
das conseqüências...~i?.SÓ decorrentes, entre outros reflexos. ·.f 

...... . P ;;..-·~.::-·; ::-

'-, · .: ) 1:;. /?~-~- ;:::~t ~J:~:I~~\ r~ n ~~~:~~-~. _:}:=> =--~ ~ • • 

Dessª ;· fonna,!; r ÇÇ>J1Sid:~raod.9:' estar 'LSa: co-aSSinado no 
instrumento de contrato acima ref~ri99. vim~ôs'p'o(="est~ vh:(ÇONVIDÁ-LO a comparecer no dia 
16/05/2000 às 09:30· horas pera;ht~ -;~(3_sta ·corn(s_s_~o;)h'~tai'ada na Sala-:..de Treinamento IV, 
subsolo, no Edifício~Sede da Direto-ria .RegiOri~l -de-Gofãs e.Tocantins, situado na Praça Cívica 
número 11, Centro~ ?e Goiânia, para prestar informações que auxilierh-_9_~_))1eno atingimento da 
missão que nos está-injj,n:'-;,bida. /~~-

"' -~-~-- ':- .:~~ 
ç- .t.~ ~mbora se trate de uma sindicân9L,a~ramente investigatória, e 

considerando assim já estarJor:rh.?lizado perante esta Comissãõi: .. fic;á-lhe facultado constituir e-
,,.;< - ... - ..;..::,; ""'""'_,.,. "\ •• 

neste ato- fazer-se acompa'nh-C3f ~e}\cjvog~~o. .. _ __ ,; "'·::, '<r, , '"-
. ' tlit/ i (Cl' 1:t, f\ \j ~~- · 

Certos ãa 'sLia .Çompreénsão, mútuo interesse na preservação do 
interesse público envolvido, justa condusão do proce~ento e necessária colaboração, 

subscrevemo-nos, . \ lij 

Aten1~ 

~ 

C/cópia: Nelson Figueiredo A dvocacia & Consultoria S/Cs 

Vi Valter Lenta Morimatsu 
Conlador JÚnior- 8 .102.704-4 

Audltor/DAUDI 
Presidente da Comissão de Sindicância 

P RT /P R ..r::JY.:J/20CfJ 
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Rua 1 O, no 93, Ed. Juris Center, 2° andar- salas 203/204 
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I NúUER ·~ I DATA OE E •·USSÃO 

I ' I I i 

DOC U~U~TC OU .C..TG 

I I 

r:·_·_s_so-NL_T_u_• __ •o_o_c_~N_-_"_•r_•_o_'· ----------------------------~~L~-·I_•_s _s•-N•_r_u_•• __ c_o _c~-~_·_"_··-_·_N_·[----------------------------~Á 
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61 

62 
6~ 
64 
65 
66 
67 

~ ·- · 
01

' 73 01/0é/88- .AltAr .. Ch-.... t.u/cn AB. W .'\CIS~'r~ · 
01/06/81-Xa..iord..Orat ,Fu.ncão 'DICZS12. 712.92 •'" 
oo~.DFL-057/87 

I mv& ~'PP<:...nt A~ AAA ruÍria CúOlO..m 

"C.""-lV"._ ,_ l"fV r v<:> · {LJ~L.-Voo+QioJ 

S!::M INIERRUpÇA~ NA CONT A·3C:..-.. U-J 
TEMYO DE SERVIÇO NO CA~üUf-<t:::.Yt­

RENCIA SALAR1AL" 

,.latlYoa a_(}3 rJn<Jinlo hl a r>ortlr rl• 

K/1/1 () â'q.. Ob 
(aD&.eclpoç6o ealarlai/OEl. OS D IY7 )_ 

bl/oq/87-A1ter.Grat .n/czl 1' 6q4 '50 

75 
76 
77 
78 

C'/07/Ec-Alte:::::-.Grat.p/GZ$ 56.~ 
01/0C/88- alt.grat. p/Cd 65.313,40 • .' 
Jl/07/88-Al ter.Gra t. n/CZS 76.tl60, ~a • 
Jl/CI::Voô-Al ter .. Gra t. p/CZS 90. 449_, tll}. • 
Jl/Og/P.R-llt~r .GrHt n/CZS l.U~. · r~ f ,Q.l j 

' I 
79 FQR'l:-541/I:H~, ner í!.üflUfOO, deSJ.gnadO para.,...... I 

coca por a comi aaao e no .da. o01:erci&liza.çao d.a . 
DR/OO.Proc. 743/88. 

R~ --r.~ /í':..-•1--.,- ~ ..... ~ nA\ÇZ$ 40JJ59 · 

84 

85 

:POR'P-352/89, "''iga 01J06jt:!J'b a.eugn.ao para -

t~e '1! eouran a, c:umu.L&. u vamen w cc. ~ a.~ 
DUl.9oea a.e uerenw "' -or'rOOa4'fji_O'!• I 

POR'r-357/89• nsr 12JO~~'it c1.1.~aa.o a.a re.! ., 

bl/10/87-Al ter .. Grat, n/CZ 14 746.07 tl6 

pond.er pela. seçao a.e naour&n&J'_W'•lTOC•J.LLfO •

1 
l:'ORT - Otll/90, VIG: 06/02/90, dispen-

Dl/ll/87-A1 ter.Grat.ntcz 15.878.39 sado da funcao de confi •::m~R de Ge:ren-
bl/12/87-Alter.Grat.PICZ 20.751.88 te .l!'l..D.ailce:u-ojGl:.. . .-'IC. PROG.: 060/90-G'S-
bl/Ol/8&Alter.Grat.u/CZ 35.383.20 REC/Dn/G:' 
FOi'R-034/~, ,Tiga 31/0lJ~, .. ignado para ~ . 

or !_ooaJ._, _da.a prona rela.tiva.a ao SKIJ 87 PORT - 08gfgo VIG· 06/02/qo desimlR-
C!.P XVII, a. reali~M DO Colegio sto ~ati do para assumir a funcao de Chefe dE 

lnho deata. oap11al.. Secao de ContratA.~I'io ~ Controle/G!mAD 
68 bJ/oVAR-i1t.G--rnt.n/r.?.t.4.l 11_1 .7A. PROCESSO: 068/90-GEREC/DR/GC ·' 

h"_o :;~ +--...!..,...,~~uatl':D41~·,,.,~.b~·rr~r.'l-!. ''~~2~-~'1f~~~S~·= I'= ':J=----4-8~8---~~ 0)~:1/,.;l;1~~/J.,'I8~10~-=..,A~I l~t~:P~'T''-7: r,.· ~'T'R'::i: .... ..!..n~··/4~~iiriC~! '7.~s:.:,;:L.~~jC.'*~\~"ii Q-:r-r-:. orro4 f- '-.. _ relcrtlvot.~ an_1!jnio(sl a portlr de 89 Ol/~2./.89_-.Uter.Grat. p/NCz:::-;_;1,~750,00 
f- .:....· -+---.,.:..<.~'JoE.'' /J!:~~~!L~'==J!:.·-~~:::!.r·=---:....:-::....!:O:;,b;;~~~~a~a:.,.: .._..,..., ___ +-.9~0:.._+~ CJ~:lL,/~ CJ~:lL./r7t::::·c;..=-~·A..~l._,t!!j; e;;.o:r~, G~:r"-'·alilo.t~~'PI/,~~l'l·I~·(.;.J~~;.;,···~ 1!:4? t>-..··-::3~5;~ 4..J;2..::' 4y 

(onteclpoç6o solorlal/0~ '.J- I :>7'../-) 91 01/02/b9-Alter.Grat.p/NCZ.S.:.l.lh236 14 
g2 Ol/O~/t::::;-Alter.Grat • .P/IWzS::nJ.so8 40 

TendoeomodataboN /'f 1V.:..r- ,.-++ 93 :-;~: :.,f~:--Alte:::-.Gra~.pjliGZ~ 4b'j,.l.4 
70 pouou a perceber Czs . ..>:?_: '1 .) V 1 ..G-J 

1'91atiYOI aJU. anulnlo (s) o portlr de 94 FOR'll-322/90. VI OI 01 .oc; .QO .nA,;,....,~ 
~';?:A, .J j _<f.+.. Obaarvaç6o: 

\moia 1 (um) onulnio I OSD - 052 - 005/871. 

J.unçoes ae c'hele a.a ::oeçao de t:or.tra~aõ e 
con'trolez FRlCI ::~:n;qo 

71130-004-02111 
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OCQRR{ NCI AS ( ATE 18 OI A~) ~ERI"OOO OCOA .-:f:"HC\.4.3 ( ATE 18 DIA~) PER iooo I ~ ~ 1 4 

zl 

' 
IA 

~ 

~~ 3j 6 .... -~~ EXAWE DE HUOE (TIPO) O A. TA R OULTADO E XAH E DE ~AUDE I TIP O) DATA RESULTAD O ! 
: I I 9j_ I i 

2 I I 1D I / 

3 I I llJ I 

• I I 12 I I 

~ I I 13 I I 

' 6 / I 14 / I 

7 ,' I 1~ I 

e .. 16 I 

:til >É:R IA3-P!'R IOOO AOUI~ITIVO OOZA0'-3 NO P!RIOOO f É RIAS - PER iODO AOUISITIVO OOZJ.DAS NO PER IODO 

l 1 QRh/1 Of.7 30 I l ) I 87- 29_1 _12_1 _B_ 7 12 fl9L- I jq- (} • 1r :- o-:: r.<:? 1r c, r•7 
~ 2 l'm?/1988 ( a·ocJ:o) li3 1C'"7 lê8 -06 I 03 8é l.3 I I I I 

3 1988/1989 17 107 ,eg -12 .0~~9 14 I I I I 

·I • 1'81/H~ ctz ·al' n 31 . C'l. n··_. ; ~ I I I I 

~ 1330/1991 ?5 1':.·1 1 .11- 13_/:JE./-91 16 I I I I ~ !t 
6 '"qJ 1.'9'1Z. I :1 I() *"19,?- 0~ l()d' I "J 2 l7 I I I I l 

i i 
7 1'1 /0:YNz. - 1110?/9~ I 9 I 0 119'3- /:7 10c:Pt .!1_-:. lB I I I I 'c I 8 /f.//07/9?; - !3!0?/9t; I cf 10 J- 19Y -tl6 I Of'l /Z; fl9 I I I I ·' -

) 
9 J'ilo">-19<./ - 13/olJq.i· {)til /O ict:F.tJ'I /0 1'/.J 20 / I ! i 

J lO I/ 'I Ir 7 1 L!.1 Jjfc.:-/I?._Ç 1{.,; 1:.-:_ - ~ · .:;' ,,~_r' 
.. ,. ,. 

21 I / I I ! ) 11114/r".]/Lt(- - I ...1.-(J-t /~....L '4 tl'~ -L.q .. C ...!D~ f:-'IA lzz I I I 

~~ !NÇAS, ArA~TAW[NTOS, P [NA!. ID ADES , ELOGIOS , ETC . 
< ' · OCOIIRENCIAS PER IODO OU DATA DOCU ... ENTO N9 DATA DA EWISSÃO 
~ . , 
"' 2 
) 

3 
I) 

•I :::> 
) 

~ 
~ 
) 6 

7 

8 

v 

i lO 

ll . . i 
12 - i' 
13 ·- ,, 
14 • 
1~ 

--~ j Ui 

l7 

18 . i 
19 I I 
lO 

# ' I I 
~ . ,~J 

"' ·~ r I : 
24 

~· z~ 

26 

27 

28 ... 
-;:1 

'"' f -' \ i 
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10_ '"' C O O[~ : l 
- 6 1 NOM E COMPLETO 
'~ -- --r n• -·---..... - . - -- -. - . \ : J.• .1-'- v .. -,_ , _;_:......1\.,. ~I..'" !.....o . \... ...... ll;:_ ::: - (2;., 
(7' . CTPS N~ sE R I [ 1,1 CO E LO !JN• CC I : ~ - . --I:~ •J F 

~ l_Ç_B " C AHT[ tRA :. E tC E~T t OL D E (OU OE EST RLNV E! ROl N 9 c·Rci.:o (XPEO t OO~ '=· O:~ 

~ r.; l CEOT RESERVISTA ... [.fc:- 1 ?AS E > - ' ' -~---+ íl•l P•S - ,, : ~ F OTO 3,_, i u .._, SERIE :l RGA O [_:'I ~AT , INSC 'liC~ L / '.../ \ c:.7t. •Nsc r. -· ,. --- ! - a TiT UL O OE ELE ITOR ~· SECÃ(. ZO~t. u F "- l StGL :. · 

;:::I ~J) SEXO 1 .. I I I F I I Ó.<'~ ESTAC ~ c 1 ·~ • - I s I I I: l J ]' l l ~ l l l0 1v I lrs;t.~- ... · ....... 1'>..__1 I ; 

z [!s -:r:· ' C l.. T A. DE Nl.SCthi["'TV I I ... ~c ' c ".:. - •o .e. c. E V E OQ tGE l..t ' .... d1\ N.:.TURALIO A Q( CIO A DE IO U tr.IUNtCI Pt C I L: c f SI GL !. ! 

I o 
6.} SE ES TR 1.NG[ tR': , C. E OR ! G[ ... :.."':SE C..,[Gt. Dt. :.o BRt. S.t~ E NAT u•• u z,::' IS· '-' I I ,,, :i J 

,LU TEW CO >iJ UGE 8!iõt.SIL[IR0 ;> 1 s""l I l .. zq I TE "' fiLH OS SR.t.Si L [ IR OS' Ls·"l J l ~ic l I ! 
:o i I I@ >< O"'E DO P:.1 

'"' l_@ DA W Ã E 

I 
lO NOWE 

o :z1~ "o"'t 00 CO><JUGE 
<I 
o (~) RESIO[H CI A " E~OEREÇO CIDADE OU WUNICIPIO u F c E P 

1 I 
z ~ POLEGAR C1RE 1•r 

3 l 
-~ NC S C ASOS [ li: ICIOOS CARTEIRA t: E H~EH~ I '!'AÇÁ C: CAR7[ ·11':. ú E ~· u é ( 

( ~ REG IST RO PROFISSIO N AL . 51 GL A ~· REGIÃ O tf4i ~~c :-.0 tOS> E""PRrc c.: 
NiVEL DE INSTRUÇ ÃO 11~ GRAU ,,_.:UJr.IPLETO j 1~ GRt.U COMPLETO I I 2'? GRt.. 'J :~:c~o~ocnc I I 

lz• GRAU COWPLETO l l tsuPERIOA INC()-..PL[TQ I lsuPERI(J~CO .. PLE· : !1 I 

ll!Q CURSOS 0[ ESP[CIALIZAC AO N O W E OURAÇAO E NTIOAO E PRO .. OTORA 

~ ! 
-zl 

(/) 
3j_ 

w - 4 
<I 
z ~i 

~ o (:1\ [XP[ RIENCIA P~ O fiSSI ON AL. ENTIDADE ... R E A CARGO TE W P O 

(/) : , I 
(/) - z ... ·--
o 3 
a:: • I 0.. --...... ~ ! I 
"' _!_à NOME DO CARGO (TÍTULO DA CL AS SE! COOIOO IECT 1 COOIGO !C BOI FS NS OOCU .. ENTO ... A PA RTIR DE -I I 
<I l I I ' I 

., ~ I z z • I I o ... ; 

- 3 I I ~ ~ 
u --- ·-- - - - -

c j z 4 I I 
·- - - --- r--------- c: . :;) ~ I I 

·~ I 
... · ---·- -· ·- --

6 I I 

"' 7 
-------

I I I Ir • I I ~I i ,._, 
) I I zl 

'' -:9: L OC ALIZA C Ã o NOME D A AOEN C I A ou CÍROÃO OOCU MENTO N~ A PARTIR DE 
~I 
,..! 

l I I ~, · --- - -z I I - ·-- ·-- --
3 I I j - --·· 
4 I I ' ' 
~ I I i 
6 I I ! ---- --
7 I I I 

J~ 
. r-

:~'j. 

! I~ 
' 

- , . 
}- ·- ·~ 

\ 
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( 

C ti R G C: 
EVENTO 
.·i~ .--- ~ : • . - . 
\_: .i:" '..·! ... .i. ! 

·:·-:.; .:. .·. ·::. i-=· - -~: ._ . ._ . .;. ._ . ._ .. ,_ . .;. __ , , .. 
(~6 ~ : ~ 

t~ 2 ? ~)RC ~ UGCV ICO ~~! XE ! 2 ~ '' i.J. 
C' ·"'· .·, ... .... : (" .-, .. .. :. • '!' "· 
0~ V ! ~ f - 0~ ~n~~~n 

l; " ,--r.-. ,, •. I '!'. 
t\nL·.:. ' • .-r\ ni...J. • 

: '.·-'!:L. 

õ ' 7 ' ''. ...... ; :;. T ;-. _.· . . - , 'i.: .·.;. 
i'. .i. ... -.; ,_.,-; ,-,_ ,_, .:. ._:.._. ;,n, 1 • .- -: • 

:, 1.•. 71\rt .•. I T i ·. t 

i,M;~n h~ l J• ~-L_ ;· : 

fiLIACAO : PAI: ;~ :~ ~ ::~: ~ ~ ~ 

!l•n.t rr-.,.;:, .,.,.-, • 
'' '- ': l.1\..·.L t .1 .... • - ·•· _ :-;. - ~ 

• r t -, , .-. '!' ,.., • 
';:_:._ ' ~ ,: .: . .l. L· • 
,-. ..-·.tl·:·c ' u.--. • ._. ,_,n,_' !...!... : . ·._: • 

D'!'C' /Of C'C"~· 
I J.oJi • ,,._q_; • 
f ·T:,r-
l.• 1 I;;, 

I DENT IDA::: 
TTT ('I ('TT• 
I J.l tLLLJ. ! ' 

i"' ;..;T I TT ... "': ' 
'-· oi i i. L~ I ;, f,. ' 

~ASlLiiAC: 

:.. -- -._ 

.-, . "'· ·-··7· '- . 
... ~- .:. • ~ .. ~i...· .'-' ·-· ~ 

s:3~ 
t•::r•~ A 
\.-'1\ '...'r. 

ZOtiri 
~: ERIE: 
,-. _._'!'r.-- ~ 

i..·!1i ~...:= · 

CARGO 
FUNCAO 
ARE~ ATi t.J: 

-- - ... --- . .- - : 
:-:!:... !.:. :'! _ --·. ;, ~,_: ·.._ .. ·. 

--.- ··::""" . . --~ ,, ; .. -. -, 
... -·' "-

SIT .FUNC.: 
ADIC.PERI: 
ADIC. If~Sr;: 
OUTR.AD IC: 
JORN.TRAB: 
HOR.DESC:A: 
CIPA 
XüT.;;PAST: 
FERIAS 

DOCUMENTO 

.•.:-·:..i.,. ·~ ... ç:;, .-. 'i' .,. . . •. 
. . ... · ; , _ , . ... ·- . , , ,-: ! .;.i;-, 

·· :···· .· . . -, .. ·. 
V : o_: ;_. 

:i. ---~ _.·_ 
.._ .. !"-' ' ! 

ilTDE.DIAS: 
i. .-.•. - ..• -. -~- .-. .. i • ·, ·, 

l::.. ~ ._:. :j -:. -:- ... '. -- ·•· 

PERIOD.ASUISIT: 
FRUICAüi: 

u .IN:CI: 
F'\ '!':OIT ,-. ; • 
l.! • J..! \ ~L-~ • 

~T~.H/D : 

SUB-HISTORICO 
C0~~ERS~C FES/SES -, -. . - l· .-·, , ;.•.:--

;,::::., ;:,, .!0:"1:...-a 
~· : ·:·- ~' ~-. ,-.. :. ; :) -= 
i': l...'-' I ,_.._,,_, ,t ::..' 

... r, r-:-,.,. -, ..... . ... 
i=.i:L-~:~ ::..~ .· :.-

i.! }i C A C: 
E~'ENTO OCUMENTO 
'-~ ,.:_,_. ._.L.- _. : _. ,__ . .&..J : .• "'!,_. ,- . ..... 

·.·, = .. . ·:··--·-
'·· ... '.··-'·' ... : . ,_,: -: ·='- ··-:··-

_. ,::.._ . .;. '- : ""' · ,... . 
~.,,- -.. -. 

·- - · :..· ·. 
. . · .. -, ' .. :·.:- ~ :-: ; . :_,:. 

-. ; ,.. ,-. ..,.. - - - .-.. ~ ... -. 
._.,_ ._. _. _ -. __ ._., ..... 

'. - . ! i : :·7: .• .-. -~ .. -, : .- . 
·- · '..' .!. I ; "'! ... ·"'7 !...'.' 

' : : -.c ;-,-:. ':"··-· --::· . .-.-, !;:" 

:..-L-:•.._.__.·; ____ ,.., 
-- .-- ;. .- . 

- · _ .. · - : ·-· - . '- -:.... 

F E R I ri S: 
("t : r:orT.'\ 
1- ·.- C.t~ I \.1 ~3.s P~~s. AS. ~NI A~~I. 

E !./ O L 

. ',-- .-

; , - -.: 
: ; -, - . 

11 ,-..... ..-1 
u i..· h \.1 S A L R : A L: 

-~ .. ·.-

i .• .· 
.... ""!.· 

"',_ 
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OlSE" VAÇÕ[I 
N! DA 

OIS . 085 . 

01 PORT.OU/82 vi~.ll/1/82 de s i olü1.8. d Q_ _J;l ~ ld_ 
Ira asaum.ir e. chefia da _.At>t de Aneuo-
llia eaua.nto durar as fer'i.as _reKUle.""l.e 
tareJJ -da ti tula.r 

. ·, : '· 
2 : ~ ~ PORT .148/82-vi.;:: 22-0'),-82 deei.>madc 

pf proc e s;er a passagem da A.P Vila -
··'f~ ·, Fa:n.a. ao novo A.,gente.Proc.229/b2. J2 

..,Y) ~-'7.tn:.~_2_{.),1 o~, Vl..g: Ub/ u:;,; Q<:!, aes ~&::la-

. 'f o pjprocea.er .a inst~açao c.a u a.e 
~ ~_± ~ tarurn.a; ü-U. Yroc . J~4/ o~. 13 

: v.:: , • .t'V:.:..;. c. t .1../ ~~ , ae êof U)_/ o~, aes~~aao 
• · .,· ' P/ pro..;eaer VJ.S- ~u ~t: ;JU.!Jc: ... , J.::léiu . lltl, 

' , ~· Ag . a.e ~.,;eresj<.ZU • .Proc.4U3/b2. 

~PORT.2.6d/O<:!, v~g: l'I/U')jlj2, aes~g:u 14 

ao P/ proceaer a :paesage::1 oa AP'l. ae -
?..verde ao novo Agente • .:roc . 3':J2/1)2. 

f'' De!rle-, ....,...._.,...~ a func;:;:o ch ZP-0<; co-.JO. ?rrrt.:>,. A 

11..29/82 de 0&108/82 Processo 601/82 
--05 ll::m Ql/O':J/02, t:o1 maJorado~ gra:n:n-

caçao ae Iunçao como o..;n.t.r; Lrv-u:;~ ,pa-
re ~bj.::>44 1 UU ec Iace ao reaJ . si:Ua-
r~al.. 

J)_6 PORT.l05/8'), vi2• 08/0<IR< des~gna.- ~5 
do para suoetl tü1r o c:n·. dã Ag~ncia -

IC entral, durante suas ferias re.llU.ls-
1m"an~res, cumuJ.at1vamente com sua -
•w..~.r,:~o_ ue _o..;n.a.a t..l"fi.Zv-u::> • .t'roc.l.?~/~3 

_U'( .l!;m O.l/03/03, roi majorada a grat11'i· 16 
~açao como Uh. da ZP/<.Z~95, "Dara ~ •• 
104- • I ':1 j t VV C OIU •_J)JSL-VUO/ O j • 

17 
VO ~~o~ •. J.~b/ oJ; Vl.g: ,1.0/ U4/ 03, desi.-m.a-

iUU ,P/I:Huar COlD.O I1BCal. na :prOva de 
COilllecJ.:nen'tos elo ...IAF-XIII. 

18 
~ a&Jorada em. Ql/~_C;),3 1 a gratirioaç&c 

( : 
como up.a.a ll.t'fliu-U,,JV!l:l.l~~.c:~,vu -
em raoe QO reaJuate aal.artu. .1~ 

.. 

1.0 PORT.Ol9/84. Tig: 05/01/84. desismado ~v 

para asswur a Clle:ria da AIO!.Centra.l. -
enquanto dur8l' as f~rias do ti tul~ - :C:J. 

bwnulativeJnente com suas funcõ~s dll't 
chefe da ZP/00-05. Proc.0021L84. 

22 

-EC)" 

~ Fta,~ .. 
,. ~~d .... ·-.. 

\ll OlS["VAÇÔ[S 
~V) "J 

PORT.274-/84, vi~: 09/04/84J de-signado ! :para cumu.Lati vam.en'te c o-:n euaa funcoee 
c_!e C h. da ZP/C:0-05, reaRonder nelR '"'h~'> 
I~e. a.o ven'trq de Triagem. de Goiânia : 
.uuran"t;e as Ier~aa re~a.men'taree do _ 
,;~ 'tUJ.ar • .Proc. UJbó/ lj4. . .. 

MaJorada em Ol/O'f/lj4 1 a grat. funçao 
como Ch.da ZP-05 de GoiiiniB/GQ, para 
!-~êoo.U04 1 UU conforme D.ISL-U~//04. 

~RT.554/t)4 vig: 31/07/54, desip:nado 
:Para proceder a passa.gem da AP de Sta 
.lü ta _a.o Ar_a.gll8..1a./GO. ao nvo A~ente 
Pro c. Oóbó/ t14. 

P0RT.0693/84, vig: 06/09/84, delega 
com,J:etencia ao Ch.da SRH~ Marqio Ã -
ves HaOel.o, p;ponceder l~cença para' 
tratru:1ento de saúde e licenca de l!:e.a i 

'tante a empregados desta DR e p/ eaii 
t1r 1nstrumentos de correspondencia• 
externa o/comunicar-se com diri2~n-
tes que exerçam funçoes equivalentes 
a seu lll.Ve.L nJ.erarqLUco.A presente -
delega.cã.o ficRTli a.utoma.ticamAnte suR 
tada e/o afastamento do outor~ado dã 
f une ao aci.Jna citada.: ..;. -- - ""':"""" 

:-.- -
1-'0rtaria 676/ 1:;4-04 ,_09 .t;4-v:tg. 1h )(.IXA, : 

<1l. a pensado a.a ;r:unçao gra tl.rl. ca.a.a a. e 
lJnere da :t...l::'-05/GO e lJ..I$:5 ~NA IJf J:Sr8. 
exercer a f'U:ncao de Chefe da Saciio de 
.neCurSOS J:lumaD.09-l:TOC eUOj..l/ 04• 

.~~:aJoraaa em ül/ü;l/ci4, a grat. :runçao 
P/Crl419. 764, oo coni'orme IV. .fl34/~. ' 

... 
t?RCi DCÃO '-'OR ;,•;->~ .Jl :IJ:JJE"· na.ss~mdo NS-ffi n/0 I 
INS...O? t-J!'Inl ;,..in B.~ 1 .1.LO.h60. Cl">nf. PORT-Jl?/ 
IB'i viR' 12/02JB'i (A.dm...Po,<~t.A1 FS-1A NS..O?) i 
11-f '.--r;d:l f' l' Gllco/r':; a. !7n!.t .funcão n/ ~ 

; 

IL..l9.?6l.. em virtude da P'I'OITrlcÃn nor AntiP1.Jida 

11,; uti..l:{jl; ·...:A u s t. .A~ ·r.lJ 8Jil UJ./ u~ o:;,, para 
la:l~·.374 • 792 o o~ .CI/DAP-~6l.2/t55• 
ICOP..REÇ.AO SALARIA:. DA GRAT.FUNC'AO "Dan: 
ll.U4b~ ·4::>4 oonr .u J./:QAP-.J,bl2/ ~5. 
llU:J.'L"" ill~~ l.l\..1 >:;;ãLAJUO JJA PRCl:d.A~!TI-

..zU.L.JJA...l.E, p/Ct$l.442.1~3 por efeito da 
correçao salarial de iruiAi-r·n/Rr; 
lt\ GRAT.EIJ~F~A.O POR EF'i<:ITQ nA ~n..:i~'!<' r 1n , 
p.e Jarl/ c:;,, nao rol eu terad.A. ! 

---- - -

--- -- - - -
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ILMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSAO DE 
SINDICÂNCIA PRT/PR-009/2000 CONTADOR 
VALTER LENTA MORIMATSU 

CTs. 009/01 0/011-CS/PRT/PR-009/2000 
End: Sala de Treinamento IV- Subsolo 
Ed. Sede da Diretoria Regional de GO/TO 
Praça Cívica, n° 11 -Centro. 
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NILO CÂNDIDO RAMOS, 
MÁRCIO ALVES RABELO e IRANDI LISBÔA DE MORAES, 
suficientemente qualificados no processo de Sindicância supra epigrafado, 
por seus procuradores judiciais legalmente constituídos, mandato junto, 
tendo em vista o CONVITE que lhes foi formulado por esse respeitável 
colegiado, vêm, com o devido respeito e acatamento, à digna presença de 
V. Sa., REQUERER a prorrogação do comparecimento a essa ilustre 
Comissão sindicante para a semana que vem, a partir do dia 22 do 
corrente, em dia e hora a serem fixados por V. Sa., a fim de que possam 
melhor preparar os documentos e informações que pretendem apresentar à 
Comissão, no sentido de colaborar para o esclarecimento dos fatos que 
estão sendo apurados, especialmente no tange ao CONTRATO/DR/GT-
0054/99, firmado entre a ECT e a empresa TECPRJNT - Impressões 
Técnicas Ltda. 

REQUEREM, ainda, que as 
comunicações de estilo, pertinentes à Sindicância em referência, sejam 
dirigidas ao escritório profissional de seus advogados, cujo endereço 
consta da procuração juntada aos autos do procedimento e do rodapé do 
presente requerimento. 

Goiânia, 15 de maio de 2000. 

/7 ~~~ o}~oE(i;,DO 
~~4 l1JJ1/) ) - ,-// {'~U:-l-~ 
PAMORA MARiz/S. FJ(:f./fpREDO 

OAB/GO 18.237 

Rua I O, n.0 93, Ed. Juris Center, 2° andar, sls. 203/204, Setor Oeste, TeleFax;.. 
214-2246/214-2537- Goiânia -GO ~ CEP. 74.120-020 
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Nelson Figueiredo Advocacia & Consultoria S/Cs 

Nelson Figueiredo Amparo Figueiredo Liliane Figueiredo 
OA BIGO I 0.9SO OAB/FO 17.418 OAB;GO 11.217 

ILMO. SR. PRESIDENTE DA 
SINDICÂNCIA PRT/PR-009/2000 
VALTER LENTA MORIMATSU 

COMISSÃO DE 
CONTADOR 

I o 
~c" a~.'~..? «"v> \: ·_2Ç h ow., 

CTs. 014/2000- CS/PRT/PR/009/2000 
End: Sala de Treinamento IV- Subsolo 
Ed. Sede da Diretoria Regional de COITO 
Praça Ch)ca, n° 11- Centro. 
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NILO CÂNDIDO RAMOS, 
MÁRCIO ALVES RABELO e IRANDI LISBÔA DE MORAES, 
suficientemente qualificados no processo de Sindicância supra epigrafado, 
por seus procuradores judiciais legalmente constituídos, mandato junto, 
surpreendidos, mais uma vez, com a divulgação que está sendo dada na 
imprensa local à Sindicância em andamento (veja-se publicação em anexo 
do jornal Opção que circulou domingo, dia 21, pg. A-26/A-27), 
noticiando-se eventual "demissão" dos requerentes em razão da referida 
Sindicância, com ameaças de apuração civil e penal de responsabilidades, 
pelos atuais dirigentes regionais da ECT, de forma extremamente lesiva à 
idoneidade moral e funcional dos requerentes, os quais, até o momento, 
desconhecem totalmente o conteúdo e a natureza das provas produzidas no 
mencionado procedimento, à sua inteira revelia, REQUEREM seja 
facultada vista dos autos da Sindicância aos seus advogados, direito esse 
constitucional e legal tantas vezes postergado e negado, motivando, 
inclusive, a impetração, pelos dois primeiros requerentes, do Mandado de 
Segurança n° 2000.35.00.006081-0, em trâmite na 2a Vara da Seção 
Judiciária da Justiça Federal desta Capital, a fim de que, após tomarem 
conhecimento do teor da referida Sindicância e se informarem, inclusive, 
da condição em que prestarão "esclarecimentos" à mesma, de 
conformidade com o "CONVITE" que lhes foi formulado e aceito, se como 
acusados ou testemunhas, para que possam, conforme o caso, exercitar o 
direito à ampla defesa, mediante o conhecimento prévio das acusações que 
lhes são imputadas. 

Goiâ~ 22 de maio de 2000 . 

~ÚON~~ 
lJ;m;~~~ fu?sà 

fit'JY1~et /YJ0~~ / )cltd/uch 
PAMORA ll1.4Rl!L S. FJ(J;(JEJREDO 
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Nelson Figueiredo Advocacia & Consultoria S/Cs. . 
Nels,?.~"~!~ueiredo Amp~~'~"~~~ueiredo Liliane ~!~"~~!,red~ ~ 

EXMO. SR. DR. JUIZ FEDERAL DA 2a VARA DA 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE GOIÂNIA- GO. 

Processo n° 2000.6081-0 
Classe 2.100- Mandado de Segurança 
Impetrante: Nilo Cândido Ramos .e Márcio Alves Rabelo 
Impetrado: Presidente da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos e Presidente da Comissão 
de Sindicância da ECT. 

NILO CÂNDIDO RAMOS e 
MÁRCIO ALVES RABELO, suficientemente qualificados nos autos, por 
seus procuradores judiciais legalmente constituídos, mandato constante 
dos autos, vêm, com o devido respeito e acatamento, informar a V. Exa., 
mais uma vez, que hoje, dia 22/05/2000, como provam a publicação da 
edição de Domingo, do jomal "Opção" e a cópia do requerimento em 
anexo, foi negado aos advogados do requerente acesso e vista ao 
processo da Sindicância instaurada contra os mesmos, de acordo com 
o que está sendo divulgado, apesar do "CONVITE" feito aos mesmos e 
aceito, para prestar esclarecimentos na mesma. 

NESTES TERMOS, PEDE E ESPERA 
DEFERIMENTO. 

Goiânia, 22 de maio de 2000. 

~ J) < ~ 
N SON FIGtlii.fijDo 

OAB/GO 10.950 

Rua 1 O, n. 0 93, Ed. Juris Center, 2° andar, sls. 203/204, Setor Oeste, Tei~Fa ;.._ .. ~~-;::-1 ~--
214-2246/214-2537- Goiânia -GO- CEP. 74 .120-020 2P S no 03/2005 • CN .. 
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III1J P R E S I D Ê 1\ ., I A 
r.a.~-----------------1 PRT/PR-073/2000 

CORREIO( EMI: 10.07.00 VIG: 10.07.00 

ASSUNTO: Instauração de Processo Administrativo e/ou Disciplinar. 

DISTRIBUIÇÃO: DIRETORIA, GABPR DEJUR, DAUDI . DINSP, DAkEC. DR/GT, 
DR/SC e DR/ES. 

REFERÊNCIA: a) PRT/PR-009/2000: 
b) Processo/DINSP-0032/2000: 
c) Módulo 7- MANCIN. 

1. Converto o processo de sindicância investigatória (Processo/DINSP-0032/200C/ 
em Processo Administrativo e/ou Disciplinar, considerando o , c::tatório preliminar 

da Comissão de Sindicância designada pela Portaria da referência "a" . 

2. Designo os empregados a seguir relacionados para, sob a presidência do 
integrante indicado na alínea "a" que. nos seus impedimentos, será substituído 

pelo participante mencionado na alínea "b'', constituírem Comissão de Sindicância 
incumbida de apurar os limites das responsabilidades administrativas, operacionais e 
financeiras dos empregados e ex-empregados nominados no Processo/DINSP-
0032/2000, os quais restaram indiciados na fase preliminar do procedimento 
investigató1io. 

a) VALTER LENTA MORIMATSU 
Auditor/DAUDI 
Matrícula 8.1 02.704-4 

b) JÚLIO CEZAR CHAURAIS 
Advogado Pleno/ASJURIDRISC 
Matrícula 8.009.756-1 

c) WALDOMIRO PAIVA MENDONÇA 
Chefe de Seção/GERAD/DR/ES 
Matrícula 8.009.431-7 

3. A Comissão ora designada deverá concluir os seus trabalhos no prazo de · 
(quarenta e cinco) dias, a contar da data da vigência desta Portaria . 

* * * * * 

Presidente 

752505 05·0 
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Nelson Figueiredo Advocacia & Consultoria S/Cs 

N elson Figueiredo Amparo Figueiredo Lili ane Figueiredo 
'-

OAU.' GO 10.%0 ÜA BI FO 17.-11 8 o .. ,u .:co 11. 2 17 

ILMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
SINDICÂNCIA 001/2000 - CONTADOR VALTER 
LENTA MO RIMA TSU 
CTs. 014/2000- CS/PRT/PR/009/2000 
End: Ru a 90, Quadra F-1-1- Lote -1-1- Setor Sul 
GOI.~N I A CO. 

NILO 

~lG (d\) G\\A 

rco _ o~ _ ~co o 

CÂNDIDO RAMOS, 
suficientemente qualificado no processo de Sindicância supra epigrafado, 
por seus procuradores judiciais legalmente constituídos, mandato constante 
do processo, vem, com o devido respeito e acatamento, REQUERER a V. 
Sa. cópia integral do Processo Administrativo da sindicância supra 
epigrafada, a fim de que possa, finalmente, tomar conhecimento desse 
procedimento e preparar suas alegações de defesa, se for o caso. 

Informa ainda, o requerente, que 
responderá pelos custos da reprodução xerográfica pleiteada, caso esse 
dispêndio possa constituir obstáculo ao atendimento do pedido. 

MARCIO ALVES RABELO, 

cJ" 

RQS no 03/2005 - CN . 
CPMI· • CORREIOS 

Rua 1 O, n. 0 93, Ed. Juri s Center, 2° anel ar, sls. 203/204, Setor Oeste, Telef x: (062) I · 
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'· EMPRESA BRASILE!R.D, DE CORREIOS E TELÉGR.D,FOS 
Comissão de Sindicância- PRT/PR-073/2000 

c ·J/CS-004/2000 

Assunto: Apresentação de Defesa 

A 
NELSON FIGUEIREDO ADVOCACIA & CONSULTORIA S/Cs 
Rua íOn. a 93 - Edificio Juris Center- 2. a andar- Salas 2031204- Setor Oeste 
7 4120-020- Goiânia!GO 

Prezados Senhores, 

Processo/GABPR-211 0/2000 

Goiânia!Gü, 20 de Julho de 2000. 

Em atenção ao requerimento formulado por V. Sas., em 20 de julho de 2000, inicialmente vimos 
esclarecer que a Sindicância Investigatória n.o 0032/2000 deu origem ao Processo Administrativo e/ou 
Disciplinar de n.0 2.11 Oí2000, o qual será conduzido por nova comissão designada pela PRT/PR-
0073/2000, cópia em anexo. 

Outrossim, estamos providenciando uma cópia do processo ora requerido, do qual se originou a 
CT/CS-001 /2000, destinada ao Sr. Nilo Cândido Ramos, tendo sido recebida nesta data pela Sra. 
Virgínia M. C. Ramos, cuja cópia também anexamos. 

Dado o grande número de folhas que constitui o processo supra mencionado, a cópia do mesmo 
estará disponível a partir das 16:00 horas do dia 21 de julho de 2000, no mesmo local onde está 
sediada a comissão processante. 

Considerando o teor do requerimento de V. Sas., enviamos em anexo a CT/CS-002/2000, destinada ao 
Sr. Márcio Alves Rabelo, a fim de que seja recebida por esse escritório e a partir do qual possa 
apresentar sua defesa. 

Atenciosamente, · 

1-'r:t:>~~re da Comissão de Sindicância 
PRT/PR-0073/2000 

RQS n°. 03/2005- CN-­
CPMI •. CORREIOS 

I I , 
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E~.~PRESft. BR/~.SH .. E~R.L\ D~ CORRE~OS E TELÉGqJ\?=OS 
Cc~:s~5.o de ~!r:dfcfncra --- PRT/PR-073/:?000 

C IICS-ü02/2uü0 
Assunto: Apresentaçao de Defesa 

Ao Sr. 
MÁRCIO ALVES RABELO 

Rua 1126 n. o 243- Setor Marista 
7 4175-050 Goiãnia/GO 

Go"iãnia/GO. 19 de Julho óe 2000. 

Pelo pre~erte instrumento fica vsa, informada de que dispõe de 10 (dez) dias ('')'ltad0S 2 p3rtir do dia 
úti! seguinte ao recebimento d.:;sta, paía apresentar poí escíito sua d;:;fesa quai!tO aos seg,uintes fatos 
que estão lhe sendo imputados, quando exercia a função de Dlretor R.egi.cnat C..:a. Di.retoda Re.g.ianal de 
Goiás e Tocantins: 

a) .Alteração de cláusulas do contrato multip!o padrão adotado pela Empresa Brasire1ra de Correios e 
T '· f (ECT) d h · t d o· t · o · · b t + · lt - · , e.egra.os e e cor.. ecrmen o as 1re onas , ,egrona1s, sem su .me er la1s a,,eraçoes a 
análise e aprovação dos óígãos técnicos da i\dministração Centre-i ds EC:. r3su~ardo no cor:tratn 
í\D 't:T-u"fi51fjog.,. T::CDR~~~· !lvrooEc:~l'lEc Ttcr·HC '· ~; Tn·~. Ui\.1'-" U "i/v n. • '- 1 1:~ \ d h 1 '- vvV V '- •"' .1"\'-J L 1 LJI"'\.J 

b) Permissao de vinculação das ACFs ALPES, T-9 e lNDEPENDtNCiA ao contrato DR!G1-Q.ü.54i-99 x 
TECPRINT, quando o recebimento dos objetos era realizado diretarrerrte pefo COffGofâma, 
CT/SP-01 e CO-Barm Funda/SPM, não havendo qualquer atividade por conta das ACFs 
mencionadas, contrariando normas emanadas pelos órgãos téc.rlicos da A.dministrar;ão Central da 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos; 

c) Em função do disposto no item anterior, o pagamento no montante de R$12.714,02 à ACF AlPES, 
de R$12.913,70 à ACF INDEPENDÊNCIA e de R$15.107,97 à ACF T-9, à titulo de remuneração 
às nominadas Agências de Correios Franqueadas; 

Na oportunidade, informamos estar à disposição de V.S. 4
• ou de se\J procl..l'ia&-ur ~cga'Jmente CO'i)SQ\VÍOO 

por instrumento de procuração o Processo Administrativo acima epigrafado, junto à Comissão de 
Sindicância. localizada na Rua 90 - Quadra F/44 - Lote 44 - Setor Sul- GoiânlafGO, no horário de 
08:00h às 12:00h e de 14:00h às 17:30 horas, para vista do mesmo. 

Atenciosamente, 

i Recebi a p cirneira v! a: __ ; __ { __ - às __ : __ ho1:as. 

I 
I ....... ... ...... ..... ...... ... ...... ................................ . 

MÁRCIO ALVES RABt:.LO 

I 
i 
I 
I 

RQS f:1° 00/2Bl1&--.-eN--. _ J 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância- PRT/PR-073/2000 

CT /CS-001/2000 
Assunto: Apresentação de Defesa 

Ao Sr. 
NILO CÂNDIDO RAMOS 
Rua 1 ! . n.0 290- Apartamento 902 
Edificio Santos Dumont 
7 407 5-070 Goiânia/GO 

Pelo presente instrumento fica v.sa, informada de que dispõe de 1 O (dez) dias, contados a partir do dia 
útil seguinte ao recebimento desta, para apresentar por escrito sua defesa quanto aos seguintes fatos 
que estão lhe sendo imputados, quando exercia a função de Diretor Regional da Diretoria Regional de 
Goiás e Tocantins : 

a) Alteração de cláusulas do contrato múltiplo padrão adotado pela Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos (ECT) e de conhecimento das Diretorias Regionais, sem submeter tais alterações à 
análise e aprovação dos órgãos técnicos da Administração Central da ECT, resultando no contrato 
DR/GT-0054/99 x TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA. 

b) Permissão de vinculação das ACFs ALPES, T-9 e INDEPENDÊNCIA ao contrato DR/GT-0054/99 x 
TECPRINT, quando o recebimento dos objetos era realizado diretamente pelo COI/Goiânia, CT/SP-
01 e CO-Barra Funda/SPM, não havendo qualquer atividade por conta das ACFs mencionadas, 
contrariando normas emanadas pelos órgãos técnicos da Administração Central da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos. 

c) Em função do disposto no letra '"b", o pagamento no montante de R$12.714,02 à ACF ALPES, de 
R$12.913,70 à ACF INDEPENDÊNCIA e de R$15.107,97 à ACF T-9, à titulo de remuneração às 
nominadas Agências de Correios Franqueadas. 

Na oportunidade, informamos estar à disposição de v.s.a. ou de seu procurador legalmente constituído 
por instrumento de procuração o Processo Administrativo acima epigrafado, junto à Comissão de 
Sindicância, localizada na Rua 90 - Quadra F44 - Lote 44 - Goiânia/GO, no horário de 08:00h às 
12:00h e de 14:00h às 17:30 horas. 
Atenciosamente, 

Recebi a primeira via: __ / __ / __ - às __ : __ horas. 
TRC5Sn~ 03!2005- 7 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância- PRT/PR-073/2000 

CT/CS-003/2000 
Assunto: Apresentação de Defesa 

Ao Sr. 
IRANDI LISBOA DE MORAES 
Endereço: Rua T 38 n°609- Edifício Avignon- Setor Bueno .. 
74223-040- Goiânia/GO 

joe.st 

Goiânia/GO, 19 de julho de 2000. 

Pelo presente instrumento fica V.Sa, informada de que dispõe de 1 O (dez) dias, contados a partir do dia 
útil seguinte ao recebimento desta, para apresentar por escrito sua defesa quanto aos seguintes fatos 
que estão lhe sendo imputados, quando exercia a função de Coordenador Regional de Negócios da 
Diretoria Regional de Goiás e Tocantins: 

a) Alteração de cláusulas do contrato múltiplo padrão adotado pela Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos (ECT) e de conhecimento das Diretorias Regionais, sem submeter tais alterações à 
análise e aprovação dos órgãos técnicos da Administração Central da ECT, resultando no contrato 
DRIGT-0054/99 x TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS LTDA. 

b) Permissão de vinculação das ACFs ALPES, T-9 e INDEPENDÊNCIA ao contrato DR/GT-0054/99 x 
TECPRINT, quando o rece.bimento dos objetos era realizado diretamente pelo GOl/Goiânia, CT/SP-
01 e CO-Barra Funda/SPM, não havendo qualquer atividade por conta das ACFs mencionadas, 
contrariando normas emanadas pelos órgãos técnicos da Administração Central da Empresa 
Brasileira de Càrreios e Telégrafos. 

c) Em função do disposto no item anterior, o pagamento no montante de R$12.714,02 à ACF ALPES, 
de R$12.913,70 à ACF INDEPENDÊNCIA e de R$15.107,97 à ACF T-9, à título de remuneração 
às nominadas Agências de Correios Franqueadas. 

Na oportunidade, informamos estar à disposição de v.s.a. ou de seu procurador legalmente constituído 
por instrumento de procuração o Processo Administrativo acima epigrafado, junto à Comissão de 
Sindicância, localizada na Rua 90 - Quadra F44 - Lote 44 - Goiânia/GO, no horário de 08:00h às 
12:00h e de 14:00h às 17:30 horas. 
Atenciosamente, 

·~F'F-Proa Morimatsu 
residente da Comissão de Sindicância 

Recebi a primeira via: _ _ / _ _ / __ -às __ : _ _ horas. RQS no 03/2 05- CN 
, CPM~ ·CC RREIO s 
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Nelson Figueiredo Advocacia & Consultoria S/Cs 
NelsonFigueiredo Amparo Figueiredo Liliane Figueiredo 

'-' 
OAD!CO 11 .217 O . .t..UJGO 10.9$0 OAO! FO 17.-418 

advogados, no escritório profissional destes, constante do rodapé, no 
prazo de 48;00 (quarenta e oito) horas, a fim de evitar maiores delongas na 
conclusão do processo e de que os mesmos possam adotar, se for o caso, as 
providências legais que lhes aprouverem em defesa de seus direitos , no 
caso de negativa. 

17. REQUEREM, finalmente, que 
independentemente do deferimento ou não dos pedidos formulados, em 
analogia ao disposto no art. 191 do CPC, também do art. 161, § 2°, da Lei 
8.112/90, e com fundamento no § 2° do art. 59 da Lei n° 9.784/99, a 
contagem em dobro do prazo de 1 O (dez) dias concedido para a defesa , 
tendo em vista a existência de mais de 02 (dois) acusados no processo, 
com advogados diferentes. 

Goiânia, 27 de JULHO de 2000. 

~75~ôU~iiiJ 
OA~I~~ 10.950 

; dJ:r~_ç !(}ti I d ~~dv 
PAMORA MARJZ S. É1GUEIRF.fl0 

OAB/00 18.237 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância - PRT/PR-073/2000 

CT /CS-006/2000 
Assunto: Resposta à petição apresentada em 27/07/2000 

Goiânia/GO, 31 de Julho de 2000. 

A 
NELSON FIGUEIREDO ADVOCACIA & CONSULTORIA S/Cs 
Rua 1 O n. o 93- Edifício Juris Center- 2. o andar- Salas 2031204 - Setor Oeste 
74120-020- Goiânia!GO 

Prezados Senhores, 

Em atenção ao expediente formulado por esse escritório e recebido em 27 de julho, inicialmente vimos 
esclarecer QUe QUaisQuer QUestões processuais referentes à . Sindicância no0032/2000 foram 
amplamente discutidas nos autos do processo do mandado de segurança impetrado por V. Sas .. e 
respectivos agravos de instrumentos interpostos junto ao TRF da 1.a Região, razão pela qual deixamos 
de discuti-las nesta fase processual. 

As CT /CS-001, 002 e 003/2000 veiculam as acusações formuladas pela Comissão designada pela 
PRT/PR-0073/2000 aos Srs. Nilo Cândido Ramos, Márcio Alves Rabelo e lrandi Lisbôa de Moraes, 
respectivamente, quais sejam: 

a) Alteração de cláusulas do contrato múltiplo padrão adotado pela Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos (ECT) e de conhecimento das Diretorias Regionais, sem submeter tais alterações à 
análise e aprovação dos órgãos técnicos da Administração Central da ECT, resultando no contrato 
DRIGT-0054/99 x TECPRINT IMPRESSÓES TÉCNICAS L IDA. 

b) Permissão de vinculação das ACFs ALPES, T-9 e INDEPENDÊNCIA ao contrato DRIGT-0054199 x 
TECPRJNT, quando o recebimento dos objetos era realizado diretamente pelo COliGo~ CT/SP-
01 @ C.O-BBrra. FLm®!sPM, !100 .tmve-!!4o fJl.mkJiJ.e.r a#Y~ pN comª da& AC.fs. m.e.nr~s., 
rnnfr=í.=u:-IA CU\r=c a~c nolnc óct"Liinc fórrurt'\C cG. .t1rtminiclr~fu-.. C'.Drúrcl cG. l='m.nrac.!:t 
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c) Em funç_ão do disposto no letra "b", o pagamento no montante de R$12.714,02 à ACF ALPES, de 
R$12.913,70 à ACF INDEPENDÊNCIA e de R$15.107,97 à ACF T-9, à título de remuneração às ) 
nom~ Ag.én.ç.L;ls de Corr~ Fran~adas- _ 

f. R;rO~S~no~o:-::"3/:=-:20:--05---C-N 
Com relação à oitiva das testemunhas discriminadas no item I do requerimento, esta C rn~s i'@b as$'(1)RREIO: 
decide pelas razões que a seguir expõe: 7 ' 
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analisará e decidirá pelo seu deferimento ou não; 

c) foi requerida por V. sas_ a oitiva de BENILOE Jrfu'É ,n_o SL ante a alegação da sua participação em 
trMalho..~ da. Oiuüoria RPnion;:U dP_ São. Pauln PnvolvP.ru:in fr::mo.uia.~ ci;uuw.la mainn;:ú: a fim dP_ nua p_~ -- -- - ··· -- --- ·· - · -- · - · ·- v · - ·· -·----- ·-- ·-- · · · -· ·-· ·--· · -· · -, -·- ----,-- · - ·- ü · - ·· -·~ - ·· · · · - - -, - - - - ·-
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d) indeferir as oitivas de EGYDIO BIANCHI (n. 0 12) e FERNANDO GODOY (n. 0 15), uma vez que os 
motivos esposados não têm relação com as acusações formuladas por esta Comissão; e 

-{_e) deferir as oitivas de MARCOS CESAR ALVES DA SILVA {n,-o 7), ANTÔNIO PAULO BRAOlJEAI~ 
~~~o 8}{ FRANC!-..S.CO DE .A-SS~S FACO GOMES ~~, 0 8}, JOSE LU!-..S. DA S~LVE!-RA ~~, 0 tO}r JOSE 
C\TA.VLA.hl.C\ PÇRÇLRA. ln o 1.1.\ RC\RÇR\LA.L R!IRC'...I=~ ln o 1.'{.\ o ~L MA. RÇJÇtJ.[lÇ Cll L\JÇLRA. ln o .._..,,, .. .,,. . ....... r .._,,._ , , V I \''' ''/J ' '"'-"'-'..._ , , ., ,,._ ..._....._..,,_..._.._.. \''' ,...,, ...., ....,L-._, .. .,, ,,._.._..._,.L...oo'L... '---"._,,..._.,u, \'' ' 

Com relação às cópias dos documentos requeridos no item 11, assim decide esta Comissão, pelas 
razões que a seguir expõe: 

_ _./"' 

a) deferir a entrega dos documentos requisitados nos n. 0 1 a 4, 7 e 10, cuias cópias seguem anexas; 

b) indeferir a entrega dos documentos requisitados nos n. o 5 e 6, uma vez que se referem à realização 
de reuniões de coordenação, a qual não é objeto de acusação; e 

c) com relação aos documentos requisitados nos n. o 8,9, 11 a 14, solicitamos a V. S's. esclarecer as 
razões da produção de tais provas, após o que esta Comissão analisará e decidirá pelo seu 
deferimento ou não. 

No que respeita à solicitação constante do item 9, de provável contrato celebrado entre a ECT/DRJGT e 
a Confederação Nacional da Agricultura (CNA), no ano de 1989, informamos que inexiste tal contrato 
no âmbito desta Diretoria Regional. 

Por oportuno, solicitamos substituir a CT/CS-002/2000, de 19/07/2000, recebida por este Escritório no 
dia 20/07/2000, pela via que segue anexa. 

Por fim , ante as argumentações esposadas por V. S"s. , comunicamos que deferimos o requerimento do 
prazo de 20 (vinte) dias para apresentação das defesas. 

~/ 

~- - -

/ ~ MORIMATSU 
~F8s1-aenl~ da Comissão de Sindicância 

PRT/PR-0073/2000 

Rua 90, Quadra F/44 . Lote 44- Setor Sul- Goiânia!GO - CEP 7 4093-020 
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Nelson Figueiredo Advocacia & Consultoria S/Cs 

Nelson Figueiredo Amparo Figueiredo Liliane Figueiredo 
OAD/GO 10.950 OAD/ FO 17.418 OADiGO 11.217 

ILMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
PROCESSO ADMNISTRATIVO PRT/PR 0073/2000-
CONTADOR VALTER LENTA MORIMATSU 

Processo Administrativo n° 2.110/2000 (Sindicância 0032.2000) 
Rua 90, Quadra F44, Lote 44 
Setor Sul, Nesta. \WJltcL\l t\M 

~-0~- cCX)o 
~ 

NILO CÂNDIDO RAMOS, 
MARCIO ALVES RABELO e IRANDI LISBÔA DE MORAES, 
suficientemente qualificados no Processo Administrativo supra epigrafado, 
por seus procuradores judiciais legalmente constituídos, constante dos 
autos, vêm, com o devido respeito e acatamento, à digna presença de V. 
Sa., expor e requerer o que se segue. 

1. Pela CT/CS-006/2000, de 31/07/2000, 
essa ilustre Comissão de Processo administrativo Disciplinar indeferiu 
providências consideradas pelos REQUERENTES como indispensáveis ao 
pleno exercício da ampla defesa e do contraditório, constitucionalmente 
garantidos a todos acusados em processo administrativo, bem como 
absolutamente relevantes ao completo esclarecimento dos fatos _apurados 
no procedimento . 

:~ I . 

. \ 

2. Em razão disso e tendo em vista a 
importância dessas provas , os REQUERENTES reiteram os pedid baixo 
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reafirmados , justificando, motivadamente, com base nas peças dos autos, a 
finalidade das mesmas . 

') 

..). DEPOIMENTOS: FERNANDO 
HUGGLER ANTUNES, MARCOS R.DA SILVA FONTOURA e 
PAULO HENRIQUE GARCIA DA SILVA. 

4. Respondendo aos requerimentos feitos 
a Comissão alegou, ao indeferir o pedido de oitiva desses empregados, que 
o fazia: a) por nr7o existir corre!açr7o entre a visita técnica e as 
acusações formuladas. 

5. Com todo respeito que é devido à 
ilustre Comissão, os REQUERENTES não podem concordar e discordam 
taxativamente dessa fundamentação, com base nos elementos probatórios 
constantes dos autos, pelos seguintes motivos: 

a) a instauração da Sindicância inicial, à revelia do 
conhecimento dos REQUERENTES e sem qualquer participação 
destes, até mesmo para o devido esclarecimento dos fatos, tomou por 
base as conclusões do RELATÓRIO DE VISITAS TÉCNICAS 
(contrato DRJGT x TECPRINT -0054/99), de 11/01/2000, subscrito 
pelos citados Inspetores, pela DINSP, os dois primeiros, e pelo 
administrador postal, o último. 

b) essas testemunhas, conseqüentemente, figuram como 
denunciantes no processo, queiram ou não, já que a abertura da 
SINDICÂNCIA foi expressamente recomendada pelos mesmos às fls. 
11, item 6. RECOMENDAÇÕES, subitem 3., letras "a" a "c", a fim de 
que esclareçam, entre outros pontos: b.1 - porque deixaram de 
informar a diretoria regional dos fatos apurados e considerados 
irregulares; b.2 - porque, diante das supostas irregularidades 
constatadas, os REQUERENTES, então dirigentes, não foram 
orientados a respeito; b.3 - porque motivo o mencionado relatório, 
bem como todas as providências dele decorrentes foram tomadas sem 
o conhecimento dos REQUERENTES. 

c) porque, enfim, o citado RELATÓRIO DE VISTA TÉCNICA 
noticiou possíveis desconformidades nunca apresentadas à Inspeção da 
ECT, e a própria equipe de visita técnica falou na presença de quatro 
gerentes/DR/GT e dos coordenadores regionais de que teriam poder .. 
de decisão para deliberar sobre o contrato DR/GT x TECP1./l:m~~~~-~ 

· S no 03/2005 _ CN _ 
Rua 1 O, n.0 93, Ed. Juris Center, 2° andar, sls. 203/204, Setor Oeste, TeleFax: ( ~~Mt :?: . CORREIOS 
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0054/99, inclusive mostrando documento para tal, embora não 
permitissem que a regional o copiasse. 

d) via de conseqüência, é absolutamente equivocada e divorciada 
da realidade dos autos a conclusão da Comissão de ausência de 
correlação entre a visita técnica (CUJOS RESULTADOS 
MOTIVARAM A SINDICÂNCIA TRANSFORMADA EM 
PROCESSO) e as possíveis irregularidades apuradas no processo, pois 
se assim é, ou seja, se não há correlação entre a visita técnica que deu 
origem ao relatório e a acusação, os REQUERENTES pedem que 
sejam formalmente desconsiderados todos os termos da visita técnica 
e, por conseguinte, suas referências no corpo da sindicância. 

6. Como isso é impossível, considerando­
se que o Relatório de Visita Técnica citado preenche o papel de denúncia 
no feito, os autores do mesmo deveriam ser os primeiros a prestar 

depoimento, não podendo, de qualquer forma, serem 
dispensados da oitiva, sob pena de cerceamento do direito de 
defesa. 

7. DEPOIMENTOS: INSPETORES 
HERMÓGENES e OTAIR PEDRO. 

8. Respondendo aos requerimentos feitos 
a Comissão alegou, ao indeferir o pedido de oitiva desses empregados, que 
o fazia: b) ... considerando que o contrato da CNA não se relaciona com 
acusações formuladas, solicitamos esclarecer as razões da produção de 
tais provas, após o que esta Comissão analisará e decidirá pelo seu 
indeferimento ou não. 

9. Ora, reforçando o pedido, os 
REQUERENTES esclarecem que o referido contrato, fim1ado com a 
CNA, é "igualmente diferenciado" conforme conclusões da Comissão, 
pois os objetos abrangidos pelo mesmo foram manufaturados pela mesma 
TECPRJNT. Esse contrato, inclusive, foi objeto de averiguação de 
denúncias feitas contra ACFs de Brasília e Goiânia relacionadas com o 
citado ajuste, absolutamente similar ao contrato que está sendo motivo de 
apuração e firmado com a mesma empresa. Daí que as provas requeridas 
são importantes para o esclarecimento dos fatos, pois se trata de 
oconências verificadas no âmbito da ECT, em contrato similar, cujas 

Rua 1 O, n. 0 93, Ed . Juris Center, 2° andar, sls. 203/204, Setor Oeste, TeleFax: 
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implicações e consequencias operacionais e administrativas são 
importantes para a defesa dos REQUERENTES. 

1 O. DEPOII\1ENTO: BENILDE JUBÉ. 

11. Respondendo aos requerimentos feitos 
a Comissão solicitou maiores esclarecimentos a respeito da significação e 
importância de tal prova, o que passa a ser feito. 

12. A regional de São Paulo é a mesma que 
a equipe técnica v1S1tou para estabelecer relações ao contrato da 
TECPRJNT, é onde aconteceram postagens da TECPRlNT/ACFs, sendo 
notórias as implicações dessa visita para os resultados das apurações e das 
imputações que procuram atribuir "caráter especial ao contrato" sindicado. 

13. Considere-se, ainda mais, que em São 
Paulo é onde a TECPRJNT tem filial, é onde se tem a maior participação 
nacional da ECT em tem1os de movimento operacional e de movimento de 
franquias. Portanto, infom1ações de profissionais que conheçam a 
realidade daquela regional são vitais para estabelecimento de comparações 
para a defesa. 

14. DEPOIMENTO: EGYDIO BIANCHI 
E FERNANDO GODOY. 

15. Respondendo ao requerimento feito a 
Comissão alegou, ao indeferir o pedido de oitiva desse empregado, que o 
fazia: b) .. uma vez que os motivos esposados não têm correlação com as 
acusações formuladas por esta Comissão. 

16. Os REQUERENTES passam a 
reafirmar e reiterar o pedido anterior, inicialmente quanto à primeira 
testemunha, tendo em vista que a oitiva do citado ex-Presidente da 
empresa é de grande relevância para o esclarecimento dos fatos apurados, 
levando-se em consideração, principalmente, que todo a orientação do 
procedimento apuratório, em escala superior, partiu diretamente da 
testemunha arrolada. 

17. Principalmente no tocante ao fato de 
que os REQUERENTES foram privados de qualquer informação a respeito 
dos fato s irregulares que lhes foram atribuídos a partir das cor-:n~cl:-u~s=õ=es:;...,· ":-:-:--:-::--::-:--:---J 
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adotadas no RELATÓRIO DE VISITA TÉCNICA, por orientação direta 
da diretoria central da empresa, comandada pela citado ex-dirigente. 

18. Assim, se o mandatário maior da 
empresa não estiver correlacionado com as acusações que deram origem a 
demissão, por determinação sua, por ato seu, de subordinado direto (no 
caso do Diretor Regional), que também o aíàstou pessoalmente, e com as 
ações de seu corpo de diretores de área que agem sob seu comando direto , 
todo o processo estaria prejudicado. 

19 . É impmiante que seja esclarecido pela 
citada testemunha os verdadeiros motivos de que o procedimento 
apuratório tenha sido deflagrado à margem do conhecimento de todos os 
seus subordinados diretos, e porque os mesmos não foram advertidos, 
antecipadamente, para que corrigissem os defeitos apontados no contrato 
em apreço. 

20. Pois, caso não houvesse correlação 
entre a autoridade instauradora da sindicância, autora e orientadora de 
todas as providências punitivas, seria o caso de se afirmar que os diretores 
afastados e demitidos da DR/GT igualmente não têm " ... nenhuma 
correlação com as acusações formuladas", pois foram meramente 
executadas por seus comandados ... 

21 . Se o ex-presidente não 
ouvido ... por que ex-funcionários (do corpo diretivo 
DEPENDÊNCIA DA ECT ) devem ser ouvidos ? 

pode ser 
de UMA 

22. Existe ainda um motivo relevante e 
preponderante para a Oitiva requerida, que diz respeito a interesse 
patrimonial da ECT, do qual nem mesmo o seu Presidente pode abrir mão, 
e que deverá ser esclarecido no depoimento: deverá responder porque não 
determinou ou pennitiu que seu corpo de diretores de Área, subordinados 
diretamente a ele, adotassem providências imediatas para que a Diretoria 
Regional não continuasse com práticas consideradas irregulares na 
operacionalização do contrato 054/99 - TECPRINT, quando, por exemplo, 
seu subordinado direto , Diretor Comercial, com quem administrativamente 
deve tratar de assuntos importantes e/ou estratégicos, já sabia do fato no 
início de novembro de 1999, como provam os autos. 
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23. Induvidoso, portanto, que se a 
Comissão procura a verdade real e defende os interesses da ECT, que são 
públicos, que todos os implicados na suposta autoria ou em atos de 
omissão ou má gerência, que possam ter agravados os prejuízos que estão 
sendo contabilizados para a empresa, sejam ouvidos. 

24. Quanto à segunda testemunha, 
FERNADO GODOY. os REQUERENTES reafirmam e reiteram o 
requerimento, com base em motivos que não podem ser relevados 

25. O DR de Brasília jurisdiciona 
franquias que trabalhavam em parcerias com a TECPRlNT, tendo inclusive 
estabelecido que um CONTRA TO ÚNICO (com nuances idênticas ao do 
contrato múltiplo) deveria ser estendido a Franquias de Goiás , tal como já 
ocotTia na DR/BSB. 

26 . Seria imprescindível para a correta e 
honesta apuração dos fatos, que a citada testemunha fosse inquirida a 
respeito das características do citado contrato e sua semelhança ou 
correlação com o contrato firmado com a TECPRlNT, especialmente em 
face das alegações da Comissão, de cunho acusatório, que o contrato 
firmado com a TECPRINT não tinha precedentes ou similaridade na ECT. 

27. SOBRE A DOCUMENTAÇÃO: 

28. A Comissão, na letra "b" de sua 
comunicação, relativa ao requerimento de fornecimento de documentos 
para a defesa, ao negar os pedidos de fornecimento do MANORG -
MANUAL DE ORGANIZAÇÃO, NO TOCANTE AO ÍTEM 
REUNIÃO DE COORDENAÇÃO e COMUNICAÇÃO INTER.t~A DA 
PRESIDÊNCIA ( CUPR) CITADA NO DEPOIMENTO DO APLAQ­
(FLS. 179, ANEXO 12 ), alegou que o fazia: " .... uma vez que se referem à 
realização de reuniões de coordenação, a qual não é objeto da 
acusaçrio." 

29 . Os REQUERENTES reiteram o pedido 
de fornecimento de tais documentos, fundamentando a reiteração e 
renovação do pedido com os mesmos fundamentos já expostos para 
renovar o pedido dos depoimentos das testemunhas FERNANDO 
HUGGLER ANTUNES, MARCOS R.DA SILVA FONTOURA ·e 
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PAULO HENRIQUE GARCIA DA SILVA, itens 5, subitens "a" a "d" e 
6 do presente requerimento. 

30. Isso porque as finalidad es da reali zação 
decorrentes das reuniões de coordenação da diretoria estão definid as no 
citado manual e foram as deliberações da citada reunião, conforme citação 
dos autos , que deram origem à sindicância e ao presente processo . 

31. Imprescindível, portanto, o exame das 
deliberações tomadas na citada reunião na investigação das detúminações 
e atos da diretoria subseqüentes, diretamente relacionados com a apuração 
dos fatos que está sendo levada a efeito neste processo, no interesse da 
defesa dos REQUERENTES, que pertenciam ao corpo diretivo da empresa 
e que foram inexplicavelmente alienados de todo o procedimento 
apuratório. 

32 . Já na letra "c", relativa ao requerimento 
de fornecimento dos seguintes documentos: a) MANPLA - l\1ANUAL 
DE PLANEJAMENTO GERAL E CONTROLE ORCAMENTÁRIO 
DA ECT, CAP 3, MOD 9; b) CONTRATO ECT/DR/GTXCNA 
(CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA AGRICULTURA) FIRMADO 
EM 1989, INCLUSIVE DOCUMENTO CORRELACIONADOS AO 
COMISSIONAMENTO DAS FRANQUIAS VINCULADOS A ESSE 
CONTRATO; c) ATA DA 4o SESSÃO DA REUNIÃO ORDINÁRIA 
DA DIRETORIA DA EMPRESA, DE 26/0112000, ONDE CONSTA A 
DECISÃO PELO AFASTAMENTO DAS FUNÇÕES DE 
CONFIANÇA DOS ENTÃO TITULARES NILO, MÁRCIO E 
IRANDI; d) LEVANTAMENTO DAS AUTORIZAÇÕES 
CONCEDIDAS AS REGIONAIS DA ECT PARA VINCULAÇÃO DO 
ATENDIMENTO DE CONTRA TOS COl\1ERCIAIS A ACFS (FLS. 
369 ); e) RELAÇÃO NOMINATIVA DE CONTRA TOS 
MULTIPLOS, EM VIGOR E CANCELADOS,DAS DRS SPM, MG E 
BSB, NOS ÚLTIMOS DOIS ANOS; f) DOCUMENTOS DO 
CONTRA TO ECTXTCO (TELECENTROESTE) ASSINADO PELO 
ENTÃO PRESIDENTE EGYDIO EM 1999, E INICIALMENTE 
VINCULADO, POR AUTORIZAÇÃO DO DIRETOR REGIONAL 
DE BRASÍLIA A ACFS DA SUA JURISDIÇÃO E AS 
SOLICITAÇÕES DE VINCULAÇÃO, POR BSB, DO MESMO 
CONTRATO A ACFS DE GOIÁS, a comissão solicitou ma iores 
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esclarecimentos sobre: " ... as razões de produçâo de tais provas, após o 
que esta Comissüo analisará e decidirá pelo seu deferimento ou nüo." 

33 . Nesse sentido, os REQUERENTES 
esclarecem que os citados documentos, relativos aos itens n°s. 8, 9, 11 a 
14 do requerim ento anterior, são absolutamente relevantes para a 
fund amentação e elaboração de sua defesa, tendo em vi sta as razões que 
passa a expor. 

34. O MANPLA MANUAL DE 
PLANEJAMENTO GERAL E CONTROLE ORCAMENTÁRIO DA 
ECT, CAP 3, MOD 9, trata-se de documento importante para a elaboração 
da defesa dos REQUERENTES, no que diz respeito ao planejamento 
regional , tendo em vista as acusações de descontroles operacionais e 
administrativos, sendo necessárias referências formais para aplicação do 
planejamento da empresa para o embasamento da defesa, em consonância 
com as assertivas que fundamentaram a acusação. 

35. Quanto ao CONTRATO 
ECT/DR/GTXCNA (CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA 
AGRICULTURA) FIRMADO EM 1989, INCLUSIVE DOCUMENTO 
CORRELACIONADOS AO COMISSIONAMENTO DAS 
FRANQUIAS VINCULADOS A ESSE CONTRA TO, firmado em 1999 
e não em 1989, como equivocadamente mencionamos no primeiro 
requerimento, trata-se de documento importante para a elaboração da 
defesa, tendo em vista a correlação já mencionada anteriormente. 

36. Já no tocante á ATA DA 4o SESSÃO 
DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA DIRETORIA DA EMPRESA, DE 
26/01/2000, ONDE CONSTA A DECISÃO PELO AFASTAMENTO 
DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA DOS ENTÃO TITULARES 
NILO, MÁRCIO E IRANDI, as razões da defesa são igualmente 
relevantes e dignas de consideração pela Comissão. 

3 7 . A análise do documento pela defesa é 
importante para o esclarecimento a respeito da extensão da 
responsabilid ade dos acusados no eventual prosseguimento e agravamento 
das supostas irregularidades, tendo em vista que os REQUERENTES 
foram induzidos a solicitarem o afastamento forma , quando já havia uma 
dec isão co legi ada no sentido de que os mesmos fossem compulsori amente 
afas tados dos respectivos cargos que ocupavam da DR/GO/TO . · 
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38. São importantes para serem 
devidamente examinadas nos autos, em relação com as acusações finais 
constantes do relatório da Comissão, os fundamentos da decisão do ex­
Presidente, que resultaram na instauração da sindicância e conseqüente 
aíàstamento dos REQUERENTES, como sobredito. 

39. A Ata é importante, da mesma forma, 
para o esclarecimento de que se tais providências resultaram, como seria 
normal, de decisão colegiada da diretoria ou se decorreram de decisão 
isolada do ex~~residente da nos asseguram1os se não houve apenas a 
decisão isolada do Presidente da ECT, tão ao seu estilo, sem o colegiado da 
REDIR. 

40. Da mesma forma a RELAÇÃO 
NOMINATIVA DE CONTRATOS MULTIPLOS, EM VIGOR E 
CANCELADOS,DAS DRS SPl\1, l\1G E BSB, NOS ÚLTIMOS DOIS 
ANOS constitui prova indispensável, e contra prova por excelência, tendo 
em vista a conotação de singularidade que a Comissão atribuiu ao contrato 
investigado, considerando, inclusive, que a própria ECT determinou o 
levantamento de tais contratos, por Portaria. 

41. Os DOCUMENTOS DO 
CONTRA TO ECTXTCO (TELECENTROESTE) ASSINADO PELO 
ENTÃO PRESIDENTE EGYDIO EM 1999, E INICIALMENTE 
VINCULADO, POR AUTORIZAÇÃO DO DIRETOR REGIONAL 
DE BRASÍLIA A ACFS DA SUA JURISDIÇÃO E AS 
SOLICITAÇÕES DE VINCULAÇÃO, POR BSB, DO MESMO 
CONTRA TO A ACFS DE GOIÁS, constituem, também, provas 
indispensáveis que não podem ser negadas à defesa, bem como 
contraprovas por excelência, pela semelhança que atestam entre este 
contrato e o contrato ECT x TECPRlNT, com relação a inúmeros aspectos 
operacionais e administrativos. 

42. REINQUIRIÇÃO: é requerida a 
reinquirição do empregado LUIZ HUMBERTO DA SILVA, com a 
finalidade de confirmar o critério de elaboração de contratos durante o 
período em que o mesmo respondeu pela elaboração de contratos. 

43. REQUEREM, ainda os peticionários, 
lhe seja fornecida cópias das defesas já apresentadas, tendo em vistas que a 
posição de· direção que exerceram, possuem implicações em todas as 
atividades da empresa. sendo relevante que conheçam o teor das defesas 
apresentadas. 
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44. A defesa entende, à lu z da legi s lação 
processual vigente, administrativa e judicial , que o deferimento de 
produção de novas provas anteriormente formulado , bem como das que 
poderão ser deferidas em razão da fundamentação expendida no presente , 
suspendeu, automaticamente, o prazo para a apresentação da defesa, que 
deverá ser recontado, em dobro, portanto em 20 (vinte) dias, de acordo 
com o deferimento contido na mesma comunicação , após a conclusão da 
fase instrutória , reaberta para adequação do procedimento às ex igências 
constitucionais, legais . é regulamentares da ampla defesa e do 
contraditório, antes invocadas, quando se dará, uma vez concluída a fase 
instrutória, nova notificação nesse sentido. 

45. Embora tal conclusão seja compulsória 
e evidente, sendo mesmo impossível a extração de qualquer outra à luz doi 
andamento processual estampado nos autos, REQUER da ilustre Comissão 
uma manifestação fom1al nesse sentido. 

46. Afirmam, finalmente, os 
REQUERENTES, que as provas cuja produção foram novamente 
requeridas, bem como os documentos mais uma vez requisitados , são 
indispensáveis para a elaboração de sua defesa, não podendo ser negadas , 
por não possuírem, como comprovado na fundamentação expendida em 
cada item, caráter protelatório. 

4 7. Mesmo porque se aos REQUERENTES 
tivesse sido facultado, como tantas vezes requerido, o acompanhamento 
dos atos processuais que os incriminam, o procedimento teria sido 
concluído, em estrita observância aos princípios constitucionais da 
legalidade, moralidade, impessoalidade e eficiência, há muito tempo. 

Goiânia, 7 de AGOSTO de 2000. 

~~~ N FIG IREDO p .., BIGO . . 950 . . 

'ú1YW?ct ;f)a1~J cft };--fÚtl/rJdo 
PAMÔRA MARJZ{S. FIGUEil!JDó ~- "' 
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EiviPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância- PRT/PR-ü73/2üüü 

CT/CS-01 0/2000 
Assunto: Apresentação de justi ficativas 

A 
NELSON FIGUEIREDO ADVOCACIA & CONSULTORiA S/Cs 

Processo/GABPR-211 ü/2000 

Goiânia/GO, 11 de Agosto de 2000. 

Rua íOn. o 93- Edifício Juris Center- 2. o andar- Salas 2031204- Setor Oeste 
74120-020- Goiânia!GO 

Prezados Senhores, 

Antes de respondermos ao requerimento de V. Sas., datado de 07 do corrente, temos a fazer algumas 

considerações sobre o Relatório de Visita Técnica, Sindicância Investigatória e Processo 

Administrativo e/ou Disclplinar, a fim de que sejam evitados equívocos que venham a tumultuar o 

andamento do processo ora em curso, matéria esta já discutida no Mandado de Segurança impetrado 

por V. Sas. e nos respectivos Agravos de Instrumentos interpostos junto ao Tribunal Regional Federal 

da 1.a Região. 

O processo administrativo, num sentido lato sensu, compõe-se de duas fases distintas, quais sejam, a 

investigatória e a pmcessual propriamente dita. A primeira, semelhante ao Inquérito Policial, no âmbito 

da ação penal, é inquisitorial. A segunda, por sua vez. semelhante ao processo crime, deve observar 

os princípios constitucionais insculpidos no art. 5.0 da Magna Carta, destacando-se o do contraditório e 

da ampla defesa. O que separa uma fase da outra é a ACUSAÇÃO, como sói acontecer com a 

Denúncia, formulada pelo representante do Ministério Público, ou com a Queixa Crime, formulada pelo 

querelante. 

Aliás, neste sentido, assim leciona o ilustre jurista e pmfessor Hely Lopes Meirelles, in Direito 

Administíativo Brasileiro, 24 .a Edição, in verbis : 

"Sindicância administrativa é o meio sumário de elucidação de irregularidades no 

serviço para subseqüente instauração de processo e punição ao infrator. Pode ser 

iniciada com ou sem sindicado, bastando que haja indicação Ht,l.Jà ·ta0áJâ/fl.OO.f5. ~~ ­
f d. t ' I . - . d . - . d. c,;PMI'.d· COR ~LOS .em proce 1men.o ,orrna, nem ex1genc1a e cormssao sm 1ca e, 'po endo7e 'iB 
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se por um ou mais funcionários designados pela autoridade competente. Dispe 

defesa do sindicado e publicidade no seu procedimento, por se tratar de simples 

expediente de verificação de irregularidade, e não de base para punição 

equiparável ao inquérito policial em relação à ação penal. É o verdadeiro inquérito 

administrativo que precede o processo administrativo disciplinar". 

Todos os atos praticados e anteriOíes à acusação, por lógica, são investigatórios e, portanto , 

inquisitoriais. Flor sua vez, os atos posteriores são processuais, os quais devem observar os princípios 

constitucionais referentes ao processo em geral. 

No âmbito da Empresa Brasileiía de. Correios e Telégrafos- ECT, a norma que rege o Processo de 

Apuração de Irregularidades é o rv1anual de Controle interno- MANCIN, Módulo 7, Capítulos 1, 2 e 3. 

O instrumento por intermédio do qual se formaliza a acusação é a Solicitação de Informação ao 

Empregado - SIE, na modalidade Apuração Direta (Capítulo 2, subitem 2.1.3.), ou o Termo de 

Notificação para Defesa, nas modalidades Sindicância Sumária (Capítulo 2, subitem 2.2.6. e Anexo 2) 

e Sindicância por Comissão (Capítulo 2, subitem 2.3.7.). 

Considerando que os clientes representados por esse escritório não têm mais vínculo empregatício 

com a ECT, as notificações de tais pessoas foram formuladas por intermédio das CTICS-001, 002 e 

003/2000. 

Por todo o exposto, o Relatório de Visita Técnica e o Processo da Sindicância Investigatória de n.0 

03212000 dizem respeito a uma fase investigatória. Decorre daí que o Relatório de Visita Técnica não 

constituiu uma denúncia, no sentido técnico da palavra,. como dispõem V. Sas. no sexto parágrafo do 

requerimento encaminhado, não havendo, até aquele momento, acusado(s). 

O Relatório de Visita Técnica se constituí no inicio das investigações. O aprofundamento das mesmas 

se deu por conta do Processo da Sindicância Investigatória de n.0 032/2000, o qual abrangeu, de 

maneira mais direta, dois grandes blocos: a) a formação do contrato entre a ECT e a TECPRINT, e b) a 

operacionalização do mencionado contrato. Outras matérias que chegaram ao conhecimento da 

Comissão processante foram reunidos sob a forma de anexos ao processo principal (Anexo~ 1 a 12 do 

Processo/O I NSP-003212000). 

Fls: 
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Das investigações levadas a efeito, os Srs. NILO CÂNDIDO RAMOS, MÁRCIO ALVES RABELO e 

IRANDI LISBÔA DE MORAES foram acusados com relação à formação do contrato ECT x TECPRINT, 

mais especificamente com relação à alteração de clàusulas contratuais do modelo padrão da ECT, 

sem submissão à Administração Central da ECT, em Brasília/DF; à vinculação de Agência de Correios 

Franqueadas (ACFs) a tal contrato, e o pagame.n.to. de comissão a tais ACF's, uma vez que todos os 

objetos foram postados diretamente no COI/Goiânia pela própria TECPRINT. 

Diante disso, a defesa a ser produzida por esse escritório deve se limitar à matéria acusatória, sob 

pena de os requerimentos de produção de provas serem indeferidos, por serem tais provas 

consideradas impertinentes, des.necessàriâS. ou protelatórias, a teor do que dispõe o art. 38 ... § 2.0
, da 

Lei n.0 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

Feitas estas considerações, analisando os requerimentos formulados por V. Sas., atendendo nossa 

CT/CS-006/2000, assim decide esta Comissão pelas razões que a seguir expõe: 

a) depoimentos de FERNANDO HUGGLER ANTUNES, MARCOS R. DA SILVA FONTOURA e 

PAULO HENRIQUE GARCIA DA SILVA- manter o indeferimento de tais oitivas, uma vez que o 

Relatório de Visita Técnica em nada influenciou na formação do Contrato ECT x TECPRINT, bem 

como na vinculação das ACF's a tal contrato e o pagamento de comissionamento a estas. Além do 

mais, a visita técnica ocorreu em data posterior às negociações e formação do instrumento 

contratual; 

b) depoimentos dos inspetores HERtvlÓGENES e OTAIR PEDRO - a acusação diz respeito à 

formação do contrato ECT x TECPRINT, no que diz respeito à alteração de cláusulas contratuais 

sem submissão à Administração Central da ECT, tendo como paradigma o contrato padrão desta. 

Neste sentido, indefere esta Corrüssão a oitiva de tais testemunhas, uma vez que o contrato ECT x 

CNA, por não estar demonstrada a real semelhança entre os dois contratos (contrato múltiplo 

padrão alterado pela Diretoria Regional, com vinculação de ACF's que não executaram as 

atividades de postagem dos objetos, os quais foram entregues diretamente num Centro 

Operacional da ECT}; RQ$ M0 03/2005 • CN • 
CPMI. ·.; C.ORREIOS 
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c) depoimento de BENILDE JUBÉ - a acusação formulada diz respeito à vinculação das ACF's 

ALPES, T-9 e INDEPEt~DÊNCIA ao contrato múltiplo firmado com a TECPRINT. Tais ACF's se 

localizam em Goiânia!GO. P.,s postagens dos objetos confeccionados pela TECPRINT foram 

entregues, em Goiânia!GO, diretâ.J.11ente no COtJGoiânia, não havendo atividades das ACF's 

vinculadas. Apesar disso, foi pago às 03 (três) ACF's comissionamento por conta de tais 

postagens. Como tal irregularidade diz respe.lto apenas à cidade de Goiânia!GO, indefere esta 

Comissão a oitiva de tal testemunha, uma vez que seus esclarecimentos não dizem respeito à 

postagem de objetos ocorridos em São Paulo/SP (CT-01/SP e CO- Barra Funda) pela TECPRiNT; 

d) depoimento de EGYDIO BIANCHI e FEm~ANDO GODOY - a acusação formulada diz respeito à 

formação do contrato firmado entre a ECT/DPJGT e a TECPRINT, com alteração de cláusulas 

contratuais em relação ao contrato padrão da ECT e sem submissão à Administração Central da 

empresa, bem como a vinculação de ACF's a tal contrato e o pagamento de comissão às mesmas, 

quando a postagem dos objetos foi feita diretamente no GOl/Goiânia. Além disso, de acordo com o 

estatuto da ECT (Decreto n.0 83.72.6, de 17 de julho de 1979), tanto o Presidente quanto os 

Diretores de Área não mantém relação de hierarquia, estando submissos às decisões do Conselho 

de Administração e da Diretoria (órgão colegiado fOímado pelo Presidente e pelos Diretores de 

Áreas). Semanalmente a DH'etotia se reúne para deliberação de assuntos que são levados ao seu 

conhecimento pelo Presidente e pelos Diretores de ÁreôS (REDIR). Diante de todo o exposto, uma 

vez que foi deferida a oitiva do Diretor Comercial da ECT, conforme CT/CS-006/2000, indefere 

esta Comissão a oitiva de EGYDlO BlANCHl, wna vez que não está diretamente relacionado com 

a matéria acusatória. No tocante à outra testemunha, FERNANDO GODOY, também indefere esta 

Comissão sua oitiva, uma vez. q.ue não há qualquer correlação com a matéria acusatória (contrato 

múltiplo padrão alterado pela Diretoria Regional, com vinculação de ACF's que não executaram as 

atividades de postagem dos objetos, os quais foram entregues diretamente num Centro 

Operacional da ECT); 

e) com relação ao MANORG e CI/PR, mantém o indeferimento de fornecimento de tais documentos, 

pelos motivos já esposados no CT/CS-005/2000 e na aiinea "a" acima; 
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0 no tocante aos documentos mencionados no parágrafo 32 do requerimento de V. Sas., indefere 

esta Comissão o fornecimento de cópia de tais documentos uma vez que todos eles não se 

relacionam com as acusações formuladas, conforme já amplamente argumentado nas alíneas 

anteriores, uma vez que não se vinculam à formação do contrato ECT!DR/GT x TECPRINT, 

alteração de cláusulas contratuais, tendo como paradigma o contrato padrão da ECT, e não 

submissão do mesmo à Administração Central da empresa; à vinculação de ACF's a este tipo de 

contrato, e o pagamento de comissão a tais ACF's, quando a postagem dos objetos se deu . 
diretamente no COI/Goiânia. 

Por fim, com relação à reinquirição do empregado LUIZ HUMBERTO DA SILVA, esta Comissão 

indefere tal requerimento, em vista de não fazer parte da acusação o critério de elaboração de 

contratos . 

Da mesma forma indefere o requerimento de fornec~'TI.ento de cópias das defesas já apresentadas, 

uma vez que as acusações são autônomas e independentes entre si , cada qual respondendo pelos 

atos praticados ou que deixou. de praticar. 

Os Srs. NILO CÂNDIDO RAMOS, MÁRC~O ALVES RABELO e IRANDI USBÔA DE MORAES foram 

acusados dos mesmos fatos, uma vez que há uma co-autoria entre eles. Quanto aos demais, as 

acusações em nada se relacionam com a formação do contrato ECT x TECPRINT, mas com sua 

operacionalização. 

Atenciosamente, 
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ILMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
PROCESSO ADMNISTRATIVO PRT/PR 0073/2000-
CONTADOR VALTER LENTA MORIMATSU 

Processo Administrativo n° 2.110/2000 (Sindicância 0032.2000) 
Rua 90, Quadra F44, Lote 44 
Setor Sul, Nesta. . 

NILO CÂNDIDO RAMOS, 
MÁRCIO ALVES . RABELO e IRANDI LISBÔA DE MORAES, 
suficientemente qualificados no Processo Administrativo supra epigrafado, 
por seus procuradores judiciais legalmente constituídos, constantes dos 
autos, vêm, com o devido respeito e acatamento, à digna presença de V. 
Sa., expor e requerer o que se segue. 

1. Pela CT/CS-0 10/2000, de 11108/2000, 
essa ilustre Comissão de Processo Administrativo Disciplinar indeferiu 
providências consideradas pelos REQUERENTES como imprescindíveis 
ao pleno exercício da ampla defesa e do contraditório, previstos na Carta 
Magna em seu art. 5°, inciso L V, e garantidos a todos acusados em 
processo administrativo, bem como absolutamente relevantes ao completo 
esclarecimento dos fatos apurados no procedimento. 

2. Em razão disso e tendo em vista a 
importância dessas provas, os REQUERENTES REITERAM a oitiva das 
testemunhas abaixo indicadas, com os seguintes fundamentos: 

3. DEPOIMENTOS: FERNANDO 
HUGGLER ANTUNES, MARCOS R. DA SILVA FONTOURA e 
PAULO HENRIQUE GARCIA DA SILVA. 

a) O relatório de visitas técnicas constitui a base de todos os 
procedimentos realizados - sindicância ou processo 
administrativo. 

b) Representou, portanto, o mencionado documento, a 
denúncia das eventuais irregularidades que estão sendo 
apuradas, especialmente qu anto ao contrato ECT X 
TECPRINT. 
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Nelson Figueiredo-Advocacia & Consultoria S/Cs 
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c) Os autores do citado relatório, querendo ou não, figuram 
como DENUNCIANTES nos mencionados procedimentos 
sindicantes ou apuratorios, o que converte a oitiva dos 
mesmos em elemento de extrema e indispensável 
importância para a defesa dos requerentes. 

4. Os Requerentes REITERAM ainda, o 
pedido de REINQUIRIÇÃO do empregado LUIZ HUMBERTO DA 
SILVA, com a finalidade de provar que não houve alteração contratual 
específica para atender à contratada TECPRINT, e que, as alterações 
apontadas no citado instrumento pela Comissão já haviam sido feitas 
anteriormente no contrato padrão. 

5. Tendo em vista o exposto, e como 
prova da boa intenção dos REQUERENTES em colaborar com o 
andamento dos trabalhos dessa ilustre Comissão, estes, embora 
inconformados com a argumentação apresentada desistem, na via 
administrativa das demais provas testemunhais requeridas, desde que 
sejam ouvidos os relatores/denunciantes e o responsável pela elaboração 
dos contratos da DR/GT. 

6. A reiteração da negativa por parte dessa 
Comissão, entretanto, no que diz respeito aos depoimentos requeridos, por 
serem de grande importância para o esclarecimento dos fatos, implica em 
flagrante cerceamento de defesa, significando restrição inaceitável aos 
direitos dos licitantes. 

Goiânia, 18 de AGOSTO de 2000. 

~~------..~~~ N SON FIG; EIREDO 
!Gd_ .950 // ~ v:a ' ~ !~ · rjv . f'tlnuna ~ j cU · t:: , 

PAMÔRA /t z{/. FIG tjtiffffl 
OAB 18.237 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância- PRT/PR-073/2000 

CT/CS-012/2000 
Assunto: Apresentação de justificativas 

A 
NELSON FIGUEIREDO ADVOCACIA & CONSULTORIA S/Cs 
Rua 1 O n. o 93- Edifício Juris Center - 2. o andar- Salas 2031204- Setor Oeste 
74120-020- Goiânia!GO 

Prezados Senhores, 

Em atenção ao requerimento desse escritório, através do qual reitera as oitivas dos empregados 
FERNANDO HUGGLER ANTUNES, MARCOS R. DA SILVA FONTOURA e PAULO HENRIQUE 
GARCIA DA SILVA, responsáveis pela realização da visita técnica, de 15 á 17/12/1999, e pela 
elaboração do respectivo relatório , e do empregado LUIZ HUMBERTO DA SILVA, esta Comissão 
mantém o indeferimento de produção de tais provas, pelas razões já explicadas nas CT/CS-006/2000, 
de 31 de julho, e CT/CS-01 0/2000, de 11 de agosto, além dos que passa a expor. 

As acusações que pesam contra NILO CÂNDIDO RAMOS, MÁRCIO ALVES RABELO e IRANDI 
LISBOA DE MORAES, clientes desse escritório, são: a) alterações de cláusulas do contrato múltiplo 
padrão adotado pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) e de conhecimento das 
Diretorias Regionais, sem submeter tais alterações à análise e aprovação dos órgãos técnicos da 
Administração Central da ECT, resultando no contrato DRIGT-0054199 x TECPRINT IMPRESSÕES 
TÉCNICAS L TOA; b) permissão de vinculação das ACFs ALPES, T-9 e INDEPENDÊNCIA ao contrato 
DR/GT-0054199 x TECPRINT, quando o recebimento dos objetos era realizado diretamente pelo 
COI!Goiânia, CT/SP-01 e CO-Barra Funda!SPM, não havendo qualquer atividade por conta das ACFs 
mencionadas, contrariando normas emanadas pelos órgãos técnicos da Administração Central da 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos; e c) em função do disposto na letra "b", o pagamento no 
montante de R$12.714,02 à ACF ALPES, de R$12.913,70 à ACF INDEPENDÊNCIA e de R$15.107,97 
à ACF T-9, à título de remuneração às nominadas Agências de Correios Franqueadas. 

A visita técnica, realizada no período de 15 a 17.12.1999, foi em data posterior aos atos de negociação 
e assinatura do Contrato DR/GT-0054/99 x TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA, ocorrida no 
final de Outubro de 1999. Essa visita teve por finalidade a verificação de como estavam sendo 
entregues no COI/Goiânia os objetos postados pelo cliente TECPRINT, bem como o tratamento que a 
unidade operacional estava dando a tais objetos . A visita técnica teve por escopo a operacionalização 
do contrato e não a formação do instrumento contratual. 

Da mesma forma, a acusação sobre a formação do Contrato DR/GT-0054/99 e· . .U::ll 
IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA está baseada em prova meramente documental (c ~lb1 1 · 5 • CN • 
padrão adotado pela ECT - fls. 453 a 473 e contrato DR/GT-0054/99 x TECPRINT · ESSê REIOS 
TÉCNICAS L TDA - fi s. 14 a 21 , 85 a 92, 323 a 330, entre outros , todo Fm~ Processo · 
DINSP/0032/2000) . Neste sentido, indefere esta Comissão o depoimento do e pregaao ttllz;? 2 S 
HUMBERTO, já que a finalidade desta oitiva, conforme mencionado por esse escritóri , é "pfõ iAêJ,T 1Jf~ r-:. · 

ti e... Ju:... () 

"lia 90 Üu3 J'a F/4 ~ Lo:e t4- Selor Su l - Go1ân,a/GO- CEP 74093-020 Doe: 



( 

c 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
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não houve alteração contratual específica para atender à contratada TECPRINT, e que, as alterações 
apontadas no citado instrumento pela Comissão já haviam sido feitas posteriormente no contrato 
padrão". Se houve a integração de tais alterações ao contrato múltiplo padrão da ECT, deve esse 
escritório juntar o documento correspondente por ocasião de apresentação da defesa final. 

Por fim, considera esta Comissão esgotado o presente assunto, ante todas as argumentações já 
apresentadas. 

Atenciosamente, 

· ente da Comissão de Sindicância 
PRT/PR-0073/2000 

=\"3 90 OusJ":; = · ~4 Lote 44- Setor Sul - Gotá.~l3fGO- CEP 74093-020 
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RELATÓRIO DE VISITAS TÉCNICAS 
Contrato DRIGT x TECPRINT- 0054/99 
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Versa o presente Relatório acerca do CONTRATO 0054/99-ECTxTECPRINT, f1rmado -n-a 
Diretoria Regional de Goiás!Tocantins (DR/GT) em 26/10/99, entre a Regional e a TECPRINT 
Impressões Técnicas Ltda (anexo 1 ). e. c 'I' 

.. -·. 
- ----- . 

-- - -- ---·------· -~-----

a) Em outubro/98 DR/MG informou ter detectado em diversos objetos postados pela 
ACF Independência, da jurisdição da DRI.GI divergências nos padrões de 
estampagem das máquinas de franquear daquela ACF. Posteriormente, durante 
inspeção regular do Departamento de Inspetoria Geral (DINSP) realizada na segunda 
quinzena de abril/99, constatou-se a fragilidade dos controles no sistema de 
máquinas de franquear, principalmente no tocante ás trocas de estampas em 
operação nas ACFs. A DR/GT foi orientada a aperfeiçoar os controles sobre o 
sistema; 

b) também durante a inspeção regular realizada na DR/GT em abril/99, constatou-se 
que diversos clientes (Jorlan, Sky, Pagenet, Tigre, Bank Boston, Nestlé) estavam 
postando seus objetos em várias ACFs da DR/GT (Independência, Alpes, T-9, Sete­
Sete, César Lattes, Anhangüera e Fama). Constatou-se, ainda, que a totalidade 
desses objetos estava sendo impressa pela gráfica TECPRINT, de Goiânia. 
Posteriormente, foi confirmado que a TECPRINT captava serviços de impressão junto 
a grandes clientes de outros estados, cujos objetos eram posteriormente divididos 
entre as sete ACFs citadas, para que fossem obliterados em máquinas de franquear; 

c) ainda em abril/99 a Região Operacional (Reop) de Uberlândia/DRIMG informou que 
as ACFs Independência, Sete-Sete, T-9 e Alpes estariam transportando diretamente 
ao Centro de Triagem (CT) de Uberlândia, com recursos próprios, os objetos 
postados naquelas ACFs. Posteriormente, ao se realizar inspeção extraordinária no 
sistema de máquinas de franquear das DRs MG, SP e GT, confirmou-se a remessa 
habitual de objetos pelas ACFs citadas àquela Reop desde meados de 1997; 

d) em maio/99 a DICOM encaminhou recomendações a todas as DRs acerca da 
abertura e manutenção de Guichês Avançados de ACFs, e sobre as implicações da 
manutenção desses guichês por mais de 90 dias. Houve protelação no tratamento do 
assunto, visto que apesar da reiteração da DICOM em jul/99, somente em dez/99 a 
DR informou sobre a existência de sete guichês avançados. A Regional apresentou 
também posicionamento favorável à manutenção dos guichês, apesar dos 
argumentos da DICOM que determinavam a correção da irregularidade; 

e) ainda em maio/99 a Gerência de Inspeção (Ginsp) da DR/BSB, informou sobre 
denúnCia de fraude na postagem de 650.000 objetos do diente CNA-Confederação 
Nacional da Agricultura, com possível envolvimento da ACF Rádio Center (DR/BSB), 
de ACFs da DR/GT e da TECPRINT. Após verificação in loco da postagem no 
Complexo Operacional (COI) de Goiânia por Inspetores do DINSP, não foi confirmada 
a veracidade da denúncia. No entanto, foi constatado que o contrato estipulava a 
modalidade a faturar e com vinculação às ACFs Independê ·a Alpes, César Lattes 
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Contrato DRJGT x TECPRINT- 0054/99 

f) são conhecidas as relações comerc1a1s entre a empresa Tecprint e s de 
Goiânia . O atual Diretor Presidente da TECPRINT, Cláudio Fernandes de Oliveira , já 
participou da direção da Febrafranco - Federação Nacional dos Franqueados dos 
Correios, entidade que representa as ACFs . Durante sindicância realizada em 
maio/97, para verificar envolvimento de ACFs com a concorrência , foi constatado , por 
meio de exame de docum~ntos na Gerência de atendimento da DR/GT e na junta 
Comercial de Goiás que: 

o representante da ACF Independência , era o Sr. Cláudio Fernandes de Oliveira , 
também sócio da Tecprint e que possuía procuração com amplos poderes da 
proprietária da A CF T-9 ; 

a titular da ACF Alpes era a irmã do representante da ACF Independência; 

o titular da ACF César Lattes também possuía procuração com amplos poderes 
dos proprietários da ACF Independência. 

_ "- __ --~-=-2.:_.ÇQQ.?Jat-ª~-ºe-A!!!ªL_-:._:-'--·'· - ·--~.::c:_---~ - -~-~-----------·----------· -------- ____ _. __ _:_~---· -------- ·· 

Durante inspeção regular realizada pelo DINSP na DR/PR, no período de 25/10 a 
05/11/99 , foram detectados no fluxo operacional daquela Regional aproximadamente 10.000 
objetos da empresa TELEPAR, postados como impressos, que apresentavam a indicação 
"CONTRATO ECT X TECPRINT 0054/99" e continham em seu interior, além da mensagem , um 
cartão telefônico de 90 créditos para uso do destinatário, em compensação ao atraso na 
implantação de novas linhas telefônicas por aquela concessionária de telefonia . Por suas 
características, tais objetos deveriam ter sido postados e tarifados como carta comercial com 
valor. Analogamente, em 16/11/99, a Diretoria Regional de Mato Grosso do Sul, informou ao 
DINSP, por meio da CI/SINS/GINSP/DR/MS-492/99 (anexo 2), a detecção de objetos da 
TELEMS postados como impressos, contendo em seu interior um cartão telefônico de 50 
créditos , o que mudaria sua classificação de impresso para carta comercial e, 
consequentemente, caracterizaria evasão de receita . Os objetos também foram postados por 
meio do contrato 0054/99 . 

.. · . ... . ___ ~~~-~Pro:vig~n.çi_;:t~-~r.~nrnina_r~~ - .... ·--- -·-- __ __ ____ _ ... . __ _____ .. . --· _____ -~ ___ . _ __ _ ___ _ . _ . 
Devido ao fato de que objetos contendo mensagem de interesse específico do 

destinatário ou com conteúdo representativo de valor não podem ser classificados como 
impressos , mas como cartas, considerando ainda que os objetos da TELEPAR e da TELEMS 
não apresentavam a segurança adequada ao seu conteúdo , como também pelo risco de estar 
ocorrendo eventual evasão de receitas, a Diretoria Comercial da ECT foi consultada pelo DINSP 
acerca do assunto , cuja assessoria encaminhou consulta ao Assessor Executivo da Diretoria 
Comercial- DICOM , em 04/11/99, posteriormente ratificada pela CI/DINSP-990350.1169/99, de 
11/11/99 (anexos 3 e 4), relatando o ocorrido e indagando-lhe se a Área Comercial tinha 
conhecimento do contrato em tela e das condições em que havia sido celebrado. Tal consulta foi 
de imediato repassada aos Departamentos de Administração e Vendas no Atacado- DEVAT e 
de Administração da Rede e Vendas no Varejo- DEREV, com o intuito de se .obterem melhores 
esclarecimentos sobre a formalização levada a efeito entre a DR/GT e a TECPRINT. 

Considerando que ambos os Departamentos desconheciam a ex istência desse contrato , 
coube ao DEVAT centralizar as ações e providências pertinentes, fazendffiê~ -,~~l -b , ~~ --~to 
telefôn ico com a Gerência de V endas da DR/GT, para obter cópia · · '{p nJr~ pJ)j~~l e 
melhores in formações sobre o assunto . Na ocasião, o Subgerente de endas noT ~fj'oS a 
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DR/GT informou que o referido contrato não havia sido assinado por aquela área, mas se 
comprometia a enviá-lo de imediato, o que efetivamente ocorreu. Como resposta , a Diretoria 
Comercial encaminhou ao DINSP a CI/DICOM-1407/99, de 12/11/99 (anexo 5), onde informou 
que: 

a) contratos com previsão de faturamento anual superior a RS 1.000.000,00 ou quando 
envolvam participaÇ3o de unidades operacionais de outras Diretorias Regionais 
devem, obrigatoriamente, ser submetidos à análise da Administração Central da ECT. 
Tal não ocorreu com o contrato em lide, apesar de recomendações expressas feitas 
anteriormente a todas as Diretorias Regionais conforme CIDICOM-0736-Circular, de 
14/jun/99 (anexo 6), ratificada pela CI/DICOM-1309/99-circular, de 21/out/99 (anexo 
7); 

b) as Diretorias Regionais não possuem autorização para vincular às Agências de 
Correios Franqueadas-ACFs contratos que envolvam franqueamento especial, como é 
o caso do contrato 0054/99, que vincula como unidade de postagem a ACF Alpes , de 
Goiânia; 

c) o contrato foi firmado sem o conhecimento da Administração Central (DICOM ou 
DEVAT); 

d) objetos representativos de valor, como foi o caso dos cartões telefônicos mencionados, 
devem ser postados sob registro e declaração de valor. 

Após análise da cópia do contrato 0054/99, a DICOM depreendeu que: 

a) o contrato credenciava a ACF Alpes (anexo 8), localizada em Goiânia, e ainda uma 
unidade de tratamento da Diretoria Regional de São Paulo Metropolitana-DRJSPM, 
Centro Operacional Barra Funda (anexo 9), para o que a DRJGT não tinha autorização 
da Administração Central , além do que a DR/SPM não foi consultada previamente, não 
concedendo qualquer autorização formal para a postagem de objetos do contrato 
054/99 naquele CO em São Paulo/SP; 

b) o modelo de contrato múltiplo utilizado teve a redação da sua cláusula quarta, que 
trata dos preços e reajustes , alterada no que se refere à utilização da Tarifa 
SEED/Correspondências, praticada desde 11/10/95 (anexo 1 0), omitindo-se a parte 
relativa à tarifa de correspondências, substituindo-a pela Tarifa Postal Interna (anexo 
11), o que beneficiava sobremaneira a contratante, em função da redução dos preços 
a serem praticados, sem que o DEVAT houvesse sido consultado a respeito; 

c) o contrato, que deveria ter sido assinado pelo Presidente da ECT e pelo Diretor 
Comercial , devido às suas características, foi assinado pelo Diretor Regional da DRIGT 
e pelo seu Coordenador de Negócios, bem como não foi registrado e chancelado pela 
ASJUR/GT; 

d) apesar de os modelos de contratos de franqueamento previrem que os objetos devem 
conter o nome, endereço e CEP do contratante, conforme estabelece o subitem 
2.8.1.1 do contrato em tela , a TECPRINT estava postando objetos de correspondência 
pertencentes a outros remetentes, presumindo-se daí que a sua devolução, quando 
fosse o caso, seria para o endereço real dos remetentes, contrariando frontalmente a 
cláusula contratual mencionada. · RQS no 03!20uo. L, • 

Em função dos pontos levantados, a Diretoria Comercial da ECT recomer I e af fc:m-B I ~EIO '-
de uma equipe composta por técnicos da Diretoria Comercial , do Depart~~· ~f~. ~ de ~~stão .. j 

3 I 
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Operacional e do Departamento de Inspetoria Geral para visita técnica à Diretoria Regional de 
Goiás!íocantins e verificação in loco dos aspectos formais e operacionais do contrato 0054/99. 

A partir da análise do contrato 0054/99 e das visitas técnicas realizadas na Diretoria 
Regional de Goiás!íocantins, nos. dias 15 a 17/12/99 e, posteriormente, na Diretoria Regional de 
São Paulo Metropolitana, nos dias 27 e 28/12/99, constataram-se as· desconformidades. 
relacionadas adiante . 

... --- ·· ·· --· · ·-- - .. ---- ---- ---·- -· ·· -· ·· - · ··· ·· ···· - ·- · - •· · ·- · ·· -------··--· ···--· 
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a) Falta de avaliação prévia do contrato pela Administração Central da ECT. 

Contratos com faturamento anual superior a R$ 1.000.000,00 e que envolvam a 
postagem em mais de uma Regional devem ser avaliados previamente pela 
Administração Central. O contrato 0054/99 não foi avaliado previamente, apesar do 
conhecimento por parte da DR/GT de que o movimento de máquinas de franquear 
envolvendo a TECPRINT vinha sendo superior a R$ 200.000,00 mensais, assim 
como vincula como uma das unidades de postagem o CO/Barra Funda da DR/SPM; 

b) postagem de impressos por meio de contrato múltiplo. O contrato-padrão do tipo 
múltiplo não prevê a postagem de objetos na categoria impresso. Houve solicitação 
da TECPRINT em 16/11/99 e posterior reiteração em 15/12/99 (anexos 12 e 13}, 
para inclusão desta categoria de objetos no contrato, sendo que ocorreram diversas 
postagens de impressos sob esse contrato em períodos anteriores à solicitação. 
Ressalte-se que a DR/GT manifestou-se acerca do assunto somente em 15/12/99 
(anexo 14); 

c) alteração de cláusula-padrão de preço. O modelo-padrão de contrato múltiplo da 
ECT institui a utilização da tarifa SEED/Correspondência, que estipula valores 
diferenciados para objetos destinados à área metropolitana local (RS 0,28) e dos 
destinados a outras localidades (R$ 0,46) . Na celebração do contrato 0054/99, a 
cláusula-padrão dos preços foi alterada, possibilitando a utilização da Tarifa SEED 
para entrega local (RS 0,28) e uso da Tarifa Postal Interna para entrega nacional (R$ 
0,31) . Ressalte-se que tal alteração, se especificamente permitida, só deve ocorrer 
após autorização formal da Administração Central da ECT, o que não ocorreu para o 
contrato em análise; 

d) postagem de objetos em . desacordo com o contratado. Todo contrato múltiplo 
estipula que a ECT tratará os objetos do contratante . O contrato 0054/99 foi 
celebrado de forma a viabilizar a atuação da TECPRINT no setor de pré-postagem. 
Assim , a cláusula ·primeira e o subitem 2.8.1 .1 do contrato não vinham sendo 
observados; visto que os objetos postados não pertenciam ao contratante 
(TECPRINT) e sim a terceiros , seus clientes (Reader·s Digest, UOL, Sky, Bank 
Boston, C&A, Teleron Celular, Nestlé, CTBC, Jorlan, Telems, Telepar etc) (anexo 
15); 

e) falta de análise pela Assessoria Jurídica da DRJGT. Apesar 
promovidas nas cláusulas do contrato múltiplo padrão, não ho 
necessá ria chancela da nova redação pela A ssessoria Jurídica da 
se que, em nenhum momento, a Administração Central autorizou q 
contratual ; 

'---:{. 
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f) falta de comunicação à DRJSPM. O contrato vincula as postagens a uma unidade 
de Goiânia (ACF Alpes) e a outra de São Paulo (Centro Operacional Barra Funda) . 
Apesar da vinculação de uma unidade operacional de outra Diretoria Regional, em 
nenhum momento houve comunicação prévia à DR/SPM, como determinam as 
normas da ECT, para avaliação de impacto operacional e dos custos decorrentes da 
operacionalização do contrato naquela Regional ; 

g) contratos múltiplos não permitem postagem de objetos em ACFs, em contraponto 
ao firmado no contrato 0054/99 ; 

h) pagamento de comissão a ACFs. A comissão/remuneração é paga às ACFs Alpes , 
T-9 e Independência, apesar de o contrato somente prever postagem na ACF Alpes e 
de a preparação das expedições ser realizada, de fato , pelo próprio contratante , a 
TECPRINT. Além de a suposta passagem de objetos do contrato pelas ACFs não 
agregar valor, a divisão da postagem dos objetos entre as ACFs pode ensejar que as 
franqueadas vinculadas ao contrato beneficiem-se de maior margem de remuneração 
prevista na tabela de comissão de ACF, que prevê remuneração decrescente em 
função do volume postado. 

a) Preparação da expedição pelo próprio contratante. Verificou-se que a entrega dos 
objetos do contrato 0054/99 no COI de Goiânia é efetivamente realizada pelo próprio 
contratante (TECPRINT). Não há envolvimento das ACFs na expedição, apesar de os 
rótulos das malas e as listas que acompanham a postagem referirem-se às ACFs 
Alpes, T-9 e Independência; 

b) violação do monopólio postal. A execução da rotina afirmada no subitem 3.1, alínea 
d deste relatório, ou seja, o transporte de objetos postais (notadamente cartas) de 
terceiros, pela TECPRINT, com finalidade comercial, constitui violação do monopólio 
postal, conforme art. 9° da Lei 6.538!78; 

c) entrega das expedições em desacordo com o contratado. Os objetos entregues 
no Complexo Operacional de Goiânia não vêm separados em lotes de no máximo 
100 unidades, amarrados e etiquetados, contrariando o que estipula o contrato. A 
carga é recebida em malas fechadas, indicando como origem três ACFs e contendo 
as mais diversas quantidades de objetos com formatos, pesos e de diferentes 
empresas , dificultando em muito a sua conferência e classificação . 

- ·· ··- · . -·· . . .. . . .... . --. --- -· ----· 

3.3, CONTROLES OPERACIONAl~------------------------------ · ··--- -·-- · -· __ _ 

a) 

b) 

Falta de conferência de carga . Não existe controle/confronto entre a quantidade 
real de objetos postados por meio do contrato 0054/99 e a quantidade informada nas 
listas de postagem entregues ao COI/GYN . Também não ocorre verificação e a 
adequada classificação dos portes dos objetos expedidos por meio de contratos e por 
ACFs. A falta da prática de conferência freqüente da carga acarreta grande risco de 
evasão de receitas ; 

recebimento de carga de contrato em malas fechadas . Na DR/ ~~Sc%rtg~2~1~·ti ,aJ J 
ao contrato 0054/99 é recebida em malas já fechadas, rotulada 'C'o · o· ·s~ 0~Rã@S 
ACFs Alpes, T-9 e Independência, diretamente para os desti Ess 'rática 

r: 
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dificulta a classificação dos objetos e a aferição da carga, visto que os objetos são 
dos mais diversos clientes, pesos e formatos; 

c) inexistência de discriminação da carga nas listas de postagens. As listas de 
postagem que acompanham as cargas do contrato não discriminam as quantidades e 
modelos de objetos de cada empresa contratante da TECPRINT, identificando 
apenas a quantidade total de objetos, à ·que inviabiliza a conferência da carga 
correspondente (anexo 18); · 

d) divergências entre o postado e as informações das listas de postagem. Face à 
não-conferência da carga, em 15/12/99, após aferição exaustiva realizada pela 
equipe do DINSP e do DEGEO, foi detectada divergência de 30.916 objetos , 24% 
superior ao informado pela TECPRINT nas listas de postagem. Até a presente data 
não houve posicionamento da DR/GT acerca do fato. 

-- ----::~-).~:2-~: N~~p~étóda ~F-~9[~-ª-J~e: ~~o]:':ªYf9~~QP."G.n~~à~:=::~~ ~=~-~-~--- ---~~-~---_·:·:·:,~~ -~~-=~: -_ · --- --· · 
a) Postagem em unidade não prevista . Apesar de o contrato prever como unidade de 

postagem o Centro Operacional Barra Funda, em São Paulo, a postagem de objetos 
simples estava ocorrendo de fato no Centro de Triagem-01-São Paulo (anexo 16), 
visto que o CO trata apenas encomendas; 

b) aceitação de postagem sem conhecimento das demais áreas. O Centro de 
Triagem-01 e o Centro Operacional Barra Funda aceitaram as postagens da carga do 
contrato 0054/99, apesar de não haver conhecimento prévio das Gerências 
(Comercial, de Atendimento, Operacional e de Encomendas) da DR/SPM vinculadas 
à execução do contrato (anexo 16); 

c) inexistência de comunicação à DRJSPM. Não houve comunicação formal acerca da 
vinculação do contrato em unidades operacionais da DR/SPM. Face à inexistência de 
informação prévia, o contrato 0054/99 não foi adequadamente cadastrado no sistema 
informatizado operado pelo CO Barra Funda para a postagem de encomendas. 
Tratando-se de um contrato com faturamento em outra Diretoria Regional, a 
consolidação e atribuição das tarifas nas listas de postagem (feita automaticamente 
na DR/SPM) precisou ser feita manualmente após a postagem (anexo 17); 

d) erro na tarifação de objetos SEDEX. Também decorrente da falta de informação e 
cadastramento prévio do contrato no sistema do CO Barra Funda, parte dos 1083 
Sedex postados em 1 O e 14/12/99 foi ta rifada a menor, tendo em vista que os preços 
encaminhados para faturamento o foram com base na lista de postagem fornecida 
pelo CO/Barra Funda (anexo 17), cuja principal característica, neste caso, foi 
aglutinar os objetos em faixas de CEP capital x capital, deixando de considerar o 
seu destino final, muitas vezes O interior de OUtrOS estados , tarifa capital X interior. 

3.4 FATURAMENTO .. - ·· . ... ... - -- --- ---- . 

a) 

b) 

Inexistência de numeração das listas de postagem (anexo 18). As listas de 
postagem emitidas para o contrato 0054/99 na DR/GT não possuem numeração, 
impossibilitando a identificação das listas emitidas pelo cliente e eventuais extravios 
dos documentos que devem ser remetidos para a área de faturam R-to da ECT~ 

f ., .d d . d . h t d ,. t d t RQS~fl_03/20.u5-Li\ / 
ragl I a e no SIStema e encamln amen o as IS as e pos a ' IWI · ~o e' 1St ~a 

DR/GT uma sistemática única de remessa dos documentos de po ag;m ·entre ~~r SI 
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operacional e a área de faturamento, em Goiânia, ou seja , os documentos são 
encaminhados ora via malote de serviço comum, ora via malote expresso, ora 
pessoalmente entregues pelos chefes do COI/GYN, ora entregues em mãos por 
enviado especial. A falta de definição de um único meio de remessa culminou com o 
extravio de uma lista de postagem de carga postada em 15/12/99, visto que no 
COI/GYN foram coletadas cinco listas de postagem e na área de faturamento 
existiam quatro listas; 

c) correção dos preços dos objetos postados na DRISPM_ Os valores cobrados em 
São Paulo utilizando a Tabela Seed/Correspondência (RS 0,46) são posteriormente 
corrigidos pela DRJGT, com base na Tarifa Postal Interna (R$ 0,31 ), em função do 
pactuado no contrato 0054/99 . 

. --~ -·· ~~~{ypsfÇ~tpNAMENTO-:o.AnJ:REfQ_i3i_~_REGioNALDE-:Gü1AsJTócAI\iilt\ls~~-:~- -~~=~~~= 

4.1. Em 25/11/99, após questionamentos feitos pelo DINSP acerca da postagem irregular 
de impressos, a DR/GT elaborou documento com as seguintes informações pertinentes ao 

' contrato (anexo 19): 

a) entendeu a DRJGT tratar-se de um contrato múltiplo convencional. No entanto, não 
há contratos similares ao em lide, onde o contratante posta não os seus, mas 
obletos de terceiros, seus clientes, bem como houve alteração de cláusula 
contratual, sem prévía consulta à Administração Central, conforme citado 
anteriormente; 

b) quanto à obrigatoriedade do visto da Administração Central para assinatura de 
contrato envolvendo mais de uma DR, a DRIGT entendeu que tal providência é 
desnecessária, cabendo à DR envolvida posicionar-se favoravelmente ou não_ Tal 
argumentação pode ser refutada pelo contido na CI/DICOM-0736/99 (anexo 6); 

c) quanto a faturamento superior a R$ 1.000.000,00, a Regional alega que "o cliente 
não apresentou essa expectativa"_ No entanto, o contrato abrangeria os objetos 
antes franqueados por meio de máquinas de franquear e cujo movimento desses 
mesmos clientes, captados pela TECPRINT e postados junto a diversas ACFs 
oscilava em tomo de R$ 200.000,00 mensais. Ressalte-se que o valor da primeira 
fatura, sem a inclusão dos objetos postados na DR/SPM, atingiu o montante de 
R$ 247.470,96 (anexo 22); 

d) quanto à alteração de preços, a DR/GT adotou por analogia o contido na 
CI/DVAT/DEVAT-180/99 que orientava para a cobrança de objetos de 
correspondência pela Tarifa Postal Interna. No entanto, trata este documento de 
autorização específica concedida à Assembléia Legislativa do Estado de Goiás; 

e) quanto à postagem de impressos, não prevista em contratos tipo múltiplo, a 
DR/GT entendeu ser uma solução para impedir que o franqueamento continuasse 
sendo efetuado com o uso de máquinas de franquear, com o intuito, segundo a 
DR/GT, de um melhor monitoramento pela área operacional. No entanto, contrato 
para a postagem de impressos com franqueamento especial só existe na 
modalidade Porte Pago, cuja entrega dos objetos pelo cliente deve ser 
obrigatoriamente em unidade própria da ECT, logo, sem vinculação a ACF. Quanto 
à melhoria dos controles, a visita à DRIG_T demonstrou m IR ·.r :~ ~G~ 
controle operacional, no CI/GYN com a adoçao da postag em parcrpjWp . OCCQD1ra-f 
0054/99· . RR lOS 

' I , .. 
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f) a DR/GT invoca ainda o Relatório de Inspeção Extraordinária no Sistema de 
Máquinas de Franquear, realizado pelo DINSP, para a criação do con trato. O 
Relatório, em seu subitem 3.2, no entanto, recomenda que seja consultada a 
Administração Central quanto à praticidade e legalidade de postagem de objetos 
de grandes clientes , vinculados a mais de uma ACF, consulta que não foi fe ita 
pela DR/GT. O Relatório também recomenda (subitem 3.3) a celebração de 
contratos entre as ACFs e cada cliente, para postagens à vista , objetivando 
raéionalização de recursos de franqueamento (máquina ou selo) . 

4 .2 Em 15/12/99, em resposta à reiteração da TECPRINT para inclusão da categoria 
impresso no contrato, apesar de informar a necessidade de autorização expressa, a 
DR/GT considerou razoável a inclusão tanto do serviço de impressos quanto a 
adoção pura e simples da tarifa postal interna para o contrato 0054/99 apesar de 
reconhecer que os procedimentos operacionais atualmente vigentes rezam o 
contrário . 

4 .3 Foi encaminhado à DR/GT, em 22/12/99, a CI/DEVAT-226/99 (anexo 20), 
recomendando o cumprimento imediato dos subitens 2 .8.1 .1. e 2 .8.1.2 do contrato 
0054/99, além das medidas de controle efetivo da carga recebida e da documentação 
que serve de base para o faturamentó do contrato em 29/12/99 a DR/GT apresenta 
resposta ao DEVAT, por meio da CI/GAB/DR/GT-0156/99 (anexo 22) onde: 

a) apresenta a CT/GAB/DR/GT-036/99, de 28/12/99, onde informa à TECPRINT da 
necessidade de cessar as postagens e solicita o seu comparecimento para 
apresentação de propostas caso negociações em andamento da TECPRINT 
sejam afetadas pelo exposto; 

b) apresenta matéria publicada em jornal de Goiânia acerca do contrato firmado entre 
a ECT e a TECPRINT, que seria o primeiro para a execução de impressos no item 
bureau a laser, 

c) considera descabida a constatação pelo DEVAT de que a postagem de objetos de 
terceiros que não o contratante afrontam o contrato, visto que há permissão 
semelhante para a categoria impresso; 

d) informa desconhecer as alterações das cláusulas e ressalta que o contrato é 
padronizado; 

e) informa desconhecer proibições quanto à adoção do tipo de contrato firmado ; 

f) informa que o cliente não apresentou previsão de faturamento anual superior a 
R$1 .000.000,00 ; 

g) interpretou que o contrato com operação em âmbito nacional, a exemplo de outros 
contratos convencionais, não necessitaria de autorização prévia da AC; 

h) que o contrato encontrava-se em fase inicial de operacionalização , não havendo 
na DR/GT tratamento de objetos de contrato com tal magnituqe e que as 
deficiências de controle foram corrig idas quando apontadas. Ressalte~se que o 
contrato já vigia há dois meses quando dessa resposta ; RQS no 0312005 • CN. 

i) aguarda posicionamentó do DINSP quanto aos procedimento .. s-~ remoo:1{l 

com relação à postagem irregular de impressos; 
Fl$: _ _...._7 ~2-d-3 -A-6 
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j) informa ter seguido à risca as orientações da DICOM e do OINSP par~--~o 
de contratos . 

Para as alegações acima, cabem as contra-argumentações já mencionadas nas alíneas 
"a" a "f ' do subitem 4.1. e os comentários feitos ao longo deste Relatório . 

. ... . -- .. -·- - ·· ·- -- ------ --- -- - - · · · ·- - - - - -- -· -- -· --- ---. --- ·· --- -· --- -- - --- - -- ··-- ----· -·----- -- ----- --- ----
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As constatações expostas neste relatório apontam para uma evidente fragilização das 
relações comerciais com parceiros e clientes e dos controles da ECT sobre o faturamento da 
carga postal tratada, evidenciada por: 

a) descumprimento deliberado, postergação ou demora no atendimento de orientações 
emanadas da Administração Central, com reflexos negativos na operacionalização do 
contrato 0054/99. Esse contrato demonstra-se nocivo aos interesses da ECT, uma 
vez que permite o surgimento de intermediário na captação de clientes de serviços 
postais, tanto de novos clientes como os grandes clientes corporativos da Empresa­
por exemplo, o Grupo Abril e a Reader's Oigest (anexo 15)- reduzindo a lucratividade 
e os interesses comerciais da ECT; 

b) ausência de entrosamento técnico entre os gerentes da áreas comercial, operacional 
e financeira da OR/GT, demonstrado pela inexistência de ações comuns que 
precedessem a assinatura do contrato 0054/99 e que visassem à adequada 
operacionalização de um contrato a faturar, gerando sérias implicações negativas no 
controle do recebimento da carga e no seu posterior faturamento; 

c) aparente falta de visão quanto à operacionalização do contrato 0054/99 demonstrada 
pelos responsáveis pela sua elaboração, ao não terem sido orientadas as áreas de 
operações e de controle financeiro, bem como consultadas as áreas da OR!SPM, com 
vistas à viabilidade operacional antes do início da execução do referido contrato. 

Do mero descumprimento a orientações já sedimentadas que disciplinam as relações 
comerciais e buscam organizar o controle financeiro, ao conformismo para com as dificuldades 
realmente existentes para o controle de grandes postagens, a DR/GT, ao tentar disciplinar a 
relação ECT!TECPRINT mediante o contrato 0054/99- e ao executá-lo - acabou retratando uma 
disfunção na descentralização administrativa que lhe confere autonomia para a condução dos 
interesses da ECT naquela jurisdição. 

Diante da gravidade da situação que foi constatada , recomenda-se a adoção das 
seguintes providências: 

1. rescisão do contrato 0054/99-ECT x TECPRINT; 

2. adoção de providências, por parte da área comercial, com vistas a atender às 
necessidades dos clientes captados pela TECPRINT; 

3. abertura de sindicância , objetivando: RQS no 03/200S _ CN. 
a) levantamento dos prejuízos decorrentes da celebração do c f'li -a:t QO(;~~~E · 

função das eventuais diferenças na postagem, na classificaçãb e na tar~f~iW dos 
objetos; Fls: I L j 7 



·~~ "-" ! CO"f?~~~("\f I EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
·· '-· - ·· ;_~~_:s_"_~~ DEPARTAMENTO DE INSPETORIA GERAL 

RELATÓRIO DE VISITAS TÉCNICAS 
Contrato DRIGT x TECPRINT - 0054/99 

b) apuração de todas as circunstâncias que envolveram a celebração do contrato 
0054/99 e identificação das eventuais responsabilidades; 

c) esclarecimento das razões da vinculação das ACFs Alpes, Independência e T-9 
ao contrato, quando somente a primeira está indicada como unidade de 
postagem do cont;ato em questão. 

4. Ativação imediata , pela DR/GT, de mecanismos eficazes de controle no COI/GYN e na 
Seção de Faturamento da Gerência de Controle Financeiro (GECOF/DR/GT), no tocante às 
expedições e aos contratos oriundos das ACFs. 

Equipe Técnica: 

. ~ /í ' 'c <''L 1 /' 
. '::/1 /I' ;, "'-.A/'./J.v-. ~mando -H gler Antunes 

Chefe da Divisão de Inspeção- DINSP 

De A cordo : 

Brasília, DF, 11 de janeiro de 2000. 

~. 

r I .. , 
~~- /t~L:, 

11 Marcos Rogério da Silva Fontoura 
Inspetor- DINSP 

. , (' 
·'"' I &:.wJ l ;RégisL'Jfs "B"oscato 

Inspetor- DINSP 

0\,V~) ~ 
Paulo 

1 He~G' arc1a C:Ía~a 
Administrador P stal- DEGEO 

'-.} ~ 'i 

.r \~ / ' 

J~ L~B rges Silveira 
Departamento de A~m e Vendas no Atacado 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

INTRODUÇÃO 

Em encontro de Advogados da ECT, realizado na cidade de Petrópolis 
no período de 30/06 a 02/07/97, discutiu-se amplamente o tema Sindicância, em 
virtude de problemas encontrados nos processos de apuração de 
irregularidades, com reflexos negativos para a Empresa perante as esferas 
Judicial e Administrativa. 

Posteriormente, um Grupo de Trabalho, formado em âmbito nacional, 
disciplinou a matéria, atualizando a norma existente - Módulo 7, capítulos 1, 2 e 
3 do MANCIN, cuja aprovação se deu na 48• ROD, entrando em vigor no dia 02 
de dezembro de 1997. 

O Grupo de Trabalho observou, com propriedade, que "muito mais 
importante do que formular uma norma, para que esta venha a ter a eficácia 
desejada quando de sua aplicação, há necessidade de treinamento intensivo e 
de. sua multiplicação entre as chefias de todos os níveis, no âmbito da ECT." 

Assim, a Assessoria/DINSP desenvolveu . o --presente trabalho 
destinando-o, por suas características, ao empregq.do., leigo em direito, mas 
que, necessariamente, em sua Vidâ"profissional na ECT: (o~ fora dela), sempre 
estará às voltas com a lei e ~~ ~eandros. Não é compl~to e não supre a 
consulta a profissionais experientes . e a órgãos -técnicos competentes, no 
âmbito da Empresa ou ·fora dele. Ressalte-se, também, que as leis e a sua 
interpretação podem mudar depois de algum tempo, o que coloca a 
necessidade de constante atualização do profissional que a utiliza. 

Pretendeu-se, aqui, formular esclarecimentos em rmguagem mais . 
acessível, . levando-se em conta necessidades teóricas e práticas dos 
empregados que, por força de suas funções na ECT, terão de aplicar, na 
prática, as disposições contidas no Módulo 7 do MANCIN. 

Diretores Regionais, Gerentes, Chefes de Reops, Inspetores e todos os 
Chefes de Unidades da ECT, na medida em que tiverem acesso ao mundo das 
normas poderão evitar problemas ou sair deles com mais rapidez, segurança e 
facilidade, melhorando seu desempenho profissional e se relacionando com 
mais sucesso com autoridades e com a casta dos especialis~ pois, assinale­
se, O DIREITO É MUITO IMPORTANTE NA VIDA DOS CIDADÃOS E DAS 

· INSTITUIÇ.ÕES PAR_A QUE CONTINUE SENDO MONOPÓUO DE PRETENSOS 
MAGOS DE PLANTAO. 

Passemos, então, a apresentar os principais pontos sobre a apu~çâo de 
irregularidades na ECT, mantendo a mesma forma e estrutura da l'!o_-:-:-:l"m_ a_· __ _ 
aprovada. Nossa interferência, quando ocorrer, aparecerá entre colchetes,~~m105- CN -
negrito, constituindo um esclarecimento e não um complemento, · s t egrQ RREIOS 
instituídas. 1 1 2 4 2 

Fls: ------
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* f- MÓDULO 7 : APURAÇÃO DE IRREGULARIDADES 

-

CAPÍTULO 1: APRESENTAÇÃO 

1. FINALIDADE 

Regulamentar e esclarecer aos empregados dos diversos órgãos os procedimentos que 
deverão seguir. quando da necessidade de apuração de irregularidade. 

2. ELABORAÇÃO DOS CAPÍTULOS 

Compete ao Departamento de Inspetoria Geral- DINSP, ao Departamento de Contabilidade 
- DCONT e ao Departamento Jurídico - DEJUR a elaboração e atualização dos capítulos 
componentes deste módulo. 

[O DCONT participa da elaboração apenas do Capítulo 3.] 

3. GENERALIDADES 

3.1. A mâtériã referente-à · ·~pulãção dé-irreg'lllaridade é muito vasta, não sendo possível 
esgotá-la em um só documento. A variação e as mutações de casos que ocorrem 
constantemente na prática recomendam precaução quanto à pretensão de abordagem dos 
procedimentos aplicáveis.' ... Assim, _procuramos reunir alguns conceitos, prescrever normas, 
descrever procedimentos e orientações que deverão servir de norteadores no trato da 
questão proposta neste módulo. 

[O DINSP pretende, ca~o este documento se mostre, na prática, de difícil 
aplicação, elaborar um "Guia de Apuração de Irregularidades", exatamente 
devido à abrangência do assunto e à necessidade de seu detalhamento 
regular. Hoje, o entendimento é de que o Guia se faz necesSário, por exémplo, 
para informar que permanece o direito de ampla defesa previsto na 
Constituição Federal, embora n·ão mencionado aqui de maneira explícita, já que 
o Grupo de Trabalho considerou não caber num documento de procedimentos 
de apuração de irregularidades tal menção, ou seja, o documento deveria 
conter apenas procedimentos de apuração e não doutrinas, teorias, princípios 
etc.] 

3.2. A tarefa· dá álitorici~de julgadora. seja na esfera administrativa ou judicial, é uma das 
mais difíceis. Necessário é preservar os interesses da administraglo,2~ de~d_a_!_do 
imprescindível dever de proferir: uma justa decisão. Para alcançar tal objetivo, os 
sindicanteslapuradores devem estar voltados para a busca efetiva da verdade~~~_os ~ _ 
para a real responsabilidade dos autores, reunindo, coordenando todos os elern~1s .que 
possam elucidar os fatos apresentados e formar. assim, o convenamento de _guem JUI i1. ~ 

[E importante ressaltar que aos sindicantes/apuradores nã ~F'é:a.bê ~J.:m,~!}l r CN _ 
penalidades ou realizar enquadramentos legais, tarefa esta, exc 11fsiM'B d @r~ .... , OS 
jurídica, que detém os profissionais competentes (autorizados p ~r tei) para tal. 
Se, no entanto, houver violação de norma interna, esta deve ~ i~~.exnliciÚdà A "7 

pelo sindicante. Exemplo: se, após as apurações, ficar comtatado que o ri v 
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r- empregado subtraiu dinheiro dos cofres da ECT, apenas este fato será 
relatado, sem enquadramento em qualquer artigo do Código Penal ou outra lei 
externa à Empresa. O Sindicante/apurador fará constar em seu relatório: "O 
empregado fulano de tal, matrícula tal, etc., subtraiu tantos reais dos cofres da 
ECT, conforme comprovam os documentos e provas materiais (se as houver) 
contidos às folhas tais, tais e tais dos autos do presente processo." O 
enquadramento legal, ou seja, a explicitação de quais artigos de lei externa à 
ECT o empregado infringiu ao subtrair os valores indicados, é tarefa para a 
área jurídica, quando emitir o seu PARECER sobre o processo. Ainda, o fato de 
o sindicante sugerir penalidades, pode ser interpretado como pré-julgamento e 
ser causa de controvérsias desfavoráveis à ECT, na esfera judicial.] 

~A~ 1. 
3.3. Os conceitos, definições e instruções agrupadas neste módt.rlo, são de suma 
importância, não abrangem toda a matéria, não obstante possam representar os principais 
passos em vários casos. Outros fatos. porém, por sua natureza ou conjunto de 
circunstâncias com que se apresentam poderão exigir providências e procedimentos 
diversos. 

4. CONCEITOS E DEFINIÇÕES 

4.1. Acareação 

Sempre que houver divergência ou contradição nos depoimentos de duas ou mais pessoas, 
o procedimento da acareação deverá ser utilizado como meio de se chegar à verdade dos 
fatos. 

[VALOR PSICOLÓGICO DA ACAREAÇÃO - "A confrontação, face a face, 
de pessoas que divergem é de grande alcance. Se estão de boa fé, poderão 
corrigir-se, instruir-se, uma com outra, esclarecer-se e retratar-se. Se alguma 
delas mentiu, dificilmente manterá a mesma serenidade diante da que 
desmente. A atitude firme ou vacilante, a disposição calma ou intranqüila, a 
postura natural ou estudada, a expressão fisionômica, a reação, a maneira de 
falar, tudo são elementos preciosos para um observador arguto e imparcial ... " 

A condição indispensável para acareação é uma anterior divergência, em 
depoimentos já tomados, divergência essa em pontos de relevância que 
possam refletir no julgamento. Por isso, no Termo de Acareação, não se faz a 
qualificação dos acareados, porquanto a qualificação de cada um já consta dos 
autos. 

Exige-se, aqui, muita perspicácia, habilidade e cautela dos incumbidos 
da acareação. Nem sempre a aparência nervosa, trêmula de um acareado e a 
aparência firme, tranqüila de outro pode significar que o primeiro esteja 
mentindo e o segundo sendo sincero. Há pessoas que fazem -~~- nd·es-1 

I I d S 
_ h . b . ~. nv USt. i5 - 1 ~ 

atores, e~ p~lavras e ges!os ca cu a_ os. ao a eas engana -lii"'l p~eC a OS 
pela aparenc1a, quem esteJa de boa fe. . · · 
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* !- O desnível funcional entre os acareados pode inibir, ruborizar e fazer 
tremer o de nível inferior, face a face ao de nível superior, o que não implica 
imperativamente, que esteja mentindo.] 

4.2. Apropriação Ilícita (Alcance ou Peculato) 

É caracterizada por apropriação, desvio ou uso indevido de dinheiro, vakx ou qualquer bem 
móvel pertencente à Empresa ou sob sua responsabilidade, praticado por empregado ou 
assemelhado em proveito próprio ou alheK>, quando este detém a posse em razão do cargo 
ou função. 

4.3. Apuração 

Sempre que houver indícios de irregularidades, deverão ser tomadas todas as providências 
para obtenção dos elementos identificadores do fato e de seus responsáveis. São 
modalidades de apura~o a a.Qu~o dhe_ta_J sindicância sumária. e a sindicância por 
comissão. tT~is mOdalidades são autônomas e independentes entre si. l 

[O Processo Admmistrativo, no campo doutrlnano e mesmo prático, 
possui duas grandes fases: ª investigatória, na qual não há observância do 
contraditório ou da ampla defesa, por ser inquisitorial, como é o Inquérito 
Policial no campo penal, . e ª processual propriamente dita, na qual tais 
princípios devem ser obs~r:vados, equivalente ao Processo Crime, no campo 
penal. O marco divisor entre as duas fases é a acusação, representada pela 
SI E, na ·Apuração Direta, e pela Notificação para Defesa, na Sindicância 
Sumária e na Sindicância por Comissão. 

Modalidade de apuração é a forma procedimental de apuração de 
irregularidades que tem como ponto de partida comum as PROVIDÊNCIAS 
PRELIMINARES a serem adotadas pelas chefias dos órgãos/unidades onde 
ocorreram as irregularidades. Pertencem, as PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES, à 
fase inquisitorial, com o único propósito de evitar que os vestigios da 
irregularidade se percam por inércia da Administração. 

Por isso, não se pode afirmar que as PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES 
são uma quarta modalidade de apuração, mesmo que disfarçada. As 
modalidades são independentes entre si e têm começo, meio e fim, o que não 
ocorre com as PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES, que são o começo de toda e 
qualquer modalidade. 

O inspetor, quando em campo, principalmente inspecionando as 
atividades das GINSPs, deverá estar atento, quando da análise de processos já 
concluídos e rotinas de trabalho, para fazer cumprir, pelas Chefias imediatas, 
os subitens 1.2., 1.3., 1.4., 2.1. e seguintes do Capítulo 2.] ~QS no 03/2005 _c ~ _ 

CPMI i CORREI<~S 
.Jf 'l) \ 1 ~ 4 5 

Fls: Á 
Forma mais simplificada de apuração, que deverá ser iniciada nos cãS'os , ern que a-

.4 .4 . Apuração Direta 

-irregularidade e a autoria estiverem devidamente identificadas. 

3515 5 
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* ~.5. Apurador/Sindicante 

Empregado designado para apurar irregularidades . 

4.6. Diligências 

Execuções de atos necessários e indispensáveis à evidência da verdade. 

4.7. Furto 

4 

I 

Consiste na subtração, para si ou para outrem, de coisa alheia móvel (bens ou valores), sem 
violência, praticada por empregado ou por terceiros que não detenham a responsabilidade 
pela guarda das mesmas. 

[O termo FURTO é empregado na técnica jurídica para designar 
especialmente o ato de subtração, feito às escondidas, sorrateiramente, 
clandestinamente . 

É, pois, a subtração sem violência, simplesmente pela astúcia. E, neste 
particular, difere do roubo, que se mostra a subtração pela violência física ou 
moral . , 'J • • · 

. .. . ·-· . . . 

Nesta razão, o furto se apresenta como a apropriação de coisa alheia, 
contra a vontade do dono, com a intenção de privá-lo dela . 

E não importa que o furtador clandestinamente se apodere de coisa 
alheia para proveito próprio ou de outrem. E assim, também, comete furto 
quem se apodera do alheio, mesmo para dá-lo a outrem. 

O Direito Penal moderno considera as subtrações sob dois aspectos, 
distinguindo-os em FURTO (quando a subtração é clandestina, astuciosa, sem 
violência) e ROUBO (quando se evidencia uso da violência ou da força, a fim 
de que se efetive a subtração ou a apropriação da coisa alheia.). 

Mas, a violência que caracteriza o roubo entende-se a que se faz à 
pessoa, pois que o rompimento ou destruição de obstáculos à subtração de 
coisa móvel (destruição de cofre para se levar dinheiro, por exemplo) não se 
equipara à violência feita à pessoa, embora (a destruição do cofre) agrave a 
pena que poderá ser aplicada ao furtador.] 

Vide também subitem 4.16 . 

4.8. Inquérito Policial RQS n° 03/2005 ~ Ctl . 

P . . . rat' . d - aJ . . dl-- CP Ld~ CORREIC S r0ced1mento prelfmmar OU prepa Of10 a açao penal, O qu servira •<= I ~U , SI lO ra~ O 

oferecimento da denúncia pelo Ministério Público. (ls: · · 2·4 6 
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"' - 4.9. Irregularidade 

5 

Ato(s) contrário(s) às normas legais e aos regulamentos da Empresa. praticado(s) por 
empregado(s) ou por terceiro(s) a seu serviço. • 

4.1 O. Laudo Pericial 

É o documento técnico elaborado por perito, contendo suas conclusões a respeito de exame 
ou perícia realizada. 

4.11. Processo de Apuração 

É o conjunto de procedimentos que deve ser executado. para apuração de uma determinada 
irregularidade. 

4.12. Registro de Ocorrência Policial 

É a comunicação à autoridade policial de toda e qualquer irregularidade que possa constituir 
infração penal. 

As irregularidades mais comuns que necessitam de registro -de ocorrência policial são: 

-furto; 
-roubo; 
-sinistro. 

4.13. Sindicância por Comissão 

Forma de apuração feita por Comissão designada por meio de Portaria. 

4.14. Sindicância Sumária 

Forma de apuração utilizada para os casos em que não se aplicam a apuração direta e a 
sindicãncia por comissão. 

[Vale ressaltar que cada modalidade de apuração se exaure em si 
mesma, isto é, não se "transforma" em outra modalidade.] J 

4.15. Sinistro 

Acontecimento imprevisto que põe em perigo ou provoca danos à integridade física das 
coisas ou das pessoas, tais como: incêndio, enchente, desabamento, naufrágio, acidentes 
com veículos ou aeronaves, etc. 

[Observe-se (Capítulo 3) que em casos de sinistros a ·Segurança 
Empresarial deve ser acionada.] 

4.16. Roubo 

É o furto praticado com violência (força, coação ou ameaça). O tipo mais 
que pressupõe o ataque súbito, inesperado. à mão armada. 
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* c- [Exprime, na linguagem jurídica. a subtração de coisa alheia ou a tirada de 
coisa alheia, contra a vontade do dono, para si ou para outrem, com violência à 
pessoa que a tem, ou contra a coisa . 

Desse modo, a violência à pessoa ou à coisa é necessária à 
configuração do ato criminoso. E, neste particula·r, se distingue do FURTO. 

A violência pode ser material ou moral. Esta se revela na ameaça grave, 
mediante a qual, pelo terror que venha a infundir, impossibilite a vítima de 
resistir ou pedir socorro. 

Antigamente se exigia, como requisito elementar, o emprego da força ou 
violência efetiva, em relação à coisa. 

Fundado, porém, o roubo, na retirada da coisa alheia, contra vontade do 
dono, e de coisa móvel, a violência resulta da própria retirada ou subtração. 

Violência também é violação, atentado. E a subtração da coisa, a retirada 
dela, ilicitamente, pressupõe violação, transgressão, consequentemente, 
v iolência, que, na espécie, bem se distingue da violência à pessoa, mais 
propriamente um constrangimento pela força bruta ou pelo terror. 

A violência ou violação da _coisa subtraída, que se apresenta como 
pressuposto do próprio ato criminoso, bem se distingue do emprego da força 
para destruir ou romper o obstáculo à subtração da coisa, que constitui hoje a 
feição elementar do FURTO QUAUFICADO. 

Genericamente, o roubo entra na categoria dos crimes contra o 
patrimônio, séndo uma de suas espécies. 

O roubo diz-se, particularmente, latrocínio quando o agente (ladrão) 
mata a vitima para roubar ou para assegurar a impunidade de seu crime.] 

Vide também subitem 4.7. 

4.17. Tenno de Acareação 

As declarações serão tomadas a termo. Os acareadores deverão ter habilidade e cautela, 
pois devem observar e anotar as reações dos acareados. Não há necessidade de qualificá­
los, pois seus dados já se .encontram no processo. 

[Ver anexo 6, no Capítulo 2.1 

~ - 18. Tenno de Declaração . . _ ~QS .. no ?3/2005
0

- ~N -1 
E a tomada por escrito, pelo apuradorfsindJCante, das dedaraçoes e~liltanea · ',(')s, GIS 

que estão sendo apurados. 1 1 . , · 

[Ver anexo 5, no Capítulo 2.] Fls: 1 2 4 8 

75250505-D Doe: 



.~. . . .,.,. . . -.. 
/'~ I 

I t ~ ~5; )g 
I \.~6) 
i 

• 
MANUAL DE CONTROLE INTERNO MÓD: -,..._.-

CAP: 1 
I 

I CORREKX EMI: 02.12.97 ~ROD 
VIC: 02.12.97 7 

' I I I 

.. t-4.19. Termo de Notificação 
I 

I É o ato pelo qual a autoridade dá ciência a alguém de fato do seu interesse, para que pqssa .. 
adotar as medidas necessárias para assegurar o seu direito . · 

[Ver anexo 2, no Capítulo 2.] 

4.20. Testemunha 
: 

Pessoa que presta esclarecimento de fatos de que tenha conhecimento. 

c 
' 

***** 

•.. , . 
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• ÓDULO 7 : APURAÇÃO DE IRREGULARIDADES 

CAP(TULO 2: PROCEDIMENTOS GERAIS PARA A APURAÇÃO 

ANEXOS: 1- Modek) de Solicitação d~,.(nformação ao Empregado.- SIE 
2 - Modelo de Termo de NotifiCação para Defesa 
3- Modelo de Termo de Juntada 
4- ModeJo de Termo de Ocorrência 
5- Modelo de Termo de Declaração 
6 - Modelo de Termo de Acareação 
7- Modelo de Termo de Notificação para Pagamento 

1. PROVlD~CIAS PRELIMINARES 

1.1. Qualquer empregado que tiver ciência de indícios de irregularidade está obrigado a 
comunicar, de imediato, o fato à Chefia do Órgão/Unidade, sob pena de responsabilidade. 

[Atente-se para a ·necessidade legal do envolvimento de todos os . . 

empregados na preservação e no desenvolvimento dos interesses da Empresa. 
O descumprimento de qualquer 11orma de caráter geral, por indisciplina, pelo 
empregado, pode ensejar puniçãó por justa causa, conforme art. 482 da CLT, 

· cópia anexa.) _ · · · 

1.2. A autoridade que tiver ciêAcia do fato, está obrijada a promover imediata apuração, não 
podendo seu intqõ ultrapassar 5 (cinco) dias corridos, contados a partir do seu 
conhecimento, sob pena de responsabilidade e a fim de se evitar que a demora na a~icação 
de poss~ punição se caracterize como perdão t~o. 

1.3. A Chefia que tomar conhecimento do fato, deverá iniciar as apurações, no Ambfto de 
sua competência, recolhendõ todas as provas e tomando as provldências necessárias, tais 
como: 

a) identificar os fatos tidos como irregulares; 
b) all'Olar testemunhas presentes ao fato, qualificando-as e anotando os seus endereços; 
c) colher depoimentos; 
d) cofher as provas documentais, circunstanciais; 
e) providenciar o registro de ocorrência policial, se for o caso: 
f} soHcitar pericia técnica, se for o caso; 
g) anexar o &audo pericial ao processo. 

r'Apurar no âmbito de sua competência", significa: . apurar a 
irregularidade detectada no âmbito de sua unidade. Obviame ,_gual uer 
necessidade de ultrapassar este limite deve ser comu ri dlâ 3/2€lo'ul crr 

CPMI • t'Jt!f 
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.. '-f- antecedência, à Chefth Su:Perior- Chefe de Unidade ao REO.P, REOP ao GINSP 
etc., que decidirá sobre o assunto.] 

• 1.4. As irregularidades ocorridas nos órgãos da Empresa, só deverão ser submetidas oo 
encaminhadas ao Departamento de1r]spetoria Geral - DINSP ou às Gerências de Inspeção -
GINSPs se nã~ puderem ser objeto áe apuraçao direta. · 

[Sendo a Apuração Direta a forma mais simplificada de apuração - vide 
subitem 2.1.1.- pode-se observar que este subitem 1.4. está em plena sintonia 
com o inciso IX do Parágrafo Único, art. ~. da Lei 9.784, de 29 de janeiro de 
1999, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública 
Federal: 

"Pardgrafo Único - Nos processos administrativos ser4o observados, entu outros, os 
critérios de: 

lX - adoçllo de formas simples, su]u:ientes para propiciar adequado grau de c.e:rte:uz, 
segurança e respeito aos direitos dos administrados.1 

1.4.1. Recebidos e analisados os processos, as GINSPs ou o DINSP deverão sugerir à 
autoridade competente a modalidade de apuração a ser utilizada. 

[Sobre os itens precedentes, ver observação ao subitem 4.3, do Capitulo 
1. Ressalte-se que a GINSP ou o DINSP, com base no contido nas 
PROVID~NCIAS PRELIMINARES, poderá também sugerir a não-realização de 
outra apuração.] 

2. MODALIDADES DE APURAÇÃO 
·'-.4. · 

2.1. Apuração Direta 

2.1.1. É a forma mais simplificada de apuração. que deverá seriníqada nos casos em que a 
irregularidade e autoria estiverem devidamente identificadas. 

[Esta forma de apuração será aplicada, quase sempre, para os casos de 
indisciplina, faltas ao trabalho, agressões no local de trabalho, diferenças no 
subcaixa etc.) 

2.1.2. Todos os esdarecimentos prestados deverão ser feitos por escrito. 
[É a prova documental ou inicio de prova, útil na fase judicial.] 

2.1.3. A irregularidade será formalizada para o empregado que tomará ciência e apresentará 
sua defesa escrita no prazo de 2 (dois) dias úteis. 

[Apesar de não estar explícito neste documento, o empregado tem 
direito à ampla defesa e contraditório, instituídos pelo Artigo 5°, Inciso LV da 
Constituição Federal. Esclarece-se que não há divergência de . prazos para 
defesa entre este subitem (dois dias úteis), o sutil"tem 2.2.5. e 2.2.6. (cinco dias 
úteis). Os prazos foram estabelecidos para serem conformes à mQd~lidade de 
apuração adotada, seu caráter de celeridade e as disposições legais. Espera-se 
que a Apuração Direta sej~ ~~is rápi~a •. menos_ b~r~ráti~~Qgt~~3ÍP.~!i~~1""-: ,_ porém, observando-se os pnnc1p1os lega1s 1mprescmd1Ve1s às ~p~•I<fael REIOS 
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r- Alerta-se, também, que, se houver solicitação fundamentada e por 
escrito para ampliação do prazo de defesa, a ponto de ser considerada pela 
Comissão (ou pela Chefia Imediata, no caso de Apuração Direta) passfvel de 
ser deferida, nada obsta que o prazo seja ampliado até o dobro. Não poderá 

~· nunca, porém, ser menordo que o estabelecido no subitem em apreço.) 

(Ver também observação do subitem 4.3, do Capítulo 1.] 
·' 

2.1.4. Caso o empregado se recuse a receber o instrumento de fonnalização (So6citação de 
JnfOfll'laÇOO ao Empregado- SIE), a autoridade deverá consignar o fato no item ·RELATO DO 
EMPREGADO·, na presença de duas testemunhas. 

· · [Esclarece-se que a SIE é instrumento para ser utilizado apenas no 
âmbito da unidade, ou seja, não se pode, por exemplo, encaminhar uma SIE, 
via postal, para outra unidade, mesmo que subordinada ao Gerente ou ao 
REOP. Ela não se confunde com a Comunicação de Irregularidade na 
Expedição - CIE. É instrumento para ser entregue pessoalmente, pel~ Chefe 
Imediato, a empregado a ele imediatamente subordinado, no âmbfto de sua 
unidade. Outro exemplo: Suponha-se uma REOP com uma agêncfa unipessoal; 
o empregado lã lotado está imediatamente subordinado ao REOP. mas não 
pode receber. via postal, uma SIE. A SIE deve ser entregue pessoalmente pelo 
REOP. Inspetor não realiza Apuração Direta, mas Sindicância Sumária ou 
Sindicância por Comissão. Aoenas o Chefe Imediato realiza· Apuraçjo Direta.] 

[Ver também nota ao subitem 1.3.] 
I l<>o,.-:• -~. , · "' \ 

· 2.1.4.1. As testemunhas assinarão o instrumento, no espaço do mesmo item. 

2.1.5. Com a defesa ou não, a autoridade deverá se manifestar tão somente sobre os fatos e 
as alegações do empregado...! se houver. concluindo pela procedência ou não de 
responsabilidade. - - _ - _ _ ~ _ 

[O processo de apuração de irregularidades busca, inicialmente, 
demonstrar fato e autoria, isto é, um ato humano, mais especif"ICamente, um 
"comportamento". Para que alguém venha a ser responsabilizado pela prática 
de determinado ato, este ato tem que ser contrário a alguma norma, externa ou 
interna à Empresa, e o seu autor tem que ter agido ·como dolo (vontade de 
produzir o ato praticado) ou com culpa, manifestada esta por uma omissão 
(negligência) ou ação (imprudência ou imperícia), sem os culdados 
necessários. 

O apurador é o "fotógrafo" do fato irregular e do comportamento de seu 
ator, procurando retratar fato, autoria e culpabilidade (dolo ou culpa) por meio 
das PROVAS carreadas aos autos do processo. 

É por tal motivo que o relatório deve ser conclusivo quanto à 
responsabilidade (se houver culpa demonstrada) ou não do autor da 
irregularidade. 

Os desdobramentos - responsabilidade administra~·-, (aS ~ RUnlçãQ_ 
-- (advertência, suspel')sAo ou rescisão); responsabilidade , ç · 1

1
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- criminis"; responsabilidade civil = Tomada de Contas Especial - TCE - ficam 
por conta da autoridade julgadora e da área jurídica.] 

2.1.6. O término da apuração deverá ocorrer no prazo de até 5 (cinco) d~s úteis, contados a 
partir da data da entrega ao empregado da- SIE (Anexo 1 ). 

[Obviamente, os casos que dependam da anuência do Diretor Regional -
julgamento -serão a ele encaminhados respeitando-se os canais hrerárquicos . . 
O Módulo 4S do Manual de · Pessoal - MANPES deverá regular o assunto de 
forma clara, detalhada e completa. 

Alerta-se que a Lei 9.784199, dispõe em seu art. 13: 

"Artigo 13 - N4o podem ser objeto de delegaçdo: 

I- a ediçdo de atos de caráter normativo; 

li- a decisdo de recursos administrativos; 

III- as matérias de compdênCÜl e:rclusiva do 6rgdo ou autoridade." 

O julgamento dos processos é de competência exclusiva do Presidente 
da ECT ou do Diretor Regional, em sua respectiva circunscrição. Tal 
competência é indelegável.] · ·· 

2.2. Sindicância Sumária 

22.1. É a forma de apuração utilizada para os casos en1 que não se aplicam a apuração 
direta e a sindicância por comissão. _ 

[O que determina se-a-modalidade de apuração a· ser utilizada será a 
Apuração Direta ou a Sindicância (Sumária -ou por Comissão) é o 
conhecimento ou não do autor do fato (critério objetivo). No caso da 
sindicância, porém, o que determinará uma ou outra modalidade de apuração 
será a complexidade ou a repercussão da irregularidade a ser apurada, cuja 
proposta será da GINSP e a-decisão do Diretor Regional.] 

2.2.2. O(s) Sindicante(s) deve(m) ser designado(s) por Cl, GTX ou despacho, pelo 
Presidente e Diretores Regionais. 

2.2.2.1. Estas designações, estão implícitas nas autorizaçóes/aprovaçõeslindicações para a 
realização de inventários, balanços, auditorias, inspeções, fiscalizações e verifteações. 

2.2.3. O(s) Sindicante(s), durante os trabalhos de apuração, poderá(ão) estar dispensado(s) 
de suas atribuições diárias nonnais, de acordo com a real necessidade de servlço, evitando­
se a odosidade. 
2.2.4. Os esclarecimentos prestados deverão ser feftos por escrito e, preferencialmente, 
reduzkJos a Termo, a critério do Sindicante, independentemente da ~· de quaisquer 

f- outr2s provas. 
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-(Ao final do Termo todos os presentes deverão assiná-lo, apondo suas 
rubricas nas páginas intermediárias.] 

2.2.5. Conduídas as apura@s, _será e!aborado Relatório Preliminar .-indicando de forma 
~~~andada, o{s) fato(s) -ap_LU~~Q(àe ~nvQ{vido{s). - ' -- - -

[Um Relatório Preliminar mais detalhado, possibilitará que o direito 
constitucional do{s) eventual{ais) acy~_ado{s), de elaborar(em) defesa escrita 
{prazo_ de cinco dias,--ªp_ós _recebimento da Notificação __ para Defesa) seja 
exercido plenamente, pois ele conterá, de forma bastante detãfhada~ -todo o 
resultado da apuração na FASE DA INSTRUÇÃO, tenha ela sido conduzida com 
características inquisitoriais (sem ampla defesa e contraditório) ou 
processuais (com ampla defesa e contraditório). Explica-se: há casos, como os 
de denúncia não anônima fundamentada e com os documentos da denúncia 
registrados em Cartório, em que o empregado ~ (atenção: ~ e não, 
devei) ser COMUNICADO desde o início das apurações que serão realizadas 
para a obtenção da veracidade ou não dos fatos denunciados e a ele atribukfos 
pelo denunciante. ATENÇÃO: este comunicado não se confunde com a 
Notificação para Defesa. 

A COMUNICAÇÃO ao empregado, nesses casos, para que o mesmo 
possa acompanhar as apurações (basicamente, ainda, somente participando 
com seu defensor das oitivas das testemunhas) já exercendo o seu direito 
constitucional de ampla defesa: :Dá MAIS CREDIBILIDADE AO PROCESSO e 
pode ser causa de -~~_ooomia processual e de tempo, pois vários 
procedimentos e diligências não necessitarão mais ser repetidos, posto que 
contaram com a presença do empregado e até ~e seu defensor legal (a prova 
dessa presença estará na assinatura dos mesmos nos termos de declaração). 
Apurados os fatos na forma acima descrita,_ se restar responsabilidade do 
empregado, _então _o. -mesmo receberá a Notifica~_o para Defesa, passé!ndo a 
ser acusado (conforme matéria acusatória contida no Relatório Preliminar), 
abrir-se-á prazo e franque.u~e-á vista dos autos do processo ao acusado, 
possibilitando o exercício completo e formal do contraditório e da ampla 
defesa. 

o acusado ou seu representante terá acesso {dará vista) ao pr-ocesso 
que contém o Relatório. Observe-se que a AMPLA DEFESA não implica apenas 
no direito de se defender por escrito, mas no direito de ter acesso aos autos do 
processo para elaborá-la, no direito de assistir, com seu advogado ou 
acompanhante a todas as oitivas das testemunhas, no direito de solicitar a 
produção de novas provas (Após ter elaborado sua Defesa. Se houver 
produção de novas provas, deverá ser aberto novo prazo para o acusado 
emendar ou não sua Defesa), solicitar a realização de perícia, oitiva de 
testemunhas, oportunidade em que poderá também faze.r perguntas etc. Após 
a vista deverá (Ao) o{s) interessado(s) consignar(em) na 1• via do .Instrumento 
que foi utilizado para formalizar o pedido de vista, a data, h -~;% ~'2g§9 -ctll-.e_b 
mesmo foi atendido, sendo este instrumento junta~:MflO , ~r.;~ , • 

Evidentemente todos _estes direitos deverão ser exercidos ~uando soHcitad 
, ~1$ . -- . 
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· · · 1- por escrito (no início dos trabalhos estes diretos serão dados a conhecer ao 
empregado, pelo Presidente da Comissão de Sindicância) seu exercfcio e de 
forma a não prejudicar os trabalhos apuratórios. Tal direito é assegurado aos 
litigantes, em processo judicial Ou administrativo e aos acusados em gerar, por 
dispositivo constitucional (Vide êlrt. 5°, inciso LV da Constituição FederaU88), 
cabendo à Administração cumpri-lo integralmente e da melhor forma possfVel.] 

-

. 
2.2.6. O(s) erivolvido(s) será(ao) notificado(s), individualmente, da(s) irregularidade(s) a 

efe(s) imputada(s), para apresentação de defesa escrita no prazo de 5 (cinco) cfiSS úteis 
(Anexo 02). 

[Aqui chamamos a atenção para o contido no 
PARECERIDEJUR/DEJOPE-152199, que recomenda a adequação do MANCIN­
Mód. 7- Capítulo 2 (Apuração de Irregularidades) à Lei 9.784199. 

A adequação, para que se realize no caso deste subitem específico, 
requer seja observado o disposto no art. 44 d~ Lei 9.784199: 

•Arl. ./4- Encerrada a instruç4o, o inter~o terá o direito IÚ! lffi1Jfi/estar-u no 
prazo mtb:imo de de:z. dias, salvou outro prazo for kga.lmortt!jixlzdo.• 

Deve-se esclarecer que o prazo de 5 dias úteis fixado pelo MANCIN não é 
ilegal, mas também não decorre diretamente de lei específica, tratando-se 
antes de norma interna da. ECT. Assim, a expressão contida no final do artigo 
44 '" ... salVo se outro prazo for legalmente fixado.", deve ser entendida como referente 
a outra lei (externa à ~cn que vier a ser criada e não à nonna interna da 
Empresa. Portanto, deve;.se observar o prazo de 10 dias para manifestaç!o do 
empregado notfficado, na· forma do disposto nos artigos do Capftulo XVI da 
Lei 9.784199: 

•Arl. 66 - Os prtiZI)$-· começam t1 correr t1 JHU1ir tÜl daJa tÜl cknJijictzç4o ojidiú, 
ca:lllin~ da contagem o dia do começo e ürcbllndo-6e o do ve.ndmorto. 

§ J•- Considera-se pron-ogado o prazo l11i o primeiro dia lltil seguürh! se o venclmmto Cilir on dkz 
em qru 11do houver expedimtt! ou este for encarado antes da hora nornuJL 

§ 2•- Os prazos expressos em dias contam-se de modo continuo. 
[Significa que, para Sindicância Sumária e Sindicância por Comissão, 

não se fala mais em dias úteis, mas dias corridos. Para a Apuração Direta, 
modalidade mais simples de apuração de irregularidades, permanece o prazo 
de dois dias úteis, prorrogável até o dobro (quatro dias úteis.] 

§ 3•- Os prazos fixados em m~ ou anos contam~ de daJa t1 daJil. & no mis do vmci.mmto n4o 
houva o dia equivalenh! àquele do inicio do prazo, tem-se como termo o llltimo dia do mês. 

•Art. 67 - Salvo motivo de força maior d~amerrte.-GO~r:tilJado,_o.s_~ 
RQS n° 03/2005 - CN . 
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. . 
O notificado dará recibo na:?.via da notificação (já anexa ao processo) 

e havendo recusa, deverão ser arroladas duas testemunhas, que após lerem 0 
instrumento, nele aporão suas assinaturas.] 

[Vide nota ao subit_em 2.1.3.] 

2.2.7. Apresentada a defesa com requerimento de produção de provas, devidamente 
motivado, ficará a critério do(s) Sindicante(s) o seu deferimento. 

[O acusado pode não ficar satisfeito com a quantidade e qualidade das 
provas apresentadas no processo e poderá solicitar à Comissão, na peça que 
contém sua defesa escrita ou em requerimento à parte, que sejam produzidas 
outras provas, sejam realizadas perícias etc. 

Neste caso, deverão ser observados os conteúdos dos artigos 40 a 43, 
da Lei 9.784/99, a seguir transcritos: 

"Arl. -10 - Quando dados, alJlaçtJes Oll docslmentos solicitados ao inten:ssado forem 
necessários à apreciaç4o tk pedido forlrUI/Jufo, o n4o ate:nd.imento n.o prazo fixado pda 
AdmirristraÇJio para a respectiva apresenta.ç4o implicará arquiva.m.ouo do proce:sso. 

Arl. -11 - Os interessados serão intütuuios de prova ou d,il.igêlfda ordora~ com 
antecedência mirrima de três düzs úteis., mmdona.ntfo-.6e data, hora e I~ da. ruiizaç4o. 

Art 42- Qua.ndo deva ser obrigatoriamentL ouvido um órgão consultivo, o pare.co deverá 
ser emitido no prazo máximo de qu'iniL dias, salvo norma espe.cüú ou comprovada. necessidade de 
nuúor prazo. ' ---- · · ··· ..... --- · · · 

§r- Se 11m parear obrigatório e vinCMlantt! deixm' de ser emitido no prazo fixado, o 
processo n4o terá seguimento tz!L a....respecDva apnse:nta.ç4õ, responsabiliuzndo-u quem der causa ·· 
ao atraso. - -

§2• - Se IU1t parecer obrigatório e n4o villculantL deixar de ser emitido 110 prruo jixDdo, o 
processo poderti Ter prosseguimento e ser decidido com Slla disperr.slz, SDfl preju[zo da 
responsabilldiz.de de quem se omitiu no a:tendimmto. 

Arl. 43- Qua.ndo por disposiç4o de ato norma:tivo devam ser previam.mtL obtidos ÚUidos 
técnicos de órg4os administrativus e estes ndo CMmprirem o encargo no prazo assúralad!J. o órgdo 
responsável pela instnlç4o deverá solicitJu laudo técnico de outro órg4.o doúu:Jo de q11alijicllç4o e 
CJJpacida.de tknica equivalentes." 

O pedido de produção de alguma prova negado imotivadamente, pode 
caracterizar o cerceamento de defesa. Prevalece na Sindicância o princlpio da 
"Verdade Real", podendo o apurador produzir ou fazer a juntada de provas de 
outros processos quaisquer, dando oportunidade ao acusado, s~ a prova for 
juntada após a notificação para defesa, para manifestação.] \' t 

[Ver nota ao subitem 2.2.5.] 

35 15 5 
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f-2.2.8. ·Após a defesa e apreciados todos os seus argumentos, será elaborado Relatório 
Final conduindo pela procedência ou não de resfX)nsabilidade. 

[Observe-se que ai palavra todos aparece em destaque na norma.. Isto 
porque, se algum argumento da defesa, por mais simplório que seja, não for 
considerado pela comissão de sfndicância, tal fato poderá ser entendido como 
cerceamento de defesa e conseqüente não-observância do Artigo 5° já referido, 
podendo ser causa de anulação do processo na esfera judicial. No easo da 
Apuração Direta, o próprio· formulário SI E, já contém esta advertência. 
Esclarece-se que a palavra apreciados, que também aparece na norma, deve 
ser entendida na acepção de analisar, examinar, considerar. Faz-se este 
esclarecimento para que o termo não seja entendido na acepção de conceituar, 
julgar ou emitir opinião, pois se assim fosse~ estaria em flagrante erro o 
sindicante, por incorrer em pré-julgamento{s). E óbvio que a conclusão pela 

· procedência ou não de responsabilidade deverá se basear em provas, 
documentos, ·depoimentos etc. e não em juízos de valor dos sindicantes. 
Assim; ã ·aiitifise do- á-purador -quando da elaboração do Relatório Finãideve 
observar os termos da acusação, as alegações da defesa e, o que __j m~~­
importante e imprescindfvel, O CONJUNTO PROBATÓRIO constante nos_ 
autos.] 

2.2.9. O(s) Sindicame(s) remeterá(ão) o processo à autoridade instauradora para 
julgamento. 

_ [Ressalte-se que o sindicante deve se abster de firmar jufzos de valor em 
seu Relatório, não dando. çpiniões, não indicando ~nalidades, mas ape.n_ª"ª $8 
atendo aos fatos apurados. de forma clara e objetiva, para nã~jnco~.r em pré 
julgamento, causa, também, de controvérsia prejudicial à ECT perante a esfe~ _ 
judicial Quem julga é a autoridade instauradora da comissão, à luz dos fatQI 
apurados, ~o or~enamento jurídic~ brasile~ro e- de seu discernimento.] 

2.2.1 O. O prazo pàra término da 5lndicância-não deverá exceder 30 (trinta) dias. contados a 
partir da data do recebimento, pelo( s) Sindicante(s). do documento de sua designação. 

[A prorrogação do prazo sempre poderá ser solicitada, caso as 
circunstâncias justifiquem tal solicitação, não havendo necessidade de se 
constar na norma tal concess.ão. Observe-se que não foi utilizada a expressão 
"NÃO PODERÁ", mas sim a ex-pressão "NÃO DEVERÁ". Redigiu-68 deste modo 
para evitar eventuais acomodações dos sindicantes. Atente-se, também, para o 
fato de que o pedido de prorrogação do prazo deverá ser sempre muito bem 
fundamentado e dirigido à autoridade instauradora em tempo hábil, a fim de 
que a mesma possa dispor do tempo necessário para avaliar a pertinência ou 
não do que foi solicitado.] 

2.3. Sindicância por Comissão 

2.3.1. ~a forma de apuração feita por Comissão. designada fX)r meto de Portaria. 
[A Sindicância designada por meio de Portaria quase · ~sempre ocorre 

I- quando 0 assunto a ser apurado é muito complexo 

1
~.~ ~7&3]~6>1.~1-~- ~ 
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r- pertencem a escalões superiores, havendo a necessidade de se revestirem os 
trabalhos de maiores formalidades e dar aos sindicantes maiores poderes.] 

2.3.2. São competentes para instaurar a Comissão, o Presidente e os Dire1ores Regionais. 

2.3.3. A Comissão deverá ser composta por, no mínimo. 03 (três) membros, dos quais um 
será o presidente e terá o encargo de gerir os trabalhos. 

2.3.4. Os membros da ComiSsão, durante os trabalhos ficarão dispensados de suas 
atribuições diárias normais, evitando-se a ocioskjade. 

2.3.5. Todas as declarações prestadas à Comissão serão reduzidas a Termo . 
(Quando dos depoimentos, o procurador do acusado (qualquer pessoa) 

e o da testemunha (se a mesma quiser se fazer acompanhar de advogado, por 
exemplo) poderão estar presentes (com procurações - públicas ou particulares 
- que serão juntadas aos autos), assim como , poderá estar presente um 
representante sindical. Os procuradores (advogados. ou não) e o representante 
sindical .participarão como ouvintes, não podendo interferir enquanto o 
depoimento da testemunha estiver sendo tomado. Observe-se que a 
testemunha pode ser acompanhada, por exemplo, de seu advogado, mas não 
pode se fazer representar pelo mesmo no ato do depoimento, pois trata-se de 
ato personalíssimo, isto é, só pode ser realizado pela própria testemunha.] 

2.3.6. Ao final de cada depoimento, todos os presentes assjnarão o Termo de Dedaração. 
[Ao final do Termo ~O.S os presentes deverão assiná-lo, apondo suas 

rubricas nas páginas intennediárias.] _ 

2.3.7. Durante as apurações deverão ser observados pelos membros da Comissão os 
mesmos procedimentos p~os ~ subitens 2.2.5. a 2.2.9. __ 

• . 2 3,8. O prazo para ténnino da sindicância não deverá ex~~~ (~)~~~-~~os 
da data de vigência da Portaria. 

3. DAS A TRIBUIÇOES DOS SINDICANTES/APURADORES 

3.1. Solicitar diárias, adiantamentos, passagens ou qualquer outro meio de locomoção, 
quando houver necessidade de deslocamento em função dos trabalhos de apuração. 

3.1.1. As solicitações de diárias deverão ser feitas de acordo com o disposto no Módulo 29 
do Manual de Pessoal · ·MANPES. 

3.2. Manter a autoridade instauradora informada do curso das apurações. 
[A maneira de se manter a autoridade informada (formal ou 

informalmente) vai depender das solicitações da pr:ópria .autoridade 
instauradora.] 

. . ~Q9_c no 03t20· . • CN 
_ 3.3. Manter o sigilo do p~ e das rnformaçóes de que _tem conhea ~~- .. ··co ElO.., 
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t- [Quebra de sigilo profissional pode resultar em penalidades para quem 
procedeu com indiscrição. Vide art. 482 da CLT.] 

3.4. Convocar, se necessário, empregado de sua confiança para os trabalhos de 
datilografia/digitação, sendo que o convot:ado deverá manter sjgilo de todas as informaçx5es, 
sob pena de responsabilidade . 

. 
3.5. Escolher o local apropriado para os trabalhos de apuração, de preferência ·Ónde 
ocorreram os fatos e que seja: 

a) reservado (evitar exagero que possa tomar o local constrangedor); 
b) silencioso; 
c) ampk>; 
d) arejado; 
e) bem iluminado; 
f) equipado, e 
g) seguro. 

3.6. Colher as provas de forma criteriosa e detalhada. de modo a caracterizar a existência ou 
não de irregularidade e, se for o caso, apontar o(s) seu(s) envolvido(s). 

3 .7. No decorrer da apuração, o(s) Sindicantes deverá(ão) estar atento(s) à natureza e às 
circunstâncias que envolvem a irregularidade, de modo a fornecer elementos seguros para 
embasar a decisão. 

4. DAS PROVAS .... , ·..- ·· ...... -··· 
.·-· ... 

. 
.~ .. -... :.. 

~ ........ ~ .... ~ .. . 
~ .... ···--· -~· · · . 

[Este é o item ma-is ·i;:.;P<>rtante de toda a sindicância, pois seu êxito 
depende das provas produzidas. 

Com já dito anterionnente (2.1.5., 2.2".5. e 2.2.8."), é com base no 
CONJUNTO PROBATÓRIO que. o apurador elaborará o Relatório Final e a . 
autoridade julgadora aplicará a pena e demais medidas. 

A regra geral em direito é: "incumbe à parte a prova de suas alegações". 
Não basta alegar, mas tem que provar, sob pena de a alegação não ter valor ou 
ser mera infonnação. 

Cabe ao ap!Jrador PROVAR os fatos alegados na acusação, ou seja, o 
apurador deve reunir provas que demonstrem a autoria e a culpabilidade do 
acusado e não a este mostrar que é inocente (princípio da inocência - inversão 
do ônus probatório). 

Não se trata de uma única prova, mas de um CONJUNTO PROBATÓRIO, 
o qual, analisado, conduza a uma conclusão: o fato foi ou não praticado pelo 
autor e se positivo, se há ou não culpa (sentido amplo) sua. 

é este o maior problema encontrado nos processos de sindicância, qual 
seja, fatta de provas ou provas insuficientes, não conclusivas.] 

4.1. Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, são hábeis para provar a 
verdade dos fatos em que se funda a acusação ou a defesa. RQS 
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1-4.2. As provas serão constituldas por documentos, levantamentos, redamaçóes e denúncias 
por escrito, termos de dedaração e de acareação,· confissões, descrição de ambientes e 
circunstâncias, relatórios de inspeção e de auditoria, balancetes, cruzamernos de caixa, 
pericias, exames, antecedentes funcionais ou outros documentos que os Apuradores 
entenderem necessários. 

4.3. Para prestar dedarações os empregados serão convocados, antecipadamente, por meio 
de Cl dirigida à sua Chefia,imediata, com indicação de .data, hora e local. 

[Caso se · queira urgência, a Cl pode ser encaminhada por f~ por 
exemplo. Se for "urgência urgentíssima", convoca-se por telefone e formaliza­
se a convocação em tempo de constar nos autos. Estes detalhes, de como 
conduzir, na prática, uma sindicância, podem ficar no "Guia de Apuração de 
Irregularidades". Atente-se para o fato de que a apuracão feita às pressas, 
pode comprometer o resultado final do trabalho. Quer-se celeridade, mas 
aliada à qualidade e legalidade. 

Alerta-se para o constante no Capítulo IX - DA COMUNICAÇÃO DOS 
ATOS, da Lei 9.784199, do qual destacamos os artigos 26 e 28, sobretudo 
levando-se em consideração o disposto no subitem 4.3.2. deste capitulo 2, do 
MANCIN: 

"Art. 26- O órg4o competente peranu o qual tramita o p~ administrativo 
áde:rminard a intimaç4o do interessado plU'a ciência de áeds4o Oll a efetivaç4o de düigências. 

§J•- A intimaç4o deverd conter: 

I- identijicaç4o do intimado e nOIIU! do órg4o ou mtúiaáe administrativa; 
/I- jinalidlule áJl intimlzç4o; · · · -
m- áalll, hora e local em que deve comparecer; 
IV- se o intimado deve compar~ pessoalmen.te, ou fazer-se representar; 
V- infornuzç4o dD cotrdnuidluk da processo irtdepor~ do SDl romptU't!dmento; 
VI- ináiazç4o dos falos e fimdammtos legais perànentes. -

§2•- A intimac4o observará a ante.udênd.a minima de três dias ilteis quamo à diZ1Il de 
compar«.im.ento. [Grifo nosso. Intimação aqui deve ser tomada por notfficacão, 
conforme MANCIN.] ~ · 

§3•- A lntimaç4o pode ser efetuatúl por dhreúJ no proa:sso, por via postal com aviso de 
recebim.mto, por lt!legrama ou outro meio que assegure a certeza da ci.êrrcüz do ~ _ 

§4•- No caso de interessados, ináeterminaáqs, ái!SCOnheddos ou rom domicllio illáefürido, a 
intimaç4o á~ ser efetuadD por meio de pubüetzç4o oji.dlzL 

§5•- As intimações ser4o nulas quando feitas sem observârreúJ das pr~ legais, mas o 
compar«imento do administrado supre sua falta oll irregrl/Jzridade. 

· Art 28- IXvorr ser objeto lk in.timaç4o os atos do processo q11e ~ JXDTl o ~nü!rt::ssiUJo em 
~~ ú t:Jevacs, ôn11s, san.ç&s ou restriçcfo ao a:erc:icio de tfirQtos e ativúúuú:s df. ~ ~ tk SOl 
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1-4.3.1. A Ct-de convocação será emitida em três vias, com a seguinte destinação: 

a) 1• via. encaminhada ao órgão de lotação do empregado convocado; 
b) z- via; empregado convocado; 
c) 3• via, arquivada no processo. ,... 

[Caso o ...... empregado convocado se recuse a "dar ciente" na CJ de 
convocação, a mesma deverá ser lida pelo Chefe Imediato, na presença de . 

. duas testemunhas e do empregado convocado. As duas testemunhas assinam 
as duas vias (1• e ~) infonnando data, focal e hora das assinaturas. A ~ via, já 
assinada pelas testemunhas. deverá ser incluída no processo. Emj!__regado em 
afastamento legal (férias, acidente do trabalho, licença médica etc.) só deve ser 
convidado; após o término do afastamento poderá ser convocado. Se o­
empregado estiver de férias e se recusar a comparecer por este motivo, o fato 
da recusa deverá ser mencionado na CARTA elaborada para convidá-lo, 
juntando-se a ela os documentos que comprovam o gozo de férias.] 

4.3.1.1. A primeira via, após o ciente (data e assinatura) do empregado convocado, será 
devolvida e juntada ao processo {Anexo 03). 

4.3.2. O não comparecimento injustificado do empregado ensejará a aplicação de pena 
disciplinar. 

4.4. Havendo necessidade de se convidarem terceiros, o Sindicante enviará ofício ou carta, 
mediante registro e com AR, podendo também induir o serviço de Mão Própria. 

4.4.1. Estes documentos serãO elaborados em 2 (duas) vias, uma encaminhada ao 
convidado e outra juntada ao processo. 

4.4.2. Após retomo, o AR será juntado ao processo (Anexo 03). 

4.4.3. No caso de o convidado ·ser analfabeto ou estar impossibilitado de assinar o termo de 
dedaração, a assinatura será tomada a rogo (impressão dígital), na presença de duas 
testemunhas. 

[O Termo de Declaração deverá ser lido em voz alta, e ao lado da 
impressão digital deverá ser identificado o dedo do qual ela foi tirada. Exemplo: 
se foi tirada do polegar direito deverá ser aposto PD; se foi do polegar 
esquerdo, PE.] 

4.5. As dedarações, sejam de empregados ou de terceiros, poderão ser colhidas 
manuscritas, dablografadas ou digitadas. 

4.6. Havendo divergências entre as dedarações prestadas, o(s) Sindicante(s) poderá(ão) 
promover a acareação entre os dedarantes, reduzindo-a a tenno (Anexo 06). 

• 4.7. Havendo sdicitaçâo do dedarante, poderá ser fomedda cópia dos tennos de dedaraçâo 
· · ou de acareação. ficando a critério do(s) Sindicante(s) o fomedmefl!~i_mediato ou ~r:rte 

após o final das apurações. 
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r-~Os_ doqJ~ntos apresentados devem ser. preferencialmente. em originais ou, na_ 
i.m.Q<:;l_ssibilidad~, ~~cópias xerográficas devidamente autenticadas em tabelionato. {cartório) __ 

4.9. A prova dos objetos postais indevidamente retidos, cuja entrega posterior tenha skjo 
viabilizada, será feft.a por meio do envek>pe correspondente. 

[A sobrecarta deverá ser solicitada ao destinatário, pedindo ao mesmo 
uma declaração no próprio invólucro que teve o conteúdo retirado e, caso haja 
indício de violação, instruir para que o invólucro seja aberto pelo lad.o oposto 
ao lado do indício. O Usuário deverá datar e assinar o invólucro.) 

4.9.1 . Não sendo possível a constituição de tal prova, será feita por cópia xerográfica 
simP'es. desde que sua autenticidade venha a ser reconhecida pelo empregado responsável 
pela entrega, mediante dedaração. 

5. DA ORGANIZAÇÃO DO PROCESSO 

5.1. Todos os expedientes que resultarem em sindicância sumária ou por comissão formarão 
um processo, recebendo capa, número e sigla do órgão processante e d~minação do 
respectivo assunto. 

[Sugeriu-se que neste subitem constassem as peças que 
obrigatoriamente deveriam. compor um processo de sindicância (rndice, ato de 
designação da comissão de sindicância ou sindicante, ata de abertura, termos 
de declarações, documentos comprobatórios, defesa apresentada pelo 
sindicato ou pelo empregado envolvido ou declaração dos sindicantes 
referente ao direito de defeSà do envolvido etc. Considerou-se este, também, 
um caso para o "Guia de Apuração de Irregularidades"~· por ser genérico, 
necessitar de detalhamentos que não caberiam no --<:apftulo ~ sob pena de 
tomá-lo muito extenso ou rabilongo, isto é, não conter a~nas nonnas "puras" 
de apuração de irregularidades~_Um dos objetivos-do Grupo de Trabalho era 
"enxugar", sem prejuízo-técnico (leia-6e: sem risco de nulidade do processo na 

- esfera judicial), o quanto ·P:OSSível -a redação das norma!S orientadoras das 
apurações de irregularidades.] 

5.2. Toda documentação e dedaraçóes serão juntadas ao proces5(? em ordem at>OOiógica 
oop~. ~ 

5.3. As folhas do processo serão numeradas seqüencialmente e rubricadas pek>(s) 
Sindicante{s) à medida em que forem sendo juntadas ao processo. 

5.4. Não deverá ser inserido despacho no verso das folhas e sim, quando sem utilização, a 
expressão ·em branco•. 

,_ 5.5. A anexação de todo e qualquer documento ao processo, após a instauração da 
respectiva Sindicância, será efetuada por meio de tenno de juntada, aposto em folha 
separada e imediatamente anterior, exceto os gerados pelo(s) próprio(s) Sindicante(s), como 
termo(s) de dedaração, emissão de Cls etc. (Anexo 03). 
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· 5.6. Não é permitida a retirada de documentos ou folhas do processo, satVo se requisitados 
por autoridade policial ou judiciaL Em caso de retirada, será substituída a folha ou o 
documento por cópia xerográftea autenticada, contendo o redbo (nome e matricula) de quem 
o retirou, bem como fazendo a juntada do documento requisitório (Anexo 03). 

5.7. Qualquer ocorrência importante, observada no andamento da sindic:lncia, será rclatada 
de forma circunstanciada (Anexo 04). . 

_) 

5.8. O Sindicante deverá soticitar à área de recursos humanos os antecedentes funcionais do 
empregado, bem como a indicação de possível estabilidade provisória. 

5.9. O processo será arquivado nos seguintes prazos: 
a) (um) ano, a partir da data de encerramento, quando não se confirmar a existência de 
irregularidade; 

b) (dez) anos, quando se confirmar a existência de irregularidades, contados a partir da 
aplicação da penalidade. 

[Se não há irregularidade, arquive-se por 1 ano; se há irregularidade, 
arquive-se por 10 anos. Se o empregado foi responsabilizado pecuniariamente 
houve irregularidade (ainda que não dolosa) e o processo deverá ser arquivado 
por 10 anos, até para que se tenha, do empregado, um histórico de suas ações, 
sejam elas consideradas dolosas ou culposas. Em tempo: dolosa é a ação 
praticada intencionalmente; culposa é a ação praticada sem intenção.] 

5.10. Os processos relativos a irregularidades funcionais serão encaminhados ao 
DAREC/GAREC/GEREC para as providências determinadas no despacho decisório, 
permanecendo na própria área. 

[Nunca é demais repetir que este subitem não consta do Módulo 
revogado e foi introduzido aqui de comum acordo .com o DAREC, como forma 

- de "desafogar" as·GINSPs.fsto-demonstra que a preocupação de dotar a ECT e _ 
em última instância as GINSPs, de um documento norteador das apurações de 
irregularidades, ao mesmo tempo compatível com a exigência dos novos 
tempos (Estado de Direito Democrático, avanços tecnológicos, celeridade etc.) 
e que fosse operacional, sempre perpassou as mentes dos integrantes do 
Grupo de Trabalho. 

Isto posto, esclarece-se, ainda, que o processo só será encaminhado 
para o DAREC/GAREC/GEREC, após ter sido encerrado na esfera do 
DINSP/GINSP. Atente-se que o subitem se refere a um processo que já foi 
encaminhado ao Presidente ou Diretor Regional para julgamento e como se 
trata de irregularidade funcional, deverá permanecer arquivado por dez anos. O 
DINSP/GINSP se desincumbe de arquivar este processo por todo esse tempo. 
Acreditamos que esta é uma contribuição substancial do DAREC.] 

5.10.1. Quando determinado o encaminhamento ao Ministério Público ou à PoHcia Federal, o 
processo será encaminhado para a DINSP/GINSP, onde perma~rá sob sua 

responsabilidade. -~~~'"":'"":"---_! 

I 
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[Sobre os processos de Apuração Direta, os mesmos deverão ficar 
arquivados na própria área de origem, a menos que digam respeito ao subitem 
5.10. 

Após o parecer da ASJUR, entendemos que encaminhar o processo, tirar 
cópias etc., são operações. E. estas operações podem ser melhor executadas 
por quem compôs o processo; pois, necessariamente, exigem sua 
manipulação. 

O DINSP/GINSP não encaminha o processo finalizado ao DEJURIASJUR, 
mas à autoridade instauradora, que pode determinar (ou não) o seu 
encaminhamento à área jurídica. Assim, a determinação de encaminhar parte 
da autoridade instauradora e não da manifestação volitiva do DINSP/GINSP, 
sendo esta questão relevante para o caso em pauta, por se assemelhar à 
composição da comissão de sindicância, que é sempre uma prerrogativa da 
autoridade instauradora e não uma imposição do DINSP/GINSP, apenas por 
serem órgãos apuradores por excelência. 

, As circunstâncias e a natureza do que deverá ser apurado, serlo 
relatados pelo DINSP/GINSP à autoridade competente e nortearão sua escolha 
dos membros da comissão: se de natureza contábil, contadores, manda a 
lógica e a prudência. Mas a autoridade poderá determinar apenas Inspetores 
(sem formação contábil), arcando, como é óbvio, com as conseqüências. Da 
mesma forma, a autoridade instauradora poderá não encamJ11har o Prc>cesso à 
área jurídica e decidir, ela mesma: sem apoio jurídico. -· 

.... '·-.:.-,.._· !·:. . .. :<.: 

; Assim, a relação do-DINSP/GINSP não se dá diretamente com a área 
·. jurídica, mas com a autoridade instauradora. E, nestà relação, o DINSP e a 

GINSP são mesmo coadjuvantes. O DINSP ou a GIN~P deverá executar o que 
for determinado no "DESPACHO"--da autoridade instauradora. Se a autoridade 

-tem poderes para determinar a composição da com~~ se pode encaminhar . 
ou não o processo para o parecer da área jurídica (atribuições maiores, 
digamos assim), pode, também, determinar quem deverá tirar cópias e 
encaminhar o processo (atribuições menores, digamos assim), seja a que 
órgão for. -

Isto posto, ratificamos a posição de que o DINSP e a GINSP, se forem 
considerados pela autoridade instauradora, os órgãos mais habilitados a 
manterem contato com o Ministério Público e a Polrcia Federal, no caso de 
encaminhamento de processos, assim deverão agir, obviamente. O processo -
se encaminhado pela autoridade instauradora ao DINSP/GINSP, pois, a rigor, 
ela pode encaminhá-lo a quem bem entender - terá seu original encaminhado e 
sua cópia arquivada. Este procedimento não implica que o DINSP ou a GINSP 
ficará responsável pelo acompanhamento do processo na esfera judicial e nem 
tampouco que terá de receber os processos hoje sob a guarda . da ASJUR. A 
tarefa do DINSP/GINSP será, nesse caso, meramente opera :r:jP;~fl1~··2 qp~ia~r~<? 
processo; 2) encaminhar o original, conforme solicitado no ll~r ~~'ti -; 
3) manter cópia sob sua guarda para o caso de eventua~ co l~ tl'~s~ ~?fÕres 

r - !.. I · ' 
FI::. _ _,_, _,_1~2~6~4 
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-ou atendimento de novas solicitações de caráter apuratório, operacional. 
Obviamente, o parecer da área jurídica deverá estar referendado por 
"DESPACHO" da autoridade instauradora.] 

.- 5.11. Encerrado o processo de apura~o dê irregularidades e aplicadas as penartdades 
cabíveis, ficará a cargo do DINSP/GINSP, remeter cópia do processo à Polícia Federal, 
objetivando a instauração do competente Inquérito Policial, se for o caso. : 

6. DO RELA TÓRJO FINAL 

6.1. Encerrados os trabalhos de apuração e apreciadas as razões da defesa, será elaborado 
( Retatório Final condusivo, contendo todos os clementes necessários para a decisão, tais 

como: 

a) síntese da conclusão do Relatório Preliminar, 
b) apreciação dos argumentos da defesa e das provas produzidas; 
c) conclusão pela procedência ou não da responsabilidade, não sugerindo a penalidade a ser 
apicada 

[O Sindicante/apurador deve tomar cuidado para não realizar 
enquadramentos legais, isto é, mencionar nos Relatórios~ Preliminar e Final 
quais artigos ou leis foram desrespeitados. Esta função é exclusiva da área 
jurídica, que é quem possui os profissionais habilitados (~écnica e legalmente) 
para realizá-la.) · · 

7. DISPOSIÇ0ES GERAIS 

7.1. Os prazos estabelecidos neste capítulo serão contados a partir do primeiro dia Útil 
seguinte ao do recebimento ou ciência da notifiCaÇão. 

7 .2. A defesa escrita poderá ser elaborada e assinada peta acusado ou por procurador 
(qualquer pessoa), desde que devidamente acompanhada da respectiva procuração. 

7.3. O(s) Sindicante(s), encerradas as apurações, encaminhará(ão) o processo à autoridade 
competente para julgamento, podendo, por meio de CI propor m~idas preventivas. 

7 .3.1. Esta C I não será juntada ao processo. 

: 7.4. Após o julgamento do processo e havendo débito, o empregado será notificado, para 
recdher a importância apurada, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas (Anexo 07). 

[Notificar o empregado antes que o mesmo seja considerado 
responsável, NA . FORMA DA LEI (ampla defesa, contraditório etc. etc. etc.) é 
flagrante erro técnico e pode ser causa de anulação do processo na esfera 
judicial. Enquanto se aguarda a conclusão e julgamento do processo, medidas 
preventivas podem ser tomadas, sempre sob o império da Lei, como, por 
exemplo, o afastamento do empregado (ainda suspeito porque m~o foi julgado 
nem considerado responsável) das funções que vinha exe~ndo_~ando, 
supostamente praticou um ilícito. (Só não será "suposto-" ap/óS:)~nor~t)(~IJt§?T 
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-EM JULGADO- Vide nota de rodapé n.0 4, dos "Princípios Doutrinários" -, pois 
estamos num Estado de Direito (Democrático), entendido aqui em oposição ao , 
estado de fato. Estado de Direito é toda situação criada por ato jurídico ou em 
virtude de regra legal.] 

7.4.1. O termo de notifteação será emitido pela área de recursos humanos. 

7.4.2. Não havendO o recolhimento no prazo estipulado, a área de recursos humanos emitirá 
Portaria de Responsabilidade ou documento equivalen1e. 

7.4.3. Uma cópia do processo será encaminhada à área competen1e, para instauração de 
Tomada de Cootas Especial. 

. ' l . . 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância- PRT/PR-073/2000 Processo/GABPR-211 0/2000 

CT/CS-015/2000 
Assunto: Juntada de novos Documentos 

Goiânia/GO, 26 de Setembro de 2000. 

A 
NELSON RGUEIREDO ADVOCACIA & CONSULTORIA JURÍDICA S/Cs 
Rua 10, n. o 93- Ed. Juris Center- 2. o andar- Salas 203 e 204- Setor Oeste 
74120-020- Goiânia/GO 

Prezados Senhores, 

Comunicamos a V. Sas. a juntada dos documentos de fls. 574 a 582, conforme Termo de Juntada de 
fls. 573, cujas cópias enviamos em anexo. 

Em atenção ao princípio do contraditório e da ampla defesa, insculpido no art. 5.0
, inciso LV, da 

Constituição Federal vigente, solicitamos a V. Sas. se manifestarem, querendo, sobre os mesmos, no 
prazo máximo de 05 (cinco), a teor do disposto no art. 24 da Lei n.0 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

Atenciosamente, 

Fls:_· -r1 "7'-2-t=:6H7L__ 

Rua~ Quadra F/44, Lote 44 - Setor Sul- Go1ân1a/GO- CEP 7 409:ul20 



PRESIDÊNCIA PRT/PR-185/2000 

EMI: 25.09.2000 VIG: 23.09.2000 1 
I((~ECT 

ASSUNTO: Prorrogação do prazo de vigência da PRT/PR-073/2000. 

DISTRIBUIÇÃO: DIRETORIA, GABPR, DEJUR, DAUDI , DINSP, DAREC, DRIGT; 
DRISC e ORlES. 

REFERÊNCIA: PRT/PR-073/2000; PRT/PR-121/2000. 

1. FINALIDADE 

Prorrogar por mais 60 (sessenta) dias, a partir de 23.09.2000, o prazo de 
vigência da PRT/PR-073/2000, objetivando atender às considerações expostas na 
CI/CS-065/2000, de 21 .09.2000, do Presidente da Comissão de Sindicância. 

* * * * * 

i-~*~ 
HASSAN GEBRIM 

Presidente 

75250505-0 
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Nelson Figueiredo Advocacia & Consultoria S/Cs GE ~~ .;: 
Nelson Figueiredo Amparo Figueiredo Liliane Figueiredo ~~ r~ ... t_:::J-. 

OAB/GO l0.9SU OAB/FO 17.418 OABIGO 11 .217 ' ~ ~ 
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ILMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE - ---· 
PROCESSO ADMNISTRATIVO PRT/PR 0073/2000-
CONTADOR VALTER LENTA MORIMATSU 

Processo Administrativo n° 2.110/2000 (Sindicância 0032.2000) 
Rua 90, Quadra F44, Lote 44 
Setor Sul, Nesta. 

NILO CÂNDIDO RAMOS, 
MÁRCIO ALVES RABELO e IRANDI LISBÔA DE MORAES, 
suficientemente qualificados no Processo Administrativo supra epigrafado, 
por seus procuradores judiciais legalmente constituídos, constantes dos 
autos, vêm, com o devido respeito e acatamento, à digna presença de V. 
Sa. , expor e requerer o que se segue. 

Em atenção à solicitação verbal feita 
por essa Comissão Processante em relação à oitiva do empregado da ECT -
que no momento exerce o cargo de Diretor Comercial -, Sr. Roberval 
Borges, informamos que é indispensável a inquirição pessoal da referida 
testemunha, tendo em vista a importância de suas declarações e a 
necessidade inclusive de contradita às respostas que forem dadas para 
efeito de melhor esclarecimento dos fatos que estão sendo apurados . 

Os requerentes, dessa forma, reiteram o 
requerimento anterior, em todos os seus termos, a fim de que possa ser 
procedida a oitiva pessoal da mencionada testemunha, no interesse da 
verdadeira e adequada instrução da defesa. 

Goiânia, 02 de outubro de 2000. 

~--·-~ 
NELSON FIGU 1REDO 

OAB/GO 1 

~~ 112 . j,· ' do 
PZtÔRA MA~ /?~f!EDo 

OAB l8.2if"~~ 

Rua 1 O, n. 0 93, Ed. J uris Center, 2° andar, sls. 203/204, Setor Oeste, TeleFax: (062) 
214-2246/214-2537- Goiânia -GO - CEP. 74.120-020 

. E-mai{· nelsonlf@zqz~com.l~r 



Nelson Figueiredo Advocacia g Consultoria S/Cs 
Nelso?o~o~.!§ueiredo Amp~~~o~~~ueiredo Liliane ~!z~~~redo ;/ 

Fll. j.~~ 

ILMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE c:fr-­

PROCESSO ADMNISTRATIVO PRT/PR 0073/2000-
CONTADOR VALTER LENTA MORIMATSU 

Processo Administrativo n° 2.110/2000 (Sindicância 0032.2000) 
Rua 90, Quadra F44, Lote 44 
Setor Sul, Nesta. 

NILO CÂNDIDO RAMOS, 
MÁRCIO ALVES RABELO e IRANDI LISBÔA DE MORAES, 
suficientemente qualificados no Processo Administrativo supra epigrafado, 
por seus procuradores judiciais legalmente constituídos, constantes dos 
autos, vêm, com o devido respeito e acatamento, à digna presença de V. 
Sa. , manifestar-se quanto aos documentos juntados ao processo 
administrativo (fls . 574 a 582) em reposta à CT/CS-015/2000, de 
26/09/2000, e fotocç)pias em anexo. 

,. 

"' ' No que se refere aos citados 
documentos Juntadqs às fls. 574 a 5~2 do proc~sso, entendemos que os 
mesmos se referem à' pagamentos que estavam 'amparados pelo Contrato 
054/99, então em plena vigência, e que foram feitos pela ECT, diretamente, 
para as franquias citadas. As referidas franquias, portanto, permanecem 
vinculadas à ECT contratualmente, estando aptas a responder por suas 
obrigações e direitos, nos termos do contrato de franquias firmado com a 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 

( \2,tcJJI VJJ._ 

lQ.lO JGQ)D 
·~ \\~ ~ 

Goiânia, 02 de outubro de 2000. 

NEL~FI 
OAB/GO ff.'950 

~ lll~iJ tiL),~~ 
PAMÔRA MAIU'Z S. FIGlJtiREDO 

OAB 18.237 

.• ·. 

Rua 10, n.0 93, Ed. Juris Center, Í 0 andar, sls. 203/204, Setor Oe.ste, TeleFax . 6t;)i ~:03t20J5 - CN -
C . ~ tf . •· CORREIOS 

214-2246/214-2537- Goiânia -GO - CEP. 74.120-020 
E-mail: neljzg@internetional.com. br 

jFis:_--.L1...J.2.l.-7L...U.O_ 
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Oficio/CS - 001/2000 

Brasília, 02 de outubro de 2000 

Excelentissimo Senhor Juiz, 

VALTER LENTA MORIMATSU, na qualidade de Presidente da 
COMISSÃO DE SINDICÂNCIA da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -
ECT, designada pela Portaria PRT/PR-073/2000, de 10/07/2000, atendendo 
respeitosamente a solicitação contida no Oficio n. 0 508/2000 desse Juízo, vem 
perante Vossa Excelência apresentar, par via de seus advogados constituídos 
(procuração anexa), as INFORMAÇOES referentes ao Mandado de Segurança -
Processo N. 2000.35.00.015517-8, que ora tramita nessa Vara Federal, assim 
como a cópia do procedimento administrativo instaurado em desfavor dos 
impetrantes. 

R~speitosamente, 

Excelen tissimo Senhor 
JOSÉ GODINHO FILHO 
Juiz Federal Substituto da 3• Vara/GO 
Rua 19, 244, 4° andar- Centro · 
Goiânia/GO - 74030-090 

.. . ·' '""' . i ~ 
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EXCELENTJSSIMO SEi\HOR JUIZ DA Y VARA FEDERAL DA SEÇÃO 
JUDICIÁRIA DO ESTADO DE GOIÁS 

Mandado de Segurança- Processo N. 2000.35.00.015517-8 

VALTER LENTA MO RIMA TSU, brasileiro, divorciado, contador, presidente 
da Comissão de Sindicância da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT, instituída 
pela Portaria PRT/PR-073/2000, de 10/07/2000, vem respeitosamente à presença de Vossa 
Excelência, por meio dos seus advogados legalmente constituídos (DOC. O 1 ), os quais 
receberão intimação no Edificio Sede dos Correios, SBN, Conjunto 3, Bl. A, 11° andar­
DEJUR- Brasília/DF, apresentar tempestivamente_ as INFORMAÇÕES solicitadas nos 
autos do Manruido de Segurança impetrado em seu desfavor pelos Srs. NILO CÂNDIDO 
RAMOS, MÁRCIO ALVES RABELO e IRANDI LISBÔA DE MORAIS, Processo N. 
2000.35.00.015517-8, onde constam as devidas informações qualificativas das partes. 

I- PRELIMINARMENTE 

DA IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA 

"Conceder-se-á mandado de segurança para 
proteger direito líquido e certo, não amparado por 
habeas corpus ou habeas data, quando o 
responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for 
autoridade pública ou agente de pessoa jurídica 
no exercício de atribuições do poder público"1 

[sem grifos no original]. 

A EMPRESA BRASll..EIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, empresa 
pública federal, recebeu, por delegação do Poder Público, a responsabilidade sobre a execução 
dos serviços de recebimento, expedição, transporte e entrega de objetos de corresp~n~dência, 
valores e encomendas como se pode depreender dos textos normativos abaixo. '-·· .. .. f i. 

1 Art. 5°, LXIX -Constituição Federal. 

Doe: 
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.. Art. 21. Compete a União: 

X - manter o serviço postal e o correio aéreo nacional. " 2 

"Art. r. À ECT compete: 
I- executar e controlar, em regime de monopólio, os serviços postais 
em todo território nacional . "3 

"Art. 7'. Constitui serviço postal o recebimento, expedição, transporte 
e entrega de objetos de correspondência, valores e encomendas, 
conforme definido em regulamento. ,,4 

Em harmonia com a Constituição Federal e jurisprudências dominantes, o 
conceito legal de mandado de segurança e de autoridade restringe a abrangência deste 
instrumento processual aos atos de autoridade pública praticados no exercício de atribuições 
do poder público. 

O §1° do artigo 1° da Lei 1.533/51, lei que regulamenta o instiMo do Mandado 
de Segurança, dispõe que "Consideram-se autoridades, para os efeitos desta lei, os representantes ou 
administradores das entidades autárquicas e das pessoas naturais ou jurídicas com fimções delegadas 
do poder público, somente no que entender com essas funções" [sem grifos no original]. 

A doutrina, aqui representada pelo saudoso mestre Hely Lopes, vem corroborar 
esta nonna, detalhando a situação fática a que se encontram submetidas, dentre outras 
entidades, as empresas públicas: 

2 Constituição Federal. 
3 Decreto-lei N. 509/69. 
4 Lei 6.538/78. 

"A jurisprudência tem hesitado na admissibilidade de mandado de 
segurança contra ato de dirigente de estabelecimento particular, como 
são as escolas e bancos autorizados e fiscalizados pelo Governo como, 
também, as entidades paraestatais que realizam atividades delegadas 
do Poder Público. 

Em tais casos, necessário se torna distinguir os atos praticados com 
autoridade decorrente da delegação dos atos realizados no interesse 
interno e particular do estabelecimento, da empresa ou da instituição. 
Aqueles podem ser atacados por mandado de segurança; estes não. 

Assim, quando o diretor de uma escola particular nega ilegalmente 
uma matrícula, ou a instituição bancária rejeita ilegitimamente uma 
operação de crédito, ou a empresa comete uma Hegalidade no 
desempenho da atribuição delegada, cabe segurança 

Mas, quando tais entidades, por seus dirigentes, realizam atividade 
civH ou comercial estranha à delegaçio, respondem perante a 
Justiça como particulares desvestidos de autoridade pública, e por isso 
só se sujeitam às ações comuns, excluído o mandamus. 

Tal é o caso de uma escola, de um banco, de uma sociedade . de 
economia mista ou de uma empresa pública que p ., " wnQ{!l. '•Cem> _ cN: 

CPMI . • ·CORREIOS 
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celebra um contra to de Direito P1ivado, no mesmo plano dos 
particulares e sem qualquer privilégio administrativo"5 

[sem gn fos no 

original] . 

A Corte Suprema de nosso país, através de sua Súmula 51 O, pacificou a 
matéria, ao dispor que somente os atos praticados no exercício de competência delegada são 
passíveis de mandado de segurança, verbis: 

"51 O - Praticado o ato por autoridade, no exercício de competência 
delegada, contra ela cabe o mandado de segurança ou a medida 
judicial"6 

(sem grifos no original]. 

Assim, somente os atos praticados pela ECT no exercício das atividades que 
lhe foram delegadas pela União, permitem o controle via mandamus. Os atos que não se 
encontrem nesta circunscrição são decorrentes da atuação da ECT como empresa, cuja 
natureza jurídica de direito privado, encontra-se sujeita ao regime jurídico das empresas 
privadas, conforme prevê o art. 173, §1°, ll, da Constituição Federal. 

Os atos que não contenham em seu objeto a atividade delegada pela União não 
são passíveis de serem atacados por Mandado de Segurança Assim, já o entende, inclusive, o 
egrégio Tribunal Regional Federal da 1• Região, entre cujos precedentes, encontra-se a 
Decisão AMS 89.01.23911-6, em que a impetrada é a própria Empresa Brasileira de Correios 
e Telégrafos e em cujo texto destacamos o reconhecimento dos limites materiais dos atos a 
esta delegados: 

"EMENTA - MANDADO DE SEGURANÇA -ATO DE DIRIGENTE · 
- DE EMPRESA PÚBLICA - EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ATO DE AUTORIDADE -
CARACTERIZAÇÃO - CANCELAMENTO DE CONSIGNAÇÕES A 
FAVOR DE TERCEIRO- ATO DESVINCULADO DA ATIVIDADE 
POSTAL- EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO 
MÉRITO. 
1. É assente na doutrina e na jurisprudência que os atos de 

dirigentes de empresa pública caracterizam-se como ·atos de 
autoridade somente quando praticados no exercicio de 
atividade delegada do Poder Público. Por conseguinte, o ato de 
dirigente da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos que não 
esteja ligado à execução dos serviços de coleta, transporte e 
entrega de correspondência, não se reveste dessa natureza e, por 
isso, não é impugnável através de Mandado de Segurança. 

2. O ato de cancelamento de consignação em folha de pagamento de 
seus servidores a favor de terceiros não é objeto de delegação 
recebida pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos da 
União Federal, já que não está ligado à atividade postal, mas ato 
de economia interna da Empresa. 

3. Apelação denegada 
4. Sentença confirmada" 

{AMS 89.01.23911-6/DF- 1" Tmma- sem grifos no original] . 
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Outrossim, semelhante posiCionamento é aplicável também aos processos 
licitatórios, como já decidiu a Primeira Turma do mesmo Tribunal Regional Federal da la 
Região, nos autos do Processo 95.01.22891-6, cuja ementa passamos a transcrever: 

"LICITAÇÃO. ATO DE GESTÃO. EtvfPRESA PÚBLICA 
!\iANDADO DE SEGURANÇA DESCABIMENTO. CARÊNCIA DA 
AÇÃO. ANULAÇÃO DA SENTENÇA CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL DELEGAÇÃO DE FUNÇÃO DO PODER PÚBLICO. 
I. Tanto a Constituição Federal (art. 5°, LXIX), quanto a Lei n. 0

. 

1.533/51 (art. 1° e parágrafo 1°) mostram claramente que um dos 
pressupostos de admissibilidade do mandado de segurança é a 
existência ou a iminência de ato ou omissão, por parte de 
autoridade ou agente de pessoa jurídica no exercício de 
atribuições do Poder Público, quando digam respeito à função 
delegada. 

2. Possível a impetração de mandado de segurança contra ato de 
dirigente de empresa pública, tal como a Caixa Econômica 
Federal, mas tio somente quando se relacionar com a função 
delegada do Poder Público, como na hipótese do FGTS e de 
financiamento pelo Sistema Financeiro da Habitação. 

3. A realização de licitação para prestação de serviços técnicos de 
tratamento de dados encontra-se no âmbito do ato de gestio da 
CEF, que, assim, se enquadra no parágrafo 1° do art. 172 da 
Constituição Federal, sujeitando-se ao regime jurídico próprio das 
empresas privadas. 

4. ilegitimidade passiva ad causam reconhecida de oficio, com 
declaração de carência da ação mandamental. 

5. Remessa oficial provida 
6. Liminar cassada, sentença anulada" 

[REO 95.01.22891-6/MA- Relator: Juiz Carlos Moreira Alves- sem grifos no 

ociginal]. 

A colenda Corte do Superior Tribunal de Justiça corrobora todas estas 
decisões, ao afirmar que somente são impugnáveis pelo mandado de segurança os atos de 
empresa pública praticados no exercício de funções delegadas do poder público, senão, 
vejamos abaixo a ementa da Decisão proferida no RESP 76.512/DF: 

"MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE ENTIDADE 
SINDICAL. OBTENÇÃO PARA RECEBIMENTO DA 
CONTRIBUIÇÃO SINDICAL. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
I - Conforme orientação desta colenda Corte, a Caixa Econômica 
Federal não tem legitimidade ad causam para figura na relação 
processual, pois somente sio impugnáveis pelo mandado de 
segurança, os atos de empresa pública que importem, uo e~t;rcício 
de funções delegadas do poder público. , 
ll- Recurso não conhecido" .-----

0 
-------, 

[RESP 76.512JDF (REG.95.0051238-6)- sem grifos no original). RQS f1. 0312005 - CN -
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Diante de todos estes pronunciamentos emitidos pelo Poder Judiciário, há de se 
expor o real alcance da jurisprudência apresentada pelo Impetrante no autos deste Processo 
(STJ, RESP 239776/DF - fls . 13 da Peça Inicial), a fim de se esclarecer as espécies de atos a 
que se refere o seu texto. 

Aquela ação, cujo objeto possui nuances próprias - como ressaltou o Exm0 

Sr. Ministro Fernando Gonçalves em seu voto de Relator (DOC. 02)-, não pode ser utilizada 
como fundamento para a afirmativa de que qualquer ato praticado por entes estatais dotados 
de personalidade jurídica de direito privado, v.g. as empresas públicas, possam ser atacados 
via mandado de segurança. 

A lide versava sobre o texto da Lei 8.878/94, a qual concedia beneficios aos 
servidores públicos civis e empregados da Administração Pública Federal que atendessem as 
especificações nela contidas. 

Considerando que a concessão dos beneficios era ato cuja execuçio fora 
delegada aos respectivos entes estatais por meio de norma legal, a colenda Corte Superior 
entendeu que a natureza de semelhante ato perfazia-se como ato de autoridade. Observemos 
este trecho do Voto do Relator naquele RESP 239.776/DF, verbis: 

"A le~ ao determinar a readmissão dos ex-empregados, 
implicitamente, delega a incúmbência aos dirigentes das estatais, pois, 
somente estes, · em face da ·autonomia dos entes estatais da 
administração indireta, teriam competência para fazê-lo. 
Assim a negativa em readmitir os anistiados constitui-se em ato de 
autoridade, nos moldes do art. 1°, §1°, da Lei n° 1.533/51, posto que 
praticado por autoridade no exercício de funçio delegada, sendo 
desta forma, passível de impugnação através de mandado de 
segurança" (voto do Relator no RESP 239.776/DF -scmgrifos no original). 

Perceba-se que a Decisão autorizou o uso do Mandado de Segurança, porque, 
no caso específico, o ato foi praticado no exercício de funçio delegada, o que ratifica todos 
os entendimentos e Decisões favoráveis a que somente tais atos estejam sujeitos a contestação 
por meio do mandamus. 

Nestas circunstâncias, a análise das informações expostas nos permite concluir, 
em destaque, que, dos atos praticados pela ECT, somente aqueles de recebimento, expedição, 
transporte e entrega de objetos de correspondência, valores e encomendas podem ser atacados 
pelo remédio constitucional. 

Isto posto, os questionados atos da Comissão de Sindicância, possuindo objeto 
diverso das atividades delegadas à ECT, não são conseqüentes da atividade da empresa como 
delegatária dos serviços postais e, por conseqüência, não são atacáveis via Mandado de 
Segurança, motivo pelo qual o Impetrado requer o acolhimento da preliminar de 
impropriedade da via eleita, para julgar extinto o processo sem julgamento do mérito, nos 
termos do art. 267, I e IV C/C 295, V do CPC. ,. 1 
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II- PROCESSO DE APtJRAÇÃO DE IRREGiJLARIDADES NA ECT 

Em se entendendo não aplicáveis as normas, doutrina e jurisprudências 
argüidas na Preliminar, possibilidade afeta menos à sorte que ao mérito da argumentação 
apresentada, passamos a expor a Vossa Excelência os fatos e o direito relativos ao mérito da 
Peça Inicial. 

Inicialmente, a fim de que se dissipem as dúvidas sobre os procedimentos 
adotados pela Comissão de Sindicância no decorrer do Processo, elucidaremos, neste item, as 
normas e princípios que os fundamentam. 

A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT é uma empresa pública 
federal, nos termos do que dispõem os arts. 4. 0

, ll, a, 5.0
, II e 167, do Decreto-lei n.0 200, de 

25 de fevereiro de 1967, o qual instituiu a Reforma Administrativa no Brasil. 

Pertencendo à Administração Pública Federal Indireta, seus empregados são 
regidos pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalhe;>- CLT (Decreto-lei n.0 5.452, de 
1.0 de maio de 1943), não se lhes aplicando as disPosições da Lei n. 0 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, correspondente ao regime jurídico único da Administração Pública 
Federal Direta, Autárquica e Fundacional, nos termos do que dispunha o art. 39 da Magna 
Carta, antes da alteração imposta pela Emenda Constitucional de n.0 19, de 04 de junho de 
1998. 

Sujeita-se, também, nos termos do art. 37, caput, da Lex Mater, aos princípios 
que regem a Administração Pública em geral. 

Hoje não pairam mais dúvidas acerca da inexistência de diferença de 
tratamento dispensado ao processo administrativo e ao processo judicial. 

Os direitos e as garantias individuais, insculpidos no art. 5.0 da Lei Maior, se 
aplicam perfeitamente a ambos os processos. 

A Lei n.0 9.784, de 29 de janeiro de 1999, foi o primeiro marco regulatório do 
processo administrativo no país, possuindo normas básicas para o processo administrativo em 
geral e dispondo em seu artigo 1°: 

"Art. 1. o Esta Lei estabelece normas básicas sobre o processo 
administrativo no âmbito da Administração Federal direta e indireta, 
visando, em especial, à proteção dos direitos dos administrados e ao 
melhor cumprimento dos fins da Administração"7

• 

O objetivo da Lei supracitada é de, em conformidade com os fins da 
Administração Pública, proteger direitos decorrentes das relações jurídicas mantidas entre 
Administração e administrados, quando dos atos praticados em Processo Administrativo. 

Suas disposições, neste contexto, aplicam-se, apenas, subsidiariarnepte, aos 
processos administrativos disciplinares desenvolvidos pelos entes paraestatais ( dmpresas 
públicas e sociedades de economia mista), nos termos do que dispõe o seu art. 69 ("Art. 69. Os 

R $. n~. o ~~~00~ - CN • 
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processos admini strativos específi cos continuarão a reger- se por lei própria aplicando-se-lhes apen as 
subsidiariamente os preceitos desta Lei ''8) . 

Em tempo, os processos de apuração de irregularidades, na ECT, vêm 
regulados pelas disposições do Manual de Controle Interno- MANCIN, mais especificamente 
no seu Módulo 7, Capítulos 1, 2 e 3 (DOC. 03). 

Para fins de esclarecimento, ressaltamos que o documento de número 39, 
acostado à Peça Inicial, é wn instrumento de treinamento desenvolvido pela Assessoria do 
Departamento de Inspetoria Geral - DINSP e, assim, os comentários ali constantes não 
possuem conteúdo normativo, uma vez que a norma vigente não traz consigo qualquer 
comentário. 

De qualquer forma, a norma interna da ECT procura respeitar, em suas 
disposições, os princípios constitucionais, insculpidos no art. 5.0 da Constituição Federal 
vigente, e os demais princípios que regem o processo em geral. 

Assim, no âmbito da Empresa, o processo administrativo disciplinar, em 
síntese, subdivide-se em duas grandes fases. A primeira, de cunho investigatório, é 
inquisitorial, prescindindo do contraditório e da ampla defesa, uma vez que nesta fase há 
indiciados e não acusados propriamente ditos. Eqüivale, no processo penal, ao Inquérito 
Policial, desenvolvido pela polícia judiciária. 

Tal como no Inquérito Policial, esta fase ~vestigatória procura identificar se o 
fato investigado é ou não irregular (no sentido de ferir ·uma norma interna ou externa à ECT), 
bem como quem praticou o ato tido por irregular. Busca-se, com este procedimento, a 
identificação da irregularidade e de sua autoria para fins de futura responsabilidade (penal, 
civil e administrativa). 

Identificadas irregularidade e autoria, adentra-se na segunda fase do processo 
administrativo, qual seja o Processo Administrativo Disciplinar propriamente dito onde a 
observância, principalmente ao princípio do contraditório e da ampla defesa, é imprescindível. 

Nesta fase processual, há acusado. Eqüivale ao processo crime propriamente 
dito, cuja deflagração se dá por intermédio da ACUSAÇÃO, representada esta pela denúncia, 
para os crimes de ação penal pública, e pela queixa-crime, para os crimes de ação penal 
privada. 

Esta é a estrutura observada pelo MANCIN, Módulo 7, dispondo no Capítulo 1 
sobre os conceitos e definições; no Capítulo 2, sobre os procedimentos gerais para apuração 
de todo e qualquer tipo de irregularidade e, no Capitulo 3, sobre os procedimentos específicos 
para determinados tipos de irregularidade (diferença de caixa, apropriação ilícita, sinistro, 
roubo e furto e assalto a carteiros). 

Utilizando, pois, a nomenclatura interna da empresa, temos que, o Processo de 
Apuração da ECT se inicia com as chamadas Providências Preliminares (MANCIN-7/2-1.1. a 
1.4.). Identificada a irregularidade e sua autoria, instaura-se a o~idade - denominada 
Apuração Direta (MANCIN-7/2-2.1 .1. a 2.1.6.). f~OS no O::S/2005 • CN • 
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Não havendo tal identificação, deve ser instaurada ou a modalidaae".....__, 
Sindicância Sumária (MANCIN-7/2-2.2.1. a 2.2.9.) ou Sindicância por Comissão (MANCIN-
7/2-2.3 .1. a 2.3.7.). A diferença entre as duas modalidades reside na pessoa do apurador 
(empregado ou Comissão designada por Portaria) e na complexidade da irregularidade a ser 
apurada ou no nível hierárquico do autor. 

Comparando-se com a dicotomia "processo" e "procedimento" judiciais, temos 
que os procedimentos administrativos se iniciam com a fase investigatória, a qual se encerra 
com a ACUSAÇÃO que, na modalidade Apuração Direta é representada pelo formulário 
Solicitação de Informação ao Empregado- SIE (MANCIN-7/2-2.1.3. e 2.1.4. e Anexo 1), e 
nas modalidades Sindicância Sumária e Sindicância por Comissão, pelo Termo de 
Notificação para Defesa (MANCIN-7/2-2.2.6., 2.3.7. e Anexo 2). A partir daí, isto é, da 
ACUSAÇÃO, inicia-se a fase processual propriamente dita. 

Uma particularidade a ser ressaltada é que nas modalidades Sindicância 
Sumária e Sindicância por Comissão, a fase investigatória se encerra com a elaboração do 
Relatório Preliminar, o qual se constitui numa síntese das apurações e num projeto das 
acusações a serem futuramente formuladas (MANCIN-7/2-2.2.5. e 2.3.7.). 

Formuladas as acusações, apresentada a defesa, requeridas e deferidas novas 
provas, encerrada a instrução processual e apresentadas razões finais ou memoriais, o 
apurador elabora o Relatório Final, o qual é encaminhado à autoridade competente pata 
julgamento. · 

Destacamos que o MANCIN dispõe apenas sobre o procedimento apuratório, 
não disciplinando a parte relacionada com o julgamento e com possíveis recursos. Por flm, as 
três modalidades são independentes e autônomas entre si. 

ill-DOSFATOS 

Os Impetrantes ocuparam as funções de gestão, abaixo discriminadas, na 
Diretoria Regional da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT nos Estados de 
Goiás e de Tocantins (DR/GT), a partir das seguintes datas: 

• NILO CÂNDIDO RAMOS: designado pela PRT/PR-026/96, para exercer a função de 
confiança de Diretor Regional, a partir de 07 de fevereiro de 1996~ 

• MÁRCIO ALVES RABELO: designado pela PRT/GT-131/98, para exercer a função de 
confiança de Diretor Regional Adjunto, a partir de 1.0 de fevereiro de 1998~ designado 
pela PRT/GT -043/98, para também exercer a função de confiança de Coordenador 
Regional de Suporte- COSUP, a partir de 1.0 de maio de 1998 e 

• IRANDI LISBÔA DE MORAES: designado pela PRT/GT -439/98, para exercer a 
função de confiança de Coordenador Regional de Negócios- CONEG, a partir de 1.0 de 
maio de 1998. 

Doe: 
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Impressões Técnicas Ltda.) e, também , por ocasião da realização de inspeções de rotina 
nessas Diretorias foi constituída uma equipe mista, composta por empregados das áreas de 
inspeção, operacional e comercial, para verificar in loco os aspectos formais e operacionais 
pertinentes ao Contrato ECT/DRJGT -0054/99, firmado entre a DR/GT e a empresa 
TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA. 

Realizada a Visita Técnica no período de 15 a 17 de dezembro de 1999, foi 
apresentado o Relatório de Visita Técnica (documento de n.0 38 acostado à inicial), elaborado 
pela equipe responsável, composta por Fernando Huggler Antunes (Chefe da Divisão de 
Inspeção/DINSP), Marcos Rogério Da Silva Fontoura (lnspetor/DINSP), Paulo Henrique 
Garcia da Silva (Administrador Postal!DEGEO), Francisco Gomes da Silva 
(Inspetor/DINSP), Régis Luis Boscato (lnspetor/DINSP) e Cristiano Ribeiro de Oliveira 
(Assessor da Gerência de Franchising). 

Tal Relatório trazia, em sua parte final, as recomendações da Equipe 
(Comissão) Técnica sobre os procedimentos a serem adotados pela Administração Central da 
ECT, frente aos aspectos irregulares encontrados naquela Diretoria No Relatório, fora ainda 
proferido o respectivo despacho do Sr. Presidente da ECT sobre o assunto, o qual também 
passamos a reproduzir: 

"6. RECOMENDAÇÕES • 
Diante da gravidade da si~ qú~ foi constatada, recomenda-se a 
adoçao das seguintes proVidênciaS: ~ .' 

l. rescisão do contrato 0054/99-ECf X; TECPRINT; 
2. adoção de providências, por_ .~) da área comercial, com vistas a 

·atender às necessidades dos clientes captados pela TECPRINT; 
3. abertura de sindicância, objetivando: 
a) levantamento dos prejuízos decorrentes da celebração do contrato 

0054/99, em função das eventuais diferenças na postagem, na 
classificação e na tarifação dos objetos; 

b) apuração de todas as características que envolveram a celebração do 
contrato 0054/99 e identificação de eventuais responsabilidades; 

c) esclarecimento das razões da vinculação das ACFs Alpes, 
Independência e T -9 ao contrato em questão. "9 

"AoCHGABPR 
1) Acolho os termos do diagnóstico, na íntegra, especialmente, no que 

respeita às recomendações nele contidas; 
2) Queira providenciar Relatório/PR para submeter à deliberação da 

REDIR, contendo as seguintes providências imediatas a adotar: 
a) Constituição de Comissão de Sindicância para apuração dos fatos 

relatados neste processo, sobretudo quanto às circWlStâncias que 
envolveram a celebração do Contrato 0054/99 pela DR/GT com a 
TECPRINT, prejuízos e lesões comerciais provocadas aos interesses 
da ECT, bem como caracterização das responsabilidades. 

b) Mastamento do Diretor Regional e dos Coordenadores Regionais de 
Suporte e de Negócios de suas respectivas funções, pelo prazo 
necessário à realização da sindicância e obtenção de conclusões. 

c) Centralização pela Diretoria Comercial da ECT da -~,rdenação de 
todas as providências e orientações técnica5''.quâiit6 i~ contrato 
0054/99 e clientes a ele vinculados. "

10 
· RQS no 0312005 _ CN . 
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Posteriormente, por intennédio da PRT PR-009/2000, foi constituída Comissão 
de Sindicância, visando a aprofundar a investigação dos fatos descritos no Relatório de Visita 
Técnica. 

Destacamos que, até aquele momento, não se tinha presente quem eram os 
responsáveis pela prática das irregularidades apontadas no Relatório de Visita Técnica (item 
3, constante no Documento n. 0 38, acostado à inicial), nem qual o prejuízo causado por tais 
irregularidades. 

Esta foi a essência do trabalho a ser desenvolvido pela Comissão investigatória 
instaurada pela PRT/PR-009/2000, ou seja, aprofundar-se nas investigações, a fim de melhor 
caracterizar a irregularidade, identificar seus autores e quantificar o prejuízo causado. 

Dentro do Direito vigente, comentado no item IT, supra, os procedimentos 
relatados, até agora, são referentes à Fase Investigatória do processo administrativo lato 
sensu, cuja natureza jurídica se apresenta como meramente inquisitorial. 

Nesta fase, não há ACUSADOS, predominando o objetivo de preservar o 
interesse público envolvido e de garantir a integridade .dos trabalhos investigatórios 
desenvolvidos pela Comissão, quais sejam a juntada de docunientos, a oitiva de pessoas e os 
levantamentos financeiros necessários à quantificação de prejuizos. 

'Quando do término do trabalho investigatório, elabora-se Relatório Preliminar, 
sobre cujas conclusões a autoridade competente, entendendo cabível, instaurará o Processo 
Administrativo propriamente dito, vez que poderá deter as informações sobre autoria( s ), 
fato(s) irregular(es) e prejuízo econômico, apurados. 

Merece destaque esta fase do procedimento, uma vez que, com a entrega do 
Relatório Preliminar, tem-se, em principio, fmalizada a fase investigatória. 

Para evitar questionamentos sobre os procedimentos adotados pela ECT, 
esclarecemos que a existência da dicotomia de procedimentos/fases é matéria constante, 
inclusive, de Decisões do Supremo Tribunal Federal. No caso, pode ser aplicado 
analogicamente à ECT o entendimento daquela Corte sobre a dicotomia de procedimentos da 
Lei 8.112/90. 

"EMENTA: SERVIDOR PÚBLICO. APLICAÇÃO DA PENA DE 
ADVERTÊNCIA SEM A INSTAURAÇÃO DE SINDICÂNCIA NA 
QUAL SE DARIA O EXERCÍCIO DA AMPLA DEFESA DOS QUE 
VIERAM A SER PUNIDOS. NULIDADE. 
1. Do sistema da Lei 8.112/90 resulta que, sendo a apuração de 

irregularidade no serviço público feita mediante sindicância ou 
processo administrativo, assegurada ao acusado ampla defesa (art. 
143), um desses dois procedimentos terá de ser adotado para essa 
apuração, o que implica dizer que o processo administrativo não 
pressupõe necessariamente a existência de u,ma _sindicância, mas, 
se o instaurado fora a sindicância, é preciso dj:stinguir: se dela 
resultar a instauração de processo admini8

1

trativo disciplinar, _ 
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é ela mero procedimento preparatório des te, e neste é que será 
imprescindível se dê ampla defesa do servidor; se, porém, da 
sindicância decorrer a possibilidade de aplicação de penalidade de 
advertência o de suspensão até 30 dias, essa aplicação só poderá 
ser feita se for assegurado ao servidor, nesse procedimento, sua 
ampla defesa 

2. (omissis ... ) 

3. Recurso ordinário a que se dá provimento" '' [sem gri fos no c.-.f.i.rta iJ 

Sucedendo à fase investigatória poderá haver a instauração do Processo 
Administrativo propriamente dito, onde, após as devidas Notificações para apresentação de 
Defesa, as partes, agora ACUSADOS no sentido técnico da palavra, terão acesso a todas as 
provas dos autos para consulta, cópia, requerimentos (juntada de novas provas) e 
considerações. 

Em que pese tais esclarecimentos terem sido prestados aos procuradores dos 
Impetrantes, durante o Processo/DINSP-032/2000, estes impetraram o Mandado de Segurança 
(DOC. 04), processo n. 0 2000.35.00.006081-0, a fim de obterem judicialmente, dentre outros 
pedidos, a cópia daquele Processo. 

Obtida a medida liminar inaudita altera pars (Documento n.0 07, anexo à 
exordial), a, então, autoridade dita coatora prestou as devidas Informações (DOC. 05) e 
interpôs o respectivo Agravo de Instrumento (DOC. 06), processo n. o 2000.01.00.039987-7, 
junto ao Trib~l Regional Federal da 1.• Região. 

Interessante frisar que aquele Tribunal concedeu efeito suspensivo à liminar 
concedida na t• Instância (DOC. 07), fato este não relatado pelos Impetrantes, certamente, e 
aqui o consideramos no sentido especulativo, para confundir esse MM. Juízo, a fim de obter a 
liminar ora pleiteada, sem a oitiva da parte contrária. 

Sentenciado, foi denegada a segurança (DOC. 08). 

Após a suspensão da liminar concedida e agindo dentro da legalidade 
assegurada pelo próprio Poder Judiciário, a Comissão de Sindicância Investigatória -
PRT/PR-009/2000 negou qualquer requerimento daqueles Impetrantes que visasse à obtenção 
de cópia de documentos e depoimentos do Processo/DINSP-032/2000. 

Tendo aquela fase cunho meramente inquisitório, não havia que se falar em 
direito de defesa, uma vez que alguém somente se defende daquilo que está sendo acusado e 
não existia, até o momento, qualquer ACUSAÇÃO sendo imputada aos Impetrantes. 

A incompreensão dos Impetrantes, entretanto, pôde ser constatada quando, 
convidados para prestar os devidos esclarecimentos àquela Comissão, limitaram-se, mais uma 
vez, a exigir cópia de toda a documentação e dos depoimentos obtidos. Assim, sem 
comparecer para prestar os esclarecimentos, não utilizaram o devido momento processual, .. . , . 
para fornecer oralmente as informações solicitadas. • 

11 STF, RMS 22789, 1" Turtrul, Rei. Min. MOREIRA ALVES. 
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Encerrados, então, os trabalhos, a Comissão de Sindicância lnvestigatória­
PRT/PR-009/2000 apresentou o chamado l?.t:latóno Preliminar (doc. 09), prestando contas 
das apurações realizadas e das ACUSAÇÕES a serem formuladas . Tratava-se do 
encerramento da fase investigatória e preparatória do Processo Administrativo Disciplinar. 

Tal Relatório foi submetido à apreciação do então Presidente da ECT, que, por 
meio da PRT/PR-0073/2000, instaurou a atual Comissão de Sindicância, para prosseguir com 
os trabalhos da Comissão de Sindicância Investigatória - PRT/PR-009/2000, referente ao 
processo/DINSP-0032/2000. Surgiu, assim, o Processo/GABPR-2110/2000. 

O processo se iniciou com a entrega das Cartas de n. o 00 1, 002 e 003/2000 
(Documentos n.0 29 a 31, anexos à exordial), que se constituíam na ACUSAÇÃO formal 
imputada aos Impetrantes e a 07 (sete) outros empregados da ECT, quais sejam Luiz Alberto 
Sampaio, Roseli de Oliveira Magalhães, Sérgio Luiz Vial, Joio Batista de Oliveira 
Júnior, Dorivaldo de Jesus de lima, Francisco Vieira Salviano e Miguel Luiz Botelho. 

Nestes comentários, deteremo-nos, apenas, aos Impetrantes, visto serem a parte 
ativa deste Processo. 

A CT/CS-00112000 foi recebida pela esposa de NILO CÂNDIDO RAMOS; a 
CT/CS-002/2000 foi ·recusada pela esposa de MÁRCIO ALVES RABELO; e a CT/CS-
003/2000 não foi fntregue, inicialmente, para IRANDI LISBÔA DE MOARES, por se 
encontrar ausente. · 

Ato continuo, recebeu a Comissão de Sindicâp.cia Requerimento do procurador 
dos Impetrantes (Doc. 28 anexo à inicial), tendo sido respóndido pela CT/CS-004/2000 que 
comunicava a disponibilidade, na data e horários aprazados, da cópia completa da Sindicância 
Investigatória- Processo/DINSP-0032/2000, a fim de que pudesse ser exercido o direito ao 
contraditório e à ampla defesa, já que nesta oportunidade, se encontravam na condição de 
ACUSADOS. 

Tempestivamente, os Impetrantes apresentaram defesa escrita (Documento de 
n.0 32, acostado à exordial), requerendo a oitiva de diversas testemunhas arroladas, além da 
apresentação dos documentos elencados naquela peça processual. 

As provas requeridas que tinham relação com o objeto da ACUSAÇÃO foram 
deferidas pela Comissão de Sindicância; outras provas, foram consideradas impertinentes ao 
objeto da acusação e, portanto, indeferidas. Enfim, para um último conjunto de provas -
aquelas sobre as quais pairavam dúvidas quanto a sua pertinência ou não com a matéria 
acusatória - a Comissão de Sindicância solicitou esclarecimentos acerca de seus respectivos 
objetos (CT/CS-006/2000- Documento de n. o 33, anexo à exordial). 

Prestados os devidos esclarecimentos (Documento de n.0 34, acostado à 
inicial), reiteraram os Impetrantes a oitiva de FERNANDO HUGGLER ANTUNES, de 
MARCOS ROGÉRIO DA SILVA FONTOURA e de PAULO HENRIQUE GARCIA DA 
SILVA, alegando pertinência entre a visita técnica e as acusações que lhes foram imputadas, 
além de diversos documentos dantes requeridos e indeferidos. · : ·1 
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Mais uma vez negou a Comissão os pedidos formulados , ante a argumentação 
apresentada na CTíCS-010/2000 (Documento de n. 0 35, juntada com a peça vestibular), uma 
vez que os depoimentos e documentos requeridos não guardavam correlação com a matéria 
acusatória. 

Insistindo ainda nos requerimentos (Documento n. o 36, acostado à peça 
vestibular) e ante ao esgotamento da argumentação apresentada (CT/CS-006 e 010/2000), 
mais uma vez esclareceu a Comissão de Sindicância o motivo da impertinência das provas 
requeridas, encerrando sua resposta com a seguinte frase: "Por fim, considera esta Comissão 
esgotado o presente assunto, ante todos as argumentações já apresentadas" [grifos não existentes oo 

original] . 

Destaque-se que tal ação não representa arbitrariedade ou ilegalidade, mas 
apenas a garantia à continuidade do Processo que poderia perdurar indefinidamente, frente às 
constantes reiterações dos Impetrados. 

Tal procedimento, em momento algum fere qualquer princípio, constitucional 
ou não, que venha a reger o processo administrativo~ ao revés, protege-o contra requerimentos 
que, por suas características repetitivas, apresentavam-se prejudiciais ao andamento do 
processo. 

Diante de tal situação, recorreram os Impetrantes a esse Poder Judiciário, no 
sentido de realizar a oitiva dos empregados dantes mencipnado, além do empregado LUIZ 
HUMBERTO DA SILVA, bem como de obter cópia da ata da 4.• Sessão Ordinária da reunião 
da Diretoria da ECT. 

Permissa venia, este ínclito juízo deve ter claro, quando do julgamento deste 
Mandado de Segurança, que os Impetrantes estão sendo acusados de formular um 
instrumento contratual sem autorização da Administração Central da ECT, localizada 
em Brasília!DF, bem como de alterar cláusulas contratuais constantes no contrato padrio 
da empresa~ além disso, de vincular Agências de Correio Franqueadas - ACFs em 
desatendimento ao previsto nas normas internas da empresa e, por fim, do pagamento 
indevido de comissionamento às ACFs vinculadas. 

Tendo por base as acusações imputadas aos Impetrantes, a prova produzida 
contra eles, no tocante à formação do instrumento contratual, é o próprio Contrato 054/99 em 
comparação ao modelo padrão de contrato adotado pela ECT. Do cotejo de tais provas é que 
surgem as alterações contratuais realizadas. 

A não autorização da Administração Central da ECT para este procedimento é 
clara ao se verificar, no próprio instrumento contratual, que o mesmo foi subscrito pelos 
Impetrantes e não pelo Presidente e Diretor Comercial da ECT, como seria de praxe. 

Em seu turno, a vinculação das ACFs é provada pelas Fichas Técnicas juntadas 
ao contrato firmado com a TECPRINT, além de farta prova testemunhal que ~estam não 
somente a vinculação como a postagem dos objetos da TECPRINT diretamente rio Centro de 
Operações Integradas- COI. 
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A visita técnica realizada no COI, no período de 15 a 17 de dezembro de 1999, 
teve por base a verificação de aspectos de ordem operacional sendo o início das investigações 
em relação ao contrato firmado entre a Diretoria Regional de Goiás e Tocantins e a empresa 
TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TDA. 

Além do mais, o contrato ECT;DRJGT-0054/99 foi firmado no final de 
Outubro/99 e a visita técnica somente em Dezembro daquele ano, ou seja, em nada 
influenciando na formação do instrumento contratual, na vinculação das ACFs ou no 
pagamento dos comissionamentos aos FRANQUEADOS. 

A prova documental acostada a todo o processo de apuração (Processo/DINSP-
0032/2000 e Processo/GABPR-2110/2000) não foi refutada pelos Impetrantes. Além disso, a 
prova testemunhal somente pode desconstituir a prova documental, se essa for considerada 
imprestável, o que não é o presente caso. 

Por fim, conforme despacho do, então, Presidente da ECT, constante no 
Processo/DINSP-0032/2000, acima referido, a Ata da 4.4 Reunião Ordinária da Diretoria da 
ECT também não diz respeito às acusações que estão sendo imputadas, vez que não explica 
ou justifica as irregularidades notificadas. 

Por todos os ângulos que se analise a questão, continuam impertinentes os 
requerimentos formulados e apresentados como objeto do presente mandado. 

IV- DO DIREITO 

Como exposto no parágrafo "DO PROCESSO DISCIPLINAR NA ECT', item 
11 acima, o Processo Administrativo Disciplinar promovido pela ECT, possui rito próprio que, 
em consonância com a legislação vigente, visa à veracidade dos fatos sem olvidar a garantia 
ao Contraditório e à Ampla Defesa inerentes à Defesa dos interessados. 

A lei que disciplina o Processo Administrativo no âmbito da Administração 
Pública Federal, Lei n.0 9.784, de 29 de janeiro de 1999, supracomentada, traz, em seu 
conteúdo, um texto que procurou coadunar os princípios aplicáveis ao Processo 
Administrativo ao melhor cumprimento dos fins da Administração, tal qual exposto em seu 
Art. 1°. 

"Art. 1°. Esta Lei estabelece normas básicas sobre o processo 
administrativo no âmbito da Administração Federal direta e indireta, 
visando, em especial, à proteção dos direitos dos administrados ~ 
ao melhor cumprimento dos fins da Administração" [Lei 9.784/99-

sem grifos no original]. 

Assim, é de se observar a harmonia entre a proteção dos direitos dos 
administrados e o cumprimento dos fins da Administração a que visou o legislador, 
quando da elaboração do texto legal. Parte deste equilíbrio pode ser percebido durante todo o 
texto da Lei 9.784/99, a exemplo de transcrições de seus artigos 2°, I, 11 e X, e 3°, I e 11, 
realizadas na Peça Inicial. r;:;-;~· ~:-:-:~---
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Ao nos referimos à "parte" deste equilíbrio, queremos esclarecer que os 
Impetrantes destacaram do espírito da Lei, apenas, os dispositivos que buscam garantir os 
direitos dos administrados. 

Não foi realizada, entretanto, menção aos dispositivos que permitem a digna 
condução do processo, sempre em conformidade com os fins da Administração Pública, 
garantindo a ordem processual e possibilitando a descoberta da verdade material dos fatos . 

Os dispositivos que asseguram este princípio podem ser encontrados sempre 
que o texto legal, direta ou indiretamente, fizer referência ao Poder de Polícia da Comissão de 
Sindicância. No caso específico do indeferimento da produção de provas em estudo, a 
Comissão, visando à ordem e à rápida condução processuais, utilizou-se do permissivo 
contido no §2° do Art. 38 daquela Lei, a fim de coibir que provas impertinentes à matéria 
acusatória fossem acostadas aos autos. 

"Art. 38. O interessado poderá, na fase instrutória e antes da tomada 
da decisão, juntar documentos e pareceres, requerer diligências e 
perícias, bem como aduzir alegações referentes à matéria objeto do 
processo." 

§2° Somente poderão ser recusadas, mediante decisão fundamentada, 
as provas propostas pelos interessados quando sejam ilícitas, 
impertinent~, desnecessárias ou protelatórias ... 12 

[sem grilos no original] 

O objeto da acusação realizada aos Impetrantes é restrito às três alíneas 
destacadas nas Cartas/Comissão de Sindicância - 001, 002 e 00312000 (Documentos 29, 30 e 
31 anexos à Peça Inicial), quais sejam: 

12 Lei 9.784199. 

a) "Alteração de cláusulas do contrato múltiplo padrão adotado pela 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECI) e de 
conhecimento das Diretorias Regionais, sem submeter tais 
alterações à análise e aprovação dos órgãos técnicos _ da 
Administração Central da ECf, resultando no contrato DRIGRT-
0054/99 x TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS Ltda." 

b) "Permissão de vinculação das ACFs ALPES, T-9 e 
INDEPENDÊNCIA ao contrato DRIGT -0054 x TECPRINT, 
quando o recebimento dos objetos era realizado diretamente pelo 
CO I/Goiânia, CT/SP-0 1 e CO-Barra Funda/SPM, não havendo 
qualquer atividade por conta das ACFs mencionadas, contrariando 
normas emanadas pelos órgãos técnicos da Administração Central 
da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos" [corrija-se aqui 
a transcriçio contida na Peça Inicial, onde consta, 
erroneamente, em sua folha 06, ".-Empresa Brasileira de 
Correios Franqueadas"]. 

c) "Em função do disposto na letra 'b', o pagamento no montante de 
R$12.714,02 à ACF ALPES, de R$12.913,70 à ACF 
INDEPENDÊNCIA e de R$15.107,97 à ACF T-9, à título de 
remuneração à nominadas Agências de Correios Franqueadas" 
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Como foi explicado aos Impetrantes, nas CTs/CS-006, O 1 O e O 12/2000 
~Documentos 33, 35 e 37 anexos à Peça Inicial), qualquer documento ou informação, que não 
se contiver ao objeto da acusação, impertine ao processo não podendo ser acostados aos autos, 
visto que prejudicaria o seu bom andamento. 

Em resumo, a produção de provas pelos Impetrantes deveria se ater unicamente 
(1) à alteração indevida do contrato múltiplo padrão adotado pela Empresa, (2) à vinculação 
de contrato a ACFs sem a observância das normas internas e (3) ao conseqüente pagamento 
de valores a estas ACFs em função da vinculação realizada. 

Contudo, as provas requeridas pelos Impetrantes no Processo Disciplinar -
dentre as quais constam algumas no item "O PEDIDO" ("O PEDIDO" - subitem 1 e alíneas e 
subitem "1" [sic]) da Peça Inicial- não são referentes ao objeto da lide. 

A alteração indevida do contrato múltiplo padrão assim como sua vinculação a 
ACFs configura-se como decisão administrativa que deveria seguir os trâmites normativos 
internos da ECT. Desta forma, não há liame entre tal ato e, por exemplo, o RELATÓRIO DE 
VISITAS TÉCNICAS (contrato DR/GT x TECPRINT - 054/99), de 1110112000, cujo objeto 
restringe-se à descrição minuciosa dos procedimentos técnico-operacionais do Contrato 
DRIGT x TECPRINT- 054/99. 

Deve-se aqui estar' traitsPa.rente que os procedimentos operacionais específicos 
a algum contrato não autorizam, per si~ qualquer alteração de contrato-padrão pela Diretoria 
Regional. Quando muito, estes procedimentos gerariam · Jma comunicação deste órgão à 
Administração Central, a fim de que esta, em estudo do caso e das normas internas aplicáveis, 
autorizasse ou não, a realização das mudanças solicitadas. 

Assim, permanecem impertinentes as movas dos Srs. FERNANDO 
HUGGLER ANTUNES, MARCOS ROGÉRIO DA SILVA FONTOURA e PAULO 
HENRIQUE GARCIA DA SILVA, três dos signatários do RELATÓRIO DE VISITAS 
TÉCNICAS, de 1110112000. 

Os mesmos comentários são aplicáveis aos requerimentos da oitiva do Sr. 
LUIZ HUMBERTO DA SILVA, ocupante da função de Administrador de Contratos (ACON) 
lotado na Gerência de Vendas (GEVEN/GT), e da cópia xerografada da Ata da 4• Sessão da 
Reunião Ordinária da Diretoria da Empresa (ECT), de 26/0112000. 

A produção de ambas as provas não concerne ao assunto em discussão. A 
primeira, porque não é objeto da acusação a finalidade da alteração contratual, indicada como 
meio de privilegiar a contratada, como expuseram os Impetrantes no item 30, in fine, da Peça 
Inicial. 

Afirmamos, mais uma vez, que as alterações na operacionalização do contrato­
padrão não autorizam a modificação do seu texto pela Diretoria Regional; tão-somente a 
autorizariam um posicionamento formal da Administração Central neste sentido. 

À segunda prova, a Ata da 48 Sessão da Reunião Ordinária da Diretoria da 
Empresa, aplica-se o mesmo raciocínio, uma vez que não se discute no Processo Disciplinar o 
afastamento dos Impetrantes, ato posterior, distinto e não-correlato a ~'iiíe<t$ ,<l~g·lP i.!lA'r-
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como um todo e, conseqüentemente, ao objeto das acusações. A ata daquela Reunião , 
destarte, não adiciona dadüs que complementem a defesa dos Impetrantes, mas sim, 
informações que se referem a atos que não integram o Processo Disciplinar ou a acusação. 

V- DA INEXISTÊNCIA DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO 

É assente na doutrina o conceito da liquidez e certeza, requisitos que, dentre 
outros, deverão necessariamente ser comprovados, quando da impetração de Mandado de 
segurança. 

O insígne jurista Hely Lopes Meirelles13 explica que "Quando a lei alude a 
direito líquido e certo, está exigindo que esse direito se apresente com todos os requisitos para seu 
reconhecimento e exercício no momento da impetração" (sem grifos no original) . 

Ainda nesta obra, o grande mestre esclarece que "Em última análise, direito 
liquido e certo é direito comprovado de plano. Se depender de comprovaçio posterior, nlo é 
líquido nem certo, para fins de segurança1

.., [sem grifos no original). 

A comprovação da certeza e liquidez do direito dito coagido na situação fática 
apresentada impõe·se, pois, como um dos antecedentes lógicos-processuais para a correta 
impetração do mandarrius. 

Observe, contudo, Vossa Excelência, que os fatos envolvidos nesta análise não 
envolvem as características acima expostas. 

As normas vigentes, em especial a Lei 9. 784/99, são claras ao autorizar a 
Comissão de Sindicância a recusar provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias ou 
protelatórias ao processo. Este poder lhe foi concedido com a finalidade de, preservando o 
interesse público, manter a ordem processual, " ... visando[ ... ] ao melhor cumprimento dos fins da 
Administração" [Art. 1° da Lei 9.784/99]. 

Assim, não é certo e nem líquido o direito do acusado em ter todos os seus 
requerimentos atendidos em nome da Ampla Defesa. Caso assim fosse interpretada a mens 
legis, estariam fortemente prejudicados todos os processos, judiciais ou administrativos, vez 
que a autoridade condutora se encontraria à disposição de quaisquer requerimentos das partes, 
inclusive, daqueles cujas boas intenções fossem duvidosas. 

De fato, eventuais requerimentos apresentados pelos acusados em nome da 
Ampla Defesa serão avaliados pela autoridade competente que os admitirá ou não, após a 
verificação dos aspectos licitude, pertinência e necessidade, envolvidos. 

Diante do exposto e entendendo Vossa Excelência inexistentes a certeza e 
liquidez do direito dos Impetrantes, requer o Impetrado a extinção do processo nos termos do 
Art. 267, IV, do CPC, por inexistência dos pressupostos de constituição e de desenvolvimento 
válido e regu]ar do processo. 

13 Ob. Cit. na Nota 5. P. 29. 
14 Idem, ibdem. 
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\'-DA li'íEXISTÊ:\CV\ DO PERICULUM IN MORA 

Os Impetrantes tentam justificar a existência do periculum in mora, requisito 
necessário à concessão de medida liminar, afirmando ser este "Urgente e premente[ ... ], diante da 
iminente conclusão do procedimento administrativo disciplinar à revelia dos IMPETRANTES, 
constituindo-se em verdadeiro atentado aos seus direitos constitucionais e legais [ ... ]"13

. 

Continuam suas justificativas, ao especular que "os IMPETRANfES foram 
denútidos SEM JUSTA CAUSA, e sem qualquer conclusão no procedimento unilateral e autoritário 
instaurado pela ECT. [ ... ] Não bastasse o fato da sindicância ter punido antes de instaurar o 
procedimento de instrução e julgamento, quer a atual Comissão processante, ainda presidida pela 
mesma autoridade coatora, concluir Processo Administrativo cerceando direitos de todo cidadão".' 

Os fatos, aqui, merecem mais uma vez ser devidamente esclarecidos. Os 
Impetrantes estão, erroneamente, apresentando as despedidas sem justa causa a que foram 
submetidos, como penalidades decorrentes do Processo/DINSP-032/2000. 

Como bem explícita sua nomenclatura, a despedida sem justa causa, não 
possui motivo determinado. É uma faculdade permitida pelas Leis Trabalhistas vigentes. Não 
houve qualquer relação entre as investigações resultantes do Processo/DINSP-032/2000 e a 
despedida sem justa causa dos Impetrantes. 

Assim, inclusive, já o declarou o ilustre julgador do Mandado de Segurança N. o 

2000.35.00.006081-0, impetrado quando da fase processual, investigatória, Processo/DINSP-
032/99, que, analisando as informações referentes ao assunto, concluiu que " ... a rescisão do 
contrato de trabalho deu-se sem justa causa, conforme faculta a legislação trabalhista, não se 
revelando, portanto, nenhum efeito jurídico da sindicância atacada na impetração". 

Lembramos que, naquela fase processual, não são sugeridas penalidades, mas 
indicadas as irregularidades, autoria e danos econômicos, definidos pelas investigações, fato 
que pode ser comprovado com a leitura do Relatório Preliminar (DOC. 09). 

A autoridade competente, diante daquele Relatório, poderá tão-somente 
arquivá-lo, caso não julgue suficientes as provas expostas, requerer diligências ou ainda, 
instaurar o Processo Disciplinar. 

Somente diante das conclusões apresentadas no Processo Disciplinar poderá a 
autoridade julgadora aplicar alguma penalidade. Nestas circunstâncias, não há perigo na 
demora da fonnação do entendimento desse juízo, vez que todos os atos e fatos processuais 
estão ocorrendo sob o conhecimento dos Impetrantes. 

VI- DO PEDIDO 

Espera e confia o impetrado que, diante de toda a argumentação exposta no 
corpo destas Informações, seja o processo extinto sem julgamento do mérito, uma vez que o 
Instrumento utilizado não é apto para a finalidade a que se propõe, assim. córi,lo, .não se restou 

15 Item 70, Exordial. 
16 Itens 62 e 68, respectivamente, da Exordial. 
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configurada a certeza e liquidez do direito dito preterido, inexistindo, requisitos basilares para 
a impetração de Mandado de Segurança. 

Caso, Vossa Excelência entenda diferente do que fora processualmente 
apresentado, o Impetrado requer ainda que seja indeferido o mandamus em face da 
inexistência de qualquer ilegalidade, arbitrariedade ou lesividade dos atos, de forma a que 
possa ser justificada a pretensão dos Impetrantes. 

Nestes Termos, 
Pede e Espera Deferimento, 

Brasília/DF, 02 de outubro de 2000 

Comissão de Sindicância (PRT/P~-0073/2000) 

SILVA 
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PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE: VALTER LENTA MORJMATSU, brasileiro, divorciado, Contador, 
RG n. a J; ~25. 615-6 (SSPISP}, CPF li. o ftJ-5. 69-6. 808- 84; conr endereço mJ Setor Bancário Norte 
- SBN, Conjunto 3,_ Bloco~ 2fJD andar - Edifício Sede da_ ECT- Brasília!DF. 

OUTORGADOS: WELLINGTON DIAS DA SILVA, brasileiro, casado, Advogado, 
mscnTo Ka o-A-BIDF sob- u rr.o__ 85-4-6, ~JOSÉ- B-ARRE-T{)--DE ARRUD-A- NETO; brasileiro, 
solteiro, Advogado inscrito na OABIPB sob o n. o 9426, ambos com escritório no Setor 
Bancário Norte- SBN, Conjunto 3, Bloco A, JJD andar - Edificio Sede da ECT- Brasília!DF, 
onde receberão as_ comunicaçiies forenses de estilo. 

Pelo presente instrumento de procuração, o Outorgante confere aos Outorgados amplos poderes 
para o foro em geral com cláusula AD JUDIIIA,_ em q11alquer Juízo ou Tribunal, podendo 
propor contra quem de direito as ações competentes e defendê-lo nas contrárias, seguindo umas 
e_ outras_ até .finaL decisãa._ usando dos re__cursos__ legais e acompanhando-as.- conferindo-lhes, 
ainda, poderes especiais para confessar, desistir, firmar compromissos ou acordos, transigir, 
r:_eceber e dar quitação,_ podendo também substabelecer esta a outrem,_ com ou sem reserva de 
iguais poderes, dando tudo por bem, firme e valioso, podendo, ainda, atuar em conjunto ou 
separadamente,_ com adYogado(s) porventura constituído(s)_ Confere ainda_ os mesmos poderes 
especialmente para defendê-lo nos autos do Processo 2000.35.00.015517-8, do Mandado de 
Segurança impetrado por Nilo Cândido Bamo_s_,_ Már.cio Alves Rahe__lo e Jrandi Lisbôa de 
Moraes, em curso na 3. a Vara Federal da Seção Judiciária de Goiás. 

GoiâniaLGO, QJ.de outubro de 2000. 
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~~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

DE: PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SINDICÃNCIA 

AO: CHEFE DO DEPARTAMENTO JURÍDICO 

CI/CS - PRT/PR-073,121,185/2000- 075/2000 
AAEA RESERVADA AO PROTOCOLO 

REF: PROC.GABPR-.2110/2000 

Assunto: Solicitação de parecer jurídico. 

Goiânia/GO, 03 de outubro de 2000. 

Tendo em vista que os acusados NILO CÂNDIDO RAMOS, MÁRCIO ALVES RABELO 
e IRANDI LISBOA DE MORAES, por intermédio de seus procuradores legalmente habilitados no processo em 
referência, insistem na inquirição pessoal do Sr. Diretor Comercial da ECT- ROBERVAL BORGES CORRÊA­
autoridade esta que é nomeada pelo Presidente da República, portanto, estando a ele subordinado, ocupando 
Cargo em Comissão da confiança daquele, prezaríamos receber desse DEJUR, no menor prazo possível,. 
opinamento acerca da obrigatoriedade de a Comissão em atender a tal pedido, uma vez que não existe poder 
disciplinar interno sobre o Diretor Comercial da ECT e considerando, inclusive, a atual fase do procedimento 
administrativo em curso se referir ao contraditório e a ampla defesa, conforme lhes é facultado pelo Artigo so, 
Inciso LV, da CF/88. 

Anexo encaminhamos minuta da Carta-Convite/CS/PRT/PR-073, 121 e 185/2000 -
016/2000 e cópias de toda a documentação relacionada com o presente caso. 

VLM/vlm (C I-sohc1lação parecer turid1co) 

Atenciosamente, 

EM SEUS PRÓXIMOS EXPEDIENTES SOBRE ESTE ASSUNTO, FAVOR 
CITAR COMO REFERÊNCIA O NÚMERO DESTE DOCUMENTO 

i. , ' ' . \ i 
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Mandado de Segurança- Processo ~. 2000.35.00.015517-8 

,. 

O P lA 

VALTER LENTA MORJMA TSU, devidamente qualificado nos autos do 
Mandado de Segurança, processo em epígrafe, vem respeitosamente à presença de Vossa 
Excelência, por meio do seu advogado legalmente constituído - mandato constante nos autos 
- requerer, em conformidade com os fatos que passa a expor, a restrição do acesso dos 
Impetrantes à part~ dos autos do Processo GABPR-2110/2000, anexado às INFORMAÇÕES 
prestadas pela autoridade dita coatora, ··-·J 

' .. ........ : , ~ ' ~ 
- d .~ • •.! .. 

DOS FATOS ··-· 

O Processo GABPR-2110/2000, como já explicado nas INFORMAÇÕES 
fornecidas, é resultado dos trabalhos da Comissão de Sindicância, instaurada pela PRT/PR-
073/2000, a qual tem o objetivo de continuar os procedimentos iniciados no Processo/DINSP-
032/2000. 

Assim, a Comissão de Sindicância - PRT/PR-073/2000 visa a concluir as 
responsabilidades decorrentes dos atos irregulares enumerados naquele Processo DINSP, 
restritos à formação, à operacionalização, à supervisão e ao acompanhamento pós-vendas do 
Contrato ECT/DR/GT-0054/99, firmado entre a Diretoria Regional da ECT dos Estados de 
Goiás e do Tocantins- DR/GT e a empresa TECPRJNT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TDA. 

Neste contexto e em decorrência do emprego do princípio da indivisibilidade, 
princípio aplicado principalmente ao processo penal e utilizado subsidiariamente ao processo 
administrativo disciplinar, foi realizada, nos autos do Processo 2110/2000, a acusação de 1 O 
pessoas, cuja participação no Contrato ECT/DR/GT-054/99 pôde ser delimitada nas seguintes 
categorias de atuação: 

1. Nilo Cândido Ramos, Márcio Alves Rabelo e Irandi Lisbôa de Moraes . .. Rqs no 03i2005 _ CN _ 
Acusados de utilizarem procedimentos irregulares, quando da formação Q; fl , ~~ · RREIOS 
contratual. 
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2. Do rh a Id o de Jesus de L ima. Fra nci sco \ ' ie ira ~a ivinno e 'liguei I ui7 Botf lh o ·i 1 jqt:}__ 
.-'\cusados de operacionalizarem irregularmente o contrato. \ ·~ ~ 

3. Luiz Alberto Sampaio, Roseli de Oliveira M.agalhães e João Batista de Oliveira 
Júnior. 
Acusados, distintamente, sobre aspectos relacionados com a supervisão das operações do 
contrato. 

4. Sérgio Luiz Vial. 
Acusado de ações falhas no acompanhamento comercial pós-venda do contrato. 

A todos os acusados foi fornecida a cópia completa do Processo/DINSP-
032/2000, a fim de que pudessem exercer o seu amplo direito de Defesa, termos em que 
foram solicitadas produções de novas provas à Comissão de Sindicância- PRT/PR-073/2000. 

Necessário se toma esclarecer e ratificar que as categorias em que se 
encontram os acusados possuem natureza espec~fica e características próprias, tendo havido a 
acusação nos mesmos autos, tão-somente, em obediência ao princípio da indivisibilidade. 

A formação do Contrato ECT/DR/GT-054/99 deveria atender (e não o fez) aos 
procedimentos pré-estabelecidos pela Administração Central da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos- ECT, a que estavam sujeitos os Impetrantes. 

Todos os demais aspectos, quais sejam, a operacionalização do contrato, a 
supervisão dessa operacionalização e o acompanhamento comercial pós-vendas do contrato 
não têm nexo causal com os fatos ou atos geradores da formação do instrumento contratual, 
objeto da acusação imputada aos Impetrantes. 

Por oportuno, lembramos que estes aspectos são posteriores à formalização do 
contrato e, em nenhuma hipótese, permitiriam ou justificariam a modificação dos 
procedimentos utilizados para realizar a contratação, visto não existir previsão normativa 
interna ou externa que autorize esta possibilidade. 

Nestes termos, a rápida solução do Processo GABPR-2110/2000 vem sendo 
prejudicada pelos constantes requerimentos dos Impetrantes para que a Comissão de 
Sindicância autorize a produção de provas impertinentes à formalização do Contrato 
ECT/DR/GT-0054/99. Como exposto nas INFORMAÇÕES prestadas, os requerimentos 
referem-se, apenas, a aspectos operacionais ou extra-contratuais. 

DO PEDIDO 

O Art. } 0 da Lei 9.784/99 prevê, como um dos objetivos do processo 
administrativo, a preservação dos fins da Administração, que abrangem, dentre outros itens, 
a rápida e segura solução do processo administrativo. 

. e t 

Visando, pois, a celeridade na solução do Processo . GABPR-.211 0/2000, cujo 
início dos trabalhos ocorrera em 10/07/2000 e, RQS n° 03/2005 - CN • 
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f"unJ<.tin;.::narJm as acusaçõ~s que lhes estão sendo 
032/2000); 

a todos os dclcum cntos que 
imputadas (ProcessoiDINSP-

2. Considerando que os atos relativos à operacionalização, à supervisão e ao 
acompanhamento pós-vendas do contrato não justificam a alteração dos procedimentos 
estabelecidos para a sua formalização por uma Diretoria Regional ; 

3. Considerando que os Impetrantes requereram a produção de provas referentes a aspectos 
impertinentes ao objeto da acusação; 

4. Considerando que o conhecimento das manifestações das outras partes não adicionará aos 
Impetrantes infonnações referentes à acusação e possibilitará o aumento do prazo para a 
conclusão do Processo GABPR-2110/2000 (cujo termo de prorrogação vencerá em 
23/11/2000), 

Requer o Impetrado que somente sejam disponibilizados para o conhecimento 
dos Impetrantes, a fim de preservar o sigilo das informações em relação aos demais acusados, 
as seguintes folhas do Processo GABPR-2110/2000: 

• Volume I (folhas 001 a 259)- fls. 001 a 003, 009 a 015, 022 a 027, 042 a 256, 258 e 259; 
• Volume 11 (folhas 260 a 582)- fls. 260 a 263, 395 a 404,434 a 438,445,447, 511, 512, 

523 a 525, 530 a 535, 540, 556 a 582. 

Nestes T ennos, 
Pede e Espera Deferimento, 

Brasília/DF, 04 de outubro de 2000 
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AO: PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SINDICÂNCIA PRT/PR- 073, 121, 185/200~~ 
CI//DEJUR _//6'/t 2000 

REF.: CI/CS- PRT/PR-073,121, 185/2000-075/2000 

ASSUNTO : Solicitação de parecer jurídico 

Brasília, 17 de outubro de 2000 

A fim de atender à solicitação contida na Cl em referência, passamos a 
expor as seguintes considerações acerca do Processo Administrativo na ECT: 

1. O Processo Administrativo na ECT é regido por princípios constitucionais, pelas 
disposições do Manual de Controle Interno da Empresa - MANCIN e pela incidência 
subsidiária da Lei 9.784/99 e dos Códigos de Processo Civil e Penal; 

2. A legislação, doutrina e jurisprudência são claras quanto à necessária concessão do 
direito ao contraditório e à ampla defesa ao acusado; 

3. Demonstra-se interesse público e, por conseguinte, finalidade da Administração 
Pública a rápida e eficaz solução de controvérsias em seu âmbito interno, dentre as 
quais, a solução de questões relacionadas ao Poder Disciplinar; 

4. A conclusão de tais controvérsias deve ser realizada sem olvidar a finalidade da 
Administração ou, os direitos do acusado; 

5. A autoridade competente delega a uma Comissão de Sindicância poderes para, 
juntamente com os poderes e obrigações que já lhe são legalmente atribuídos, 
cumprir o seu mister. 

6. No caso concreto, esta Comissão de Sindicância, dentro do exercício de seu Poder 
de Polícia, deferiu a realização da prova solicitada pelos acusados NILO CÂNDIDO, 
MÁRCIO ALVES e IRANDI LISBÓA, o que, em princípio, demonstra a necessidade 
desta prova para o deslinde do assunto. 
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Apresentado todo este contexto, temos que do confronto entre o casà~.7' 
concreto apresentado e as normas vigentes não se infere nenhuma proibição à remessa 
da Carta-Convite/CS/PRT/PR - 073, 121 e 185/2000 016/2000, para prestação de 
esclarecimentos pelo Sr. ROBERVAL BORGES CORRÊA- Diretor Comercial da ECT. 

JBANfjban 

Atenciosamente, 

;) 
! I 

/ ' 

SÔNIA MARIA=RÃES CAMPOS 
Chefe do Departamento Jurídico 
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CARTA-CONVITE/CS/PRT/PR-073, 121, 185/2000-016/2000 

,- ., 
jCOPIAj 

Ao 
Df:.. RQgÉRVAb BORGÉS-CQ~RÊA 
Diretor Comercial da ECT · 
B~=así.lia/D F 

I 

GoiânialGQ,.-2.5-.daQutubro de 2000. 

Conforme é do conhecimento de V ~por intermédio do processo acimareferido,_esta Comissãq de 
Sindicância está apurando responsabilidades, dentre outros, de NILO CÂNDIDO RAMOS; MÁRCIO 
Ai"VES RABELO e-IRANDI LISBÕA DE MORAES, ffi< gestores- (Diretor Regiona~ Biretor Regional 
Adjunto__e Coordenador Regional de Suporte a Coordenador Regional da Nagócios, respectivamente), 
da Diretoria Regional de Goiás e Tocantins- DR!GT. · 

Devidamente notificados (fls 22, 23 e 24), tempestivamente, no_ pleno. exercício dn_seu_direito de 
Defesa, os ex gestores acima nominados, por meio de seus procuradores devidamente habilitados, 
apresentaram Defesa Escrita, requerendo a_esta_Comissão a produção de__diversas ~rovas 

testemunhais e documentais (fls. 42 a 55). · 

Após análise, esta Comissão, por intermédio da CT/CS-006/2000 (fls._ 260/261 ), tendo por escop,o as 
acusações imputadas, indeferiu a produção das provas julgadas impertinentes (aquelas que não 
mantinbamcorreJaçãnCOIILarnatéria acusatória- art 38, ~dalei n_o 9.I8.4,_de__2flde_janeirq de 
1999); para outras, por não estar claro o motivo de sua produção, .solicitou esclarecimentos; -deferindo, 
por_ fim._as_cfemais. provas, dentre elas.-aoifula_de_\L&!_da MARCQS_CESAR AD.lES. SI~ VA 
(Assessor Executivo/DICOM), de ANTÓNIO DE PAULA BRAQUEHAIS (Sub Chefe do DEVAT), de 
FRANetS€6-fiE-ASStS FACé GOMES (Coordenador no DEVAT); de JOSÉti:JIS-OOR6ES-Sit VBRA 
(Chefe do DEVAT), e de JOSÉ OTAVIANO PEREIRA lChefe do DENOP). 

Prestados os devidos esclarecimentos (fls. 395 a 404), os acusados insistiram na produção das provas 
indeferidas, mantendo estaComissão_o_seu posicionamento_- CI/CS-01 OL20lliL(fls.A3.4 a 438). 

Mais uma vez, voltam os acusados a insistir, desta vez, na produção de algumas das provas 
indefericias_(5t 1 a 512), mantenruLesta_C.omissfu4_p.elos mesmos fundamento~ a sua_posição -
CT/CS-012/2000 (fls. 533 e 534). 

Em prosseguimento, intimou- esta. Comissão. os . Srs. JOSÉ LUIS BORGES SILVEIRA (fl. 556), 
FRANCISCO DE ASSIS FACÓ GOMES (fl. 557) e ANTONIO DE PAULA BRAQUEHAIS (fl. 558), a fim 
áe serem ouvidos na condiçãd áe testemunha. Ato continuo, intimou os procuradores dos ACUSADOS 
com_relaçãnaprodução ctas_provas..testemunhais...re.queridas.e deferid . qdS rf5í9,Jl2T.áiá· ro~a . não 
foram produzidas, no entanto, em face de requerimento dos ACUSADO fls~ !57'0 ·~ · ~ J F ~ esi .• ündo 
das-mesmasro que foi deferidn- CTLC&014/20QO _(fL 572), eliminando-s Ffs~ecessidf2d~~ tr tais 

- . 'l 
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testemunhas. Por motivo de dúvida surgida junto a esta Comissão, fizemos questionamento aos 
ACUSADOS quanto à desistênctcr, s~r integral oLrs~r apenas das pessoas nominadas no mencionado 
requerimento,_ sendo esclarecido inforrnalrnente.,_quandn_da_entrega da CT/CS-o014/2QQQ_ que seria 
mantida a oitiva de V. S.8

. 

Enq~1anto aguat:dav.a~ umarespnsta.JormaldosACUSAllilS,._co.nsultou_esta.Comissão,_infonnalmente, 

os seus procuradores acerca da possibilidade de as informações de V. s.a poderem ser prestadas 
mediaotaresposta a questionário devidamenteJormulado.__e__apresentado pelo.s.mesmo.s. 

Nesta data, recebemos resposta aos questionamentos e às consultas formuladas (cópia anexa), 
requerendo_o.s__ACUSADOS a inquirição pessoal de_\L~,_alegando_seL indispeosáv.elpara~ melhor 
esclarecimento dos fatos que estão sendo apurados. \ 

QPmcesso GABPR-211 0/2000 eocontra-sanumaiasaprocessual em_que_é__obrigatória a observância 
dos princípios do contraditório e da ampla defesa, insculpidos no art. 5.0

, inciso LV, da Constituição 
Eederal vigente, dentre_as__diversos direitos_e_garantias individuais assegurados a toillLe. qu~lquer 
cidadão. 

Queremos lembrar 'L S. a que após a produção de tal prova, por torça legal (art M,~da~ 9._78_4~ de 
1999), esta Comissão deve oportunizar o prazo de vinte dias, a fim de que os .ACUSADOS 
apreseAtem, querendo-, suas RAZOE;S FINAIS ou MEMORIAIS. Somente-após. o. cumpnmento-d~sta 
fase processual é que a Comissão terá condições de elaborar seu Relatório Final para ·apresentação 
ao sr. Presiâente da ECT, p-arcrjUtgamentcr. - ~ 

Em anexo, cópia da documentação mencionada no teor desta. 

Por todo o exposto, a fim de preservar a legalidade do processo instaurado e de manter os interesses 
cia_ECL eJe.\lalld~em consideração o cargo ocupado por v__ ~ .. IJimo.s_comLidá-lo a presta( os 
devidos esclarecimentos, solicitando o agendamento de dia e horário de sua conveniência, a fim de 
que . tal pm\léL v:enha a_ser_produzida Em havendo algum_ impedimento,_ solicitamos a 'L s.a 
manifestação a respeito. 

l\tenciosam1nte, 
I \CóP\A\ \ ________________ __ 
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PODER JUDICIÁRIO 
j[JSTIÇA FEDERAL - GOIÁS 

TERCEIRA VARA 
R11a 19, n" 244, 4" andar, Centro, Goiánia-00, CEP: 74030-090 

Ofício n ° 601/2000 

Goiânia, 26 de outubro de 2000. 

Senhor Presidente, 

De ordem do MM. Juiz Federal Substituto da Terceira 

Va:ra1 Dr. JOS.É GQDINHO FILHO, notifico-o do inteiro teor da decisão 

p~oferida nos autos do M~ndado de Segurança impetrado por NILO CÂNDIDO 
--

RA.lVI.OS e OUTROS contra ato de Vossa Senhoria, para que a cumpra, tal 

qual nela se contém. 

a preço e consideração. 

~etora de Secretaria 

-;-'1 ,..., 
U m.o. ::>r. 

AÁuditor VALTER LENTA MORIMATSü 

?~esiclente dr::. Comissão de Processo Administrativo Disciplirtar da 

-~JY'.presa BnsÜeira d e Correios e Telégrafos 

Rua 90, Qd. 44, L-t. 44, Setor St.J 

?r<lC. n :' 2000.15517-8/2100 

RQS n° 03/2005 • ,N • 
PM,o2 -~ c(:,G -f\~iQ 
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J 

c 

JUSTIÇA FEDERAL 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE GOIÁS 

33 VARA 

CONCLUSÃO 
Nesta data faço conclusos estes autos ao 

Dr. JOSÉ GODINHO FILHO, MM Juiz Federal 
Substituto da 33 Vara do Estado de Goiás, ·do que 
lavro este termo. 

6
. ~ . 

Goiânia, I /1 72000. 

PROCESSO n° 2000.35.00.015517-8 

-. 

DECISÃO N° 5:21 /2000-B. 

I - RELATÓRIO 

Flli.80G 

Rubrica '~ 

Trata-se de MANDADO DE· SEGURANÇA impetrado por NILO 
CANDIDO RAMOS, MARCIO ALVES RABELO E IRANDI LISBOA DE MORAES, com 
pedido de liminar, conta ato do PRESIDENTE DA COMISSÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELEGRAFOS - AUDITOR VALTER L MORIMATSU, objetivando o acesso aos 
documentos do processo administrativo disciplinar instaurado contra os mesmos e a 
oitiva das testemunhas Fernando Huggler Antunes, Marcos RQgério ·. da Silva 
Fontoura e Paulo Henrique Garcia da Silva, bem como cópia da at , · · 4~~.12 ~o-da- ~ _ 
reunião ordinária da diretoria da empresa (ECT), de 26/01/2000, onde C· ffi ~~;g·ec1s'Í~OS 
que afastou os impetrantes de suas funções de confiança e a reinquiri ro · .eml;11 e ÇJ:dd 
da ECT- Luiz Humberto da Silva. ~ls : ' . . 1 3 O 

1 
Acostaram os documentos de fls. 25/192. 

Recolheram as custas iniciais. 3515 
Doe: 

Deixou-se para apreciar o pedido de liminar depois de prestadas as 
informações da autoridade acoimada coatora, determinando a sua intimação para jt,mtar / 
aos autos cópia do procedimento administrativo instaurado em desfavor dos impetrpntes. r 

c/ 

l 
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SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE GOIÁS 
33 VARA 

33 VaraJGO 
1 

Fls. /0-f.u 
Rubrica I) 

f 

As informações foram prestadas às fls. 212/231, com a apresentação 
dos documentos de fls. 232/1035. 

Às fls. 1 037/1 039 o impetrado requer sejam somente disponibilizados 
para conhecimento dos impetrantes, a fim de preservar o sigilo das informações em 
relação aos demais acusados, as seguintes folhas do Processo GABPR-211 0/2000: 
volume I (fls. 001 a 003, 009 a 015, 022 a 027, 042 a 256, 258 e 259; volume 11 (fls. 260 a 
263, 395 a 404, 434 a 438, 445, 447, 511, 512, 523 a 525, 530 a 535, 540, 556 a 582. 

11- FUNDAMENTAÇÃO 

O processo adminiétrativo disciplinar é dirigido pelo Presidente da 
Comissão especialmente designada para tal fim. A princípio, não cabe ao Judiciário, 
substituindo-se ao administrador, deferir ou não as provas a serem produzidas naquela 
sede. 

Entretanto, o princípio constitucional insculpido no art. 5°, LV da CF/88, 
garante a ampla defesa:· e o contraditório aos litigantes e aos acusados em geral em 
processo administrativo ou judiciaL 

Pàr este motivo é de se permitir que o acusado tenha pleno 
conhecimento do processo administrativo· ou judicial instaurado em seu desfavor, sob 
pena de retorno aos odiosos costumes criados por ocasião do regime ditatoriaL Nesse 
passo, não deve o Poder Judiciário permitir que a Administração perpetre medidas contra 
os seus servidores sem que a estes seja facultado amplo e irrestrito conhecimento das 
provas, atos e providências que são adotadas em sede de Processo Administrativo 
Disciplinar. 

A demissão sem justa causa dos Impetrantes não· lhes tira o direito 
citado, mesmo porque o interesse numa ampla defesa permanece ante a possível 
responsabilização no âmbito cível da reparação de danos. 

Da mesma forma, e com base no mesmo dispositivo constitucional 
acima citado, o princípio do contraditório deve ser fielmente observado pela autoridade 
que preside o PAD instaurado contra os Impetrantes, de forma que a estes seja permitida 
ampla produção de provas, sem a imposição de restrições infundadas e desarrazoadas. 

Neste sentido, dispõe o art. 38, § 2° da Lei n° 9.784/99, litteris : 

Art. 38. Somente poderão ser recusadas, mediante decisão 
fundamentada, as provas propostas pelos interessados quando sejam 
ilícitas, impertinentes, desnecessárias ou protelatórias 



~ 
38 Vara/GO,nt 1 ? 
Fls. -"-[____.V' 7c..:;; . .J~ 
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~ Rubrica í) 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE GOIÁS 
33 VARA 

Compulsando a documentação juntada pelo impetrado, atendendo 
determinação deste juízo, observo que a oitiva dessas testemunhas não se enquadra em 
nenhuma das restrições previstas na norma citada. 

É que não há motivo justo para a não inqumçao das mesmas, 
regularmente arroladas no PAD e que tiveram a sua aceitação indeferida sob o singelo 
argumento de não existir correlação entre a visita técnica e as acusaões formuladas. 

Ora, se o relatório de visita técnica recomendou a abertura de 
sindicância (fls. 164 e 165), é natural que a inquirição dos membros que integraram a 
equipe seja importante para a ampla defesa dos acusados. 

Tenho, ainda, que· a análise da ata da 4a sessão da reumao 
extraordinária da diretoria da EBCT, de 26/01/2000, onde consta a decisão pelo 
afastamento das funções de confiança dos impetrantes, náo é de suma importância para 
a apresentação das defesas destes. É suficiente que os mesmos tenha conhecimento 
apenas das razões e fundamentos da destituição e não de todo o conteúdo da reunião 
que, por óbvio, pode ter tratado de matérias outras alheias ao conhecimento de terceiros 
não integrantes da Diretoria. 

Qu.qnto à reinquirição do empregado Luiz Humberto da Silva, não 
vejo, pelo menos numa análise superficial, motivo para a repetição da prova. É que os 
impetrantes, por ocasião da i.ndicaçãp das testemunhas cujos depoimentos . consideram 
importantes para o esclareêim~nto ~~s fatos, d~Jx.;ou de arrolar o Sr. Luiz Humberto Silva, 
conforme se infere do petitório de fls. 489/4a6ffSomente às fls. 854 é que requerem a 
oitiva da testemunha, já inquirida por co-réu. 

Somente diante de fato novo é que se justificaria essa inversão no 
normal desenvolver do PAD. 

Presente, em parte, o fumus bani juris. 

Também vislumbro a presença do periculum in mora, consubstanciado 
na eventual ineficácia do provimento jurisdicional, ora reclamado, ante o encerramento 
do PAD antes do julgamento do writ. 

No tocante ao pedido de sigilo em face dos impetrantes (fls. 
1.037/1 .039), formulado pela autoridade impetrada, tenho que o mesmo não é razoável. 
Se eles fazem parte do PAD como requeridos, é com o pleno acesso a esse 
procedimento que estará sendo viabilizada a amplà defesa, ainda que existam outros 
processados. Não há como existir ampla defesa se o processado não tem conhecimento 
da acusação e prova produzidas contra o co-réu. 

Os princípios democráticos que norteiam o Estado brasileiro não se 
coadunam com medidas às escondidas, onde aos acusados não é dado o ,direito de 
conhecimento das provas contra si produzidas. · · RQS. nb 03!2005 - CN-:: 

Ademais, analisando os documentos citados às fls. 
autos, não vejo a existência de interesse público que justifique 
requerido. 

CPMI • CORREIOS 
03~ c;im~ 1 presentes 
Jelecretb d igilo 
- . ~ 
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SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE GOIÁS 
33 VARA 

111 - DECISÃO 

Desta forma, presentes os requisitos autorizadores da cogn1çao 
sumária, DEFIRO · EM PARTE a liminar pleiteada, pelo que determino à autoridade 
impetrada que: 

1 - autorize aos impetrantes o acesso ao Processo Administrativo 
Disciplinar - PAD durante toda a sua tramitação, sem limitação a qualquer documento 
produzido naquela sede; · 

2 - designe dia e .hora para a oitiva das testemunhas Fernando 
Huggler Antunes, Marcos Rogério da Silva Fontoura e Paulo Garcia da Silva; 

Intimem-se. 

Após, vista ao M.P.F . 

..-/ 

Goiânia, ~~ I ,t/ t> /2000. 

S 1 /usuarios/decisão/MS-Sindicância Correios 

RQS n° 03!20 I .• Cl~. 
rpMI , . COR ElOS 

I )' . , , 1 3 4 
Fls: ____ _ 

Doe: 3 51 ~ _ fi:_ 



Comissão de Sindicância- PRT/PR~C73!2000 Pívcç~sv!GASPR-2110/2000 

INTIMAÇÃO 

Processo GAB/PR-211 0/2000 (PRT/PR-073/2000, de 1 0/07/2000). 
Acusados: NILO CÂNDIDO RAMOS, MÁROOALVES.RABEL.O-e-~NDI LISSÔA-DE MORAES_ 
Acusação: a) Alteração de cláusulas do contrato múltiplo padrão adotado pela Empresa Brasileira de 

Correios e Telégrafos (ECTJe cte conhecimento dás Diretorias Regionais, .sem submeter 
tais. alterações à análise e aprovação _das_ótgãos técnicos da Administração Central da 
ECT, resultando no contrato DR/GT-0054/99 x TECPRINT IMPRESSOES TÉCNICAS L TOA. 

b}-Permissão de vinculação dai ~AU?ES,--r..Sl-e-INDEPENDÊNCIA ao contrato DR/GT-
0054/99 x TECPRINT, quando o recebimento dos objetos era realizado diretamente pelo 
COI!Goiânia, CT/SP.:OTf:CfJ-BamrFunda/SPM, não lrciVendo qualquer atividade por conta 
elas_ ACFs mencionadas, contrariando_ nocmas_ emanadas pelos._ órgãos. técnicos da 
Administração Central da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. · 

c). Em função do disposto no letra "~,_o pagamento no montante. de.R$12.114~02 à ACF 
ALPES, de R$12.913,70 à ACF INDEPENDÊNCIA e de R$15.107,97 à ACF T-9, à título de 
remuneração às nominadas Agências ~ Correios Fr;mqueadas. 

. . 

POL força da medida liminar concedida-nos_uautos__do_processo rL0 2000.35 ~00.0.15517-fl- da. Mari'ltado de 
Segurança impetrado pelos acusados, Intimo o Sr. PAULO HENRIQUE GARCIA DA SILVA, Administrador 
Postal da. DEGEQ, na qualidade de.Jestemunha_das._acusadas acima mencionado~ para_comparecer no dia 
07/11/2000, às 14:00 horas, na Rua 90, Quadra F/44, Lote 44, Setor Sul, Goiânia/GO, a fim de prestar 
depoimentajunto.àComissão designada pela Portada s••pra referida._ 

O não comparecimento injustificado de V.S1
, na data, horário e local programados, ensejará a aplicação de pena 

disciplinal nosJermos du subitem 7/k 4.3.LJ!o. M,CI N. 

I 

Goiânia/G0,27 dt-âiltubro de 2000. 

c~~tf-t2~ ~r-r horas 
I , ', / . , . 

' · ~- ~tÃill~ I~QS no 03/2005 - CN • 
PAULÓ= . . .. ·DA_'ªfLVA I 

;PMI, •. CORREIOS 
Admin· tra,dt Postai/DEGEO 

I F ls: . 1305 
j ) 

~v 

~51~ ~ 
Rua 90, au.dra-i= 44, Lote 44,-Setor Sl.ll-- GoiâAia/GO. 

~ 

Doe: 



Comissão de Sindicância- PRT/PR-0073 e 121/2000 Processo/GABPR-211 0/2000 

INTIMAÇÃO (" :~u 
&7 

Processo GAB/PR-211 0/2000 (PRT/PR-073/2000, de 1 0/07/2000). 
Acusados: NILO CÂNDIDO RAMOS, MÁRCIOALVESRASELOe mANDI LISBÕA-DE MORAES 
Acusação: a) Alteração de cláusulas do contrato múltiplo padrão adotado pela Empresa Brasileira de 

Correios e Telégrafr1s-(EC7'jlf·c!f:conhechnento dãs"Diretorias l?egionais, sem submeter 
tais_ alterações à análise.. e. apro_vação das_ órgão.s_ técnicos da Administração Central da 
ECT, resultando no contrato DR/GT-0054199 x TECF?RINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TDA. 

b)-Permissão de vinculiJçio das ACFs.-AL.eESr-L-9-e.-INDEPENDÊNCIA--ao-contrato DR/GT-
0054199 x TECPRINT, quando o recebimento dos objetos era realizado diretamente pelo 
COI/Goibnia, CTfSp;(J·t-frCO-Batta ~não _t@vendo qualqueratividarfff por conta 
das_. ACFs · mencion~ contrariando normas_ emanadas pe/Qs._ óiYãos_ té.cnicos da 
Administração Central da Empresa Brasileira de .Correios e Telégrafos. 

c)_ Em função do disposto no le.fca._._"/i',..llpagamento no montantaclaR$12.11402 à ACF 
ALPES, de R$12.913,70 à ACF INDEPENDÊNCIA e de R$15.107,97 à ACF T-9, à título de 
remuneração às nommadas Agências de Correios Frmqueadas. 

Pm fmça cte_ medida_ liminar concedida nas._ autos_ dcl processa n.0 2QQ0.35.00.Qt55.t7 -fl do. Mandado de 
Segurança impetrado pelos acusados, intimo o Dr. NELSON FIGUEIREDO (OAB/G0-1 0951) e a Ora. PAMÔRA 
MARtl S: RGtJBREOO (OAB/G9-·+82-37T,--pmetffaoores ttabfflt.~ para aoompanhaf as oitivas de 
FERNANDO. HUGGLER ANTUNE.Sr- da-MARCOS _RQGÉRIO-·~DA-- SUILVA FONTOURA.. a da PAULO 
HENRIQUE GARCIA DA SILVA, arrolados como testemunha de _defesa,._as quais ocorrerão nos próximos dias 
06Lt11200.D.-às. 14:.00. e._às 16:00 h.or~a01L1.11200.0... às_ 14~00. horas....respectivamente,_a.serern realizadas na 
Rua 90, Quadra F/44, Lote 44, Setor Sul, Goiânia/.GO. 

Goiânia/GO, 27 de. outubro de 2000. 

Ciente-em- .: ~ I /D /2600, às- -:y : Dhoras 

2:)~~~)~ 
~NF Q 

--et\BtG0-1 0951 

PAM0RA MARIZ S. FIGUBREDO 
OAB/G0::-18237 

Rua 90, Quadra F 44, Lote 44, Setor Sul - Goiânia/GO 

RQS no 03/2005 - CN • 
~PMI· g ~ ws 
Fls: · -----

Doe: 3 515 5 
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Comissão de Sindicância- PRT/PR-07312000 ProcessoJGABPR-211 0/2000 

Processo GAB/PR-211 0/2000 (PRT/PR-073/2000, de 1 0/07/2000). 
Acu-sa®s; NU..O CÂNDIDO RAMOS, MÁRCIO ALVES RABEL.O ~ lRANDI LISBÕA DE MORAES 
Acusação: a) Alteração de cláusulas do contrato múltiplo padrão adotado pela Empresa Brasileira de 

Correios e Telégrafus"-(ECT}e-drr conhecimento ~Diretorias Regionais, sem submeter 
tais alterações à análise_ e. aptnJLaçãa . das_ álgãa_s__ téCnicos da Administéaç_ãa Central da 
ECT, resultando no contrato DR/GT-0054/99 x TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA. 

~>}-Permissão de 'lincu~ção das ACFs ALJ?E.S, T--ülNDEPENDÊNCIA-ao contrato DR/GT-
0054199 x TECPRINT, quando o recebimento dos objetos era realizado diretamente pelo 
COI/Goilnia, CTI~tn-f:~Birmr Funrlã!SPM, rriírrlrãvendo qualquer ativir!ade por conta 
das._ ACFs menc~ contrariando normas . elliimadas pelas ályãoi técnicos da 
Administração Central da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. , 

c) Em. função do disposto na. letza "Jt:,..a pagamentlJ _ao montantade. R$.12.114,02 à ACF 
ALPES, de R$12.913,70 à ACF INDEPENDÊNCIA e de R$15.107,97 à ACF T-9, à título de 
1emuneração às nominarms Agências dt! CotTems Franqueadas. · 

Par força_ da medida liminar concedida _nas__~ cJo_ processa n! 2QQ0.35.00.Qt55t7-8,. do_ Mandado de 
Segurança impetrado pelos acusados, Intimo o Sr. FERNANDO HUGGLER ANTUNES, Chefe da Divisão de 
lnspetoriado. DlNSP,. naqualidade._de testernunbados.acusadas acimamencionad~ para comparecer no dia 
06/11/2000, às 14:00 horas, na Rua 90, Quadra F/44, Lote 44, Setor Sul, Goiânia/GO, a fim de prestar 
depoimento junta à Comissão designada pela Partariasuprareferida. 

O não comparecimento injustificado de v.s•, na data, horário e local programados, ensejará a aplicação de pena 
disciplinar nosJermosdo subitem 112- 4.32-do.,CIN. 

i 
Goiânia/GOr 27 daout11bro de 2000. 

Ciente-em-3/fOúLI200f!;-à5i::} :g;; horas 

~~~ 
Chefe da Divisão de lnspeção/DINSP 

ROS n° 0312005 - CN -
CPMI • CORREIOS 

I I I' 1 3 
·· -Fis: O 7 
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Comissão de Sindicância- PRT/PR-073/2000 Processo/GABPR-211 0/2000 

INTIMAÇÃO 

Processo GAB/PR-211 0/2000 (PRT/PR-073/2000, de 1 0/07/2000). 
Acusados: NJLO CÂNDIDO RAMOS, MÁRCIO ALVESRABELO 9-lRANDI LISSÓA-OE MORAES 
Acusação: a) Alteração de cláusulas do contrato múltiplo padrão adotado pela Empresa Brasileira de 

Correios e Telégratcrs-(ECT} e drr conhecimento cfas""t)iretorias Rf!gionaf~ sem submeter 
tais alterações à análise_ e_ aprovação. do.s_ácg.ãQS técnicos da Administração. Central da 
ECT, resultando no contrato DR/GT-0054/99 x TECPRINT IMPRESSOES TÉCNICAS L TDA. 

b} Pemússão de 'tiÜJCulfJÇiD dis. ACFs ALPES, LulNDEPENDÊNCIA-iO-contrito DR/GT-
0054/99 x TECPRINT, quando o recebimento dos objetos era realizado diretamente pelo 
COt!Goiânia, CT/SP:.tlhretr-Barra Funda!SPM;-não havendo qualquerativirtarhr por conta 
das ACFs mencionada~ . contrariando. normas. emanadas pelos álgão_s i.é.cnicos da 
Administração Central da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 

c)_ Em função da disposto no_/etca_~~,__a_pagamento. no montante.de.R$.12.114,.02 à ACF 
ALPES, de R$12.913,70 à ACF INDEPENDÊNCIA e de R$15.107,97 à ACF -T-9,-à título de 
remuneração às nominadas Agências ~ Coneios Frémqueadas. 

Por força de medida liminar concedicia_nos_ _autos__dQ processo. n.0 2Q00.35.00.Qt5.5.H-fl do Mandado de 
Segurança impetrado pelos acusados, Intimo o Sr. MARCOS ROGÉRIO DA SILVA FONTOURA,-Inspetor do 
DtN-SP-, na qualida~ ~ testemunha-005--aeus-ades--aeima meneienados-, ~ara comparecer no- dta-06111/2000, às 
16:00 horas, na Rua 90, Quadra F/44, Lote 44, Setor Sul, Goiânra/GO, a fim de prestar depoimento junto à 
Comissão designada pela Portaria supra referida. 

Q não. comparecimento injustificada. de.. V.S4 
• • na data.- horário e.. local programados, ensejará a aplicação de pena 

disciplinar nos termos do subitem 7/2- 4.3.2. do MANCIN. 

Goiânia/~27 daoutubro de 2000. 

AMORIMATSU 
ôenta da Comissão_ de. Sindicância 

Crenreem-tJ/rdf_l200&; às 11: I~ horas 

~~taNTOURA 
lnspetor/DINSP 

Rua 90, ~f' 44; lote 44; Sete. Sul GoiâAíaiGO 

.. 

RQS n° 03/2005 - CN -
CPMI .~ CORREIOS 
I , 

7' 3 o a Fls: 

3515 
I"\ 
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CERTIDÃO 

Certifico que entreguei, nesta data, ao Escritório 
NELSON FIGUEIREDO ADVOCACIA.&.. CONSULTORIA ~/Cs, 

as folhas 001 a 259 (Volume I) e de 260 a 582 (Volume li) 
do_ Processo. GABPR.,2ll012QOO,.. atendendo req1 terimento 

dos acusados ~O CÂNDIDO RAMOS, MÁRCIO ALVES RABELO 
e IRANDI LISBÔA DE MOARES;· bem coma da medida-

liminar proferida no Mandado de Segurança, Processo n.0 2000.35 .00.015517-8 . 

RQS n° 03/2005 - CN 
'CPMI • CORREIO 

_ Fls: 1 3 0 9 

rSS15 5 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão-de- Si-ndic~ncia 

PRT/PR-073/2000 

AIA.DE_AUDIÊNCIA 

Às quatorze horas e vinte minutos do dia seis do mês de novembro do ano dois mil, 
reuntram-se na residêneta ftJneieA-al- ee- pmprieEJ-ade da Diretoria Regional da ECT 
em Goiás. e. Tocantins,_ localizada na Eilla 9ü,_ Quadra F 44, Lote. 44, Selor Sul -
Goiânia/GO, os membros da Comissão de Sindicância, designada pela Portaria n. 0 

01312000, do Sr. E?residente da ECT, a qual objetiva "apurar os limites das 
responsabilidades administrativas, operacionais e financeira dos empregados e· ex­
empregadas nominadas no Processo DINSP-0032/2000, os quais restaram 
indiciados na fase preliminar do procedimento investigatório". Apregoadas as partes, 
estavam. pr:esentes- ao.- at.o- o. e_x..,empregado. IRAN.DI USBÔA DE MORAES, na 
condição de acusado, acompanhado de seu procurador, Dr. NELSON FIGUEIREDO 
(OABtG<J.:t0:950), e o empregadCJ FERN-ANtJO HtJGGLER ANTUNES, arrolado 
CQffiQ testemunha do.acusado. Iniciados os trabalhos. às. 14:20 horas.,. foi inquirida a 
testemunha, cujo termo de declaração se encontra anexo à presente. Não foi 
re.gistrado nenhum incidente. proces.sual no traos.curs.o dos tr.abaJhos. Encerrado,s os 
trabalhos às 16:20 horas, foi lavrada a presente ata, que segue assinada por todos 
os_p[esentes. 

WALDOMIRO PAutA-MENDONÇA 
Vogal 

/.- ·~ . ' Qru . --

,Q ~ __f\d c;.~~~ ' -""é"õ ; :c~~ 
Dr. NEL~160EtREDO ·' 'ns:~~ 

u,_~~-1Q.950 I ....J I U -

Doe:~ 3515 



( 

( 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

TERMO D-E DECLARAÇÕES 
' 

Processo GABPR n.0 2110/2000 

Declarante: Fernando Huggler Antunes 

Cédula daldentidade:_6_._5_78.249-5_ ~S_SP/SPl 

Filiação: Walter Leite Antunes e Maria Feliz Huggler Antunes 

Naturalidade: São Paulo/SP Estado Civil: Separado Judidalmente 

Residência: SQN 314- Bloco A- Apto 319- Brasília/DF 

Carg_o:_Administrador Postal Pleno E'unç_ão:_ Cbefe_ Div:i~ão de 
lnspeção/DINSP 

Lotação: Departamento de Inspetoria Matrícula: 8.010.056-2 
Geral- QINSP 

Data e_ Horadas Qe_claraç_ões:_6_ de N_o'lembro de_ 200_0,. às_ 14:_2_o_ horas 

Local: Rua 90- Quadra F44- Lote 44- Setor Sul- Goiânia/GO 

LnquirLdo pelos_ integrantes_ da Comis_são de Sindicância designada p_elo Presidente 
da ECT por intermédio da PRT/PR-073/2000, de 1 O de julho de 2000, o( a) 
DECLARANTE acima qualificado(a)_,_ indagado(a)_,_ DECLARA: PERGUNTA: Se o 
Declarante confirma a sua participação por ocasião da visita técnica na DRIGT 
realizada no pedodo de 15 a t7Lt2199'2 RESPOSTA: Sem precisar a data, o 
Declarante confirma sua presença na DRIGT juntamente com mais -cinco 
colaboradores_ da Admiois!ração_ CentraL Deseja es_clarecer que_ aqui eslava para 
fazer a apresentação da equipe composta por integrantes da Administração Central 
e que em seguida retornou para Brasília após apres_entação e início dos trabalhos. 
Participou também do encerramento dos trabalhos. PERGUNTA: Se o Declarante 
participou de reuniões com a e_q_uipe da Diretoria Regional e os_ técnicos da AC 
durante todo o período do início e final dos trabalhos? RESPOSTA: Confirma os 
seus contatos, todos com a equipe que estava realizando os trabalhos como com os 
colaboradores da Diretoria Regional, dentro do que lhe cabia na coordenação das 

, atividades que estavam sendo desenvolvidas. PERGUNTA: Se o Declarçnte 
' confirma, como Chefe da Divisão de Inspeção do DINSP, a sua participação na 

elaboração do relatório e se o subscreveu? RESPOSTA: O Declarante acompanhou 
a elaboração do relatório e a sua participação foi na correção gramatical e na 
formatação final do me_smo. Quanto à subscrição, ele a confirma: PERGUNTA: Se o 
Declarante tomou conhecimento de todo o conteúdo do relatório e se fez uma 
a~aliação técnica deste conteúdo? RESPOSTA: O Declaran ~ tmfi mWCtêF (f.@ffi do 
conhecimento do conteúdo e juntamente com os demais com ©~.fites . · · ~ujfl>~ fez 
uma avaliação técnica do trabalho. PERGUNTA: Uma vez ela orado o reiMSrib, e é 
praxe comunicar à unidade inspecionada das irregulartid s~ detecta.d ste 
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trabalho, para efeito de adoção de medidas corretivas? RESPOSTA: No caso das 
inspeções ordinárias, o procedimento é elaborar e enviar o relatório para a unidade 
inspecionada, a fim de_ que esta se reporte junto aos departamentos relacionados 
aos assuntos abordados, quanto às medidas adotadas. No caso da visita técnica, 
elaborado o relatório~ este é encaminhado à Diretoria da Empresa_ PERGUNTA: No 
caso da visita técnica realizada, se o Declarante se recorda de ter sido deixada 
alguma ortientação verbal para a Diretoria Regional sobre as_ irregularidades 
supostamente encontradas? RESPOSTA: O Declarante não se lembra dos detalhes 
da realização da reunião. Lembra-se que foi feito comentário_ acerca da fragilidade 
dos controles operacionais e financeiros para a execução em especial do Contrato 
DRIG.T -0054/99, sendo sug_erida a suspensáo. da execução do mesmo. PERGUNTA: 
Se o Declarante confirma a comunicação expressa da suspensão deste Contrato e a 
quem foi. esta comunicação? RESPOSTA~. Q Declarante_ informa que houve a 
recomendação pela suspensão do contrato em uma das reuniões realizadas, onde 
se faziam pr:esentes o- CooroenadOJ: Regior::ta~- de Negócios- IRANDI- USBÔA ·DE 
MORAES e provavelmente o Gerente de Vendas SÉRGIO LUIZ VIAL. PERGUNTA: 
Se o Dectaranfe pocte confirmar qual é cr montante correspondenre à eva~âo de 
receita por aceitação_ indevida de impressos no Contrato DRLGT -0054/99 x 
TECPRINT, conforme afirmado no relatório sintético enviado ao Presidente da ECT? 
RESPOSTA:_ Os valores_ Iançacto_s_ no relatório. sintético. foram levantados_ pela equipe 
técnica e que serviram de base para novas apurações a posteriori. Não se recorda 
do montante registrado no relatório. E'ERGUNTA:. Se o Declarante tomou 
conhecimento de que os valores cobrados do cliente TECPRINT já haviam sido 
faturados. na categoria CARTA.. e_não_na categoria IMPRESSOS? RESPOSIA; O 
Declarante não tem condições de responder, pois já faz um ano das apurações. 
I?ERG.U.NTA: Se. o_ Declarante se recorda se dentre os documentos. exarnina,dos 
durante a inspeção se encontravam documentos relativos ao faturamento do cliente 
TECPRlN.T? RESPOSTA~ Q Declarante não. se_ recorda qual a do.cumentayão 
examinada, pois este exame foi feito pelo pessoal de campo e também pelo tempo 
decorrido_ PERGUN.ll\:___ Se o Declarante confirma a exibição. da fatura de_ cobrança 
do cliente TECPRINT com os valores corrigidos, em reunião na GEVEN, no dia 
15/12/99-, na pr:esença-do-Coor:der::tador- de-Negócios IRANDI LISBÓA DE MORAES, 
de LUIZ HUMBERTO e de SÉRGIO VIAL? RESPOSTA: Especificamente com 
reração a este documento, não se recorda Com relação a toda a documentação 
apresentada pela Diretoria Regional de Goiás e Tocantins, foi devidamente avaliada 
pela equipe por ocasião da elaboração do relatório de visita técnica. PERGUNTA: 
Se o Declarante-conflfma ter: afirmado no relatório sintético de visita técnica enviado 
ao Presidente da ECT que houvera evasão de receita por redução não autorizada de 

'preços_ no Contrato DRIGT-0054/99? RESPOSTA: Em primeiro lugar quem afirmou 
foi a equipe e não o Declarante. Segundo, no entendimento da equipe, houve uma 
redução não autorizada para aquele tipo de contrato, com base em orientações da 
Administração Central. PERGUNTA: Se o Declarante tomou conhecimento, durante 
a visita técnica, de que os preços praticados foram baseados . s<;>~~ffiig~o (qi!J . 
constava na CI/DVAT/DEVAT-0180/99, de 13/05/99? RESPOST ·;. ~~ - n acl~ - ~ ~ 
se recorda precisamente se foi este documento, mas foi aprese tado docu~~to n 
qual a área comercial da Administração Central da ECT fazia c ideraçõ ~~e 
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um contrato que a DRIGT estaria executando com a Assembléia Legislativa do 
Estado, que segundo entendimento do Coordenador de Negócios IRANDI LISBÔA 
E>E-MORAE-S eram eootfates- similares; no-entante; a equipe de visita técnica não 
considerava desta forma. PERGUNTA: Se foi verificado durante a visita técnica se a 
autorização desta prática de preço foí utilizada especificamente para o cliente 
TEGPRLNT no Contrato 0054/99'2 RESPOSTA~ O Contrato 0054l99 para a equipe 
de visita técnica tinha características próprias. Segundo o Declarante não havia 
contrato similar na DR/GT~ Quanta_ à verifLcação não pode afirma[ Gonsiderando que 
o Contrato 0054/99 tinha carcaterísticas especiais em relação a outros contratos da 
QRLGT acha temerário fazer esta comparação. PERGUNTA: Se o Declarante tem 
conhecimento de que os membros afastados da DRIGT, pelas conclusões do 
r:elatório da visita técnica_só_ tomaram_ connacimentu do_ teor_ desta relatóriol bem 
como do relatório sintético enviado ao Presidente da ECT posteriormente ao 
desligamento dos mesmos da empresa a por intermédio da s_eu advogado, que os 
requereu à Comissão? RESPOSTA: Conforme afirmado inicialmente; o 
encaminhamento do relatódo s_e deu para a Diretoria da empresa~ As ações 
posteriores fogem ao conhecimento do Declarante. PERGUNTA: Se em -data 
posterior à visita técnica.. o Declarante_ confirma ter emliado_ às GLNSI?s de_ toqo o 
país, com exceção feita à GINSP/DRIGT, e-mail solicitando a devolução de todos os 
obj_etos. pnstados_ sob. o __ C_ontrato. DRLGT -0054199'2 RESPOSTA:_ O Declarante 
confirma ter enviado e-mail solicitando encaminhar ao DINSP todos os. objetos 
postados sob o - Contrato_ URLGT -0054/99 que_ estivessem e_m processo de 
encaminhamento para refugo, isto é, iam para destruição. Não foi solicitada à 
GLN.Sf>LURLGT, uma v_ez_ que os_ Levantamentos. efetuados. pela e_q_uip_e_ técnica 
dispensavam essa atividade. Deseja esclarecer que a solicitação se refer-ia a 
determinado. periodo,_ não s_e recordando n_o momento __ PERGUNTA. Por que nãq foi 
comunicada à Diretoria Regional a adoção desta mesma providência (devolução de 
objetos de_stinados_ a_ mfug_o do_ Contrato_ URLGT -005.4199.).? RESPOSTA: 
Tecnicamente as GINSPs estão ligadas ao DINSP. Aspectos ligados a refugo fazem 
parte_ do dia:-a:-dia das ações das GINSPs._ Essa solicitação foi apenas um 
levantamento de interesse do DINSP naquele momento. PERGUNTA: Se o 
Declarante tomou co.nbecimento da existência,. à época da visita técnica, do contrato 
firmado entre a ECT e a COBRA, com postagens, tendo como remetente o Banco do 
BrasiL na categ_o.ri_a de CARTA? RESPOSTA: Simr tomou conhecimento do 
mencionado contrato. O que pode afirmar é que a COBRA é uma controlada do 
Banco do Brasil e o pagamento deste contrato era feito diretamente pelo banco_ 
PERGUNTA: Se o Declarante tem conhecimento de que a DRIGT submeteu ao 
órgão técnico (Diretoria Comercial) a proposta do cliente TECPRLNT para inclusão 
no Contrato DRIGT-0054/99 da postagem de objetos na categoria IMPRESSO? 
RESPOSTA: O Declar-ar:~te não. se r-ecor-da. PERGUNTA: Se o Declarante tem 
conhecimento de que a DR/GT tinha firmado contrato com a CNA - Confederação 
Nacional da Awicultura com postagens autorizadas em várias ACFs de Goiâni~/GO? 
RESPOSTA: E do conhecimento do Declarante que em data ant ~l (ijséhw sj , .. f~c 1~,a. 
houve uma denúnica de que os objetos do cliente CNA est rii 'ql flJiftá Q~ ... l, 'JJ 
ORNBSB para a DRIGT. Até onde se recorda, se tratava de um pos!agêm úrjk~ l 
foi objeto de verificação pelo DINSP. PERGUNTA: Em razão d s!Slerificações qu 
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foram feitas, se o Declarante. afirma que a execução deste contrato foi acompanhada 
pelo DINSP? RESPOSTA: A postagem dos objetos da CNA fez parte de verificação 
pelo DLNSP. Não pode_ afirmar que os objetos tenham sido. postados sob contrato e 
qual foi o resultado final da verificação. PERGUNTA: Diante das conclusões do 
relatório de. visita técnica e em face das. conclusões registradas no citado 
documento, o Declarante considera que as providências adotadas em relação aos 
membms da DR, afastados,. o.be.deceram ao_s padrõe.s.. de lealdade_ e transparência 
comuns na ECT para situações como essa? RESPOSTA: O relatório de visita 
técni.ca apreseotado v:is.ou alertar a empres..a s_obre ococrrências_ de riscos ou de 
possíveis perdas para a empresa. As tomadas de decisão pautadas ou não no 
relatór:in requerem a emis.s.ão. de. juizos da valores.. acima da competência deste 
Declarante .. Nada mais disse nem lhe foi perguntado, pelo que é encerrado o 
pr.e_seota termo, o qual, após Lido e_ a.chado_ conforme, vai. assinado pm todos os 
presentes. 

... ... 
~ ~CMAdo ~-~A-~ 

~ER~NDO HUGGb.ERiN-T0NES 
· Declarante 

TA MORIMATSU 

WALDOMIRO PAIVA MENDONÇA 
Vogal i 

N ~~N ~ ~ ~ ......... _ .... ,..._ 
OAB/ci~~950 
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Ao Sr. Valter Lenta Morimatsu, Presidente da Comissão de 

Sindicância PRT/PR-073/2000 

Brasília, DF, 06 de novembro de 2000 

Em atendimento a INTIMAÇÃO datada em 27 out 2000, emitida por 
essa Comissão de Sindicância, relativa ao Processo GAB/PR-211 0/2000, 
eu MARCOS ROGÉRIO DA SILVA FONTOURA, matrícula 8 685.500-0, 
Inspetor do DINSP, informo a V s~ que em função de compromisso 
profissional URGENTE e INADIÁVEL, perante à Presidência da ECT, 
marcado para esta data, estarei impossibilitado em comparecer junto a essa 
Comissão de Sindicância a fim de prestar depoimento na data marcada 
(06/11100 às 16h). 

Assim sendo, solicito que a referida oitiva seja remarcada para novo 
dia e horário a partir de 07 de novembro do corrente ano. 

Atenciosamente. 

:tr~-:: ~~~=- /~~ 
Marcos Rogério da Silva Fontoura 

8 .685 500-0 
Adm. Postal Jr /Inspetor I DINSP 

cl,-lt d!v b~~ ' 

~~~(:t~ 
3515 5 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão- de-Sindic~ncia 

PRT/PR-073/2000 · 

ATA DE AUDIÊNCIA 

Às quatorze horas e dez minutos do dia sete do mês de novembro do ano dois mil , 
reuniram-se- na residência-funcioAat-Eie-·pFOpFiedade- da DiretoFia R-e§ienal da ECT 
em Goiás e TocantinsL localizada na Rua 90t Quadra F 44t Lote 44, Setor Sul -
Goiânia/GO, os membros da Comissão de Sindicância, designada pela Portaria n. 0 

07312000, do SL Presidente da EGT,_ a qual obj.etiva "apurar as limites das 
responsabilidades administrativas, operacionais e financeira dos empregados e ex­
empregEJdas nominadas na Processo DINSP-Q032/21JOOr os quais restaram 
indiciados na fase preliminar do procedimento investigatório". Apregoadas as partes, 
e-stavam presentes ao ato..O- eX-empregado..NJLO CÂNDIDO RAMOS, na condição 
de acusado, acompanhado de seu procurador, Dr. NELSON FIGUEIREDO 
(OAB""/GO-t0.950)", e o empregacto-PAtJtO l=ft:N-RIQUE GARGIA DA st·LVA, arrolado 
como testemunha do acusado. Lniciados.. os. trabalhos às. 14~ 1Q horas,. foi inquirida a 
testemunha, cujo termo de declaração se encontra anexo à presente. Não foi 
registrado nenhum incidente processuaL no transcurso dos trabalhos __ Encerrados os 
trabalhos às rs:2cfhoras, foi lavrada a presente ate( que segue assinada por todos 

' ····· · . . . ........ ; os presentes ·~ ' < • • .c.. c· ; " ' • • . ~ ' 
. .. .. , / ~ : !/' ; ~: ~:~ ', .... : :. : . . ~ ~J \ 

. • .. ,.· 

O PALVA-MENDONÇA 
\Logal 

Fls:. ____ _ 

- ---------------t---"3"--=5115 5 
Doe: 



( 

( 

.-(> 
/ ( -_- ' 

~ 

EMPRESA-BRASU .. EIRA-DE CORRE lOS- E TELÉGRAFOS 

TERMO DE DECLARAÇÕES 

Processo GABPR n. 0 2110/2000 

Declarante: Paulo Henrique Garcia da Silva 

Cédula de_ Ldentidade_:_OZ323_618-4 (JFPLRJl_ 

Filiação: Raymundo Correa da Silva e Mirtes Celeste Garcia da Sjlva 

Naturalidade: Rio de Janeiro/RJ Estado Civil: Solteiro 
I 

Residência: Ql 22- Bloco Q- Apto 311 - Guará I- Brasília/DF 

Cacgo:_Administrador_ Postal Júnior 

Lotação: Departamento de Gestão 
Qp_er:acional- OEGEO 

Eunç_ão_: Co_ordenador 
Admi nistrativo/DEGEO 

Matrícula: 8.323.225-7 

Data e Hora das Declarações: 7 de Novembro de 2000, às 14:10 horas 

Local:- Rua-9()_.. Quam:aE44-.- Lote 44 - Setor SuL- G.oiâniaLGQ ... 

Inquirido pelos integrantes da Comissão de Sindicância designada pelo Presidente 
da_E.CI p_Q[ intermádio da PEITLPR-OI312000,. de_ 1ü_ de julhn da 2HOOT o(a) 
DECLARANTE acima qualificado(a), indagado(a), DECLARA: PERGUNTA: -Se o 
D..acla[ante_ c.oofiima participação_ na visita técni.ca realizada na_ DRLGT no período de 
15 a 17 de dezembro de 1999? RESPOSTA: Confirma. PERGUNTA: Se o 
Daclacanta pactLclpo.u_ da_elaboraçãQ do [elatóiio da mencionada_ 'li_sita técnica, 
datada de 11 de janeiro de 2000? RESPOSTA: O Declarante estava participando da 
equipe peLQ lado operacionaL A sua participação na elabmação do relatório se 
restringiu a unicamente à parte operacional, por ser o representante do 
Departamento de_ Gestão OpecacionaL PERGUNTA: S_e o_ [ledarante tomou 
conhecimentgo do teor do relatório que assinouy juntamente com a eqllipe? 
RE.SPOSTA Tomou conl=lec~mento. PE.RGlJN+A: Se o Declarante sabe se as 
irregularidades apontadas no citado relatório foram informadas à Diretoria Regional 
para adoção das medidas_ corretivas nec.ess.árias? RESPOSTA: Não sabe. A pqrte 
burocrática ficou a cargo do DINSP. PERGUNTA: Se o Declarante sabe informar 
qual o montante correspondente à evasão de receita por aceitação indevida de 
impresso no Contrato DR/GT x TECPRINT n. 0 0054/99 conforme afirmado no 
relatório sintético enviado. ao- Presidente da ECT? RESPOSTA: Não se· recotda. 
PERGUNTA: Se o Declarante tomou conhecimento durante a visita técnica que· os 
\l.alores cobrados do cliente TEGPRINT foram faturados n~ categoria g~ ~r. 1 ~ ~3fl~@5 _ CN _ 
na categoria IMPRESSO? RESPOSTA: O Declarante Informa qu CY~ fico Qí?l ElOS 
p_ostagem dos objetos do cliente TECPRINT durante a visita técni ai hd ,CeriJr<l{ 1 7 
!Operacional de Goiânia, no entanto não participou da atividade de lev litemento oU"' , 
verificação do faturamento. Dos objetos que estavam sendo postados 

~ 
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havia a postagem de LMPRESSüS. eERGHNT A: Se a constatação destes. obletos 
com caracterísitcas de IMPRESSOS foi feita verificação junto aos próprios objetos 
ou..co.IlLbas.e_ nas..listas_de_p.o.stagens..? RESPQST A.. A verificaçãQ fill f.eitachecapdo 
as listas com os objetos. A verificação consistiu em checar a quantidade postada 
com a_ quantidade_ Lançada em Lis.ta de p_os.tag_em_ PERGUNTA. S_a o D.eclarante 
confirma que foi designado membro sindicante da comissão instaurada -pela 
E? EITLI?R-OQ91200Q para_ ap.ur..ar.. ato.s_ [eJ.a.in[os_ ao_ cont[atQ TECP.RlNI. x. ECI n. o 

0054/99? RESPOSTA: Confirma a sua participação como membro da comissão 
d.es.ginadap_ela Pmtadacitada~ PERG11tiTA...S_e_ mesmo como membm_ dac.om(ssão 
sindicante não tramou conhecimento dos documentos relativos ao faturamento do 
citado . contratQ? RESPOSIA:__ A. p.artiL da.... s.indicância tffil.a acas.s_o_ a_ t~ a 
documentação. PERGUNTA: Se diante do exame destes documentos, o Declarante 
pôde_ cons_iata[ que_ as_ p_o_siag_ens_ celafut.as_ ao. Cnn.trato.. 00_5.4[9_9 foram_ paga~ na 
categoria CARTA e não na categoria IMPRESSO? RESPOSTA: O Declarante se 
lembra de pagamento._efefuLo_de._uma fatura Haviam. várias fattJras e.m.....aberto Não 
se recorda da categoria cobrada. PERGUNTA: Se o Declarante confirma que, ·com. 
referência à g.es.tão_ que_ es.ta\la sendo s.indicada,_ realmente exitiarn. faturas. em 
aberto do cliente TECPRINT, mesmo que seja posteriormente à visita técnica -e na 
s.iodLcância e enquanto_ os_ então_ dirLgeo.tas_ da DRLGT p_e[lnane.c.er..am nos. ~eus 
respectivos cargos? RESPOSTA: Durante a visita, não participou da parte financeira 
nem da parte_ comercial Durante a sindLcânqia,.. haviam faturas. não pagas_ Kavia 
uma fatura pa.ga referente ao primeiro mês de vigência do contrato. Todas as 
s.e.guintas. não fma.m.pagas.......PERGU.N.TA:..S.e_ o. Declaranta confir..mate.[ afumado no 
relatório sintético, enviado ao Presidente da ECT, que houve evasão de receita por 
redução não autmizad.a d.e preço_ no Contrato 005Al99? RESPOSTA. O Oeclara,nte 
não participou da análise do contrato, participando apenas da parte operacional de 
Levantamento.. no. C.OlLGoiâni.a.... PERGHN:Ik Se. o_ Oeclaraota tomou_ conhecimento, 
durante a visita técnica ou posteriormente na sindicância, que os preços praticados 
tmam baseados na autorização que constava da CILDVATLDE..\LAT-1.8.0l9.9r de 
12/05/99? RESPOSTA: Toda documentação a qual o Declarante teve acesso 
durante Q pmces.s.Q de sio.dicânci~ consta dos. auto.s do. Pmce.s.s.olDIN.SP-
0032/2000. PERGUNTA: Se o Declarante pode informar se a referida Cl consta 
destes autos? RESPOSTA: Numa visão cápida dos autos, não localizou tal 
documento. PERGUNTA: O Declarante pôde verificar, durante a visita técnica ou 
po.s.te_riormente na sindLcân.cia, se a autorização d.es.sa prátLca de preço foi utili:z_ada 
especificamente para o cliente TECPRINT no Contrato 0054/99? RESPOSTA: Se 
e.ra exclusivamente, não pode afirmar. Verificou apenas o Contrato ECT x 
TECPRINT. PERGUNTA: Se o Declarante participou da contagem de objetos no 
C...OLLGYN, quando s.e_ constatou d.Lverg_ências entre os dados da postagem e a 
quantidade calculada, durante a realização de visita técnica? RESPOSTA: 
Participou. PERGUNTA: Se o Declarante pode informar por qu !" azão ·alguns 
membros da equipe de visita técnica chegram ao COI/GYN no dia 1 ,~r!fmP~~m ctiaC · 
ante_s_ ao informado e_ sem o conhecimento da DRLGT? RESPOSTA: ao~ ab s fCDiiiOS 
um dia antes ou depois do comunicado, porque a comunicação à ~f3./GT . foi fS/t5 1 
pelo DINSP. A convocação do Declarante foi por uma solicitação a ~~m~nto 
de Gestão Operacional. O Declarante e mais alguins membros do rupo chegaram 
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"f:ERMO- DE DECLARA~ÕES 

mais c_edo, porque vireram de carro. Os demais c.hegaram mais tarde, ao final do dia 
15/12/99. Todos chegaram no mesmo dia. PERGUNTA: Se no caso de visitas 
té.c.nicas como e.s.ta q_ue_ taL realizada,. não era praxe a e_quipe encarregada 
apresentar-se ao Diretor Regional antes do início das atividades? RESPOSTA: Não 
sahe.,.. porque é. uma atividade do DI~S.P e não conhece o procedimento daquele 
Departamento. PERGUNTA: Se esta foi a única visita realizada pelo Declarante 
d.e.ss.a natureza? RE.S.EQSTA:.. \lis.ita T..é.cnica_ sim.. PERGUNTA Se o Declarante 
sabe informar se houve a participação de prepostos das ACFs no ato de conferência 
dapostagem dos objetos_ daquelas_ ACFs. realizada por membros da e.quipe de visita 
técnica? RESPOSTA: Não houve. A carga era deixada pelas pessoas que as 
lav.wam. e_ eram deixadas no C.OL oão aguardando a conferência Os rótulos das 
malas verificadas eram das ACFs ALPES, T-9 e INDEPENDÊNCIA. PERGUNTA: 
euem- fevava estes- objetes-· que fewam- conferidos durante- a- realização· da visita 
técnica ~ara o CO I? RESPOSTA: Na ~ostag_em que foi acom~anhada, haviam duas 
pessoas no veículo que conduzia a carga. Era um veículo sem identificação, estilo 
Ei.or.ino... por.é.m maior.._ O mo.tods.ta i.oformo.u que ara funcionário da 
ACF/Independência, mas que apanhou os objetos diretamente na TECPRINT. O 
De_clarao.te. questionou s.e o_ motmista pas_sav.a em_ cada uma das AC.F s pára 
apanhar malas e caixas e o este informou que as apanhou diretamente na 
TE..C..ERLNT _ eEH.GUN..TA:.... S_e_ _o Declarante_ p_ôda iodagar. es.tas mesmas_ pes.s.oas ou 
verificar que funcionários das ACFs trabalhavam dentro da TECPRINT? 
RESPQSTA_ O qu.e rno.tori.s!ainformou. á qu.e era funcionário da AC.FLI.ndep_e.ndê(lcia 
e que apenas apanhava as malas, as caixas e as listas de postagem já preenchidas 
na. TE.CPRlN..T_ PERGUNIA:.. Se_ o_ D.eclarao.ta poda informar,_ como membro da 
comissão sindicante, por que razão os membros do sindicato foram convocados ou 
convidados a depor no referido process.o de sindicância? RES.POST A: A 
convocação partiu do Presidente da Comissão e baseou-se em declarações do 
s.iodicato de_ qua bav.ia!JL irregularidades_ oas_ opara.ç.õe.s. do C.QL,. envobLendo o 
Contrato 0054/99. PEGUNTA: No relatório final do processo de sindicância, foi 
pmpos.to Q indiciamento de nov.e pes.soas~ c.ontu.do, o process_o administra_tivo 
indiciou dez pessoas. Se o Declarante pode informar quais os motivos que levaram 
aacresc.eotar mais uma pe_s.soa'? OB.K: A.p.ergunta foi indeferida pelo Pre.sident~ da 
Comissão, porque se trata de ato posterior à participação da testemunha com 
r.elação à inclusão de mais um indidado no presente processo administrativo .. Nada 
mais disse nem lhe foi perguntado, pelo que · do o presente termo, o qual, 
após lido e achado conforme, vai assinado ar todos os re t~ 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DA 3a V ARA FEDERAL DA 
IUDJClÁRIADO ESTADO DE_QQIÁS 

Mandado de Segurança - Processo N. 2000.35.00.015517-8 

VALTER_ LENTA_ MORIMAISU,. devidamente qualificado nos_ autos do 
Mandado de Segurança, processo em epígrafe, em cumprimento à medida liminar de fls. 1041 
a_L044, vennespeitosamente_ à presença. de V o.s.sa_ Excelência para r.equer.er a juntada de. cópia 
dos documentós em anexo, assim discriminados: . 

' . . 
._ Intimação_ e Atade. Audiência da oitivad_e_Fernandb Huggler. Antunes; 
• Intimação e Ata de Audiência da oitiva de Paulo Henrique Garcia da Silva; 
.._ lntimação._e_justificativa_de_não_r.e.alizaçã.o..daoitiv:a_de..Mar.cos Rogério da.SilvaFontoura; 
• Intimação dos procuradores dos acusados para acompanhar a realização das oitivas. 
Outr.ossi.m,_ vem. esdar.ec_er a_ V ussa Excelência que oitiva faltaníe s.erá realizada 
oportunamente, havendo posteriormente a comunicação a esse MM. Juízo . 

Nestes.. Termos, 
Pede e Espera Deferimento. 

Bras.ília1DE,__ 07 de novembro de 2000. 

SILVA 

JOSÉ BARRETO DE ARRUDA NETO 
QAB/PB 9426 

Fls: -

?,~15 5 
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ILMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE -- =-

SINDICÂNCIA PRT/PR-073/2000 CONTADOR 
VALTER LENTA MORIMATSU 
Processo Administrativo n° 2.110/2000 (Sindicância 0032.2000/073/2000) 
Rua 90, Quadra F44, Lote 44 n n \ , 

Setor Sul, Nesta. \ UL (_Q, 'b l 0w.._ OB J t . 00 
-oj 

NILO CÂNDIDO RAMOS, 
MÁRCIO ALVES RABELO e IRANDI LISBÔA DE MORAES, 
suficientemente qualificados no processo de Sindicância supra epigrafado, 
por seus procuradores judiciais legalmente constituídos, mandato constante 
do processo, vêm, com o devido respeito e acatamento, tendo em vista o 
adiamento do depoimento do empregado da ECT MARCOS ROGÉRIO 
DA SILVA FONTOURA, anteriormente marcado para o dia 06/1112000, 
às 16:00 horas, conforme expediente em anexo, REQUERER a V. Sa. que 
a remarcação do mesmo ocorra a partir do dia 13/11/2000, segunda-feira, 
em face de que a alteração imprevista colide com compromissos 
profissionais assumidos esta semana, em conformidade com a 
INTIMAÇÃO previamente expedida por essa presidência e datada de 
27/10/2000 

NESTES TERMOS, PEDE E ESPERA 
DEFERIMENTO. 

Goiânia, 08 de novembro de 2000. 

CJ.J~\r~ 
N~ FI~EIREDO 

OAB/GO 10.950 

~d ~L t _;,~ /j,.· , t1!a{; 
PAMORA 'MÁ/!JILi_FftluÉf]j DO' -

OABIGO 18.237 

· Rua 10, n.0.93, EcJ. Juri$ ·center, 2°. andar,-sfs: 203/204, Setor.Óeste, Tel 
~14-224§{?). 4-25)7- .Qoiânia.-GQ .. CEP. 71.J20-040 . 

3515 5 
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Comi:::s20 d:: Sindicân cia- PRT/PR-073/2000 

~~ 
( ·,:·.gzs> 

Processo/GABPR-211 012~ 
·---·----------- -------

INTIMAÇÃO 

Processo GAB/PR-211 0/2000 (PRT/PR-073/2000, de 1 0/07/2000) . 
Acusados. NILO CÂNDIDO RAMOS, MÁRCIO ALVES RABELO e IRANDI LISBOA DE MORAES 
Acusação: a) Alteração de cláusulas do contrato múltiplo padrão adotado pela Empresa Brasileira de 

Correios e Telégrafos (ECT} e de conhecimento das Diretorias Regionais, sem submeter 
tais alterações à análise e aprovação dos órgãos técnicos da Administração Central da 
ECT, resultando no contrato DRIGT -0054/99 x TECPRINT IMPRESSOES TÉCNICAS L TDA. 

b) Pennissão de vinculação das ACFs ALPES, T-9 e INDEPENDÊNCIA ao contrato DR/GT-
0054/99 x TECPRINT, quando o recebimento dos objetos era realizado diretamente pelo 
COI/Goiânia, CT/SP-01 e CO-Barra Funda/SPM, não havendo qualquer atividade por conta 
das ACFs mencionadas, contrariando nonnas emanadas pelos órgãos técnicos da 
Administração Central da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 

c) Em função do disposto no letra •b", o pagamento no montante ele R$12.714,02 à ACF 
ALPES, de R$12.913,70 à ACF INDEPEND~NCIA e de R$15.107,97 à ACF T-9, à titulo de 
remuneração às nominadas Agências ele Correios Franqueadas. 

Por força de medida liminar concedida nos autos do processo n.0 2000.35.00.015517-8, do Mandado de 
_ Segurança impetrado pelos acusados, Intimo o Sr. -MARCOS ROGÉRIO DA SILVA FONTOURA, Inspetor do 

DINSP, na qualidade de testemunha dos acusados acima mencionados, para~ no dia 14/11/2000, às 
14:00 horas, na Rua 90, Quadra F/44, Lote 44, Setor Sul, Goiânia/GO, a fim de prestar depoimento junto à 
Comissão designada pela Portaria supra referida. 

O não comparecimento injustificado de v.s•. na data, horário e local progamados, ensejará a aplicação de pena 
disciplinar nos termos do subitem 7/2- 4.3.2. do MANCIN. 

Goiânia/GO, 09 de novembro de 2000. 

Ciente em _1_12000, às horas 
' .. ·• 

MARCOS ROGÉRIO DA SILVA FONTOURA 
HOS no 03!2005 - CN --
C:P I . -: CORREIOS 

lnspetor/DINSP ' . '' 
LE ls: 1323 -

.... 
Rua !X!, Quadra F 44, Lote 44, Setor Sul- Gotâma/GO 351~ ~ 

Doe: 
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Comissão de Sind icância- PRTIPR-0073 e í 21/2000 

------------ - - - ------------ --

INTIMAÇÃO 

Processo GAB/PR-211 0/2000 (PRT/PR-073/2000, de 1 0/07/2000) . 
Acusados: NILO CÂNDIDO RAMOS, MÁRCIO ALVES RABELO e IRANDI LISBGÃ DE MORAES 
Acusação: a) Alteração de cláusulas do contrato múltiplo padrão adotado pela Empresa Brasileira de 

Correios e Telégrafos (ECT} e de conhecimento das Diretorias Regionais, sem submeter 
tais alterações à análise e aprovação dos órgãos técnicos da Administração Central da 
ECT, resultando no contrato DR/GT-0054/99 x TECPRINT IMPRESSOES TÉCNICAS L TDA. 

b) Permissão de vinculação das ACFs ALPES, T-9 e INDEPENDÊNCIA ao contrato DR/GT-
0054199 x TECPRJNT, quando o recebimento dos objetos era realizado diretamente pelo 
COUGoiânia, CT/SP-01 e CO-Barra Funda/SPM, não havendo qualquer atividade por conta 
das ACFs mencionadas, contrariando normas emanadas pelos órgãos técnicos da 
Administração Central da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 

c) Em função do disposto no letra "b", o pagamento no montante de R$12.714,02 à ACF 
ALPES, de R$12.913,70 à ACF INDEPENDÊNCIA e de R$15.107,97 à ACF T-9, à título de 
remuneração às nominadas Agências de Correios Franqueadas. 

Por força de medida fiminar concedida nos autos do processo n.0 2000.35.00.015517-8, do Mandado de 
Segurança impetrado pelos acusados, intimo o Dr. NELSON FIGUEIREDO (OAB/G0-10950) e a Ora. PAMÓRA 
MARIZ S. FIGUEIREDO (OAB/G0-1 8237), procuradores habilitados, para acompanhar a oitiva de MARCOS 
ROGÉRIO DA SUILVA FONTOURA, arrolado como testemunha de defesa, a qual ocorrerá no próximo dia 
14111/2000, ás 14:00 horas, a ser realizada na Rua 90, Quadra F/44, Lote 44, Setor Sul, Goiânia/GO. 

"ânia/GO, 09 de novembro de 2000. 

Ciente emt!l3.; / J 12000, ás /1: 7~oras 

NELSON FIGUEIREDO 
OAB/G0-1 0950 

PAMÓRA MARIZ S. FIGUEIREDO 
OAB/G0-18237 

Rua 90, Quadra F 44, Lote 44, Setor Sul - Goiânia/GO 

RQS n° 03!2005 - CN · 
CPMI - O REIOS 

Doe: 



( 

/~ 

Comissão de Sindicância- PRTIPR-07312000 

I .-,, ~0 

Processo/GABPR-211 O;~~ 
-------- - - - - -

INTIMAÇÃO 

Processo GAB/PR-211 0/2000 (PRT/PR-073/2000, de 1 0/07/2000) . 
Acusados: NILO CÂNDIDO RAMOS, MÁRCIO ALVES RABELO e IRANDI LISBÔA DE MORAES 
Acusação : a) Alteração de cláusulas do contrato múltiplo padrão adotado pela Empresa Brasileira de 

Correios e Telégrafos (ECT} e de conhecimento das Diretorias Regionais, sem submeter 
tais alterações à análise e aprovação dos órgãos técnicos da Adminisúação Cenúal da 
ECT, resultando no contrato DR/GT-0054/99 x TECPRINT IMPRESSOES TÉCNICAS L TDA. 

b) Permissão de vinculação das ACFs ALPES, T-9 e INDEPENDÊNCIA ao contrato DR/GT-
0054/99 x TECPRINT, quando o recebimento dos objetos era realizado diretamente pelo 
COI/Goiânia, CT/SP-01 e CO-Barra Funda/SPM, não havendo qualquer atividade por conta 
das ACFs mencionadas, conúariando normas emanadas pelos órgãos técnicos da 
Administração Central da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 

c) Em função do disposto no leúa "b", o pagamento no montante de R$12.714,02 à ACF 
ALPES, de R$12.913,70 à ACF INDEPENDÊNCIA e de R$15.107,97 à ACF T-9, à título de 
remuneração às nominadas Agências de Correios Franqueadas. 

Por força de medida liminar concedida nos autos do processo n.0 2000.35.00.015517-8, do Mandado -de 
Segurança impetrado pelos acusados, Intimo o Sr. MARCOS ROGÉRIO. DA SILVA FONTOURA, Inspetor do 
DINSP, na qualidade de testemunha dos acusados acima mencionados, para comparecer no dia 14/11/2000, às 
14:00 horas, na Rua 90, Quadra F/44, Lote 44, Setor Sul, Goiânia/GO, a fim de prestar depoimento junto à 
Comissão designada pela Portaria supra referida. 

O não comparecimento injustificado de v.s•, na data, horário e local programados, ensejará a aplicação de pena 
disciplinar nos termos do subitem 7/2- 4.3.2. do MANCIN. 

,. 
Goiânia/GO, 09 de novembro de 2000. 

- ..\ ;: ·-~ _,.,..--
~-

~-

-·---vALíÍR LEN 
~dentêdá Comissão de Sindicância 

Ciente em /() I I f 12000 às lt7: tiS horas --' 

~~URA 
lnspetor/DINSP 

Rua ~. Quadra F 44. Lote 44, Setor Sul - Goiân1a/GO 

,, h0 ,Q.:),/L,_,1-CN­
CP.~I • CO 'F,:IOS 

. 132 
Fls:._--~---~ 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão. de Sindic~ncia 

PRT/PR-073/2000 

ATA DEAUDIÊNCIA 

Às quatorze horas e dez minutos do dia quatorze do mês de novembro do ano dois 
mi~, reuniram-se n-a- restdêfteia fttncitma+- de- j:}fepried-ade da Diretoria Regional da 
ECI em Goiás e Tocantins,_ localizada naRu.a90,_ Quadra F 4~ Loie. 44, Setor Sul -
Goiânia/GO, os membros da Comissão de Sindicância, designada pela Portaria ·n. 0 

Q73L2QQQ, do Sr. Presidente da EG_T,. a qual objetiva "apurar os limites das 
responsabilidades administrativas, operacionais e financeira dos empregados e ex­
empregados nominados no Processo DINSP-0032í2000, os quais restaram 
indiciados na fase preliminar do procedimento investigatório". Apregoadas as partes, 
estavam presentes ao-ato o-ex- empregado--N!.LO- CÂNDIDO RAMOS, na condição 
de acusado, acompanhado de seu procurador, Dr. NELSON FIGUEIREDO 
(OABtGo--t0:950), e o empregac:tcr MAAC()S ROGÉRIO DA SttVA ~ONTOURA, 
arrolado. como testemunb.a...d.o...ac••sado Iniciados os.. trabalhos. às__ t4: tQ horas, foi 
inquirida a testemunha, cujo termo de declaração se encontra anexo à presente. 
Não foi registrado nenhum incidente processual no transcurso dos trabalhos. 
Encerrados os trabalhos às 15:35 horas, foi lavrada a presente ata, que segue 
assinada por todos os .pr~ntes. 

NI~Ctc'~ID.O_R 
~sado 

<:::::::~t>r---~_ ==:-----. 
WALDOMIRO PAI-VA MENDONÇA 

Vogal 

~?ac-
MARCOS ROGERIO DA S. FONTOURA 

Testem~nha 

~~NFI~~ 
ur. ~~~G0--1-0...950 

.,_ 

RQS no 03/2005 - cr~ -
CPMI • CORREIOS 

Fls: 1 3 26 

3 5151 5 
--------------------------------------------------~-------

Doe: 
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EMPRESA BRASlLEJRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS ., .........__. 1 

TERMO DE DECLARAÇÕES 

Processo GABPR n. o 211 0/~000 

Declarante: Marcos Rogério da Silva Fontoura 

Cédulade.ldentidade.:_ RG_ n._o 9Q5032883_1 (SSPLRSl 

Filiação: Ney Freire Fontoura Filho e Maria Helena da Silva Fontoura 

Naturalidade~ Porto Alegre/RS_ Estado Civil: Solteiro 

Residência: QELC 03 Bloco B-6 Apto 304 - Guaraville - Brasília/DF 

Cargo:.__Administrador_PostalJr__ Eunção:._ lnspetor 

Lotação: Departamento de Inspetoria Matrícula: 8.685.500-0 
Gerai/DINSP 

Datae Horadas Dec_laraç_ões~ 14de N.ovembro de 2000.-às 14:10 noras 

Local: Rua 90- Quadra F44- Lote 44- Setor Sul- Goiânia/GO 

Lnquirido pelos integrantes da Comissão de Sindicância designada pelo Presidente 
da ECT por intermédio da PRT/PR-073/2000, de 1 O de julho de 2000, o( a) 
DECLARANTE acima_ qualifLcado,a),_ indagado(a~ DECLARA: PERGUNTA: Se o 
Declarante confirma a sua participação na visita técnica, realizada na DRIGT, no 
pedodo da 15 a 17_'12..99? RESPOS.TA: Confirma PERGUNTA~ Se o Declarante 
participou da elaboração do relatório correspondente à mencionada visita, datado de 
't 't da janeiro de 200Q'2 RESPQSIA:. Participou_ PERGUNTA. Tendo partricipado da 
visita e da elaboração do relatório, o Declarante confirma o conhecimento de seu 
conteúdo? RESPOSTA: Confirma. PERGUNTA: Se o Declarante participou de 
outras visitas técnicas, em outras Diretorias Regionais? RESPOSTA: Na função de 
lnspetmr o Declarante fez_ visitas,_ em_ diversas Diretorias Regionaisr para diversos 
assuntos. Todas as visitas podem ser consideradas visitas técnicas. Cada visita tem 
urna finalidade. PERGUNTA Se dos relatórios resultantes destas visitas técnicas, 
são feitas constumeiramente sugestões ou recomendações à unidade inspecionada, 
para aventuais correções_ das irregularidades_ encontradas? RESPOSTA: Existem 
inspeções regulares, onde obrigatoriamente as recomendações devem ser feitas e, 
existem trabalhos extrarodinários, onde, dependendo de quem solicitou este 
trabalho, o relatório do trabalho e as recomendações são apresentados apenas para 
a autoridade solicitante... PERGUNTA:. Sa das. visitas técnicas extraordinárias, não 
resultam, como de praxe, recomendações especiais? RESPOSTA: Algumas 
informações são restritas. Mesmo em trabalhos extraordinários s_~à feitas algumas 
recomendações e~peci~is, dando conhecimento à Diretoria Regio~a:t®)ag~?óB _ti?e-­
de trabalho que e reaLLzado. PERGUNTA Se o Declarante ser rétRJflqjac~~~ 
técnica em questão, realizada na DR/GT, resultou alguma recorrmn~açã<j ~~~~'? . 
RESPOSTA No encerrramento, não se recordando a data, o oéclarante s~ fuLniu 

t Fts: 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

TERMO DE DECLARAÇ(>ES 
' 

com os gestores da Diretoria Regional ,_ onde estavam presentes Nilo,_ lrandi, Márcio, 
Charles, não se recordando da participação do Sérgio Vial (GEVEN) e do Luiz 
Roberto (GLNSP), recordando-se também da participação do Cristiano, que é o 
representante da DICOM - Diretoria Comercial. Nesta reunião, foram feitas diversas 
considerações sobre os pontos considerados relevantes pela equipe. O Declarante, 
pelo lado operacional e de controle, e o Cristiano, com relação aos aspectos 
comerciaisr representavam a equipe. de visita técnica PERGUN.TA:.. Sa o Declarante 
pode afirmar se as recomendações feitas naquela oportunidade à Diretoria Regional 
correspondem às conclusões constantes do Relatório de Visita Técnica e do 
Relatório Sintético, encaminhado ao Presidente da ECT? RESPOSTA: Todas as 
questões operacionais e da. controle correspondem ao que foi apontado no relatório. 
O relatório de visita técnica sintetiza as informações colhidas nas visitas à Diretoria 
Regional de Goiás e Tocantins. e à Diretoria Regional de São Paulo Metropolitana. 
PERGUNTA: Se estas afirmações são aplicáveis também ao Relatório Sintético 
enviado- ao. Presideme-da-EC+? ~Sf?OS-lA; Sim- O Relatório- Simét-ico--resume as 
informações contidas no Relatório de Visita Técnica. PERGUNTA: Se nesta 
oportunidade, os demais aspectos que motivaram a visita técnicat não apenas o 
operacional mas também os comerciais quanto ao Contrato ECT x TECPRINT foram 
objeta destas recomendações. espec~ feitas. à DRIGTt. na citada reunião 
conclusiva? RESPOSTA: A participação do Cristiano se resumia à avaliação dos 
aspectos comerciais e contratuais deste contrato. Logo, todas as consideraçqes 
sobre os aspectos -comerciais e contratuais foram realizadas por ele. Não houve a 
participação .do DI.NSP com_ relação a esta ffilaliação. comerciaL . O Declarante se 
recorda que esta reunião, boa parte dela, se restringiu aos aspectos comerciais. Não 
se recorda qual. o teor destes comentários ,... mas foram feitos_ PERGUNTA: Se o 
Declarante confirma que as conclusões do Relatório Sintético, sobre todos os 
aspeclos. da .. visita,_ foram discutidos. nesta reunião? RESPOSTA.. Pela .leitura do 
Relatório Sintético, constam nove impropriedades. O comentário com os gestores foi 
explicito em relação ao item "d" do relatório, que foi o principal ponto levantado pela 
equipe do DINSP. Os demais pontos não se recorda se foram todos comentados, tal 
qual estão transcritos_ no relatório. sintético.,. mas pode afirmar que boa parte foram 
discutidos. PERGUNTA: Se o Declarante tem conhecimento que os então 
integrantes da Diretoria da DRIGT somente tomaram conhecimento do cit9do 
relatório agora, por intermédio de seu advogado? RESPOSTA: Não tinha este 
conhecimento. PERGUNTA. Se o De.clarante sabe informar qual o montante 
correspondente à evasão de receita por aceitação indevida de impressos no 
Contrato. DRLGT x TE.CPRlNT n_0 QQ54L99,_ conforme afirmado no relatório sintético 
enviado ao Presidente da Empresa? RESPOSTA: Em função da brevidade da visita, 
não efetuaram esta Levantamento e no próprio relatório recomendaram que este 
levantamento fosse feito. PERGUNTA: Se o Declarante tomou conhecimento, 
durante a visita técnica, pelos levantamentos que realizou ou nas reuniõe~ que 
particicpou, se os valores cobrados do cliente TECPRINT foram ·- · -'!fa~~r~rfqc­
categoria de CARTA e não na categoria de. LMPRESSO? RESPOST · : p.- ~nr~c a~!-i - 1~­
que na época um dos empregados da GEVEN havia elaborado uma anilha, Or)B ElOS 
todos os seus dados se referiam ao Contrato n.0 0054/99. Nesta pia ~. , todos os , 
dados que se referiam a IMPRESSOS foram alterados para tarifa C R a 
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recorda de ter visto a fatura desta planilha. Apenas sabe que a planilha estava 
sendo elaborada para correção e cobrança do cliente TECPRINT. PERGUNTA: Se 
mesmo tendo tomado c.onhe.cimeoto. desta planilha, se o Declarante confirma ter 
afirmado no relatório sintético, enviado ao Presidente da ECT, que houvera evasão 
de receita por redução não autorizada de preço no Gontrato 0054/99? RESPOSTA: 
A fatura não havia sido ainda emitida e muito menos paga. A equipe considerou que 
a impmpriadade aio.da.existia __ PERG.UN.TA.....Se.. teve_ conhecimento durante a visita 
técnica de que os preços praticados foram baseados na autorização que constava 
da GILDVATLDE.VAI-t8Dl99? RESPOSTA: Na épa.c.a, aspectos comerciais ainda 
estavam começando a ser desenvolvidos pelo Declarante. Não fez nenhuma 
avaliação_ quanto ao. te.o[ damencionada.CLN.a.épo.ca, s.e tomou conhecimento do 
teor da Cl mencionada, não se recorda. Cabe a ressalva que o Declarante veio -para 
avaliar o Lado. operacia.nal e_ de_ c.a.ntmle_ e até mesmo. a elabo.ração da. relatório, no 
tocante à parte do Declarante, se resumiu à parte operacional e de controle. 
PERGUNTA.. Se. verifico.u.durante_ as.tarnes.rna visita,. s.e a autorização de.ssa prática 
de preço foi utlizada especificamente para o cliente TECPRINT no citado contrato? 
RESPOSTA:. Não fez. nenhuma avaliação. Toda avaliação no. tocante aos aspectos 
comerciais foi feita pelo Cristiano, representante da área comercial da ECT. 
PERGUNTA Se-o -DeGlafame. COAfu:ma...J'la-reuAião-fina~ da v~si-ta téCAica-afirmou na 
presença de Sérgio Vial, Charles Borges, Luiz Roberto Cornélio, Cristiano, Nilo 
Ramo~ Márcio Rabelo e lrandi. Usbô~. não ter certeza da aplicação correta da 
metodologia aplicada na contagem dos objetos da TECPRINT no COI/GYN, no dia 
14.12..99? RESPOSTA.. Em. função_ do.. ritmo. de trabalho que foi. desenvolvido no 
COI/GYN, os dados referentes à carga eram anotados e somente foram tabulados 
no dia seguinte. Em função da proximidade do término da visita, o. resultado desta 
tabulação foi apresentado na iminência da reunião de encerramento. É característica 
do Oedarante; como--eoordenadof- de- ·qttattiqef grupo, sempre avaltar e criticar 
eventuais levantanentos que possam gerar polêmica. Como esta tabulação foi feita 
uma única vez por outros dois inspetores que não participaram da reunião, o 
Declarante informou,. na reunião, que fora detectada uma divergência de cerca de 
30.000 objetos, que correspondia na época mais de 20% do informado nas listas de 
postagens. O Declarante. informou que. divergências. na conferêocia.de carga podem 
ser considreadas até 2% e que uma divergência de 24% não poderia se dever a 
uma falha na metodologia empregada Posteriomente, o Declarante fez avaliação do 
método empregado pelos Inspetores e ela se mostrou conforme. PERGUNTA: Se o 
Declarante confirma haver afirmado ou não na citada reunião que não tinha certeza 
da correta aplicação da metodologia empregada na contagem em apreço? 
RESPOSTA Considerando o respondido na questão anterior, sim, foi dito. 
PERGUNTA: Se o Declarante tem conhecimento que prepostos das ACFs 
vinculadas ao Contrato TECPRINT presenciaram a contagem dos , objetos? 
RESPOSTA: Não tem conhecimento se acompanharam. PERGUNTA: .Se o 
Declarante teve conhecimento que a DRLGT havia firmado contrato <MJ 1CQWfVrTS _ CN~ 
Confederação Nacional da Agricultura, com postagens autorizadas e á r~s .,A% REIOS 
de Goiância/GO? RESPOSTA? O Declarante se recorda deste con rato, da sua 
vinculação a três ACFs, mas não tem conhecimento do teor on7r 
mencionado. PERGUNTA Se o Declarante participou da conferência as postagens -

r , /\'\_r;;\ ' 

Termo de Declarll{:ão de Marcos Rogério da Silva Fontoura 
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dos objetos da GNA - Confederação Nacional da Agricultura no COI/GYN? 
RESPOSTA: Sim. PERGUNTA: Se o Declarante pode informar quais as ACFs que 
participaram destas_ p_ostag.ens.. {Gontrato GNA)? RESPOSTA: Não se recorda, mas 
estão consignadas em outro relato. PERGUNTA: Se o Declarante se recorda que 
eram mais. de uma ACFs as responsáv:eis pelas postagens? RESPOSTA: Sim, mais 
de uma. PERGUNTA: Se o Declarante se recorda se cópia deste relato refernte a 
esia c.ontag.em foL remetLda à DRLG..T? RESPOSTA: Não se re.cmda a qual 
autoridade da empresa foi submetida o mencionado relato e se este foi repassado à 
DRLGT PERGUNTA~ S_e o Declarante pode informar qual era a forma e o meio de 
transporte utilizado para a postagem dos objetos conferidos do contrato CNA? 
RESPQST A:. N.ão_ s.e. recorda qual era o tip_Q de_ veiculo. Apenas se_ recorda que os 
objetos vinham em caixas com indicaçao da empresa CTIS. PERGUNTA: Se o 

( D.eclar.ante foi de.S.Lgnadn para presidir: comiss.ão de sindicância envol\Len.do as ACFs 
de Goiânia/GO no Contrato TECPRINT, sendo as ACFS Alpes, Independência e T-
9.2 REPOSTA:. SiiiL I?ERG.UNIA:... Se_ Q D.edaranta confirma a participação das 
citadas ACFs na execução do contrato TECPRINT 0054/99? RESPOSTA: Esta 
resposia impacta de_ ceda forma no res_ulíado da comissão que o Declarante 
presidiu. Enquanto o relatório final da comissão presidida pelo Declarante não for 
dLv:ulgado.r Q mesmQ não. p.orla responde.[ a pergunta_ PERGUNTA:. No. tocante 
exclusivamente à visita técnica realizada e dos levantamentos feitos em razão desse 
pmcedimento,.. s_e o_ D_edarante_ pode informar quais eram as_ ACFs envolyidas nas 
postagens dos objetos referentes ao Contrato ECT x TECPRINT? RESPOSTA: De 
acordQ com os rátul.o.s_a _ as.. Listas .da posiag.ens,.. eram as ACFs_ Alp_es, T-9 e 
Independência. PERGUNTA: Se na condição de autor do relatório que resultou na 
instituição da sindicância inve.s.tigatócia,_ o Declarante pode informar por que_ razão os 
membros do sindicato foram convocados ou convidados para prestar declarações na 
rnesma2 RESPOST A:....Com.o....CO=autoLd.o_retatáriQde_visiíaté.coicar nunca. travou ou 
convocou o pessoal do sindicato. Se houve contato com alguém do sindicato, esta 

( pessoa não_ sa ap.re.s.ent.ou como_ mernhm do_ mesmo. Nada mais diss.e nem lhe foi 
~ ~perguntado, pelo que é encerrado o presente termo, o qual, após lido e achado ;A, / ( J , conforme, vai assioada..pru: tadas_os presenl(>s. f~' 

. / ~~ 
MARCOS ROGÉRIO DA SILVA 

FONTOURA 
Declarante 

MORIMATSU 
Presidente 
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TERMO DE DECLARAÇÕES 

WAL..DOMIRO PAIVA- MENDONÇA 
Vogal 

Termo de Declaração de Marcos Rogério da Silva Fontoura 
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EXCELENTÍ.S.S-IMO SENHOR JUIZ DA 3-a VARA FEDERAL DA SEÇÃO 
JUDICIÁRIA DO ESTADO DE GOIÁS 

Mandado de Segurança- Processo N. 2000.35.00.015517-8 

VALTER LENIA MORIMATSU,. devidamente qualiftcado nos autos do 
Mandado de Segurança, processo em epígrafe, em cumprimento à medida liminar de fls . ·1 041 
a L044., vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência para requerer a juntada de ~ópia 
dos documentos em anexo, assim discriminados: 
• Certidão de entrega de .cópia do processo administrativo GABPR-21L0/2000 (~s . 001 

a 260- Volume I- e de 261 a 582- Volume li); 
• Intimação e Ata de Audiência da oitiva de Marcos Rogério da Silva Fontoura; 
• Intimação dos procuradores dos acusados para acompanhar a realização das oitivas. 
Outrossim,. vem esclar.ecer para Vossa Excelência que a juntada de tais documentos 
demonstra o cumprimento integral da medida liminar deferida. 

Nestes Termos, 
Pede e Espera Deferimento. 

Brasília!DE,..l7 de. novembro de.2000. 

SILVA 

JOSÉ BARRETO DE ARRUDA NETO 
OAB/PR9426 RQS n° 03i20d!5 • N­

CPMI ~ CORR 105 

FJs: 1 3 3 2 

3515 5 
Doe: 



( 

( 

~lc--o-p,~ 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 
Comissão de Sindicância- PRT/PR-073/2000 Processo/GABPR-211 0/2000 

CT/CS-017/2000 
Assunto: Encerramento de Instrução Processual 
Ref. : PRT/PR-0073/2000 e Processo GABPR-2110/2000 

~-tsb ~ 2;::; {til hJ--o-V 
,~ .J 1 : qJ' ~ / Goiânia/GO, 27 de Novembro de 2000. 

~<----~~ 
REDO ADVOCACIA & CONSULTORIA JURiDICA S!Cs 

Rua 10, n. o 93- enter- 2. o andar- Salas 203 e 204- Setor Oeste 
74120-020- Goiânia/GO 

Prezados Senhores, 

No processo acima ep,igratado. os ap~oga®s ~sse escritÇ>rio, na ,qualidade de procuradores de NILO 
CÂNDIDO RAMOS; MÁRCIO ALVES.RABELO e IRANDIUS~OA DE MORAES, requereram na 
defesa escrita, entre outras provas, a oitiva de ROBERVAl BORGES CORREA, Diretor da área 
comercial da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT, a qual foi deferida por esta Comissão. 

A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT é uma empresa pública federal, vinculada ao 
Ministério das Comunicações. criada pelo Decreto-lei n.0 509, de 20 de março de 1969, com 
competência para a execução e o controle dos serviços postais em todo o território nacional. 

Consoante disposto no arl4-0 do mencionado Decreto.-lei, o estatuto da ECT, o qual estabelece a sua 
organização, atribuições e funcionamento dos órgãos que compõem a sua estrutura básica, foi 
aprovado pelo Decreto n.0 83_72a,de 17 dajulho de 1979, alterado pelos Decretos n.. o 97.486, de 1 o de 
fevereiro de 1989, n.0 1.390, de 10 de fevereiro de 1995, n.0 1.687, de 06 de novembro de 1995, e n.0 

2.326, de 19 de setembro de t997. 

Administrativamente, a ECT está assim organizada (art. 7.0 do estatuto da ECT): 
1- Administração Central: 

a) Direção: 
1) Conselho de Administração; 
2) Diretoria; 

b) Conselho Fiscal; 
c) Administração Setorial, composta peJos diversos Departamentos; 

11- Administração Regional, composta pelas Diretorias Regionais . 

Rua 90 Quadra F/44 Lole 44 - Setor Sul - Goráma/GO- CEP 74093-020 I Doe: 
''-----=-=,..._-ôõ:JLOII~ 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E i ElEGRAFOS 
Comissão de Sindicância- PRT/PR-073/2000 

Como pode ser observado, os membros da Diretoria da ECT ocupam cargos comissionados , de livre 
nomeação e exoneração (demissíveis ad nutum]. Neste sentido, o poder hierárquico somente pode ser 
exercido por quem os nomeou.)n casu, o Presidente da República. Neste cargo, não são considerados 
empregados de carreira, subordinados ao poder disciplinar da ECT. Além disso, o Presidente da ECT, 
ínstaurador do Processo Administrati\lo acima referido, e os demais Diretores encontram-se no mesmo 
nível hierárquico, não havendo hierarquia entre eles . 

Por tal razão, esta Comissão efetuou convite ao aludido Diretor Comercial da ECT, cuja cópia ora 
anexamos, a fim de que o mesmo viesse a prestar suas declarações como testemunha dos acusados 
defendidos. por esse escritório. 

Dado o exposto e considerando o prazo para encerramento dos trabalhos por parte desta Comissão, o 
tempo transcorrido desde o envio do convite e a não manifestação daquela autoridade quanto ao 
convite formulado, solicitamos a V. Sas. se manifestarem, querendo, sobre o assunto, no prazo 
máximo de 05 (cinco), a teor do disposto no art. 24 da Lei n.0 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

C/ANEXO. 
JCC/jcc. 

Atenciosamente, 

Rua 90. Quadra F/44 Lote 44- Setor Sul- Go&âola/GO- CEP 7 4093-020 
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Brasília, 27 de novembro de 2000. 

Ao 
Sr.VALTER LENTA MORIMATSU 
Presidente da Comissão de Sindicância- PRT/PR-121/2000. 
BRASILIA-DF 

Prezado Senhor 

Em atenção à Carta datada de 25-10-00, cumpre-me informar a V.S8 que, 
por imposição legal, abstenho-me de depor na Comissão de Sindicância instituída pela 
PRT/PR-121/2000, na condição de testemunha das partes solicitantes, pelos motivos 
indicados no PARECER/DEJUR-355/2000, conforme anexo, com fulcro nos Artigos 5°, 
inciso 11, da Constituição Federal; 406, caput, do Código de Processo Civil; 18, 11, e 19 da 
Lei 9784/99, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública 
Federal. 

Acrescento que é patente meu interesse, em favor da ECT, no deslinde da 
questão, tendo, a propósito, dado encaminhamento para a adoção de medidas preliminares 
no processo de apuração. 

Enfatizo, ainda, por integrar a Diretoria Colegiada da ECT, que várias 
decisões foram e poderão ser tomadas pelo Colegiado, onde estarei presente e decidindo 
juntamente com os outros dirigentes integrantes daquele Órgão Diretivo. 

Não se pode perder de vista que no Processo Administrativo também há que 
se respeitar rigorosamente os ditames da lei, para que no futuro não · j ~~bl~:~~&~g~ ·N~ 

<; P ~ I ~ r~~~REIO 
I I , 'l/ff3'3 Fts: 5 
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arguição de nulidade por quem de direito, o que pode vir a pôr em terra todo o árduo 
trabalho dessa Comissão, cujo objetivo é chegar à verdade real dos fatos. 

Atenciosamente, 

~~ 
ROBERVALBORGESCORRÊA 

,. DIRETOR COMERCIAL 

I 

PAG. 2/2 
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PARECER/DEJUR-355/2000 

Senhora Chefe do Departamento Jurídico, 

REF : CI/DICOM- 1412/2000. 

Trata-se de sol_jcit~~o. da Diretqria ,Comercial, a respeito do convite 
fonnalizado pela·.comissão {Jà .:.Sindicância des.ignada pela PRT/PR-073/2000 ao Diretor 
Comercial, Roberval Borges Corrêa, pretendendo. colher seu depoimento no Processo 
Administrativo que tem como escopo apurar os limites das responsabilidades 
administrativas, operacionais e financeiras dos empregadOs e ex-empregados 
nominados no Processo/ DINSP-0032/2000, decorrentes das irregularidades ocorridas na 
DR Goiás Tocantins, temos a informar o que se segue: 

Prescreve o Código de Processo Civil, Artigo 405, caput, que "podem depor 
como testemunha todas as pessoas, exceto as incapazes. impedidas ou suspeitas· 
(destacamos). 

Perfilha neste mesmo sentido a Lei 9784/99 de 29-01-99, que trata 
exclusivamente do Processo Administrativo no âmbito da Administração Pública Federal. 

Não se pode perder de vista, portanto, que no Processo Administrativo 
também há que se respeitar rigorosamente os ditames da lei, para que no futuro não haja 
ensanchas à arguição de nulidade por quem de direito, o que pode vir él pôr em terra todo o 
árduo trabalho da Comissão, cujo objetivo é chegar à verdade real dos _fatos. · ,. 

PÁG.1/4 

RO no~ ·: ... ~ ·'i· N-­
C ~M i ~ CO~ 'lOS 



( 

, I 

mil CÇ_~IlElp< I 
- . ! 

DEPARTAMENTO JUR!DICO • DEJUR 

--~ 
i Fl~.i!J3 , 
~~~~ ---

' 
... ··4-. ., r·J" : r···'·) : {\ \ 

!: . .. 1- -~···· · , J '\. I 
,, 'J t ~...1''\ : 
\ ::~ t,. • ~ • 

··:-- - ~-- -·-~~ -'----- · ___ Corno---s~ observa do escólio de José Armando da Costa, "Suspeições e 
- - impedimento são circunstâncias de ordem individual, íntima e de parentesco 

(consanguíneo ou afim), que, envolvendo a pessoa do acusado com os membros da 
comissão de processo, testemunhas, peritos e autoridade julgadora, impossibilitam estes 
de exercerem qualquer função no procedimento disciplinar a que responde aquele" (in 
Teoria e Prática do Processo Administrativo Disciplinar, pág 153, Ed. Brasília Jurídica) 
(destacamos). 

Quanto ao alcance e arguição, o mesmo autor preleciona que "São passíveis 
de suspeição os membros da comissão de processo, o denunciante, as testemunhas 
e os peritos que atuarem no feito, bem como a autoridade julgadora do procedimento. 

Já os impedimentos somente slo arguíveis em relação aos membros da 
comissão e à autoridade julgadora" (ob. cit. pág.154).(destacamos) . 

. Oportuno salientar que com a promulgação da Lei 9784199 o legislador 
sabiamente, alargou, ainda mais, o objetivo a ser atingido pelo Poder Público ao instaurar o 
Processo Administrativo, ou seja, impôs o dever de comunicar impedimentos e suspeições, 
não apenas aos membros da comissão e autoridade julgadora, mas a todo servidor ou 
autoridade. 

Conforme se vê no Parecer DEJURIDJCOM- 065/2000 de 31-01-2000, a 
origem de toda a apuração levada a efeito pela Comissão de Sindicância funda-se 
originariamente nos questionamentos feitos pelo Diretor Comercial, Roberval Borges 
Corrêa, ora convidado a depor, a respeito da nulidade do Contrato 054/99-ECT X 
TECPRINT, firmado pelo ex-Diretor Regional e ex- Coordenador de Negócios da Diretoria 
Regional de Goiás/Tocantins, posteriormente acusados formalmente no Processo de 
Administrativo. 

Portanto, todas apurações que desencadearam as apurações visando 
constatar a existência ou não de irregularidades na DRIGT e que, posteri9rmente, vieram a 
se transformar no Processo Administrativo, ora em trâmite, nasceram de prévio 'uízo de 
valor do Diretor Comercial acima mencionado.~ RQS no 0312005 - CN -

'C_...- Cl?Ml • CORREIOS 
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De mais a mais, o convidado já emitiu prévio juízo de valor a respeito da 
questão, o que é demonstrado através de toda documentação oriunda daquela Diretoria 
Comercial. 

Neste diapasão, é de clareza meridiana a Lei 9784/99 de 29-01-99, que 
regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, in verbis: 

Art. 18. É impedido de atuar em processo administrativo o 
servidor ou autoridade que: 

1- tenha Interesse direto ou indireto na matéria; 

Art. 19. A autoridade ou servidor que incorrer em impedimento 
deve comunicar o fato à autoridade competente, abstendo-se 
de atuar. 

Parágrafo Único. A omissão do dever de comunicar o impedimento 
constitui falta grave para efeitos disciplinares. (destacamos). 

Assim, caracterizado o impedimento, por dever de ofício, o Diretor Comercial 
deverá comunicar à autoridade competente, in casu, o Presidente da Comissão, para que 
os requerentes da oitiva possam, se for o caso, substitui-la por outra que julgarem 
conveniente, nos termos da legislação vigente.~ 

PÁG. 314 
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Acresce-se, ainda, ao acima exposto, que o Diretor Comercial, na forma do 
Artigo 18 do Estatuto da ECT, poderá vir a decidir no Processo Administrativo em trâmite, 
juntamente com o Colegiado, uma vez que é integrante da Diretoria da ECT, e o objeto 
deste recesso está intimamente ligado à Diretoria Comercial. 

, . <( \ ~\ Brasília, 14 de novembro de 2000. 

\~7 
A consideração superior 

,:• . 
. .· ' ~ \ . . : ,. . 

Brasília, 16 de.novembro de 2000 

De Acordo: 

O EM 16/11/00 • 

SCAMPOS 

PÁG.4l4 
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~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Comiss ão de Sindicància- PRT/PR-073/2000 Processo/GABPR-211 0/2000 

CT/CS-018/2000 
Assunto : Impedimento/Suspeição de Testemunha. 

Goiânia/GO, 28 de Novembro de 2000. 

A 
NELSON RGUEIREDO AD-VOCACIA &-CONSULTORIA JURíDICA S/Cs 
Rua 1 O, n. o 93- Ed. Juris Center- 2. o andar- Salas 203 e 204 - Setor Oeste 
74120-020- Goiânia!GO 

Prezados Senhores, 

Em aditamento à CT/CS-017/2000. comunicamosque recebemos correspondência do Sr. ROBERVAL 
BORGES CORRÊA, Diretor da área comercial da ECT, por intermédio da qual comunica esta 
Comissão que se abstém de depor na qualidade de- testemunha dos acusados defendidos por esse 
escritório, pelas razões esposadas no PARECER/DEJUR-355/2000, o qual acompanha a referida 
carta, cujas cópias ora anexamos. 

Em atenção ao princípio do. contraditório e da ampla defesa. insculpido no art. 5.0
, inciso LV, da 

Constituição Federal vigente, solicitamos a V. Sas. se manifestarem, querendo, sobre a referida 
correspondência, no prazo máximo de 05 (cinco}. a teor do disposto no arl24 da Lei n.0 9.784, de 29 
de janeiro de 1999. 

Atenciosamente' 

,_../'' . 

Rua 90 Quadra F/44, Lote 44- Setor Sul- Gorânra/GO- CEP 74093·020 

RQS n° 03/2005 - CN • 
CPMI • ."CORREIOS 
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Nelson Figueiredo Advocacia & Consultoria 5/Cs 
Nelson Figueiredo Amparo Figueiredo Liliane Figueiredo 

QAD/GO 10.950 QAD{FO 1].'!18 OAD/GO 11.217 

ILMO. SR. PRESIDENTE DA 
SINDICÂNCIA PRT/PR-073/2000 
VALTER LENTA MORIMATSU 

COMISSÃO DE 
CONTADOR 

Processo Administrativo n° 2.110/2000 (Sindicância 0032.2000/p73t2000) 
Rua 90, Quadra F44, Lote 44 n n c.t\) ,, elo ~ Olt \2. co 
Setor Sul, Nesta. ~uc _ 

AV... - \ S 
NILO CÂNDID RAMOS, 

MAR CIO ALVES RABELO e IRANDI LISBÔA DE MORAES, 
suficientemente qualificados no processo de Sindicância supra epigrafado, 
por seus procuradores judiciais legalmente constituídos, mandato constante 
do processo, vêm, com o devido respeito e acatamento, considerando os 
termos do Of. CT/CS-017/2000, de 27/1112000, de V. Sa., bem como o 
teor do expediente de 27/11/2000, dirigido a essa Presidência pelo Diretor 
Comercial da ECT, Dr. Roberval Borges Corrêa, e do "parecer" que o 
acompanha, informam a essa ilustre Comissão que ingressaram com a 
medida judicial cabível, visando obter a oitiva daquela ilustre autoridade, 
de extrema relevância para o esclarecimento dos fatos que estão sendo 
apurados. 

Aduzem ainda, a V. Sa. que a má 
vontade do Diretor Comercial em prestar esclarecimentos em processo 
administrativo resultante, principalmente, de atos emanados de sua gestão 
e de sua autoria, revela negligência para com os reais interesses públicos 
tutelados pela ECT, entre os quais se inserem o respeito aos princípios 
constitucionais da ampla defesa e do contraditório, sem a observância 
quais são nulos todos os procedimentos administrativos. 

Destacam, a propósito, o zelo dessa 
ilustrada Comissão e a sua fidelidade aos preceitos legais do Estado de 
Direito consagrado na Superlei ao deferir a oitiva da testemunha refratária 
aos comandos constitucionais e legais específicos, além de desatenciosa 
para com suas obrigações éticas e de lealdade em relação à ECT, sua 
empregadora. 

Goiânia, 04 de de~mbro de 2000. Á 

. (~ !1)~· s db&/ {f'~ 
~ PAMÔRA MARIZ$3FIGVEj~ 

OAB/GO 18.23 . · · . 
r;:~:;-:;:Q:-:::S:-n":""o 0~3:.-:/2~0ü_5 ___ C_N~. 

Rua 10, n.q 93, Ed.Juris Center, 26 andar, sls. ·203/204, Setor Oeste, Tele ~ ~-b62) 'CORR_EIOS 
, _ ~14.:2.?46(~.!6~2..~37 - Qoj!1_1J ;t;~Q,Q- ~li~ 74.120-0_2.0 . ·Fis: 

-___,__.1 3'r--.ll' 4~2 
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Processo/GABPR-211 0/20~J EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância- PRT/PR-073/2000 

CT/CS-0 19/2000 
Assunto: Encerramento de Instrução Processual. 

. -- - - -·-- · 
\ . . r . 

1 C C Goiãnia/GO, 18 de Dezembro de 2000. 

A 
NELSON RGUEIREDOADVOCACJA & CONSULTOR/A.JURÍDICA S/Cs 
Rua 1 O, n. o 93- Ed. Juris Gente r- 2. o andar- Salas 203 e 204- Setor Oeste 
74120-020- Goiânia/GO 

Prezados Senhores, 

Considerando que o processo .. .administr.~V.Q.AJn.gep~n~erte do processo judicial e que a testemunha 
arrolada por V. Sas.- =<. ~QBERVAL BORGES CORRÊA, Diretor 'Co'ijtercial da ECT- se absteve de 
depor, alegando impedi . /suspeição, conforme comunicação fonnuFda por intermédio das CT/CS-
017 e 018/2000, vimos · inuniêa(a-'ésse escritório que esta Comissão,está considerando encerrada a 
instrução processual em re1ação -aos acusados NILO CÂNDIDO RAMOS, MÁRCIO ALVES F·ABELO 
e IRANDI LISBOA DE MORAES. 

Ante o exposto, intimo V. Sas. para, querendo, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, consoante disposto 
no art. 44 d~~Lei n.0 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e requerimento formulado por esse escritório e 
deferido por esta Comissão, apresentarem os respectivos memoriais ou razões finais. Para tanto, 
estamos anexando· à presente cópia dos Termos de Declaração das oitivas realizadas por esta 
Comissão na presença de V. Sas. A apresentação da manifestação deverá ser diretamente para a 
Comissão de Sindicância, sediada na Rua 90, Quadra F/44, Lote 44, Setor Sul, Goiânia/GO. 

Atenciosamente, 

C/ ANEXO. 
JCC/jcc. 

Doe: -



li[ CORREIO~---------
REF: CI/CS- PRT/PR-073/2000- 000/2000 

NOTA TÉCNICAIDEJUR- 34/12000 

Senhora Chefe do Departamento Jurídico, 

Por meio da Cl em referência, a Comissão de Sindicância - PRT/PR-
073/2000 expõe a este Departamento a fase processual em que se encontra o Processo 
GABPR-211 0/2000, a fim de que possamos fornecer solução técnica para o 
questionamento que propõe, abaixo reproduzido. 

Foi-nos esclarecido que o término da instrução depende da oitiva de uma 
testemunha, declarada, por si, impedida de depor. Também fomos informados de que, 
conhecendo este posicionamento, os procuradores dos acusados interessados naquela 
oitiva comunicaram à Comissão de Sindicância que ingressariam com uma medida 
judicial adequada, visando à realização daquele ato .. 

A Comissão de Sindicância, diante desta situação, questiona-nos se, 
apesar da iminente ação judicial, deverá considerar encerrada a instrução e conceder 
prazo para que os acusados apresentem suas razões finais ou memoriais (art. 44- Lei 
9.784/99), ou se deverá aguardar o posicionamento final do Poder Judiciário, para, 
então, efetivar tais procedimentos. 

Conforme a Cl referenciada, destacamos que a Comissão de Sindicância 
" ... é mais favorável a aguardar o desenrolar da medida judicial ajuizada, evitando, com isso, a 
argüição de possível nulidade processual". 

Compreendido o cuidado da Comissão com a segurança do Processo 
Administrativo, sugerimos, entretanto, a sua continuidade, visto não haver óbices 
jurídicos para tanto, uma vez que este se constitui em um âmbito independente e distinto 
do Processo Judiciário. 

Outrossim, foram corretamente realizados os atos necessários à oitiva da 
testemunha, não tendo a Comissão de Sindicância, contudo, poderes ~ti§·~T%~ ·~ . CN _ 
coagi-la a prestar o depoimento solicitado. CPMI • CORR~IOS 

Fls:.~ .. __ · , -'-7.-<.:::'7""'f 
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Doe: 



Tem-se, pois, que, realizados tais procedimentos, a Comissão de 
Sindicância garantiu, dentro do seu limite de competência, a concessão do Amplo Direito 
de Defesa aos acusados, possuindo a segurança jurídica para prosseguir com os atos 
processuais finais, quais sejam aqueles acima relacionados. 

A consideração superior 

Brasília, 13 de dezembro de 2000 

APROVO ,~ JIJ {l2/ 0 () 
1\ ' 

SÔNIA MARIA GUIMARÃES AMPOS 
OAB/DF • 3861 MA TRicU -8.024.969-8 

CHEFE DO DEJUR 

. . . -
. ROS n~ 03!2005 • C1~ · 
C~MI . - .~ORREIOS 
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~~CORREIO< I DEPARTAMENTO JURÍDICO 

AO : GABINETE DA PRESID~NCIA 

CI//DEJUR- I 3 Jj 00 

REF.: Nl2726/2000 

ASSUNTO : Solicitação de prorrogação de prazo 

Brasília, 13 de dezembro de 2000 

Em atenção à Nl acima referenciada, informamos que, consoante o 
posicionamento deste Departamento sobre a questão proposta na CI/CS - PRT /PR -
073/2000- 000/2000, em anexo, e conforme as disposições legais vigentes, inexistem 
óbices à necessária concessão de, pelo menos, 30 dias de prazo, a fim de que sejam 
finalizados os trabalhos da Comissão de Sindicância responsável pela condução do 
Processo GABPR-211 0/2000. 

Por oportuno, avisamos que este prazo mínimo inclui os dias a serem 
disponibilizados para a, legalmente garantida, manifestação final dos acusados (20 dias) 
assim como, os dias suficientes para a elaboração do Relatório Final do Processo. 

Desta forma, considerando a continuidade dos trabalhos da Comissão de 
Sindicância, a eventual concessão de 30 dias de prazo deverá ser coerente com o dia 
do vencimento do prazo anterior, qual seja 23/11/2000, o que resultaria, hoje, em um 
prazo final de 50 dias. 

Anexo: NT/DEJUR-Y.fOOIJ 
JBAN/jbon 

RQS n°,03/2005 • CN­
CPMf . ~ CdRREIOS 
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Elll CORREIO( I DEPARTAMENTO JUR(DICO 

À : COMISSÃO DE SINDICÂNCIA PRT/PR- 073/2000 

CI//DEJUR- f 31-.f /2000 

REF.: NI/GABPR - 2726/2000 
CI/CS- PRT/PR- 073, 121 E 185/2000 - 101/2000 

ASSUNTO : PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

Brasília, 18 de dezembro de 2000 

Atendendo à solicitação do Gabinete da Presidência da Empresa e após a 

análise do pedido contido na Cl acima referenciada, informamos que, conforme 

autorizado por aquele Gabinete, o prazo para a finalização dos trabalhos lhes será 

prorrogado por mais 50 dias, contados do término do prazo anterior, devendo, pois, 

serem concluídos as atividades dessa Comissão até o dia 10 de janeiro. 

JBAN/jban 

Atenciosamente, 

SÔNIA MARIA G IMA -ES CAMPOS 
Chefe do Departamento Jurídico 

~ QS n° 03/2005 - CN -
CPMI • ·CORREIOS 
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ILMO. SR. PRESIDENTE DA 
SINDICÂNCIA PRT/PR-073/2000 
VALTER LENTA MORIMATSU 

COMISSÃO DE 
CONTADOR 

Processo Administrativo n° 2.110/2000 (Sindicância 0032.2000/073/2000) 
Rua 90, Quadra F44, Lote 44 
Setor Sul, Nesta. 

NILO CÂNDIDO RAMOS, 

MÁRCIO ALVES RABÉLO e IRANDiLISBÔA DE MORAES, 

suficientemente qualificados no processq çi_y,~Sindicância supra epigrafado, 
. ~ ·1- - .• • '· 

por seus procuradores judiciais legalmente constituídos, mandato constante 

do processo, vêm, com o devido respeito e acatamento, tendo em vista a 

INTIMAÇÃO expedida por V. Sa. datada de 18112/2000 e recebida na 

mesma data, REQUERER que a contagem do prazo para a apresentação de 

DEFESA no processo administrativo seja iniciada após a definição do 

pedido de liminar requerido MS n° 2000.35.00.020.783-0, em trâmite na 3a 

Vara da Seção Judiciária da Seção Judiciária da Justiça Federal desta 

Capital, cuja inicial foi entregue a essa presidência em nosso escritório . 

O presente requerimento é feito , tendo 

em vista que a citada ação de mandado de segurança visa, justamente, 

obter o depoimento do Dr. ROBERBAL BORGES CORRÊA, deferido por 

esta Comissão, de extrema importância para o devido esclare-cimento dos 

~-~-, ----~~----- -~------ -·-·-··--""'~----,.- ·-----$··~---=--=-- RQ~ no !l~OQ5 - CN -
Rua 10, n.0 93, Ed. Juris Center, 2° andar, sls. 203/204, Setor Oeste, Te ~~HC!-62à0RREIOS 

214-2246(214-2532- GgJ~nj~O- çgg. Z4J~O:Ql0 q 3 4 8 
Eis: ____ _ 
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Nelson Figueiredo Advocacia & Consultoria S/Cs 
Nelson Figueiredo Amparo Figueiredo Liliane Figueiredo 

fatos, em vista da injustificável recusa da referida autoridade em 

comparecer a essa Comissão para cumprir o seu dever. 

Considerando a fluência do prazo para 

a apresentação de suas defesas começaria a ocorrer a partir do dia 

18/12/2000, data em que receberam a referida INTIMAÇÃO, ocasião em 

que foi entregue a V. Sa. cópia da inicial do Mandado de Segurança e 

formulado o presente requerimento verbalmente, requerem, 

subsidiariamente, que a referida contagem, caso seja indeferido o pleito, 

seja considerada a partir da resposta desta Comissão ao presente pedido, 

por ser de inteira justiça. 

NESTES TERMOS, PEDE E ESPERA 
~-J• ...... , .-.o •• • • • .., • 'I 

DEFERIMENTO. 

'

'i ,•·:.... ,. .. 
~' '. 

L''- Goiânia,Jl~de&~~-dde 2000. 

~ ~ ~á 117111;] J!~i~J 
ON FIGUEIREDO t'Z:ORA MÁ'JÍz(S.FIGUEpcEDO 

AB/GO 10.950 OAB/GO 18.237 

·~-_,..·~·-=-~- RQS no 03t2005 - CN -
Rua 1 O, n.0 93, Ed. Juris Center, zo andar, sls. 203/204, Setor Oeste, TeleF .; . ~~2} . C:ORREIOS 
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EMPRESA BRASILEIRA OE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Comissão de Sindicância- PRT/PR-073/2000 Processo/GABPR-211 0/2000 

CT/CS-020/2000 
Assunto : Encerramento de Instrução Processual. 

lçóPIAj Goiânia/GO, 21 de Dezembro de 2000. 

A 
NELSON RGUEIREDO ADVOCACIA & CONSULTORIA JURÍDICA S/Cs 
Rua 1 O, n. o 93- Ed. Jurís Center- 2. o andar- Salas 203 e 204- Setor Oeste 
74120-020- Goiânia!GO 

Prezados Senhores, 

Em atenção à petição de V. Sas., datada de 20 de dezembro e recebida nesta Comissão nesta data, 
por intermédio da qual requerem que o prazo para apresentação de razões finais seja contado a partir 
do deferimento de medida liminar no Mandado de Segurança impetrado contra ato do Sr. Roberval 
Borges Corrêa, Diretor Co~ercial da ECT, processo n.0 2Q00.35.0Q.020783-0, ou a partir da resposta à 
petição mencionada, em cpso qe negativa ao primeiro pleito, indefiro tais pedidos pelos motivos abaixo 
expostos. ·· 

Inicialmente, o prazo para que esta Comissão encerre os seus trabalhos e apresente o respectivo 
Relatório Final ao Sr. Presidente da ECT, autoridade instauradora do presente processo, tem como 
termo final o dia 10.01.2001. 

Além disso, o Mandado de Segurança, impetrado por V. Sas., não produz efeito suspensivo ao 
Processo Administrativo Disciplinar em curso, sendo ambos os processos, administrativo e judicial, 
independentes um do outro. Neste sentido, a espera pelo deferimento da medida liminar provocará 
uma dilação de prazo excessiva ao processo administrativo, cujo tempo de processamento já foi por 
demais prolongado. 

Por fim, contar o prazo para razões finais a partir do recebimento desta correspondência não permitirá 
à Comissão o término dos trabalhos no prazo acima mencionado. 

Atenciosamente, 

1350 
JCC/jcc. 

Doe: 
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Nelson Figueiredo Advocacia & ConsultoriaS/C 
Nelson Figueiredo Pamôra Figueiredo Amparo Figueiredo Liliane Figueiredo 

OAB/CO 10.950 OAB/CO 18.237 OAD/FO 17.418 OAB/CO IJ .211 

EXMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DA EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
AUDITOR VALTER LENTA MORIMATSU. 

(PROCESSO DINSP 0032/2000 · SINDICÂNCIA PRT/PR N° 009/00 - PROCESSO N° 2110/2000 
PRT/PR 073/2000) 

NILO CÂNDIDO RAMOS, brasileiro, 
casado, ex-empregado da ECT, residente e domiciliado nesta Capital à rua 
1-A, no 290, apto. 902, Setor Aeroporto, portador da CI no 170116, 2a via, 
SSP/GO, CPF no 461.445.877-72, MÁRCIO ALVES RABELO, 
brasileiro, ex-empregado da ECT, residente e domiciliado nesta Capital à 
rua 1.126, n° 243, Setor Marista, portador da CI n° 4319977, SSP/GO, CPF 
no 256.577.396-04, e IRANDI LISBÔA DE MORAES, brasileiro, ex­
empregado da ECT, residente e domiciliado nesta Capital à Rua T-36, n° 
609, apto. 100, Setor Bueno, portador da CI no 644122, 2a via, SSP/GO, 
por seus procuradores judiciais legalmente constituídos, mandato constante 
dos autos, vêm, com o devido respeito e acatamento, à digna presença de 
V. Sa., apresentar a presente 

DEFESA ADMINISTRATIVA 

no processo administrativo n° 2110/2000, o que fazem com fundamento 
nas razões de fato e de direito que passam a expender. 

Rua 1 O, n.0 93, Ed.Juris Center, 2° andar, sls. 203/204, Setor Oeste, Tele ·. · ~~~f. · 
2
b-;:-G; 

214-2249/214-2537 · Qo.iânia -GO- CEP. 74.120-020 : ·C.PMJ ! .... v ' boR~- ~~~ 
E-meti!: nelson?f@:::az .. com.br 
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Nelson Figueiredo Advocacia & ConsultoriaS/C 
Nelson Figueiredo Pamôra Figueiredo Amparo Figueiredo Liliane Figueiredo 

O.r\U/CO 10.950 OAU/GO 18.237 Or\R/F'O 17.41 8 OAB/CO 11.217 

PRELIMINARMENTE 

1. ABSOLUTA NULIDADE DO PROCEDIMENTO 

1. O presente processo administrativo, 
resultante da Sindicância PRT/PR n° 009/00, é nulo de pleno direito, 
constituindo-se, na verdade, em um lamentável amontoado de 
arbitrariedades e ilegalidades . 

2. Desde a sindicância inicial (PRT/PR 
009/00), que foi arbitrariamente instalada, resultando na dispensa dos 
defendentes, sem qualquer direito de defesa. 

3. Durante a tramitação da Sindicância 
que resultou na dispensa dos autores desta peça, o direito à ampla defesa e 
ao contraditório foi sistematicamente negado aos acusados, como está 
documentago . nos vá~ioê e,,:?(pedientes . ~nvia.dc?.·;; a essa Comissão e ao 
Diretor Region~l das 'éorieios, por seus ad:v~ga~os - (DOCS. 01115) . 

. _.,. .· .' . . ;{' ; . ·· .. .,.~ 

4. ·Enquanto impedia o exerctcto de 
direitos constitucionais e legais dos acusados, a Comissão e a Diretoria 
Regional dos Correios divulgava, pela imprensa local, graves acusações 
contra os mesmos, ferindo-lhes a honra funcional e profissional, de forma a 
impedir que, dispensados, tivessem novas oportunidades no mercado de 
trabalho- (DOCS. 16117118/19). 

5. Instaurado o processo administrativo 
disciplinar (PRT/PR 073depois de dispensados os indiciados e maculada a 
sua honorabilidade, a Comissão continuou sua conduta restritiva de 
direitos e arbitrária, sendo que muitas testemunhas só foram ouvidas no 
procedimento por força de medidas judiciais. 

6. Visando assegurar aos defendentes 
direitos básicos, constitucionalmente consagrados e reconhecidos pela 
legislação e a jurisprudência, foram impetrados os seguintes Mandados de 
Segurança, cujas iniciais constam do autos, sendo que o último está em 
tramitação e nos dois outros foram concedidas as ordens liminares 
requeridas: 2000.35 .00 .006081-0 ; 2000.3 5 .00.0 15517-8; e 
2000.35.00.020783-0- (DOCS.20/21). 

E-ma i{ nelson(f@zaz .. com. br 
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Nelson Figueiredo Advocacia & ConsultoriaS/C 
Nelson Figueiredo Painôra Figueiredo Amparo Figueiredo Liliane Figueiredo . 

OAU/GO 10.950 OAU/GO 18.237 OAUIFO 17.418 OABIGO ll.217 

7. Essa triste realidade fala por si só e já 
seria .bastante para determinar a anulação do procedimento, que não é mais 
processo administrativo disciplinar, embora assim se intitule, de vez que os 
defenderites não são mais empregados da ECT, eis que foram 
sumariamente demitidos, com a ilegal rescisão de seus respectivos 
contratos, mas existem outras nulidades maiores e insuperáveis. 

1.1 -IMPROCEDÊNCIA DA PRINCIPAL ACUSAÇÃO 
DO RELATÓRIO DE VISITA TÉCNICA 

8. O citado relatório deu origem ao 
procedimento administrativo que a Portaria de instituição chama de 
Sindicância, mas, como se dem'onstrará, não pode ser considerado como 
tal, em razão das ilegalidades cometidas a esse título. 

9. A principal acusação estampada no 
mencionado RELATÓRIO DE VISITA ÍÉÇNICA que possibilitou o 
desencadeamento de todas as medidas s·~ncionatórias contra os 
defendentes, sem qualquer direito de defesa, é a de ·.que houvera "evasão de 
receitas" na operacionafização do contrato sindicado, ou seja, o ajuste 
TECPRJNT/DR/GT. 

1 O. Em razão dessa realidade processual 
básica, os autores da presente defesa sentem-se na obrigação de esclarecer 
devidamente os fatos a partir dessa falsa imputação que serviu de ba~e aos 
procedimentos administrativos adotados, sindicância e processo 
administrativo disciplinar, nulos de pleno direito em razão das ilegalidades 
praticadas, como se demonstrará. 

11. O RELATÓRIO DE VISITA 
TÉCNICA, documento básico que serviu de suporte para os demais 
procedimentos, não reflete, nos aspectos fundamentais, o que realmente 
ocorreu na DR/GT, o que foi apurado e nem as reuniões e debates 
realizados a respeito da matéria que estava sendo objeto de inspeção, bem 
como todos os documentos que foram apresentados aos inspetores. 

12. A intenção de punir, de prejudicar, 
sobrelevou-se a todas as demais motivações profissionais e até mesmo 
éticas. 

13. Vejamos, ponto por ponto, as principais 
acusações quanto à suposta "evasão de receitas": 
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a) evasão de receita por aceitação e tarifação de objetos não ~ 
cobertos pelo contrato: 

o contratante nunca foi autorizado a postar impressos. O cliente foi 
notificado e a tarità de carta cobrada no primeiro faturamento ocorrido, 
antes de qualquer orientação que não a iniciativa da Regional. A equipe 
que fez a visita técnica à DR, entre 15 a 17 /dez, verificou essa cobrança 
e incumbiu-se de decidir e comunicar à DR se deveria ser cobrado 
multa ou equivalente; ·além da correção já efetivada. Esse fato , dito no 
gabinete do Diretor para t9dos os membros da equipe técnica e gerentes 
convocados, foi repetido depois, na sala da GEVEN, pelo Sr. Cristiano, 
o Sérgio Via!, o Irandi, o Luíz Humberto, quando foi mostrado ao Sr. 
Hugler o documento de comprovação da correção de 
procedimento.Nunca mais foi abordado esse assunto em troca de 
expedientes, nem se comunicou nada à DR, apesar de reiteração da 
Regional e, injustamente, registrou no Relatório Sintético de uma forma 
que denota evasão de receita (que não houve) e de que nada fora feito 
(quando já se cobrara a, dif~rença impressa X c~~~~} 

b) evasão e receita:por redução não autorizada de' preço: 
: , .. •. J :. ... 

a autorização (CI/DVAT/DEVAT-0180/99 de 13/05/99) foi utilizada para 
praticar o preço em questão para o contrato TECPRINT e -para vários 
outros, como os firmados com a GRAHAM c ·, BEEL 
TELECOMUNICAÇÕES e para o CDL de PALMAS. A equipe de ·vis.ita 
técnica recebeu o documento, ouviu explicações, discutiu e concordou que 
o documento pennitia duas interpretações (palavras textuais do Sr. 
Cristiano). Condenaram a redação do documento mas não o cancelaram. 
Quem lê o relatório sintético nem pode imaginar que havia uma 
autorização anterior fundada em interpretação cabível, que não foi 
contestada pelos inspetores, dolosamente. 

c) evasão de receita por remuneração indevida a Agências de 
Correios Franqueadas: 

unidades de Postagem foram previstas em Ficha Técnica e por CI. 
Conforme a rotina da GEVEN, com o destaque de que os inspetores já 
haviam feito verificação anterior no contrato CNA - Confederação 
Nacional da Agricultura, com a mesma espécie de remuneração. 
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d) Evasão de receita por inexistência de controles operacionais e 
financeiros no CO I/Goiânia: 

as recomendações da AC/BSB foram sempre rigorosamente seguidas 
durante a gestão dos acusados, como foi comprovado. Quanto a se 
constatar divergência de objetos , esse resultado preliminar da inspeção 
dependia de maiores esclarecimentos e confirmação, pois foi admitido 
pelos técnicos que a metodologia usada não foi a mais adequada dado que 
não havia preposto autorizado da parte interessada para acompanhar a 
contagem do técnico, a fim de validá-la. 

Um Inspetor, mesmo que seja neófito, sabe por formação técnica e preparo 
profissional que diante de uma constatação de grave irregularidade de 
diferenças identificadas, devem ser adotadas providências adequadas como 
por exemplo a retenção de carga para conferência minuciosa, 
comunicação a outras unidades para outras verificações, verificações 
junto às Unidades de postagem, sendo que nada disso foi feito, o que 
reforça a tese de nulidade de verificação. 

e) formalização de contrato sem a autorização das autoridades 
c . ; 

competentes: ' 

perante os encarregados, durante a inspeção, foram exaustivamente 
abordadas, debatidas e explicadas as interpretações dadas aos documentos 
pertinentes ao negócio jurídico sindicado e todos os seus desdobramentos 
comerciais, como já exposto. 

f) Desvirtuamento do objeto do contrato: 

é indiscutível que não houve alteração no objeto do contrato, pois a minuta 
não foi modificada. No máximo, as acusações poderiam se referir a 
eventual descumprimento dos termos do contrato, mas Jamais sua 
alteração , fato que comprovadamente não houve .. 

g) contratos múltiplos não permitem postagem de objetos em 
ACFs: 

nunca existiu nenhum documento, e nem mesmo orientação verbal ou de 
seminário ou qualquer coisa semelhante, onde constasse que um contrato 
múltiplo, convencional , não pudesse ensejar a sua vinculação a Franquias . 
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Ao contrário , havia sim orientação expressa para que fossem incentivadas -~ 

as celebrações de contrato , a fim de que não houvesse a utilização em larga 
escala de máquinas de franquear pela ACFs, dada a fragilidade de controle 
daquele sistema. 

h) vulnerabilização (?) dos controles operacional e financeiro por 
falta de comunicação a outra Regional: 

a comunicação com a DR de São Paulo sempre ocorreu, o que pode ser 
comprovado pela juntada de documentos e declarações dos empregados da 
DR/SP: Roberto (825.98.17); Maria José (SOP/GEOPE/SP); Marco 
Antônio Carvalho (CH/CT); Haroldo (CT), Alexandre (Eventual do 
GECOM). 

i) não avaliação do contrato pelos órgãos jurídicos da ECT: 

contratos convencionais, como sempre foi o caso do contrato múltiplo, por 
norma interna, não deveria ser submetidos à avaliação do órgão jurídico da 
ECT porque, evidente,já é um contrato pré-analisado. Por fim no relato 
técnico são utilizadas generalizações com pré-julgamentos sobre os 
procedimentos da DR/GT, mas que são infundadas, principalmente se 
verificarmos que partiram de uma equipe que estava sob o comando de um 
presidente autoritário e intransigente, abruptamente demitido dos Correios, 
em circunstâncias que até hoje a mídia especula, de forma não muito 
positiva, conforme documentação anexada.- (DOCS.22/23/24) .. 

1.2- A NULIDADE DA SINDICÂNCIA OU 
"PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

INVESTIGATÓRIO" 

14. A Sindicância instaurada pela Portaria 
n° 009/00 destinou-se a apurar as eventuais irregularidades denunciadas no 
RELATÓRIO DE VISITAS TÉCNICAS (Proc. DINSP-0032/2000), 
relativamente ao contrato ECT/TECPRINT. 

15. Por mats incrível que pareça, 
entretanto os acusados não tiveram conhecimento das conclusões 

' 
noticiadas no mencionado RELATÓRIO, resultantes de inspeção realizada 
na DR/GT durante a sua gestão e sobre os seus atos. 
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16. De tal forma, que foram acusados e 
punidos com a rescisão de seus contratos e a dispensa da ECT sem que 
lhes fosse assegurado o mais elementar exercício do direito à ampla defesa, 
já que o RELATÓRIO DE VISITAS, que resultou na SINDICÂNCIA, 
contendo conclusões imputativas e acusatórias, transformou-se em 
documento secreto, reservado, que só circu lou perante a alta direção da 
empresa. 

17. A referida Portaria PRT/PT n° 009/200, 
que designou a Comissão apuradora, refere-se claramente a instauração de 
" SINDICÂNCIA incumbida de apurar os fatos relatados no 
Processo/DINSP n° 003/2000", sendo portanto, indiscutível a natureza do 
procedimento instaurado, embora ele tenha mais tarde, depois da 
intervenção dos advogados postulando o direito à ampla defesa, apelidado 
de "procedimento administrativo investigatório" . 

18. Tal Sindicância, prosseguindo na 
nefasta trajetória de nulidades e arbitrariedades, foi realizada sem que aos 
acusados fosse proporcionado o direito à ampla defesa, pois riem mesmo 
seus advogados conseguiram ter acesso ao processo, ape~~u.-·tla liminar 
exarada no :MS n° 2000.35.00.006081-0, em anexo- (DOC. 20.). 

19. A Comissão de Sindicância e a 
Diretoria Regional procrastinaram o cumprimento da Liminar, interpondo 
Agravo de Instrumento junto ao TRF da 1 a Região para sustar os seus 
efeitos, no que obtiveram êxito, sem cumprir, efetivamente a decisão 
judicial de primeira instância, de modo a frustrar a soberania da decisão 
judicial e não permitir o direito de defesa aos acusados ou mesmo o seu 
acesso ao procedimento. 

20. Essa conduta delituosa da Comissão de 
Sindicância e das autoridades responsáveis contraria até mesmo as normas 
internas da ECT, nas quais é assegurado o direito à ampla defesa e ao 
contraditório . 

21. O MANUAL DE CONTROLE 
INTERNO da ECT, MÓDULO 7, CAPÍTULOS 1 e 2, que trata da 
"APURAÇÃO DE IRREGULARIDADES", define no capítulo 1, item 
4.13 , confirmando o que foi antes declinado, e em consonância com a 
melhor doutrina, definiu o citado o procedimento perpetrado na Diretoria 
Regional local dos Correios , ao conceituar: 
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"4.11 -Processo de Apuração 

É o conjunto de procedimentos que deve ser executado, para a 
apuração de uma determinada irregularidade. 
[ ... ] 

4.13- Sindicância por Comissão 

Forma de apuração feita por Comissão designada por meio de 
P rt . " o ana ... 

22. Logo adiante, no Capítulo II, fls. 5 e 6, 
a citada norma define o que é sindicância, dispondo sobre os direitos dos 
sindicados, em perfeita sintonia com a doutrina predominante, a Lei 
9.784/99 e os mandamentos constitucionais transcritos: 

"O acusado ou seu representante terá acesso (dará vista) ao 
processo que contém o Relatório. Observe-se . que a AMPLA 
DEFESA não implica apenas no direito de se defender . por 
escrito, mas no direito de assistir, com seu advogado ou 
acompanhante a todas as oitivas de testemunhas, no 
direito de solicitar a produção de novas provas (Após ter 
elaborado sua Defesa, se houver produção de novas 
provas, deverá sér 'aberto novo prazo -par·a o acusado 
emendar ou não · sua . Defesa), . solicitar a realização de 
perícia, oitiva de testemunhas, . oportunidade em . que 
poderá também fazer perguntas etc. Após a vista deverá (ão) 
o (s) interessado (s) consignar (em) na 1a via do instrumento 
juntado ao processo. Evidentemente todos estes direitos 
deverão ser exercidos quando solicitados p.or escrito (no 
início dos trabalhos estes direitos serão dados a conhecer 
ao empregado, pelo Presidente ···da · Comissão · de 
Sindicância) seu exercício e de forma a não prejudicar os 
trabalhos apuratórios. Tal direito é assegurado aos 
litigantes, em processo judicial ou administrativo e aos 
acusados em geral, por dispositivo constitucional (Vide 
art. 5°, inc. LV da Constituição Federal/88) cabendo à 
Administração cumpri-lo integralmente e da melhor forma 
possível." (Destacou-se) 
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23. No mesmo sentido , e clara a hção da ~ 
doutrina quando discorre sobre a natureza da sindicância, como ensina 
Eliezer P. Matiins 

1
, em luminoso excerto , que se ajusta com perfeição à 

hipótese vertente: 

"A concepção de sindicância como processo administrativo 
disciplinar dotado do apanágio da sumariedade e preordenado à 
apuração de transgressões disciplinares de menor potencial 
ofensivo, só contribui para o aumento da discricionariedade e da 
arbitrariedade da autoridade apuradora, que em ver como 
irrelevante a aplicação destas sanções delas abusam, num tema 
que pelo ordenamento constitucional está no pleno abrigo da 
ampla defesa e do contraditório. Desta sorte, no que atine à 
sindicância e ao processo administrativo disciplinar, o 
reconhecimento constitucional da processualidade administrativa 
veio por cobro á confusão conceitual instalada". 

24. No mesmo diapasão, o eminente 
professor paranaense, Romeu Felipe Barcellar Filho2 

, é taxativo ao 
abordar a processualidade da sindicância, à luz do texto constitucional e 
das demais garantias do ordenamento, pontificando: 

A sindicância, portanto, é um procedimento que objetiva 
responder a duas perguntas fundamentais: se o fato é irregula·r ou 
não e se há presunção de autoria. 

Acaso alguma lei disponha sobre a sindicância com o sentido 
antes assinalado, tratar-se-á de procedimento que se converterá 
em processo {contraditório <e ampla defesa) sempre que se 
deflagrar, em seu curso, litigância ou acusação. Por~m, se o 
contraditório e a ampla defesa não incidem na sindicância 
investigatória, os princípios constitucionais da Administração 
Pública - legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e 
eficiência - deverão ser respeitados, pois aplicáveis a todas as 
modalidades de função administrativa. 

No primeiro caso, a presença do litígio transforma a sindicância de 
procedimento em processo porque "a Constituição não mais limita 

1 Direito /\ J mi ni s tl .< tli ~-t> Di sc iplinai· M ilil<ll·. p. 122. l::cL LED. 
2 PRI NC ÍPI OS CONSTITL JCION/\ IS DO I'ROCI·:SSO A DM IN IST!{/\TI VO DI SC IPLI NA R - Ed. M ax 

Limonad; pag. <J3; 1.998. . 
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o contraditório e a ampla defesa aos processos administrativos, \\2{) --
não (punitivos) em que haja acusado, mas estende as garantias a -~--/ 
todos os processos administrativos, não punitivos e punitivos, 
ainda que neles não haja acusados, mas simplesmente litigantes". 

25. Nada disso, no entanto, foi observado 
ou considerado na Sindicância em apreço, exemplo hediondo de 
teratologia jurídico-administrativa, da qual resultou este "Processo 
Administrativo", que se originando de procedimento nulo e marcado por 
ilegalidades do começo ao fim, não pode prevalecer no mundo jurídico. 

26. Que Sindicância é esta ? Foi procedida 
verdadeira devassa na gestão dos acusados na Diretoria Geral da ECT, sem 
que os mesmos fossem ouvidos, tivessem acesso ao processo ou pudessem 
responder as acusações que passaram a lhes serem feitas inclusive pela 
Imprensa. 

27 . Os advogados dos defendentes tentaram 
por todas as formas, até mesmo por intermédio de Mandado de Segurança, 
cuja liminar foi deferida, como relatado, mas também não puderam tomar 
conhecimento do "processo" de "Sindicância" ou seus resultados . 

28. Esse procedimento iníquo, injusto e 
arbitrário contraria todo o sistema jurídico em vigor no país, que o torna 
um Estado Democrático de Direito, dele não podendo originar-se qualquer 
punição ou medida restritiva de direito. 

29. A respeito da definição de sindicância 
como processo administrativo, é ilustrativa a lição de José dos Santos 
Carvalho Filho3

, verbis: 

"Outro aspecto que, desde já, merece observação, principalmente 

em razão da funda confusão que costuma ser feita, é a de que a 
sindicância também é um processo administrativo, como 
tantos outros que tramitam na Administração Pública. 
Desse modo, pode haver dois processos administrativos 
interligados - a sindicância e o processo administrativo 
disciplinar." (Destacou-se). 

30. Ora, é claro e taxativo o texto da ()/])_ 
Superlei , quando determina, nos ines. LIV e L V do art. 5°, letteris: <f' 

' - Manual de Din:ito Admini strati vo. 5" edição, I 099, p. 696. · - · . 
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"LIV- ninguém será privado da liberdade ou de seus bens, sem o \ ~~ 
devido processo legal. ~ 

"LV- aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos 
acusados em geral são assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, com os meios e recursos a ela inerentes." 

31. Tanto é assim, que a Lei n° 8.112/90, 
que institui o regime jurídico único dos servidores da Administração 
Pública federal - analogicamente aplicável aos empregados da ECT, que 
integram a administração federal , embora sejam celetistas - dispõe no seu 
art. 143: 

"Art. 143. A autoridade que tiver ciência de irregularidade no 
serviço público é obrigada a promover a sua apuração imediata, 
mediante sindicância ou processo administrativo 
disciplinar, assegurada ao acusado a ampla defesa." 
(Destacou-se) . 

32. O direito à ampla defesa, portanto, é 
apanag10 constitucional, inerente ao Estado Democrático de Direito 
preconizado no art. 1 o da Carta Política, e independe do regime jurídico 
pelo qual o servidor se vincula ao serviço público. 

33. · ; ~ _ '.. .·· Tanto ,é assi~, que a Lei no 9.748/99, 
que regula o procesi-6 àd~IrÚstrativo nª · a<;lm.i~Ístração federal direta e 
indireta, perfeitamente aplicável à ECT e seus processos administrativos, 
determina, no art. 2°, caput, e parágrafo único, ines. I, IV e X, a 
observância de regras e princípios que foram teimosa e afrontosamente 
negligenciadas pelas autoridades coatoras na Sindicância em apreço, 
dispondo: 

"Art. 2° A Administração Pública obedecerá dentre outros, aos 
princ1p1os da legalidade, finalidade, motivação, 
razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla 
defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público 
e eficiência. 

Parágrafo umco. Nos processos administrativos serão 
observados, entre outros, os critérios de: 

1- atuação conforme a lei e o Direito; 

[ ... l 
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11 - atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro e .,.,.,""'=f 
boa-fé; 

[ ... ] 

X- garantia dos direitos à comunicação, à apresentação de 

alegações finais, à produção de provas e à interposição de 

recursos, nos processos de que possam resultar sanções 

e nas situações de litígios." 

34. Diante de tudo isso, induvidosa a 
nulidade da "Sindicância" arbitrária e ilegal, sendo inválidos, 
juridicamente, todas as provas produzidas e conclusões. 

3 5. Indiscutível, na espécie, que a negativa 
da Comissão de Sindicância de receber os advogados, fornecer 
documentos e permitir o acompanhamento das diligencias e produção de 
provas no procedimento sindicante, transgrediu violentamente todos esses 
princípios e regras, malferindo de morte, ainda, os preceitos 
constitucionais transcritos. 

1. 3 - NULIDADES DESTE "PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR" 

36. A primeira nulidade deste procedimento 
administrativo tem caráter formal e é irremissível. Ou seja, ele decorre de 
Sindicância anterior invalida de pleno direito. 

3 7. Indiscutível essa constatação, levando­
se em consideração o teor da PORTARIA PRT/PR 073/2000, que se 
lastrou no absurdo e arbitrário processo sindicante, ao declarar: 

"1. Converto o processo de sindicância investigatória (Processo 
DINSP-0032/2000) em Processo Administrativo e/ou Disciplinar, 
considerando o' relatório preliminar da Comissão de Sindicância 
designada pela Portaria da referência "a". 

2. Designo os empregados a seguir relacionados para, sob a 
presidência do integrante indicado na alínea "a" que, nos seus 
impedimentos, será substituído pelo participante mencionado na 
alínea "b", constituírem Comissão de Sindicância incumbida de I' 
apurar os limites das responsabilidades administrativas, 
operacionais e financeiras dos empregados e ex-empregados 
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38. 

nominados no Processo/DINSP-0032/2000, os quais restaram ·<~ 

indiciados na fase preliminar do procedimento investigatório. 

As nulidades são as seguintes: 

1. Sindicância nula não pode ser "convertida" em nada, muito 
menos na figura dúbia e inexistente de "Processo Administrativo 
e/ou Disciplinar". Ora, nem todo processo administrativo é 
disciplinar, mas todo processo disciplinar é administrativo, daí ser 
impossível a confusão de duas categorias distintas: ou seja, o 
processo administrativo é disciplinar ou não; 

2. a Portaria remete-se ao Processo DINSP-0032/2000, que é mero 
processo de inspeção, cujas conclusões não foram objeto de 
contestação ou resposta por parte dos acusados, que só tiveram 
conhecimento do respectivo relatório por Mandado de Segurança. 

3. na parte final do item "2" o citado ato afirma que empregados e 
o.s ex-empregados "restaram indiciados na fase preliminar do 
procedimento investigatório"; 

É de .se perguntar: 

INDICIADOS POR QUE? 

QUAL A INFRAÇÃO OU INFRAÇÕES COMETIDAS E QUAIS AS 
PENAS A QUE ESTÃO SUJEITOS? 

QUAL RELATÓRIO PRELIMINAR ? 

QUAL PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO ? 

39. Lembre-se que os acusados foram 
dispensados dos Correios, alguns com mais de 20 (vinte) anos de bons 
serviços prestados à empresa, em 02/05/2000, ou seja, antes da conclusão 
do citado "relatório preliminar do procedimento investigatório", de que 
não tiveram conhecimento. 

40. A monstruosidade jurídica perpetrada 
pela Comissão Sindicante e, mais tarde, processante, não encontra paralelo 
na história do País, a não ser quando comparada aos absurdos cometidos 
nos regimes de exceção, nos quais a justiça e o direito são necessariamente 
vilipendiados às expensas do poder. 

41. Veja-se a tresloucada cronologia que ~ 
revelada pelos atos processuais e administrativos praticados em desfavor ~ 
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dos acusados , contra os quais , até agora, apresentaram-se três acusações 
pífias e infundadas, cuja improcedência se demonstrará adiante: 

1. 11/01/2000 - conclusão da visita de inspeção e elaboração do 
respectivo relatório acusativo, de cujas conclusões os acusados 
jamais foram informados enquanto empregados e que resultou na 
instauração da Sindicância; 

2. 14/03/2000- instauração da Sindicância pela Portaria 009/2000; 

3. 02/05/200 - dispensa dos autores da presente defesa, SEM 
JUSTA CAUSA, com a imediata rescisão de seus contratos de 
trabalho; 

4. 15/06/2000 - conclusão e relatório da sindicância, depois que os 
acusados haviam sido demitidos e sem que pudessem tomar 
conhecimento de seu teor 

5. 10/07/2000- "conversão" da Sindicância, agora já procedimento 
investigatório, em Processo Administrativo e/ou Disciplinar pela 
Portaria PRT/PR N° 073/2000 

42. As datas provam, sem qualquer alarde 
que: antes de serem informados da conclusão do relatório de visita técnica 
e das medidas sugeridas, os acusados foram afastados dos respectivos 
cargos de chefia; instaurou-se, em seguida, à sua revelia e sem que os 
mesmos pudessem se inteirar do procedimento, sindicância sobre os seus 
atos de gestão na DRJGT; antes da conclusão do citado procedimento 
sindicante os mesmos foram afastados dos cargos de chefia que exerciam, 
dispensados da ECT sem justa causa; em seguida, depois de demitidos 
foram aleatoriamente indiciados em processo administrativo disciplinar. 

43 . Ora, como está provado, foram 
desencadeadas contra os defendentes uma série de medidas restritivas e 
punitivas, caracterizadas por arbitrariedade e abuso de poder, resultando 
em acusações infundadas não respondidas, produção de provas e 
indiciamento secreto, punição máxima mediante artifício nulo antes do 
indiciamento, portanto antes da conclusão da Sindicância e anteriormente à 
instauração do presente processo . 

44. A deslealdade do então Presidente dos 
Correios, Egydio Bianchi (atualmente também demitido pelo seu Ministro 
sob o peso de suspeita de conduta irregular com fundos públicos 
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46. Além das já citadas, contudo, outras 
nulidades de caráter material também tornam inválido este processo, 
estigmatizado por nulidades e abusos de toda ordem, quais sejam: 

1. O PROCESSO INCORPOROU AS PROVAS DOCUMENTAIS E 
TESTEMUNHAIS PRODUZIDAS NA SINDICÂNCIA ANTERIOR NULA 
E IRREGULAR, INCLUSIVE OS DEPOIMENTOS COLHIDOS SEM 
QUALQUE PARTICIPAÇÃO DOS ACUSADOS; 

2. FOI INSTAURADO DEPOIS QUE OS ACUSADOS JÁ HAVIAM 
SIDO DESLIGADOS DOS CORREIOS, NÃO ERAM MAIS 
EMPREGADOS E NÃO PODIAM, CONSEQUENTEMENTE, 
RESPONDER A PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR; 

3. MESMO ASSIM, A COMISSÃO DIFICULTOU O QUANTO PODE A 
OITIVA DE TESTEMUNHAS ARROLADAS PELA DEFESA, MUITAS 
DAS QUAIS. SÓ,FORA~ .Ol)\/IQ.AS PORQEJ~RMÍ~AÇÃO JUDICIAL 
OBTIDA EM MANDADO ·DEi seêÜRANÇ,A."; ·: .. · . <""'< •. 

4, TESTEMUNHAS IMPORTANTES PARA ADEFESA1 CUJA OITIVA 
FOI DEFERIDA PELA COMISSÃO, RECUSARAM-SE A DEPOR, 
COMO É O CASO DO DIRETOR COMERCIAL, CUJA OITIVA AINDA 
ESTÁ SUB JUDICE, DEPENDENDENDO DO RESUlTADO DO 
MANDADO DE SEGURANÇA N° 2000.35.00.020783-0, EM TRÂMITE 
NA JUSTIÇA FEDERAL DE BRASÍLIA/DF; 

5. FOI ENCERRADA A INSTRUÇÃO DO PROCESSO SEM QUE OS 
AUTORES DESTA DEFESA TIVESSEM CONHECIMENTO DE SEU 
RESULTADO, JÁ QUE NÃO FOI ELABORADO UM RELATÓRIO OU 
TERMO DE ENCERRAMENTO DE INSTRUÇÃO TIPIFICANDO AS 
POSSÍVEIS INFRAÇÕES COMETIDAS, ESPECIFICANDO OS FATOS 
E AS RESPECTIVAS PROVAS, A FIM DE QUE OS ACUSADOS 
SOUBESSEM DO QUE SE DEFENDER EXATAMENTE E COM 
BASE EM QUAIS PROVAS. 
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4 7. O indeferimento de testemunhas 
importantes arroladas pela defesa e a negativa do Diretor Comercial em 
prestar declarações no processo, ele que foi o centro de decisão das 
medidas adotadas, maculam irremissivelmente, como já observado, a 
validade deste processo. 

48 . A jurisprudência dos mais renomados 
pretórios tem sido unamme na anulação de processos administrativos 
marcados por esse vício insanável, como se pode conferir: 

"MANDADO DE SEGURANÇA. Funcionário Público. Demissão. 
Cerceamento De Defesa. 

Vício consistente em não haverem sido ouvidas, pela Comissão de 
Inquérito, as testemunhas da defesa, e que, não obstante 
assinalado pela Secretaria de Administração Federal, não impediu 
a aplicação da drástica pena. 

Nulidade do Processo. 

Recondução do impetrante ao Séu cargo, onde aguardará a 
renovação do procedimento disciplinar. 

Segurança parcialmente deferida. 

(MS n° 21.815-DF; Tribunal Pleno; Min. Rei: limar Galvão; DJ, 
22.04.1994)." 

"SERVIDOR PÚBLICO - Demissão ~ Processo Administrativo -
Prova testemunhal indeferida - inadmissibilidade - Ofensa à 
garantia constitucional da ampra defesa~-:- Nulidade reconhecida­
in~eligência do art. 5°, LIV e LV da CF. (T JSP~T 695/95)''. 

.... . ~ 

49. Â · .. toda evidência, finalmente, o 
encerramento da fase de instrução à mingua de qualquer especificação de 
acusações, fatos ou provas apurados, dificulta, senão impossibilita o 
exercício do direito à ampla defesa, uma vez que as imputações iniciais 
deverão ter sido atenuadas ou agravadas pelo resultado das provas 
produzidas nos autos . 

50. Sem o indiciamento , os defendentes 
estão sendo compelidos a defender-se vagamente e de forma imprecisa das 
acusações inicialmente produzidas com base nas conclusões do 
RELATÓRIO DE V!SIT A TÉCNICA (Proc. DINSP -0032/2000), de vez 
que o relatório secreto da sindicância (fls. 1.03311.1 07) não é conclusivo , ~ / 
já agora afastados do quadro de empregados da empresa. ~ 
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51 . Em paradigmático ensinamento, José 
Armando da Costa-t, que constitui um referencial clássico na doutrina sobre 
o processo administrativo realça a importância do livre exercício da ampla 
defesa e do contraditório, em sentença que confirma as nulidades já 
abordadas da sindicância e deste processo: 

Em todos os desdobramentos dos procedimentos disciplinares, o 
exercício do direito de defesa- que deve ser presente- colabora 
de modo por demais essencial na dilucidação dos fatos em 
apuração, sendo, por mais essa elevada razão, indispensável aos 
legítimos desígnios dos trabalhos apuratórios. 

Requerendo a realização de diligências, pedindo juntada de 
documentos, reinquirindo e contraditando testemunhas e 
apresentando outras alegativas plausíveis, estará o acusado, 
pessoalmente ou por intermédio de bastante procurador, agindo 
em prol de sua defesa e, ao mesmo tempo, contribuindo para o 
total esclarecimento das ocorrências. 

52. A indispensabilidade da observância 
das formalidades essenciaiS à validade do processo administrativo é 
averbado com propriedade pelo professor Edson Jacinto da Silva5

, quando 
ensma: 

" Mesmo não estando subordinado a rito processual solene, o 
processo administrativo disciplinar, deve obedecer as 
formalidades determinadas na lei e desenvolver-se de acordo com 
as determinações orientadoras". 

53. O conjunto de vícios apontados tornam 
inválido para qualquer fim jurídico o presente processo, que nem se sabe se 
é ou não processo administrativo disciplinar, dada a sua total 
desconformidade com todos os tipos de procedimento conhecidos no 
âmbito das administrações direta ou indireta do governo federal. 

54. Oportuno invocar-se, também as 
averbações da eminente professora Cármem Lúcia Antunes Rocha6

, quanto 
à necessidade de observância dos princípios constitucionais e legais nos 
processos administrativos, mesmo no tocante à chamada administração 

4 T EO RIA E PRÁTI CA DO PROC I~ S SO ADMINISTRATI VO DI SCIPLIN AR - 2" Ed.-Ampliada, 

Revi sta e Atuali zada - l ~d. Brasília Jurídica ; pág. li J ; 1.996. ) 

5 SIN DI CÁNCIA 1: PROCES SO 1\DM INISTR/\TI VA DI SCIPLI NA R, Ed. de Direito ; pág. 72 ; 1999 . 
6 PRINCÍPIOS CONSTIT lJ CI ON/\ IS DO S SER VIDORL:S P(JBLJ COS. Ed. Saraiva, pág. 484; 1999. . 
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indireta, levando-se em consideração, sobretudo, que os acusados foram 
punidos com a demissão com base em fatos relatados em re latório de visita 
técnica a cuj as conclusões não tiveram acesso ou puderam contestar, nem 
mesmo na fase de s indicância: 

55. 

"Quanto a apelidada "verdade sabida" - considerada como a 
ciência tida diretamente pela autoridade de fato que leve a punir 
servidor público sem tanto ouvi-lo, nem permitir sua defesa, já que 
a circunstância que conduz á apenação passou -se em sua 
presença ou com o seu conhecimento imediato -, foi ela aceita por 
longo período pelos Tribunais. Entretanto, o advento do princípio 
constitucional do devido processo legal impede que se possa 
aceitar a "verdade sabida", porque a punição sem qualquer 
exigência de apuração da falta, do contraditório ou de 
formalização do processo agrava à evidência, o princípio da ampla 
defesa. Como poderia o interessado alegar qualquer circunstância 
que constituam, eventualmente, a sua defesa? Como especificar 
as condições nas quais ocorreu um fato se apenas a afirmação do 
comportamento é feita unilateralmente pela autoridade? Como 
demonstrar a distorção, produzida por exemplo em notícias 
veiculadas pela mídia, se não se assegurar a dilação probatória ao 
interessado? Tem-se, pois, que a denominada "verdade sabida" 
não pode ter qualquer aceitação no sistema jurídico vigente, por 
contrariar, cÇtbalmente, o princípio do devido processo legal e 
cercear, em sua raiz, a ampla defesa constitucionalmente 
assegura. 

E completa, com muita propriedade, a 
respeitadíssima jurista: 

"A entidade pública e a particular, que faz as vezes ou 
desempenha funções do Poder Público, por delegação, 
concessão, perm1ssao ou autorização, respondem pelo seu 
exercício segundo os princípios de direito administrativo e não 
segundo regras de direito privado. O princ1p1o da 
responsabilidade da pessoa pública ou privada prestadora de 
serviço público (art. 37, § 6°, da Constituição da República) é um 
dos pilares do Estado Democrático, donde ser inexpugnável, em 
qualquer atuação, como observado em capítulo próprio deste 
estudo. O processo administrativo que não seja operado segundo , 
os princípios constitucionais e infraconstitucionais que lhe sejam 
decorrentes ou correlatos macula-se pela eiva de invalidade 
jurídica absoluta. Pelos danos que de um processo havido fora de. 
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tais parâmetros normativos sobrevierem administrado responderá 
a pessoa jurídica a cujos quadros pertençam os agentes que dele 
tenham participado na condição de agentes processantes 
regredindo contra estes, necessária e obrigatoriamente, a entidade 
nos casos de dolo ou culpa, nos estritos termos do art. 37, § 6°, da 
Constituição da República." 

56. Diante de tudo isso e das flagrantes 
distorções noticiadas nesta peça e provadas pelos documentos anexados, 
indiscutível a absoluta invalidade jurídica deste procedimento e dos que o 
antecederam, para qualquer fim legal. 

57. Como são nulos os citados 
procedimentos, levados a efeito à custa de ilegalidades e arbitrariedades, 
nula e inválida, também, é a dispensa dos acusados, consumada mediante 
artifício jurídico, sem justa causa, mas quando os mesmos já respondiam a 
sindicância e lutavam pela observância de seus direitos. 

58. Ficou muito claro, diante da violência 
perpetrada, que a dispensa dos acusados, bem como a rescisão de seus 
respectivos contratos de trabalho, embora procedida sem justa causa, 
tratou-se de mera retaliação promovida pelo ex-Presidente dos Correios, 
em razão da busca da prestação jurisdicional, pelos mesmos, visando a 
garantia do direito de defesa na sindicância. 

2 -NO MÉRITO 

59. As preliminares de nulidade argüidas, 
tanto em relação à sindicância ou "procedimento investigatório", como 
mais tarde passou a ser designado, como ao presente processo 
administrativo, são insuperáveis. 

60. As aberrações jurídicas, o abuso de 
poder, as ilegalidades e arbitrariedades consumadas em desfavor dos 
direitos dos acusados, principalmente na fase da sindicância que gerou o 
processo, algumas das quais reprimidas pelo Poder Judiciário , não podem 
prevalecer e clamam pela sua extinção em nome dos princípios jurídicos 
que norteiam a Admini stração Pública. 

61. Todavia, mesmo considerando que 
estes teratológicos procedimentos administrativos não prosperarão, 
esbarrando na ordem legal, os acusados, tendo em vista a gravidade das 
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acusações que lhes foram dirigidas , em prejuízo de sua idoneidade moral e 
funcional, passam a responder, uma a uma, as principais imputações. 

62. Ressalvam que passarão a responder as 
imputações constantes das intimações e "convites" para esclarecimentos 
que lhes foram dirigidos pela Comissão processante, imputações estas, ao 
que tudo indica, pinçadas do RELATÓRIO DE VISITAS TÉCNICAS que 
antecedeu à sindicância e ao processo . 

63. Isso quer dizer, processualmente, que 
depois de instaurados e concluídos os procedimentos instaurados e até 
mesmo punidos os acusados, permanecem inalterados os termos do 
relatório/denúncia, cujas acusações não foram confirmadas, alteradas ou 
infirmadas pelos procedimentos instaurados, os quais, para essa finalidade , 
restaram inúteis, frustrando, assim, os objetivos jurídicos e processuais que 
determinaram suas imposições, especialmente quanto aos direitos dos 
acusados. 

64. Inobstante tudo isso e principalmente 
na defesa de sua dignidade profissional, duramente atingida, os acusados 
passam a responder as imputações do RELATÓRIO DE VISITAS 
TÉCNICAS. 

65. São as seguintes, as principais 
acusações que lhes foram dirigidas no citado documento: 

a) Alteração de cláusulas do contrato múltiplo padrão adotado pela 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) e de 
conhecimento das Diretorias Regionais, sem submeter tais 
alterações à análise e aprovação dos órgãos técnicos da 
Administração Central da ECT, resultando no contrato DR/GT-
0054/99 x TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TDA. 

b) Permissão de vinculação das ACFs ALPES, T-9 e 
INDEPENDÊNCIA ao contrato DR/GT-0054/99 x TECPRINT, 
quando o recebimento dos objetos era realizado diretamente 
pelo COI!Goiânia, CT/SP-01 e CO-Barra Funda/SPM, não 
havendo qualquer atividade por conta das ACF's mencionadas, 
contrariando, normas emanadas pelos órgãos técnicos da 
Administração Central da Empresa de Correios e Telégrafos. 
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c) Em função do disposto no letra "b", o pagamento do montante 
de R$ 12.714,02 à ACF ALPES, de R$ 12.913,70 à ACF 
INDEPENDÊNCIA e de R$ 15.107,97 à ACF T-9, à título de 
remuneração às nominadas Agências de Correios Franqueadas. 

2. 1- ALTERAÇÃO DE CLÁUSULAS DO CONTRATO 
MÚLTIPLO PADRÃO DA ECT 

66. Em síntese, a acusação acima 
focalizada afirma que houve: a) alteração de cláusulas de contrato padrão; 
b) não submissão de alteração de cláusulas contratuais à análise e 
aprovação da AC/BSB; c) celebração de contrato diferenciado com a 
empresa TECPRINT, contendo as mencionadas alterações. 

67. Nada disso é verdade, pois a 
operacionalização do citado contrato obedeceu a todas as formalidades 
legais e próprias, tendo sido aberta e claramente discutidas com todos os 
encarregados do setor e, posteriormente, com a direção superior da 
empresa, como se provará. 

68. No que tange a Alterações de cláusulas 
de contrato padrão, no Relatório da Comissão de Sindicãncia foram feitas 
referências a alterações de cláusula do contrato em vários pontos, que 
passam a serem respondidos . 

69. No que pertine ao acréscimo de termo 
na cláusula primeira, conforme anota o inconclusivo relatório da 
sindicância (fls.l 035), a Comissão não mencionou nenhuma conseqüência, 
e nem formulou nenhuma acusação sobre esse termo acrescentado para 

resguardar a ECT. 

70. É sabido e consabido que o modelo de 
contrato múltiplo em uso na GEVEN/DR/GT já havia incorporado essa 
redação bem anteriormente à celebração de contrato com a TECPRINT, 
aplicando-a normalmente a quaisquer clientes, rotineiramente. 

71. Conforme os contratos em anexo, da 
mesma natureza, firmados pela ECT com outras empresas, verifica-se a 
existência termos semelhantes, sem que isso fosse considerado irregular 
ou , de alguma forma, lesivo à contratante. 
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72. De outro lado, as declarações do 
empregado Luiz Humberto da Silva, encarregado do setor de contratos 
(Anexo 12 , fls. 12113 ; 20/21 e 23 /24/25), provam o cuidado com que o 
CONEG cercou a firmatura do ajuste, inclusive consultando as formas 
adotadas AC a respeito de contratos múltiplos, como se lê do trecho 
transcrito: 

"O texto do contrato solicitado era o relativo ao contrato múltiplo 
padrão ditado pela ECT?; respondeu que sim, ressalvando 
entretanto que me foi solicitado omitir a sigla da DR no subitem 
2.8.1.3 do contrato para que no retângulo de identificação do 
contrato no objeto postal, constasse a expressão contrato ECT X 
TECPRINT n° (cujo número foi posteriormente foi 
preenchido a mão no instrumento de contrato). Essa solicitação 
ocorreu após análise e consulta do IRANDI a outros contratos 
firmados na AC, que foram por mim fornecidos." 

73. Ademais, o termo acrescentado 
"constante da tarifa de produtos" registra apenas uma obviedade até com 
redundância, pois é também mencionado na cláusula 4.1.3 do contrato 
firmado. 

74. No tocante Alteração dos itens 2.7 e 
2.8.1.1 do contrato padrão (fls. 1 035), mencionada Não se mudou uma 
vírgula sequer do contrato padrão. Quanto à adaptação dessas obrigações 
previstas para o cliente, estas não ensejam o entendimento de alteração 
contratual, como afirmado. 

75. As obrigações essenciais atribuídas à 
contratada, no resguardo dos direitos da ECT/CONTRATANTE, em 
conformidade com as normas comerciais da empresa, continuaram 
constando do contrato. 

76. Da mesma forma, nada de irregular na 
supressão da indicação da DRJGT para se identificar a DR que firmou o 
contrato nos objetos, consoante assinala o relatório de sindicância (PÁG. 
1 036), pois é notório que contratos elaborados no âmbito da Administração 
Central/ECT ou em outras Regionais também já usaram e ainda usam desse 
expediente sem nenhuma restrição ou contra recomendação. 

77. A esse respeito , veja-se, inclusive, que ~ .............. 
o Assistente Comercial Luiz Humberto apresentou ao CONEG, à época, fPJ 
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vários exemplares de contratos, que eram vigentes, com a situação idêntica 
ao constatado. É inclusive lógico se interpretar que para contratos com 
postagem em mais de uma DR se utilize a sigla 11 ECT11

, ao contrário de 
IIDRII . 

78 . Não foi nenhuma inovação da DR/GT, 
mas ainda assim, foi enviada uma carta ao cliente, que exigia o 
encaminhamento de uma nova minuta com a correção. Tal minuta passou a 
ficar condicionada ao posicionamento da AC/BSB, que fora indagada por 
nós em 19/11199, em detalhada correspondência em que se solicita 
orientação sobre o referido contrato - (DOCS 25). 

79. Sobre preços e reajustes (pág. 103 6) 
Relatório de Sindicância confirma o que EFETIVAMENTE FOI FEITO, 
ou seja, foi utilizada uma autorização formal da Administração Central 
para aquela prática de preços, a qual já era amplamente utilizada para 
outros contratos da mesma natureza, tendo inclusive sido citado pelos 
Inspetores no RELATÓRIO DE VISTA TÉCNICA. 

80. A exemplo, anote-se que foi o que se 
verificou com o contrato · múltiplo 011/99 celebra~o com a CNA -
Confederação N acionai da Agricultura, de 10/0611999. 

81. Anteriormente à sindicância, o contrato 
054/99, firmado com a TECPRINT, tinha sido objeto de verificação por 
parte dos Inspetores da Administração Central que visitaram a DR/GT. 

82. O Relatório de Visitas Técnicas de 15 
a 17112/99 (fls. 01/12), nesse item particular, afirma categoricamente, no 
título providências preliminares, item "b" (fls. 04/05) que o preço ajustado 
era benéfico à ECT, assinalando: 

"b) o modelo de contrato múltiplo utilizado teve a redação da sua 
cláusula quarta, que trata dos preços e reajustes, alterada no que 
se refere à utilização da Tarifa SEED/correspondências, praticada 
desde 11/10/95 (anexo 10), omitindo-se a parte relativa à tarifa de 
correspondências, substituindo-se pela Tarifa Postal Interna 
(anexo 11 ), o que beneficiava sobremaneira a contratante, em 
função da redução dos preços a serem praticados, sem que o 
DEVAT houvesse sido consultado a respeito." ~/ 

83. Ora, a autorização da prática do preço (J 
era do próprio DEVAT, o que não se discute. Nesse sentido , é evidente que 
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não se alterou cláusula contratual, mas adotou-se, uma autorização formal 
que expressara a 11 

••• adequação imediata de contratos . 11
• 

84. Ainda no Relatório de Visitas Técnicas 
insistiu-se que tal alteração cláusula-padrão de preço, se especificamente 
permitida, só deveria ocorrer após autorização formal da Administração 
Central da ECT, fato que caracteriza a má-fé tanto na menção do Relatório, 
quanto com os técnicos em visita à Regional, que anuíram, à época, com a 
nossa interpretação dada ao documento, considerando-a pertinente. 

85. No relatório da sindicância, que foi 
elaborado, repita-se, à revelia dos direitos dos acusados, existem várias 
referências a alterações na minuta do contrato padrão (fls.l.03 7/1 039) que 
não procedem. Muitas vezes, chegam a ser levianas as afirmações que 
apontam como modificações a simples redistribuição de textos ou 
alterações de forma que não redundam em mudanças, como é o caso da 
cláusula quarta, que continuou substancialmente a mesma. 

86. Quanto à não submissão de alteração de 
cláusulas contratuais à análise e aprovação da AC/BSB, a comissão 
desenvolveu sua tese (fls . 1 042), baseando-se na CI/DICOM - 0736/99 -
Circular,del4/06/99 (fls.79 dos autos) e na CIIDICOM- 1309/99- Circular 
de21110/99 (fls.78 dos autos). Neste caso, a submissão das alterações 
contratuais à AC/ECT tornou-se desnecessária, pois não se configurou 
nenhuma alteração desautorizada ou que causasse algum prejuízo. 

87. Objetivamente, os documentos citados 
acima estabeleciam que CONTRA TOS ESPECIAIS, com faturamento 
previsto acima de R$ 1.000.000,00/ano e/ou cuja operação de atendimento 
ocorresse em âmbito nacional, deveriam ser submetidos à AC/BSB para 
apreciação e assinatura do Presidente do DI COM. 

88. O documento define, para essa 
centralização, contrato especial como aquele que difere no objeto-preço­
forma de pagamento, o que não foi o caso do contrato 054/99, que em tudo 
e por tudo, confundia-se com os contratos-padrão da empresa. 

89. Tanto assim, que a norma interna ECT 
sobre elaboração de contratos especiais para prestação de serviços 
estabelece que é devido o encaminhamento à AC/BSB da " ... proposta de 
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cliente que ncio esteja enquadrada nos modelos de contrato 
estandartizados, divulgados pelo Departamento ... " 

90 . Ora, o contrato firmado era 
estandardizado, pots sua minuta estava disponível em Sistemas da 
Gerência de Vendas, bastando-se colocar os dados do cliente para sua 
emissão instantânea, dado que, repita-se, era um contrato convencional e 
que não oferecia ao cliente OBJETO, PREÇO, ou FORMA DE 
PAGAMENTO de formas diferenciadas. 

91. Sobre a previsão de faturamento acima 
de R$1.000.000,00/ano, tem-se uma variável que depende exclusivamente 
das informações do cliente. Como o cliente, cientificado dessa restrição de 
autonomia da Regional , afirmou categoricamente que suas postagens não 
ultrapassariam esse valor, o CONEG não tinha, e nem poderia ter, naquele 
momento, motivos para duvidar ou desmentir o cliente, por mais que ele 
tivesse ou não potencial para mais do que o valor estipulado. 

92. Sobre a operação de atendimento em 
âmbito nacional, tem-se uma afirmação fragilíssima para esse contrato. O 
contrato convencional múltiplo nada mais é do que um contrato que 
aglutina num só instrumento serviços e venda, que são também 
convencionais, com atendimento em âmbito nacional, sem restrição 
alguma. Portanto, não se justificaria, só por isso, submeter tal contrato à 
AC/BSB. 

93. Quanto à celebração de contrato com a 
TECPRINT com as ditas impropriedades já citadas, o que temos é uma 
decisão regional para uma celebração de contrato, uma vez que todas as 
autorizações para tal eram já praticadas na Gerência de vendas, na qual 
havia contratos similares em execução. 

94. Ressalte-se, outrossim, que as próprias 
franquias envolvidas já haviam prestado serviço de forma similar e 
importante, havia uma reiterada necessidade apontada pela AC/BSB de que 
deveríamos substituir a prática de ACFs usarem exaustivamente máquinas 
de franquear para a postagem de cartas de clientes com grandes volumes de 
correspondência, pela celebração de contratos que permitiriam um melhor 
controle sobre a carga de objetos postados. ~ 

95. _ _De con~luir-se , . i~e;it~velmente , (Y' 
portanto, que, em suma, a atmnattva da Comissão de Smdtcancta, em seu 
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relatório, de que as alterações em cláusulas contratuais previstas no 
modelo padrão da ECT o descaracterizaram, é totalmente descabida e não 
se coaduna com as verdades dos fatos e a prática operacional prevista nas 
normas específicas para contratos dessa ordem. 

96. Apesar de toda essa argumentação , a 
AC/ECT, após conhecer o teor integral do contrato firmado entre 05 e 
12111199, não providenciou nenhuma cobrança ou orientação, verbal ou 
escrita, nem mesmo quando interpelada formalmente em 19/ 11 /99 . 

97. Como o contrato foi firmado no início 
de NOVEMBR0/99, com inteiro conhecimento dos setor comercial da 
empresa, tudo indica que a continuidade do ajuste foi estimulada, com o 
objetivo de ensejar a aplicação de sanção mais grave, contra os acusados. 

98. Isso, porque havia, o tempo todo, a 
alternativa da recomendação verbal ou escrita no sentido da rescisão do 
contrato, antes da adoção das medidas apuratórias, mesmo depois da 
VISITA TÉCNICA, cujo relatório e/ou as medidas corretivas sugeridas no 
mesmo não foram informadas aos acusados. 

99. Observe-se que somente por ocasião da 
visita técnica entre15e17/12/99, teve lugar uma discussão técnica sobre o 
contrato, não ensejando, entretanto, nenhuma recomendação expressa ou 
mesmo determinação dos rumos a serem tomados para a continuidade, ou 
não, do contrato em questão. 

100. Pelas ações dos técnicos que visitaram 
a Regional, ficou patente que seu objetivo se restringiu a criar um ambiente 
favorável para o afastamento dos diretores e a conseqüente instauração de 
uma precipitada sindicância, o que nitidamente ficou demonstrado nas 
assertivas do Relatório Sintético de Impropriedades, constante da certidão 
fornecida aos sindicados em 21102/2000, as quais foram rebatidas por 
correspondência de um dos diretores afastados, em 14/03 /00- (DOC.26). 

1 O 1. Note-se que as ma1s mc1s1vas 
impropriedades apontadas, como evasão de receita, entre outras , tanto 
foram descabidas que se viram descartadas no andamento da apuração e 
nem tampouco foram consideradas nas acusações formuladas aos 
sindicados demitidos. 
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102 . Os responsáveis pelos trabalhos 
apuratórios iniciais agiram como se fossem não auditores/Inspetores e sim 
como se estivessem a serviço de regimes de arbítrio, servindo a ditadores, 
com métodos de trabalho secreto, se valendo de expedientes escusos, 
como foram as ameaças veladas feitas aos empregados que iam depor, 
instigação ao sindicato para que oferecesse denúncias e divulgação, pela 
imprensa, de acusações não provadas, denegrindo injustamente a imagem 
profissional dos acusados . 

103. Os abusos de poder e as arbitrariedades 
praticadas pela Comissão de Sindicância, culminaram com a rescisão 
contratual dos contratos de trabalho dos acusados, sem qualquer culpa 
provada, com caráter nitidamente punitivo e de retaliação, embora tenha 
sido concretizada "sem justa causa". 

2. 2- PERMISSÃO DE VINCULAÇÃO DAS FRANQUIAS 
AO CONTRATO 

104. Também é improcedente a acusação de 
permissão de vinculação das ACFs ALPES,T-9 e INDEPENDÊNCIA ao 
contrato DR/GT- 054/99 x TECPRINT, quando o recebimento dos objetos 
era realizado diretamente pelo COI/Goiânia, CT/SP-01 e CO-Barra 
Funda/SPM, não havendo qualquer atividade por conta das ACFs 
mencionadas, contrariando normas emanadas pelos órgãos técnicos da 
Administração Centrah da ECT. 

1 O 5. A imputação, para melhor exame, pode 
ser desdobrada nos seguintes pontos acusatórios principais: 

a) · vincular contrato a ACFs, quando objetos iam direto para ECT; 

b)· vinculação sem exigir atividade das ACFs; 

c)- contrariar normas vigentes a respeito. 

106. Quanto a vincular contratos a ACFs, 
cumpriu-se a condição para tal , ou seja, a solicitação do cliente e a 
apresentação dos objetos às franquias a serem vinculadas, foi estabelecida~ 
para o cliente, que a aceitou incondicionalmente. o que não revela qualquer 
favorecimento ou irregularidade. . . · 
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I 07. Ora, a remessa de objetos do cliente 
diretamente para o COI deveria ser com um fechamento de malas 
organizado diretamente por este, conforme acontece com os clientes de 
Reembolso Postal, por exemplo. 

108. Assim, os objetos do contratante no 
contrato 054/99 sempre adentraram as Unidades Operacionais da ECT em 
conformidade com o plano de triagem e encaminhamento das Regionais 
envolvidas, cujo ônus decorrentes sempre foram da inteira 
responsabilidade das ACFs vinculadas. 

109. A relação entre o cliente contratante e 
as ACFs vinculadas, ou suas obrigações mútuas combinadas, extrapolam 
as competências previstas no contrato empresarial firmado entre a ECT e 
as Franquias (este exige atendimento e tratamento na ACF, tal como 
ocorria) e não são, também, objeto da acusação, embora tenham sido 
exaustivamente comentadas nos relatórios sem tipificação de acusação ou 
prova de prática irregular nos autos. 

11 O. Destaque-se que, no que tange a 
vinculação de contratos a ACFs, o 
relacionamento entre clientes e ACFs, para a definição de responsabilidade 
das partes, no tratamento e transporte dos' 'óbjetos diretamente para as 
unidades operacionais da ECT, era fato .. por demais conhecido pela 
Administração Central/ECT, cujos técnicos ·verificaram tal ·procedimento 
por ocasião · da operacionalização da postagem do cliente CNA -
Confederação dos Trabalhadores na Agricultura, conforme mencionado no 
Relatório Técnico. 

111. De outra parte, a acusação de 
vinculação sem exigir atividades das ACFs é totalmente descabida, tanto 
que o cliente formalizou às ACFs seu interesse para se 
utilizar dos serviços de atendimento daquelas franquias, sendo que, nessa 
parte, foi acompanhado o padrão adotado pela ECT. 

112. No que se refere à contrariedade de 
normas da ECT, a imputação igualmente não procede, haja vista a 
inconsistência das afirmações alinhadas, considerando-se, principalmente, 
que os órgãos técnicos da ECT, com freqüentes visitas à DR/GT, inclusive 
em verificação às mesmas ACFs envolvidas no processo em pauta, não 
colocaram, nunca, nenhum óbice para os procedimentos adotados, como 
que não se configura desrespeito aos regulamentos emanados da AC!~S:T. · 
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2. 3- PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO ÀS 
FRANQUEADAS 

113 . Em função do disposto na letra ''b 11 das 
acusações vagamente formuladas, passa-se a analisar o pagamento do 
montante de R$ 12.714,02 à ACF Alpes, de R$ 12.913 ,70 à ACF 
Independência e deR$ 15 .107,97 à ACF T-9, a título de remuneração às 
nominadas Agências de Correios Franqueadas. 

114. Depreende-se da acusação de que foi 
indevido o pagamento de remuneração às ACFs, porque, segundo a 
comissão, não poderia haver a vinculação das ACFs ao Contrato. Ora, 
invalidada a tese de que poderia haver normalmente a vinculação, tal 
como acontecia e acontece no âmbito da ECT, porque é prática corrente, 
nem haveria porque discutir o mérito da acusação. 

115. Ainda assim, pode-se deve ser 
assinalado que é mais do que evidente na relação entre ECT, cliente e ACF 
que se sabe de onde saíram os valores apontados, para onde foram esses 
valores e os documentos que fundamentaram o devido pagamento a título 
de remuneraÇão prevista em contrato. 

116. . Se em algum momento a ECT se 
assegurou de que suas parceiras ACFs não deveriam receber tal montante, 
então que se cobre, das ACFs, tais valores, referenciando a obrigação 
contratual que ampara o procedimento e não, absurdamente, · venha 
formular tal acusação, intentando temerária responsabilização pecuniária 
incabível, contra os acusados, em face de pretenso argumento de 
pagamento indevido. 

117. Inevitável a conclusão de que a 
Comissão Sindicante tenta transferir para os diretores demitidos uma 
responsabilidade pertinente à mera administração da Franqueadora, 
considerando-se que são sabidamente conhecidos os procedimentos legais 
para as remunerações às franquias , visto que as relações empresariais ECT 
x ACFs estavam e continuam em plena vigência. 

118. Essa postura da Comissão, isso sim, é 
sustentada ao arrepio das normas vigentes na ECT, as quais definem com 
clareza as responsabilidades das Franqueadas, nos contratos firmados com ~ 

as mesmas. G:!!!5J 
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119. A empresa inovou ainda, na abertura de 
sua caixa de maldades, quando após instituir um afastamento compulsório 
das funções , obrigou os Diretores a gozarem todos seus dias de folga ou 
férias em atraso, para que não houvesse o mínimo direito ao 
acompanhamento do processo. 

120. Além disso , assim que ocorreu a 
apresentação dos acusados na regional , obrigou-os a caros e inúteis 
deslocamento para a AC/BSB, impondo-lhes , a partir dali , a viagens 
aleatórias e sem motivo a diferentes regiões do País, sem qualquer 
finalidade, mas somente visando manter o ex-Diretores afastados do centro 
das apurações, marcadas pela violentação aos seus direitos básicos de 
ampla defesa e contraditório, como já relatado .. 

121. Isso f o i tão flagrante, que ao 
impetrarem o primeiro Mandado de Segurança em defesa de seus direitos 
básicos que estavam sendo espoliados, imediatamente, como vingativa 
reação, o então Presidente da ECT promoveu a injusta demissão dos 
acusados, sem justa causa, cujos termos fatalmente se encontram em uma 
ata de Reunião de Diretoria de cujo teor jamais puderam tomar 
conhecimento. 

122. O mais simples exame das vidas 
funcionais dos acusados, todos empregados dedicados, ocupantes de várias 
chefias, todos com elogios e tendo exercido funções de relevância, com 
uma vida de trabalho dedicada aos Correios, para se constatar a ocorrência 
de uma implacável perseguição política ou pessoal, sem motivos 
justificáveis. 

123. A desconsideração para com o longo 
passado de bons serviços prestados à ECT pelos defendentes, com 
fundamento em acusações precipitadas e destituídas de fundamento, 
culminando, antes da conclusão da Sindicância, com a mais alta punição 
administrativa, além dos prejuízos morais e patrimoniais que lhes foram 
impingidos, revela que a medida extremada não visou defender os 
interesses dos Correios, mas simplesmente atingir, injusta e maldosamente, 
os acusados. 

124. Estes , depois de dedicarem uma vida 
produtiva à ECT, desempenhando com eficiência e dedicação funções e 
encargos de relevância, se viram, de repente, com a carreira profissional 
maculada e execrada, na forma de vexame público a que s~ viram 
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submetidos, antes mesmo da conclusao do ''procedimento mvesttgatono" · 
instaurado. 

125. A respeito da incidência de princípios 
de direito público na relação laboral mantida entre os empregados de 
empresas estatais e estas, desde que admitidos por concurso público, é 
lapidar a lição do ilustre publicista, prof. Celso Antônio Bandeira de 
Melo7

, quando condena as arbitrariedades que foram cometidas contra os 
direitos dos autores da presente defesa, pontificando: 

126. 

" Assim como não é livre a admissão de pessoal, também não se 
pode admitir que os dirigentes da pessoa tenham o poder de 
desligar seus empregados com a mesma liberdade com que o faria 
o dirigente de uma empresa particular. E preciso que haja uma 
razão prestante para faze-lo, não se admitindo caprichos pessoais, 
vinganças ou quaisquer decisões movidas por mero subjetivismo 
e, muito menos, por sectarismo político ou partidário. 

Com efeito, a empresa estatal é entidade preposta a objetivos de 
interesse de toda a coletividade. Quem tenha a responsabilidade 
de geri-la exerce função, isto é, poder teleologicamente orientado 
para o . cumprimento de fins que são impositivos para quem o 
detém. Em rigor, o que dispõe é um dever-poder. O dever de bem 
curar um interesse que não é próprio, mas da coletividade, e em 
nome do qual lhe foi atribuído o poder, meramen\e instrumental,de 
bem servi-la. Logo, para despedir um empregado, é preciso que 
tenha havido um processo regular, com direito à defesa, para 
apuração da falta cometida ou de sua inadequação às atividades 
que lhe concernem. Desligamento efetuado fora das condições 
indicadas é nulo. O empregado, se necessário, recorrerá às vias 
judiciais trabalhistas, devendo-lhe ser reconhecido o direito à 
reintegração, e não meramente à compensação indenizatória por 
despedida injusta. 

Não tendo havido nem sindicância e 
nem processo regular, ou tendo sido concretizada a dispensa dos acusados 
com motivação punitiva, divulgada inclusive pela imprensa, vez que 
respondiam a sindicância em andamento, nada do que foi feito em prejuízo 
dos mesmos pode prevalecer. 

' CU RSO lll' 1)11<1:1 I O A llM IN ISTRATI VO. M"lhc;m, Ld;'"''" I I" cJ., pãg 141' 1999 . t 
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3 -CONSIDERAÇÕES A RESPEITO DAS OITIVAS \ ~ 
PROCEDIDAS OU NÃO PELA COMISSÃO ~ 

127. Testemunho dos mais importantes, que 
não faz parte dos autos , é o do Dr. ROBER V AL BORGES CORREA, 
Diretor Comercial , ao qual devem ser formuladas algumas indagações que 
ficarão sem respostas ou que serão respondidas no Judiciário: 

1. Por que razão, tomando conhecimento do contrato 054/99, 
firmado com a TECPRINT pela DRIGT, o citado Diretor não 
determinou sua suspensão ? 

2. Tendo entendido que o Diretor Regional havia extrapolado de 
sua competência ao firmar o citado contrato, por qual motivo não 
o convocou e lhe pediu explicações? 

3. Dispondo de todas as informações sobre o contrato do ponto 
de vista comercial e operacional, e tendo recebido uma 
correspondência solicitando orientação, por que se omitiu no 
momento certo, dispensando medidas preventivas e saneadoras, 
preferindo fomentar punições em silêncio e à margem da lei ? 

4. Por que ao invés de orientar o Diretor ·Regional e seus 
subordinados o Diretor Comercial preferiu convocá-los à 
Administração Central, determinar o afastamento de suas funções 
e desencadear as medidas apuratórias/punitivas adotad}:ls ? 

5. Na condição de empregado de carreira da ECl, . zeloso e 
profissional, por que o Diretor Comercial recusou-se a depor no 
processo, omitindo-se criminosamente em cumprir o seu dever? 

128. A omissão das declarações do citado 
Diretor no processo ainda está sub judice em Mandado de Segurança 
remetido para a Justiça Federal de Brasília, razão pela qual a conclusão da 
instrução deste "processo administrativo disciplinar" é precipitada e 
temerária, sendo este, induvidosamente, mais um motivo de nulidade. 

129. Pontos importantes para o 
esclarecimento dos fatos foram elucidados pelos depoimentos dos 
empregados MARCOS ROGÉRIO, PAULO HENRIQUE e FERNANDO 
HUGLER ANTUNES. 

130. No caso específico de FERNANDO 
HUGLER ANTUNES , Chefe da Divisão de Inspeção, suas declarações y 
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comprovaram a deslealdade com que agiu na visita técnica que coordenou ~ 
e, mais tarde, ao elaborar o respectivo relatório. 

13 1. Tendo sido informado detalhadamente 
sobre o contrato TECPRINT/ECT, objeto das apurações, alegou, na 
oportunidade, a necessidade de discutir a citada negociação em Brasília, 
omitindo-se em orientar os dirigentes da DRIGT, a partir do diretor 
regional. 

132. Assim, enquanto se prontificava a 
discutir com a direção central a respeito da cobrança ou n ao de multa pela 
postagem de impressos, assinou o relatório sintético taxando esse 
procedimento de "evasão de receita na prática do contrato". 

133. Ficou clara a deliberada distorção dos 
fatos no relatório sintético elaborado por ele ao então Presidente da 
empresa, agravando as apressadas conclusões da aludida visita, sem 
qualquer possibilidade de contestação por parte dos sindicados. 

134. Ao depor perante a Comissão, por força 
de Mandado de Segurança, já que a Comissão processante e a própria ECT 
fez de tudo para evitar a tomada de suas declarações, alegou simplesmente 
não haver tomado conhecimento do documento comercial que esvaziava a 
acusação de evasão de receita, sem dúvida a mais grave imposta a qualquer 
administrador dos Correios. 

13 5. As vanas omissões deliberadas 
constadas no depoimento do citado diretor comprovam, mais uma vez, que 
o interesse que moveu tanto a sindicância como o processo era punir, como 
foi feito , e não apurar, pois do contrário, não caberiam as seguintes 
perguntas, não respondidas: Por que o relatório sintético distorceu os fatos 
apurados, fazendo acusações graves, independentemente do esforço e boa 
vontade dos diretores em tudo esclarecer?; Por que, nas suas declarações o 
citado diretor recusou-se a assumir responsabilidade pelo relatório do 
trabalho que coordenou , afirmando que procedeu, no mesmo, apenas 
"correções ortográficas '' ? ; Tendo tomado conhecimento de todos os 
documentos existentes na DRIGT a respeito do contrato 054/99, por que 
razão o mencionado diretor , negou que tivesse discutidos os fatos e sido 
cientificado pela diretoria local a respeito desses detalhes ? Por que se 
omitiu e distorceu os fatos no relatório, negando-se a reconhecer que 
tomou conhecimento de todos os detalhes negócio jurídico inspecionado e 
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discutiu o todos os seus aspectos com os dirigentes da DR/GT, sem 
orienta-los devidamente, preferindo acusar? 

136. Ora, o exame das declarações válidas 
feitas perante a Comissão e em presença dos advogados dos defendentes, 
prova que nesses depoimentos está nítido o fato de todos fugirem da 
autoria desse aquele procedimento ou mesmo de sua obrigações e 
responsabilidades. 

137. A defesa acrescenta a expressão válidas 
às declarações supramencionadas, porque não reconhece como prestantes 
para qualquer fim jurídico as declarações obtidas mediante pressão e 
ameaças veladas, em clima de verdadeiro terror, pela Comissão de 
Sindicância especialmente designada pelo então Presidente dos Correios, 
hoje demitido justamente em razão de sua prepotência e conduta pública 
intensamente questionada pela mídia, juntamente com o ex-Ministro 
Eduardo Jorge. 

138. Diante das perguntas que lhes foram 
formuladas, quando da inquirição pelo advogado dos acusados, todos 
demonstraram de forma inequívoca uma falta de comprometimento para 
com trabalhos dessa magnitude, revelando despreocupação com o fato de 
que, em razão do trabalho de inspeção desenvolvido e seus lamentáveis 
derivativos, como é o caso da prepotente e arbitrária sindicância, resultou o 
afastamento e demissão de pessoas inocentes. 

139. Tome-se como exemplo as declarações 
do empregado MARCOS ROGÉRIO, que integrou a equipe de inspeção, 
analisando-a quando ao procedimento padrão, em tais circunstâncias -
VISITA TÉCNICA OU INSPEÇÃO- e os procedimentos adotados por ele 
e sua equipe, a serviço da intenção de punir. 

140. PROCEDIMENTO PADRÃO: fazer 
verificações. conferências , balanços e atos semelhantes na presença do 
envolvido direto, seja o responsável ou seu preposto direto, a fim de i 
que seja dada a validade mínima necessária ao procedimento, com· o 
atesto de quem de direito e se enseje a adoção de medidas subseqüentes 
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imediatas , como o lacre de cofre, recontagens, retenções de carga, perícia, 
etc. 

141. PROCEDIMENTO ADOTADO: a 
equipe de visita técnica realizou a contagem de objetos no cor sem a 
presença de prepostos ou envolvidos diretos , num flagrante 
descumprimento ao padrão para o procedimento, o que além de invalidar 
a contagem, coloca a equipe sob suspeição de agir de má-fé para 
prejudicar os acusados, pois no momento da contagem não foi adotado 
nenhum procedimento subseqüente que seria esperado para o caso de uma 
diferença, como uma recontagem, uma retenção da carga, ou uma 
orientação expressa para algum outro procedimento, o que não explícita o 
nível de correção e nem a intenção do Inspetor encarregado da conferência. 

142. O QUE FOI ALEGADO NAS 
DECLARAÇÕES : o declarante afirma que o item do relatório sintético que 
trata da conferência foi o principal ponto levantado pelo DINSP, e ainda 
afirma que, em reunião, na presença de Sérgio Vial, Charles Borges, Luiz 
Roberto Cornélio, Cristiano, Nilo Ramos, Márcio Rabelo e Irandi Lisboa 
dissera que realmente não tinha certeza da metodologia empregada na 
conferência da carga, e que ·não teria conhecimentp . se prepostos das 
ACF's teriam acompanhado a contagem da carga. "1 

143. PROCEDIMENTO PADRÃO: 
considerar documentação apresentada por ocasião da verificação de 
procedimentos, para que, em relatório seja ressaltada a sua validade ou 
não. 

144. PROCEDIMENTO ADOTADO: o 
declarante recebeu de funcionário da GEVEN uma planilha onde os dados 
do cliente sofreram alteração dos preços de impressos para o preço de 
cartas, a fim de gerar o faturamento correto, e a informação de que já 
houvera o faturamento correto e o correspondente pagamento. 

145 . O QUE FOI ALEGADO NAS 
DECLARAÇÕES: diante da inquirição sobre sua atitude de afirmar que 
houvera evasão de receita, respondeu que a fatura não havia sido emitida e 
muito menos paga. Novamente merece ser recordado que na presença das 
testemunhas citadas, como já informado, foi dito, por mais de uma vez, 
que já houvera a correção da cobrança e que a direção lqcal estava 
com a fatura já paga, até porque o pagamento se dera ANTES da 
reunião inicial com a equipe técnica e que ainda, na . :re~~p~~fLg.9:§=-_ C-N-.1'' 
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demais envolvidos na inspeção e de vários empregados da diretoria 
regional, quando foi exibida a citada fatura, com a devida quitação e 
os preços corretos. 

146. PROCEDIMENTO PADRÃO: verificar 
procedimentos incorretos, orientar para a correção imediata, relatar e 
formalizar por expedientes para verificar correções e para novas 
orientações se couber. 

147. PROCEDIMENTO ADOTADO: 
verificaram o contrato firmado com a CNA - Confederação Nacional da 
Agricultura, identificaram a situação semelhante da várias ACF 's serem 
vinculadas ao contrato e os objetos serem encaminhados diretamente ao 
CO I. 

148. 
DECLARAÇÕES: 

O QUE FOI ALEGADO NAS 
o citado declarante afirmou recordar-se sem 

problemas das verificações, embora não· saiba se encaminhou, e para quem, 
o relatório correspondente a essas verificações. Ressalte-se que os 
inspetores tiveram ANTES do Contrato da TECPRINT oportunidade para 
coibir a prática verificada, não o fazendo, nem relatando nada a respeito, 
para depois , em atitude mesquinha afirmar que os procedimentos 
contrariavam as orientações emanadas da AC/BSB, conforme relato de 
visitas 

149. Essas oitivas provam, como já 
demonstrado, que os responsáveis pela visita técnica, ao omitir-se de 
orientar e sugerir por escrito as medidas corretivas que entendiam como 
convenientes ou necessárias, aos dirigentes da DR/GT, discrepando, 
inclusive, em muitos pontos, dos procedimentos padrão normatizados pela 
ECT, tiveram como preocupação maior acusar e apontar erros. 

4 - CONCLUSÃO 

150. A teor do exposto, não há como fugir 
da conclusão de que os acusados foram injustamente punidos e 
prejudicados, com base em procedimentos inválidos e ilegais. 

151. São várias, como articulado e provado, 
as nulidades que maculam definitivamente o relatório da visita técnica, a 
sindicância e o presente processo administrativo, pelos motivos já 
fartam ente fundamentados. L 
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152. Em face dessas assertivas, que possuem 
só lido assentamento nos elementos probatórios constantes dos autos, os 
autores da presente DEFESA ADMINISTRATIVA, requerem a anulação 
da sindicância e do presente processo administrativo, bem como sua 
imediata REINTEGRAÇÃO à ECT, com o restabelecimento de seus 
contratos de trabalho, a partir da data da injusta e ilegal rescisão, em 
02/05/200 , a fim de que possam responder, como empregados, em 
procedimento regular, às acusações que lhes foram assacadas e provando, 
como fizeram agora e farão perante o Poder Judiciário , se for o caso, a 
improcedência das mesmas. 

NESTES TERMOS, PEDE E ESPERA 
DEFERIMENTO. 

Goiânia, 05 de janeiro de 2001. 
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EXMO. SR. DR. JUIZ FEDERAL DA 23 VARA DA 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE GOIÂNIA- GO. 

Processo n° 2000.6081·0 
Classe 2.100- Mandado de Segurança 
Impetrante: Nilo Cândido Ramos e Márcio Alves Rabelo 
Impetrado: Presidente da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos e Presidente da Comissão 
de Sindicância da ECT. 

NILO CÂNDIDO RAMOS e 
MÁRCIO ALVES RABELO, suficientemente qmilificados nos autos, por 
seus procuradores judiciais legalmente constituídos, mandato constante 
dos autos, vêm, com o devido respeito e acatamento, à digna presença V. 
Exa., expor e requerer o que se segue. 

Na irrepreensível medida liminar 
concedida no presente mandamus, esse ilustrado juízo se absteve de 
pronunciar-se sobre questões relevantes para o IMPETRANTE, constantes 
dos itens 2 e 3 de seu pedido, abaixo transcritos: 

"2. seja autorizada a vista do processo de sindicância aos 
IMPETRANTES e o fornecimento das cópias de todas as peças 
que forem requeridas, por ser direito inerente à ampla defesa, para 
o resguardo d~ futuros procedimentos; 

3. sejam suspensos os efeitos dos atos de remoção/transferência 
dos IMPETRANTES para qualquer local diferente da Regional da 
ECT Goiás, emitidos depois de instaurada a Sindicância, até o final 
das apurações que estão sendo feitas na mesma, por se tratar de 

!1..~LJd 
~ 

ato com conotação punitiva, maculado por desvio de po ;:::d:""e7 ·:-::----
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modo a possibilitar aos mesmos o acompanhamento e o exercício 
do direito da ampla defesa;" 

No primeiro caso, pedido do item 02, 
embora parcialmente deferido, quando V. Exa., acertadamente, determinou 
às autoridades impetradas que " ... concedam livre acesso aos sindicados, 
bem como a seus respectivos advogados de todo procedimento ... ", não 
ficou expressa a determinação no sentido do fornecimento de cópia da 
documentação necessária à defesa dos IMPETRANTES, o que certamente 
será objeto de questionamento pela autoritária Comissão sindicante, que 
procurará, por todos os meios, dificultar toda providência que não esteja 
categoricamente autorizada na medida judicial. 

Quanto ao item 3, foi requerida no 
mesmo a suspensão dos atos de REMOÇÃO/TRANSFERÊNCIA dos 
IMPETRANTES da sede desta regional dos Correios, e não do ato de 
afastamento de suas funções, considerando-se que o primeiro 
IMPETRANTE, inclusive, afastou-se espontaneamente de suas funções 
Diretor Regional, tendo sido imediatamente sido substituído, até o término 
das apurações. 

As remoções dos mesmos, entretanto, 
para locais distantes, em outros Estados, durante o processo de apuração, 
virá dificultar sobremaneira o exercício dos direitos que estão sendo 
postergados e que motivaram o "Writ", tendo em vista, principalmente, a 
dificuldade de acompanhar e defender-se em sindicância quando se 
encontra em outro Estado, distante de seu local de trabalho e da família, 
que tem residência em Goiânia. 

O que se argumentou, Excelência, a 
favor desse pedido, é que os atos de remoção com objetivo punitivo, como 
é o caso do ato de remoção em anexo, que desloca o primeiro 
IMPETRANTE para Brasília (o segundo foi recentemente transferido para 
Campo Grande/MS), atos estes expedidos depois de instaurada a 
Sindicância e em razão dela, o quais, indubitavelmente, têm caráter de 
penalidade que antecede qualquer julgamento e são maculados por abuso e 
desvio de poder, tendo sido, sempre que levados ao Judiciário, 
irremediavelmente anulados. 

Ao teor do exposto, REQUER a V. Exa. 
a complementação da justíssima Medida Liminar concedida .co as 

RQS n° 03/2005 • C ~ , 
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seguintes medidas, absolutamente necessárias ao cumprimento do alcance 
pretendido no referido provimento cautelar: 

a) determinação às autoridades coatoras que autorizem o 
fornecimento de cópias dos documentos da Sindicância 
aos advogados dos IMPETRANTES, sempre que 
requeridas; 

b) suspensão dos atos de REMOÇÃO dos 
IMPETRANTES, desta Capital, até a Conclusão da 
Sindicância, assegurando-se aos mesmos a permanência 
no local de sua lotação, embora, se for o caso, afastados 
de suas funções mas no exercício de outras, segundo as 
conveniências da ECT e as necessidades dos serviços da 
empresa, até a conclusão da Sindicância. 

NESTES TERMOS, PEDE E ESPERA 
DEFERIMENTO. 

Goiânia, 1 O de abril de 2000. 

NELSON FIGUEIREDO 
OAB/GO 10.950 

~~~ ~~ J J, 1_~~/~ .~ 
PAMÔRA MARálz S. FIGlli'JREDÓ'V\./ 

OAB/GO 18.237 
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ILMO. SR. DIRETOR 
GOIÁS/TOCANTINS 
SOUZA. 

REGIONAL DA ECT 
JOSÉ APARECIDO DE 

NILO CÂNDIDO RAMOS, brasileiro, 
casado, empregado da ECT, residente e domiciliado nesta Capital à rua 90, 
Qd. F-44, Setor Sul, portador da CI no 170116, 2a via, SSP/00, CPF no 
461.445.877-72; MÁRCIO ALVES RABELO, brasileiro, empregado da 
ECT, residente e domiciliado nesta Capital à rua 1.126, n° 243, Setor 
Marista, portador da CI no 4319977 legalmente constituídos, SSP/00, CPF 
n° 256.577.396-04, por seus procuradores judiciais, mandato junto, tendo 
em vista a concessão de Medida Liminar no Mandado de Segurança n° 
2000.6081-0, prolatada pelo eminente Juiz Federal da 2a Vara da Justiça 
Federal desta Capital, que facultou o acesso dos advogados ao Processo de 
Sindicância resultante da Portaria n° · PT/PR-0009/2000 - EMI: 
26.01.2000- VIG: 08.02.2000 e sua prorrogação, vêm, à digna presença, 
REITERAR o requerimento de vistas do referido processo de Sindicância, 
devendo o nosso escritório profissional ser notificado a respeito da hora e 
local, imediata e urgentemente, à vista do criminoso retardamento que está 
se verificando, sob pena de nova comunicação a respeito ao MM. Juiz da 

2a Vara da Justiça Federal, Dr. Abel Cardoso de Morais, da persistência 
no descumprimento de ordem judicial expressa, sujeitando-se 
os responsáveis, aos rigores da lei. 

Goiânia, 13 de abril de 2000. 

li~ 5~· · ~ ·"'-L 
LILIANE S. FIG EDO 

OAB/00 11. 7 

~Ct- 1111/·J.dL i?~«dv 
PAMÔRA MA~;~~. ~GUEIRE.Q!J 

OAB/00 18.237 
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EXMO. SR. DR. JUIZ FEDERAL DA 23 VARA DA 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE GOIÂNIA- GO. 

Processo n° 2000.6081-0 
Classe 2.100- Mandado de Segurança 
Impetrante: Nilo Cândido Ramos e Márcio Alves Rabelo 
Impetrado: Presidente da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos e Presidente da Comissão 
de Sindicância da ECT. 

·'· 

NILO CÂNDIDO RAMOS e 
MÁRCIO ALVES RABELO, suficientemente qualificados nos autos, 
por seus procuradores judiciais legalmente constituídos, mandato constante 
dos autos, vêm, com o devido respeito e acatamento, à digna presença de 
V. Exa. REQUERER a juntada aos autos de matéria publicada pelo jornal 
"Opção", que circulou dia 09 do corrente, na qual fica patente, mais uma 
vez: a) que o objetivo da Sindicância é o de apurar atos 
praticados pelos impetrantes; b) que estão sendo feitas 
acusações e imputações públicas aos impetrantes em razão da 
Sindicância; c) que em decorrência de fatos supostamente 
apurados na Sindicância foram aplicadas as sanções aos 
impetrantes. 

. . . .. . . . . . .. . . . . í.:;;~,n~ O' c'200R5R-r::CION ~ 
Rua 1 O, n.0 93, Ed . .J uris C~nter, 2° andar, ~ls, 203/204, .Setor Oeste, TeleFax: {~o2J} · · ~~ . .,. "' 

214-2246/214-2537 -.Goiânia ~GO- ÇEP. 74.120-020• . . ~ . 1 3 9 
2 · E-mail: neljfg@internetfonal.cqn.:z.qr Fls. 

o~l515 5 



( 

( 

Nelson Figueiredo Adv~cacia & Consultoria S/Cs · 
Nelson FigueÚedo Amparo Figueiredo Liliane Figueiredo 

OAB/GO 10.950 OABiFO 17.418 OAB/GO 11 .217 

Apesar de tudo isso , MM. Juiz, os 
impetrantes continuam, até o momento, sem ter acesso aos autos da 
Sindicância e a ECT vem em juízo negar, no processo, a finalidade 
publicamente atribuída ao procedimento. 

NESTES TERMOS, PEDE E ESPERA 
DEFERIMENTO. 

Goiânia, 14 de abril de 2000. 

PAMÔRA MARIZ S. FIGUEIREDO 
OAB/GO 18.237 
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EXMO. SR. DR. JUIZ FEDERAL DA 2a VARA O 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE GOIÂNIA- GO. 

Processo n° 2000.6081-0 
Classe 2.100- Mandado de Segurança 
Impetrante: Nilo Cândido Ramos e Márcio Alves Rabelo 
Impetrado: Presidente da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos e Presidente da Comissão 
de Sindicância da ECT. 

NILO CÂNDIDO RAMOS e 
MÁRCIO ALVES RABELO, suficientemente qualificados nos autos, por 
seus procuradores judiciais legalmente constituídos, mandato constante 
dos autos, vêm, com o devido respeito e acatamento, levar ao 
conhecimento de V. Exa. que já foram formulados dois requerimentos ao 
Diretor Regional dos Correios, Dr. José Aparecido de Souza, cópias 
anexas, sem que fosse facultado aos representantes legais dos 
IMPETRANTES o acesso ao processo relativo à Sindicância de que trata o 
presente mandamus, em cumprimento à decisão liminar concedida por 
esse ilustrado juízo, ou mesmo indicado aos citados profissionais onde 
funciona a Comissão de Sindicância em atividade na sede dessa Regional 
da ECT, em flagrante desrespeito à ordem judicial emanada desse preclaro 
juízo, acintosamente desrespeitada por intermédio de manobras e omissão 
de informações, por parte das autoridades competentes. 

Ao teor do exposto, REQUEREM a V. 
Exa. que determine às autoridades coatoras, identificas na exordial do 
presente mandado de segurança, que permitam o acesso ao respectivo 
processo, sob pena de responder penalmente pelo descumP.rimento de 
ordem judicial, advertindo ainda, no mesmo sentido, o a a- Sffi eétõl\',) - crr= 
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Regional dos Correios em Goiás, Dr. José Aparecido de Souza, 
encontradiço no mesmo endereço, pela conivência com o ilícito, em razão 
da omissão praticada, considerando que a Sindicância está instalada na 
sede da Diretoria Regional, portanto no interior de repartição dirigida por 
ele e no âmbito de sua competência, sendo que a citada autoridade, até o 
presente momento, nem se dignou a apontar aos advogados a sala onde se 
acha instalada a Sindicância, sonegando informações obrigatórias de forma 
ilegal e irregular, ao arrepio dos deveres éticos, responsabilidade 
funcional, coletiva e pública inerentes à relevante função que ocupa em 
empresa pública que integra a administração federal. 

NESTES TERMOS, PEDE E ESPERA 
DEFERIMENTO. 

Goiânia, 11 de abril de 2000. 

<;)_~~~ 
N~BIG~~SO 

&n&C)I, . /fJtWJJJí 1ÍJm!.'ú.L 
PAMÔRA MARJJ!lS. FIGrf~IR~·n(JU/ 

OAB/GO 18.237 
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ILMO. SR. DIRETOR 
GOIÁS/TOCANTINS 
SOUZA. 

REGIONAL DA ECT 
JOSÉ APARE CID O DE 

NILO CÂNDIDO RAMOS, brasileiro, 
casado, empregado da ECT, residente e domiciliado nesta Capital à rua 90, 
Qd. F-44, Setor Sul, portador da CI n° 170116, 23 via, SSP/GO, CPF n° 
461.445.877-72; MÁRCIO ALVES RABELO, brasileiro, empregado da 
ECT, residente e domiciliado nesta Capital à rua 1.126, n° 243, Setor 
Marista, portador da CI no 4319977, SSP/GO, CPF no 256.577.396-04; e 
IRANDI LISBÔA DE MORAES, brasileiro, empregado da ECT, 
residente e domiciliado nesta Capital à rua T-36, n° 609, apto. 100, Setor 
Bueno, nesta Capital, portador da CI n° 644122, 23 via, SSP/GO, por seus 
procuradores judiciais legalmente constituídos, mandato junto, vêm, com o 
devido respeito e acatamento, à digna presença de V. Sa., com fundamento 
no art. 5°, ines. XXXIII, XXXIV, letra "b", LIV e LV da Constituição 
Federal, e art. 2°, caput, e parágrafo único, ines. I, IV, VI, VIII e X, art. 9°, 
inc. li, todos da Lei n° 9.784/99, bem como nos termos da MEDIDA 
LIMINAR em anexo, concedida no MS n° 2000.6081-0, pelo MM. Juiz 
Federal da 23 Vara da Seção Judiciária desta Capital, REQUERER, lhes 
seja concedida vista do Processo de Sindicância decorrente da Portaria da 
Presidência PT/PR-0009/2000 - EMI: 26.01.2000 - VIG: 08.02.2000 e 
sua prorrogação, requerendo, também, cópias das provas constantes da 

( mesma que interessarem à defesa de seus direitos e prévia 
comunicação, para acompanhamento, por intermédio de seus 
advogados, das provas a serem produzidas no mencionado 
procedimento, a partir da data da suspensão judicial das provas já 
produzidas ilegalmente. 

G:i~ abril de 2000. 
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ILMO. SR. DIRETOR 
GOIÁS/TOCANTINS 
SOUZA. 

REGIONAL DA ECT 
JOSÉ APARECIDO DE 

NILO CÂNDIDO RAMOS, brasileiro, 
casado, empregado da ECT, residente e domiciliado nesta Capital à rua 90, 
Qd. F-44, Setor Sul, portador da CI n° 170116, 23 via, SSP/GO, CPF n° 
461.445.877-72; MÁRCIO ALVES RABELO, brasileiro, empregado da 
ECT, residente e domiciliado nesta Capital à rua 1.126, n° 243, Setor 
Marista, portador da CI no 4319977, SSP/GO, CPF n° 256.577.396-04, por 
seus procuradores judiciais legalmente constituídos, mandato junto, vêm, 
com o devido respeito e acatamento, tendo em vista a concessão de Medida 
Liminar no Mandado de Segurança no 2000.6081-0, prolatada pelo 
eminente Juiz Federal da 23 Vara da Justiça Federal desta Capital, que 
facultou o acesso dos advogados ao Processo de Sindicância resultante da 
Portaria no PT/PR-0009/2000 - EMI: 26.01.2000 - VIG: 08.02.2000 e 
sua prorrogação, vêm, à digna presença de V. Sa. EXPOR e REQUERER 
o que se segue. 

1. Ontem, dia 10 do corrente, foi requerido a V. As., conforme 
cópia anexa, acesso ao processo e cópia dos documentos que 
interessassem à defesa dos requerentes, em cumprimento à 
decisão judicial supramencionada, sem que tivessem recebido 
qualquer comunicação a respeito do requerimento por parte desse 
Diretor e da Comissão; 

2. diante disso, hoje, às 9:30 horas, os patronos dos requerentes, 
advogados NELSON FIGUEIREDO e LILIANE FIGUEIREDO, 
inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de Goiás, 
respectivamente sob os n° 10.950 e 11.217, depois de alguma 
espera, foram recebidos no Gabinete de V. Sa., onde requereram, 
diretamente à sua pessoa - uma vez que a sala onde funciona a 
Comissão sindicante j~mais foi revelada aos advog~d?s., ~· qLJais 
nunca foram receb1dos pela mesma no local . -'de . · seu 
funcionamento, sempre oculto, para dificultar, -. @JAl©lt~ Ll lfu- CN • 

· . . . . . , .. .. . , , ,,, .. .. . . "·· , P .• 1, ~ C_ORREIOS 
:Rua :I Orn.'. ~-;~,l~ ~Ed~. J u.r.,is ·Ç. enteri .2~:· an9ar,, ~J.s. ·:f0~/2.04, S~.tôr~Oe. -~ie;:T~ f! ~x: (.062) 

3 9
1 

.... ~· ~ , : . :·:>>: :.:· ;"Yi214_~22~Ç/2f4.:2$'37 ;~;~,gi~i~r~qq: ~::GB.P;: 7,~·, 1~0~02.9\ ~ l='l$::\ r, - :~ ·1 _ _ 7 
.· . · ·._ . ·, · . .. ~ .. . : • .. ..<: . ·.E:rrz.all~ · ne/jig@(~llCfrr.z.é!f<JJff7f;_çppf,; b._~ .. :~-.:~:L. ·;·:: : .. :.: . :- · .· 

4&e~!t'=~; 
~oll, , .. ~ " " ~(J r; 



Neh~or1"· Figú~frédo Advo'dacià ~ & ·c·orísultorià. stcs 
Nelson Figueiredo. ·Amparo Figuei~ed.o · :··. Liliane_ Figueiredo 

•· Q.\11/(10 10,950 • , . ~ , .. · , • • . ' · -' ·OABIFQ 17,.18 .. ,.. '·. , ... : . ·'· ..•. , . OADIGO 11 .117 

direito de defesa dos requerentes -, o acesso à Comissão de 
Sindicância referente à PT/PR-0009/2000- EMI: 26.01.2000-
VIG: 08.02.2000, quando lhes foi informado por esse Diretor 
Regional que a Comissão não se encontra na sede dos Correios e 
que o Processo estaria em Brasília, em poder da mesma; 

3. a persistência das autoridades impetradas e, agora, de V. Sa., em 
cumprir ordem judicial expressa, configura crime, além de 
representar o cruel atropelamento do texto constitucional e vários 
dispositivos legais vigentes, inclusive normas internas da própria 
empresa, que asseguram o direito à ampla defesa e ao 
contraditório nas Sindicâncias que instaurar, como provado em 
juízo; 

4. diante dessa renitência em cumprir a lei e de obedecer a ordem 
judicial clara e objetiva, os requerentes, por intermédio de seus 
patronos, levam ao conhecimento de V. Sa., como já foi feito 
pessoalmente, nesta data, a teor do suso relatado, que o ilustre 
magistrado prolator da decisão descumprida será imediatamente 
comunicado, requerendo-se a adoção imediata das providências 
legais cabíveis e destinadas a coibir esse comportamento 
criminoso, pois além da sonegação ao direito de defesa, tantas 
vezes perpetrada, em desrespeito até mesmo aos advogados, que 
sequer são recebidos por quem de direito, as autoridades coatoras 
e essa diretoria regional avançam contra o Poder Judiciário em 
temerária aventura, acreditando, equivocadamente, que tais 
condutas ilegais e arbitrária prevalecerão contra o Direito e a 
Justiça. 
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EXMO. SR. DR. JUIZ FEDERAL DA 2a VARA DA 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE GOIÂNIA- GO. 

Processo n° 2000.6081-0 
Classe 2.100- Mandado de Segurança 
Impetrante: Nilo Cândido Ramos e Márcio Alves Rabelo 
Impetrado: Presidente da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos e Presidente da Comissão 
de Sindicância da ECT. 

NILO CÂNDIDO . RAMOS e 
MÁRCIO ALVES RABELO, suficientemente qualificados nos autos, por 
seus procuradores judiciais legalmente constituídos, mandato constante 
dos autos, vêm, com o devido respeito e acatamento, levar ao 
conhecimento de V. Exa. que já foram formulados dois requerimentos ao 
Diretor Regional dos Correios, Dr. José Aparecido de Souza, cópias 
anexas, sem que fosse facultado aos representantes legais dos 
IMPETRANTES o acesso ao processo relativo à Sindicância de que trata o 
presente mandamus, em cumprimento à decisão liminar concedida por 
esse ilustrado juízo, ou mesmo indicado aos citados profissionais onde 
funciona a Comissão de Sindicância em atividade na sede dessa Regional 
da ECT, em flagrante desrespeito à ordem judicial emanada desse preclaro 
juízo, acintosamente desrespeitada por intermédio de manobras e omissão 
de informações, por parte das autoridades competentes. 

Ao teor do exposto, REQUEREM a V. 
Exa. que determine às autoridades coatoras, identificas na exordial do 
presente mandado de segurança, que permitam o acesso ao respectivo 
processo, sob pena de responder penalmente pelo descumprim~nto de 
.ordem judicial, advertindo ainda, no mesmo sentido, o atua] Diretor 
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Regional dos Correios em Goiás, Dr. José Aparecido de Souza, '­
encontradiço no mesmo endereço, pela conivência com o ilícito, em razão 
da omissão praticada, considerando que a Sindicância está instalada na 
sede da Diretoria Regional , portanto no interior de repartição dirigida por 
ele e no âmbito de sua competência, sendo que a citada autoridade, até o 
presente momento, nem se dignou a apontar aos advogados a sala onde se 
acha instalada a Sindicância, sonegando informações obrigatórias de forma 
ilegal e irregular, ao arrepio dos deveres éticos, responsabilidade 
funcional, coletiva e pública inerentes à relevante função que ocupa em 
empresa pública que integra a administração federal. 

NESTES TERMOS, PEDE E ESPERA 
DEFERIMENTO. 

Goiânia, 11 de abril de 2000. 

~~~ . . "-~ 
LSON FIG ~DO~ _ 

. AB/GO 1 . O 

~á f/}MóJokA_~tJk 
PAMORA MARJfZJS. FIGU1f!REDO 

OAB/GO 18.237 
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Processo n° 2000.6081·0 
Classe 2.100- Mandado de Segurança 
Impetrante: Nilo Cândido Ramos e Márcio Alves Rabelo 
Impetrado: Presidente da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos e Presidente da Comissão 
de Sindicância da ECT. 

NILO CÂNDIDO RAMOS e 
MÁRCIO ALVES RABELO, suficientemente qualificados nos autos, por 
seus procuradores judiciais legalmente constituídos, mandato constante 

dos autos, vêm, com o devido respeito e acatamento, levar ao 
conhecimento de V. Exa. que já foram formulados 04 (quatro) 
requerimentos ao Diretor Regional dos Correios, Dr. José 
Aparecido de Souza, cópias anexas, entregues aos mesmo, 
respectivamente em 10/04/2000, 11104/2000, 13/04/2000 e 
18/04/2000, sem que fosse facultado aos representantes legais dos 
IMPETRANTES o acesso ao processo relativo à Sindicância de que trata o 
presente mandamus, em cumprimento à decisão liminar concedida por 
esse ilustrado juízo, ou mesmo indicado aos citados profissionais onde 
funciona a Comissão de Sindicância em atividade na sede dessa 
Regional da ECT, em flagrante desrespeito à ordem judicial emanada 
desse preclaro juízo, acintosamente desrespeitada por intermé~ip de 
manobras e omissão de informações, por parte das a.utorid.ades 

competentes. RQS no 03/2.0:JS _ c 1~ _ 
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Informam ainda a V. Exa. que não 
foram comunicados de qualquer suspensão no andamento do processo de 
Sindicância, não tendo, até o momento, recebido qualquer informação a 
respeito do mesmo pelos responsáveis, em flagrante atentado aos 
dispositivos constitucionais e legais que asseguram os direitos abrangidos 
pela tutela judicial mencionada. 

REQUEREM, finalmente, mais 
uma vez, a adoção das providências legais cabíveis, por parte 
de V. Exa., para a responsabilização criminal dos infratores 
pela prática do crime de descumprimento a ordem judicial, 
reiteradamente tipificado e provado. 

NESTES TERMOS, PEDE E ESPERA 
DEFERIMENTO. 

Goiânia, 18 de abril de 2000. 

NELSON FIGUEIREDO 

f OABIGO 10.950 

~ 
LILIANE Fl . 1Rb0 

OAB/G .237 

~Ri mw.·fnt /t~:U~ 
PAMÔRA MAR!~. FJ1ÍuEyrEDO 

OAB/GO 18.23 7 
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~I cORREIO< I Diretoria Re ional de Goiás e Tocanti · 

CT/GABDR/GT-015/2000 

Goiânia/GO, 20 de abril de 2000. 

A 
Nelson Figueiredo Advocacia & Consultoria S/Cs 

At. das Sras. Advogadas Dra. Liliane S. Figueiredo e 
Dra. Pamôra Mariz S. Figueiredo 

Ref.: Requerimento de vista aos autos 
de sindicância administrativa. 

Prezadas Senhoras, 

Ante ;O disposto no reque-rimento subscrito por Vossas Senhorias, em 
nome dos Senhores Márcio Alves Rabelo e Nilo Cândido Ramos, requerimento esse datado 
do dia 18 do corrente mês e através do qual nos é solicitada vista aos autos da sindicância 
instaurada através da PRT/PR-0009/2000, à parte a análise do teor da decisão judicial invo­
cada, esclareço da impossibilidade de este Diretor Regional atender o pleito formulado, por 
absoluta incompetência funcional para tanto, em razão de não ter qualquer participação na 
condução ou no gerenciamento do referido procedimento administrativo, porquanto sequer 
figura como membro daquela comissão sindicante, que por sinal não está subordinada à 
Diretoria Regional da ECT em Goiás e Tocantins, quer técnica ou administrativamente. 

Ademais, no Mandado de Segurança especificado no requerimento 
em causa, este Diretor Regional não integra a lide, como Vossas Senhorias bem sabem, em 
virtude de procuradoras judiciais que são dos impetrantes. 

Sem mais para o momento, subscrevemo-nos. 

Atenciosamente, 

/, 

-r-j l ) 
' I[>< I I~- . -- o--':::J ....,._,_ o L'> - r 

JOSÉ APARECIDO DE SOUZA 
Respondendo pela Diretoria Regional de Goiás e Tocantins 

/ 
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Diretoria Regional de Goiás e Tocantins 

CT/GABDR/GT-020/2000 

A 
Nelson Figueiredo Advocacia & Consultoria S/Cs 

At. dos Srs. Advogados Ora. Nelson Figueiredo e 
Ora. Pamôra Figueiredo 

Prezados Senhores, 

DOC.08 
Goiânia/GO, 02 de maio de 2000. 

Ref.: Ctuw de 27.04.2000. 

Reportando-nos à carta em epígrafe subscrita por Vossas Senhorias, 
a mim dirigida e entregue na data de hoje, às 14:30 horas, venho esclarecer que inexiste 
qualquer subordinação, a este Diretor Regional, da comissão de sindicância instituída pela 
PRT/PR-009/2000, sequer a imprópria "subordinação administrativa local" como indica o 
teor da carta mencionada. 

Autônoma que é, portanto, em relação à Diretoria Regional da ECT 
em Goiás e Tocantins, para o desenvolvimento dos seus trabalhos e deles prestar contas, 
aquela comissão de sindicância tão somente se utiliza da estrutura física da DRIGT para a 
consecução das suas atividades, porquanto parte que é da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos. 

Embora dispensável fosse, também esclareço que querer negar o co­
nhecimento do local de funcionamento da comissão de sindicância é absolutamente impro­
cedente, porquanto Vossas Senhorias, por mais de uma vez, aqui já estiveram com o fim de 
manter contato com o seu presidente acerca do objeto do seu trabalho. 

Ademais, conforme de maneira expressa reconhecem Vossas Senho­
rias, legalmente não há como este Diretor Regional, pessoalmente, responder pelo cumpri­
mento de decisão judicial que não lhe diga respeito, prolatada em mandado de segurança 
em que não figura como autoridade coatora. 

Página 112 
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prejudicado, em face do que aqui expus. Não fosse isso suficiente, há notícia de que deci­
são prolatada pelo TRF da 1.8 Região desobriga o seu cumprimento. 

Feitos estes necessários e devidos esclarecimentos e ante ao todo 
exposto, venho solicitar a Vossas Senhorias, em derradeira manifestação, que doravante 
todo e qualquer pedido, requisição, correspondência ou qualquer outro contato pertinente à 
finalidade e aos trabalhos desenvolvidos pela comissão de sindicância instituída pela 
PRT/PR-009/2000 a ela sejam diretamente dirigidos. 

Sem mais para o momento, subscrevemo-nos. 

Atenciosamente, 

Respondendo pela Diretoria egional de Goiás e Tocantins 
I 
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Goiânia, 03 de maio de 2000. 

Ilmo. Sr. 
Dr. JOSÉ APARECIDO DE SOUZA 
DD. Diretor Regional da ECT Goiás/Tocantins 
Nesta. 

Senhor Diretor, 

Registramos o recebimento de sua 
comunicação escrita, datada de 02/05/2000, ontem, dirigida ao nosso 
escritório. 

Devemos informar-lhe, ma1s uma vez, 

que só temos recorrido aos seus préstimos para entrar em contato indireto 
com a Comissão de Sindicância instaurada pela Portaria PT/PR-
0009/2000-EMI, cujo local de funcionamento, nessa sede regional da ECT, 
em nenhum momento nos foi indicado. 

Como inexiste protocolo geral na 
direção dessa regional, no qual pudesse ser registrados os expedientes 
dirigidos à Comissão Sindicante, a única alternativa foi dirigirmo-nos ao 
citado colegiado via Gabinete de V. Sa., onde nos deparamos, uma única 
vez e em sua presença, com os citados membros, que têm, 
sistematicamente, furtado de permitir-nos o exercício profissional, bem 
como sonegado direitos fundamentais aos nossos clientes. 

Quando nos referimos, com muita 
propriedade, à subordinação administrativa da Comissão à autoridade 
local, quisemos dizer que estando funcionando nessa regional, o 
mencionado triunvirato, que não é dotado de personalidade jurídica própria 
e nem constitui órgão autônomo dessa empresa, estaria, como está, 
induvidosamente, para efeito de exercício de suas atribuições, I}a 
dependência do apoio logístico e administrativo que essa diretoria Iclq~f . · 
certamente lhes presta, submetendo-se, à evidência, aos regramentos . e 

· O · • · · 0 • . · . · . , · ~ dv {J /LU\J!) • I 
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recursos administrativos (horário, forma de acesso ao local, material de 
expediente, equipamentos, servidores) vigentes para todos os empregados 
dessa diretoria regional. 

Daí nosso entendimento, que não 
parece sem fundamento ou desarrazoado, que V. Sa., no cumprimento de 
seus deveres institucionais e legais, tivesse condições de facilitar a 
execução da ordem judicial cuja existência e vigência, lhe foi noticiado 
mais de uma vez. 

De qualquer maneira, anotamos com 
entusiasmo a possibilidade que nos foi indicada pelo ilustre diretor, em sua 
atenciosa correspondência, de entrarmos em contato direto, doravante, com 
a própria Comissão. 

E como, evidentemente, as providências 
judiciais adotadas ou a adotar, não se resumem ao alcance da liminar 
mencionada por V. Sa., encaremos-lhe, respeitosamente, com fundamento 
legal nos dispositivos constitucionais e legais já invocados nas 
comunicações anteriores - as quais, de resto, são de inteiro conhecimento 
desse ilustre e prestativo dirigente regional - que nos indique como entrar 
em contato com a mencionada Comissão, precisando, exatamente; o mais 
urgente possível, o prédio, a sala, e o horário onde a mesma possa ser 
contatada. 

Como umca maneira, aliás, de 
interpretar o último parágrafo de sua correspondência, à luz dos fatos 
insistentemente noticiados ao Judiciário e a essa diretoria, aguardamos, 
expectantes, a concretização da valiosa colaboração de V. Sa., autoridade 
que finalmente se revela preocupada com o cumprimento da lei e a 
observância do ordenamento jurídico vigente no país - notadamente 
quanto aos direitos e garantias individuais fundamentais -, as informações 
solicitadas. 

. . • ' . :; 
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ILMO. SR. PRESIDENTE DA 
SINDICÂNCIA PRT/PR-009/2000 
VALTER LENTA MO RIMA TSU 

COMISSÃO D~~--.~-. 
CONTADOR 

CTs. 014/2000- CS/PRT/PR/009/2000 
End: Sala de Treinamento IV- Subsolo -
Ed. Sede da Diretoria Regional de Gorro J.-).--), . h· M ' ~ A. 1 1 · \ . 
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NILO CÂNDIDO RAMOS, 
MÁRCIO ALVES RABELO e IRANDI LISBÔA DE MORAES, 
suficientemente qualificados no processo de Sindicância supra epigrafado, 
por seus procuradores judiciais legalmente constituídos, mandato junto, 
vêm, com o devido respeito e acatamento, à digna presença de V. Sa. 
REQUERER lhes- seja fornecido cópia integral do referido procedimento, 
arcando os requerentes com os custos da reprodução, a fim de que possam 
tomar conhecimento das imputações que lhes são atribuídas e exercerem o 
direito à ampla defesa e ao contraditório. 

PAMÔRA MARIZ S. FIGUEIREDO 
OAB/GO 18.237 
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ILMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO 
SINDICÂNCIA RESULTANTE DA PORTARIA 
PT/PR-0009/2000- EMI: 26.01.2000- VIG: 08.02.2000 
E SUA PRORROGAÇÃO. 

NILO CÂNDIDO RAMOS, brasileiro, 
casado, empregado da ECT, residente e domiciliado nesta Capital à rua 90, 
Qd. F-44, Setor Sul, portador da CI no 170116, 2a via, SSP/GO, CPF no 
461.445.877-72; MÁRCIO ALVES RABELO, brasileiro, empregado da 
ECT, residente e domiciliado nesta Capital à rua 1.126, n° 243, Setor 
Marista, portador da CI n° 4319977, SSP/GO, CPF n° 256.577 .396-04; e 
IRANDI LISBÔA DE MORAES, brasileiro, empregado da ECT, 
residente e domiciliado nesta Capital à rua T-36, no 609, apto. 100, Setor 
Bueno, nesta Capital, portador da CI n° 644122, 2a via, SSP/GO, por seus 
procuradores judiciais legalmente constituídos, mandato junto, vêm, com o 
devido respeito e acatamento, à digna presença de V. Sa., com fundamento 
no art. 5°, ines. XXXIII, XXXIV, letra "b", LIV e LV da Constituição 
Federal, e art. 2°, caput, e parágrafo único, ines. I, IV, VI, VIII e X, art. 9°, 
inc. II, todos da Lei n° 9.784/99, bem como nos ' termos da MEDIDA 
LIMINAR em ·anexo, concedida no MS n° 2000.6081-0, pelo MM. Juiz 
Federal da 2a Vara da Seção Judiciária desta Capital, REQUERER, lhes 
seja concedida vista do Processo de Sindicância decorrente da Portaria da 
Presidência PT/PR-0009/2000 - EMI: 26.01.2000 - VIG: 08.02.2000 e 
sua prorrogação, requerendo, também, cópias das provas constantes da 
mesma que interessarem à defesa de seus direitos e prévia 
comunicação, para acompanhamento, por intermédio de seus 
advogados, das provas a serem produzidas no mencionado 
procedimento, a partir da data da suspensão judicial das provas já 
produzidas ilegalmente. 

Goiânia, 1 O de abril de 2000. 

~~~~ Nii:iiiN F EIREDO 
OAB/GO 0.950 
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EXMO. SR. DR. JUIZ FEDERAL DA 23 VARA D 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE GOIÂNIA- GO. 

Processo n° 2000.6081·0 
Classe 2.100 - Mandado de Segurança 
Impetrante: Nilo Cândido Ramos e Márcio Alves Rabelo 
Impetrado: Presidente da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos e Presidente da Comissão 
de Sindicância da ECT. 

- ~:;--- . 

NILO CÂNDIDO RAMOS e 
MÁRCIO ALVES RABELO, suficientemente qualificados nos autos, por 
seus procuradores judiciais legalmente constituídos, mandato constante 
dos autos, vêm, com o devido respeito e acatamento, REQUERER a V. 
Exa. a juntada aos autos dos atos de dispensa dos IMPETRANTES -
SEM JUSTA CAUSA, levada a efeito pela ECT em 02/05/2000, 
depois de reiteradamente denunciadas a esse juízo as Uegalidades 
perpetradas e enquanto se aguardava o julgamento do presente mandado de 
segurança, atestando a arbitrariedade de que foram vítimas. 

Depois de retardar o cumprimento 
da medida liminar deferida, procrastinar por todos os meios o 
acesso à Sindicância, remover os IMPETRANTES desta 
Capital, com intenção punitiva, de modo a frustrar 
integralmente a prestação jurisdicional prontamente deferida, 
~ ECT consuma a ilegalidade pretendida, dispensandó os 
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IMPETRANTES sem · ustifica ti v a dand 
prosseguimento a procedimento arbitrário, nulo de pleno 
direito e maculado por várias ilegalidades. 

Assim, como provam os documentos 
em anexo, somente após autêntico ato de demissão dos IMPETRANTES, 
disfarçado em dispensa sem justa causa, em total menoscabo ao Poder 
Judiciário e suas decisões, é que a Comissão de Sindicância, em 
12/05/2000, CONVIDA os IMPETRANTES a comparecer ao local de 
funcionamento da mesma, só agora declinado, para "prestar 
esclarecimentos" sobre os fatos que estão sendo apurados. 

Essa esperta "manobra" levada a efeito 
pelas autoridades coatoras, por intermédio da diretoria regional, que só 
pode e deve ser interpretada como retaliação pela busca do Judiciário em 
socorro de seus direitos constitucionais e legais, clama por enérgico 
pronunciamento desse MM. Juiz, a fim de evitar que a pressão, a 
intimidação e, finalmente, a ilicitude, sob a aparente capa da legalidade, 
configurando inescusável e grave vício que a doutrina e a jurisprudência 
caracterizam, muito propriamente, como desvio de finalidade ou de poder, 
prevaleça em desrespeito ao instituto do mandado de segurança, às 
superiores finalidades da medida cautelar deferida e a esse r. juízo. 

NESTES TERMOS, PEDE E ESPERA 
DEFERIMENTO. 

Goiânia, 15 de maio de 2000. 

NELSON FIGUEIREDO 
OAB/GO 10.950 

rt~~i!!I S. FIGUEIREDO 
OAB/GO 18.237 

t l . 
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ILMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
SINDICÂNCIA RESULTANTE DA PORTARIA 
PT/PR-0009/2000- EMI: 26.01.2000- VIG: 08.02.2000 
E SUA PRORROGAÇÃO. 

NILO CÂNDIDO RAMOS, brasileiro, 
casado, empregado da ECT, residente e domiciliado nesta Capital à rua 90, 
Qd. F-44, Setor Sul, portador da CI no 170116, 23 via, SSP/GO, CPF no 
461.445.877-72; MÁRCIO ALVES RABELO, brasileiro, empregado da 
ECT, residente e domiciliado nesta Capital à rua 1.126, n° 243, Setor 
Marista, portador da CI n° 4319977, SSP/GO, CPF n° 256.577.396-04; e 
IRANDI LISBÔA DE MORAES, brasileiro, empregado da ECT, 
residente e domiciliado nesta Capital à rua T-36, n° 609, apto. 100, Setor 
Bueno, nesta Capital, portador da CI n° 644122, 23 via, SSP/GO, por seus 
procuradores judiciais legalmente constituídos, mandato junto, vêm, com o 
devido respeito e acatamento, à digna presença de V. Sa., com fundamento 
no art. 5°, ines. XXXIII, XXXIV, letra "b", LIV e L V da Constituição 
Federal, e art. 2°, caput, e parágrafo único, ines. I, IV, VI, VIII e X, art. 9°, 
inc. 11, todos da Lei ll0 9.784/99, bem como nos termos da MEDIDA 
LIMINAR em anexo, concedida no MS n° 2000.6081-0, pelo MM. Juiz 
Federal da 2a Vara da Seção Judiciária desta Capital, REQUERER, lhes 
seja concedida vista do Processo de Sindicância decorrente da Portaria da 
Presidência PT/PR-0009/2000 - EMI: 26.01.2000 - VIG: 08.02.2000 e 
sua prorrogação, requerendo, também, cópias das provas constantes da 
mesma que interessarem à defesa de seus direitos e prévia 
comunicação, para acompanhamento, por intermédio de seus 
advogados, das provas a serem produzidas no mencionado 
procedimento, a partir da data da suspensão judicial das provas já 
produzidas ilegalmente. 

Goiânia, 1 O de abril de 2000. 

<ç)~~~ kiLSiiiV F EIREDO 
OAB/GO 0.950 

PAMÔRA MARIZ S. FIGUEIREDO 

-~ 
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EXMO. SR. DR. JUIZ FEDERAL DA 2a VARA DA 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE GOIÂNIA- GO. 

Processo n° 2000.6081-0 
Classe 2.100- Mandado de Segurança 
Impetrante: Nilo Cândido Ramos e Márcio Alves Rabelo 
Impetrado: Presidente da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos e Presidente da Comissão 
de Sindicância da ECT. 

NILO CÂNDIDO RAMOS e 
MÁRCIO ALVES RABELO, suficientemente qualificados nos autos, por 
seus procuradores judiciais legalmente constituídos, mandato constante 
dos autos, vêm, com o devido respeito e acatamento, informar a V. Exa., 
mais uma vez, que hoje, dia 22/05/2000, como provam a publicação da 
edição de Domingo, do jornal "Opção" e a cópia do requerimento em 
anexo, foi negado aos advogados do requerente acesso e vista ao 
processo da Sindicância instaurada contra os mesmos, de acordo com 
o que está sendo divulgado, apesar do "CONVITE" feito aos mesmos e 
aceito, para prestar esclarecimentos na mesma. 

NESTES TERMOS, PEDE E ESPERA 
DEFERIMENTO. 

Goiânia, 22 de maio de 2000. 

J) ~~ 
N SON FIGU~DO 

OAB/GO 10.950 
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ILMO. SR. PRESIDENTE DA 
SINDICÂNCIA PRT/PR-073/2000 
VALTER LENTA MORIMATSU 

COMISSÃO DE 
CONTADOR 

Processo Administrativo n° 2.110/2000 (Sindicância 0032.2000/073/2000) 
Rua 90, Quadra F44, Lote 44 
Setor Sul, Nesta. 

NILO CÂNDIDO RAMOS, 
MAR CIO ALVES RABELO e IRANDI LISBÔA DE MORAES, 
suficientemente qualificados no processo de Sindicância supra epigrafado, 
por seus procuradores judiciais legalmente constituídos, mandato constante 
do processo, vêm, com o devido respeito e acatamento, tendo em vista a 
determinação expressa constante da ordem liminar n° 521/2000-B, de 
25110/2000 (fls. 1041/1044 dos autos do MS n° 2000.35.015517-8, 
impetrado pelos requerentes), em anexo, prolatada pelo Exmo. Sr. Juiz 
Federal da 3a Vara da Justiça Federal da Seção Judiciária de Goiás, Dr. 
José Godinho Filho, REQUERER o fornecimento de cópia integral do 
Processo Administrativo no GABPR-211 0/2000, imediatamente, 
especialmente das folhas 001 a 582, volumes I e II, cujo acesso havia sido 
negado aos impetrantes/requerentes e constantes da última folha, parte 
final, do requerimento dirigido por essa Presidência ao MM. Juiz prolator 
da decisão, em 04110/2000 (fls. 103711039 dos autos) e indeferido, 
também anexado. 

Esperando que não haja qualquer 
recalcitrância, desta vez, no cumprimento da referida medida judicial, 
ilicitude que determinará a urgente comunicação ao ilustre magistrado, 
com o requerimento da imediata adoção das medidas criminais cabíveis , 
informamos-lhe que os requerentes estão dispostos, se for o caso, para que 
não haja qualquer impedimento no cumprimento da liminar, a arcar com 
os custos das cópias requeridas. 
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Goiânia 27 de abril de 2000 

limo. Sr. 

JOSÉ APARECIDO DE SOUZA 

Diretor Regional de Goiás e Tocantins da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos 

NESTA 

Ref: Carta subscrita por V.Sa. e enviada a este escritório em 
20/04/2000. 

Senhor Diretor, 

Recebemos na data de 20/04/2000, 
comunicação de V.Sa. informando de sua incapacidade para a análise do 
pleito contido no expediente que lhe foi enviado por esse escritório aos dias 
18/04/2000, no sentido de que nos fosse concedido acesso ao processo 
relativo à Sindicância resultante da Portaria n° PT/PR-0009/2000 - EMI: 
26.01.2000, b~m como para o ~u atendimento, visto que não possui 
competência funcional para tantó. 

Devemos informar a V. Sa. que temos 
pleno conhecimento, quanto ao aspecto legal, que a Diretoria Regional não 
emitiu o ato constitutivo da Sindicância e muito menos a dirige, não 
assumindo, portanto, declaradamente, a função de AUTORIDADE 
COA TOARA em relação à medida judicial impetrada. 

Entretanto, como não existe outro meio 
de nos comunicarmos com a Comissão Sindicante, temo-nos valido da 
autoridade de V. Sa., já que os trabalhos do mencionado colegiado se 
desenvolvem na sede desse órgão e, certamente, com o conhecimento e a 
subordinação administrativa local, enquanto aí instalada à maior autoridade 
administrativa constituída. 
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Além do mais, o único e privilegiado 
contato que os advogados tiveram com a sobredita Comissão, foi em 
presença e no Gabinete de V. Sa., por especial deferência desse diretor, o 
que nos credencia a supor que é de seu conhecimento o local de instalação 
e funcionamento da Comissão, na sede dessa Diretoria Regional, fato 
incontroverso e indiscutível, que o toma responsável pelo cumprimento de 
ordem emanada do Poder Judiciário, cujo cumprimento se processa, 
necessária e obrigatoriamente, no âmbito da competência administrativa 
inerente ao elevado cargo ocupado por V.Sa. e legalmente definida. 

Assim, agradecemos a atenção da 
resposta, que, de resto, não atendeu à finalidade legal do comunicado 
originalmente dirigido a V. Sa. e cujo objetivo, sabido e consabido por essa 
diretoria, é tomar conhecimento do teor da Sindicância Administrativa 
instaurada, a fim de propiciar aos acusados, o exercício de direitos 
constitucionais e legais básicos, que não deveriam ser sonegados, 
mascarados ou omitidos por nenhwna autoridade pública em um Estado de 
Direito como o nosso. 

Prevalecemo-nos da oportunidade, a 
propósito, para comunicar a V. Sa. a prolação do DESPACHO em anexo, 
da lavra do eminente Juiz Federal titular da 38 Vara da Justiça Federal desta 
Capital, cujo teor por si só se expressa com a veemência necessária, 
considerando, mais uma vez, a responsabilidade desse diretor regional no 
cumprimento de ordens judiciais cujo cumprimento ocorram no âmbito de 
seu conhecimento, sua autoridade, sua competência e suas . atribuições, 
mesmo porque, · diga-se concluindo, força da notoriamente inegável 
realidade, de que não resta aos advogados outro recurso de comunicação 
com a Comissão de Sindicância, à qual não tiveram acesso até o momento. 

ATENCIOSAMENTE, 

$_~~~ 
P P.JWIORA FIGUEIREDO 

OAB/GO 18.237 

Rua I O, no 93, Ed. Juris Center, 2° andar, Sls 203/204 - Setor Oeste. 
Tele/Fax: (062) 214-2246 e 214-2537- Goiânia- GO- CEP. 74.1.20-020 

Email: ne(fig@inrernelionaf.com.br 

·Fis: 

.... 
~ 

~ 

1 41 6 

3515 5 



( 

A- 26 Jornal Opção 

GOIÂNIA, 21 A 27 DE MAIO DE 2000 

Ex-diretores 
são demitidos 

Nilo Ramos, Márcio Rabelo e /randi Moraes fóram 
afastados e vão receber, cada um, mais de 100 mil reais. 

Nilo denuncia perseguição política 

O 
ex-diretor regional 
da Empresa de 
Correios de Goiás 
Nilo Cândido Ra­
mos e os coordena­

dores de Suporte Márcio 
Alves Rabelo e de Negócios 
Irandi Lisboa de Moraes 
foram demitidos no dia 11 
de maio. Numa reportagem 
publicada na edição de 9 de 
abril deste ano, o Jornal 
Opção mostrou que, dadas 
as investigações, os servido­
res poderiam ser demitidos. 

Nilo Ramos, Irandi Lis­
boa e Márcio Rabelo esta­
~am afastados da empresa 
desde 28 de janeiro, época 
em que se instaurou a Co­
missão de Sindicância que 
vem investigando um con­
trato irregular entre a em­
presa Tecprint e a ECT c 
outras denúncias de irregu­
laridades na gestão de Nilo 
Ramos. A comissão ainda 
não concluiu seus trabalhos 
e os ex-diretores foram de­
mitidos sem justa causa, 
prátjca pouco comum den-
tro dos Correios, segundo o di­
retor-executivo do Sindicato dos 
Trabalhadores dos Correi os 
(Sintect -GO/TO), José Eudon 
Leite de Lira. "Funcionários en­
volvidos em processos que 
apuram irregularidades, princi­
palmente financeira, são demi­
tidos por justa causa. Esses di­
retores foram favorecidos com a 
rl("'l'Y'I~ cc ·1n" rl~'7' T ~r., ('<")rl, rli1"'r'-

O diretor regional adjunto da 
ECT em Goiás, Carlos Roberto 
Samartine Dias, prefere ;1ão 
apresentar justificativas preci­
sas para a demissão dos três ser­
vidores. Samartine Dias garan­
te que o afastamento é um sim­
ples atq administrativo de 
competência do diretor da ECT, 
José Aparecido Souza. Ele asse­
gura que a demissão nada tem 
a ver com as investigações em 
andamento na empresa. "Isso 
não altera os trabalhos da co­
missão. A empresa rescindiu os 
contratos porque não precisava 
rriais do serviço daqueles fun­
cionários", resume o diretor. 
Quanto à suposta responsabili­
dade dos ex-diretores nas irre­
gularidades que estão sendo in­
vestigadas, Samartine afirma 
que, se comprovadas, eles vão 
responder criminal e civilmen­
te, mas que isso já foge da alça­
da dos Correios. 

Ouvido pelo Jornal Opção, 
Nilo Ramos diz que sua demis­
são tem conotação pessoal e 

política. O ex-diretor ga­
rante que, desde a pri­
meira vez que esteve em 
Brasília, em janeiro, o 
caso já havia sido pré­
julgado pelo presidente 
dos Correios, Egydio 
Bianchi, que só não o de­
mitiu na época porque 
poderia ter problemas. 

"Trata-se de unia· perse-
-- gmção -do presidente 

porque ele queria colocar 
um diretor paulista aqui 
em Goiás. Para isso, pas-. 
sou por cima de tudo e 
de todo mundo", denun­
cia Nilo. Com 26 anos de 
Correios, Nilo Ramos diz 
ter plena consciência de 
que nunca fez nada <lEi­
irregular na empresa e 

_, fp.z questão de prestar 
esclarecimentos para a 
sindicância que investi­
ga sua gestão, mesmo 
depois de ser demitido. 

Sobre a demissão sem 
justa causa, ele diz que 
foi um "arroubo de rai­
va" do presidente que se 

sentiu afrontado quando seu ad­
vogado entrou com mandado de 
segurança para ter acesso aos 
documentos da sindicância. "Se 
pudesse, ele me demitiria por 
justa causa, mas não tinha mo­
tivos para iss·o:." Na opinião de 
Nilo Ramos, seu afastamento, a 
in~tau 'i: @ - ';;.i·nàicâl:}.Ci e 

" ,.,~ :J'}Q . f"' agora ua ae ÍSSM fa'~enl, pia·I-
te de , 1 g'O · aJ'ill.q![(>Qt§le 
Egydi :fliidnchi ~ar.-. !fét1tá- o 
da di ftls:ria da :-.1gioial e 
Goiás . "El~ -
ma q e eu f~~~ CPJD as mã s 
e os és at~, 1 tão pt\des e 
me d nder. as o ex-tfire or 
ai nele ·p~cnde lutar, -não ilJ c­
nas para livrar seu nome-i"l:e:tan­
tas denúncias, mas para voltar 

' ,, r-.. . 
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DOC.17 
Jornal Opção A-27 

GOIÂNIA, 21 A 27 DE MAIO DE 2000 

CORREIOS 

·Desvio de mala com dinheiro 
Depois que José Aparecido 

Souza assumiu a direção dos 
Correios em Goiás houve urna 
tentativa de desvio de mala com 
dinheiro que envolveu a funcio­
nária Maria Anunciação Perei­
ra e urna estagiária da agência 
central do Correio. 

A estagiária encaminhou um 
fax com assinatura falsificada 
para as agências do Correio de 
Lagoa da Confusão e Inativi­
dade, ambas do Tocantins, so­
licitando a transferência de 
urna mala que continha di­
nheiro para o Centro Opera­
cional aos cuidados do geren­
te Mar-Genes Pereira Calaço. 
A direção de urna das agên­
cias desconfiou da solicitação 
e ligou para confirmar o pedi­
do. Descobriu-se então que o 

documento havia sido falsifica­
do na Gerência Financeira e 
passado pelo aparelho de fax da 
Gerência de Operações. Logo 
que o processo administrativo 
foi instaurado, Anunciação saiu 
de licença médica, mas, antes, 
denunciou no Sintect que o ge­
rente da Região Operacional de 
Palmas, Jonathan Alves Padi­
lha, certa vez colocou uma mala 
com valores dentro de seu carro 
e que essa mala sumiu. 

José Eudon Lira esclarece 
que quando ocorre extravio de 
malas é instaurado um proces­
so administrativo que deve ser 
encaminhado à Polícia Fede­
ral. "Mas esses processos nun­
ca são investigados a fundo 
nem encaminhados à Polícia 
Federal. Há funcionários que 

têm levado vantagens nesse su­
miço de malas." 

Apesar da insistência da di­
reção dos Correios em passar 
a impressão de que tudo corre 
dentro da normalidade, algo 
estranho vem acontecendo na 
Empresa de Correios de 
Goiás. Na época em que Nilo 
Ramos, Márcio Rabelo e Iran­
di Moraes foram afastados de 
suas funções, a empresa divul­
gou urna nota dizendo que ele·s 
foram afastados a pedido. 
Agora, são demitidos antes da 
conclusão da sindicância. "Te­
mos medo que tudo isso acabe 
em pizza por causa dessa in­
tenção equivocada de se ten­
tar resguardar a imagem da 
empresa" , ressalta Lira. 
(Andréia Bahia) • 

Doe: 
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DOC.lS-
Jornal Opção 

GOIÂNIA, 21 A 27 DE MAIO DE 2000 

Sindicato denuncia 
'corrupção' na ECT 

Na avaliação de José Eudon 
Lira, existem indícios de impro­
bidade administrativa, evasão 
de receitas, de agiotagem e fa­
vorecimento a parentes e em­
presas, que justificariam a de­
missão por justa causa. 

O sindicalista ressalta que os . 
três ex-diretores não agiam 
sozinhos. "Eles eram os me:rito­
res, mas outros funcionários fa­
ziam parte desse esquema: Mú­
cio Rabelo, irmão do Márcio Ra­
belo, Rose li Oliveira Magalhães 
e outros chefes de setores de 
dentro do Centro de Operações 

. Integradas (CO!), que sabiam 
que os serviços das agências de 

correios franquea­
das (AGFs) esta­
vam entrando 
sem controle no 
cor e que fun­
cionários da Tec­
Print estavam 
trabalhando 
dentro desse cen­
tro", denuncia 
Lira. Ele acres­
centa que esses 
funcionários con­
tinuam traba­
lhando na em­
presa nçrmal­
mente e não so­
freram nenhum 
tipo de sanção. 

Lira garante 
que a direção dos 
Correios tem co­
nhecimento de 
todos estes fatos. 
Segundo ele, o 
diretor José Apa­
recido criou, ain­
da em fevereiro, 
uma comissão 
presidida pelo 
funcionário An­
tônio Paranhos 
de Oliveira para 

~ 

apurar evasão de receita em to- empresa. O diretor admite que 
dos os departamentos. "Essa co- ela continua em vigor. 
missão já apresentou relatórios Essa não seria a primeira vez 
nos quais constam diversas ir- que a Empresa de Correios es­
regularidades,_ inclusive licita- conderia fatos irregulares que 
ções fraudulentas para compras ocorrem dentro da empresa. De-
de materiais, • saparecimentm: 
mau uso de diá- ------+.. de malas com di-
rias, contratos Do'íc·la nheiro, "fato co-
de aluguéis irre- r 1 

"' 
1 ' mum" nos Cor· 

guiares", afirma Federal não reios, nunca fo-
Lii·a. Na época ram encaminha· 
em que essa co- recebeU dos para a Polí· 
missão foi cons- cia Federal O'l 

tituída, a dire- denúncia de investigados é 

tora do Sintect fundo, segundo c 
Sandra Martins roubo sindical i s t G 

trabalhava na Lira. Ele conü 
Gerência Financeira e pediu que na gestão de Nilo Ramos c 
para fazer parte da Comissão. sumiço de malas com valores en 
Seu pedido foi negado pelo di- bastante comum. "Se eles enco 
retor. brem é porque estão levando van 

O diretor adjunto da ECT tagem ou querem resguardaJ 
Carlos Samartine disse que essa a imagem da empresa", alfine 
comissão, periodicamente, in- ta, em entrevista gravada 
vestiga evasões de receita na (Andréia Bahia) 

'· ' 
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, EMP~ESA DE CORREIOS 

DE~UNC~AS DERRUBAM~ 
DIRETOR NILO RAMOS 

I 

Contrato irregular, que ~eneficiou um empresário e prejudicou a ECT, 
prqvocou o ata to do diretor regional, que pode ser demitido 

C 
onhecido como .~ 
patrono das ar, !; 
tes e amigo ínti• ~ 
mo de jornalij!· !l 
tas, Nilo Cãndi· â 

do Ramos foi afastado; t; 
no dia 28 do janeiro des- ~ 
te ano, do cargo dfl dire- ~ 
tor da Empresa de Cor' . 
reios em Goiás. A razão 
básica da queda tem a 
ver com a assinatura de 
um contrato irregular 
entre a ECTe a Tccprint; 
de Cláudio Fernandes 
Oliveira. A Comissão do 
Sindicância afastou 
também os coordenado­
res regionais de Supor­
te, Márcio Alves Rabelo, 
c de Negócios, Irandi 
Lisboa de Moraes. Ou• 
tros funcionários foram 
remanejados. ! 

O contrato irrcgula~ 
favorecia a Tccprint -, 
empresa de formulários 
- e agências de correio 
franqueadas (ACF) de, 
pessoas ligadas a Cláu·, 
dio Fernandes Oliveira. I 

Há outras irregulari1 
dades na gestão de· Nilo. 
Ramos, constllta a sindi1 
cãncia. A Policia Federal; 
segundo o assessor de; 
imprensa, Natanacl Pi· 
res, ainda não foi convocada 
para investigar o crime. Mas o 
Sindicato dos Trabalhadores 
nas Empresas de Correios c Te­
légrafos (Sintect) garante que 
protocolou denúncias tanto no 
Tribunal de Contas da União 

quanto na Procuradoria 
pública e na Policia 

O Sintect apresentou 
miBBão uma lista de 
peitas que. envolvem 
de informações prí.v)legitad!ls, 
conivência com 

.. ·.-
Nilo Ramo• çaranttl qutl nio ~ corrupto, 

m•• 11stA undo lnl'tlstlçado por noWJ dlrtltor, 
qut1 ttlm a/J(Jio d• cúpul• da fiCT 

presas concorrentes dentro do 
correio c evasão do receita. 

IRREGULARIDADES- No sindica­
tO, as dúvidns sobre adminis­
tração de Nilo Ramos surgi­
ram com a denúncia, em maio 

de 1999, de que gerentes do 
Centro de Operações Integra­
das, ~ctor responsável pelo re­
cebimento c tratamento de ob­
jetos para serem distribuídas, 
haviam cacondido correapon· 
dêndas com prazos de entrega 

. I SINDIC TO TEME 
CORPORATIVISMO 

O sindicalista José Eu- ·~ 
don Leite de Lira dcnun- ~ 
cia também ligações entre ~ 
funcionários do Correio e 1i 
a Vaspex, serviço de en - ~ 
trega de encomendas ex- ~ 
pressas da Vasp e concor- tj 

rente do Corre·io . Segun- g 
do o diretor-executivo do 
Sintect, há indícios que 
apontam para uma liga­
ção entre os funcionários 
Márcio Rabelo e Hoseli 
Oliveira Magalhães com 
a Vaspcx. O marido de 
Roseli, o ex-funcionário 
do Correio Vilmar Pedro, 
é gerente dn Vri~pex~ "l~ra 
comum pessoas inlcrc s ­
sndn < em lrahalhar na 
Vas pc), procurarem Hosc-
li dcnlro do Cor reio . No 
ano passndo, durante 

José Eudon Leite de Lira, sindicalista: 
"Há Indícios de 1/gaçõe~ de funcionários com a Vaspox" 

um a fcs la de cnnfralcrniza. lnda a dirclorin ela cmpn~sa , 

çõ.o de funcionó.rio s dn F.qT, cln c.liRlril>uiu Urindc-R du Va~· 
na quol cslovn prcscn'lc pex . Nilo Hamos n ilo lomnu 

. ·--t 
I 

nenhuma providêt,cia", 
conla José Eudon Lira . 

Prevendo as linutações 
da Comissão de Sindicân· 
cia c bloqueios corporati­
vos, o Sintcct acionou o 
Ministério Público para 
investigar a gestão de 
Nilo Hamos, Márcio Ra­
bclo c lrandi Lisboa Mo­
raes . J4Como a comissão 
não tem poderes para 
quebrar sigilo bancário, o 
Sinlccl leme que a em­
preso, para preservar sua 
imn~:em, não csclnreçn Lo· 
elas nH irregulnridndcR . 
Se houve irrcsponRabili­
dnde co m o patrimônio 
fHihli co c desvio de recei­
ta , n s pcRfiOaH envolvidas 
t é m d e d<!Ynlvcr dinheiro 
1l cmprcsn ." 

vencidos a fim 'de evitar 
que inspet..ores de Bra­
s!lia, em visita à re­
gional, Oagrasscm a si­
tuação. O gerente res­
ponsável pelo setor era 
Múcio Rabclo, irmão de 
Márcio Alves Rabelo, 
funcionário de confiança 
do Correio. • Além da ir­
regularidade em si, o fato 
da demanda ter aumen­
tado, a ponto de os fun- · 
cionários não darem cem­
ta do serviço, sem incre­
mento da receita, nos in­
trigou", relata o diretor­
executivo do Sintect, 
José Eudon Leite de 
Lira. 

A denúncia foi repas· 
sada para a diretoria do 
Correio que, segundo 
Lira, não tomou nenhu­
ma providência . "Na 
época, nós estranhamos 
o fato do Nilo Ramos e 
Múcio Rabelo, gerente 
de Operaçiio e Trata-
mento do Objetos, igno­
rarem o nssunto . Só 
agora, depois do afasta· 
mento deles, começam 
a vir 11. t..ona as irregu­
laridades c as ligações 
entre elas", associa o 
sindicalista. 
A principalli!(ação entre 

todas as irrcgulortdodoa quo 
ocorreram na Regional Goiás 
do Correio no gestão Nilo H.a· 
mos ó o cmprcaário Cláudio 
Fcrnandea Oliveira. OfiCial­
mente, o empresário nAo é pro- · 
prietário do agências de cor· 
reio franqueadas. Nos bastido­
res do Correio, sabe-ao que 
Cláudio Fernandes é dono do 
cinco agências em Goiânia. 
Sua mulher, Tereza Claúdia C. 
C. Freitas, consta como proprie­
tária da ACF lndcpcndõncia, 
que funciona no mesmo ende­
reço da Tccprint. AACF Alpes 
está no nome de sua irmã ~u­
zana Fernandes Oliveira. Lu­
cicnC Concciçilo Oliveira, sua 
prima, é proprietária dn ACI~ 
T-9. Guslnvo Morncs Roriz c 
MariAngcla Morac~ Horiz süo 
proprietários doa ACFa Ccsar 
Lalcs c Fomo. Coincidente­
mente, Germano Horiz, irmão · 
de Guslnv(l c Moriãngclo, é só­
cio de Cláudio Fernandes Oli­
veira . ·o empresário lcm es­
treitas ligações na Vospcx. 

Doe: 



A-32 Jornal Opção CIDADI 
GOIÂNIA, ~ A 15 OE AO RIL DE 2000 

"Nós percebemos que havia tinha competência para assi­
uma cumplicidade da direção na r o contra to, ele roi anulado. 
com essas operações. Nós sus- As denúncias do Sintcct so­
pci l.amos que Claúdio Oliveira brc as ligações e ntre ; a Tec­
esl.ava sendo privilegiado com print c a direção do Correio 
informações especiais para po- vão alé m. "Nós suspeitamos 
der retirar esses grandes clicn- que os serviços das rranquias 
tos do Correio", denuncia o di- ligadas a Cla údio Oliveira não 

OUTRO LADO/NILO RAMOS 

rctordoSintcct. • entravam cri-
Além das------.. ci a lmcnte no 

EX-DIRETOR DIZ· QU 
NÃO É 'CORRUPTO' 

inrormações so- : c::m,n'líe.""a~ riO Correio' ·e por 
bre os clientes, l;;l I'" " is so ele: podia 
Claúdio Olivei- .era ao mesmo orerecer ivauta-
ra firmou um gens de preço e 
contrato com o tempo prazo. No pro-
Correio que lhe . cesso de tria-
permitin inter- 'concorrente e gem seria pos-
mediar o servi- • sível l haver 
ço de postagem parce/fo da ECT uma evàsão de 
do correio com receita já que 
as empresas e vinculou a pos- na gestão de Nilo Ranlos não 
!.agem a uma de suas agênci- havia nenhum tipo de Fontro­
as. Além de confeccionar os ror- I e operacional. lnclus1ve, há 
mulários, a ! . denún ias de 
Tecprint os que cami-
postava como nhões ~escar-

se a empresa CLAUDIO FERNANDES regava~ fora 
fosse a reme- do h rário 
ten te. Es,se OLIVEIRA norma~ de re-
contrato foi deve cebimepto de 
anulado pela ... objetos , de 
nova direto- • madrugada, 
ria, no dia 7 fe~iado~ e do-
de fevereiro, mill:lão .e mmgoa, em 
mas a dívida vcícul9s que 
do empresário ~ O O não er'am do 
com o Correio ~ . Correhj. Acre-
C!Il - função mil reais para a Empresa ditam~s que 
desse contra- de Correios em Goiás. apenaf uma 
to, em faturas peque'la par-
já venc idas, te desses obje-
chega a mais de 1 milhão e 200 tos entrava no centro ~c tria­
mil reais, sem o acréscimo de gem oficialmente", actesccn­
juros c mull.as. ta Lira. José Aparecido Sou-

O atual diretor da Regional za confirma que os coptroles 
Goiás, José Aparecido de Sou- praticamente incxi~tiam . 
za, disse ao Jornal Opção "Havia evasão de ta" , 
que, como Nilo Ramos não garante. 

I 

O diretor da empresa de 
Con·eios afastado, Nilo 
Ramos, conversou com 

o Jornal Opção na sexl.a­
fcira, 7. Ele garante que, ao 
contrário do que afirma o 
novo diretor, José Aparecido 
de Souza, o contrato entre n 
Tecprint e o Correio é "pa­
drão" e que n sua "natureza" 
não exige a ná lise jurfdica. 

Nilo Ramos afirma q'ue o 
valor do contra to- acima de 
1 milhão de reais- provocou 
as denúncias. De acordo com 
nonnas da empresa, contra­
tos desse valor devem ser as­
sinados na sede, em Brasília. 
Ao tomar conhecimento das 
ilegalidades do contrato quan­
to à vinculação com rranqui­
as e ao remetente (que não 
poderia ser uma terceira pes­
soa), Nilo Ramos assegura 
que tratou de "matá-lo". "A 
ação que tornou o contrato 
nulo foi cquivoc:ada porque ele 
já eslava morto", acrescenta. 

O ex-diretor da ECT em 
Goiás diz que nada tem a ver 
com as transações suspeitas 
do empresário Claúdio Oli­
veira. Nilo Hamos conheceu 
o llmpresário quando era ge­
rente comercial do Correio e 
Oliveira dono de uma agên­
cia rranqueadn. 

PAGUE. EM DIA SEU IPTU 
! 

. I 

ELE VOLTA. 

J;:.J.! :_._L 
;EM MELHjORIAS 

Emi~ 
! A 

PRA VOCE. 
I . 

• • • • •• • ,~ .. ,~ ' .' • ., • \f~ ~ • 

I 

IPTU. Seu dinheiro b~m empregado. 
! 

Nilo Ramos tem conhecimento 
sobre as agências rra nqueadas 
da ramíli n do empresá rio. Fa­
miliares de Nilo Ramos têm 
agências rranqucadas. Seu cu­
nhado Rogério Rosa Costa é 
proprietário da ACI<' Paranaí­
ba e sócio na ACJo' Marista. 

As ligações perigosas entre 
runcioná rios do Correio e a 
Vas pex, segundo a versão de 

---------...:~+---------

"Sou Apaixonado 
pela empresa. 
Se alguém fez 

algo ilegal, 
deve pagar'' 

Nilo Ramos, estavam sendo 
investigadas por sua gestão. 
Nilo Ramos desafia o atual 
diretor da ECT e o Sintcct a 

-apresentarem provas objetivas 
de seu envolvimento com eva­
são de receita. 

"Eu tenho 26 anos de Con-eio 
e sou apaixonado pela empre­
sa. Se o Clnúdio rez alguma coi­
sa ilegal, se a Roseli rez, que eles 
paguem por isso". sugere. 

Nilo fiamos recl ama que, 
como não conseguiu ter aces­
so a uma ampla deresa, en­
trou com mandado de segu­
rança para que seu advoga­
do tenha acesso nos documen­
tos da Comissão de Sindicân­
cia. Na segunda-reiro, 10, 
Nilo Ramos se apresenta em 
Brasília para trabalhar e não 
sabe ainda para onde vai ser 
mandado. Márcio Rabelo se 
encontra em Bauru e lrandi 
Moraes, em Campo Grande. 
Se comprovadas as denún­
cias, eles podem ser afasta­
dos definitivamente da ECT. 

O empresário Cláudio 
Fernandes Oliveira, total­
mente cercado pelo adminis­
tração atual, já não conse­
gue trabalhar em Goiânia . 
Está postando os serviços de 
suas ACFs em Drasília e São 
Paulo. Há inrormações de 
que estaria al.>rindo uma 
gráfica em São Pnu_lo, mes­
mo devendo mais de 1 bilhão 
e 200 mil reais para o Cor­
reio. Claúdio Oliveira não 
retornou nenhuma das liga- · 
ções do Jornal Opção. Na 
Tecprint, a secretária Li lia­
na garantia que Clúudio es­
tava "em reúnião". Na ACF 
lndepcnd~ncia, Cláudio che­
garia mais ta rde. _(A.H.) 



Processo 

Ação/classe 

Impetrantes 

Impetrados 

PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE GOIÁS 

28 VARA 

n.0 2000.6081-0 

~ADODESEGURANÇA 2.100 

NILO CÂNDIDO RAMOS e MÁRCIO ALVES RABELO 

PRESIDENTE DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS e PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 

SINDICÂNCIA DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS 

I- Relatório 

NILO CÂNDIDO RAMOS e MÁRCIO ALVES 
" RABELO, devidamente qualificados nos autos, aforaram neste juízo mandado de ·segurança 

contra ato do PRESIDENTE DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS e PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SINDICÂNCIA DA EMPRESA 

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, igualmente identificados. 

Alegaram, em resumo, o seguinte: 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 
(Continuação da DECISÃO LIMINAR proferida nos a 

apurar fatos relacionados no RELATÓRIO SINTÉTICO relativo ao "Processo DINSP 

0032/2000, que trata de impropriedades envolvendo Agências dos Correios Franqueadas, 

bem como a TECPRINT Impressões Técnicas Ltda, situadas em Goiás, em função do 

CONTRATO 054/99-ECT x TCPRINT,jirmado na DR!GT, em 26.10.99, entre a Regional 

e a TECPRINT"; 

b) entretanto, a Comissão de Sindicância designada, 

realizou verdadeira devassa na administração dos impetrantes, vetando, terminantemente, 

qualquer participação nas apurações, tanto dos impetrantes, como de seus patronos; 

c) apontaram diversas irregularidades e ilegalidades no 

procedimento realizado pela Comissão de Sindicância, dentre eles, a negativa de fornecimento 

dos documentos por ela produzidos, impedimento à formação do contraditório e da ampla 

defesa e remoção/transferência do impetrante MÁRCIO ALVES RABELO. 

Ao final, após ressaltar a presença dos requisitos 

autorizadores, requereram a concessão da medida liminar para que seja determinada: a) 

suspensão dos efeitos da Portaria PRT/PR-009/2000, EMI: 26/01/2000, VIG: 08/02/2000, que 

determinou a instauração de sindicância para apuração de fatos ocorridos na administração dos 

impetrantes; b) autorização para obter vista do processo de sindicância, bem como o 

fornecimento de cópias de todas as peças que forem requeridas; c) suspensão dos efeitos dos 

atos de remoção/transferência dos impetrantes para outra localidade, e que nenhuma medida 

punitiva seja adotada contra os impetrantes, até o final da referida sindicância ou de 

procedimento equivalente que venha substituí-la. 

11- Fundamentação 



c 

( 

PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 

Art. 5° ................... omissis ............. . 

LV- Aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, 

e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os 

meios e recursos a ela inerentes. 

Deve ser ressaltado que a concessão de liminar em 

mandado de segurança passa pela análise prévia e necessária da presença conjunta dos 

pressupostos autorizadores da medida liminar, quais sejam, a plausibilidade jurídica da tese 

esposada pelo autor e o perigo de ineficácia da medida, caso venha a ser deferida ao final. 

Analisando a petição inicial, vejo que os impetrantes 

indicam como fundamento da ilegalidade do ato administrativo (sindicância) o fato de não ter 

sido oportunizada a ampla defesa, porque não lhes foi permitido acesso aos atos 

investigatórios da sindicância, bem como houve negativa no fornecimento de cópias das 

provas produzidas, e como causa de pedir a garantia constitucional que assegura "o 

contraditório e ampla defesa pm processo judiçial o.u ~dministrativo, e aos acusados em geral". 

(CF/88, art. 5°, inciso LV). 

No caso destes autos, o desenvolvimento da sindicância 

sem a garantia da ampla defesa e do pleno conhecimento das provas produzidas, satisfaz a 

relevância do direito alegado, dada a infringência do dispositivo constitucional acima 

transcrito, bem como o disciplinamento da matéria no âmbito da própria ECT, doo10nstrando 

a ilegalidade dos atos dos impetrados, situação que, nesta análise preliminar, é suficiente para 

demonstrar a relevância do direito alegado. 

De fato, o princípio do devido procedimento legal 

garantido constitucionalmente garante a todos os investigados, em procedimento 
. . ' 

3 

3515 5 
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~:~~Ç1l~~RAL ~ F61. ~ : 
- ~ . ~ 

(Continuação da DECISAO LIMINAR proferida nos autos do Processo n.0 2000.6081-0) 

contra-prova dos fatos investigados; d) julgamento imparcial e com fundamento nas prov~a~...., ... 
~c 

constantes dos autos. 

Outrossim, a participação do sindicado no procedime111'1!!1.._,_ 

administrativo pode ser efetuada diretamente ou por meio de profissional habilitado 

legalmente para este mister. 

Por outro lado, a não concessão da liminar pleiteada 

implicará na continuidade e conclusão da sindicância sem a ampla defesa, o que poderá causar 

prejuízos aos impetrantes. Acrescente-se, ainda, que já houve determinação para afastamento 

de um dos sindicados de suas funções, o que permite aferir que a manutenção da sindicância 

tem o condão de gerar danos de difícil reparação. 

Portanto, comprovado o preenchimento dos requisitos para 

concessão da ordem perseguida. 

m- Decisão 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 5°, LV, da 

Constituição Federal, concedo a liminar pleiteada para suspender a eficácia de toda a prova 

produzida sem a participação dos sindicados e dos advogados destes, determinando às 

autoridades impetradas que concedam livre acesso aos sindicados, bem como a seus 

respectivos advogados de todo procedimento. 

Advirto, no entanto, que esta medida liminar não impede 

nova investigação dos fatos , desde que observadas as franquias constitucionais deferidas a 

todos os investigados pelo poder público. 



-( 

( 

PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 
(Continuação da DECISÃO LIMINAR proferida nos autos do Processo n.0 2000.6_-..'-.il:.t.~ 

Prestadas as informações, ou transcorrido o prazo, sejam 

os autos conclusos para reexame desta medida liminar. 

Diligencie-se com a urgência que o caso requer. 

Intimem-se. 

CARLOSRO 

Juiz Federal Substituto 

(Em exercício eventual na 2a Vara.) 

\\2GABS2-GO\USUARIOS\DECISAO\SINDCORR.WPD 

RQS .n° 0812Ch ' • I \I -, 

CPMI ·• COR ElOS 
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JUSTIÇA FEDERAL 
, SE(ÃO .Jl!IHCIÁIUA UO ESTADO UE GOIÁS 

3"VARA 

CONCLUSÃO 

Nesta data faço conclusos estes autos ao 
Dr. JOSÉ GODINHO FILHO, MM Juiz Federal 
Substituto da 38 Vara do Estado de Goiás, do que 
lavro eBte tõrmo. ~ .., 

Goiânia, t-" I /~/2000 . 

SECfrARIA 

PROCESSO n° 2000.35.00.015517-8 

DECISÃO N° .5;2}/2000-B. 

I - RELATÓRIO 

Trata-se de MANDADO DE· SEGURANÇA impetrado por NILO 
CANDIDO RAMOS, MARCIO ALVES RABELO E IRANDI LISBOA DE MORAES, com 
pedido de liminar, conta ato do PRESIDENTE DA COMISSÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELEGRAFOS - AUDITOR VALTER L. MORIMATSU, objetivando o acesso aos 
documentos do processo administrativo disciplinar instaurado contra os mesmos e a 
oitiva das testemunhas Fernando Huggler Antunes, Marcos Rogério da Silva 
Fontoura e Paulo Henrique Garcia da Silva, bem como cópia da ata da 4a sessão da 
reunião ordinária da diretoria da empresa (ECT), de 26/01/2000, onde consta a decisão 
que afastou os impetrantes de suas funções de confiança e a reinquirição do em,plegado 
da ECT- Luiz Humberto da Silva. · :; ~ · 

Acostaram os documentos de fls. 25/192. 

Recolheram as custas iniciais. 

RQS n° O' i20v5 - CN -
CPM1 .. , CORREIOS 

F:s; . , 1 4 2 7 
Deixou-se para apreciar o pedido de liminar depois e prestadas a~ 

informações da autoridade acoimada coatora, determinando a sua intim ção para t?; r5ál5 
aos autos cópia do procedimento administrativo instaurado em desfavor os impetrantes. 
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SEÇÃO .JUIHClÁIUA DO ESTADO DE COIÁS 
3a VARA 

As informações foram prestadas às fls. 212/231, com a apresentação 
dos documentos de fls. 232/1035. 

Às fls. 1037/1 039 o impetrado requer sejam somente disponibilizados 
para conhecimento dos Impetrantes, a fim de preservar o sigilo das informações em 
relação aos demais acusados, as seguintes folhas do Processo GABPA-211 0/2000: 
volume I (fls. 001 a 003, 009 a 015, 022 a 027, 042 a 256, 258 e 259; volume 11 (fls. 260 a 
263, 395 a 404, 434 a 438, 445, 447, 511, 512, 523 a 525, 530 a 535, 540, 556 a 582. 

I 
I 

11- FUNDAMENTAÇÃO 

O processo administrativo disciplinar é dirigido pelo Presidente da 
Comissão especialmente designada para tal fim. A princípio, não cabe ao Judiciário, 
substituindo-se ao administrador, deferir ou não as provas a serem produzidas naquela 
sede. 

Entretanto, o principio constitucional insculpido no art. 5°, LV da CF/88, 
garante a ampla defesa e o contraditório aos litigantes e aos acusados em geral em 
processo administrativo ou judicial. 

Por este motivo é de se permitir que o acusado tenha pleno 
conhecimento do processo administrativo ou judicial instaurado em seu desfavor, sob 
pena de retorno aos odiosos costumes criados por ocasião do regime ditatorial. Nesse 
passo, não deve o Poder Judiciário permitir que a Administração perpetre medidas contra 
os seus servidores sem que a estes seja facultado amplo e irrestrito conhecimento das 
provas, atos e providências que são adotadas em sede de Processo Administrativo 
Disciplinar. 

A demissão sem justa causa dos Impetrantes não lhes tira o direito 
citado, mesmo porque o interesse numa ampla defesa permanece ante a possível 
responsabilização no âmbito cível da reparação de danos. 

Da mesma forma, e com base no mesmo dispositivo constitucional 
acima citado, o princípio do contraditório deve ser fielmente observado pela autoridade 
que preside o PAD instaurado contra os Impetrantes, de forma que a estes seja permitida 
ampla produção de provas, sem a imposição de restrições infundadas e desarrazoadas. 

Neste sentido, dispõe o art. 38, § 2° da Lei n° 9.784/99, litteris: 

Art. 38. Somente poderão ser recusadas, mediante decisão 
fundamentada, as provas propostas pelos interessados quanqq sejam 
ilícitas, impertinentes, desnecessárias ou protelatórias 

·. In casu, pretendem os impetrantes a inquirição d~ ~-s-s.e·T·J;J - A:a~sC ~ •· 
Fernando Huggler Antunes, Marcos Rogério da Silva Fontoura e · '-. n Wê ·R e. S 
Garcia da Silva, haja vista que estes subscreveram na qualidade de in . t es, . lO 
primeiros, e administrador postal, o último, relatório de visita técnica (c • ~Mp.to DA/ 8 
Tecprint - 0054/99) onde concluem pela existência de irregularidades a c"elebr afftáf! !Ice t-l 

contrato (fls . 154/165) . _ J J 1 '-' 
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SEÇÃO JUIHClÁRIA DO ESTADO DE GOiÁS 
3aVARA 

Compulsando a documentação juntada pelo impetrado, atendendo 
determinação deste juízo, observo que a oitiva dessas testemunhas não se enquadra em 
nenhuma das restrições previstas na norma citada. 

É que não há motivo justo para a não inquirição das mesmas, 
regularmente arroladas no PAD e que tiveram a sua aceitação indeferida sob o singelo 
argumento de não existir correlação entre a visita técnica e as acusaões formuladas. 

Ora, se o relatório de visita técnica recomendou a abertura de 
sindicância (fls. 164 e 165), é natural que a inquirição dos membros que integraram a 
equipe seja importante para a ampla defesa dos acusados. 

Tenho, ainda, que a análise da ata da 48 sessão da reunião 
extraordinária da diretoria da EBCT, de 26/01/2000, onde consta a decisão pelo 
afastamento das funções de confiança dos impetrantes, náo é de suma importância para 
a apresentação das defesas destes. É suficiente que os mesmos tenha conhecimento 
apenas das razões e fundamentos da destituição e não de todo o conteúdo da reunião 
que, por óbvio, pode ter tratado de matérias outras alheias ao conhecimento de terceiros 
não integrantes da Diretoria. 

Quanto à reinquirição do empregado Luiz Humberto da Silva, não 
vejo, pelo menos numa análise superficial, motivo para a repetição da prova. É que os 
impetrantes, por ocasião da indicação das testemunhas cujos depoimentos consideram 
importantes para o esclarecimento dos fatos, deixou de arrolar o Sr. Luiz Humberto Silva, 
conforme se infere do petitório de fls. 489/496. Somente às fls. 854 é que requerem a 
oitiva da testemunha, já inquirida por co-réu. 

Somente diante de fato novo é que se justificaria essa inversão no 
normal desenvolver do PAD. 

Presente, em parte, o fumus bani juris. 

Também vislumbro a presença do periculum in mora, consubstanciado 
na eventual ineficácia do provimento jurisdicional, ora reclamado, ante o encerramento 
do PAD antes do julgamento do writ. 

No tocante ao pedido de sigilo em face dos impetrantes (fls. 
1.037/1 .039), formulado pela autoridade impetrada, tenho que o mesmo não é razoável. 
Se eles fazem parte do PAD como requeridos, é com o pleno acesso a esse 
procedimento que estará sendo viabilizada a ampla defesa, ainda que existam outros 
processados. Não há como existir ampla defesa se o processado não tem conhecimento 
da acusação e prova produzidas contra o co-réu. 

Os princípios democráticos que norteiam o Estado brasileiro não se 
coadunam com medidas às escondidas, onde aos acusados . o direito de 
conhecimento das provas contra si produzidas. RQS n°.03t20l.J5 -1..1rf 

Ademais, analisando os documentos citados às fls . 1 O 
autos, não vejo a existência de interesse público que justifique o 
requerido. 

CPM~ u• , CO({ É S 
9 do~ present s 2 9 · · 
ê~eto do sigilo 
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SEÇÃO .IUDIClÁRlA DO ESTADO DE GOIÁS 
3aVARA 

111 - DECISÃO 

Desta forma, presentes os requisitos autorizadores da cognição 
sumária, DEFIRO EM PARTE a liminar pleiteada, pelo que determino à autoridade 
impetrada que: 

1 - autorize aos impetrantes o acesso ao Processo Administrativo 
Disciplinar - PAD durante toda a sua tramitação, sem limitação a qualquer documento 
produzido naquela sede; 

I 
I 

2 - designe dia e hora para a oitiva das testemunhas Fernando 
Huggler Antunes, Marcos Rogério da Silva Fontoura e Paulo Garcia da Silva; 

Intimem-se. 

Após, vista ao M.P.F. 

Goiânia, r;~, tt L> 12000. r 

, / 
' .... , 0\ .. , 

JOSÉ Gd~NH~FILHO 
Juiz Federal Su stituto da 3a Vara 
- no exercíci cta titularidade -

S 1 /usuarios/decisão/MS-Sindicância Correios 

RQS n° 03!20vb • ~..,,~ :1 
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Contas paralelas da 
campanha de FHC 

viram quase pilhéria, 
mas o tema é 

_, . 
grav1ss1mo 

Alexandre 
Oltramari 

Bresser, o 
tesoureiro: 

.. Não sei 
explicar" 

A 
Folha de S.Paulo atirou em 
um ninho de tucanos e ace 
tou numa manada de elef 
tes. Há uma semana, o jom 

publicou uma reportagem em que de 
nunciava a existência de caixa dois na 
campanha de reeleição do presidente 
Fernando Henrique Cardoso. Segundo 
a planilha obtida pela Folha, o tesou-
reiro da campanha tucana, Luiz Carlos 
Bresser Pereira, teria deixado de de-
clarar ao Tribunal Superior Eleitoral 
doações superiores a 10 milhões de 
reais, para 43 milhões de contribui-
ções corretamente registrados na con­
tabilidade da campanha. Fechou o 
tempo em Brasília. Como invariavel-
mente ocorre nessas situações, o bigo-
de do deputado petista Aloizio Merca-
dante pediu logo uma investigação do 
Ministério Público. E tudo parecia en­
caminhar-se para uma formidável cri-
se pqlít~ca quando uma mágica come-
çou a acontecer. 

Líderes tucanos disseram que esta­
va na hora de fazer, sim, uma devassa 
na contabilidade das doações de cam­
panha - mas na de todos os grandes 
políticos nacionais, já que eles têm 
caixa dois, e isso é público e notório. 
O deputado Arthur Virgílio, líder do 

governo no Congresso, chegou a 
dizer que os 3 milhões declarados 

por Luís Inácio da Silva como 
. doações na campanha presiden-
cial de 1998 eram "uma piada". 
Em sua edição de sexta-feira, a 
Folha chamou especialistas pa­
ra avaliar o estrago. De acordo 
com o prefeito eleito do Rio de 
Janeiro, Cesar Maia, com exce­

ção dele próprio, todos os políti-
cos mentem na hora de prestar 

contas dos fundos arrecadados. E 
o presidente do Tribunal Regional 

Eleitoral de Sergipe, Antônio Goes, 
disse que a coisa vai além de caixa 
dois. "Tem caixa dois , caixa três, cai­
xa quatro. De presidente a vereador, 
não escapa ninguém.' ' 

O assunto, gravÍSsimo,' adquiriu 
tom de pilhéria com a S~Jô ~~~ · í~~·-, --C..,-N--, 

CPMJ :· · ··CORREIOS 
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Mas deveria provocar, além de espan­
to, providências. O que se está vendo 
são declarações segundo as quais a 
corrupção grassa nos meios políticos 
de norte a sul e de alto a baixo. O cai­
xa dois mantido pelos políticos é o si­
nal mais evidente de que tanto doado­
res como beneficiados têm algo a es­
conder no presente e terão algo a co­
brar ou fornecer no futuro. No Brasil 
do governo, de Fernando Collor, os 
mais ilustres empresários nacionais 
foram apanhados com a mão na mas­
sa dan~o dinheiro ao tesoureiro PC 
Farias, sob pretexto de serviços de 
consultoria, prestados a propósito dos 
mais escalafobéticos motivos. Encer­
rada a era Collor, a caixinha perdeu 
aquele viço insuperável da República 
de Alagoas, mas continuou existindo. 

Que teve, teve- Num primeiro mo­
mento, os tucanos, atingidos pela de­
núncia, ensaiaram uma versão de que 
a planilha do caixa dois podia não ser 
verdadeira. Após receber um telefo­
nema de Fernando Henrique, no qual 
o presidente demonstrava preocupa­
ção com a notícia, Bresser Pereira 
tentou explicar-se. Admitiu ser o do­
no da planilha e contou que seu ir­
mão, Sérgio Luiz, o ajudou no traba­
lho, porém afirmou que ela foi altera­
da. "Eu montei uma planilha, mas 
abandonei o sistema depois de dois 
meses porque não funcionava", disse 
o ex-ministro. "Não houve gastos 

nem receitas que não foram contabili­
zados. Não sei explicar de onde saiu 
isso." A ordem no Planalto era para 
que ninguém no governo comentasse 
o assunto. No apartamento de Bres­
ser, em São Paulo, os empregados 
avisavam aos jornalistas que ele via­
jara para os Estados Unidos. O minis­
tro Andrea Matarazzo, que aparece na 
lista do "por fora" com uma doação 
de 3 milhões de reais, mandou seus 
assessores dizer que tinha ido para a 
fazenda e estava "incomunicável". 
Puro teatro. Nem Bresser havia em­
barcado para os Estados Unidos nem 
Matarazzo estava "incomunicável". 

No final da semana, ninguém ti­
nha mais dúvida de que a planilha re­
velava o caixa dois da campanha. 
Além de Bresser Pereira, outras duas 
pessoas tinham acesso à contabilida­
de da campanha de Fernando Henri­
·que: o ex-presidente 
dos Correios Egydio 43 milhões 

·sianchi e Adroaldo · 
Wolf. Em conversa com 
VEJA, um deles admi­
tiu que a campanha, de 
fato, usou a contabili­
dade paralela. "Que te­
ve uma contabilidade 
paralela, eu não tenho 
dúvida. O que eu não 
sei é se desviaram o 
dinheiro ou se não de­
clararam para proteger 
a identidade do doa-

dor", diz um dos tesoureiros. 
quarta-feira passada, falando de u an.. 
apartamento em São Paulo, Bre er ~~ 
desabafou: "Não posso ser respon - -~ 
bilizado por tudo que ocorreu de alt ClJ ~ 
a baixo na campanha", disse. "Se al­
guém recebeu dinheiro e não regis-
trou, como eu posso saber?" Entre os 
tucanos, o nome de Egydio Bianchi, 
que entrou no governo pelas mãos do 
ex-ministro Sergio Motta, circulava 
como o principal suspeito de ter vaza-
do as planilhas com o caixa dois da 
campanha. Demitido dos Correios há 
quatro meses pelo ministro Pimenta 
da Veiga, das Comunicações, Bianchi 
saiu atirando. Chegou a ter um encon-
tro com Fernando Henrique no qual 
torpedeou a administração de Pimen-
ta da Veiga e prometeu entregar um 
dossiê com acusações. 

Mistérios da popularidade - A ficção 
d~ prestações de contas eleitorais é 

. uma prática tão disseminada entre to­
dos os partidos que não se encontra ne­
nhuma lógica nos gastos. Em São Pau­
lo, o senador Eduardo Suplicy, do PT, 
disse ao tribunal eleitoral que gastou 
31 000 reais em sua última campanha 
para o Senado. É um fenômeno de cam­
panha barata. Até sua colega de Senado 
e partido, Heloisa Helena, de Alagoas, 
gastou um pouco mais que isso, 42 000 
reais, com a significativa diferença de 
que precisou pregar para um eleitorado 
muito menor que o de São Paulo. Pode­

se argumentar que 
Suplicy era tão, mas 
tão popular, que qua­
se nem precisou me-

CIRO GOMES LULA FHC 
,, _ .. ~~~ 

veja 
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Circula em Brasília que o ex-se­
cretário-geral da Presidência Eduar­
do Jorge Caldas chorou quando viu 
uma entrevista de FHC afirmando 
que os dois nunca foram amigos . Na 
quarta-feira 12, a demissão do pre­
sidente dos Correios, Egydio Bian­
chi, que foi ordenador de despesas 
de campanha de FHC, engordou a 
lista de amigos degolados. Um gru­
po encabeçado pelo ex-presidente 
Itamar Franco, que bancou Fernan­
do Henrique como seu sucessor, pas­
sa por ex-assessores no Palácio do 
Planalto, como Xico Graziano e Jú­
lio César dos Santos, e pelo colega 
intelectual José Arthur Gianotti, 

· a{as~ado do Conselho : Federal de 
Educação, chegando a ex-ministros, 
como Celso Lafer, Bresser Pereira, 
Clóvis Carvalho, Mendonça de Bar­
ros e José Carlos Dias. Todos ve­
lhos companheiros de FHC. Outra 
curiosidade: Egydio, Eduardo Jorge 
e Bresser compunham o comando da 
última campanha junto com Eucly­
des Scalco, que se preservou da de-

. gola recusando um ministério. Afi­
nal, um presidente .tem de pensar no 
País, não nos amigos. 

Disquete? Que disquete? 
De passagem por Brasília 
para um encontro com FHC, 
a governadora do Maranhão, 
Roseana Sarney, lembrou que 
deixara com o Eduardo Jorge seu 
disquete com o comportamento 
de todos os parlamentares no 
lmpeachment do ex-presidente 
Fernando Collor. O ex-ministro 
usou o levantamento para 
trabalhar votos no Congresso 
pela reeleição. Aflita, Roseana 
disse ao marido, Jorge Murad, 
que precisavam pegar a lista de 
volta. Murad coçou a cabeça: 

38 

"Esquece esse negócio de 
disquete e de Eduardo Jorge. Vão 
acabar misturando os assuntos." 

PoR TALES FARIA -Colaborou Hélio ContN!iras 

FAX 

•••••••••••••••••••••• 
Wall Street queria sangue ·. 

Se dependesse do Ministério da Fazenda,: 
o reajuste do preço da gasolina para as . ' 

refinarias seria de 21%, o que faria aumentar 
em 16% o preço nos postos. O Ministério 

das Minas e Energia conseguiu baixar 
o !ndice argumentando que as estatais 

fecharão seus balanços com muito lucro. Na 
Petrobras, a expectativa é de um resultado 
espetacular, R$ 8 bilhões no final do ano. 

•••••••••••••••••••••• 

Caça às bruxas 
Que o Planalto está tiririca com Eduardo Jor­

ge, ninguém nega. Mas todos os assessores de 
FHC faziam das tripas coração para dizer que isso 
não tem nada a ver com a demissão do presidente 
dos Correios, Egydio Bianchi. Foi simples coinci­
dência o fato de ele também ter trabalhado no 
comitê eleitoral, como ordenador de despesas. O 
que poucos se arriscaram a explicar foi o fato de 
Tarcísio Jorge Caldas ter deixado a Casa da Moe­
da no dia em que seu irmão, Eduardo Jorge, deu a 
entrevista ao jornal Valor admitindo o envolvi­
mento do juiz Nicolau-lau-lau com o governo. 

• 'J éspera de campa­
nha e\ei\ora\, deputa­
dos e senadores co­
meçam a entrar no 
>Jerme\1'\o. le>Jan\a­
men\o das a~fmcias 
bancárias do Con­
~resso mos\ra que 
62!'/o de\es estouraram 
o cheque especia\. 

• Do presidente do 
BC, Armfnlo Fraga, 
para FHC: ano que 
vem, Mo Brasil viverá 
o inicio de um novo 
milagre econ6mlco•. A 
taxa de juros pode 
chegar a 13%. E 6% 
de crescimento anual 
no PIB. Vale anotar. 

a O Prl prepara pa­
ta o pt6~imo d'1a '2.0 
uma ~tande comemo­
tação do ani~etsátio 
óe 00 anos óe Matco 
Macie\. Espécie de 
pté-\ançamen\o óe 
sua canóida\uta a 
'2.00'2.. Pata o Senado 
ou \)ata a Ptesiôênc\a. 

a A-\C a\~u com 
I asso Jeteissa\i no 
Pa\ácio óa ~\~otada, 
na \etça-\eita '\ '\ . 0\e-
teceu ao go'lemadot 
a ptesid~ncia óo 
PSOB. Mas assesso­
tes de \asso dizem 
que e\e não acei\ou. 

. IsTOÉ/!607~ 19/7/2000 
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Barraco tucanó 
Demitido dos Correios, Bianchi alia-se à 
viúva de Serjão para torpedear ministro 

"Ipanema brilha à noite", em referência 
ao consumo de drogas no bairro da Zona 
Sul carioca. Ou "a lei é feita para o crime 
até 1 000 reais. Daí em diante, é sigilo 
bancário" - uma frase que hoje, ironica­
mente, se volta contra ele próprio. Ficou 
conhecido também por declarar guerra à 
corrupção e à violação dos direitos huma­
nos na polícia, mas desandou ao compor 

( n parte da banda podre. 

U m pedaço do tucanato anda per­
dendo a elegância e vivendo dias 
de barraco. Usando-se os termos 

com os quais os protagonistas se . tra­
tam, pode ser resumido assim: o "pati­
fe" demitiu o "louco", que, irritado 
com a demissão, se aliou "àquela japo­
nesa", para denunciar o "patife" ao 
presidente da República. Traduzindo: 
o ministro das Comunicações, Pimen­
ta da Veiga, demitiu da presidência da 
Empresa de Correios e Telégrafos seu 
desafeto Egydio Bianchi, inserido na 
área de comunicações por seu falecido 
amigo Sergio Motta. Egydio Bianchi, 
revoltado com a demissão, obteve 
apoio e incentivo de Wilma Motta, 
viúva de Sergio Motta. "aquela japo­
nesa", segundo tratamento que lhe foi 
dado por porta-voz do Ministério das 
Comunicações. Com o . 
apoio de Wilma, Bianchi 
procurou o presidente 

na duração citadas, mas nega que te­
nham se referido a Pimenta da Veiga. 
Bianchi não se abala. "Já imaginava que 
ele faria isso. Se o presidente falar sobre 
nossa conversa e as denúncias que fiz, 
ele se obriga a se manifestar, o que pro­
vavelmente não quer", diz Bianchi. E 
ainda garante que o presidente lhe pediu 
um dossiê, que já está sendo preparado, 
detalhando as histórias. Eis as peripécias 
que Bianchi denuncia: 
• Diz que quando cancelou o contrato 
da ECT com a Vasp, porque a empresa 
apresentara documentos falsos, Pimenta 
não gostou. "Ele me chamou no gabine­
te dele e lá encontrei os senadores José 
Roberto Arruda e Romero Jucá. que fa­
zem lobby para a Vasp. Pimenta me 
constrangeu de forma acintosa. Qu~a 
que eu revisse a decisão de cancelar o 

contrato com a Vasp." (lu­
cá confirma o encontro, 
mas diz que o assunto era 
um púmo de reformula­
ção do setor aéreo estu­
dado pelo Senado, no 
qual a Vasp se sentia pre­
judicada. Ele diz que foi 
ao gabinete do ministro 
pedir apenas sua "com-

li: preensão" para a Vasp.) 
g • Bianchi conta que foi 
ti pressionado a aceitar que 
~ a Mercedes-Benz entre­
"' gasse 500 veículos de 

· .. , Fernando Henrique Car­
doso para falar mal . do 
ministro Pimenta da Vei­
ga. Apesar dos adjetivos, 
os envolvidos vinham 
mantendo o tititi sob si­
gilo. Na semana passa­
da, VEJA conversou 
com os atores do barra­
co, ouviu os pronomes 
de tratamento e teve 
acesso às histórias que 
estão por trás da briga. 
São cabeludas. 

~, A suspeita contra Luz é inesperada 
sobretudo porque foi justamente ele o 
maior crítico do relacionamento dos ad­
ministradores da polícia e do sistema pe­
nal com a empresa de Coelho. No perío­
do em que foi chefe de polícia, acabou 
com o contrato de alimentação dos poli­
ciais, que passaram a receber tíquetes. 
Isso gerou um prejuízo de 900 000 reais 
mensais à Brasal, empresa de Coelho. 
Nada disso serve como salvo-conduto 
antecipado para a falta cometida pelo en­
tão delegado. Qualquer funcionário pú­
blico deve saber que usar sua conta pes­
soal para movimentar dinheiro do Esta­
do é no mínimo um casQ de improbida­
de administrativa e corre o risco de exa­
lar forte cheiro de corrupção. • 

O ministro Pimenta: 
silêncio calculado 

1998 à ECT, e não do ano 
de 1999, como definia o 

Bianchi conta que em 
4 de agosto, 23 dias de­
pois de sua demissão da 
ECT, esteve no Palácio 
da Alvorada durante 
duas horas e contou boa 
parte do que sabia sobre 
a gestão Pimenta da Vei­
ga ao presidente FHC, 
seu amigo há 26 anos e 
de quem foi um dos cai­
xas nas duas campanhas 
presidenciais. Fernando 
Henrique confirma que 
teve a conversa com o 
velho amigo, na data e 

Bianchi, ex-Correios: 
ataques ao ex-chefe 

veja 

edital de licitação da 
compra. A pressão vinha 
de dois diretores, ambos 
nomeados por Pimenta 
da Veiga. Um era o dire-
tor de tecnologia da ECT, 
Éder Pinheiro, cuja famí-
lia tem uma revendedora 
da Mercedes em Brasília. 
O outro era o diretor de 
administração, Afrâriio 
Rodrigues, amigo de Pi­
mentarda-Yxigt · 4:ttua~-­
décad R(i),.p f · ~ur 'fdi - CN -f$;. 1 tczrqçg 1p0 11:IQS 
anulf1a:~e'' . enova n~'::" 
corre c~a : e quem vrc4u3 4 
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: DE: GAB/DR/GT 
I 

' AO: CHEFE DO DEVAT 

I CI/GAB/DR/GT-143/99 
i 
j REF.: Inicial 

DC. 2S ~ 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Diretoria Regional de Goiás e Tocantins 

PROTOCOLO 

Assunto: Contrato TECPRINT 

Goiânia, 19 de novembro de 19S 

Em 26/10/99 firmamos com a TECPRINT - empresa de prestação de serviços inteligentes 
laser, impressões de documentos, processamento de dados, serviços pré-postais e editora, sediada er 
Goiânia, com filiais em Brasília e São Paulo - de propriedade do Sr. Cláudio Fernandes de Oliveira, qu . 
recentemente participava da direção da FEBRAFRANCO, por ser em período anterior preposto de ACF 's en 
Goiânia . 

O contrato firm--~~,.9.. modelo "múltiplo", com autorizaç~o de postagem em Goiânia e ~~( 

As vinculações t .. franquias são aquelas já previstas, sendo o fato novo, sob discussão, t: 
ainda por decidir, a popgem lem CO e CT da DR/SP, com uma vinculaçã? a ACF de Goiânia . 

. ~ 

Paulo . 

Outro aspecto a ser destacado é o de adotarmos, por an~iogia, a orientação emanada dessE 
DEVAT pela CI/DVAT/DEVAT-180/99, para a cobrança dos objetos ae correspondência pela TPI. 

Acrescente-se que, a despeito de ter ocorrido, ainda que sem autorização, postagem de 
impressos não prevista no contrato múltiplo, não vemos impedimentos para assim autorizar, dado que é 
patente a recomendação para se optar pela celebração de contrato com clientes corporativos , evitando-se 
postagem à vista (com selos ou estampa MF) em diversas ACF 's, o que não permite um fácil 
monitoramento pela área operacional ( Recomendação 3.4., RELATÓRIO DE INSPEÇÃO EXTRAORDINÁRIA 
SISTEMA DE MÁQUINA DE FRANQUEAR, Período 13/7 a 16/8/99 ) . 

Isso posto, prezaríamos de v.sa um pronunciamento, até porque houve indagações desse 
Departamento a respeito do contrato, de forma a retomarmos as avaliações tanto sobre os desejos do 
cliente, quanto de interpretações das áreas envolvidas ( nesta e em outras DR's) direta ou indiretamente . a 
fim de bem orientarmos para a perfeita operacionalização do contrato em questão . 

Acresct:nramos que aguardamos as manifestações formais uas DR's que nos contataram, 
além de esclarecimentos do cliente, para uma verificação sobre eventuais descumprimentos de cláusulas 
contratuais . 

ILM/mf 

ARQ/MC -02 -C!/ EM 

IRA 
COORDE 

RQS .n° 03!20v5 - CN -
·cPMI . • . CORREIOS 
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DOC. 26J 
Brasília , 14 de março de 2000 

Caro Dr. Júlio Vicente, 

A vista do clima de cordialidade e de alto senso profissional durante a entrevista de 
apresentação a esse Chefe de Gabinete/PR, e considerando-se que após poucos dias 
tomamos conhecimento do teor do RELATÓRIO SINTÉTICO- Contrato DR/GT x TECPRINT 
- 0054/99, Relatório de Visitas Técnicas às DR's GT e SPM ( este não nos encaminhado, 
embora cobrado ), relativo ao Processo DINSP - 0032/2000 - primeiro e único documento 
pertinente ao processo que conhecemos- sentimo-nos compelidos a comunicar a V. s.• 
alguns fatos, pelas razões a seguir elencadas : 

• O documento citado, apesar de somente apontar para uma evidente 
•fragilização das relações comerciais com parceiros e clientes ( ... ) •, faz um resumo de • 
impropriedades • que foram narradas sem se considerar quaisquer elementos que 
comooriam um contraditório. tomando-se à primeira vista um posicionamento assertivo 
semrnenhuma conclusao validada. 

• As. autoridades que tomarem conhecimento do texto ( presumivelmente 
Diretoria e GAB/PR, entre outros ), inevitavelmente fonnarlo uma imagem ( muito 
negativa, diga-se de passagem ) de uma situação em apuracao, mas de caráter 
conclusivo, e certamente serão previamente influenciados fortemente para uma 
formação de juízo de valor desfavorável a nós, uma vez que não lerão um parágrafo 
sequer sobre nossas colo~çOes. Há de se convir que não raro a primeira impressão é a 
que fica mais marcada na nossa percepção. 

• Embora tivésse.mos·-dito taxativamente que acreditávamos no senso de Ética e 
Justiça da Direção da nossa Empresa, mormente da Presidência, pelas colocações 
unilaterais dos síndica~ 'ficamos à mercê somente da sorte nesse ato de comunicação 
sobre a apuração, pohfat:é entlo nlo fomos ouvidos e nem sabemos como andam os 
trabalhos. Com Isso, não há uma citação sequer de quaisquer justificativas que 
tenhamos repetidamente apresentadas oportunamente aos, ~praticamente, mesmos 
técnjcos que ora formam a comissão de apuração; · i 

Assim, prezarfamos que V. S., justamente por ser um profissional com um histórico 
de formador de RH ( de profissionais e de pessoas ), lesse com interesse nossa missiva ( e 
até nos questionasse, a pessoa, informalmente, se desejável, pois isto não é peça · 
processual) e, também (se possfvel, mas muito desejado) fizesse com que ela chegasse 
ao conhecimento do Sr. Presidente da Empresa, para ele saber o pensamento de um 
empregado sob processo apuratório. 

Se antes estávamos confiantes, mas com natural preocupação, após conhecermos o 
dito documento e mais um posicionamento do SINTECT ( ECETISTA na Luta, n° 66, 
Março/00 ), achincalhando novamente os representantes da ECT ora afastados de suas 
funções, estamos agora muito apreensivos e angustiados com os rumos dados à apuração. 

Não tememos nunca a verdade dos fatos, mas sim, tememos muito os efeitos de uma 
postergação da evidência da verdade, a qual é única e imutável. 

Das • impropriedades • registradas, convém comentar : 

aJ Evasão de receita por aceitação e tarifacão de objetos não cobertos pelo 
contrato 

- o contratante nunca foi autorizado a postar impressos. A ECT ( GT e SPM ) 
aceitou indevidamente. O cliente foi notificado e a tarifa de carta cobrada no primeiro 
faturamento ocorrido, ántes de qualquer nova orientação. A equipe que fez &1 visita 
técnica à I:>R, entre 15 e 17/dez, verificou essa cobrança e incumbiu-se de decidir e 
comunicar à DR se deveria ser cobrado multa ou equivalente, além d q · · r~e~ ~OJ · _ CN • 
efetivada. Nunca mais se comunicou nada à DR, apesar de reiteração d ~íon · ~·REIOS 

I jl I 
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injustamente, registrou no RELATÓRIO SINTÉTICO de uma forma que denota u 
evasão de receita ( que não houve ) e de que nada fora feita ( quando já se cobrara lfiiL...-w-....__~ 
diferença impressoxcarta ), 

b) Evasão de receita por redução não autorizada de preço. 
- a autorização ( CI/DVAT/DEVAT-0180/99 - 13/mai/99 )foi utilizada para 

praticar o preço em questão para o contrato TECPRINT e para vários outros. A equipe 
de visita técnica recebeu o documento, ouviu explicações, discutiu e concordou que o 
documento permitia ~uas interpretações. Condenaram a redação do documento mas não 
o cancelaram. Que'm 16 o relatório sintético nem pode imaginar que havia uma 
autorização anterior ( legal ou não, bem interpretada ou não, é o ponto, sendo outra a 
questão). 

c J Evasão de receita por remuneração indevida a Agências de Correios 
Franqueadas. 

- Unidades de Postagem foram previstas em Ficha Técnica e por Cl, confonne a 
rotina da GEVEN. 

d) Evasão de receita por inexistência de controles operacionais e financeiros 
no COI!Goifmia. 

- o que diferencia o descontrole do período da Inspeção Extraordinária ( DR's 
GT, MG, RG e SP) -13/07 a 16/08/99- com os procedimentos atuais da maioria das DR's? 
O problema sempre foi dado como sistêmico e também sempre procuramos minimizá-los, 
inclusive ficando atento para as orientações de Técnicos do DEGEO, DINSP, enfim 
daqueles que freqaentemente visitavam a Regional ( por exemplo, o problema da segurança 
na maioria das DR's, não é sistêmico? Está solucionado? Não. Nem por isso é motivo de 
citação tão severa, mas sim de constantes orientações ). As recomendações são sempre 
seguidas. Comprova-se. Quanto a se constatar divergência de objetos, carece esclarecer, 
pois foi admitido pelos técnicos que a metodologia usada não foi a mais adequada e em 
determinado momento não havia ninguém para acompanhar a contagem do técnico, a fim 
de validá-la. ' -- ,. : 

e) formalizaçlo de contrato sem a autorizaçlo das autoridades competentes, e 
f) desvirtuamento do objeto do contrato, e 
g) contratos múltiplos nlo permitem postagem de objetos em ACF's, e 
h) vulnerabilizaçlo(?) dos controles operacional e ·financeiro por falta de 

comunicaçlo a outra Regional, e 
I) nao-avallaçao do contrato pelos órglos Juridlcos da ECT; 

A interpretação dada para esse conjunto de itens foi ilustrada com documentos e 
argumentos apresentados à equipe que fez a visita técnica ( por mais de três horas quase 
que ininterruptas, no GAB/DR ), e , importante destacar, há uma série de registros às 
áreas competentes, sendo um documento, bem incisivo, de 191novl99 ( ... prezaríamos de 
v.s• um pronunciamento ( ... )a fim de bem orientannos para a perfeita operacionalização do 
contrato em questão). 

Enfim, o termo mais forte, mais severo e que seria crucial em, todo esse processo, 
seria um " favorecimento (?)" . Obteve-se o mfnimo do mfnimo disso ? O resto, 
convenhamos, são falhas que as reformatações, as modelagens, os projetos, os estudos, as 
consultorias e etc estão constantemente sendo desenvolvidas pela Organização, para se ter 
sempre mais qualidade. seguranca. competitividade e lucratividade, além de mais atuação 
para a desejável universalização dos serviÇOs postais e contribuição importante para o bem­
estar do cidadão . 

Sem acusações, porque não é o caso, mas como contra-argumento, somos 
obrigados a registrar que desde o primeiro momento em que se falou nesse contrato 
celebrado pela DR/GT, fomos vítimas de um silêncio daqueles que poderiam, com certeza, 
a qualquer tempo, _orientar, determinar, cobrar, exigir, ou até adotar nas oportunidades 
oferecidas alguma medida extrema, mas concreta, para a pronta solução da uilo ue se _ 
avolumou para um grande problema. RQS n° 03t20J5 ·C~ ·1 

Sobre o sindicato : ÇPMI _.·· CORREIO 
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Para rumores e insinuações plantadas ou abertamente divulgadas pelo sindicato -~-+f-4r----,. 
Goiás, a melhor solução seria a rápida apuraçao a fim de não se dar combustível pa ~~_,. 
elucubrações, dúvidas, suspeitas e ações irresponsáveis de pessoas maldosas. Ora, a 
equipe de apuração teve ampla, geral e irrestrita liberdade para coletar dados e ouvir todos 
I')S envolvidos. Tanto tempo demandado ( quase 50 dias ), ainda mais sem ouvir os 

. responsáveis pela direçlo, à época, da DR só se justifica por um indesejável e 
desnecessário excesso de zelo para achar erros sistêmicos, com rigor de detalhes que, 
além de fugir ao escopo do trabalho, nada acrescentam. 

Humildemente, sugerimos se ouvir imediatamente os diretores afastados, pois temos 
(agora falo também pelos colegas) a firme convicção de que, ai, com brevidade, poderão 
ser apresentadas as conclusões à Direção da Empresa. 

Da conclusao do RELATO RIO SINTÉTICO 
Uma afirmação de que houve descumprimento deliberado, postergação ou demora 

no atendimento de orientações da AC, não traduz a realidade dos fatos, até porque estão 
sendo rigorosamente desprezados os contatos por telefone, por Cl ( além de outras 
•tentativas• de contato ), numa demonstração até de desrespeito com profissionais que 
dedicaram, cada um, em tomo de 20 anos de suas vidas à ECT. 

' 
P .S. Esta carta é de caráter particular e não significa necessariamente o pensamento 

de outros envolvidos no caso e nem tampouco poderá, por minha vontade, ser arrolada para 
o processo, até porque não estamos cobrando prova de recebimento e nem a submetemos 
a qualquer crivo juridico/administrativo, mas somente à nossa consciência. 

Reiteramos o desejo de que a carta seja apresentada à autoridade maior da 
Organização, que saberá primar pelo exemplo na prática da Justiça que todos os 
empregados sempre esperam. ._.,., .... -. , .... . -

, 

Respeitosamente, ·-· _ ... ,. ~ · · ·· 

lrandi Lisboa de Moraes 
8.009.913-0 

ILM/ilm 
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EMPRESA BRASILEIRA DE coRREtos E TELEGRAFas I 

De: GERENTE DE CONTABILIDADE E CONTROLE FINANCEIRO/DR/GT 
Ao: DIRETOR REGIONAL/DR/GT 
C I: SCRE/GECOF /GT -0644/2000 
Ref. : CV0115- CS/PRT/PR-009/2000 

Processo/DINSP- 032/2000 
Assunto: Contrato n.0 54/99- TECPRINT Impressões Técnicas Ltda. 

Goiânia!GO, 03 de maio de 2000. 

Repassamos a Vossa Senhoria, em anexo, planilha contendo os valores 
pendentes apurados pela Comissão de Sindicância instituída pela PRT/PR-009/2000 e analisados 
pela GECOF/GT, a serem faturados do cliente TECPRINT Impressões Técnicas Ltda., relativos 
ao contrato n. 0 54/99, com os comentários abaixo, para sua apreciação e possível autorização: 

1) Para efeito de emissão da fatura 00.02.16.2658, esta GECOF considerou as notas de coleta 
substitutas e sem assinatura do cliente, emitidas na DR/SPM. No levantamento efetuado 
pela Comissão de Sindicância foram consideradas as notas originais e assinadas pelo cliente, 
o que gerou a diferença a menor, contra a ECT, no valor de R$ 1.485,07, que deverá ser 
incluída no presente fatüramento; 

2) Deve ser faturada a diferença de R$ 1.582,65, relativa ao serviço SEDEX prestado pela 
DRISPM, que deixou· de ser incluída na fatura 00.12.16.1938, conforme levantamento 
realizado pela Comissão de Sindicância; 

3) Deve ser desconsiderado o valor de R$ 597,00 constante da CI/SCRE/GECOF/GT-
0100/2000, por não ter integrado a fatura 00.1~ . 16 . 1834, em face de erro de totalização 
quando da sua emissão. Essa fatura foi cancelada e substituída pela fatura 00.12.16.1938, 
que já contém a cobrança dessa importância; 

4) À importância de R$ 14,52 deve ser dado o mesmo .tratamento descrito no it~m anterior, 
por se tratar de caso análogo; · 

5) Foi verificado o crédito indevido a favor da TECPRINT, no valor de R$ 7,80, concedido na 
fatura 00.12.16.1834, e que por isso deve vir a integrar o faturamento que ora se processa; 

6) Deve ser concedido um crédito no :valor de R$ 232,50, relativo a cota rninima cobrada 
indevidamente na fatura 00.03 .16.2981, tendo em vista a anulação do contrato e não ter 
sido alterado no Sistema de Faturamento, quando da emissão da referida fatura. 

Todavia está pendente de definição, quanto à quantidade inscrita, a lista de 1?'?-s~.age.I}'l,de objetos 
SEED emitida de 04/11/99 pela ACF T-9 desta Regional, no valor ee R$ 6.200,00, que se 
encontra sob apuração na GINSP. Assim, entendemos que essa lista não po .e.r' ~t , · f.~t o àe~N ­

inclusão no presente faturamento, tendo em vista a pendência mencionada. GPMI. ·. ·~ ·.C O~REIOS 
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Existe, outrossim, a importância de R$ 4.177,88 decorrente de 7.487 objetos de 20gr Nacional ( 
R$ 2.320,97) e 3.641 objetos de 50gr Nacional (R$ 1.856,91), constantes das notas de coleta 
2694200 e 2689603 emitidas em 10111/99 na DR/SPM. Tal importância foi motivo de 
reclamação do cliente através da carta n. 0 07/2000, repassada à DR/SPM através da 
CVSCRE/GECOF/GT-0119/2000, porém até o momento sem informação daquela Regional. 

Finalmente, informamos que foi constatada diferença nos valores apresentados pela Comissão 
de Sindicância, relativa à lista de postagem-simples emitida pela ACF Alpes em 03/01/2000, de 
5000 objetos, correspondente a R$ 4.100,00, diferença essa referente a grafia do n.0 2 (2416 e 
não 7416), fato já pessoalmente comunicado à Comissão em 28/04/2000. 

Em resumo, submetemos à possível autorização de Vossa Senhoria as seguintes alternativas: 

a) Composição da fatura sem a dedução do valor de R$ 4.177,88, constante das notas de 
coleta 2689603 e 2694200: 

Valor referente as listas de postagem não faturadas e postadas na DR/GT ...... ...... R$ 67.065,29 
Valor da diferença do Serviço SEDEX -DR/SPM- item. 2 ....... ...... ... .... .. ..... ... : .. R$ 1.582,65 
Valor do crédito concedido na fatura 00.12.16.1938- item 5 .... .... .............. ... .... . R$ 7,80 
Valor correspondente a documentos substituídos- item 1 ... ...... .. ...... .... ... .... ....... R$ 1.485,07 
Valor de crédito- item 6 .......... ...... ..... ......... ... ... .... .. ..... ..... ... ... .... ... .. .. ..... ... .. .. ... . R$ - 232,50 
TOTAL .................................................................•...............•.•....•................... R$ 69.908,31 

b) Composição da fatura com a dedução do valor de R$ 4.177,88, constante das notas de 
coleta 2689603 e 2694200: 

Valor referente as listas de postagens não faturadas e postadas na DR/GT ... .. .. .... . R$ 67.065,29 
Valor da diferença do Serviço SEDEX -DR/SP- item. 2 .... ... ... ..... ... .... ........ .. .... . R$ 1.582,65 
Valor do crédito concedido na fatura 00.12.16.1938- item 5 .. ... .. ..... ... ....... .. ..... . R$ 7,80 
Valor correspondente a documentos substituídos - item 1 ... .... .. ... .. ... ....... .... ...... . R$ 1.485,07 
Valor correspondente às notas de coleta 2689603 e 2694200 ..... ... ... ...... .... ..... ... ... R$ 4.177,88 
Valor de crédito- item 6 ........ ... ....... .. ..... ... .. ... ........ .... .. .... ............. ....... .. ....... ... .. R$ -232,50 
TOTAL.............................................................................................................. R$ 65.730,43 

. »- . 

Atenciosamente, 

~~) 
. . ( ~ 
CHARLESMARTINSBORGES 

Gerente de Contabilidade e Controle-Financeiro 

FI$: , 

Valdete · Pleno 
. Adrninis\ra\1\IO 

Tec.Mal . 8.326.090-0 ooc: 
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LHA DE FATURAMENTO TECPRINT 
NOTAS COLETAS SEED - DRJSP 

NOTA NOTA 

ORIGINAL PESO TARIFA QDT VALOR SUBSTITUTA PESO 
2689619 82 0,82 1843 1.511,26 2901221 20 

130 1,34 76 101,84 50 
440 2,26 10 22,60 100 

250 
500 

SUBTOTAL 1929 1.635,70 
2689615 45 0,48 2 0,96 2911027 50 

50 0,51 4 2,04 50 
120 1,36 2425 3 298,00 20 
20 0,31 846 262.26 250 

SUBTOTAL 3277 3 5133 ,26 
2689631 19 0,28 38 10.64 2901737 20 

19 0,31 2330 722,30 20 
0,82 0,28 1250 350,00 50 

19 0,31 2479 768,49 50 
22 0,48 3707 1.779,36 

2689632 21 0,48 625 .300,00 
21 0,51 111 : ,· 56,61 

12 0,31 519 160,89 
19 0,28 2 0,56 
19 0,31 3146 975,26 

SUBTOTAL 14207 5.124,11 
2689625 21 0,48 20133 9.663,84 2901343 50 

21 0,51 16032 8.176,32 50 
SUBTOTAL 36165 17.840,16 

2689611 12 0,31 1975 : 612,25 2694367 20 
19 0,28 557 155,96 20 20 

jº --- Q"-ª1 819 253,89 20 20 
-------

tY· 

TARIFA QDT VALOR 
0,31 1561 483,91 
0,51 10 5,10 
0,82 226 185,32 
1,34 74 99,16 
2,26 12 27,12 

1883 800,61 
0,48 2 0,96 
0,51 4 2,04 
0,31 846 262,26 
1,36 2298 3.125,28 

3150 3.390,54 
0,28 1274 356,72 
0,31 8629 2.674,99 
0,48 4469 2.145,12 
0,51 5 2,55 

14377 5.179,38 
0,48 20133 9.663,84 
0,51 18496 9.432,96 

38629 19.096,80 
0,31 1975 612,25 
0,31 819 253,89 
0,31 16286 5.048,66 

\.......·' 

DIFERENÇA 

835,09 

172,72 

(55,27 

(1.256,64) 
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19 0,31 18567 5.755,77 20 20 0,28 557 155,96 
SUBTOTAL 21918 6.777,87 19637 6.070,76 
LISTA S/N 50 0,51 14043 7.161,93 26924205 50 0,48 10281 4.934,88 

50 0,51 3661 1.867,n 
SUBTOTAl 7.161,93 13942 6.801,99 

2689609 19 0,28 908 254,24 2694185 20 0,28 1085 303,80 
19 0,31 2200 682,00 20 0,31 1812 561,72 

SUBTOTAl 3108 936,24 2897 865,52 
2689602 11 0,28 5476 1.533,28 2689883 20 0,28 5476 1.533,28 

9 0,28 346 96,88 50 0,48 346 166,08 
SUBTOTAl 5822 1.630,16 5822 1.699,36 
LISTA S/N 50 0,51 3603 1.837,53 2694202 50 0,31 3603 1.116,93 
SUBTOTAL 3603 1.837,53 3603 1.116,93 

2689601 26 0,48 4771 2.290,08 2689819 50 0,48 4771 2.290,08 
SUBTOTA~ 4771 2.290,08 477t 2.290,08 
TOTAL 

LISTAS DE POSTAGENS DR/GT NÃO FATURADOS 

NOTA COLETA 2694200- QUE CONTEM OS MESMOS OBJETOS DA NOTA COLETA 2689603- AMBAS 
DE 10/11/99 E QUESTIONADA PELO CLIENTE NA CT/07/2000- FATURADAS 00.12.16.18341/00.02.16.2658 

SEDEX DR/SP - DIFERENÇAS REFERENTES A CEP DESTINO -VERIFICADA PELA COMISSÃO 

VALOR EM APURAÇÃO- LISTA SIMPLES DO DIA 04/11/99- QUANTIDADE 26860 (1 8 VIA) 6860 (VIA CLIENTE) 

;Íy' · 

I 

DÉBITO COBRADO NA FATURA 00.12.16.1834 É DEVIDO- ERRO NA SOMA DOS OBJETOS 
FATURADOS QUANDO A DIGITAÇÃO ERA SINTÉTICA 

CRÉDITO CONCEDIDO POR ERRO NA DIGITAÇÃO DO SEDEX NA FATURA ORIGINAL 

VALOR CRÉDITO NÃO LOCALIZADO -APÓS LEVANTAMENTO- DEBITAR 

"--" 

707,11 

359,94 

70,72 

(69,20) 

720,60 

-
1.485,07 

67.065,29 

4.177,88 

1.582,65 

6.200,00 

597,00 

14,52 

7,80 
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' ....... 

R DE COTA MINIMA COBRADO INDEVIDAMENTE NA FATURA 00.03.16.2981 

VALOR TOTAL DOS DÉBITOS APURADOS PELA COMISSÃO SINDICANCIA E ANALIZADOS PELA GECOF 

VALOR APURADO DEDUZINDO R$ 4.177,00 

LEGENDA: 

GY· 

VALORES DEVIDOS PELA TECPRINT 
VALORES DEVIDOS PELA TECPRINT- JÁ COBRADOS- NÃO ENTRAM NA COMPOSÇÃO 
VALOR EM APURAÇÃO PELA GINSP 
VALOR A SER FATURADO 

:';. ,: ~ ·:[', .i VALOR JA FATURADO CONSTANTE EM DUAS NOTAS 
-VALOR A SER FATURADO C/DEDUÇÃO R$ 4.177,00 ~ : 

VALOR COTA MINIMA COBRADO INDEVIDAMENTE 

v 

(232,50) 

69.908,31 
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·~O,'IJIPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Sistema de Faturamento Regional 

FATURA DE SERVIÇOS PRESTADOS 
ECT DA GT-GO 

GECOF/DR-GT CGC: 34.028.316/0013-47 Data de Emissão: 05/01/2001 Sequência: 

Cliente 

TECPRINT IMPRESSOES TECNICAS L TOA 

CAIXA POSTAL 451- AC-CENTRAL 
74045-010 GOIANIA - GO 

N° CLIENTE: 550-3 

CONTRATO: 5499 
Reter.: 01 à 30/04/2000 

Data Vencto.: 

14/05/2000 
Número da Fatura: 

01 

Via do cliente CGC: 00.861.883/0001-24 TIPO CLIENTE: MATRIZ 00.04.16.3037 

I 

( 

DÉBITOS 

Valor total dos serviços utilizados no período 

Valor de complementação financeira -Cota Mínima conforme contrato 

Valor total dos serviços utilizados nos meses anteriores 

Lançamento de débitos 

CRÉDITOS 

Restituição de complementação financeira 

Lançamento de créditos 

*** Crédito transferido para a próxima fatura 

Observações: Pagável somente nas Agências dos CORREIOS. 

2.63/DR·ES 

Via do caixa 

Total da Fatura: 

Valores 

0,00 
0,00 

67.065,29 
3.075,52 

232,50 " 

4.177,88 

0,00 

65.730,43 

Relação detalhada dos valores descritos, vide anexos. 

Autenticação Mecãnica 

~CORREIO( I . fiCHA DE CAIXA 
., 

Cedente: Código do cliente: Data de Vencimento da Fatura: 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 550·3 PARTICULAR 14/05/2000 
Data do Documento Número do documento Espécie do documento Número do contrato Nosso número 

05/01/2001 00.04.16.3037 FATURA 5499 ECT I DA- GT 00.04.16.3037 

Data Processamento Carteira I Aceite I Espécie Especificação do contrato Valor do documento 
05105/2000 00-000 N R$ DIVERSOS 65.730,43 

Descontos 

SACADO: TECPRINT IMPRESSOES TECNICAS L TOA Mora I Multa I Juros 
1 - Após o vencimento, incidirá correção de R$ 22,52 ao dia mais multa de 2°/o além das demais sanções previstas no contrato. 
2- Pagável nas agências dos Correios até 30 dias após o vencimento. Após esse período. procurar a Gerência Financeira. Valor cobrado 
3 _;. Órgãos públicos, isentos somente de multa. 

Autenticação Mecânica 

Devolver á GECOF 

- PAGÁVEL SOMENTE NAS AGÊNCIAS DOS CORREIOS 
Cedente: Código do cliente: Data de Vencimento da Fatura: 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 550-3 PARTICULAR 14/05/2000 
Data do Documento Número do documento Espécie do documento Número do contrato Nosso número 

0510112001 00.04.16.3037 FATURA 5499 ECT I DA- GT 00.04.16.3037 

Data Processamento Carteira I Aceite I Espécie Especificação do contrato Valor do documento 
05105/2000 00-000 N R$ DIVERSOS 65.730,43 

Instruções: Descontos 

1 - Após o vencimento, incidirá correção de R$ 22,52 ao dia mais multa de 2% além das demais sanções previstas no contrato. 
Mora I Multa I ~uro·s • 

2- Pagável nas agências dos Correios até 30 dias após o vencimento. Após esse período, procurar a Gerência Financeira. 
I ROSnO ll'Ú:>~ ·"" 3- Órgãos públicos, isentos somente de multa. ,.. ' 

Valor c0~?oMJ 
"''-vUv- vl\1 • 

00090.00415 63037.140520 00000.000000 1 00006573043 - . CORREIO~ 
Sacado TECPRINT IMPRESSOES TECNICAS L TOA 

•· I 

CAIXA POSTAL 451 - AC-CENTRAL FJsr ., ' ·J 4.--4-4_ 
74045-010 GOIANIA- GO CGC OQ.861.883100 - 1-2It 

li 111 li li li 111111 I 111 li I li li 111 

Autenticação M ecãnica 

Doe: 3515 5 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
ANEXO DE FATURA DE SERVIÇOS 

DIRETORIA REGIONAL - GT 

Fatura: 0004163037 Contrato: 5499 

Cliente: 550 TECPRINT IMPRESSOES TECNICAS L TDA 

Postagem Descrição do serviço - - - - - - - - - - - - - - - - - -
06/1211999 SEED ·TARIFAPOSTAL-GO 

06/1211999 SEED ·TARIFA POSTAL· GO 

06/1211999 SEED -TARIFA POSTAL- GO 

06/1211999 SEED -TARIFA POSTAL- GO 

1 0/1211999 SEED LOCAL COM COMPROVANTE 

10/1211999 SEED ·TARIFA POSTAL- GO 

21/1211999 SEED · TARIFA POSTAL· GO 

24/1211999 SEED LOCAL SEM COMPROVANTE 

24/1211999 SEED LOCAL SEM COMPROVANTE 

24/1211999 SEED · TARIFA POSTAL- GO 

24/1211999 SEED LOCAL COM COMPROVANTE 

24/1211999 SEED ·TARIFA POSTAL· GO 

31/1211999 SEED -TARIFA POSTAL- GO 

999 SEED ·TARIFA POSTAL- GO 

,;ij1999 SEED ·TARIFA POSTAL- GO 

:l1/1211999 SEED ·TARIFA POSTAL- GO 

31/1211999 SEED -TARIFAPOSTAL-GO 

03/01/2000 SEED -TARIFA POSTAL· GO 

03/01/2000 SEED ·TARIFA POSTAL- GO 

03/01/2000 SEED -TARIFA POSTAL- GO 

03/01/2000 SEED -TARIFA POSTAL· GO 

04/01/2000 SEED ·TARIFA POSTAL- GO 

04/01/2000 SEED -TARIFA POSTAL- GO 

14/01/2000 SEED · TARIFA POSTAL· GO 

Doe to. 

10 

11 

11 

11 

5 

5 

3 

2 

2 

2 

12 

12 

4 

4 

13 

14 

6 

8 

7 

7 

7 

9 

Lote Observação Serv. ADC. Unidade de Postagem 
- - - - - - - -- - - - - - -- - - - - - - - - - -
18330 Rei. 06/1211999 INDEPENDENCIA 

18330 Ref. 06/1211999 

18330 Rei. 06/1211999 

18330 Ref. 06/1211999 

18330 Ref. 10/1211999 

18330 Ref. 10/1211999 

18330 Ref. 21/1211999 

18330 Ref. 24/1211999 

18330 Ref. 24/1211999 

18330 Ref. 24/1211999 

18330 Ref. 24/1211999 

18330 Ref. 24/1211999 

18330 Ref. 31/1211999 

18330 Ref. 31/1211999 

18330 Ref. 31/1211999 

18330 Ref. 31/1211999 

18330 Ref. 31/1211999 

18330 Ref. 03/01/2000 

18330 Ref. 03/01/2000 

18330 Ref. 03/01/2000 

18330 Ref. 03/01/2000 

183iQ~ .flef. 04/01/2000 

18d3o Ref. 04/01/2000 

18~0,f"~ef. 14/0;/~900 
.. Á. t ~ ... . · > 

01/04 

04 

INDEPENDENCIA 

INDEPENDENCIA 

INDEPENDENCIA 

ALPES 

ALPES 

T-9 

T-9 

T-9 

T-9 

INDEPENDENCIA 

INDEPENDENCIA 

T-9 

T-9 

INDEPENDENCIA 

INDEPENDENCIA 

ALPES 

INDEPENDENCIA 

ALPES 

ALPES 

ALPES 

T-9 

T-9 
"i " ' 
~INOEPENDENCIA ., ~ 

Peso 

20 

20 

100 

250 

20 

20 

50 

20 

50 

20 

20 

20 

20 

100 

20 

20 

20 

20 

20 

50 

100 

20 

..... , 50 

..} 5P 

Pag.: 1 

05/01/2001 

(Valores expressos em R$) 

Quant. Vai. unit. 

4000 0,31 

4994 

52 

24 

475 

9208 

10477 

246 

354 

2517 

147 

3087 

5531 

2708 

4166 

3306 

2797 

619 

63866 

9778 

2416 

54109 

2836 

2 

0,31 

0,82 

1,34 

0,39 

0,31 

0,51 

0,28 

0,48 

0,31 

0,39 

0,31 

0,31 

0,82 

0,31 

0,31 

0,31 

2,71 

0,31 

0,51 

0,82 

0,31 

0,51 

1,71 

VI. Serviço 

1.240,00 

1.548,14 

42,64 

32,16 

185,25 

2.854,48 

5.343,27 

68,88 

169,92 

780,27 

57,33 

956,97 

1.714,61 

2.220,56 

1.291,46 

1.024,86 

867,07 

1.677,49 

19.798,46 

4.986,78 

1.981,12 

16.773,79 

1.446,36 

3,42 

SUB-TOTAL DOS SERVIÇOS: 67.065,29 

Débito 

Débito 

Débito 

Crédito 

( 

30/04/2000 DEBITO REF. DIFERENCAS SERVICO SEDEX DE DEZ/99 POSTADO DR/SPM 

30/04/2000 DEBITO REFERENTE A CREDIDO CONCEDI INDEVIDAMENTE FAT.0012161834 

30/04/2000 DEBITO REFERENTE A DIFERENCA DAS NOTAS COLTAS DRISPM-SUBSTITUIDAS 

30/04/2000 CREDITO REF. AS NOTAS COLETAS DRISPM DIVERGENTES 2689603-2694200 

SUB-TOTAL DÉBITO: 3.075,52 SUB-TOTAL CRÉDITO: 

1.582,65 

7,80 

1.485,07 

4.177,88 

4.177,88 

rsERV. ANT.:67.065,29 REST. C.F.: 232,50 CRÉDITO: 4.177,88 DÉBITO: 3.075,52 COMP. FINANCEIRA: 0,00 

FATURA: 

o 

GETEC/ES 

0,00 

~'i-v--a~ 
oG/vl)oL 
~Jva Vaidet ~,o 

iéc.~~\. 8.326.090-0 

TOTAL GERAL DA FATURA: 

RO$ n6 0';2005 -·CN -
CPMI . CORREIOS 

Fls: 
I ·--1---'-4-4-5 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

PROC.GINSP/GT-043/00 ~---11-+-~ 

c 

DIRETOR REGIONAL 

Irregularidade na Lista de Postagem Simples 
TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TDA. 

O presente processo discorre, precisamente sobre divergência 
encontrada entre o número de objetos informados na lista de 
postagem de objetos simples entregue no COIJECT pela Firma 
TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS, no dia 01.11.99. 

A presente apuração teve início a partir de uma carta remetida pela 
ftrma TECPRINT à ECT(de folhas 02/03), solicitando as revisões das faturas de 
Novembro e Dezembro/99. 

Nesta carta, a firma contratante da prestação de serviços múltiplos, 
fez questionamentos acerca de alguns valores cobrados pela ECT, que de acordo 
com o entendimento daquela firma, indevidos. Juntaram documentos. 

Para início do trabalho apuratório, a GINSP ~alisou os documentos 
apresentados pela reclamante e entendeu por bem efetuar um levantamento das 
postagens efetuadas pela TECPRINT, em função do Contrato - 0054/99, além de 
ouvir os empregados responsáveis pela operação dos serviços prestados à 
contratante. 

Foi solicitado ao representan,te da Reclamante, o seu 
( ' comparecimento na Gerência de Inspeção para que fornecesse informações acerca 

dos procedimentos rotineiros quando da entrega da carga no Centro de Operações 
Integradas. 

Diante das diversas declarações e das infrutíferas tentativas de se 
chegar a um consenso acerca do número exato de objetos postados no dia 04. 11.99, 
o relator do processo entendeu necessário. a apresentação da via original de 
postagem (apresentada via xerox pela reclamante) e a oitiva da representante legal 

.~ da ~eclamante. 
~. ~~ , , ·' ·--

·~. . .. I 
I ~'i '\A_jlS) 

o~oi 
rtRirQ:;;:;S:-n-:::-o ::-:03--t2._0_J5---C-~ _ 

c~~~ '"' · .CORREiOS 

~Silva 
Vaidete ~e·Tltrativo Pleno 

"d\'1111'115 
\éC.,.... B 326.090·0 

Ma\ · 

1 P:ls: . 1 4 4 6 
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Solicitação oficializada em 02.06.2000 e reiterada em 23.06.2000 
conforme provam documentos de folhas 68 e 71. 

Considerando que até 07.07.2000 não houve o comparecimento e/ou 
qualquer manifestação por parte da reclamante, o processo foi relatado pela 
Gerência de Inspeção. 

No relatório de folhas 72/85 o apurador foi categórico quanto a 
inexistência de controle da entrada de objetos postados pela Tecprint no CO I. 

Conforme Termos de Declarações dos colaboradores daquele Centro, 
eram dados recibos nos documentos de postagem de objetos sem a conferência dos 
mesmos. Sendo feita, apenas a conferência dos objetos de uma das ACF's (T-9, 

I Independência e Alpes) alternadamente, que no geral apresentava pequena margem 
de erro. 

Apesar de existir normas específicas sobre a utilização de 3 (três) 
vias da Lista de postagem de objetos, no início da execução do contrato com a 
Tecprint essa norma não foi seguida e o procedimento só foi alterado após a 
interferência do Chefe da Seção de Segurança da Gerência de Inspeção. 

Conforme levantamentos, o documento quei registra a adulteração 
pertencia a remessa das primeiras postagens (onde foram feitas apenas duas vias do 
documento de postagem), impossibilitando a comparação da.via adulterada com a 3a 
via, que necessariamente deveria existir. 

Apesar das solicitações formais de comparecimento (fls. 68 e 71), a 
titular da ACF T-9, Sra. Tereza Cláudia Cruvalho Fti"eitas não se dignou a atender o 
convite e sequer enviou o documento original de postagem relativo ao dia 04.11.99, 
o qual apresentou a diferença reclamada. 

Conclusivamente, o relator do próêêsso não vislumbrou a 
possibilidade da imputação de responsabilidade à empregados da ECT pela 
adulteração efetuada no documento de postagem e abordou inclusive, a falta de 
interesse da reclamante quanto a apresentação do documento original de 
postagem, gerador do impasse. 

Por fim, com base na inércia do interessado, o relator entendeu 
inviável a concessão do crédito pretendido pela TECPRINT, relativa aos 20.000 

-@jp.te mil) objetos. 
RQS n°03J20v5- C1~ _,, 
CP~I ~ · CORREIOS 

~'i~ l · Fls: .. ·, 1 4 4 7 , 
0 .6 D) o -



V i eram os autos para emissão de parecer, quando a pedido da 
Comissão de Sindicância instaurada através da Portaria072/2000, o present 
processo teve seu curso suspenso no período de início de agosto ao fmal de 
setembro/2000. 

Em análise ao contido no processo, concluímos pela procedência da 
sugestão do relator quanto ao desinteresse do reclamante, deixando de comparecer 
às ECT a fim prestar esclarecimentos sobre a ocorrência e apresentar o documento 
requerido, fundamentando-a com base no Artigo 40 da Lei 9. 784/99, que a título 
ilustrativo tomamos a liberdade de transcrever: 

JFS/ 

Art. 40 - Quando dados, atuações ou documentos 
solicitados ao interessado forem necessários à apreciação de 
pedido formulado, o não atendimento no prazo nxado pela 
Administração para a respectiva apresentação implicará 
arquivamento do processo. 

Ex positis, sugerimos: 
• Não seja concedido o crédito pretendido pelo reclamante: e 
• Arquive-se o presente feito. 

Goiânia, I 7 de outubro de I. 999 ~ 
~ 

JOSE~ DER 
\! 

OAB/GO - 8682 

Doe: 
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c 

EMPRESA BRASILIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Diretoria Regional de Goiás 

PROC. GINSP/GT-043/2000 
Irregularidades na Lista de Postagem 

TECPRI~......._ 

SENHOR GECOF 

Ao questionamento feito por esse Gerente à folha 95, temos a 
informar que a princípio o crédito concedido em Dez/99 não deveria ter sido liberado 
antes da conclusão do presente processo. 

Todavia, considerando a liberação precoce do crédito antes da 
conclusão do processo (que terminou por invalidar o pleito requerido pelo cliente), 
trazendo a tona a reativação do crédito, entendemos que, ao valor da diferença da 
postagem apontada deverá ser aplicado o índice previsto no contrato firmado entre as 
partes. 

JFS/ 

Prossiga-se. 
( 

Goiânia, 13 de novembro de 2. ópq 
.;-, ! 

~OSE~~~HlloDER .. J 
ADVOGADA- OABIGO 8682 

De acordo. 

/ ~ j J7P ~­
JOSÉ/ARLOS DOS sÁNTOS BÊNIA 
CHEFE DA ASJURIDRIGT 

. ~- . 

~~----~ 

~I 
Valrlete M es i/va 

Téc. Administrativo Pleno 
MaL 8.326.090·0 

~ ' 

. 

HQS no 03!20u5 - c,~ ­
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TABELA DE ATUALIZAÇÃO DE FATURAS E CHEQUES 

FATURAS- CLIENTES PARTICULARES: 

N° FATURA I VENCIMENTO 

... :.., . , 

-:..~"' · . ..,· ... 

JUROS- 0,0333 AO DIA -., :.-~,:;; 

CLIENTE: TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS LTDA 

o 
o 
~ 

~ 
~ ,_. 
~ 

~ 

/ 

' õL o-;;<; 
cn_ "\lO r ·..:: ti: {.,'\' 

~~ 
Ul 

~r~ 

/ 

~ 

Va/dete~ 
Téc. Administrativo Pleno 

Mal 8.326.090-0 

., 

: . .JAt.,; 

i -' 
- ~ 
·' á 

:t· ,, .. 

"'' .. . , . / 

' · ·~· ~ . "'-.... . . 

VALOR TOTAL 



1 
I 

Cliente 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS FATURA DE SERVIÇOS PRESTADOS 
Sistema de Faturamento Regional ECT DR GT- GO 

GECOF I DR- GT CGC: 34.028.316/0013-47 Data de Emissão: 05/01/2001 Sequência: 01 

Data Vencto.: 

TECPRINT IMPRESSOES TECNICAS L TOA 
CAIXA POSTAL 451 - AC-CENTRAL 

No CLIENTE: 550-3 

CONTRATO: 5499 
Reler. : 01 à 31/10/2000 

30/11/2000 
Número da Fatura: 74045-010 GOIANIA - GO 

Via do cliente CGC: 00.861.883/0001-24 TIPO CLIENTE: MATRIZ 00.1 0.16.2290 

! 

DÉBITOS 
Valor total dos serviços utilizados no período 

Valor de complementação financeira -Cota Mínima conforme contrato 

Valor total dos serviços utilizados nos meses anteriores 

Lançamento de débitos 

CRÉDITOS 
~ - - -

Restituição de complementação financeira 

Lançamento de créditos 
••• Créditotransferido para a próxima fatura 

Valores 

0,00 
0,00 

0,00 
7.587,16 

o,oo · 
0,00 

0,00 

Total da Fatura: 7.587,16 

Observações: Pagável somente nas Agências dos CORREIOS. Relação detalhada dos valores descritos, vide anexos. 

o 

... ·' 2.63/DR·ES 
Autenticação Mecânica 

Via do caixa 

- FICHA DE,QAIXA 
' ' 

Cedente: \ ;~' 

·-· Código do cliente: v 
·'· ' .. ~Data de Vencimento da Fatura: 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E :rELÉGRAFOS 550-3 PARTICULAR 30/11/2000 
; 

Data do Documento Número do documento Espécie do documento Número do contrato Nosso número 
05/01/2001 00.10.16.2290 FATURA 5499 ~· . ECT /DR -GT 00.10.16.2290 

Data Processamento Carteira I Aceite I Espécie Especificação do contrato Valor do documento 
09/11/2000 00-000 N R$ DIVERSOS ~ 7.587,16 

Descontos 

SACADO: TECPRINT IMPRESSOES TECNICAS L TOA 
Mora I Multa I Juros 

1 - Após o vencimento, incidirá correção de R$ 2,60 ao dia mais multa de 2°/o além das demais sançõas previstas no contrato. 
2 - Pagável nas agências dos Correios até 30 dias após o vencimento. Após esse período, procurar a Gerência Financeira. Valor cobrado 
3 - Órgãos públicos, isentos somente de multa. 

Autenticação Mecânica 

Devolver á GECOF 

!O CORREIO( I PAGÁVEL SOMENTE NAS AGÊNCIAS DOS CORREIOS 
Cedente: Código do cliente: Data de Vencimento da Fatura: 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 550-3 PARTICULAR 30/11/2000 
Data do Documento Número do documento Espécie do documento Número do contrato Nosso número 

05/01/2001 00.10.16.2290 FATURA 5499 ECT I DR- GT 00.10.16.2290 

Data Processamento Carteira I Aceite I Espécie Especificação do contrato Valor do documento 
09/11/2000 00-000 N R$ DIVERSOS 7-?87,16 

.. 
Descontos 

.. 
Instruções: 

1 - Após o vencimento, incidirá correção de R$ 2,60 ao dia mais multa de 2% além das demais sanções previstas no contrato. 
Mora I Multa I J Çõ?~S n° 03i20U5 - Cl~ -2 . Pagável nas agências dos Correios até 30 dias após o vencimento. Após esse período, procurar a Gerência Financeira. 

3- Órgãos públicos, isentos somente de multa. I"D IUII . , rni~RJ:IOS 
Valor cobrado -~~~ ~~~.- ~· . 

00090.01 017 62290.301126 00000.000000 3 00000758716 \ 

1 Li ~'? 11 I 

J-1$: --Sacado TECPRINT IMPRESSOES TECNICAS L TOA 

CAIXA POSTAL 451 - AC-CENTRAL 
74045-0 10 GOIANIA - GO CGC: 00.861 883/0001-24 

~ ~ 1 ~- ~ 

Autenticação Mecânica 
UU.LU ~ 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
ANEXO DE FATURA DE SERVIÇOS 

DIRETORIA REGIONAL - GT 

Pag.: 1 

05/01/2001 

Fatura: 0010162290 Contrato: 5499 (Valores expressos em R$) 

Débito 

Débito 

Débito 

Débito 

31/10/2000 REF AO PROCESSO/GINSP/GT-043/2000 • 20.000 CORRESP. DE 0,31 

31/10/2000 DEBITO REF. ATUALIZAÇÃO RECLAMADO -PROC.GINSP-043/200DE 14/01 A 30/11/00 

31/10/2000 DEBITO REF. MULTA RECLAMAÇÃO- PROC. GINSP-043/00· 14/01 A 30/11/00 

31/10/2000 JUROS REF. RECLAMAÇÃO PROC.GINSP-043/00- DE 14/01 A 30/11/00 

SUB-TOTAL DÉBITO: 

-. _____ .. _________ _____ __ ......... _ .. _____ .. ______ .. __________ _ 
7.587,16 

I SERV. ANT.:O,OO REST. C.F.: 0,00 CRÉDITO: 0,00 DÉBITO: 7.587,16 

SUB-TOTAL CRÉDITO: 

COMP. FINANCEIRA: 

6.200,00 

542,78 

134,85 

709,53 

0,00 

0,00 

., 
f CRÉDITO TRANSFERIDO PARA A PRÓXIMA FATURA: 0,00 TOTAL GERAL DA FATURA: 7.587,16 ! 

( 

.- _ ........... -· ~ .. - ~ · .. . 

GETEC/ES 

o 

---· \.• ' •~ ........ -. 

• 
\.~ 

' l \~.,~~:~ 

~ I 
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Rua ::L - Ctt:acra F44- Lote 44 
S~;:tvr :_· 

7~J2'J Go1ânia/GO 
Te!. : (O xx 62) 241-6133 
Fax: (O xx 52) 241-61~ 

Fax 
hnr: Chefe do DEJUR (Ora. Sônta) 

Fax: (O XX 61) 426-2088 

Tel.: 

•Comentários: 

Comissao de Sindicância ~T/PR-

0073/2000) 

Data: 9 de Janeiro de 2001 

Os três ex-gestores da DRIGT, confonne já informado a esse Departamento, impetraram Mandado de 
Segurança (processo acima referido), tendo como autoridade coatora o Sr. Diretor Comercial da ECT, 
tendo sido distribuído para a 3.• Vara Federal de Goiás, por prevenção ao Mandado de Segurança, 
processo n.0 2000.35.00.015517-8, impetrado contra ato do Presidente desta Comissão. 

Confonne acompanhamento processuar feito via rntemet e também mencionado pelos ex-gest~ em 
suas razões finais, apresentadas no Processo Administrativo Disciplinar conduzido por esta Comissão, 
a ação mandamental está sendo encaminhada para o Juízo do DF, por questões de incompetência 
suscitada pelo Juízo da 3.• Vara Federal de GoiãniaiGO. 

Levamos o assunto ao conhecimento deste Departamento para as providências que julgar 
necessárias. 

DATE. TH1E 
FA:: tK:L / t4At·,.1E 
DU~:AT I Dt~ 
F AGE ·: ·:::) 
~'E:=Ltl T 
t·,.11]DE 

Dl / 0 '3 1 4: 4::;· 
01 <4 E. l4 ::5 2E1::: :3 
CH] : 01::22 
[1 2 
CU< 
ST At /IIAFT' 

~ .. 

T: r·,1E Dl : o:< · 

Doe: 
3515 
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Resultatlo fia Pesqttisa 
PROC I: SSO 2000.35.00.020783-0 
Cl ,\SSf: DO PROCES SO 2100- MANDADO DE SEGURANCA INDIVIDUAL 
i ) I l \ l l l . _\I i I. \( \\.) 13/12/2000 
! ; ; ~ __ , r;;- rií -.:,Ti: : iH il, \ i _; 3-DISTRIBUICAO POR DEPENDEf\iCIA 
"' i_ 2\il:.l<..U lJL: \ ULL-\-1ES 1 
OBJETO D:\ P E TI('~O . 133- PROCESSO AD:MINISTRATIVO 
OBSERVAÇÕES ' 
VARA· 33 

DEPE~TIENTE AO 2000.35.00.015517-8 

D.-\TA FASE 

l de l 

0910112001 INTIMACAO I NOTIFICACAO I VISTA ORDENADA- AUTOR (OUTROS) 

08/01/2001 INTIMA CAO I NOTIFICACAO PELA SECRETARIA: REALIZADA I 
CERTIFICADA- DECISAO - Impte. 

08/01/2001 DEVOLVIDOS C/ DECISAO- OUTROS (ESPECIFICAR)- ... determinada remessa 
ao Juízo do DF ... (em plantão) 

08/01/2001 CONCLUSOS- PARA DECISAO 

08/01/200 I PETICAO I OFICIO I DOCUMENTO: RECEBIDA( O) EM SECRETARIA - petição 
(em platão) 

18/12/2000 INTIMACAO I NOTIFICACAO PELA IMPRENSA: ORDENADA PUBLICACAO 
-DESPACHO 

I 8/12/2000 DEVOLVIDOS C/ DESPACHO - ... falem os Imptes. 

14112/2000 CONCLUSOS- PARA DECISAO 

14/12/2000 CUSTAS -RECOLHIMENTO REALIZADO I COMPROVADO 

14112/2000 INICIAL- AUTUADA 
13/12/2000 DISTRIBUICAO POR DEPENDENCIA 

PARTES 
AUTOR: NaO CANDIDO RAMOS 
AUTOR: MAR CIO ALVES RABELO 
AUTOR: IRANDI LISBOA DE MORAES 
ADVOGADO: NELSON LOPES DE FIGUEIREDO OAB: G010950 
ADVOGADO: PAMORAMARIZ S DE FIGUEIREDO OAB: 0018237 
REU: DIRETOR COMERCIAL DA ECT,ROBERV AL BORGES CORREA 
ENTIDADE: ECT- EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

•• 
http:l/www.go. trt • .gov.l'>rtscnptSimgwmsJL.Oil 

.' . ; .? 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - DR/GT 

DE: CTCE/GIN/DR/GT 

AO: COMISSÃO DE SINDICÂNCIA 

CI: CTCE/GIN-0032/2001 

REF.: INICIAL 

Assunto: CARTÕES DE PONTO. 

Goiânia, 11 de janeiro de 2001. 

A pedido do presidente da COMISSÃO DE SINDCÂNCIA DA PRESIDÊNCIA, estamos 

encaminhando, em anexo, nove cartões de ponto originais dos seguintes empregados: 

NOME 

DORIVALDO DE JESUS DE LIMA 

FRANCISCO VIEIRA SALVIANO 

JOÃO BATISTA OLIVEIRA JUNIOR 

MIGUEL LUIZ BOTELHO , ..... , ,~ 

' " -~ ..... í 
ROSELI DE OLIVEIRA MAGALHÃE;.S/ .} .,- ·.-\ ~ 

,'!; ~ - • 

DORIVALDO DE JESUS DE LIMA 

FRANCISCO VIEIRA SALVIANO 

MIGUEL LUIZ BOTELHO 

. ' ~ - . ., i l\1! .. ···' 
; 
......... . !~c··-

ROSELI DE OLIVEIRA MAGALHÃES 

ei::J~~:!R~A 
C /CTCE/GIN/DR/GT 

AES!aes 

. · .. . 

11/99 

11/99 

11/99 

11/99 
;... ... 

!1\. 

~ 11/99 

12/99 

12/99 

12/99 

12/99 

MES/ANO 

: · 
- •. ; ..... ~ •• ,t, 

'!' ,. 

f. 

i' i 

RQS n° 03/2005 - CN -
CPMI • CORRE OS 
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DAS ALTERAÇÓE S ;.:8i:·;o DAS ALTERAÇÕES 

R·as n° 03/2005 - C1~ -
CPMI -. CORREIOS 
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Rc:JS n° 03!2005 - Cl~ -
C~MI • ' co

1
RREIOS 
459 
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PERÍODO OU O!AS . 
DAS.ALTE~, •t. --

~- . 
. ·-·· -~~-:~ ;:~:-

.. •:!J··:< . 
75100067-1 ,. ;. 

""'-''~-~--'--- -··· --~·-·-
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MOTI VO DAS ALTERAÇÕES 

. ' 
RQS no 031-200, - CN -
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Comissão de Sindicância- PRTs/PR-073, 121, 185/2000 PROCESSO/GABPR-211 0/2000 

CRONOLOGIA DOS TRABALHOS DA COMISSÃO 

10/07/2000 : Apresentação dos membros da Comissão em Brasília, com a feitura da Ata de Serviço número 

001 (fls. 02); 

1 O a 14/07: Permanência em Brasília estudando o processo; 

17/07: Apresentação da Comissão em Goiânia com arrumação do lay-out e providências dos equipamentos 

que seriam necessários para desenvolvimento dos trabalhos; 

18/07: Entrega de Termo de Notificação para Defesa de Roseli de Oliveira Magalhães (fls.04); 

19/07: Entrega de Termo de Notificação para Defesa de Sérgio Luiz Vial (fls.05); 

19/07: Entrega de Termo de Notificação para Defesa de Miguel Luiz Botelho (fls.06); 

19/07: Entrega de Termo de Notificação para Defesa de Dorivaldo de Jesus de Lima (fls.07); 

19/07: Entrega de Termo de Notificação para Defesa de Francisco Vieira Salviano (fls.08); 

19/07: Entrega de Termo de Notificação para Defesa de João Batista de Oliveira Júnior (fls.21 ); 

19/07: CT/CS-001/2000 para Nilo Cândido Ramos (fls.09); 

19/07: CT/CS-002/2000 para Márcio Alves Rabelo (fls.11 ); 

19/07: CT/CS-003/2000 para lrandi Lisboa de Moraes (fls.12); 

20/07: Procuradores dos ex-gestores da DR!GT solicitaram cópia do Processo (fls.13); 

21/07: Procuradora dos empregados Francisco Vieira Salviano, Miguel Luiz Botelho e Dorivaldo de Jesus de 

Lima solicitou cópia do Processo; 

24/07: Procurador de Sérgio Luiz Vial solicita cópia do Processo (fls.34); 

24/07: Entrega de peças do Processo ao procurador de Roseli de Oliveira Magalhães (fls.36); 

24/07: Procurador da Roseli solicita dilação do prazo do prazo por mais dez dias, com base no art. 191 do 

CPC (fls.38); 

27/07: A Comissão concedeu mais 5 (cinco) dias de prazo ao Procurador de Roseli de Oliveira Magalhães 
,; 

(fls.40); 
' ;, '~ 

. . . . RQS no 0312005 - CN • 
27/07: Procuradores dos ex-gestores sohc1tam oitivas e documentos (fls.42 a 55 ;CPMI ~ CORREIOS 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Comissão de Sindicância- PRTs/PR-073, 121 , 185/2000 PROCESSO/GABPR-2110/2000 

31/07: Roseli de Oliveira de Magalhães solicita alguns documentos (fls.257); 

31/07: CT/CS-006/2000 aos Procuradores dos ex-gestores atendendo parte das solicitações e concedendo 

20 (vinte) dias para a apresentação das defesas (fls.261 ); 

31/07: Procurador de Sérgio Luiz Vial entrega a defesa do empregado (fls.264 a 280); 

31/07: Procuradora de Francisco Vieira Salviano Miguel Luiz Botelho e Dorivaldo de Jesus de Lima entrega 

defesa dos empregados (fls.281 a 287); 

02/08: CT/CS-008/2000 à Procuradora de Francisco, Miguel e Dorivaldo para esclarecer a produção de 

algumas provas testemunhais (fls.296); 

02/08: Procurador de João Batista apresenta a defesa (fls.298 a 306); 

02/08: Procurador de Roseli de Oliveira Magalhães apresenta a defesa (fls.344 a 354); 

07/08: Procuradores dos ex-gestores insistem na realização de oitivas e no fornecimento de documentos cujo 

atendimento foi negado pela Comissão por não estarem relacionados com as acusações (fls.395 a 

404); 

09 e 1 0/08: Viagem da Comissão a Brasília, mantendo conversações com o Sr. Chefe do Departamento 

Jurídico e com o Sr. Diretor Comercial da ECT. Foi feita uma reunião com o Sr. Roberval Borges 

Corrêa, procurando viabilizar sua oitiva e de algumas chefias ligadas à área comercial . Naquela 

oportunidade o Sr. Diretor Comercial manifestou seu impedimento, mas iria consultar o DEJUR 

sobre a questão. 

11/08: CT/CS-01 0/2000 prestou esclarecimentos aos Procuradores dos três ex-gestores da DR/GT e manteve 

os indeferimentos iniciais (fls.434 a 438); 

11/08: CT/CS-011/2000 à Procuradora dos empregados Francisco Vieira Salviano, Miguel Luiz Botelho e 

Dorivaldo de Jesus de Lima, informando as solicitações que foram deferidas pela Comissão (fls.428); 

11/08: Foi intimada a empregada Valdete Mendes da Silva (fls.441); 

11/08: Foi intimada a empregada Maria Emília Costa (fls.442); 

11/08: Foi intimado o empregado Otair Pedro de Oliveira (fls.454); 

11/08: Foi intimado o empregado Silvio de Araújo Castro (fls.443 e 444); 

14/08: Foi intimada a empregada Selma Resende Oliveira (fls.447); 

RQS n° 03/2005 - CN -
CPMI - CORREIOS 

~ ~~:'_' --1-1 4'+-16A-7-I-

2 



( 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Comissão de Sindicância- PRTs/PR-073, 121 , 185/2000 PROCESSO/GABPR-2110/2000 

14/08: Foi intimado o empregado Luiz Humberto da Silva (fls.448); 

14/08: Foi intimado o empregado Carlos Alberto de Castro (fls.450); 

15/08: CI/CS/PRT/PR073/2000-038/2000, dirigida ao Sr. Presidente da ECT, através da qual foi solicitada a 

prorrogação da PRT/PR-073/2000 (vigente até 24/08/2000) por mais 45 (quarenta e cinco dias).Nessa 

Cl consta a Notificação dada a dez pessoas e o conseqüente prazo de dez dias para defesa, sendo 

que as pessoas notificadas requereram a produção de provas e, após elas foi dado o prazo para 

razões finais; 

16/08: Depoimento do empregado Silvio de Araújo Castro (fls.453,456 e 457); 

16/08: Depoimento do empregado Otair Pedro de Oliveira (fls.459 a 461 ); 

16/08: Entrega da defesa por parte do empregado Luiz Alberto Sampaio (fls.462 a 500); 

17/08: Depoimento da empregada Valdete Mendes da Silva (fls.503 a 505); 

17/08: Depoimento da empregada Maria Emília Costa Oliveira (fls.507 e 508); 

18/08: Foi intimado o empregado Silvio de Araújo Castro (fls.51 O); 

18/08: Os Procuradores dos três ex-gestores reiteraram os pedidos indeferidos (fls.511 e 512); 

21/08: Depoimento do empregado Luiz Humberto da Silva (fls.515 a 518); 

21/08: Depoimento do empregado Carlos Alberto de Castro Ferreira (fls.520 e 521); 

21/08: Foram intimados Nilo Cândido Ramos e Márcio Alves Rabelo (fls.522); 

22/08: Depoimento da empregada Selma Rezende de Oliveira (fls.524 e 525); 

22/08: Depoimento do empregado Silvio de Araújo Castro (fls.527 e 528); 

24/08: Procuradores dos ex-gestores informam o impedimento de eles deporem como testemunhas do 

empregado Luiz Alberto Sampaio (fls.530 e 531); 

24/08: CT/CS-012/2000 aos Procuradores dos ex-gestores esclarecendo, mais uma vez, o motivo dos 

indeferimentos (fls.533 e 534); 

31/08: CI/CS-PRT/PR-073/2000- 047/2000 ao Sr. Presidente da ECT. Nessa Cl foi reafirmada a informação 

de que somente se teria condições de concluir os trabalhos após a produção d p!O.\La&ie.que.ri_daS_ _, 
RQS n° O I ~OCoJ • (.,.i j 
CPMf -~ COR El ~.~ 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Comissão de Sindicância- PRTs/PR-073, 121, 185/2000 PROCESSO/GABPR-211 0/2000 

pelos acusados para a apresentação de razões finais ou de memoriais, informando a necessidade de 

agendamento para a produção das provas testemunhais; 

06/09: Entrega das Razões Finais por parte dos empregados Miguel Luiz Botelho, Dorivaldo de Jesus de 

Lima e Francisco Vieira Salviano (fls.541 a 547); 

11/09: Entrega das Razões Finais por parte dos empregado Sérgio Luiz Vial (fls.548 a 555); 

11/09: Foi intimado o empregado José Luís Borges Silveira (fls.556); 

11/09: Foi intimado o empregado Francisco de Assis Facó Gomes (fls.557); 

11/09: Foi intimado o empregado Antonio de Paula Braquehais (fls.558); 

12/09: CI/CS-058/2000 ao Sr. Chefe do Gabinete da Presidência da ECT encaminhando as intimações dos 

empregados José Otaviano Pereira, Marcos Cezar Alves da Silva e Roberval Borges Corrêa; 

13/09: Os Procuradores dos ex-gestores solicitaram adiamento das oitivas de Francisco Assis Facó Gomes, 

Antonio de Paula Braquehais e de José Luís Borges Silveira (fls.560 a 568); 

13/09: CT/CS-013/2000 aos Procuradores dos ex-gestores indeferindo o pedido de adiamento(fls.569) 

13/09: Diante do indeferimento, os Procuradores do ex-gestores informaram que desistiam dos depoimentos 

de José Otaviano Pereira, Marcos Cezar Alves da Silva, Francisco Assis Facó Gomes, Antonio de 

Paula Braquehais e de José Luís Borges Silveira (fls.570 a 571); 

14/09: CT/CS-014/2000 solicitou aos Procuradores dos ex-gestores que informassem se desistiam de todos 

os depoimentos ainda não realizados (fls.572); 

14/09: CI/CS/PRT/PR-073, 121/2000 - 060/2000 ao Sr. Diretor Comercial informando da desistência das 

oitivas dos empregados ligados àquela diretoria por parte dos Procuradores dos ex-gestores; 

19/09: Recebimento do Ofício número 508/2000 do MM. Juiz Federal Substituto da Terceira Vara Dr. José 

Godinho Filho, concedendo 1 O ( dez ) dias para a Comissão prestar informação acerca do pedido de 

liminar dos procuradores dos ex-gestores (fls.583 a 773); 

21/09: CI/CS-PRT/PR-073,121/2000 - 065/2000 destinada ao Sr. Presidente da ECTsolicitando mais 60 
~ j 

(sessenta) dias de prorrogação, onde foi informada a indefinição da data das oi . - o' r alg.I:Jmas-c' 
RQS n° 03i20J5 - 1~ -

testemunhas e o recebimento do Ofício número 508/2000 solicitando prestar infor a,.Çp~.~ ace. ·. [f!O~EIOS 

Mandado de Segurança; 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Comissão de Sindicância- PRTs/PR-073, 121 , 185/2000 PROCESSO/GABPR-2110/2000 

26/09: CT/CS-015/2000 encaminhou documentos aos Procuradores dos ex-gestores (fls.774); 

2/1 0: Os Procuradores dos ex-gestores informaram ser indispensável a inquirição pessoal do Sr. Diretor 

Comercial da ECT (fls. 776); 

02/10: Oficio/CS-001/2000 atendeu ao Oficio número 508/2000 da Terceira Vara (fls. 778 a 797); 

03/10: CI/CS-PRT/PR-073, 121 , 185/2000 - 075/2000 ao DEJUR solicitando opinar acerca da oitiva do Dr. 

Roberval, com essa Cl foi encaminhada um modelo da CARTA-CONVITE/ CS/PRT/PR-073, 121 e 

185/2000 - 016/2000 (fls. 797 -B); 

04/1 0: Solicitação ao Juiz da 3a Vara restrição ao acesso dos impetrantes à parte dos autos (fls. 798 a 800); 

17/1 0: Cl/DEJUR-1164/2000 ao Presidente da Comissão informando não haver nenhuma proibição da 

remessa da CARTA-CONVITE ao Sr. Roberval Borges Corrêa, Diretor Comercial da ECT (fls.801 e 

802); 

25/10: CI/CS-PRT/PR-073, 121 e 185/2000 - 086/2000 ao Sr. Diretor Comercial enviando a CARTA­

CONVITE/CS/PRT/PR-073, 121, 185/2000 - 016/2000, sendo nela informado que a Comissão tinha 

um prazo até o dia 23/11/2000 para encerramento dos trabalhos por força da PRT/PR-185/2000 e que 

os Procuradores dos acusados deveriam ser intimados com três dias de antecedência e serem 

concedidos vinte dias para a apresentação das razões finais ou de memoriais, em atendimento à Lei 

9.784 de 29 de janeiro de 1999 (fls.803); 

26/1 0: Oficio 601/2000 notifica o Presidente da Comissão acerca do teor da decisão proferida nos autos do 

Mandado de Segurança impetrado por Nilo Cândido Ramos e Outros (fls.806 a 809); 

27/10: Foi intimado o empregado Paulo Henrique Garcia da Silva (fls.810); 

27/10: Foi enviada intimação aos Procuradores dos ex gestores (fls.811 ); 

27/10: Foi intimado o empregado Fernando Huggler Antunes (fls.812); 

27/10: Foi intimado o empregado Marcos Rogério da Silva Fontoura (fls.813); 

01/11: Entregou-se cópia do Processo GABPR-211 0/2000 aos Procuradores dos ex-gestores (fls.814); 

06/11: Depoimento do empregado Fernando Huggler Antunes (fls.816 a 819); 

07/11 : Entrega de Petição ao Sr. Juiz da 3a Vara Federal da Seção Judiciária do Estado ·a e Goiás, solicitando 

a juntada de documentos ao processo em atendimento ao Mandado de Seg r.al:l a-fn~g2~ ; 
5 
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-07/11: Depoimento do empregado Paulo Henrique Garcia da Silva (fls.822 a 825); 

09/11: Foi intimado o empregado Marcos Rogério da Silva Fontoura (fls.828); 

09/11 : Foram intimados os Procuradores dos ex-gestores (fls.829); 

16/11: Encaminhada a CI/CS-PRT/PR-073, 121/2000 - 099/2000 ao DEJUR informando da interpelação dos 

Procuradores dos ex-gestores da DR/GT acerca da oitiva do Diretor Roberval, sendo que esclarecemos 

a eles das nossas dificuldades ocasião que informaram que se formalizássemos essas dificuldades 

eles tomariam as medidas judiciais cabíveis. Foi comunicado ao DEJUR o tempo que dispúnhamos 

para encerramento dos trabalhos enviando minuta de carta a ser entregue aos defensores dos três ex 

gestores da DR/GT; 

17/11: Entrega de Petição ao Sr. Juiz da 3a Vara Federal da Seção Judiciária do Estado de Goiás, solicitando 

a juntada de documentos ao processo em atendimento ao Mandado de Segurança (fls.837); 

17/1 1: CI/CS-PRT/PR-073,121 e 185/2000-101/2000 encaminhada ao Sr. Presidente da ECT solicitando um 

prazo de mais 60 (sessenta) dias a partir de 24/11/2000 informando que em 24/08 os trabalhos foram 

prorrogados por mais 30 ( trinta ) dias, esclarecendo que a testemunha Roberval Borges Corrêa, 

Diretor Comercial da ECT não atendeu ao convite formal da Comissão, foi registrado que a Comissão 

estava envolvida com a prestação de informações ao Juiz Federal Substituto da 3a Vara em Goiânia, 

Dr. José Godinho Filho, ficando impossibilitada de concluir a fase instrutória do procedimento dentro 

daquela prorrogação inicial, tendo solicitado nova prorrogação por via da CI/CS-065/2000 de 21/09 

0/2000, a qual foi atendida com a emissão da PRT/PR-185/2000, com o novo prazo findando em 

23/11/2000. Em 02/1 O foram prestadas as informações ao Juiz Federal, o qual proferiu a decisão em 

25/1 O, determinando as oitivas de três testemunhas, todos lotados na Administração Central, além de 

determinar o pleno acesso aos impetrantes do Mandado de Segurança a todos os documentos 

produzidos no Processo Administrativo. Esclareceu-se que com uma posição formal do Sr. Diretor 

Comercial seria dado conhecimento aos requerentes abrindo-se o prazo de 20 ( vinte ) dias para as 

razões finais; 

27/11 : Enviada CT/CS-017/2000 aos Procuradores dos ex-gestores comunicando o encerramento da 

instrução processual tendo em vista que não houve atendimento pelo Sr. Diretor Come~çial ao convite 
~ .1 

formulado pela Comissão, esclarecendo que aquela autoridade não está 

1 4 71o 
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disciplinar da ECT. De acordo com o disposto no artigo 24 da Lei 9784 de 29.01.1999 foi concedido 

um prazo máximo de 5 (cinco) dias para eles se manifestarem (fls.838 e 839); 

27/11: Pronunciamento do Sr. Diretor Comercial da ECT abstendo-se de depor na Comissão de Sindicância 

alegando imposição legal já que decisões acerca do Processo poderão ser tomadas pela Diretoria 

Colegiada da ECT da qual ele faz parte (fls.840 e 841); 

28/11 : CT/CS - 018/2000 aos Procuradores dos ex-gestores emitida em aditamento à CT/CS - 017/2000 

enviando cópia da correspondência do Diretor Comercial e do PARECER/DEJUR-355/2000 (fls.346); 

04/12: Os Procuradores dos ex-gestores da DR/GT informaram que ingressaram com medida judicial cabível, 

visando obter a oitiva do Sr. Roberval Borges Corrêa (fls.847); 

08/12: Enviada a CI/CS-PRT/PR-073/2000 - 113/2000 ao DEJUR acerca do encerramento da instrução 

processual onde foi mencionado o PARECER/DEJUR - 355/2000 e a carta do DICOM datada de 

27/11/2000 informando seu impedimento em depor. O DEJUR foi questionado se a Comissão deveria 

aguardar o desenrolar da medida judicial ou deveria encerrar a instrução processual, sendo que na 1 a 

hipótese os trabalhos poderiam ser suspensos enquanto se aguardava a decisão da medida judicial; 

18/12: Enviada CT/CS-019/2000 aos Procuradores dos ex-gestores informando que o processo administrativo 

é independente do processo judicial e que a Comissão considerava encerrada a instrução processual, 

concedendo o prazo máximo de 20 ( vinte ) dias para a apresentação dos respectivos memoriais ou 

razões finais de acordo com o art 44 da Lei n° 9.784 de 29 de janeiro de 1. 999 (fls.848); 

21/12: Os Procuradores dos ex-gestores solicitaram que o prazo para apresentação da defesa seja contado a 

partir da definição do pedido de liminar ou, pelos menos, a partir do recebimento dessa solicitação 

(fls.853 e 854); 

21/12:Enviada a CT/CS- 020/2000 aos Procuradores dos ex-gestores indeferindo o pedido (fls.855); 

05/01: Recebimento da Defesa Administrativa dos três ex-gestores da DR/GT (fls.856 a 943); 

12/01 : Encerramento dos trabalhos da Comissão; 

19/01 : Encaminhamento do relatório da Comissão ao Sr. Presidente da ECT através da CI/CS-PRT/PR-073, 

121 ' 185/2000-127/2000. 
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PRESIDÊNCIA PRT/PR-259/2000 

EMI: 21.12.2000 VIG: 23.11.2000 
'(().ECT 

ASSUNTO: Prorrogação do prazo de vigência da PRT/PR-073/2000. 

DISTRIBUIÇÃO: DIRETORIA, GABPR, DEJUR, DAUDI, DINSP, DAREC, DRIGT; 
DRISC e ORlES. 

REFERÊNCIA: PRT/PR-073/2000; PRT/PR-121/2000; PRT/PR-185/2000. 

1. FINALIDADE 

Prorrogar até o dia 12 de janeiro de 2001, o prazo de vigência da PRT/PR-
073/2000, objetivando atender às considerações expostas na CI/CS-101/2000, de 
17.11.2000, do Presidente da Comissão de Sindicância designada pela portaria 
referenciada. 

75250505-0 

* * * * * 

.-11 ~;j-
HASSAN GEBRIM 

Presidente 
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1 · APRESENTAÇÃO 

Senhor Presidente, 

Este é - consoante o item 6, Módulo 7, Capítulo 2, do Manual de 

Controle Interno- MANCIN :-o Relatório Final do Processo Administrativo e/ou Disciplinar GABPR-

2110/2000, cuja Sindicância Investigatória - instaurada pela PRT/PR-009/2000 - foi concluída e 

tempestivamente encaminhada à consideração da autoridade superior, em 15/06/2000, onde -

avaliados os fatos e indícios resumidos no apuratório (fts.1 033/11 07) - determinou a Presidência da 

ECT (fts. 1115) que se instaurasse o contencioso administrativo no presente Processo GABPR-

2110/2000, nos seguintes termos, verbis: "Instaurar, na forma da lei, Processo Administrativo 

e/ou Disciplinar em face de NILO CÂNDIDO RAMOS, MÁRCIO ALVES RABELO, IRANDI 

LISBÔA DE MORAES, ROSELI DE OLIVEIRA MAGALHÃES, LUIZ ALBERTO SAMPAIO, JOÃO 

BATISTA DE OLIVEIRA JÚNIOR, DORIVALDO DE JESUS DE LIMA, FRANCISCO VIEIRA 

SAL VIA NO e SÉRGIO LUIZ VIA L". 

Na seqüência, lavrou aquela autoridade maior a PRT/PR-073/2000, 

emitida em 05/07/00- com vigência a partir de 10/07/2000- convertendo o processo da Sindicância 

Investigatória (Processo/DINSP-0032/2000) em Processo Administrativo e/ou Disciplinar (Processo 

GABPR-2110/2000). 

Em cumprimento ao determinado, COMPARECE esta Comissão de 

Sindicância à Sede da Diretoria Regional de Goiás e Tocantins - na pessoa - eus . embros 
S no 03t20U5 - c 1 ~ _ 

subscritos - para notificar as pessoas acima nominadas, dos quais resulta áÃil.,rt®s, .dotlrl .~f!H9s 
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juntados a partir das folhas 04 a 08, 21 a 24 e 292, do presente processo, iniciando-se o Contraditório 

e a Ampla Defesa, direitos estes previstos no Art. 5°, Inciso LV, da Constituição Federal vigente. 

Além das nove (09) pessoas indicadas na parte conclusiva do Relatório 

Preliminar da Sindicância Investigatória (fls. 1099/1103) como indiciados por conta dos fatos 

apurados, resolve esta Comissão de Sindicância incluir o então Supervisor de Operações do 

CO I/Goiânia - MIGUEL LUIS BOTELHO - em face da não realização de conferências na quantidade 

de objetos entregues pela TECP.RINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TDA, bem como no valor unitário 

discriminado na Lista de Postagem com a tarifa correta a ser aplicada. 

Das dez ( 1 O) Notificações expedidas para apresentação da defesa 

escrita, não olvidaram em atendê-las no prazo legal os empregados ROSELI DE OLIVEIRA 

MAGALHÃES (02/08/00), SÉRGIO LUIZ VIAL (31/07/00), MIGUEL LUIZ BOTELHO (31/07/00), 

DORIVALDO DE JESUS DE LIMA (31/07/00), FRANCISCO VIEIRA SALVIANO (31/07/00), JOÃO 

BATISTA DE OLIVEIRA JÚNIOR (02/08/00) e LUIZ ALBERTO SAMPAIO (16/08/00). 

Relativamente aos ex-gestores da Diretoria Regional de Goiás e 

Tocantins e acusados no presente processo- NILO CÂNDIDO RAMOS, MÁRCIO ALVES RABELO e 

IRANDI LISBÔA DE MORAES - apresentaram tempestivamente uma defesa escrita, na qual 

requereram, em 27/07/2000 (fls. 41 a 55, destes autos), por intermédio de seus procuradores 

devidamente habilitados, a produção de provas documentais e testemunhais. 
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1.1 - DAS ACUSAÇÕES APRESENTADAS 

Conforme o determinado na PRT/PR-073/2000, o colegiado apurador 

se deslocou para a Diretoria Regional de Goiás e Tocantins em 16/07/2000, para apresentação das 

notificações de defesas aos empregados indiciados e nominados no Relatório Preliminar da 

Sindicância Investigatória (Processo DINSP-0032/2000), ao mesmo tempo, concedendo-lhes o 

regular prazo de 10 dias (supervenientemente ditado pela Lei no 9.784/99 - de 29/1/99), para 

( oferecerem os seus argumentos de contrariedade àquilo que lhes foi individualmente imputado, a 

saber: 

Fls. 09 - NILO CÂNDIDO RAMOS - ex-Diretor Regional da Diretoria Regional de 

Goiás e Tocantins; 

Fls. 11 - MÁRCIO ALVES -RABElO :.... -ex-Diretor Regional Adjunto e Coordenador 

Regional de Suporte da Diretoria Regional de Goiás e Tocantins; 

Fls. 12- IRANDI LISBÔA DE MORAES -ex-Coordenador Regional de Negócios da 

Diretoria Regional de GoiáS e Tocantins: 

( a) Alteração de cláusulas do contrato múltiplo padrão adotado pela Empresa Brasileira de Correios 

e Telégrafos (ECT) e de conhecimento das Diretorias Regionais, sem submeter tais alterações à 

análise e aprovação dos órgãos técnicos da Administração Central da ECT, resultando no 

contrato DRIGT-0054199 x TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA. 

b) Permissão de vinculação das ACFs ALPES, T-9 e INDEPENDÊNCIA ao contrato DR/GT-0054199 

x TECPRINT, quando o recebimento dos objetos era realizado diretamente -~Ç>1"-sfi~l -G- ~f1,-­
n\.,l n 'J/ Ov5 - C1~ -

CT/SP-01 e CO-Barra Funda/SPM, não havendo qualquer atividade por co fé? ras· A'UfriSREIOS 

mencionadas, contrariando normas emanadas pelos órgãos técnicos da Administr: :çoo Central da 

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 
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c) Em função do disposto no letra "b", o pagamento no montante de R$12. 714,02 à ACF ALPES, de 

R$12.913,70 à ACF INDEPENDÊNCIA e de R$15.107,97 à ACF T-9, à título de remuneração às 

nominadas Agências de Correios Franqueadas. 

Comunicados das acusações que lhes estão sendo imputadas, por 

intermédio das CT/CS-001, 002 e 003/2000 (fls. 09, 11 e 12, respectivamente) , a primeira carta, 

destinada ao Sr. Nilo Cândido Ramos, foi recebida por sua esposa (AR correspondente - fl. 10); a 

segunda, destinada ao Sr. Márcio Alves Rabelo, foi recusada no endereço lá indicado, e a terceira, 

destinada ao Sr. lrandi Lisboa de Moraes, não foi inicialmente entregue, porque não havia ninguém 

no endereço lá indicado para recebê-la. O escritório de advocacia, contratado pelos acusados para a 

promoção de suas respectivas defesas administrativas, cujas procurações aos seus advogados 

constam do Processo de Sindicância Investigatória, requereu cópia completa de todo o 

Processo/DINSP-0032/2000, o que foi providenciado (Requerimento de fl . 13 e Certidão de fl. 27), 

àlém de que toda comunicação, envolvendo seus clientes, fosse encaminhada ao referido escritório. 

Na oportunidade, encaminhou-se as CT/CS-002 e 003/2000 àquele escritório (fls. 14, 15, e 22 a 25). 

Apresentou, tempestivamente, defesa escrita de fls. 46 a 55, requerendo, na oportunidade, a oitiva de 

quinze testemunhas e a cópia de quatorze documentos. Após análise, esta Comissão, por intermédio 

da CT/CS-006/2000 (fls. 260 a 263): 

a) deferiu a oitiva das testemunhas MARCOS CESAR ALVES SILVA (Assessor Executivo/DICOM), 

ANTÔNIO DE PAULA BRAQUEAIS (Sub-Chefe do DEVAT), FRANCISCO DE ASSIS FACÓ 

GOMES (Coordenador/DEVAT), JOSÉ LUIZ DA SILVEIRA (Chefe do DEVAT), JOSÉ OTAVIANO 

PEREIRA (Chefe do DINOP), ROBERVAL BORGES CORREA (Diretor Comercial da ECT) e 

SELMA REZENDE DE OLIVEIRA (Secretária do DR/GT), pelo fato de haver pertinência entre o 

objeto das provas requeridas com as acusações formuladas; 

b) 

HENRIQUE GARCIA DA SILVA (da lotação do DEGEO), EGYDIO BIANC 

d ~ ~\ .__Doe-=: ==-J 
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e FERNANDO LEITE GODOY (Diretor Regional da DR/BSB), pelo fato de, no entender desta 

Comissão, não haver pertinência entre o objeto das provas requeridas e as acusações imputadas 

aos ex-empregados; 

c) solicitou esclarecimentos acerca das oitivas dos Inspetores Regionais HERMÓGENES e OT AIR 

PEDRO, bem como de BENILDE BUENO JUBÉ, a fim de melhor avaliar a pertinência entre o 

objeto das provas requeridas e as acusações formuladas; 

d) providenciou e enviou em anexo cópia dos documentos de n.0 1 a 4, 7 e 10 (fls. 56 a 256), quais 

sejam: 1) ficha cadastral dos acusados, 2) Manual de Controle Interno- MANCIN, Módulo 7, 3) 

Regulamento de Pessoal da ECT, 4) Organograma da DR!GT, 7) documento contendo as 

atribuições do COSUP, CONEG e Diretor Regional (MANORG) e 1 O) prestação de contas das 

ACFs ALPES, INDEPENDÊNCIA e I-9, no período de Janeiro a Julho/2000; 

e) indeferiu a entrega de cópia dos documentos de n.0 5 (MANORG, no tocante ao item Reunião de 

Coordenação) e 6 (CI/PR citada no depoimento da APLAQ- Anexo 12, fl. 179), por se referirem à 

realização de reunião de coordenação, a qual não é objeto das acusações, e 

( I n solicitou esclarecimentos acerca do pedido de cópia dos documentos de n.0 8 (MANPLA, Módulo 

9, Capítulo 3), 9 (Contrato ECT/DRIGT x CNA), 11 (Ata da 4.8 Sessão da REDIR), 12 

(levantamento das autorizações concedidas às regionais da ECT para vinculação do atendimento 

de contratos comerciais a ACFs), 13 (relação nominativa de contratos múltiplos, em vigor e 

cancelados, das DRs SPM, MG e BSB, nos últimos dois anos) e 14 (documentos do contrato 

ECT x TCO (Telecentroeste) assinado pelo então Presidente Egydio em 1999, e inicialmente 

vinculado, por autorização do Diretor Regional de Brasília a ACFs de . s.ua jurisdição e as 

solicitações de vinculação, por BSB, do mesmo contrato a ACFs de Goiás), a. fim de melhor 

I. . A • tr b' t d 'd - I RQS o 005 - C I~~ ava 1ar a pert1nenc1a en e o o Je o as provas requen as e as acusaçoes o . ivl~ é! ORREIOS 
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Em resposta à correspondência desta Comissão (petição de fls. 395 a 

404), os acusados, além de prestar os esclarecimentos solicitados, insistiram na oitiva de 

testemunhas e na obtenção de cópia de documentos que, no entendimento desta Comissão, não 

tinham relação com o objeto das acusações, tendo sido, portanto, indeferidas, requereram a 

reinquirição do empregado LUIZ HUMBERTO DA SILVA. Por intermédio da CT/CS-010/2000 (fls. 434 

a 438), esta Comissão, após análise, manteve os indeferimentos até então comunicados, além de 

indeferir os requerimentos de produção de provas cujos esclarecimentos foram solicitados e 

prestados, bem como, a reinquirição solicitada. lnconformados com a decisão desta Comissão, 

reiteraram os acusados (petição de fls. 511 e 512) a oitiva de FERNANDO HUGGLER ANTUNES, 

MARCOS ROGÉRIO DA SILVA FONTOURA e PAULO HENRIQUE GARCIA DA SILVA, além da 

reinquirição de LUIZ HUMBERTO DA SILVA, mantendo esta Comissão seu posicionamento (CT/CS-

012/2000- fls. 533 e -534). 

Ouvida a testemunha SELMA REZENDE OLIVEIRA (Intimações - fls. 

445 e 447, Ata de Audiência- fi. 523, e Termo de Declaração- fls. 524 e 525), esta Comissão marcou 

data e local para a oitiva de JOSÉ LUÍS BORGES SILVEIRA (Chefe do DEVAT), FRANCISCO DE 

ASSIS FACÓ (Coordenador no DEVAT) e ANTÔNIO DE PAULA BRAQUEAIS (Subchefe do DEVAT) 

(Intimação - fls. 556 a 558), intimando os procuradores dos acusados (Intimação - fl. 559), os quais 

requereram adiamento, alegando estarem impossibilitados de comparecimento (Petição de fls. 560 a 

568). Como o motivo alegado não justificava tal adiamento, esta Comissão indeferiu o requerimento 

dos procuradores dos acusados (CT/CS-013/2000 fi. 569), tendo os mesmos, em resposta, 

apresentado a Petição de fls. 570 e 571, desistindo da oitiva de seis das sete testemunhas 

requeridas e cujos depoimentos haviam sido deferidos por esta Comissão, mantendo apenas a oitiva 

do Diretor Comercial da ECT, Sr. ROBERVAL BORGES CORREA (fi. 776). 

lnconformados com a decisão desta Comissão, impetrara~ Mandado 

de Segurança- processo n.0 2000.35.00.015517-8 (Ofício n.0 508/2000, do Juí ,C!f!edêt'âl!mréBJS.!l &ràr.â 

de Goiânia/GO- fi . 583, acompanhado de despacho da inicial - fl . 584, petiçã ft;ç~~~ ·--' fli ~ ~1 ~ ~ 
e documentos - fls . 607 a 773). Prestadas as devidas informações (Ofício/C Jâo1/2ô00 - fi. ~7Q · 
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Informações- fls. 779 a 797-A), foi deferida parcialmente a medida liminar (Ofício n. 0 601/2000 - fi. 

805 e Decisão de fls. 1041 a 1044 - fls. 806 a 809), determinando o Juízo competente a oitiva de 

FERNANDO HUGGLER ANTUNES, MARCOS ROGÉRIO DA SILVA FONTOURA e PAULO 

HENRIQUI GARCIA DA SILVA, além do fornecimento de cópia de todo o presente Processo 

Administrativo e/ou Disciplinar, o que foi plenamente atendido (Intimações- fls. 810 a 813 e 829 e 

830, Atas de Audiência- fls. 815, 821 e 831, Termos de Declaração- fls. 816 a 819, 822 a 825 e 832 

a 836, Certidão- fl . 814 e Petições- fls. 826 e 837). 

Através do Termo de Juntada de fl . 573, esta Comissão fez a juntada 

dos documentos de fls. 574 a 581, referentes aos repasses de comissionamentos às ACFs ALPES, 

INDEPENDÊNCIA e T-9. Intimados (Intimação - fl. 774), em face do princípio do contraditório, os 

acusados apresentaram sua manifestação (Petição de fl. 777). 

Após a devida consulta ao Departamento Jurídico da ECT - DEJUR 

(CI/CS-PRT/PR-073, 121 , 185/2000-075/2000- fl. 797-8 e CI/DEJUR-1164/2000- fls. 801 e 802), 

esta Comissão enviou ao Sr. Diretor Comercial- DICOM um Convite (CT/CS- PRT/PR-073, 121, 

185/2000-016/2000 - fls. 803 e 804), a fim de que o mesmo agendasse dia, local e horário para 

prestar seu depoimento, na condição de testemunha arrolada pelos acusados. Considerando a 

demora na resposta ao Convite formulado, por intermédio da CT/CS-017/2000 (fls. 838 a 839), o 

assunto foi levado ao conhecimento dos acusados, para manifestação. Recebida comunicação do 

DICOM (Carta - fls. 840 e 841 e Parecer/DEJUR-355/2000 - fls. 842 a 845), o assunto foi levado ao 

conhecimento dos acusados (CT/CS-017 e 018/2000- fls . 838, 839 e 846), os quais se manifestaram 

alegando o ajuizamento de medida judicial. Ouvido novamente o DEJUR acerca do prosseguimento 

do presente processo, em face do noticiado pelos acusados, este se manifestou pela continuidade do 

mesmo, em face da independência de ambos os processos - administrativo e judicial (NOTA 

TÉCNICA/DEJUR-341 /2000 - fls. 849 a 850). Diante disso, esta Comissão encerrQu; a instrução 

processual, abrindo prazo para os acusados apresentarem, querendo, S' · .:8 r~iG~ · JfinalsJ ôju 
CPMI • COR ElOS 

memoriais (CT/CS-019/2000 fl. 848), oportunidade em que a Comissão t •mou conheçimento da 
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coatora o DICOM. Requereram os acusados, em face da medida judicial em curso, a dilação do 

termo inicial do prazo para apresentação de razões finais (Petição - fls. 853 e 854), o que lhes foi 

negado (CT/CS-020/2000 - fl. 855). Tempestivamente, apresentaram o que denominaram DEFESA 

ADMINISTRATIVA (Petição- fls. 856 a 892), acompanhada dos documentos de fls. 893 a 943). 

Fls. 04 - ROSELI DE OLIVEIRA MAGALHÃES - ex-Subgerente de Tratamento e 

Transporte- SUTTR- Matrícula 8.325.711-0: 

a) Alterar a rotina de envio das listas de postagem do cliente TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS 

L TOA, recebidas pelo COIIGYN e destinadas à Seção de Contas a Receber/DRIGT 

(SCREIGECOFIDRIGT). 

b) não exercer o controle e a supervisão nas operações de recebimento e de conferência de objetos 

entregues no Centro Operações Integradas/Goiânia pela TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS 

L TOA, cuja atribuição foi conferida à Unidade Operacional. 

Notificada das acusações que lhe estão sendo imputadas (Termo de 

Notificação para Defesa- fl. 4), a acusada constituiu advogado (Procuração- fl. 29), o qual requereu 

cópia de folhas do Processo/DINSP-0032/2000 (Certidão - fl. 36 e Requerimento - fls. 37/38), 

apresentando tempestivamente a defesa de fls. 344 a 354, acompanhada dos documentos de fls. 355 

a 384. Não requereu a produção de outras provas. 

Fls. 05- SÉRGIO LUIZ VIAL- Gerente de Administração- Matrícula 8.327.633-5: 

a) Permitir que expedientes de caráter administrativo interno e externo fossem elaborados em seu 

nome e assinados pelo Assistente Comercial LUIS HUMBERTO DA SILVA - ,,com delegação 
·~ f 

informal de competência - em desacordo ao previsto no sub item 413 - 2. 2 , 22 3, letra "d" do 
. ~ RQS no 0312005 • CN ~ 

MANCOM (Manual de Comumcaçao da ECT). CPMI .. ~·. CORREIOS 
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b) Não implementar controle pós-venda pela Gerência de Vendas/DRIGT em relação ao Contrato 

DR/GT-0054199 x TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA. 

Notificado das acusações que lhe estão sendo imputadas (Termo de 

Notificação para Defesa- fl. 5), inicialmente, foi entregue ao acusado cópia das folhas 1033 a 1077 

(Relatório Preliminar) do Processo/DINSP-0032/2000 (Certidão - fl. 16); posteriormente, foi-lhe 

entregue cópia das fls. 07 e 08, 12 e 13, 20 a 31, 54 a 58, 62 a 83, 111 a 114, 178 e 179, 183 a 185, 

202 a 207, 241 e 242, 250 a 252, 274 a 288, 319 a 322, 349 a 351, 362 a 366, 374 a 377, 400 a 402, 

409 a 416 e 436 a 438, todas do processo dantes mencionado (Certidão - fl . 28). Constituído 

advogado, requereu vista dos autos (Requerimento- fls. 33 e 34 e Procuração- fl. 35), o que lhe foi 

concedido, apresentando tempestivamente defesa escrita de fls. 264 a 280, requerendo, na 

oportunidade, a oitiva de três testemunhas (MARIA EMÍLIA COSTA OLIVEIRA, LUIS HUMBERTO 

DA SILVA e CARLOS ALBERTO DE CASTRO FERREIRA). · 

Em razão do requerimento formulado, a Comissão solicitou 

esclarecimentos ao acusado sobre as razões da produção da prova, individualmente, a fim de melhor 

avaliar sua pertinência com as acusações imputadas (Carta de fl. 294). Prestados os devidos 

esclarecimentos (Documento de fls. 391 a 393), a Comissão ouviu todas as testemunhas arroladas 

na presença do procurador habilitado (Intimações- fls. 442 e 448 a 450; Atas de Audiência - fls. 506, 

514 e 519, e Termos de Declaração- fls. 507 a 509, 515 a 518 e 520 a 521). Encerrada a instrução 

processual , o procurador do acusado foi intimado para apresentar, querendo, "razões finais" ou 

"memoriais" (Intimação- fl. 536), o fazendo, tempestivamente, por intermédio do documento de fls. 

548 a 555. 

Fls. 06 - MIGUEL LUIZ BOTELHO - Operador de Triagem e. Transbordo I do 

GOl/GOIÂNIA- Matrícula 8.328.863-5: F'0$ 1..,ó'Q3/2005- CN­
CPMI · ~ CORREIOS 

Fls. 08 - FRANCISCO VIEIRA SALVIANO - SuoeNisor de Eauioe de Ooeracõas 
~~1s: 
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a) Não conferir a quantidade de objetos entregues com a discriminada na lista de postagem. 

b) Não conferir o valor unitário discriminado na lista de postagem com a tarifa correta a ser aplicada 

(categoria e peso do objeto postado). 

Fls. 07- DORIVALDO DE JESUS DE LIMA- SupeNisor de Equipe de Exportação 

do GOl/GOIÂNIA- Matrícula 8.327.779-0: 

a) Não conferir a quantidade de objetos entregues com a discriminada na lista de postagem. 

b) Não conferir o valor unitário discriminado na lista de postagem com a tarifa correta a ser aplicada 

(categoria e peso do objeto postado). 

c) Receber, aos domingos, quando da realização de plantão objetos do cliente TECPRINT 

IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA desacompanhados das respectivas listas de postagem e fora 

da freqüência prevista na ficha técnica especial. 

Notificados das acusações que lhes estão sendo imputadas (Termo de 

Notificação para Defesa- fls. 6, 7 e 8), constituíram advogado (Procuração- fls. 17, 18 e 19) e 

requereram vista dos autos (Requerimento- fl. 20), tendo-lhes sido entregue uma cópia completa do 

Processo/DINSP-0032/2000 (Certidão- fl. 30). Tempestivamente, apresentaram defesa escrita de fls . 

281 a 287 e os documentos de fls. 288 a 291 , oportunidade em que requereram oitivas de 06 (seis) 

testemunhas. 

Em razão do requerimento formulado, a Comissão solicitou 

esclarecimentos aos acusados sobre as razões da produção da prova, individu t · en1 e .a 1 ~,l fl1 ee - , ...., v vv .~...,~ 

melhor avaliar sua pertinência com as acusações imputadas (Carta de fl . 296). Pr ,s ~ s õs e · ~ 0sOw 

esclarecimentos (Documento de fls . 385 a 387), a Comissão deferiu a oitiva de 03 ff'êst-~ 
(Carta- fls . 439 a 440), ouvindo-as na presença do procurador habilitado (Intima ões- fls . 441, 444, 

('' !"'-' -~; c·· "' . 
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452 e 454; Atas de Audiência- fls. 455, 458 e 502, e Termos de Declaração- fls. 456 a 457, 459 a 

461 e 503 a 505). Encerrada a instrução processual, o procurador do acusado foi intimado para 

apresentar, querendo, "razões finais" ou "memoriais" (Intimação - fl. 538), o fazendo, 

tempestivamente, por intermédio do documento de fls . 541 a 543. 

Fls. 21 - JOÃO BATISTA D.E OLIVEIRA JÚNIOR - ex-Chefe do COI/Goiânia -

Matrícula 8.326.895-2: 

"Com relação a não exercer o controle e a supervisão nas operações de recebimento e de 

conferência de objetos entregues no Centro Operações Integradas/Goiânia pela TECPRINT 

IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA, cuja atribuição foi conferida à Unidade Operacional". 

Notificado da acusação que lhe está sendo imputada (Termo ~e 

Notificação para Defesa- fl . 21), o acusado constituiu advogado (Procuração- fls. 31 e 32), tendo­

lhe sido entregue cópia das fls. 03 a 12, 14 a 21, 25, 30, 51 a 53, 72 a 74, 78, 80 a 88, 100 a 106, 

113, 114, 118, 181 a 184, 280 a 285, 476 a 478, 540 a 559, 1033 a 1117 (Relatório Preliminar), das 

Pastas n.0 1, 2 e 3, bem como cópia das fls. 001 a 478 (Anexo 12), todas do Processo/DINSP-

0032/2000 (Certidão - fl . 39). Apresentou, tempestivamente, defesa escrita de fls. 298 a 307, 

acompanhada dos documentos de fls. 308 a 343, requerendo, na oportunidade, a oitiva de uma 

testemunha. 

Em face de deferimento do requerimento do acusado, a Comissão 

intimou a testemunha arrolada, bem como seu procurador habilitado (Intimações- fls. 443 e 446). No 

dia e hora marcados, houve o comparecimento apenas da testemunha (Ata de Audiência - fl . 453). 

Após a devida justificativa de ausência (fls. 500 e 501 ), a Comissão realizou a oitiva da testemunha 

arrolada na presença do p~ocurador habilitado (Intimações - ~s. 51 o_ e 513; A ·1j , ~t:J&jm:g -. c~s~l 

526, e Termo de Declaraçao - fls. 527 a 528). Encerrada a 1nstruçao proces oa· ~<® wdG ~atl01i<ãC2l 

Fls: . 1 4 8 5 
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acusado foi intimado para apresentar, querendo, "razões finais" ou "memoriais" (Intimação - ft. 537), 

o fazendo, tempestivamente, por intermédio do documento de fts. 544 a 547. 

Fls. 292 - LUIZ ALBERTO SAMPAIO - ex-Assessor Técnico/DRJGT - Matrícula 

8.326.146-0: 

"Com relação a não definir sistemática prévia e adequada e nem exercer o controle e a supervisão 

nas operações de recebimento e de conferência de objetos entregues no Centro Operações 

Integradas/Goiânia pela TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNiCAS L TOA, objeto do contrato DR/GT-

0054199, cuja atribuição foi conferida àquela Unidade Operacional". 

Notificado da acusação que lhe está sendo imputada (Termo de 

Notificação para Defesa- fts. 292), requereu vista dos autos (Requerimento- fls.388), tendo-lhe sido 

entregue uma cópia dos volumes 1, 2, 3 e do anexo 12 do Processo/DINSP-0032/2000 (Certidão -

fts.389). Requereu, também, e dentro do prazo legal, dilatação do prazo para apresentação de sua 

defesa escrita (documento de fls. 432, destes autos), o que foi atendido pela Çomissão conforme 

documento de folhas 451, destes autos. 

1.2. · DOS REQUERIMENTOS APRESENTADOS 

Há que se destacar a participação confusa e discordante dos 

procuradores legalmente habilitados pelos ex-gestores NILO CÂNDIDO RAMOS, MÁRCIO ALVES 

RABELO e IRANDI LISBÔA DE MORAES, nesta fase dos trabalhos, assim como já havia se 

verificado na Sindicância Investigatória. 
;:, f , 

RQS n° 03/20tJ5 • ~~---:/ 
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Ao serem chamados para prestar informações à Comissão de 

Sindicância Investigatória, simplesmente se negaram a comparecer nos dias e horários 

determinados, sob alegação de só o fazerem após o recebimento de cópia completa do 

Processo/DINSP-0032/2000, e, ao mesmo tempo, reclamando inoportunamente ao Juízo Federal em 

Goiânia/GO, pela via da ação mandamental, o direito ao contraditório e à ampla defesa, insculpidos 

no Art. 5°, Inciso L V, da Constituição Federal/88. Ou seja, deixaram passar o momento apropriado 

para falar o que sabiam a respeito da formalização do Contrato DR/GT-0054/99 x TECPRINT 

IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA. 

Na petição apresentada, datada de 27/07/2000, ali procuraram 

maquiavelicamente demonstrar a adoção de procedimentos arbitrários e ilegais por esta Comissão 

de Sindicância. 

Nesta petição, requereram oitivas de quinze (15) pessoas, quais sejam: 

Fernando Huggler Antunes (DINSP/AC), Marcos Rogério da Silva Fontoura (DINSP/C), Hermógenes 

da Paixão Silva (DR/SPI), Otair Pedro (GINSP/GT), Benilde Jubé (GINSP/GT), Paulo Henrique 

Garcia da Silva (DEGEO/AC), Egydio Bianchi (ex-Presidente da ECT), Fernando Godoy (Diretor 

Regional de Brasília), Marcos Cezar Alves da Silva (Assessor Executivo da DICOM/AC), Antonio 

Paulo Braquehais (Sub-Chefe do DEVAT/AC), Francisco de Assis Facó Gomes (Coordenador no 

DEVAT/AC), José Luis da Silveira (Chefe do DEVAT/AC), José Otaviano Pereira (Chefe do 

DENOP/AC), Roberval Borges (DICOM/AC) e Selma Rezende Oliveira (Secretária do DR/GT), além 

de cópias de 14 documentos diversos. 

Foram indeferidas as oitivas de Fernando Huggler, Marcos Rogério, 

Hermógenes, Otair Pedro, Benilde Jubé, Paulo Henrique, Egydio Bianchi e Fernando <J.o;doy, por não 

existir correlação entre a fundamentação apresentada na petição com as fá :s~~~e'S'·O Ge f<DR 
CPMI • C,O R lOS 
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formuladas pela Comissão de Sindicância por intermédio das cartas CTs/CS-001 , 002 e 003/2000 

(fls. 09, 11 e 12, deste processo). 

Quanto à documentação requerida, pela mesma fundamentação, foram 

indeferidas a apresentação de cópias dos seguintes documentos: MANORG (Manual de Organização 

da ECT); MANPLA (Manual de Planejamento da ECT); Contrato ECT x CNA (Confederação Nacional 

da Agricultura), firmado em 1989, documentos relacionados aos comissionamentos das franquias 

vinculadas a esse contrato (ECT x CNA): Ata da 4a Sessão da Reunião Ordinária da Diretoria da 

ECT, de 26/01/2000; Levantamento das autorizações concedidas às Regionais da ECT para 

vinculação do atendimento de contratos comerciais às ACFs; Relação nominativa de contratos 

múltiplos em vigor e cancelados das DRs SPM, MG e BSB, nos últimos dois anos; Documentos do 

contrato ECT x TCO (Telecentroeste) assinado pelo então Presidente da ECT- Egydio Bianchi, em 

1999, e inicialmente vinculado, por autorização do Diretor Regional de Brasília às ACFs da sua 

jurisdição e as solicitações de vinculação, por BSB, do mesmo contrato às ACFs de Goiás. 

Do mesmo modo, SÉRGIO LUIZ VIAL, por intermédio do seu 

procurador legalmente habilitado nos autos, apresentou em 31/07/2000 a sua defesa escrita, 

requerendo, entretanto, a inquirição das testemunhas LUIZ HUMBERTO DA SILVA, CARLOS 

ALBERTO DE CASTRO FERREIRA e de MARIA EMÍLIA COSTA OLIVEIRA, fls. 280, destes autos. 

Em razão do requerimento apresentado, a Comissão solicitou 

esclarecimentos ao acusado sobre as razões da produção da prova, individualmente, a fim de melhor 

avaliar sua pertinência com as acusações imputadas (carta de fl. 294). Prestados os devidos 

esclarecimentos (documento de fls. 391 a 393), a Comissão ouviu todas as testemunhas arroladas na 

presença do procurador habilitado (Intimações - fls. 442 e 448 a 450; Atas de Audiência - fls. 506, 
•• f 

514 e 519, e Termos de Declaração- fls. 507 a 509, 515 a 518 e 520 a 521). Encerrada a instrução 

ou 
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"memoriais" (Intimação - fl. 536), o fazendo, tempestivamente, por intermédio do documento de fls . 

548 a 555. 

Os acusados FRANCISCO VIEIRA SALVIANO, MIGUEL LUIZ 

BOTELHO e DORIVALDO DE JESUS DE LIMA, por ocasião da entrega das peças defensórias (fls. 

281 a 287 deste processo), peticionaram em 31/07/2000, por intermédio dos seus procuradores 

legalmente constituídos nos autos do processo, as oitivas de SILVIO DE ARAÚJO CASTRO, OT AIR 

PEDRO DE OLIVEIRA, VALDETE MENDES DA SILVA, LÚCIA HELENA VIANA LISBÔA DE 

MORAES, JOSÉ CARLOS DOS SANTOS BÊNIA e LUÍS HUMBERTO DA SILVA, sendo indeferidas 

as oitivas dos três últimos acima nominados, face a fundamentação apresentada não se relacionar 

com as acusações feitas a cada um dos defendentes (fls. 428, do processo). 

Na peça defensiva de JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA JÚNIOR, fls. 298 

a 307 deste processo, este requereu o depoimento do .empregado SÍLVIO DE ARAÚJO CASTRO, o 

que foi deferido ante os argumentos apresentados serem plausíveis à imputação que lhe foi feita por 

esta Comissão. 

LUIZ ALBERTO SAMPAIO, sem constituir advogado para representá­

lo nos autos, arrolou como testemunhas de defesa o ex-Diretor Regional NILO CÂNDIDO RAMOS e 

o ex-Diretor Regional Adjunto MÁRCIO ALVES RABELO, por conta de diversas atribuições 

administrativas e operacionais que estavam sendo impostas ao acusado por determinação direta do 

Diretor Regionai/GT (fls. 464, dos autos). 

Intimados a comparecer perante esta Comissão de Sindicância para 

prestar as informações na condição de testemunha, tempestivamente apresen ar. · ·, rpêti~â!Q)Jtpot.N · 
CPMI • CORREIO 
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comparecer para depor por estarem impedidos de testemunhar em favor de um outro acusado no 

mesmo processo, conforme disciplina o Código de Processo Civil, em seu artigo 405, § 2° , inciso 11. 

Desta forma, o assunto foi passado para conhecimento e manifestação, 

em querendo, por parte do acusado LUIZ ALBERTO SAMPAIO, que oportunizou a entrega de uma 

declaração feita pelos ex-empregados NILO CÂNDIDO RAMOS e MÁRCIO ALVES RABELO, com 

firma reconhecida no 1° Cartório Teixeira Neto em Goiânia/GO (fls.540, dos autos), informando que 

ao acusado em apreço foi incumbido pelo Diretor Regional de coordenar a REOP-05, a Sub-Gerência 

de Distribuição e a Sub-Gerência de Tratamento e Transportes, a partir da segunda quinzena de 

maio de 1999. 

1.3 - REALIZAÇÃO DAS OITIVAS REQUERIDAS 

Por força dos novos trabalhos de apuração foram tomados 08 (oito) 

novos Termos de Declarações dos colaboradores arrolados e/ou pertinentemente referidos nos autos 

do processo. Daí afluíram em novidade os seguintes FATOS: 

1.3.1 -Testemunhas arroladas por MIGUEL LUIZ BOTELHO, FRANCISCO VIEIRA SALVIANO e 

DORIVALDO DE JESUS DE LIMA 

SÍLVIO DE ARAUJO CASTRO (fls. 456 e 457, destes autos) 

esclareceu que no final do ano de 1999 auxiliou na conferência da carga da TECPRINT a pedido do 

Chefe do COI- JOÃO BATISTA- e da Subgerente de Tratamento e Transportes- ROSELI DE 

OLIVEIRA MAGALHÃES. 

. . I RQS n° O 2005 - CN ~ 
As diferenças constatadas nas contagens g1réllt ar • 11:1 aRdê 4° a 

5% e que não foi elaborado relatório consignando esta situação, porém ta flg~dos. eram passados 
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em rascunho para a Chefia do GOl/Goiânia, não tendo conhecimento qual o tratamento que foi dado 

a esses rascunhos. 

As contagens das cargas de correspondências da TECPRINT não 

eram realizadas todos os dias em que ocorriam as entregas de objetos do mencionado cliente e os 

acusados acima nominados não participaram daquelas contagens, porém afirma ter conhecimento de 

que estes empregados arrolados no processo chegaram a fazer conferências das cargas da 

TECPRINT . 

Tão claro está de que as cargas de correspondências procedentes da 

TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA não er_am conferidas pelos empregados responsáveis 

por esta atividade, quais sejam, DORIVALDO DE JESUS DE LIMA e FRANCISCO VIEIRA 

SALVIANO, diariamente ou na freqüênci~ das entregas ocorridas no Centro de Operações Integradas 

(GOl/Goiânia), por sinal, os únicos empregados qúe tinham acesso aos objetos, conforme 

declar-ações do Chefe do GOl/Goiânia- JOÃO BATISTA DE OUVIERA JÚNIOR -(fls. 62 a 65 do 

Anexo 12, Processo DINSP-0032/2000). 

A decisão da não realização da conferência da carga de objetos 

postais procedentes da TECPRINT foi tomada por estes dois empregados DORIVALDO e 

FRANCISCO (declarações do Dorivaldo, às fls. 68 do Anexo 12, Processo DINSP.0032/2000), sob 

argumento de "na ânsia de escoar toda a carga do CO/ e devido a constantes atrasos da RPN 

sentido Guarulhos!Goíânía", não tiveram a necessária percepção do possível risco de evasão de 

receita que estariam, diante de abominável decisão, contribuindo para a sua efetiva ocorrência à 

ECT/DR/GT. 

' f · . 

Quanto ao Supervisor MIGUEL LUIZ BOTELHO,~'§té rte· o(e.rJ;t~ôQ ,r:fã' a 
eM -: COR F= , 

receber os objetos do contrato DR/GT -0054/99 no Terminal de Cargas do OI/, 01ân1a ·. EC e 
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repassar as listas com os objetos para o DORIVALDO e FRANCISCO, conforme provas 

testemunhais (declarações de João Batista, fls . 63, de Dorivaldo de Jesus de Lima, fls. 66 e 67, e de 

Miguel Luiz Botelho- fls. 274 e 275, do Anexo 12 do Processo DINSP.0032/2000). 

No depoimento da testemunha OTAIR PEDRO DE OLIVEIRA 

(fls.459/461) pouco se pôde aproveitar das suas declarações, em função de esta testemunha ter 

participado mais na parte braçal propriamente dita dos trabalhos de contagens de cargas com a 

equipe técnica da Administração Central, por ocasião dos trabalhos da visita técnica (15 a 

17/12/1999). 

No entanto, ratificou em seu depoimento constante à folha 460 destes 

autos, a diminuta participação dos Supervisores do CO I/Goiânia - DOR IV ALDO e SAL VIANO - por 

ocasião dos trabalhos de contagem da carga de objetos postais da TECPRINT. No dia seguinte à 

realização daquela conferência, o DORIVAL-00 lhe te1efonou .b~sê~~o receber mais· or-ientações de 

como fazer a conferência 'da carga. Ou seja, o referido supervisor não' tinha conhecimento de como 

proceder nas conferências das cargas de objetos postais recebidas diretamente da TECPRINT. 

VALDETE MENDES DA SILVA (fls. 503 a 505, destes autos), ratificou 

uma vez mais as fragilidades no sistema de faturamento da ECT, a partir do preenchimento da 

documentação pertinente à postagem ocorrida em unidades de atendimentos/operacionais. 

A inexistência de mecanismos de controles eficazes nesta rubrica 

(faturamento) não inviabiliza a imputação que foi feita a cada um dos três empregados do 

GOl/Goiânia (MIGUEL, DORIVALDO e SALVIANO), visto que aqueles empregados deixaram de 

cumprir rotinas básicas de suas funções operacionais, dentre outras, a de realizar conferências entre 

o produto recebido diretamente do cliente TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA com a 

documentação apresentada para fins de faturamento. 

19 
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empregados do COI/Goiânia nada tem a ver com os problemas decorrentes do sistema de 

faturamento da Diretoria Regional. 

1.3.2- Testemunhas arroladas por SÉRGIO LUIZ VIAL 

A empregada MARIA EMÍLIA COSTA OLIVEIRA (fls. 507/508, destes 

autos), esclareceu que os documentos (Cis) assinados pelo Administrador de Contratos (ACON) -

LUIZ HUMBERTO DA SILVA - eram de encaminhamento de contratos e fichas técnicas sem 

( qualquer conotação de instituição ou de alteração de procedimentos administrativos e/ou 

operacionais e que isto se tratava de um procedimento de praxe que foi continuado. 

O testemunho de LUIZ HUMBERTO DA SILVA (fls. 515/518, destes 

autos), foi definidor no sentido de que o procedimento de assinatura de documentos de 

encaminhamento de contratos, de fichas técnicas e de anexos de contratos por esta testemunha -

pois se tratavam de expedientes com textos padronizados - já era uma rotina usual adotada desde 

1996 pela área comercial, anterior inclusive à ascensão do acusado a funÇão de Gerente de Vendas 

da Diretoria Regional de Goiás e Tocantins. 

No caso dos expedientes alusivos ao Contrato DR/GT -0054/99 x 

TECPRINT que fugiam dos textos padrões anteriormente mencionados e que eram assinados pela 

testemunha, aconteceram por orientação direta do então CONEG -IRANDI LISBÔA DE MORAES, o 

qual alçou para si a responsabilidade de coordenação deste contrato, ao mesmo tempo, definindo o 

ASTEC - LUIZ ALBERTO SAMPAIO- como o responsável pela parte operacional. 

Esclareceu ainda esta testemunha que a Gerência de Vendas/DR/GT 

não realizou atividades de pós-venda deste contrato (0054/99), em razão do CONEG - IRANDI 

LISBÔA DE MORAES- ter assumido a responsabilidade pelo contrato. 
RQS n° 03/20 - I J 
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CARLOS ALBERTO DE CASTRO FERREIRA (fls. 520/521, destes 

autos), enfatizou que o então CONEG - IRANDI LISBÔA DE MORAES - avocou para si a 

centralização de todas e quaisquer informações e explicações acerca do contrato DRJGT -0054/99 x 

TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA. 

Segundo o entendimento esboçado pelo Carlos Alberto os diversos 

contatos mantidos entre este ex-CONEG com o então Diretor Regional (NILO), com o DEVAT e com 

a própria TECPRINT, são caracterizados como atividades de pós-vendas. 

1.3.3 - Testemunhas arroladas por NILO CÂNDIDO RAMOS, MÁRCIO ALVES RABELO e 

IRANDI LISBÔA DE MORAES 

SELMA REZENDE DE OLIVEIRA (fls. 524/525) ao ser questionada 

pelos acusados e seus procuradores sobre possíveis ligações telefônicas e/ou tentativas de contatos 

com o Diretor Comercial da ECT - Dr. ROBERVAL BORGES CORRÊA - declarou da natural 

impossibilidade de guardar em memória todos os assuntos ou solicitações que lhe chegavam e lhe 

chegam diariamente no exercício da função de Secretária do Gabinete da Diretoria Regional de 

Goiás e Tocantins, não podendo, portanto, contribuir positivamente na defesa dos acusados. 

Os testemunhos de ANTONIO DE PAULO BRAQUEHAIS (Sub-Chefe 

do DEVAT), FRANCISCO DE ASSIS FACÓ GOMES (Coordenador no DEVAT), JOSÉ LUIS 

BORGES SILVEIRA (Chefe do DEVAT), foram marcados para acontecerem nos dias 14 e 

15/09/2000, fls. 556 a 558, destes autos; no entanto, em razão da participação dos advogados dos 

requerentes no XIV Congresso Brasileiro de Direito Administrativo realizado em Goiânia/GO no 

período compreendido entre 13 e 15 de setembro/2000, houve a formal. desistência de os 

representantes dos acusados em ouvir estas testemunhas e mais as d ~fM)ft3RC0'S2~~S~ -~ LVES 
, CPMI • CORREIOS 

SILVA (Assessor Executivo da DICOM) e de JOSE OTAVIANO PERE RA (Chefe. do DENOP), fls . 
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570 e 571 , destes autos, porém, mantendo o desejo em ouvir pessoalmente o Dr. ROBERVAL 

BORGES CORRÊA (DICOM), com fundamento na adequada instrução da defesa dos seus 

defendidos. 

Por conta da decisão proferida em 25/10/2000 pelo MM. Juiz Federal 

Substituto da Terceira Vara da Justiça Federal em Goiânia/GO- Dr. JOSÉ GODINHO FILHO- no 

Mandado de Segurança no2000.35.00.015517-8, o qual determinou a realização das oitivas das 

testemunhas FERNANDO HUGGLER ANTUNES, MARCOS ROGÉRIO DA SILVA FONTOURA e de 

PAULO HENRIQUE GARCIA DA SILVA (fts. 809 dos autos), em atendimento ao requerimento 

postulado pelo escritório NELSON FIGUEIREDO AVOCACIA E CONSULTO RIA S/Cs, em 

06/09/2000. 

Para o cabal cumprimento da ordem judicial, esta Comissão realizou as 

oitivas de FERNANDO HUGGLER ANTUNES, em 06/11/2000 (fts. 816 a 819, dos autos); de PAULO 

HENRIQUE GARCIA DA SILVA, em 07/11/2000 (fts. 822 a 825) e, de MARCOS ROGÉRIO DA 

SWILVA FONTOURA, em 14/11/2000 (fts. 832 a 836, destes autos), com os atos praticados e 

formalmente comunicados àquele juízo federal em 07 e 17/11/2000 (documentos de folhas 826 e 

( 837, destes autos), respectivamente. 

No depoimento de FERNANDO HUGGLER ANTUNES não houve a 

produção de fatos novos ou relevantes que contribuíssem positivamente às defesas dos acusados, 

ratificando a decisão desta Comissão quanto ao indeferimento da realização de tal oitiva requerida na 

petição inicial. 

RQS no 03J20J5 - CN -
Entretanto, registrou-se que em uma das reuniões r ~hzai:Jas ® (})e -s 
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Regional suspendesse o contrato ECT/DR/GT-0054/99 x TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS 

L TOA, em decorrência das falhas operacionais que estavam sendo observadas, e isto no decorrer de 

meados de dezembro de 1999, sem que a Diretoria Regional tivesse adotado, a partir de tal 

recomendação, alguma medida de controle nas operações de descarga de objetos postais da 

TECPRINT no âmbito do GOl/Goiânia ou mesmo de tomar a decisão de suspender o contrato, 

conforme proposto na citada reunião. 

O testemunho de PAULO HENRIQUE GARCIA DA SILVA, da mesma 

forma, pouco pode contribuir na defesa dos acusados, uma vez que este técnico integrou a equipe de 

visita técnica conduzida pelo Departamento de Inspetoria Geral da ECT, como representante do 

Departamento de Gestão Operacional para atuar mais precisamente nos levantamentos 

operacionais. 

Destaca-se do seu depoimento o fato de que os objetos--postais eram 

retirados do interior da TECPRINT por um motorista da ACF Independência, já separados em malas 

e caixas, e cujas respectivas listas de postagem já encontravam-se preenchidas em nome das três 

ACFs (ALPES, T-9 e INDEPENDÊNCIA). 

Observa-se que a única ACF que estava legalmente vinculada ao 

Contrato DR/GT-0054/99 x TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS LTDA, era a ALPES e que em 

momento algum tratava esses objetos nas suas dependências físicas. 

E, finalmente, MARCOS ROGÉRIO DA SILVA FONTOURA esclareceu 

aos acusados que todas as visitas realizadas pelo Departamento de Inspetoria Geral da ECT as suas 

diversas Diretorias Regionais podem ser consideradas como de visitas técnicas. São técni s da 
. . ROS.n° 0312005- CN • 

ECT realizando o seu mister de fiscalização nas d1versas un1dades opera ~ 1 11S .1n~~m ·Í§ e . 
estrutura organizacional da Empresa. 
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Ratificou a sua participação em uma reunião com os gestores da 

Diretoria Regional de Goiás e Tocantins onde estavam presentes os Srs. NILO CÂNDIDO RAMOS, 

IRANDI LISBÔA DE MORAES, MÁRCIO ALVES RABELO e CHARLES BORGES, ocasião em que 

expôs as suas considerações técnicos-operacionais sobre os pontos considerados mais relevantes 

no trabalho realizado e o CRISTIANO RIBEIRO DE OLIVEIRA- representante da Diretoria Comercial 

da ECT e também integrante da equipe de visita técnica- com relação aos aspectos comerciais, que 

por sinal, foi tratado na maior parte da mencionada reunião. 

Quanto aos aspectos relacionados ao faturamento dos objetos 

entregues pela TECPRINT no COI/Goiânia e invocados pelos acusados ao depoente acima referido, 

por ter sido mencionado na alínea "b", item 2 do Relatório Sintético, elaborado pela Equipe Técnica, 

de que houvera evasão de receita por redução não autorizada de preço" no Contrato 0054/99 (fls. 72 

do processo DINSP.0032/2000), este, peremptoriamente, declarou que aspectos comerciais do 

contrato e que traziam repercussão financeira foram abordados pelo CRISTIANO RIBEIRO DE 

OLIVEIRA, durante a realização dos trabalhos e nas reuniões mantidas com o corpo gerencial da 

DRIGT. Ressaltando, ainda que, a sua função na equipe era a de fazer avaliação operacional e de 

controle. 

1.3.4- Testemunhas arroladas por JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA JÚNIOR 

SÍLVIO DE ARAUJO CASTRO (fls. 527/528) declarou que era 

impossível efetuar a contagem de toda a carga de objetos postais recebida da TECPRINT, em função 

do volume e do horário de chegada no COI/Goiânia ser muito próximo ao fechamento da expedição 

da RPN (Rede Postal Noturna). 

RQS n° 03/20 ' • CI'IJ 
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A conferência exaustiva da carga era realizada quando se tratava de 

pequeno volume de objetos postais e, por amostragem e peso proporcional , quando se tratava de 

grandes quantidades, como era o caso das correspondências do cliente TECPRINT. 

As diferenças, quando constatadas, giravam em torno de 4% e eram 

repassadas, em papel de rascunho, para o Chefe do GOl/Goiânia - JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA 

JÚNIOR- e para a Subgerente de Tratamento e Transportes- ROSELI DE OLIVEIRA MAGALHÃES 

-, para providências que seria, no entender da testemunha, de definição por parte desta Subgerente 

de qual critério de aceitação ou não das diferenças que seria adotada para o caso TECPRINT. 

A testemunha manifestou as dificuldades encontradas nas realizações 

das conferências das cargas da TECPRINT devido a uma, ao-grande volume de correspondências e 

falta de homogeneidade de tamanhos dos objetos, e, a duas, à proximidade do horário de 

fechamento da expedição para a RPN (Rede Postal Noturna), sendo estes fatos participados àquela 

Subgerente- ROSELI DE OLIVEIRA MAGALHÃES. 

RQS r1° 03!2005 - c ~ -
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1.4- DA DEFESA E DA FUNDAMENTAÇÃO 

1.4.1 · ROSELI DE OLIVEIRA MAGALHÃES 

A empregada, quando do exercício da função de confiança de 

Subgerente de Tratamento e Transportes - SUTTR, lotada na Subgerência de mesmo nome, a qual 

pertencia à estrutura organizacional da Região Operacional- REOP-05/DR/GT, em Goiânia/GO, no 

período em que esteve vigente o contrato múltiplo firmado entre a ECT/DRIGT e a TECPRINT 

IMPRESSÕES TÉCNICAS LTDA (Contrato ECT/DR/GT-0054/99)- final de outubro/99 até início de 

fevereiro/ 2000-, está sendo acusada do seguinte: 

a) alterar a rotina de envio das listas de postagens do cliente TECPRINT 

IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA, recebidas pelo COIIGYN e destinadas à Seção 

de Contas a Receber!ORIGT (SCRE/GECOFIOWGT); e 

seguintes: 

b) não exercer o controle e a supervisão nas operações de recebimento e conferência 

de objetos entregues no Centro de Operações Integradas/Goiânia pela TECPRINT 

IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA, cuja atribuição foi conferida à Unidade 

Operacional. 

Para prova do alegado, há no Processo/DINSP-0032/2000 as 

a) termos de declarações de: 

• João Batista de Oliveira Júnior- Anexo 12, fls. 62 a 65; 

• Dorivaldo de Jesus de Lima -Anexo 12, fls. 66 a 69; 

• Roseli de Oliveira Magalhães (acusada)- Anexo 12, fls. 77 a 80; 

• 
• 

• 

Alan Sebastião de Jesus- Anexo 12, fls . 212 e 213; 

Paulo Alves Barbosa- Anexo 12, fls . 267 a 269; 

Lauro Fernando Gomes da Silva - Anexo 12, fls . 272 e 273; 

RQS no 03!20u"~'~-: 
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• Miguel Luiz Botelho- Anexo 12, fis . 274 a 277; 

• Francisco Vieira Salviano- Anexo 12, fis. 278 a 280; 

• Antônio Estanislau da Silva -Anexo 12, fis. 342 e 343; 

• Luiz Alberto Sampaio- Anexo 12, fis. 362 a 366; 

• Maria Aparecida de Fátima- Anexo 12, fis. 374 a 377; 

• Israel Rodrigues Pontes- Anexo 12, fis. 406 e 407; 

• João Mendanha Neto- Anexo 12, fis. 417 a 420. 

( Em sua defesa, em síntese, argumenta: 

a) alteração de rotina de envio das listas de postagens do cliente T ecprint Impressões Técnicas 

Ltda, recebidas pelo COI/GYN e destinadas à Seção de Contas a Receber/DRIGT 

(SCRE/GECOF/DR/GT). 

• não elaboração do "Guia Resumo de Operacionalização" (MANCAT, Módulo 8, Capítulo 

11 , subitem 4.3.3.) para o Contrato DR/GT-0054/99; 

• não houve adoÇão de. critério técnico por parte do Coordenador Regional de Negócios­

CONEG na ·operacionalização do contrato, uma vez que a acusada se orientava 

basicamente pelas informações passadas por ele de maneira informal; 

• a própria empregada Valdete Mendes da Silva, em suas declarações, ratifica a ausência 

de rotina; 

• não houve qualquer alteração no envio de listas e notas para faturamento, recebendo a 

acusada duas vias da lista de postagem, providenciando o envio de uma via para a 

GECOF e o arquivamento da outra via; 

• houve o encaminhamento diário das listas, em face de as postagens do cliente 

TECPRINT, também, serem diárias; 

• as listas eram encaminhadas em envelope de serviço, por via postal, utilizando-se os 

roteiros de coleta existentes, por ser este o meio regular de envio de correspondências 

de serviço entre unidades/gerências e outros órgãos; 
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• o envio de correspondências de serviço era feito por linhas de coleta e entrega e não 

através de carteiro; 

• pelo fato de as listas não serem numeradas, está implícita a impossibilidade de controle 

das listas de postagem; 

• com referência à visita técnica, realizada no período de 15 a 17.12.99, a acusada se 

encontrava em curso na cidade de Caldas Novas/GO; 

• no período de 24.12.99 a 14.01 .2000, a acusada se encontrava em gozo de férias; e 

• não há abordagem, por parte da Comissão, das rotinas internas da SCRE/GECOF, 

( estando a apuração incompleta. 

( 

b) não exercer o controle e a supervisão nas operações de recebimento e conferência de objetos 

entregues no Centro de Operações Integradas/Goiânia pela Tecprint Impressões Técnicas Ltda, 

cuja atribuição foi conferida à unidade operacional. 

• os objetos do cliente TECPRINT eram recebidos pelas ACFs ALPES, T-9 e 

INDEPENDÊNCIA e não pelo CO I/Goiânia; 

• quando da chegada dos objetos no GOl/Goiânia, originários das ACFs, aleatoriamente 

era escolhida uma ACF para fazer pesquisa da quantidade de objetos, utilizando a "regra 

de três", em face do enorme volume; 

• esta prática é usual em todos os COis do País que possuem elevado número de objetos 

a serem tratados; 

• falta de estrutura operacional da ECT, diante da magnitude do Contrato DR/GT-0054/99 

e do volume de serviços prestados; 

Por fim, ressalta a defesa, além de apresentar os resultados do GD -

Gerenciamento de Desempenho do 1.0 e 2. 0 semestres de 1998, do 2.0 semestre de 1999 e do 1.0 

semestre de 2000, cita ainda menção elogiosa constante no relatório de visita é.c.oic.a, realizada no 
RQS n° 03/20v'"·. L 1 ~ -_ 

COI/Goiânia no período de 04 a 06.10.99, pela equipe do DEGEO - Dep rlalilít~nto ~ .. G;~êtãG 

Operacional. 
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ALTERAR A ROTINA DE ENVIO DAS LISTAS DE POSTAGENS DO CLIENTE TECPRINT 

IMPRESSÕES TÉCNICAS LTDA, RECEBIDAS PELO GOl/GOIÂNIA E DESTINADAS À SEÇÃO DE 

CONTAS A RECEBERIDRIGT (SCRE/GECOF/DRIGT) 

A imputação de tal irregularidade à acusada teve por base, 

principalmente, as declarações prestadas pelo carteiro motorizado LAURO FERNANDO GOMES DA 

SILVA, conforme se depreende do Relatório Preliminar, no seguinte trecho: "Os documentos 

referentes às postagens realizadas a faturar na Agência de Correios Esmeralda/GT e do Setor 

SEEDICOIIGYN eram entregues diariamente à SCREIGECOFIDRIGT em malote ou envelope de 

serviço interno pelo carteiro motorizado (LAURO FERNANDO GOMES DA SILVA)". Segundo 

declarações deste carteiro (fts. 272 do anexo 12, destes autos), "entre novembro e dezembro de 

1999, essa rotina deixou de ser executada pelo citado empregado por ordem da Subgerente de 

Tratamento e Transportes (ROSELI) que também assumiu a entrega de tais documentos na 

GECOFIGT". 

O mencionado carteiro motorizado, em suas declarações, assim 

informou: "Coletar os objetos SEED nas firmas que têm contrato com a ECT levando ao COIIGYN 

onde os objetos e os documentos de coleta são colocados em uma mesa para que os outros 

colaboradores (CORACI, IDELMA e o NETO) executem a conferência e tratamento dos objetos. Em 

seguida volto para realização de outras coletas. Após conferência dos objetos e recibo nas listas e/as 

me eram entregues num envelope fechado pela VILMA para que fossem entregues na GECOF. Era 

assim entre novembro e dezembro de 1999, quando fui informado pela VILMA, que não haveria mais 

necessidade da entrega das listas por mim na GECOF tendo em vista que seriam enviadas pela 

ROSELI". 

Com relação a tal irregularidade, ainda tem-se as seguintes 

declarações: RQS n° 03t20uô - CN-

a) JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA JÚNIOR: "O Supervisor Operacional vgsp~rtín 'fJ 
LUÍS BOTELHO - recebia a carga e repassava para o Chefe de f&xp.orlaç'h~ cfJ> A;ot -

6"' r: 2rJ ""~ 
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DORIVALDO DE JESUS LIMA- que por sua vez fazia conferência da carga e repassava as 

listagens (em 02 vias) contendo as quantidades de objetos para a ROSELI que por sua vez 

repassava uma das vias para o arquivo do SEED e a outra via para a GECOF". 

b) FRANCISCO VIEIRA SALVIANO: "Eu levava duas vias da Lista de Postagem, carimbadas e 

assinadas por mim, e deixava diretamente em cima da mesa da Subgerente (ROSELI) se ela 

estivesse presente. Caso contrário, entregava diretamente nas mãos da Supervisara da APO 

(LUCI NEIDE), e desconheço as providências seguintes". 

c) ANTÔNIO ESTANISLAU DA SILVA: "Tinha uma Lista de Postagem que ficou junto com os 

objetos aguardando o pessoal da tarde para poder conferir os objetos com a Lista e levar para a 

Subgerente (ROSELI)". 

d) LUIZ ALBERTO SAMPAIO: "As orientações eram passadas pelo IRANDI, às vezes para o 

próprio declarante que repassava à área operacional e às vezes eram repassadas diretamente 

para a subgerente de tratamento e transportes (ROSELI), e que consistia basicamente na 

entrega dos objetos pela TECPRINT diretamente no COIIGYN, e envio das listas de postagem 

para a GECOF fazer o faturamento e que tudo isso foi informal, ... ". 

A prova testemunhal colhida nos autos do Processo/DINSP-0032/2000 

dá conta de que as Listas de Postagem, recebidas do cliente TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS 

L TOA, eram colocadas na mesa da acusada, para que providenciasse o encaminhamento das 

mesmas para a SCRE/GECOF, e isto, a partir do mês de novembro de 1999, ou seja, logo após o 

início das operações do Contrato DR/GT-0054/99 x TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS LTDA. 

Por ocasião da visita técnica realizada no período de 15 a 17/12/1999 

pelos técnicos da Administração Central, foi constatado que o sistema de encaliFl: .. .. ~mer:~to dasJi.sta_s 
. S n° 03/20 J • 1~ 

de postagem se mostrava bastante frágil, culminando naquele período da vis t PA'~ obs~ll{aÇ.ãQ I 

extravio de uma lista de postagem da carga postada no dia 15/12/1999 pela T · ~I?:RINT,. ~ist? que n~ 

1 s o 3 3 
- ., 1 r 
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COI/GYN existiam cinco (05) vias de Listas de Postagem e na GECOF, apenas quatro (04), ou seja, 

uma via da LP não foi enviada para o faturamento. 

Corroborando as decisões errôneas praticadas pela acusada assim 

que assumiu a função de Subgerente de Tratamento e Transportes da Diretoria Regional de Goiás e 

Tocantins, existe a declaração do colaborador PAULO ALVES BARBOSA (fls. 268 do 

Processo/DINSP-0032/2000), que na época era o Chefe da AC Esmeralda, unidade anexa ao 

GOl/Goiânia, com relação à mudança de procedimentos na recepção/conferência dos objetos dos 

clientes de contrato da AC Esmeralda, in verbis: ."Esses pr-Ocedimentos ,foram alterados na época 

em que a ROSELI assumiu a funçã.o -de Subgerente de Tratamento, inclusive restringindo o livre 

trânsito dos empregados da AC Esmeralda nas dependências do COIIGYN". E mais, "Eu acho que 

não houve vantagem, pois eu tinha que ficar na dependência de que o COIIGYN me repassasse o 
.. 

formulário específico criado por mim mesmo para conferência com os documentos apresentados pelo 

cliente (sic). Em muitas ocasiões eu não conseguia localizar o formulário onde um dizia que tinha 

repassado para outro empregado, ocorrendo que nesta--situação, a AC Esmeralda era obrigada a 

faturar pelo documento apresentado pelo cliente. Quero acrescentar que houve uma ocorrência 

envolvendo a CEF onde constavam aproximadamente 7. 500 no ofício e que em conferência conjunta 

com o SAMUEL POVOA PRATA, observamos que existia uma diferença entre o mencionado pelo 

cliente com os objetos constantes nos interiores das caixas, resolvemos contar um a um e chegamos 

a um total de 18.000 objetos, aproximadamente. Outra situação foi a constatação de que a CEF, por 

um período de três meses mais ou menos, não estava entregando os seus objetos na AC Esmeralda. 

Entrei em contato com a GLÓRIA (da GEVEN) que por sua vez constatou que os objetos estavam 

sendo entregues diretamente no COIIGYN" (grifas nossos). 

A acusada, em sua defesa, afirma que encaminhava as listas de 

postagem para a SCRE/GECOF por via postal, valendo-se de roteiro de coleta existente, juntando 

para tanto a ficha técnica da Linha de Coleta e Entrega/LCE GYN-06A e LCE. - · ~ it~3i~ s j 5 !~~e:, 

379). Analisando ambas as fichas, verifica-se a coleta de malote administrat ~P(flJAt.cJWRfol@.f@f 

FI~ : .. 
I ____,1r-1'5--.-0......-,4r-
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junto ao COI e entrega dos mesmos na CENTRAL (SAAD). No entanto, questiona-se: Por que 

somente a partir de então começaram os problemas no faturamento das listas de postagem? 

Além disso, a Chefe da Seção de Contas a Receber- SCRE/GECOF, 

em suas declarações, afirma que não existe uma rotina predeterminada de envio das listas de 

postagem para faturamento, ora recebendo como SEDEX de serviço, como correspondência simples 

e também em mãos, por intermédio de um carteiro. 

Após a absorção dessa atribuição pela então Subgerente de 

Tratamento e Transportes - ROSELI DE OLIVEIRA MAGALHÃES - é que foram observados os 

problemas de divergências entre as quantidades de documentos geradores de receita existente no 

arquivo do COI/Goiânia com os efetivamente recebidos pela SCRE/GECOF/DRIGT, conforme 

mencionado acima, além de outros, como rasura numa lista · de postagem da TECPRINT do dia 

04/11/1999, com alteração na quantidade de objetos entregues no COI/Goiânia. A irregularidade foi 

apurada pela GINSP/DRIGT (Proc.GINSP/DR/GT-0043/2000), que teve por conclusão a não 

imputação de responsabilidade a empregados da ECT, pela rasura praticada no mencionado 

documento, dado que a ACF T-9, envolvida na operação, não apresentou o documento do seu 

arquivo para confronto com a cópia existente no faturamento da ECT. 

Ao avocar para si uma atividade simples que precisaria som~nte ser 

coordenada pela Chefia imediata do COI/Goiânia - JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA JUNIOR -, ou 

mesmo pelos Supervisores daquela unidade operacional, provocou incontável(is) dano(s) ao 

faturamento da Diretoria Regional de Goiás e Tocantins. 

Com relação ao período da visita técnica realizada pelos técnicos da 

Administração Central da ECT no período de 15 a 17/12/1999, a acusada encontrava-se na Sede da 

Diretoria Regional, inclusive acompanhando aqueles técnicos em alguns mome Q·· · ~s ot]fl.~fõl. 9~ 1~ 
mais precisamente nos dias 16 e 17/12. O curso realizado em Caldas Novas foi r ar · o:·rwC rí ·- · S 

.. · 1 D 5 
de 13 a 15/12/99, conforme CT/GAB/DR/GT-0039/2000, de 01/08/2000, fl.377, de ~5·-atJ.tGs ......... ---
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Quanto à não abordagem por parte da Comissão das rotinas internas 

da SCRE/GECOF/DR/GT, estando a apuração incompleta, informa-se que o objeto do trabalho era 

"apurar os fatos relatados no relatório de visita técnica, sobretudo quanto às circunstâncias que 

envolveram a celebração do Contrato 0054199 pela DRIGT com a TECPRINT, prejuízos e lesões 

comerciais provocadas aos internos da ECT, bem como caracterização das responsabilidades", 

conforme despacho do Sr. Presidente da ECT, datado de 21/01/2000, verso da fts . 12, Processo 

DI N S P -0032/2000. 

Há que se destacar, contudo, a afirmação do Chefe do COI/Goiânia­

JOÃO BATISTA - constante às folhas 64 e 65 do anexo 12, Processo DINSP-0032/2000, quanto à 

forma de proceder da então Subgerente de Tratamento e Transportes- ROSELI- de que "Como eu 

exercia um controle maior do CO! e o PAULO RICARDO estava muito distante desse controle, 

acredito eu, que o Gerente de Operações à época o MUC/0 - colocou a ROSELI como Subgerente 

de Tratamento e Transporte. Creio que esse controle exercido pela Subgerente advém de dois 

fatores: primeiro, ela foi colocada na função possivelmente paia assumir esse controle, vez que, 

quase todas as Chefias do CO/ foram ·indicadas por ela (Chefe de Importação - ANTONIO 

ESTANISLAU, Chefe de Exportação- NORIVAL(sic), o próprio Chefe da Garagem - AVACY, e 

alguns Supervisores), segundo fator, acredito eu que esteja relacionado com o próprio perfil da 

Subgerente que é de centralizarem si todos os controles e decisões. 

Por todo o exposto, entende esta Comissão que a acusada alterou uma 

rotina que era o envio das listas de postagem para o órgão de Faturamento Regional por meio do 

carteiro LAURO, provocando com isso, um maior descontrole sobre a entrega destes documentos na 

referida Seção, e conseqüentemente em não-faturamento de documentos geradores de receita no 

momento certo, conforme se depreende do Relatório da Visita Técnica (fts. 08 e 09, lêtra "b", 

Processo DINSP-0032/2000), e ratificadas na Sindicância Investigatória, onde se apurou a existência 

de 24 listas de postagem nos arquivos do COI/Goiânia, na mesma situação e nãeR- 4-con:to_constou 
S no 03/20v5 - 1~ • 

no Relatório Preliminar, fts. 1056, Proc. DINSP-0032/2000, totalizando R$67.065, g)~ · • -c - ElOS 

~.ts: . r !iEffi-
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Para a regularização do direito de crédito havido em favor da ECT, foi 

emitida a fatura sob no00.04.16.3037, fls. 949, do presente processo, vencível em 14/05/2000, que 

após realizados os lançamentos de acertos tanto a débito quanto a crédito, resultou num valor líquido 

de R$65.730,43, passando a integrar, também, o valor em cobrança judicial impetrado contra a 

TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TDA. 

NÃO EXERCER O CONTROLE E A SUPERVISÃO NAS OPERAÇÕES DE RECEBIMENTO E 

CONFERÊNCIA DE OBJETOS ENTREGUES NO CENTRO DE OPERAÇÕES 

INTEGRADAS/GOIÂNIA PELA TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS LTDA, CUJA ATRIBUIÇÃO 

FOI CONFERIDA À UNIDADE OPERACIONAL. 

A imputação de tal acusação à empregada acima mencionada teve por 

base o fato de a Subgerência de Tratamento e Transportes (SUTTR), da qual a acusada era titular, 

durante a vigência do anulado contrato DR/GT-0054/99, firmado entre a ECT e a TECPRINT 

IMPRESSÕES TÉCNICAS L TDA, foi a incumbida da operacionalização do contrato junto ao 

GOl/Goiânia, unidade de recebimento dos objetos. Tanto isto é verdadeiro, que todas as orientações 

acerca da operacionalização do contrato eram dadas informalmente pelo CONEG -IRANDI LISBOA 

( DE MORAES - diretamente para a acusada ou do CONEG para o Assessor Técnico - LUIZ 

ALBERTO SAMPAIO- e deste para a acusada. A acusada, por sua vez, é quem orientava tanto o 

Chefe do GOl/Goiânia- JOÃO BATISTA- como os demais Chefes e Supervisores daquela unidade­

DORIVALDO, SALVIANO e MIGUEL. Neste sentido, é farta a prova testemunhal , cujos depoimentos 

destacamos a seguir: 

a) JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA JÚNIOR: "porque cheguei a ver os veículos - de baú fechado, 

tipo 608 - trazendo objetos em nome da TECPRINT"; "em decorrência deste fato recebíamos do 

veículo da TECPRINT, malas diretas, que não eram abertas e também os objetbs que vinham em 

caixas de papelão rotuladas diretamente para os C DOs"; "Muitas vezes, k (iJ) if~Sfh~f?NY.P,Clt, t @Z: s 

eram orientados diretamente pela Subgerente de Transportes (ROSEL!t , .fPMI " {·SOltOS 
Fls: _...,.....,=-:--:---::--
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b) DORIVALDO DE JESUS DE LIMA: "Nós tomamos conhecimento do contrato através da 

Subgerência (D. ROSELI) e do Chefe do CO! (BATISTA), e também diante do que vinha 

impresso nos objetos que eram entregues no TECA, onde eram recebidos pelo Supervisor 

MIGUEL BOTELHO, que somente recebia os objetos e passava para o Setor de Exportação". 

c) MIGUEL LUIZ BOTELHO: "Segundo as instruções superiores que recebi da Subgerente( 

ROSELI) ou do Chefe do CO/ (JOÃO BASTISTA), não me lembro bem de quem, um responsável 

da TECPRINT iria trazer objetos para entrega no CO/ e eu faria o recebimento das Listas de 

Postagem (LP), carimbando e assinando-as. Assim que começaram a acontecer as entregas, 

enquanto eram descarregadas as caixas de papelão pelos empregados da TECPRINT (mais ou 

menos quatro ou cinco, dependendo do volume da carga), eu recebia as Listas de Postagem 

entregues pelo MARC/0, eu carimbava, assinava e devolvia a segunda via para o MARC/0, 

encaminhando a primeira e terceira via das LPs para a APO (Apoio Administrativo Operacional) 

ou, as vezes, para o DOR IV ALDO"; "O meu superior chegava e definia que eu tinha que fazer de 

acordo com o que foi determinado, carimbar e assinar as listas, não me recordo se a 

determinação foi dada pela ROSELI ou pelo Batista, pois tanto um quanto o outro davam ordens 

diretamente ao COIIGYN". 

d) FRANCISCO VIEIRA SAL VIANO: "Eles entravam num caminhão da própria TECPRINT, 

acompanhada de um pessoal que a descarregava, sendo que no início os objetos vinham em 

malas fechadas já encabeçadas (direcionadas) e depois passaram a vir em caixas de papelão 

com um espelho indicando o destino dos objetos. Com relação à conferência escolhíamos 

aleatoriamente a carga de uma ACF (Alpes, T-9, Independência) e - no caso da TECPRINT -

pegávamos a Lista de Postagem, verificávamos a quantidade de objetos que eram especificados 

na Lista, fazíamos a pesagem desses objetos e - com base numa tabela onde era especificado o 

peso de uma caixa vazia (considerados os seus diversos números - 8, 9, 10, 11 e 12) -

obtínhamos o peso líquido da carga contida na caixa e, daí, montávamos uma regra de três por 

via da qual obtínhamos o número de objetos contidos na caixa e comparáV: ··· s-esse ces.u.l ado 
. no 03/2.005 • CIJ -
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com os números especificados na Lista de Postagem e concluíamos o número total de objetos 

que estavam sendo recebidos". 

e) ANTÔNIO ESTANISLAU DA SILVA: "Na maior parte das vezes os objetos da TECPRINT eram 

entregues no CO/ na parte da tarde, após o cumprimento da minha jornada de trabalho. Por 

umas duas vezes - não me lembro bem - foram recebidos objetos postados pela TECPRINT no 

meu horário de trabalho (06:00h às 15: 15h) ". 

n LUIZ ALBERTO SAMPAIO: "Eu não tive muito conhecimento da forma de negociação deste 

contrato, porém o CONEG (IRANDI) me informou como seria a operação deste contrato com as 

postagens ocorrendo no COIIGYN e também no CTIBARRA FUNDAISPM"; "Na verdade a 

REOP-05 não fazia esse acompanhamento, porque essas atividades estavam ligadas à 

subgerência de tratamento e transporte (ROSELI) e também ao COIIGYN. E à REOP-05 e ao 

ASTEC que eram funções desempenhadas pelo próprio declarante competia prestar assessoria 

ao Diretor Regional (NILO) relativamente ao aspecto mais de relacionamento, articulação político­

social da DRIGT, mas quando surgia um problema operacional eu era convocado para 

apresentar alguma solução para o problema"; "As orientações eram passadas pelo IRANDI, às 

vezes para o próprio declarante que repassava à área operacional e às vezes eram repassadas 

diretamente para a subgerente de tratamento e transportes (ROSELI), e que consistia 

basicamente na entrega dos objetos pela TECPRINT diretamente no COIIGYN, e envio das listas 

de postagem para a GECOF fazer o faturamento e que tudo isso foi informal, ou seja, sem a 

emissão de um guia-resumo ou outro documento que orientasse os procedimentos de 

operacionalízação desse contrato de forma global". 

g) MARIA APARECIDA DE FÁ TI MA, respondendo à pergunta "A quem estava subordinado o 

CO//GYN?": "Toda a parte operacional à SUTTR (ROSELI), cabendo à REOP somente o 

controle administrativo referente à pessoal, controle da emissão e comprovação de AP's e 

previsão orçamentária". RQS n° 03/20 b • CI\J -I 
. CPMI ~ ·COR ElOS I 
I I · 1 
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h) JOÃO MENDANHA NETO: "A única coisa que sei é que esses objetos não eram conferidos, ali 

no COIIGYN entravam caixinhas cheias de objetos e que também eram fechados diretamente 

para outros estados. A entrega era feita, na maioria das vezes, próximo ao horário de fechamento 

das expedições da Rede Postal Aérea Noturna, não havendo tempo suficiente para conferir os 

objetos"; "O meu chefe imediato (ESTANISLAU) que não deixava adotar as medidas necessárias 

para o controle no recebimento de cargas, até porque não existiam orientações para que isso 

fosse feito. Nunca houve reunião por parte das chefias diretas do COIIGYN incluindo a 

Subgerência, chefia imediata para fornecer orientações de como proceder quando do 

recebimento das cargas". 

Além disso, apesar de no Processo/DINSP-0032/2000 constar Fichas 

Técnicas, vinculando as ACFs ALP-ES, T .,.9 e INDEPENDÊNCIA, inicialmente a vinculação era 

apenas da ACF ALPES. As demais tiveram sua vinculação formalizada apenas em 13/01/2000 (fls. 

282 a 285). 

Em que pese haver vinculação de ACFs ao Contrato DRJGT-0054/99, a 

postagem dos objetos era realizada diretamente no COI/Goiânia pela TECPRINT, conforme farta 

prova testemunhal constante nos autos, não havendo, assim, nenhuma atividade laborativa por parte 

das Agências Franqueadas ALPES, T -9 e INDEPENDÊNCIA. 

A acusada, em suas declarações, chega a confessar os fatos até aqui 

mencionados: "Desde a época em que assumi a Função de Subgerente de Tratamento e Transportes 

(por volta de set/1998), o único contrato múltiplo que tenho conhecimento de haver sido 

operacionalizado (recebimento, postagem e tratamento) diretamente no CO!IGYN é o 0054199 da 

TECPR!NTIECT. Neste contrato eu recebi informações/orientações verbais do CONEG (IRANDI) e 

ASTE~ (L~IZ SAMPAIO) de que iria se iniciar o contr~to, e. que as corfi~~IJ@f]~~~~o ~(!~~-
recebidas diretamente no CO!, acompanhadas das respectivas Listas de Post ! e. a,{JrJ·, · · r.efil 

ser procedida a conferência da carga, para finalmente proceder o tratam . ~~·o est~"/e~ . 
Esclareço que recebi uma cópia do contrato 0054199, que imagino haver-me ido encamin~aGiücPel , 

. \?.-.~ ::.... J 
Doe: 7 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Comissão de Sindicância - PRTs/PR-073, 121, 185/2000 PROCESSO/GABPR-211 0/2000 

GEVEN, órgão que em via de regra providencia essa remessa para a área em que eu trabalhava "; 

"E/as chegavam em veículo (que não sei dizer o tipo, mas não era o da ECT) e cheguei a ver 

algumas vezes com as portas abertas - fazendo desembarque da carga - na plataforma"; "Não havia 

horário pré-definido, e o número de entregas era variado, acontecendo em geral por volta das 19:00 

horas, com periodicidade praticamente diária "; "Eram entregues no CO! com as listas previamente 

preenchidas e a carga triada e pré-triada para os destinos e fechadas em malas diretas, no caso dos 

objetos triados, de acordo com o plano de triagem das ACFs". 

Dúvidas não restam, portanto, de que a entrega dos objetos da 

TECPRINT eram feitas diretamente no GOl/Goiânia. Também não restam dúvidas quanto à 

responsabilidade da acusada em relação às orientações operacionais, recebidas do CONEG 

(IRANDI) ou do ASTEC (LUIZ SAMPAIO), repassadas aos empregados daquela unidade. 

Também está claro pela prova testemunhal dantes mencionada que a 

carga não era exaustivamente conferida durante e após a postagem, devido ao grande volume e ao 

horário de postagem ser bem próximo do fechamento das expedições da RPN (Rede Postal 

Aérea Noturna). Além disso, se conferência havia, esta era por amostragem, tomando-se por base 

uma ACF. A acusada, responsável pelo acompanhamento das operações, informa que poucas vezes 

acompanhou a postagem e que quando teve conhecimento da não conferência, ocorrida em mais de 

uma vez no mês de Dezembro/1999, simplesmente limitou-se a informar aos supervisores que havia 

necessidade de pesagem da mesma. Somado a isto, as Listas de Postagem já vinham preenchidas 

pelo cliente TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA. 

Neste sentido, entende esta Comissão que houve omissão por parte da 

acusada quanto à fiscalização da carga recebida, bem como da adoção de medidas efetivas quanto à 

conferência da carga e descontrole no envio das listas de postagem para o fatura · ~~tl.f' -t,o 03120 ~ _ Cr.J . 
CPMI, • CORRE' O 
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1.4.2 - SÉRGIO LUIZ VIAL 

Ao empregado acima mencionado, quando do exercício da função de 

confiança de Gerente de Vendas - GEVEN da Diretoria Regional de Goiás e Tocantins, no período 

de vigência do contrato múltiplo firmado entre a ECT/DRJGT e a TECPRINT IMPRESSÕES 

TÉCNICAS LTDA (Contrato ECT/DR/GT-0054/99) - final de Outubro/1999 até início de 

Fevereiro/2000 -,estão sendo imputadas as seguintes acusações: 

a) permitir que expedientes de caráter administrativo interno e externo fossem elaborados em seu 

nome e assinados pelo Assistente Comercial LUÍS HUMBERTO DA SILVA - com delegação 

informal de competência- em desacordo ao previsto no subitem 413- 2.2.2, 2.2.3, letra "d" do 

MANCOM (Manual de Comunicação da ECT). 

b) não implementar controle de pós-venda pela Gerência de Vendas!DRIGT em relação ao Contrato 

DR/GT-0054199 x TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA. 

Para prova do alegado, há no Processo/DINSP-0032/2000 as 

seguintes: 

a) termos de declaração de: 

• Luiz Humberto da Silva- Anexo 12, fls. 20 a 22; 

• Sérgio Luiz Vial- Anexo 12, fls. 54 a 58. 

• Zildene Menezes Magalhães Castrilon de Macedo -Anexo 12, fls. 250 a 252. 

b) documentos: 

• Contrato ECT/DR/GT x TECPRINT- fls . 14 a 21, 85 a 92 e 323 a 330; 

• Cartas para a TECPRINT- fls. 97, 271, 273 e 280. 

Em sua defesa, em síntese, argumenta o acusado: 

. ' •, 

RQS n° 03J20J5 - C 1~. 
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a) delegação informal de competência: 

• que assumiu a Gerência de Vendas em Março/1999 e que tal prática era comum naquela 

área há mais de 05 anos; 

• que não havia, neste procedimento, a transferência de responsabilidades para o Luiz 

Humberto, apenas a assinatura de expedientes de rotina, encaminhando documentos já 

devidamente autorizados e assinados por quem detinha tal competência; 

• que este procedimento não foi implementado apenas para o Contrato ECT/DR/GT x 

TECPRINT, tendo apenas dado continuidade ao que já existia na área quando assumiu a 

função de Gerente de Vendas; 

• que se, hipoteticamente, o Luiz Humberto tivesse delegação formal de competência para 

assinatura de expedientes de encaminhamento de documentos, tal delegação em nada teria 

alterado as conseqüências advindas da celebração e da execução do Contrato ECT/DRIGT x 

TECPRINT. 

b) implementação do controle de pós venda: 

• que havia acompanhamento dos contratos pela área de vendas, tanto pelo acusado como 

pelos Assistentes Comerciais, apresentando trechos de diversos depoimentos colhidos 

durante o Processo/DINSP-0032/2000; 

• que a captação, contratação, execução, administração, planejamento e acompanhamento do 

Contrato n.0 054/99 (ECT/DRJGT x TECPRINT) foram retirados da GEVEN pelo CONEG, com 

o aval do Diretor Regional e prévio conhecimento do Diretor Regional Adjunto/COSUP; 

• que foi mudada a rotina de operacionalização do Contrato ECT/DRJGT x TECPRINT, tendo 

sido transferido o controle efetivo pós venda da GEVEN para o CONEG, apresentando 

trechos de depoimentos e menção de documentos colhidos durante o Processo/DINSP-

0032/2000; 

RQS n° 0~12005 w N = 

Após a produção da prova testemunhal requerid c a a·de e·· R 1 ri · 

e deferida por esta Comissão, em razões finais o acusado arremata su Fdef~tifle-aoo .. 
I I 1 • 
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PERMITIR QUE EXPEDIENTES DE CARÁTER ADMINISTRATIVO INTERNO E EXTERNO 

FOSSEM ELABORADOS EM SEU NOME E ASSINADOS PELO ASSISTENTE COMERCIAL LUÍS 

HUMBERTO DA SILVA- COM DELEGAÇÃO INFORMAL DE COMPETÊNCIA - EM DESACORDO 

AO PREVISTO NO SUBITEM 4/3 - 2.2.2, 2.2.3, LETRA "D" DO MANCOM (MANUAL DE 

COMUNICAÇÃO DA ECT). 

Tal imputação de responsabilidade ao acusado repousa, além da prova 

documental acima mencionada, na declaração de LUÍS HUMBERTO DA SILVA, durante a 

sindicância investigatória (Processo/DINSP-0032/2000)- Anexo 12, fls. 20 a 22: "(. . .) PERGUNTA: 

por que o declarante assinava diversos expedientes relacionados ao contrato 054199-TECPRINT pelo 

Gerente de Vendas? Respondeu QUE: tinha autorização verbal do GEVEN para assinar expedientes 

de rotina como cartas e Cls para encaminhamento de cópias de contratos.(. .. )" 

De acordo com o Manual de Comunicação da ECT, os instrumentos de 

correspondência de uma Gerência devem ser todos assinados pelo seu titular. Em caso de 

afastamento deste, é designado um eventual, cuja incumbência é responder pelos expedientes do 

órgão. 

O acusado foi designado, em Março de 1999, para exercer a função de 

confiança de Gerente de Vendas da Diretoria Regional de Goiás e Tocantins - DR/GT, fato este 

incontestável. 

Conforme depoimentos colhidos durante a instrução processual 

(Processo/GAB P R-221 0/2000), temos: 

a) MARIA EMÍLIA COSTA OLIVEIRA: "( .. .) PERGUNTA: Neste período (antes de Março de 99), 

o Luís Humberto e/ou o José Humberto assinavam cartas e Cls em . - ri 0i02raieretJ~e? 
CPMJ • CORRE O 

RESPOSTA: Provavelmente, em decorrência de ser um procediment ~(j- 1praxe, ~ ?1é 
Humberto assinava Cls encaminhando documentos (contratos, fichas fé h~éiS} no âmbito-c'Ja 

Regional. No âmbito da empresa, não tenho condições de afirmar qu esteSi'proeecdjme~J.to 
f;; €..,. I <' . ' 
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eram feitos pelo José Humberto ou, Luís Humberto. Quanto às cartas, não me recordo do Luís 

Humberto ou José Humberto terem assinado-as, encaminhando algum documento para o âmbito 

externo da ECT. (. . .) PERGUNTA: Na Gerência em que a Declarante trabalha ou mesmo na 

Subgerência em que ela atuava, quando de ausências Eventuais do titular, qualquer empregado 

poderia assinar documentos da Área, ou teria algum empregado designado para responder pelo 

órgão? RESPOSTA: Não era permitido que qualquer empregado assinasse qualquer documento. 

Existia o eventual do Gerente, que era eu mesma, e o eventual da Subgerência para períodos de 

gozo de férias (por portaria). Para os casos de eventuais afastamentos, o próprio Gerente da 

Área assinava os documentos de um modo geral. Ressalto que o Luís Humberto ou o José 

Humberto assinavam Cls, somente, de encaminhamento de contratos e fichas técnicas. (. .. )" 

b) LUÍS HUMBERTO DA SILVA: "(. . .)PERGUNTA: Se o Declarante, desde 1996, assinava Cartas 

e Cls de encaminhamento de contratos e fichas técnicas em nome do Gerente, sob a rubrica 'pf? 

RESPOSTA: Sim, sempre assinou expediente pelo Gerente de encaminhamento com rubrica 'p/'. 

(. . .) PERGUNTA: Esta prática era utilizada somente na ausência do Gerente ou era usual? 

RESPOSTA: Era uma prática usual e não somente nas ausências do Gerente. Esta prática era 

usada tanto pelo Declarante como pelo empregado JOSÉ HUMBERTO. PERGUNTA: Havia 

delegação formal de competência para o Declarante e para o empregado JOSÉ HUMBERTO 

assinarem tais Cartas e Cls de encaminhamento? RESPOSTA: Não havia, a delegação era 

informal. PERGUNTA: Se o Declarante pode informar se na sua ausência enquanto Chefe de 

Seção, na ausência do Subgerente a que estava vinculado e na do Gerente, por curtos períodos, 

havia designação formal de alguém para responder pelo órgão, inclusive assinando seus 

expedientes (Cartas e Cl's em geral)? RESPOSTA: No caso de ausência do Gerente, existe um 

eventual, formalmente designado. No caso do Subgerente, também há substituto formalmente 

designado. No caso do Declarante, não havia substituto designado, passando a responder pelos 

expedientes da Seção o superior imediato. (. .. )" 

RQS no 03/20D5 • C -
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Como pode ser observado dos depoimentos colhidos durante a 

instrução processual , com a presença do acusado e de seu defensor, conforme previsto nas normas 

internas da ECT e de pleno conhecimento de toda a Gerência de Vendas, para as funções de 

Gerente e de Subgerente havia eventual devidamente designado para responder pelos expedientes 

de tais órgãos na ausência de seu titular. 

A acusação imputada é "permitir que expedientes de caráter 

administrativo interno e externo fossem elaborados em seu nome e assinados pelo assistente 

comercial LUÍS HUMBERTO DA SILVA" e não "implementar rotina", como mencionado pelo 

acusado em sua defesa. 

De acordo com o Módulo 7, Capítulo 1, subitem 4.9., do MANCIN, 

"Irregularidade- Ato(s) contrário(s) às normas legais e aos regulamentos da Empresa, praticado(s) 

por empregado(s) ou por terceiro(s) a seu serviço". 

Pela definição exposta no MANCIN, o acusado cometeu uma 

irregularidade. 

Com razão, no entanto, o acusado, uma vez que não houve 

transferência de responsabilidades em relação à assinatura dos documentos encaminhados por 

intermédio das cartas e Cls assinadas pelo empregado LUÍS HUMBERTO DE SILVA. 

Também com relação à argumentação de que tal procedimento em 

nada influenciou os resultados do Contrato ECT/DRJGT x TECPRINT. 

Neste sentido, entende a Comissão que o acusado cometeu uma 

irregularidade, no entanto, mera irregularidade administrativa, sem maiores conseqüências para a 

sua Gerência, para a DR/GT e, portanto, para a ECT. ROS no. O' p ,uu ~ vi~; 
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NÃO IMPLEMENTAR CONTROLE DE PÓS-VENDA PELA GERÊNCIA DE VENDAS/DRIGT EM 

RELAÇÃO AO CONTRATO DR/GT-0054/99 X TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS LTDA. 

Uma das atribuições da Gerência de Vendas é a realização do controle 

pós-venda para todos os contratos comerciais firmados pela Diretoria Regional de Goiás e Tocantins 

- DR/GT. 

No caso do Contrato n.0 054/99, firmado entre a ECT/DR/GT e a 

TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA, foi constatado pela Comissão da Sindicância 

Investigatória (Processo/DINSP-0032/2000) que tais atividades não haviam sido desenvolvidas pela 

GEVEN/DR!GT em relação a tal contrato. 

Esta é a fundamentação da imputação feita ao acusado, por ser ele o 

titular da área responsável por tal controle. 

Conforme argumentos da defesa, a área de vendas realizava o controle 

pós-venda dos contratos comerciais firmados pela DR!GT. Para tanto, cita trechos de depoimentos 

colhidos durante a Sindicância Investigatória (Processo/DINSP-0032/2000). 

Tais argumentos são corroborados pelo depoimento do Sr. CARLOS 

ALBERTO DE CASTRO FERREIRA, colhido durante a instrução processual, ao afirmar quanto à 

realização do controle pós-venda: "(. . .) Estas atividades são exercidas principalmente por três 

assistentes comerciais (fui/ time) e os demais assistentes realizam também as atividades de pós 

vendas nas suas atribuições normais. Além do Gerente, o pessoal da Subgerêncía de Vendas no 

Atacado também fazem tal atividade. ( ... )". 

relativos ao Contrato 
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mais precisamente com o então Coordenador Regional de Negócios Sr. IRANDI LISBÔA DE 

MORAES. 

Além disso, conforme declarações prestadas pelo SUVA T /GEVEN, Sr. 

CARLOS ALBERTO DE CASTRO FERREIRA, durante a instrução processual, tem-se: "(. . .) 

PERGUNTA: Com referência ao contrato ECT x TECPRINT, se o Declarante recebeu alguma 

informação diretamente da CONEG sobre quem coordenaria todas as atividades relacionadas ao 

contrato? RESPOSTA: Inicialmente, esclarece o Declarante que todos os atos praticados junto à 

Gerência de Vendas o eram entre o CONEG lrandi e o empregado LUIZ HUMBERTO DA SILVA. 

Que após a assinatura do contrato, o Declarante passou a receber na Gerência de Vendas 

telefonemas de diversas localidades do Brasil, solicitando explicações acerca do contrato e das 

postagens. Que em determinada época, quando o Gerente de Vendas se encontrava ausente, o 

CONEG lrandi chamou o Declarante ao seu Gabinete e determinou que todas e quaisquer 

informações e explicações acerca do contrato ECT x TECPRINT e de sua operacionalização seriam 

centralizadas no Gabinete da Diretoria Regional de Goiás e Tocantins, na figura do CONEG lrandi. 

Consta dos autos alguns documentos emitidos e recebidos pelo CONEG lrandi, tais como Relatórios 

ao Diretor Regional (fls. 1441147), C/ do GABDR ao DEVAT (fls. 142), Carta destinada à TECPRINT, 

informando aspectos do contrato (fls. 148), Carta da TECPRINT, destinada ao Sr. lrandi (fls. 156), 

entre outros. PERGUNTA: Na opinião do Declarante estes documentos caracterizam a atividade de 

pós venda no referido contrato? RESPOSTA: Na opinião do Declarante, sim. Era um trabalho de pós 

venda e todas as tratativas do contrato ECT x TECPRINT eram realizadas pelo Gabinete da Diretoria 

Regional de Goiás e Tocantins. (. . .) PERGUNTA: Considerando estas atividades descritas na 

resposta anterior, as atividades executadas pelo CONEG (expedição e recebimento de C/'s, Cartas e 

Relatórios, entre outros, descritos em pergunta anterior) poderiam ser consideradas como pós 

venda? RESPOSTA: Sim, todas as atividades executadas pelo CONEG lrandi foram, de modo geral, 

aquelas que a própria área de vendas normalmente executa como pós venda.". 

I RQS n° ÜJJ21J})- I ' 1 ' ' 
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Processo/GABPR-2110/2000 que houve a realização do controle pós-venda por parte da Diretoria 

Regional de Goiás e Tocantins. 

Neste sentido, entende esta Comissão que não há qualquer imputação 

a ser feita ao acusado quanto à falta de controle pós-venda para Contrato n. 0 054/99, firmado entre a 

ECT/DR/GT e a TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS LTDA. 

1.4.3- DORIVALDO DE JESUS DE LIMA (Chefe do Setor de Exportação/COI/GOIÂNIA) 

FRANCISCO VIEIRA SALVIANO (Supervisor de Operações - SI/COI/GOIÂNIA) 

MIGUEL LUIZ BOTELHO (Supervisor de Operações- TECAICOI/GOIÂNIA) 

Aos empregados acima mencionados, quando do exercício de suas 

atividades no Centro de Operações Integradas/Goiânia da Diretoria Regional de Goiás e Tocantins, 

nas funções acima discriminadas, no período de vigência do contrato múltiplo firmado entre a 

ECT/DR/GT e a TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNJCAS LTDA (Contrato ECT/DR/GT-0054/99)- final 

de Outubro/1999 até início de Fevereiro/2000 -,estão sendo imputadas as seguintes acusações: 

a) não conferir a quantidade de objetos entregues com a discriminada na lista de postagem; 

b) não conferir o valor unitário discriminado na lista de postagem coma tarifa a ser aplicada 

(categoria e peso do objeto postado); 

c) receber, aos domingos, quando da realização de plantão objetos do cliente TECPRINT 

IMPRESSÕES TÉCNICAS LTDA desacompanhados das respectivas listas de postagem e fora 

da freqüência prevista na ficha técnica especial (somente para o acusado DORIVALDO DE 

JESUS DE LIMA). 

seguintes: 

a) termos de declaração de: 

Para prova do alegado, há no Processo/DINSP-0032/2000 as 
ROS n° 03t20 ~~ ,T \ 
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• João Batista de Oliveira Júnior- Anexo 12, fls. 64; 

• Roseli de Oliveira Magalhães- Anexo 12, fls. 79; 

• Miguel Luiz Botelho- Anexo 12, fls. 275; 

• Miguel Luiz Botelho- Anexo 12, fls. 276 (recebimento de carga aos domingos); 

• João Mendanha Neto- Anexo 12, fls. 418; 

• Manoel Calixto da Mota- Anexo, fls. 431; 

• Raimundo Arley Barros Fernandes, Anexo 12, fls. 433 (recebimento de carga aos domingos). 

b) documentos: 

• Listas de postagem do contrato ECT/DR/GT-0054/99 x TECPRINT IMPRESSÕES 

TÉCNICAS L TOA. 

• Cartões de ponto dos meses de novembro e dezembro/1999. (VERIFICAR) 

Em suas defesas, argumentam: 

- No final de outubro/99 foram informados pela subgerente ROSELI que passariam a trabalhar 

com um cliente de grande porte chamado TECPRINT. 

- O acusado MIGUEL foi informado pela ROSELI que deveria carimbar e assinar as Listas de 

Postagem, devolvendo uma via _para o MÁRCIO, representante da TECPRJNT, e colocar duas 

vias sobre a mesa da então Subgerente. 

- O MIGUEL deveria fazer uma anotação em rascunho com o valor e quantidades de objetos 

entregues, repassando tal anotação para o SAL VIANO ou para o DORIVALDO e as LPs à 

ROSELI. 

- O MÁRCIO (da TECPRINT) localizava um dos Supervisores de Operações e colhia o carimbo 

e a assinatura na LP, enquanto chapas da TECPRINT descarregavam as correspondências. 

- Quando iam conferir a carga de objetos com as LPs, o Márcio já não estava mais prese~te . 

Tudo isso era feito seguindo orientações da ROSELI. RQS no 0JJ20~S _ c 1~ . 

- Devido à quantidade de objetos postados nas ACFs Alpes, T -9 e lndependên i -·,Pp~lo ·clre "teR:io .. 

TECPRINT, numa média de 55.000 objetos/dia e em razão do horário em qu . Fffli'egaJamSit' 0 
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Operação SAL VI ANO e DORIVALDO pelo método de amostragem de conformidade com 

orientação do pessoal da GINSP (OTAIR PEDRO DE OLIVEIRA e Equipe). 

- O quantitativo de pessoal no COI não supria à demanda causada pelo cliente TECPRINT, ou 

contratava-se mais empregados ou trabalhava-se pelo método ensinado pela equipe da 

GINSP, separando-se por ACF, abrindo-se uma caixa, retirando uma quantidade de objetos 

aleatoriamente, contava-se a quantidade, levava os objetos à balança, conferia-se o peso 

individual e somavam-se os pesos dos objetos, subtraindo-se o peso da caixa e, por regra de 

três simples, calculava-se o peso real da carga da ACF escolhida com o peso anotado no 

rascunho entregue pelo Miguel. 

- Certa vez, entre os meses de novembro e dezembro de 1999, o BATISTA vendo a dificuldade 

do SAL VIANO e do DORIVALDO em relação à carga da TECPRINT designou o Sr. SÍLVIO 

ARAUJO CASTRO e outros três prestadores de serviço para efetuarem a conferência da 

carga. 

- Naquela data chegaram correspondências da TECPRINT às 12 horas, a conferência foi 

iniciada às 14 horas tendo o SÍLVIO e os outros três colaboradores trabalhado até às 18 

horas, nesse horário desembarcou outra remessa de correspondência da TECPRINT sem que 

a primeira remessa estivesse totalmente conferida. O SÍLVIO e os colaboradores trabalharam 

ainda até mais ou menos 18h30 e, mesmo fazendo a contagem de toda a carga por 

amostragem, não conseguiram encerrar o trabalho e não liberaram a carga para embarque 

naquele dia. 

- A contagem foi reiniciada às 08 horas do dia seguinte tendo finalmente a conferência sido 

encerrada mais ou menos às 11 horas, com uma margem de erro mais ou menos equivalente 

à apurada normalmente pelos Supervisores. A ROSELI determinou a imediata formação de 

mutirão para encaminhamento da carga retida, visto que o cliente TECPRINT já estaria 

remetendo a carga do dia. 

- A carga chegou às 18h30 deixando o COI abarrotado de correspondências da TECPRINT, 

sendo encerrada e encaminhada graças ao mutirão formado. · ~ ~ 1 . _ • . [BOS no O~t20 J - ~~~ -
- Desde então, por determmaçao da chefia, a conferencia voltou a ser por am_o

1
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inviabilidade da contagem integral. _ Fls: 1 5 2 1 
48 

\ <' [" 1" J 
Doe~ ~ .:... '--- ==--



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Comissão de Sindicância- PRTs/PR-073, 121, 185/2000 PROCESSO/GABPR-2110/2000 

- No início vinham vários portes de correspondências numa mesma caixa, dificultando a 

pesagem por amostragem. Após envio de comunicado de irregularidade para as ACFs 

envolvidas no contrato 054/99, a ocorrência paralisou por um determinado período, voltando a 

ser praticada, sem nenhuma providência. Eram apenas separados os objetos com valores 

acima de R$ 0,51, vindo os demais todos misturados. 

- Trabalhavam regularmente até que em janeiro/2000 tiveram notícia de irregularidade 

envolvendo o cliente TECPRINT. 

- Hoje sabem que tais irregularidades eram em razão de o contrato ter sido assinado na DRIGT, 

e não, na presidência em Brasília, de a TECPRINT estar captando clientes postando os 

objetos como se fossem seus, sendo que eram de terceiros como o BEG, CTBC e outros, 

além de uma possível evasão de receita. 

- Não foram info~mados em nenhum momento que haviam irregularidades relacionadas a peso 

e tarifa dos objetos postados. Como não conheciam as cláusulas do contrato 054/99 não 

sabiam que eram irregulares as postagens de terceiros através da TECPRINT. 

- Mesmo após os rumores de irregularidades e a formação de Comissão de Sindicância, o 

contrato não foi suspenso de imediato. Aí então passaram a ter noção de que em todo aquele 

procedimento que tomavam por ordem dos chefes ROSE LI e BATISTA, inclusive embarcando 

caixas fechadas triadas por distrito, manipular objetos do BEG, CTBC postados como se 

TECPRINT fosse, poderiam ser irregulares. Mesmo assim, com comissão instaurada e após 

prestarem depoimento, chegaram a efetuar mais ou menos três ou quatro embarques do 

cliente TECPRINT, nas mesmas condições anteriores, por ordem dos chefes ROSELI e 

BATISTA. 

Relativamente aos itens 19 a 24 da peça defensiva deixamos de 

considerá-las por não haver qualquer relação com as acusações feitas a cada um dos empregados. 

O acusado FRANCISCO VIEIRA SALVIANO, com relação ÇIQ item "a" 
. ·f l . 

da sua peça acusatória, assim apresenta as suas razões de defesa, consignadas às folhas 285, 

destes autos· RQS n°.03t20 5 • L1J · 
. CPMI • CO ElOS 
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"Que a verificação era feita pelo sistema de amostragem, em consonância com o determinado pelos 

chefes ROSELI e BATISTA. Sob as ordens destes chefes chegaram a embarcar (por 3 ou 4 

vezes) cargas do cliente TECPRINT sem a conferência sequer por amostragem, em razão do 

tardar da hora (18:30) e do excesso de carga(+ ou- 55.000 objetos/dia). Como não tinham recebido 

o Guia Resumo do contrato 054199, atendiam as ordens dos superiores diretos por acreditarem estar 

agindo em consonância com as regras da Empresa e do contrato ". 

Com relação ao segundo item da sua acusação, tem-se o seguinte: 

" ... o excesso de objetos postados e no de pessoal tomava impossível a conferência individual, única 

forma de ser possível confrontar a veracidade do lançado na LP e o efetivamente postado. Nas 

conferências por amostragem a margem de erro era de mais ou menos 1,5 pontos percentuais, o que 

considerava-se tolerávef'.(sic) 

Neste sentido, entende a Comissão que o SALVIANO no desempenho 

da função de Supervisor no COI/Goiãnia, contribuiu de forma sistemática, para as ocorrências 

irregulares na operacionalização dos objetos postais entregues pela TECPRINT IMPRESSÕES 

TÉCNICAS L TOA diretamente naquela unidade operacional, no entanto, tem a sua parcela de 

responsabilidade atenuada no contexto dos fatos, por estar cumprindo determinações específicas 

dos seus superiores hierárquicos (ROSELI e JOÃO BATISTA). 

O acusado MIGUEL LUIZ BOTELHO assim se defendeu das 

acusações que lhe foram feitas, conforme consta à folha 285, destes autos: 

Em relação à letra "a" da peça acusatória, que "suas atribuições 

resumiam-se em receber a carga e repassá-la aos RO's SAL VI ANO e DOR I V ALDO, juntamente com 

um rascunho onde copiava os dados da LP. Após deveria passar uma via da LP para o MÁR.CIO, 

outras duas para a ROSEU'.(sic) Rqs no 031:!005 ::CN ~ 

1~P~I .• ··CORREIOS 
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Seqüencialmente, em relação à letra "b", esclarece que "tal conferência 

cabia a SAL VI ANO e OORIVALOO, que ao receber o rascunho feito por mim conferiam a carga pelo 

método de amostragem, conforme, inclusive, foi feito pelo pessoal da GINSP e OINSP. Algumas 

vezes o próprio SAL VIANO e uma ou outra vez o OORIVALOO recebeu a carga e a LP, fazendo a 

conferência com a própria LP, sem o rascunho, passando-a logo após a ROSEU'. 

Da mesma forma que o acusado anterior (o SALVIANO), entende a 

Comissão que o empregado MIGUEL contribuiu de forma sistemática, para as ocorrências irregulares 

na operacionalização dos objetos postais entregues pela TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS 

L TOA diretamente naquela unidade operacional, no entanto, tem a sua parcela de responsabilidade 

atenuada no contexto dos fatos, por estar cumprindo determinações específicas da Subgerente 

ROSELI DE OLIVEIRA MAGALHÃES. 

O acusado DORIVALDO DE JESUS DE LIMA, em sua defesa, 

consignadas à folha 286, destes autos, expõe em relação a letra "a" da peça acusatória, que: 

" ... é do conhecimento geral que o grande número de objetos postados pelo cliente TECPRINT 

inviabilizava a conferência individual, razão pela qual a conferência era feita por amostragem, 

conforme ensinado pelas equipes da GINSP e OINSP e conforme ordenado pelos chefes ROSELI e 

BATISTA". 

Com relação ao item "b" do instrumento de acusação, declara que: 

"conforme já exposto, o excesso de objetos, a mistura de portes na mesma caixa bem como o horário 

em que chegavam os objetos do cliente TECPRINT tornavam impossíveis as conferências individuais 

(inclusive conforme atestado pelo 0/NSP nos autos, fls. 07, item 3.3.1 b, in fine). Por esta razão ele 

utilizava-se do método de amostragem, por regra de três simples, de forma que encontrava margem 

de erro de aproximadamente 1,5%. Agiam assim em observância às ordens dos superiores diretos e, 

como não haviam recebido nenhuma instrução sobre o contrato 054199 a não ser a repassad.a pelos 

chefes Rose/i e Batista agiam conforme por eles instruído, na certeza de e~tNliemo:af}indo- C1 f.~ 

t t I ~ . I . I - d c . - ~l 1096 'lt ' ' ~ ~P.N I • co E'OS corre amen e 1 con,orme me ustve cone usao a omtssao, ns. , u tmo paragra,a , 1 stc · 
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Para o terceiro item da sua acusação, apresentou as seguintes 

considerações de defesas: 

" ... que desconhece qualquer procedimento de recebimento de objetos do cliente TECPRINT em dia 

de domingo. Não consta nos autos qualquer documento que indique recebimento por ele em dia de 

domingo. Afirma categoricamente que NÃO RECEBEU CARGA DA TECPRINT E NENHUM OUTRO 

CLIENTE EM DIAS DE DOMINGO, TAMPOUCO PASSOU RECOMENDAÇÕES DE RECEBÊ-LAS." 

Seguramente, estes empregados não sabiam como fazer a conferência 

dos objetos postais procedentes da TECPRINT, conforme prova testemunhal de OTAIR PEDRO DE 

OLIVEIRA (fls. 459/461, Anexo 12, do processo DINSP-0032/2000) e também declaração do próprio 

DORIVALDO DE JESUS DE LIMA, na sua peça de defesa, cujo trecho transcrevemos:" ... razão pela 

qual a conferência era feita por amostragem, conforme ensinado ,pelas equipes da GINSP e DINSP 

e conforme ordenado· pelos chefes ROSELI e BATISTA".(grifos nossos) 

Não obstante a inexistência de documentos que indiquem o 

recebimento pelo acusado de objetos postais da TECPRINT em dias de domingos, não há como 

desconsiderar as informações testemunhais localizadas no Processo DINSP-0032/2000, Anexo 12, 

folhas 276 (depoimento de Miguel Luiz Botelho) e 433 (depoimento de Raimundo Arley Barros 

Fernandes); mesmo porque, segundo estes testemunhos, a carga era entregue desprovida de Lista 

de Postagem, o que acontecia somente na segunda-feira juntamente com a carga deste dia. 

A Comissão de Sindicância entende que este empregado 

(DORIVALDO), por estar cumprindo determinações das Chefias superiores, assim como os demais 

colaboradores acima citados, tem este fator como atenuante ao que lhe foi imputado, porém detinha 

uma função de confiança que lhe foi depositada diretamente pela então Subgerente ROSELI DE 

OLIVEIRA MAGALHÃES e que, por não estar devidamente preparado para o seu exercício, veio a 

cometer irregularidades operacionais com reflexos nos controles - vale res a1~ ~ n§~j,fcf~i·amC1 ~-:· 
_ CPMI : CORREIOS 

necessários - dos objetos postais entregues pela TECPRINT IMPRESSOES ECNICA~. rr:r~ 
ls: -::>.L b 

·-----diretamente no COI/Goiânia. 
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Complementarmente, e após as realizações das provas testemunhais 

requeridas pelos acusados, e por intermédio dos advogados legalmente habilitados nos autos, 

apresentaram as suas razões finais (fls. 541 a 543, destes autos), nos seguintes termos, 

sinteticamente: 

- As caixas com as correspondências postadas eram apresentadas fechadas; 

- que a diferença entre a quantidade encontrada e o constante na lista girava em torno de 4 a 

5%; 

- que na maior carga, de 200 mil objetos, levou-se toda a tarde de um dia, a manhã do outro e 

boa parte da tarde do 2° dia. E ainda que a conferência se deu da mesma forma da relatada 

pelos acusados, porém de forma exaustiva; 

- que foi encontrado vários portes na mesma caixa e que a chefia do COI e a SUTTR foi 

informada das diferenças encontradas; 

- que segundo o .OT AIR PEDRO a contagem foi feita por amostragem e não de forma exaustiva, 

como fora relatado; · 

- que, aparentemente, as caixas abertas por amostragem continham objetos de mesmo peso e 

porte; 

- que no período da contagem realizada a diferença foi de no máximo 2%; 

- que no dia seguinte ao término dos trabalhos da equipe de Brasília/DF, o empregado 

Dorivaldo ligou para o OT AIR PEDRO solicitando -·novas orientações de ·como fazer a 

conferência da carga e que o empregado Marcos, de Brasília/DF, prestou orientações sobre a 

conferência dos objetos para a Sra. Roseli; 

- Informa especialmente que não recebeu cópia do Resumo de Serviço; 

E, finalmente, concluem: 

- que havia um excesso de carga e que demoraria muito para fazer a contagem exaustiva, única 

forma de detectar margem de 4 a 5%. 

- Que a contagem ensinada pelos empregados da GINSP aos acusados é a forma de 

amostragem que gera uma margem de 2%, a mesma encontrada pelos a ·s -~H~03/20t -:cN­
C ·, . • ·.cOR ElOS 

1·5 2 6 
Fls: ____ ---eó 

Doe: 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Comissão de Sindicância- PRTs/PR-073, 121, 185/2000 PROCESSO/GABPR-2110/2000 

- Que a ninguém, seja da área operacional ou da área administrativa, recebeu o Resumo de 

Serviço para saberem como executar os serviços referentes ao contrato ECT x TECPRINT. 

- Que as caixas continham objetos de vários pesos e portes dificultando a separação e 

pesagem. Que este fato foi comunicado à chefia do COI e a SUTTR que não tomaram 

providências. 

- Ficou configurado ainda que os acusados, não possuindo o Resumo de Serviço, agiram 

conforme determinado pela chefia do COI ou SUTTR e faziam as conferências conforme 

ensinado pelos empregados da GINSP. 

Que nas suas conferências, a margem encontrada era de mais ou menos 2%, que 

consideravam satisfatória, conforme indicação da chefia do COI. 

- Que os empregados procuravam aprender como efetivar · a postagem com segurança, 

inclusive questionando empregados de outro setor, como o segundo depoente, já que não 

recebiam instruções da diretoria nem tampouco da chefia do COI. 

- De forma que restou provado que os peticionantes não podem ser implicados nas acusações 

que lhe são atribuídas, uma por não terem tido instruções da chefia de como proceder em 

relação ao contrato TECPRINT, a duas por não terem recebido da diretoria da empresa, o 

resumo de serviço, a três por terem efetuado a contagem pelo sistema de amostragem 

conforme ensinado pelos empregados da GINSP, a quatro por terem pautado a execução de 

suas funções de acordo com as ordens da chefia do COI e a SUTTR. (síc) 

- Que a Comissão se digne de considerar improcedentes as acusações levantadas em desfavor 

dos peticionantes, por ser de direito e justiça. 

As funções básicas do COI/Goiânia e que não constam em Manual, 

porém está definida no MANORG MOD. 21 CAP. 11: "Receber e tratar objetos postais nacionais ou 

internacionais, expedindo-os aos seus destinos, através dos meios de encaminhamento e horários 

estabelecidos ", foram maculadas pela incapacidade, pela falta de percepção, pela falta de visão 

administrativa e pela falta de controles adequados, suficientes e pertinentes à operação fim da ECT, 
· RQS n° 03120 JJ ~ c .~ 

notadamente, em relação a este anulado contrato 0054/99. 
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A inexistência de estrutura mínima para a operacionalização do 

contrato DR/GT-0054/99 x TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS LTDA, em termos de 

procedimentos, controles, etc, aliado a isso, uma Administração pouco preocupada com o 

atingimento dos objetivos da ECT, compõe-se como uma das molas propulsoras de irregularidades 

verificadas no COI/Goiânia. 

A abertura que foi dada ao cliente TECPRINT para que fechasse malas 

e caixas diretamente para os destinos das correspondências de terceiros que estavam sob o seu 

controle, de acordo com um plano de triagem concebido para as Agências Franqueadas, vislumbra­

se como uma medida que certamente fragilizou ainda mais os parcos controles existentes na 

Unidade Operacional - COI/Goiânia - com sérios comprometimentos à ocorrência de evasão de 

receita para a Diretoria Regional de Goiás e Tocantins, à qualidade operacional e ao cumprimento 

dos horários-limites das expedições, principalmente, da RPN. 

Neste sentido, as expedições fechadas diretamente pela TECPRINT, 

por se tratar de uma empresa de impressões gráficas, esboça uma imaturidade administrativa ou não 

por parte dos preceptores deste anulado contrato 0054/99. 

Após a análise da forma como o contrato DRIGT x TECPRINT foi 

firmado, as condições de operacionalização, o conhecimento e o aval da mesma por parte do Chefe 

do COI- JOÃO BATISTA- e principalmente da Subgerente de Tratamento e Transportes- ROSELI 

DE OLIVEIRA MAGALHÃES - entendemos que são elementos que atenuam às acusações feitas a 

cada um dos três colaboradores do COI/Goiânia, muito embora exista a responsabilidade funcional 

provenientes justamente das atribuições que cada um desempenhava à época da ocorrência das 

postagens daqueles objetos pertencentes à TECPRINT. 

RQS n° 03J20u5 ~ CN -
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1.4.4 ·JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA JÚNIOR 

Ao empregado acima mencionado, quando do exercício da função de 

confiança de Chefe do Centro de Operações Integradas - COI da Diretoria Regional de Goiás e 

Tocantins - DRIGT, no período de vigência do contrato múltiplo firmado entre a ECT/DRIGT e a 

TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS LTDA (Contrato n.0 054/99)- final de Outubro/1999 até início 

de Fevereiro/2000 -, está sendo imputada a seguinte acusação: não exercer o controle e a 

supeNisão nas operações de recebimento e de conferência de objetos entregues no Centro de 

Operações Integradas/Goiânia pela TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TDA, cuja atribuição foi 

conferida à Unidade Operacional. 

Para prova do alegado, há no Processo/DINSP-0032/2000 as 

seguintes: 

a) termos de declaração de: 

• João Batista de Oliveira Júnior (acusado)- Anexo 12; fls. 62 a 65; 

• Dorivaldo de Jesus de Lima - Anexo 12, fls. 66 a 69; 

• Miguel Luiz Botelho -Anexo 12, fls. 27 4 a 277. 

( Em sua defesa, em síntese, argumenta o acusado que: 

• Assumiu a Chefia do Centro de Operações Integradas - COI de Goiânia/GO em Agosto de 1998, 

tendo sido dispensado da função em Fevereiro de 2000; 

• não participou da transação comercial entre a ECT/DR/GT e a TECPRINT nem teve acesso ao 

contrato ou ao guia resumo de operacionalização do mesmo, não podendo lhe ser atribuída 

qualquer culpa neste sentido; 

• dentro da escala hierárquica, o COI/Goiânia/GO estava subordinado à Subgerência de 

Tratamento e Transporte - SUTTR, cuja titular, à época dos fatos, era a Sra. ROSELI DE 

OLIVEIRA MAGALHÃES; 
RQS no 03!20. b • C '.J 
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• a SUTTR é quem definia funções e rotinas de trabalho, inclusive determinando trabalhos 

diretamente para o Apoio Operacional (APO), Chefe de Importação (IMP) e Supervisores do 

Terminal de Carga (TECA) e do Simples, juntando documentos; 

• "a Subgerente Rose/i quebrava a seqüência hierárquica passando determinações diretamente ao 

chefe de importação e ao chefe do simples, bem como aos demais envolvidos, preterindo no 

processo de seqüência de determinações a existência do Senhor João Batista"; 

• "os trabalhos eram realizados dentro da mais perfeita lisura possível, com o campo de trabalho a 

'olhos nus', onde todos os chefes da hierarquia tinham a possibilidade de exercitar suas 

( diretrizes e ao mesmo tempo fiscalizarem as tarefas realizadas diariamente"; 

• as irregularidades que surgiam eram todas imediatamente comunicadas à chefia; 

• pela quantidade de órgãos que funcionam no mesmo prédio do COI/GOIÂNIA, era praticamente 

impossível realizar a fiscalização ou a interdição de veículos, existindo guardas que trabalhavam 

no portão, com responsabilidade pela triagem e direcionamento dos veículos; 

• o acusado trabalhava no limite das possibilidades do ser humano, em face do quantitativo de 

mão-de-obra existente (mais de 200 pessoas), "sendo praticamente impossível controlar · o 

pessoa/ e ainda dirimir e faccionar os veículos e materiais que entravam no prédio"; 

• havia a possibilidade de os veículos dos clientes adentrarem ao COI e efetuarem o 

descarregamento da carga; 

• o controle da carga era feito por amostragem através do peso; 

• o recebimento de cargas lacradas faz parte das orientações de Reorganização das Atividades do 

CO I· , 

• o acusado foi preterido do processo de conferência por determinação da SUTTR; 

• passou boa parte do ano viajando e ministrando cursos fora de Goiânia/GO, sendo necessário à 

SUTTR assumir as funções do COI!GOIÂNIA; 

• as postagens dos objetos da TECPRINT diretamente no COI/GOIÂNIA deriva de uma simples 

liberalidade de Chefia superior ao acusado. 

RQS no 03120,15 - C1~ -
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NÃO EXERCER O CONTROLE E A SUPERVISÃO NAS OPERAÇÕES DE RECEBIMENTO E DE 

CONFERÊNCIA DE OBJETOS ENTREGUES NO CENTRO DE OPERAÇÕES 

INTEGRADAS/GOIÂNIA PELA TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS LTDA, CUJA ATRIBUIÇÃO 

FOI CONFERIDA À UNIDADE OPERACIONAL 

A imputação ao acusado tem por fundamento depoimentos colhidos 

durante a Sindicância Investigatória (Processo/DINSP-0032/2000), oportunidade em que se 

constatou que a carga do cliente TECPRINT, postada diretamente no GOl/GOIÂNIA, não sofria a 

conferência devida. 

. i 

O acusado em sua defesa diz que assumiu a Chefia do Centro 

Operacional de Goiânia/GO em Agosto de 1998 e que foi dispensado da função em Fevereiro de 

2000, portanto, no período de vigência do Contrato ECT/DR/GT x TECPRINT, fato este incontestável. 

Conforme declarações do Sr. MÚCIO ALVES RABELO (Anexo 12, fts. 

70 a 73, Anexo 12, do Processo/DINSP-0032/2000), Gerente de Operações - GEOPE à época dos 

fatos, a Subgerência de Tratamento e Transportes - SUTTR, cuja titular era a Sra. ROSELI DE 

OLIVEIRA MAGALHÃES, teve sua subordjnação passada da GEOPE para a REOP/GT/05 (em 

Goiânia/GO), a partir de Março de 1999. Portanto, quando da vigência do Contrato n.0 054/99 

(ECT/DRJGT x TECPRINT), o GEOPE não pertencia mais à cadeia hierárquica vinculada ao 

GOl/GOIÂNIA. 

Também há que se destacar que, o Contrato n.0 054/99, firmado entre 

a ECT/DR/GT e a TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS LTDA, possui dois grandes blocos de 

irregularidades que estão sendo apuradas por intermédio do presente Processo Administrativo e/ou 

Disciplinar: a) a formação do instrumento contratual, vinculada principalmente ao Gabinete da 

Diretoria Regional; e b) a operacionalização do contrato, propriamente t1Ttél,S ;e'n&~W~W OCfq _ 
. CPMI - . COR ElOS 

Subgerência de Tratamento e Transporte - SUTTR e o Centro de Opera ões Integrada Cle 

Goiânia/GO- COI/GOIÂNIA, do qual o acusado ocupava a função de chefia. Fls: 1 5 3 1 
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Além disso, a acusação que está sendo imputada ao acusado diz 

respeito à falta de controle e de supervisão quanto ao recebimento e à conferência dos objetos 

entregues pela TECPRINT diretamente no GOl/GOIÂNIA, não havendo nenhuma menção ao controle 

de entrada de veículos áquela unidade. 

O GOl/GOIÂNIA é, na sua essência, uma unidade de tratamento de 

objetos, envolvendo operações de coleta e entrega de objetos junto às unidades urbanas (Centros de 

Distribuição Domiciliar - CDDs e Agências de Correio - próprias e franqueadas); de recebimento, 

abertura, conferência e fechamento de expedições; de atendimento às linhas tronco (nacionais e 

regionais) e à Rede Postal Aérea Noturna- RPN, e de coleta e entrega de malotes e de encomendas 

expressas (SEDEX). 

Para seu mister, conta com pessoal próprio e terceirizado para a 

prestação de tais serviços, subdivididos em equipes, além de estar estruturado diversos órgãos 

internos (Apoio Operacional - APO, Importação e Exportação), considerando-se também os 

Supervisores de Operações do Terminal de Cargas - TECA e do Simples, todos sob a Chefia do 

acusado. 

O documento de fls. 337 a 343 (Regimento Interno de Centro de 

Triagem - MANORG, Módulo 21, Capítulo 11, Anexo 4), apresentado pelo acusado junto com a 

defesa, apesar de não se tratar a unidade em comento de um Centro de Triagem, guarda bastante 

semelhança e, na falta de documento específico, pode ser usado por analogia. 

Neste sentido, verifica-se que o item 4, intitulado COMPETÊNCIA DE 

PESSOAL, disciplina as atribuições de cada qual dentro da unidade operacional. Com relação à 

Chefia da unidade, assim dispõe: 

"4.1. Chefe do Centro de Triagem: 

(. .. ) 

RQS no 03!20 ' . • Cl~ -
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b) dirigir, orientar, coordenar e supervisionar as atividades atinentes aos órgãos subordinados; 

(. . .) " 

Como pode ser obseNado, está entre as atribuições da Chefia de 

unidade operacional como o COI/GOIÂNIA a orientação, a supeNisão e a coordenação das 

atividades desenvolvidas pelos seus diversos órgãos internos. 

A acusação que está sendo imputada ao Sr. João Batista diz respeito à 

falta de controle e de supeNisão na operação de recebimento e de conferência dos objetos 

( entregues pelo cliente TECPRINT. 

Alega o acusado que a Subgerente de Tratamento e Transporte -

SUTTR é quem definia funções e rotinas de trabalho, inclusive determinando trabalhos diretamente 

para o diversos órgãos internos da unidade operacional. Para tanto, juntou documentos de fls. 323 a 

328, os quais realmente demonstram a ingerência daquela Subgerente junto ao COI/GOIÂNIA, no 

entanto, não demonstram o alijamento completo do acusado na condução das atividades da unidade, 

mais especificamente com relação ao Contrato n.0 054/99- ECT/DRIGT x TECPRINT. 

Senão vejamos. Nas declarações do acusado (Processo/DINSP-

0032/2000, Anexo 12, fls. 62 a 65), extrai-se o seguinte: y . .) PERGUNTA: Quem orientava os 

supervisores do CO/ no recebimento e tratamento dos objetos ali recebidos? RESPOSTA: Muitas 

vezes, ou quase sempre, eles eram orientados pela Subgerente de Transportes (ROSELI); (. .. )" 

(gritos nossos). 

Já nas declarações prestadas pela Subgerente (Processo/DINSP-

0032/2000, Anexo 12, fls . 77 a 80), temos: "(. . .) PERGUNTA: Quais as providências tomadas em 

seguida? RESPOSTA: Repassei pessoalmente essas orientações aos Supervisores de 

Operações (DORIVALDO, SALVIANO, MIGUEL e BATISTA, este último Chefe do CO/). 

Aguardando o início das postagens, o que logo após começou a acontecer. (. .. )"(gritos nossos). 
RQS nQ 03!20.J5 • '-''~ -
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Por fim, nas declarações prestadas por DORIVALDO DE JESUS DE 

LIMA e por MIGUEL LUIZ BOTELHO (Processo/DINSP-0032/2000, Anexo 12, fts . 66 a 69 e 274 a 

277, respectivamente), temos: "( .. .) PERGUNTA: Com relação aos objetos da TECPRINT, foi 

recebida alguma instrução específica? De quem? De que tipo? RESPOSTA: Sim, do Chefe do CO/, 

no sentido de conferir a carga em confronto com os boletos que acompanhavam as caixas e eram 

identificadas por carimbo das ACFs (que eram as mesmas citadas na abertura do Termo), sem que 

eu tenha visto outras ACFs postarem da mesma forma para este contrato (DR/GT-054199); ( .. .) 

PERGUNTA: A quem era comunicada a não-conferência da carga do contrato 0054199? RESPOSTA: 

Ao chefe do CO/ (Batista) a subgerente, Dona Rose/i. (. .. r (Dorivaldo) e "( .. .)PERGUNTA: Com 

relação ao contrato 0054199, que mais se inclui no seu desempenho? RESPOSTA: Segundo as 

instruç-Ões superiores que recebi da Subgerente (ROSELI) ou do Chefe do CO/ (JOÃO 

BATISTA), não me lembro bem de quem, um responsável da TECPRINT iria trazer objetos para 

entrega no CO/ e eu faria o recebimento das Listas de Postagem (LP), carimbando e assinando-as. 

Assim que começaram a acontecer as entregas, enquanto eram descarregadas as caixas de papelão 

pelos empregados da TECPRINT (mais ou menos quatro ou cinco, dependendo do volume da carga) 

eu recebia as Listas de Postagem entregues pelo MÁRCIO, eu carimbava, assinava e devolvia a 

segunda via para o MÁRCIO, encaminhando a primeira e terceira via das LPs para a APO (Apoio 

Administrativo Operacional) ou, as vezes, para o DORIVALDO; ( .. .) PERGUNTA: O sr. não 

questionou o fato de assinar as listas de postagens sem presenciar ou fazer a conferência dos 

objetos da TECPRINT? RESPOSTA: O meu superior chegava e definia que eu tinha que fazer de 

acordo com o que foi determinado, carimbar e assinar as listas, não me recordo se a 

determinação foi dada pela ROSELI ou pelo Batista, pois tanto um quanto o outro davam 

ordens diretamente ao COI!GYN. ( .. .)"(Miguel) (grifas nossos). 

Como pode ser verificado, havia realmente ingerência da Subgerente 

de Tratamento e Transporte- SUTTR nas atividades do COI/GOIÂNIA, mas não a pon~o de alijar o 

acusado do processo decisório. RQS n°. 03!20 b- CN­
CP!Vll . ~ . CORREIOS 

I ' 1 53 4 
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Conforme consta das diversas declarações colhidas durante a fase 

investigatória (Processo/DINSP-0032/2000, Anexo 12), as orientações com relação à 

operacionalização do Contrato n.0 054/99 eram dadas pelo CONEG ou pelo ASTEC para a SUTTR, 

que as repassava para o pessoal do GOl/GOIÂNIA. Esta era a cadeia de informação usada à época. 

Cabia ao acusado, como Chefe do COI/GOIÂNIA, o controle e a 

supervisão das operações executadas pela unidade operacional que chefiava. Em momento algum 

demonstrou que a SUTTR o alijou completamente das suas funções. 

A alegação de que esteve a maior parte do tempo afastado de suas 

funções, devido a treinamento e trabalhos em outros locais fora de Goiânia/GO não corrobora sua 

argumentação, pois durante o período de vigência e de operacionalização do Contrato em questão 

(final de Outubro de 1999 a início de Fevereiro de 2000), o mesmo esteve apenas 09 (nove) dias 

afastado, sendo 04 (quatro) no mês de Novembro e 05 (cinco) no mês de Dezembro de 1999, 

conforme demonstra o documento de fls. 321 a 322, juntado com a defesa. 

A alegação de que as irregularidades encontradas eram todas 

comunicadas à Chefia também não foi demonstrada. Para o período de vigência e de 

operacionalização do contrato, o acusado traz aos autos apenas uma carta enviada pela Chefia da 

REOP/GT/05 às três ACF's envolvidas (documentos de fls. 334 a 337), todas datadas de 27 de 

Dezembro de 1999, portanto, já no final da operação final de ano. 

Com relação ao recebimento de caixetas e de malas fechadas 

diretamente pelo cliente TECPRINT, as orientações emanadas do então Gerente de Vendas 

(documentos de fls. 309 a 320) em nada autorizam a unidade a receber tais cargas desta forma. O 

que foi autorizado era o recebimento de expedições organizadas pelas Agências de C?~reio (próprias 

ou franqueadas) e não as organizadas por grandes clientes. Era sabido pelo acusado~ por gf:"=::'ue"':'-m':'----. 
~QS no, 03/2005 - CN -

recebia e manuseava a carga que as mesmas não eram organizadas pelas ACFs ~Qiíl~tante (9~~ ElOS 
I I 1 

Fichas Técnicas, mas pelo próprio cliente TECPRINT. Fls: 1 53 5 
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Por fim, com relação ao controle da carga, cuja conferência era feita 

por amostragem, através do peso, conforme declarações prestadas pela única testemunha arrolada 

pelo acusado, a TECPRINT postava sua cargas em grande quantidade e próximo ao horário de 

expedição da carga RPN. Além disso, os objetos postados não eram homogêneos. Tais fatos eram 

do conhecimento do acusado. A conferência era feita por amostragem e o diferencial encontrado 

girava em torno de 4%. Os dados das conferências efetuadas pelo declarante eram repassados ao 

acusado. 

De duas uma, ou as conferências eram efetuadas apenas quando a 

testemunha participava de tal atividade e nos demais dias não era realizada ou então era muito mal 

feita, devido ao excesso de objetos e ao horário de expedição dos mesmos. O fato é que nenhuma 

providência neste sentido, para coibir postagens próximo ao horário de expedição da carga foi 

adotada, exceção feita à única carta enviada às ACF's, que estipulava o horário limite de 16:00, já no 

final do ano de 1999 (documentos de fls. 334 a 337). 

Por todo o exposto, podemos concluir que tanto a SUTTR quanto o 

acusado comandavam o COI/GOIÂNIA. Que com relação às operações de recebimento e de 

conferência da carga postada pela TECPRINT, houve omissão deste quanto à supervisão e ao 

controle de tais operações. 

Neste sentido, conclui esta Comissão que o acusado foi omisso quanto 

ao controle e à supervisão nas operações de recebimento e de conferência de objetos entregues no 

COI/GOIÂNIA pela TECPRINT. 

1.4.5- LUIZ ALBERTO SAMPAIO 

O empregado quando do exercício da função de c, :Afian~cd~'à.s.ses;]'Qlr-
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firmado entre a ECT/DR/GT e a TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS LTDA (Contrato ECT/DR/GT-

0054/99)- final de Outubro/1999 até início de Fevereiro/2000 -, lhe está sendo imputada a seguinte 

acusação: 

seguintes: 

"Não definir sistemática prévia e adequada e nem exercer o controle e a supeNisão nas 

operações de recebimento e de conferência de objetos entregues no Centro Operações 

Integradas/Goiânia pela TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA, objeto do contrato 

DR/GT-0054199, cuja atribuição foi conferida àquela Unidade Operacionaf'. 

Para prova do alegado, há no Processo/DINSP-0032/2000 as 

c) termos de declarações de: 

• Roseli de Oliveira Magalhães- anexo 12, fls. 77; 

• Luiz Alberto Sampaio- anexo 12, fls . 363. 

Em sua defesa escrita (fls. 462 a 468 e anexos), inicia a exposição dos 

fatos de contradição àquilo que lhe foi imputado, asseverando que, por razões de ordem 

administrativa, encontrava-se alheio à operacionalização do contrato DR/GT-0054/99 x TECPRINT 

IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA, por decjsão superjor (fls. 462, dos autos). 

Como prova do acima exposto, arrolou como testemunha de defesa, os 

senhores NILO CÂNDIDO RAMOS e MÁRCIO ALVES RABELO, estes, ex-Diretor Regional da 

Diretoria Regional de Goiás ~ Tocantins e Diretor Regional Adjunto e Coordenador Regional de 
I 

Suporte, respectivamente. Isto não chegou a acontecer devido a essas testemunhas estarem 

diretamente interessadas no mesmo processo administrativo, e, portanto, legalmente impedidas de 

prestarem qualquer tipo de declaração nessa condição, conforme preconizado no Código de 

Processo Civil, em seu artigo 405, § 2° , inciso 11. 

J 
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No primeiro parágrafo da folha 3 da sua defesa (fls. 464, dos autos), 

afirma que "em nenhum momento o Contrato 054199 foi submetido à apreciação e análise por parte 

deste Assessor Técnico ", o que, definitivamente, foge do mérito da acusação que lhe foi feita. A 

idealização, a formatação deste anulado contrato não lhe diz respeito. 

No parágrafo seguinte do seu pleito da mesma folha 3, esclarece que 

"no período de celebração e vigência do questionado contrato, encontrava-me atribuído da função de 

coordenar administrativamente a REOP-05, e também as Subgerências de Distribuição e Tratamento 

e Transportes (SUDIS e SUTTR), exclusivamente, nos aspectos que envolviam o relacionamento 

interpessoal nas unidades operacionais, tudo por determinação direta do senhor Diretor Regional da 

DRIGT". Ora, questiona-se: Um ASSESSOR TÉCNICO pode se ocupar exclusivamente de aspectos 

de relacionamentos interpessoais? Pode um ASSESSOR TÉCNICO coordenar somente 

ADMINISTRATIVAMENTE unidades consideradas operacionais no âmbito da ECT, como uma 

REOP (Região Operacional), uma SUDIS (Subgerência de Distribuição) ou uma SUTTR 

(Subgerência de Tratamento e Transportes)? 

O Módulo 5, Capítulo 6, subitem 2.1.1, letras "g, k e 1", assim definem a 

atuação deste profissional: 

g) estar permanentemente atualizado no tocante a todos os assuntos técnicos e operacionais da 

Diretoria Regional; 

k) desenvolver ações efetivas de assessoramento na área operacional, visitando com freqüência os 

órgãos e as unidades mais representativas da Diretoria Regional nessa área, além das Regiões 

Operacionais, prestando orientações técnicas, levantando pendências, dirimindo dúvidas e 

eliminando possíveis divergências de interpretação de documentos ou instruções de seNiço; 

1) manter contatos, sempre que necessário, com as Gerências de Áreas, Assessorias e outros 

órgãos da Diretoria Regional, para troca de idéias e coleta de subsídios; 

A delegação das atribuições anteriormente me ·!i::I<D<Bl·aa~§· 2Q,se - ~~ • 
CPMI • CORR 10 

analisadas sob o enfoque técnico da função até então desempenhada pelo acusado, trata-se, e bem 
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próximo da razoabilidade, de uma miopia de comando e direção com nítidas intenções de fragilizar os 

controles nos recebimentos e encaminhamentos dos objetos do anulado contrato ECT/DR/GT-

0054/99 x TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA, além de subutilizar esta função técnica 

dentro do organograma funcional da Diretoria Regional de Goiás e Tocantins. 

No tocante à desfragmentação da GERÊNCIA DE OPERAÇÕES 

(GEOPE/DRJGT), envolvendo a SUTTR e a SUDIS que passaram a ser coordenadas- administrativa 

e operacionalmente- pela REOP-05/Goiânia, afirma o LUIZ SAMPAIO que as citadas subgerências 

continuariam subordinadas tecnicamente à GEOPE, contrariamente ao que disse o próprio 

Gerente de Operações da época - Sr. MÚCIO ALVES RABELO - dando conta de que desde 

março/99 aquelas duas subgerências operacionais (SUDIS e SUTTR) foram transferidas para o total 

controle da REOP-05/Goiânia, e que essa ruptura ocorreu por divergência de filosofia de trabalho 

com o Diretor Regional da época- NILO CÂNDIDO RAMOS. (~ermos de Declarações do Sr. Múcio, 

constante à folha 72 do anexo 12 do processo DINSP.0032/2000). 

Compartilha parcialmente desta posição a Chefe da REOP-05/Goiânia 

-MARIA APARECIDA DE FÁTIMA- conforme se observa de suas declarações constantes à folha 

375 do anexo 12 do Processo/DINSP-0032/2000: "Quanto a vinculação administrativa foi apenas da 

Subgerência de Tratamento e Transporte e da Subgerência de Distribuição, o que permaneceu até a 

semana passada, mais exatamente até sexta-feira (2410312000), quando repassamos os fP/s 

(Equipamento de Proteção Individual) aos cuidados da GEOPE. Acrescento que as atividades de 

planejamento ficaram a cargo da GEOPE. Quanto à vinculação operacional era direta ao AS TE C". 

Realmente não faz sentido seccionar os controles administrativos dos 

operacionais de determinada GERÊNCIA no âmbito da ECT, como também, por extensão, no âmbito 

de qualquer outra empresa, seja ela pública ou privada, ficando, assim, prejudicada a argumentação 

deste defendente quanto ao assunto. Esclarece-se que a abordagem referente à ruptura ocorrida na 

estrutura organizacional da GEOPE/DR/GT é inócua diante do contido na peça acusatóna,<Ql~r ' ~:k v-. _- , 

CP. I · CO ElO 
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No 2° parágrafo da página 5 do seu arrazoado (fls. 466 deste 

processo), afirma que ao ser "acionado pela SUTTR buscou orientar a REOP-05, no sentido de 

corrigir aparentes falhas operacionais, por parte das Agências Franqueadas vinculadas ao referido 

contrato, .... ", conforme declarado pela Subgerente de Tratamento e Transportes - ROSELI DE 

OLIVEIRA MAGALHÃES - folha 79 do anexo 12 do Processo/DINSP-0032/2000 e, confirmado pela 

Chefe da REOP-05/Goiânia- MARIA APARECIDA DE FÁ TI MA- nas suas declarações constantes à 

folha 374 do anexo 12 do Processo/DINSP-0032/2000. 

E finalmente, nas folhas 6 e 7 da peça de defesa (folhas 467 e 468 dos 

autos), argumenta "que foi a ausência de articulação das áreas comercial, Operacional e 

Financeira da DRIGT, no sentido de definir atribuições de cada área, objetivando uma 

adequada operacionalização do contrato, nos moldes dos contratos especiais implantados 

anteriormente (DETRAN, SMT, etc), o motivo da ocorrência de procedimentos desconforme, 

fragi/izando o controle e a supervisão por parte das chefias diretamente ligadas à sua . 

operacionalização" (sic). 

Destaca-se, uma vez mais, que toda a parte operacional da Diretoria 

Regional de Goiás e Tocantins estava sob controle direto do Sr. LUIZ ALBERTO SAMPAIO -

Assessor Técnico na época da ocorrência dos fatos irregulares envolvendo o anulado contrato 

ECT/DR/GT-0054/99 x TECPRINT JMPRESSÕES TÉCNICAS LTDA, não conseguindo 

descaracterizar na peça de defesa apresentada ·a sua parcela de responsabilidade nos citados 

acontecimentos operacionais irregulares ocorridos envolvendo o contrato em questão. 

Diante dos fatos relatados, e considerando a posição funcional dos 

empregados indiciados (todos exercentes de Função de Confiança na época dos fatos) , esta 

comissão concluiu que foram infringidos - no âmbito da Diretoria Regional de Goiás e Tocantins, 

DR/GT - comezinhos dispositivos do Módulo 1, Capítulo 3 do Manual de Pessoal d ~ g1fv1~l;Jf&§ _c~­

cuja expressa finalidade é, verbis: CPMI • CORREIOS 
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~~Definir a Filosofia de Recursos Humanos da ECT que norteará as 

ações administrativas de todos os órgãos que integram sua estrutura, na qual estão 

claramente identificados os Princípios de Gestão e de Crença nos Recursos Humanos da 

Empresa, os quais devem sustentar, de forma permanente, os esforços direcionados para 

consecução dos objetivos da ECT e para o seu crescimento, visando a manutenção da grande 

credibilidade obtida junto à sociedade brasileira, em decorrência da qualidade dos seus 

serviços." 

Mais adiante, melhor detalhando a matéria, é dessa norma interna que: 

11A filosofia de Recursos Humanos da ECT consiste na 

exteriorização dos valores que devem sustentar e dar consistência às práticas administrativas 

ligadas à relação entre a Empresa e o seu público interno, com base nos quais se deverá 

construir a cultura organizacional da ECT". 

Merecem especial destaque pelo suporte que oferecem à imputação, à 

vista da sua infringência, as disposições elencadas nos itens 7.1 e 7.2 - Módulo 1, Capítulo 3, do 

MANPES, a serem de ofício tão conhecidas quão observadas por todos os colaboradores da ECT 

(empregados ou equiparados) e, principalmente, aqueles exercentes de função de confiança no 

âmbito da instituição a quem, portanto, está regulamentado: 

117.1. - É responsabilidade dos diversos níveis de Chefia da 

Empresa praticar e disseminar, continuamente, os valores contidos na Filosofia de Recursos 

Humanos da ECT junto à sua equipe de trabalho. 

--1S no O' J.:O J. Cl~-
7.2. -É responsabilidade de todos os empre~ ' qq~ indist itftal!lerft : 
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a) 

b) 

c) 

d) 

e) 

g) 

contribuir para que a missão da Empresa seja 

permanentemente cumprida e os seus objetivos plenamente 

atingidos; 

ter compreensão do seu real papel na Empresa, do que deles 

é esperado e dos padrões pelos quais serão avaliados; 

exercitar, permanentemente, sua capacidade de conviver 

numa relação de mútua confiança, sinceridade e 

responsabilidade, preservando sua dignidade e respeitando a 

dos outros e a da Empresa; 

usar sua experiência, criatividade e o fato de estar 

normalmente mais perlo do problema, para propor soluções 

para o mesmo, bem como melhorias na forma de 

desempenhar suas tarefas; ~ . 

buscar o auto desenvolvimento a nível pessoal e profissional; 

buscar, com franqueza e boa-fé, respostas às dúvidas 

surgidas diante de decisões sobre as quais tem alguma 

ressalva, contribuindo para melhores soluções, e acatando 

com lealdade as decisões resultantes; 

colaborar, a nível pessoal e profissional, com os demais 

empregados." 

RQS no 03;2005:'"t." '.J- ; 
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1.4.6 · NILO CÂNDIDO RAMOS 

MÁRCIO ALVES RABELO 

IRANDI LISBÔA DE MORAES 

PROCESSO/GABPR-211012000 

Aos ex-empregados acima nominados, quando do exercício da função 

de confiança de Diretor Regional (Nilo Cândido Ramos), de Diretor Regional Adjunto acumulada com 

a de Coordenador Regional de Suporte- COSUP (Márcio Alves Rabelo), e de Coordenador Regional 

de Negócios- CONEG (lrandi Lisbôa de Moraes), todos da Diretoria Regional de Goiás e Tocantins­

DR!GT, no período de vigência do contrato múltiplo firmado entre a ECT/DR!GT e a TECPRINT 

IMPRESSÕES TÉCNICAS L lDA (Contrato n.0 054199) - final de Outubro/1999 até início de 

Fevereiro/2000 -, estão sendo imputadas as seguintes acusações: 

a) Alteração de cláusulas do contrato múltiplo padrão adotado pela Empresa Brasileira de Correios 

e Telégrafos (ECT) e de CQ.nhecimento das Diretorias Regionais, sem submeter tais alterações à 
!.., ' 

análise e aprovação dos órgãos técnicos da Administração Central da ECT, resultando no 

contrato DR/GT-0054199 x TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA. 

b) Permissão de vinculação das ACFs ALPES, T-9 e INDEPENDÊNCIA ao contrato DR/GT-0054199 

( x TECPRINT, quando o recebimento dos objetos era realizado diretamente pelo COIIGYN, 

CT/SP-01 e CO-Barra Funda/SPM, não havendo qualquer atividade por conta das ACFs 

mencionadas, contrariando normas emanadas pelos órgãos técnicos da Administração Central da 

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 

c) Em função do disposto no letra "b", o pagamento no montante de R$12. 714,02 à ACF ALPES, de 

R$12.913, 70 à ACF INDEPENDÊNCIA e de R$15.107,97 à ACF T-9, à título de remuneração às 

nominadas Agências de Correios Franqueadas. 

seguintes: 

Para prova do alegado, há no Processo/DINSP-0 ~" ~W~) ; t'ê-§0 ) _ c., 1 
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a) termos de declaração de: 

• Luiz Humberto da Silva - Anexo 12, fls. 20 a 22; 

• Sérgio Luiz Via I- Anexo 12, fls . 54 a 58; 

• Zildene Menezes M. C. de Macedo- Anexo 12, fi . 251. 

b) provas documentais: 

• Contrato ECT/DR/GT-0054/99 x TECPRINT- fls. 14 a 21 , 85 a 92 e 323 a 330; 

( • Fichas Técnicas -fls. 22 e 23; 

• CI/DICOM-736/99-CIRCULAR- fi. 31; 

• CI/DICOM-1309/99-CIRCULAR - fls.32 e 78; 

• Tarifas SEED/Correspondências e TPI- fls. 35 e 36; 

• MANCAT, Módulo 8, Capítulo 2- fts . 80 a 88; 

• Carta da TECPRINT para as três Agência de Correio Franqueadas/ACFs- ft .89; 

• Carta das três ACFs para a ECT- ft. 90; 

• CT/GEVEN/DR/GT-0585/99 - fts. 97, 271, 273 e 280; 

• CI/ASS/GFRAN-0319/98- ft. 126; 

• Carta da GEVEN/GT para TECPRINT, encaminhando Fichas Técnicas para assinatura- ft. 132; 

( • CI/DEVAT-217/99- Processo/DINSP-0032/2000, fts . 153 a 155; 

• Fichas Técnicas- fts. 221 a 225, 272 e 283 a 285; 

• Contrato Múltiplo Padrão -fls. 453 a 462 e 463 a 473; 

• Todas as listas de postagem entregues no COI/GYN (faturadas) e constantes no 

Processo/DINSP-0032/2000- Anexo 1; 

Em sua defesa, em síntese, argumentam os acusados: 

a) preliminarmente, levanta a nulidade do presente Processo Administrativo . e/oü Disciplinar 
----

(Processo/GABPR-2110/2000) argumentando que: RQS no 03/Ll.J ) - '-''' I 

' CPMI • CORREIOS 

Ffs: · . 1 54 4 

""' 71 
--------------------------~--------------------~=------·~ 

dr--J A 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Comissão de Sindicância- PRTs/PR-073, 121, 185/2000 PROCESSO/GABPR-2110/2000 

• é resultante da Sindicância instaurada pela PRT/PR-009/2000 (Processo/DINSP-

0032/2000); 

• os acusados foram dispensados sem qualquer direito de defesa; 

• durante a tramitação da Sindicância Investigatória, que resultou na dispensa dos 

acusados, o direito ao contraditório e à ampla defesa foi sistematicamente negado aos 

mesmos, juntando diversos documentos enviados à Comissão da época, ao Diretor 

Regional e ao Juízo da 2. 3 Vara Federal de Goiânia/GO, em face de Mandado de 

Segurança ajuizado à época (processo n.0 2000.35.00.006081-0); 

• tanto a Comissão como o Diretor Regional da época divulgaram na imprensa local graves 

acusações contra os acusados, juntando recortes de matérias veiculadas no Jornal 

Opção; 

• no presente processo, os acusados tiveram seus direitos cerceados, tendo em vista que 

muitas testemunhas somente foram ouvidas no procedimento por força de medidas 

judiciais; 

• para assegurar .direitos básicos dos acusados, tiveram de impetrar três Mandados de 

Segurança (processos n.0 2000.35.00.006081-0, 2000.35.00.015517-8 e 

2000.35.00.020783-0), juntando cópia das medidas liminares obtidas; 

• os acusados foram dispensados da ECT, alguns com mais 20 anos de bons serviços 

prestados, antes da conclusão do Relatório Preliminar do procedimento investigatório, 

sem que os mesmos tivessem conhecimento; 

• o Processo Administrativo e/ou Disciplinar foi instaurado depois que os acusados já 

haviam sido desligados da ECT; 

• houve o encerramento da instrução processual sem a elaboração de um relatório 

(indiciamento), tipificando as possíveis infrações cometidas e especificando os fatos e as 

respectivas provas, dificultando ou impossibilitando o exercício do direito à ampla defesa, 

estando os acusados sendo compelidos a defender-se vagamente e de forma imprecisa 

das acusações inicialmente produzidas com base nas conclusões do Rei :-~~rio rl~e:::'4,'1-i s-0it9:;- -, 
-~_1'1" ·-uv L . v - Ci~ -
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• por serem nulos os procedimentos- Sindicância Investigatória e Processo Administrativo 

e/ou Disciplinar, nula e inválida e a dispensa dos acusados bem como a rescisão dos 

seus contratos de trabalho, mesmo sem justa causa. 

b) ainda no campo das preliminares, se defende da principal "acusação" do Relatório de Visita 

Técnica, argumentando que: 

• o Relatório de Visita Técnica deu origem à Sindicância Investigatória, por intermédio da 

PRT /PR-009/2000; 

• a principal "acusação" do Relatório de Visita Técnica, que possibilitou o 

desencadeamento de todas as medidas sancionatórias contra os acusados, sem 

qualquer defesa, é a de que houve evasão de receitas na operacionalização do contrato 

sindicado (ECT/DR/GT x TEGPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA); 

• o Relatório de Visita Técnica é quem serviu de base para os demais procedimentos 

administrativos adotados -sindicância e processo Administrativo e/ou Disciplinar; 

• evasão de receita por aceitação e tarifação de objetos não cobertos pelo contrato - o 

contratante nunca foi autorizado a postar impressos. O cliente foi notificado e tarifa de 

carta cobrada no primeiro faturamento ocorrido, antes de qualquer orientação que não a 

iniciativa da Regional; 

• evasão de receita por redução não autorizada de preços - a autorização 

(CI/DVAT/DEVAT-0180/99 de 13.05.99) foi utilizada para praticar o preço em questão 

para o contrato ECT x TECPRINT e para vários outros; 

• evasão de receita por remuneração indevida a Agências de Correios Franqueadas -

unidades de postagem foram previstas em Ficha Técnica e por Cl. Inspetores já haviam 

feito verificação anterior no contrato mantido com a CNA - Confederação Nacional de 

Agricultura, com a mesma espécie de remuneração; 

• evasão de receita por inexistência de controles operacionais e financeiros no 

GOl/Goiânia - as recomendações da AC/BSB foram rigorosamente seguidas · durante a 

gestão dos acusados. A divergência constatada durante a conta ~ > • s 
CPMI 
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COI/Goiânia não é válida, uma vez que foi admitido pelos técnicos responsáveis que não 

era a mais adequada, pelo fato de não haver preposto autorizado da parte interessada; 

• formalização de contrato sem a autorização das autoridades competentes - durante a 

visita técnica, foram dadas aos técnicos responsáveis todas as explicações quanto ao 

negócio jurídico em questão; 

• desvirtuamento do objeto do contrato - não houve desvirtuamento no objeto do contrato, 

pois a minuta não foi modificada; 

• contratos múltiplos não permitem postagem em ACFs - não orientação na ECT que 

proíba a vinculação de franquias aos contratos múltiplos ou convencionais. Muito pelo 

contrário, havia estímulo; 

• vulnerabilização dos controles operacional e financeiro por falta de comunicação a outra 

Regional - a comunicação à DR/SPM sempre ocorreu, o que pode ser comprovado por 

documentos constantes na Sindicância Investigatória; e 

• não avaliação do contrato pelos órgãos jurídicos da ECT - contratos convencionais, 

como sempre foi o caso de contratos múltiplos, por norma interna (não menciona), não 

deveriam ser submetidos à avaliação do órgão jurídico da ECT, porque já é um contrato 

pré-analisado. 

c) mantendo-se no campo das preliminares, levanta a nulidade da Sindicância Investigatória 

(Processo/DINSP-0032/2000), ante os argumentos que: 

• a Sindicância Investigatória destinou-se a apurar as eventuais irregularidades 

denunciadas no Relatório de Visita Técnica; 

• os acusados não tiveram conhecimento das conclusões do relatório, resultante da 

inspeção realizada na DR/GT durante a sua gestão e sobre os seus atos; 

• os acusados foram punidos com a rescisão de seus contratos de trabalho, sem que lhes 

fosse assegurado o direito à ampla defesa; 

• apesar da liminar concedida no Mandado de Segurança impetrado ~q!tl ... ilBH§~~COo _ C I~: 

(processo n.0 2000.35.00.006081-0), nem eles nem seus advogados c fn e u·ira .. ~r~EIOS 

acesso ao processo; Fls:' 1 54 7 
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• a Comissão de Sindicância e a Diretoria Regional "procrastinaram" o cumprimento da 

liminar, interpondo Agravo de Instrumento junto ao TRF da 1.3 Região para sustar seus 

efeitos, no que obtiveram êxito, sem cumprir a decisão de 1.3 instância; 

• o MANCIN, Módulo 7, Capítulos 1 e 2, define os procedimentos a serem adotados pela 

ECT, inclusive quanto aos direitos dos sindicados, citando textos doutrinários quanto ao 

assunto, alegando que tais direitos não haviam sido observados, e 

• o direito à ampla defesa não foi observado no Processo/DINSP-0032/2000. 

d) no mérito, quanto à acusação de alterações de cláusulas do contrato múltiplo padrão da ECT, 

argumenta que: 

• a operacionalização do citado contrato obedeceu a todas as formalidades legais e 

próprias, tendo sido aberta e claramente discutidos com todos os encarregados do setor 

e, posteriormente, com a direção superior da empresa; 

• com relação ao acréscimo de termo na cláusula primeira, a Comissão não mencionou 

nenhuma conseqüência e nem formulou nenhuma acusação sobre esse termo 

acrescentado para resguardar a ECT; 

• é sabido e consabido que o modelo de contrato múltiplo em uso na GEVEN/DR/GT já 

havia incorporado essa redação bem anteriormente à celebração de contrato com a 

TECPRINT, aplicando-a normalmente a quaisquer clientes, rotineiramente; 

• conforme contratos em anexo (não fez a junta de tais contratos), da mesma natureza, 

firmado pela ECT com outras empresas, verifica-se a existência de termos semelhantes, 

sem que isso fosse considerado irregular ou, de alguma forma, lesivo à contratante; 

• o termo acrescentado "constante da tarifa de produtos" registra apenas uma obviedade 

até com redundância, pois é também mencionado na cláusula 4.1.3. do contrato firmado; 

• no tocante à alteração dos itens 2.7. e 2.8.1 .1. do contrato padrão, não se mudou nada. 

As obrigações essenciais atribuídas à contratada, no resguardo dos direitos da 

ECT/CONTRATANTE, em conformidade com as normas comerciais A · s~flle~L~5F0-::-c r~ 
CPMJ • · CORREIO~ 
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• nada de irregular na supressão da indicação da DR/GT para se identificar nos objetos a 

DR que firmou o contrato, pois é notório que contratos elaborados no âmbito da 

Administração Centrai/ECT ou em outras Diretorias Regionais também já usaram e ainda 

usam desse expediente sem nenhuma restrição ou outra recomendação; 

• não foi nenhuma inovação da DR/GT, mas ainda assim, foi enviada uma carta ao cliente 

que exigia o encaminhamento de uma nova minuta com a correção. Tal minuta passou a 

ficar condicionada ao posicionamento da AC/BSB, que fora indagada pelos acusados em 

19/11/99, em detalhada correspondência em que se solicita orientação sobre o referido 

( contrato (CI .. . ); 

• sobre preços e reajustes, foi utilizada uma autorização formal da Administração Central 

para aquela prática de preços, a qual já era amplamente utilizada para outros contratos 

da mesma natureza, tendo sido inclusive citado pelos Inspetores no Relatório de Visita 

Técnica, anotando-se que foi o que se verificou com o contrato múltiplo n.0 011/99 

celebrado com a CNA; 

• a autorização d?;_prática de preço era do próprio DEVAT, o que não se discute, sendo 

evidente que não se alterou cláusula contratual, mas adotou-se uma autorização formal 

que expressava a" ... adequação imediata de contratos"; 

• no relatório da sindicância existem várias referências a alterações na minuta do contrato 

padrão (fls. 1037/1039), muitas das quais apontam, a simples redistribuição de textos ou 

alterações de forma que não redundam em mudanças, como é o caso da cláusula quarta, 

que continuou substancialmente a mesma; 

• a submissão das alterações contratuais à AC/ECT tornou-se desnecessária, pois não se 

configurou nenhuma alteração desautorizada ou que causasse algum prejuízo; 

• as CI/DICOM-0736/99-CIRCULAR e a CI/DICOM-1309/99-CIRCULAR estabeleciam que 

contratos especiais, com faturamento previsto acima de R$ 1.000.000,00/ano e/ou cuja 

operação de atendimento ocorresse em âmbito nacional, deveriam s~uoo0m t' a c·-N 
t 11° 3/· O - -
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• o documento define, para essa centralização, contrato especial como aquele que difere 

no objeto, preço, forma de pagamento, o que não foi o caso do contrato 054/99, que em 

tudo e por tudo, confundia-se com os contratos-padrão da empresa; 

• o contrato firmado com a TECPRINT era "estandardizado", pois sua minuta estava 

disponível em Sistemas da Gerência de Vendas, bastando-se colocar os dados do cliente 

para sua emissão instantânea, dado que, repita-se, era um contrato convencional e que 

não oferecia ao cliente OBJETO, PREÇO ou FORMA DE PAGAMENTO de formas 

diferenciadas; 

• sobre a previsão acima de R$1 milhão/ano, tem-se uma variável que depende 

exclusivamente das informações do cliente; 

• sobre a operação de atendi~ento em âmbito nacional, tem-se uma afirmação 

fragilíssima. O contrato convencional múltiplo nada mais é do que um contrato que 

aglutina num só instrumento serviços e venda, que são também convencionais, com 

atendimento em âmbito nacional, sem restrição alguma, portanto, não se justificaria, só 

por isso, submetê-lo à AC/BSB; 

• 

• 

quanto à celebração do contrato com a TECPRINT com as ditas impropriedades já 

citadas, o que se tem é uma decisão regional para celebração de contrato, uma vez que 

todas as autorizações para tal já eram praticadas na Gerência de Vendas, na qual havia 

contratos similares em execução; 

apesar de toda essa argumentação, a AC/ECT, após conhecer o teor integral do contrato 

firmado entre 05 e 12.11 .99, não providenciou nenhuma cobrança ou orientação, verbal 

ou escrita, nem mesmo quando interpelada formalmente em 19.11.99 (CI. ... ). 

e) ainda no mérito, quanto à acusação de permissão de vinculação das franquias ao contrato, 

argumenta que: 

• quanto a vincular contratos a ACFs, cumpriu-se a condição para tal , ou seja, a solicitação 

do cliente e a apresentação dos objetos às franquias a serem vinculadas, foi esta'l;>elê<t.i<il·au -~-:: ~., 
CPMI • CORREIC 
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• a remessa de objetos do cliente diretamente para o COI deverá ser com um fechamento 

de malas organizado diretamente por este, conforme acontece com os clientes de 

Reembolso Postal; e 

• no que tange à vinculação de contratos a ACFs, o relacionamento entre clientes e ACFs, 

para a definição de responsabilidade das partes, no tratamento e transporte dos objetos 

diretamente para as unidades operacionais da ECT, era fato por demais conhecido pela 

Administração Centrai/ECT, cujos técnicos verificaram tal procedimento por ocasião da 

operacionalização da postagem do cliente CNA - Confederação Nacional da Agricultura, 

conforme mencionado no Relatório Técnico. 

D no mérito, por fim, quanto à acusação de pagamento de remuneração às franqueadas, 

argumenta que: 

• se depreende da acusação de que foi indevido o pagamento de remuneração às ACFs, 

porque, segundo a comissão, não poderia haver a vinculação das ACFs ao Contrato. 

Ora, invalidada a tese de que poderia haver normalmente a vinculação, tal como 

acontecia e acontece no âmbito da ECT, porque é prática corrente, nem haveria porque 

discutir o mérito da acusação; 

• deve ser assinalado que é mais do que evidente na relação entre ECT, cliente e ACF que 

( . se sabe de onde saíram os valores apontados, para onde foram esses valores e os 

documentos que fundamentam o devido pagamento a título de remuneração prevista no 

contrato; e 

• se em algum momento a ECT se assegurou de que suas parceiras ACFs não deveriam 

receber tal montante, então que se cobre, das ACFs, tais valores, referenciando a 

obrigação contratual que ampara o procedimento. 

RQS no 03/2005 - CN ­
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1.4.7- Considerações Inicias sobre a defesa apresentada 

Alegam os acusados, em sua defesa, a nulidade do Processo/DINSP-

0032/2000 (Sindicância Investigatória, instaurada por intermédio da PRT/PR-009/2000) e do 

Processo/GABPR-211 0/2000 (Processo Administrativo e/ou Disciplinar, instaurado por intermédio da 

PRT/PR-073/2000), ante a argumentação discriminada nas alíneas "a" a "c" acima. 

Os principais argumentos dos acusados, quanto à nulidade dos 

procedimentos mencionados, é que o Relatório de Visita Técnica os teria acusado de "evasão de 

receita" na celebração e na operacionalização do Contrato n.0 054/99, entre a ECT/DR/GT e a 

TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA, sem que as conclusões do relatório fossem conhecidas 

dos mesmos, a fim de que pudessem promover as suas defesas, havendo prosseguimento com a 

Sindicância Investigatória, processo do qual não tiveram conhecimento e participação, apesar de 

medida liminar deferida em favor dos acusados para tanto e não cumprida pela Comissão 

processante, resultando no curso de tal processo a aplicação de penalidade. Quanto ao Processo 

Administrativo e/ou Disciplinar, este teria resultado de processo nulo, além do indeferimento indevido, 

por parte da Comissão, quanto ao requerimento de produção de diversas provas testemunhais e 

documentais, e da recusa de autoridade da ECT em depor no processo. 

Inicialmente, conforme restou devidamente esclarecido nas 

declarações prestados pelo Chefe da Divisão de lnspeção/DINSP, Sr. FERNANDO HUGGLER 

ANTUNES, e pelo lnspetor/DINSP, Sr. MARCOS ROGÉRIO DA SILVA FONTOURA, cujos 

depoimentos tiveram o acompanhamento dos acusados e de seus procuradores, a visita técnica se 

constitui numa verificação solicitada por uma autoridade da empresa. O relatório de tal visita é 

entregue à autoridade que a encomendou, não se constituindo tal relatório em acusação. Tanto isto é 

d d . - f . d'd , , h T d N t'fi - j RQS no( t IQ5 - CN -ver a e1ro que nao 01 expe 1 a, a epoca, nen um ermo e o 11caçao para /. ei ~~ . G =los 

Módulo 7, Capítulo 2, Anexo 2) , formalizando acusações aos defendentes, a fim · ~1~ue pudfSSe~m 
. t d d ·- t 2 produzir suas defesas, como ocorreu no presen e processo, quan o o en 10, por par e a 

Comissão, das CT/CS-001 , 002 e 003/2000, convidando-os a se defender de acus : ções lá ex~:o~a~, ,.. 
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já que não eram mais empregados da ECT. Neste sentido, por não ser objeto das acusações, 

abstém-se esta Comissão de comentar as defesas apresentadas no tópico "1 .1 - IMPROCEDÊNCIA 

DA PRINCIPAL ACUSAÇÃO DO RELATÓRIO DE VISITA TÉCNICA". 

Cabe esclarecer, por conseguinte, que a correlação entre o Relatório 

de Visita Técnica com a Sindicância Investigatória e esta com o Processo Administrativo e/ou 

Disciplinar é matéria que já foi amplamente exposta aos acusados, quer por diversas 

correspondências a eles remetidas, quer nas Informações prestadas pelo Presidente das duas 

Comissões nos autos do processo dos Mandados de Segurança n.0 2000.35.00.006081-0 e 

2000.35.00.015517-8 e dos Agravos de Instrumento n.0 2000.01.00.039986-3 e 2000.01 .039987-7. 

Esclareça-se que medida liminar concedida nos autos do processo do 

primeiro Mandado de Segurança, o foi in audita altera parts, ou seja, antes de as autoridades 

indicadas como coatoras terem prestados as suas informações. Em que pese a concessão da 

medida liminar, esta teve os seus efeitos suspensos mediante despacho do Juiz Relator nos autos do 

processo dos Agravos de Instrumento interpostos pelas autoridades coatoras junto ao TRF da 1.a 

Região (instância superior). Onde então a criminalidade pelo não cumprimento de uma medida 

liminar cujos efeitos foram suspensos pela instância superior? 

Assim como é assegurado aos acusados recorrer ao Poder Judiciário 

para a defesa de seus direitos, também é lícito à ECT ou aos seus prepostos os mesmos recursos 

que a lei lhes assegura. O Agravo de Instrumento é o meio lícito colocado à disposição da autoridade 

coatora para suspender os efeitos de medida liminar ou mesmo caçá-la. Tanto o procedimento não 

foi protelatório, como argumentam os acusados, que foi concedido efeito suspensivo à medida de 1.0 

grau de jurisdição. 

. . . . . . (Ro.s ~ D3;2oos ~ çN: 
Deve ser registrado aqu1 que med1da hmmar e uma C e l ao m tsn · a 

no curso do processo, não se constituindo em sentença nem estando coberto ,§lô_jn~ 

julgada, podendo ser revista a qualquer momento. -
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Infelizmente, a sentença do primeiro Mandado de Segurança, já 

transitada em julgado, não apreciou a questão de mérito (a legalidade do procedimento adotado pela 

ECT- Sindicância Investigatória), julgando extinto o processo sem julgamento de mérito. 

O que se verifica, pelos documentos acostados junto à defesa 

apresentada (documentos n.0 01 a 15), é uma certa pressão por parte dos acusados junto ao 

Presidente da Comissão da Sindicância Investigatória e do então Diretor Regional , a fim de intimidá­

los. 

Com relação à nulidade da Sindicância Investigatória que deu origem a 

tal processo, é de entendimento desta Comissão, e após conhecimento dos autos do 

Processo/DINSP-0032/2000 (Sindicância Investigatória), que o procedimento adotado e defendido 

pela ECT no Mandado de Segurança e nos Agravos de Instrumento já mencionados demonstram a 

inexistência de nulidades e a regularidade daquele procedimento investigatório. 

Os procedimentos adotados por esta Comissão no presente processo 

(Administrativo e/ou Disciplinar), por sua vez, têm observado rigorosamente os princípios do 

contraditório e da ampla defesa, além do sistema jurídico vigente. Todas as decisões desta Comissão 

têm sido motivadas. O inconformismo dos acusados com esta ou aquela decisão, em momento 

algum, demonstra ilegalidade ou arbitrariedade, como argumentam os acusados. Trata-se de 

interpretação de norma jurídica ou de limitação dos poderes da Comissão ante as autoridades 

arroladas como testemunhas pelos próprios acusados, conhecedores da estrutura e da hierarquia 

existente na ECT. 

Por fim, entre outras argumentações, alegam que no curso da 

Sindicância Investigatória foram punidos com a dispensa das funções de confianç ble1.~cu;p.av_am e 
. _ . . R_~ n O::lt2.0.,S- CtJ -1 

a resc1sao sem JUSta causa de seus contratos de trabalho, sem que lhes t1vesse á:deJ ~onh~lliQ~ iGOS 

das acusações que estavam sendo imputadas a eles, oportunizando o contr ~j!P,rio e a ampla 
I' I · . 
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Como se trata de decisão tomada por autoridades da empresa, não 

cabe aqui a esta Comissão qualquer comentário quanto ao seu mérito, além de fugir ao escopo do 

presente processo. 

Ressalte-se, contudo, que tais argumentações ficaram no campo das 

alegações, não havendo prova concreta por parte dos acusados. 

Estando o Processo Administrativo e/ou Disciplinar sem vícios que o 

torne nulo, regular o seu processamento. Há a instauração de Processo Administrativo e/ou 

Disciplinar, uma vez que este envolve sete empregados da Diretoria Regional de Goiás e de 

Tocantins - DRIGT e possível responsabilidade civil dos acusados, por fatos praticados na gestão 

dos mesmos à frente da DR/GT, sendo perfeitamente cabível tal Processo Administrativo e não 

Disciplinar para os mesmos. 

Finalmente, com relação às matérias veiculadas no Jornal Opção, a 

argumentação dos acusados de que a ECT teria veiculado tais matérias, denegrindo sua imagem e 

sua honra, fica também no campo das alegações, não havendo prova concreta de sua 

responsabilidade ou de ter prestado tais declarações. 

ALTERAÇÃO DE CLÁUSULAS DO CONTRA TO MÚLTIPLO PADRÃO ADOTADO PELA 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS (ECT) E DE CONHECIMENTO DAS 

DIRETORIAS REGIONAIS, SEM SUBMETER TAIS ALTERAÇÕES À ANÁLISE E APROVAÇÃO 

DOS ÓRGÃOS TÉCNICOS DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL DA ECT, RESULTANDO NO 

CONTRA TO DR/GT -0054/99 X TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TDA 

A imputação de tal irregularidade aos acusados NILO. CÂNDIDO 
QS n° 03/20 • Cl'l 

RAMOS, MÁRCIO ALVES RABELO e IRANDI LISBÔA DE MORAIS, residiu fu i .ntªlll),e t~ ·~~ '-

considerações efetuadas pela Comissão de Sindicância Investigatória no seu ~tQrio 'Preliminar, 
· 7sss2 

é' f':' ~ !",.' 
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utilizando-se, para tanto, do Contrato ECT/DR/GT-0054/99 x TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS. 

Após as análises comparativas realizadas, aquela Comissão conclui pela ocorrência de alterações 

em cláusulas contratuais previstas no modelo -padrão adotado pela ECT, descaracterizando-o, 

desta forma, do modelo adotado pela área comercial dos CORREIOS. 

A argumentação apresentada pela defesa de que "a operacionalízação 

do citado contrato obedeceu a todas as formalidades legais e próprias, tendo sido aberta e 

claramente discutidos com todos -OS -encarregados do ·setor .e, posteriormente, :com a direção 

superior da empresa"; não coadunam :com as linhas dos acontecimentos narrados pelos 

empregados da área Comercial da Diretoria Regional de Goiás e Tocantins, senão vejamos: 

CARLOS ALBERTO DE CASTRO FERREIRA, à época Subgerente de Vendas no Atacado, conforme 

consta à folha 07, Anexo 12, Processo DINSP-0032/2000, DISSE: "QUE na realidade o contrato foi 

negociado e firmado pelo Coordenador de Negócios (IRANDI LISBOA DE MORAES) e o proprietário 

da TECPRINT (CLÁUDIO FERNANDES DE OLIVEIRA), sendo que a formatação física do contrato 

(com uso do contrato múltiplo padrão) foi realizada pelo Administrador de Contratos- Adcon) LUIS 

HUMBERTO DA SILVA, sob ordenamento hierárquico do CONEG (IRANDI) ... ". Mais adiante, insiste: 

"QUE, a partir do momento em que tomou conhecimento do contrato (pelo contato telefônico 

anteriormente citado), o DECLARANTE, o GEVEN (SÉRGIO) chamaram o CONEG à GEVEN e 

questionaram o porquê de um contrato celebrado com o envolvimento de duas Regionais diferentes 

(GT e SPM), e o fato de que havia um entendimento da TECPRINT (exposto pelo IRANDI) quanto a 

se poder comissionar a ACF ALPES por postagens realizadas pela TECPRINT na DRISPM". (grifas 

nossos). 

O LUIS HUMBERTO DA SILVA, Supervisor da GEVEN/GT, conforme 

consta à folha 13, Anexo 12, Proc.DINSP-0032/2000, DISSE: "QUE a negociação do contrato teve 

início mo âmbito da CONEG, sendo que a pessoa que me mandou fazer a minuta do contrato foi 

o /RANDI; PERGUNTADO: Quem participou da formação inicial desse contrato?, res ondeu ~o 

tRANDI foi na GEVEN e me entregou a documentação exigida pela a EC ~0,~r_Pr 8R~( I~S 
preparasse a minuta do contrato com urgência, tendo em vista que o .:.;co:.:.n-==FF~:.:.::....J~~~ 

3 
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assinar antes de viajar e me informou que deveria constar (em substituição ao GEVEN) no 

contrato, como representante da ECT, o Diretor Regional, uma vez que o GEVEN estava 

envolvido com o processo de inscrições do vestibular (esclareço que posteriormente soube 

que o GEVEN não quis assinar)" (sic). 

Isto está confirmado pelo SÉRGIO LUIZ VIAL, quando DISSE que: 

"Embora fosse um contrato padrão, havia solicitação do cliente- segundo o IRANDI- que os objetos 

postados em São Paulo fossem vinculados a uma ACF de Goiânia (com o que não concordo porque 

isso não está previsto nas normas da ECT), e o segundo aspecto é a questão dos remetentes não 

serem a TECPRINT (o que deveria ser submetido previamente à autorização do DEVAT, porque no 

contrato padrão consta que a contratante tem que ser o remetente). Para esses dois itens o IRANDI 

me informou que o DEVA T seria consultado e, ainda assim, fiz questão de deixar claro que somente 

assinaria o contrato após o OK do DEVAT. Logo em seguida (um dois dias após) ele (IRANDI) me 

informou que - tendo em vista a urgência do cliente - havia assinado o contrato, por ser um contrato 

padrão e que nenhuma cláusula dele havia sido alterada; PERGUNTA: Ao que sabe o 

DECLARANTE, o DEVA T foi prévia e efetivamente consultado antes da assinatura do contrato ?; 

RESPOSTA: Que seja do meu conhecimento não". 

Verifica-se nos relatos acima o grande poder de persuasão do Sr. 

CLÁUDIO FERNANDES DE OLIVEIRA (proprietário da TECPRINT), junto ao Gabinete da Diretoria 

Regional de Goiás e Tocantins. 

Discordantemente do afirmado pela defesa de que "é sabido e 

consabido que o modelo de contrato múltiplo em uso na GEVENIDRIGT já havia incorporado essa 

redação bem anteriormente à celebração de contrato com a TECPRINT, aplicando-a normalmente a 

quaisquer clientes, rotineiramente", esclarecemos que o comentário está relacionado à alteração da 

cláusula primeira do anulado contrato, onde se observa a referência da venda de sei'R ~ Â~~~~ - 0~e _ c1~ • \ 

produtos, sem que esta venda (de selos) conste da referida tabela. Trata-se d . ~a \;r · ElO 

Fls:_· ·-~s· 7 
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engendrada pelos acusados para beneficiar a empresa TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA, 

no caso de possibilidade futura de aquisição de selos sob o anulado contrato. 

O depoimento do Supervisor e Administrador de Contratos (ADCON) 

da Diretoria Regional de Goiás e Tocantins- LUIS HUMBERTO DA SILVA-, constante à folha 13, 

Anexo 12, Proc. DINSP-0032/2000: "PERGUNTADO: O texto do contrato solicitado era o relativo ao 

CONTRA TO MÚLTIPLO padrão ditado pela ECT ?; respondeu QUE Sim, ressalvando entretanto 

que me foi solicitado omitir a sigla da :DR no subitem 2.-8.1.3 do contrato para que no retângulo 

( de identificação :do contrato no objeto postal, . -constasse ·a · expressão CONTRA TO ECT X 

TECPRINT No (cujo número foi posterjormente foi preenchido a mão no instrumento de 

contrato). Essa solicitação ocorreu após análise e consulta do IRANDI a outros contratos 

firmados na AC, que foram por mim fornecidos".(grifos nossos) 

Ora, o simples fato de se omitir determinado conteúdo, por menor que 

seja, num CONTRATO PADRÃO, que não aqueles previamente previstos, sem muito esforço de 

raciocínio, já o descaracteriza desta condição. No contrato formulado e assinado pela DRIGT com a 

TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA, observa-se não só alteração de uma cláusula, mas de 

várias, conforme consta do Relatório Preliminar da Sindicância Investigatória, e localizável às folhas 

1035 a 1039, do Processo DINSP-0032/2000. 

Tanto isto é verdadeiro que a defesa, contrapondo aos seus próprios 

argumentos defensórios, assevera que "não foi nenhuma inovação da DRIGT, mas ainda assim, foi 

enviada uma carta ao cliente que exigia o encaminhamento de uma nova minuta com a correção". 

Relativamente à supressão da indicação da Diretoria Regional no 

subitem 2.8.1 .3 deste anulado contrato e, previstos que eram em tal modalidade de contrato, a 

âmbito da Administração Centra!IECT ou em outras Diretorias Regionais também fl~~afam e ·aijd~ · 
usam desse expediente sem nenhuma restrição ou outra recomendação", causa do e;tranheza tal S 

r- i'"' - r.:' r· 
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supressão neste contrato com a TECPRINT, uma vez que a identificação, no fluxo postal, de um 

objeto postal originário de contrato, só é possível com a visualização do número do contrato e da DR 

de origem apostos no canto superior direito do objeto. 

A omissão da identificação do contrato em comento foi decidida 

justamente para não se poder identificar a origem de um lote de postagens dos objetos simples 

pertencentes a vários remetentes que não o contratante, que no presente caso era a TECPRINT 

IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA, bem .como de objetos de diversos formatos, o que estaria trazendo 

efetivos prejuízos financeiros à ECT, se não devidamente conferidos no ato do recebimento desses 

objetos na primeira unidade operacional dos CORREIOS, como, aliás, era o caso dos objetos da 

TECPRINT descarregados no GOl/GOIÂNIA. 

No tocante a informação da defesa que para a prática de preços e 

reajustes dispostas no anulado contrato 0054/99-DR/GT x TECPRINT, "foi utilizada uma autorização 

formal da Administração Central para aquela prática, a qual já era amplamente utilizada para outros 

contratos da mesma natureza", esclareça-se que tal comentário consubstancia-se no posicionamento 

recebido pela CI/DVAT/DEVAT-0180/99, de 13/05/99, fls. 75 e 76 do Processo DINSP-0032/2000, 

que deliberava a adoção da tarifa SEED - Entrega Local (R$0,28 para o primeiro porte à época, ou 

seja, em 11/10/1995) para correspondências de âmbito Municipal/Metropolitano e a Tarifa Postal 

Interna - Entrega Nacional, Sedex, Sedex Internacional - E.M.S e de Produto (R$0,31 para o 

primeiro poste nacional à época) para correspondências de âmbito nacional, e que o contrato em 

questionamento, naquela ocasião, era o da Assembléia Legislativa do Estado de Goiás. Para o caso 

TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA, que tinham nuances diferentes aos anteriores, ou seja, 

Assembléia Legislativa, CNA, etc, não foi feita nenhuma consulta à área Comercial da ECT em 

Brasília, muitos menos o contrato foi enviado para o ato de assinação por quem de direito, que eram 

o Sr. Diretor Comercial e o Sr. Presidente da ECT. 

EQUIVOCADAMENTE e/ou MAQUIAVELICAMENTE tentam demonstrar que, 
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Relatório de Visita Técnica de 15 a 17/12/1999, constou "que o preço ajustado era benéfico à ECT", 

transcrevendo na íntegra o constante da letra "b', item 2.3 Providências Preliminares, folhas 4 e 05 do 

Processo DINSP-0032/2000. 

Entretanto, esclarecemos que a transcrição está correta, porém, o 

trecho "o que beneficiava sobremaneira a contratante", nada mais é do que afirmar que os valores 

ajustados no anulado contrato realmente eram benéficos à contratante, que no caso em questão, era 

a TECPRINT e não a ECT, conforme se depreende, inclusive, do próprio contrato que define esta 

( empresa (a TECPRINT) como CONTRANTE e a EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS, como, simplesmente, ECT, ou seja, a contratada (folha 14 do Processo DINSP-

0032/2000). 

Neste sentido, e documentalmente comprovada como está, a má-fé 

citada no item 84 daquela defesa, folha 879, destes autos, se faz pertinente aos acusados ou então 

não tiveram a acurácia necessária para se chegar a mesma conclusão da Equipe · Técnica e das 

Comissões de Sindicância instituídas. 

Ademais, também está mais do que comprovada, pelos fatos 

apresentados, que houve alterações de cláusulas contratuais neste anulado contrato DR/GT-0054/ 

99 x TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA, diferentemente do que apregoam os acusados ao 

afirmarem que : "a submissão das alterações contratuais à ACIECT tornou-se desnecessária, pois 

não se configurou nenhuma alteração desautorizada ou que causasse algum prejuízo" e, 

acompanhada dessas alterações, também ocorreu o descumprimento de ordens hierarquicamente 

superiores, como as ditadas pelas Cl's/DICOM-0736/99-CIRCULAR e 1309/99-CIRCULAR, as quais 

estabeleciam que contratos especiais, com faturamento previsto acima de R$ 1.000.000,00/ano e/ou 

cuja operação de atendimento ocorresse em âmbito nacional, deveriam ser submetidos à AC/BSB 

para apreciação e assinatura do Presidente da ECT e do Diretor Comercial (DICOM) · · -'-
RQS no 03!20t-5 - CN -
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Apenas a título de complementação, a informação prestada pelos 

acusados no item 91 da peça de defesa, folha 880, destes autos, de que a previsibilidade de 

faturamento acima de R$1 milhão/ano era uma variável que dependia exclusivamente das 

informações do cliente e que cientificado dessa restrição, afirmou categoricamente que suas 

postagens não ultrapassariam esse valor, é incipiente diante dos fatos concretos existentes e 

localizáveis à folha 1060 do Relatório Preliminar, Processo DINSP-0032/2000, senão vejamos o 

quadro do faturamento demonstrado, relativos a três meses de prestação de serviços à TECPRINT: 

Item N° da Fatura V e neto Total dos Débitos Créditos Compl. Fi nane. Total da 

Serviços - R$ R$ R$ (Rest CF) Fatura- R$ 

1 00.11.16.1210 14/12/99 247.470,96 - - - 247.470,96 

2 00.12.16.1938 01/02/00 598.769,76 - (**)6.627,20 - 592.142,56 

3 00.01 .16.1946 14/02/00 548.253,15 - - - 548.253,15 

4 00.02.16.2658 14/03/00 55.902,94 - - - 55.902,94 

5 00.03.16.2981 14/04/00 _' 14.127,11 - - 232,50 14.359,61 

6 00.04.16.3037 14/05/00 67.065,29 3.075,52 4.177,88 (232,50) (*)65.730,43 

Total Faturas Emitidas 1.531.589,21 3.075,52 10.805,08 - 1.523.859,65 

Total Faturas Quitadas 247.470,96 - - - 247.470,96 

Faturas p/ cobrança judicial 1.284.118,25 3.075,52 10.805,08 - 1.276.388,69 

PERMISSÃO DE VINCULAÇÃO -DAS ACF.s ALPES, T --9 E INDEPENDÊNCIA AO CONTRA TO 

DR/GT-0054/99 X TECPRINT, QUANDO O RECEBIMENTO DOS OBJETOS ERA REALIZADO 

DIRETAMENTE PELO COI/GYN, CT/SP-01 E CO-BARRA FUNDAISPM, NÃO HAVENDO 

QUALQUER ATIVIDADE POR CONTA DAS ACFs MENCIONADAS, CONTRARIANDO NORMAS 

EMANADAS PELOS ÓRGÃOS TÉCNICOS DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL DA EMPRESA 

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

O Contrato de Franquia Empresarial, na cláusula sétima, tem-se: 

RQS n° 03t20v3 - (.,,~ - 1 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Comissão de Sindicância- PRTs/PR-073, 121 , 185/2000 PROCESSO/GABPR-211 0/2000 

"7.4. Compete à FRANQUEADORA aprovar os clientes propostos pela FRANQUEADA pa;a 

formalização de contratos na modalidade de prestação de 'SERVIÇOS A FATURAR', após 

comprovada a viabilidade técnica de sua execução. 

7.4.1. O contrato de prestação de 'SERVIÇOS' deverá ser assinado com a FRANQUEADORA, 

mediante proposição da FRANQUEADA, conforme modelos e contratos vigentes. 

7.4.2. Não caberá qualquer comissão a ser paga pela FRANQUEADORA à FRANQUEADA pela 

captação de contratos. 

7.4.3. O atendimento ao cliente na prestação do 'SERVIÇO A FATURAR' será realizado 

( exclusivamente pela FRANQUEADA captadora do contrato. 

( 

7.4.4. A FRANQUEADA será remunerada com base na Tabela de Comissão de ACF- Parte I, na 

prestação dos 'SERVIÇOS A FATURAR' sempre que este serviço resultar em ônus operacionais de 

atendimento e tratamento na ACF e considerando unicamente os objetos postados na própria A CF." 

(gritos nossos) 

Conforme pode ser observado, uma das condições para que a ACF 

fosse remunerada na prestação de serviços a faturar, mediante contrato, é que os objetos fossem 

postados na própria ACF, implicando a realização de operações de atendimento e de tratamento de 

tais objetos. 

Tais condições, contudo, não é o que se verifica na postagem dos 

objetos do cliente TECPRINT, uma vez que os mesmos eram descarregados diretamente no COI, 

conforme farta prova testemunhal constante nos do processo da Sindicância Investigatória e fato este 

reconhecido e não contestado pelos acusados. 

A postagem diretamente no GOl/GOIÂNIA se assemelha não com o 

serviço de reembolso postal , mas com a postagem realizada por grandes clientes, como no caso do 

porte pago, por exemplo, as quais eram efetuadas junto à Agência Esmeralda. 

RQS n° 03/20 J • L 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Comissão de Sindicância- PRTs/PR-073, 121, 185/2000 PROCESSO/GABPR-211 012000 

Neste sentido, a vinculação das ACFs ALPES, INDEPENDÊNCIA e T-9 

ao Contrato n.0 054/99, sabendo-se que as postagens dos objetos seria realizada pelo cliente 

TECPRINT diretamente junto ao COI/GOIÂNIA, é uma irregularidade que afronta as normas da 

empresa e as cláusulas do Contrato de Franquia Empresarial. 

EM FUNÇÃO DO DISPOSTO NA ACUSAÇÃO ANTERIOR, O PAGAMENTO NO MONTANTE DE 

( R$12.714,02 À ACF ALPES, DE R$12.913,70 À ACF INDEPENDÊNCIA E DE R$15.107,97 À ACF 

T-9, À TÍTULO DE REMUNERAÇÃO ÀS NOMINADAS AGÊNCIAS DE CORREIOS 

FRANQUEADAS 

O pagamento às ACFs de comissionamento pela postagem de objetos 

do cliente TECPRINT diretamente junto ao COI/GOIÂNIA é irregular não por causa da vinculação das 

ACFs ALPES, INDEPENDÊNCIA _e T-9 ao Contrato n.0 054/99, mas porque estas receberam um 

valor sem a correspondente prestação dos serviços de atendimento e de tratamento. 

No presente caso, a responsabilidade é dos acusados, conforme 

( dispõem os arts. 159 e 1.518 do Código Civil Brasileiro, pois ao efetuarem contrato de prestação de 

serviços com o cliente TECPRINT, vinculando Agências de Correio Franqueadas, sabendo-se de 

antemão que as mesmas não iriam realizar os serviços de atendimento e de tratamento, uma vez que 

o cliente já vinha efetuando postagens de objetos junto ao COI/GOIÂNIA, além de permitir o 

pagamento na época em que se encontravam na gestão da Diretoria Regional de Goiás e Tocantins 

- DR/GT, causaram prejuízos à ECT, no montante correspondente ao pagamento. 

O ressarcimento junto às ACFs que receberam indevidamente tal 

quantia é direito regressivo dos acusados, que os exercerão ou não, de acord corri a sua 
RQS no 0312005 - CN 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

Comissão de-Sindicância- PRTs/PR-073, 121, 18512000 PROCESSO/GABPR-211Q/2000 

4-CONCLUSÃO 

Sr. Presidente, é este o relatório final e conclusivo da Comissão de 

Sindicância, instituída por meio da PRT/PR-073/2000 de 10/7/00, prorrogada pelas PRT/PR-121/98, 

de 24/8/00, 185/00, de 23/09/00, e 259/00, de 21/12/00, fls . 01, 535, 775 e 978, deste processo, que 

se encontra composto de 03 volumes, num total de 1 0&9 folhas. 

À deliberação- fina~ cte- competência dessa- Presrdêrrcta, conforme 

previsto- no subitem 7/2-6.1 e alíneas, 7.3 do MANUAL DE CONTROLE INTERNO/ECT. 

Auditor/DAUD I Advogado Pleno­

ASJUR/DR/SC 

Brasília/O F, 17 delaneiro de 2001. 

Waldomiro Paiva Mendonça 

Matr. 8.009.431-7 

Administrador Posta~ Pleno 

CH/Seção/GERAD/DR/ES 
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~ ~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELtGRAFOS 

DE: PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SINDICÂNCIA 

AO: PRESIDENTE DA ECT 

CI/CS-PRT/PR-073/2000- 129/2000 

REF: PRT/PR-073/2000 e PROC.GABPR.211 0/2000 

Assunto: Conclusão de Processo Administrativo e/ou Disciplinar. 

ÁREA RESERVADA AO PROTOCOLO 

Brasília/DF, 24 de janeiro de 2001. 

Conforme é do conhecimento dessa Presidência, por intermédio da Portaria acima referida, 
foi instaurada Comissão de Sindicância (processo da referência), a fim de apurar 
responsabilidade dos ex-gestores (Diretor Regional, Diretor Regional Adjunto/Coordenador 
Regional de Suporte e Coordenador Regional de Negócios) e de mais sete empregados da 
Diretoria Regional de Goiás e Tocantins- DRIGT. 

Após regular processamento e dentro do prazo assinado (PRT/PR-259/2000), esta Comissão 
comunica o encerramento dos trabalhos desenvolvidos, com a elaboração do respectivo 
Relatório Final. 

De acordo com Manual de Controle Interno- MANCIN, Módulo 7, Capítulo2, subitens 2.2.9. 
e 2.3.7., C/C art. 47 da Lei n.0 9.784, de 29 de janeiro de 1999, anexo encaminhamos os 
Processos DINSP-0032/2000 (Sindicância Investigatória, instaurado pela PRTIPR-009/2000, 
em três volumes e treze anexos, no total de 3061 folhas numeradas) e GABPR-2110/2000 
(Processo Administrativo e/ou Disciplinar, instaurado pela PRT/PR-073/2000, em três 
volumes, contendo 1069 folhas numeradas), com as conclusões desta Comissão, para 
análise e julgamento. 

Aproveitamos para informar-lhe que uma cópia do presente processo administrativo e/ou 
disciplinar, deverá ser remetido ao Ministério Público em Goiânia para fins de conhecimento 
e controle. 

Atenciosamente 

Pfí · a Comissão de Sindicância 
PRT/PR-007312000 

EM SEUS PRÓXIMOS EXPEDIENTES SOBRE ESTE ASSUNTO, FAVOR 
CITAR COMO REFERÊNCIA O NÚMERO DESTE DOCUMENTO 
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Ell : :·çQ~-~:~jQ{J EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

TERMO DE JUNTADA 

Processo GABPR n • 2110/2000 

Junto a este processo a Carta s/n do ex-empregado IRANDI LISBÕA DE 
MORAES, de 05/04/2001, em 03 (três) páginas mais 12 (doze) anexos; Parecer/DEJUR/DJCOM-029/2001, de 
09/04/2001, em 6 (seis) folhas; 02 (duas) folhas de resumo das irregularidades cometidas e penalidades 
sugeridas e finalmente, o Despacho do Senhor do Presidente da ECT, em 01 (uma) folha, de 20/04/2001; que 
seguem numerados de folhas n°1 072 a 1095, neste processo. 

. ~: · .. 
? / ,· 

-- ;:iosé frcÍr1os Pereira Oviedo 
Chefe do Départamento de Inspetoria Geral 

,·tmaury Jo sé Valença de Melo 
Subchefe do C'epr, r ·iarnc-n{o d9 1 ,-, ~pe!or la Gsral 

f ·.clm r:· ,;~·t;;i F {c •F\ - J1-;!aL 8. 010.252 .. 2 

Brasília/OF, 20 de abril de 2001. 
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GoiâtÜ;1 , 05 de <~briJ de '200 \ 

Sr Presidente da ADCAP, 

Já est;~mos prestes a completar un1 ano ( pral icanJenJe u1.u ano sah;~t i co ) ;Jnc'ls nosso 
desligamento dos quadros da ECT, de forma surpreendente, registre~se , poi ::; 
trabalhávamos compulsoriamente na Adtninistração Central e DR/SPT, à ..::spera d<1 
conclusão de apnrayões que eram levadas a efeito na DR/GT, de onde fôramos afastados 
das funções de Coordenador ele Negócios ( de igual forma o DR e o ADJEX ) 

Teoricamente, os trabalhos apuratórios., com seus relatórios conciusivos , 
encen:aram-se em janeiro de 2001 , após ajuntada da peça de defesa que apresentamos, sem 
que , entretanto, tenhamos recebido qualquer posicionamento da Empresa quanto ao 
resultado do trabalho . 

Até este momento, só nos manifestamos sobre as arbitrariedades que cercaram todas 
as atitudes da Empresa para conosco, seja como profissional, cidadão ou pessoa, por m.eio 
de crutas, encan:tinhadas nessa ordem ap entã.o CH/GAB/PR/ECT Sr. JLtho Vicente, ao 
então presidente da ECT, Sr Egydio Bianchi e ao Sr. Ministro das Comunicações, Sr. 
Pimenta ela Veiga. 

Vê-se nessas correspondências ora anexadas, que fomos até repetitivos desde nossos 
primeiros comentários sobre relatórios e CI's enviados à AC/ECT c até sobre os 
comentários feitos pessoalmente à equipe multidepartamental que visitou a Regional ou a 
Diretores ela Empresa, quando . éramos indagados sobre os procedimentos totalmente 
tTansparentes adotados pela Reglonal, na celebração e operacionalização de um contrato 
múltiplo firmado com cliente sediado em Goiânia, com representações no âmbito de SP e 
BSB. Pautamo-tws pela coerência e sinceridade e sempre solicitamos orientação, para o 
caso âe discordância. 

Não tencionamos fazer, com esta carta, um retrospecto exanstivo de todo o processo 
de apuração e demissão , mas apenas apresentar, inicialmente, para um grupo restrito de 
destinatários (além desse presidente, ao atual presidente da ECT e ao atual DR/GT ) para 
tlepois de receber desejáveis ponderações sobre o conteúdo do ora exposto, apresentar um 
documento. preferencialmente único. definitivo e para encerrar o assunto. a um outro 
grupo de destinatários formado pelos meus colegas de CAP ( tunna IX - 1982 ), colegas 
contemporâneos da área comercial ( GECOM's e GEVEN's) e poucos outros de contato 
mais amiúde, a fim de que meu silêncio cauteloso não dê mais lugar a versões maldosas 
e/ou opo1tunistas, como ocotTeu, por exemplo, com as desinfonnaçõcs do Sindicato 
Regional. 

Para isso eu necessitaria do cadastro de endereços da ADCAP, a quem cu 
sttbmeteria previamente meu texto_ 

Dt>scn;>vemos, pol't:anto, os fatos: 

D R' s no sentido de 
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Portanto, os procedimentos d'aqu.elas ACF' s., daqu.eta empresa citada, bem como as 
minutas/textos padrões utilizados para a celebração de contratos, e também a interpreta): i'io 
dada pela Regional às orientações prestadas por Cl's da ACfECT paca a operacionalizaçào 
de contratos ( principalmente os "múltiplos"), com ou sem vinculação a ACF's, foram 
objeto de verificação ainda no primeiro semestre de 1999, sem nenhum 
registro/relatório/recomendação que obrigasse a Regional a rever sua posição ou seus 
proc.e.dimentos até então adotados. 

Em novembro/99 ~ após comentários superfi_ciais~ infonnais, à DR/GT ( por parte da 
ACIECT), sobre uma possível inegularidade de se celebrar contrato múltiplo padrão com 
empresa de impressão gráfica, com vinculação a ACF' s, foi eucamí11hado pela Regional 
expediente à ACIECT, c1rcunstanciando e ponderando sobre a celebração do contrato e, ao 
mesmo tempo, em razão da subordinação técnica/administrativa de uma Regional <i 
Administração Central, solicitando orientação a respeito. 

O silêncio ocorrido, apesar de reiteradas solicitações de respostas até via fone, 
ensejaram, no nosso entendimento, uma omissão dolosa. Enquanto as inforrnaç.ões ian 1 
ficando tmncadas ou se escasseavam? a Administração Central já iniciara mn processo 
investigatório, com procedimentos que denotavam uma suspeição falaciosa, uma acusação 
sem elementos mínimos de provac;, uma condenação prévia apenas com suposições e , pior, 
com adoção de atitudes que provocavam a procrastinação de soluções, como se tudo aquilo 
fosse maquiavelicamente planejado. 

Em l5 de dez.embro de 1999, recebiam_os com allvio a visita na Regional de un1a 
equipe mnlticlepartamental, quando verificaram a veracidade ele tudo qne já relatáramos, 
inclusive com a apresentação dos documentos que nos subsidiaram para os procedimentos 
adotados . Além de não recebermo.s nenhuma orientação formal ou informal, soubemos (só 
muito depois, em marco/2000, e por forca tle medida judicial )da total falta de 
profissionalismo dos visitantes, posto que elaboraram em ll/0 1/2000 relatório sintético 
distribtüdo para a Direção da Empresa, com denúncias gravi.ssimas de evasão de receita 
( nunca mais apontada no processo e muito menos provada ) e elaboração 
d.esau.torizad.a de contrato ( quando mostramos, à étlOCa, documentação provando o 
contrário ). 

O Sr. Presidente da ECT, à vista, dessac; "desinformações" e com. visível interesse 
em demonstrar a toda a ECT seu poder contra a emblemática empresa de impressão de 
obje.tos para grandes clie.ntes, com associação a A CF' s, e. ainda argumentando que re.c.ebe.ra 
de amigos a "informação'' de que houvera irregularidades na postagem/cobrança dos 
objetos confiados àquela empresa, decidiu afastar a dixeção da Regional, colocar 
interventores e continuar a apuração, agora explícita, com alusão à probabilidade de 
favorecimentos na elaboração do contrato em questão. 

Assim, ficamos à disposição e localizados na AC/ECT ( até abril) e em algun s 
períodos na DR/SPl~ agu.ard.a.ndo o d_esenrola.r dos. fatos. . En.lxetanto, nesse ín.teritn , os 
colegas ( DR e ADJEX ), qne posteriormente foram localizados também em outras DR ' s, 
impetraram um mandado de segurança contra essa medida e. com o intuito de garantir vislas 
ao processo em andamento. Como ato reflexo e exibindo autoritarismo, o Presidente el a 
ECT detenni.nou a demissão SEM JUSTA CAUSA de todos os três: profissionais· a[astàdo.'" 
em maio/2000. 

Mas as comt.Ssoes formados pela AC/ECT continuaram seus 

investigatórios/apuratórios, atropelando preceitos e mais preceitos legais, moti 

J 
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sene de m(lndados de segur~mça, !'(Ira q\te tivéssemos a,ssegurado o direito ( sempre 
negado ), de defesa, vista ao processo, acompanhamento por preposto legal,etc. 

Enfim, em ja.neiro/2001, no último prazo concedido, entregamos nossa defesa, 
apesar de prejudicada pelas sucessivas recusas da AC/ECT em fornecer importantes 
docum.entos solicitados, bem como pela recusa, ainda em discussão jurídica, de importante 
testemw1ho de autoridade da ECT. 

Como cremos que, no âmbito administrativo, o assunto esteja paralisado e porque 
isso não é interessante para nós, e talvez seja indiferente para a ECT, estamos buscando 
agora na Justiça uma fonna de encerrannos todo esse processo investi.gatóri.o/apuratório 
infindo. É bom lembrar que somente quem tem convicção de suas verdades e que tenha se 
sentido injustiçado é que recorre à Justiça. É o nosso caso. 

Como nada tememos, colocamo-nos à disposição de quem quer que seja para 
darmos mais infonnações, para mostrarmos os relatórios gerados, as acusações, a nossa 
defesa, ou o que mais necessário, para dirimir dúvidas. 

C/C : PR/ECT 
DRJGT 
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Brasília, 14 de março de 2QOO 

Caro Dr_ Júlio Vicente, 

À vista do clima de cordialidade e de alto senso profissional durante a entrevista de 
apresentação a esse Chefe de Gablnete/PR, e considerando-se que após poucos dias 
tomamos conhecimento do teor do RELATÓRIO SINTÉTICO- Contrato DR/GT x TECPRINT 
- 0054/99 , Relatório de Visitas Técnicas às DR's GT e SPM ( este não nos encaminhado , 
embora cobrado ), relativo ao Processo DINSP - 0032/2000- primeiro e único documento 
pertinente ao processo que conhecemos- sentimo-nos compelidos a comunicar a V_ s _a 
alguns fatos, pelas razões a seguir elencadas : 

• O documento citado, apesar de somente apontar para uma evidente 
"fragilização das relações comerciais com parceiros e clientes( ... )", faz um resumo de" 
impropriedades " que foram narradas sem se considerar quaisquer elementos que 
comporiam um contraditório, tornando-se à primeira vista um posicionamento assertivo 
sem nenhuma conclusão validada. 

• As autoridades que tomarem conhecimento do texto ( presumivelmente 
Diretoria e GAB/PR, entre outros ), inevitavelmente formarão uma Imagem ( muito 
negativa, diga-se de passagem ) de uma situação em apuracão, mas de caráter 
conclusivo, e certamente serão previamente influenciados fortemente para uma 
formação de juízo de valor desfavorável a nós, uma vez que não lerão um parágrafo 
sequer sobre nossas colocações ~ Há' de se convir que não raro a primeira impressão é a 
que fica mais marcada na nossa percepção. 

• Embora tivéssemos dito taxativamente que acreditávamos no senso de Ética e 
Justiça da Direção da nossa Empresa, mormente da Presidência, pelas colocações 
unilaterais dos sindicantes ficamos à mercê somente da sorte nesse ato de comunicação 
sobre a apuração, pois até então não fomos ouvidos e nem sabemos como andam os 
trabalhos. Com isso, não há uma citação sequer de quaisquer justificativas que 
tenhamos repetidamente apresentadas oportunamente aos, praticamente, mesmos 
técnicos que ora. formam a comissão de apuração; 

Assim, prezarlamos que V. S., justamente por ser um profissional com um histórico 
de formador de RH ( de profissionais e de pessoas), Lesse com interesse nossa missiva ( e 
até nos questionasse, a pessoa, informalmente, se desejável, pois isto não é peça 
processual } e, também ( se possível, mas muito desejado } fiz_esse com que ela chegasse 
ao conhecimento do Sr. Presidente da Empresa, para ele saber o pensamento de um 
empregado sob processo apuratório. 

Se antes estávamos confiantes, mas com natural preocupação, após conhecermos o 
dito documento e mais um posicionamento do SINTECT ( ECETISTA na Luta , n° 66, 
Março/00 ), achincalhando novamente os representantes da ECT ora afastados de suas 
funções, estamos agora muito apreensivos e angustiados com os rumos dados à apuração . 

Não tememos nunca a. verdade dos fatos. mas sim, tememos muito os efeitos de uma 
postergação da evidência da verdade, a qual é única e imutável. 

Das" impropriedades" registradas, convém comentar : 

a) Evasão de receita por aceitação e tarifação de objetos não cobertos pelo 
contrato 

- o contratante nunca foi autorizado a postar impressos. A ECT ( GTe SPM ) 
aceitou indevidamente. O cliente foi notificado e a tarifa de carta cobrada no phmeiro 
faturamento ocorrido , antes de qualquer nova orientação. A equipe que a,l0 \Íisita 
técnica à DR, entre 15 e 17/dez, verificou essa cobrança e incumbiu-se 'epçt cidi .ve R 
comunicar é OR $e. c:1 everia $e r. cobrado ~ulta OtA equiva len~e . a l~m da çorr~ção já. 7 
efetivada . Nunca mats se comuntcou nada a 013, apesar de retteraçao da 1f g_~t~o!!.n~a !.,.;l ~.!,-o..-,.-, 
injustamente . registrou no RELATÓRIO SINTETICO de uma forma que er;10ta uma 
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evasão de receita ( que não houve) e de que nada fora feita ( quando já se cobrara a..__~ 
diferença impressoxcarta ), 

b) Ev~~~o de receita lfOr redução não autorizada de preço. 
- a autorização ( CI/DVAT/DEVAT-0180/99 - 13/mai/99 )foi utilizada para 

praticar o preço em questão para o contrato TECPRINT e para vãrios outros. A equipe 
de visita técnica recebeu o documento, ouviu explicações, discutiu e concordou que o 
documento permitia duas interpretações. Condenaram a redação do documento mas não 
o cancelaram. Quem lê o relatório sintético nem pode imaginar que havia uma 
autorização anterior ( legal ou não, bem interpretada ou não, é o ponto, sendo outra a 
questão) . 

c ) Evasão de receita por remuneração indevida a Agências de Correios 
Franqueadas. 

- Unidades de Postagem foram previstas em Ficha Técnica e por C I, conforme a 
rotina da GEVEN . 

d) Evasão de receita por inexistência de controles operacionais e financeiros 
no CO//Goiânia. 

o que diferencia o descontrole do período da Inspeção Extraordinária ( DR's 
GT , MG, RG e SP) -13/07 a 16/08/99- com os procedimentos atuais da maioria das DR's? 
O problema sempre foi dado como sistêmico e também sempre procuramos minimizá-los, 
inclusive ficando atento para as orientações de Técnicos do DEGEO, DINSP, enfim 
daqueles que freqüentemente visitavam a Regional (por exemplo, o problema da segurança 
na maioria das DR's, não é sistêmico? Está solucionado? Não. Nem por isso é motivo de 
citação tão severa , mas sim de ·~constantes orientações ). As recomendações são sempre 
seguidas. Comprova-se. Quanto a se cbnstatar divergência de objetos, carece esclarecer, 
pois foi admitido pelos técnicos que a metodologia usada não foi a mais adequada e em 
determinado momento não havia ninguém para acompanhar a contagem do técnico, a fim 
de validá-la . 

e) formalização de contrato sem a autorização das autoridades competentes, e 
f) desvirtuamento do objeto do contrato, e 
g) contratos múltiplos não permitem postagem de objetos em ACF's, e 
A interpretação dada para esse conjunto de itens foi ilustrada com documentos e 

argumentos apresentados à equipe que fez a visita técnica ( por mais de três horas quase 
que ininterruptas, no GAB/DR ), e , importante destacar, há uma série de registros às 
áreas competentes, sendo um documento, bem incisivo, de 19/nov/99 ( ... prezaríamos de 
V .S8 um pronunciamento ( .. . )a fim de bem orientarmos para a perfeita operacionalização do 
contrato em questão). 

Enfim, o termo mais forte, mais severo e que seria crucial em, todo esse processo. 
seria um " favorecimento (?)" . Obteve-se o mlnimo do mínimo disso ? O resto, 
convenhamos, são falhas que as reformatações, as modelagens, os projetos, os estudos, as 
consultorias e etc estão constantemente sendo desenvolvidas pela Organização , para se ter 
sempre mais qualidade, segurança, competitividade e lucratividade, além de mais atuação 
para a desejável universalização dos serviços postais e contribuição importante para o bem­
estar do cidadão _ 

Sem acusações, porque não é o caso, mas como contra-argumento, somos 
obrigados a registrar que desde o primeiro momento em que se falou nesse contrato 
celebrado pela DR/GT, fomos vítimas de um silêncio daqueles que poderiam, com certeza, 
a qualquer tempo, orientar, determinar, cobrar, exigir, ou até adotar nas oportunidades 
oferecidas alguma medida extrema, mas concreta, para a pronta solução daquilo que se 
avolumou para um grande problema. 

Sobre o sindic~to _: ~ . . . . L os no • 120,-. c .... 
Para rumores e msmuaçoes plantadas ou abertamente dtvulgadas pelo stn • t t · e COR 1 

Goiás, a melhor solução seria a rápida apuração a fim de não se dar combus í e . ara 
elucubrações, dúvidas, suspeitas e aç?es ir~es~onsáveis de pessoas maldosa ; . Qra, a7 5 z 1 
equipe de apuração teve ampla, geral e 1rrestnta liberdade para coletar dados e o 17~~1-edos - i 
os envolvidos. Tanto tempo demandado ( quase 50 dias ). ainda mais sem 

~ ~ ......... -- ._.; 
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responsáveis pela direção, à época, da DR só se justifica por um indesejável e 
desnecessário excesso de zelo ,para achar erros sistêmicos, com rigor de detalhes que . 
além de fugir ao escopo do trabalhQ, nada acrescentam. 

Humildemente , sugerimos se ouvir imediatamente os diretores afastados, pois temos 
(agora falo também pelos colegas) a firme convicção de que, aí , com brevidade, poderão 
ser apresentadas as conclusões à Direção da Empresa. 

Da conclusão do RE.LA TÓRIO SINTÉTICO 
Uma afirmação de que houve descumprimento deliberado, postergação ou demora 

no atendimento de orientações da AC, não traduz a realidade dos fatos , até porque estão 
sendo rigorosamente desprezados os contatos por telefone, por Cl ( além de outras 
"tentativas" de contato ), numa demonstração até de desrespeito com profissionais que 
dedicaram, cada um, em torno de 20 anos de suas vidas à ECT. 

P.S, Esta carta é de caráter particular e não significa necessariamente o pensamento 
de outros envolvidos no caso e nem tampouco poderá, por minha vontade, ser arrolada para 
o processo, até porque não estamos cobrando prova de recebimento e nem a submetemos 
a qualquer crivo jurídico/administrativo, mas somente à nossa consciência . 

Reiteramos o desejo de que a carta seja apresentada à autoridade maior da 
Organização, que saberá primar pelo exemplo na prática da Justiça que todos os 
empregados sempre esperam. 

Respeitosamente, 

lrandi Lisboa de Moraes 
8.009.913 ~ 0 

ILM/ilm 
RQS no 03!2005 ~ c 1 ~ _ 
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Bauru, 11 de abril de 2000 

Caro Dr. Egydio Bianchi 
Presidente da ECT 

Inicialmente gostaríamos, mesmo que aparentemente desnecessário, de nos 
apresentar : 

IRANDI LISBOA DE MORAES , Administrador Postal Sênior, com ingresso no 
SELECAP IX em dezJ79 e formado em julho/82, Economista recém-formado com 
especialização em Administração de Marketing, casado, natural de Goiânia, lotado na 
DR/GT desde 1984, com vivenciamento como gerente em 5 áreas, com mais tempo nas 
áreas de Inspetoria e, depois, Comercial. 

SITUAÇÃO ATUAL 

Afastado da função de CONEG- Coordenador Regional de Negócios- DR/GT e da 
própria Regional há mais çie 70 dias e localizado na DR/SPI, além de integrar grupo 
responsável (no DEPLA) por projetos da DIOPE desde 09/03/00. 

Sindicado por uma COmissão de Sindicância que trabalha na Regional há mais de 
60 dias. 

FATOS NOVOS 

• a comissão já excedeu o prazo limite definido nos Manuais da Empresa (de 
60 dias ) para concluir seus trabalhos; 

• concessão de liminar para que o ex-DR e o ex-COSUP da DR/GT possam 
acompanhar os novos trabalhos apuratórios que se fazem necessários para se ter 
validação jurídica dos mesmos; 

• extrapolação dos objetivos da comissão de sindicância instituída, dado a 
denotação de cunho pessoal nas investigações; 

• utilização do expediente inédito na empresa de se buscar informações do 
Sindicato dos Trabalhadores que, sabidamente, " fabrica " denúncias contra dirigentes 
da Empresa; 

~ ·cO f:IOS 
Fls: 1 5? 3 
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QUESTÕES 

Apesar de não termos sido citados formalmente como um beneficiário da liminar 
ora concedida, obviamente que seus efeitos são extensivos à nossa pessoa, no que concerne 
à não validação dos termos tomados até então, pois não teria sentido anular apenas parte de 
termos de depoimento. 

Assim, entendemos que, doravante, far-se-ia necessária a reelaboração exaustiva de 
todos os termos colhidos para validação do processo. 

Como já expusemos na carta anterior ( exemplar assinado em anexo ), o tempo 
demandado já foi, não só suficiente para um trabalho investigatório objetivo, como 
exageradamente elástico para um trabalho pormenorizado, que já retrata ou interesse 
pessoal ou deficiência na conduta dos sindicantes, como já havíamos afirmado 
anteriormente. 

Ora, quanto mais tempo se arrasta esse assunto, mais combustível se reserva para o 
Sindicato ou para a imprensa sensacionalista, como já estamos vendo novamente, o que, 
além de atingir diretamente as pessoas sindicadas, da mesma forma e com mais impacto. 
atinge a imagem da empresa. 

Por acaso, seria exagero afirmarmos que AGORA, depois de esgotado o prazo 
re~lamentar de 60 dias, fosse apresentado para esse Presidente UMA CONCLUSÃO 
TECNICA a respeito de TUDO que foi apurado ? Será que uma NOVA apuração com a 
presença de sindicados e/ou seus prepostos legais trará NOVOS elementos para julgamento 
? Pelo contrário, sem cinismo, a apuração será legal e voltada exclusivamente para seu 
objetivo inicial, já dissecado do início dos trabalhos da comissão, 
como também já afirmamos na outra missiva. 

Portanto, desnecessário se faz qualquer continuidade do processo, que já se 
esvaziou por si só, e imperiosamente faz-se necessária uma tomada de decisão, com a 
~egados afastados da DR/GT para que, num ~ 
~ seja lhes comunicado o que é que a Empresa tenciona ou delibera a 

respeito do assunto. 
Em caso contrário, o que se obtém é uma sucessão de desperdício de energia, ônus 

com passagens, diárias, hospedagens e desencadeamento desenfreado de baixa alto-estima 
e de baixa motivação e conseqüente baixa produtividade. 

Por que essas com tamanho convencimento ? Pelo simples fato de 
que~~~~~~~~~~ durante 
o processo. E porque até o momento não aconteceu uma única acusação concreta contra a 
direção afastada e nem tampouco houve qualquer convocação para prestarmos 
esclarecimentos. Ademais, os esclarecimentos sempre foram . prestados às autoridades 
competentes. em todos os momentos possíveis. 

Se, segundo esse Presidente (Quem tem medo do comércio eletrônico- CEP Brasil 
- março/2000 ) não podemos por ( ... )desinformação ou conservadorismo irracional nos 
fecharmos em copas diante do novo, cremos que também não podemos, pelo mesmo " 
-~-:~~:,,T,·ador!smo jrracional ou desin[ormação " aceitar que práticas apuratórias sejam 
: .. :. :.:: . .. ) . . ~:: ·."::.77~:.: : _ .. ~ _:_~- ~ _ .. ~; _I.: ·.:~··_·:-~- -· ~~ -~- :~: - __ ___ ,. , ..... :: .. _-_:_::/.::'"-'" .. ~ : .' ... ' _·::.~~:~·.:: / :~_ -::.: ·.- :::"';::·.-::·."'":: ... : .. 1 .. _.. : '.': .::~ -"'!.:·.· _i:-:~ ~/_ .. ~ ~ __ ;_ . 

. ':·_·_· f:.:.':· ti ~i ~·:_·77· ::~ ... ~·-:··:·· ::·;~·-=·f=·:I :·:1:-.':.·:f::·=·'J:'" :· ::/:·· ·:·:·.· =·: I.;-:::~ :~:·'=·:I:·· ( _A._ ~ -= t ( :2. d n -~ ;~ ~-~ ~0. :::-:5: c:_ c:- ~~- ~ pc: c:. ~ r· ---- - ~?.: r:·_·::. ~ -~, - ~ ~ · :· : 

t:::hn todos os elementos para verificar os procedimentos e as _iustificativas da 
iniustamente_ omitiu isso no relatório sintético elaborado ). 
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Mais uma vez dirigimo-nos a V.S., ( apesar dos procedimentos incoerentes dos 
comandados no processo apuratório )' porque acreditamos que as informações necessárias e 
suficientes para a deliberação desse Presidente não devem ter fluído de forma precisa, pois 
aí já teríamos senão um desfecho, pelo menos um horizonte que sinalizasse para uma 
solução, qualquer que fosse ela. 

. ~~~~~t:'~ Ut':-- · 

Dessa forma, mais uma vez solicitamos celeridade nos trabalhos conclusivos, IIWt:~ 
até mesmo para que possamos buscar o 

atingimento de metas e realização de projetos, por desejo, na empresa em que 
trabalhamos, ou para redirecionarmos nossa vida se assim for necessário, pois , como as 
coisas estão andando, tudo fica dificultado. 

PS .: Maquiavel disse que não devemos julgar os outros por aquilo que dizem deles, 
e , ainda que .. .. Você deverá ter certeza de retificar e desfazer todos os rumores e 
insinuações a seu respeito. Para sobreviver.. . 

~ ' :' . 

Cordialmente, 

RQS no 03!2Óos _ CN 
CPMI • CO.RREIOS 
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Goiânia)? de julho de 2000 

Exmo Sr. Ministro de Estado das Con\urlicações 
Dr. Pimenta da Veiga Filho 

Dirigi111()-IH)~ a v .Ex. na Ç(,)üdiÇãC> de Cidadãc;>s lmtsileinl~ e, princ.:ip(l.lmenlt: ' 
co1no vítimas da intransigência tão divulgada nos meios <k~ çomu11icação, do Sr 
Egydio Bianclli, ex-presidente da Empresa Brasileira de Correios de Telégrafos. 

Nós, signatários da presente, somos oriundos da ECT, onde trabalh<lmos por 
cerca de duas décadas cada um, e inclusive fonnados pela Escola Superior de 
Administração Postal do próprio CotTeio, em Brasília (e PUC- RJ ) , nas décadas dl.: 
70 e 80. 

Uma breve apresentação poderá esclarecer mais objetivamente sobre a nossil 
situação. 

"NILO CÂNDIDO RAMOS, 46 anos, admitido em 1.4/07177, exercia ate 
27~ian/OO a :ftmção de Diretor Regional da ECT em Goiás e Tocantins. A partir 
dessa data , .fui afastado da fllilção de Diretor pelo Sr. E&'Ydio Bianchi, quç­
justificava a medida pela. necessidade de facilitar trabalhos de Sindicància 
instaurada naquele momento, face denúncias de irregularidades em execução de 
contrato na Regional. ·.\:./ · 

Com a Sindicância '. sem conclusão,. e ·sem quaisquer comprovações ou 
mesmo acusações fonnais de ilícitos, e ainda sem poder sequer usar o meu direito 
de defesa, em 03/mai/00, abruptamente, o pres)dente da ECT me demiti.u, SEl\·1 
JUSTA CAUSA e sem nenhuma outra consideração." 

"MÁRCIO ALVES RABELO, 42 anos, admitido em 01/08/81 , exercia até 
27/01100 a ftmção de Coordenador de Supo1te e respondia evéntualmente pela 
Diretoria Regional Da mesma forma e na mesma data, fui afastado e depoi s 
demitido pelo Sr Egydio Bianchi, SEM TIJSTA CAUSA." 

"IRANDI LISBOA DE MORAES, 42 anos, admitido em 07/07/82, exercia 
a f1mção de Coordenador de Negócios da mesma Diretoria Regional e respondia 
pela Diretoria Regional na ausência dos citados , igualmente, fui afastado e 
demitido SEM JUSTA CAUSA pela orientação direta do Sr Ehrydi.o Bianchi , nas 
mesmas datas já citadas." 

Apenas para ilustrar a" falta de entendimento admin.istl·Citivo " prélticada pelo 
então presidente Bianchi, comentmnos que desde que houve a assunç.ão do Niio 
Ramos a Diretor Regional, o então vice- presidente Egydio Biauchi, na gestão do 
presidente da ECT à época, Dr. Amílcar Gazaniga, mostrou-se antipático c Clara c 
gratuitamente contra o Diretor Regional, não perdendo oportunidades para 
perseguições políticas e pessoais, as quais podem ser confinnadas pelo entilo 

presidente. 
Como presidente da F.CT, em praticamente todas as nport:unidad s uen )03/2005. CN. 

Diretor Regional procurava lhe falar, encontrava como recusar ouvi-lo. CPMI • CORREIOS 
Em meados do 2° semestre de 1999, a Diretoria Regional de Goiás e .. 

Tocantins, dentro ela sua percepção de opmtunidade de negócios, e ~~:-tuais 1 5 7 6 



transparente atitude, celebrou um contrato com uma empresa goiana, com filiais em 
Brasília e São Paulo, fazendo a vinculação do contrato com Agências de Correios 
Franqueadas de Goiânia. 

A adnúnistração Central em Brasília discordou da nossa interpretação dada 
aos instrumentos regulamentadores sobre a realização do negócio, formalmente 
firmado em 26/10/99, e fez dois questionamentos infonnais, sendo, em 
contrapartida, acionada para posicionamento fonnal, pela Regional, em menos ele 
três semanas do üücio do contrato, quando daí começaram os núdos de 
comunicação ou, pior , um silêncio que substituía a necessária comunicação de 
ori.entações para que a Regional pudesse con·igir com mgência seus procedim~ntos , 
se considerados indevidos. 

Hoje é sabido ( Ressalte-se : conhecemos o teor da Sindicância somente 
cerca de 5 meses após seu início) que em 05/ll/99 a Diretoria Comercial/ECT da 
Administração Central já teria sido acionada pelo Departamento de J.nspeção/ECT, 
ambos de Brasília, e, em 12/11199, já havia procedido a avaliação do contrato 
fim1ado pela Diretoria de Goiás e Tocantins e fonnalizado para o Depa1tamento de 
Inspeção todas as suas desconformidades, mas, ... estranhamente nada comuniçou 
ao Diretor Regional Nilo. 

Somente em 1 S/12/99 compareceu ~un grupo de funcionários da 
Administração Central à Diretoria Regional, mas nada recomendaram ou 
deternúnaram para solucionar efetivamente a questão levantada, afiançando-nos que 
o assunto seria delib~rado' na Administração , após a elaboraç.ão de relatórios. 

Até a véspera do nosso afastamento, aconteceram apenas trocas de 
expedientes formais com discussões técnicas, estéreis, mas sem ne.tJ.httm 
posicionamento decisivo ou elucidativo, com o que a solução era procrastinada. 

Também, .. . já estava traçado, e decidido por reunião de Diretoria - o que 
somente depois soubemos - que seríamos afastados das nossas ümçõcs de 
confiança. 

Ao contráiio do nmmahnente aceito, a. cada dia que passava, desde a 
avaliação sobre o contrato pela Administração Central entre 05 e 12/ I I /99 , 
preparava-se um arcabouço de infotmações que pudessem apontar mais e mais erros 
de rotina de procedimentos - inerentes ao ato de adnúnistrar- tuna vez que era 
recusada, estranhamente, a solicitação de audiência do Diretor Regional corn o 
Diretor da área Comercial da ECT em Brasília, quando, percebe-se hoje, estava 
sendo organizado não um movimento de apoio para a Regional, contra algum 
pretenso oponente comum, mas sim feito um pré~julgamento e u!lw tn·é­
condenat,.'ão, tal como efetivamente ocon·eu posteiimmente. 

Chefes de Departamento, da mesma Diretoria Comercial , quando 
consultados. afirmavam que haviam sido solicitados a se afastarem do caso, pelo 
próprio Diretor Comercial. 

Não se pretende em uma cmta cruta traduzir um processo apuratório 
dirigido e excessivamente zeloso (e mesmo assim sem nenhuma conclusão de dolo , 
má fé, malversação de dinheiro, favorecimentos ou outras expectativas maldosas 
que nos foram ditas, até pelo presidente, bem como exploradas pelo Sindicat0 C· 

publicadas na mídia), mas apenas apresentar wn panorama geral do ocorrido. .--0-~-n-:-0 -::-0-::-31~2:::::0---;--_ c .. 
· A situaç.ão se tomou tão insustentável que o cliente contratante - com nem

1 
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já nem sabíamos mais se tratávamos como cliente, parceiro, atgoz ou inimig 
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meio de seu relacionament0 político pessoal, conseguiu com que houvesse um<~ 
reunião do então presidente da ECT com um representante do primeiríssimo escah!u 
do poder executivo de Goiás, acompanhado de parlamentar d<'t bancada fed eral 
tan1bém de Goiás, quando ardilosamente o Sr Egydio os convenceu de que havia 
suspeita de fraudes nas postagens daquele cliente em outras Regionais - fato nunca 
comprovado em nenlnun momento das apurações - e afim1ando-lhes que faria uma 
intervenção na Diretoria de Goiás , por suspeitar de favorecimentos pela celebraç.ão 
elo contrato . Aconteceram a intervenção e a Sindicância. 

Com a saída do Sr Egydio da presidência da ECT, imaginamos que venha a 
reinar um clima de menos hostilidade e mais bom senso na Diretoria que 
pennanecett ( claro, menos para àqueles que, como oportunistas ou como 
subservi.entes, não tenham sido honráveis aos bons princípios que talvez acreditem 
ou até tenham - e quiçá apareçam ) e assim ser dado um rumo positivo à ECT 

7 
tão 

respeitada pelo seu corpo de funcionários, pela sociedade brasileira e pela 
comunidade internacional. 

Cabe agora uma indagação. Além de ser um desabafo, em que pese de certa 
forma até informativo, à maior autoridade da pasta de Comunicações no Brasil, qual 
o intuito maior dos missiv_istas ? I' . J 

Não é com certeza nenlnun pedido de benevolência, mas apenas um apoio 
para que tenhamos um tratamento digno devido a cidadãos que dedicaram quase 
que uma vida, com orgulho, a uma instituição considerada com.Y a de maior 
credibilidade neste país..qüe tanto necessita de referenciais positivos, uma vez que 
após o procedimento do afastamento das nossas funções, nossa submissão a 
deslocamentos tresloucados por todo a Brasil - apenas para nos manter afastados de 
nossas casas e de nossas familias - e mesmo após a grotesca atitude de demissão 
sem justa causa ( sem falar nos aspectos da honra, da moral e da imagem, duramente 
castigados por Sindicato, ex-amigos, desafetos, ... ), ainda estamos, jmlto a colegas 
e mais colegas (que a todo dia se somam ao rol de quase uma centena que já foi 
argüido -e/ml interrogado), numa seqüência sem fim de apurações, depoimelllos, 
afastamento de funções, etc e etc. 

Em tennos práticos, como desempregados pelo Sr. Egydio Bianchi, temos 
algumas pretensões bem particulares : 

verificação por parte desse Exmo Ministro se a Sindicância/Apuraçtío 
sobre os missivistas estaria agora livre de interferência dos interesses dn 
ex-presidente da ECT. 
verificação por parte desse Exmo Mj1listro se não estaria havendo 
excesso de zelo no trato do assunto ( tentar provar qualquer coisa a todo 
custo ), uma vez que nada se constatou de dolo, má-fé, malversação ele 
dinheiro e atos congêneres. 
Verificação, por parte desse Exmo Ministro, sobre a legalidade/ 

moralidade (ou não) da demissão dos mb;sivistas, ainda que sem justa 
causa, sendo que uma reversão do quadro seria a maior denumstraçüo, 
para nós e para nossos pares e convivas,... de que há justiça neste 
Pais!!!! 

ROS n° Üj/L-0\..J- >" 

CPMI • CORRE10E 
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Atenciosamente, 

rRANDT LTSBOA DE MORAES 
Rua T-38, N" 609, Apto l 00, Residencial Avignon, Setor Bueno 
Goiânia- Goiás- 74223-040- ( Oxx-62) 281.82.94 e 9971.26.24 

N1LO CÂNDIDO RAMOS 

MARCIO ALVES RABELO 
Rua 1.126 NQ 243, Setor Marisltl 
Goiânia- Goiás- ( Oxx62) 281.79.17 

TLM/ilm 
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~I CORE~)Ig~l BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

PROTOCOLO 

Registrado por: Joao Nirso de Oliveira/ECT Data do Protocolo: 04/05/2000 11 :18:35 
Última atualização: 04/05/2000 

PROTOCOLO GABPR N°: 250 

Cadastro 

Expediente REQUERIMENTO S/N 

Origem: BRAS I LIA Cidade BSB 

Destinatário do Expediente: EGYDIO BIANCHI 

Tipo Solicitante: 
Nome: 
Beneficiário: 

Empregado Cargo: 
IRANDI LISBOA DE MORAES 
IRANDI LISBOA DE MORAES 

Data: 27/01/2000 

UF: DF 

Assunto: AFASTAMENTO FUNCAO COORDENADOR DE NEGOCIOS DA 
DRIGT 

Encaminhamento 

Antecedente: 

Situação: 

Órgão Destino: GABPR 
Nome DR JULIO 
Detentor: 
Prazo 
Devolução: 

Doc. Anexado: 
Doc. Resposta: 

Observação 

,. 
Data: 04/05/2000 Nl: 

RQS no 03/20u5 • ~ _ 
CPMI • CO 10 
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UI CORREIO< I DEPARTAMENTO JURÍDICO 

PARECERIDEJURIDJCOM- OJCf/2001 

I - HISTÓRICO 

Ref.: Processo/GABPR- 2110/2000 

PROCESSO/GABPR- 2110/2000. Empregados e 
ex-empregados da ECT. Irregularidades na 
formação, operacionalização, supervrsao e 
acompanhamento pós-vendas do Contrato-054/99. 
Saneamento jurídico do Processo. Regulamento de 
Pessoal da ECT. Penalidades aplicáveis. 

Em vista de notícias recebidas pelo DINSP/AC sobre irregularidades 
detectadas junto ao tráfego postal de outras Diretorias Regionais e também por ocasião 
da realização de inspeções de rotina nestas, foi constituída uma equipe mista, para 
realização de visita à DRIGT, a fim de verificar, in loco, os aspectos formais e 
operacionais pertinentes ao Contrato ECT/DR/GT-0054/99, firmado com a empresa 
TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA. 

Realizada a visita técnica, no período de 15 a 17 de dezembro de 1999, foi 
apresentado pela equipe responsável o Relatório de Visita Técnica, que, dentre outros 
itens recomendou abertura de sindicância objetivando apurar eventuais irregularidades 
no Contrato-0054/99. 

A Sindicância investigatória instaurada, Processo/DINSP-032/2000, 
concluiu pela existência da irregula]dade e de seus presumíveis autores, para o que foi 
instaurado o Processo Administralivo/GABPR-2110/2000 - PRT/PR-073 (objeto deste 
estudo), onde 10 (dez) acusados foram notificados para apresentação da defesa e 
produção das provas que entendessem necessárias à garantia de seus direitos. 

Apresentadas as Defesas, produzidas as provas pertinentes e 
solucionados os incidentes processuais, os acusados apresentaram suas últimas 
considerações escritas, após as quais foi elaborado o Relatório Final (fls. 979-1 069 do 
Processo/GABPR-211 0/2000). 

li - DO SANEAMENTO JURÍDICO DO PROCESSO 

O Processo/DINSP-032/2000 e o Processo/GABPR-21 f~ Q e'J1~ 
conduzidos em consonância com o ordenamento jurídico vigente, tendd s ô 1adqt~d.Q~·fl~s­
corretamente, todos os procedimentos pertinentes, principalmente no t!f~~~ 
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constitucional direito ao contraditório e à ampla defesa, encontrando-se, pois, 
juridicamente saneado. 

111 - DO MÉRITO 

Concordamos com as conclusões da Comissão PRT/PR-079/2000, 
quanto à materialidade dos atos irregulares constatados e quanto à(s) sua(s) 
respectiva(s) autoria(s) e culpabilidade(s), pelo que recomendamos a aplicação aos 
acusados das penalidades abaixo relacionadas, sugeridas em conformidade com o grau 
de culpabilidade de cada um e com os seguintes artigos do Regulamento de Pessoal da 
ECT: 

"Art. 94. São deveres básicos de todo o empregado: 

§1° - Todo empregado é responsável por quaisquer danos ou 
prejuízos de qualquer natureza que vier a causar a Empresa, de 
forma direta ou não, por dolo ou culpa. 

Art. ·95. ,Constitui falta disciplinar o não cumprimento, pelo 
empregado, dos deveres mencionados no Artigo anterior, o 
desrespeito às normas da Empresa ou a prática de atos 
enumerados na CLT, como motivo de justa causa para rescisão 
de Contrato de Trabalho, pelo empregador. 

Art. 96. A aplicação das penalidades deverá seguir a seqüência 
abaixo, de acordo com a natureza e a gravidade da falta, à 
exceção daquelas que exigirem atitudes mais severas e 
aplicação, inclusive, da penalidade máxima: 

a) advertência verbal; 
b) advertência por escrito; 
c) suspensão até 30 (trinta) dias; 
d) dispensa com justa causa". 

IV- DOS ACUSADO E DAS PENALIDADES1 

1. ROSELI DE OLIVEIRA MAGALHÃES 
Subgerente de Tratamento e Transportes/REOP-05/Goiânia 
Matrícula: 8.325. 711-0 RQS no 03/;LOJ - CIIJ -i 

CPMI g CQRR!;iOS 

1 A referência abaixo do nome dos acusados, diz respeito ao cargo ou função por estes exercida à época da irreg a'Til:rud~ 1583 
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a) Alterar a rotina de envio das listas de postagem do cliente TECPRINT IMPRESSÕES 
TÉCNICAS L TDA, recebidas pelo COI/Goiânia e destinadas à Seção de Contas a 
Receber/DRIGT; 

b) Não exercer o controle e a supervisão nas operações de recebimento e de conferência de 
objetos entregues no COI/Goiânia pela TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TDA, cuja 
atribuição foi conferida à Unidade Operacional. 

O processo contém provas da prática destas irregularidades, das quais resultaram 
danos financeiros à ECT. 
Os prejuízos financeiros mensuráveis, R$67.065,29 (sessenta e sete mil, sessenta e 
cinco reais e vinte e nove centavos), já estão sendo cobrados da TECPRINT 
IMPRESSÕES TÉCNICAS L TDA. 

Referência normativa: art. 94, §1°, art. 95 e 96, "c". 
Penalidade sugerida: suspensão por 30 dias. 

2. SÉRGIO LUIZ VIAL 
Gerente de Vendas/DRIGT 
Matrícula: 8.327.633-5 

a) Permitir que expedientes de caráter administrativo interno e externo fossem elaborados em 
seu nome e assinalados pelo Assistente Comercial LUIS HUMBERTO DA SILVA- com 
delegação informal de competência -em desacordo ao previsto no subitem 4/3 - 2.2.2, 
2.2.3, detra "d" do MANCOM (Manual de Comunicação da ECT). 

b) Não implementar controle pós-venda pela Gerência de Vendas/DRIGR em relação ao 
Contrato/DR/GT-0054/99 x TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS LTDA. 

Sugerimos a não-aplicação de penalidade, visto que, da letra "a", não houve 
comprovação de dano à empresa, e, as atribuições do controle pós-venda, letra "b" 
foram avocadas pelo Gabinete/DRIGT. 

3. DORIVALDO DE JESUS DE UMA 
Chefe do Setor de Exportação do COI/Goiânia/DRIGT 
Matrícula: 8.327.779-0 

a) Não conferir a quantidade de objetos entregues com a discriminada na lista de postagem; 

PÁG.3/6 
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c) Receber, aos domingos, quando da realização de plantão, objetos do cliente TECPRINT 
IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA desacompanhados das respectivas listas de postagem e 
fora da freqüência prevista na ficha técnica especial. 

O processo contém provas da prática destas irregularidades, tendo sido comprovado o 
dano à empresa, decorrente do ato culposo. 

Referência normativa: art. 94, §1°, art. 95 e 96, "b". 
Penalidade sugerida: advertência escrita. 

4. FRANCISCO VIEIRA SALVIANO 
Supervisor de Operações do Setor de Importação do COI/Goiânia/OR/GT 
Matrícula: 8.326.272-5 

5. MIGUEL LUIZ BOTELHO 
Supervisor de Operações do COI/Goiânia/ORIGT 
Matrícula: 8.328.863-5 

A estes dois empregados foram oferecidas as mesmas acusações: 

a) Não conferir a quantidade de objetos entregues com a discriminada na lista de postagem; 

b) Não conferir o valor unitário discriminado na lista de postagem com a tarifa correta a ser 
aplicada (categoria e peso do objeto postado). 

O processo contém provas da prática destas irregularidades, tendo sido comprovado o 
dano à empresa, decorrente do ato culposo. 

Referência normativa: art. 94, §1°, art. 95 e 96, "b". 
Penalidade sugerida: advertência escrita. 

6. JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA JÚNIOR 
Chefe do COI/Goiânia/ORIGT 
Matrícula: 8.326.895-2 

a) Não exercer o controle e a supervisão nas operações de recebimento e d~ confe~ência de 
objetos entregues no COI/Goiânia/DR/GT pela TECPRINT IMPRESSOES TECNICAS 
L TOA, cuja atribuição foi conferida à Unidade Operacional. 

O processo contém provas da prática destas irregularidades, tendo h , f? ~~8~rri"O~ràJ5. CN. 
empresa decorrente da falta do controle de competência do empregado. fo5R8

RE1os 
Não foi comprovado o dolo do empregado 5 
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Referência normativa: art. 94, §1°, art. 95 e 96, "c". 
Penalidade sugerida: suspensão por 1 O dias 

7. LUIS ALBERTO SAMPAIO 
Assessor T écnico/DRIGT 
Matrícula: 8.326.146-0 

a) Não definir sistemática prévia e adequada e nem exercer o controle e a supervisão nas 
operações de recebimento e de conferência de objetos entregues no COI/Goiânia pela 
TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS L TOA, objeto do Contrato-0054/99, cuja atribuição foi 
conferida àquela Unidade Operacional. 

O processo contém provas da prática destas irregularidades, tendo havido dano à 
empresa decorrente da falta da supervisão de competência do empregado. 
Não foi comprovado o dolo do empregado. 

Referência normativa: art. 9"4, §1°, art. 95 e 96, "c". 
Penalidade sugerida: suspensão por 20 dias. 

8. MÁRCIO ALVES RABELO 
Diretor Regional Adjunto da DR/GT 
Ex-empregado da ECT 

9. NILO CÂNDIDO RAMOS 
Diretor Regional DRIGT 
Ex-empregado da ECT 

10. IRANDI LISBÔA DE MORAES 
Coordenador Regional de Negócios da DRIGT 
Ex-empregado da ECT 

A estes três ex-empregados da ECT foram oferecidas as mesmas acusações: 

a) Alteração de cláusulas do contrato múltiplo padrão adotado pela Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos (ECT} e de conhecimento das Diretorias Regionais, sem submeter 
tais alterações à análise e aprovação dos órgãos técnicos da Administração Central da 
ECT, resultando no contrato DR/GT-0054/99 x TECPRINT IMPRESSÕES TÉCNICAS 
LTDA; 

~ RQS no 03! 005 - CN 
b) Permissão de vinculação das ACFs ALPES, T -9 e INDEPENDENCIA @ ., ootr -RREIOS 

DRIGT-0054/99 x TECPRINT, quando o recebimento dos objetos · ra reaiJzado 
diretamente pelo COI/Goiânia, CT/SP-01 e CO-Barra Funda/SPM, não hav · ~ualqu6f S. B' Õ 

M 
--==::;:~==-="--
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atividade por conta das ACFs mencionadas, contrariando normas emanadas pelos 
órgãos técnicos da Administração Central da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos; 

c) Em função do disposto no item anterior, o pagamento no montante de R$12.714,02 à 
ACF ALPES, de R$ 12.913,70 à ACF INDEPENDÊNCIA e de R$15.107,97 à ACF T-9, à 
título de remuneração às nominadas Agências de Correios Franqueadas; 

Não hã imputação de penalidade administrativa, uma vez que a ECT não mais 
possui poder disciplinar sobre estes ex-empregados. 
Contudo, deverá ser ressarcida à empresa a quantia de R$40.735,69 (quarenta mil, 
setecentos e trinta e cinco reais e sessenta e nove centavos), a ser igualmente dividida 
entre os três ex-empregados. 

Lembramos que este valor deverá ser atualizado até a data do respectivo pagamento. 

Este é o Parecer. 
À consideração superior 

Brasília, 09 de abril de 2001 
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EMPREGADO ACUSADO MAT. CARGO/FUNÇÃO IRREGULARIDADE REF.NORMATIVA 

- · 

ROSELI DE OLIVEIRA MAGALHAES 18.325.711-0 I SUBG./REOP/05-GO I A) Alterar a rotina de envio das listas de postagem I Art. 94 §1 ° RP 
do cliente TECPRINT, RECEBIDAS PELO 
COliGO e destinadas à Seção de Contas a 
receber/DRIGT 

B) Não exercer o controle e supervisão nas 
operações de recebimento e de conferência de 
objetos entregues no COliGO pela TECPRINT, 
cuja atribuição foi conferida à Unidade 
Operacional . 

L__ , • Danos financeiros decorrentes- R$67.065,29 , 

S~RGIO LUIZ VIAL 8.327 .633-5 I Ger.Vendas/DRIGT A) Permitir que expedientes de caráter 
administrativo interno e externo fossem 
elaborados em seu nome e assinalados pelo 
Assistente Comercial LUIS HUMBERTO DA 
SILVA - com delegação informal de 
competência - em desacordo com o previsto no 
subitem 4/3- 2.2.2, 2.2.3, letra "d" do MANCOM 

B) Não implementar controle pós-venda pela 
Gerência de Vendas/DRIGT em relação ao 
Contrato/DRIGT-0054/99 c/ a TECPRINT 

Çl Não houve danos à ECT 

I PENALIDADE 
- ----~---

Susp. 30 dias 

Não aplicação de 
penalidade 

DORIVAL DE JESUS LIMA 8.327 .779-0 I CH.ST.EXP.COI/GO/G J A) Não conferir o valor unitário discriminado na lista I Arts. 94, §1 °: art. 95 e art. I Adv.Escrita 
T de postagem com a tarifa correta a ser aplicada 96 do RP 

(categoria e peso do objeto postado) 
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B) Não conferir a quantidade de objetos entregues 
com a discriminada na lista de postagem. 

C) Receber, aos domingos, quando da realização 
de plantão, objetos do cliente TECPRINT 
desacompanhados das respectivas listas de 
postagem e fora da freqüência prevista na ficha 
técnica especial. 

I+ Danos materiais decorrentes do procedimento 
anti-normativo --......._ 
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EMPREGADO ACUSADO 

FRANCISCO VIEIRA SALVIANO 

MIGUEL LUIZ BOTELHO 

JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA JR. 

LUIS ALBERTO SAMPAIO 

MÁRCIO ALVES RABELO 

NILO CÂNDIDO RAMOS 

IRANDI LISBÓA DE MORAES 
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MAT. 

8.326.272-5 

8.328.863-5 

8.326.895-2 

8.326.146-0 

Ex-empreg. 

Ex-empreg. 

Ex-empreg. 

CARGO/FUNÇÃO 

Sup.Op.SEI/COIIGO 

Sup.Op./COI/GO 

Ch./COI/GO/GT 

Ass.Téc./DRIGT 

DR-Adjunto/GT 

DRIGT 

Coord. Neg./DRIGT 

IRREGULARIDADE REF.NORMATIVA 

A) Nilo conferir a quantidade de objetos entregues com a I Art. 94, § 1 • 
discriminada na lista de postagem. 

Art. 95 
B) Não conferir o valor unitário discriminado na lista de I A 

96 postagem com a tarifa correta a ser aplicada rt. 
(categoria e peso do objeto postado) 

C) Dano material à empresa decorrente do ato culposo . 

N!io exercer o controle e supervis!io nas operações de 
recebimento e supervisão nas operações de objetos 
entregues e de conferência de objetos entregues no 
COliGO pela TECPRINT, objeto do CT-0054, cuja 
atribulç!io foi conferida à Unidade. 

N!io definir sistemática prévia e adequada e nem exercer o 
controle e supervis!io nas operações de recebimento e de 
conferência de objetos entregues no COliGO pela 
TECPRINT, objeto do CT-0054, cuja atribuiç!io foi conferida 
à Unidade. 

Dano decorrente do procedimento culposo 

A) Alteraç!io de cláusula do contrato múltiplo padr!io 
adotado pela Empresa e de conhecimento das DRs, 
sem submeter tais alterações à análise e aprovaç!io 
dos órg!ios técnicos da AC, resultando no CT/DRIGT-
54/99 com a TECPRINT. 

B) Permiss!lo de vinculaç!lo das ACFs ALPES, T-9 e 
Independência ao contrato 0054, quando o 
recebimento dos objetos era realizado diretamente 
pelo COliGO, CT/SP-01 e CO-Barra Funda/SPM, não 
havendo qualquer atividade por conta das ACFs 
mencionadas, contrariando normas emanadas pelos 
órgãos técnicos da AC. 

Art. 94 , §1• 

Art. 95 

Art. 96 "c" 

RP 

Art. 94, §1 • 

Art. 95 

Art. 96 "c 

"RP 

Nilo há Imputação de 
penalidades administrativas, 
por se tratarem de ex­
empregados. Mas deverão 
ressarcir à ECT a quantia de 
R$40.735,69 dividida entre os 
três, valor atualizável até a 
data do respectivo 
pagamento. 

PENALIDADE 

Advertência escrita 

Suspensão 1 O dias 

Suspensão 20 dias 

C) Em funç!io do disposto no item anterior, o pagamento 
no montante de R$12.714,02 à ACF ALPES, de 
R$12.913,70 à ACF INDEPEND~NCIA e de 
R$15. 107,97 à ACF T -9, a titulo de remuneraç!io 

~(i) 
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DESPACHO 

Ao Chefe do DINSP, 

Em conformidade com os autos do Processo/DINSP 2110/2000, 
Parecer/DEJUR/DJCOM - 29/2001 e decisão neste proferida, ordene à Diretoria 
Regionai/GT que aplique as seguintes penalidades aos referidos empregados: 

1. ROSELI DE OLIVEIRA MAGALHÃES- Matrícula: 8.325.711-0 
Suspensão por 30 dias 

2. DORIVALDO DE JESUS LIMA- Matrícula: 8.327.779-0 
Advertência escrita 

3. FRANCISCO VIEIRA SALVIANO- Matrícula: 8.326.272-5 
Advertência escrita 

4. MIGUEL LUIZ BOTELHO - Matrícula: 8.328.863-5 
Advertência escrita. 

5. JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA JÚNIOR - Matrícula: 8.326.895-2 
Suspensão por 1 O dias 

6. LUIZ ALBERTO SAMPAIO- Matrícula: 8.326.146-0 
Suspensão por 20 dias 

Ordene, por oportuno a cobrança aos ex-empregados, Srs. Márcio Alves 
Rabelo (ex-diretor regional adjunto DRIGT), Nilo Cândido Ramos (ex-diretor regional 
DR/GT) e lrandi Lisbôa de Moraes (ex-coordenador regional de negócios DRIGT), em 
co-responsabilidade, na proporção de 1/3, da quantia de R$40.735,69 (quarenta mil, 
setecentos e trinta e cinco reais e sessenta e nove centavos) devidamente atualizados 
até a data do efetivo pagamento. 

Brasília, 20 de abril de 2001 

Jj <J·,___ 
.--HASSAN GEBRIM 

Presidente 

R n° 0312005 = CN .. 
CPMI ~ COR ElOS 
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AO : DIRETOR REGIONAUGT 

CI/DINSP- 0430/ 2001 

REF.: Processo GABPR-2110/2000 

ASSUNTO : EXECUÇÃO DO JULGAMENTO DO PROCESSO/GABPR-2110/2000 

Brasília, 27 de Abril de 2001 

Por despacho do Sr. Presidente da empresa, proferido em conformidade com 
os autos do Processo/GABPR-211 0/2000 e Parecer/DEJUR/DJCOM-029/2001, solicito que 
essa Diretoria Regional providencie as seguintes penalidades aos empregados nominados 
no processo, conforme segue: 

' ' 

1. Seja aplicada penalidade de ·suSPENSÃO por 30 (trinta) dias à empregada ROSELI 
DE OLIVEIRA MAGALHÃES, Matrícula 8.325.711-0, por infringência ao Art. 94, 
parágrafo 1°, art. 95 e 96, "c", do Regulamento de Pessoal da ECT, quando exercia a 
função de Subgerente de Tratamento e Transportes/REOP-05/Goiânia da Diretoria 
Regional de Goiás e Tocantins; 

2. Seja aplicada penalidade de ADVERTÊNCIA ESCRITA aos empregados DORIVALDO 
DE JESUS DE LIMA, Matrícula 8.327.779-0; FRANCISCO VIEIRA SALVIANO, 
Matrícula 8.326.272-5 e MIGUEL LUIZ BOTELHO, Matrícula 8.328.863-5, por 
infringência ao Art. 94, parágrafo 1°, Art. 95 e 96, "b", do Regulamento de Pessoal da 
ECT, quando do exercício das funções de Chefe do Setor de Exportação do 
COI/Goiânia/DRIGT, de Supervisor do Setor de Importação do COI/Goiânia/DRIGT e de 
Supervisor de Operações do COI/Goiânia/DRIGT, respectivamente; 

3. Seja aplicada penalidade de SUSPENSÃO por 10 (dez) dias ao empregado JOÃO 
BATISTA DE OLIVEIRA JÚNIOR, Matrícula 8.326.895-2, por ter infringido o art. 94, 
parágrafo 1°, Art. 95 e 96, "c", do Regulamento de Pessoal da ECT, quando exercia a 
função de Chefe do COI/Goiânia/DRIGT; 

4. Seja aplicada penalidade de SUSPENSÃO por 20 (vinte) dias ao f~.~~a:dõ4_~{)1~1~ _ 

ALBERTO SAMPAIO, Matrícula 8.326.146-0, por ter infringido o art. -,1 ~ar-ág.Fãf®. os 
Ffs: 7 5 97 
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Art. 95 e 96, "c", do Regulamento de Pessoal da ECT, quando exercia a função de 
Assessor Técnico da Diretoria Regional de Goiás e Tocantins; 

5. Seja realizada a cobrança aos ex-empregados, Srs. MÁRCIO ALVES RABELO (ex­
Diretor Regional adjunto DRIGT), NILO CÂNDIDO RAMOS (ex-Diretor Regional da 
DRIGT) e IRANDI LISBOA DE MORAES (ex-Coordenador Regional de Negócios da 
DRIGT), em co-responsabilidade, na proporção de 1/3 (um terço), da quantia de 
R$40.735,69 (quarenta mil, setecentos e trinta e cinco reais e sessenta e nove 
centavos), devidamente atualizados a partir da prestação de contas da primeira 
quinzena de dezembro de 1999 (folha 1062, do Processo/DINSP-0032/2000 e folhas 
576, 579 e 582 do Processo GABPR-2110/2000) até a data do efetivo pagamento. 

Por fim, solicito que essa Diretoria Regional remeta para o DINSP cópias dos 
documentos referentes à execução dos atos acima detenninados, juntamente com os três 
volumes originais do processo em questão. 

Anexo: 03 volumes do processo GABPR-211012000 

VLMI 

' . ; ' I f. · 

Atenciosamente 
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Ofício- 208/2001-PR 
Brasília/DF, 24 de Abril de 2001. 

Senhor Procurador 

Em aditamento ao nosso Ofício-298/PR, de 16/02/2000 (cópia anexa), informamos V. Exa. 
os resultados da sindicância, em todos os seus detalhes, assim como o cientificamos das 
providências administrativas decorrentes. 

Após algumas interrupções dos trabalhos apuratórios que estavam sendo realizados, em 
decorrência de liminares que foram concedidas em Mandado de Segurança aos 
impetrantes NILO CÂNDIDO RAMOS, MÁRCIO ALVES RABELO e IRANDI LISBÓA DE 
MORAES, na condição de ex-Diretor Regional da DRIGT, ex-Diretor Regional Adjunto da 
DRIGT e ex-Coordenador Regional de Negócios da DR/GT, o assunto foi concluído, em 
20/04/2001, com a indicação dos responsáveis e das respectivas penalidades 
administrativas, conforme cópia integral do processo GABPR-2110/2000 (Sindicância 
Administrativa e/ou Disciplinar), que ora encaminhamos a essa Procuradoria. 

A sua Excelência o Senhor 

Respeitosamente 

i~ol·.__ 
HASSAN GEBRIM 

Presidente 

FÁBIO GEORGE CRUZ DA NÓBREGA 
Procurador da República 
Procuradoria da República no Estado de Goiás 
Av. Universitária, 644- Setor Universitário 
Caixa Postal 941 
74605-010- Goiânia/GO 
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Brasília/DF, /6 de fevereiro de 20~ 

Senhor Procurador, 

Acusando o recebimento do Ofício n° 59/2000/PRIGO, tenho a honra de 
prestar a V. Exa. as seguintes informações pertinentes ao assunto levantado pelo 
Sindicato dos Trabalhadores nas Empresas de Correios, Telégrafos e Similares do 
Estado de Goiás e Tocantins- SINTECT: 

r - 1) a ECT tomou conhecimento, na época, do teor de matéria publicada no 
jomai"ECETISTA NA LUTA", n° 65, de agosto/1999, editado pelo SINTECT; 

2) nessa matéria, o Sindicato denunciava chefias superiores do Centro de 
Operações Integradas de Goiânia (COI/GYN) pela suposta ocultação de grande 
quantidade de correspondências, já co:!\ ~so no tratamento operacional e no 
encaminhamento para os destinatári~~-~~epósito localizado nas dependências do 
próprio COI/GYN; r\)~ 

;;";.'l;_j; 
3) segundo o Sindicato, essa ocultação de correspondências se destinava a 

ludibriar o trabalho de uma equipe de inspeção operacional que estaria chegando a 
Goiânia, proveniente de'Brasília; · 

4) as apurações levadas a efeito não lograram caracterizar a materialidade 
desse fato, pela insuficiência de provas concretas; 

5) a Presidência da ECT, todavia, orientou a Inspetoria Geral dos Correios 
para intensificar os trabalhos de inspeção e de fiscalização sobre as atividades da 
Diretoria Regional de Goiás e Tocantins, aumentando a freqüência e a abrangência das 
visitas, preferencialmente com caráter inopinado, visando acompanhar o 
desenvolvimento operacional e os atos administrativos dos gestores daquela regional; 

A Sua Excelência o Senhor 

FÁBIO GEORGE CRUZ DA NÓBREGA 

Procurador da República 

Procuradoria da República no Estado de Goiás 

Av. Universitária, 644 - S. Universitário 

Caixa Postal 94 1 

74605-010 Goiânia- GO 

C·:-· t~ ~.·::J \ .r. 
I I• ~- •• 

-~ -::~ . --~~ ~ 
,..-:"·" .:• 
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6) as ações desencadeadas pela Inspetoria Geral dos Corre;os, ao loflQ(\ ~o 
segundo semestre de 1999, ensejaram o surgimento de indícios preocupantes e ~ 
denúncias informais sobre possíveis desmandos administrativos. financeiros e 
operacionais dos prinapais gestores da regional; 

7) em conseqüência desse quadro conjuntural, a Diretoria da ECT, reunida 
na 48 Sessão Ordinária deste exercício, realizada em 26 de janeiro de 2000, resolveu 
designar Comissão de Sindicância (Portaria/PR-009/2000) para apurar todos os fatos que 
foram levantados pela Inspetoria, com prazo de conclusão dos trabalhos até 15 de março 
de 2000; 

8) nessa mesma Sessão Ordinária, a Diretoria da ECT também resolveu 
afastar do exercício das suas respectivas funções, até a condusão dos trabalhos de 
sindicânaa, os seguintes gestores da Diretoria Regional de Goiás e Tocantins: NILO 
CÂNDIDO RAMOS, da função de confiança de Diretor RegionaJ; MÁRCIO AlVES 
RABELO, da função de confiança de Coo~~or Regional de Suporte; e IRANDI 
LISBOA DE MORAES, da função de co~. ~'\lcoordenador Regional de Negócios; 

r\.J 
9) os novos gestores, d~i_~"ados em caráter temporário, foram escoJhidos 

entre profissionais da ECT lotados em outras instâncias administrativas, visando 
assegurar não só a normalidade dós serviços prestados à população mas também 
garantir um ambiente de isenção e tranqüilidade durante os trabalhos da sindicância; 

. ·. 

1 O) a sindicância será ampla e abrangente. ouvindo todos os segmentos 
interessados ou que possam apresentar subsídios para o esClarecimento completos dos 
fatos, inclusive os dirigentes sindicais. 

Ressalto, por oportuno, que V. Exa. será prontamente informado dos 
resultados da sindicância, em todos os seus detalhes, bem como da adoção das 

( providências administrativas decorrentes. 

Respeitosamente, 

Presidente 

/!f?, 

RQS_no 03120 5 = cN. 
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t~J[Co~REIQ(] EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

TERMO DE JUNTADA 

Processo GABPR n o 2110/2000 

Junto a este processo a CI/COSUP/DR/GT-139/20001, de 18/06/2001 e os 
anexos: PRTs/GT-343, 346, 347, 348, 345 e 344/2001; e CTs/SARH/GEREC/DR/GT-359, 358 e 360/2001, que 
se relacionam às aplicabilidades administrativas e notificações decorrentes do Processo Administrativo acima 
referenciado, e que seguem numerados de folhas n°11 00 a 111 O, neste processo. 

Brasília/DF, 25 de junho de 2001. 

RQS n° 03120 · • -,~l 
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U~Q~It~19( EMPRE~~R~~t.!'~L!~~~o~~L';,~~~~l~;o~I;;~~RAFOS 
PROTOCOLO 

DE: DIRETOR REGIONAL DR/GT 

AO: DINSP 

CIICOSUP/DR/GT- 139/2001 

Ref.: CI/DISNP-0430/2001 

Assunto: PROCESSO/GABPR-2110/2000. 

Goiânia- GO, 18 de junho de 2001. 

Em atenção ao solicitado mediante o expediente referenciado, encami­
nho em anexo cópia dos seguintes documentos: 

TCM/tcm 

•!• PRT/GT-0343/2001 - aplicou suspensão de 30 dias a ROSELI DE 
OLIVEIRA MAGALHÃES. 

•!• PRT/GT-0346/2001 -aplicou advertência a DORIVALDO DE JESUS 
LIMA. 

•!• PRT/GT-0347/2001 - aplicou advertência a FRANCISCO VIEIRA 
SALVIANO. 

•!• PRT/GT-0348/2001 - aplicou advertência a MIGUEL LUIZ 
BOTELHO. 

•!• PRT/GT-0345/2001 - aplicou suspensão de 10 dias a JOÃO 
BATISTA DE OLIVEIRA JÚNIOR 

•!• PRT/GT-0344/2001 - aplicou suspensão de 20 dias a LUIS 
ALBERTO SAMPAIO. 

•!• CT/SARH/GEREC/DR/GT-0359/2001 - notificou MÁRCIO ALVES 
RABELO. 

•!• CT/SARH/GEREC/DR/GT-0358/2001 - notificou NILO CÂNDIDO 
RAMOS. 

•!• CT/SARH/GEREC/DRIGT-0360/2001 -notificou IRANDI LISBÔA DE 
MORAES. 

Encaminho também os originais do processo em lide. 

Atenciosamente, 

C Ó P I f' . -l 
----·-' 

., 

Fls: ·-----
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

~~~;; E CTr---o_I_RE_T_o_R_IA_RE_G_I_o_N_A_L_o_E_G_o_IA_- s_E_T_o_c_A_N_T_IN_s_---1 

VIG: 07/05/2001 EMI: 03/05/2001 

PRT/GT- 0343/2001 

f-

.. -·-

1: .. 

I ~ 
l i J • 

1 

ASSUNTO: SUSPENDE EMPREGADO. 

DISTRIBUIÇÃO: GEREC, APLAQ, DINSP, GINSP e ASJUR. 

REFERÊNCIA: PROCESSO GABPR-02110/2000 e CI/DINSP-0430/2001 

I. Suspende por JO (trinta) dias de trabalho, a empregada ROSELI DE OLIVEIRA 
MAGALHÃES. Técnico Operacional Sênior, matrícula 8.325.711-0, por infringência ao 
Art. 94, parágrafo 1°, art. 95 e 96, "c", do Regulamento de Pessoal da ECT, quando 
exercia a função de Subgerente de Tratamento e Transportes/SUTTR, da Diretoria 
Regional de Goiás e Tocantins. 

2. A suspensão deverá ser cumprida no período de 07/05/2001 a 05/06/2001. 

***** 

j • -..l~ n° ÜJ/LÜJb -C~­
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E:viPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

~~~ E CTt---o_'_R_E_T_o_R_IA_RE_G_I_o_N_A_L_o_E_c_o_IA_· s_E_T_o_c_A_N_T_I_N_s_--1 

E !\11: 03/05/2001 VIG: 03/05/2001 

ASSL:\'TO: ADVERTE EMPREGADO. 

DISTRIBUIÇ .-Ü>: GEREC, APLAQ, DINSP, GINSP e ASJUR. 

PRT/GT- 0346/2001 

REFERÊNCIA: PROCESSO GABPR-02110/2000 e CI/DINSP-0430/2001 

1 

1. .-\ch erte o emp,·egado DORIVALDO DE JESUS DE LIMA, Operador de Triagem e 
Transbordo li, matrícula 8.327.972-5, por infringência ao Art. 94, parágrafo 1 o, art. 95 e 
%. ·•b'', do Regulamento de Pessoal da ECT, quando exercia a função de Chefe do Setor 
dl' Exportação/COI, da Diretoria de Regional de Goiás e Tocantins. 

* * * * * 

I I 

lrc"O p I '~ ---~·,,1 RQS n' 03/20 • "· 
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E:vti'RESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

1~6 E CTt----o_'_R_ET_o_R_IA_RE_c_•o_N_A_L_n_E_c_o_IA_· s_E_T_o_c_A_N_T_IN_s __ --1 

VIG: 03/05/2001 E!\11: 03/05/2001 

ASSL\TO: ADVERTE EMPREGADO. 

DISTRIBUIÇ..\0: GEREC. APLAQ, DINSP, GINSP e ASJUR. 

PRT/GT- 0347/2001 

1 

-E c 

REFERÊNCIA: PROCESSO GABPR-02110/2000 e CI/DINSP-0430/2001 

l. .-\(1\ erre o empregado FRANCISCO VIEIRA SALVIANO, Operador de Triagem e 
Transbordo I 11. matrícula 8.326.272-5, por infringência ao Art. 94, parágrafo 1°, art. 95 
r %, ''b", do Regulamento de Pessoal da ECT, quando exercia a função de Chefe do 
Setor de lmportação/COI, da Diretoria de Regional de Goiás e Tocantins. 

* * * * * 

~~L 
JOSÉ S IZENANDO BORGE~ 

DIR/ETOR REGIO~AL ~ 

/~ •' . - l ROS n' 0312 , • t.• i 
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BRASILEIRA DE CORREIOS E TELtGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL DE GOIÁS E TOCANTINS 

EMI: 03/05/2001 VIG: 07/05/2001 

ASSUNTO: SUSPENDE EMPREGADO. 

DISTRIBUIÇÃO: GEREC, APLAQ, DINSP, GINSP e ASJUR. 

. ; :.,~~ : ~ : . . • 4U.~~~ . 
PRT/GT- 0345/2001 

1 

REFERÊNCIA: PROCESSO GABPR-02110/2000 e CI/DINSP-0430/2001 

1. Suspende por 10 (dez) dias de trabalho, o empregado JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA 
JÚNIOR, Técnico Operacional Pleno, matrícula 8.326.895-2, por infringência ao Art. 
94, parágrafo 1 o, art. 95 e 96, "c", do Regulamento de Pessoal da ECT, quando exercia a 
função de Chefe do COI, da Diretoria de Regional de Goiás e Tocantins. 

2. A suspensão deverá ser cumprida no período de 07/05/2001 a 16/05/2001. 

***** 

RQS n° 03!2005 • C\\1 • 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

'(()• E CTt--o_r_R_E_T_o_ru_A_RE_c_m_N_AL_n_E_c_o_I_Á_s_E_T_o_c_A_N_T_IN_s __ ~ 
VIG: 21/05/2001 

PRT/GT· 0344/2001 

-

EM 1: 03/05/2001 1 

ASSUNTO: SUSPENDE EMPREGADO. 

DISTRIBUIÇÃO: GEREC, APLAQ, DINSP, GINSP e ASJUR. ·-
REFERÊNCIA: PROCESSO GABPR-02110/2000 e CI/DINSP-0430/2001 

1. Suspende por 20 (vinte) dias de trabalho, o empregado LUIZ ALBERTO SAMPAIO, 
Técnico Operacional Sênior, matrícula 8.326.146-0, por ter infringido o Art. 94, 
parágrafo 1°, Art. 95 e 96, "c", do Regulamento de Pessoal da ECT, quando exercia a 
função de Assessor Técnico da Diretoria Regional de Goiás e Tocantins. 

2. A suspensão deverá ser cumprida no período de 21/05/2001 a 09/06/2001. 

* * * * * 

, · r 
~~ I! "'.IJ,..oJ.J..-Jlo ~-

JOSÉ 5 ZENANDO OR~S 
DIRI~TOR REGI . NAL \ 
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E:VII'RESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS ·cl. E CT 1---D-I_R_E_T_o_R_I_A_RE_G_I_o_N_A_L_D_E_G_o_IA_· s_E_T_o_c_A_N_T_I_N_s_--l 

VIG: 03/05/2001 

PRT/GT- 0348/2001 

. 

• 

I ~ 
t 

E~ll: 03/05/2001 

ASS L"~TO: AD\T RTE EMPREGADO. 

DISTRIBUIÇ:Ü>: CEREC, APLAQ, DINSP, GINSP e ASJUR. 

REFERÊNCIA: PROCESSO GABPR-02110/2000 e CI/DINSP-0430/2001 

1 -E. C1-

t Fls •. .1jQ:, 
'-~.., -

I. .\ch erte o empregado MIGUEL LUIZ BOTELHO, Operador de Triagem e Transbordo 
L matrícula 8.3 28.863-5, por infringência ao Art. 94, parágrafo 1°, art. 95 e 96, "b", do 
Regulamento de Pessoal da ECT, quando exercia a função de Supervisor de Operações 
elo COl, da Diretoria de Regional de Goiás e Tocantins. 

* * * * * 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

DIRETORIA REGIOHAL DE GOIÁS/TOCAHTIHS 

CT/SARH/GEREC/DR/GT-0359/2001 

Goiânia-GO, 25 de maio de 2001 . 

ILMO SR 
MÁRCIO ALVES RABELO 
RUA 1126, No 243, 
SETOR MARISTA 
74075-050 
GOIÂNIA/GO 

Pela presente fica V.s'' notificado de que deverá recolher aos cofres da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), no prazo de 48 (quarenta e oito horas) a partir do 
recebimento desta, a importância de R$ 13.578,56 (treze mil e quinhentos e setenta e oito reais e 
cinqüenta e seis centavos), correspondente a 113 (um terço) da quantia de R$ 40.735,69 
(quarenta mil e setecentos e trinta e cinco reais e sessenta e nove centavos), decorrente de co­
responsabilidade decidida nos termos do despacho de fls. 1095 nos autos do Processo/GABPR-
2110/2000. 

A impotiância sob sua responsabilidade será atualizada até a data do efetivo 
recolhimento, mediante a aplicação da variação "pro-rata tempore" da Taxa Referencial (TR) 
diária, a partir de 16 de dezembro de 1999, data essa em que ocorreu a prestação de contas da 
Serviço Postal LTDA (ACF ALPES), Tereza Cláudia C. C. Freitas - ME (ACF T~9) e ACF 
Independência L TOA (ACF Independência), relativamente à primeira quinzena do mês de 
dezembro do ano de 1999. Portanto, V.Sa deverá comparecer previamente à Gerência de 
Recursos Humanos (GEREC) desta Diretoria Regional da ECT, na Praça Cívica, no 11 , centro, 
Goiânia!GO, em dia útil, no horário de 08:00 h às 12:00 h ou de 14:00 h às 16:30 h, para ser 
procedido o cálculo da atualização financeira da importância devida, na forma aqui indicada. 

Atenciosamente 

\cóPl~j 
\L-----

RQS n(j 03/2005 • CN • 
CPMI · CORREIOS 

Fls: · · · 

3 7~ ~~ ~ 5 

Doe: 



( 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELECRAFOS 

DIRETORIA RECIOHAL DE COIÁS/TOCAHTIHS 

CT,SARHiGEREC/DR/GT-0358/2001 

ILMO SR 
NILO CÂNDIDO RAMOS 
RUA 01-A N" 290. APT0 902 
SETOR AEROPORTO 
74075-070 
GOIÂNINGO 

Goiânia-GO, 25 de maio de 200 I. 

Pela presente fica V.Sa notificado de que deverá recolher aos cofres da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), no prazo de 48 (quarenta e oito horas) a partir do 
recebimento desta, a importância de R$ 13.578,56 (treze mil e quinhentos e setenta e oito reais e 
cinqüenta e seis centavos), correspondente a 113 (um terço) da quantia de R$ 40.735,69 
(quarenta mil e setecentos e trinta e cinco reais e sessenta e nove centavos), decorrente de co­
responsabilidade decidida nos termos do despacho de fls. 1095 nos autos do Processo/GABPR-
2110/2000. 

A importância sob sua responsabilidade será atualizada até a data do efetivo 
recolhimento, mediante a aplicação da variação "pro-rata tempore" da Taxa Referencial (TR) 
diária, a partir de 16 de dezembro de 1999, data essa em que ocorreu a prestação de contas da 
Serviço Postal LTDA (ACF ALPES), Tereza Cláudia C. C. Freitas - ME (ACF T-9) e ACF 
Independência L TDA (ACF Independência), relativamente à primeira quinzena do mês de 
dezembro do ano de 1999. Portanto, V.Sa deverá comparecer previamente à Gerência de 
Recursos Humanos (GEREC) desta Diretoria Regional da ECT, na Praça Cívica, no 11, centro, 
Goiânia!GO, em dia útil, no horário de 08:00 h às 12:00 h ou de 14:00 h às 16:30 h, para ser 
procedido o cálculo da atualização financeira da importância devida, na forma aqui indicada . 

. R9?, n,0 03/L j. I 
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EHPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

DIRETORIA REGIOHAL DE GOIÁS/TOCAHTIHS 

CT/SARH/GEREC/DRJGT-0360/2001 

ILMO SR 
IRANDI LISBÔA DE MORAES 
RUA T 38 No 609. ED. AVIGNON 
74223-040 
GOIÂNIA/GO 

Goiânia-GO, 25 de maio de 2001. 

Pela presente fica V.Sa notificado de que deverá recolher aos cofres da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), no prazo de 48 (quarenta e oito horas) a partir do 
recebimento desta, a importância de R$ 13.578,56 (treze mil e quinhentos e setenta e oito reais e 
cinqüenta e seis centavos), correspondente a 1/3 (um terço) da quantia de R$ 40.735,69 
(quarenta mil e setecentos e trinta e cinco reais e sessenta e nove centavos), decorrente de co­
responsabilidade decidida nos termos do despacho de fls. 1095 nos autos do Processo/GABPR-
2110/2000. 

A importância sob sua responsabilidade será atualizada até a data do efetivo 
recolhimento, mediante a aplicação da variação "pro-rata tempore" da Taxa Referencial (TR) 
diária, a partir de 16 de dezembro de 1999, data essa em que ocorreu a prestação de contas da 

. Serviço Postal LTDA (ACF ALPES), Tereza Cláudia C. C. Freitas - ME (ACF T-9) e ACF 
Independência LTDA (ACF Independência), relativamente à primeira quinzena do mês de 
dezembro do ano de 1999. Portanto, V.Sa deverá comparecer previamente à Gerência de 
Recursos Humanos (GEREC) desta Diretoria Regional da ECT, na Praça Cívica, no 11, centro, 
Goiânia!GO, em dia útil, no horário de 08:00 h às 12:00 h ou de 14:00 h às 16:30 h, para ser 
procedido o cálculo da atualização financeira da importância devida, na forma aqui indicada . 

&fsJ~\ 
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